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EMBARGOS A EXECUCAO 
0002058-80.2011.403.6107 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0802431-74.1994.403.6107 

(94.0802431-1)) UNIAO FEDERAL(Proc. 2236 - ANA LUCIA HERNANDES DE OLIVEIRA CAMPANA) X 

MARIA NEUSA DOS SANTOS PASQUALUCCI(SP104641 - MARIA NEUSA DOS SANTOS PASQUALUCCI) 

Vistos em sentença.1. - Trata-se de embargos opostos pela UNIÃO FEDERAL à execução que lhe move MARIA 

NEUSA DOS SANTOS PASQUALUCCI nos autos da Medida Cautelar Inominada nº 0802431.74.1994.403.6107. 

Alega a embargante excesso de execução. Afirma que a parte adversa não obedeceu aos ditames do r. julgado ao 

pretender executar o valor de R$ 1.682,51. A inicial veio acompanhada do documento de fl. 04.2. - Intimada, a 

embargada (fl. 07) concordou com o cálculo efetuado pela União Federal.É o relatório.DECIDO. 3.- A concordância 

manifestada pela embargada quanto ao cálculo apresentado pela embargante é indicativo de procedência do feito.4. - 

Ante o exposto, verificando a hipótese prevista no art. 741, inc. V, do CPC, extingo o processo com resolução de 

mérito, a teor do artigo 269, inc. I, do CPC, e julgo PROCEDENTE o pedido constante da inicial destes embargos, 

declarando corretos os cálculos apresentados pela União Federal, no importe de R$ 1.603,71 (um mil seiscentos e três 
reais e setenta e um centavos), atualizados até abril/2011.Ao contador para atualização para a data desta sentença.Sem 

condenação em custas e honorários.Ao SEDI para retificação do pólo passivo, constando MARIA NEUSA DOS 

SANTOS PASQUALUCCI.Após o trânsito em julgado, traslade-se para os autos principais cópia desta sentença, do 

cálculo atualizado da dívida e do trânsito em julgado.Por fim, desapensem-se e arquivem-se os presentes autos, com as 

cautelas de praxe.P. R. I.C. 

 

EXECUCAO FISCAL 
0007502-41.2004.403.6107 (2004.61.07.007502-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 869 - CARLOS TRIVELATTO 

FILHO) X MAFESA FERRAMENTAS E SERVICOS LTDA ME X PATRICIA RODRIGUES CUNHA MARTINS X 

FARIDE SACCA(SP197764 - JORGE DE MELLO RODRIGUES) X MARIA JOSE RODRIGUES CUNHA X 

HENRIQUE CARLOS CUNHA 

Vistos em decisão.Trata-se de Exceção de Pré-Executividade, munida de documentos, formulada pela parte executada, 

ora excipiente, asseverando, em síntese, ilegitimidade para figurar no pólo passivo da ação. Pugna, inclusive, pelo 

imediato desbloqueio dos valores que restaram constritos em suas contas bancárias (fls. 121/130). Juntou documentos às 

fls. 132/141.Intimada, a parte exequente declinou-se pela concordância do pedido (fls. 143/144). É o breve relatório. 

DECIDO.Assim, considerando que houve concordância, por parte do exequente, com a exclusão de FARIDE SACCA 

da lide, resta claramente desarrazoado responsabilizar a sócia. Oportuno, também, o levantamento imediato dos valores 

constritos em nome da excipiente.ISTO POSTO, acolho a Exceção de Pré-Executividade, JULGANDO-A 
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PROCEDENTE, para determinar:a) a exclusão de FARIDE SACCA do pólo passivo desta execução fiscal; b) o 

imediato desbloqueio dos valores constritos às fls. 116/117 efetuado em contas de FARIDE SACCA junto às 

instituições financeiras Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal e Banco Santander. Proceda-se, também, ao 

desbloqueio dos valores constritos às fls. 116/120 que restaram irrisórios, nos termos da decisão de fls. 114/115 (item 

01 - último parágrafo).Sem condenação em custas e honorários advocatícios.Ao SEDI para as retificações.Publique-se. 

Intime-se. Cumpra-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0806915-93.1998.403.6107 (98.0806915-0) - REIS ALVES EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S/C 

LTDA(SP076117 - MARCELO FABIO BARONE PONTES E SP033036 - EMIDIO BARONE) X DELEGADO 

REGIONAL DA RECEITA FEDERAL EM ARACATUBA(Proc. LUIS ROBERTO FONSECA FERRAO) 

1- Dê-se ciência às partes do retorno dos autos. 2- Nada sendo requerido no prazo de dez (10) dias, remetam-se os autos 

ao arquivo, observando-se as formalidades de estilo.Publique-se e intime-se, inclusive o Ministério Público Federal. 

 

0001369-36.2011.403.6107 - RICARDO SHIGUEAKI GALHEGO UMETA X HELDI BARBIERI 

FIGUEROA(SP287637 - NELSON ALCANTARA ROSA NETO E SP113376 - ISMAEL CAITANO) X 

PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL EM ARACATUBA - SP 

Vistos em sentença.Trata-se de pedido de liminar, formulado em autos de Mandado de Segurança, impetrado em face 
do PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL EM ARAÇATUBA-SP, no qual os impetrantes, RICARDO 

SHIGUEAKI GALHEGO UMETA e HELDI BARBIERI FIGUEROA, pleiteiam a validação de suas opções de 

parcelamento e, ainda, a retificação (alteração e/ou inclusão) das modalidades dele, a fim de garantir o parcelamento de 

todos os débitos sob suas responsabilidades, nos termos da Lei n. 11.941/2009. Requerem, ainda, a autorização para 

efetivação de depósitos judiciais correspondentes às parcelas mensais a partir do mês de abril/2011.Informam os 

impetrantes que são codevedores, inclusive com a anotação de seus nomes nas inscrições representativas desses débitos, 

em diversas execuções fiscais relativas a cobranças de débitos tributários e previdenciários da empresa Pampuchi 

Indústria e Comércio Ltda., tendo sido incluídos como sujeitos passivos após a paralisação da referida empresa antes da 

publicação da Lei 11.941/2009. Afirmam, ainda, que apesar de preencherem os requisitos previstos na Lei 11.941/2009, 

aderirem ao parcelamento nela previsto e cumprirem todas as suas exigências, a impetrada negou a validação das 

opções de parcelamento pretendidas por eles (impetrantes) e não lhes deu o direito de retificar (incluir e alterar) as suas 

opções de parcelamento, conforme previsto em Portaria Conjunta RFB/PGFN.Com a inicial vieram procuração e 

documentos (fls. 26/149).A apreciação da liminar foi postergada para após a vinda das informações (fl. 151).Notificada, 

autoridade apontada como coatora apresentou informações, munida de documentos, pugnando pela improcedência do 

pedido (fls. 154/158 e 159/174).Decisão deferindo o pedido de concessão de liminar (fl. 176).A autoridade impetrada 

interpôs agravo de instrumento que foi convertido em agravo retido em sede recursal (fls. 183/188 e 193/194). Parecer 

do Ministério Público Federal opinando pelo indeferimento da inicial, ou denegação da ordem, em face da ausência de 
conduta ilegal ou abusiva por parte da autoridade apontada como coatora (fl. 190).Instada a se manifestar acerca do 

agravo retido, a parte impetrante pugnou pela mantença da decisão agravada (fls. 197/204).Requer, ao final, seja a 

autoridade impetrada compelida a cumprir a medida liminar concedida judicialmente (fls. 205/213). É o relatório do 

necessário.DECIDO.No caso concreto os impetrantes, pessoas físicas, pretendem parcelar e pagar os débitos fiscais de 

pessoa jurídica inativa, na qual eram sócios, dívida essa já redirecionada em seus nomes. Nesse contexto, a exigência do 

artigo 29 da portaria conjunta PGFN/RFB nº 6/2009 é ilegal, uma vez que vai de encontro com o espírito da Lei nº 

11.941/2009, de possibilitar o parcelamento dos débitos tributários. Por si só, não vejo empecilho legal para que os 

requerentes possam parcelar os débitos da Pampuchi Ind. e Com. De Calçados Ltda. junto ao Fisco Federal, nos termos 

da referida norma legal, já que, na condição de sócios da sociedade empresária, eles são os responsáveis pela sua dívida 

fiscal. E como a pessoa jurídica está inativa, fica impossibilitado cumprir o disposto no referido dispositivo infralegal, 

acarretando na sua ilegalidade.Neste sentido, cito o precedente do E. Tribunal Regional Federal da 1ª 

Região:TRIBUTÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - INCLUSÃO EM PARCELAMENTO (LEI N. 11.491/2009) 

DE DÉBITOS DE PESSOA JURÍDICA POR PESSOA FÍSICA (CORRESPONSÁVEL) - INAPTIDÃO DO CNPJ - 

PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE -AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. É possível a responsabilização do 

sócio gerente no caso de dissolução irregular da empresa, consoante precedentes do STJ e desta Corte, porque é seu 

dever, diante da paralisação definitiva das atividades da pessoa jurídica, promover-lhe a regular liquidação, realizando o 

ativo, pagando o passivo e rateando o remanescente entre os sócios acionistas. 2. Se o corresponsável tem legitimidade 
para figurar no polo passivo de execuções, respondendo pelos débitos da empresa, também tem legitimidade para 

efetuar pagamentos do passivo da sociedade (incluindo-se adesão a parcelamentos), anuindo pela pessoa jurídica, na 

condição de responsável tributário da empresa. 3. Atenta contra o princípio da razoabilidade não permitir que o 

contribuinte, devedor confesso da Fazenda Nacional, não possa, por meio de acordo, adimplir o débito. 4. A Lei n. 

11.941/2009 não traz nenhum impedimento legal ou condições especiais para que a pessoa jurídica, mesmo com o 

CNPJ irregular ou inapto, possa aderir ao parcelamento. 5. Agravo de instrumento provido, em parte, para determinar o 

regular processamento do pedido de parcelamento (Lei n. 11.941/2009) dos débitos de TELINC, formalizado por José 

Pacheco Oliveira Júnior, afastada a exigência da anuência da pessoa jurídica. 6. Peças liberadas pelo Relator, em 

Brasília, 15 de março de 2011. , para publicação do acórdão.(Processo: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 

Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LUCIANO TOLENTINO AMARAL- Sigla do órgão: TRF1- Órgão 

julgador: SÉTIMA TURMA- Fonte: e-DJF1- Data da decisão: 15/03/2011- Data da publicação: 25/03/2011)Em vista 
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do exposto e do mais que os autos consta JULGO PROCEDENTE o pedido da parte impetrante e CONCEDO A 

SEGURANÇA pleiteada, julgando o feito com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo 

Civil, para que a autoridade apontada como coatora possibilite aos impetrantes a consulta de seus débitos parceláveis, a 

retificação de opções de parcelamento, e a conseqüente consolidação do pedido de parcelamento, nos termos da Lei nº 

11.941/2009.Custas, na forma da lei. Sem condenação em honorários (Súmulas 512, do STF, e 105, do STJ). Com o 

trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas e registros cabíveis. P.R.I.C. 

 

0001691-56.2011.403.6107 - ANIZIO TOZATTI(SP071551 - ANIZIO TOZATTI) X PRESIDENTE DA XXI TURMA 

DISCIPLINAR DA OAB-ARACATUBA/SP 

Vistos em sentença.Trata-se de pedido de liminar, formulado em autos de Mandado de Segurança, impetrado em face 

do PRESIDENTE DA XXI TURMA DISCIPLINAR DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL EM 

ARAÇATUBA-SP, no qual o impetrante, ANIZIO TOZATTI, pleiteia a suspensão imediata do processo disciplinar 

instaurado em seu desfavor, sustentando a ocorrência da prescrição de seu ato ensejador. Alega a parte impetrante que 

incorreu a autoridade impetrada em ilegalidade quando instaurou o Processo Administrativo Disciplinar nº 389/09, a 

despeito da prescrição ocorrida, eis que decorridos mais de cinco anos entre a data dos fatos (1987) e a data da 

representação (2006).Com a inicial vieram documentos, sendo aditada (fls. 08/61 e 65).A apreciação da liminar foi 

postergada para após a vinda das informações (fl. 66).Notificada, autoridade apontada como coatora apresentou 

informações, munida de documentos, pugnando pela improcedência do pedido (fls. 68/80 e 81/163).Decisão indeferindo 
o pedido de concessão de liminar (fl. 165).Parecer do Ministério Público Federal opinando pelo indeferimento da 

inicial, ou denegação da ordem, em face da ausência de conduta ilegal ou abusiva por parte da autoridade apontada 

como coatora (fl. 171).É o relatório do necessário.DECIDO.Afasto a preliminar apontada pelo Ministério Público 

Federal, de indeferimento da inicial, por inexistência de conduta ilegal ou abusiva de Autoridade. Entendo possível a 

via estreita do mandado de segurança para apreciação do pedido do Impetrante, cuja pretensão está centrada no direito 

líquido e certo de suspender o processo disciplinar instaurado em seu desfavor, sustentando a ocorrência da prescrição 

do seu ato ensejador.Passo ao exame do mérito.Prevê o Estatuto da OAB (Lei nº 8.906/94): Art. 43. A pretensão à 

punibilidade das infrações disciplinares prescreve em cinco anos, contados da data da constatação oficial do fato. 1º 

Aplica-se a prescrição a todo processo disciplinar paralisado por mais de três anos, pendente de despacho ou 

julgamento, devendo ser arquivado de ofício, ou a requerimento da parte interessada, sem prejuízo de serem apuradas as 

responsabilidades pela paralisação. 2º A prescrição interrompe-se: I - pela instauração de processo disciplinar ou pela 

notificação válida feita diretamente ao representado; II - pela decisão condenatória recorrível de qualquer órgão 

julgador da OAB.Conforme fl. 128, a preliminar de prescrição foi desta maneira afastada no procedimento 

administrativo disciplinar:Com relação a preliminar arguida pelo representado à fl. 40, com relação à prescrição da 

pretensão punitiva do presente processo disciplinar, conforme explicita o artigo 43 em seu caput e também o seu 

parágrafo primeiro do EOAB, não há como se acolher a tese defendida pelo representado, como se verifica na própria 

redação do enunciado do artigo 43, a prescrição deverá ser acolhida em 5 (cinco) anos a partir do momento da 
constatação oficial do fato; essa assessoria tem o entendimento próprio alicerçado nas jurisprudências emitidas pelos 

Tribunais de Ética, que a data da constatação do fato é na realidade a data da instauração do procedimento disciplinar. 

Inobstante, mesmo que não se acolhesse essa premissa, a denúncia inicial ocorreu em janeiro de 2006, portanto, não 

atinge o lapso prescricional estabelecido pelo artigo 43caput e também estabelecido em seu 1º do EOAB.Outrossim, 

tratando-se a prescrição de matéria de defesa, esta ainda não foi definitivamente analisada na via administrativa.Deste 

modo, não verifico qualquer ilegalidade ou abusividade por parte da autoridade impetrada, já que procedeu às 

exigências legais necessárias à instauração do procedimento administrativo disciplinar, não havendo ofensa à defesa 

administrativa da parte impetrante, nem aos preceitos legais que disciplinam a matéria.Em vista do exposto e do mais 

que os autos consta JULGO IMPROCEDENTE o pedido da parte impetrante e DENEGO A SEGURANÇA pleiteada, 

julgando o feito com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil.Custas, na forma da 

lei. Sem condenação em honorários (Súmulas 512, do STF, e 105, do STJ). Com o trânsito em julgado, arquivem-se os 

autos, com as cautelas e registros cabíveis. P.R.I.C. 

 

0002126-30.2011.403.6107 - LALUCE & CIA/ LTDA(SP225631 - CLAUDINEI JACOB GOTTEMS) X 

PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL EM ARACATUBA - SP 

Vistos em sentença.Trata-se de Mandado de Segurança, impetrado em face do PROCURADOR DA FAZENDA 

NACIONAL EM ARAÇATUBA/SP, no qual a impetrante, LALUCE & CIA. LTDA., pleiteia seja reconhecido o 
pagamento dos débitos existentes junto à Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, quitados 

sob as condições da Lei nº 11.941/2009, e a consequente obtenção de Certidão Positiva com Efeitos de 

Negativa.Informa a impetrante que, em 14/04/2011, efetuou o pagamento do saldo remanescente de R$ 4.494,76 

(quatro mil quatrocentos e noventa e quatro reais e setenta e seis centavos), adimplindo todos os créditos tributários, na 

forma e prazo previstos na Lei nº 11.941/2009 e Portarias 06/2009 e 02/2011 (PGFN/DRF).Entretanto, afirma que a 

Impetrada recusou-se a emitir a Certidão Negativa de Débito, ato que reputa ilegal e abusivo.Com a inicial vieram a 

procuração e documentos de fls. 13/56.Houve aditamento (fl. 60-com procuração de fl. 61).A liminar foi concedida às 

fls. 63/64.Notificado, o Procurador Seccional da Fazenda Nacional em Araçatuba/SP apresentou informações às fls. 

68/73, pugnando pela denegação da segurança.Fls. 74/82: informação da Impetrada de interposição de recurso de 

agravo de instrumento.Fls. 84/85: parecer do Ministério Público Federal pugnando pelo indeferimento da petição 

inicial.Fls. 87/89: juntada de decisão proferida pela Juíza Federal Convocada Louise Filgueiras, relatora do recurso de 
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agravo de instrumento nº 2011.03.00.016529-0/SP, concedendo o efeito suspensivo pleiteado.Ciência da Fazenda 

Nacional à fl. 91.É o relatório do necessário. DECIDO.Não há que se falar em indeferimento da inicial conforme 

proposto pelo Ministério Público Federal, haja vista que há, em tese, possibilidade de impetração de mandado de 

segurança para discutir matéria tributária, não havendo necessidade de dilação probatória. Passo ao exame do mérito.No 

caso concreto a Impetrante efetuou o pagamento do saldo devedor consolidado do débito, com a redução prevista na Lei 

nº 11.941/2009, em 14/04/2011, conforme comprovam fls. 40 e 43.Discorda a impetrada quanto à certificação da 

regularidade fiscal, sob o argumento de que, nos termos da Portaria Conjunta PGFN/DRF nº 02, de 03/02/2011, o 

pagamento hábil teria que ter sido efetuado até 12/04/2011, o que não ocorreu, eis que a guia data de 14/04/2011. 

Questiona também a ausência de esclarecimento da SRFB quanto à indagação de acesso da impetrante à Prestação de 

Informações Necessárias à Consolidação (fls. 50/51).Não vejo empecilho legal à expedição de Certidão de 

Regularidade Fiscal. A sociedade impetrante vem tentando saldar suas obrigações junto ao Fisco e não há nos autos 

menção de divergência quanto ao valor recolhido, suficiente a impedir a suspensão da exigibilidade do crédito 

tributário.Ademais, o documento de fl. 40 indica que o devedor efetuou acesso à Prestação de Informações Necessárias 

à Consolidação, onde se pode constatar que o saldo devedor atualizado importava em R$ 4.494,76 (quatro mil 

quatrocentos e noventa e quatro reais e setenta e seis centavos) até 14/04/2011 (fl. 40), exatamente o valor recolhido, na 

mesma data, pela Impetrante (fl. 43).Ressalto, finalmente que, em razão de não haver informações nos autos sobre a 

conclusão do procedimento administrativo para a liquidação dos créditos tributários devidos pela Impetrante, não há 

como ser expedido pela Autoridade Coatora a Certidão Negativa de Débitos e sim a Certidão Positiva com Efeitos de 
Negativa.Em vista do exposto e do mais que os autos consta JULGO PROCEDENTE o pedido da Impetrante e 

CONCEDO A SEGURANÇA pleiteada, julgando o feito com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do 

Código de Processo Civil.Custas, na forma da lei. Sem condenação em honorários (Súmulas 512, do STF, e 105, do 

STJ). Oficie-se ao relator do recurso de Agravo de Instrumento nº 2011.03.00.016529-0/SP, comunicando a presente 

sentença.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas e registros cabíveis. P.R.I.C. 

 

0002356-72.2011.403.6107 - BRENDA FERNANDEZ CORTEZ RAMOS(SP262476 - TALES RODRIGUES 

MOURA) X REITOR DA SOCIEDADE DE ENSINO SUPERIOR TOLEDO LTDA(SP153057 - PAULO PESSOA E 

SP193894 - NADIA CRISTHINA PEREIRA TINO) 

Vistos etc.1.- Trata-se de mandado de segurança, impetrado por BRENDA FERNANDEZ CORTEZ RAMOS, 

devidamente qualificada nos autos, em face do REITOR DA SOCIEDADE DE ENSINO SUPERIOR TOLEDO 

LTDA., no qual a impetrante pleiteia o direito de abonar as faltas de cunho religioso ocorridas no período do sábado 

Natural (pôr-do-sol da sexta-feira até o pôr-do-sol do sábado), nos moldes da Lei Estadual nº 12.142/2005, artigo 2º, 1º. 

Requer também o deferimento de horário alternativo para as avaliações designadas para o período acima mencionado. 

Aduz que cursa o último ano do curso de Publicidade e Propaganda e é membro da Igreja Adventista do Sétimo Dia, o 

que a impede de frequentar a faculdade nas sextas-feiras à noite e sábado pela manhã.Em razão disto, fica 

impossibilitada de realizar provas e fica com falta em três matérias, sendo duas (Técnicas de Vendas I e Gestão de 
Marcas e Produtos I) ministradas somente às sextas-feiras. Diz que tem bolsa do PROUNI e corre o risco de perdê-

la.Argumenta que tentou fazer acordo administrativo, propondo a realização de trabalhos para suprir as faltas e a 

realização das provas em dia diverso. Seu requerimento, porém, foi indeferido.Por fim, afirma que a autoridade coatora 

age arbitrariamente e ilegalmente, já que atenta contra Tratados Internacionais, a Constituição Federal e a Lei Paulista 

nº 12.142/2005. Vieram aos autos os documentos trazidos pela impetrante (fls. 26/41).2.- Notificada, a autoridade 

apontada como coatora apresentou informações (fls. 45/55-com documentos de fls. 56/84), pugnando pela denegação da 

ordem. Às fls. 86/87, o Ministério Público Federal opinou pelo indeferimento da petição inicial. É o 

relatório.DECIDO.3.- Uma vez estando devidamente comprovado documentalmente os fatos alegados pela parte 

impetrante, dos quais devem ser extraídos a existência do direito líquido e certo que se diz violado, dispensando-se, 

dessa maneira, dilação probatória, não há que se falar em inadequação da via eleita.4.- No mérito, a ordem deve ser 

denegada.A Lei n. 9.394/1996 estabelece as diretrizes e bases da educação nacional e dispõe:Art. 47. Na educação 

superior, o ano letivo regular, independente do ano civil, tem, no mínimo, duzentos dias de trabalho acadêmico efetivo, 

excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver. 1º As instituições informarão aos interessados, antes de 

cada período letivo, os programas dos cursos e demais componentes curriculares, sua duração, requisitos, qualificação 

dos professores, recursos disponíveis e critérios de avaliação, obrigando-se a cumprir as respectivas condições. 2º Os 

alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, demonstrado por meio de provas e outros instrumentos 

de avaliação específicos, aplicados por banca examinadora especial, poderão ter abreviada a duração dos seus cursos, de 
acordo com as normas dos sistemas de ensino. 3º É obrigatória a freqüência de alunos e professores, salvo nos 

programas de educação a distância.... (grifei)Deste modo, no presente caso, o que se verifica é que a conduta do 

impetrado pautou-se dentro da mais estrita legalidade ao indeferir requerimento da aluna no sentido de efetuar a 

realização das provas e avaliações em qualquer outro dia e horário da semana previamente combinado, desde que não 

caia nas sextas-feiras a noite e durante o dia de sábado ... a substituição à sua presença na sala de aula, e para fins de 

obtenção de frequência a apresentação de trabalho escrito ou qualquer outra atividade de pesquisa acadêmica, 

determinados pelo estabelecimento de ensino... (fl. 33)A impetrante, ao efetuar a matrícula, sabia que teria aulas nas 

sextas-feiras à noite (fl. 59) e, mesmo assim, efetuou contrato com a Faculdade. Deste modo, a autoridade apontada 

como coatora está agindo no cumprimento da Lei Federal e nos termos do contrato firmado.Observo que é equivocada a 

interpretação da impetrante quanto aos Tratados Internacionais e às liberdades constitucionais, já que a determinação de 

que não será obstado o livre arbítrio às convicções religiosas não quer dizer que a sociedade civil organizada deva se 
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adaptar a cada seguimento religioso. Quer dizer: apesar de a Constituição Federal proteger a liberdade de crença e de 

consciência e o princípio de livre exercício dos cultos religiosos (CF, artigo 5.º-VI), em nenhum momento estabelece o 

dever estatal de facilitar, propiciar, promover o exercício ou o acesso às prescrições, ritos e rituais de cada religião. 

Estabelece apenas o dever do Estado no sentido de proteger os locais de culto e suas liturgias (CF, artigo 5.º-VI, final), 

sob a condição de que não ofenda o interesse público. Nesse sentido, a Constituição Federal assegura a liberdade de 

crença como direito individual do cidadão, sob a condição de que não ofenda o interesse público, de modo que não seja 

ele invocado para a isenção de obrigação legal a todos imposta e a recusa de cumprir prestação alternativa prevista em 

lei.Não se pode argumentar em violação à liberdade da crença, sobretudo quando há tratamento isonômico entre todos 

os alunos que entraram em um processo seletivo, sabedores de todas as normas que compõe o Regimento Interno da 

Universidade. Assim é que a participação presencial do aluno em 75% das aulas é uma exigência legal, portanto, o não 

comparecimento nas aulas por conta de convicção religiosa, está ao arrepio da lei, e como tal, não há que se falar em 

tolhimento à liberdade religiosa.Quanto à Lei Estadual nº 12.142/2005, observo que sua constitucionalidade está sendo 

analisada (ADin nº 3714-5), justamente porque fere Lei Federal, na qual a autoridade impetrada embasou seu 

indeferimento.No presente caso, o que se verifica é que a conduta do impetrado pautou-se dentro da mais estrita 

legalidade, ao indeferir o requerimento da impetrante para realização das provas e avaliações em qualquer outro dia e 

horário da semana previamente combinado, desde que não caia nas sextas-feiras a noite e durante o dia de sábado ... a 

substituição à sua presença na sala de aula, e para fins de obtenção de frequência a apresentação de trabalho escrito ou 

qualquer outra atividade de pesquisa acadêmica, determinados pelo estabelecimento de ensino... (fl. 33), não tendo 
praticado qualquer ato vedado por Lei.Nesse sentido, seguem julgados dos E. Tribunais Regionais Federais da 1ª e 3ª 

Regiões:ENSINO SUPERIOR. ALUNO ADVENTISTA DO SÉTIMO DIA. EXIGÊNCIA DE FREQUÊNCIA DE 

AULAS ÀS SEXTAS-FEIRA À NOITE E AOS SÁBADOS. INEXISTÊNCIA DE OFENSA A DIREITO 

CONSTITUCIONAL. 1. A Lei 9.394/96 estabelece a obrigatoriedade de frequência de alunos e professores (art. 47, 3º). 

2. Embora a Constituição proteja a liberdade de crença e de consciência e o princípio de livre exercício dos cultos 

religiosos (CF, artigo 5.º-VI), não prescreve, em nenhum momento, o dever estatal de facilitar, propiciar, promover o 

exercício ou o acesso às prescrições, ritos e rituais de cada religião. Estabelece apenas o dever do Estado no sentido de 

proteger os locais de culto e suas liturgias (CF, artigo 5.º-VI, final), sob a condição de que não ofenda o interesse 

público. 3. A jurisprudência desta Corte entende que a Constituição Federal de 1988 (art. 5.º, VIII) assegura a liberdade 

de crença como direito individual do cidadão, sob a condição de que não ofenda o interesse público, ou seja, que não 

seja ele invocado para a isenção de obrigação legal a todos imposta e a recusa de cumprir prestação alternativa prevista 

em lei. (Cf. TRF1, AG 2001.01.00.050436-4/PI, Segunda Turma, Desembargador Federal Jirair Aram Meguerian, DJ 

09/09/2002, e AMS 1997.01.00.040137-5/DF, Sexta Turma, Juiz Souza Prudente, DJ 28/09/2001.) 4. Apelação dos 

impetrantes improvida.(MAS 201035000018910 - AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

201035000018910 - DESEMBARGADORA FEDERAL SELENE MARIA DE ALMEIDA - TRF1 - Quinta Turma - e-

DJF1 DATA:25/03/2011 PAGINA:284).MANDADO DE SEGURANÇA - ENSINO SUPERIOR - ALUNO 

ADVENTISTA DO 7º DIA - COMPENSAÇÃO DAS FALTAS - PROVAS SUBSTITUTIVAS - HORÁRIOS 
DIVERSOS - IMPOSSIBILIDADE - VIOLAÇÃO DA LIBERDADE RELIGIOSA - NÃO OCORRÊNCIA - 

TRATAMENTO ISONÔMICO. 1. Não parece haver violação da liberdade religiosa quando os alunos são submetidos a 

tratamento isonômico, tendo aceitado as regras impostas pela instituição de ensino, através de seu regimento interno, 

quando ingressaram na mesma, inclusive quanto à grade curricular, período letivo, programas das disciplinas, formas de 

avaliação. 2. A Lei n. 9.394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) exige a frequência de alunos e 

professores, salvo nos programas de educação a distância (art. 47). 3. Precedente desta Corte. 5. Remessa oficial, 

apelação e agravo retido providos.(MAS 200761000300003- AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA 

- 313915-Relator: JUIZ MÁRCIO MORAES-TRF3-Terceira Turma- DJF3 CJ1 DATA:10/05/2010 PÁGINA: 

91).ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR. ALUNOS ADVENTISTAS DO SÉTIMO DIA. ABONO DE 

FALTAS. PROVAS. HORÁRIOS DIVERSOS. GARANTIA CONSTITUCIONAL DA LIBERDADE DE CRENÇA. 

NÃO OCORRÊNCIA. 1. Não há violação a liberdade da crença, sobretudo quando há tratamento isonômico entre todos 

os alunos que entraram em um processo seletivo, sabedores de todas as normas que compõe o Regimento Interno da 

Universidade, inclusive no tocante a grade curricular. 2.A participação presencial do aluno em 75% das aulas é uma 

exigência legal, portanto, o não comparecimento nas aulas por conta de convicção religiosa, está ao arrepio da lei, e 

como tal, não há que se falar em tolhimento à liberdade religiosa, pois, não é uma exigência imposta para que a pessoa 

possa ir contra seus princípios religiosos, ao contrário, a liberdade de consciência e de crença religiosa deve ser exercida 

independentemente do tratamento excepcional, pois é direito individual de cada cidadão. 3.Apelação improvida.(MAS 
200661040061726 - AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 299462 - Relator: JUIZ ROBERTO 

HADDAD - TRF3 - Quarta Turma - DJF3 CJ1 DATA:17/12/2009 PÁGINA: 476).Por esta razão, não se observando 

qualquer nódoa de ilegalidade no ato praticado pela autoridade impetrada, outra não poderia ser a decisão, senão no 

sentido de denegar a ordem. Não verifico, assim, qualquer tipo de abuso de poder por parte da autoridade impetrada, 

capaz de violar direito líquido e certo da impetrante, mas, ao contrário, observo que o ato da autoridade, ao indeferir 

requerimento da impetrante, pautou-se pela mais estrita legalidade, de acordo com os preceitos da Lei nº 9.394/96, 

razão pela qual outra não poderia ser a decisão, senão no sentido de denegar a segurança.4.- Pelo exposto, julgo 

improcedente o pedido, denegando a segurança pleiteada, e extinguindo o processo, com julgamento de mérito, nos 

termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil. Custas ex lege.Sem condenação em honorários, à luz da mansa 

jurisprudência (Súmula nº 512 do Supremo Tribunal Federal e Súmula nº 105 do Superior Tribunal de Justiça).Com o 

trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas e registros cabíveis.P.R.I.C. 
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0002553-27.2011.403.6107 - AMANDA DE ALMEIDA OLIVEIRA(SP122021 - WALTER JORGE GIAMPIETRO) 

X CHEFE DA SECAO DE BENEFICIOS AG DA PREV SOCIAL DO INSS EM BIRIGUI - SP 

Vistos em sentença.Trata-se de pedido de liminar, formulado em autos de Mandado de Segurança, impetrado em face 

do CHEFE DA AGÊNCIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL DO INSS EM BIRIGUI-SP, na qual a impetrante, 

AMANDA DE ALMEIDA OLIVEIRA, visa ao restabelecimento do benefício de pensão por morte, que teria cessado 

em 07/03/2011, pelo fato de que, nesta data, completou 21 anos de idade. Aduz, em apertada síntese, que faz jus ao 

restabelecimento do benefício por estar matriculada e cursando o 3º ano de graduação em Odontologia na Universidade 

Estadual Júlio de Mesquita Filho, no campus de Araçatuba e não ter condições econômicas de se manter sem prejuízo 

dos estudos.Pugna pela aplicação de preceitos constitucionais, que devem nortear a interpretação da lei 

previdenciária.Com a inicial vieram documentos trazidos pela parte impetrante (fls. 17/31).O feito foi ajuizado na 

Justiça Estadual de Birigui-SP e, após decisão de incompetência, remetido a este juízo, no qual foram recebidos em 

21/06/2011 (fl. 34).Decisão indeferindo o pedido de concessão de liminar (fls. 35/36).Notificada, a Autoridade apontada 

como Coatora apresentou suas informações, requerendo a improcedência do pedido (fls. 43/66).Parecer do Ministério 

Público Federal opinando pelo indeferimento da inicial, ou denegação da ordem, em face da ausência de conduta ilegal 

ou abusiva por parte da Autoridade apontada como Coatora (fl. 68).É o relatório do necessário.DECIDO.Afasto a 

preliminar apontada pelo Ministério Público Federal, de indeferimento da inicial, por inexistência de conduta ilegal ou 

abusiva de Autoridade. Entendo possível a via estreita do mandado de segurança para apreciação do pedido do 
Impetrante, cuja pretensão está centrada no direito líquido e certo de continuar a receber pensão por morte após ter 

completado 21 anos.Passo ao exame do mérito.A pretensão da parte impetrante, de continuar a perceber pensão por 

morte de seu falecido pai, até concluir seu curso superior, não encontra amparo legal.Isto porque o direito à pensão por 

morte deve ser regido pela lei vigente à época do falecimento do instituidor do benefício (STJ - AgRg/REsp n. 

652.186/RJ, Rel. Ministro Gilson Dipp, DJ I de 08.11.2004, pág. 291), sendo que, pelo fato do pai da impetrante (Sr. 

Dagner Luiz de Oliveira) ter falecido no ano 2000, a norma a ser aplicada é a prevista nos artigos 16 e 74 e seguintes da 

lei nº 8.213/91. Portanto, completada a idade de 21 anos e não sendo filho inválido, é cessado o direito à pensão por 

morte, independentemente da condição de estudante universitário.Neste sentido, cito o precedente do E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª. Região:PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE PENSÃO POR MORTE ATÉ CONCLUSÃO DE 

CURSO UNIVERSITÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. FILHA MAIOR DE 21 ANOS. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA 

NÃO CONFIGURADA.- A pensão por morte é benefício previdenciário devido aos dependentes do segurado, nos 

termos do artigo 16 da Lei nº 8.213/91.- Os filhos menores de 21 (vinte e um) anos, não emancipados, de qualquer 

condição, fazem jus à pensão por morte; todavia, cessa-lhes o direito, perdendo a condição de dependentes, ao 

completarem a idade limite de 21 (vinte e um) anos, salvo em caso de invalidez.- Impossibilidade de conceder o 

benefício para filha maior de 21 anos até a conclusão de ensino superior.- O rol de dependentes no âmbito 

previdenciário é taxativo, exaurindo-se no texto legal, não havendo que se confundir os critérios de dependência para 

fins de previdência social com aqueles para efeito de imposto de renda, em que se pode enquadrar como dependente o 
filho, quando maior, até 24 (vinte e quatro) anos de idade, se ainda estiver cursando escola superior ou técnica de 2º 

grau (artigo, 35, incisos III e V, e 1º, da Lei nº 9.250/95), nem sequer com o entendimento jurisprudencial de que os 

alimentos (Código Civil, artigos 1.694 e seguintes) são devidos aos filhos até a conclusão do ensino universitário ou 

técnico-profissionalizante. Precedentes- Apelação a que se nega provimento.(Acordão Origem: TRIBUNAL - 

TERCEIRA REGIÃO - Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1364961 - Processo: 200803990514740 UF: SP Órgão 

Julgador: OITAVA TURMA - Data da decisão: 30/03/2009 Documento: TRF300231375 - Fonte DJF3 

DATA:26/05/2009 PÁGINA: 1325 - Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA CAZERTA)Em 

vista do exposto e do mais que os autos consta JULGO IMPROCEDENTE o pedido da parte impetrante e DENEGO A 

SEGURANÇA pleiteada, julgando o feito com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo 

Civil.Custas, na forma da lei. Sem condenação em honorários (Súmulas 512, do STF, e 105, do STJ). Com o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas e registros cabíveis. P.R.I.C. 

 

0002986-31.2011.403.6107 - JESSICA FERNANDA FERREIRA(SP262476 - TALES RODRIGUES MOURA) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM ARACATUBA - SP 

Vistos.1.- Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado em face do DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM ARAÇATUBA-SP, no qual a impetrante, JÉSSICA FERNANDA 

FERREIRA, devidamente qualificada na inicial, visa à imediata liberação do veículo PEUGEOT 207 HB XLINE, cor 
preta, ano/modelo 2010/2010, placas NWA 8113, de sua propriedade, que se encontra apreendido junto à Receita 

Federal em Araçatuba-SP.Alega, em síntese, que emprestou seu veículo ao seu então namorado para que este 

empreendesse uma viagem urgente, de cunho familiar, haja vista ter dito que o veículo dele estava com a documentação 

irregular. Informa, ainda, que seu veículo foi apreendido no dia 14.04.2011 na SP 463, Rodovia Elyezer Montenegro 

Magalhães, KM 159, no município de Vitória Brasil-SP, pela Polícia Militar Rodoviária, com mercadorias estrangeiras 

sem a devida comprovação de importação.Com a inicial vieram procuração e documentos (fls. 18/28).A apreciação da 

liminar foi postergada para após a apresentação das informações (fl. 30).2. - Notificada, a autoridade apontada como 

coatora apresentou informações, pugnado, em preliminar, pela extinção do feito com fulcro no art. 267, IV e VI, do 

CPC; no mérito, requer seja denegada a segurança (fls. 36/43).É o relatório.DECIDO.3. - Afasto a preliminar 

fundamentada na falta de interesse de agir, porquanto a parte impetrante detém a propriedade do veículo, objeto do 

pedido de liberação (fls. 24/25).4. - De acordo com o inciso III, do artigo 7º, da Lei nº 12.016/2009, exige-se a presença 
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conjunta de dois pressupostos para a concessão da medida liminar:a) relevância dos fundamentos invocados pela 

impetrante;b) possibilidade de ineficácia da medida se apenas ao final deferida.Ausentes os requisitos autorizadores 

para a concessão da medida liminar pleiteada, impõe-se o indeferimento da medida. Conforme informou a autoridade 

impetrada, foi instaurado o processo administrativo nº 10444.720100/2011-51, ainda pendente de informações 

necessárias para eventual formalização de auto de infração.Alega, também, que apesar da impetrante ter sido intimada 

em 28.04.2011, a informar por quais motivos e circunstâncias o veículo, de sua responsabilidade, encontrava-se na 

posse de Marco Túlio Domingos de Freitas, acompanhado por Claudionei Rodrigues da Silva e Gledson Gomes da 

Silva, não obteve resposta da impetrante, que recebeu referido expediente em 02.07.2011.Com efeito, da análise detida 

dos documentos trazidos aos autos e da seqüência dos fatos, verifica-se a regularidade e legalidade do procedimento 

administrativo, que encontra-se em andamento.Corroborando tal assertiva, segue histórico do processo administrativo, 

constante das informações: a) No dia 14.04.2011, o veículo PEUGEOT/207 HB XLINE, preto, placas NWA-8113/São 

Simão-GO, conduzido por MARCO TULIO DOMINGOS DE FREITAS, e passageiros CLAUDIONEI RODRIGUES 

DA SILVA e GLEDSON GOMES DA SILVA, foi abordado na altura do Km 159 da Rodovia Elyezer Montenegro 

Magalhães, município de Vitória Brasil, por policiais militares rodoviários do Estado de São Paulo, em trabalho de 

patrulhamento de rotina. Foi encontrada, no interior do veículo, grande quantidade de mercadorias de procedência 

estrangeira. A apreensão foi formalizada, na mesma data, pela Delegacia de Polícia Federal nesta cidade.b) O veículo e 

as mercadorias foram entregues, em 27.04.2011, a esta repartição. Em relação às mercadorias, fez que identificada a 

propriedade, foram lavrados o AITAGFM nº 0810200/00126/2011, de 10.06.2011, processo nº 10444.720101/2011-04, 
contra MARCO TULIO DOMINGOS DE FREITAS, o AITAGFM nº 0810200/0127/2011, de 15.06.2011, processo nº 

10444.720102/2011-41, contra CLAUDIONEI RODRIGUES DA SILVA e o AITGFM nº 0810200/00125/2011, de 

14.06.2011, processo nº 10444.720103/2011-95, contra GLEDSON GOMES DA SILVA. Com respeito ao veículo, 

meio transportador daquelas, a definição sobre a lavratura do Auto de Infração aguarda manifestação da proprietária. c) 

Através de decisões fundadas nos Pareceres SAORT nº 10820/194/2011, 10820/199/2011 e 10820/200/2011, foram 

decretados, contra MARCO TULIO DOMINGOS DE FREITAS, CLAUDIONEI RODRIGUES DA SILVA e 

GLEDSON GOMES DA SILVA, na data respectivas 28.07.2011, 08.08.2011 e 08.08.2011, os perdimentos das 

mercadorias.d) Contra MARCO TULIO DOMINGOS DE FREITAS, CLAUDIONEI RODRIGUES DA SILVA e 

GLEDSON GOMES DA SILVA, estão sendo encaminhadas ao Ministério Público Federal nesta idade, conforme 

determina o inciso III do art. 6º da Portaria RFB nº 2.439, de 21.12.2010, por meio dos processos n. 

10444.000095/2011-67, 10444.000096/2011-10 e 10444.000097/2011-56, representações fiscais para fins penais.De 

modo que não verifico qualquer ilegalidade ou abusividade por parte da autoridade impetrada, que procedeu às 

exigências legais necessárias à instauração do procedimento administrativo e notificação da parte interessada (fl. 22), 

não levada a término, devido à inércia da própria impetrante, razão pela qual não vislumbro ofensa à sua defesa 

administrativa.Por outro lado, inobstante a ausência da impetrante quando da abordagem do veículo, entendo por 

justificada sua apreensão pela autoridade apontada como coatora. Isso porque além do valor das mercadorias 

apreendidas (R$27.384,21) ultrapassarem o valor de mercado do veículo (R$ 23.325,00), consta do extrato SINIVEM, 
acostado ao processo administrativo, que desde a aquisição do veículo pela impetrante (27.07.2010) à data da 

abordagem (14.04.2011), aquele passou quatorze vezes pelo Posto da Polícia Rodoviária Federal de Santa Terezinha de 

Itaipu-PR, sentido fronteira com o Paraguai. De sorte que cumpre à parte impetrante demonstrar que não tem nada a ver 

com o ilícito apurado, explicando a razão da utilização do veículo de sua propriedade, por terceiros, na prática do ilícito, 

o que até o momento não ocorreu. Isso a fim de evitar a decretação da pena de perdimento do seu veículo, providência 

essa admitida pela legislação em vigor (Decreto 1455, de 07/04/76).Assim é que a liminar deverá ser indeferida, já que 

ausente a relevância nos fundamentos da parte impetrante.5.- Ante o exposto, INDEFIRO a medida liminar.Dê-se vista 

ao Ministério Público Federal. 

 

MANDADO DE SEGURANCA COLETIVO 
0000425-34.2011.403.6107 - SINDICATO RURAL DE PENAPOLIS(SP152991 - NILSON DE CARVALHO 

VITALINO E SP147823 - LUIS HENRIQUE DE ALMEIDA LEITE) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO 

BRASIL EM ARACATUBA - SP X UNIAO FEDERAL 

Vistos etc.1.- Trata-se de embargos de declaração opostos em face da sentença de fls. 703/708, que denegou a 

segurança pleiteada. Sustenta o impetrante que a decisão é contraditória quando dispõe: Quanto à revogação do 4º do 

artigo 25 da Lei nº 8.212/91 pela Lei nº 11.718/2008, observo que se refere ao empregador rural pessoa física, situação 

diferente da impetrante. Ademais, não impede a incidência do tributo, já que não interfere na delimitação do fato 
gerador, base de cálculo e alíquotas da contribuição. Também pugna pela aplicação da decisão proferida em sede de 

repercussão geral, nos autos do recurso extraordinário nº 596177, em que se determinou que a inconstitucionalidade 

tributária seja aplicada aos empregadores rurais também, e não somente aos subrogados. Afirma, também, que neste 

julgamento, o Ministro Marco Aurélio afirmou expressamente que a Lei nº 10.256/01 não supriu os defeitos que 

resultaram na inconstitucionalidade do FUNRURAL.É o relatório.Decido2.- Inicialmente, observo que os presentes 

embargos são tempestivos, razão pela qual passo a sua análise.De fato, há patente contradição na sentença prolatada às 

fls. 703/708.Deste modo, ACOLHO EM PARTE os presentes embargos de declaração, ficando assim redigida a parte 

final da sentença: Quanto à revogação do 4º do artigo 25 da Lei nº 8.212/91 pela Lei nº 11.718/2008, observo que se 

refere ao empregador rural pessoa física. Ademais, não impede a incidência do tributo, já que não interfere na 

delimitação do fato gerador, base de cálculo e alíquotas da contribuição.5.- Em vista do exposto e do mais que os autos 

consta JULGO IMPROCEDENTE o pedido da Impetrante e DENEGO A SEGURANÇA pleiteada, julgando o feito 
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com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil.Custas, na forma da lei. Sem 

condenação em honorários (Súmulas 512, do STF, e 105, do STJ). Remeta-se cópia desta sentença para instrução do 

Agravo de Instrumento nº 0013604-23.2011.403.0000.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as 

cautelas e registros cabíveis. P.R.I.Quanto às demais alegações, a explicitação tem indisfarçável conotação infringente 

de novo julgamento, de modo que desborda do campo dos embargos de declaração.É decisão unânime em nossos 

Tribunais Superiores que: Não pode ser conhecido recurso que, sob o rótulo de embargos declaratórios, pretende 

substituir a decisão recorrida por outra. Os embargos declaratórios são apelos de integração - não de substituição. (STJ - 

1ª Turma, REsp 15.774-0-SP-Edcl, Rel. Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS, j. 25.10.93).E mesmo que se fosse 

admitir a atribuição de efeito infringente aos embargos declaratórios, não foi o julgamento fundamentado em erro 

material.No mais, portanto, permanece a sentença como proferida.3.- Pelo exposto, conheço dos presentes embargos de 

declaração e, no mérito, os ACOLHO PARCIALMENTE.P.R.I. 

 

CAUTELAR FISCAL 
0001663-88.2011.403.6107 - UNIAO FEDERAL X EVALDO JOSE BERNARDES(SP126066 - ADELMO 

MARTINS SILVA) 

1- Manifeste-se a parte autora, no prazo de dez (10) dias, sobre a contestação apresentada.2- Sem prejuízo, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as, no mesmo prazo acima estipulado.Publique-

se. Intime-se. 
 

Expediente Nº 3268 
 

EMBARGOS DE TERCEIRO 
0003456-05.2009.403.6181 (2009.61.81.003456-0) - LUIZ FERNANDO CARMAGNANI(SP123230 - SIMONE 

SANTANA DE OLIVEIRA E SP059832 - MIGUEL MARIA LOPES PEREIRA E SP203081 - EMANUEL 

RICARDO PEREIRA E SP131289 - RUBENS RODRIGUES DE OLIVEIRA JUNIOR E SP265906 - LUCIANA DE 

CAMPOS MACHADO E SP053859 - LOURDES MASSUD RODRIGUES DE OLIVEIRA E SP226813 - CESAR 

AUGUSTO GOMES) X JUSTICA PUBLICA 

Vistos etc.1.- LUIZ FERNANDO CARMAGNANI, qualificados nos autos, ajuizou a presente ação de embargos, por 

dependência ao Sequestro nº. 2008.61.07.006307-2, em face da JUSTIÇA PÚBLICA pleiteando, em síntese, a liberação 

dos bens de fl. 02/05. Às fls. 78/80 foi juntada cópia da sentença proferida, em 08/07/2011, nos autos de Representação 

para Sequestro e Arresto nº 2008.61.07.006307-2.É o breve relatório. Decido.2. - A sentença proferida nos autos nº 

2008.61.07.006307-2 enseja a perda superveniente do objeto desta ação e ausência de interesse de agir dos 

requerentes.Determinou a sentença proferida naqueles autos que: Após o trânsito em julgado, providencie a Secretaria 

conforme abaixo relacionado: 1) oficiem-se aos Cartórios de Registro de Imóveis, às Ciretrans e Detrans respectivos, 

para que procedam ao cancelamento dos arrestos e desbloqueios dos bens imóveis e móveis, respectivamente, onde as 
constrições se efetivaram e; 2) faça constar nos ofícios e mandados a serem expedidos - para cumprimento do acima 

determinado - o número dos autos dos Inquéritos Policiais 2006.61.07.004076-2 (atual n.º 2009.61.81.001796-2), onde 

porventura o(s) bem(s) também tenha(m) sido constrito(s) naqueles autos, tendo em vista que a presente decisão de 

desbloqueio se estende àqueles autos.Deste modo, já foi decidido sobre a liberação dos bens objeto deste feito nos autos 

nº 2008.61.07.006307-2.3. - Isto posto, julgo extintos estes Embargos sem resolução do mérito, com fundamento no 

artigo 267, inciso VI do Código de Processo Civil, dada a ausência de interesse de agir dos requerentes.Dê-se ciência ao 

MPF, à Delegacia da Polícia Federal local e à Fazenda Nacional.Traslade-se cópia desta sentença para os autos 

principais.Sem condenação em custas e honorários advocatícios.Após, ao arquivo, observadas as formalidades de 

praxe.P.R.I. 

 

0002212-98.2011.403.6107 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006307-79.2008.403.6107 

(2008.61.07.006307-2)) ANTONIO MARIANO DOS SANTOS X WANDA LUIZA DAGOSTINI 

CHIOZINI(SP277199 - FELISBERTO FAIDIGA E SP145543 - ANA CLAUDIA RODRIGUES DE SOUZA) X 

FAZENDA NACIONAL 

Vistos etc.1.- ANTONIO MARIANO DOS SANTOS e WANDA LUIZA D´AGOSTINI CHIOZINI, qualificados nos 

autos, ajuizou a presente ação de embargos, por dependência ao Sequestro nº. 2008.61.07.006307-2, em face da 

FAZENDA NACIONAL pleiteando, em síntese, a liberação dos bens de fls. 02/14. Às fls. 113/115 foi juntada cópia da 
sentença proferida, em 08/07/2011, nos autos de Representação para Sequestro e Arresto nº 2008.61.07.006307-2.É o 

breve relatório. Decido.2. - A sentença proferida nos autos nº 2008.61.07.006307-2 enseja a perda superveniente do 

objeto desta ação e ausência de interesse de agir dos requerentes.Determinou a sentença proferida naqueles autos que: 

Após o trânsito em julgado, providencie a Secretaria conforme abaixo relacionado: 1) oficiem-se aos Cartórios de 

Registro de Imóveis, às Ciretrans e Detrans respectivos, para que procedam ao cancelamento dos arrestos e 

desbloqueios dos bens imóveis e móveis, respectivamente, onde as constrições se efetivaram e; 2) faça constar nos 

ofícios e mandados a serem expedidos - para cumprimento do acima determinado - o número dos autos dos Inquéritos 

Policiais 2006.61.07.004076-2 (atual n.º 2009.61.81.001796-2), onde porventura o(s) bem(s) também tenha(m) sido 

constrito(s) naqueles autos, tendo em vista que a presente decisão de desbloqueio se estende àqueles autos.Deste modo, 

já foi decidido sobre a liberação dos bens objeto deste feito nos autos nº 2008.61.07.006307-2.3. - Isto posto, julgo 

extintos estes Embargos sem resolução do mérito, com fundamento no artigo 267, inciso VI do Código de Processo 
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Civil, dada a ausência de interesse de agir dos requerentes.Dê-se ciência ao MPF, à Delegacia da Polícia Federal local e 

à Fazenda Nacional.Traslade-se cópia desta sentença para os autos principais.Sem condenação em custas e honorários 

advocatícios.Após, ao arquivo, observadas as formalidades de praxe.P.R.I. 

 

RESTITUICAO DE COISAS APREENDIDAS 
0005945-15.2009.403.6181 (2009.61.81.005945-2) - JORGE KAYSSERLIAN(SP123841 - CARLOS FERNANDO 

DE FARIA KAUFFMANN E SP080425 - ANTONIO FERNANDES RUIZ FILHO E SP146104 - LEONARDO SICA 

E SP141862 - MARCOS GUIMARAES SOARES E SP244495 - CAMILA GARCIA CUSCHNIR E SP246550 - 

LEONARDO WATERMANN E SP285881 - MARIANA MOTTA DA COSTA E SOUZA E SP236267 - MARCO 

WADHY REBEHY E SP302894 - LUIS GUSTAVO VENEZIANI SOUSA E SP305253 - CAIO ALMADO LIMA E 

SP283256 - BRUNO MACELLARO E SP182749E - PEDRO SANCHEZ FUNARI E SP186547E - FERNANDA 

YOUSEEF KUCZYNSKI E SP038004 - JOSE PAULO ADORNO ABRAHAO E SP157697 - MAGDA APARECIDA 

SILVA E SP279854 - MICHELLE MESQUITA QUEIROZ) X JUSTICA PUBLICA 

Vistos etc.1.- Trata-se de Incidente de Restituição de Coisas Apreendidas formado a partir de cópias extraídas do 

Inquérito Policial nº 2006.61.07.004076-2 - que apura os delitos de Apropriação Indébita Previdenciária e Formação de 

Quadrilha ou Bando, em que se requer a liberação dos bens de fls. 02/04. Às fls. 215/217 foi juntada cópia da sentença 

proferida, em 08/07/2011, nos autos de Representação para Sequestro e Arresto nº 2008.61.07.006307-2.É o breve 

relatório. Decido.2. - A sentença proferida nos autos nº 2008.61.07.006307-2 enseja a perda superveniente do objeto 
desta ação e ausência de interesse de agir dos requerentes.Determinou a sentença proferida naqueles autos que: Após o 

trânsito em julgado, providencie a Secretaria conforme abaixo relacionado: 1) oficiem-se aos Cartórios de Registro de 

Imóveis, às Ciretrans e Detrans respectivos, para que procedam ao cancelamento dos arrestos e desbloqueios dos bens 

imóveis e móveis, respectivamente, onde as constrições se efetivaram e; 2) faça constar nos ofícios e mandados a serem 

expedidos - para cumprimento do acima determinado - o número dos autos dos Inquéritos Policiais 2006.61.07.004076-

2 (atual n.º 2009.61.81.001796-2), onde porventura o(s) bem(s) também tenha(m) sido constrito(s) naqueles autos, 

tendo em vista que a presente decisão de desbloqueio se estende àqueles autos.Deste modo, já foi decidido sobre a 

liberação dos bens objeto deste feito nos autos nº 2008.61.07.006307-2.3. - Isto posto, julgo extinto este incidente sem 

resolução do mérito, com fundamento no artigo 267, inciso VI do Código de Processo Civil, dada a ausência de 

interesse de agir dos requerentes.Dê-se ciência ao MPF, à Delegacia da Polícia Federal local e à Fazenda 

Nacional.Traslade-se cópia desta sentença para os autos principais.Após, ao arquivo, observadas as formalidades de 

praxe.P.R.I. 

2ª VARA DE ARAÇATUBA 

 

DRª CLÁUDIA HILST MENEZES PORT  

JUÍZA FEDERAL  
 

Expediente Nº 3149 
 

DESAPROPRIACAO 
0005825-73.2004.403.6107 (2004.61.07.005825-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001354-14.2004.403.6107 (2004.61.07.001354-3)) INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA 

AGRARIA - INCRA(Proc. PAULO SERGIO MIGUEZ URBANO) X SUZANA JUNQUEIRA LEITE DE MORAES 

X EDISON LEITE DE MORAES(SP018580 - SERGIO DE GODOY BUENO E SP257895 - FRANCISCO DE 

GODOY BUENO) 

INFORMAÇÃOJuntou-se às fls. 523/540 petição do perito credenciado neste juízo apresentando estimativa de 
honorários e nos termos do r. despacho de fl. 516 os autos encontram-se com vista às partes para manifestação. 

 

0011708-64.2005.403.6107 (2005.61.07.011708-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001197-07.2005.403.6107 (2005.61.07.001197-6)) INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA 

AGRARIA - INCRA(SP028979 - PAULO SERGIO MIGUEZ URBANO) X CLAUDIA RODRIGUES DE MORAES 

SAUAIA X MIGUEL RODRIGUES DA SILVA NETO X SERAFIM RODRIGUES DE MORAES FILHO - 

ESPOLIO X RICARDO AUGUSTO RODRIGUES DE MORAES - ESPOLIO(SP045513 - YNACIO AKIRA 

HIRATA) X MARIA TEREZINHA ORIENTE(SP157926 - VALÉRIA RODRIGUES DA SILVA) X MARIA 

TEREZINHA ORIENTE 

2a Vara Federal - 7a Subseção Judiciária - Araçatuba/SP - Avenida Joaquim Pompeu de Toledo, nº 1534 - Araçatuba - 

SP - CEP 16020-050 -Telefone: (18) 3117-0150 (PABX) - Fac-símile: (18) 3117-0211.DESPACHO/CARTA DE 

INTIMAÇÃOAÇÃO DESAPROPRIAÇÃO Nº 0011708-64.2005.403.6107PARTES: INCRA X CLÁUDIA 

RODRIGUES DE MORAES E OUTROS(FAZENDA PENDENGO)Vistos.Às fls. 647 foi determinada a intimação do 

engenheiro agrônomo, Sr. Paulo Roberto do Amaral, perito credenciado neste Juízo Federal, o qual apresentou proposta 

para arbitramento dos honorários.O INCRA discordou do valor apresentado pleiteando a redução dos honorários.O 

Ministério Público Federal em seu parecer opina para nomeação de outro perito.Assim, em face da discordância quanto 
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ao valor dos honorários e tendo em vista que não houve uma contraproposta por parte do perito determino a intimação 

de outro profissional engenheiro agrônomo, Sr LUÍS AUGUSTO CALVO DE MOURA ANDRADE, CREA/SP 

5060343006/D, perito credenciado neste Juízo Federal, com endereço à Rua Eça de Queiroz, nº 179 - CAMPINAS/SP - 

CEP 13.075-240, para manifestar-se em dez dias quanto à estimativa de honorários, prazo para conclusão dos trabalhos 

e entrega do laudo, encaminhando-se as cópias necessárias, servindo-se cópia do presente para cumprimento como 

CARTA DE INTIMAÇÃO.Com a resposta, abra-se vista às partes e ao Ministério Público Federal.Cientifique(m)-se, 

ainda, o(s) interessado(s), de que este juízo funciona no endereço: 2a Vara Federal - 7a Subseção Judiciária - 

Araçatuba/SP - Avenida Joaquim Pompeu de Toledo, nº 1534 - Araçatuba - SP - CEP 16020-050 -Telefone: (18) 3117-

0150 (PABX) - Fac-símile: (18) 3117-0211.(JUNTOU-SE ÀS FLS. 724/741 PETIÇÃO DO PERITO COM 

ESTIMATIVA DE HONORÁRIOS) 

 

Expediente Nº 3150 
 

MANDADO DE SEGURANCA 
0003530-19.2011.403.6107 - MARCO JOSE VALENTE CINTRA(SP092012 - ANTONIO CARLOS SEABRA) X 

PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL EM ARACATUBA - SP 

Intime-se o Impetrante para que recolha as custas processuais, sob pena de cancelamento da distribuição, nos termos do 

artigo 257 do CPC, no prazo de 30 (trinta) dias.O recolhimento deverá ser feito nos termos do artigo 223, com 
alterações da Resolução 411, de 21/12/10, e Anexo IV, capítulo 1, do Provimento COGE nº 68, de 28/04/05, o qual 

determina o pagamento das custas na Caixa Econômica Federal, exceto quando inexistente esta na localidade, quando 

poderá ser feito excepcionalmente no Banco do Brasil; ressalto, por oportuno, que a partir de 01/01/2011 o mesmo deve 

ser feito em GRU, código para recolhimento 18740-2.Efetivada a providência, tornem os autos conclusos. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BAURU 

1ª VARA DE BAURU 

 

ROBERTO LEMOS DOS SANTOS FILHO  

Juiz Federal  

Bela. MÁRCIA APARECIDA DE MOURA CLEMENTE 

Diretora de Secretaria  
 

Expediente Nº 3496 
 

EXECUCAO FISCAL 
1303356-73.1995.403.6108 (95.1303356-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X GRAFICA E EDITORA SEM LIMITES LTDA. X OSVALDO TOGASHI(Proc. ROBERTA NIGRO 

FRANCISCATTO) 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 
julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1303358-43.1995.403.6108 (95.1303358-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X MARKFLEX COMERCIO DE VIDROS LTDA X GILMAR BRAUD SANCHES X NILTON CEZAR 

BRAUD MARTINS X VAGNER LUZILA MIGUEL 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1303362-80.1995.403.6108 (95.1303362-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X ALPHA-MANUFATURA E COMERCIO DE PAPEIS LTDA X NELSON CARLOS VILELA 

MARQUES 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 
 

1303380-04.1995.403.6108 (95.1303380-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 
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POMPILIO) X PEDROSO PROMOCOES E PUBLICIDADES S/C LTDA X LUIZ CARLOS DEL RIO PEDROSO 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1303384-41.1995.403.6108 (95.1303384-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X MARKFLEX INDUSTRIA E COMERCIO LTDA X GILMAR BRAUD SANCHES X NILTON 

CEZAR BRAUD MARTINS X VAGNER LUZILA MIGUEL 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1303400-92.1995.403.6108 (95.1303400-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X MASSA FALIDA DE POLIKORTE DO BRASIL IND/ COM/ LTDA 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 
declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1305008-28.1995.403.6108 (95.1305008-4) - FAZENDA NACIONAL X SHAI SOFTWARE HARDWARE E 

AUTOMACAO INDUSTRIAL LTDA(SP119938 - MARCELO RODRIGUES MADUREIRA) X PAULO ROBERTO 

SERPA X LOURI RODRIGUES 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1301280-42.1996.403.6108 (96.1301280-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X ROJA BAURU REPRESENTACOES LTDA ME X AMBROSIO ROGELIO SANCHES X JANETE 

FAZZIO 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 
julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1301640-74.1996.403.6108 (96.1301640-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X SEM LIMITES-DISTRIBUIDORA DE PECAS LTDA X ELCIO BONASORTE 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1304258-89.1996.403.6108 (96.1304258-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X EMPREITEIRA SANTANA CARGA E DESCARGA SC LTDA ME X MANOEL ANTONIO DE 

SANTANA X OLIVINDA CLAUDINA DE SANTANA(SP102730 - SOLANGE DINIZ SANTANA) 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 
1304260-59.1996.403.6108 (96.1304260-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X EMPREITEIRA SANTANA CARGA E DESCARGA SC LTDA ME X MANOEL ANTONIO DE 

SANTANA X OLIVINDA CLAUDINA DE SANTANA 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1304308-18.1996.403.6108 (96.1304308-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X KEYBOARD EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO E SERVICOS LTDA X LOURI RODRIGUES 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 
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anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1304310-85.1996.403.6108 (96.1304310-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X KEYBOARD EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO E SERVICOS LTDA X LOURI RODRIGUES 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1304416-47.1996.403.6108 (96.1304416-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X BEBA BEBIDAS BAURU LTDA X RUBENS CERQUEIRA 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 
1304514-32.1996.403.6108 (96.1304514-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X TRANSPORTADORA DO PAPAI DE BAURU LTDA X OSWALDO COMEGNO 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1304902-32.1996.403.6108 (96.1304902-9) - FAZENDA NACIONAL X VIEIRA REPRESENTACOES 

COMERCIAIS DE BAURU LTDA ME X SERGIO ROBERTO VIEIRA 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1304910-09.1996.403.6108 (96.1304910-0) - FAZENDA NACIONAL X COMERCIO DE FRUTAS E VERDURAS 

LTDA X APARECIDO LAZARO JUSTINIANO 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 
anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1304960-35.1996.403.6108 (96.1304960-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X DINAMO COMERCIAL DE PARAFUSOS LTDA X JOSE FERNANDO TRIPOLI X CARLOS 

ROBERTO TRIPOLI 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1305012-31.1996.403.6108 (96.1305012-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X DISCOSOM BAURU REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA(SP042076 - LUIZ TOLEDO 

MARTINS E SP094359 - LUCELI MARIA TOLEDO MARTINS E SP092169 - ARIOVALDO DE PAULA 

CAMPOS NETO) 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 
anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1300618-44.1997.403.6108 (97.1300618-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA) X 

IZOLDINA GMEINER FURQUIM DA SILVA ME 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 
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1300619-29.1997.403.6108 (97.1300619-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA) X 

IZOLDINA GMEINER FURQUIM DA SILVA ME 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1300622-81.1997.403.6108 (97.1300622-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA) X 

SANTA CATHARINA MATERIAIS P CONSTRUCOES LTDA 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1300638-35.1997.403.6108 (97.1300638-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA) X 

MELOCOTON CREACOES INFANTIS LTDA ME 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 
declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1300649-64.1997.403.6108 (97.1300649-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA) X 

IZOLDINA GMEINER FURQUIM DA SILVA ME 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1300740-57.1997.403.6108 (97.1300740-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA) X 

MELOCOTON CREACOES INFANTIS LTDA ME 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 
1300784-76.1997.403.6108 (97.1300784-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA) X 

FRACAROLI & QUAGGIO LTDA-ME X JOSE ANTONIO FRACAROLI 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1300786-46.1997.403.6108 (97.1300786-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA) X 

FRACAROLI & QUAGGIO LTDA-ME X JOSE ANTONIO FRACAROLI 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1300788-16.1997.403.6108 (97.1300788-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA) X 

CASTOR COMERCIO DE PRODUTOS INDUSTRIAIS LTDA ME 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 
anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1300790-83.1997.403.6108 (97.1300790-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA) X 

CASTOR COMERCIO DE PRODUTOS INDUSTRIAIS LTDA ME 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 
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1300806-37.1997.403.6108 (97.1300806-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA) X 

DATABAU SUPRIMENTOS PARA COMPUTADOR LTDA ME 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1300814-14.1997.403.6108 (97.1300814-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA) X 

BAURU AUTO ELETRICA VIANA LTDA ME X ARILTON VIANA DE OLIVEIRA X MARIA JOSE PIOVEZANI 

DE OLIVEIRA 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1300818-51.1997.403.6108 (97.1300818-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA) X 

BAR E RESTAURANTE CINCO ERRES LTDA ME X ROBERTO CAMPOS DE SOUZA 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 
anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1300822-88.1997.403.6108 (97.1300822-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA) X 

MAGAZINE UBEDA LTDA ME X ANTONIO GIMENES CANDIDO X MARIA UBEDA GIMENES 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1300836-72.1997.403.6108 (97.1300836-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA) X 

ALVORADA BAURU COMERCIAL LTDA X LUIZ HENRIQUE MARTINS MOREIRA 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 
 

1300838-42.1997.403.6108 (97.1300838-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA) X 

EMPREITEIRA DE OBRAS K E J LTDA ME 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1300864-40.1997.403.6108 (97.1300864-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA) X 

DURVAL DIAS CORREA ME 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1300866-10.1997.403.6108 (97.1300866-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA) X 

DURVAL DIAS CORREA ME 
Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1300868-77.1997.403.6108 (97.1300868-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA) X 

DROGARIA NOVA ESPERANCA BAURU LTDA ME X ADEMILSON APARECIDO RUI 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 
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1300869-62.1997.403.6108 (97.1300869-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA) X 

DROGARIA NOVA ESPERANCA BAURU LTDA ME X ADEMILSON APARECIDO RUI 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1300874-84.1997.403.6108 (97.1300874-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA) X 

LANCHES E PIZZARIA NAVIO AMERICO LTDA ME X ROBERTO DE OLIVEIRA DORTA 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1300878-24.1997.403.6108 (97.1300878-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA) X 

G.W. PECAS E EQUIPAMENTOS LTDA ME X GUIDO JOAQUIM DOS SANTOS X LUCIA HELENA DA SILVA 

SANTOS 
Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1300898-15.1997.403.6108 (97.1300898-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA) X 

G.W. PECAS E EQUIPAMENTOS LTDA ME X GUIDO JOAQUIM DOS SANTOS X LUCIA HELENA DA SILVA 

SANTOS 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1300899-97.1997.403.6108 (97.1300899-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA) X 

G.W. PECAS E EQUIPAMENTOS LTDA ME X GUIDO JOAQUIM DOS SANTOS X LUCIA HELENA DA SILVA 

SANTOS 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 
anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1300901-67.1997.403.6108 (97.1300901-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA) X 

EMPREITEIRA DE OBRAS K E J LTDA ME 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1300926-80.1997.403.6108 (97.1300926-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA) X 

DROGARIA NOVA ESPERANCA BAURU LTDA ME X ADEMILSON APARECIDO RUI 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 
 

1301004-74.1997.403.6108 (97.1301004-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA) X 

TRANSFARIA TRANSPORTADORA LTDA X DOMINGOS FARIA DE MORAES 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1301012-51.1997.403.6108 (97.1301012-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA) X 

MELOCOTON CREACOES INFANTIS LTDA ME 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 
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anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1301014-21.1997.403.6108 (97.1301014-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA) X 

COSAL COMERCIO DE LUBRIFICANTES LTDA ME 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1301920-11.1997.403.6108 (97.1301920-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X N F BAR LTDA ME X ADRIANO NAGANO SASSI X ANDRE LUIZ DE FREITAS CAETANO 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 
1301958-23.1997.403.6108 (97.1301958-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X IND. COM. IMP. E EXP. DE PRODUTOS ALIMENTICIOS DPARMA LTDA X FRANCISCO 

EVANDRO COSTA DE ALENCAR X ALVARO PEREIRA DE ARAUJO 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1301974-74.1997.403.6108 (97.1301974-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X BAR E EMPORIO COLINA DE BAURU LTDA ME 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1301978-14.1997.403.6108 (97.1301978-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X AECIO BARBOSA-ME 
Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1302020-63.1997.403.6108 (97.1302020-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X IBE INDUSTRIA BAURUENSE DE ETIQUETAS LTDA 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1302042-24.1997.403.6108 (97.1302042-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X ANTONIO CARLOS PIRES ME(Proc. VICENTE DE P. BAPTISTA DE CARVALHO) 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 
julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1302247-53.1997.403.6108 (97.1302247-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X IBE INDUSTRIA BAURUENSE DE ETIQUETAS LTDA 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1302318-55.1997.403.6108 (97.1302318-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X ANTONIO CARLOS PIRES ME 
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Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1304820-64.1997.403.6108 (97.1304820-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X VIDRACARIA AQUARIUS TEMPER LTDA ME 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1304948-84.1997.403.6108 (97.1304948-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X MODAS JEANS CHOE RAANG KIM LTDA X KI YOUNG CHOE X RYANG YEOL KIM 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 
 

1305372-29.1997.403.6108 (97.1305372-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X CONEGUNES & GONCALVES LTDA ME 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1306082-49.1997.403.6108 (97.1306082-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X D TEIXEIRA BAURU X DIJALMAS TEIXEIRA 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1306224-53.1997.403.6108 (97.1306224-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X COMPRE DE BAURU LTDA ME X CONCEICAO APARECIDA BONIFACIO X NIVALDO 
BONIFACIO DA SILVA 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1306252-21.1997.403.6108 (97.1306252-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X OFFICE EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS LTDA 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1306258-28.1997.403.6108 (97.1306258-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X DROGARIA LAGATTA & LAGATTA LTDA ME X PAULO CESAR 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 
declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1300660-59.1998.403.6108 (98.1300660-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA) X 

MARLIN EQUIPAMENTOS E REPRESENTACOES LTDA ME X LINDOMAR DEMETRIUS PEREIRA RAMOS 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1300666-66.1998.403.6108 (98.1300666-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA) X 
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DEL RIO PEDROZO & CIA LTDA 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1300692-64.1998.403.6108 (98.1300692-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA) X 

COMERCIAL MODAS OFFICINA XOK DE BAURU LTDA ME X NEUZA MARIA DO NASCIMENTO X 

SILVIA REGINA LOFRANO NASCIMENTO 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1300852-89.1998.403.6108 (98.1300852-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA) X 

CHIMBO & CIA LTDA X JOAO TAKASHI CHIMBO 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 
declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1300862-36.1998.403.6108 (98.1300862-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA) X 

DB POSTO E SERVICOS LTDA X DECIO PATELLI JUNIOR 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1300902-18.1998.403.6108 (98.1300902-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA) X 

HANDEN E HANDEN LTDA 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 
1301004-40.1998.403.6108 (98.1301004-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA) X 

CDS BAURU INFORMATICA LTDA ME X ROMEU YAFUSHI 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1301053-81.1998.403.6108 (98.1301053-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA) X 

COMERCIAL MODAS OFFICINA XOK DE BAURU LTDA ME X NEUZA MARIA DO NASCIMENTO X 

SILVIA REGINA LOFRANO NASCIMENTO 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1301055-51.1998.403.6108 (98.1301055-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA) X 

COMERCIAL MODAS OFFICINA XOK DE BAURU LTDA ME X NEUZA MARIA DO NASCIMENTO X 
SILVIA REGINA LOFRANO NASCIMENTO 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1301080-64.1998.403.6108 (98.1301080-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA) X 

BATISTA MORETTI & CIA LTDA 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 
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julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1301132-60.1998.403.6108 (98.1301132-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA) X 

CAFE BRASIL LIVRARIA E PAPELARIA LTDA 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1301142-07.1998.403.6108 (98.1301142-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA) X 

MIRIAN GILLIO SORZI ME 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1301188-93.1998.403.6108 (98.1301188-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA) X 

EMPREITEIRA DE OBRAS ROMUALDO SC LTDA ME X ROMUALDO DE SOUZA SILVA 
Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1301198-40.1998.403.6108 (98.1301198-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA) X 

DEL RIO PEDROZO & CIA LTDA 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1301376-86.1998.403.6108 (98.1301376-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X POSTAO 30 COMERCIO E TRANSPORTES LTDA 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 
julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1301396-77.1998.403.6108 (98.1301396-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X BRUNELLA INDUSTRIA E COMERCIO DE CALCADOS LTDA 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1301412-31.1998.403.6108 (98.1301412-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X JL DE BAURU COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA ME 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1301413-16.1998.403.6108 (98.1301413-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 
POMPILIO) X JL DE BAURU COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA ME 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1301940-65.1998.403.6108 (98.1301940-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X SANTA CATARINA MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 
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julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

1302058-41.1998.403.6108 (98.1302058-0) - FAZENDA NACIONAL X EXPRESSO TORONTO LTDA X JOSE 

ANTONIO PIEDADE LOUZADA 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

0001120-05.1999.403.6108 (1999.61.08.001120-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X REAL DE BAURU-INDUSTRIA ALIMENTICIA LTDA 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

0002638-30.1999.403.6108 (1999.61.08.002638-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X OFICIAL BAURU INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCOES LTDA 
Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

0002728-38.1999.403.6108 (1999.61.08.002728-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X OFICIAL BAURU INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCOES LTDA 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

0002738-82.1999.403.6108 (1999.61.08.002738-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X OFICIAL BAURU INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCOES LTDA 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 
julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

0007646-85.1999.403.6108 (1999.61.08.007646-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X PRINCEZA COMERCIO DE ESPUMAS LTDA ME 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

0007647-70.1999.403.6108 (1999.61.08.007647-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X PRINCEZA COMERCIO DE ESPUMAS LTDA ME 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

0007656-32.1999.403.6108 (1999.61.08.007656-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 
POMPILIO) X MCOMPUTERS INFORMATICA DE BAURU LTDA 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

0007690-07.1999.403.6108 (1999.61.08.007690-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X CCR INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 
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julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

0009129-53.1999.403.6108 (1999.61.08.009129-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X RODRIGUES & BARBOSA DE BAURU LTDA X ALMIR NUNES RODRIGUES X MARIA 

CRISTINA BARBOSA RODRIGUES 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

0009132-08.1999.403.6108 (1999.61.08.009132-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X UTILAR-BAURU COMERCIO DE UTILIDADES DOMESTICAS LTDA X ABEL ANTUNES DE 

SOUZA X KEIKO OKANO SOUZA 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 
0009160-73.1999.403.6108 (1999.61.08.009160-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X HAVAKORTE IND E COM DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

0009210-02.1999.403.6108 (1999.61.08.009210-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X RODRIGUES & BARBOSA DE BAURU LTDA X ALMIR NUNES RODRIGUES X MARIA 

CRISTINA BARBOSA RODRIGUES 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

0009214-39.1999.403.6108 (1999.61.08.009214-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X UTILAR-BAURU COMERCIO DE UTILIDADES DOMESTICAS LTDA X ABEL ANTUNES DE 
SOUZA X KEIKO OKANO SOUZA 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

0009230-90.1999.403.6108 (1999.61.08.009230-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X FURLANETO DIAS - REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA-ME 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

0003436-54.2000.403.6108 (2000.61.08.003436-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X ANTONIO MASSANARO FILHO BAURU - ME 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 
declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

0003506-71.2000.403.6108 (2000.61.08.003506-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X PADOVANI & RAMPAZZO LTDA 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

0004716-60.2000.403.6108 (2000.61.08.004716-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 
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POMPILIO) X PAULO SILVA BAURU ME 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

0006800-34.2000.403.6108 (2000.61.08.006800-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X FRED JORGE MAZETO 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

0006824-62.2000.403.6108 (2000.61.08.006824-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X NEW TIME JEANS CONFECCOES LTDA X BADIH KALIM MASSAD 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 
julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

0006835-91.2000.403.6108 (2000.61.08.006835-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X FURLANETO DIAS - REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA-ME 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

 

0000506-92.2002.403.6108 (2002.61.08.000506-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X RECHAPA COMERCIO E RECUPERACAO DE CHAPAS LTDA ME 

Vistos. Diante do noticiado pela exequente, verificando que o presente feito permaneceu suspenso por mais de cinco 

anos, com base no parágrafo 4.º do art. 40 da Lei n.º 6.830/90, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e 

declaro extinto o processo. Proceda-se ao necessário para levantamento de eventual penhora. P.R.I. No trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. 

2ª VARA DE BAURU 

 

DR MASSIMO PALAZZOLO 

JUIZ FEDERAL TITULAR  

BEL CLÁUDIA EUGÊNIA DE SENA MELO  

DIRETORA DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 7394 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
1303092-90.1994.403.6108 (94.1303092-8) - GEORGES SAID X ROBERTO CRUZ(SP081020 - CESAR AUGUSTO 
MONTE GOBBO E SP083064 - CLOVIS LUIZ MONTANHER E SP091036 - ENILDA LOCATO ROCHEL E 

SP100030 - RENATO ARANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Nos termos da Portaria nº 04/2009 - 2ª Vara Federal de Bauru/SP, artigo 1º, inciso 6, fica a parte autora intimada para 

manifestar-se, em 5 dias, acerca da petição e documentos apresentados pelo INSS às fls. 132/135. 

 

0008922-05.2009.403.6108 (2009.61.08.008922-0) - JAIR PERES(SP095272 - JOAO BOSCO SANDOVAL CURY) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro a produção da prova testemunhal, bem como o depoimento pessoal do(a) autor(a).Depreque-se a oitiva da 

testemunha arrolada pela parte autora.Designo interrogatório do(a) autor(a) para o dia 07/12/2011, às 13h45min, a 

realizar-se na Sala de Audiências da 2.ª Vara Federal de Bauru/SP.Intimem-se as partes e seus procuradores da 

expedição da carta precatória e para que compareçam, publicando-se e expedindo-se o necessário. 

 

0009160-24.2009.403.6108 (2009.61.08.009160-3) - AILTON JOSE DO NASCIMENTO(SP107813 - EVA 

TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 06/12/2011, às 15h00, a realizar-se na Sala de Audiências da 2ª 

Vara Federal de Bauru/SP.Intimem-se as partes e procuradores, bem como as testemunhas eventualmente arroladas para 
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compareçam à audiência designada, devendo o rol ser apresentado até 30 (trinta) dias antes da audiência, nos termos do 

artigo 407 do CPC. Publique-se e expeça-se o necessário. Int.  

 

0011184-25.2009.403.6108 (2009.61.08.011184-5) - IRACI MIGUEL CALIXTO(SP052396 - MARIA DE FATIMA 

GIAMPAULO BOTEON E SP287099 - JULIANO GIAMPAULO BOTEON) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro a produção da prova testemunhal, bem como o depoimento pessoal do(a) autor(a).Depreque-se a oitiva das 

testemunhas arroladas pela parte autora.Designo interrogatório do(a) autor(a) para o dia 06/12/2011, às 14h15min, a 

realizar-se na Sala de Audiências da 2.ª Vara Federal de Bauru/SP.Intimem-se as partes e seus procuradores da 

expedição da carta precatória e para que compareçam, publicando-se e expedindo-se o necessário. 

 

0000461-10.2010.403.6108 (2010.61.08.000461-7) - GERSI DE ARAUJO MILANI(SP226231 - PAULO ROGERIO 

BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro a produção da prova testemunhal, bem como o depoimento pessoal do(a) autor(a).Depreque-se a oitiva das 

testemunhas arroladas pela parte autora.Designo interrogatório do(a) autor(a) para o dia 06/12/2011, às 14h30min, a 

realizar-se na Sala de Audiências da 2.ª Vara Federal de Bauru/SP.Intimem-se as partes e seus procuradores da 

expedição da carta precatória e para que compareçam, publicando-se e expedindo-se o necessário. 

 
0000792-89.2010.403.6108 (2010.61.08.000792-8) - LOIDE DE LIMA GOULARTE(SP158939 - HELOISA 

HELENA SILVA PANCOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 07/12/2011, às 15h00, a realizar-se na Sala de Audiências da 2ª 

Vara Federal de Bauu/SP.Intimem-se as partes, procuradores e as testemunhas arroladas para que compareçam à 

audiência designada. Publique-se e expeça-se o necessário. Int.  

 

0003131-21.2010.403.6108 - CLAUDETE FRACAROLI URIAS(SP107813 - EVA TERESINHA SANCHES E 

SP255977 - LUCIANA ROZANTE POLANZAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro a produção da prova testemunhal, bem como o depoimento pessoal do(a) autor(a).Depreque-se a oitiva das 

testemunhas arroladas pela parte autora.Designo interrogatório do(a) autor(a) para o dia 06/12/2011, às 13h45min, a 

realizar-se na Sala de Audiências da 2.ª Vara Federal de Bauru/SP.Intimem-se as partes e seus procuradores da 

expedição da carta precatória e para que compareçam, publicando-se e expedindo-se o necessário. 

 

0006847-56.2010.403.6108 - ROSA EIKO CHYODA DE AGUIAR(SP174646 - ALEXANDRE CRUZ AFFONSO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 07/12/2011, às 14h30min, a realizar-se na Sala de Audiências 

da 2ª Vara Federal de Bauu/SP.Intimem-se as partes, procuradores e as testemunhas arroladas para que compareçam à 
audiência designada. Publique-se e expeça-se o necessário. Int.  

 

0007274-53.2010.403.6108 - ANTONIO SOARES PEREIRA(SP291272 - SUELEN SANTOS TENTOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 07/12/2011, às 15h30min, a realizar-se na Sala de Audiências 

da 2ª Vara Federal de Bauru/SP.Intimem-se as partes e procuradores, bem como as testemunhas eventualmente 

arroladas para que compareçam à audiência designada, devendo o rol ser apresentado até 30 (trinta) dias antes da 

audiência, nos termos do artigo 407 do CPC. Publique-se e expeça-se o necessário. Int.  

 

0001748-71.2011.403.6108 - JOSE ANTONIO ANDRADE(SP121135 - SEBASTIANA MARGARETH DA S B DE 

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 13/10/2011, às 15h00, a realizar-se na Sala de Audiências da 2ª 

Vara Federal de Bauru/SP.Intimem-se as partes e seus procuradores, publicando-se e expedindo-se o necessário. As 

testemunhas arroladas pela parte autora deverão comparecer à audiência, independentemente de intimação.Int.  

 

Expediente Nº 7396 
 

MONITORIA 
0005897-47.2010.403.6108 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E 

SP137635 - AIRTON GARNICA E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO) X LEONARDO RITZ 

Tendo em vista o quanto determinado no ofício da CEF RSJUR/BU 151/2011, remetam-se os autos ao SEDI para a 

alteração do polo ativo da ação, incluindo a CEF no polo ativo da ação.Após, dê-se vista à CEF do retorno da carta 

precatória, requerendo o quê de direito em prosseguimento. 

3ª VARA DE BAURU 
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* 

JUIZ FEDERAL DR. JOSÉ FRANCISCO DA SILVA NETO 

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO DR. MARCELO FREIBERGER ZANDAVALI 

Diretor de Secretaria: Nelson Garcia Salla Junior 
 

Expediente Nº 6469 
 

ACAO PENAL 
0004349-89.2007.403.6108 (2007.61.08.004349-1) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 829 - ANDRE LIBONATI) X SAMIR 

ABDALLAH(SP128665 - ARYLTON DE QUADROS PACHECO E SP131105 - ANTONIO APARECIDO ALVES 

COTA) 

Manifestem-se os advogados de defesa acerca da necessidade de se produzirem novas provas. 

 

Expediente Nº 6470 
 

ACAO PENAL 
0009010-19.2004.403.6108 (2004.61.08.009010-8) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 353 - PEDRO ANTONIO DE 

OLIVEIRA MACHADO) X ADEVAIR ACHILLES(SP062962 - JOSE ANTONIO CALLEJON CASARI) X 
LUCIANA MEDEIROS MARTINS GARCIA(SP104365 - APARECIDA TAKAE YAMAUCHI E SP165404 - 

LUCIANA SCACABAROSSI) X ADRIANA CRISTINA DE AQUINO(SP194495 - LUIZ ANTONIO PEREIRA) X 

ROSELY FATIMA NOSSA(GO013608 - LUIZ ANTONIO PEREIRA) X SIMONE DUTRA CABRERA(SP238185 - 

MIRYAM BALIBERDIN E SP223057 - AUGUSTO LOPES E SP270523 - RENATA JAEN LOPES E SP220116 - 

KARINA RENATA DE PINHO PASQUETO) 

Fl.813: o próprio MPF poderá solicitar diretamente junto aos órgãos envolvidos, cabendo a intervenção deste Juízo 

somente em caso de comprovada resistência.Publique-se o despacho de fl.811.Ciência ao MPF.Despacho de 

f.811:Fls.803/808: ciência ao MPF e após, às defesas dos réus, para, em o desejando, manifestarem-se acerca do laudo 

pericial.  

 

Expediente Nº 6471 
 

ACAO PENAL 
0003632-48.2005.403.6108 (2005.61.08.003632-5) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 353 - PEDRO ANTONIO DE 

OLIVEIRA MACHADO) X APARECIDO JOSE DALBEM(SP102257 - APARECIDO JOSE DALBEN E SP264823 - 

PAULO SÉRGIO CARNEIRO E SP261975 - ROSANGELA LUCIMAR CARNEIRO) 

Despacho de fl.435:Fl.429: aguarde-se por ora pelo retorno da deprecata.Deprequem-se as oitivas das testemunhas 
Oswaldo Estrella e Eden Ney Gama, à Justiça Estadual em São José dos Pinhais/Paraná e Jundiaí/SP, 

respectivamente.Os advogados dos réus deverão acompanhar os andamentos das deprecatas junto aos Juízos 

deprecados.Publique-se.Ciência ao MPF.  

 

Expediente Nº 6472 
 

ACAO PENAL 
0006902-07.2010.403.6108 - JUSTICA PUBLICA X GILMAR CORREA LEMES(SP119690 - EDVAR FERES 

JUNIOR E SP247865 - RODRIGO ZANON FONTES E SP134562 - GILMAR CORREA LEMES) 

Fl.94: providencie a defesa do réu em até 10(dez) dias as certidões requeridas pelo MPF.Após, abra-se vista ao Parquet 

Federal.Publique-se. 

 

Expediente Nº 6473 
 

INQUERITO POLICIAL 
0004740-73.2009.403.6108 (2009.61.08.004740-7) - JUSTICA PUBLICA X LUIZ CARLOS 

TAGLIATELA(SP169931 - FRANCILIANO BACCAR) 
SENTENÇAProcesso n.º 0004740-73.2009.403.6108 Autora: Justiça PúblicaIndiciado: Luiz Carlos TagliatelaSentença 

Tipo E Vistos, etc.Trata-se de inquérito policial, movido pela Justiça Pública, em face de Luiz Carlos Tagliatela, para 

apuração de eventual cometimento do delito tipificado no artigo 347 do Código Penal.Proposta a transação penal, nos 

termos do art. 76, da Lei n 9.099/95 (fl. 207), o indiciado cumpriu integralmente a condição, conforme recibo de fl. 

210.O Ministério Público Federal opinou pela extinção da punibilidade do indiciado Luiz Carlos Tagliatela (fl. 214), 

ante o cumprimento integral da condição proposta.Ante o exposto, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE do 

indiciado Luiz Carlos Tagliatela, nos termos do art. 76, 4º da Lei n 9.099/95.Com o trânsito em julgado da presente, 

oficiem-se aos órgãos de estatística forense.Remetam-se os autos ao SEDI, para as anotações pertinentes, arquivando-se 

na seqüência.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 
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SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPINAS 

1ª VARA DE CAMPINAS 

 

Dra. MARCIA SOUZA E SILVA DE OLIVEIRA 

Juíza Federal  

Dr. LEONARDO PESSORRUSSO DE QUEIROZ  
Juiz Federal Substituto  

ALESSANDRA DE LIMA BARONI CARDOSO  

Diretora de Secretaria  
 

Expediente Nº 7193 
 

ACAO PENAL 
0001509-81.2008.403.6105 (2008.61.05.001509-6) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1440 - BRUNO COSTA 

MAGALHAES) X GILSON PELISSOLI(SP187183 - ANDRÉ SALVADOR ÁVILA E SP217602 - EDMILSON 

JANUÁRIO DE OLIVEIRA E SP050503 - ANTONIO CARLOS PICOLO) X ADRIANA APARECIDA ZENARDI 

PELISSOLI(SP187183 - ANDRÉ SALVADOR ÁVILA E SP217602 - EDMILSON JANUÁRIO DE OLIVEIRA E 

SP050503 - ANTONIO CARLOS PICOLO) 

GILSON PELISSOLI e ADRIANA ZENARDI PELISSOLI, denunciados pela prática de crime contra a ordem 

tributária previsto no artigo 2º, inciso II, da Lei 8137/90, aceitaram a proposta de suspensão condicional do processo, 

conforme termo de audiência de fls. 147/148.Expirado o prazo da suspensão do processo, sem ter havido revogação, 

acolho a manifestação do representante do Ministério Público Federal de fls. 260, para julgar extinta a punibilidade de 

GILSON PELISSOLI e ADRIANA ZENARDI PELISSOLI, nos termos do parágrafo 5º, do artigo 89, da Lei 
9099/95.Pela ocorrência da extinção da pretensão punitiva estatal decorrente do fato punível descrito na denúncia, os 

acusados não devem sofrer o risco de registro no rol dos culpados, pressupostos de reincidência, antecedentes criminais, 

etc. Assim, visando assegurar a liberdade individual dos agentes, determino a expedição das comunicações de praxe, 

anotando-se que não se farão constar da folha corrida, atestados ou certidões fornecidas por autoridade policial ou por 

auxiliares da justiça, qualquer notícia ou referência a estes autos, ressalvada a hipótese de requisição judicial.Façam-se 

as anotações e comunicações pertinentes, arquivando-se os autos.P.R.I.C.  

 

Expediente Nº 7200 
 

ACAO PENAL 
0005831-57.2002.403.6105 (2002.61.05.005831-7) - JUSTICA PUBLICA X EDUARDO 

MARDIROSSIAN(CE010168B - MARCELO DIAS PONTE) X DILSON PRADO DA FONSECA 

Homologo o pedido de desistência da oitiva da testemunha de acusação Cláudia Prado Morais formulado pelo 

Ministério Público Federal às fls. 872, para que produza seus legais e jurídicos efeitos. Expeça-se precatória para 

Subseção Judiciária de Santos/SP, com prazo de vinte dias, para oitiva da testemunha de acusação Edilton Bruno Etore 

Mantovani, nos termos do artigo 400 do CPP.Int. Not. ESTE JUÍZO EXPEDIU CARTA PRECATÓRIA PARA 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTOS/SP PARA OITIVA DE TESTEMUNHA DE ACUSAÇÃO. 

 

Expediente Nº 7201 
 

ACAO PENAL 
0014649-90.2005.403.6105 (2005.61.05.014649-9) - JUSTICA PUBLICA X TERESINHA APARECIDA FERREIRA 

DE SOUSA X CELSO MARCANSOLE(SP080837 - MARCO AURELIO GERMANO DE LEMOS) X NEUSA 

CARVALHO FERREIRA 

À defesa, para os fins do artigo 402 do CPP. 

 

Expediente Nº 7202 
 

ACAO PENAL 
0011731-84.2003.403.6105 (2003.61.05.011731-4) - JUSTICA PUBLICA X TERESINHA APARECIDA FERREIRA 

DE SOUSA X CELSO MARCANSOLE(SP080837 - MARCO AURELIO GERMANO DE LEMOS) X MARIA RITA 

DE CASSIA LIBA ANTONELLI(SP090593 - MARIA CELIA DA SILVA QUIRINO) 

Às defesas para os fins do artigo 402 do CPP, no prazo legal. 

 

Expediente Nº 7204 
 

ACAO PENAL 
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0004121-94.2005.403.6105 (2005.61.05.004121-5) - JUSTICA PUBLICA X ELIANE APARECIDA ROSSI X 

MARIA DE LOURDES RODRIGUES(SP077066 - EDELCIO BRAS BUENO CAMARGO) X JAQUELINE ABRAO 

Em face do teor da certidão de fls. 190, intime-se o Dr. Edélcio Brás Bueno Camargo, OAB 77066, a apresentar 

juntamente com procuração, resposta à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do artigo 396 e 396-

A do CPP. Decorrido o prazo sem manifestação, providencie a secretaria o necessário para nomeação de defensor 

dativo, junto ao sistema A.J.G, devendo o referido defensor, ser intimado da nomeação, bem como a apresentar resposta 

escrita.  

 

Expediente Nº 7205 
 

ACAO PENAL 
0004126-19.2005.403.6105 (2005.61.05.004126-4) - DELEGADO DA POLICIA FEDERAL EM CAMPINAS - SP X 

MARIA DE LOURDES RODRIGUES(SP077066 - EDELCIO BRAS BUENO CAMARGO) X IRMA MARTINS 

PITARELLO 

Intime-se o Defensor da ré, Dr. Edelcio Bras Bueno Camargo, a apresentar as contrarrazões de apelação no prazo de 

três dias ou justificação, nos termos do artigo 265 do Código de Processo Penal com redação dada pela Lei 11719, de 20 

de julho de 2008, sob pena de multa a ser fixada. 

 

Expediente Nº 7206 
 

ACAO PENAL 
0004696-97.2008.403.6105 (2008.61.05.004696-2) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X CEZAR VERICIMO 

SALES X PAULO SERGIO RIBEIRO DA FONSECA X RAUL CARNEIRO POLLI(SP218535 - JOÃO 

APARECIDO GONÇALVES DA CUNHA) 

Trata-se de resposta escrita à acusação, formulada pela defesa dos réus, nos termos da redação dos artigos 396 e 396-A, 

do Código de Processo Penal (fls. 122/123, 124/125, 140 e 143).As alegações trazidas pela defesa dos réus dizem 

respeito, fundamentalmente, ao mérito da presente ação penal.Assim, da análise do acervo probatório coligido até o 

momento, e considerando que nesta fase impera o princípio in dúbio pro societatis, não estando configuradas, a meu 

ver, qualquer hipótese de absolvição sumária prevista no artigo 397 do Código de Processo Penal, exsurge dos autos a 

necessidade de audiência de instrução e julgamento para uma adequada solução do caso, motivo pelo qual determino o 

prosseguimento do feito, consoante o artigo 399 e seguintes do CPP.Designo o dia 29 de NOVEMBRO de 2011 , às 

15:00 horas, para a audiência de instrução e julgamento. Requisite-se e intime-se a testemunha. Intimem-se os 

acusados.Notifique-se o ofendido.Requisitem-se as folhas de antecedentes bem como as certidões dos feitos que 

eventualmente constarem.I. 

2ª VARA DE CAMPINAS 

 

DR. VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal 

DR. GUILHERME ANDRADE LUCCI 

Juiz Federal Substituto 

HUGO ALEX FALLEIROS OLIVEIRA 

Diretor de Secretaria 
 

Expediente Nº 7185 
 

DESAPROPRIACAO 
0005515-97.2009.403.6105 (2009.61.05.005515-3) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP087915 - SAMUEL 

BENEVIDES FILHO E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY E SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP061748 - EDISON JOSE STAHL) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1390 - THIAGO SIMOES DOMENI) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA 

AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X SOCIEDADE DE 

ABASTECIMENTO DE AGUA E SANEAMENTO S/A - SANASA(SP111594 - WLADIMIR CORREIA DE 

MELLO E SP187661 - CARLOS ROBERTO CAVAGIONI FILHO) 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico que os autos encontram-se com VISTA à parte 

autora para MANIFESTAÇÃO sobre a contestação e documentos/procedimento administrativo, nos limites objetivos e 

prazo dispostos no artigo 327 do CPC.  

 

0005690-91.2009.403.6105 (2009.61.05.005690-0) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E SP061748 - 

EDISON JOSE STAHL E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1390 - 
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THIAGO SIMOES DOMENI) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - 

INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X JOSE LAZARO FRANCESCHI PINHEIRO X 

MARIA DE LOURDES COLARES DE CARVALHO X GENTIL SILVA PINHEIRO X LOURDES FRANCESCHI 

PINHEIRO 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico que os autos encontram-se com VISTA à parte 

autora para MANIFESTAÇÃO sobre o teor da certidão lavrada pelo oficial de justiça no cumprimento do 

mandado/carta precatória e da devolução da Carta Precatória sem cumprimento, dentro do prazo de 10 (dez) dias. 

 

0005906-52.2009.403.6105 (2009.61.05.005906-7) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E SP061748 - 

EDISON JOSE STAHL E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1293 - 

PAULO SOARES HUNGRIA NETO) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - 

INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X ALFREDO LALIA FILHO(SP228528 - ANDRE 

LUIS GOMES DE OLIVEIRA TAVARES PINTO) 

1. Tendo em vista o trânsito em julgado e considerando a ausência de documentação necessária à expedição de Alvará, 

nos termos do artigo 34 do Decreto-Lei 3.365/42, providencie a requerida a Certidão Negativa de Débitos municipais 

IPTU, no prazo de 05 (cinco) dias.2. Cumprido, prossiga-se o feito com expedição de alvará de levantamento, e a 

apresentação de peças pelos expropriantes para a averbação do imóvel em favor da União. 
 

MONITORIA 
0000402-94.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X 

ANDREIA FERREIRA DA CRUZ(SP250862 - GABRIELA NOGUEIRA DE CAMARGO SATYRO) X ADRIANA 

FERREIRA DA CRUZ(SP250862 - GABRIELA NOGUEIRA DE CAMARGO SATYRO) 

1. Fls. 146/148: Suspendo por ora, a audiência designada, retirando-se de pauta.2. Sem prejuízo, esclareça a Caixa 

Econômica Federal detalhadamente a impossibilidade de renegociação no prazo de 05 (cinco) dias, considerando que a 

Resolução acostada aos autos (fls. 147/148) em vigor desde 21/10/2010, é anterior à proposta de acordo formulada às 

fls. 118, datada de 14/07/2011, naquela época tendo sido inclusive apresentadas simulações de parcelamento do 

débito.3. Após, tornem conclusos. 

 

Expediente Nº 7186 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0015111-08.2009.403.6105 (2009.61.05.015111-7) - JOSE LUIZ GONCALVES(SP223403 - GISELA MARGARETH 

BAJZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1128 - FABIO MUNHOZ) 

JOSÉ LUIZ GONÇALVES opõe EMBARGOS DE DECLARAÇÃO em relação à Declaração de Sentença de fls. 
232/233, alegando que a r. decisão porta omissão, por razão de que teria deixado de apreciar o pedido de indenização 

por danos morais contido na petição inicial (item h da fl. 14).É o relatório. Decido.Julgo os presentes embargos em 

razão de que o Magistrado sentenciante da decisão embargada encontra-se em gozo de férias.Recebo os embargos, 

posto que tempestivos. No mérito, assiste razão ao embargante.Embora os embargos de fls. 239/240 se refiram à 

omissão constante da Declaração de Sentença de fls. 232/233, em verdade se referem à omissão da sentença de fls. 

217/222.De fato, a sentença de fls. 217/222, integrada pela declaração de sentença de fls. 232/233, não analisou o 

pedido de indenização por danos morais pleiteado pelo autor na inicial. Desta forma, visando afastar qualquer 

desinteligência do julgado, passo a nele integrar as seguintes razões antes do dispositivo:DANOS MORAIS.Com 

relação ao pedido de indenização por danos morais, a parte fundamenta seu pedido no ato de indeferimento do benefício 

por parte da autarquia, deixando-a ao desamparado de forma injusta e ilegal.Ora, não se coloca aqui em dúvida o fato de 

o autor ter experimentado algum transtorno ao ver seu pedido administrativo indeferido. Ocorre que não há nos autos 

nenhuma prova da ocorrência de algum fato constrangedor específico ou de algum abalo moral efetivo decorrente do 

não recebimento do benefício, ainda que isso tenha implicado desassossego e desconforto. De fato, ainda que o autor 

possa ter sofrido algum sentimento de angústia e algum aborrecimento ao tomar conhecimento do indeferimento 

administrativo do seu pedido de benefício assistencial, tal evento não pode ser atribuído a erro, má-fé ou abuso de 

agente da autarquia.A propósito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que mero aborrecimento, mágoa, irritação ou 

sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano moral (RESP nº 856.556/PR, rel. Min. Jorge Scartezzini, DJ, 
06.11.2006, p. 341).Aliás, deve-se levar em conta que o dever de indenizar do dano moral pressupõe, sempre, a 

existência de liame entre a ação ou omissão e o resultado danoso que teria suportado e, no caso dos autos, isso não 

ocorreu, não radicando na parte ré nenhuma obrigação de indenizar. De outra parte, os danos alegados pela parte autora 

serão reparados suficientemente por meio do pagamento corrigido das parcelas em atraso desde o requerimento 

administrativo, conforme consta da fundamentação desta sentença.Assim sendo, descabe a condenação do INSS no 

pagamento de indenização a título de danos morais ao autor. Assim sendo, supro a omissão do julgado embargado por 

meio da inclusão da rubrica acima, devendo no mais permanecer tal como lançado.Ante o exposto, acolho os embargos 

de declaração.Registre-se a retificação na sequência atual do livro de registro de sentenças, certificando-a. Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se. 

 

0006307-17.2010.403.6105 - ANTONIO ROBERTO SIQUEIRA(SP220369 - ALEXANDRE DA SILVA) X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cuida-se de feito sob rito ordinário aforado por Antônio Roberto Siqueira em face do Instituto Nacional do Seguro 

Social, pretendendo a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição, com pagamento dos valores retroativos ao 

fato gerador do direito, devidamente atualizados monetariamente e acrescidos de juros de mora, despesas processuais e 

honorários advocatícios. Requereu os benefícios da assistência judiciária gratuita e juntou com a inicial os documentos 

de fls. 07/33.Pelos despachos de fls. 37, 40, 45, 51, 55 e 58, o Juízo determinou ao autor que comprovasse o prévio 

requerimento administrativo do benefício ora pretendido, sob pena de indeferimento da inicial.Embora intimado, o autor 

deixou de cumprir a determinação judicial, requerendo por diversas vezes o sobrestamento do feito e argumentando a 

desnecessidade do prévio requerimento administrativo como condição da ação para seu prosseguimento (fls. 

52/54).DECIDO.Dou por superada a exigência do prévio requerimento administrativo, conquanto referida exigência 

como condição ao ajuizamento de ação judicial para a obtenção de benefício previdenciário não se coaduna com a 

garantia constitucional (art. 5º, XXXV) de que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito.Considerando-se a inexistência de prévio requerimento administrativo e, portanto, de prestações vencidas, o 

valor da causa deve ser corrigido, considerando-se somente as 12 prestações vincendas, nos termos dos artigos 259 e 

260 do Código de Processo Civil.Desta forma, considerado que o autor apurou o valor de R$ 980,00 como sendo o 

valor do benefício (fl. 39), o valor da causa deve corresponder a 12 vezes referido valor. Assim, retifico de ofício o 

valor da causa para que passe a constar R$ 11.760,00 (onze mil, setecentos e sessenta reais). Ao SEDI, 

oportunamente.Nesta Subseção da Justiça Federal, em 25/4/2003, houve a implantação dos Juizados Especiais Federais 
com competência em matéria previdenciária e, a partir do dia 16 de agosto de 2004, em matéria cível, com teto de 

sessenta salários mínimos. A competência da Vara do Juizado Especial, no foro onde estiver instalada, é de natureza 

absoluta, nos termos do 3º, artigo 3º da Lei nº 10.259/2001.O autor se enquadra na situação mencionada, o que afasta a 

competência deste juízo para processar e julgar o presente feito.Por essa razão, reconheço a incompetência absoluta 

deste juízo para apreciar e julgar a demanda e determino a remessa destes autos, ao Juizado Especial Federal Cível de 

Campinas / SP (art. 113, 2.º, CPC).Intime-se. 

 

0008242-80.2010.403.6303 - DELCIDIO DELNERO(SP279974 - GIOVANNI PIETRO SCHNEIER) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cuida-se de ação sob o rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, aforada inicialmente perante o Juizado Especial 

Federal local, por DELCIDIO DALNERO, qualificado nos autos, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS, com a finalidade de obter provimento jurisdicional para o estabelecimento do benefício de auxílio-

doença e posterior conversão em aposentadoria por invalidez, com pagamento das parcelas vencidas desde a data do 

requerimento administrativo, acrescidas de correção monetária e juros legais, bem como a condenação no pagamento de 

honorários advocatícios.Alega o autor ter sofrido acidente vascular cerebral que lhe deixou sequelas irreversíveis, 

incapacitando-o para as atividades laborais. Requereu administrativamente o benefício de auxílio-doença (538.169.964-

2) em 09/11/2009, que foi indeferido em razão da perda da qualidade de segurado. Sustenta, contudo, que juntou todos 
os documentos necessários à comprovação de seu direito, fazendo jus à concessão do benefício por incapacidade 

requerido.Requereu os benefícios da justiça gratuita e juntou documentos (fls. 05/14).O pedido de tutela antecipada foi 

indeferido (fls. 19/20).Citado, o INSS contestou o pedido (fls. 35/48), arguindo preliminar de incompetência do Juízo 

em caso de eventual constatação de doença decorrente de acidente de trabalho. Alegou, ainda, a prejudicial de 

prescrição quinquenal das parcelas vencidas. No mérito, sustenta que o autor não preenche os requisitos necessários à 

concessão do benefício, defendendo a legalidade do ato administrativo de indeferimento do benefício ao autor.Foi 

juntado aos autos (fls. 57/61) o laudo pericial.Os autos foram remetidos à esta Justiça Federal em razão de ter sido 

apurado pela Contadoria do Juizado valor da causa superior a 60(sessenta) salários mínimos, tendo aquele Juízo 

declinado da competência para julgamento (fls. 79/80).Aqui recebidos os autos, foi procedida pelo autor a juntada de 

cópia de sua CTPS (fls. 89/102).Instadas as partes a se manifestarem sobre a necessidade de produção de outras provas, 

tanto autor, quanto réu, nada requereram (certidões de fl. 103 e verso).Vieram os autos conclusos para sentença.É o 

relatório do essencial.DECIDO.O processo encontra-se em condições adequadas para julgamento, conquanto foram 

colacionadas aos autos as provas necessárias para o deslinde da demanda, inclusive com a produção de prova pericial, 

tendo sido exauriente a instrução probatória.Afasto a preliminar de incompetência arguida de forma genérica pelo INSS 

em sua contestação. Alega que seria incompetente o Juízo em caso de eventual constatação de acidente de trabalho, 

sendo neste caso competente a Justiça Estadual. Ocorre que no presente caso não há pedido de concessão de auxílio-

acidentário. Ademais, não há na petição inicial menção de que a doença do autor tenha tido causa laboral. Adentrando 
ao exame do mérito da causa, o que busca o autor, na verdade, é a aposentadoria por invalidez, conquanto jamais 

recebeu auxílio-doença e sim auxílio-acidentário e, como restará demonstrado, a hipótese não é de concessão do 

referido auxílio-doença e sim de verificação dos requisitos para a concessão, desde logo, da aposentadoria em face da 

invalidez do autor.Cumpre ainda registrar, por meio do escólio do em. magistrado federal João Batista Lazzari (in Curso 

Modular de Direito Previdenciário. Co-organizadores o mesmo autor e Luiz Carlos de Castro Lugon. Florianópolis: 

Conceito Editorial, 2007. 688p.; p. 449] que a incapacidade que resulta na insuscetibilidade de reabilitação pode ser 

constatada de plano em algumas oportunidades, em face da gravidade das lesões à integridade física ou mental do 

indivíduo. Nem sempre, contudo, a incapacidade permanente é passível de verificação imediata. Assim, via de regra, 

concede-se inicialmente ao segurado o benefício por incapacidade temporária - auxílio-doença - e, posteriormente, 

concluindo-se pela impossibilidade de retorno à atividade laborativa, transforma-se o benefício inicial em aposentadoria 

por invalidez. Por esse motivo, a lei menciona o fato de que o benefício é devido, estando ou não o segurado em gozo 
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prévio de auxílio-doença. Anoto que a aposentadoria por invalidez é benefício de prestação continuada, devido ao 

segurado que for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a 

própria subsistência e a de sua família.Há a necessidade de cumprimento dos requisitos legais relativos à condição de 

segurado; cumprimento de carência mínima e verificação da condição de incapacidade mediante perícia médica. 

Presentes tais requisitos, o segurado tem direito ao benefício correspondente ao percentual de 100% (cem por cento) do 

salário-de-benefício.Verifico do extrato de consulta ao CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais, que o autor 

possuiu alguns vínculos empregatícios no período entre 1978 a 1995. Além disso, teve concedido o benefício de 

auxílio-acidente de trabalho (NB 106.103.349-7) em 01/02/1987, que se encontra ativo. O recebimento de referido 

benefício pelo autor impõe a manutenção da qualidade de segurado enquanto permanecer nesta situação, nos termos do 

disposto no artigo 15, inciso I, da Lei 8.213/91. Assim, restam cumpridos os requisitos da qualidade de segurado e 

carência de contribuições.No mesmo sentido do quanto aqui exposto, segue a decisão proferida pelo E. Tribunal 

Regional Federal da Terceira Região: PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REMESSA OFICIAL TIDA POR 

INTERPOSTA. PRELIMINAR AFASTADA. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ PREVIDENCIÁRIA. 

BRONQUITE CRÔNICA E COMPROMETIMENTO FUNCIONAL PULMONAR ACENTUADO. CONCESSÃO. 

AUXÍLIO-ACIDENTE VITALÍCIO. DESNECESSIDADE DE CESSAÇÃO. ÍNDICES OFICIAIS. TETO. 

HONORÁRIOS. SÚMULA 111 DO STJ. SENTENÇA MANTIDA. 1. (...) 3. O autor possuía vínculos registrados em 

Carteira Profissional até 02 de junho de 1.980, tendo perdido, segundo o INSS, a qualidade de segurado desde julho de 

1.982, consoante artigo 15, inciso II, 1º, da Lei 8.213/91. Entretanto, pouco importando que a concessão tenha sido 
determinada por ordem judicial, o autor percebe benefício de auxílio-acidente (fl. 16 - NB 0858453371), o que impõe a 

manutenção da qualidade de segurado enquanto permanece em gozo do benefício (art. 15, I, da Lei 8.213/91). 4. A 

carência, assim, de 12 contribuições mensais, prevista no inciso I do artigo 25 da Lei 8.213/91, também foi cumprida, 

conforme se verifica das anotações na CTPS da parte autora. 5. (...) 14. Preliminar afastada. Remessa oficial, tida por 

interposta, e recursos voluntários desprovidos. Sentença mantida. (TRF3 - AC 97030326013 - Turma Suplementar da 

Terceira Seção - Rel. ALEXANDRE SORMANI - DJU 23/01/2008, pág. 712)Com relação à incapacidade para o 

trabalho, verifico dos documentos acostados aos autos, dentre eles relatórios e exames médicos (fls. 9/verso a 14/verso), 

além do laudo médico pericial (fls. 57/61) realizado no âmbito do Juizado Especial Federal local, que o autor apresenta 

seqüela de AVCI em dimídio esquerdo (hemiplegia), de forma permanente e incapacitante, além de sofrer de 

hipertensão arterial sistêmica e amputação parcial de indicador esquerdo. Em razão destas moléstias, concluiu o senhor 

perito que o autor está total e permanentemente incapaz para o trabalho.Registre-se, ainda, que referida incapacidade 

total e permanente se deu a partir de 28/07/2007, data da ocorrência do Acidente Vascular Cerebral Isquêmico. 

Portanto, desde esta data, o autor tem direito à percepção de aposentadoria por invalidez.Acerca do início da 

incapacidade, vejam-se os seguintes julgados: 1 - PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 

INCAPACIDADE TOTAL E PERMANETNE. RURÍCOLA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. I - O laudo médico 

pericial revela que o autor é portador de hipertensão arterial, artralgia, tonturas, dispnéia aos pequenos esforços e foi 

acometido de AVC há 5 anos da data do laudo, estando incapacitado de forma total e permanente para o trabalho. II- 
Presente início de prova material a demonstrar a atividade rurícola exercida pelo autor. III - Pacífico o entendimento no 

sentido de que não perde a qualidade de segurado a pessoa que deixou de trabalhar em virtude de doença. Veja-se a 

respeito: STJ, RESP 84152, DJ 19/12/02, p. 453, Rel. Min. Hamilton Carvalhido. IV - Tendo em vista a patologia 

apresentada pelo autor, revelando sua incapacidade total e permanente para o labor, restava inviável seu retorno ao 

trabalho, não havendo, tampouco, possibilidade de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garantisse a 

subsistência, razão pela qual faz jus ao benefício de aposentadoria por invalidez. V - Remessa oficial tida por interposta 

e apelação do INSS a que se nega provimento. (TRF3 - AC 200703990260529 - Décima Turma - Rel. Juiz SÉRGIO 

NASCIMENTO - DJU 12/12/2007 PÁGINA: 641); 2 - PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 

RESTABELECIMENTO DE BENEFÍCIO DE AMPARO ASSISTENCIAL. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO DIVERSO DO PEDIDO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE JULGAMENTO EXTRA OU 

ULTRA PETITA. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. RURAL. SEGURADO ESPECIAL. LAUDO PERICIAL 

CONCLUSIVO. INCAPACIDADE LABORAL DEFINITIVA. TERMO A QUO. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. É pacífico o entendimento jurisprudencial no sentido de 

que, em se tratando de pedidos de concessão de benefícios de índole previdenciária, a constatação de que o autor faz jus 

ao deferimento de benefício diverso daquele requerido, autoriza a respectiva concessão, sem que com isso se possa 

cogitar de julgamento extra petita. 2. Demonstração simultânea do início de prova material e da prova testemunhal 

acerca do exercício das atividades rurícolas da parte autora. 3. Comprovado por perícia médica oficial a incapacidade da 
parte autora para desempenhar atividade laboral,é de ser concedida a aposentadoria por invalidez. 4. O termo inicial do 

benefício deve corresponder à data da suspensão do benefício anteriormente concedido. 5. Correção monetária com 

base nos índices previstos no Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, mesmo após a 

entrada em vigor da Lei 11.960/09, ante a imprestabilidade da utilização da TR (atualmente aplicada na remuneração 

das cadernetas de poupança) para esse fim, conforme decidido pelo STF no julgamento da ADI nº 493/DF, fato que 

torna desnecessária nova apreciação do tema pelo Órgão colegiado desta Casa. 6. Juros de mora de 1% ao mês, a contar 

da citação, em relação às parcelas a ela anteriores, e de cada vencimento, quanto às subseqüentes, até a entrada em vigor 

da Lei nº 11.960/2009, a partir de quando os juros de mora incidirão à razão de 0,5% ao mês, ou com outro índice de 

juros remuneratórios das cadernetas de poupança que eventualmente venha a ser estabelecido. 7. Verba honorária fixada 

em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, incidindo somente sobre as parcelas vencidas até o momento da 

prolação deste acórdão (Súmula 111/STJ). 8. Apelação parcialmente provida. (TRF1 - AC 200601990476277 - Segunda 
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Turma - Rel. Des. Fed. NEUZA MARIA ALVES DA SILVA - DJF1: 19/11/2010, pág. 464)Vale ressaltar que o autor 

recebe o benefício de auxílio-acidente (NB 106.103.349-7) desde 01/02/1987, portanto em data anterior à alteração 

legislativa realizada nos parágrafos do artigo 86 da Lei nº 8.213/1991 pela Lei nº 9.528/1997.Dispôs a lei mais recente, 

em especial quanto ao parágrafo 3º do dispositivo alterado - ora em destaque:Art. 2º Ficam restabelecidos o 4º do art. 86 

e os arts. 31 e 122, e alterados os arts. 11, 16, 18, 34, 58, 74, 75, 86, 94, 96, 102, 103, 126, 130 e 131 da Lei nº 8.213, de 

24 de julho de 1991, com a seguinte redação:(...). Art. 86. O auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao 

segurado quando, após consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultar seqüelas que 

impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia. 1º O auxílio-acidente mensal 

corresponderá a cinqüenta por cento do salário-de-benefício e será devido, observado o disposto no 5º, até a véspera do 

início de qualquer aposentadoria ou até a data do óbito do segurado. 2º O auxílio-acidente será devido a partir do dia 

seguinte ao da cessação do auxílio-doença, independentemente de qualquer remuneração ou rendimento auferido pelo 

acidentado, vedada sua acumulação com qualquer aposentadoria. 3º O recebimento de salário ou concessão de outro 

benefício, exceto de aposentadoria, observado o disposto no 5º, não prejudicará a continuidade do recebimento do 

auxílio-acidente. 4º A perda da audição, em qualquer grau, somente proporcionará a concessão do auxílio-acidente, 

quando, além do reconhecimento de casualidade entre o trabalho e a doença, resultar, comprovadamente, na redução ou 

perda da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia. 5º (VETADO)A alteração ultimada conforme texto 

acima, portanto, excluiu o direito à percepção cumulada de auxílio-acidente e aposentadoria. A esse fim, de modo a não 

ignorar o recebimento do auxílio-acidente, determinou sua inclusão no cálculo da renda mensal inicial da 
aposentadoria.Assim, possui o autor o direito adquirido ao recebimento de tal benefício, direito esse integralmente 

incorporado ao seu patrimônio jurídico em tempo anterior à alteração da lei de benefícios.É certo que a aposentadoria 

lhe foi concedida em data posterior à alteração em liça. Ocorre que a modificação legislativa não tratou de extinguir 

direito prontamente relacionado à aposentadoria, senão e tão-somente disse respeito à extinção em relação ao auxílio-

acidente.Com efeito, possui o autor o direito de cumular os benefícios em comento - aposentadoria por invalidez e 

auxílio-acidente - pois as alterações legislativas veiculadas pela Lei 9.528/1997 não atingiram seu patrimônio 

jurídico.Nesse sentido, a jurisprudência é farta - consoante se afere dos representativos julgados ora destacados: 1 - 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. EFEITO INFRINGENTE. RETORNO DOS AUTOS À 

ORIGEM. JULGAMENTO DO MÉRITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 

POR TEMPO DE SERVIÇO E AUXÍLIO-ACIDENTE. CUMULAÇÃO. 1. Consoante compreensão firmada nesta 

Corte, em face do advento da Lei nº 9.528/1997, o auxílio-acidente não pode ser cumulado com qualquer aposentadoria. 

2. Todavia, a referida cumulação será possível na hipótese em que a incapacidade tenha ocorrido antes da vigência da 

norma proibitiva, devendo-se, para tanto, levar em consideração a lei vigente ao tempo do acidente que ocasionou a 

lesão incapacitante. (...). [STJ; EDRESP 507.912/SP; SEXTA TURMA; Decisão: 28/08/2007; DJ 17/09/2007, p. 363; 

Rel. Min. Paulo Gallotti]; 2 - PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. AUXÍLIO-ACIDENTE. 

SEGURADO APOSENTADO. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. MOLÉSTIA SURGIDA ANTES DA LEI 

9.528/97. É possível a cumulação de aposentadoria por idade com auxílio-acidente, uma vez que a moléstia é anterior à 
vigência da L. 9.528/97. Precedentes do STJ. Agravo retido não conhecido. Remessa oficial desprovida. [TRF3; 

REOMS 2006.61.21.002323-8/SP; 10ª Turma; Decisão: 08/01/2008; DJU 30/01/2008, p. 571]De outro lado, em razão 

do reconhecimento do direito à cumulação dos dois benefícios, o valor do auxílio-acidente deve ser excluído do salário 

de contribuição tomado para fim de cálculo da renda mensal inicial da aposentadoria. Evita-se, assim, a dupla 

contemplação do auxílio-acidente em favor do beneficiário. Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RMI. 

AUXÍLIO-ACIDENTE. INCLUSÃO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO NO CÁLCULO DE APOSENTADORIA. 

INADMISSIBILIDADE. PROVIMENTO À REMESSA OFICIAL, TIDA POR INTERPOSTA. PREJUDICADAS A 

APELAÇÃO DO AUTOR E A DO INSS. 1. Considerada a possibilidade de cumulação de aposentadoria com o 

auxílio-acidente, não se pode aceitar a sua inclusão no valor do salário-de-contribuição, para fins de cálculo da renda 

mensal inicial, eis que acarretaria bis in idem, diante da vitaliciedade do auxílio-acidente. 2. Provimento da remessa 

oficial, tida por interposta. 3. Prejudicadas as apelações do autor e do INSS. [TRF3; AC 96.03.041309-7/SP; Turma 

Suplementar da Terceira Seção; Decisão: 25/09/2007; DJU 10/10/2007, p. 739; Rel. Fernando Goncalves]Por tais 

razões, ao INSS está facultado o cálculo do valor da aposentadoria por invalidez ora reconhecida ao autor, excluindo do 

cálculo de sua RMI o valor do auxílio-acidente.Em suma, presentes os requisitos do artigo 42 da Lei nº 8.213/91, faz jus 

o autor à concessão do benefício de aposentadoria por invalidez desde a data do requerimento administrativo 

(09/11/2009), conquanto a incapacidade total e permanente restou firmada pelo perito judicial em data anterior a esta. 

Isso posto, e considerando o que mais dos autos consta, julgo procedente o pedido para condenar o Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS a implantar em favor de Delcidio Delnero (CPF 024.506.918-63) o benefício de aposentadoria por 

invalidez (NB 106.103.349-7) a partir de 09/11/2009 (DER), cuja renda mensal deverá ser calculada pela autarquia, na 

devida forma. Condeno, ainda, o INSS a pagar, de uma única vez e após o trânsito em julgado, as parcelas vencidas e 

não pagas desde o requerimento administrativo.A correção monetária incidirá desde a data do vencimento de cada 

parcela até a data da conta de liquidação, que informará o precatório ou a requisição de pequeno valor (Súmula 

Vinculante/STF nº 17). Observar-se-á a Resolução CJF nº 134/2010 ou a que lhe suceder nos termos do artigo 454 da 

Resolução CORE/TRF3 nº 64. Os juros de mora são devidos desde a citação e incidirão nos termos da Lei nº 

11.960/2009, que alterou a redação do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/1997.Considerando, ademais, os termos dos artigos 

273, 3º, e 461, 3º, ambos do Código de Processo Civil, determino ao INSS a implantação da aposentadoria por 

invalidez, no prazo de 30 (trinta) dias. Em caso de descumprimento, fixo multa diária ao requerido à razão de 1/30 (um 

trinta avos) do valor da aposentadoria por invalidez, a teor do contido no 5o do artigo 461 do CPC.Condeno o INSS a 
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pagar honorários advocatícios em favor do autor, que fixo em R$ 2.000,00 (dois mil reais), considerando o disposto no 

artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição, devendo 

os autos, após decorrido o prazo para recurso voluntário, serem remetidos ao Egrégio Tribunal Regional Federal desta 

Terceira Região.Oficie-se ao INSS para o pronto cumprimento, conforme acima.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0008474-70.2011.403.6105 - CARLOS BENEDICTO BACCAN(SP087680 - PORFIRIO JOSE DE MIRANDA 

NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1- Inicialmente, afasto as prevenções apontadas em razão da diversidade de pedidos.2- Cite-se o INSS para que 

apresente contestação no prazo legal. Visando a dar efetividade à garantia estabelecida no art. 5º, inciso LXXVIII da 

Constituição Federal, servirá a cópia do presente despacho como ##### MANDADO DE CITAÇÃO #####, Carga n.º 

02- 11021-11 a ser cumprido na Rua Jorge Harrat, 95, Ponte Preta, Campinas, SP para CITAR o INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, ou seu(s) representante(s) legal(ais), dos termos da ação proposta, cuja 

cópia segue anexa, esclarecendo-lhe(s) que pode(m) apresentar contestação no prazo de 60 dias. No ato da citação, o Sr. 

Executante de mandados também deverá alertar o(a)(s) citando(a)(s) de que, não contestado o pedido no prazo acima 

especificado, presumir-se-ão como verdadeiros os fatos narrados na inicial, nos termos dos art. 285 e 319 do CPC, 

ressalvado o disposto no art. 320 do mesmo diploma legal. Deverá ser comunicado ainda, que este Juízo funciona na 

Av. Aquidabã, 465, Centro, Campinas/SP, CEP 13015-210.3- Defiro os benefícios da Justiça Gratuita.4- Anote-se na 

capa dos autos que o autor enquadra-se nas disposições dos artigos 1211-A do Código de Processo Civil (alterado pelo 
artigo 1º, da Lei 12.008/2009) e 71 da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso).5- Intimem-se. 

 

Expediente Nº 7187 
 

MONITORIA 
0015226-92.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP253068 - TATIANA ALVES GALHARDO 

E SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X ALEXSANDRO APARECIDO PARAGUAI 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):Comunico que os autos encontram-se com VISTA à parte 

exequente para MANIFESTAÇÃO acerca da certidão de decurso do prazo concedido à executada para pagamento ou 

oferecimento de embargos, bem como sobre o teor da certidão lavrada pelo oficial de justiça no cumprimento do 

mandado/carta precatória. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0078329-08.1999.403.0399 (1999.03.99.078329-1) - LUIZ FRANCA X JOSE CARLOS DE SOUZA X SEBASTIAO 

FERREIRA GOMES X GERALDO BOTIM X MINELVINA DOS SANTOS GUINAMI X NELSON DA ROCHA X 

JAEDER FERREIRA X SUELI APARECIDA GARUTTI DA SILVA X EDERALDO DE CAMPOS(SP042715 - 

DIJALMA LACERDA E SP084841 - JANETE PIRES E SP187004 - DIOGO LACERDA) X CAIXA ECONOMICA 
FEDERAL - CEF(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico, nos termos de despacho proferido, que os 

autos encontram-se com VISTA às partes para MANIFESTAÇÃO sobre as informações prestadas pelo setor de 

contadoria, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

0008926-22.2007.403.6105 (2007.61.05.008926-9) - TATIANE CRISTINA COSME DE OLIVEIRA(SP199327 - 

CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES E SP150094 - AILTON CARLOS MEDES) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C. CHIOSSI E SP116967 - MARCO CEZAR 

CAZALI) 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico que os autos encontram-se com VISTA à parte 

autora para MANIFESTAÇÃO sobre as alegações e documentos colacionados às ff. 129/133, pelo prazo de 05 (cinco) 

dias, nos termos do artigo 398 do CPC. 

 

0006490-85.2010.403.6105 - MARIA FERREIRA DA SILVA(SP050332 - CARLOS LOPES CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1421 - CARLOS ALBERTO PIAZZA) 

1- Fls. 161/162: preliminarmente à apreciação do pedido de prova pericial, determino com fundamento no artigo 130 do 

Código de Processo Civil, à parte autora que colacione aos autos os formulários instrutórios dos Perfis Profissiográficos 
Previdenciários (laudos técnicos, formulários DSS 8030 ou outros exigidos pela legislação vigente à época trabalhada 

pela autora), nos termos do artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil. Prazo: 20 (vinte) dias.2- Intime-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0009541-12.2007.403.6105 (2007.61.05.009541-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0079101-68.1999.403.0399 (1999.03.99.079101-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

1421 - CARLOS ALBERTO PIAZZA) X CATHARINA THEODORO DA SILVA(SP084841 - JANETE PIRES E 

SP042715 - DIJALMA LACERDA) 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico, nos termos de despacho proferido, que os 

autos encontram-se com VISTA às partes para MANIFESTAÇÃO sobre os cálculos/informações do setor de 

contadoria, no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, a começar pela parte autora. 
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MANDADO DE SEGURANCA 
0004612-91.2011.403.6105 - LUCIANA BRANCO VIEIRA(SP218857 - ALEXANDRE LIRA DE OLIVEIRA) X 

GERENTE DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM CAMPINAS-SP(SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS 

SOARES) 

1. Recebo a apelação do Impetrante em seu efeito devolutivo, nos termos do artigo 14, parágrafo 3º, da Lei 

12.016/2009.2. Vista ao Impetrado para contra-arrazoar no prazo de 15 (quinze) dias e após, ao Ministério Público 

Federal, nos termos do artigo 83, inciso I, do Código de Processo Civil. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos 

ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as devidas anotações e demais cautelas de estilo.4. Intime-se. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0600957-19.1998.403.6105 (98.0600957-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0603819-

94.1997.403.6105 (97.0603819-1)) TEREZINHA DA ROCHA X FLAVIO DA ROCHA(SP147121 - JEFERSON 

TEIXEIRA DE AZEVEDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

1. Ciência às partes da descida dos autos da Superior Instância. 2. Arquivem-se os autos, observadas as formalidades 

legais.3. Intimem-se.  

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0030893-19.2000.403.0399 (2000.03.99.030893-3) - CLOVIS APARECIDO TRALDI X LUCIA HELENA RICCI X 

ROSEMARY APARECIDA SANTO URBANO X SAMUEL GUSMAO LEMES DA SILVA X SIDNEI 

PANEGASSI(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO E SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS E 

SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1293 - PAULO SOARES HUNGRIA 

NETO) X SIDNEI PANEGASSI X UNIAO FEDERAL X CLOVIS APARECIDO TRALDI X UNIAO FEDERAL X 

ROSEMARY APARECIDA SANTO URBANO X UNIAO FEDERAL 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico, nos termos de despacho proferido, que os 

autos encontram-se com VISTA às partes para MANIFESTAÇÃO sobre os cálculos/informações do setor de 

contadoria, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

0035155-02.2006.403.0399 (2006.03.99.035155-5) - EATON INDUSTRIAS LTDA.(SP115022 - ANDREA DE 

TOLEDO PIERRI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1513 - SERGIO MONTIFELTRO FERNANDES) X EATON 

INDUSTRIAS LTDA X UNIAO FEDERAL X ANDREA DE TOLEDO PIERRI X UNIAO FEDERAL 

1. O documento de f. 1305 colacionado pela União indica a existência de débitos objeto de parcelamento regulado pela 

Lei 11.941/09, desta feita, oportunizo, uma vez mais, que a União informe a este Juízo, nos termos do parágrafo 10, do 

artigo 100, da CF, se os débitos são alcançados pelo que dispõe o parágrafo 9º do mesmo artigo referido, cumprindo o 

quanto determinado à f. 1294. A manifestação deve se dar de forma expressa e com a indicação do montante devido. 
Sob pena de perda do direito de abatimento.2. Prazo improrrogável de 10 (dez) dias, em vista dos prazos concedidos 

para as manifestações anteriores.3. Intime-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0001631-41.2001.403.6105 (2001.61.05.001631-8) - MAXIMINA MARTINEZ DA SILVA(SP117271 - INES 

APARECIDA RODRIGUES DE CAMPOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA 

CAMILLO DE AGUIAR E SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) X MAXIMINA MARTINEZ DA SILVA X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico que os autos encontram-se com vista à parte 

exeqüente para ciência do pagamento efetuado e manifestação, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre a satisfação de seu 

crédito.  

 

0011187-62.2004.403.6105 (2004.61.05.011187-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA 

CAMILLO DE AGUIAR E SP206542 - ANA LUIZA ZANINI MACIEL) X COML/ FERREIRA PAULINIA LTDA 

X ELIANE APARECIDA RODRIGUES DE SOUZA X CLARICE PIMPINATTI FERREIRA PINTO X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF X COML/ FERREIRA PAULINIA LTDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF X ELIANE APARECIDA RODRIGUES DE SOUZA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X CLARICE 
PIMPINATTI FERREIRA PINTO 

1. Defiro o prazo de 15 dias requerido pela Caixa Econômica Federal. 2. Decorridos sem manifestação, os autos serão 

remetidos ao arquivo com baixa-sobrestado sem prejuízo de que a exequente, logrando localizar bens ou valores que 

suportem a execução, retome o curso forçado da execução, requerendo as providências que reputar pertinentes.2. Em 

caso de pedido de desarquivamento, deverá a exequente apresentar planilha com o valor atualizado do débito, bem 

como indicar bens.3. Intime-se e cumpra-se.  

 

Expediente Nº 7188 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0006885-43.2011.403.6105 - IDALINA DA SILVA(SP214835 - LETICIA GAROFALLO ZAVARIZE NAIS E 
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SP214554 - KETLEY FERNANDA BRAGHETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

1421 - CARLOS ALBERTO PIAZZA) 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico as partes, para CIÊNCIA, a designação de dia, 

hora e local para REALIZAÇÃO DE PERÍCIA, a saber:Data: 20/09/2011Horário: 13:30 h Local: Rua Benjamin 

Constant, 2011, Cambuí, Campinas-SP 

3ª VARA DE CAMPINAS 

 

Juiz Federal Titular: DR. JOSÉ EDUARDO DE ALMEIDA LEONEL FERREIRA  

Juíza Federal Substituta: DRA. RAQUEL COELHO DAL RIO SILVEIRA 

Diretor de Secretaria: DENIS FARIA MOURA TERCEIRO 
 

Expediente Nº 5538 
 

DESAPROPRIACAO 
0005444-95.2009.403.6105 (2009.61.05.005444-6) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E SP061748 - 

EDISON JOSE STAHL E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY) X UNIAO FEDERAL X EMPRESA 

BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE 

MARTINS) X JOAO PINHEIRO FERREIRA - ESPOLIO X VERA LUCIA PUPO FERREIRA X JOAO PINHEIRO 

FERREIRA JUNIOR X MARIA PERRONI FERREIRA 

Considerando que o objeto do feito é de direito patrimonial, admitindo transação, bem como, que compete ao juiz 

tentar, a qualquer tempo, conciliar as partes, designo a data de 06/09/2011, às 15:30 horas, para realização de audiência 

de tentativa de conciliação a se realizar no 1º andar deste Fórum, localizado à Avenida Aquidabã, 465, nesta cidade de 

Campinas.Intimem-se as partes para comparecimento ao ato.Deverão os réus ser alertados, no referido mandado, de que 

somente por meio do advogado é que poderão se manifestar nos autos.Caso não tenham meios para constituir um 

patrono, poderão recorrer à Defensoria Pública da União, com endereço na Rua Jorge Krug, n.º 211, Jardim Guanabara 

- Campinas-SP.Int. 

5ª VARA DE CAMPINAS 

 

DR. MARCO AURÉLIO CHICHORRO FALAVINHA 

JUIZ FEDERAL . 

LINDOMAR AGUIAR DOS SANTOS. 

DIRETOR DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 3156 
 

EXECUCAO FISCAL 
0602706-81.1992.403.6105 (92.0602706-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 958 - CARLOS ALBERTO LEMES DE 

MORAES) X BRAMEITAR EQUIPAMENTOS E INSTALACOES INDUSTRIAIS LTDA X FRANCISCO GOMES 

DA SILVA(SP053380 - ANTONIO GALVAO MUNIZ SANTIAGO) X ANTONIO CELSO BUENO 

ZANGELMI(SP015581 - CARLOS GILBERTO CIAMPAGLIA) X ANTONIO MARSAIOLI(SP015581 - CARLOS 

GILBERTO CIAMPAGLIA) 

Tendo em vista as informações trazidas às fls. 200/213, de que os débitos da executada perfazem um montante superior 

ao limite da remissão instituída pela Lei n. 11.941/2009, prossiga-se com a presente execução.Dê-se vista à exequente 

para que requeira o que de direito.Intimem-se. Cumpra-se.  

 

0609299-24.1995.403.6105 (95.0609299-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 430 - IONE TEREZA ARRUDA 

MENDES HEILMANN) X IMOBILIARIA APOLLO SC LTDA X WALTER OTAVIO MENEZES(SP280394 - 

WALTER RICARDO TADEU MENEZES E SP127680 - ALEXANDRE ARNAUT DE ARAUJO E SP167122 - 

VANESSA MARQUES VASQUES) 

Autos desarquivados.Vista ao requerente pelo prazo de 5 dias. Nada sendo postulado, retornem os autos ao 

arquivo.Intimem-se. Cumpra-se.  

 

0604212-53.1996.403.6105 (96.0604212-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 958 - CARLOS ALBERTO LEMES DE 
MORAES) X VIACAO CAMPOS ELISEOS SA(SP073891 - RUI FERREIRA PIRES SOBRINHO E SP093111 - 

PAULO HENRIQUE GONCALVES SALES NOGUEIRA E SP165562 - FLAVIO SILVA BELCHIOR) 

1. Cuida-se de requerimento formulado pela UNIÃO FEDERAL (fls. 159/164, reiterado às fls. 228/233), alegando, em 
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síntese, que a executada VIAÇÃO CAMPOS ELÍSEOS foi sucedida pela URCA-URBANOS CAMPINAS LTDA e VB 

TRANSPORTE E TURISMO LTDA e que, por isso, ex vi do art. 133 do CTN, deverão estas últimas responder pelo 

crédito tributário exigido por meio da presente execução fiscal. 2. Aduz a requerente que pleiteou nos autos do processo 

n. 98.0607521-8 que fosse intimado o Diretor Presidente da EMDEC para que juntasse aos autos a relação de todos os 

veículos constantes nos quadros da empresa URCA-URBANOS Campinas. Argumenta a UNIÃO FEDERAL, como 

fundamentos da ocorrência da sucessão: a) que no contrato social, cuja cópia instrui seu requerimento, consta (no art. 

1º) que a sociedade ora executada passará a girar com a denominação fantasia URCA Urbanos de Campinas; b) que a 

URCA, segundo reportagem que anexa, surgiu da extinta viação CAMPOS ELÍSEOS, constando na reportagem 

inclusive o nome do sócio fundador: José Eustáquio Urzedo, o mesmo que consta na cópia do estatuto social de fl. 

236/243; c) que o sistema da Receita Federal confirma a reportagem, lá constando como sócios excluídos da URCA os 

seguintes: José Eustáquio Ribeiro de Urzedo, Rubens Ribeiro de Urzedo e Santinense Interprise Inc. S/A, ou seja, os 

mesmos sócios da Viação Campos Elíseos. Em seguida sustenta a requerente que a lista entregue pela EMDEC 

confirma a confusão patrimonial, já que os veículos de placas BTA 5253 e BTA 5259, de propriedade da empresa 

CAMPOS ELÍSEOS estavam sendo utilizados pela URCA URBANOS, conforme documento anexo. Argumenta ainda 

que restou demonstrado também que vários dos ônibus da empresa URCA-URBANOS CAMPINAS estão sendo 

utilizados pela empresa VB TRANSPORTES E TURISMO LTDA ou VIAÇÃO BONAVITA S/A TRANSPORTES E 

TURISMO. Relata que, embora a URCA URBANO não tenha participado do processo licitatório para prosseguimento 

da exploração de concessão do transporte coletivo municipal, tal empresa, segundo informações da EMDEC, celebrou 
um contrato de comodato e cedeu seus ônibus em prol do interesse público. Sustenta a requerente a estranheza da 

operação, principalmente considerando o fim lucrativo para o qual é constituída uma sociedade comercial, e afirma em 

seguida que todas as empresas que cederam seus ônibus para a VB, ou seja, as empresas URCA-URBANOS 

CAMPINAS e TUCA TRANSPORTES URBANOS DE CAMPINAS, são de propriedade do mesmo grupo econômico 

(família Ascenção Marta), sendo que nas três empresas consta como representante legal BELARMINO DA 

ASCENÇÃO MARTA. Assevera que resta demonstrada a responsabilidade da VB TRANSPORTES E TURISMO 

LTDA e da URCA-URBANOS CAMPINAS, já que a primeira se utiliza dos bens da segunda, a qual, por sua vez, 

sucedeu a VIAÇÃO CAMPOS ELÍSEOS, sendo assim possível redirecionar a exigência da dívida para a VB 

TRANSPORTES E TURISMO.3. É o que basta para decisão.4. Primeiramente assinalo que, em se tratando de sucessão 

tributária com base no art. 133 do CTN a única coisa que a exeqüente deve provar é que a atividade econômica que 

antes era exercida pela executada, agora é exercitada por outra empresa. A despeito de ser possível o reconhecimento 

incidental da sucessão, não se dispensa o prévio contraditório da empresa sucedida, sob pena de colocá-las, desde já, em 

posição de submissão em relação à exeqüente, daí porque antes de decidir acerca do requerimento formulado pela 

UNIÃO FEDERAL, deverá ser oportunizado às empresas URBANOS CAMPINAS LTDA e VB TRANSPORTE E 

TURISMO LTDA a oportunidade de contraditarem as alegações da requerente.5. Em segundo lugar, o ordenamento 

jurídico estabelece que, verificada a possibilidade de uma das partes envidar esforços para frustrar a medida judicial 

requerida, poderá o juiz deferi-la incidentalmente sem ouvir a parte contrária, desde que presentes os requisitos. Pois 
bem. Fazendo a análise dos requisitos para o deferimento do bloqueio de valores requerido em relação às supostas 

sucessoras e aos seus respectivos sócios, observo que há elementos probatórios suficientes para deferi-lo, já que: a) o 

contrato de 24/09/2001, demonstra claramente, no art. 1º, que a VIAÇÃO CAMPOS ELÍSEOS S/A passou a ser 

chamada de URCA-URBANO CAMPINAS, b) o Ofício n. 379/07, de fl.282, datado de 28 de setembro de 2007, 

informa a relação de veículos de propriedade da URCA URBANO CAMPINAS LTDA (fls. 283/287) que são utilizados 

pela empresa VB TRANSPORTE E TURISMO LTDA, mencionando a existência de contratos de comodato entre estas 

duas últimas empresas, c) os documentos demonstram que, em 5 de abril de 1999, JOSÉ EUSTÁQUIO RIBEIRO DE 

URZEDO, participava do quadro societário da VIAÇÃO CAMPOS ELÍSEOS em nome próprio e subscrevia pela 

participação majoritária da COLETIVOS SANTINENSE. De tudo o que até aqui consta nos autos, importa assinalar 

que os documentos trazidos pela requerente demonstram que realmente parece haver uma sucessão patrimonial da 

executada pelas empresas URCA-URBANOS CAMPINAS LTDA e VB TRANSPORTE E TURISMO LTDA, 

principalmente porque esta última usa veículos daquela para cumprir o contrato público que celebrou. Presente, 

portanto, o fumus boni iuris.6. No que concerne ao periculum in mora, também tenho-o como presente porquanto os 

documentos não indicativos de que houve transferência dos ônibus da empresa ora executada para as sucessoras, que 

continuaram a explorar a mesma atividade econômica sem se preocupar em pagar o que deviam à Previdência Social.7. 

Posto isto, entendo presentes os requisitos para o redirecionamento da execução para as sucessoras URCA URBANO 

CAMPINAS LTDA e VB TRANSPORTE E TURISMO LTDA, e determino a inclusão destas empresas no pólo 
passivo da lide , bem como defiro o bloqueio dos valores em conta corrente ou aplicações financeiras em nome das 

empresas referidas empresas CNPJ N. 00.811.318/0002-33 e CNPJ N. 46.014.122/0030-72, respectivamente, junto às 

instituições financeiras via BACEN-JUD, até o limite do débito exeqüendo (R$ 2.290.128,82). 9. Remetam-se os autos 

ao SEDI para as anotações devidas e confecção das cartas de citação, observando-se os endereços da consulta em 

anexo. 10. Após, citem-se as empresas executadas, instruindo-se com a contra-fé e cópia desta decisão. 11. Sem 

prejuízo, cumpra a secretaria o segundo parágrafo do despacho proferido às fls. 156. 12. Cumpridas as determinações 

supra, venham os autos conclusos para apreciação do pedido de penhora de faturamento das empresas sucessoras.13. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0617322-85.1997.403.6105 (97.0617322-6) - CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA(SP115311 - MARCELO 

DELCHIARO) X SONIA MIDORI TAKAMATSU 
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À vista do mandado juntado às fls. 48/49, de onde consta certificado não terem sido encontrados bens em nome da 

executada, intime-se o exequente a requerer o que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0610268-34.1998.403.6105 (98.0610268-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 421 - JOEL MARTINS DE BARROS) X 

VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRANDENSE(SP101863 - CARLOS JOSE PORTELLA) 

Determino a designação do primeiro e segundo leilões do(s) bem(ns) penhorado(s) nos autos, devendo a secretaria 

seguir o calendário da CEHAS - Central de Hastas Públicas Unificadas da Justiça Federal de 1º Grau.Expeça-se 

mandado de constatação e reavaliação do(s) bem(ns), caso a última avaliação tenha ocorrido mais de um ano antes do 

primeiro leilão.Se necessário, oficie-se à Ciretran e ao CRI.Não localizado o bem penhorado, intime-se o depositário 

para, no prazo de 5 (cinco) dias, depositá-lo em Juízo ou depositar o equivalente em dinheiro, devidamente corrigido, 

no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de aplicação das cominações legais cabíveis.Cumpra-se. 

 

0611326-72.1998.403.6105 (98.0611326-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 958 - CARLOS ALBERTO LEMES DE 

MORAES) X VIACAO CAMPOS ELISEOS S/A(SP165562 - FLAVIO SILVA BELCHIOR) 

1. Cuida-se de requerimento formulado pela UNIÃO FEDERAL (fls. 111/116), reiterado às fls. 220, alegando, em 

síntese, que a executada VIAÇÃO CAMPOS ELÍSEOS foi sucedida pela URCA-URBANOS CAMPINAS LTDA e VB 

TRANSPORTE E TURISMO LTDA e que, por isso, ex vi do art. 133 do CTN, deverão estas últimas responder pelo 

crédito tributário exigido por meio da presente execução fiscal. 2. O requerimento veio instruído com os documentos de 
fls. 117/176.3. Aduz a requerente que pleiteou nos autos do processo n. 98.0607521-8 que fosse intimado o Diretor 

Presidente da EMDEC para que juntasse aos autos a relação de todos os veículos constantes nos quadros da empresa 

URCA-URBANOS Campinas. Argumenta a UNIÃO FEDERAL, como fundamentos da ocorrência da sucessão: a) que 

no contrato social, cuja cópia instrui seu requerimento, consta (no art. 1º) que a sociedade ora executada passará a girar 

com a denominação fantasia URCA Urbanos de Campinas; b) que a URCA, segundo reportagem que anexa, surgiu da 

extinta viação CAMPOS ELÍSEOS, constando na reportagem inclusive o nome do sócio fundador: José Eustáquio 

Urzedo, o mesmo que consta na cópia do estatuto social de fl. 118/125; c) que o sistema da Receita Federal confirma a 

reportagem, lá constando como sócios excluídos da URCA os seguintes: José Eustáquio Ribeiro de Urzedo, Rubens 

Ribeiro de Urzedo e Santinense Interprise Inc. S/A, ou seja, os mesmos sócios da Viação Campos Elíseos. Em seguida 

sustenta a requerente que a lista entregue pela EMDEC confirma a confusão patrimonial, já que os veículos de placas 

BTA 5253 e BTA 5259, de propriedade da empresa CAMPOS ELÍSEOS estavam sendo utilizados pela URCA 

URBANOS, conforme documento anexo. Argumenta ainda que restou demonstrado também que vários dos ônibus da 

empresa URCA-URBANOS CAMPINAS estão sendo utilizados pela empresa VB TRANSPORTES E TURISMO 

LTDA ou VIAÇÃO BONAVITA S/A TRANSPORTES E TURISMO. Relata que, embora a URCA URBANO não 

tenha participado do processo licitatório para prosseguimento da exploração de concessão do transporte coletivo 

municipal, tal empresa, segundo informações da EMDEC, celebrou um contrato de comodato e cedeu seus ônibus em 

prol do interesse público. Sustenta a requerente a estranheza da operação, principalmente considerando o fim lucrativo 
para o qual é constituída uma sociedade comercial, e afirma em seguida que todas as empresas que cederam seus ônibus 

para a VB, ou seja, as empresas URCA-URBANOS CAMPINAS e TUCA TRANSPORTES URBANOS DE 

CAMPINAS, são de propriedade do mesmo grupo econômico (família Ascenção Marta), sendo que nas três empresas 

consta como representante legal BELARMINO DA ASCENÇÃO MARTA. Assevera que resta demonstrada a 

responsabilidade da VB TRANSPORTES E TURISMO LTDA e da URCA-URBANOS CAMPINAS, já que a primeira 

se utiliza dos bens da segunda, a qual, por sua vez, sucedeu a VIAÇÃO CAMPOS ELÍSEOS, sendo assim possível 

redirecionar a exigência da dívida para a VB TRANSPORTES E TURISMO.4. É o que basta para decisão.5. 

Primeiramente assinalo que, em se tratando de sucessão tributária com base no art. 133 do CTN a única coisa que a 

exeqüente deve provar é que a atividade econômica que antes era exercida pela executada, agora é exercitada por outra 

empresa. A despeito de ser possível o reconhecimento incidental da sucessão, não se dispensa o prévio contraditório da 

empresa sucedida, sob pena de colocá-las, desde já, em posição de submissão em relação à exeqüente, daí porque antes 

de decidir acerca do requerimento formulado pela UNIÃO FEDERAL, deverá ser oportunizado às empresas 

URBANOS CAMPINAS LTDA e VB TRANSPORTE E TURISMO LTDA a oportunidade de contraditarem as 

alegações da requerente.6. Em segundo lugar, o ordenamento jurídico estabelece que, verificada a possibilidade de uma 

das partes envidar esforços para frustrar a medida judicial requerida, poderá o juiz deferi-la incidentalmente sem ouvir a 

parte contrária, desde que presentes os requisitos. Pois bem. Fazendo a análise dos requisitos para o deferimento do 

bloqueio de valores requerido em relação às supostas sucessoras e aos seus respectivos sócios, observo que há 
elementos probatórios suficientes para deferi-lo, já que: a) o contrato de 24/09/2001, demonstra claramente, no art. 1º, 

que a VIAÇÃO CAMPOS ELÍSEOS S/A passou a ser chamada de URCA-URBANO CAMPINAS, b) o Ofício n. 

379/07, de fl.162, datado de 28 de setembro de 2007, informa a relação de veículos de propriedade da URCA URBANO 

CAMPINAS LTDA (fls. 163/167) que são utilizados pela empresa VB TRANSPORTE E TURISMO LTDA, 

mencionando a existência de contratos de comodato entre estas duas últimas empresas, c) os documentos demonstram 

que, em 5 de abril de 1999, JOSÉ EUSTÁQUIO RIBEIRO DE URZEDO, participava do quadro societário da 

VIAÇÃO CAMPOS ELÍSEOS em nome próprio e subscrevia pela participação majoritária da COLETIVOS 

SANTINENSE. De tudo o que até aqui consta nos autos, importa assinalar que os documentos trazidos pela requerente 

demonstram que realmente parece haver uma sucessão patrimonial da executada pelas empresas URCA-URBANOS 

CAMPINAS LTDA e VB TRANSPORTE E TURISMO LTDA, principalmente porque esta última usa veículos 

daquela para cumprir o contrato público que celebrou. Presente, portanto, o fumus boni iuris.7. No que concerne ao 
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periculum in mora, também tenho-o como presente porquanto os documentos não indicativos de que houve 

transferência dos ônibus da empresa ora executada para as sucessoras, que continuaram a explorar a mesma atividade 

econômica sem se preocupar em pagar o que deviam à Previdência Social.8. Posto isto, entendo presentes os requisitos 

para o redirecionamento da execução para as sucessoras URCA URBANO CAMPINAS LTDA e VB TRANSPORTE E 

TURISMO LTDA, e determino a inclusão destas empresas no pólo passivo da lide , bem como defiro o bloqueio dos 

valores em conta corrente ou aplicações financeiras em nome das empresas referidas empresas CNPJ N. 

00.811.318/0001-52 (informado à fl. 208) e CNPJ N. 46.014.122/0030-72, respectivamente, junto às instituições 

financeiras via BACEN-JUD, até o limite do débito exeqüendo (R$ 226.820,64). 9. Remetam-se os autos ao SEDI para 

as anotações devidas e confecção das cartas de citação, observando-se os endereços da consulta em anexo. 10. Após, 

citem-se, instruindo-se com a contra-fé e cópia desta decisão. 11. Sem prejuízo, defiro a vista dos autos à executada 

URCA URBANO DE CAMPINAS, conforme requerido às fls. 208/210. 12. Intimem-se. Cumpra-se.  

 

0613236-37.1998.403.6105 (98.0613236-0) - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA IV REGIAO(SP120154 - 

EDMILSON JOSE DA SILVA E SP207022 - FÁTIMA GONÇALVES MOREIRA) X JOSE JERONIMO NICOLAU 

Manifeste-se o exequente sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça às fls. 39, dando conta do novo endereço do 

executado, qual seja: Rua Luiza Rodrigues da Silva, nº 68, Planalto do Sol, Sumaré/SP.No silêncio, aguarde-se 

provocação em arquivo sobrestado.Intime-se. 

 
0615348-76.1998.403.6105 (98.0615348-0) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO 

PAULO (Proc. 323 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X JOAO BATISTA DE MELO DROGARIA 

X JOAO BATISTA DE MELO 

Dado o lapso temporal, inicialmente intime-se o exequente a fornecer o valor atualizado do débito exequendo.Após, 

cumpra-se conforme determinado às fls. 38, observando-se o endereço informado às fls. 41/42.Int. Cumpra-se. 

 

0012134-92.1999.403.6105 (1999.61.05.012134-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 421 - JOEL MARTINS DE 

BARROS) X VIACAO CAMPOS ELISEOS S/A(SP165562 - FLAVIO SILVA BELCHIOR) 

1. Compulsando os autos, verifico que o pleito formulado às fls. 79/84 pela UNIÃO FEDERAL, alega, em síntese, que 

a executada VIAÇÃO CAMPOS ELÍSEOS foi sucedida pela URCA-URBANOS CAMPINAS LTDA e VB 

TRANSPORTE E TURISMO LTDA e que, por isso, ex vi do art. 133 do CTN, deverão estas últimas responder pelo 

crédito tributário exigido por meio da presente execução fiscal.2. O requerimento veio instruído com os documentos de 

fls. 85/144.3. Aduz a requerente que pleiteou que fosse intimado o Diretor Presidente da EMDEC para que juntasse aos 

autos a relação de todos os veículos constantes nos quadros da empresa URCA-URBANOS Campinas. Argumenta a 

UNIÃO FEDERAL, como fundamentos da ocorrência da sucessão: a) que no contrato social, cuja cópia instrui seu 

requerimento, consta (no art. 1º) que a sociedade ora executada passará a girar com a denominação fantasia URCA 

Urbanos de Campinas; b) que a URCA, segundo reportagem que anexa, surgiu da extinta viação CAMPOS ELÍSEOS, 
constando na reportagem inclusive o nome do sócio fundador: José Eustáquio Urzedo, o mesmo que consta na cópia do 

estatuto social de fl. 86/93; c) que o sistema da Receita Federal confirma a reportagem, lá constando como sócios 

excluídos da URCA os seguintes: José Eustáquio Ribeiro de Urzedo, Rubens Ribeiro de Urzedo e Santinense Interprise 

Inc. S/A, ou seja, os mesmos sócios da Viação Campos Elíseos. Em seguida sustenta a requerente que a lista entregue 

pela EMDEC confirma a confusão patrimonial, já que os veículos de placas BTA 5253 e BTA 5259, de propriedade da 

empresa CAMPOS ELÍSEOS estavam sendo utilizados pela URCA URBANOS, conforme documento anexo. 

Argumenta ainda que restou demonstrado também que vários dos ônibus da empresa URCA-URBANOS CAMPINAS 

estão sendo utilizados pela empresa VB TRANSPORTES E TURISMO LTDA ou VIAÇÃO BONAVITA S/A 

TRANSPORTES E TURISMO. Relata que, embora a URCA URBANO não tenha participado do processo licitatório 

para prosseguimento da exploração de concessão do transporte coletivo municipal, tal empresa, segundo informações da 

EMDEC, celebrou um contrato de comodato e cedeu seus ônibus em prol do interesse público. Sustenta a requerente a 

estranheza da operação, principalmente considerando o fim lucrativo para o qual é constituída uma sociedade comercial, 

e afirma em seguida que todas as empresas que cederam seus ônibus para a VB, ou seja, as empresas URCA-

URBANOS CAMPINAS e TUCA TRANSPORTES URBANOS DE CAMPINAS, são de propriedade do mesmo grupo 

econômico (família Ascenção Marta), sendo que nas três empresas consta como representante legal BELARMINO DA 

ASCENÇÃO MARTA. Assevera que resta demonstrada a responsabilidade da VB TRANSPORTES E TURISMO 

LTDA e da URCA-URBANOS CAMPINAS, já que a primeira se utiliza dos bens da segunda, a qual, por sua vez, 
sucedeu a VIAÇÃO CAMPOS ELÍSEOS, sendo assim possível redirecionar a exigência da dívida para a VB 

TRANSPORTES E TURISMO.4. É o que basta para decisão.5. Primeiramente assinalo que, em se tratando de sucessão 

tributária com base no art. 133 do CTN a única coisa que a exeqüente deve provar é que a atividade econômica que 

antes era exercida pela executada, agora é exercitada por outra empresa. A despeito de ser possível o reconhecimento 

incidental da sucessão, não se dispensa o prévio contraditório da empresa sucedida, sob pena de colocá-las, desde já, em 

posição de submissão em relação à exeqüente, daí porque antes de decidir acerca do requerimento formulado pela 

UNIÃO FEDERAL, deverá ser oportunizado às empresas URBANOS CAMPINAS LTDA e VB TRANSPORTE E 

TURISMO LTDA a oportunidade de contraditarem as alegações da requerente.6. Em segundo lugar, o ordenamento 

jurídico estabelece que, verificada a possibilidade de uma das partes envidar esforços para frustrar a medida judicial 

requerida, poderá o juiz deferi-la incidentalmente sem ouvir a parte contrária, desde que presentes os requisitos. Pois 

bem. Fazendo a análise dos requisitos para o deferimento do bloqueio de valores requerido em relação às supostas 
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sucessoras e aos seus respectivos sócios, observo que há elementos probatórios suficientes para deferi-lo, já que: a) o 

contrato de 24/09/2001, demonstra claramente, no art. 1º, que a VIAÇÃO CAMPOS ELÍSEOS S/A passou a ser 

chamada de URCA-URBANO CAMPINAS, b) o Ofício n. 379/07, de fl.130, datado de 28 de setembro de 2007, 

informa a relação de veículos de propriedade da URCA URBANO CAMPINAS LTDA (fls. 131/135) que são utilizados 

pela empresa VB TRANSPORTE E TURISMO LTDA, mencionando a existência de contratos de comodato entre estas 

duas últimas empresas, c) os documentos demonstram que, em 5 de abril de 1999, JOSÉ EUSTÁQUIO RIBEIRO DE 

URZEDO, participava do quadro societário da VIAÇÃO CAMPOS ELÍSEOS em nome próprio e subscrevia pela 

participação majoritária da COLETIVOS SANTINENSE. De tudo o que até aqui consta nos autos, importa assinalar 

que os documentos trazidos pela requerente demonstram que realmente parece haver uma sucessão patrimonial da 

executada pelas empresas URCA-URBANOS CAMPINAS LTDA e VB TRANSPORTE E TURISMO LTDA, 

principalmente porque esta última usa veículos daquela para cumprir o contrato público que celebrou. Presente, 

portanto, o fumus boni iuris.7. No que concerne ao periculum in mora, também tenho-o como presente porquanto os 

documentos não indicativos de que houve transferência dos ônibus da empresa ora executada para as sucessoras, que 

continuaram a explorar a mesma atividade econômica sem se preocupar em pagar o que deviam à Previdência Social.8. 

Posto isto, entendo presentes os requisitos para o redirecionamento da execução para as sucessoras URCA URBANO 

CAMPINAS LTDA e VB TRANSPORTE E TURISMO LTDA, e determino a inclusão destas empresas no pólo 

passivo da lide , bem como defiro o bloqueio dos valores em conta corrente ou aplicações financeiras em nome das 

empresas referidas empresas CNPJ N. 00.811.318/0001-52 (informado à fl. 165) e CNPJ N. 46.014.122/0030-72, 
respectivamente, junto às instituições financeiras via BACEN-JUD, até o limite do débito exeqüendo (R$ 213.791,43). 

9. Remetam-se os autos ao SEDI para as anotações devidas e confecção das cartas de citação, observando-se os 

endereços da consulta em anexo. 10. Após, citem-se, instruindo-se com a contra-fé e cópia desta decisão. 11. Sem 

prejuízo, intime-se o Sr. José Eustáquio Ribeiro de Urzedo da penhora realizada nestes autos às fls. 148/149, bem como 

de sua condição de depositário dos referidos bens e, finalmente, do prazo para oposição de embargos. Instrua-se com o 

endereço de fls. 162.12. Defiro a vista dos autos fora de secretaria à executada URCA URBANO DE CAMPINAS, 

conforme requerido às fls. 165.13. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0016110-10.1999.403.6105 (1999.61.05.016110-3) - CONSELHO REGIONAL DE BIOMEDICINA - 

CRBM(SP098747 - GILSON MARCOS DE LIMA) X MARIA DAS GRACAS NUNES E ARRUDA BAREL 

Dado o lapso temporal decorrido desde sua petição, diga a exeqüente se já obteve os elementos necessários ao 

andamento do feito.No silêncio, retornem os autos ao arquivo sobrestado.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0016429-75.1999.403.6105 (1999.61.05.016429-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 421 - JOEL MARTINS DE 

BARROS) X OBF COM/ E REPRESENTACOES LTDA(SP165924 - CÉSAR SILVA DE MORAES) 

Intime-se o síndico da massa falida para que junte aos autos, no prazo de 10 (dez) dias, cópia da sentença que decretou a 

falência da empresa executada, bem como para que preste informações acerca do andamento do processo falimentar, 
bem como para que informe o valor do ativo arrecadado e dos créditos trabalhistas habilitados.Ainda, cumpra a 

secretaria com a determinação constante às fls. 30, quinto parágrafo, dos autos. Após, dê-se vista dos autos à exeqüente 

para manifestação.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0000128-14.2003.403.6105 (2003.61.05.000128-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 421 - JOEL MARTINS DE 

BARROS) X CAMPICAL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.(SP083984 - JAIR RATEIRO) 

Por ora, regularize a executada sua representação processual, colacionando aos autos documento hábil a comprovar os 

poderes de outorga da procuração, no prazo de 05 (cinco) dias.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0014092-74.2003.403.6105 (2003.61.05.014092-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 938 - ALDO CESAR MARTINS 

BRAIDO) X CAMPICAL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.(SP083984 - JAIR RATEIRO E SP165916 - 

ADRIANA PAHIM) 

Por ora, regularize a executada sua representação processual, colacionando aos autos documento hábil a comprovar os 

poderes de outorga da procuração, no prazo de 05 (cinco) dias.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0001514-45.2004.403.6105 (2004.61.05.001514-5) - INSS/FAZENDA(Proc. LAEL RODRIGUES VIANA) X 

TECFIBRAS PRODUTOS INDUSTRIAIS LTDA(SP272014 - ALAN APARECIDO MURÇA) X JOSE CARLOS 
CAZZOLI(SP216675 - RODRIGO ZAMBON DE SOUSA RAMOS) X PAULO ZABEU SOUSA RAMOS(SP216675 

- RODRIGO ZAMBON DE SOUSA RAMOS) 

Ante o comparecimento espontâneo da executada TECFIBRAS PRODUTOS INDUSTRIAIS LTDA., dou-a por citada 

neste feito e, por tal razão, reconsidero o despacho de fls. 68.Regularize a mesma executada sua representação 

processual, colacionando aos autos o instrumento de mandato conferido ao subscritor da petição de fls. 54 e 57 - Dr. 

ALAN APARECIDO MURÇA - uma vez que o substabelecente de fls. 55 (Dr. Paulo Zabeu de Sousa Ramos - OAB/SP 

80.926) não possui procuração nos autos.Após, vista ao exequente.Publique-se. Cumpra-se. 

 

0002766-83.2004.403.6105 (2004.61.05.002766-4) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - 

CRECI 2 REGIAO(SP081782 - ADEMIR LEMOS FILHO E SP046531 - JOSE EDUARDO AMOROSINO) X 

CESAR AUGUSTO JOAO 
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Prejudicado o pleito de fls. 55/57, tendo em vista o pedido ulterior do exequente. Fls. 58: indefiro o pedido de citação 

por edital, tendo em vista que o executado encontra-se regularmente citado (fls. 53).Isso posto, requeira o exeqüente o 

que de direito para o regular prosseguimento do feito, no prazo de dez dias.No silêncio, cumpra-se a determinação 

contida às fls. 54. Intime-se. Cumpra-se.  

 

0012468-53.2004.403.6105 (2004.61.05.012468-2) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X LUCIA HELENA MOREIRA 

Indefiro o pleito de fls. 19, tendo em vista que a executada sequer se encontra citada.Assim, intime-se-se o exequente a 

fornecer o endereço atualizado da executada, se houver, bem como a requerer o que entender o que de direito, no prazo 

de 05 (cinco) dias.No silêncio, suspenda-se o curso da execução, com fundamento na norma contida no art. 40, da Lei n. 

6.830/80.Decorrido o prazo de um ano, sem manifestação do exequente, arquivem-se os autos, sem baixa na 

distribuição.Intime-se.Cumpra-se. 

 

0013427-24.2004.403.6105 (2004.61.05.013427-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 983 - CECILIA ALVARES 

MACHADO) X FERRALLOY DISTRIBUIDORA DE SOLDAS LTDA(SP197214 - WELLINGTON RAPHAEL 

HALCHUK D´ALVES DIAS E SP163596 - FERNANDA PEREIRA VAZ GUIMARAES RATTO) 

Regularize a executada sua representação processual, colacionando aos autos o instrumento de mandato conferido aos 

subscritores da petição de fls. 58 (Dr. WELLINGTON RAPHAEL HALCHUK DALVES DIAS - OAB/SP 197.214 e 
Dra. FERNANDA VAZ GUIMARÃES RATTO PIZA - OAB/SP 163.596), tendo em vista que o substabelecente de fls. 

52 não possui procuração nos autos.Intime-se a executada a instruir os autos com cópia de seu Contrato Social e 

posteriores alterações, comprovando-se, outrossim, a incorporação noticiada.Em prosseguimento, dê-se vista ao credor 

para que se manifeste sobre a alegação de parcelamento.Publique-se. Int. 

 

0015844-47.2004.403.6105 (2004.61.05.015844-8) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE 

SAO PAULO - CREMESP(SP168432 - PAULA VÉSPOLI GODOY E SP086795 - OLGA CODORNIZ CAMPELLO) 

X CONSTANCIA GOMES DE MEDEIROS 

Considerando a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça (fl. 33, verso), de que não localizou o número 455, do 

endereço indicado para citação da devedora, suspendo o curso da execução, com fundamento na norma contida no art. 

40, da Lei nº 6.830/80.Decorrido o prazo de um ano, sem manifestação da parte exeqüente, arquivem-se os autos, sem 

baixa na distribuição.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0015977-89.2004.403.6105 (2004.61.05.015977-5) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE 

SAO PAULO - CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X FRANCISCO CLARO DE OLIVEIRA 

Preliminarmente, intime-se o exequente para regularizar sua representação processual, trazendo aos autos a procuração 

outorgada à Dra. LAIDE HELENA CASEMIRO PEREIRA, subscritora das petições de fls. 34/35 e 40/41.Com o 
cumprimento da determinação supra, venham os autos conclusos.Publique-se com urgência. 

 

0008048-68.2005.403.6105 (2005.61.05.008048-8) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE 

SAO PAULO (Proc. 323 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X DENISE REGINA DA SILVA DROG 

ME X DENISE REGINA DA SILVA 

Indefiro a citação por edital da executada (pessoa jurídica e natural), tendo em vista que o credor não comprovou a 

contento ter exaurido os meios disponíveis para sua localização ou de seus bens.Intime-se o exequente para que requeira 

o que de direito.Prazo: 10 dias.No silêncio, cumpra-se conforme determinado às fls. 24 dos autos. 

 

0012617-15.2005.403.6105 (2005.61.05.012617-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 421 - JOEL MARTINS DE 

BARROS) X M TORETI(SP203788 - FLÁVIO EDUARDO DE OLIVEIRA MARTINS) 

Determino a designação do primeiro e segundo leilões do(s) bem(ns) penhorado(s) nos autos, devendo a secretaria 

seguir o calendário da CEHAS - Central de Hastas Públicas Unificadas da justiça Federal de 1º Grau.Expeça-se 

mandado de constatação e reavaliação do(s) bem(ns), caso a última avaliação tenha ocorrido mais de um ano antes do 

primeiro leilão.Se necessário, oficie-se à Ciretran e ao CRI.Não localizado o bem penhorado, intime-se o depositário 

para, no prazo de 5 (cinco) dias, depositá-lo em Juízo ou depositar o equivalente em dinheiro, devidamente corrigido, 

no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de aplicação das cominações legais cabíveis.Cumpra-se. 
 

0013731-86.2005.403.6105 (2005.61.05.013731-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 

COREN/SP(SP170587 - CELZA CAMILA DOS SANTOS) X RITA DE CASSIA DE SOUZA 

Tendo em vista que a executada não foi encontrada (fls. 30), inicialmente intime-se o exequente para que forneça o 

endereço atualizado da mesma, no prazo de 05 (cinco) dias.Cumprida a determinação supra, e considerando que a 

executada ainda não se encontra regularmente citada no presente feito, expeça-se mandado de citação e intimação à 

executada para que efetue o pagamento do saldo remanescente do débito, que deverá ser atualizado junto ao Órgão 

exequente, na data do efetivo pagamento.Na hipótese de não ocorrer a obrigação, determino a penhora e avaliação de 

bem(ns) suficiente(s) à satisfação do crédito remanescente.Se necessário, depreque-se.A propósito, instrua-se o(a) 

referido(a) mandado/deprecata com as peças pertinentes ao caso em tela.Intime-se. Cumpra-se. 
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0006846-22.2006.403.6105 (2006.61.05.006846-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 432 - JOSE MARIO BARRETO 

PEDRAZZOLI) X ISMATEC INSTALACOES ELETRICAS LTDA(SP130159 - JOSE ROBERTO DE SOUZA E 

SP093792 - ENILTON JOSE SABINO) X VALDERINO DA COSTA FELICIO X ANTONIA TRINDADE COSTA 

BARBUHI 

Fl. 113: defiro. Proceda-se ao reforço de penhora, tendo por objeto o bem indicado à fl. 110.Intime-se ainda a co-

executada ANTONIA TRINDADE COSTA BARBUHI da penhora e do prazo para oposição de embargos, no endereço 

de fl. 113.A propósito, instrua-se o referido mandado com as peças pertinentes ao caso em tela, visando a eficácia da 

diligência. Se necessário, depreque-se.Frustrada a diligência, dê-se vista à parte exeqüente para a sua manifestação. 

Intime-se.Cumpra-se.  

 

0009331-92.2006.403.6105 (2006.61.05.009331-1) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA 

E AGRONOMIA SP - CREA/SP(Proc. 1267 - RICARDO CAMPOS) X TARCIZIO REGO QUIRINO JUNIOR 

Ciência ao exequente da descida destes autos a este Juízo.Requeira o credor o que de direito em termos de 

prosseguimento.Publique-se. 

 

0012297-28.2006.403.6105 (2006.61.05.012297-9) - CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS ESTADO 

SAO PAULO CRECI 2 REGIAO(SP081782 - ADEMIR LEMOS FILHO) X ROVILSON NOGUEIRA DUARTE 

Prejudicado o pleito de fls. 20/21, tendo em vista o seu pedido ulterior. Fls. 23/27: Por ora, tendo em vista que o 
endereço constante da exordial já se mostrou infrutífero, conforme consta da Certidão de fls. 18, intime-se o exequente 

a fornecer o endereço atualizado do mesmo, se houver, bem como a requerer o que de direito para o regular 

prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0000534-93.2007.403.6105 (2007.61.05.000534-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 958 - CARLOS ALBERTO 

LEMES DE MORAES) X VIACAO CAPRIOLI LTDA(SP147601 - MARISTELA KELLY LOPES MENDONCA) 

Determino a designação do primeiro e segundo leilões do(s) bem(ns) penhorado(s) nos autos, devendo a secretaria 

seguir o calendário da CEHAS - Central de Hastas Públicas Unificadas da justiça Federal de 1º Grau.Expeça-se 

mandado de constatação e reavaliação do(s) bem(ns), caso a última avaliação tenha ocorrido mais de um ano antes do 

primeiro leilão.Se necessário, oficie-se à Ciretran e ao CRI.Não localizado o bem penhorado, intime-se o depositário 

para, no prazo de 5 (cinco) dias, depositá-lo em Juízo ou depositar o equivalente em dinheiro, devidamente corrigido, 

no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de aplicação das cominações legais cabíveis.Cumpra-se. 

 

0002588-32.2007.403.6105 (2007.61.05.002588-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 958 - CARLOS ALBERTO 

LEMES DE MORAES) X HELIO BATISTA SIMOES-ME(SP216543 - FLORIVAL LUIZ FERREIRA) 

Prejudicado os pleitos de fls. 37/39 e 40/43, em razão de seu pedido ulterior (fls. 45/47). Tendo em vista que os débitos 

inscritos nas CDAs n.º 80 6 02 089920-38, n.º 80 6 03 085555-19 foram cancelados, e que os débitos inscritos nas 
CDAs n.º 80 2 06 007306-01, n.º 80 6 06 010183-00 foram extintos por pagamento, conforme fls. 45/47, prossiga-se 

com a presente execução fiscal somente em relação à CDA remanescente. Isso posto, tendo em vista que a presente 

execução fiscal é inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais), arquivem-se os presentes autos, sem baixa na distribuição, 

consoante o disposto no art. 20 da Lei nº 10.522/02, com redação dada pelo art. 21 da Lei nº 11.033/04.Os autos 

deverão permanecer no arquivo até provocação das partes.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0013282-60.2007.403.6105 (2007.61.05.013282-5) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 

REG - SAO PAULO(SP173211 - JULIANO DE ARAÚJO MARRA) X NORMA SUELI NIGRO THOME 

Fls. 19/23: indefiro a providência ora requerida, tendo em vista que a executada sequer se encontra citada.Assim, 

requeira o exeqüente o que de direito para o regular prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias.Após, venham 

os autos conclusos para deliberação. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0013288-67.2007.403.6105 (2007.61.05.013288-6) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 

REG - SAO PAULO(SP173211 - JULIANO DE ARAÚJO MARRA) X SILVIA APARECIDA PEREIRA ARANTES 

Indefiro o pedido de fls. 17/21, tendo em vista que o exequente não comprovou nos autos ter esgotado os meios 

disponíveis para localização de bens passíveis de penhora. Ademais, sendo o(a) executado(a) pessoa física e, 

considerando o valor do débito exequendo, eventual bloqueio de numerário decerto alcançaria as hipóteses previstas no 
inciso IV do artigo 649 do Código de Processo Civil.Assim, requeira o exequente o que de direito.No silêncio, aguarde-

se provocação no arquivo.Int. 

 

0014708-10.2007.403.6105 (2007.61.05.014708-7) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE 

SAO PAULO - CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X IGOR CARLOS CONCILIO DEL 

GUERCIO 

Indefiro o pedido formulado às fls. 13/14, posto tratar-se de medida excepcional, passível de utilização quando 

devidamente comprovado pelo credor o exaurimento dos meio próprios e disponíveis para localização dos devedores ou 

de seus bens, o que não se verifica nestes autos.A respeito:AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 

LOCALIZAÇÃO DOS DEVEDORES E DE SEUS BENS. EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO À DELEGACIA DA RECEITA 

FEDERAL E AO SERASA. NÃO CABIMENTO.1. Incabível o pedido de expedição de ofício à Delegacia da Receita 
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Federal e ao Serasa, visando à obtenção de declaração de bens do executado, tendo em vista que não foram esgotadas as 

providências ao alcance do exeqüente. Precedente jurisprudencial do C. STJ.2. O presente agravo legal foi interposto 

pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), atualmente responsável pela cobrança do tributo em questão. Conclui-se ser 

desnecessária a requisição judicial para que a exeqüente tenha acesso às informações constantes das declarações de 

rendimentos e de bens dos contribuintes arquivadas na Receita Federal, até porque não se demonstrou a existência de 

qualquer óbice ao acesso direto às informações pretendidas (endereço dos co-executados), das quais a própria exeqüente 

é detentora. Ausente, portanto, o interesse em postular a expedição de ofício à Secretaria da Receita Federal.3. É 

descabido ao judiciário fazer as vezes de parte, promovendo diligências de seu exclusivo interesse. Não consta dos 

autos ter havido qualquer tentativa, por parte da exeqüente, de obter, pelos meios ordinários, informações sobre os 

endereços dos executados.4. Ademais, é fato que a exeqüente, sobretudo após as reformas processuais efetivadas pela 

Lei nº 11.382/2006, possui à sua disposição medidas mais eficazes para alcançar a satisfação de seu crédito.5. Agravo 

legal a que se nega provimento.(AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 310580 - Processo: 2007.03.00.087904-0 - UF: 

SP - Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA - Data do Julgamento: 26/05/2009 - Fonte: DJF3 CJ1 DATA:04/06/2009 

PÁGINA: 34 - Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL HENRIQUE HERKENHOFF).Ademais, manifeste-se o 

credor acerca da notícia de falecimento do executado constante da Certidão de fls. 10, requerendo o que entender de 

direito.Silente, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, até ulterior manifestação das partes.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0014859-73.2007.403.6105 (2007.61.05.014859-6) - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV 
REGIAO(SP116579B - CATIA STELLIO SASHIDA BALDUINO) X ROBERTO CESAR ALVES 

Indefiro o pedido de fls. 12/14, tendo em vista que o exequente não comprovou nos autos ter esgotado os meios 

disponíveis para localização de bens passíveis de penhora. Ademais, sendo o(a) executado(a) pessoa física e, 

considerando o valor do débito exequendo, eventual bloqueio de numerário decerto alcançaria as hipóteses previstas no 

inciso IV do artigo 649 do Código de Processo Civil.Assim, requeira o exequente o que de direito.No silêncio, aguarde-

se provocação no arquivo.Int. 

 

0015494-54.2007.403.6105 (2007.61.05.015494-8) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X RODNEY DE JESUS DA SILVA 

Tendo em vista o teor da Certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 23, de onde consta que o executado foi citado e que a 

penhora deixou de ser realizada em virtude de não terem sido localizados bens em seu nome, diga o exequente.Intime-

se. 

 

0004313-22.2008.403.6105 (2008.61.05.004313-4) - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV 

REGIAO(SP116579B - CATIA STELLIO SASHIDA BALDUINO) X VELSON FERRAZ PEREIRA 

Indefiro o pedido de fls. 10/12, tendo em vista que o exequente não comprovou nos autos ter esgotado os meios 

disponíveis para localização de bens passíveis de penhora. Ademais, sendo o(a) executado(a) pessoa física e, 
considerando o valor do débito exequendo, eventual bloqueio de numerário decerto alcançaria as hipóteses previstas no 

inciso IV do artigo 649 do Código de Processo Civil.Assim, requeira o exequente o que de direito.No silêncio, aguarde-

se provocação no arquivo.Int. 

 

0006163-14.2008.403.6105 (2008.61.05.006163-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA 

E AGRONOMIA SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X VICENTE 

GUILHERME NORIEGA MORENO 

Ciência ao exequente da descida destes autos a este Juízo.Requeira o credor o que de direito em termos de 

prosseguimento.Publique-se. 

 

0013479-78.2008.403.6105 (2008.61.05.013479-6) - CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA 

OCUPACIONAL DA 3 REGIAO(SP117996 - FABIO JOSE BUSCARIOLO ABEL) X CRISTIANE PEREIRA 

GOMES 

Fls. 26: Indefiro. A certidão do Sr. Oficial de Justiça (fl. 24) informa que deixou de proceder a penhora de bens da 

executada, por não localizá-los. O exeqüente não demonstra que promoveu as diligências a seu alcance para localização 

de bens passíveis de penhora. Dessa forma, intime-se o credor para diligenciar no sentido de localizar bens livres e 

desembaraçados de titularidade da executada, cientificando-se de que eventual pedido de prazo para diligências 
administrativas, por não possuir amparo legal, será de plano indeferido, servindo a intimação da presente decisão a sua 

ciência prévia de que os autos, nos termos do artigo 40, 3º, da Lei nº 6.830/80, permanecerão no arquivo, aguardando 

manifestação conclusiva sobre a localização de seus bens.Intime-se.Cumpra-se. 

 

0001064-92.2010.403.6105 (2010.61.05.001064-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X THAIS RODRIGUES PAES BARRETO 

Em análise dos autos, verifico que o exequente requereu a extinção do feito em 18/11/2010, identificando corretamente 

a executada e respectiva CDA.Contudo, reiterou o pedido em 17/12/2010, desta feita informando nome e CDA diversas. 

Por tal razão, esclareça o exequente a divergência apontada, no prazo de 05 (cinco) dias, requerendo o que direito. 

Publique-se com urgência. 
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0006570-15.2011.403.6105 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP104858 

- ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X GABRIELA LOPES PEREIRA 

Dê-se ciência às partes da redistribuição dos autos a esta 5ª Vara Federal Especializada em Execuções Fiscais de 

Campinas-SP. Primeiramente, intime-se a exeqüente para que recolha as custas processuais devidas, através de GRU 

com o código 18740-2.Após, cite-se. Ordeno quaisquer das providências de que trata o art. 7º. da Lei nº. 6.830/80. Se 

necessário, depreque-se. Arbitro os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor do débito atualizado. Int. 

Cumpra-se. 

6ª VARA DE CAMPINAS 

 

DR. NELSON DE FREITAS PORFIRIO JUNIOR  
Juiz Federal  

DR. JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto 

REGINA CAMARGO DUARTE CONCEIÇÃO PINTO DE LEMOS  

Diretora de Secretaria 
 

Expediente Nº 3098 
 

MONITORIA 
0015398-68.2009.403.6105 (2009.61.05.015398-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208773 - 

JAQUELINE CRISTIAN FURTADO SEGATTI ANDRADE E SP155830 - RICARDO SOARES JODAS GARDEL) 

X WANDG COSMETICOS LTDA ME X WELLINGTON AZEVEDO X GLAUCIA FERNANDA AZEVEDO 

Trata-se de ação monitória em que se pleiteia o recebimento de crédito, decorrente de contrato celebrado entre as 

partes.Pela petição de fl. 87 a Caixa Econômica Federal informou que foi efetuada a regularização do débito na via 

administrativa, requerendo a extinção do feito.Ante o exposto, acolho o pedido de fl. 87 como desistência e homologo-o 

para que produza seus para que produza seus legais e devidos efeitos, julgando extinto o feito sem resolução de mérito, 

com fundamento no artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei. Sem honorários 
advocatícios.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0012583-98.2009.403.6105 (2009.61.05.012583-0) - ANTONIO LUIS RODRIGUES HOMA(SP168143 - 

HILDEBRANDO PINHEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação pelo rito comum ordinário, por meio da qual o Autor objetiva a concessão do benefício de 

aposentadoria especial a contar da data do preenchimento dos requisitos legais, mediante o reconhecimento do labor 

exercido sob condições especiais na empresa que aponta na inicial. Relata que o benefício previdenciário nº 

42/148.320.502-6, protocolado na data de 22.10.2008, foi indeferido, ao fundamento de falta de tempo de contribuição. 

Pleiteia o autor o reconhecimento do labor especial exercido na empresa Cidamar S/A (atual Roca Brasil Ltda), nos 

períodos de 03.12.1998 a 31.03.1999 e 01.03.2001 a 22.10.2008, em razão da exposição aos agentes nocivos calor e 

poeira de sílica, a fim de totalizar o tempo suficiente à concessão do benefício.Com a inicial vieram os documentos de 

fl. 11/70.Citado, o INSS apresentou a contestação de fl. 76/103, em que apresenta os requisitos à concessão do benefício 

de aposentadoria especial, bem como traz a evolução histórica da legislação sobre o benefício. Sustentou que o Perfil 

Profissiográfico Previdenciário não traz informações acerca da habitualidade e permanência do exercício da atividade 

laboral do autor, bem como que o uso dos equipamentos de proteção individual neutraliza ou impede a ação do agente 

agressor. Aduziu, ainda, ser necessária a apresentação de laudo técnico para a comprovação da exposição ao agente 
agressivo ruído. Pugnou pela improcedência do pedido.O pedido de antecipação de tutela foi indeferido à fl. 106 e 

verso.Réplica à fl. 109/121.Intimadas as partes a indicar as provas a produzir, nada foi requerido.Convertido o 

julgamento em diligência para a empresa empregadora Cidamar S/A e o INSS prestassem as informações solicitadas, 

vieram respostas às fls. 132/138 e às fls. 143/225.É o relatório bastante.FUNDAMENTAÇÃO E DECISÃODo direito 

objetivo à conversão à contagem diferenciada do tempo de serviço trabalhado em condições especiaisA legislação 

previdenciária tratou de forma diversa trabalhos diversos, reconhecendo que determinadas atividades eram mais 

danosas ao corpo humano. Para estas, previu um período menor de serviço para a obtenção da aposentadoria ou a 

possibilidade de converter o tempo laborado sob tais condições, mediante um multiplicador superior a 1,00, em tempo 

de serviço comum, ficção jurídica que permitia aditar ao tempo de serviço prestado sob condições normais, sem perda 

para o trabalhador, o tempo de serviço laborado sob condições especiais.Na redação original da Lei 8.213/91, a 

conversão do tempo de serviço especial para o comum ou vice-versa estava prevista nos 3.º e 4.º do artigo 57. Por sua 

vez, o primeiro regulamento dos benefícios da previdência social, o Decreto 611, de 21.07.1992, estabeleceu no artigo 

64 e seu parágrafo único os critérios para essa conversão.De acordo com a redação original da Lei 8.213/91 e de seu 

primeiro regulamento, era possível a conversão do tempo de serviço especial para o comum e vice-versa, desde que a 

atividade especial tivesse sido exercida por pelo menos 36 (trinta e seis) meses.A Lei 9.032, de 28.04.1995 (DOU 

29.04.95) alterou o artigo 57 da Lei 8.213/91, extinguindo a possibilidade de conversão do tempo de serviço comum 
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para o tempo especial, mantendo apenas a conversão do tempo de serviço especial em comum, deu esta redação ao 5.º 

do artigo 57 da Lei 8.213/91 :Art. 57 (...)(...) 5.º O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou 

venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao 

tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e 

Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.Os efeitos desta regra foram suspensos pelo artigo 32 

da Medida Provisória 1.663-15, de 22.10.1998, que vetava a conversão. Diz-se suspenso porque o artigo da Medida 

Provisória n. 1.663-15 que previa a revogação do 5.º do artigo 57 da Lei 8.213, de 24.07.1991, não foi convertido em 

lei. Note-se que não há nem a lei na qual foi convertida a referida MP - Lei n. 9.711/98, nem qualquer outra norma 

revocatória do art. 57, 5º, da Lei n. 8.213/91. Assim, incide o disposto no parágrafo único do artigo 62 da Constituição 

Federal: medida provisória não convertida em lei no prazo de trinta dias perde a eficácia a partir de sua publicação (ex 

tunc). A Lei 9.711, de 20.11.1998 (que é a lei de conversão da Medida Provisória 1.663-15, de 22.10.1998), em seu 

artigo 32, não revogou o 5.º do artigo 57 da Lei 8.213, de 24.07.1991. Diante desse quadro, a revogação do 5.º do artigo 

57 da Lei 8.213/91 pelo artigo 32 da Medida Provisória 1.663-15, de 22.10.1998 perdeu eficácia com efeitos ex tunc e 

deve ser considerada como inexistente no ordenamento jurídico.Por seu turno, de acordo com o artigo 15 da Emenda 

Constitucional 20, de 15.12.1998, permanece em vigor o 5.º do artigo 57 da Lei 8.213, de 24.07.1991, na redação da Lei 

9.032, de 28.04.1995. Assim, a partir da data da vigência da E.C n. 20/98, o art. 57 somente poderá ser modificado por 

lei complementar, não sendo possível alterá-lo validamente por meio de medida provisória ou lei ordinária.De outra 

banda, por expressa determinação do artigo 15 da Emenda Constitucional n.º 20/98, não são aplicáveis às conversões 
nem o artigo 28 da Lei 9.711, de 20.11.1998, nem o artigo 70 e parágrafo único do Decreto 3.048, de 06.05.1999. 

Aquele, por não se inserir nas disposições dos artigos 57 e 58 da Lei 8.213/91, e este, por ter sido editado com 

fundamento de validade no artigo 28 da Lei 9.711/98, o qual não faz parte dos artigos 57 e 58 da Lei 8.213/91, e por 

não estar em vigor à época da promulgação dessa emenda à Constituição.A E.C n. 20/98 constitucionalizou a adoção de 

requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do Regime Geral de Previdência 

Social nos casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física do 

trabalhador, conforme definição estabelecida em lei complementar. A redação da regra era a seguinte:Art. 201. omissis. 

1º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do 

regime geral de previdência social, ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que 

prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidos em lei complementar. (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998)A E.C n. 47/2005 permitiu a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a 

concessão de aposentadoria aos beneficiários do Regime Geral de Previdência Social aos segurados portadores de 

deficiência, nos termos definidos em lei complementar. O teor do 1º, do art. 201, passou a ser o seguinte:Art. 201. 

omissis. 1º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários 

do regime geral de previdência social, ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que 

prejudiquem a saúde ou a integridade física e quando se tratar de segurados portadores de deficiência, nos termos 

definidos em lei complementar. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005)A legislação anterior às 
regras constitucionais editadas devem ser cotejadas com a nova ordem constitucional para dizer da sua compatibilidade 

com a Constituição. Se incompatíveis, tem-se a revogação tácita e, se compatíveis, tem-se a recepção da legislação.No 

que diz respeito à legislação que previa condições especiais, tem-se que, até que seja publicada a lei complementar a 

que se refere o art. 201, 1º, da Constituição Federal, na redação da Emenda Constitucional 20/98, são aplicáveis, 

exclusivamente, as normas do artigo 57 e da Lei 8.213/91, na redação das Leis 9.032/95 e 9.732/98, e o artigo 58 da Lei 

8.213/91, na redação das Leis 9.528/97 e 9.732/98.Dentre as exigências previstas na lei, está a efetiva exposição aos 

agentes nocivos e a apresentação de laudo técnico das condições ambientais de trabalho expedido por médico do 

trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho nos termos da legislação trabalhista. A verificação do cumprimento de 

tais exigências levou à edição pelo INSS das Ordens de Serviço 564/97, 600/98, 612/98 e 623/99, que veicularam 

diversas disposições sobre a conversão do tempo de trabalho em atividades especiais e cuja aplicação resultou no 

indeferimento do cômputo de períodos de trabalho tidos pelos segurados como especiais.A Instrução Normativa 

49/2001 foi revogada pela Instrução Normativa 57, de 10.10.2001, a qual foi revogada pela Instrução Normativa 78, de 

16.07.2002, e esta pela Instrução Normativa 84, de 17.12.2002, todas da Diretoria Colegiada do INSS, sendo que esta 

última manteve integralmente (IN 84/2002) a determinação de que a conversão do tempo especial para o comum deve 

ser realizada de acordo com a legislação vigente à época da prestação do serviço, sem exigência de laudo técnico, 

exceto para ruído, para as atividades exercidas até 29.04.1995 (início da vigência da Lei n. 9.032, de 28.04.95).Segundo 

a citada Instrução Normativa 84/2002, a orientação administrativa do INSS é de que as normas das Leis n.ºs 9.032/95, 
9.528/97 e 9.732/98 somente incidem sobre os segurados que exercerem atividades especiais após o início das 

respectivas vigências. De acordo com esse ato administrativo normativo, que contém regras gerais e abstratas relativas 

aos requisitos para o reconhecimento de trabalho como de natureza especial, ato esse ao qual os postos de concessão de 

benefícios do INSS devem estrita observância, a legislação aplicável é a vigente à época do exercício da atividade 

especial e não a que vigorava por ocasião da aposentadoria.O fato idôneo à aquisição do direito à contagem do tempo de 

serviço especial ou à sua conversão para o tempo comum é o exercício de atividade com exposição a agentes nocivos 

químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física. Isso porque o 

exercício de atividade especial gera agressão à saúde ou à integridade física que não gera possibilidade de retorno ao 

estado anterior e é a partir daí que adquire o direito de computar o período de forma diferenciada, como contrapartida 

pela exposição irreversível da saúde ao agente agressivo.A Turma Nacional de Uniformização chegou a sumular 

(Súmula n. 16) que após 28/05/1998 não mais seria possível se fazer a conversão do tempo especial para o tempo 
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comum. Posteriormente, mudando tal entendimento, reconheceu que subsiste no ordenamento jurídico objetivo 

(conjunto de regras) a previsão legal para reconhecer a conversão em tempo de serviço comum do tempo de serviço em 

atividades especiais, fato que levou aquele órgão Judicial a cancelar, em 27/03/2009, o verbete da Súmula n. 16/TNU. 

Veja-se: SÚMULA 16. A conversão em tempo de serviço comum, do período trabalhado em condições especiais, 

somente é possível relativamente à atividade exercida até 28 de maio de 1998 (art. 28 da Lei nº 9.711/98). DJ DATA: 

24/05/2004 PG: 00459 (CANCELADA EM 27.03.09) DJ DATA: 24/04/2009 PG: 00006Portanto, a conversão do 

tempo de serviço prestado sob condições especiais em tempo comum está expressamente albergada no ordenamento 

jurídico positivo.Das regras que definem as atividades especiaisEstabelecido ser possível a conversão do tempo de 

serviço especial em comum de acordo com a legislação vigente à época do exercício da atividade e de que, ainda hoje, 

tal conversão encontra guarida no ordenamento jurídico pátrio, cabe analisar quais são as regras que definem essas 

atividades especiais.Convém distinguir, por um lado, a atividade profissional prejudicial à saúde ou à integridade física, 

e, por outro lado, o trabalho com exposição a agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes 

prejudiciais à saúde ou à integridade física.A atribuição de natureza especial às atividades profissionais prejudiciais à 

saúde ou à integridade física classificadas como especiais no anexo II do Decreto 83.080/79 e no anexo do Decreto 

53.831/64, vigorou até 05.03.1997, quando foi editado o Decreto 2.172, de 05.03.1997.A conversão de tempo especial 

para o comum exigia apenas a informação prestada pelo empregador ao INSS por meio dos denominados formulários 

SB 40 ou DSS 8030, em relação aos quais há presunção relativa de veracidade de agressão à saúde ou à integridade 

física, independentemente de laudo técnico elaborado segundo os requisitos do artigo 58 da Lei n.º 8.213/91, na redação 
das Leis 9.528/97 e 9.732/98. Tratando-se de presunção relativa, nada obsta que seja feita instrução processual ou que 

sejam produzidas outras provas a fim de verificar a efetiva prestação do trabalho sob condições especiais. Por sua vez, 

os anexos I e II do Decreto 83.080/79 e o anexo ao Decreto 53.831/64 vigoraram até 05.03.1997, por força do artigo 

295 do Decreto 357, de 07.12.1991, e do artigo 292, do Decreto 611, de 24.07.1992, os quais, com idêntica redação, 

estabeleceram que Art. 295. Para efeito de concessão das aposentadorias especiais serão considerados os Anexos I e II 

do Regulamento de Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n.º 83.080, de 24 de janeiro de 1979, e o 

Anexo do Decreto n.º 53.831, de 25 de março de 1964, até que seja promulgada a lei que disporá sobre as atividades 

prejudiciais à saúde e à integridade física.O fundamento legal de validade do artigo 295 do Decreto 357, de 07.12.1991, 

e do artigo 292, do Decreto 611, de 24.07.1992, foram as normas dos artigos 58 e 152, da Lei 8.213/91, normas estas 

que vigoraram até a edição da Lei n.º 9.528, de 10.12.1997, nos seguintes termos, respectivamente:Art. 58. A relação de 

atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física será objeto de lei específica.(...)Art. 152. A relação 

de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física deverá ser submetida à apreciação do Congresso 

Nacional, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da data da publicação desta lei, prevalecendo, até então, a lista constante 

da legislação atualmente em vigor para aposentadoria especial.O Decreto 2.172, de 05.03.1997: a) revogou 

expressamente, por meio da regra do art. 261, os anexos I e II do Decreto 83.080/79; b) revogou expressamente, por 

meio da regra do art. 3º, os Decretos 357/91, 611/92 e 854/93; c) estabeleceu novo quadro de agentes nocivos (Anexo 

IV).Até a edição do Decreto 2.172, de 05.03.1997, como visto, a atribuição de natureza especial considerando 
exclusivamente a atividade profissional encontrou fundamento de validade no anexo ao Decreto 53.831/64, no anexo II 

ao Decreto 83.080/79 e nos artigos 58 e 152, da Lei 8.213/91, normas legais essas (artigos 58 e 152 da Lei 8.213/91) 

que vigoraram até a edição da Lei 9.528, de 10.12.1997.A partir da Lei 9.528/97, que deu nova redação ao artigo 58 e 

revogou o artigo 152, ambos da Lei 8.213/91, desapareceu também o fundamento legal de validade para atribuir 

natureza especial a atividade profissional em função, exclusivamente, de estar inserida em determinado grupo 

profissional, exigindo-se a efetiva comprovação dessa natureza, por meio de laudo técnico.A partir da edição da Medida 

Provisória 1.523, de 11.10.1996 - a qual, entre outras providências, deu nova redação ao artigo 58 da Lei 8.213/91, 

redação essa que, após sucessivas reedições de medidas provisórias, resultou na Lei 9.528/97 -, instituiu-se legalmente a 

exigência de laudo técnico das condições ambientais do trabalho, para o fim de comprovação de trabalho sujeito a 

condições especiais.Todavia, a partir da publicação, em 14.10.1996, da Medida Provisória 1.523, de 11.10.1996, a 

redação original do artigo 58 da Lei 8.213/91 teve seus efeitos suspensos, passando a vigorar a nova redação dada por 

essa medida provisória, até a conversão da Medida Provisória 1.596-14, de 10.11.1997, na Lei 9.528, de 10.12.1997, 

diploma que tornou definitiva a atual redação do artigo 58. Contudo, o artigo 152 da Lei 8.213/91 permaneceu em vigor 

e produziu validamente seus efeitos até a publicação da Medida Provisória 1.596-14, de 10.11.1997.Isso porque as 

Medidas Provisórias que antecederam a Medida Provisória 1.596-14, de 10.11.1997 (1.523-1, de 12 de novembro de 

1996, 1.523-2, de 12 de dezembro de 1996, 1.523-3, de 9 de janeiro de 1997, 1.523-4, de 5 de fevereiro de 1997, 1.523-

5, de 6 de março de 1997, 1.523-6, de 3 de abril de 1997, 1.523-7, de 30 de abril de 1997, de 1.523-8, de 28 de maio de 
1997, 1.523-9, de 27 de junho de 1997, 1.523-10, de 25 de julho de 1997, 1.523-11, de 26 de agosto de 1997, 1.523-12, 

de 25 de setembro de 1997, e 1.523-13, de 23 de outubro de 1997), não revogaram o artigo 152 da Lei 8.213/91.Assim, 

os efeitos do artigo 152 da Lei 8.213/91 foram suspensos apenas a partir de 11.11.1997, data de publicação da Medida 

Provisória 1.596, de 14.11.1997, por meio do artigo 14 desta, sendo que, a partir de 11.12.1997, data de publicação da 

Lei 9.528, de 10.12.1997 (lei de conversão da MP 1.596/97), foi definitivamente revogado o art. 152.A conclusão a que 

se chega é que, no período que mediou entre a publicação da Medida Provisória 1.523, de 11.10.1996, e a da Medida 

Provisória 1.596-14, de 10.11.1997, coexistiram, sem qualquer conflito, duas situações absolutamente distintas:- a 

primeira: tratando-se de trabalho com exposição a agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação de 

agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, é necessária a apresentação de laudo técnico que atenda às 

exigências do artigo 58 da Lei 8.213/91, na redação das Leis 9.528/97 e 9.732/98, a partir 14.10.1996, data da 

publicação da Medida Provisória 1.523, de 11.10.1996, que deu nova redação ao artigo 58 da Lei n.º 8.213/91;- a 
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segunda - caso de exercício de atividade profissional prejudicial à saúde ou à integridade física - não é necessária a 

apresentação de laudo técnico, bastando apenas a efetiva comprovação do exercício da atividade - tal prova se faz pelas 

informações prestadas pelo empregador ao INSS nos formulários denominados SB 40 ou DSS 8030 -, até 05.03.1997, 

quando deixaram de vigorar os anexos I e II do Decreto 83.080/79 e o anexo do Decreto 53.831/64 e, portanto, de 

existir a natureza especial da atividade somente por se inserir em determinada categoria profissional.Assim, o Anexo II 

do Decreto 83.080/79 e o Anexo do Decreto n.º 53.831/64, exclusivamente na parte em que classificavam as atividades 

profissionais consideradas especiais, produziram efeitos até serem revogados em 05.03.1997 pelo Decreto 2.172/97, 

porquanto o fundamento de validade deles, que era o artigo 152 da Lei 8.213/91, teve seus efeitos suspensos apenas por 

ocasião da publicação da Medida Provisória 1.596-14, de 10.11.1997.Não é possível acolher a tese de que o simples 

fato de a Medida Provisória 1.523, de 11.10.1996, dar nova redação ao artigo 58 da Lei n.º 8.213/91, instituindo a 

exigência de laudo técnico, constituiria revogação tácita ou implícita da norma do artigo 152 da Lei 8.213/91. A 

rejeição da tese se funda no fato de que não se trata da mesma matéria, haja vista que não se confundem a natureza 

especial do trabalho, decorrente de exposição a agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes 

prejudiciais à saúde ou à integridade física, com o exercício de atividade profissional considerada especial. Essa 

distinção sempre foi feita nas classificações infralegais das atividades especiais, como, por exemplo, nos Decretos 

53.831/64 e 83.080/79.Também deve se considerar que a Lei 9.032/95 não afastou a possibilidade de conversão do 

tempo especial para o comum em razão do simples exercício de atividade profissional classificada no anexo do Decreto 

53.831/64 e no anexo II do Decreto 83.080/79, vale dizer, não afastou a presunção relativa da natureza especial do 
trabalho nestes casos. O fato de a Lei 9.032/95 haver alterado a redação do 4.º do artigo 57 da Lei 8.213/91, 

estabelecendo que O segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, 

físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao 

exigido para a concessão do benefício, em nada modifica a circunstância de que foram mantidos, na redação original, os 

artigos 58 e 152 da Lei 8.213/91, que eram o fundamento de validade da presunção relativa da natureza especial das 

atividades profissionais arroladas no anexo do Decreto 53.831/64 e no anexo II do Decreto 83.080/79.Por sua vez, no 

que concerne ao uso do EPI, entendo - na esteira do que vem sendo assentado pela Turma Nacional de Uniformização 

dos Juizados Especiais - que a utilização do EPI não afasta de per si a condição de insalubre da atividade, conforme 

Súmula 9, cujo teor é: O uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso 

de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço especial prestado. Afinal, o que caracteriza a condição de 

insalubre da atividade são os agentes agressivos ou o tipo de trabalho executado. O EPI, por mais que minore a 

agressividade, não equipara o trabalho prestado sob tais condições ao trabalho prestado em condições normais, com 

ausência de insalubridade. Afirmar que a insalubridade restaria afastada caso o uso do EPI diminuísse a agressividade, 

seria o mesmo que afirmar que o EPI poderia tornar comum o que, pela lei, é insalubre. Cabe enfatizar que, 

independentemente da época em que a atividade foi exercida, somente pode ser tida como especial se o foi de forma 

habitual e permanente. Esta exigência não foi introduzida apenas pela Lei 9.032/95, ao dar nova redação ao 3.º do artigo 

57 da Lei 8.213/91. Tais requisitos são exigidos desde o Decreto 53.831/64, cujo artigo 3.º estabelecia, como exigência 
para a concessão da aposentadoria especial, que A concessão do benefício de que trata este decreto dependerá de 

comprovação pelo segurado, efetuado na forma prescrita pelo art. 60, do Regulamento Geral da Previdência Social, 

perante o Instituto de Aposentadoria e Pensões a que estiver filiado, do tempo de trabalho permanente e habitualmente 

prestado no serviço ou serviços, considerados insalubres, perigosos ou penosos, durante o prazo mínimo fixado. A 

exigência de que a atividade especial fosse exercida em todas as atividades durante toda a jornada de trabalho, de forma 

habitual e permanente, restou mantida no inciso I do artigo 63 do Decreto 612/92.Por fim, de acordo com as Instruções 

Normativas n. 78/02 e n. 84/02, do INSS, o PERFIL PROFISSIONAGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO - PPP deverá ser 

obrigatoriamente elaborado pelo empregador com base no laudo técnico de condições ambientais de trabalho emitido 

por médico do trabalho ou engenheiro de segurança, não sendo razoável a exigência da apresentação em Juízo do laudo 

técnico pericial de ruído nas hipóteses em que não recaiam dúvidas sobre a veracidade das informações contidas no 

Perfil Profissiográfico Previdenciário. A Instrução Normativa n. 27, de 30/04/2008, autorizava no art. 161, 1º, que Art. 

161. Para instrução do requerimento da aposentadoria especial, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

(alterado pela Instrução Normativa nº 27/INSS/PRES, de 30/04/2008).I - para períodos laborados até 28 de abril de 

1995, será exigido do segurado o formulário de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais e a CP 

ou a CTPS, bem como LTCAT, obrigatoriamente para o agente físico ruído; (alterado pela Instrução Normativa nº 

27/INSS/PRES, de 30/04/2008).II - para períodos laborados entre 29 de abril de 1995 a 13 de outubro de 1996, será 

exigido do segurado formulário de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais, bem como LTCAT 
ou demais demonstrações ambientais, obrigatoriamente para o agente físico ruído; (alterado pela Instrução Normativa nº 

27/INSS/PRES, de 30/04/2008)III - para períodos laborados entre 14 de outubro de 1996 a 31 de dezembro de 2003, 

será exigido do segurado formulário de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais, bem como 

LTCAT ou demais demonstrações ambientais, qualquer que seja o agente nocivo; (alterado pela Instrução Normativa nº 

27/INSS/PRES, de 30/04/2008)IV - para períodos laborados a partir de 1º de janeiro de 2004, o único documento 

exigido do segurado será o Perfil Profissiográfico Previdenciário-PPP. (alterado pela Instrução Normativa nº 

27/INSS/PRES, de 30/04/2008) 1º Quando for apresentado o documento de que trata o 14 do art. 178 desta Instrução 

Normativa (Perfil Profissiográfico Previdenciário), contemplando também os períodos laborados até 31 de dezembro de 

2003, serão dispensados os demais documentos referidos neste artigo. (alterado pela Instrução Normativa nº 

27/INSS/PRES, de 30/04/2008)O art. 178, 14, tinha a seguinte redação:Art. 178. A partir de 1º de janeiro de 2004, a 

empresa ou equiparada à empresa deverá elaborar PPP, conforme Anexo XV desta Instrução Normativa, de forma 
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individualizada para seus empregados, trabalhadores avulsos e cooperados, que laborem expostos a agentes nocivos 

químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, considerados para 

fins de concessão de aposentadoria especial, ainda que não presentes os requisitos para a concessão desse benefício, seja 

pela eficácia dos equipamentos de proteção, coletivos ou individuais, seja por não se caracterizar a permanência. (...) 

14. O PPP substitui o formulário para comprovação da efetiva exposição dos segurados aos agentes nocivos para fins de 

requerimento da aposentadoria especial, a partir de 1º de janeiro de 2004, conforme determinado pelo parágrafo 2º do 

art. 68 do RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048/1999 e alterado pelo Decreto nº 4.032, de 2001. Foi por esta razão que a 

Turma Nacional de Uniformização decidiu que o PPP era documento hábil a provar, também, o período de tempo de 

serviço especial anterior à sua instituição. Veja-se:EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. 

EXIGIBILIDADE DO LAUDO TÉCNICO. AGENTE AGRESSIVO RUÍDO. APRESENTAÇÃO DO PPP PERFIL 

PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO. POSSIBILIDADE DE SUPRIMENTO DA AUSÊNCIA DO LAUDO 

PERICIAL. ORIENTAÇÃO DAS INSTRUÇÕES NORMATIVAS DO INSS. OBEDIÊNCIA AOS PRINCÍPIOS DA 

LEGALIDADE E DA EFICIÊNCIA. 1. A Instrução Normativa n. 27, de 30/04/08, do INSS, atualmente em vigor, 

embora padeça de redação confusa, em seu artigo 161, parágrafo 1º, prevê que, quando for apresentado o PPP, que 

contemple também os períodos laborados até 31/12/03, será dispensada a apresentação do laudo técnico. 2. A própria 

Administração Pública, consubstanciada na autarquia previdenciária, a partir de 2003, por intermédio de seus atos 

normativos internos, prevê a desnecessidade de apresentação do laudo técnico, para comprovação da exposição a 

quaisquer agentes agressivos, inclusive o ruído, desde que seja apresentado o PPP, por considerar que o documento sob 
exame é emitido com base no próprio laudo técnico, cuja realização continua sendo obrigatória, devendo este último ser 

apresentado tão-somente em caso de dúvidas a respeito do conteúdo do PPP. 3. O entendimento manifestado nos 

aludidos atos administrativos emitidos pelo próprio INSS não extrapola a disposição legal, que visa a assegurar a 

indispensabilidade da feitura do laudo técnico, principalmente no caso de exposição ao agente agressivo ruído. Ao 

contrário, permanece a necessidade de elaboração do laudo técnico, devidamente assinado pelo profissional competente, 

e com todas as formalidades legais. O que foi explicitado e aclarado pelas referidas Instruções Normativas é que esse 

laudo não mais se faz obrigatório quando do requerimento do reconhecimento do respectivo período trabalhando como 

especial, desde que, quando desse requerimento, seja apresentado documento emitido com base no próprio laudo, 

contendo todas as informações necessárias à configuração da especialidade da atividade. Em caso de dúvidas, 

remanesce à autarquia a possibilidade de exigir do empregador a apresentação do laudo, que deve permanecer à 

disposição da fiscalização da previdência social. 4. Não é cabível, nessa linha de raciocínio, exigir-se, dentro da via 

judicial, mais do que o próprio administrador, sob pretexto de uma pretensa ilegalidade da Instrução Normativa, que, 

conforme já dito, não extrapolou o ditame legal, apenas o aclarou e explicitou, dando a ele contornos mais precisos, e 

em plena consonância com o princípio da eficiência, que deve reger todos os atos da Administração Pública.5. Incidente 

de uniformização provido, restabelecendo-se os efeitos da sentença e condenando-se o INSS ao pagamento de 

honorários advocatícios, fixados em 10% do valor da condenação, nos termos da Súmula 111 do STJ.PEDILEF 

200651630001741 - PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL Relator(a) JUIZ 
FEDERAL OTÁVIO HENRIQUE MARTINS PORT - Órgão julgador Turma Nacional de Uniformização Fonte DJ 

15/09/2009 Decisão ACÓRDÃO Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide 

a Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, por unanimidade, dar 

provimento ao Incidente de Uniformização, nos termos do voto do Relator. Brasília, 03 e 04 de agosto de 2009. Otávio 

Henrique Martins Port Juiz Federal RelatorPosteriormente, foi editada a Instrução Normativa n. 45, de 11/08/2010, que, 

revogando a IN n. 20/2008, estabeleceu:Art. 254. As condições de trabalho, que dão ou não direito à aposentadoria 

especial, deverão ser comprovadas pelas demonstrações ambientais e documentos a estas relacionados, que fazem parte 

das obrigações acessórias dispostas na legislação previdenciária e trabalhista. 1º As demonstrações ambientais e os 

documentos a estas relacionados de que trata o caput, constituem-se, entre outros, nos seguintes documentos:I - 

Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA;II - Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR;III - Programa 

de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção - PCMAT;IV - Programa de Controle Médico 

de Saúde Ocupacional - PCMSO;V - Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho - LTCAT; eVI - Perfil 

Profissiográfico Previdenciário - PPP.Nos Anexos X e XI da IN n. 45/2010 consta que o INSS continua considerando o 

PPP como documento hábil a provar o labor especial, não havendo menção à limitação temporal, razão pela qual tenho 

como subsistente o entendimento fixado pela eg. TNU, de que o PPP é documento hábil a prova o tempo de serviço 

especial de períodos anteriores a sua instituição, sem prejuízo de o INSS impugnar as informações constantes do citado 

formulário e, com isso, inverter o ônus da prova, deixando ao autor da ação a prova do labor sob condições especiais 
mediante a juntada de outros documentos, dentre os quais o Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho - 

LTCAT.II - FATOR DE CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL PARA O COMUM No que concerne 

ao multiplicador, há que se aplicar sobre o período reconhecido como especial o fator previsto nas tabelas veiculadas no 

artigo 64, do Decreto 2.172/97, artigo 70, 2º, do Decreto n.º 3.048/99, com redação dada pelo Decreto n.º 4.827/03, de 3 

de setembro de 2003, artigo 173 da Instrução Normativa INSS/PRES 11, de 20.09.2006, e artigo 173, da Instrução 

Normativa 20 INSS/PRES, de 11.10.2007. Eis o quadro de conversão: --------------------*---------------------------*---------

---------TEMPO A CONVERTER: MULTIPLICADORES : TEMPO MÍNIMO EXIGIDO :.---------------------*-----------

--*-------------*------------------.: : MULHER : HOMEM : :: : (PARA 30) : (PARA 35) : :.---------------------*-------------*-

------------*------------------.: DE 15 ANOS : 2,00 : 2,33 : 3 ANOS :.---------------------*-------------*-------------*------------

------.: DE 20 ANOS : 1,50 : 1,75 : 4 ANOS :.---------------------*-------------*-------------*------------------.: DE 25 ANOS 

: 1,20 : 1,40 : 5 ANOS :---------------------*-------------*-------------*------------------.III- DO CASO CONCRETOVejamos 
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o que consta nos autos em relação aos períodos pleiteados pelo autor.- CIDAMAR S/A (ATUAL ROCA BRASIL 

LTDA) - de 03.12.1998 a 31.03.1999 e 01.03.2001 a 22.10.2008.Pretende o autor o reconhecimento, como especial, do 

tempo trabalhado na referida empresa relativamente aos períodos nas funções de Chefe da Fundição de Sanitários e 

Supervisor de Produção II, com exposição aos agentes nocivos calor e poeira de sílica.Alega o INSS que não há laudo 

técnico ou elementos que permitam concluir que houve a efetiva exposição do autor aos elementos agressivos, de forma 

habitual, permanente, não ocasional nem intermitente. Como prova de suas alegações, o autor apresentou os seguintes 

documentos:a) cópia simples da CTPS, em que consta o vínculo empregatício com a referida empresa a partir de 

27.05.1985 (fl. 58, vínculo em aberto), na função de fundidor de barbotina em treinamento, bem assim demais 

anotações referentes ao contrato de trabalho (fl. 59/68); b) cópia simples do Perfil Profissiográfico Previdenciário, 

datado de 11.09.2008, em que descreve as atividades exercidas pelo autor, no período questionado, como Chefe da 

Fundição de Sanitários e Supervisor de Produção II, no período pleiteado nesta ação, bem como aponta a exposição do 

autor aos agentes ruído, calor e poeira de sílica (fl. 22/27).Pois bem. No que concerne ao agente nocivo ruído, observo 

que o autor não pleiteou nada em relação a tal agente nocivo, tampouco trouxe aos autos o laudo emitido por 

Engenheiro de Segurança do Trabalho da empresa Cidamar S/A (atual Roca Brasil Ltda), avaliando o nível de ruído a 

que estava exposto o autor. Assim, rejeito as alegações do réu quanto a este ponto.Contudo, durante a prestação do 

trabalho pelo autor na empresa em questão no período pleiteado nesta ação, de acordo com o PPP apresentado, o autor 

também esteve exposto aos agentes nocivos calor e poeira de sílica respirável, cujo pedido de reconhecimento do labor 

especial passo a apreciar.POEIRA DE SILICAQuanto ao agente nocivo poeira de sílica respirável, dispõe o Anexo IV 
do Decreto nº 2.172, de 05 de março de 1997, recepcionado pelo Anexo IV do Decreto nº 3.048, de 06 de maio de 1999, 

ambos no código 1.0.18, o seguinte:1.0.18 SÍLICA LIVRE a) extração de minérios a céu aberto;b) beneficiamento e 

tratamento de produtos minerais geradores de poeiras contendo sílica livre cristalizada;c) tratamento, decapagem e 

limpeza de metais e fosqueamento de vidros com jatos de areia;d) fabricação, processamento, aplicação e recuperação 

de materiais refratários;e) fabricação de mós, rebolos e de pós e pastas para polimento;f) fabricação de vidros e 

cerâmicas;g) construção de túneis;h) desbaste e corte a seco de materiais contendo sílica.Observo ainda que o laudo 

apresentado pela empresa, quanto ao limite de tolerância para poeira de sílica respirável, foi elaborado em consonância 

com as orientações do Anexo 12 da Norma Regulamentadora de Segurança e Saúde no Trabalho (NR-15, da Portaria 

3.214/78), em que o Limite de Tolerância é expresso em mg/m , dado pela fórmula LT = 8/ (% sílica + 2)No caso 

concreto, no Perfil Profissiográfico Previdenciário de fls. 22/27, consta a exposição do autor ao agente nocivo químico 

poeira de sílica respirável, na função de Chefe da Fundição de Sanitários, em que era responsável perante o Gerente, 

pela fundição física, manual e semi-mecanizada das peças, assegurando a qualidade de produção e fazia com que 

fossem cumpridas as normas de segurança da empresa; bem assim, durante o período laborado na função de Supervisor 

de Produção II, supervisionou, coordenou e distribuiu as tarefas aos funcionários do setor, orientando-os quanto a 

problemas técnicos de produção, visando cumprir os programas de produção, bem assim controlando as eficiências dos 

produtos. No referido PPP não constam os limites de tolerância para os agentes nocivos informados, mas, por 

determinação deste Juízo, a empresa em que o autor trabalhou juntou aos autos cópia de um novo PPP elaborado em 
15.03.2011, em que constam tais limites (fls. 166/170.Para corroborar as informações deste novo PPP, a empresa juntou 

cópia do laudo do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA (NR-9), a partir do exercício de 1999 (fls. 

171/225), em que constam: a) as avaliações detalhadas quanto aos agentes nocivos referentes às funções que o autor 

exercia na empresa Incepa Louças Sanitárias Ltda (atual Roca Brasil Ltda); b) a assertiva de que a exposição do Chefe 

da Fundição de Sanitários era contínua (fl. 178); c) a indicação quanto aos níveis de tolerância e concentração dos 

agentes nocivos a que o autor estava exposto.Vejamos, respectivamente, os períodos, as concentrações e os limites de 

tolerância do agente nocivo poeira sílica respirável, constantes dos Perfis Profissiográficos Previdenciários de fls. 22/27 

e 166/170:- de 03.12.1998 a 31.03.1999 - 0,96mg/m - 1,10mg/m , ou seja, a concentração de sílica mensurada foi de 

0,96 mg/ m e o limite a partir do qual o trabalho era considerado insalubre era 1,10mg/m ;- de 01.03.2001 a 31.01.2002 

- 0,91mg/m - 4,00mg/m ;- de 01.02.2002 a 31.05.2003 - 0,30mg/m - 4,00mg/m ;- de 01.06.2003 a 31.07.2003 - 

0,91mg/m - 4,00mg/m ;- de 01.08.2003 a 31.05.2006 - 0,91mg/m ; - 4,00mg/m ;- de 01.06.2006 a 11.09.2008 - 

0,91mg/m - 4,00mg/m .Disto se conclui que o trabalho do autor ocorreu sob exposição a concentração de sílica que não 

ultrapassou os limites legais de tolerância, razão pela qual rejeito o pedido de enquadramento dos períodos acima como 

trabalho especial.CALORNo que concerne ao agente nocivo calor, dispõe o Anexo IV do Decreto nº 2.172, de 05 de 

março de 1997, recepcionado pelo Anexo IV do Decreto nº 3.048, de 06 de maio de 1999, ambos no código 2.0.4, 

abaixo transcrito:2.0.4TEMPERATURAS ANORMAIS a) trabalhos com exposição ao calor acima dos limites de 

tolerância estabelecidos na NR-15, da Portaria no 3.214/78A Norma Regulamentadora de Segurança e Saúde no 
Trabalho (NR-15), dispõe sobre atividades e operações insalubres, nos seguintes termos: Limites de Tolerância para 

exposição ao calor, em regime de trabalho intermitente comperíodos de descanso no próprio local de prestação de 

serviço. 1. Em função do índice obtido, o regime de trabalho intermitente será definido no Quadro n º 1. QUADRO Nº 1 

(115.006-5/ I4)Regime de Trabalho Intermitente com Descanso no Próprio Local de Trabalho (por hora) TIPO DE 

ATIVIDADE LEVE MODERADA PESADATrabalho contínuo até 30,0 até 26,7 até 25,045 minutos trabalho15 

minutos descanso 30,1 a 30,6 26,8 a 28,0 25,1 a 25,930 minutos trabalho30 minutos descanso 30,7 a 31,4 28,1 a 29,4 

26,0 a 27,915 minutos trabalho45 minutos descanso 31,5 a 32,2 29,5 a 31,1 28,0 a 30,0Não é permitido o trabalho sem a 

adoção de medidas adequadas de controle acima de 32,2 acima de 31,1 acima de 30,0 Extrai-se dos Perfis 

Profissiográficos Previdenciários de fls. 22/27 e 166/170 que o autor esteve exposto ao calor, registrando-se a seguir os 

períodos, a intensidade de calor mensurado no local de trabalho do autor (IBUTG) e os respectivos limites de tolerância 

(LT) a partir dos quais se tem trabalho insalubre:- de 03.12.1998 a 31.03.1999 - não consta exposição a calor;- de 
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01.03.2001 a 31.01.2002 - 29,4ºC (IBUTG) - 30ºC (LT), ou seja, em tal período o calor medido foi de 29,4 ºC e o limite 

de tolerância previsto na norma de segurança do trabalho era de 30 ºC;- de 01.02.2002 a 31.05.2003 - 27,3ºC - 30ºC;- de 

01.06.2003 a 31.07.2003 - 29,4ºC - 30ºC;- de 01.08.2003 a 31.05.2006 - 29,4ºC - 30ºC; e,- de 01.06.2006 a 11.09.2008 

- 25,8ºC - 26,7ºC.Assim, as medições feitas pelo engenheiro de segurança que subscreveu o PPP de fl. 166/170, a 

despeito de não trazerem a jornada de trabalho do autor, informam em cada período a intensidade do calor medido 

(IBUTG) e o limite de tolerância para o trabalho verificado (LT), permitindo a este Juízo concluir que o autor esteve 

exposto ao calor de forma moderada no período de 01.03.2001 a 11.09.2008 (data da assinatura do primeiro PPP) e que 

tal exposição não ultrapassou os limites de tolerância fixados para o trabalho mensurado.Assim, rejeito o pedido de 

enquadramento das atividades exercidas pelo autor, como especial, quanto ao agente nocivo calor.IV - DO TEMPO DE 

SERVIÇO TOTAL DO AUTORAdstrito ao pedido de concessão da aposentadoria especial e considerando as rejeições 

dos pedidos de reconhecimento de tempo especial do capítulo anterior desta sentença (Capítulo III), fez-se a contagem 

do tempo de serviço especial do autor, apurando-se 22 (vinte e dois) anos e 23 (vinte e três) dias de tempo de serviço 

especial, lapso insuficiente para a concessão do benefício reclamado, conforme planilha anexa que faz parte integrante 

desta sentença, razão pela qual a rejeição do pedido de aposentadoria especial é a medida que se 

impõe.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO O FEITO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com base no art. 269, I, 

do Código de Processo Civil, rejeitando os pedidos de reconhecimento de tempo de serviço especial e o de concessão de 

aposentadoria especial formulados pelo autor.Custas na forma da lei. Condeno a parte autora a pagar ao INSS 

honorários de advogado no importe de 10% (dez por cento) sobre o valor dado à causa, condicionada a sua cobrança a 
perda da qualidade de beneficiário da assistência judiciária gratuita.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas 

as formalidades legais.Publique-se, registre-se e intime-se. 

 

0012927-79.2009.403.6105 (2009.61.05.012927-6) - GILDASIO DA SILVA DIAS(SP087680 - PORFIRIO JOSE DE 

MIRANDA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista a petição juntada às fls. 278/280, dê-se vista ao autor do ofício 5697 juntado às fls. 330/331.Após, 

cumpra a secretaria o último tópico 274.Int. 

 

0007240-87.2010.403.6105 - LAERTE IDALINO FIRMINO(SP198325 - TIAGO DE GÓIS BORGES E SP173909 - 

LUÍS GUSTAVO MARTINELLI PANIZZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação pelo rito comum ordinário por meio da qual o Autor objetiva a concessão do benefício de 

aposentadoria especial ou por tempo de contribuição a contar da data da entrada do requerimento administrativo, bem 

assim o respectivo pagamento dos valores devidos desde tal data. Relata que o benefício previdenciário nº 152.246.258-

6, protocolado na data de 22.1.2010, foi indeferido, ao fundamento de falta de tempo de contribuição, não tendo sido 

reconhecido o seu direito à conversão em tempo de serviço especial dos períodos em que trabalhou nas empresas Cia. 

Mercantil Paoletti e Metalgráfica Rojek, com exposição aos agentes nocivos ruído e poeira, bem assim na empresa 

Alvorada Segurança Bancária, em que exerceu a função de vigilante. Sustenta o preenchimento dos requisitos legais 
necessários à concessão da aposentadoria especial, haja vista o labor especial exercido por mais de vinte e cinco anos, 

pugnando, assim, pela procedência dos pedidos.Com a inicial vieram os documentos de fl. 14/35.Deferidos os 

benefícios da assistência judiciária (fl. 38).O INSS apresentou a contestação de fl. 43/65, sustentando a observância da 

prescrição qüinqüenal das parcelas. No mérito, defende o não preenchimento dos requisitos mínimos necessários para 

concessão da aposentadoria por tempo de contribuição e/ou especial e para a caracterização das atividades 

desempenhadas como especiais. No que concerne aos períodos laborados nas empresas Cia Mercantil Paoletti e 

Metalgráfica Rojek Ltda., alega que os documentos apresentados apontam o uso de equipamento de proteção individual, 

além de que inconclusos e incompletos no que se refere aos agentes químicos. Ressalta, ainda, a extemporaneidade do 

documento, bem assim a ausência do respectivo laudo pericial e, quanto ao labor como vigia, aduz a ausência dos 

documentos previstos na IN 11/2006. Defende a impossibilidade de conversão do tempo de serviço especial para 

comum ante de 1981 e após o advento da Lei nº 9.711/98, discorre acerca dos requisitos para comprovação da atividade 

especial, da necessidade da apresentação de laudo pericial para o agente ruído, do uso dos equipamentos de proteção 

individual, pugnando, ao final, pela improcedência dos pedidos.Réplica à fl. 69/79.Instadas as partes a manifestarem 

interesse quanto à produção de novas provas, o INSS informou não ter outras provas a produzir (fl. 81), requerendo o 

autor o prosseguimento do feito (fl. 82v.).Encerrada a instrução processual, as partes foram intimadas a se manifestar 

nos termos do art. 331 do CPC, ao que nada requereram (cf. certidão de fl. 84), vindo os autos conclusos para 

sentença.É o relatório bastante.FUNDAMENTAÇÃO E DECISÃOFundamentaçãoI - ESPECIALDo direito objetivo à 
conversão à contagem diferenciada do tempo de serviço trabalhado em condições especiaisA legislação previdenciária 

tratou de forma diversa trabalhos diversos, reconhecendo que determinadas atividades eram mais danosas ao corpo 

humano. Para estas, previu um período menor de serviço para a obtenção da aposentadoria ou a possibilidade de 

converter o tempo laborado sob tais condições, mediante um multiplicador superior a 1,00, em tempo de serviço 

comum, ficção jurídica que permitia aditar ao tempo de serviço prestado sob condições normais, sem perda para o 

trabalhador, o tempo de serviço laborado sob condições especiais.Na redação original da Lei 8.213/91, a conversão do 

tempo de serviço especial para o comum ou vice-versa estava prevista nos 3.º e 4.º do artigo 57. Por sua vez, o primeiro 

regulamento dos benefícios da previdência social, o Decreto 611, de 21.07.1992, estabeleceu no artigo 64 e seu 

parágrafo único os critérios para essa conversão.De acordo com a redação original da Lei 8.213/91 e de seu primeiro 

regulamento, era possível a conversão do tempo de serviço especial para o comum e vice-versa, desde que a atividade 

especial tivesse sido exercida por pelo menos 36 (trinta e seis) meses.A Lei 9.032, de 28.04.1995 (DOU 29.04.95) 
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alterou o artigo 57 da Lei 8.213/91, extinguindo a possibilidade de conversão do tempo de serviço comum para o tempo 

especial, mantendo apenas a conversão do tempo de serviço especial em comum, deu esta redação ao 5.º do artigo 57 da 

Lei 8.213/91 :Art. 57 (...)(...) 5.º O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser 

consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho 

exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para 

efeito de concessão de qualquer benefício.Os efeitos desta regra foram suspensos pelo artigo 32 da Medida Provisória 

1.663-15, de 22.10.1998, que vetava a conversão. Diz-se suspenso porque o artigo da Medida Provisória n. 1.663-15 

que previa a revogação do 5.º do artigo 57 da Lei 8.213, de 24.07.1991, não foi convertido em lei. Note-se que não há 

nem a lei na qual foi convertida a referida MP - Lei n. 9.711/98, nem qualquer outra norma revocatória do art. 57, 5º, da 

Lei n. 8.213/91. Assim, incide o disposto no parágrafo único do artigo 62 da Constituição Federal: medida provisória 

não convertida em lei no prazo de trinta dias perde a eficácia a partir de sua publicação (ex tunc). A Lei 9.711, de 

20.11.1998 (que é a lei de conversão da Medida Provisória 1.663-15, de 22.10.1998), em seu artigo 32, não revogou o 

5.º do artigo 57 da Lei 8.213, de 24.07.1991. Diante desse quadro, a revogação do 5.º do artigo 57 da Lei 8.213/91 pelo 

artigo 32 da Medida Provisória 1.663-15, de 22.10.1998 perdeu eficácia com efeitos ex tunc e deve ser considerada 

como inexistente no ordenamento jurídico.Por seu turno, de acordo com o artigo 15 da Emenda Constitucional 20, de 

15.12.1998, permanece em vigor o 5.º do artigo 57 da Lei 8.213, de 24.07.1991, na redação da Lei 9.032, de 

28.04.1995. Assim, a partir da data da vigência da E.C n. 20/98, o art. 57 somente poderá ser modificado por lei 

complementar, não sendo possível alterá-lo validamente por meio de medida provisória ou lei ordinária.De outra banda, 
por expressa determinação do artigo 15 da Emenda Constitucional n.º 20/98, não são aplicáveis às conversões nem o 

artigo 28 da Lei 9.711, de 20.11.1998, nem o artigo 70 e parágrafo único do Decreto 3.048, de 06.05.1999. Aquele, por 

não se inserir nas disposições dos artigos 57 e 58 da Lei 8.213/91, e este, por ter sido editado com fundamento de 

validade no artigo 28 da Lei 9.711/98, o qual não faz parte dos artigos 57 e 58 da Lei 8.213/91, e por não estar em vigor 

à época da promulgação dessa emenda à Constituição.A E.C n. 20/98 constitucionalizou a adoção de requisitos e 

critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do Regime Geral de Previdência Social nos 

casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física do trabalhador, 

conforme definição estabelecida em lei complementar. A redação da regra era a seguinte:Art. 201. omissis. 1º É vedada 

a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de 

previdência social, ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a 

integridade física, definidos em lei complementar. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)A E.C n. 

47/2005 permitiu a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do 

Regime Geral de Previdência Social aos segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em lei 

complementar. O teor do 1º, do art. 201, passou a ser o seguinte:Art. 201. omissis. 1º É vedada a adoção de requisitos e 

critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social, 

ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física e 

quando se tratar de segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em lei complementar. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 47, de 2005)A legislação anterior às regras constitucionais editadas devem ser cotejadas com 

a nova ordem constitucional para dizer da sua compatibilidade com a Constituição. Se incompatíveis, tem-se a 

revogação tácita e, se compatíveis, tem-se a recepção da legislação.No que diz respeito à legislação que previa 

condições especiais, tem-se que, até que seja publicada a lei complementar a que se refere o art. 201, 1º, da Constituição 

Federal, na redação da Emenda Constitucional 20/98, são aplicáveis, exclusivamente, as normas do artigo 57 e da Lei 

8.213/91, na redação das Leis 9.032/95 e 9.732/98, e o artigo 58 da Lei 8.213/91, na redação das Leis 9.528/97 e 

9.732/98.Dentre as exigências previstas na lei, está a efetiva exposição aos agentes nocivos e a apresentação de laudo 

técnico das condições ambientais de trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho 

nos termos da legislação trabalhista. A verificação do cumprimento de tais exigências levou à edição pelo INSS das 

Ordens de Serviço 564/97, 600/98, 612/98 e 623/99, que veicularam diversas disposições sobre a conversão do tempo 

de trabalho em atividades especiais e cuja aplicação resultou no indeferimento do cômputo de períodos de trabalho tidos 

pelos segurados como especiais.A Instrução Normativa 49/2001 foi revogada pela Instrução Normativa 57, de 

10.10.2001, a qual foi revogada pela Instrução Normativa 78, de 16.07.2002, e esta pela Instrução Normativa 84, de 

17.12.2002, todas da Diretoria Colegiada do INSS, sendo que esta última manteve integralmente (IN 84/2002) a 

determinação de que a conversão do tempo especial para o comum deve ser realizada de acordo com a legislação 

vigente à época da prestação do serviço, sem exigência de laudo técnico, exceto para ruído, para as atividades exercidas 

até 29.04.1995 (início da vigência da Lei n. 9.032, de 28.04.95).Segundo a citada Instrução Normativa 84/2002, a 
orientação administrativa do INSS é de que as normas das Leis n.ºs 9.032/95, 9.528/97 e 9.732/98 somente incidem 

sobre os segurados que exercerem atividades especiais após o início das respectivas vigências. De acordo com esse ato 

administrativo normativo, que contém regras gerais e abstratas relativas aos requisitos para o reconhecimento de 

trabalho como de natureza especial, ato esse ao qual os postos de concessão de benefícios do INSS devem estrita 

observância, a legislação aplicável é a vigente à época do exercício da atividade especial e não a que vigorava por 

ocasião da aposentadoria.O fato idôneo à aquisição do direito à contagem do tempo de serviço especial ou à sua 

conversão para o tempo comum é o exercício de atividade com exposição a agentes nocivos químicos, físicos e 

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física. Isso porque o exercício de atividade 

especial gera agressão à saúde ou à integridade física que não gera possibilidade de retorno ao estado anterior e é a 

partir daí que adquire o direito de computar o período de forma diferenciada, como contrapartida pela exposição 

irreversível da saúde ao agente agressivo.A Turma Nacional de Uniformização chegou a sumular (Súmula n. 16) que 
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após 28/05/1998 não mais seria possível se fazer a conversão do tempo especial para o tempo comum. Posteriormente, 

mudando tal entendimento, reconheceu que subsiste no ordenamento jurídico objetivo (conjunto de regras) a previsão 

legal para reconhecer a conversão em tempo de serviço comum do tempo de serviço em atividades especiais, fato que 

levou aquele órgão Judicial a cancelar, em 27/03/2009, o verbete da Súmula n. 16/TNU. Veja-se: SÚMULA 16. A 

conversão em tempo de serviço comum, do período trabalhado em condições especiais, somente é possível 

relativamente à atividade exercida até 28 de maio de 1998 (art. 28 da Lei nº 9.711/98). DJ DATA: 24/05/2004 PG: 

00459 (CANCELADA EM 27.03.09) DJ DATA: 24/04/2009 PG: 00006Portanto, a conversão do tempo de serviço 

prestado sob condições especiais em tempo comum está expressamente albergada no ordenamento jurídico positivo.Das 

regras que definem as atividades especiaisEstabelecido ser possível a conversão do tempo de serviço especial em 

comum de acordo com a legislação vigente à época do exercício da atividade e de que, ainda hoje, tal conversão 

encontra guarida no ordenamento jurídico pátrio, cabe analisar quais são as regras que definem essas atividades 

especiais.Convém distinguir, por um lado, a atividade profissional prejudicial à saúde ou à integridade física, e, por 

outro lado, o trabalho com exposição a agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes 

prejudiciais à saúde ou à integridade física.A atribuição de natureza especial às atividades profissionais prejudiciais à 

saúde ou à integridade física classificadas como especiais no anexo II do Decreto 83.080/79 e no anexo do Decreto 

53.831/64, vigorou até 05.03.1997, quando foi editado o Decreto 2.172, de 05.03.1997.A conversão de tempo especial 

para o comum exigia apenas a informação prestada pelo empregador ao INSS por meio dos denominados formulários 

SB 40 ou DSS 8030, em relação aos quais há presunção relativa de veracidade de agressão à saúde ou à integridade 
física, independentemente de laudo técnico elaborado segundo os requisitos do artigo 58 da Lei n.º 8.213/91, na redação 

das Leis 9.528/97 e 9.732/98. Tratando-se de presunção relativa, nada obsta que seja feita instrução processual ou que 

sejam produzidas outras provas a fim de verificar a efetiva prestação do trabalho sob condições especiais. Por sua vez, 

os anexos I e II do Decreto 83.080/79 e o anexo ao Decreto 53.831/64 vigoraram até 05.03.1997, por força do artigo 

295 do Decreto 357, de 07.12.1991, e do artigo 292, do Decreto 611, de 24.07.1992, os quais, com idêntica redação, 

estabeleceram que Art. 295. Para efeito de concessão das aposentadorias especiais serão considerados os Anexos I e II 

do Regulamento de Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n.º 83.080, de 24 de janeiro de 1979, e o 

Anexo do Decreto n.º 53.831, de 25 de março de 1964, até que seja promulgada a lei que disporá sobre as atividades 

prejudiciais à saúde e à integridade física.O fundamento legal de validade do artigo 295 do Decreto 357, de 07.12.1991, 

e do artigo 292, do Decreto 611, de 24.07.1992, foram as normas dos artigos 58 e 152, da Lei 8.213/91, normas estas 

que vigoraram até a edição da Lei n.º 9.528, de 10.12.1997, nos seguintes termos, respectivamente:Art. 58. A relação de 

atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física será objeto de lei específica.(...)Art. 152. A relação 

de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física deverá ser submetida à apreciação do Congresso 

Nacional, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da data da publicação desta lei, prevalecendo, até então, a lista constante 

da legislação atualmente em vigor para aposentadoria especial.O Decreto 2.172, de 05.03.1997: a) revogou 

expressamente, por meio da regra do art. 261, os anexos I e II do Decreto 83.080/79; b) revogou expressamente, por 

meio da regra do art. 3º, os Decretos 357/91, 611/92 e 854/93; c) estabeleceu novo quadro de agentes nocivos (Anexo 
IV).Até a edição do Decreto 2.172, de 05.03.1997, como visto, a atribuição de natureza especial considerando 

exclusivamente a atividade profissional encontrou fundamento de validade no anexo ao Decreto 53.831/64, no anexo II 

ao Decreto 83.080/79 e nos artigos 58 e 152, da Lei 8.213/91, normas legais essas (artigos 58 e 152 da Lei 8.213/91) 

que vigoraram até a edição da Lei 9.528, de 10.12.1997.A partir da Lei 9.528/97, que deu nova redação ao artigo 58 e 

revogou o artigo 152, ambos da Lei 8.213/91, desapareceu também o fundamento legal de validade para atribuir 

natureza especial a atividade profissional em função, exclusivamente, de estar inserida em determinado grupo 

profissional, exigindo-se a efetiva comprovação dessa natureza, por meio de laudo técnico.A partir da edição da Medida 

Provisória 1.523, de 11.10.1996 - a qual, entre outras providências, deu nova redação ao artigo 58 da Lei 8.213/91, 

redação essa que, após sucessivas reedições de medidas provisórias, resultou na Lei 9.528/97 -, instituiu-se legalmente a 

exigência de laudo técnico das condições ambientais do trabalho, para o fim de comprovação de trabalho sujeito a 

condições especiais.Todavia, a partir da publicação, em 14.10.1996, da Medida Provisória 1.523, de 11.10.1996, a 

redação original do artigo 58 da Lei 8.213/91 teve seus efeitos suspensos, passando a vigorar a nova redação dada por 

essa medida provisória, até a conversão da Medida Provisória 1.596-14, de 10.11.1997, na Lei 9.528, de 10.12.1997, 

diploma que tornou definitiva a atual redação do artigo 58. Contudo, o artigo 152 da Lei 8.213/91 permaneceu em vigor 

e produziu validamente seus efeitos até a publicação da Medida Provisória 1.596-14, de 10.11.1997.Isso porque as 

Medidas Provisórias que antecederam a Medida Provisória 1.596-14, de 10.11.1997 (1.523-1, de 12 de novembro de 

1996, 1.523-2, de 12 de dezembro de 1996, 1.523-3, de 9 de janeiro de 1997, 1.523-4, de 5 de fevereiro de 1997, 1.523-
5, de 6 de março de 1997, 1.523-6, de 3 de abril de 1997, 1.523-7, de 30 de abril de 1997, de 1.523-8, de 28 de maio de 

1997, 1.523-9, de 27 de junho de 1997, 1.523-10, de 25 de julho de 1997, 1.523-11, de 26 de agosto de 1997, 1.523-12, 

de 25 de setembro de 1997, e 1.523-13, de 23 de outubro de 1997), não revogaram o artigo 152 da Lei 8.213/91.Assim, 

os efeitos do artigo 152 da Lei 8.213/91 foram suspensos apenas a partir de 11.11.1997, data de publicação da Medida 

Provisória 1.596, de 14.11.1997, por meio do artigo 14 desta, sendo que, a partir de 11.12.1997, data de publicação da 

Lei 9.528, de 10.12.1997 (lei de conversão da MP 1.596/97), foi definitivamente revogado o art. 152.A conclusão a que 

se chega é que, no período que mediou entre a publicação da Medida Provisória 1.523, de 11.10.1996, e a da Medida 

Provisória 1.596-14, de 10.11.1997, coexistiram, sem qualquer conflito, duas situações absolutamente distintas:- a 

primeira: tratando-se de trabalho com exposição a agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação de 

agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, é necessária a apresentação de laudo técnico que atenda às 

exigências do artigo 58 da Lei 8.213/91, na redação das Leis 9.528/97 e 9.732/98, a partir 14.10.1996, data da 
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publicação da Medida Provisória 1.523, de 11.10.1996, que deu nova redação ao artigo 58 da Lei n.º 8.213/91;- a 

segunda - caso de exercício de atividade profissional prejudicial à saúde ou à integridade física - não é necessária a 

apresentação de laudo técnico, bastando apenas a efetiva comprovação do exercício da atividade - tal prova se faz pelas 

informações prestadas pelo empregador ao INSS nos formulários denominados SB 40 ou DSS 8030 -, até 05.03.1997, 

quando deixaram de vigorar os anexos I e II do Decreto 83.080/79 e o anexo do Decreto 53.831/64 e, portanto, de 

existir a natureza especial da atividade somente por se inserir em determinada categoria profissional.Assim, o Anexo II 

do Decreto 83.080/79 e o Anexo do Decreto n.º 53.831/64, exclusivamente na parte em que classificavam as atividades 

profissionais consideradas especiais, produziram efeitos até serem revogados em 05.03.1997 pelo Decreto 2.172/97, 

porquanto o fundamento de validade deles, que era o artigo 152 da Lei 8.213/91, teve seus efeitos suspensos apenas por 

ocasião da publicação da Medida Provisória 1.596-14, de 10.11.1997.Não é possível acolher a tese de que o simples 

fato de a Medida Provisória 1.523, de 11.10.1996, dar nova redação ao artigo 58 da Lei n.º 8.213/91, instituindo a 

exigência de laudo técnico, constituiria revogação tácita ou implícita da norma do artigo 152 da Lei 8.213/91. A 

rejeição da tese se funda no fato de que não se trata da mesma matéria, haja vista que não se confundem a natureza 

especial do trabalho, decorrente de exposição a agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes 

prejudiciais à saúde ou à integridade física, com o exercício de atividade profissional considerada especial. Essa 

distinção sempre foi feita nas classificações infralegais das atividades especiais, como, por exemplo, nos Decretos 

53.831/64 e 83.080/79.Também deve se considerar que a Lei 9.032/95 não afastou a possibilidade de conversão do 

tempo especial para o comum em razão do simples exercício de atividade profissional classificada no anexo do Decreto 
53.831/64 e no anexo II do Decreto 83.080/79, vale dizer, não afastou a presunção relativa da natureza especial do 

trabalho nestes casos. O fato de a Lei 9.032/95 haver alterado a redação do 4.º do artigo 57 da Lei 8.213/91, 

estabelecendo que O segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, 

físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao 

exigido para a concessão do benefício, em nada modifica a circunstância de que foram mantidos, na redação original, os 

artigos 58 e 152 da Lei 8.213/91, que eram o fundamento de validade da presunção relativa da natureza especial das 

atividades profissionais arroladas no anexo do Decreto 53.831/64 e no anexo II do Decreto 83.080/79.Por sua vez, no 

que concerne ao uso do EPI, entendo - na esteira do que vem sendo assentado pela Turma Nacional de Uniformização 

dos Juizados Especiais - que a utilização do EPI não afasta de per si a condição de insalubre da atividade, conforme 

Súmula 9, cujo teor é: O uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso 

de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço especial prestado. Afinal, o que caracteriza a condição de 

insalubre da atividade são os agentes agressivos ou o tipo de trabalho executado. O EPI, por mais que minore a 

agressividade, não equipara o trabalho prestado sob tais condições ao trabalho prestado em condições normais, com 

ausência de insalubridade. Afirmar que a insalubridade restaria afastada caso o uso do EPI diminuísse a agressividade, 

seria o mesmo que afirmar que o EPI poderia tornar comum o que, pela lei, é insalubre. Cabe enfatizar que, 

independentemente da época em que a atividade foi exercida, somente pode ser tida como especial se o foi de forma 

habitual e permanente. Esta exigência não foi introduzida apenas pela Lei 9.032/95, ao dar nova redação ao 3.º do artigo 
57 da Lei 8.213/91. Tais requisitos são exigidos desde o Decreto 53.831/64, cujo artigo 3.º estabelecia, como exigência 

para a concessão da aposentadoria especial, que A concessão do benefício de que trata este decreto dependerá de 

comprovação pelo segurado, efetuado na forma prescrita pelo art. 60, do Regulamento Geral da Previdência Social, 

perante o Instituto de Aposentadoria e Pensões a que estiver filiado, do tempo de trabalho permanente e habitualmente 

prestado no serviço ou serviços, considerados insalubres, perigosos ou penosos, durante o prazo mínimo fixado. A 

exigência de que a atividade especial fosse exercida em todas as atividades durante toda a jornada de trabalho, de forma 

habitual e permanente, restou mantida no inciso I do artigo 63 do Decreto 612/92.Por fim, de acordo com as Instruções 

Normativas n. 78/02 e n. 84/02, do INSS, o PERFIL PROFISSIONAGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO - PPP deverá ser 

obrigatoriamente elaborado pelo empregador com base no laudo técnico de condições ambientais de trabalho emitido 

por médico do trabalho ou engenheiro de segurança, não sendo razoável a exigência da apresentação em Juízo do laudo 

técnico pericial de ruído nas hipóteses em que não recaiam dúvidas sobre a veracidade das informações contidas no 

Perfil Profissiográfico Previdenciário. A Instrução Normativa n. 27, de 30/04/2008, autorizava no art. 161, 1º, que Art. 

161. Para instrução do requerimento da aposentadoria especial, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

(alterado pela Instrução Normativa nº 27/INSS/PRES, de 30/04/2008).I - para períodos laborados até 28 de abril de 

1995, será exigido do segurado o formulário de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais e a CP 

ou a CTPS, bem como LTCAT, obrigatoriamente para o agente físico ruído; (alterado pela Instrução Normativa nº 

27/INSS/PRES, de 30/04/2008).II - para períodos laborados entre 29 de abril de 1995 a 13 de outubro de 1996, será 
exigido do segurado formulário de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais, bem como LTCAT 

ou demais demonstrações ambientais, obrigatoriamente para o agente físico ruído; (alterado pela Instrução Normativa nº 

27/INSS/PRES, de 30/04/2008)III - para períodos laborados entre 14 de outubro de 1996 a 31 de dezembro de 2003, 

será exigido do segurado formulário de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais, bem como 

LTCAT ou demais demonstrações ambientais, qualquer que seja o agente nocivo; (alterado pela Instrução Normativa nº 

27/INSS/PRES, de 30/04/2008)IV - para períodos laborados a partir de 1º de janeiro de 2004, o único documento 

exigido do segurado será o Perfil Profissiográfico Previdenciário-PPP. (alterado pela Instrução Normativa nº 

27/INSS/PRES, de 30/04/2008) 1º Quando for apresentado o documento de que trata o 14 do art. 178 desta Instrução 

Normativa (Perfil Profissiográfico Previdenciário), contemplando também os períodos laborados até 31 de dezembro de 

2003, serão dispensados os demais documentos referidos neste artigo. (alterado pela Instrução Normativa nº 

27/INSS/PRES, de 30/04/2008)O art. 178, 14, tinha a seguinte redação:Art. 178. A partir de 1º de janeiro de 2004, a 
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empresa ou equiparada à empresa deverá elaborar PPP, conforme Anexo XV desta Instrução Normativa, de forma 

individualizada para seus empregados, trabalhadores avulsos e cooperados, que laborem expostos a agentes nocivos 

químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, considerados para 

fins de concessão de aposentadoria especial, ainda que não presentes os requisitos para a concessão desse benefício, seja 

pela eficácia dos equipamentos de proteção, coletivos ou individuais, seja por não se caracterizar a permanência. (...) 

14. O PPP substitui o formulário para comprovação da efetiva exposição dos segurados aos agentes nocivos para fins de 

requerimento da aposentadoria especial, a partir de 1º de janeiro de 2004, conforme determinado pelo parágrafo 2º do 

art. 68 do RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048/1999 e alterado pelo Decreto nº 4.032, de 2001. Foi por esta razão que a 

Turma Nacional de Uniformização decidiu que o PPP era documento hábil a provar, também, o período de tempo de 

serviço especial anterior à sua instituição. Veja-se:EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. 

EXIGIBILIDADE DO LAUDO TÉCNICO. AGENTE AGRESSIVO RUÍDO. APRESENTAÇÃO DO PPP PERFIL 

PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO. POSSIBILIDADE DE SUPRIMENTO DA AUSÊNCIA DO LAUDO 

PERICIAL. ORIENTAÇÃO DAS INSTRUÇÕES NORMATIVAS DO INSS. OBEDIÊNCIA AOS PRINCÍPIOS DA 

LEGALIDADE E DA EFICIÊNCIA. 1. A Instrução Normativa n. 27, de 30/04/08, do INSS, atualmente em vigor, 

embora padeça de redação confusa, em seu artigo 161, parágrafo 1º, prevê que, quando for apresentado o PPP, que 

contemple também os períodos laborados até 31/12/03, será dispensada a apresentação do laudo técnico. 2. A própria 

Administração Pública, consubstanciada na autarquia previdenciária, a partir de 2003, por intermédio de seus atos 

normativos internos, prevê a desnecessidade de apresentação do laudo técnico, para comprovação da exposição a 
quaisquer agentes agressivos, inclusive o ruído, desde que seja apresentado o PPP, por considerar que o documento sob 

exame é emitido com base no próprio laudo técnico, cuja realização continua sendo obrigatória, devendo este último ser 

apresentado tão-somente em caso de dúvidas a respeito do conteúdo do PPP. 3. O entendimento manifestado nos 

aludidos atos administrativos emitidos pelo próprio INSS não extrapola a disposição legal, que visa a assegurar a 

indispensabilidade da feitura do laudo técnico, principalmente no caso de exposição ao agente agressivo ruído. Ao 

contrário, permanece a necessidade de elaboração do laudo técnico, devidamente assinado pelo profissional competente, 

e com todas as formalidades legais. O que foi explicitado e aclarado pelas referidas Instruções Normativas é que esse 

laudo não mais se faz obrigatório quando do requerimento do reconhecimento do respectivo período trabalhando como 

especial, desde que, quando desse requerimento, seja apresentado documento emitido com base no próprio laudo, 

contendo todas as informações necessárias à configuração da especialidade da atividade. Em caso de dúvidas, 

remanesce à autarquia a possibilidade de exigir do empregador a apresentação do laudo, que deve permanecer à 

disposição da fiscalização da previdência social. 4. Não é cabível, nessa linha de raciocínio, exigir-se, dentro da via 

judicial, mais do que o próprio administrador, sob pretexto de uma pretensa ilegalidade da Instrução Normativa, que, 

conforme já dito, não extrapolou o ditame legal, apenas o aclarou e explicitou, dando a ele contornos mais precisos, e 

em plena consonância com o princípio da eficiência, que deve reger todos os atos da Administração Pública.5. Incidente 

de uniformização provido, restabelecendo-se os efeitos da sentença e condenando-se o INSS ao pagamento de 

honorários advocatícios, fixados em 10% do valor da condenação, nos termos da Súmula 111 do STJ.PEDILEF 
200651630001741 - PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL Relator(a) JUIZ 

FEDERAL OTÁVIO HENRIQUE MARTINS PORT - Órgão julgador Turma Nacional de Uniformização Fonte DJ 

15/09/2009 Decisão ACÓRDÃO Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide 

a Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, por unanimidade, dar 

provimento ao Incidente de Uniformização, nos termos do voto do Relator. Brasília, 03 e 04 de agosto de 2009. Otávio 

Henrique Martins Port Juiz Federal RelatorPosteriormente, foi editada a Instrução Normativa n. 45, de 11/08/2010, que, 

revogando a IN n. 20/2008, estabeleceu:Art. 254. As condições de trabalho, que dão ou não direito à aposentadoria 

especial, deverão ser comprovadas pelas demonstrações ambientais e documentos a estas relacionados, que fazem parte 

das obrigações acessórias dispostas na legislação previdenciária e trabalhista. 1º As demonstrações ambientais e os 

documentos a estas relacionados de que trata o caput, constituem-se, entre outros, nos seguintes documentos:I - 

Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA;II - Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR;III - Programa 

de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção - PCMAT;IV - Programa de Controle Médico 

de Saúde Ocupacional - PCMSO;V - Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho - LTCAT; eVI - Perfil 

Profissiográfico Previdenciário - PPP.Nos Anexos X e XI da IN n. 45/2010 consta que o INSS continua considerando o 

PPP como documento hábil a provar o labor especial, não havendo menção à limitação temporal, razão pela qual tenho 

como subsistente o entendimento fixado pela eg. TNU, de que o PPP é documento hábil a prova o tempo de serviço 

especial de períodos anteriores a sua instituição, sem prejuízo de o INSS impugnar as informações constantes do citado 
formulário e, com isso, inverter o ônus da prova, deixando ao autor da ação a prova do labor sob condições especiais 

mediante a juntada de outros documentos, dentre os quais o Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho - 

LTCAT.II - FATOR DE CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL PARA O COMUM No que concerne 

ao multiplicador, há que se aplicar sobre o período reconhecido como especial o fator previsto nas tabelas veiculadas no 

artigo 64, do Decreto 2.172/97, artigo 70, 2º, do Decreto n.º 3.048/99, com redação dada pelo Decreto n.º 4.827/03, de 3 

de setembro de 2003, artigo 173 da Instrução Normativa INSS/PRES 11, de 20.09.2006, e artigo 173, da Instrução 

Normativa 20 INSS/PRES, de 11.10.2007. Eis o quadro de conversão: --------------------*---------------------------*---------

---------TEMPO A CONVERTER: MULTIPLICADORES : TEMPO MÍNIMO EXIGIDO :.---------------------*-----------

--*-------------*------------------.: : MULHER : HOMEM : :: : (PARA 30) : (PARA 35) : :.---------------------*-------------*-

------------*------------------.: DE 15 ANOS : 2,00 : 2,33 : 3 ANOS :.---------------------*-------------*-------------*------------

------.: DE 20 ANOS : 1,50 : 1,75 : 4 ANOS :.---------------------*-------------*-------------*------------------.: DE 25 ANOS 
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: 1,20 : 1,40 : 5 ANOS :---------------------*-------------*-------------*------------------.III- DO CASO CONCRETOVejamos 

o que consta nos autos em relação aos períodos pleiteados pelo autor:- CIA INDL. E MERCANTIL PAOLETTI, entre 

09.11.1981 até 03.11.1983, como ajudante operacional A: O autor instruiu seu pedido com cópia simples dos seguintes 

documentos: a) CTPS, em que consta o vínculo empregatício havido entre 09.11.1981 a 03.11.1983 e o cargo como 

sendo de ajudante operacional A (fl. 24); b) formulário DSS 8030 (fl. 29), em que são descritos o local de trabalho e as 

funções desenvolvidas pelo autor durante o período pleiteado, com exposição habitual e permanente, não ocasional nem 

intermitente ao agente nocivo ruído de 88 dB(A), além de poeira. Tal documento não aponta o uso de EPI´s, apontando 

a atividade como sendo insalubre. Não foi apresentado pelo autor laudo referente ao período laborado na referida 

empresa.No que concerne agente nocivo ruído, observo que o autor não trouxe aos autos o laudo emitido por 

Engenheiro de Segurança do Trabalho da empresa Cia. Indl. e Mercantil Paoletti, avaliando o nível de ruído a que 

estava exposto o autor. Assim, deixo de reconhecer o período de 09.11.1981 até 03.11.1983 como especial, eis que não 

apresentado o laudo referente ao labor especial exercido em tal período. - EMPRESA ALVORADA LTDA. 

SEGURANÇA BANCÁRIA E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS, entre 18.04.1985 até 31.01.1987, como vigilante: O 

autor instruiu seu pedido somente com a cópia simples da CTPS, em que consta a anotação do referido vínculo 

empregatício (fl. 25).Inexiste prova de exposição a alguma situação de perigo, valendo pontuar que o entendimento 

jurídico dominante só o reconhecimento de tempo especial de serviço de vigilância quando se trata de serviço prestado 

com arma de fogo, cujo uso não foi provado pela parte autora. Veja-se: EMENTA. PREVIDENCIÁRIO. VIGILANTE. 

PORTE DE ARMA DE FOGO. ATIVIDADE PERIGOSA. ENQUADRAMENTO. DECRETO N.º 53.831/64. ROL 
EXEMPLIFICATIVO. I - Restando comprovado que o Autor esteve exposto ao fator de enquadramento da atividade 

como perigosa, qual seja, o uso de arma de fogo, na condição de vigilante, deve ser reconhecido o tempo de serviço 

especial, mesmo porque o rol de atividades consideradas insalubres, perigosas ou penosas, descritas naquele decreto, é 

exemplificativo e não exaustivo. II - Recurso desprovido. (RESP 200200192730, RESP - RECURSO ESPECIAL - 

413614STJ, Órgão Julgador, QUINTA TURMA DJ DATA:02/09/2002 PG:00230, data da decisão: 13/08/2002, DJ 

02/09/2002, Rel. Gilson Dipp), situação que determina a rejeição do pedido de reconhecimento como especial do 

período sob comento.- METALGRÁFICA ROJEK, entre 04.05.1987 até 04.12.2009, nas funções de serviços gerais, 

prensista e controlador de qualidade: O autor instruiu seu pedido com cópia simples dos seguintes documentos: a) 

CTPS, em que consta o vínculo empregatício, com data de admissão em 4.5.1987, para o exercício da função de 

serviços gerais, com data de saída em 4.12.2009 (fl. 25 e 28); b) formulário DIRBEN 8030 (fl. 31), acompanhado do 

laudo pericial individual (fl. 30), em que consta que o autor, na função de serviços gerais (de 04.05.1987 a 31.07.1987), 

classificava folhas de flandres e tampas com defeitos, sendo que esporadicamente retirava caixas com tampas prontas 

no final da linha, movendo-as em carrinho apropriado até uma mesa ao lado para o controle de qualidade; na função de 

prensista (de 01.08.1987 a 31.10.1994), operava prensa automática, por meio de botão elétrico, para estampagem de 

tampas e acompanhava visualmente a regularidade do processo avisando o responsável do setor para os devidos reparos, 

realizando a limpeza geral do local no final do expediente. Nas referidas informações e laudo consta que o autor esteve 

exposto de modo habitual e permanente, não ocasional nem intermitente ao agente nocivo ruído de 91 dB(A), com a 
utilização de EPI eficaz; d) formulário DIRBEN 8030 (fl. 33), acompanhado do laudo pericial individual (fl. 32) em que 

consta que o autor, na função de controlador de qualidade (de 01.11.1994 a 31.12.2003), controlava a qualidade das 

latas e fundos junto às linhas de produção, por meio de visualização, testes e uso de aparelhos de medições. Nas 

referidas informações consta que o autor esteve exposto de modo habitual e permanente, não ocasional nem intermitente 

ao agente nocivo ruído de 91 dB(A), com a utilização de EPI eficaz; e) Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP (fl. 

34), datado de 08.12.2009, em que consta que o autor, na função de controlador de qualidade, durante o período de 

01.01.2004 a 04.12.2009, auxiliava no controle de qualidade das latas junto às linhas de produção, por meio de 

visualização, testes e uso de aparelhos de medições; inspecionava as fases do processo de produção, interrompendo na 

ocorrência de não conformidade; aprovava ou reprovava lotes, documentando as ocorrências; executava ensaios de 

qualidade por meio de aparelhos de medições. No referido PPP também consta que para o referido período o autor 

esteve exposto ao agente ruído de 91 dB(A).No que concerne ao agente agressivo ruído, o entendimento seguido por 

este Juízo está consolidado na Súmula n. 32/TNU: O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado 

especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 

53.831/64 (1.1.6); superior a 90 decibéis, a partir de 5 de março de 1997, na vigência do Decreto n. 2.172/97; superior a 

85 decibéis, a partir da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003. No caso, os formulários DIRBEN 8030 

acompanhados dos respectivos laudos e o PPP apresentados para o período de 04.05.1987 a 04.12.2009 apontaram 

sujeição do autor a limites superiores aos limites legais da época (80 dB(A), 90 dB(A) e 85 dB(A)), razão pela qual é de 
rigor reconhecer como especial o citado período.Rejeito, outrossim, as alegações da Autarquia Previdenciária no tocante 

a utilização de EPIs eficazes, tendo em vista o teor da Súmula 9 da TNU, nos termos da fundamentação supra.Do tempo 

de serviço do autor para fins de concessão do benefício de aposentadoria especial: considerando-se os períodos 

reconhecidos como tempo de serviço pelo Juízo nesta decisão, foi efetuada contagem do tempo de serviço do autor na 

data da entrada do requerimento administrativo, resultando, assim, o seu tempo especial em 22 anos, 7 meses e 1 dia, e 

o seu tempo comum em 36 anos, 6 meses e 1 dia, conforme tabela de cálculo que faz parte integrante da presente 

sentença. Dessa forma, o autor não tem direito à aposentadoria especial, nos termos do artigo 57 e seguintes da Lei nº 

8.213/91, considerando o seu tempo de serviço especial inferior a 25 anos na data da entrada do requerimento 

administrativo, mas faz jus à concessão da aposentadoria por tempo de contribuição a contar de 12.01.2010, tendo em 

vista que o seu tempo de serviço é superior a 35 anos.Da antecipação dos efeitos da tutelaO Supremo Tribunal Federal 

assentou o entendimento de que as vedações instituídas pelo art. 1º da Lei n. 9.494/97 devem ser observadas pelos 
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demais órgãos do Poder Judiciário até o julgamento definitivo da ADC n. 4-DF. Tais vedações dizem respeito à 

concessão de vantagem pecuniária a servidor público.A mesma Corte assentou que, tratando-se de matéria 

previdenciária, não tem aplicação a decisão proferida na ADC 4. (Rcl 1.015/RJ, Relator o Ministro Néri da Silveira, DJ 

de 24.8.01; Rcl 1.122/RS, Relator o Ministro Néri da Silveira, DJ de 06.9.01; Rcl 1.014/RJ, Relator o Ministro Moreira 

Alves, DJ de 14.12.01; Rcl 1.136/RS, Relator o Ministro Moreira Alves, DJ de 14.12.01.), decorrendo daí a 

possibilidade de concessão da tutela antecipada no âmbito previdenciário.O caso concreto versa sobre matéria 

previdenciária, especificamente sobre o direito à concessão da aposentadoria especial ao autor, pelo que consta nos 

autos, requereu o benefício em 2010 e já esperou muito mais do que o razoável para o gozo do direito que titulariza. 

Desta feita, entendo que o autor preenche os requisitos necessários à concessão da tutela antecipada e, por isso, a 

medida será concedida.Dos honorários advocatíciosO art. 20, 4º, do Código de Processo Civil determina que nas causas 

em que for vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários será feita de forma equitativa pelo Juiz, em atenção ao 

grau de zelo do profissional, ao lugar da prestação do serviço e à natureza e à importância da causa, ao trabalho 

realizado pelo advogado e ao tempo exigido para o seu serviço.Primeiramente, há que se analisar o zelo profissional dos 

advogados. A presente demanda versa sobre a concessão de aposentadoria especial ou por tempo de contribuição, 

mediante o cômputo como tempo especial do período apontado, não se tratando, portanto, de matéria complexa. 

Contudo, há que se observar o trabalho realizado pelo il. patrono do autor, considerando o tempo despendido e os atos 

praticados entre a distribuição do feito até a prolação da sentença. Neste ponto, é obrigatório que haja razoabilidade na 

valoração do trabalho realizado, máxime quando a matéria não apresenta quaisquer aspectos de complexidade, nem 
exigiu produção de quaisquer outros meios de prova além da documental. Em segundo lugar, há que se atentar para o 

lugar da prestação do serviço. Em relação a este critério, inegável a presença dos causídicos aos atos do processo. Em 

terceiro lugar, há de se verificar a importância da causa.Assim, considerando os critérios acima apontados, levando-se 

em conta o trabalho realizado pelo Il. Advogado do autor, especialmente os atos praticados durante a instrução 

processual, o valor dado à causa, bem assim o reconhecimento administrativo de parte dos pedidos formulados na 

inicial, entendo razoável fixar os honorários advocatícios em R$-2.000,00 (dois mil reais), a ser devidamente atualizado 

até a data do seu efetivo pagamento. DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO O FEITO COM RESOLUÇÃO DO 

MÉRITO, com base no art. 269, I, do Código de Processo Civil, acolhendo os pedidos de declaração do direito do Autor 

LAERTE IDALINO FIRMINO (RG nº 52.037.002-8 SSP/SP e CPF 731.392.387-20) de reconhecimento do labor 

especial exercido na empresa METALGRÁFICA ROJEK LTDA, de 04.05.1987 até 04.12.2009; de conversão destes 

períodos especiais em tempos comuns e, finalmente, de concessão da aposentadoria integral por tempo de contribuição 

a contar da data da entrada do requerimento administrativo NB: 42/152.246.258-6, DER/DIB em 22.01.2010, nos 

termos do art. 201, 7º, inc. I, da Constituição Federal.CONDENO o INSS a calcular o valor da Renda Mensal Inicial - 

RMI e da Renda Mensal Atual - RMA do benefício 42/152.246.258-6 (DER e DIB em 22.01.2010) considerando o 

tempo de serviço reconhecido nesta sentença. CONCEDO a antecipação da tutela para determinar ao INSS que 

promova a inclusão dos períodos reconhecidos nesta sentença nos bancos de dados administrados pela Dataprev, 

permitindo ao autor o aproveitamento imediato do seu cômputo no tempo de serviço, bem assim providenciar a 
imediata implantação do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição ao autor e efetuar o pagamento do 

benefício com a nova renda calculada no prazo de até 30 dias a contar da data da intimação da presente decisão. 

Providencie a Secretaria o encaminhamento do inteiro teor da presente sentença para o chefe da Agência de 

Atendimento à Demandas Judiciais - AADJ via e-mail.CONDENO, ainda, o INSS ao pagamento após o trânsito em 

julgado das prestações vencidas a partir de 22.01.2010 (DER e DIB do NB 42/152.246.258-6) até o mês anterior ao 

início do pagamento determinado em sede de antecipação da tutela, sendo que tal valor deverá ser apurado na fase de 

execução de sentença, assegurando-se à Parte-Autora correção monetária nos termos da Resolução 561/2007, do 

Conselho da Justiça Federal, além de juros moratórios a partir da citação, em razão de expressa previsão legal (artigos 

405 e 406 do novo Código Civil já vigente à época da citação), no percentual de taxa de 1% (um por cento) ao mês. 

Ressalto que para efeito da incidência do imposto de renda, o valor a ser tributado deve ser sobre aquele auferido mês a 

mês pelo segurado, respeitando-se os limites dos valores amparados pela isenção, nos termos da tabela progressiva 

prevista pela Lei 9.250/95, afastada a tributação sobre o valor total das parcelas em atraso em decorrência da mora da 

autoridade administrativa na concessão do benefício.CONDENO por fim o INSS ao pagamento de honorários de 

advogado que fixo no montante de R$-2.000,00 (dois mil reais), a teor do artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil, 

não sendo cabível condenar o réu na restituição de custas ou mesmo no pagamento da referida verba. Sentença sujeita a 

reexame necessário.Publique-se, registre-se, intime-se e oficie-se. 

 
0000821-17.2011.403.6105 - MAURI CLETO(SP307263 - EDISON DE PAULA NAVES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação ordinária ajuizada por MAURI CLETO, qualificado à fl. 2, contra o INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o reconhecimento de direito à renúncia ao recebimento de aposentadoria e a 

concessão de uma nova, mas de valor maior, com o cômputo do período laborado enquanto esteve aposentado, sem que 

seja obrigado a restituir os valores recebidos aos cofres públicos. Requer, sucessivamente, a condenação do réu à 

devolução das contribuições vertidas ao sistema, após a concessão do benefício atual.Afirma a parte autora que teve seu 

benefício de aposentadoria concedido em 17.01.1997, ocasião em que foi apurado o tempo de contribuição de 31 anos, 

05 meses e 28 dias. Aduz que permaneceu trabalhando e contribuindo para a Previdência Social após a concessão da 

aposentadoria, o que lhe garantiria o direito de concessão a uma nova aposentadoria, agora com renda mensal 

majorada.Defende, em síntese, com base em doutrina e precedentes judiciais, a possibilidade de renúncia ao benefício 
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anteriormente concedido, salientando que as contribuições recolhidas após a aposentadoria devem ensejar 

contraprestação e que o benefício deve ser concedido de modo mais favorável ao beneficiário, em atenção aos 

princípios constitucionais.Pleiteia, portanto, o reconhecimento de sua renúncia ao benefício nº 42/104.423.238-0 e a 

concessão de uma nova aposentadoria por tempo de contribuição, com a contagem do tempo de serviço prestado a 

contar de sua aposentadoria.A inicial foi instruída com os documentos de fl. 28/231.O réu foi citado e ofereceu sua 

contestação à fl. 270/301, arguindo, preliminarmente, sua ilegitimidade passiva para responder pelo pedido de 

devolução das contribuições sociais, bem como a ocorrência de prescrição quinquenal. No mérito, em síntese, defendeu 

a constitucionalidade e a imperatividade da vedação legal ao emprego das contribuições posteriores à aposentadoria, 

bem como que o segurado, ao se aposentar, faz a opção por uma renda menor a que poderia auferir no futuro, mas a 

percebe por tempo maior. Asseverou, ainda, que não se trata de mera desaposentação, uma vez que se trata, na verdade, 

de revisão do valor da renda aposentadoria, para a inclusão de período posterior à concessão. Pugnou pela 

improcedência do pedido.Em réplica o autor refutou as alegações da contestação e reiterou os termos da 

inicial.Intimadas as partes a indicar as provas que desejavam a produzir, nada foi requerido.É o 

relatório.Fundamentação Da ilegitimidade do INSS para responder pela restituição das contribuições previdenciáriasA 

questão decorre das várias mudanças administrativas ocorridas quanto à arrecadação das contribuições sociais 

previdenciárias.Inicialmente, o Poder Legislativo aprovou a Lei nº 11.098/05, criando a Secretaria da Receita 

Previdenciária (SRP), órgão vinculado à União Federal e desvinculado do INSS, a quem foi atribuída pela Lei 

competência para arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento, em nome do Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS, das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 

24 de julho de 1991, e das contribuições instituídas a título de substituição, bem como as demais atribuições correlatas e 

conseqüentes, inclusive as relativas ao contencioso administrativo fiscal (art. 1º).Referida Lei transferiu do INSS para a 

União a capacidade tributária de todas as contribuições sociais que antes lhe eram atribuídas pela Lei nº 8.212/91, 

passando o INSS a gerir apenas os benefícios previdenciários (despesas previdenciárias), ficando a União encarregada 

de cuidar das receitas previdenciárias (contribuições). Poucos meses depois o Poder Executivo, cindindo a então criada 

SRP com a já existente SRF, editou a MP nº 258/05, criando a então Super Receita, órgão igualmente vinculado à 

União (e sem qualquer relação com a autarquia previdenciária INSS). Tal Medida Provisória foi rejeitada pelo Poder 

Legislativo em 18/11/05, conforme Ato Declaratório do Presidente da Mesa do Congresso Nacional nº 40/2005. 

Portanto, perdendo sua eficácia desde a edição originária (art. 62, CF/88), voltou a vigorar no sistema brasileiro a norma 

anteriormente existente sobre o tema, ou seja, a Lei nº 11.098/05 que já havia transferido do INSS para a União, por 

meio da Secretaria da Receita Previdenciária, a capacidade tributária ativa em relação às contribuições 

sociais.Posteriormente, com a edição de Lei nº 11.457/2007, a Secretaria da Receita Federal passou a ser denominada 

como Secretaria da Receita Federal do Brasil e, segundo os artigos 1º e 2º, caput, da referida Lei, abarcou todas as 

atribuições referentes à fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento das contribuições previdenciárias.Assim, 

considerando que o INSS não detém legitimidade para responder pela restituição das contribuições previdenciárias 

pretendidas pelo autor e que este não formulou tal pedido em face da União Federal, é de rigor a extinção do feito sem 
resolução do mérito quanto a esta pretensão. Da prescriçãoEm relação à alegação de prescrição quinquenal, anoto que a 

mesma não atinge o direito de fundo à revisão do benefício previdenciário por se constituir de prestações de trato 

sucessivo. Atinge sim o direito às parcelas vencidas antes do quinquênio que precede a propositura da ação, como 

dispõe o art. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91, incluído pela Lei nº 9.528, de 1997. Neste sentido, aliás, já havia 

sólida orientação jurisprudencial, consubstanciada na Súmula 163, do extinto Tribunal Federal de Recursos (TFR):Nas 

relações jurídicas de trato sucessivo, em que a Fazenda Pública figure como devedora, somente prescrevem as 

prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação.Da verificação do direito à desaposentaçãoA 

pretensão da parte autora é obter a chamada desaposentação, ou seja, a renúncia à sua aposentadoria atual para a 

obtenção de uma nova aposentadoria computando o período de trabalho posterior ao benefício inicialmente concedido, 

na expectativa que o valor do novo benefício seja superior ao benefício anteriormente usufruído.Pois bem. Há óbices 

constitucionais e legais que merecem ser apontados.ÓBICES CONSTITUCIONAISFUNDAMENTOS DA 

SEGURIDADE SOCIALInicialmente é preciso assinalar que a seguridade social é um sistema de proteção dos 

segurados (trabalhadores e não trabalhadores) cujo objetivo é resguardá-los na hipótese de ocorrência de um dos 

eventos previstos na lei.Neste passo, cabe rememorar que as origens da seguridade social se ligam ao desamparo do 

trabalhador que, após longos anos de serviços e já idoso, não tinha como suprir sua própria subsistência e a de sua 

família. Veja-se que este traço marcante - a incapacidade (real ou presumida) - está indicado expressamente na 

Constituição Federal ao se referir, no art. 201, inc. I, à cobertura dos eventos de doença, invalidez, idade avançada, 
proteção à maternidade.Noutros benefícios se nota o avanço da seguridade social para a concessão de benefícios que 

não estão necessariamente ligados à incapacidade do segurado, tais são os casos dos benefícios originários: da morte 

(pensão aos dependentes), desemprego involuntário, prisão do segurado (auxílio-reclusão).O benefício aposentadoria 

por tempo de serviço (ou de contribuição) traz ínsita a idéia de incapacidade do segurado para exercer atividade que seja 

bastante ao seu sustento. Não se pode perder de vista que a aposentadoria não pode ser concebida como uma 

contraprestação pelas contribuições vertidas ao sistema, mas sim como um benefício estatal destinado à manutenção do 

segurado quando não mais tiver condições de executar atividade laborativa.DESEQUILÍBRIO ATUARIAL E 

DESIGUALDADEA idéia que de uns tempos para cá vem vicejando no meio da comunidade jurídica - a favor da 

desaposentação - destoa completamente dos princípios criadores da seguridade social e passa a tratar o benefício como 

uma prestação contratual.Daí ser criticável a inexistência de fixação de idade mínima para a aposentadoria integral pelo 

RGPS, máxime ante a insuficiência da presunção legal de que aquele que laborar 35 anos estaria incapacitado para 
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exercer outras profissões.Volvendo os olhos para o ordenamento, vê-se que a tese da desaposentação propõe que aquele 

que se aposentou e continuou vertendo contribuições para os cofres públicos possa postular nova aposentação, com 

renda quiçá mais elevada, olvidando que o regime jurídico que rege a relação INSS X segurado é de natureza 

estatutária. Afinal, não se é segurado porque se contratou com o INSS, mas sim porque se realiza uma das atividades 

previstas na lei como vinculadoras ao regime.Neste passo, a desaposentação permite que aquele que se aposentou 

usufrua da contrapartida diversa da prevista na lei, causando um desequilíbrio atuarial cujas consequências só serão 

sentidas ao longo de anos.O desequilíbrio consiste em permitir que o desaposentado usufrua duplamente de uma massa 

patrimonial apurada por cálculos atuariais que consideraram a renda do segurado e o tempo de vida estimado.Note-se a 

situação de desigualdade que surge entre dois trabalhadores de mesma idade, mesmo tempo de serviço e mesma 

remuneração, mas com um diferencial: o primeiro optou por se aposentar imediatamente com um percentual de 87% da 

aposentadoria integral e continuou trabalhando, e o segundo optou por aguardar para poder se aposentar com 98% da 

aposentadoria integral. O primeiro, desde a aposentadoria, passaria a receber os valores da aposentadoria + o salário do 

emprego, ao passo que o segundo só receberia o salário do emprego.No momento em que ambos os segurados 

completassem os requisitos para alcançar os 98% pretendidos pelo segundo, ambos poderiam pedir o benefício, só que o 

primeiro a título de desaposentação e o segundo a título de aposentadoria.Em termos de recebimento de valores, 

teremos o seguinte no momento em que ambos completaram os requisitos para a obtenção do percentual de 98%:- o 

primeiro trabalhador terá recebido um montante de proventos de aposentadoria, um montante de salários e ainda fará jus 

a um acréscimo na sua renda de aposentadoria;- o segundo trabalhador terá recebido um montante de salários e fará jus 
à aposentadoria calculada na data que requerer o benefício.Como justificar atuarialmente tal distinção, como considerar 

correto que aquele que optou por se aposentar antes (e começou a consumir antes os recursos da Previdência) tenha os 

mesmos direitos daquele que optou por contribuir mais para obter um benefício mais elevado?!A resposta é simples: 

não há justificativa e a inconstitucionalidade e ilegalidade da desaposentação se tornam bem evidentes. PRINCÍPIO DA 

SOLIDARIEDADE E CONTRIBUIÇÃO DO APOSENTADOImportante ainda assinalar que a justificativa de que o 

aposentado faz jus à desaposentação porque trabalhou e contribuiu após ter se aposentado esvazia completamente o 

Princípio da Solidariedade Social como um dos que norteia a Previdência Social e retira do aposentado o dever de ser 

solidário, já que - segundo a tese - ele teria o direito de receber na sua renda mensal o acréscimo correspondente às 

contribuições vertidas após a aposentação.O BRASIL NÃO PODE MAIS SER CONSIDERADO UM PAÍS JOVEMÉ 

importante frisar que não se cogitava da desaposentação até 7 ou 8 anos e não há previsão na lei para isso. Todavia, os 

tribunais começaram a reconhecer tal direito.Ocorre que, em matéria de seguridade social, o planejamento dos 

dispêndios é questão fundamental que não pode ser postergada para resolução futura. Assim, o Poder Público elaborou 

cálculos que municiaram a proposição e a aprovação de leis que objetivam manter o equilíbrio econômico-atuarial entre 

as contribuições vertidas e os pagamentos que devem ser suportados pelos cofres públicos.A respeito do assunto, não se 

pode perder de vista a quantidade de benefícios que podem ser aumentados com a desaposentação considerando-se o 

envelhecimento da população brasileira.Não há notícia de que a desaposentação tenha sido considerada pelo Poder 

Público antes do seu surgimento no âmbito dos Tribunais, pelo que é lícito concluir que se trata de uma criação 
jurisprudencial.Cabe trazer à baila dados estatísticos que servem para imaginar o impacto econômico da desaposentação 

e que foram extraídos da PROJEÇÃO DA POPULAÇÃO DO BRASIL POR SEXO E IDADE PARA O PERÍODO 

1980-2050 - Revisão 2004, elaborador pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, por sua Diretoria de 

Pesquisas - DPE, Coordenação de População e Indicadores Sociais - COPIS, fl. 60 e ss.:O efeito combinado da redução 

dos níveis da fecundidade e da mortalidade no Brasil resultou na transformação da pirâmide etária da população, 

sobretudo a partir de meados dos anos 1980. O formato tipicamente triangular, com uma base alargada, está cedendo 

lugar a uma pirâmide populacional característica de uma população em franco processo de envelhecimento de sua 

população. O envelhecimento populacional caracteriza-se pela redução da participação relativa de crianças e jovens, 

acompanhada do aumento do peso proporcional dos adultos e, particularmente, dos idosos. Em 2000, enquanto as 

crianças de 0 a 14 anos correspondiam a 30% da população total, o contingente com 65 anos ou mais representava 5%. 

Em 2050, ambos os grupos etários terão participação em torno de 18% na população total (Gráfico 15). As taxas de 

crescimento correspondentes às crianças de 0 a 14 anos já se encontram em níveis bem próximos de zero, ao passo que 

as correspondentes ao segmento de 65 anos ou mais, embora oscilem, são as mais elevadas, podendo superar os 4% ao 

ano, entre 2025 e 2030 e, ao longo de todo o horizonte da projeção, com cifras superiores à média da população total e 

às taxas do grupo de 15 a 64 anos de idade (Gráfico 16).(...)Ainda como reflexo do envelhecimento da população 

brasileira, a razão de dependência total, que mede o peso da população em idades potencialmente inativas sobre a 

população em idades potencialmente ativas, diminui até aproximadamente 2020-2025 em decorrência das reduções na 
razão de dependência das crianças. A partir desse período, a razão dependência retoma uma trajetória de elevação em 

virtude do aumento da participação relativa dos idosos na população total. Assim, a idade mediana da população duplica 

entre 1980 e 2050, ao passar de 20,2 anos para 40,0 anos. A idade mediana é aquela que separa a distribuição etária em 

dois blocos de 50% cada um. Os Gráficos 17 e 18 complementam estes comentários.Outro indicador que mostra o 

processo de envelhecimento da população brasileira é o índice de envelhecimento. Como atesta o Gráfico 19, em 2000, 

para cada grupo de 100 crianças de 0 a 14 anos, havia 18,3 idosos de 65 anos ou mais. Em 2050, a relação poderá ser de 

100 para 105,6. Um exame das estruturas etárias projetadas mostra, também, como estarão se processando as relações 

entre pessoas que ingressam (e permanecem) nas idades ativas e aquelas que atingem as chamadas idades 

potencialmente inativas. Neste sentido, o Gráfico 20 permite observar que, em 2000, para cada grupo de 100 pessoas 

que completavam os 65 anos de idade, aproximadamente 500 completavam os 15 anos. A relação passa a ser de 100 

para 100 em 2050. Para cada grupo de 100 pessoas de 65 anos ou mais, em 2000, 1200 tinham entre 15 e 64 anos de 
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idade. Já em 2050, a relação entre ambos os grupos de idade passa a ser de 100 para pouco mais de 300.(...)Estas são 

algumas referências que merecem especial atenção por parte dos formuladores das políticas públicas, pois elas guardam 

estreita associação com a demanda por postos de trabalho e a conseqüente capacidade da economia em gerar empregos 

para absorver um elevado contingente de pessoas em idade de trabalhar, com um considerável número, crescente a cada 

ano, de indivíduos que se aposentam. Além disso, são merecedoras de especial atenção as ações no campo da saúde 

pública, com vistas a proporcionar um amplo acesso às diversas modalidades de serviços voltadas para uma população 

que vem galgando degraus em sua longevidade. Basta observar no Gráfico 20 que, em 2000, eram 1,8 milhão de 

pessoas com 80 anos ou mais de idade e, em 2050, poderão ser 13,7 milhões de pessoas na mesma faixa etária. 

(g.n).Este contexto serve de alerta para o perigo de se criar direitos subjetivos que nem de longe foram cogitados pelos 

elaboradores das legislações previdenciárias.ÓBICES LEGAISInicialmente importa pontuar que inexiste previsão 

normativa que autorize a pretensão da parte autora. O que existe são dois óbices legais: - o primeiro está na regra do 2º 

do art. 18, da Lei 8.213/91: 2º O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em 

atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência 

do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado (grifou-

se).Como se vê, o dispositivo transcrito é absolutamente explícito em vedar - para fins de obtenção de uma outra 

aposentadoria - o cômputo das contribuições previdenciárias vertidas para o RGPS pelo aposentado que permaneça 

exercendo atividades sujeitas ao regime geral da Previdência Social. Nesse sentido, aliás, os seguintes 

precedentes:PREVIDENCIÁRIO. REAPOSENTAÇÃO OU RESTITUIÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES RECOLHIDAS 
APÓS O JUBILAMENTO EM RAZÃO DO DESEMPENHO DE ATIVIDADE VINCULADA AO RGPS. 

INVIABILIDADE. ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. INCONSTITUCIONALIDADE AFASTADA. PRINCÍPIO DA 

SOLIDARIEDADE. 1. Conquanto seja possível, consoante o entendimento jurisprudencial corrente, a renúncia à 

aposentadoria deferida pelo INSS (por se tratar de direito patrimonial, logo disponível), não é dado ao segurado agregar 

tempo posterior ao jubilamento para obter novo benefício no mesmo regime em bases mais favoráveis. 2. De acordo a 

sistemática vigente, o segurado aposentado que continuar a exercer atividade vinculada ao Regime Geral de Previdência 

Social deve recolher as contribuições previdenciárias correspondentes, fazendo jus apenas ao salário-família e à 

reabilitação profissional, quando empregado, nos termos do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. 3. Deferida a aposentadoria, 

resta configurado ato jurídico perfeito, de modo que não se pode pretender o desfazimento unilateral para nova fruição 

no mesmo regime. 4. As contribuições que o aposentado verte quando continua a exercer atividade laborativa ou retorna 

ao mercado de trabalho são decorrência do princípio da solidariedade que informa o sistema de previdência (art. 195 da 

CF), sendo constitucional a regra restritiva prevista no 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91. 5. Inviável, pois, a concessão de 

nova aposentadoria com agregação de tempo posterior ao jubilamento, ou mesmo a restituição das contribuições 

recolhidas após a data da obtenção do benefício. 6. Apelação improvida (TRF4, AC 2000.71.00.005982-5, Turma 

Suplementar, Relator Ricardo Teixeira do Valle Pereira, D.E. 29/04/2008) (grifou-se).PREVIDENCIÁRIO. 

DESAPOSENTAÇÃO. ARTIGOS 18, 2º, E 11, 3º, DA LEI 8.213/91. CONSTITUCIONALIDADE. REPETIÇÃO DE 

INDÉBITO. IMPOSSIBILIDADE.As contribuições que o aposentado verte quando continua a exercer atividade 
laborativa ou retorna ao mercado de trabalho são decorrência do princípio da solidariedade que informa o sistema de 

previdência (art. 195 da CF), sendo constitucionais as regras restritivas previstas no 2º do artigo 18 e 3º do artigo 11, 

ambos da Lei 8.213/91 (TRF4, Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo: 200071000033710, Órgão Julgador: 

SEXTA TURMA, Rel. VICTOR LUIZ DOS SANTOS LAUS, D.E. 22/09/2008) (grifou-se). - o segundo óbice diz 

respeito à possibilidade de renúncia a benefício previdenciário, é de se ressaltar que ela é expressamente vedada em 

nosso ordenamento jurídico, a teor do disposto no art. 181-B, do Decreto 3.048/99, verbis:Art. 181-B. As 

aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas pela previdência social, na forma deste 

Regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.Os fundamentos constitucional e legal da regra se vinculam ao 

equilíbrio atuarial do sistema e não podem ser ignorados pelo Judiciário. Veja-se que, a despeito de alguma divergência, 

a tese da desaposentação vem sendo afastada por nossos Tribunais, mencionando-se, por todos os precedentes, o 

seguinte acórdão do eg. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, que afasta todos os argumentos favoráveis à 

pretensão da parte autora:PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA 

PROPORCIONAL PARA SUA SUBSTITUIÇÃO POR APOSENTADORIA INTEGRAL. CÔMPUTO DE LABOR 

POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE.I - Pedido de desaposentação, consistente na substituição 

da aposentadoria proporcional pela aposentadoria integral, com o cômputo de período laboral posterior ao afastamento, 

sem restituição dos proventos percebidos.II - Não merece acolhida a preliminar suscitada pelo INSS, no sentido de que 

esta E. Corte tenha por interposto o reexame necessário, expressamente previsto pela sentença.III - Preliminar de 
prescrição ou decadência das parcelas vencidas apreciada com o mérito, caso reconhecido o direito à desaposentação.IV 

- Aposentadoria por tempo de serviço, na legislação anterior à Lei nº 8.213/91, era disciplinada pelos artigos 51 e 

seguintes do Decreto nº 83.080/79 e artigos 33 e 34 do Decreto nº 89.312/84. Possibilidade de aposentação com 

proventos proporcionais.V - Aposentadoria é benefício previdenciário previsto no artigo 18, inciso I, letra c, na redação 

original da Lei nº 8.213/91, cujos requisitos de concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. Possibilidade de 

aposentação com proventos proporcionais, nos termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91.VI - Com as alterações da Emenda 

Constitucional nº 20, de 15.12.1998, benefício passa a ser disciplinado como aposentadoria por tempo de contribuição 

(art. 201, 7º, inciso I, da Constituição Federal). Regras de transição mantêm a possibilidade de aposentadoria 

proporcional, observados o requisito etário e o período adicional de contribuição (denominado pedágio).VII - Cabe ao 

segurado a escolha entre as aposentadorias proporcional e integral, com reflexos na renda mensal inicial do 

benefício.VIII - Aposentadoria por tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do 
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Regulamento da Previdência Social, incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição do 

benefício, sem amparo normativo.IX- Regulamento da Previdência não veda a renúncia à aposentadoria de forma 

absoluta. Dispositivo interpretado à luz do princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. 

Aposentadoria é direito disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus 

efeitos) é retirado do mundo jurídico, sem onerar a Administração.X - Desaposentação não constitui renúncia a 

benefício previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas 

sim, substituir o seu benefício por outro mais vantajoso.XI - Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para 

deferimento da desaposentação e não integra o pedido inicial.XII - Substituição das aposentadorias denota prejuízo aos 

segurados que, fiéis à dicção legal, optaram por continuar a laborar, para auferir o benefício quando completados os 

requisitos da integral.XIII - Não prosperam os argumentos da necessária proteção do hipossuficiente e incidência do 

princípio in dubio pro misero. Aposentadoria proporcional não é lesiva ao beneficiário. Renda mensal reduzida 

justifica-se pela antecipação do benefício: dispensa de até 5 (cinco) anos de labor e recebimento da aposentadoria por 

mais tempo.XIV - Inobservância do disposto no art. 53 da Lei nº 8.213/91 e art. 9º, 1º, II, da Emenda Constitucional nº 

20/98. Cálculo legal não prevê futuras revisões do coeficiente, atreladas à atividade posterior à aposentadoria.XV- 

Contribuições previdenciárias pelo aposentado decorrem da natureza do regime, caracterizado pela repartição simples. 

Labor posterior à aposentadoria é considerado, apenas, para concessão de salário-família e reabilitação profissional, nos 

termos do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91 (redação dada pela Lei nº 9.528/97). Aposentado não faz jus ao abono de 

permanência, extinto pelas Leis nºs 8.213/91 e 8.870/94. Desconhecimento da lei é inescusável.XVI - Ausência de 
similitude com a reversão de servidores públicos aposentados. Afastada aplicação analógica da Lei nº 8.112/90.XVII - 

Reexame necessário e apelo do INSS providos.XVIII - Sentença reformada (TRF3, 8ª Turma, Rel. JUIZA 

MARIANINA GALANTE APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1503951, DJF3 CJ1 DATA:27/07/2010 

PÁGINA: 1105)À vista de todo o exposto, entendo que há razões jurídicas de ordem constitucional e legal e razões 

fáticas que impedem seja reconhecido o suposto direito subjetivo da parte autora à desaposentação, com o cômputo do 

período laborado após a aposentadoria, para a obtenção de um benefício mais vantajoso.DispositivoAnte o exposto, em 

relação ao pedido de restituição das contribuições recolhidas após a aposentadoria, julgo o feito sem resolução de 

mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil. No mais, julgo o feito com resolução do mérito, nos 

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, rejeitando o pedido da parte autora.Custas na forma da lei. 

Condeno o autor a pagar honorários de advogado no importe de dez por cento sobre o valor dado à causa, 

condicionando sua cobrança à alteração da sua situação econômica, considerando que é beneficiário da assistência 

judiciária. 

 

0002106-45.2011.403.6105 - ANTONIO GALVAO GOBO(SP027175 - CILEIDE CANDOZIN DE OLIVEIRA 

BERNARTT) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação ordinária ajuizada por ANTONIO GALVÃO GOBO, qualificada à fl. 2, contra o INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o reconhecimento de direito à renúncia ao recebimento de 
aposentadoria e a concessão de uma nova, mas de valor maior, com o cômputo do período laborado enquanto esteve 

aposentado.Afirma a parte autora que teve seu benefício de aposentadoria concedido em 30.12.1994. Aduz que 

permaneceu trabalhando e contribuindo para a Previdência Social após a concessão da aposentadoria, o que lhe 

garantiria o direito de concessão a uma nova aposentadoria, agora com renda mensal majorada.Defende, em síntese, 

com base em doutrina e precedentes judiciais, a possibilidade de renúncia ao benefício anteriormente concedido, bem 

como a não ofensa ao princípio do equilíbrio atuarial da Previdência Social, salientando que as contribuições recolhidas 

após a aposentadoria devem ensejar contraprestação e que o benefício deve ser concedido de modo mais favorável ao 

beneficiário, em atenção aos princípios constitucionais.Pleiteia, portanto, o reconhecimento de sua renúncia ao 

benefício nº 42/068.370.084-7 e a concessão de uma nova aposentadoria por tempo de contribuição, com a contagem do 

tempo de serviço prestado a contar de sua aposentadoria.A inicial foi instruída com os documentos de fl. 17/49.O réu 

foi citado e ofereceu sua contestação à fl. 56/71, arguindo a ocorrência de decadência e de prescrição quinquenal. No 

mérito, em síntese, defendeu a constitucionalidade e a imperatividade da vedação legal ao emprego das contribuições 

posteriores à aposentadoria, bem como que o segurado, ao se aposentar, faz a opção por uma renda menor a que poderia 

auferir no futuro, mas a percebe por tempo maior. Asseverou, ainda, que não se trata de mera desaposentação, uma vez 

que se trata, na verdade, de revisão do valor da renda aposentadoria, para a inclusão de período posterior à concessão. 

Pugnou pela improcedência do pedido.O pedido de antecipação de tutela foi indeferido à fl. 73.Réplica à fl. 

78/106.Intimadas as partes a indicar as provas que desejavam a produzir, requereu o autor a produção de prova pericial 
contábil, o que foi indeferido à fl. 110, em despacho não recorrido.É o relatório.Fundamentação Da 

decadênciaInicialmente, afasto a alegação de decadência do direito à revisão haja vista que o caso sob exame não se 

trata propriamente de correção do benefício deferido, mas sim de modificação do referido benefício com adição de 

tempo posterior à aposentação, pelo que não há que se falar em decadência.Da prescriçãoEm relação à alegação de 

prescrição quinquenal, anoto que a mesma não atinge o direito de fundo à revisão do benefício previdenciário por se 

constituir de prestações de trato sucessivo. Atinge sim o direito às parcelas vencidas antes do quinquênio que precede a 

propositura da ação, como dispõe o art. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91, incluído pela Lei nº 9.528, de 1997. 

Neste sentido, aliás, já havia sólida orientação jurisprudencial, consubstanciada na Súmula 163, do extinto Tribunal 

Federal de Recursos (TFR):Nas relações jurídicas de trato sucessivo, em que a Fazenda Pública figure como devedora, 

somente prescrevem as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação.Da verificação do direito 

à desaposentaçãoA pretensão da parte autora é obter a chamada desaposentação, ou seja, a renúncia à sua aposentadoria 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 58/855 

atual para a obtenção de uma nova aposentadoria computando o período de trabalho posterior ao benefício inicialmente 

concedido, na expectativa que o valor do novo benefício seja superior ao benefício anteriormente usufruído.Pois bem. 

Há óbices constitucionais e legais que merecem ser apontados.ÓBICES CONSTITUCIONAISFUNDAMENTOS DA 

SEGURIDADE SOCIALInicialmente é preciso assinalar que a seguridade social é um sistema de proteção dos 

segurados (trabalhadores e não trabalhadores) cujo objetivo é resguardá-los na hipótese de ocorrência de um dos 

eventos previstos na lei.Neste passo, cabe rememorar que as origens da seguridade social se ligam ao desamparo do 

trabalhador que, após longos anos de serviços e já idoso, não tinha como suprir sua própria subsistência e a de sua 

família. Veja-se que este traço marcante - a incapacidade (real ou presumida) - está indicado expressamente na 

Constituição Federal ao se referir, no art. 201, inc. I, à cobertura dos eventos de doença, invalidez, idade avançada, 

proteção à maternidade.Noutros benefícios se nota o avanço da seguridade social para a concessão de benefícios que 

não estão necessariamente ligados à incapacidade do segurado, tais são os casos dos benefícios originários: da morte 

(pensão aos dependentes), desemprego involuntário, prisão do segurado (auxílio-reclusão).O benefício aposentadoria 

por tempo de serviço (ou de contribuição) traz ínsita a idéia de incapacidade do segurado para exercer atividade que seja 

bastante ao seu sustento. Não se pode perder de vista que a aposentadoria não pode ser concebida como uma 

contraprestação pelas contribuições vertidas ao sistema, mas sim como um benefício estatal destinado à manutenção do 

segurado quando não mais tiver condições de executar atividade laborativa.DESEQUILÍBRIO ATUARIAL E 

DESIGUALDADEA idéia que de uns tempos para cá vem vicejando no meio da comunidade jurídica - a favor da 

desaposentação - destoa completamente dos princípios criadores da seguridade social e passa a tratar o benefício como 
uma prestação contratual.Daí ser criticável a inexistência de fixação de idade mínima para a aposentadoria integral pelo 

RGPS, máxime ante a insuficiência da presunção legal de que aquele que laborar 35 anos estaria incapacitado para 

exercer outras profissões.Volvendo os olhos para o ordenamento, vê-se que a tese da desaposentação propõe que aquele 

que se aposentou e continuou vertendo contribuições para os cofres públicos possa postular nova aposentação, com 

renda quiçá mais elevada, olvidando que o regime jurídico que rege a relação INSS X segurado é de natureza 

estatutária. Afinal, não se é segurado porque se contratou com o INSS, mas sim porque se realiza uma das atividades 

previstas na lei como vinculadoras ao regime.Neste passo, a desaposentação permite que aquele que se aposentou 

usufrua da contrapartida diversa da prevista na lei, causando um desequilíbrio atuarial cujas consequências só serão 

sentidas ao longo de anos.O desequilíbrio consiste em permitir que o desaposentado usufrua duplamente de uma massa 

patrimonial apurada por cálculos atuariais que consideraram a renda do segurado e o tempo de vida estimado.Note-se a 

situação de desigualdade que surge entre dois trabalhadores de mesma idade, mesmo tempo de serviço e mesma 

remuneração, mas com um diferencial: o primeiro optou por se aposentar imediatamente com um percentual de 87% da 

aposentadoria integral e continuou trabalhando, e o segundo optou por aguardar para poder se aposentar com 98% da 

aposentadoria integral. O primeiro, desde a aposentadoria, passaria a receber os valores da aposentadoria + o salário do 

emprego, ao passo que o segundo só receberia o salário do emprego.No momento em que ambos os segurados 

completassem os requisitos para alcançar os 98% pretendidos pelo segundo, ambos poderiam pedir o benefício, só que o 

primeiro a título de desaposentação e o segundo a título de aposentadoria.Em termos de recebimento de valores, 
teremos o seguinte no momento em que ambos completaram os requisitos para a obtenção do percentual de 98%:- o 

primeiro trabalhador terá recebido um montante de proventos de aposentadoria, um montante de salários e ainda fará jus 

a um acréscimo na sua renda de aposentadoria;- o segundo trabalhador terá recebido um montante de salários e fará jus 

à aposentadoria calculada na data que requerer o benefício.Como justificar atuarialmente tal distinção, como considerar 

correto que aquele que optou por se aposentar antes (e começou a consumir antes os recursos da Previdência) tenha os 

mesmos direitos daquele que optou por contribuir mais para obter um benefício mais elevado?!A resposta é simples: 

não há justificativa e a inconstitucionalidade e ilegalidade da desaposentação se tornam bem evidentes. PRINCÍPIO DA 

SOLIDARIEDADE E APOSENTADOImportante ainda assinalar que a justificativa de que o aposentado faz jus à 

desaposentação porque trabalhou e contribuiu após ter se aposentado esvazia completamente o Princípio da 

Solidariedade Social como um dos que norteia a Previdência Social e retira do aposentado o dever de ser solidário, já 

que - segundo a tese - ele teria o direito de receber na sua renda mensal o acréscimo correspondente às contribuições 

vertidas após a aposentação.O BRASIL NÃO PODE MAIS SER CONSIDERADO UM PAÍS JOVEMÉ importante 

frisar que não se cogitava da desaposentação até 7 ou 8 anos e não há previsão na lei para isso. Todavia, os tribunais 

começaram a reconhecer tal direito.Ocorre que, em matéria de seguridade social, o planejamento dos dispêndios é 

questão fundamental que não pode ser postergada para resolução futura. Assim, o Poder Público elaborou cálculos que 

municiaram a proposição e a aprovação de leis que objetivam manter o equilíbrio econômico-atuarial entre as 

contribuições vertidas e os pagamentos que devem ser suportados pelos cofres públicos.A respeito do assunto, não se 
pode perder de vista a quantidade de benefícios que podem ser aumentados com a desaposentação considerando-se o 

envelhecimento da população brasileira.Não há notícia de que a desaposentação tenha sido considerada pelo Poder 

Público antes do seu surgimento no âmbito dos Tribunais, pelo que é lícito concluir que se trata de uma criação 

jurisprudencial.Cabe trazer à baila dados estatísticos que servem para imaginar o impacto econômico da desaposentação 

e que foram extraídos da PROJEÇÃO DA POPULAÇÃO DO BRASIL POR SEXO E IDADE PARA O PERÍODO 

1980-2050 - Revisão 2004, elaborador pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, por sua Diretoria de 

Pesquisas - DPE, Coordenação de População e Indicadores Sociais - COPIS, fl. 60 e ss.:O efeito combinado da redução 

dos níveis da fecundidade e da mortalidade no Brasil resultou na transformação da pirâmide etária da população, 

sobretudo a partir de meados dos anos 1980. O formato tipicamente triangular, com uma base alargada, está cedendo 

lugar a uma pirâmide populacional característica de uma população em franco processo de envelhecimento de sua 

população. O envelhecimento populacional caracteriza-se pela redução da participação relativa de crianças e jovens, 
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acompanhada do aumento do peso proporcional dos adultos e, particularmente, dos idosos. Em 2000, enquanto as 

crianças de 0 a 14 anos correspondiam a 30% da população total, o contingente com 65 anos ou mais representava 5%. 

Em 2050, ambos os grupos etários terão participação em torno de 18% na população total (Gráfico 15). As taxas de 

crescimento correspondentes às crianças de 0 a 14 anos já se encontram em níveis bem próximos de zero, ao passo que 

as correspondentes ao segmento de 65 anos ou mais, embora oscilem, são as mais elevadas, podendo superar os 4% ao 

ano, entre 2025 e 2030 e, ao longo de todo o horizonte da projeção, com cifras superiores à média da população total e 

às taxas do grupo de 15 a 64 anos de idade (Gráfico 16).(...)Ainda como reflexo do envelhecimento da população 

brasileira, a razão de dependência total, que mede o peso da população em idades potencialmente inativas sobre a 

população em idades potencialmente ativas, diminui até aproximadamente 2020-2025 em decorrência das reduções na 

razão de dependência das crianças. A partir desse período, a razão dependência retoma uma trajetória de elevação em 

virtude do aumento da participação relativa dos idosos na população total. Assim, a idade mediana da população duplica 

entre 1980 e 2050, ao passar de 20,2 anos para 40,0 anos. A idade mediana é aquela que separa a distribuição etária em 

dois blocos de 50% cada um. Os Gráficos 17 e 18 complementam estes comentários.Outro indicador que mostra o 

processo de envelhecimento da população brasileira é o índice de envelhecimento. Como atesta o Gráfico 19, em 2000, 

para cada grupo de 100 crianças de 0 a 14 anos, havia 18,3 idosos de 65 anos ou mais. Em 2050, a relação poderá ser de 

100 para 105,6. Um exame das estruturas etárias projetadas mostra, também, como estarão se processando as relações 

entre pessoas que ingressam (e permanecem) nas idades ativas e aquelas que atingem as chamadas idades 

potencialmente inativas. Neste sentido, o Gráfico 20 permite observar que, em 2000, para cada grupo de 100 pessoas 
que completavam os 65 anos de idade, aproximadamente 500 completavam os 15 anos. A relação passa a ser de 100 

para 100 em 2050. Para cada grupo de 100 pessoas de 65 anos ou mais, em 2000, 1200 tinham entre 15 e 64 anos de 

idade. Já em 2050, a relação entre ambos os grupos de idade passa a ser de 100 para pouco mais de 300.(...)Estas são 

algumas referências que merecem especial atenção por parte dos formuladores das políticas públicas, pois elas guardam 

estreita associação com a demanda por postos de trabalho e a conseqüente capacidade da economia em gerar empregos 

para absorver um elevado contingente de pessoas em idade de trabalhar, com um considerável número, crescente a cada 

ano, de indivíduos que se aposentam. Além disso, são merecedoras de especial atenção as ações no campo da saúde 

pública, com vistas a proporcionar um amplo acesso às diversas modalidades de serviços voltadas para uma população 

que vem galgando degraus em sua longevidade. Basta observar no Gráfico 20 que, em 2000, eram 1,8 milhão de 

pessoas com 80 anos ou mais de idade e, em 2050, poderão ser 13,7 milhões de pessoas na mesma faixa etária. 

(g.n).Este contexto serve de alerta para o perigo de se criar direitos subjetivos que nem de longe foram cogitados pelos 

elaboradores das legislações previdenciárias.ÓBICES LEGAISInicialmente importa pontuar que inexiste previsão 

normativa que autorize a pretensão da parte autora. O que existe são dois óbices legais: - o primeiro está na regra do 2º 

do art. 18, da Lei 8.213/91: 2º O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em 

atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência 

do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado (grifou-

se).Como se vê, o dispositivo transcrito é absolutamente explícito em vedar - para fins de obtenção de uma outra 
aposentadoria - o cômputo das contribuições previdenciárias vertidas para o RGPS pelo aposentado que permaneça 

exercendo atividades sujeitas ao regime geral da Previdência Social. Nesse sentido, aliás, os seguintes 

precedentes:PREVIDENCIÁRIO. REAPOSENTAÇÃO OU RESTITUIÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES RECOLHIDAS 

APÓS O JUBILAMENTO EM RAZÃO DO DESEMPENHO DE ATIVIDADE VINCULADA AO RGPS. 

INVIABILIDADE. ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. INCONSTITUCIONALIDADE AFASTADA. PRINCÍPIO DA 

SOLIDARIEDADE. 1. Conquanto seja possível, consoante o entendimento jurisprudencial corrente, a renúncia à 

aposentadoria deferida pelo INSS (por se tratar de direito patrimonial, logo disponível), não é dado ao segurado agregar 

tempo posterior ao jubilamento para obter novo benefício no mesmo regime em bases mais favoráveis. 2. De acordo a 

sistemática vigente, o segurado aposentado que continuar a exercer atividade vinculada ao Regime Geral de Previdência 

Social deve recolher as contribuições previdenciárias correspondentes, fazendo jus apenas ao salário-família e à 

reabilitação profissional, quando empregado, nos termos do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. 3. Deferida a aposentadoria, 

resta configurado ato jurídico perfeito, de modo que não se pode pretender o desfazimento unilateral para nova fruição 

no mesmo regime. 4. As contribuições que o aposentado verte quando continua a exercer atividade laborativa ou retorna 

ao mercado de trabalho são decorrência do princípio da solidariedade que informa o sistema de previdência (art. 195 da 

CF), sendo constitucional a regra restritiva prevista no 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91. 5. Inviável, pois, a concessão de 

nova aposentadoria com agregação de tempo posterior ao jubilamento, ou mesmo a restituição das contribuições 

recolhidas após a data da obtenção do benefício. 6. Apelação improvida (TRF4, AC 2000.71.00.005982-5, Turma 
Suplementar, Relator Ricardo Teixeira do Valle Pereira, D.E. 29/04/2008) (grifou-se).PREVIDENCIÁRIO. 

DESAPOSENTAÇÃO. ARTIGOS 18, 2º, E 11, 3º, DA LEI 8.213/91. CONSTITUCIONALIDADE. REPETIÇÃO DE 

INDÉBITO. IMPOSSIBILIDADE.As contribuições que o aposentado verte quando continua a exercer atividade 

laborativa ou retorna ao mercado de trabalho são decorrência do princípio da solidariedade que informa o sistema de 

previdência (art. 195 da CF), sendo constitucionais as regras restritivas previstas no 2º do artigo 18 e 3º do artigo 11, 

ambos da Lei 8.213/91 (TRF4, Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo: 200071000033710, Órgão Julgador: 

SEXTA TURMA, Rel. VICTOR LUIZ DOS SANTOS LAUS, D.E. 22/09/2008) (grifou-se). - o segundo óbice diz 

respeito à possibilidade de renúncia a benefício previdenciário, é de se ressaltar que ela é expressamente vedada em 

nosso ordenamento jurídico, a teor do disposto no art. 181-B, do Decreto 3.048/99, verbis:Art. 181-B. As 

aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas pela previdência social, na forma deste 

Regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.Os fundamentos constitucional e legal da regra se vinculam ao 
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equilíbrio atuarial do sistema e não podem ser ignorados pelo Judiciário. Veja-se que, a despeito de alguma divergência, 

a tese da desaposentação vem sendo afastada por nossos Tribunais, mencionando-se, por todos os precedentes, o 

seguinte acórdão do eg. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, que afasta todos os argumentos favoráveis à 

pretensão da parte autora:PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA 

PROPORCIONAL PARA SUA SUBSTITUIÇÃO POR APOSENTADORIA INTEGRAL. CÔMPUTO DE LABOR 

POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE.I - Pedido de desaposentação, consistente na substituição 

da aposentadoria proporcional pela aposentadoria integral, com o cômputo de período laboral posterior ao afastamento, 

sem restituição dos proventos percebidos.II - Não merece acolhida a preliminar suscitada pelo INSS, no sentido de que 

esta E. Corte tenha por interposto o reexame necessário, expressamente previsto pela sentença.III - Preliminar de 

prescrição ou decadência das parcelas vencidas apreciada com o mérito, caso reconhecido o direito à desaposentação.IV 

- Aposentadoria por tempo de serviço, na legislação anterior à Lei nº 8.213/91, era disciplinada pelos artigos 51 e 

seguintes do Decreto nº 83.080/79 e artigos 33 e 34 do Decreto nº 89.312/84. Possibilidade de aposentação com 

proventos proporcionais.V - Aposentadoria é benefício previdenciário previsto no artigo 18, inciso I, letra c, na redação 

original da Lei nº 8.213/91, cujos requisitos de concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. Possibilidade de 

aposentação com proventos proporcionais, nos termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91.VI - Com as alterações da Emenda 

Constitucional nº 20, de 15.12.1998, benefício passa a ser disciplinado como aposentadoria por tempo de contribuição 

(art. 201, 7º, inciso I, da Constituição Federal). Regras de transição mantêm a possibilidade de aposentadoria 

proporcional, observados o requisito etário e o período adicional de contribuição (denominado pedágio).VII - Cabe ao 
segurado a escolha entre as aposentadorias proporcional e integral, com reflexos na renda mensal inicial do 

benefício.VIII - Aposentadoria por tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do 

Regulamento da Previdência Social, incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição do 

benefício, sem amparo normativo.IX- Regulamento da Previdência não veda a renúncia à aposentadoria de forma 

absoluta. Dispositivo interpretado à luz do princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. 

Aposentadoria é direito disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus 

efeitos) é retirado do mundo jurídico, sem onerar a Administração.X - Desaposentação não constitui renúncia a 

benefício previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas 

sim, substituir o seu benefício por outro mais vantajoso.XI - Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para 

deferimento da desaposentação e não integra o pedido inicial.XII - Substituição das aposentadorias denota prejuízo aos 

segurados que, fiéis à dicção legal, optaram por continuar a laborar, para auferir o benefício quando completados os 

requisitos da integral.XIII - Não prosperam os argumentos da necessária proteção do hipossuficiente e incidência do 

princípio in dubio pro misero. Aposentadoria proporcional não é lesiva ao beneficiário. Renda mensal reduzida 

justifica-se pela antecipação do benefício: dispensa de até 5 (cinco) anos de labor e recebimento da aposentadoria por 

mais tempo.XIV - Inobservância do disposto no art. 53 da Lei nº 8.213/91 e art. 9º, 1º, II, da Emenda Constitucional nº 

20/98. Cálculo legal não prevê futuras revisões do coeficiente, atreladas à atividade posterior à aposentadoria.XV- 

Contribuições previdenciárias pelo aposentado decorrem da natureza do regime, caracterizado pela repartição simples. 
Labor posterior à aposentadoria é considerado, apenas, para concessão de salário-família e reabilitação profissional, nos 

termos do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91 (redação dada pela Lei nº 9.528/97). Aposentado não faz jus ao abono de 

permanência, extinto pelas Leis nºs 8.213/91 e 8.870/94. Desconhecimento da lei é inescusável.XVI - Ausência de 

similitude com a reversão de servidores públicos aposentados. Afastada aplicação analógica da Lei nº 8.112/90.XVII - 

Reexame necessário e apelo do INSS providos.XVIII - Sentença reformada (TRF3, 8ª Turma, Rel. JUIZA 

MARIANINA GALANTE APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1503951, DJF3 CJ1 DATA:27/07/2010 

PÁGINA: 1105)À vista de todo o exposto, entendo que há razões jurídicas de ordem constitucional e legal e razões 

fáticas que impedem seja reconhecido o suposto direito subjetivo da parte autora à desaposentação, com o cômputo do 

período laborado após a aposentadoria, para a obtenção de um benefício mais vantajoso.DispositivoAnte o exposto, 

julgo o feito com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, rejeitando o 

pedido do autor.Custas na forma da lei. Condeno o autor a pagar honorários de advogado no importe de dez por cento 

sobre o valor dado à causa, condicionando sua cobrança à alteração da sua situação econômica, considerando que é 

beneficiário da assistência judiciária. 

 

0004992-17.2011.403.6105 - EDUARDO OLIVEIRA QUINTO X ELIANE MARIA OLIVEIRA 

QUINTO(SP086356B - MARA REGINA BUENO KINOSHITA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES) 
Trata-se de ação de conhecimento, ajuizada por EDUARDO OLIVEIRA QUINTO e ELIANE MARIA OLIVEIRA 

QUINTO em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, objetivando a revisão de contrato de financiamento de 

imóvel.Pela petição de fl. 94/95 os autores informaram a renúncia ao presente feito, tendo a Caixa Econômica Federal 

se manifestado pela concordância, ressalvando apenas a condenação em honorários.Ante o exposto, julgo o feito com 

resolução de mérito, a teor do artigo 269, inciso V, do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei. Condeno os 

autores a pagar honorários de advogado no importe de dez por cento sobre o valor dado à causa, condicionando sua 

cobrança à alteração da suas situações econômicas, considerando que são beneficiários da assistência 

judiciária.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. 

 

0006186-52.2011.403.6105 - MARIA DO ROSARIO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 
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Trata-se de ação de conhecimento, pelo rito ordinário, ajuizada por MARIA DO ROSÁRIO DA SILVA, devidamente 

qualificada na inicial, contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão de seu 

benefício previdenciário.Alega a autora que é titular do benefício de pensão por morte acidentária e que com as recentes 

alterações da Legislação previdenciária, e também os reajustes aplicados estabeleceu-se uma defasagem do benefício, e 

que vem perdendo valores ano após ano, afetando diretamente a pensão da requerente. (...) Ocorre que, pela passagem 

do tempo, a pensão previdenciária percebida pela requerente, encontra-se defasada, principalmente, pela omissão da 

autarquia em revisar corretamente as pensões, pois que, tão-somente aplica os reajustes oficiais, baseando seus reajustes 

nas pensões previdenciárias da época do falecimento do segurado, e não sobre os vencimentos atualizados (fl. 

03).Assevera que o art. 201 da Constituição Federal assegura o direito ao reajustamento dos benefícios para preservar-

lhes, em caráter permanente, o valor real.A inicial foi instruída com os documentos de fl. 05/12.O feito teve início na 1ª 

Vara da Justiça Estadual de Campinas, onde foi apresentada a contestação de fl. 16/31, alegando preliminar de inépcia 

da inicial. No mérito sustentou que o benefício foi concedido como determinava a lei vigente à época, bem como que os 

benefícios previdenciários são reajustados por índices previstos em lei, não podendo ser aplicados índices diversos. 

Informou que foi efetuada a revisão prevista no artigo 58 do ADCT. Pugnou pela improcedência do pedido.Réplica à fl. 

33/34.O Ministério Público Estadual manifestou-se, à fl. 42, abstendo-se de intervir no feito, em razão de ser a autora 

capaz.À fl. 44/49 foi proferida sentença julgando procedente o pedido. Com a interposição de recurso de apelação pelo 

réu, foram os autos encaminhados ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que anulou a sentença e determinou a 

remessa dos autos à Justiça Federal.Com a vinda dos autos, foi determinada a manifestação da Defensoria Pública da 
União, que requereu a antecipação dos efeitos da tutela em sentença.Vieram os autos conclusos.É o 

relatório.FUNDAMENTAÇÃOMéritoRejeito a preliminar de inépcia da inicial. Com efeito, embora a inicial não esteja 

muito clara, anoto que foi possibilitada a formação do contraditório, tanto é que o réu conseguiu respondê-la, 

contraditando-a em todos os seus termos.Do Direito à RevisãoComo acima mencionado, anoto que a inicial não prima 

pela clareza. Não obstante, a fim de não causar prejuízos à parte, aprecio o pedido quanto ao que foi possível 

depreender da inicial.O princípio da preservação do valor real dos benefícios previdenciários está consagrado no art. 

201, 4º, da Constituição Federal:É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter 

permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei. (grifei).Assim, o legislador constituinte remeteu ao 

legislador ordinário a tarefa de elaboração da lei, a qual poderia definir, sem qualquer restrição Constitucional, o critério 

de reajuste. Partindo-se desta premissa, o legislador ordinário buscou, dentro da conjuntura sócio-econômica à época, 

um parâmetro que, cumprindo o preceito constitucional, preservasse o valor real dos benefícios previdenciários.Dentre 

os inúmeros parâmetros que se poderia utilizar, o legislador adotou inicialmente o INPC, consubstanciando seu entender 

no art. 41, inciso II, da Lei n.º 8.213/91.Como aduzido acima, o legislador poderia ter escolhido qualquer parâmetro 

para viabilizar o preceito constitucional. Poderia ter escolhido, por exemplo, uma moeda estrangeira, como o iene, o 

dólar, ou um metal nobre, como o ouro, a prata, o níquel ou até o radioativo urânio.Assim, qualquer que fosse o 

parâmetro escolhido, haveria uma mensuração econômica representativa de uma grandeza mais ou menos constante. 

Qualquer um dos parâmetros escolhidos criaria, induvidosamente, insatisfação, pois naturalmente, numa economia de 
mercado, os valores monetários experimentariam variação diferenciada diante da universal lei da oferta e da procura. O 

único parâmetro vedado constitucionalmente é o salário mínimo.O índice escolhido inicialmente pelo legislador 

ordinário, ante a faculdade que lhe conferiu o legislador constituinte, dentre outros tantos que poderia escolher, foi o 

INPC, pesquisado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Posteriormente, as Leis n.º 

8.542/92 e n.º 8.700/93 adotaram o IRSM (Índice de Reajuste do Salário Mínimo). Em nova alteração, a Lei n.º 

8.880/94 optou pelo IPC-r (Índice de Preços ao Consumidor - Série r.).Posteriormente, em razão da Medida Provisória 

n.º 1.053, de 30 de junho de 1995, sucessivamente reeditada, o IBGE deixou de calcular o IPC-R$, a partir de 1º de 

junho de 1995 (art. 8º). Antes de maio de 1996, veio a lume a Medida Provisória n.º 1.415, de 29 de abril de 1996, 

estabelecendo o Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna, apurado pela Fundação Getúlio Vargas, como critério 

de correção dos benefícios previdenciários, revogando o art. 29 da Lei n.º 8.880/94. Tal Medida Provisória, 

sucessivamente reeditada, foi convertida na Lei n.º 9.711, de 20 de novembro de 1998.Após 1997, houve uma sucessão 

de medidas provisórias, posteriormente convertidas em lei, que estabeleceram os percentuais de reajuste em cada época, 

sendo que todos foram considerados legítimos pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça:PREVIDENCIÁRIO. 

RECURSO ESPECIAL. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. APLICAÇÃO DO ÍNDICE IGP-DI NOS 

REAJUSTAMENTOS DE 06/97, 06/99, 06/2000 e 06/2001. IMPOSSIBILIDADE. PRESERVAÇÃO DO VALOR 

REAL DO BENEFÍCIO.1. O reajustamento dos benefícios previdenciários deve obedecer, a partir de 1º de maio de 

1996, a variação acumulada do IGP-DI. Nos anos posteriores, até junho de 2001, deve obedecer aos critérios 
estabelecidos pelo legislador infraconstitucional, em obediência ao disposto no artigo 201, 4º, da Constituição Federal, 

por meio das Medidas Provisórias nºs 1572-1/97 (7,76%), 1663-10/98 (4,81%), 1824/99 (4,61%), 2022-17/2000 

(5,81%) e 2.187-11/2001 (7,66%). 2. Não há que se falar em ausência de preservação do valor real do benefício, por 

força do entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal, no sentido de que a aplicação dos índices legais pelo 

INSS, para o reajustamento dos benefícios previdenciários, não constitui ofensa às garantias de irredutibilidade do valor 

do benefício e preservação de seu valor real. 3. Recurso especial não provido.(STJ - Superior Tribunal de Justiça; RESP 

200300786523; Relator(a) HÉLIO QUAGLIA BARBOSA; Órgão julgador SEXTA TURMA; DJ DATA: 04/10/2004 

PG: 00354; Data da Decisão: 14/09/2004)Finalmente, observo que não procede a alegação de fl. 39 de que os valores 

informados pelo INSS em sua contestação seriam diversos daqueles efetivamente pagos à autora. Com efeito, os 

mencionados documentos de fl. 08 e 09 trazem apenas o saldo para simples conferência, não havendo nos autos 

qualquer documento que comprove que o valor pago à autora é diverso daquele informado pelo réu.Assim, não tendo 
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sido demonstrada qualquer irregularidade praticada pelo réu, a improcedência do pedido é medida que se 

impõe.DispositivoAnte o exposto, julgo o feito com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código 

de Processo Civil, rejeitando o pedido da autora.Custas na forma da lei. Condeno a autora a pagar honorários de 

advogado no importe de dez por cento sobre o valor dado à causa, condicionando sua cobrança à alteração da sua 

situação econômica, considerando que é beneficiária da assistência judiciária.Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0002721-69.2010.403.6105 (2010.61.05.002721-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP201443 - MARCIA 

REGINA NEGRISOLI FERNANDEZ) X CARLOS HENRIQUE GREGIO 

Trata-se de execução diversa em que se pleiteia o recebimento de crédito, decorrente de contrato celebrado entre as 

partes.Pela petição de fl. 81 a Caixa Econômica Federal informou que o contrato informado já é objeto de execução em 

outro processo, requerendo a extinção do feito.Ante o exposto, acolho o pedido de fl. 81 como desistência e homologo-

o para que produza seus para que produza seus legais e devidos efeitos, julgando extinto o feito sem resolução de 

mérito, com fundamento no artigo 267, inciso VIII, c.c o artigo 569 do Código de Processo Civil.Oficie-se ao Juízo 

Deprecado solicitando a devolução da Carta Precatória nº 129/2011, independentemente de cumprimento.Custas na 

forma da lei. Sem honorários advocatícios. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0010168-60.2000.403.6105 (2000.61.05.010168-8) - COM/ DE FRIOS E LATICINIOS JUNDIFRILA LTDA X 

CERAMICA DONATTI LTDA(Proc. WILSON MACIEIRA) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM JUNDIAI - 

SP(Proc. ANA PAULA FERREIRA SERRA) 

Vista às partes do V. Acórdão para que requeiram o que for de direito.No silêncio, arquivem-se os autos com as cautelas 

de praxe.Int.  

 

0010040-69.2002.403.6105 (2002.61.05.010040-1) - JEFFERSON JOSE DE GODOI INFORMATICA ME(SP186177 

- JEFERSON NARDI NUNES DIAS E SP105544E - CHARLES WILLIAM MCNAUGHTON) X GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS - SP(Proc. VIVIANE BARROS PARTELLI) 

Vista às partes do V. Acórdão para que requeiram o que for de direito.No silêncio, arquivem-se os autos com as cautelas 

de praxe.Int.  

 

0015673-27.2003.403.6105 (2003.61.05.015673-3) - VALTER BARROS BOTELHO(Proc. GEORGE SILVA MELO) 

X INSPETOR DA ALFANDEGA DO AEROPORTO INTERNACIONAL VIRACOPOS EM CAMPINAS 

Vista às partes da R. Decisão para que requeiram o que for de direito.No silêncio, arquivem-se os autos com as cautelas 

de praxe.Int.  
 

0000505-77.2006.403.6105 (2006.61.05.000505-7) - VITI VINICOLA CERESER LTDA(SP204541 - MILTON 

CARMO DE ASSIS JUNIOR) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM JUNDIAI-SP 

Vista às partes do V. Acórdão para que requeiram o que for de direito.No silêncio, arquivem-se os autos com as cautelas 

de praxe.Int.  

 

0011574-81.2007.403.6102 (2007.61.02.011574-6) - MICHELE MARILDA TRIANI MORALLES(SP214601 - 

OSMAR RAMOS TOCANTINS NETO) X DIRETOR PRESIDENTE DA CIA/ PAULISTA DE FORCA E LUZ - 

CPFL EM CAMPINAS(SP185765 - FELIPE RODRIGUES DE ABREU) 

Vista às partes da R. Decisão para que requeiram o que for de direito.No silêncio, arquivem-se os autos com as cautelas 

de praxe.Int.  

 

0017586-97.2010.403.6105 - IMC SASTE - CONSTRUCOES SERVICOS E COMERCIO LTDA(SP163292 - MARIA 

CAROLINA ANTUNES DE SOUZA E SP185528 - PRISCILLA VICCINO CAMPEZZI) X DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM JUNDIAI - SP 

Recebo a apelação da União Federal (fls. 107/112), no seu efeito devolutivo. Desnecessária vista à parte contrária, haja 

vista contrarrazões juntadas às fls. 183/195.Tendo em vista a certidão de fl. 196, intime-se a impetrante a efetuar o 
recolhimento de complementação das custas do preparo do recurso de apelação, no importe de R$ 2,04 (dois reais e 

quatro centavos), na Caixa Econômica Federal, sob mesmos códigos.Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0010189-94.2004.403.6105 (2004.61.05.010189-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0011520-14.2004.403.6105 (2004.61.05.011520-6)) HAROLDO FERNANDO OLIVEIRA X ELIANE APARECIDA 

OLIVEIRA(SP306419 - CRISTINA ANDREA PINTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - 

ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

Trata-se de ação cautelar, ajuizada por HAROLDO FERNANDO OLIVEIRA e ELIANE APARECIDA OLIVEIRA em 

face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, objetivando a sustação de leilão de imóvel.Pela petição de fl. 223 as partes 

informaram a composição amigável, tendo os requerentes informado a renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação, 
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nos termos do artigo 269, V, do Código de Processo Civil.Ante o exposto, julgo o feito com resolução de mérito, a teor 

do artigo 269, inciso V, do Código de Processo Civil.Conforme informado na referida petição, os requerentes arcarão 

com as custas processuais, consignando-se que os honorários advocatícios serão suportados pelos requerentes 

diretamente ré, na via administrativa. Os eventuais depósitos realizados em Juízo serão levantados pela ré e destinados 

ao pagamento da dívida. Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0001946-64.2004.403.6105 (2004.61.05.001946-1) - ROSIMEIRE MONTANHAUR MARTINS(SP108616 - ODAIR 

SACHETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1204 - ADRIANO BUENO DE 

MENDONCA) 

Trata-se de execução de sentença, cujos créditos foram requisitados ao E. TRF da 3ª Região por meio de Ofício 

Precatório/Requisitório, nos termos da Resolução 122/2010, do CJF/STJ.Conforme comunicados de fl. 371 e 372, os 

créditos foram integralmente satisfeitos, tendo sido pagos consoante previsão constitucional, já tendo sido dado ciência 

aos interessados.Tendo em vista o pagamento do valor executado, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com 

fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as 

formalidades legais. 

 

0001647-53.2005.403.6105 (2005.61.05.001647-6) - MARIA DO CARMO MARTINS TEIXEIRA(SP129347 - 
MAURA CRISTINA DE OLIVEIRA E SP156793 - MÁRCIA CRISTINA AMADEI ZAN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1204 - ADRIANO BUENO DE MENDONCA) 

Trata-se de execução de sentença, cujos créditos foram requisitados ao E. TRF da 3ª Região por meio de Ofício 

Precatório/Requisitório, nos termos da Resolução 122/2010, do CJF/STJ.Conforme comunicados de fl. 202, 203 e 204, 

os créditos foram integralmente satisfeitos, tendo sido pagos consoante previsão constitucional, já tendo sido dado 

ciência aos interessados.Tendo em vista o pagamento do valor executado, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com 

fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as 

formalidades legais. 

 

0007936-02.2005.403.6105 (2005.61.05.007936-0) - DERLIM DA SILVA DE LIMA(SP110545 - VALDIR PEDRO 

CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1204 - ADRIANO BUENO DE 

MENDONCA) 

Trata-se de execução de sentença, cujos créditos foram requisitados ao E. TRF da 3ª Região por meio de Ofício 

Precatório/Requisitório, nos termos da Resolução 122/2010, do CJF/STJ.Conforme comunicados de fl. 325 e 326, os 

créditos foram integralmente satisfeitos, tendo sido pagos consoante previsão constitucional, já tendo sido dado ciência 

aos interessados.Tendo em vista o pagamento do valor executado, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com 

fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as 
formalidades legais. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0010103-94.2002.403.6105 (2002.61.05.010103-0) - HELIO CARLOTA X MARIA SANTA CARLOTA(SP129060 - 

CASSIO MARCELO CUBERO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074928 - EGLE ENIANDRA 

LAPREZA E SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X HELIO 

CARLOTA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X MARIA SANTA CARLOTA 

Trata-se de execução de sentença, proposta pela ré, ora exequente, em face dos autores, ora executados.Iniciada a 

execução, foi efetuado o pagamento do valor devido a título de honorários, com o qual concordou a Caixa Econômica 

Federal, conforme petição de fl. 343, já tendo sido levantado em favor dos executados os valores depositados em 

juízo.Pelo exposto, tendo em vista o pagamento do valor executado, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com 

fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as 

formalidades legais. 

 

0009875-51.2004.403.6105 (2004.61.05.009875-0) - IGNEZ FELCHAR MADUREIRA X VERA LUCIA PALOMO 

PIERONI X NEIDE TEREZINHA PILLA X MARCIA TEREZINHA FARIA X ANA TEREZA SOUZA MORETTI X 

MARIA NEUSA LEONI X MARIA NELMA JARDIM ANDRADE X ROSA EMILIA MUTO DE LUCA X TEREZA 
MIGUEL X APARECIDA ELIZETE MARTINS DE MENEZES(SP084066 - ANGELO MANOEL DE NARDI) X 

UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X IGNEZ FELCHAR MADUREIRA X UNIAO FEDERAL X VERA 

LUCIA PALOMO PIERONI X UNIAO FEDERAL X NEIDE TEREZINHA PILLA X UNIAO FEDERAL X 

MARCIA TEREZINHA FARIA X UNIAO FEDERAL X ANA TEREZA SOUZA MORETTI X UNIAO FEDERAL 

X MARIA NEUSA LEONI X UNIAO FEDERAL X MARIA NELMA JARDIM ANDRADE X UNIAO FEDERAL X 

ROSA EMILIA MUTO DE LUCA X UNIAO FEDERAL X TEREZA MIGUEL X UNIAO FEDERAL X 

APARECIDA ELIZETE MARTINS DE MENEZES 

Trata-se de execução de sentença, proposta pela ré, ora exequente, em face da autora, ora executada.Iniciada a 

execução, foi efetuado o pagamento do valor devido a título de honorários, com o qual concordou a União, conforme 

petição de fl. 248.Pelo exposto, tendo em vista o pagamento do valor executado, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, 

com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas 
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as formalidades legais. 

 

0010342-30.2004.403.6105 (2004.61.05.010342-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP060996 - CARLOS 

ROBERTO DOS SANTOS) X EDUARDO CANDIDO NAVES X LEANDRA RAMOS TOME(SP190589 - BRUNO 

RODRIGO GOBBY DUCATTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X EDUARDO CANDIDO NAVES X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X LEANDRA RAMOS TOME 

Trata-se de ação cautelar, ajuizada por HAROLDO FERNANDO OLIVEIRA e ELIANE APARECIDA OLIVEIRA em 

face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, objetivando a sustação de leilão de imóvel.Pela petição de fl. 223 as partes 

informaram a composição amigável, tendo os requerentes informado a renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação, 

nos termos do artigo 269, V, do Código de Processo Civil.Ante o exposto, julgo o feito com resolução de mérito, a teor 

do artigo 269, inciso V, do Código de Processo Civil.Conforme informado na referida petição, os requerentes arcarão 

com as custas processuais, consignando-se que os honorários advocatícios serão suportados pelos requerentes 

diretamente ré, na via administrativa. Os eventuais depósitos realizados em Juízo serão levantados pela ré e destinados 

ao pagamento da dívida. Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. 

 

0012751-76.2004.403.6105 (2004.61.05.012751-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP114919 - ERNESTO 

ZALOCHI NETO) X AQUILES BRETAN X IDERLI AMORIM LIMA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

X AQUILES BRETAN X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X IDERLI AMORIM LIMA 
Trata-se de cumprimento de sentença em ação monitória, em que se pleiteia o recebimento de crédito, decorrente de 

contrato celebrado entre as partes.Os réus foram regulamente citados, deixando transcorrer in albis o prazo para 

apresentação de embargos, conforme certidão de fl. 78, tendo sido constituído o título executivo judicial pela sentença 

de fl. 81/86.À fl. 102/103 foi julgado extinto o feito sem resolução de mérito, pela falta de interesse de agir. Interposto 

recurso de apelação foram os autos encaminhados ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que deu provimento ao 

recurso.Com o retorno dos autos, pela petição de fl. 128 informou a exequente que os executados efetuaram o 

pagamento administrativo do débito, e requereu a extinção do feito.Ante o exposto, acolho o pedido de fl. 128 como 

desistência e homologo-o para que produza seus para que produza seus legais e devidos efeitos, julgando extinto o feito 

sem resolução de mérito, com fundamento no artigo 267, inciso VIII, c.c o artigo 569 do Código de Processo 

Civil.Custas na forma da lei. Sem honorários advocatícios. Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as 

formalidades legais. 

 

Expediente Nº 3099 
 

MANDADO DE SEGURANCA 
0006896-82.2005.403.6105 (2005.61.05.006896-8) - RESOLVE SERVICOS E COM/ DE EQUIPAMENTOS E 

SEGURANCA LTDA(Proc. GABRIELA FREIRE SILVA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM 
CAMPINAS-SP 

Retifico despacho de fl. 100 para determinar que, antes de virem os autos conclusos para sentença, dê-se vista ao 

Ministério Público Federal.Int. 

 

0017748-29.2009.403.6105 (2009.61.05.017748-9) - FERNANDO JOSE NOBREGA BACCI X FERNANDO JOSE 

NOBREGA BACCI X FERNANDO JOSE NOBREGA BACCI X FERNANDO JOSE NOBREGA BACCI X 

FERNANDO JOSE NOBREGA BACCI X FERNANDO JOSE NOBREGA BACCI X FERNANDO JOSE 

NOBREGA BACCI(MS007146 - MARCIO ANTONIO TORRES FILHO E MS005449 - ARY RAGHIANT NETO) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM JUNDIAI - SP 

Considerando a ausência de assinatura do despacho de fl. 352, ratifico-o integralmente.Int. 

 

0014108-81.2010.403.6105 - TAPECOL SINASA INDUSTRIA E COMERCIO S/A(SP118076 - MARCIA DE 

FREITAS CASTRO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAMPINAS 

Tendo em vista petição juntada às fls. 418/421, observo que a ADC nº 18, em trâmite perante o Supremo Tribunal 

Federal, não foi julgada até a presente data.Portanto, mantenho a suspensão destes autos até o julgamento da referida 

Ação Declaratória de Constitucionalidade.Int. 

 
0003986-40.2010.403.6127 - GERALDO TESSARINI(SP141066 - JOAO BATISTA TESSARINI) X PRESIDENTE 

DA COMISSAO PERMANENTE DE ALIENACAO-CPA/CP RSABE/CP(SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA) X JOAO PAULO BORDIN NETO(SP309506 - RAYANE CAROLINA PEREIRA FLORENCE) 

Cuida-se de mandado de segurança impetrado em 18/10/2010 por GERALDO TESSARINI contra PRESIDENTE DA 

CPA/CP.RSABE/CP (CAIXA ECONÔMICA FEDERAL) objetivando a concessão de liminar para garantir ao 

impetrante que sua proposta de R$-15.100,00, pagamento à vista, seja analisada pela CEF, na Concorrência Pública 

0128/2010, GILIE/Campinas.Pela decisão de fl. 10/02/2011, o MM. Juiz Federal de São João da Boa Vista, onde foi 

impetrado o mandamus, declinou da competência para uma das varas federais de Campinas, sendo que o feito foi 

encaminhado à esta Subseção Judiciária em 12/05/2011 (fl.53) e recebido na 6ª Vara no dia 1º de junho de 2011.Em 2 

de junho, determinei a notificação da autoridade coatora para prestar informações, as quais foram devidamente 

prestadas em 8 de junho de 2011 (fl.61/69), tendo sido relatado que a proposta do impetrante foi desclassificada porque 
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o formulário foi preenchido de forma incompleta. Na mesma assentada, foi suscitada a necessidade de integração de um 

terceiro, adquirente do imóvel pretendido pelo impetrante, no pólo passivo da demanda, haja vista a possibilidade de 

repercussão na sua esfera de direitos.Pelo despacho de 14/06/2011, ordenei citação de João Paulo Bordin Neto para 

integrar a lide, após o que este se manifestou à fl. 143/161, instruindo sua manifestação com documentos.O feito me foi 

concluso para apreciação da medida liminar.É o que basta.Pois bem. Em matéria de lances em concorrência pública não 

há espaço para fuga do que está no edital. Neste passo, considerando que a proposta feita pelo impetrante à fl. 28 deixou 

em branco o espaço D - Total da Oferta (A + B + C) - R$ (por extenso) e que, ao que tudo indica, tal requisito foi 

satisfeito pelo licitante que arrematou o imóvel, é de rigor reconhecer que as alegações da impetrante quanto à 

existência de um direito líquido e certo tutelável pela via do mandado de segurança carecem de plausibilidade.Além 

disso, observo que a referida concorrência já se findou e que o bem imóvel pretendido pelo impetrante foi arrematado 

por outrem sem que, logo após a arrematação, o impetrante tenha logrado êxito em paralisar a transferência da 

propriedade para o referido licitante.Por fim, é de se notar que o licitante que arrematou o imóvel informa que efetuou 

gastos no imóvel, afirmação que é plausível, máxime se se considerar que já transcorreu algum tempo desde a 

arrematação, razão pela qual existe uma situação fática oriunda de um direito de propriedade em favor do licitante que 

não pode ser desconsiderada.Ante o exposto, indefiro a liminar pleiteada.Dê vista ao MPF e, após, conclusos para 

sentença. 

 

Expediente Nº 3105 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0004869-29.2005.403.6105 (2005.61.05.004869-6) - MANOEL MESSIAS DE FARIA(SP287656 - PAULA 

VANIQUE DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES) 

Defiro o pedido de dilação de prazo requerido pelo autor por mais 05 (cinco) dias.Intimem-se 

8ª VARA DE CAMPINAS 

 

Dr. RAUL MARIANO JUNIOR  

Juiz Federal  
Dr. HAROLDO NADER  

Juiz Federal Substituto  

Belª. DENISE SCHINCARIOL PINESE SARTORELLI  

Diretora de Secretaria  
 

Expediente Nº 2199 
 

IMISSAO NA POSSE 
0011308-46.2011.403.6105 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA) X LUIZ CARLOS ESPACASASSI X ROSANA FERRARI GIOLLO ESPACASASSI 

Trata-se de ação de imissão na posse proposta por EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS em face de LUIZ 

CARLOS ESPACASASSI e ROSANA FERRARI GIOLLO ESPACASASSI, objetivando a imissão na posse do 

imóvel situado à Avenida Benedito Castilho de Andrade nº 747, apartamento 03, Bloco 16B, Condomínio Conjunto 

Residencial Morada da Serra, Jardim Tannus, Jundiaí/SP. Alega que é legítima proprietária do referido imóvel e que os 

réus ocupam-no de forma ilegal, vil, precária e clandestina.Com a inicial, vieram documentos, fls. 08/40.É o relatório. 

Decido.Os documentos acostados à inicial comprovam que o imóvel objeto do feito foi arrematado pela Caixa 

Econômica Federal em 18/07/2001, com registro na matrícula em 14/12/2007 (fls. 12/13).Consta também dos autos, às 
fls. 17/18, que a Caixa Econômica Federal cedeu à Empresa Gestora de Ativos, ora autora, os créditos decorrentes do 

referido imóvel, descrito na matrícula nº 76.884 do 2º Cartório de Registro de Imóveis.Trata-se de demanda petitória em 

que, presente o título e a prova do domínio, requer o adquirente também a posse.Neste caso, deve ser deferido o pedido 

de antecipação dos efeitos da tutela, pois a posse dos réus tornou-se ilegítima, tendo melhor direito o atual titular do 

domínio.Ante o exposto, defiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela para o fim de determinar a imissão da 

autora na posse no imóvel objeto da presente ação, devendo os réus desocuparem-no, deixando-o livre de pessoas e 

coisas, no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data de intimação desta, depositando em juízo as chaves do imóvel, 

sob pena de desocupação coercitiva, em 48 (quarenta e oito) horas, desde logo já deferida, cabendo à autora 

providenciar os meios, sem prejuízo de posterior ressarcimento em face dos réus.Cite-se.Antes, porém, da expedição de 

mandado de citação, comprove a parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias, o recolhimento da diferença de custas 

processuais, sob pena de cancelamento da distribuição, nos termos do artigo 257 do Código de Processo Civil.Intimem-

se. 

 

MONITORIA 
0003176-97.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X 

MANOEL CLAUDINEI DA SILVA(SP164997 - FABIANA MARA MICK ARAÚJO) 
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Cuida-se de ação monitória promovida pela Caixa Econômica Federal - CEF em face Manoel Claudinei da Silva com o 

objetivo de receber o importe de R$12.900,79 (doze mil e novecentos reais e setenta e nove centavos.) relativos ao não 

pagamento de empréstimo concedido através de contrato particular de abertura de crédito para aquisição de material de 

construção.Procuração e documentos juntados às fls. 04/15. Custas recolhidas à fl. 16.Citado, a ré ofereceu embargos 

(fls. 24/48), preliminarmente, alega inépcia da inicial e falta de interesse processual pela inadequação da via eleita. No 

mérito, alega excesso de cobrança pela incidência de capitalização de juros, falta de previsão de correção monetária, 

abusividade da incidência da tabela Price em virtude da capitalização de juros, cobrança de juros acima de 1% ao mês, 

abusividade da pena convencional e da multa moratória, inexistência de mora e, ao final, requer a concessão da justiça 

gratuita.Impugnação aos embargos às fls. 68/79.Restado infrutífera a tentativa de conciliação, fl. 83.Indeferida prova 

pericial, fl. 89. Contra esta decisão não houve interposição de recurso.É o relatório. Decido.Fl. 50: Defiro os benefícios 

da justiça gratuita. Anote-se.Preliminares:Verifico que a autora trouxe aos autos o contrato (fls. 07/13) e o 

demonstrativo da constituição da dívida, fls. 14/15, discriminando os juros aplicado (1,75% ao mês e o fator de correção 

da dívida (TR), suficientes para a propositura da presente ação a teor do art. 1.102.a do CPC.Portanto rejeito a 

preliminar de inépcia da inicial arguida pelo réu/embargante.É pacífico no Superior Tribunal de Justiça de que cabe ao 

credor a escolha da via processual que lhe parecer mais favorável para a proteção dos seus direitos, mesmo que detenha 

título executivo extrajudicial, e desde que não venha a prejudicar o direito de defesa do devedorAGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXISTÊNCIA DE TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. 

AJUIZAMENTO DE AÇÃO MONITÓRIA. POSSIBILIDADE. FACULDADE DO CREDOR. INEXISTÊNCIA DE 
PREJUÍZO À DEFESA DO DEVEDOR.1. A jurisprudência desta Corte possui entendimento firme no sentido de que, 

embora disponha de título executivo extrajudicial, cabe ao credor a escolha da via processual que lhe parecer mais 

favorável para a proteção dos seus direitos, desde que não venha a prejudicar o direito de defesa do devedor.2. Agravo 

regimental conhecido para dar parcial provimento ao recurso especial.(AgRg no REsp 453.803/PR, Rel. Ministro 

PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/09/2010, DJe 06/10/2010)Não 

demonstrando o réu/embargante nenhum prejuízo com o ajuizamento da presente ação, rejeito a preliminar de 

inadequação da via eleita.Mérito:Quanto à capitalização de juros, há previsão na cláusula 14ª, 1º do contrato. Também 

há previsão da aplicação de atualização monetária pela TR (cláusulas 9ª, 10 e 14ª) e cobrança de juros moratórios 

(0,033333%) por dia de atraso ( 1º da cláusula 14ª).Quanto à vedação da capitalização, tem-se que o contrato em debate 

foi assinado em 01/07/2010, posteriormente à edição da Medida Provisória 1.963-17 de 31/03/2000, atual MP 2.170-36 

de 23/08/2001.Somente após o advento das referidas Medidas Provisórias é que passou a ser permitida a capitalização 

de juros em período inferior a um ano, nas operações realizadas pelas instituições integrantes do Sistema Financeiro 

Nacional (art. 5º). Destarte, pode ser cobrado pela taxa contratada, bem como pode ser capitalizado mensalmente a taxa 

de juros, tendo em vista que o contrato de crédito em testilha fora assinado posteriormente ao advento da Medida 

Provisão 1.1963-17, já referenciada.Quanto a acumulação de cobrança de juros, multa e correção monetária, é pacífico 

na jurisprudência que somente não se admite esta cumulação com a taxa de comissão em permanência.Entretanto, no 

presente caso, não há previsão e não está sendo cobrada a taxa em comissão em permanência.Neste sentido:AGRAVO 
REGIMENTAL. NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL 

CONTRATO BANCÁRIO. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. NÃO CUMULADA COM CORREÇÃO 

MONETÁRIA, JUROS REMUNERATÓRIOS, MORATÓRIOS E MULTA CONTRATUAL.1 - A comissão de 

permanência, que deve observar a taxa média dos juros de mercado, apurada pelo BACEN e limitada à taxa contratada 

para o período da normalidade (súmula 294/STJ), é devida para a inadimplência, desde que não cumulada com correção 

monetária (súmula 30/STJ), juros remuneratórios, moratórios e multa.2 - Aplica-se a multa prevista no art. 557, 2º, do 

Código de Processo Civil, na hipótese de agravo regimental manifestamente inadmissível ou infundado, ficando 

condicionada a interposição de qualquer outro recuso ao depósito do respectivo valor.3 - AGRAVO REGIMENTAL A 

QUE SE NEGA PROVIMENTO, COM IMPOSIÇÃO DE MULTA.(AgRg nos EDcl no REsp 957.632/RS, Rel. 

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/06/2011, DJe 01/08/2011)Sobre 

a Tabela Price ou Sistema Francês de Amortização, pesam várias críticas, dentre elas a questão mais relevante seria a do 

anatocismo (juros compostos) ou juros sobre juros.Para agravar ainda mais esta discussão, nos deparamos com 

pareceres antagônicos de vários profissionais da área, inclusive Peritos Judiciais, de que, para alguns, há o malfadado 

anatocismo na tabela price, enquanto que para outros é uma verdadeira heresia tal afirmação. Tudo faz crer, entretanto, 

que a questão é bem mais simples do que a própria controvérsia criada sobre o tema, pois, não requer cálculos 

complexos como a derivada e a integral, comum em cálculos de engenharia, bastando a compreensão das operações 

aritméticas (adição, subtração, multiplicação e divisão).Para melhor compreender a sistemática da tabela price, 
suponhamos um empréstimo de R$ 1.000,00 a juros de 1% am ou 12 aa pelo prazo de 5 meses.Aplicando-se a fórmula 

específica da tabela price, teríamos uma prestação fixa mensal de R$ 206,04 em 5 meses, e ao final deste prazo o 

empréstimo estaria liquidado. Vejamos o quadro demonstrativo abaixo: i /100Fórmula : Prestação (P) = VF x ------------

-------------- 1 - (1 + i /100) -nValor Financiado (VF) : R$1.000,00 Juros ( i ) : 1% ao mês Prazo ( n ) : 5 mesesValor 

Prestação ( P ) : ? 0,01Prestação (P) = R$1.000,00 x -------------------------- 0,0485343Prestação (P) = R$1.000,00 x 

0,20604 = R$ 206,04Nº DAPRESTAÇÃO VALOR DA PRESTAÇÃO VALORJUROSAMORTIZAÇÃOSALDO01 

206,04 10,00 196,04 803,96 02 206,04 8,04 198,00 605,96 03 206,04 6,06 199,98 405,98 04 206,04 4,06 201,98 204,00 

05 206,04 2,04 204,00 - A tabela price, como se pode deduzir, na forma original concebida, não traz, em hipótese 

alguma, a capitalização de juros, haja vista que o saldo do mês subseqüente é menor que o antecedente, portanto, 

decrescente, de forma que, na última prestação, o empréstimo foi liquidado, não havendo obrigações remanescentes 

entre as partes e o juro aplicado sobre o saldo anterior permaneceu no percentual de 1%. Assim, pela sistemática da 
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tabela price e se pagas as prestações nas respectivas datas de vencimentos, as amortizações calculadas devem liquidar o 

saldo devedor final ao fim do prazo avençado. Em relação ao limite máximo de taxa de juros, antes de 12% ao ano, 

constitucionalmente previsto no 3º, do artigo 192, da Constituição Federal, o Supremo Tribunal Federal, por meio da 

ADIN nº. 4-DF, já se posicionara antes de sua revogação pela Emenda Constitucional nº. 40, de que não era auto-

aplicável.Por derradeiro, anoto que os encargos por atraso (juros moratórios e multa) têm natureza penal, portanto 

passível de acumulação com juros ou multa moratória. Tal dispositivo se coaduna com os artigos 916, 917 e 927, do 

revogado Código Civil, bem como com os artigos 408, 409 e 416 do Novo Código.Art. 916. A cláusula penal pode ser 

estipulada conjuntamente com a obrigação ou em ato posterior.Art. 917. A cláusula penal pode referir-se à inexecução 

completa da obrigação, à de alguma cláusula especial ou simplesmente à mora.Art. 927. Para exigir a pena 

convencional, não é necessário que o credor alegue prejuízo.Art. 408. Incorre de pleno direito o devedor na cláusula 

penal, desde que, culposamente, deixe de cumprir a obrigação ou se constitua em mora.Art. 409. A cláusula penal 

estipulada conjuntamente com a obrigação, ou em ato posterior, pode referir-se à inexecução completa da obrigação, à 

de alguma cláusula especial ou simplesmente à mora.Art. 416. Para exigir a pena convencional, não é necessário que o 

credor alegue prejuízo.Nesta esteira, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça:TRIBUTÁRIO - PAGAMENTO DE 

DÉBITO EM ATRASO - MULTA - JUROS DE MORA - INCIDÊNCIA CUMULATIVA - POSSIBILIDADE.Se o 

crédito não foi integralmente pago no vencimento, são devidos juros de mora, seja qual for o motivo determinante da 

falta, e sem prejuízo das penalidades cabíveis. É admissível a cumulação de juros de mora e multa.Recurso 

improvido.(REsp 220856/SC, Rel. Ministro GARCIA VIEIRA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14.09.1999, DJ 
11.10.1999 p. 54)Ante o exposto, julgo improcedentes os embargos, rejeitando-os, ficando constituído o título 

executivo judicial decorrente do direito pleiteado na inicial, convertendo-se a presente ação em execução de título 

judicial, conforme o artigo 1.102 c do CPC. Sendo assim, intime-se a ré/embargante a pagar a quantia devida, no prazo 

de 15 dias, nos termos do art. 1102-c, parágrafo 3º c/c art. 475-i 3º e 475-j, todos do Código de Processo Civil, 

atualizados com a taxa Selic a partir do ajuizamento da ação (a teor dos artigos 405 e 406, do Código Civil).Observado 

o disposto no art. 20, 3º, do Código de Processo Civil, condeno a embargante no pagamento de honorários advocatícios, 

ora fixados em 10% sobre o valor atribuído à causa, bem assim à arcar com o pagamento das custas processuais, em 

reembolso, restando suspensos os pagamentos nos termos da Lei nº. 1.060/50.Certificado o trânsito em julgado, nada 

mais havendo ou sendo requerido, arquivem-se os autos com baixa-findo. P. R. I. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0001805-35.2010.403.6105 (2010.61.05.001805-5) - NOVA LUZ IND/ E COM/ DE ALIMENTOS RAFARD 

LTDA(SP056036 - JOSE LUIZ QUAGLIATO) X CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV REGIAO(SP207022 

- FÁTIMA GONÇALVES MOREIRA E SP106872 - MARCELO JOSE OLIVEIRA RODRIGUES) 

Trata-se de ação ordinária proposta por Nova Luz Ind/ e Com/ de Alimentos Rafard Ltda, qualificada na inicial, em face 

do Conselho Regional de Química - IV Região, para que: a) seja declarado que a atividade que desenvolve não se 

enquadra como atividade química; b) seja declarado nulo o parecer que considerou a sua atividade como química; c) 
seja determinada a abstenção de toda e qualquer exigência de contratação de profissional sujeito aos quadros do 

Conselho Regional de Química, e de sua inscrição no referido órgão; d) seja declarada inexigível a multa e seja anulada 

a Notificação de Multa nº 4.513/2009. Com a inicial, vieram documentos, fls. 08/21.Citada, fls. 27/29, a parte ré 

ofereceu contestação, fls. 31/134, arguindo preliminar de falta de interesse de agir, por ainda pender de julgamento 

recurso administrativo interposto pela autora, o qual teria sido recebido no efeito suspensivo. No mérito, aduz que as 

atividades desenvolvidas pela autora seriam inerentes à área da química e que haveria necessidade de responsável 

técnico para condução do processo produtivo. Alega também que haveria obrigatoriedade de estar a autora registrada 

nos quadros do Conselho Regional de Química.A parte autora apresentou réplica, às fls. 138/144.À fl. 167, foi nomeado 

como perito o Engenheiro Químico Renato Cezar Correa, tendo a parte autora interposto agravo retido, fls. 176/177, 

argumentando que o perito nomeado seria químico e que estaria defendendo os interesses da parte ré.À fl. 178, foi 

mantida a nomeação do perito, que, às fls. 191/294, apresentou seu laudo.As partes manifestaram-se sobre o laudo 

pericial, às fls. 298/304 e 305/308.O laudo pericial foi complementado às fls. 316/345 e as partes manifestaram-se sobre 

a complementação, às fls. 349/350 e 351/354.É o relatório. Decido.Rejeito, de início, a preliminar de falta de interesse 

de agir, porquanto desnecessário o esgotamento da via administrativa para a propositura de ação judicial, devendo ser 

observado o disposto no inciso XXXV do artigo 5º da Constituição Federal.Quanto ao mérito, verifica-se, à fl. 15, que a 

autora fora intimada a efetuar o pagamento de multa, no valor de R$ 3.300,00 (três mil e trezentos reais), com base nos 

seguintes dispositivos legais: artigo 27 da Lei nº 2.800/56, artigos 341, 350 e 351 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, artigos 1º e 2º do Decreto nº 85.877/81 e no artigo 1º da Lei nº 6.839/80.À fl. 19, recebera a autora Aviso de 

Cobrança Amigável do valor de R$ 4.027,32 (quatro mil e vinte e sete reais e trinta e dois centavos), resultante do valor 

da multa (R$ 3.300,00) acrescido de multa de 20% (R$ 660,00) e de taxa Selic (R$ 67,32).Dispõe o artigo 27 da Lei nº 

2800, de 28/06/1956:Art 20. Além dos profissionais relacionados no decreto-lei nº 5.452, de 1 de maio de 1943 - 

Consolidação das Leis do Trabalho - são também profissionais da química os bacharéis em química e os técnicos 

químicos. 1º Aos bacharéis em química, após diplomados pelas Faculdades de Filosofia, oficiais ou oficializadas após 

registro de seus diplomas nos Conselhos Regionais de Química, para que possam gozar dos direitos decorrentes do 

decreto-lei n.º 1.190, de 4 de abril de 1939, fica assegurada a competência para realizar análises e pesquisas químicas 

em geral. 2º Aos técnicos químicos, diplomados pelos Cursos Técnicos de Química Industrial, oficiais ou oficializados, 

após registro de seus diplomas nos Conselhos Regionais de Química, fica assegurada a competência para: a) análises 

químicas aplicadas à indústria; b) aplicação de processos de tecnologia química na fabricação de produtos, subprodutos 
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e derivados, observada a especialização do respectivo diploma; c) responsabilidade técnica, em virtude de necessidades 

locais e a critérios do Conselho Regional de Química da jurisdição, de fábrica de pequena capacidade que se enquadre 

dentro da respectiva competência e especialização. 3º O Conselho Federal de Química poderá ampliar o limite de 

competência conferida nos parágrafos precedentes, conforme o currículo escolar ou mediante prova de conhecimento 

complementar de tecnologia ou especialização, prestado em escola oficial. Os artigos 334, 335, 341, 350 e 351 da 

Consolidação das Leis do Trabalho determinam:Art. 334. O exercício da profissão de químico compreende: a) a 

fabricação de produtos e subprodutos químicos em seus diversos graus de pureza; b) a análise química, a elaboração de 

pareceres, atestados e projetos de especialidade e sua execução, perícia civil ou judiciária sobre essa matéria, a direção e 

a responsabilidade de laboratórios ou departamentos químicos, de indústria e empresas comerciais; c) o magistério nas 

cadeiras de química dos cursos superiores especializados em química; d) a engenharia química. 1º Aos químicos, 

químicos industriais e químicos industriais agrícolas que estejam nas condições estabelecidas no art. 325, alíneas a e b, 

compete o exercício das atividades definidas nos itens a, b e c deste artigo, sendo privativa dos engenheiros químicos a 

do item d. 2º Aos que estiverem nas condições do art. 325, alíneas a e b, compete, como aos diplomados em medicina 

ou farmácia, as atividades definidas no art. 2º, alíneas d, e e f do Decreto nº 20.377, de 8 de setembro de 1931, cabendo 

aos agrônomos e engenheiros agrônomos as que se acham especificadas no art. 6º, alínea h, do Decreto nº 23.196, de 12 

de outubro de 1933.Art. 335. É obrigatória a admissão de químicos nos seguintes tipos de indústria: a) de fabricação de 

produtos químicos; b) que mantenham laboratório de controle químico; c) de fabricação de produtos industriais que são 

obtidos por meio de reações químicas dirigidas, tais como: cimento, açúcar e álcool, vidro, curtume, massas plásticas 
artificiais, explosivos, derivados de carvão ou de petróleo, refinação de óleos vegetais ou minerais, sabão, celulose e 

derivados.Art. 341. Cabe aos químicos habilitados, conforme estabelece o art. 325, alíneas a e b, a execução de todos os 

serviços que, não especificados no presente regulamento, exijam por sua natureza o conhecimento de química.Art. 350. 

O químico que assumir a direção técnica ou cargo de químico de qualquer usina, fábrica, ou laboratório industrial ou de 

análise deverá, dentro de 24 (vinte e quatro) horas e por escrito, comunicar essa ocorrência ao órgão fiscalizador, 

contraindo, desde essa data, a responsabilidade da parte técnica referente à sua profissão, assim como a 

responsabilidade técnica dos produtos manufaturados. 1º Firmando-se contrato entre o químico e o proprietário da usina 

fábrica, ou laboratório, será esse documento apresentado, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, para registro, ao órgão 

fiscalizador. 2º Comunicação idêntica à de que trata a primeira parte deste artigo fará o químico quando deixar a direção 

técnica ou o cargo de químico, em cujo exercício se encontrava, a fim de ressalvar a sua responsabilidade e fazer-se o 

cancelamento do contrato. Em caso de falência do estabelecimento, a comunicação será feita pela firma proprietária.Art. 

351. Os infratores dos dispositivos do presente Capítulo incorrerão na multa de cinquenta a cinco mil cruzeiros, 

segundo a natureza da infração, sua extensão e a intenção de quem a praticou, aplicada em dobro no caso de 

reincidência, oposição à fiscalização ou desacato à autoridade. Parágrafo único. São competentes para impor 

penalidades as autoridades de primeira instância incumbidas da fiscalização dos preceitos constantes do presente 

Capítulo.Por sua vez, os artigos 1º e 2º do Decreto nº 85.877, de 07/04/1981, determinam: Art. 1º. O exercício da 

profissão de químico em qualquer de suas modalidades, compreende: I - direção, supervisão, programação, 
coordenação, orientação e responsabilidade técnica no âmbito das respectivas atribuições; II - assistência, consultoria, 

formulações, elaboração de orçamentos, divulgação e comercialização relacionadas com a atividade de químico; III - 

ensaios e pesquisas em geral, pesquisa e desenvolvimento de métodos e produtos; IV - análise química e físico-química, 

químico-biológica, fitoquímica, bromatológica, químico-toxicólogica, sanitária e legal, padronização e controle de 

qualidade; V - produção e tratamento prévio e complementar de produtos e resíduos químicos; VI - vistoria, perícia, 

avaliação, arbitramento e serviços técnicos, elaboração de pareceres, laudos e atestados, no âmbito das respectivas 

atribuições; VII - operação e manutenção de equipamentos e instalações relativas à profissão de químico e execução de 

trabalhos técnicos de químico; VIII - estudos de viabilidade técnica e técnico-econômica, relacionados com a atividade 

de químico; IX - condução e controle de operações e processos industriais, de trabalhos técnicos, montagens, reparos e 

manutenção; X - pesquisa e desenvolvimento de operações e processos industriais; XI - estudo, elaboração e execução 

de projetos da área; XII - estudo, planejamento, projeto e especificações de equipamentos e instalações industriais 

relacionadas com a atividade de químico; XIII - execução, fiscalização, montagem, instalação e inspeção de 

equipamentos e instalações industriais, relacionadas com a Química; XIV - desempenho de cargos e funções técnicas no 

âmbito das respectivas atribuições; XV - magistério, respeitada a legislação específica.Art. 2º. São privativos do 

químico: I - análises químicas ou físico-químicas, quando referentes a Indústrias Químicas; Il - produção, fabricação e 

comercialização, sob controle e responsabilidade, de produtos químicos, produtos industriais obtidos por meio de 

reações químicas controladas ou de operações unitárias, produtos obtidos através de agentes físico-químicos ou 
biológicos, produtos industriais derivados de matéria prima de origem animal, vegetal ou mineral, e tratamento de 

resíduos resultantes da utilização destas matérias primas sempre que vinculadas à Indústria Química; III - tratamento, 

em que se empreguem reações químicas controladas e operações unitárias, de águas para fins potáveis, industriais ou 

para piscinas públicas e coletivas, esgoto sanitário e de rejeitos urbanos e industriais; IV - O exercício das atividades 

abaixo discriminadas, quando exercidas em firmas ou entidades públicas e privadas, respeitado o disposto no artigo 6º: 

a) análises químicas e físico-químicas; b) padronização e controle de qualidade, tratamento prévio de matéria prima, 

fabricação e tratamento de produtos industriais; c) tratamento químico, para fins de conservação, melhoria ou 

acabamento de produtos naturais ou industriais; d) mistura, ou adição recíproca, acondicionamento, embalagem e 

reembalagem de produtos químicos e seus derivados, cuja manipulação requeira conhecimentos de Química; e) 

comercialização e estocagem de produtos tóxicos, corrosivos, inflamáveis ou explosivos, ressalvados os casos de venda 

a varejo; f) assessoramento técnico na industrialização, comercialização e emprego de matérias primas e de produtos de 
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Indústria Química; g) pesquisa, estudo, planejamento, perícia, consultoria e apresentação de pareceres técnicos na área 

de Química. V - exercício, nas indústrias, das atividades mencionadas no Art. 335 da Consolidação das Leis do 

Trabalho; VI - desempenho de outros serviços e funções, não especificados no presente Decreto, que se situem no 

domínio de sua capacitação técnico-científica; VII - magistério superior das matérias privativas constantes do currículo 

próprio dos cursos de formação de profissionais de Química, obedecida a legislação do ensino.Por fim, o artigo 1º da 

Lei nº 6.839, de 30/10/1980, dispõe:Art. 1º. O registro de empresas e a anotação dos profissionais legalmente 

habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios nas entidades competentes para a fiscalização do exercício das 

diversas profissões, em razão da atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros.Estes são 

os dispositivos legais que embasaram a imposição de multa à autora.No entanto, a obrigatoriedade da admissão de 

químicos só existe para as atividades descritas no artigo 335 da Consolidação das Leis do Trabalho, devendo então ser 

analisado se a autora dedica-se à fabricação de produtos químicos ou de produtos industriais obtidos por meio de 

reações químicas dirigidas ou ainda se mantém laboratório de controle químico.Consta do laudo pericial de fls. 192/294 

que a autora dedica-se à produção de alimentos industrializados com operações unitárias tradicionais desde a preparação 

das matérias primas até a estocagem do produto final, consistindo a industrialização basicamente na produção de batatas 

fritas e salgadinhos de trigo, embalados e destinados ao consumo humano, não se dedicando, assim, à fabricação de 

produtos químicos, não obstante a ocorrência de reações química durante o processo produtivo.Em relação à 

manutenção de laboratório de controle químico, o Perito, em resposta aos quesitos, informou que a empresa autora não 

possui laboratório de análises e que elas são feitas em laboratórios contratados.Por fim, em relação à fabricação de 
produtos industriais obtidos por meio de reações químicas dirigidas, o Perito, no laudo complementar, afirma que os 

produtos da empresa autora não são obtidos por meio de reações químicas dirigidas.A parte ré, às fls. 352/354, insurge-

se contra essa conclusão e argumenta que a batata frita jamais voltará a ser a batata crua.Realmente tal fato jamais 

ocorrerá; no entanto, é de se considerar que, por exemplo, em todas as cozinhas, quer sejam de restaurantes, quer sejam 

das casas das pessoas, também ocorrem transformações que, no entender da parte ré, tendo em vista o argumento 

apresentado, seriam reações químicas dirigidas.Todavia, considerando que a Química está presente em todas as 

transformações das substâncias, foge do princípio da razoabilidade a idéia de que seria obrigatória a contratação de 

químico em cada local onde, por exemplo, se filtra a água consumida.Assim, tendo em vista que o rol do artigo 335 da 

Consolidação das Leis do Trabalho, conforme jurisprudência pacífica, é taxativo, conclui-se pela não obrigatoriedade de 

contratar a autora profissional sujeito aos quadros do Conselho Regional de Química, nem de se registrar perante esse 

órgão, apesar de desenvolver atividades químicas.Conforme aduz o Perito, necessária seria a atuação de profissional da 

área química/bioquímica ou alimentos, principalmente um engenheiro de alimentos, por estar ele envolvido com toda a 

produção e tecnologia, podendo assim desenvolver metodologias mais seguras para a produção de produtos 

alimentícios, e também pelo conhecimento das análises necessárias e no desenvolvimento de novas técnicas, para poder 

garantir a qualidade e a segurança alimentar do produto final.Frise-se que a obrigatoriedade de inscrição do engenheiro 

de alimentos no Conselho Regional de Química restringe-se a determinadas situações, vinculando-se à atividade básica 

ou à natureza dos serviços prestados e ainda ao fato de já estar ou não o profissional inscrito no Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia, por exemplo.Anoto que o artigo 1º da Lei n. 6.839/80, que dispõe sobre o 

registro de empresas nas entidades fiscalizadoras do exercício de profissões, dispõe que o registro de empresas e a 

anotação dos profissionais legalmente habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios nas entidades competentes 

para a fiscalização do exercício das diversas profissões, em razão da atividade básica ou em relação àquela pela qual 

prestem serviços a terceiros.Assim, carece a ré de legitimidade ao impor à autora a multa de fls. 15/16 e 19/20 e de 

exigir o registro da autora em seus quadros, bem como obrigá-la a contratar profissional sujeito aos quadros do 

Conselho Regional de Química.Ante o exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos formulados pela 

parte autora, resolvendo o mérito na forma do inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil:a) para que não sejam 

exigidos o seu registro no Conselho Regional de Química e a contratação de profissional sujeito aos quadros do referido 

órgão, desde que suas atividades sejam as descritas no laudo pericial de fls. 192/294;b) para declarar a inexigibilidade 

da cobrança de multa e seus consectários, feita através da notificação nº 4513-2009 e do aviso de cobrança nº 33346, 

este último de 01/10/2009.Julgo improcedentes os pedidos de declaração de que a atividade desenvolvida pela autora 

não se enquadra como atividade química e de declaração de nulidade do parecer aprovado na 1709ª Sessão Plenária do 

Conselho Regional de Química.Ante a sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários de seus patronos e 

suportará metade das custas processuais.Com o trânsito em julgado, nada mais havendo ou sendo requerido, arquivem-

se os autos.P. R. I. 

 
0018108-27.2010.403.6105 - MIRANI BATISTA DO CARMO STELA(SP287131 - LUCINÉIA CRISTINA 

MARTINS RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação condenatória proposta por Mirani Batista do Carmo Stela, qualificada na inicial, em face do Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS, com o objetivo de que: a) seja concedido auxílio-doença a seu falecido cônjuge, 

desde 21/10/2008; b) seja o referido benefício convertido em aposentadoria por invalidez, a partir da data da negativa; 

c) seja concedida à autora pensão por morte, desde a data do requerimento administrativo (08/02/2010); d) seja a parte 

ré condenada ao pagamento de indenização por danos morais. Com a inicial, vieram documentos, fls. 36/286.O pedido 

de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido, às fls. 290/291.Às fls. 299/347, foram juntadas aos autos cópias dos 

procedimentos administrativos nº 31/505.639.321-1, nº 31/560.557.759-6, nº 31/560.715.419-6, nº 31/560.853.832-0, nº 

31/528.919.006-2, nº 31/530.348.933-3 e nº 31/532.719.103-2.Citada, fl. 298, a parte ré ofereceu contestação, em que 

discorre sobre os requisitos necessários à concessão de auxílio-doença e de aposentadoria por invalidez. Em relação à 
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pensão por morte, argumenta que o cônjuge da autora não mantinha a qualidade de segurado à época do óbito. Insurge-

se ainda contra o pedido de indenização por danos morais.Às fls. 361/562, a autora apresentou documentos médicos 

referentes a seu falecido cônjuge.O laudo pericial foi juntado às fls. 568/579.A parte autora sobre ele se manifestou, fls. 

584/595, e apresentou réplica às fls. 596/604.À fl. 606, foi proferida decisão que indeferiu a realização de nova perícia 

e, às fls. 613/615, o E. Tribunal Regional Federal informou que, ao agravo de instrumento interposto pela parte autora 

em relação à referida decisão, foi negado seguimento.É o relatório. Decido.Da análise dos autos, verifica-se que a 

autora requer a concessão de benefícios por incapacidade a seu cônjuge, falecido em 05/02/2010 (fl. 47).Antes do óbito, 

havia ele requerido, em 07 (sete) oportunidades (25/07/2005, 02/04/2007, 19/07/2007, 17/10/2007, 25/02/2008, 

16/05/2008 e 21/10/2008), a concessão de auxílio-doença, que lhe fora concedido apenas no período de 14/07/2005 a 

28/02/2007.Todos os requerimentos posteriores à data da cessação do benefício foram indeferidos.O artigo 6º do 

Código de Processo Civil dispõe que ninguém poderá pleitear, em nome próprio, direito alheio, salvo quando autorizado 

por lei.Assim, tendo em vista que o segurado, em vida, conformou-se com a decisão administrativa e não ajuizou ação 

pleiteando a concessão de benefício previdenciário, reconheço a ilegitimidade ativa da autora para pleitear direito 

alheio.Assim, deixo de apreciar os pedidos de concessão de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez a Roberto 

Stella, cônjuge da autora, falecido em 05/02/2010, por faltar a ela legitimidade ativa.Passo, então, à análise do pedido 

de concessão de pensão por morte à autora.Nos termos do artigo 74 da Lei nº 8.213/91, são requisitos para a concessão 

de pensão por morte, além do óbito, a comprovação de que o falecido mantinha a qualidade de segurado e a condição de 

dependente da pessoa que requer a pensão. Ressalte-se que o benefício de pensão por morte independe de carência.À fl. 
42, comprova a autora que era casada com Roberto Stela desde 12/05/1975, e, nos termos do parágrafo 4º do artigo 16 

da Lei nº 8.213/91, sua dependência econômica em relação a ele é presumida e não apresentou a autarquia ré prova em 

contrário.Em relação ao óbito, também restou comprovado, em face da certidão de fl. 47.Remanesce, então, apenas o 

requisito da qualidade de segurado do cônjuge da autora, à época do óbito (05/02/2010).Conforme se verifica às fls. 

266/268, o cônjuge da autora esteve em gozo de auxílio-doença no período de 14/07/2005 a 28/02/2007 e, 

posteriormente, inscreveu-se como contribuinte individual, efetuando recolhimentos no período de dezembro de 2008 a 

fevereiro de 2009 (fls. 268 e 277/278).Assim, quando do óbito, mantinha a qualidade de segurado, nos termos do inciso 

I do artigo 15 da Lei nº 8.213/91.Preenchidos, então, os requisitos necessários, faz jus a autora à pensão por morte, 

desde a data do requerimento administrativo, conforme requerido na petição inicial.Em relação ao pedido de 

condenação da parte ré ao pagamento de indenização por danos morais, rejeito-o, vez que não houve comprovação de 

dolo nem de negligência da autarquia previdenciária quando decidiu pelo indeferimento do benefício à autora.Por todo 

o exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos formulados pela parte autora, resolvendo o mérito, na 

forma do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS ao pagamento de pensão por morte, 

desde a data do requerimento administrativo (08/02/2010), devendo ser as prestações vencidas devidamente corrigidas 

na forma do Provimento nº 64/2005 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, e acrescidas de juros de 

mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir da data da citação, a teor do artigo 406 do Código Civil.Em relação ao 

pedido de concessão de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez ao falecido cônjuge da autora, julgo extinto o 
processo sem análise do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Julgo improcedente o 

pedido de condenação da parte ré ao pagamento de indenização por danos morais.Não há custas processuais a serem 

recolhidas, por ser a autora beneficiária da Assistência Judiciária e o INSS isento de seu pagamento.Em face da 

sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários de seu advogado.Verificada a presença da verossimilhança 

das alegações da autora, porquanto procede em parte seu pedido de mérito, bem como da urgência do provimento em 

face da natureza alimentar dos benefícios previdenciários, concedo a antecipação parcial dos efeitos da tutela. Oficie-se 

ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS para que implante o benefício de pensão por morte à autora, no prazo de 

30 (trinta) dias, devendo a autoridade administrativa comunicar a este Juízo o cumprimento desta ordem. Com 

fundamento no artigo 461, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, imponho ao Réu multa de R$ 50,00 (cinquenta 

reais) por dia de atraso para o caso do descumprimento do prazo retro estabelecido. As verbas em atraso deverão 

aguardar o trânsito em julgado desta sentença, sujeitando-se ao determinado no artigo 100 da Constituição Federal.Em 

vista do Provimento Conjunto nº 69/2006 da Corregedoria-Geral e Coordenadora dos Juizados Especiais Federais da 3ª 

Região passo a mencionar os dados a serem considerados para implantação do benefício da autora: Nome da autora: 

Mirani Batista do Carmo StelaBenefício concedido: Pensão por MorteData de Início do Benefício (DIB): 

08/02/2010Data início pagamento dos atrasados: 08/02/2010Renda mensal inicial: A ser calculada pelo INSS, nos 

termos do art. 75 da Lei nº 8.213/91Sentença sujeita ao reexame necessário.P. R. I. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0006012-43.2011.403.6105 - LUIZ ANTONIO PEREIRA(SP035905 - CARLOS ALBERTO PEREIRA) X 

SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INSS EM JUNDIAI - SP 

Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, impetrado por LUIZ ANTONIO PEREIRA, qualificado na 

inicial, contra ato do SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INSS EM JUNDIAÍ/SP, para que seja determinada a 

complementação do laudo pericial emitido pelo INSS, especificando a data em que a patologia (neoplasia maligna) foi 

detectada, bem como se fora apresentado documento que justificasse a retroação da data de início da incapacidade. Com 

a inicial, vieram documentos, fls. 09/19.O pedido liminar foi deferido, às fls. 26/27.A autoridade impetrada, às fls. 

37/40, prestou informações, aduzindo que não é habitual, nos casos em que o laudo pericial tem por finalidade a 

instrução de pedido de isenção de imposto de renda, o preenchimento do campo o segurado apresentou documento que 

justifique a retroação da DII?. Apresentou ainda informação prestada por perito médico previdenciário, em que consta 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 71/855 

que a data do início da doença do impetrante pode ser fixada em 16/11/2009. Informou ainda o perito que, para a 

Receita Federal, seria necessária a informação da data em que a doença começou a se manifestar e não a data de início 

da incapacidade.O Ministério Público Federal, à fl. 44, protesta pelo regular prosseguimento do feito.É o relatório. 

Decido.Conforme documento de fl. 19, para isenção de imposto de renda por moléstia grave, o contribuinte deverá 

apresentar laudo pericial, em que conste a identificação nominal da moléstia, o código CID, a denominação literal 

utilizada pelo legislador e a data. Caso conste no laudo médico pericial a data em que a doença foi contraída, se for ela 

anterior ao exercício em que pleiteada a isenção e tendo sido apurados saldos de imposto a pagar, possível se mostra a 

restituição dos valores pagos.Como no seu pedido de restituição dos valores retidos a título de imposto de renda em 

2009 o impetrante apresentou laudo datado de 24/08/2010, sem informação acerca da data de início da doença, foi ele 

intimado a apresentar laudo em que constasse, entre outros requisitos, a data em que a doença começou a se 

manifestar.Ressalte-se que, no laudo apresentado pelo INSS em 24/05/2010, fl. 18, os campos destinados à data de 

início da doença e à data de início da incapacidade não foram preenchidos, causando estranheza o argumento expendido 

pela autoridade impetrada, no sentido de que nem todos os campos dos formulários são preenchidos e que, no caso de 

isenção de imposto de renda, não é habitual o preenchimento do campo segurado apresentou documento que justifique a 

retroação da DII?.Ora, se existem tais campos no formulário e sendo tais informações inquestionavelmente relevantes, 

tendo em vista tratar-se de perícia médica, não constitui justificativa razoável o argumento de que nem todos os campos 

são preenchidos e de que não é habitual o preenchimento de certos campos.Ressalte-se ainda que o direito do impetrante 

às informações requeridas encontra respaldo no inciso XXXIII do artigo 5º da Constituição Federal.Ante o exposto, 
confirmo a decisão de fls. 26/27 e CONCEDO A SEGURANÇA, resolvendo o mérito na forma do inciso I do artigo 

269 do Código de Processo Civil, para determinar que seja complementado o laudo pericial de fl. 18, com a inclusão 

das informações acerca da data de início da doença (neoplasia maligna) e se foi ou não apresentado documento que 

justificasse a retroação da data de início da incapacidade.Condeno o INSS a restituir ao impetrante os valores recolhidos 

a título de custas processuais.Indevidos são os honorários advocatícios, em face do disposto no artigo 25 da Lei nº 

12.016/2009.Dê-se vista ao Ministério Público Federal.Sentença sujeita ao reexame necessário. P.R.I.O. 

 

0010382-65.2011.403.6105 - ISABEL DOS REIS AMBROSIO(SP115503 - CAETANO GOMES DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de mandado de segurança proposto por ISABEL DOS REIS AMBRÓSIO, qualificada na inicial, em face do 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com objetivo que seja determinado o imediato restabelecimento do 

benefício de pensão por morte. Assevera que já solicitou o benefício ora pleiteado por duas vezes junto ao INSS, sendo 

indeferido ambas as vezes por razões distintas. No despacho inicial foi determinado à impetrante que emendasse a 

inicial, no prazo de 10 dias, sob pena de indeferimento, para retificar seu pedido de acordo com o procedimento que 

pretende adotar, tendo em vista as peculiaridades da ação mandamental, bem como autenticasse os documentos e 

fornecesse mais uma contrafé. É o relatório. Decido. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. A emenda a inicial 

apresentada pela impetrante, juntada em 26/08/2011, não cumpriu com o que fora determinado, uma vez que não faz 
qualquer menção com relação à autoridade impetrada, nem com relação ao rito procedimental. Assim, verifica-se que a 

parte impetrante, não obstante tenha proposto ação mandamental, prevista na Lei nº 12.016/2009, requer a observância 

do rito ordinário previsto no CPC. Assim, verifica-se que a petição inicial apresenta irregularidades que ensejam o seu 

indeferimento, ao confundir os procedimentos que pretende adotar e ao indicar de maneira equivocada o pólo passivo 

da relação processual, sendo tais irregularidades de ordem técnica e contrárias às disposições legais vigentes.O E. 

Tribunal Regional Federal da 2ª Região já proferiu acórdão com a seguinte ementa:DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 

INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. FALTA DOS REQUISITOS ELENCADOS NO ART. 282, CPC. 

IMPOSSIBILIDADE DE EMENDA DA PETIÇÃO INICIAL POR COMPLETA ALTERAÇÃO DA DEMANDA. 

PEDIDO JURIDICAMENTE IMPOSSÍVEL DIANTE DA NOVA ORDEM CONSTITUCIONAL. FALECIMENTO 

DE MILITAR OCORRIDO EM 1990.1. A petição inicial sem a presença dos requisitos constantes do art. 282, CPC. 

Falta de polo passivo. Ausência de indicação da outra filha do falecido, titular do direito à pensão como integrante do 

polo passivo. Falta de inclusão da União Federal no polo passivo.2. Autora maior, plenamente capaz, representada por 

sua mãe, pensionista no valor dos alimentos recebidos em vida do falecido. Ausência de causa de pedir, inexistindo 

qualquer fundamentação jurídica a respeito das bases fáticas e jurídicas para sua pretensão.3. A hipótese não 

comportava emenda à petição inicial, tamanhos eram os vícios detectados, a ensejar a apresentação de nova petição 

inicial. Não-violação ao artigo 284, CPC.4. Impossibilidade jurídica do pedido em se tratando de filha maior de militar, 

casada, sendo certo que desde 1988 inexiste mais desigualdade entre os filhos para fins de pensão (artigo 277, 6º, CF).5. 
Recurso conhecido e improvido, para manter a r. sentença. (TRF-2ª Região, 5ª Turma, Relator Desembargador Federal 

Guilherme Calmon Nogueira da Gama, Apelação Cível nº 96.02.13104-7, DJU 30/01/2003, página 172) 

(destaquei)Ante o exposto, indefiro a inicial, nos termos do art. 10º da Lei 12.016/2009, combinado com artigo 295, 

incisos II e V, do Código de Processo Civil, denego a segurança e julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, na 

forma do art. 267, incisos I e IV, do mesmo diploma legal.Custas ex lege.Com o trânsito em julgado, nada mais sendo 

requerido, arquivem-se os autos, com baixa-findo. P.R.I. 

 

0011348-28.2011.403.6105 - FELIPE ITAPURA NOVAES(SP060835 - FRANCISCO JOSE C RIBEIRO FERREIRA) 

X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM JUNDIAI-SP X UNIAO FEDERAL 

Trata-se de mandado de segurança com pedido liminar impetrado por Felipe Itapura Novaes, qualificado na inicial, 

contra ato do Delegado da Receita Federal em Jundiaí/SP e União Federal, para que autoridade impetrada se abstenha 
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de tomar alguma providência administrativa contra o impetrante e em especial de determinar a cobrança do débito até o 

término deste processo. Ao final, requer a confirmação do pedido liminar e a anulação de todos os atos administrativos 

que constituíram o débito tributário. Alega o impetrante que seu pai ingressou em julho/1999 com reclamatória 

trabalhista em face da empresa Intermédica Sistema de Saúde SA perante a 1ª Vara do Trabalho de Jundiaí (processo n. 

0142500-81.1999.5.15.0002) pleiteando verbas de natureza salarial e indenizatória; que o reclamante faleceu e o 

impetrante assumiu o pólo ativo; que as partes se compuseram em audiência, sendo consignado que o impetrante 

receberia R$ 280.000,00 de forma parcelada; que foi determinado pelo magistrado que a reclamada arcaria com os 

recolhimentos fiscais incidentes sobre os valores pagos; que isso quer dizer eventual imposto de renda devido pelo 

impetrante seria arcado pela empresa; que a União teve ciência do ajuste e não o impugnou; que na declaração de ajuste 

anual simplificada apresentou dentre os rendimentos aquele dinheiro recebido; que recebeu da SRF notificação de 

débito no valor de R$ 65.738,31; que lhe foi informado que seria decorrente do não pagamento de imposto de renda 

quando da celebração daquele acordo; que ingressou com defesa administrativa (pendente de apreciação); que na 

sequência do indeferimento foi intimado a pagar o débito sob pena de cobrança executiva.Argumenta que a sentença 

judicial faz coisa julgada entre as partes, sendo a União cientificada do decidido, portanto abrangida pelo alcance da 

coisa julgada.Procuração e documentos, fls. 07/32. Custas, fl. 33.É o relatório. Decido.O mandado de segurança é 

remédio constitucional (art. 5.º, LXIX, CF/88) para proteção de direito líquido e certo contra ato ilegal ou abusivo 

perpetrado por autoridade pública.Para a concessão da liminar devem concorrer os dois requisitos previstos no inciso 

III, do artigo 7.º, da Lei 12.016/2009, quais sejam, relevância do fundamento e do ato impugnado puder resultar 
ineficácia da medida, caso seja finalmente deferida.No presente caso estão presentes os requisitos para concessão do 

pedido liminar.Consoante sentença prolatada na Justiça do Trabalho (fls. 14) foi determinando à executada os 

recolhimentos fiscais incidentes sobre os valores pagos. Assim, verifico presente o fumus boni iuris. Ante o exposto, 

defiro o pedido liminar para determinar que autoridade impetrada se abstenha de prosseguir com a cobrança do débito 

de R$ 66.296,87, consoante DARF de fl. 32, até ulterior determinação, desde que esta se refira ao débito decorrente dos 

incidentes fiscais constantes do acordo de fl. 14.Requisitem-se as informações da autoridade impetrada. Sem prejuízo, 

deverá o impetrante, no prazo de 10 (dez) dias sob pena de extinção, retificar o valor da causa de acordo com o 

benefício econômico pretendido; recolher as custas processuais complementares; autenticar folha a folha por declaração 

do advogado, as cópias que acompanham a inicial e a esclarecer a indicação da União no polo passivo da ação, tendo 

em vista que em mandado de segurança se faz necessário a indicação de agente público, a teor do disposto no parágrafo 

1º, do artigo 1º, da Lei nº 12.016/2009.Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal e, em seguida, façam-se os autos 

conclusos para sentença.Int. 

 

Expediente Nº 2200 
 

DESAPROPRIACAO 
0005379-03.2009.403.6105 (2009.61.05.005379-0) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS PAOLIERI 
NETO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY E SP087915 - 

SAMUEL BENEVIDES FILHO) X UNIAO FEDERAL X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA 

AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X MARIA JOSE UBIALI 

BOLZAN(SP236372 - GABRIEL AUGUSTO PORTELA DE SANTANA) X FERNANDA UBIALI BOLZAN 

MILHORIN(SP236372 - GABRIEL AUGUSTO PORTELA DE SANTANA) X RAFAEL UBIALI 

BOLZAN(SP236372 - GABRIEL AUGUSTO PORTELA DE SANTANA) 

Tendo em vista a ausência de entrega da documentação necessária à expedição do alvará de levantamento pelos réus, 

intimem-se-os de que o valor da indenização permanecerá à disposição do Juízo para saque, na época em que lhes for 

conveniente e que referida indenização somente será paga a quem conste como proprietário do bem na matrícula do 

imóvel.Expeça-se carta de adjudicação para transferência do domínio do imóvel objeto destes autos à União Federal, 

instruindo-a com cópia da sentença, da certidão do trânsito em julgado e da matrícula ou da transcrição do imóvel, tudo 

autenticado pela Sra. Diretora de Secretaria. Após, intime-se a Infraero, nos termos do art. 162, parágrafo 4º do CPC a, 

no prazo de 10 dias, retirar em secretaria a Carta de Adjudicação, para encaminhamento ao 3º Cartório de Registro de 

Imóveis de Campinas,Esclareço que ficarão as expropriantes responsáveis pelo acompanhamento da prenotação no 

cartório extrajudicial, e, caso necessário, pela complementação da documentação indispensável ao registro da aquisição 

do domínio pela União, bem como pelo recolhimento de eventuais custas e emolumentos. Concedo às expropriantes o 

prazo de 60 dias para comprovação do registro da propriedade nestes autos, contados da data da intimação para retirada 
da carta de adjudicação.Comprovado o registro, dê-se vista à União Federal pelo prazo de 5 dias.Por fim, deverá o 

Município de Campinas, no prazo de 30 dias, comprovar nos autos a atualização do cadastro imobiliário do imóvel 

objeto desta desapropriação, devendo constar a União Federal em substituição ao expropriado.Cumpridas todas as 

determinações supra, e, nada mais havendo ou sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo.Int.  

 

0005425-89.2009.403.6105 (2009.61.05.005425-2) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP077984 - ANTONIO CARIA 

NETO E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY E 

SP071995 - CARLOS PAOLIERI NETO E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP061748 - EDISON 

JOSE STAHL) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1390 - THIAGO SIMOES DOMENI) X EMPRESA BRASILEIRA DE 

INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X 

NELSON LIMA VAZ X THEREZINHA QUEIROGA VAZ 
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Considerando que a INFRAERO já retirou a carta de adjudicação, nos termos da certidão de fls. 206, concedo o prazo 

de 60 (sessenta) dias para comprovação do registro da propriedade nestes autos, contados da data da retirada da carta de 

adjudicação.Comprovado o registro, dê-se vista à União Federal pelo prazo de 5 dias e, nada mais havendo ou sendo 

requerido, remetam-se os autos ao arquivo.Int.  

 

0005577-40.2009.403.6105 (2009.61.05.005577-3) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP087915 - SAMUEL 

BENEVIDES FILHO E SP071995 - CARLOS PAOLIERI NETO E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE 

GODOY E SP061748 - EDISON JOSE STAHL) X UNIAO FEDERAL X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-

ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X PEDRO 

NEMOTO X ROSA NEMOTO 

Despachado em 22/08/2011: J. Digam os expropriantes em cinco dias. Int. 

 

0006045-04.2009.403.6105 (2009.61.05.006045-8) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP090411 - 

NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO) X UNIAO 

FEDERAL(SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA 

AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X REINALDO WALNEI 

POMMER(PR038670 - AMERICO EDUARDO MEINICKE) X MARIA GUILHERMINA POMMER 
MEINICKE(PR038670 - AMERICO EDUARDO MEINICKE) X AMERICO CONRADO MEINICKE(PR038670 - 

AMERICO EDUARDO MEINICKE) X MAURO EDUARDO POMMER(PR038670 - AMERICO EDUARDO 

MEINICKE) X CLARISSE MARIA FONSECA POMMER(PR038670 - AMERICO EDUARDO MEINICKE) 

Concedo às expropriantes o prazo de 60 dias para comprovação do registro da propriedade nestes autos, contados da 

data da retirada da carta de adjudicação nesta secretaria.Comprovado o registro, dê-se vista à União Federal pelo prazo 

de 5 dias. Por fim, deverá o Município de Campinas, no prazo de 30 dias, comprovar nos autos a atualização do 

cadastro imobiliário do imóvel objeto desta desapropriação, devendo constar a União Federal em substituição ao 

expropriado.Cumpridas todas as determinações supra, e, nada mais havendo ou sendo requerido, remetam-se os autos 

ao arquivo.Int.  

 

0017237-31.2009.403.6105 (2009.61.05.017237-6) - MUNICIPIO DE CAMPINAS X EMPRESA BRASILEIRA DE 

INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP217800 - TIAGO VEGETTI MATHIELO) X UNIAO 

FEDERAL(SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E Proc. 2142 - PAULO ANDRE PELLEGRINO E SP152055 

- IVO CAPELLO JUNIOR) X JOAQUIM FERREIRA DA SILVA 

Tendo em vista que os expropriados foram citados por edital, não havendo entrega da documentação necessária à 

expedição do alvará de levantamento, saliento que o valor da indenização permanecerá à disposição do Juízo para 

saque, na época em que lhe for conveniente.Expeça-se carta de adjudicação, para transferência do domínio do imóvel 
objeto destes autos à União Federal, instruindo-a com cópia da sentença, da certidão do trânsito em julgado e da 

matrícula ou da transcrição do imóvel, tudo autenticado pela Sra. Diretora de Secretaria. Após, intime-se a Infraero, via 

email a, no prazo de 10 (dez) dias, retirar em secretaria a Carta de Adjudicação, para encaminhamento ao 3º Cartório de 

Registro de Imóveis de Campinas,Esclareço que ficarão as expropriantes responsáveis pelo acompanhamento da 

prenotação no cartório extrajudicial e, caso necessário, pela complementação da documentação indispensável ao 

registro da aquisição do domínio pela União, bem como pelo recolhimento de eventuais custas e emolumentos. 

Concedo às expropriantes o prazo de 60 dias para comprovação do registro da propriedade nestes autos, contados da 

data da intimação para retirada da carta de adjudicação.Comprovado o registro, dê-se vista à União Federal pelo prazo 

de 5 dias e, nada mais havendo ou sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo.Int.  

 

MONITORIA 
0017138-61.2009.403.6105 (2009.61.05.017138-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO 

SERGIO TOGNOLO E SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) X MARICLEI SILVA BASTOS(SP078705 - 

SEBASTIAO BATISTA DA SILVA) X SEBASTIAO FERREIRA DA SILVA(SP167832 - PAULA CRISTINA 

COUSSO) 

Tendo em vista que os embargos da ré Mariclei Silva Bastos versa apenas sobre matérias de direito, façam-se os autos 

conclusos para sentença.Int. 
 

0010807-29.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO E 

SP299523B - MARY CARLA SILVA RIBEIRO) X EDERSON BEZERRA DOS SANTOS 

Antes da citação por edital, expeça-se mandado de citação, a ser cumprido nos endereços de fls. 31 e 62.Restando 

negativa a citação, defiro a citação do réu por edital, com prazo de 30 dias.Int. 

 

0012033-69.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO E 

SP299523B - MARY CARLA SILVA RIBEIRO) X CLAYTON DOS SANTOS(SP162507 - ERASMO RAMOS 

CHAVES) 

Intime-se pessoalmente a CEF a cumprir o determinado na audiência de fls. 89 e no ofício de fls. 102, comprovando a 

incorporação do saldo de FGTS do réu como amortização do saldo devedor, bem como a dizer se houve acordo 
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formulado entre as partes ou se o contrato encontra-se em dia.Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0012856-77.2009.403.6105 (2009.61.05.012856-9) - CASSIA RIBEIRO GONCALVES(SP173206 - JULIANA 

CARAMIGO GENNARINI E SP203901 - FERNANDO FABIANI CAPANO) X UNIAO FEDERAL 

Considerando que a União Federal renunciou seu prazo recursal, conforme petição de fls. 765/766, certifique-se o 

transito em julgado da sentença proferida as fls. 760/761 e versos.Cumprida a determinação supra, dê-se nova vista à 

União, conforme requerido, para as providências necessárias. Por outro lado, não obstante a procedência do pedido 

formulado na inicial, inexistente o interesse recursal da União Federal, motivo pelo qual não há, no caso, reexame 

necessário pela Instância Superior.Após, requeira a parte autora o que de direito, para prosseguimento da ação.Int. 

 

0006186-86.2010.403.6105 - DARK OIL DO BRASIL LTDA X GAM ASSESSORIA, CONSULTORIA, 

REPRESENTACAO E TRANSPORTES LTDA(SP229406 - CLAUDIO ROBERTO DE CASTRO HERNANDES) X 

UNIAO FEDERAL 

Recebo a apelação em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Dê-se vista à parte contrária para as contrarrazões, no prazo 

legal.Após, com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int. 

 

0011489-81.2010.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009683-11.2010.403.6105) 
MARIA DO CARMO SABINO DOS SANTOS(SP287656 - PAULA VANIQUE DA SILVA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO E SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS 

SOARES) 

Recebo a apelação em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Dê-se vista à parte contrária para as contrarrazões, no prazo 

legal.Após, com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int. 

 

0004284-64.2011.403.6105 - MAURO DE FREITAS(SP307897 - CESAR AUGUSTO DIUSEPPE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 131/132: Intime-se o autor a, no prazo de 5 dias, indicar precisamente as provas que pretende produzir, 

considerando, o artigo 333, I, do CPC, no prazo de 5 dias, sob pena de preclusão. No caso de eventual pedido de prova 

pericial o autor deverá bem explicitar sua necessidade, considerando os documentos já acostados aos autos, bem como, 

se for o caso, fornecer os endereços das empresas a serem periciadas. Com relação à prova testemunhal o autor deverá, 

também, fundamentar sua necessidade, já indicando respectivo rol (se requerida a prova) e se as testemunhas 

comparecerão independentemente de intimação, no caso de ser deferida esta prova. Desde já fica indeferido o pedido do 

autor de realização de seu depoimento pessoal a teor do disposto no artigo 343, do CPC. Int.  

 

0005368-03.2011.403.6105 - AUTO POSTO CIDADE DO SOL LTDA(SP107950 - CYLMAR PITELLI TEIXEIRA 
FORTES E SP130673 - PATRICIA COSTA AGI) X AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO GAS NATURAL E 

BIOCOMBUSTIVEIS - ANP 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência, no prazo sucessivo de 10 dias, 

iniciando-se pela autora.Int. 

 

0005742-19.2011.403.6105 - DUFONE MATERIAIS PARA TELEFONIA LTDA(SP125632 - EDUARDO LUIZ 

MEYER) X AGENCIA NACIONAL DE TELECOMUNICACOES - ANATEL 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência, no prazo sucessivo de 10 dias, 

iniciando-se pelo autor.Int. 

 

0006386-59.2011.403.6105 - OSWALDO STEFANI JUNIOR(SP094854 - SYLVIA DE ALMEIDA BARBOSA) X 

UNIAO FEDERAL 

Cite-se.Int. 

 

0009200-44.2011.403.6105 - VIACAO CAPRIOLLI LTDA(SP165562 - FLAVIO SILVA BELCHIOR) X UNIAO 

FEDERAL 

Defiro à autora o prazo de 10 dias para retificação do valor dado à causa e consequente recolhimento das custas devidas, 
bem como a juntar o original da procuração de fls. 98, sob pena de extinção da ação. Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0000255-05.2010.403.6105 (2010.61.05.000255-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP223613 - 

JEFFERSON DOUGLAS SOARES E SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X LEANDRO ZACCHI ME X 

LEANDRO ZACCHI 

Intime-se a CEF a regularizar a petição de fls. 112, posto que subscrita apenas pelo estagiário. Prazo: 10 dias.Int. 

 

0002710-40.2010.403.6105 (2010.61.05.002710-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP054607 - CLEUZA 

MARIA LORENZETTI E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E SP201443 - MARCIA REGINA NEGRISOLI 

FERNANDEZ) X SALVADOR DE LACERDA 
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Nos termos do art. 659, 5º do Código de Processo Civil, reduza-se a termo a penhora do imóvel indicado na matrícula 

de fls. 92/93.Saliento a possibilidade da exeqüente proceder sua averbação no registro de imóveis nos termos do art. 

659, 4º do Código de Processo Civil.Cumprida a primeira determinação supra, intime-se a executada, pessoalmente ou 

na pessoa de seu advogado, nos termos do 1º do art. 475-J do Código de Processo Civil, esclarecendo-lhes que através 

da respectiva intimação ficará a executada automaticamente constituída como depositária do bem penhorado.Int. 

 

0006464-87.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO E 

SP299523B - MARY CARLA SILVA RIBEIRO) X AMAZON FILMES ALIMENTOS E ESTACIONAMENTO 

LTDA X JOSE CARLOS FRANCISCO 

Fls. 90/92: Defiro o pedido de penhora online de ativos financeiros em nome dos executados através do sistema 

BACENJUD. Façam-se os autos conclusos para as providências necessárias.Verificando-se eventual bloqueio negativo, 

intime-se a CEF, nos termos do art. 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, a requerer o que de direito para 

prosseguimento da ação, no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

0010793-45.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X 

SUPERMERCADO DAILY LTDA EPP 

Em face da não localização do executado, determino o arresto on line do valor indicado na inicial, em suas contas 

bancárias.Com a resposta, intime-se a CEF nos termos do art. 162, parágrafo 4º do CPC a requerer o que de direito para 
continuidade da execução, no prazo de 10 dias.Decorrido o prazo sem manifestação, intime-se-a pessoalmente a dar 

continuidade ao feito no prazo de 48 horas, sob pena de extinção.Int. 

 

0017441-41.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP253068 - TATIANA ALVES GALHARDO 

E SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X ANILSON RIBEIRO DA SILVA 

Comprove a CEF que pesquisou bens em nome do devedor nos demais cartórios de imóveis de Campinas e Sumaré, no 

prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

0005274-55.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

X M. A. DO N. SOARES CONSTRUCOES ME X MAICON ANTONIO DO NASCIMENTO SOARES 

Em face da não localização dos executados, determino o arresto on line do valor indicado na inicial, em suas contas 

bancárias.Com a resposta, intime-se a CEF nos termos do art. 162, parágrafo 4º do CPC a requerer o que de direito para 

continuidade da execução, no prazo de 10 dias.Decorrido o prazo sem manifestação, intime-se-a pessoalmente a dar 

continuidade ao feito no prazo de 48 horas, sob pena de extinção.Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0011618-96.2004.403.6105 (2004.61.05.011618-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X CAIXA 
ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E SP173790 - MARIA HELENA 

PESCARINI E SP237020 - VLADIMIR CORNELIO) X LUIZ ANTONIO DO PRADO X LUIZ ANTONIO DO 

PRADO(SP044083 - VIRGINIA MARIA ANTUNES) 

Requeira a CEF o que de direito para continuidade da execução, no prazo de 10 dias.Decorrido o prazo sem 

manifestação, remetam-se os autos ao arquivo, nos termos do art. 791, III, do CPC, com baixa sobrestado.Int. 

 

0004886-26.2009.403.6105 (2009.61.05.004886-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA E SP237020 - VLADIMIR CORNELIO E SP208773 - JAQUELINE CRISTIAN FURTADO 

SEGATTI ANDRADE) X ELISANGELA NICOLETTE DOS SANTOS PINHEIRO(SP243079 - VALQUIRIA 

FISCHER ROGIERI) X ERICA NICOLETTE DOS SANTOS(SP246968 - CLAUDIA APARECIDA FREITAS 

MERCANTE) 

Defiro a suspensão do feito, nos termos do art. 791, III, do CPC.Remetam-se os autos ao arquivo, com baixa-

sobrestado.Int. 

 

0010815-06.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO E 

SP299523B - MARY CARLA SILVA RIBEIRO) X ENERGIBRAS FIOS E CABOS ESPECIAIS LTDA(SP154491 - 

MARCELO CHAMBO) X VIVIANE SOARES MACEDO DE SOUZA(SP154491 - MARCELO CHAMBO) X 
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X ENERGIBRAS FIOS E CABOS ESPECIAIS LTDA(SP197899 - PAULA 

FERRARO SPADACCIA) X VIVIANE SOARES MACEDO DE SOUZA 

Em face do bloqueio negativo de valores, intime-se a CEF a, no prazo de 10 dias, requerer o que de direito para 

prosseguimento do feito.Decorrido o prazo sem manifestação, remetam-se os autos ao arquivo, nos termos do art. 791, 

III, do CPC.Int. 

 

Expediente Nº 2201 
 

MONITORIA 
0010850-29.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

X LUIZ CARLOS DE FREITAS X MARIO DE FREITAS 
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Expeça-se carta de citação ao(s) réu(s), nos termos do artigo 1.102b e seguinte do Código de Processo Civil, para 

pagamento ou oferecimento de embargos, no prazo de 15 (quinze) dias. Intime-o(s) de que com o cumprimento do 

mandado (pagamento), ficará(ão) isento(s) de custas e honorários advocatícios, nos termos do parágrafo 1º do artigo 

1.102c do CPC.Decorrido o prazo sem apresentação de embargos, o presente mandado converter-se-á em mandado 

executivo, com penhora de tantos bens quantos bastem para garantia do crédito.Por fim, designo desde já sessão de 

mediação para o dia 15/09/2011, às 13:30 horas, a realizar-se no 1º andar deste Fórum, localizado na Avenida 

Aquidabã, nº 465, Centro, Campinas/SP.Intimem-se as partes a comparecerem à audiência devidamente representadas 

por advogados regularmente constituídos e mediante prepostos com poderes para transigir.Int. 

 

0010854-66.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

X FATIMA APARECIDA JOAQUIM X DENISE HELENA JOAQUIM X DEBORAH CRISTIANE JOAQUIM 

Expeça-se carta de citação ao(s) réu(s), nos termos do artigo 1.102b e seguinte do Código de Processo Civil, para 

pagamento ou oferecimento de embargos, no prazo de 15 (quinze) dias. Intime-o(s) de que com o cumprimento do 

mandado (pagamento), ficará(ão) isento(s) de custas e honorários advocatícios, nos termos do parágrafo 1º do artigo 

1.102c do CPC.Decorrido o prazo sem apresentação de embargos, o presente mandado converter-se-á em mandado 

executivo, com penhora de tantos bens quantos bastem para garantia do crédito.Por fim, designo desde já sessão de 

mediação para o dia 15/09/2011, às 13:30 horas, a realizar-se no 1º andar deste Fórum, localizado na Avenida 

Aquidabã, nº 465, Centro, Campinas/SP.Intimem-se as partes a comparecerem à audiência devidamente representadas 
por advogados regularmente constituídos e mediante prepostos com poderes para transigir.Int. 

 

0010858-06.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

X SEBASTIAO BATISTA 

Expeça-se carta de citação ao(s) réu(s), nos termos do artigo 1.102b e seguinte do Código de Processo Civil, para 

pagamento ou oferecimento de embargos, no prazo de 15 (quinze) dias. Intime-o(s) de que com o cumprimento do 

mandado (pagamento), ficará(ão) isento(s) de custas e honorários advocatícios, nos termos do parágrafo 1º do artigo 

1.102c do CPC.Decorrido o prazo sem apresentação de embargos, o presente mandado converter-se-á em mandado 

executivo, com penhora de tantos bens quantos bastem para garantia do crédito.Por fim, designo desde já sessão de 

mediação para o dia 15/09/2011, às 14:30 horas, a realizar-se no 1º andar deste Fórum, localizado na Avenida 

Aquidabã, nº 465, Centro, Campinas/SP.Intimem-se as partes a comparecerem à audiência devidamente representadas 

por advogados regularmente constituídos e mediante prepostos com poderes para transigir.Int. 

 

0010859-88.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

X DROGARIA ABOLICAO LTDA EPP X JANDERSON COSTA DE SOUZA 

Expeça-se carta de citação ao(s) réu(s), nos termos do artigo 1.102b e seguinte do Código de Processo Civil, para 

pagamento ou oferecimento de embargos, no prazo de 15 (quinze) dias. Intime-o(s) de que com o cumprimento do 
mandado (pagamento), ficará(ão) isento(s) de custas e honorários advocatícios, nos termos do parágrafo 1º do artigo 

1.102c do CPC.Decorrido o prazo sem apresentação de embargos, o presente mandado converter-se-á em mandado 

executivo, com penhora de tantos bens quantos bastem para garantia do crédito.Por fim, designo desde já sessão de 

mediação para o dia 15/09/2011, às 13:30 horas, a realizar-se no 1º andar deste Fórum, localizado na Avenida 

Aquidabã, nº 465, Centro, Campinas/SP.Intimem-se as partes a comparecerem à audiência devidamente representadas 

por advogados regularmente constituídos e mediante prepostos com poderes para transigir.Int. 

 

0010863-28.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X 

R2 COMERCIO DE MOVEIS E DECORACAO LTDA ME X REINALDO ALEXANDRE RUBINHO X WILLIAN 

BRASSAROTO 

Expeça-se carta de citação ao(s) réu(s), nos termos do artigo 1.102b e seguinte do Código de Processo Civil, para 

pagamento ou oferecimento de embargos, no prazo de 15 (quinze) dias. Intime-o(s) de que com o cumprimento do 

mandado (pagamento), ficará(ão) isento(s) de custas e honorários advocatícios, nos termos do parágrafo 1º do artigo 

1.102c do CPC.Decorrido o prazo sem apresentação de embargos, o presente mandado converter-se-á em mandado 

executivo, com penhora de tantos bens quantos bastem para garantia do crédito.Por fim, designo desde já sessão de 

mediação para o dia 15/09/2011, às 14:30 horas, a realizar-se no 1º andar deste Fórum, localizado na Avenida 

Aquidabã, nº 465, Centro, Campinas/SP.Intimem-se as partes a comparecerem à audiência devidamente representadas 
por advogados regularmente constituídos e mediante prepostos com poderes para transigir.Int. 

 

0010865-95.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X 

FORMA SISTEMA CONSTRUTIVO LTDA EPP X JESRAEL MASSA MARTINS 

Expeça-se carta de citação ao(s) réu(s), nos termos do artigo 1.102b e seguinte do Código de Processo Civil, para 

pagamento ou oferecimento de embargos, no prazo de 15 (quinze) dias. Intime-o(s) de que com o cumprimento do 

mandado (pagamento), ficará(ão) isento(s) de custas e honorários advocatícios, nos termos do parágrafo 1º do artigo 

1.102c do CPC.Decorrido o prazo sem apresentação de embargos, o presente mandado converter-se-á em mandado 

executivo, com penhora de tantos bens quantos bastem para garantia do crédito.Por fim, designo desde já sessão de 

mediação para o dia 15/09/2011, às 14:30 horas, a realizar-se no 1º andar deste Fórum, localizado na Avenida 

Aquidabã, nº 465, Centro, Campinas/SP.Intimem-se as partes a comparecerem à audiência devidamente representadas 
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por advogados regularmente constituídos e mediante prepostos com poderes para transigir.Int. 

 

0010867-65.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X 

GEOVA ALMEIDA SILVA X ROSANGELA APARECIDA PAUSA 

Expeça-se carta de citação ao(s) réu(s), nos termos do artigo 1.102b e seguinte do Código de Processo Civil, para 

pagamento ou oferecimento de embargos, no prazo de 15 (quinze) dias. Intime-o(s) de que com o cumprimento do 

mandado (pagamento), ficará(ão) isento(s) de custas e honorários advocatícios, nos termos do parágrafo 1º do artigo 

1.102c do CPC.Decorrido o prazo sem apresentação de embargos, o presente mandado converter-se-á em mandado 

executivo, com penhora de tantos bens quantos bastem para garantia do crédito.Por fim, designo desde já sessão de 

mediação para o dia 15/09/2011, às 14:30 horas, a realizar-se no 1º andar deste Fórum, localizado na Avenida 

Aquidabã, nº 465, Centro, Campinas/SP.Intimem-se as partes a comparecerem à audiência devidamente representadas 

por advogados regularmente constituídos e mediante prepostos com poderes para transigir.Int. 

 

0010868-50.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X 

TALITA FRANZOLIN 

Expeça-se carta de citação ao(s) réu(s), nos termos do artigo 1.102b e seguinte do Código de Processo Civil, para 

pagamento ou oferecimento de embargos, no prazo de 15 (quinze) dias. Intime-o(s) de que com o cumprimento do 

mandado (pagamento), ficará(ão) isento(s) de custas e honorários advocatícios, nos termos do parágrafo 1º do artigo 
1.102c do CPC.Decorrido o prazo sem apresentação de embargos, o presente mandado converter-se-á em mandado 

executivo, com penhora de tantos bens quantos bastem para garantia do crédito.Por fim, designo desde já sessão de 

mediação para o dia 15/09/2011, às 15:30 horas, a realizar-se no 1º andar deste Fórum, localizado na Avenida 

Aquidabã, nº 465, Centro, Campinas/SP.Intimem-se as partes a comparecerem à audiência devidamente representadas 

por advogados regularmente constituídos e mediante prepostos com poderes para transigir.Int. 

 

0010900-55.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X 

ALINE CRISTINA RAMOS DA SILVA 

Expeça-se carta de citação ao(s) réu(s), nos termos do artigo 1.102b e seguinte do Código de Processo Civil, para 

pagamento ou oferecimento de embargos, no prazo de 15 (quinze) dias. Intime-o(s) de que com o cumprimento do 

mandado (pagamento), ficará(ão) isento(s) de custas e honorários advocatícios, nos termos do parágrafo 1º do artigo 

1.102c do CPC.Decorrido o prazo sem apresentação de embargos, o presente mandado converter-se-á em mandado 

executivo, com penhora de tantos bens quantos bastem para garantia do crédito.Por fim, designo desde já sessão de 

mediação para o dia 15/09/2011, às 15:30 horas, a realizar-se no 1º andar deste Fórum, localizado na Avenida 

Aquidabã, nº 465, Centro, Campinas/SP.Intimem-se as partes a comparecerem à audiência devidamente representadas 

por advogados regularmente constituídos e mediante prepostos com poderes para transigir.Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0010819-09.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

X COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTR ANDERSON E GOMES LTDA X DJALMA DE ALVARENGA 

OLIVEIRA X EVERSON GOMES 

Citem-se todos os executados. Visando dar efetividade à garantia estabelecida no artigo 5º , inciso LXXVIII da 

Constituição Federal, servirá o presente despacho como.Mandado de citação a ser cumprido nos endereços de fls. 

02.Deverão os executados ser citados, adotados os benefícios previstos no art. 172 e parágrafos do CPC, para, no prazo 

de 3 dias, pagarem a quantia de R$ 27.810,80 (vinte e sete mil, oitocentos e dez reais e oitenta centavos), devidamente 

atualizada até a data do seu efetivo pagamento, caso em que a verba honorária será reduzida pela metade.No ato da 

citação, deverão os réus ser intimados a indicar bens de sua propriedade, passíveis de serem penhorados, bem como 

dizer onde os mesmos se localizam, sob pena de multa e da omissão dolosa na indicação ser considerada atentatório à 

dignidade da justiça, nos termos dos arts. 600 e 601 do CPC.Decorrido o prazo acima especificado sem que tenha sido 

pago, depositado o valor ou oferecidos bens à garantia da execução, deverá o Sr. Oficial de Justiça proceder à 

PENHORA ou, sendo o caso, ao ARRESTO de tantos bens quanto bastem para a satisfação da dívida e acréscimos, 

intimar o cônjuge da parte executada, se casada for, no caso da penhora recair sobre bens imóveis, bem como nomear 

depositário e efetivar a avaliação do bem, dando-se ciência de tudo aos executados.O depositário deverá ser intimado a 

não abrir mão do depósito sem prévia autorização do Juízo e informar o órgão judicial em caso de eventual mudança de 
endereço.Os executados também deverão ser cientificados do prazo de 15 dias para oferecer embargos e advertidos de 

que aos embargos não se aplica o disposto no art. 191 do CPC. Designo desde já sessão de mediação para o dia 

15/09/2011, às 13:30 horas, a realizar-se no 1º andar deste Fórum, localizado na Avenida Aquidabã, nº 465, Centro, 

Campinas/SP. Intimem-se as partes a comparecerem à audiência devidamente representadas por advogados 

regularmente constituídos e mediante prepostos com poderes para transigir.Int. 

 

0010833-90.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

X GISELDA SANTOS DE CASTRO 

Cite-se a executada. Visando dar efetividade à garantia estabelecida no artigo 5º , inciso LXXVIII da Constituição 

Federal, servirá o presente despacho como.Mandado de citação a ser cumprido no endereço de fls. 02.Deverá a 

executada ser citada, adotados os benefícios previstos no art. 172 e parágrafos do CPC, para, no prazo de 3 dias, 
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pagarem a quantia de R$ 15.862,80 (quinze mil, oitocentos e sessenta e dois reais e oitenta centavos), devidamente 

atualizada até a data do seu efetivo pagamento, caso em que a verba honorária será reduzida pela metade.No ato da 

citação, deverá a ré ser intimada a indicar bens de sua propriedade, passíveis de serem penhorados, bem como dizer 

onde os mesmos se localizam, sob pena de multa e da omissão dolosa na indicação ser considerada atentatório à 

dignidade da justiça, nos termos dos arts. 600 e 601 do CPC.Decorrido o prazo acima especificado sem que tenha sido 

pago, depositado o valor ou oferecidos bens à garantia da execução, deverá o Sr. Oficial de Justiça proceder à 

PENHORA ou, sendo o caso, ao ARRESTO de tantos bens quanto bastem para a satisfação da dívida e acréscimos, 

intimar o cônjuge da parte executada, se casada for, no caso da penhora recair sobre bens imóveis, bem como nomear 

depositário e efetivar a avaliação do bem, dando-se ciência de tudo aos executados.O depositário deverá ser intimado a 

não abrir mão do depósito sem prévia autorização do Juízo e informar o órgão judicial em caso de eventual mudança de 

endereço.A executada também deverá ser cientificada do prazo de 15 dias para oferecer embargos e advertidos de que 

aos embargos não se aplica o disposto no art. 191 do CPC. Designo desde já sessão de mediação para o dia 15/09/2011, 

às 13:30 horas, a realizar-se no 1º andar deste Fórum, localizado na Avenida Aquidabã, nº 465, Centro, Campinas/SP. 

Intimem-se as partes a comparecerem à audiência devidamente representadas por advogados regularmente constituídos 

e mediante prepostos com poderes para transigir.Int. 

 

Expediente Nº 2202 
 

DESAPROPRIACAO 
0005623-29.2009.403.6105 (2009.61.05.005623-6) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP090411 - NEIRIBERTO 

GERALDO DE GODOY E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES 

FILHO E SP071995 - CARLOS PAOLIERI NETO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1995 - TIAGO VEGETTI MATHIELO) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA 

AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X JOROSLAW 

MOHYLONSKY 

Não há como ser considerada válida a citação do réu, posto que o caso dos autos não enquadra-se em nenhuma das 

hipóteses previstas no art. 16 do Decreto-Lei 3365/41.Assim, defiro a citação por edital.Expeça-se edital de citação, 

com prazo de 30 dias.Deverão as autoras serem intimadas a retirar o edital em secretaria, para sua devida publicação em 

jornais de grande circulação, no prazo de 10 dias contados da publicação do presente despacho.Int.INF. SECRETARIA 

FL. 142: Certifico, com fundamento no art. 162, 4º, do CPC, que, por meio da publicação desta certidão, ficará a 

INFRAERO intimada a retirar o Edital de Citação expedido, para as devidas publicações. Nada mais. 

 

0005869-25.2009.403.6105 (2009.61.05.005869-5) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP077984 - ANTONIO CARIA 

NETO E SP071995 - CARLOS PAOLIERI NETO E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP087915 - 

SAMUEL BENEVIDES FILHO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE 
GODOY) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1390 - THIAGO SIMOES DOMENI) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-

ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X 

IMOBILIARIA VERA CRUZ LTDA(SP251857 - ROSANA BANNWART DE MORAES E SP256101 - DANIELA 

RAMOS MARINHO) X JOSE CAETANO(SP038020 - PERICLES DOS SANTOS) X HELENA NOZIMA 

CAETANO(SP038020 - PERICLES DOS SANTOS) 

Certifico, com fundamento no art. 162, parágrafo 4º do CPC, que por meio da publicação desta certidão, ficará a 

INFRAERO intimada a retirar o edital de citação expedido para as devidas publicações. Nada mais 

 

0017551-74.2009.403.6105 (2009.61.05.017551-1) - MUNICIPIO DE CAMPINAS X EMPRESA BRASILEIRA DE 

INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP217800 - TIAGO VEGETTI MATHIELO) X UNIAO 

FEDERAL(SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E SP152055 - IVO CAPELLO JUNIOR E PR037157 - 

BETANIA FLAVIA ARAUJO DE MENEZES) X ZENAIDE PEREIRA DE ALMEIDA X DIONISIO GARCIA 

RICCI 

Considerando que as tentativas de citação do réu restaram infrutíferas, encontrando este em lugar incerto e não sabido, 

nos termos do art. 232, inciso II do Código de Processo Civil, defiro o pedido de citação por edital.Expeça-se edital de 

citação com prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do art. 231, inciso II c/c art. 232, inciso IV, ambos do Código de 

Processo Civil.Cumprida a determinação supra, intime-se a parte autora a retirar o respectivo edital, providenciando sua 
publicação em jornal de grande circulação. Int. INF. SECRETARIA FL. 120: Certifico, com fundamento no art. 162, 4º, 

do CPC, que, por meio da publicação desta certidão, ficará a INFRAERO intimada a retirar o Edital de Citação 

expedido, para as devidas publicações. Nada mais. 

 

MONITORIA 
0009655-43.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

X REYNALDO GOMES DE AZEVEDO 

J. Defiro, se em termos. 

 

0006643-84.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

X VIVIAN CRISTINA DE MENEZES EUGENIO KAULING 
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Certifico, com fundamento no art. 162, parágrafo 4º do CPC, que por meio da publicação desta certidão, ficará a CEF 

intimada a retirar a(s) carta(s) precatória(s) 296/2011 para distribuição no(s) Juízo(s) Deprecado(s). Deverá a CEF, no 

ato da retirada apresentar cópia(s) da(s) procuração (ões) para instrução da(s) referida(s) precatória(s), bem como as 

guias de custas de distribuição e diligência do Oficial de Justiça. Nada mais. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0001204-10.2002.403.6105 (2002.61.05.001204-4) - VALTER PEREIRA MADRUGA(SP093422 - EDUARDO 

SURIAN MATIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP163190 - ALVARO 

MICHELUCCI) 

Tendo em vista a r. decisão proferida pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça e o transito em julgado, remetam-se os 

presentes autos ao arquivo.Int. 

 

0011788-63.2007.403.6105 (2007.61.05.011788-5) - RAIMUNDO NEVES GUSMAO(SP110545 - VALDIR PEDRO 

CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1994 - MARILIA CYSNEIROS 

CAVALCANTI DE MENEZES) 

Certifico, com fundamento no art. 162, 4º, do CPC, que, por meio da publicação desta certidão, ficará o autor intimado 

para que se manifeste acerca da informação de fls. 359/360, no prazo legal. Nada mais. 

 
0013279-03.2010.403.6105 - SIDNEI RUIS(SP198325 - TIAGO DE GÓIS BORGES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo as apelações do autor de fls.193/199 e do INSS de fls. 201/205 em seu efeito meramente devolutivo na parte da 

sentença que determina a implantação do benefício e em seus efeitos devolutivo e suspensivo quanto ao restante da 

sentença. Dê-se vista às partes,para querendo apresentar as contrarrazões, no prazo legal.Após, com ou sem 

manifestação, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int. 

 

0002070-03.2011.403.6105 - LUIZ DONIZETTI DO AMARAL(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Indefiro o pedido de prova técnica, posto que o documento apresentado é suficiente ao convencimento deste 

Juízo.Assim, façam-se os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0004768-79.2011.403.6105 - JACINTO BIAZOLI NETO(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES DIAS E 

SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Requisite-se, por e-mail, à Agência de Atendimento a Demandas Judiciais de Campinas cópias dos procedimentos 

administrativos em nome do autor, que deverão ser apresentadas no prazo de 10 (dez) dias.2. Com a juntada das 

referidas cópias, dê-se vista à parte autora, nos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, para 
que, querendo, sobre elas se manifeste, no prazo de 10 (dez) dias.3. Após, façam-se os autos conclusos para sentença.4. 

Intimem-se. 

 

0004909-98.2011.403.6105 - EDEMIR CARLOS FORTI(SP120730 - DOUGLAS MONTEIRO) X UNIAO 

FEDERAL 

1. Converto o julgamento em diligência para determinar à parte autora que, no prazo de 10 (dez) dias, comprove que as 

ações transferidas à fl. 23 são as que possuía até 31/12/1988, tendo em vista que houve subscrições, aquisições e 

alienações posteriores a essa data (fls. 20/22).2. Cumprida referida determinação, dê-se vista à União.3. No silêncio da 

parte autora, tornem os autos conclusos para sentença.4. Intimem-se. 

 

0004916-90.2011.403.6105 - JOSE FORTI FILHO(SP120730 - DOUGLAS MONTEIRO) X UNIAO FEDERAL 

1. Converto o julgamento em diligência para determinar à parte autora que, no prazo de 10 (dez) dias, comprove que as 

ações transferidas à fl. 40 são as que possuía até 31/12/1988, tendo em vista que houve subscrições e aquisições 

posteriores a essa data (fls. 37/39).2. Cumprida referida determinação, dê-se vista à União.3. No silêncio da parte 

autora, tornem os autos conclusos para sentença.4. Intimem-se. 

 

0004966-19.2011.403.6105 - JULIO FORTI NETO(SP120730 - DOUGLAS MONTEIRO) X UNIAO FEDERAL 
1. Converto o julgamento em diligência para determinar à parte autora que, no prazo de 10 (dez) dias, comprove que as 

ações transferidas à fl. 26 são as que possuía até 31/12/1988, tendo em vista que houve subscrições, aquisições e 

transferências posteriores a essa data (fls. 22/25).2. Cumprida referida determinação, dê-se vista à União.3. No silêncio 

da parte autora, tornem os autos conclusos para sentença.4. Intimem-se. 

 

0006215-05.2011.403.6105 - ANNERYS FORTI STEIN(SP120730 - DOUGLAS MONTEIRO) X UNIAO FEDERAL 

1. Converto o julgamento em diligência para determinar à parte autora que, no prazo de 10 (dez) dias, comprove que as 

ações transferidas à fl. 27 são as que possuía até 31/12/1988, tendo em vista que houve subscrições e alienações 

posteriores a essa data (fls. 25/26).2. Cumprida referida determinação, dê-se vista à União.3. No silêncio da parte 

autora, tornem os autos conclusos para sentença.4. Intimem-se. 
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0006649-91.2011.403.6105 - JOAO EDUARDO LAZARIN(SP070737 - IVANISE ELIAS MOISES CYRINO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Neste feito o autor pretende a concessão de sua aposentadoria desde 21/10/2004, data do primeiro requerimento. Para 

tanto, requer que as atividades exercidas nos períodos de 28/05/1975 a 28/02/1978 (Motorista de caminhão autônomo), 

22/05/1978 a 26/12/1978 (Rovemar Ind e Com Ltda.), 18/04/1979 a 28/09/1979 (Belmeq Eng. Ind. e Com. Ltda.), 

05/05/1980 a 31/01/1981 (Tyco Eletro Elet. Ltda.), 02/08/1982 a 04/07/1984 (Levefort Ind e Com Ltda.), 27/03/1990 a 

03/09/90 (IBRAS-CBO Ind, Cirúrgicas e Ópticas S/A), 26/02/1991 a 20/08/1992 (Armert S/A Equip.) e de 01/10/1992 

a 28/02/1995 (Motorista de Caminhão Autônomo) sejam consideradas especiais e convertidas em tempo comum.Requer 

ainda que sejam considerados, como comuns, os períodos de 29/04/1995 a 30/12/1995 (recolhidos para autarquia) e de 

01/05/1981 a 31/12/1981 (Mercearia Mota).Analisando o processo administrativo referente ao requerimento 

protocolado em 21/10/2004 (fls. 206/279 - NB 136.437.992-6), pela contagem realizada pelo réu, fls. 271/274, 

reproduzido abaixo, foi apurado o tempo, na referida data, de 25 anos, 7 meses e 5 dias, motivo do indeferimento do 

pedido (fl.275).Atividades profissionais coef. Esp Período Fls. Comum Especial admissão saída autos DIAS 

DIASRobert Bosch Ltda 05/06/67 14/08/70 1.151,00 - PEL Eletr. Ind e Com Ltda 11/11/70 08/02/71 88,00 - GM do 

Brasil 23/11/71 27/05/75 1.266,00 - Contr. (01/04/75 a 30/09/75) 28/05/75 30/09/75 123,00 - Contr. 01/10/75 28/02/78 

868,00 - Rovemar Ind. Com. Ltda. 22/05/78 26/12/78 215,00 - Beloit Industrial Ltda 18/04/79 28/09/79 161,00 - 

Transcasa Transp. Campinas Ltda 15/02/80 20/03/80 36,00 - A M P do Brasil Conect. Ele. Eletr. 05/05/80 30/01/81 

266,00 - Levefort Ind Com. Ltda 02/08/82 04/07/84 693,00 - Robert Bosch Ltda 09/07/84 13/07/89 1.805,00 - Inseril 
Emp. Imobil. S/A 27/03/90 03/09/90 157,00 - Met. Barthelson S/A 26/02/91 20/08/92 535,00 - Contr. 01/10/92 

30/11/94 780,00 - Contr. 01/01/95 30/09/95 270,00 - Contr. 01/08/02 21/10/04 801,00 - Correspondente ao número de 

dias: 9.215,00 - Tempo comum / Especial: 25 7 5 0 0 0Tempo total (ano / mês / dia : 25 ANOS 7 meses 5 diasDestarte, 

equivoca-se o autor ao afirmar que o INSS reconheceu, como especial, o período de 02/08/82 a 04/07/84 trabalhado na 

empresa Levefort Ind. Com. Ltda. Na folha 637, indicada pelo autor, é inequívoco o não enquadramento da atividade 

especial no referido período.Assim, o INSS não reconheceu nenhum período como especial. Também não reconheceu, 

como comum, os períodos de 01/10/95 a 30/12/1995 (recolhidos para autarquia) e de 01/05/1981 a 31/12/1981 

(trabalhado na empresa Mercearia Mota).Em relação à atividade especial, na oportunidade do requerimento, o autor 

forneceu formulários e laudos referentes aos períodos 05/06/67 a 30/03/69, 01/07/69 a 31/08/70, 09/07/84 a 13/07/89, 

23/11/71 a 27/05/75 às fls. 227/240 e, somente formulário, para os períodos 02/08/82 a 04/07/84 e 26/02/91 a 20/08/92, 

fls. 241/242, deixando de cumprir a exigência formulada à fl. 244.Na contestação, o réu, em preliminar, arguiu 

litispendência em relação aos períodos 02/08/1982 a 04/07/1984 trabalhado na empresa Levefort Ind. Com. Ltda em 

relação aos períodos 01/10/1975 a 02/02/1978 e de 01/10/1992 a 30/09/1995 laborado como motorista autônimo em 

virtude dos mesmos serem objeto da ação ajuizada perante o JEF de São Paulo, autuada sob o n. 0007842-

08.2006.403.6303 (apontada em prevenção - fl. 188), cópia da sentença às fls. 193/196, em grau de recurso na Turma 

Recursal (5ª Turma), ainda pendente de julgamento.De fato, conforme consta da petição inicial, cópia às fls. 646/648, o 

pedido de reconhecimento de atividade especial referentes aos períodos compreendidos entre 02/08/1982 a 04/07/1984, 
01/10/1975 a 02/02/1978 e de 01/10/1992 a 30/09/1995, objeto da presente ação, constou do objeto da ação promovida 

pelo autor perante o JEF de São Paulo, cuja ação atualmente encontra-se em grau de recurso. Assim, reconheço a 

ocorrência do instituto da litispendência, extingo o processo, sem resolução de mérito, em relação aos referidos 

períodos, com base no inciso V do artigo 267 do Código de Processo Civil.Prejudicial de mérito (prescrição 

quinquenal):Acolho preliminar de prejudicial de mérito arguida pelo réu e reconheço prescritas, em eventual 

condenação, as parcelas anteriores a 03/06/2006 tendo em vista que o indeferimento do pedido administrativo ocorreu 

em 26/04/2006 e a presente ação somente foi ajuizada em 03/06/2011.Saneado o feito, passo a fixar os pontos 

controvertidos.Considerando que parte do pedido foi extinto em virtude da ocorrência do Instituto da Litispendência e 

parte do tempo comum já foi reconhecido pelo réu, os pontos controvertidos são:: a) o reconhecimento de atividades 

exercidas nos períodos de 22/05/1978 a 26/12/1978 (Rovemar Ind e Com Ltda.), 18/04/1979 a 28/09/1979 (Belmeq 

Eng. Ind. e Com. Ltda.), 05/05/1980 a 31/01/1981 (Tyco Eletro Elet. Ltda.), 27/03/1990 a 03/09/90 (IBRAS-CBO Ind, 

Cirúrgicas e Ópticas S/A) e 26/02/1991 a 20/08/1992 (Armert S/A Equip.) sejam consideradas especiais e convertidas 

em tempo comum; b) o pedido para que seja considera a atividade comum os períodos 01/10/95 a 30/12/1995 

(recolhidos para autarquia) e de 01/05/1981 a 31/12/1981 (trabalhado na empresa Mercearia Mota).Especifiquem as 

partes as provas que pretendem produzir, justificando detalhadamente sua pertinência, no prazo de 10 dias.Int. 

 

0007832-97.2011.403.6105 - DAVID AUGUSTO MONTANHINI(SP258808 - NATALIA GOMES LOPES 
TORNEIRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208718 - ALUISIO MARTINS BORELLI E SP119411B 

- MARIO SERGIO TOGNOLO) 

Considerando a informação da CEF de que tomou todas as medidas necessárias à regularização e exclusão dos pedidos 

de registro de restrição em nome do autor (fl. 42), desnecessária a reapreciação do pedido de antecipação dos efeitos da 

tutela.Fls. 62/63: indefiro a prova testemunhal, tendo em vista a justificativa genérica apresentada. A autora não 

especificou detalhadamente que fato controvertido pretendia demonstrar com a prova requerida.Int. 

 

0010222-40.2011.403.6105 - MARIO CARBONARI FILHO(SP223269 - ANA CAROLINA LOPES TEIXEIRA 

GUIMARÃES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Despachado em 23/08/2011: J. Defiro, se em termos. 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 81/855 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0005744-86.2011.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0017410-21.2010.403.6105) 

DANIELA CAMARGO MENDES ROSSI DE GREGORIO(SP208848 - ANA CAROLINA FONTES CARICATTI 

CONDE E MG105346 - LETÍCIA LÉA SILVA NOGUEIRA DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP299523B - MARY CARLA SILVA RIBEIRO) 

Mantenho a decisão agravada de fls. 28 por seus próprios fundamentos.Aguarde-se o cumprimento ao despacho de fls. 

117 da ação principal nº 0017410-21.2010.403.6105.Int. 

 

0008962-25.2011.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0017410-21.2010.403.6105) 

LUIZ ROBERTO BONASIO(SP208848 - ANA CAROLINA FONTES CARICATTI CONDE E MG105346 - 

LETÍCIA LÉA SILVA NOGUEIRA DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP299523B - 

MARY CARLA SILVA RIBEIRO) 

Recebo os embargos interpostos sem a suspensão da execução, nos termos do art. 739 - A do CPC.Intime-se a 

embargada a impugnar os embargos apresentados, no prazo de 15 dias.Defiro o prazo de 10 dias para a juntada do 

competente instrumento de mandato.Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0000335-66.2010.403.6105 (2010.61.05.000335-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP223613 - 
JEFFERSON DOUGLAS SOARES E SP299523B - MARY CARLA SILVA RIBEIRO) X FUNDACAO ALBERT 

SABIN X JOAQUIM DE PAULA BARRETO FONSECA X ORESTES MAZZARIOL JUNIOR 

Fls. 79/83: Defiro o pedido de penhora online de ativos financeiros das executadas através do sistema BACENJUD.Isto 

posto, façam-se os autos conclusos para as providências necessárias.Int. 

 

0001600-06.2010.403.6105 (2010.61.05.001600-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO 

SERGIO TOGNOLO) X INTER HIDRO MATERIAIS HIDRAULICOS LTDA EPP(SP133185 - MARCELO DE 

CAMARGO ANDRADE) X JOAO ALBERTO MACHADO X SERGIO ALBERTO MACHADO 

Despachado em 23/08/2011: J. Defiro, se em termos. 

 

0010516-29.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

X RODRIGO AUGUSTO ROMEIRO(SP208752 - DANIEL FRANCISCO NAGAO MENEZES) 

Certifico, com fundamento no art. 162, 4º, do CPC, que, por meio da publicação desta certidão, ficará o EXECUTADO 

intimado a retirar o Alvará de Levantamento, com prazo de validade de 60 dias. Nada mais. 

 

0017410-21.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP253068 - TATIANA ALVES GALHARDO 

E SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X TREVOSET GRAFICA E EDITORA LTDA - EPP(SP208848 - ANA 
CAROLINA FONTES CARICATTI CONDE E MG105346 - LETÍCIA LÉA SILVA NOGUEIRA DE ALMEIDA) X 

DANIELA CAMARGO MENDES ROSSI DE GREGORIO X CARLOS AUGUSTO BONASIO X JOSE CARLOS 

DOS SANTOS X LUIZ ROBERTO BONASIO 

Requeira a CEF o que de direito em relação ao réu Carlos Augusto Bonasio, em face da certidão de fls. 111. Prazo: 10 

dias.Sem prejuízo, em face da alegação de recuperação judicial da empresa executada Trevoset nos embargos em 

apenso e da notícia da habilitação deste crédito naquela ação, diga a CEF sobre referida habilitação, no prazo de 10 dias. 

Sem prejuízo, notifique-se o administrador nomeado, Dr. Alexandre Augusto de Morais Sampaio Silva, para 

conhecimento da presente ação.Int. 

 

0000939-90.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

X DINAMICA SERVICOS DE SONORIZACAO LTDA X DIEGO HENRIQUE RODRIGUES DOS SANTOS 

Despachado em 10/08/2011: J. Defiro, se em termos. 

 

0009622-19.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

X JEFERSSON DA CRUZ 

Cite-se o executado, através de Carta Precatória, nos termos dos artigos 652 e seguintes do Código de Processo Civil.No 

ato da citação, deverá o réu ser intimado a indicar bens de sua propriedade, passíveis de serem penhorados, bem como 
dizer onde os mesmos se localizam, sob pena de multa e da omissão dolosa na indicação ser considerada atentatório à 

dignidade da justiça, nos termos dos arts. 600 e 601 do CPC.Autorizo desde já o arresto e a penhora dos bens dos 

devedores para pagamento do débito, nos termos dos artigos 653 e 659 do Código de Processo Civil, com a lavratura do 

respectivo auto. Nos termos do artigo 652-A do Código de Processo Civil, fixo os honorários advocatícios em 10% (dez 

por cento) do valor da causa, observando que, no caso de pagamento integral dentro do prazo de 03 (três) dias, a verba 

honorária será reduzida pela metade. Cientifique-se o executado do prazo para embargos (art. 738, do CPC) e de que 

aos embargos não se aplica o disposto no art. 191 do CPC.Concedo à CEF o prazo de 15 dias contados da publicação do 

presente despacho, para retirada da precatória em secretaria, mediante a apresentação das guias necessárias ao 

cumprimento do ato, bem como cópia da procuração. Int. INF. SECRETARIA fl. 295: Certifico, com fundamento no 

art. 162, parágrafo 4º do CPC, que por meio da publicação desta certidão, ficará a CEF intimada a retirar a(s) carta(s) 

precatória(s) 295/2011 para distribuição no(s) Juízo(s) Deprecado(s), comprovando referida distribuição. Deverá a CEF, 
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no ato da retirada apresentar cópia(s) da(s) procuração(ões) para instrução da(s) referida(s) precatória(s). Nada mais. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0007314-37.2007.403.6303 - ROBERTO APARECIDO CACADOR(SP122397 - TEREZA CRISTINA MONTEIRO 

DE QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ROBERTO APARECIDO CACADOR 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Certifico, com fundamento no art. 162, 4º, do CPC, que, por meio da publicação desta certidão, ficará o Exequente 

intimado a requerer o que de direito, conforme despacho de fls. 190. Nada mais. 

 

0006576-56.2010.403.6105 - ROBERTO STACCHINI(SP291034 - DANIELE DOMINGOS MONTEIRO E SP253174 

- ALEX APARECIDO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ROBERTO 

STACCHINI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Certifico, com fundamento no art. 162, 4º, do CPC, que, por meio da publicação desta certidão, ficará o Exequente 

intimado a requerer o que de direito, conforme despacho de fls. 335. Nada mais. 

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA 
0006448-02.2011.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008411-79.2010.403.6105) 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) X JUNE NEGOCIOS 
IMOBILIARIOS LTDA(SP111997 - ANTONIO GERALDO BETHIOL) 

Fls. 93/95: Defiro o pedido de bloqueio de valores através do sistema BACENJUD.Venham os autos conclusos para as 

providências necessárias.Após, com a resposta à ordem de bloqueio, retornem os autos conclusos.Int.  

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0012067-25.2002.403.6105 (2002.61.05.012067-9) - NUCLEO CONTABIL S/C LTDA(SP164725 - KAREN 

CRISTINA FORTUNATO) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X NUCLEO CONTABIL S/C LTDA 

Em face da comprovação do trânsito em julgado do acórdão proferido pelo STJ, expeça-se ofício à CEF para 

transformação em definitivo da União, os depósitos efetuados nestes autos.Deverá a CEF comprovar a operação nestes 

autos, no prazo de 10 dias.Comprovada a conversão, nos termos do art. 162, parágrafo 4º do CPC, dê-se vista à União 

pelo prazo de 5 dias.Sem prejuízo do acima determinado, intime-se a executada a depositar o valor a que foi condenada 

à título de honorários advocatícios, nos termos do art. 475-J do CPC, no prazo de 15 dias, sob pena de multa de 10% 

sobre o montante da condenação.No silêncio, requeira a exequente o que de direito, nos termos da segunda parte do art . 

475-J , trazendo, se o caso, demonstrativo previsto no art. 614, II do CPC, inclusive com cópia para efetivação do 

ato.Sem prejuízo, proceda a Secretaria a alteração de classe, devendo constar a classe 229 - Cumprimento de sentença. 

Int. 

 
0010500-80.2007.403.6105 (2007.61.05.010500-7) - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA 

AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP045685 - MARIA ISAURA GONCALVES PEREIRA E SP217800 - TIAGO 

VEGETTI MATHIELO E SP209376 - RODRIGO SILVA GONÇALVES) X DF TRANSPORTES 

INTERNACIONAIS LTDA(SP117536 - MARCOS NOVAKOSKI FERNANDES VELLOZA) 

Certifico, com fundamento no art. 162, 4º, do CPC, que, por meio da publicação desta certidão, ficarão a INFRAERO 

e/ou MARIA ISAURA GONÇALVES PEREIRA intimadas a retirar o Alvará de Levantamento, com prazo de validade 

de 60 dias. Nada mais. 

 

0006370-42.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X 

MTFS EVENTOS PROMOCIONAIS LTDA -ME X MARIA TEREZA FERREIRA DE SOUZA X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF X MTFS EVENTOS PROMOCIONAIS LTDA -ME X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF X MARIA TEREZA FERREIRA DE SOUZA 

Defiro o pedido de penhora on line. Façam-se os autos conclusos paras as providências necessárias. Int.  

 

0004161-66.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

X MARIA APARECIDA OLIVEIRA DE PAULA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X MARIA 

APARECIDA OLIVEIRA DE PAULA 
Fls. 37/40: Defiro o pedido de penhora online de ativos financeiros em nome da executada através do sistema 

BACENJUD. Façam-se os autos conclusos para as providências necessárias.Verificando-se eventual bloqueio negativo, 

intime-se a CEF, nos termos do art. 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, a requerer o que de direito para 

prosseguimento da ação, no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE FRANCA 

3ª VARA DE FRANCA 
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3ª VARA DA JUSTIÇA FEDERAL DE FRANCA JUIZ FEDERAL TITULAR: DR. MARCELO DUARTE DA 

SILVA.DIRETOR DE SECRETARIA: ANDRÉ LUIZ MOTTA JÚNIOR.  
 

Expediente Nº 1529 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
1404010-19.1996.403.6113 (96.1404010-6) - AUGUSTO RODRIGUES SOUZA(SP047319 - ANTONIO MARIO DE 

TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP130964 - GIAN PAOLO PELICIARI 

SARDINI) 

1. Tendo em vista o trânsito em julgado do v. acórdão, e não havendo nada a executar, dê-se ciência às partes pelo prazo 

sucessivo de 05 (cinco) dias.2. No silêncio ou decorrido o prazo supramencionado, arquivem-se os autos, observadas as 

formalidades legais.Int. Cumpra-se. 

 

1400456-08.1998.403.6113 (98.1400456-1) - MARIA APARECIDA PEREIRA DE OLIVEIRA(SP014919 - FABIO 

CELSO DE JESUS LIPORONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 898 - ELIANA 

GONCALVES SILVEIRA) 

Recebo a conclusão supra.Converto o julgamento em diligência para juntada da petição da Procuradoria do Município 

de Franca, protocolizada sob o nº 2011.130007583-1.Sem prejuízo, ante a manifestação de fls. 240/242, dê-se vista dos 
autos às partes para que requeiram o que entender de direito, pelo prazo sucessivo de 20 (vinte) dias.Após, ao 

Ministério Público Federal. Int. Cumpra-se. 

 

1405192-69.1998.403.6113 (98.1405192-6) - ANGELO RONCA FILHO(SP079750 - TANIA MARIA DE ALMEIDA 

LIPORONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 898 - ELIANA GONCALVES 

SILVEIRA E SP170773 - REGIANE CRISTINA GALLO) 

1. Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a. Região.2. Apresente o(a) 

exeqüente memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação em estrita observância à coisa julgada, no 

prazo de 30 (trinta) dias.3. No mesmo prazo do item 2, providencie a parte autora e seu procurador seus comprovantes 

de inscrição e de situação cadastral no CPF (extraídos do site da Receita Federal), para viabilizar eventual expedição de 

ofício requisitório.4. Ressalto que a documentação pertinente à elaboração dos cálculos deverá ser obtida pelo 

interessado, restando a este Juízo intervir apenas e tão-somente em caso de recusa injustificada do detentor da mesma, 

desde que, comprovada nos autos.5. Adimplido os itens 2 e 3, cite-se o INSS, nos termos do art. 730 do Código de 

Processo Civil, mediante a remessa dos autos, em carga, à Procuradoria Federal.Int. Cumpra-se. 

 

0002101-19.1999.403.6113 (1999.61.13.002101-2) - ELEUTERIO DIAS FERNANDES(SP014919 - FABIO CELSO 

DE JESUS LIPORONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 726 - FABIO AUGUSTO 
ROSTON GATTI) 

1. Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a. Região.2. Apresente o(a) 

exeqüente memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação em estrita observância à coisa julgada, no 

prazo de 30 (trinta) dias.3. No mesmo prazo do item 2, providencie a parte autora e seu procurador seus comprovantes 

de inscrição e de situação cadastral no CPF (extraídos do site da Receita Federal), para viabilizar eventual expedição de 

ofício requisitório.4. Ressalto que a documentação pertinente à elaboração dos cálculos deverá ser obtida pelo 

interessado, restando a este Juízo intervir apenas e tão-somente em caso de recusa injustificada do detentor da mesma, 

desde que, comprovada nos autos.5. Adimplido os itens 2 e 3, cite-se o INSS, nos termos do art. 730 do Código de 

Processo Civil, mediante a remessa dos autos, em carga, à Procuradoria Federal.Int. Cumpra-se. 

 

0002914-46.1999.403.6113 (1999.61.13.002914-0) - LAERCIO BATISTA DA SILVA(SP012977 - CASTRO 

EUGENIO LIPORONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 725 - LUCIANO MAGNO 

SEIXAS COSTA) 

1. Em face da certidão supra, aguarde-se a vinda dos extratos referentes aos depósitos dos pagamentos requisitados.2. 

Com a juntada dos comprovantes de levantamento dos valores requisitados através das requisições de pequeno valor, 

aguarde-se, em secretaria, o pagamento do precatório. 3. Sem prejuízo, providencie a serventia à alteração de classe 

para 206 - Execução contra a Fazenda Pública, se necessário.Int. Cumpra-se. 
 

0000351-45.2000.403.6113 (2000.61.13.000351-8) - PEDRO JOSE DA SILVA FONSECA(SP066721 - JOSE 

EURIPEDES JEPY PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 726 - FABIO 

AUGUSTO ROSTON GATTI E SP096644 - SUSANA NAKAMICHI CARRERAS) 

1. Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a. Região.2. Apresente o(a) 

exeqüente memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação em estrita observância à coisa julgada, no 

prazo de 30 (trinta) dias.3. No mesmo prazo do item 2, providencie a parte autora e seu procurador seus comprovantes 

de inscrição e de situação cadastral no CPF (extraídos do site da Receita Federal), para viabilizar eventual expedição de 

ofício requisitório.4. Ressalto que a documentação pertinente à elaboração dos cálculos deverá ser obtida pelo 

interessado, restando a este Juízo intervir apenas e tão-somente em caso de recusa injustificada do detentor da mesma, 

desde que, comprovada nos autos.5. Adimplido os itens 2 e 3, cite-se o INSS, nos termos do art. 730 do Código de 
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Processo Civil, mediante a remessa dos autos, em carga, à Procuradoria Federal.Int. Cumpra-se. 

 

0000609-55.2000.403.6113 (2000.61.13.000609-0) - OSMAR BARBOSA(SP061447 - CARLOS ALBERTO 

FERNANDES E SP224951 - LUCIANA DE OLIVEIRA SCAPIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 898 - ELIANA GONCALVES SILVEIRA E Proc. 1938 - SILVIO MARQUES GARCIA) 

1. Em face da certidão supra, aguarde-se a vinda dos extratos referentes aos depósitos dos pagamentos requisitados.2. 

Com a juntada dos comprovantes de levantamento dos valores requisitados através das requisições de pequeno valor, 

aguarde-se, em secretaria, o pagamento do precatório. 3. Sem prejuízo, providencie a serventia à alteração de classe 

para 206 - Execução contra a Fazenda Pública, se necessário.Int. Cumpra-se. 

 

0000838-15.2000.403.6113 (2000.61.13.000838-3) - MARGARIDA ADRIAO(SP056701 - JOSE GONCALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP096644 - SUSANA NAKAMICHI CARRERAS) 

1. Tendo em vista o trânsito em julgado do v. acórdão, e não havendo nada a executar, dê-se ciência às partes pelo prazo 

sucessivo de 05 (cinco) dias.2. No silêncio ou decorrido o prazo supramencionado, arquivem-se os autos, observadas as 

formalidades legais.Int. Cumpra-se. 

 

0004862-86.2000.403.6113 (2000.61.13.004862-9) - DAVINA BARBOSA GONCALVES X THIAGO DIAS DE SA - 

INCAPAZ X ALESSANDRO DIAS DE SA - INCAPAZ X APARECIDO DIAS DE SA - INCAPAZ X JOSE DIAS 
DE SA FILHO - INCAPAZ X JAIRO DIAS DE SA - INCAPAZ X DAVINA BARBOSA GONCALVES(SP079750 - 

TANIA MARIA DE ALMEIDA LIPORONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 898 - 

ELIANA GONCALVES SILVEIRA) 

1. Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a. Região.2. Apresente o(a) 

exeqüente memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação em estrita observância à coisa julgada, no 

prazo de 30 (trinta) dias, discriminando os valores devidos a cada um dos autores/herdeiros habilitados.3. No mesmo 

prazo do item 2, providencie a parte autora e seu procurador seus comprovantes de inscrição e de situação cadastral no 

CPF (extraídos do site da Receita Federal), para viabilizar eventual expedição de ofício requisitório.4. Ressalto que a 

documentação pertinente à elaboração dos cálculos deverá ser obtida pelo interessado, restando a este Juízo intervir 

apenas e tão-somente em caso de recusa injustificada do detentor da mesma, desde que, comprovada nos autos.5. 

Adimplido os itens 2 e 3, cite-se o INSS, nos termos do art. 730 do Código de Processo Civil, mediante a remessa dos 

autos, em carga, à Procuradoria Federal.Int. Cumpra-se. 

 

0005783-45.2000.403.6113 (2000.61.13.005783-7) - JOSE JUSTO ROSA NETO - INCAPAZ X MARIA JOSE 

VALERIO SIMOES(MG087105B - SILVIO ANTONIO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1938 - SILVIO MARQUES GARCIA E Proc. 725 - LUCIANO MAGNO SEIXAS COSTA) 

1. Em face da certidão supra, aguarde-se a vinda dos extratos referentes aos depósitos dos pagamentos requisitados.2. 
Com a juntada dos comprovantes de levantamento dos valores requisitados através das requisições de pequeno valor, 

aguarde-se, em secretaria, o pagamento do precatório. 3. Sem prejuízo, providencie a serventia à alteração de classe 

para 206 - Execução contra a Fazenda Pública, se necessário.Int. Cumpra-se. 

 

0001345-12.2001.403.0399 (2001.03.99.001345-7) - DELFINO JOSE FERREIRA(SP059615 - ELIANA LIBANIA 

PIMENTA MORANDINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 726 - FABIO 

AUGUSTO ROSTON GATTI) 

VISTOS. Não há que se falar em prescrição intercorrente conforme requerido pelo INSS às fl. 160. À vista do que 

consta dos autos, o exeqüente foi intimado a se manifestar sobre os cálculos de liquidação realizados anteriormente 

(execução provisória), por meio da decisão de fl. 158, publicada em 01/12/2010 (fl. 158-verso), momento em que restou 

formalizada a ciência do quanto decidido em sede de recurso especial. Com efeito, o prazo prescricional para se iniciar 

a execução é de cinco anos, o mesmo para a propositura da ação de conhecimento que a embasou (Súmula 150 do STF). 

Tendo sido intimado em 1º de dezembro de 2010, a partir daí começou a transcorrer o prazo para o exeqüente promover 

a execução do julgado, de modo que estaria ele legitimado a intentar os atos executórios até dezembro de 2015. Assim, 

descabida a alegação da Autarquia Previdenciária de que caberia ao exeqüente iniciar a execução assim que cientificado 

do regular trânsito do recurso interposto pelo INSS, ocorrido em 01/08/2005.Ademais, não houve no presente caso 

nenhum ato interruptivo da prescrição executória, afastando-se a pretendida prescrição intercorrente. Nesse sentido, 
trago à colação julgado do nosso Eg. Tribunal: PROCESSO CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. SENTENÇA 

CONTRA FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INOCORRÊNCIA. PRAZO IDÊNTICO AO 

DA AÇÃO DE CONHECIMENTO. FLUÊNCIA. DATA DA INTIMAÇÃO DO CREDOR PARA INÍCIO DA FASE 

DE EXECUÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 1. O Supremo Tribunal Federal já se manifestou 

no sentido de que o prazo para se iniciar a execução é o mesmo concedido para se propor a ação na qual se funda o 

título judicial (Súmula 150) e, na repetição de indébito, esse prazo é quinquenal (art. 168, I, CTN). 2. O início da 

fluência desse prazo deve ser a data da publicação do despacho que intima o credor a promover a execução do julgado, 

ocasião em que lhe é possibilitado praticar os atos necessários para demonstrar sua intenção de dar efetividade ao que 

restou decidido nos autos. 3. Não há que se falar, ainda, em prescrição intercorrente, já que esta pressupõe que o prazo 

tenha sido interrompido e iniciado novamente, aí sim, pela metade (dois anos e meio), o que não se verifica nos 

presentes autos, já que se trata de liquidação procedida por cálculos do contador sob o regime anterior à Lei n. 
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8.898/1994, em que o prazo prescricional para a execução somente tem início após o trânsito em julgado da sentença 

homologatória. 4. O E. Superior Tribunal de Justiça possui entendimento firmado segundo o qual, constituindo-se os 

embargos do devedor verdadeira ação de conhecimento, que não se confunde com a de execução, os honorários 

advocatícios devem ser fixados de forma autônoma e independente em cada uma das referidas ações. 5. Honorários 

advocatícios fixados em 10% sobre o valor da causa. 6. Apelação improvida e recurso adesivo provido. AC - 

APELAÇÃO CÍVEL - 859583 - JUDICIÁRIO EM DIA - TURMA C - Relator: Juiz Wilson Zauhy - DJF3 CJ1 DATA: 

03/05/2011 PÁGINA: 272 (grifo meu).Intimem-se as partes desta decisão, notadamente o Procurador Federal para que 

se manifeste acerca dos cálculos de liquidação apresentados pelo exeqüente às fls. 163/164, com observância aos limites 

estabelecidos pelo título judicial definitivo. Sem prejuízo, proceda-se à alteração de classe para 206 - Execução contra a 

Fazenda Publica.Cumpra-se. 

 

0000291-38.2001.403.6113 (2001.61.13.000291-9) - JOAO ROBERTO DE QUEIROZ(SP022048 - EXPEDITO 

RODRIGUES DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 898 - ELIANA 

GONCALVES SILVEIRA E SP170773 - REGIANE CRISTINA GALLO) 

1. Tendo em vista o trânsito em julgado do v. acórdão, e não havendo nada a executar, dê-se ciência às partes pelo prazo 

sucessivo de 05 (cinco) dias.2. No silêncio ou decorrido o prazo supramencionado, arquivem-se os autos, observadas as 

formalidades legais.Int. Cumpra-se. 

 
0001410-34.2001.403.6113 (2001.61.13.001410-7) - CELIA APARECIDA DE SOUSA ROSA(SP079750 - TANIA 

MARIA DE ALMEIDA LIPORONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 898 - 

ELIANA GONCALVES SILVEIRA) 

Vistos.Cuida-se de Execução contra a Fazenda Pública ajuizada por Célia Aparecida de Sousa Rosa em face de Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS.Verifico que a obrigação foi satisfeita pelo pagamento (fls. 207/209), ocorrendo 

assim, a hipótese prevista no art. 794, inc. I, do Código de Processo Civil. Nessa conformidade, julgo extinta a presente 

ação, por sentença, nos termos do art. 795, do Código de Processo Civil. Dê-se vista ao Ministério Público Federal, nos 

termos do art. 75 da Lei nº 10.741/03 (Estatuto do Idoso).Providencie a Secretaria a retificação de classe para 206 - 

execução contra a Fazenda Pública, nos termos do Comunicado 17/2008 (NUAJ) - implantação da Tabela Única de 

Classes do Conselho da Justiça Federal. Transcorrido o prazo legal, dê-se baixa na distribuição, arquivando-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0002544-96.2001.403.6113 (2001.61.13.002544-0) - DILMA CONCEICAO PEREIRA(SP022048 - EXPEDITO 

RODRIGUES DE FREITAS E SP187959 - FERNANDO ATTIÉ FRANÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(SP170773 - REGIANE CRISTINA GALLO) X INGRID OLIVEIRA DE SOUZA - 

MENOR (ANGELITA TATIMA DE OLIVEIRA) 

1. Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a. Região.2. Apresente o(a) 
exeqüente memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação em estrita observância à coisa julgada, no 

prazo de 30 (trinta) dias.3. No mesmo prazo do item 2, providencie a parte autora e seu procurador seus comprovantes 

de inscrição e de situação cadastral no CPF (extraídos do site da Receita Federal do Brasil), para viabilizar eventual 

expedição de ofício requisitório.4. Ressalto que a documentação pertinente à elaboração dos cálculos deverá ser obtida 

pelo interessado, restando a este Juízo intervir apenas e tão-somente em caso de recusa injustificada do detentor da 

mesma, desde que, comprovada nos autos.5. Adimplido os itens 2 e 3, cite-se o INSS, nos termos do art. 730 do Código 

de Processo Civil, mediante a remessa dos autos, em carga, à Procuradoria Federal.Int. Cumpra-se. 

 

0047187-78.2002.403.0399 (2002.03.99.047187-7) - XAVIER COML/ LTDA(SP235815 - FERNANDO CESAR 

PIZZO LONARDI) X INSS/FAZENDA 

Tendo em vista o transito em julgado de fls. 123, remetam-se os autos ao arquivo com baixa na distribuição.Int. 

Cumpra-se. 

 

0000380-27.2002.403.6113 (2002.61.13.000380-1) - OTILIA KEIKO KAKEGAWA(SP139376 - FERNANDO 

CARVALHO NASSIF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 898 - ELIANA 

GONCALVES SILVEIRA E SP170773 - REGIANE CRISTINA GALLO) X LEOZINHA MARIA DE OLIVEIRA X 

ANA PAULA DE SOUSA(SP074944 - MARIA ROSALINA FALEIROS DOMICIANO) 
1. Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a. Região.2. Apresente o(a) 

exeqüente memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação em estrita observância à coisa julgada, no 

prazo de 30 (trinta) dias.3. No mesmo prazo do item 2, providencie a parte autora e seu procurador seus comprovantes 

de inscrição e de situação cadastral no CPF (extraídos do site da Receita Federal), para viabilizar eventual expedição de 

ofício requisitório.4. Ressalto que a documentação pertinente à elaboração dos cálculos deverá ser obtida pelo 

interessado, restando a este Juízo intervir apenas e tão-somente em caso de recusa injustificada do detentor da mesma, 

desde que, comprovada nos autos.5. Adimplido os itens 2 e 3, cite-se o INSS, nos termos do art. 730 do Código de 

Processo Civil, mediante a remessa dos autos, em carga, à Procuradoria Federal.Int. Cumpra-se. 

 

0001278-40.2002.403.6113 (2002.61.13.001278-4) - ALVERINDO FISHER(SP066721 - JOSE EURIPEDES JEPY 

PEREIRA E SP081016 - TARCISA AUGUSTA FELOMENA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO 
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SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 898 - ELIANA GONCALVES SILVEIRA E SP170773 - REGIANE CRISTINA 

GALLO) 

1. Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a. Região, bem como das folhas 

191/193.2. Apresente o(a) exeqüente memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação em estrita 

observância à coisa julgada, no prazo de 30 (trinta) dias.3. No mesmo prazo do item 2, providencie a parte autora e seu 

procurador seus comprovantes de inscrição e de situação cadastral no CPF (extraídos do site da Receita Federal), para 

viabilizar eventual expedição de ofício requisitório.4. Ressalto que a documentação pertinente à elaboração dos cálculos 

deverá ser obtida pelo interessado, restando a este Juízo intervir apenas e tão-somente em caso de recusa injustificada 

do detentor da mesma, desde que, comprovada nos autos.5. Adimplido os itens 2 e 3, cite-se o INSS, nos termos do art. 

730 do Código de Processo Civil, mediante a remessa dos autos, em carga, à Procuradoria Federal.Int. Cumpra-se. 

 

0001968-69.2002.403.6113 (2002.61.13.001968-7) - SERGIO MANTOVANI(SP058604 - EURIPEDES ALVES 

SOBRINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 725 - LUCIANO MAGNO SEIXAS 

COSTA E Proc. 726 - FABIO AUGUSTO ROSTON GATTI E Proc. 899 - CAROLINA SENE TAMBURUS E Proc. 

898 - ELIANA GONCALVES SILVEIRA) 

1. Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a. Região.2. Apresente o(a) 

exeqüente memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação em estrita observância à coisa julgada, no 

prazo de 30 (trinta) dias.3. No mesmo prazo do item 2, providencie a parte autora e seu procurador seus comprovantes 
de inscrição e de situação cadastral no CPF (extraídos do site da Receita Federal), para viabilizar eventual expedição de 

ofício requisitório.4. Ressalto que a documentação pertinente à elaboração dos cálculos deverá ser obtida pelo 

interessado, restando a este Juízo intervir apenas e tão-somente em caso de recusa injustificada do detentor da mesma, 

desde que, comprovada nos autos.5. Adimplido os itens 2 e 3, cite-se o INSS, nos termos do art. 730 do Código de 

Processo Civil, mediante a remessa dos autos, em carga, à Procuradoria Federal.Int. Cumpra-se. 

 

0003110-11.2002.403.6113 (2002.61.13.003110-9) - ANDRE DE PAULA SOUSA X VALDETE APARECIDA DE 

PAULA SOUSA(SP012977 - CASTRO EUGENIO LIPORONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS(Proc. 725 - LUCIANO MAGNO SEIXAS COSTA E Proc. 1938 - SILVIO MARQUES GARCIA) 

1. Em face da certidão supra, aguarde-se a vinda dos extratos referentes aos depósitos dos pagamentos requisitados.2. 

Com a juntada dos comprovantes de levantamento dos valores requisitados através das requisições de pequeno valor, 

aguarde-se, em secretaria, o pagamento do precatório. 3. Sem prejuízo, providencie a serventia à alteração de classe 

para 206 - Execução contra a Fazenda Pública, se necessário.Int. Cumpra-se. 

 

0000523-79.2003.403.6113 (2003.61.13.000523-1) - ANEZIO ALVES DA SILVA(SP061447 - CARLOS ALBERTO 

FERNANDES E SP224951 - LUCIANA DE OLIVEIRA SCAPIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 898 - ELIANA GONCALVES SILVEIRA E Proc. 1938 - SILVIO MARQUES GARCIA) 
1. Em face da certidão supra, aguarde-se a vinda dos extratos referentes aos depósitos dos pagamentos requisitados.2. 

Com a juntada dos comprovantes de levantamento dos valores requisitados através das requisições de pequeno valor, 

aguarde-se, em secretaria, o pagamento do precatório. 3. Sem prejuízo, providencie a serventia à alteração de classe 

para 206 - Execução contra a Fazenda Pública, se necessário.Int. Cumpra-se. 

 

0001357-82.2003.403.6113 (2003.61.13.001357-4) - ANTONIO DE SOUZA MARQUES(SP047330 - LUIS 

FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP170773 - REGIANE 

CRISTINA GALLO) 

1. Tendo em vista o trânsito em julgado do v. acórdão, e não havendo nada a executar, dê-se ciência às partes pelo prazo 

sucessivo de 05 (cinco) dias.2. No silêncio ou decorrido o prazo supramencionado, arquivem-se os autos, observadas as 

formalidades legais.Int. Cumpra-se. 

 

0001470-36.2003.403.6113 (2003.61.13.001470-0) - CALCADOS FACCOS IND/ E COM/ LTDA(SP059427 - 

NELSON LOMBARDI E SP151693 - FERNANDA CHRISTINA LOMBARDI) X INSS/FAZENDA(Proc. 898 - 

ELIANA GONCALVES SILVEIRA) X SERV BRASILEIRO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS 

EMPRESAS(SP023069 - ALVARO LUIZ BRUZADIN FURTADO) 

1. Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a. Região.2. Com o trânsito em 
julgado destes autos, requeira a exeqüente - Fazenda Nacional - o que entender de direito, no prazo de 10 (dez) dias.3. 

Ressalto que caberá à Procuradoria da Fazenda Nacional a representação judicial de demandas que versem sobre 

contribuições sociais, nos termo do art. 16 da Lei 11.457/2007.4. Oportunamente, proceda-se à alteração de classe para 

229 - Cumprimento de Sentença (Comunicado 17/2008 - NUAJ).Int. Cumpra-se.  

 

0001709-40.2003.403.6113 (2003.61.13.001709-9) - DOMINGOS APARECIDO DOS SANTOS(SP014919 - FABIO 

CELSO DE JESUS LIPORONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência as partes das copias trasladadas às fls. 174/197.Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença de embargos, 

e não havendo saldo a se executar, remetam-se os autos ao arquivo dando-se baixa na distribuição.Int. Cumpra-se.  

 

0001742-30.2003.403.6113 (2003.61.13.001742-7) - GENI EUGENIA DE SOUZA RODRIGUES(SP066721 - JOSE 
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EURIPEDES JEPY PEREIRA E SP081016 - TARCISA AUGUSTA FELOMENA DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP170773 - REGIANE CRISTINA GALLO) 

Decorrido o prazo para oposição de Embargos a Execução, o INSS apresentou Exceção de Pré-Executividade às fls. 

257/267, alegando, em suma, excesso de execução.Instada, a autora manifestou concordância com os valores 

apresentados pela Autarquia Federal.Assim, considerando que não há controvérsia quanto aos valores devidos em 

execução do julgado, pois houve concordância expressa do(a) exeqüente com os cálculos apresentados pelo Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS, expeça(m)-se ofício(s) requisitório(s), nos termos da Resolução Nº 122, de 

28/10/2010 do Conselho da Justiça Federal, inclusive, para solicitar reembolso de honorários periciais, se for o caso. 

Com a nova redação dada ao parágrafo 1º do art. 20º da mencionada Resolução, os honorários sucumbenciais não 

devem ser considerados como parcela integrante do valor devido a cada credor para fins de classificação do requisitório 

como de pequeno valor, sendo expedida requisição própria ao causídico. Antes do envio eletrônico das requisições de 

pagamento ao Egrégio TRF da 3ª Região, intimem-se as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, para conhecimento de seu 

teor, nos termos do art. 12 da Resolução supramencionada. Sem prejuízo, proceda-se à retificação de classe para 206 - 

Execução contra a Fazenda Pública (Comunicado 17/2008 - NUAJ). Retornando, aguarde-se em Secretaria o depósito 

dos valores requisitados. Int. Cumpra-se. 

 

0003282-16.2003.403.6113 (2003.61.13.003282-9) - APARECIDA DE LIMA CARDOSO(SP081016 - TARCISA 

AUGUSTA FELOMENA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP170773 - 
REGIANE CRISTINA GALLO) 

1. Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a. Região.2. Intime-se o Chefe da 

Agência da Previdência Social local, a implantar o beneficio de assistência social concedida à autora em segunda 

instância nos termos do decisum, ou comprovar que o benefício encontra-se ativado, comunicando a este Juízo o 

cumprimento da ordem, no prazo de 10 (dez) dias.3. Apresente a autora memória discriminada e atualizada dos cálculos 

de liquidação em estrita observância à coisa julgada, no prazo de 30 (trinta) dias.4. No mesmo prazo do item 3, 

providencie a parte autora e seu procurador seus comprovantes de inscrição e de situação cadastral no CPF (extraídos 

do site da Receita Federal), para viabilizar eventual expedição de ofício requisitório.5. Ressalto que a documentação 

pertinente à elaboração dos cálculos deverá ser obtida pelo interessado, restando a este Juízo intervir apenas e tão-

somente em caso de recusa injustificada do detentor da mesma, desde que, comprovada nos autos.6. Adimplido os itens 

2 e 3, cite-se o INSS, nos termos do art. 730 do Código de Processo Civil, mediante a remessa dos autos, em carga, à 

Procuradoria Federal.Int. Cumpra-se. 

 

0000170-05.2004.403.6113 (2004.61.13.000170-9) - SUELI ALVES DA SILVA(SP081016 - TARCISA AUGUSTA 

FELOMENA DE SOUZA E SP123931E - GABRIELA CINTRA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 898 - ELIANA GONCALVES SILVEIRA) 

1. Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a. Região.2. Apresente o(a) 
exeqüente memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação em estrita observância à coisa julgada, no 

prazo de 30 (trinta) dias.3. No mesmo prazo do item 2, providencie a parte autora e seu procurador seus comprovantes 

de inscrição e de situação cadastral no CPF (extraídos do site da Receita Federal), para viabilizar eventual expedição de 

ofício requisitório.4. Ressalto que a documentação pertinente à elaboração dos cálculos deverá ser obtida pelo 

interessado, restando a este Juízo intervir apenas e tão-somente em caso de recusa injustificada do detentor da mesma, 

desde que, comprovada nos autos.5. Adimplido os itens 2 e 3, cite-se o INSS, nos termos do art. 730 do Código de 

Processo Civil, mediante a remessa dos autos, em carga, à Procuradoria Federal.Int. Cumpra-se. 

 

0000332-97.2004.403.6113 (2004.61.13.000332-9) - ANGELINA FERRANTE RODRIGUES(SP194657 - JULIANA 

MOREIRA LANCE COLI E SP220099 - ERIKA VALIM DE MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

1. Tendo em vista o trânsito em julgado do v. acórdão, e não havendo nada a executar, dê-se ciência às partes pelo prazo 

sucessivo de 05 (cinco) dias.2. Sem prejuízo, intime-se o Chefe da Agência da Previdência Social Local a cessar o 

benefício concedido em virtude de antecipação de tutela na sentença monocrática, no prazo de 05 (cinco) dias, 

comunicando a efetivação da medida a este Juízo.3. No silêncio ou decorrido o prazo supramencionado, arquivem-se os 

autos, observadas as formalidades legais.Int. Cumpra-se. 

 
0000389-18.2004.403.6113 (2004.61.13.000389-5) - MARIA JOSE BARCELLOS FERREIRA(SP058604 - 

EURIPEDES ALVES SOBRINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 898 - ELIANA 

GONCALVES SILVEIRA) 

1. Tendo em vista o trânsito em julgado do v. acórdão, e não havendo nada a executar, dê-se ciência às partes pelo prazo 

sucessivo de 05 (cinco) dias.2. No silêncio ou decorrido o prazo supramencionado, arquivem-se os autos, observadas as 

formalidades legais.Int. Cumpra-se. 

 

0000603-09.2004.403.6113 (2004.61.13.000603-3) - ALOINO EUZEBIO D0S SANTOS(SP225014 - MAYRA 

MARIA SILVA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP170773 - REGIANE 

CRISTINA GALLO) 

1. Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a. Região.2. Apresente o(a) 
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exeqüente memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação em estrita observância à coisa julgada, no 

prazo de 30 (trinta) dias.3. No mesmo prazo do item 2, providencie a parte autora e seu procurador seus comprovantes 

de inscrição e de situação cadastral no CPF (extraídos do site da Receita Federal), para viabilizar eventual expedição de 

ofício requisitório.4. Ressalto que a documentação pertinente à elaboração dos cálculos deverá ser obtida pelo 

interessado, restando a este Juízo intervir apenas e tão-somente em caso de recusa injustificada do detentor da mesma, 

desde que, comprovada nos autos.5. Adimplido os itens 2 e 3, cite-se o INSS, nos termos do art. 730 do Código de 

Processo Civil, mediante a remessa dos autos, em carga, à Procuradoria Federal.Int. Cumpra-se. 

 

0002049-47.2004.403.6113 (2004.61.13.002049-2) - MARIA JOSE DA SILVA(SP118049 - LUIS CARLOS CRUZ 

SIMEI E SP236713 - ANA PAULA FAVA FERREIRA E SP203324 - CARLA BORGES DE ANDRADE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 898 - ELIANA GONCALVES SILVEIRA) 

1. Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a. Região, bem como do documento 

de implantação do benefício de fl. 115. 2. Apresente o(a) exeqüente memória discriminada e atualizada dos cálculos de 

liquidação em estrita observância à coisa julgada, no prazo de 30 (trinta) dias.3. No mesmo prazo do item 2, providencie 

a parte autora e seu procurador seus comprovantes de inscrição e de situação cadastral no CPF (extraídos do site da 

Receita Federal do Brasil), para viabilizar eventual expedição de ofício requisitório.4. Ressalto que a documentação 

pertinente à elaboração dos cálculos deverá ser obtida pelo interessado, restando a este Juízo intervir apenas e tão-

somente em caso de recusa injustificada do detentor da mesma, desde que, comprovada nos autos.5. Adimplido os itens 
2 e 3, cite-se o INSS, nos termos do art. 730 do Código de Processo Civil, mediante a remessa dos autos, em carga, à 

Procuradoria Federal.Int. Cumpra-se. 

 

0003038-53.2004.403.6113 (2004.61.13.003038-2) - PAULO CESAR DUARTE - INCAPAZ X LONGUINHA 

MARIA DA SILVA DUARTE(SP028091 - ENIO LAMARTINE PEIXOTO E SP061363 - ROBERTO HENRIQUE 

MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP170773 - REGIANE CRISTINA GALLO) 

1. Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a. Região.2. Apresente o(a) 

exeqüente memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação em estrita observância à coisa julgada, no 

prazo de 30 (trinta) dias.3. No mesmo prazo do item 2, providencie a parte autora e seu procurador seus comprovantes 

de inscrição e de situação cadastral no CPF (extraídos do site da Receita Federal), para viabilizar eventual expedição de 

ofício requisitório.4. Ressalto que a documentação pertinente à elaboração dos cálculos deverá ser obtida pelo 

interessado, restando a este Juízo intervir apenas e tão-somente em caso de recusa injustificada do detentor da mesma, 

desde que, comprovada nos autos.5. Adimplido os itens 2 e 3, cite-se o INSS, nos termos do art. 730 do Código de 

Processo Civil, mediante a remessa dos autos, em carga, à Procuradoria Federal.Int. Cumpra-se. 

 

0003057-59.2004.403.6113 (2004.61.13.003057-6) - INERIO VIZOTO(SP225341 - ROGERIO MAURICIO 

NASCIMENTO TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 898 - ELIANA 
GONCALVES SILVEIRA E SP170773 - REGIANE CRISTINA GALLO) 

Fls. 185: Intime-se o Chefe da Agência da Previdência Social local, a implantar o benefício de aposentadoria por 

invalidez concedido à parte autora, nos termos da v. decisão de fls. 177/179, comunicando a este Juízo o cumprimento 

da ordem, no prazo de 10 (dez) dias.Sem prejuízo, intime-se a parte autora, para que cumpra integralmente o despacho 

de fls. 184.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, aguardando manifestação.Int. Cumpra-se. 

 

0000234-78.2005.403.6113 (2005.61.13.000234-2) - SERGIO APARECIDO DE MATOS SILVA(SP180190 - 

NILSON ROBERTO BORGES PLÁCIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP170773 - 

REGIANE CRISTINA GALLO) 

1. Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a. Região.2. Apresente o(a) 

exeqüente memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação em estrita observância à coisa julgada, no 

prazo de 30 (trinta) dias.3. No mesmo prazo do item 2, providencie a parte autora e seu procurador seus comprovantes 

de inscrição e de situação cadastral no CPF (extraídos do site da Receita Federal), para viabilizar eventual expedição de 

ofício requisitório.4. Ressalto que a documentação pertinente à elaboração dos cálculos deverá ser obtida pelo 

interessado, restando a este Juízo intervir apenas e tão-somente em caso de recusa injustificada do detentor da mesma, 

desde que, comprovada nos autos.5. Adimplido os itens 2 e 3, cite-se o INSS, nos termos do art. 730 do Código de 

Processo Civil, mediante a remessa dos autos, em carga, à Procuradoria Federal.Int. Cumpra-se. 
 

0001827-45.2005.403.6113 (2005.61.13.001827-1) - ALICE JOSE DE OLIVEIRA DOS SANTOS(SP193368 - 

FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP170773 - REGIANE CRISTINA GALLO) 

1. Ciência às partes do retorno dos autos do Eg. Tribunal Regional Federal da 3a. Região.2. Homologado em segunda 

instância o acordo feito entre as partes quanto aos valores dos atrasados devidos ao autor, expeçam-se os ofícios 

requisitórios em conformidade com o lá estabelecido (Resolução nº 122, de 28/10/2010 do Conselho da Justiça 

Federal).3. A fim de viabilizar a expedição de ofício requisitório, forneçam o exeqüente e seu procurador os 

comprovantes de inscrição e de situação cadastral no CPF (extraídos do site da Receita Federal), no prazo de 20 (vinte) 

dias.4. Sem prejuízo, proceda-se à retificação da classe para 206 - Execução contra à Fazenda Pública, nos termos do 

Comunicado 17/2008 (NUAJ) - Implantação da Tabela Única de Classes do Conselho da Justiça Federal.Int. Cumpra-
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se. 

 

0002164-34.2005.403.6113 (2005.61.13.002164-6) - LEONILDO DONIZETI DA SILVA(SP203325 - CARLA 

MARIA BRAGA E SP200306 - ADRIANA TRINDADE DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(SP170773 - REGIANE CRISTINA GALLO) 

1. Tendo em vista o trânsito em julgado do v. acórdão, e não havendo nada a executar, dê-se ciência às partes pelo prazo 

sucessivo de 05 (cinco) dias.2. No silêncio ou decorrido o prazo supramencionado, arquivem-se os autos, observadas as 

formalidades legais.Int. Cumpra-se. 

 

0003288-52.2005.403.6113 (2005.61.13.003288-7) - NILDA LEMOS MANSANO DA SILVA(SP084517 - 

MARISETI APARECIDA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP170773 - 

REGIANE CRISTINA GALLO) 

1. Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a. Região.2. Apresente o(a) 

exeqüente memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação em estrita observância à coisa julgada, no 

prazo de 30 (trinta) dias.3. No mesmo prazo do item 2, providencie a parte autora e seu procurador seus comprovantes 

de inscrição e de situação cadastral no CPF (extraídos do site da Receita Federal), para viabilizar eventual expedição de 

ofício requisitório.4. Ressalto que a documentação pertinente à elaboração dos cálculos deverá ser obtida pelo 

interessado, restando a este Juízo intervir apenas e tão-somente em caso de recusa injustificada do detentor da mesma, 
desde que, comprovada nos autos.5. Adimplido os itens 2 e 3, cite-se o INSS, nos termos do art. 730 do Código de 

Processo Civil, mediante a remessa dos autos, em carga, à Procuradoria Federal.Int. Cumpra-se. 

 

0004736-60.2005.403.6113 (2005.61.13.004736-2) - JULIANA CRISTINA DE PAULA MOREIRA(SP047319 - 

ANTONIO MARIO DE TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a. Região.2. Apresente o(a) 

exeqüente memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação em estrita observância à coisa julgada, no 

prazo de 30 (trinta) dias.3. No mesmo prazo do item 2, providencie a parte autora e seu procurador seus comprovantes 

de inscrição e de situação cadastral no CPF (extraídos do site da Receita Federal), para viabilizar eventual expedição de 

ofício requisitório.4. Ressalto que a documentação pertinente à elaboração dos cálculos deverá ser obtida pelo 

interessado, restando a este Juízo intervir apenas e tão-somente em caso de recusa injustificada do detentor da mesma, 

desde que, comprovada nos autos.5. Adimplido os itens 2 e 3, cite-se o INSS, nos termos do art. 730 do Código de 

Processo Civil, mediante a remessa dos autos, em carga, à Procuradoria Federal.Int. Cumpra-se. 

 

0000649-27.2006.403.6113 (2006.61.13.000649-2) - MARIA APARECIDA MARINHO DOS REIS 

MALTA(SP058604 - EURIPEDES ALVES SOBRINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP170773 - REGIANE CRISTINA GALLO) 
1. Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a. Região.2. Apresente o(a) 

exeqüente memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação em estrita observância à coisa julgada, no 

prazo de 30 (trinta) dias.3. No mesmo prazo do item 2, providencie a parte autora e seu procurador seus comprovantes 

de inscrição e de situação cadastral no CPF (extraídos do site da Receita Federal), para viabilizar eventual expedição de 

ofício requisitório.4. Ressalto que a documentação pertinente à elaboração dos cálculos deverá ser obtida pelo 

interessado, restando a este Juízo intervir apenas e tão-somente em caso de recusa injustificada do detentor da mesma, 

desde que, comprovada nos autos.5. Adimplido os itens 2 e 3, cite-se o INSS, nos termos do art. 730 do Código de 

Processo Civil, mediante a remessa dos autos, em carga, à Procuradoria Federal.Int. Cumpra-se. 

 

0000760-11.2006.403.6113 (2006.61.13.000760-5) - DALVA CAMPOS DE CARVALHO(SP225341 - ROGERIO 

MAURICIO NASCIMENTO TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP170773 - 

REGIANE CRISTINA GALLO) 

1. Tendo em vista o trânsito em julgado do v. acórdão, e não havendo nada a executar, dê-se ciência às partes pelo prazo 

sucessivo de 05 (cinco) dias.2. No silêncio ou decorrido o prazo supramencionado, arquivem-se os autos, observadas as 

formalidades legais.Int. Cumpra-se. 

 

0000884-91.2006.403.6113 (2006.61.13.000884-1) - MARTA APARECIDA DA SILVA(SP102645 - SILVIA 
HELENA DE MEDEIROS LIPORONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP170773 - 

REGIANE CRISTINA GALLO) 

1. Tendo em vista o trânsito em julgado do v. acórdão, e não havendo nada a executar, dê-se ciência às partes pelo prazo 

sucessivo de 05 (cinco) dias.2. No silêncio ou decorrido o prazo supramencionado, arquivem-se os autos, observadas as 

formalidades legais.Int. Cumpra-se. 

 

0002337-24.2006.403.6113 (2006.61.13.002337-4) - ADRIANA FERNANDES DA SILVA(SP083366 - MARIA 

APARECIDA MASSANO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a. Região.2. Apresente o(a) 

exeqüente memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação em estrita observância à coisa julgada, no 

prazo de 30 (trinta) dias.3. No mesmo prazo do item 2, providencie a parte autora e seu procurador seus comprovantes 
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de inscrição e de situação cadastral no CPF (extraídos do site da Receita Federal), para viabilizar eventual expedição de 

ofício requisitório.4. Ressalto que a documentação pertinente à elaboração dos cálculos deverá ser obtida pelo 

interessado, restando a este Juízo intervir apenas e tão-somente em caso de recusa injustificada do detentor da mesma, 

desde que, comprovada nos autos.5. Adimplido os itens 2 e 3, cite-se o INSS, nos termos do art. 730 do Código de 

Processo Civil, mediante a remessa dos autos, em carga, à Procuradoria Federal.Int. Cumpra-se. 

 

0002917-54.2006.403.6113 (2006.61.13.002917-0) - MARIA ANUNCIADA DA CONCEICAO CHAGAS(SP061447 

- CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Tendo em vista o trânsito em julgado do v. acórdão, e não havendo nada a executar, dê-se ciência às partes pelo prazo 

sucessivo de 05 (cinco) dias.2. No silêncio ou decorrido o prazo supramencionado, arquivem-se os autos, observadas as 

formalidades legais.Int. Cumpra-se. 

 

0003259-65.2006.403.6113 (2006.61.13.003259-4) - ESTELA CAMARGO RABORZKE DE AQUINO(SP059615 - 

ELIANA LIBANIA PIMENTA MORANDINI E SP142772 - ADALGISA GASPAR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(SP170773 - REGIANE CRISTINA GALLO) 

1. Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a. Região.2. Apresente o(a) 

exeqüente memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação em estrita observância à coisa julgada, no 

prazo de 30 (trinta) dias.3. No mesmo prazo do item 2, providencie a parte autora e seu procurador seus comprovantes 
de inscrição e de situação cadastral no CPF (extraídos do site da Receita Federal), para viabilizar eventual expedição de 

ofício requisitório.4. Ressalto que a documentação pertinente à elaboração dos cálculos deverá ser obtida pelo 

interessado, restando a este Juízo intervir apenas e tão-somente em caso de recusa injustificada do detentor da mesma, 

desde que, comprovada nos autos.5. Adimplido os itens 2 e 3, cite-se o INSS, nos termos do art. 730 do Código de 

Processo Civil, mediante a remessa dos autos, em carga, à Procuradoria Federal.Int. Cumpra-se. 

 

0003461-42.2006.403.6113 (2006.61.13.003461-0) - LINO JOSE DA SILVA(SP022048 - EXPEDITO RODRIGUES 

DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP170773 - REGIANE CRISTINA 

GALLO) 

1. Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a. Região.2. Apresente o(a) 

exeqüente memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação em estrita observância à coisa julgada, no 

prazo de 30 (trinta) dias.3. No mesmo prazo do item 2, providencie a parte autora e seu procurador seus comprovantes 

de inscrição e de situação cadastral no CPF (extraídos do site da Receita Federal), para viabilizar eventual expedição de 

ofício requisitório.4. Ressalto que a documentação pertinente à elaboração dos cálculos deverá ser obtida pelo 

interessado, restando a este Juízo intervir apenas e tão-somente em caso de recusa injustificada do detentor da mesma, 

desde que, comprovada nos autos.5. Adimplido os itens 2 e 3, cite-se o INSS, nos termos do art. 730 do Código de 

Processo Civil, mediante a remessa dos autos, em carga, à Procuradoria Federal.Int. Cumpra-se. 
 

0004152-56.2006.403.6113 (2006.61.13.004152-2) - JOAO CARLOS DA SILVA SANTOS X GRACIA DA SILVA 

SANTOS X IJAMAR BORGES DOS SANTOS(SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA MORANDINI E 

SP142772 - ADALGISA GASPAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a. Região.2. Apresente o(a) 

exeqüente memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação em estrita observância à coisa julgada, no 

prazo de 30 (trinta) dias.3. No mesmo prazo do item 2, providencie a parte autora e seu procurador seus comprovantes 

de inscrição e de situação cadastral no CPF (extraídos do site da Receita Federal), para viabilizar eventual expedição de 

ofício requisitório.4. Ressalto que a documentação pertinente à elaboração dos cálculos deverá ser obtida pelo 

interessado, restando a este Juízo intervir apenas e tão-somente em caso de recusa injustificada do detentor da mesma, 

desde que, comprovada nos autos.5. Adimplido os itens 2 e 3, cite-se o INSS, nos termos do art. 730 do Código de 

Processo Civil, mediante a remessa dos autos, em carga, à Procuradoria Federal.Int. Cumpra-se. 

 

0004416-73.2006.403.6113 (2006.61.13.004416-0) - NEUZA MARIA GIMENES(SP061447 - CARLOS ALBERTO 

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a. Região.2. Apresente o(a) 

exeqüente memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação em estrita observância à coisa julgada, no 
prazo de 30 (trinta) dias.3. No mesmo prazo do item 2, providencie a parte autora e seu procurador seus comprovantes 

de inscrição e de situação cadastral no CPF (extraídos do site da Receita Federal), para viabilizar eventual expedição de 

ofício requisitório.4. Ressalto que a documentação pertinente à elaboração dos cálculos deverá ser obtida pelo 

interessado, restando a este Juízo intervir apenas e tão-somente em caso de recusa injustificada do detentor da mesma, 

desde que, comprovada nos autos.5. Adimplido os itens 2 e 3, cite-se o INSS, nos termos do art. 730 do Código de 

Processo Civil, mediante a remessa dos autos, em carga, à Procuradoria Federal.Int. Cumpra-se. 

 

0000227-81.2008.403.6113 (2008.61.13.000227-6) - YOUSSEF FAHIM ISSA(SP172977 - TIAGO FAGGIONI 

BACHUR E SP134546 - ARIOVALDO VIEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1938 - SILVIO MARQUES GARCIA) 

1. Em face da certidão supra, aguarde-se a vinda dos extratos referentes aos depósitos dos pagamentos requisitados.2. 
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Com a juntada dos comprovantes de levantamento dos valores requisitados através das requisições de pequeno valor, 

aguarde-se, em secretaria, o pagamento do precatório. 3. Sem prejuízo, providencie a serventia à alteração de classe 

para 206 - Execução contra a Fazenda Pública, se necessário.Int. Cumpra-se. 

 

0001833-76.2010.403.6113 - VANDERLEI CANDIDO DE OLIVEIRA(SP162434 - ANDERSON LUIZ SCOFONI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Fls. 90/96: intime-se o Chefe da Agência da Previdência Social Local, a conceder ao autor o benefício de 

aposentadoria por idade rural, a partir do requerimento administrativo, em 20.02.2009, no prazo de 10 (dez) dias, ou a 

comprovar que o benefício encontra-se ativado, nos termos explicitados na sentença e decisum.2. Após, tendo em vista 

o trânsito em julgado da sentença retro, apresente o autor memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação 

em estrita observância à coisa julgada, com cópia para instrução do mandado (art. 614, II do CPC), no prazo de 30 

(trinta) dias. 3. Ressalto que a documentação pertinente à elaboração dos cálculos deverá ser obtida pelo interessado, 

restando a este Juízo intervir apenas e tão-somente em caso de recusa injustificada do detentor da mesma, desde que, 

comprovada nos autos.4. Com a juntada dos referidos cálculos, cite-se o INSS nos termos do art. 730 do CPC.Int. 

Cumpra-se. 

 

0001367-48.2011.403.6113 - MADEREIRA FRANCANA LTDA(SP104535 - SERGIO AQUIRA WATANABE) X 

FAZENDA NACIONAL 
1. Ciência às partes da Redistribuição do presente feito, oriundo da Justiça Federal de 1ª Instancia - Seção Judiciária do 

Distrito Federal.2. Requeira a exeqüente - Fazenda Nacional - o que entender de direito, no prazo de 10 (dez) dias.3. 

Oportunamente, providencie a secretaria a retificação da classe para 229 - Cumprimento de Sentença.4. Intime-se. 

Cumpra-se.  

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0003486-89.2005.403.6113 (2005.61.13.003486-0) - MARIA APARECIDA CINTRA COELHO(SP225341 - 

ROGERIO MAURICIO NASCIMENTO TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a. Região, bem como do documento 

de fls. 99/verso.2. Apresente a autora memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação em estrita 

observância à coisa julgada, no prazo de 30 (trinta) dias.3. No mesmo prazo do item 3, providencie a parte autora e seu 

procurador seus comprovantes de inscrição e de situação cadastral no CPF (extraídos do site da Receita Federal), para 

viabilizar eventual expedição de ofício requisitório.4. Ressalto que a documentação pertinente à elaboração dos cálculos 

deverá ser obtida pelo interessado, restando a este Juízo intervir apenas e tão-somente em caso de recusa injustificada 

do detentor da mesma, desde que, comprovada nos autos.5. Adimplido os itens 2 e 3, cite-se o INSS, nos termos do art. 

730 do Código de Processo Civil, mediante a remessa dos autos, em carga, à Procuradoria Federal.Int. Cumpra-se. 

 
0000938-57.2006.403.6113 (2006.61.13.000938-9) - MARIA ALVES DE SOUZA DA SILVA(SP034833 - ANTONIO 

SECCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP170773 - REGIANE CRISTINA GALLO) 

Faculto a(o) exeqüente o cumprimento do r. despacho fls. 109 (apresentação dos cálculos de liquidação), oportunidade 

em que deverá fornecer seu comprovante de inscrição e de situação cadastral no CPF (extraído do site da Receita 

Federal do Brasil), para viabilizar eventual expedição de ofício requisitório. Aguarde-se em Secretaria pelo prazo de 20 

(vinte) dias: a) Adimplido o item supra, cite-se a Instituto Nacional de Seguro Social - INSS, nos termos do art. 730 do 

Código de Processo Civil, mediante a remessa dos autos, em carga, à Procuradoria Federal, bem como, caso a quantia 

ultrapasse 60 (sessenta) salários mínimos, manifestar-se o Procurador Autárquico nos termos dos parágrafos 9º e 10º do 

artigo 100 da CF, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 62/2009.b) No silêncio, considerando a natureza 

alimentar do crédito, intime-se o(a) segurado(a) pessoalmente para, querendo, promover a execução, servindo cópia 

deste despacho como carta de intimação.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0002822-24.2006.403.6113 (2006.61.13.002822-0) - VICENTE DE PAULA TEIXEIRA - INCAPAZ X ZILDA 

MARIA TEIXEIRA DE PAULA(SP246103A - FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(SP170773 - REGIANE CRISTINA GALLO) 

1. Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a. Região, bem como do documento 

de fls. 157/verso.2. Apresente a autora memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação em estrita 
observância à coisa julgada, no prazo de 30 (trinta) dias.3. No mesmo prazo do item 3, providencie a parte autora e seu 

procurador seus comprovantes de inscrição e de situação cadastral no CPF (extraídos do site da Receita Federal), para 

viabilizar eventual expedição de ofício requisitório.4. Ressalto que a documentação pertinente à elaboração dos cálculos 

deverá ser obtida pelo interessado, restando a este Juízo intervir apenas e tão-somente em caso de recusa injustificada 

do detentor da mesma, desde que, comprovada nos autos.5. Adimplido os itens 2 e 3, cite-se o INSS, nos termos do art. 

730 do Código de Processo Civil, mediante a remessa dos autos, em carga, à Procuradoria Federal.Int. Cumpra-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0000466-85.2008.403.6113 (2008.61.13.000466-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0004626-32.2003.403.6113 (2003.61.13.004626-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

1714 - RAFAEL NIEPCE VERONA PIMENTEL) X ARCILIA MARIA SEGISMUNDO TEIXEIRA(SP061447 - 
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CARLOS ALBERTO FERNANDES E SP224951 - LUCIANA DE OLIVEIRA SCAPIM) 

1. Ciência às partes do retorno dos autos do Eg. Tribunal Regional Federal da 3a. Região, pelo prazo sucessivo de 05 

(cinco) dias.2. Remetam-se os autos à Contadoria deste juízo para elaboração de cálculos de acordo com os critérios 

fixados na r. decisão de fls. 182/184, proferida pelo E. TRF da 3ª Região.3. Após, tornem os autos conclusos.Int. 

Cumpra-se. 

 

0000789-85.2011.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002928-93.2000.403.6113 

(2000.61.13.002928-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 881 - LESLIENNE 

FONSECA) X AUGUSTO VICENTE DE MORAIS(SP111059 - LELIANA FRITZ SIQUEIRA VERONEZ) 

Suspendo o curso destes Embargos à Execução, nos termos do art. 265, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil, 

conforme requerido pelo embargado às fls. 34/35.Aguarde-se a regularização do feito nos autos principais.Após, 

aperfeiçoado o ato, prossiga-se nos Embargos .Int. Cumpra-se. 

 

0000856-50.2011.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004340-83.2005.403.6113 

(2005.61.13.004340-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 898 - ELIANA 

GONCALVES SILVEIRA) X GUSTAVO FRANCISCO DE PAULA LOPES(SP028091 - ENIO LAMARTINE 

PEIXOTO) 

Verifico dos autos que a petição protocolada sob o nº 2011.61130010729-1 em 29/06/2011 endereçada aos autos de 
Ação Ordinária nº 0004340-83.2005.403.6113 (2005.61.13.004340-0) apensos, versa sobre matéria discutida nestes 

autos de Embargos à Execução, juntada ao referido feito por um equívoco do subscritor que mencionou na referida 

petição o numero da Execução e não o dos Embargos.Em face ao acima exposto, providencie a secretaria a sua juntada 

a estes autos de Embargos à Execução, trasladando-se para a Execução cópia desta decisão.Atente-se o subscritor da 

referida petição a efetuar o protocolo ao feito correto. Após, tornem os autos conclusos para sentença. Int. Cumpra-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 
0002967-22.2002.403.6113 (2002.61.13.002967-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000065-04.1999.403.6113 (1999.61.13.000065-3)) J C DE OLIVEIRA COM/ E REPRESENTACOES 

LTDA(SP157790 - LAVINIA RUAS BATISTA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 533 - HENRIQUE AUGUSTO 

DIAS) 

Manifeste-se a embargante acerca da petição de fl. 52, notadamente sobre a informação de que teria aderido ao 

parcelamento instituído pela Lei 11.941/09 e sobre o requerimento de extinção do feito com base no art. 269, V do 

CPC. Int.  

 

0000513-98.2004.403.6113 (2004.61.13.000513-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001764-93.2000.403.6113 (2000.61.13.001764-5)) MENEZES & PIZZO LTDA X SONIA MENEZES 
PIZZO(SP117782 - ELVIRA GODIVA JUNQUEIRA E SP010851 - OLINTHO SANTOS NOVAIS) X FAZENDA 

NACIONAL 

1. Ciência às partes do retorno dos autos do Eg. Tribunal Regional Federal da 3a. Região, pelo prazo sucessivo de 05 

(cinco) dias.2. Sem prejuízo, traslade-se cópia da decisão de fls. 156/159, do acórdão de fls. 160 e respectiva certidão de 

trânsito em julgado de fls. 162 para os autos principais de Execução Fiscal nº 0001764-93.2000.403.6113 

(2000.61.13.001764-5).3. Após, determino a remessa destes Embargos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição. Int. 

Cumpra-se. 

 

0004283-65.2005.403.6113 (2005.61.13.004283-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001546-89.2005.403.6113 (2005.61.13.001546-4)) CALCADOS PAQUITA LTDA - ME(SP042679 - JOAO 

FIORAVANTE VOLPE NETO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 978 - EDUARDO SIMAO TRAD) 

1. Ciência às partes do retorno dos autos do Eg. Tribunal Regional Federal da 3a. Região, pelo prazo sucessivo de 05 

(cinco) dias.2. Sem prejuízo, traslade-se cópia da decisão de fls. 104/113, do acórdão de fls. 114/115 e respectiva 

certidão de trânsito em julgado de fls. 118 para os autos principais de Execução Fiscal nº 0001546-89-2005.403.6113 

(2005.61.13.001546-4).3. Após, determino a remessa destes Embargos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição. Int. 

Cumpra-se. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0047186-93.2002.403.0399 (2002.03.99.047186-5) - XAVIER COML/ LTDA(SP235815 - FERNANDO CESAR 

PIZZO LONARDI) X INSS/FAZENDA 

Tendo em vista o transito em julgado de fls. 170, remetam-se os autos ao arquivo com baixa na distribuição.Int. 

Cumpra-se. 

 

PETICAO 
0001368-33.2011.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001367-48.2011.403.6113) 

MADEREIRA FRANCANA LTDA(SP104535 - SERGIO AQUIRA WATANABE) X FAZENDA NACIONAL 

Traslade-se cópia da decisão de fls. 75/76, bem como da certidão de fls. 80 para os autos principais de Ação Ordinária 

nº 0001367-48.2011.403.6113.Após, providencie a secretaria o desapensamento dos autos principais, remetendo-se os 
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presentes autos ao arquivo.Int. Cumpra-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0001098-92.2000.403.6113 (2000.61.13.001098-5) - ANTONIO AUGUSTO DE PAULA - INCAPAZ X ANTONIO 

AUGUSTO DE PAULA X MERCEDES FERRAREZI DE PAULA(SP045851 - JOSE CARETA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1938 - 

SILVIO MARQUES GARCIA) 

1. Em face da certidão supra, aguarde-se a vinda dos extratos referentes aos depósitos dos pagamentos requisitados.2. 

Com a juntada dos comprovantes de levantamento dos valores requisitados através das requisições de pequeno valor, 

aguarde-se, em secretaria, o pagamento do precatório. 3. Sem prejuízo, providencie a serventia à alteração de classe 

para 206 - Execução contra a Fazenda Pública, se necessário.Int. Cumpra-se. 

 

0000106-19.2009.403.6113 (2009.61.13.000106-9) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE 

SAO PAULO (SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X MUNICIPIO DE RIBEIRAO 

CORRENTE(SP094907 - JOSE SERGIO SARAIVA) 

Tendo em vista a certidão de fls. 48, manifeste-se a parte exeqüente - Município de Ribeirão Corrente, quanto ao 

prosseguimento do feito, requerendo aquilo de direito.No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo.Int. Cumpra-se. 

 

Expediente Nº 1573 
 

CARTA PRECATORIA 
0002104-51.2011.403.6113 - JUIZO DA 5 VARA DO FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP X JUSTICA 

PUBLICA X CARLOS ANTONIO COSTA BARROS(SP095708 - LUIZ ANTONIO TORCINI) X JUIZO DA 3 

VARA FORUM FEDERAL DE FRANCA - SP 

Para cumprimento do ato deprecado, designo para o dia 27 de outubro de 2011, às 16h00 min., a audiência para a oitiva 

da testemunha de acusação, Edna Helena de Oliveira.Providencie a Secretaria as devidas intimações e 

comunicações.Ciência ao Ministério Público Federal.Em homenagem ao princípio da economia processual, cópia deste 

despacho servirá de ofício para comunicação ao MM. Juízo Deprecante.Int. Cumpra-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0002964-67.2002.403.6113 (2002.61.13.002964-4) - SALIM & FERNANDES S/C LTDA(SP133029 - ATAIDE 

MARCELINO E SP197021 - ATAIDE MARCELINO JUNIOR E SP181614 - ANA CRISTINA GHEDINI 

CARVALHO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM FRANCA-SP 

Dê-se vista às partes, pelo prazo de 10 (dez) dias, acerca do ofício da Caixa Econômica Federal, acostado às fls. 

208/209, que informa a transformação em pagamento definitivo, em favor da União, dos depósitos realizados nestes 
autos.Após, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa na distribuição.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0001688-83.2011.403.6113 - CBI AGROPECUARIA LTDA(SP133029 - ATAIDE MARCELINO E SP197021 - 

ATAIDE MARCELINO JUNIOR E SP205267 - DANIELA RAIMUNDO LUCINDO) X DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL DO BRASIL EM FRANCA - SP 

Instada a emendar a inicial para adequar o valor da causa, a impetrante aduziu, em síntese, que em face da natureza 

preventiva do presente mandamus e, não se tratando de pedido de compensação de prestações vencidas, não há como 

aferir o benefício patrimonial decorrente da ação, fato que inviabiliza atribuir o valor da causa.É certo que, por vezes, o 

proveito econômico que advirá da demanda não é suscetível de determinação, contudo, não é esta a hipótese dos 

autos.In casu, não obstante o presente mandamus ter natureza preventiva, há elementos que permitem perfeitamente a 

estimativa do proveito econômico almejado que advirá de eventual procedência do pedido, mormente porque há nos 

autos documentos hábeis para tanto (cópias das notas fiscais/faturas de serviços de fls. 48/59).Assim, intime-se a 

impetrante para que proceda à emenda da inicial, nos termos do despacho de fl. 62.Prazo: 05 (cinco) dias.Intime-se. 

Cumpra-se.  

 

ACAO PENAL 
0000902-39.2011.403.6113 - JUSTICA PUBLICA X JOAO ROBERTO TELES JUNIOR X KARINA FERREIRA 
BELOTI(SP251294 - HENRIQUE GONÇALVES MENDONÇA) 

Concedo o prazo de 15 (quinze) dias para que os réus tragam os extratos da conta bancária da empresa mencionada, dos 

meses de abril e maio de 2009.Com a juntada dos referidos documentos, dê-se vista ao Ministério Público Federal pelo 

prazo de 10 (dez) dias.Após, tornem os autos conclusos.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0001380-47.2011.403.6113 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1449 - DANIELA PEREIRA BATISTA POPPI) X RUBENS 

CINTRA X VERA LUCIA DE PAULA CINTRA X SALVINA DE PAULA CINTRA X LILIAN CRISTINA DE 

LIMA X MARIA LUCIA DE PAULA CINTRA(SP235815 - FERNANDO CESAR PIZZO LONARDI) 

Vistos.Não vislumbro, por ora, qualquer dos motivos elencados no art. 397 do CPP, que enseje a uma absolvição 

sumária dos acusados, pelo que designo audiência para o dia 01 de dezembro de 2011, às 14h:40min., oportunidade em 

que serão ouvidas as testemunhas de acusação, bem como as testemunhas de defesa, as quais residem neste 
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município.Proceda a secretaria às intimações necessárias, deprecando-se a oitiva das demais testemunhas de defesa, 

com prazo de 90 (noventa) dias.A audiência para interrogatório dos réus e debates fica desde já designada para o dia 09 

de fevereiro de 2012, às 14h:40min.Ciência ao Parquet Federal.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0001427-21.2011.403.6113 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1449 - DANIELA PEREIRA BATISTA POPPI) X VIVIANE 

CRISTINA DUARTE BRAZAO DE PAULA(SP184460 - PAULO SERGIO SEVERIANO) X VIRGILIO BRAZAO 

DE PAULA(SP190965 - JOÃO BATISTA PALIM) X JULIANA PEREIRA MAURA(SP200990 - DANIEL 

GUSTAVO SOUSA TAVARES) X MARCELO DEL BIANCO SAMPAIO 

Fls. 91/96: Uma vez que a presente ação penal contêm vários acusados com defensores distintos, defiro o prazo 

sucessivo para apresentação de resposta à acusação, a começar pela defesa da acusada Viviane Cristina e após à defesa 

do acusado Virgílio Brazão de Paula, tendo em vista que a defesa da acusada Juliana Pereira Maura já teve vista dos 

autos.Quanto ao pedido de assistência judiciária gratuita, este será analisado oportunamente.Revogo o nível do sigilo 

decretado à fl. 64, devendo os autos prosseguir sob sigilo parcial (documentos). Anote-se.Intimem-se. Cumpra-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GUARULHOS 

1ª VARA DE GUARULHOS 

 

DRª. CLAUDIA MANTOVANI ARRUGA  

Juíza Federal 

DRª. IVANA BARBA PACHECO 

Juíza Federal Substituta 

VERONIQUE GENEVIÉVE CLAUDE 
Diretora de Secretaria 
 

Expediente Nº 8174 
 

ACAO PENAL 
0003192-14.2008.403.6119 (2008.61.19.003192-0) - JUSTICA PUBLICA X EVGENIA STANISLAVOVNA 

BOGDAN(SP099588 - CARLOS ROBERTO VISSECHI E SP244190 - MARCIA MIRTES ALVARENGA RIBEIRO 

E SP045170 - JAIR VISINHANI E SP254622 - ANDRE TADEU DE ASSIS) 

i) Intimem-se as partes do retorno dos autos a este Juízo;ii) Comunique-se ao Juízo da Execução que a Guia de 

Recolhimento Provisório nº 73/2008 se tornou definitiva, comunicando também a data do trânsito em julgado;iii) 

Inscreva-se o nome da ré no rol dos culpados;iv) Oficie-se ao BACEN, instruindo-se o ofício com cópia da fl. 43, para 

que entregue os numerários estrangeiros apreendidos com a acusada a funcionário da SENAD devidamente 

identificado, comunicando a este Juízo quando da disponibilização;v) Tendo em vista que o aparelho celular e a mala 

apreendidos em poder da ré não possuem valor econômico apreciável, oficie-se ao setor administrativo encaminhando o 

celular marca SAMSUNG, com o respectivo chip e bateria, a fim de que se proceda a destruição do referido aparelho e 

chip, devendo a bateria ser descartada no Subsolo (S1) deste Fórum, onde há coleta seletiva desse tipo de material, bem 

como oficie-se ao DENARC, com cópia desta decisão e do auto de exibição e apreensão, para que procedam a 

destruição da mala, remetendo a este Juízo o respectivo termo;vi) Oficie-se à empresa aérea, encaminhando-se os 
bilhetes aéreos juntados às fls. 12/13, que deverão ser desentranhados e substituídos por cópia, para que forneçam os 

dados referentes à compra, informando especialmente o nome do comprador e a forma de pagamento, bem como, para 

que providencie o depósito em juízo da quantia atinente às passagens aéreas referente ao trajeto não utilizado.vii) 

Oficie-se à SENAD comunicando as determinações deste despacho e a disponibilização dos valores apreendidos, 

devendo o ofício ser instruído com cópia do auto de exibição e apreensão, da sentença, do acórdão, dos Embargos de 

Declaração, da decisão em sede de Recurso Especial e da certidão de trânsito em julgado, devendo, ainda, no caso de 

recebimento de numerário estrangeiro do BACEN, comprovar sua retirada, conversão e efetivo depósito no código 

indicado no Comunicado COGE 08/2004 da e. Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região;viii) Oficie-se ao 

Ministério da Justiça para que decidam acerca da conveniência ou não da expulsão da sentenciada.ix) Oficie-se ao 

departamento competente para cuidar de estatística e antecedentes criminais (IIRGD e Policia Federal).x) Encaminhem-

se os autos ao SEDI para a anotação de RÉU/RÉ CONDENADO;xi) Intime-se a acusada para que, no prazo de 15 

(quinze) dias, efetue o pagamento das custas processuais, no valor de R$ 297,95, devendo ser ela cientificada de que no 

caso do não pagamento o valor será inscrito como dívida ativa da União.Expeça-se o necessário para cumprimento da 

decisão e façam-se as anotações de estilo.Ultimadas as diligências devidas, arquive-se o feito, com as cautelas de estilo, 

até porque nada obsta futuro desarquivamento para juntada de expedientes respostas às determinações já 

exteriorizadas.Intimem-se. 

2ª VARA DE GUARULHOS 
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Expediente Nº 7698 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0004235-20.2007.403.6119 (2007.61.19.004235-3) - CICERO JACINTO DA SILVA(SP192212 - ROBERTO 

SBARÁGLIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante a justificativa de não comparecimento à perícia médica acostada à fl. 122, defiro a realização de nova perícia 

médica.Destarte, destituo o Dr. Mauro Mengar, CRM: 55.925 da função de perito judicial e, em sua substituição, 

nomeio o(a) Dr(a). CAIO EDUARDO MAGNONI, CRM 94.825, para funcionar como perito(a) judicial 

(ortopedia).Designo o dia 19 DE OUTUBRO DE 2011, às 14:40 horas, para realização da perícia, que ocorrerá na sala 

de perícias deste Fórum Federal de Guarulhos, localizado na Rua Sete de Setembro, nº 138, Centro Guarulhos/SP. 
Desde já, este Juízo formula os seguintes quesitos, que deverão ser respondidos pelo perito, em consonância com a 

doença do(a) periciando(a): 01- Está o(a) autor(a) acometido de moléstia que o incapacita, total ou permanentemente, 

para o exercício da atividade laboral? 02- A moléstia diagnosticada é passível de tratamento e recuperação? 03- 

Remanejado(a) para exercício de atividade de menor grau de complexidade pode o(a) autor(a), após a reabilitação 

profissional desenvolver atividade laboral? 04- Qual a data provável da instalação do estado patológico? 05- Em que 

elementos objetivos de constatação está fundamentada a perícia? 06- A moléstia diagnosticada é consentânea com a 

idade do(a) autor(a)? 07- A doença, existia antes da filiação do(a) autor(a) à Previdência Social? 08- A doença, se 

preexistente, tem caráter progressivo e, no caso concreto, houve deterioração do estado de saúde do(a) autor(a) ao longo 

do tempo? Faculto à parte autora o prazo de 05 (cinco) dias para apresentação de outros quesitos suplementares e 

indicação de assistente técnico. Aprovo os quesitos apresentados pelo INSS às fls. 51/52. PROVIDENCIE O 

PATRONO DA PARTE AUTORA A INTIMAÇÃO DO SEU CONSTITUINTE ACERCA DA(S) DATA(S) 

DESIGNADA(S) PARA A(S) PERÍCIA(S), ORIENTADO-O PARA QUE COMPAREÇA MUNIDO DOS 

DOCUMENTOS PESSOAIS, BEM COMO DE TODA DOCUMENTAÇÃO MÉDICA QUE DISPUSER, ATINENTE 

AOS PROBLEMAS DE SAÚDE ALEGADOS. Cientifiquem-se os peritos acerca de sua nomeação e da data designada 

para o exame pericial. Arbitro os honorários periciais no valor máximo da tabela vigente, nos termos da Resolução nº 

558/2007, do E. Conselho da Justiça Federal. Após o cumprimento do encargo, não havendo óbices, proceda-se à 

solicitação do pagamento. Com a juntada do laudo pericial, dê-se vista às partes no prazo de 10 (DEZ) dias, iniciando-
se pela parte autora.Visando dar efetividade à garantia estabelecida no art. 5º, inciso LXXVIII da Constituição Federal, 

servirá o presente despacho como MANDADO DE INTIMAÇÃO AO INSS, através da pessoa de seu procurador, 

localizado na Rua Luis Gama, 217 - Centro, Guarulhos, encaminhando-se cópia à Central de Mandados para o devido 

cumprimento, na forma e sob as penas da lei. Cumpra-se, certificando nos autos. Intime-se. 

 

0004986-70.2008.403.6119 (2008.61.19.004986-8) - MARIA ABATI ARREBOLA(SP180116 - JOSE ALVANY DE 

FIGUEIREDO MATOS E SP178099 - SANDRA DO VALE SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Entendo ser necessária a realização da perícia médica na especialidade psiquiatria, a fim de avaliar as reais condições de 

saúde da parte autora.Nomeio o(a) Dr(a). DANIEL MAFFASIOLI GONÇALVES, CRM 146.918, para funcionar como 

perito(a) judicial. Designo o dia 14 DE OUTUBRO DE 2011, às 14:30 horas, para realização da perícia, que ocorrerá na 

sala de perícias deste Fórum Federal de Guarulhos, localizado na Rua Sete de Setembro, nº 138, Centro Guarulhos/SP. 

Desde já, este Juízo formula os seguintes quesitos, que deverão ser respondidos pelo perito, em consonância com a 

doença do(a) periciando(a): 01- Está o(a) autor(a) acometido de moléstia que o incapacita, total ou permanentemente, 

para o exercício da atividade laboral? 02- A moléstia diagnosticada é passível de tratamento e recuperação? 03- 

Remanejado(a) para exercício de atividade de menor grau de complexidade pode o(a) autor(a), após a reabilitação 

profissional desenvolver atividade laboral? 04- Qual a data provável da instalação do estado patológico? 05- Em que 
elementos objetivos de constatação está fundamentada a perícia? 06- A moléstia diagnosticada é consentânea com a 

idade do(a) autor(a)? 07- A doença, existia antes da filiação do(a) autor(a) à Previdência Social? 08- A doença, se 

preexistente, tem caráter progressivo e, no caso concreto, houve deterioração do estado de saúde do(a) autor(a) ao longo 

do tempo? Faculto à parte autora o prazo de 05 (cinco) dias para apresentação de outros quesitos suplementares e 

indicação de assistente técnico. Promova a Secretaria a juntada aos autos dos quesitos depositados pelo INSS Instituto 

Nacional do Seguro Social, em Juízo. PROVIDENCIE O PATRONO DA PARTE AUTORA A INTIMAÇÃO DO 

SEU CONSTITUINTE ACERCA DA(S) DATA(S) DESIGNADA(S) PARA A(S) PERÍCIA(S), ORIENTADO-O 

PARA QUE COMPAREÇA MUNIDO DOS DOCUMENTOS PESSOAIS, BEM COMO DE TODA 

DOCUMENTAÇÃO MÉDICA QUE DISPUSER, ATINENTE AOS PROBLEMAS DE SAÚDE ALEGADOS. 

Cientifiquem-se os peritos acerca de sua nomeação e da data designada para o exame pericial. Arbitro os honorários 

periciais no valor máximo da tabela vigente, nos termos da Resolução nº 558/2007, do E. Conselho da Justiça Federal. 
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Após o cumprimento do encargo, não havendo óbices, proceda-se à solicitação do pagamento. Com a juntada do laudo 

pericial, dê-se vista às partes no prazo de 10 (DEZ) dias, iniciando-se pela parte autora.Fls. 127/134: Ciência ao INSS 

dos novos documentos juntados aos autos.Visando dar efetividade à garantia estabelecida no art. 5º, inciso LXXVIII da 

Constituição Federal, servirá o presente despacho como MANDADO DE INTIMAÇÃO AO INSS, através da pessoa de 

seu procurador, localizado na Rua Luis Gama, 217 - Centro, Guarulhos, encaminhando-se cópia à Central de Mandados 

para o devido cumprimento, na forma e sob as penas da lei. Cumpra-se, certificando nos autos. Intime-se. 

 

0006182-75.2008.403.6119 (2008.61.19.006182-0) - MARILZA CARDOSO DE OLIVEIRA(SP220664 - LEANDRO 

BALCONE PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante a decisão às fls. 137/139, que deu provimento ao agravo de instrumento 00023165-71.2011.4.03.0000, defiro a 

realização de nova perícia médica na especialidade psiquiatria. Nomeio o(a) Dr(a). DANIEL MAFFASIOLI 

GONÇALVES, CRM 146.918, para funcionar como perito(a) judicial. Designo o dia 14 DE OUTUBRO DE 2011, às 

15:00 horas, para realização da perícia, que ocorrerá na sala de perícias deste Fórum Federal de Guarulhos, localizado 

na Rua Sete de Setembro, nº 138, Centro Guarulhos/SP. Desde já, este Juízo formula os seguintes quesitos, que deverão 

ser respondidos pelo perito, em consonância com a doença do(a) periciando(a): 01- Está o(a) autor(a) acometido de 

moléstia que o incapacita, total ou permanentemente, para o exercício da atividade laboral? 02- A moléstia 

diagnosticada é passível de tratamento e recuperação? 03- Remanejado(a) para exercício de atividade de menor grau de 

complexidade pode o(a) autor(a), após a reabilitação profissional desenvolver atividade laboral? 04- Qual a data 
provável da instalação do estado patológico? 05- Em que elementos objetivos de constatação está fundamentada a 

perícia? 06- A moléstia diagnosticada é consentânea com a idade do(a) autor(a)? 07- A doença, existia antes da filiação 

do(a) autor(a) à Previdência Social? 08- A doença, se preexistente, tem caráter progressivo e, no caso concreto, houve 

deterioração do estado de saúde do(a) autor(a) ao longo do tempo? Aprovo os quesitos do INSS às fls. 85/86. Aprovo os 

quesitos do INSS às fls. 114/116. PROVIDENCIE O PATRONO DA PARTE AUTORA A INTIMAÇÃO DO SEU 

CONSTITUINTE ACERCA DA(S) DATA(S) DESIGNADA(S) PARA A(S) PERÍCIA(S), ORIENTADO-O PARA 

QUE COMPAREÇA MUNIDO DOS DOCUMENTOS PESSOAIS, BEM COMO DE TODA DOCUMENTAÇÃO 

MÉDICA QUE DISPUSER, ATINENTE AOS PROBLEMAS DE SAÚDE ALEGADOS. Cientifiquem-se os peritos 

acerca de sua nomeação e da data designada para o exame pericial. Arbitro os honorários periciais no valor máximo da 

tabela vigente, nos termos da Resolução nº 558/2007, do E. Conselho da Justiça Federal. Após o cumprimento do 

encargo, não havendo óbices, proceda-se à solicitação do pagamento. Com a juntada do laudo pericial, dê-se vista às 

partes no prazo de 10 (DEZ) dias, iniciando-se pela parte autora.Visando dar efetividade à garantia estabelecida no art. 

5º, inciso LXXVIII da Constituição Federal, servirá o presente despacho como MANDADO DE INTIMAÇÃO AO 

INSS, através da pessoa de seu procurador, localizado na Rua Luis Gama, 217 - Centro, Guarulhos, encaminhando-se 

cópia à Central de Mandados para o devido cumprimento, na forma e sob as penas da lei. Cumpra-se, certificando nos 

autos. Intime-se. 

 
0008852-86.2008.403.6119 (2008.61.19.008852-7) - JOSE ANTONIO DE SOUZA(SP130404 - LAERCIO SANDES 

DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 81/83: Ante a impossibilidade de comparecimento da parte autora à perícia designada, defiro a realização de nova 

perícia médica. Destituo o Dr. Caio Eduardo Magnoni, anteriormente nomeado e, em sua substituição, nomeio o(a) 

Dr(a). WASHINGTON DEL VAGE, CRM 56.809, para funcionar como perito(a) judicial. Designo o dia 29 de 

NOVEMBRO de 2011, às 13:30 horas, para realização da perícia, que ocorrerá na sala de perícias deste Fórum Federal 

de Guarulhos, localizado na Rua Sete de Setembro, nº 138, Centro Guarulhos/SP. Desde já, este Juízo formula os 

seguintes quesitos, que deverão ser respondidos pelo perito, em consonância com a doença do(a) periciando(a): 01- Está 

o(a) autor(a) acometido de moléstia que o incapacita, total ou permanentemente, para o exercício da atividade laboral? 

02- A moléstia diagnosticada é passível de tratamento e recuperação? 03- Remanejado(a) para exercício de atividade de 

menor grau de complexidade pode o(a) autor(a), após a reabilitação profissional desenvolver atividade laboral? 04- 

Qual a data provável da instalação do estado patológico? 05- Em que elementos objetivos de constatação está 

fundamentada a perícia? 06- A moléstia diagnosticada é consentânea com a idade do(a) autor(a)? 07- A doença, existia 

antes da filiação do(a) autor(a) à Previdência Social? 08- A doença, se preexistente, tem caráter progressivo e, no caso 

concreto, houve deterioração do estado de saúde do(a) autor(a) ao longo do tempo? Aprovo os quesitos apresentados 

pela parte autora à fl. 58/60. Aprovo os quesitos apresentados pelo INSS à fl. 61/63. PROVIDENCIE O PATRONO DA 

PARTE AUTORA A INTIMAÇÃO DO SEU CONSTITUINTE ACERCA DA(S) DATA(S) DESIGNADA(S) PARA 
A(S) PERÍCIA(S), ORIENTADO-O PARA QUE COMPAREÇA MUNIDO DOS DOCUMENTOS PESSOAIS, BEM 

COMO DE TODA DOCUMENTAÇÃO MÉDICA QUE DISPUSER, ATINENTE AOS PROBLEMAS DE SAÚDE 

ALEGADOS. Cientifiquem-se os peritos acerca de sua nomeação e da data designada para o exame pericial. Arbitro os 

honorários periciais no valor máximo da tabela vigente, nos termos da Resolução nº 558/2007, do E. Conselho da 

Justiça Federal. Com a juntada do laudo pericial, dê-se vista às partes no prazo de 10 (DEZ) dias. Após o cumprimento 

do encargo, não havendo óbices, proceda-se à solicitação do pagamento. Visando dar efetividade à garantia estabelecida 

no art. 5º, inciso LXXVIII da Constituição Federal, servirá o presente despacho como MANDADO DE INTIMAÇÃO 

AO INSS, através da pessoa de seu procurador, localizado na Rua Luis Gama, 217 - Centro, Guarulhos, encaminhando-

se cópia à Central de Mandados para o devido cumprimento, na forma e sob as penas da lei. Cumpra-se, certificando 

nos autos. Intime-se.  
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0010526-02.2008.403.6119 (2008.61.19.010526-4) - SONIA REGINA BARGA(SP129090 - GABRIEL DE SOUZA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante a informação do perito à fl. 60 e a certidão positiva da carta precatória de intimação às fls. 61/64, intime a parte 

autora para que esclareça o motivo do seu não comparecimento à perícia médica na especialidade de neurologia, datada 

de 15/08/2011, juntando aos autos, documento que comprove o alegado, no prazo de 05 (CINCO) dias. Ressalta-se que 

a perícia na área de psiquiatria está designada para o dia 05 de SETEMBRO DE 2011, às 10:00. A perícia será realizada 

na Sala de Perícias deste Forum Federal, localizado na Rua Sete de Setembro, 138, Centro, Guarulhos, SP. 

PROVIDENCIE O PATRONO DA PARTE AUTORA A INTIMAÇÃO DO SEU CONSTITUINTE ACERCA DA(S) 

DATA(S) DESIGNADA(S) PARA A(S) PERÍCIA(S), ORIENTADO-O PARA QUE COMPAREÇA MUNIDO DOS 

DOCUMENTOS PESSOAIS, BEM COMO DE TODA DOCUMENTAÇÃO MÉDICA QUE DISPUSER, ATINENTE 

AOS PROBLEMAS DE SAÚDE ALEGADOS. Intime-se. 

 

0002101-49.2009.403.6119 (2009.61.19.002101-2) - VALTER ESTROGILDO DO NASCIMENTO(SP134228 - ANA 

PAULA MENEZES SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante a informação do perito à fl. 127, intime a parta autora para que esclareça o motivo do seu não comparecimento à 

perícia médica designada juntando aos autos, documento que comprove o alegado, no prazo de 05 (CINCO) dias. Após, 

tornem os autos conclusos. Intime-se. 

 
0004443-33.2009.403.6119 (2009.61.19.004443-7) - ELIZANGELA ALMEIDA LIMA(SP080055 - FATIMA 

REGINA MASTRANGI IGNACIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Entendo ser necessária a realização da perícia médica na especialidade psiquiatria, a fim de avaliar as reais condições de 

saúde da parte autora.Nomeio o(a) Dr(a). DANIEL MAFFASIOLI GONÇALVES, CRM 146.918, para funcionar como 

perito(a) judicial. Designo o dia 14 DE OUTUBRO DE 2011, às 14:30 horas, para realização da perícia, que ocorrerá na 

sala de perícias deste Fórum Federal de Guarulhos, localizado na Rua Sete de Setembro, nº 138, Centro Guarulhos/SP. 

Desde já, este Juízo formula os seguintes quesitos, que deverão ser respondidos pelo perito, em consonância com a 

doença do(a) periciando(a): 01- Está o(a) autor(a) acometido de moléstia que o incapacita, total ou permanentemente, 

para o exercício da atividade laboral? 02- A moléstia diagnosticada é passível de tratamento e recuperação? 03- 

Remanejado(a) para exercício de atividade de menor grau de complexidade pode o(a) autor(a), após a reabilitação 

profissional desenvolver atividade laboral? 04- Qual a data provável da instalação do estado patológico? 05- Em que 

elementos objetivos de constatação está fundamentada a perícia? 06- A moléstia diagnosticada é consentânea com a 

idade do(a) autor(a)? 07- A doença, existia antes da filiação do(a) autor(a) à Previdência Social? 08- A doença, se 

preexistente, tem caráter progressivo e, no caso concreto, houve deterioração do estado de saúde do(a) autor(a) ao longo 

do tempo? Faculto à parte autora o prazo de 05 (cinco) dias para apresentação de outros quesitos suplementares e 

indicação de assistente técnico. Promova a Secretaria a juntada aos autos dos quesitos depositados pelo INSS Instituto 

Nacional do Seguro Social, em Juízo. PROVIDENCIE O PATRONO DA PARTE AUTORA A INTIMAÇÃO DO 
SEU CONSTITUINTE ACERCA DA(S) DATA(S) DESIGNADA(S) PARA A(S) PERÍCIA(S), ORIENTADO-O 

PARA QUE COMPAREÇA MUNIDO DOS DOCUMENTOS PESSOAIS, BEM COMO DE TODA 

DOCUMENTAÇÃO MÉDICA QUE DISPUSER, ATINENTE AOS PROBLEMAS DE SAÚDE ALEGADOS. 

Cientifiquem-se os peritos acerca de sua nomeação e da data designada para o exame pericial. Arbitro os honorários 

periciais no valor máximo da tabela vigente, nos termos da Resolução nº 558/2007, do E. Conselho da Justiça Federal. 

Após o cumprimento do encargo, não havendo óbices, proceda-se à solicitação do pagamento. Com a juntada do laudo 

pericial, dê-se vista às partes no prazo de 10 (DEZ) dias, iniciando-se pela parte autora.Visando dar efetividade à 

garantia estabelecida no art. 5º, inciso LXXVIII da Constituição Federal, servirá o presente despacho como 

MANDADO DE INTIMAÇÃO AO INSS, através da pessoa de seu procurador, localizado na Rua Luis Gama, 217 - 

Centro, Guarulhos, encaminhando-se cópia à Central de Mandados para o devido cumprimento, na forma e sob as penas 

da lei. Cumpra-se, certificando nos autos. Intime-se. 

 

0006427-52.2009.403.6119 (2009.61.19.006427-8) - CICERO DA SILVA SOUZA(SP223103 - LEOPOLDINA 

ALECSANDER XAVIER DE MEDEIROS SOLANO E SP193777 - MARIA ANGELA GREGORIO CASTELO 

BRANCO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante a informação do perito à fl.142, intime-se a parte autora para que esclareça o motivo do seu não comparecimento à 

perícia médica designada juntando aos autos, documento que comprove o alegado, no prazo de 05 (CINCO) dias. 
Intime-se.  

 

0011999-86.2009.403.6119 (2009.61.19.011999-1) - IZILDINHA ASSUNCAO DE MACEDO(SP091726 - AMELIA 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante a justificativa de não comparecimento à perícia médica acostada à fl. 72, defiro a realização de nova perícia 

médica.Destarte, destituo o Dr. Carlos Alberto Cichini, da função de perito judicial e, em sua substituição, nomeio o(a) 

Dr(a). CAIO EDUARDO MAGNONI, CRM 94.825, para funcionar como perito(a) judicial (ortopedia).Designo o dia 

19 DE OUTUBRO DE 2011, às 14:20 horas, para realização da perícia, que ocorrerá na sala de perícias deste Fórum 

Federal de Guarulhos, localizado na Rua Sete de Setembro, nº 138, Centro Guarulhos/SP. Desde já, este Juízo formula 

os seguintes quesitos, que deverão ser respondidos pelo perito, em consonância com a doença do(a) periciando(a): 01- 

Está o(a) autor(a) acometido de moléstia que o incapacita, total ou permanentemente, para o exercício da atividade 
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laboral? 02- A moléstia diagnosticada é passível de tratamento e recuperação? 03- Remanejado(a) para exercício de 

atividade de menor grau de complexidade pode o(a) autor(a), após a reabilitação profissional desenvolver atividade 

laboral? 04- Qual a data provável da instalação do estado patológico? 05- Em que elementos objetivos de constatação 

está fundamentada a perícia? 06- A moléstia diagnosticada é consentânea com a idade do(a) autor(a)? 07- A doença, 

existia antes da filiação do(a) autor(a) à Previdência Social? 08- A doença, se preexistente, tem caráter progressivo e, no 

caso concreto, houve deterioração do estado de saúde do(a) autor(a) ao longo do tempo? Aprovo os quesitos 

apresentados pela parte autora à fl. 11. Aprovo os quesitos apresentados pelo INSS às fls. 63/65. PROVIDENCIE O 

PATRONO DA PARTE AUTORA A INTIMAÇÃO DO SEU CONSTITUINTE ACERCA DA(S) DATA(S) 

DESIGNADA(S) PARA A(S) PERÍCIA(S), ORIENTADO-O PARA QUE COMPAREÇA MUNIDO DOS 

DOCUMENTOS PESSOAIS, BEM COMO DE TODA DOCUMENTAÇÃO MÉDICA QUE DISPUSER, ATINENTE 

AOS PROBLEMAS DE SAÚDE ALEGADOS. Cientifiquem-se os peritos acerca de sua nomeação e da data designada 

para o exame pericial. Arbitro os honorários periciais no valor máximo da tabela vigente, nos termos da Resolução nº 

558/2007, do E. Conselho da Justiça Federal. Após o cumprimento do encargo, não havendo óbices, proceda-se à 

solicitação do pagamento. Com a juntada do laudo pericial, dê-se vista às partes no prazo de 10 (DEZ) dias, iniciando-

se pela parte autora.Visando dar efetividade à garantia estabelecida no art. 5º, inciso LXXVIII da Constituição Federal, 

servirá o presente despacho como MANDADO DE INTIMAÇÃO AO INSS, através da pessoa de seu procurador, 

localizado na Rua Luis Gama, 217 - Centro, Guarulhos, encaminhando-se cópia à Central de Mandados para o devido 

cumprimento, na forma e sob as penas da lei. Cumpra-se, certificando nos autos. Intime-se. 
 

0012710-91.2009.403.6119 (2009.61.19.012710-0) - JOSE EDUARDO DA SILVA FILHO(SP036362 - 

LEOPOLDINA DE LURDES XAVIER E SP240322 - ALEX SANDRO MENEZES DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante a justificativa de não comparecimento à perícia médica acostada à fl. 69, defiro a realização de nova perícia 

médica.Destarte, destituo o Dr. Mauro Mengar, CRM: 55.925 da função de perito judicial e, em sua substituição, 

nomeio o(a) Dr(a). CAIO EDUARDO MAGNONI, CRM 94.825, para funcionar como perito(a) judicial 

(ortopedia).Designo o dia 19 DE OUTUBRO DE 2011, às 14:00 horas, para realização da perícia, que ocorrerá na sala 

de perícias deste Fórum Federal de Guarulhos, localizado na Rua Sete de Setembro, nº 138, Centro Guarulhos/SP. 

Desde já, este Juízo formula os seguintes quesitos, que deverão ser respondidos pelo perito, em consonância com a 

doença do(a) periciando(a): 01- Está o(a) autor(a) acometido de moléstia que o incapacita, total ou permanentemente, 

para o exercício da atividade laboral? 02- A moléstia diagnosticada é passível de tratamento e recuperação? 03- 

Remanejado(a) para exercício de atividade de menor grau de complexidade pode o(a) autor(a), após a reabilitação 

profissional desenvolver atividade laboral? 04- Qual a data provável da instalação do estado patológico? 05- Em que 

elementos objetivos de constatação está fundamentada a perícia? 06- A moléstia diagnosticada é consentânea com a 

idade do(a) autor(a)? 07- A doença, existia antes da filiação do(a) autor(a) à Previdência Social? 08- A doença, se 

preexistente, tem caráter progressivo e, no caso concreto, houve deterioração do estado de saúde do(a) autor(a) ao longo 
do tempo? Aprovo os quesitos apresentados pela parte autora à fl. 11. Aprovo os quesitos apresentados pelo INSS às fls. 

58/60. PROVIDENCIE O PATRONO DA PARTE AUTORA A INTIMAÇÃO DO SEU CONSTITUINTE ACERCA 

DA(S) DATA(S) DESIGNADA(S) PARA A(S) PERÍCIA(S), ORIENTADO-O PARA QUE COMPAREÇA MUNIDO 

DOS DOCUMENTOS PESSOAIS, BEM COMO DE TODA DOCUMENTAÇÃO MÉDICA QUE DISPUSER, 

ATINENTE AOS PROBLEMAS DE SAÚDE ALEGADOS. Cientifiquem-se os peritos acerca de sua nomeação e da 

data designada para o exame pericial. Arbitro os honorários periciais no valor máximo da tabela vigente, nos termos da 

Resolução nº 558/2007, do E. Conselho da Justiça Federal. Após o cumprimento do encargo, não havendo óbices, 

proceda-se à solicitação do pagamento. Com a juntada do laudo pericial, dê-se vista às partes no prazo de 10 (DEZ) 

dias, iniciando-se pela parte autora.Visando dar efetividade à garantia estabelecida no art. 5º, inciso LXXVIII da 

Constituição Federal, servirá o presente despacho como MANDADO DE INTIMAÇÃO AO INSS, através da pessoa de 

seu procurador, localizado na Rua Luis Gama, 217 - Centro, Guarulhos, encaminhando-se cópia à Central de Mandados 

para o devido cumprimento, na forma e sob as penas da lei. Cumpra-se, certificando nos autos. Intime-se. 

 

0006021-94.2010.403.6119 - ADRIEL PEREIRA PIA- INCAPAZ X NOEMI DIAS PEREIRA PIA(SP116365 - 

ALDA FERREIRA DOS SANTOS ANGELO DE JESUS E SP215466 - KATIA CRISTINA CAMPOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante a impossibilidade de realização da perícia médica pela ausência da parte autora, conforme justificado às fls. 69, 
defiro a realização de nova perícia médica. Destarte, destituo o Dr. Marcio Antonio da Silva, CRM: 94.142 e, em sua 

substituição, nomeio o(a) Dr(a). ANTONIO CARLOS DE PÁDUA MILAGRES, CRM 73.102, para funcionar como 

perito(a) judicial (neurologia).Designo o dia 26 de SETEMBRO de 2011, às 15:00 horas, para realização da perícia, que 

ocorrerá na sala de perícias deste Fórum Federal de Guarulhos, localizado na Rua Sete de Setembro, nº 138, Centro 

Guarulhos/SP. Desde já, este Juízo formula os seguintes quesitos, que deverão ser respondidos pelo perito, em 

consonância com a doença do(a) periciando(a): 01- Está o(a) autor(a) acometido de moléstia que o incapacita, total ou 

permanentemente, para o exercício da atividade laboral? 02- A moléstia diagnosticada é passível de tratamento e 

recuperação? 03- Remanejado(a) para exercício de atividade de menor grau de complexidade pode o(a) autor(a), após a 

reabilitação profissional desenvolver atividade laboral? 04- Qual a data provável da instalação do estado patológico? 

05- Em que elementos objetivos de constatação está fundamentada a perícia? 06- A moléstia diagnosticada é 

consentânea com a idade do(a) autor(a)? 07- A doença, existia antes da filiação do(a) autor(a) à Previdência Social? 08- 
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A doença, se preexistente, tem caráter progressivo e, no caso concreto, houve deterioração do estado de saúde do(a) 

autor(a) ao longo do tempo? Faculto à parte autora o prazo de 05 (cinco) dias para apresentação de outros quesitos 

suplementares e indicação de assistente técnico. Aprovo os quesitos do INSS às fls. 56/57. PROVIDENCIE O 

PATRONO DA PARTE AUTORA A INTIMAÇÃO DO SEU CONSTITUINTE ACERCA DA(S) DATA(S) 

DESIGNADA(S) PARA A(S) PERÍCIA(S), ORIENTADO-O PARA QUE COMPAREÇA MUNIDO DOS 

DOCUMENTOS PESSOAIS, BEM COMO DE TODA DOCUMENTAÇÃO MÉDICA QUE DISPUSER, ATINENTE 

AOS PROBLEMAS DE SAÚDE ALEGADOS. Cientifiquem-se os peritos acerca de sua nomeação e da data designada 

para o exame pericial. Arbitro os honorários periciais no valor máximo da tabela vigente, nos termos da Resolução nº 

558/2007, do E. Conselho da Justiça Federal. Após o cumprimento do encargo, não havendo óbices, proceda-se à 

solicitação do pagamento. Com a juntada do laudo pericial, dê-se vista às partes no prazo de 10 (DEZ) dias, iniciando-

se pela parte autora.Visando dar efetividade à garantia estabelecida no art. 5º, inciso LXXVIII da Constituição Federal, 

servirá o presente despacho como MANDADO DE INTIMAÇÃO AO INSS, através da pessoa de seu procurador, 

localizado na Rua Luis Gama, 217 - Centro, Guarulhos, encaminhando-se cópia à Central de Mandados para o devido 

cumprimento, na forma e sob as penas da lei. Cumpra-se, certificando nos autos. Intime-se. 

 

0011231-29.2010.403.6119 - RODRIGO ALEXANDRE DA SILVA(SP158335 - SILVANA CAMILO PINHEIRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante a informação do perito à fl. 94, intime a parte autora para que esclareça o motivo do seu não comparecimento à 
perícia médica designada, no prazo de 05 (CINCO) dias. Intime-se. 

 

0004018-35.2011.403.6119 - SILVIO CESAR DE SOUZA BENINI(SP255564 - SIMONE SOUZA FONTES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Por ora, intime a parte autora para que junte aos autos, relatórios e exames médicos que comprovem a enfermidade 

alegada na área psiquiátrica, conforme peticionado à fl. 63, haja vista que todos os relatórios médicos que instruem a 

inicial indicam somente a necessidade de perícia na especialidade de neurologia. Com a juntada da documentação, 

tornem os autos conclusos. Intime-se. 

 

0004616-86.2011.403.6119 - ROSANA CARDOSO(SP179632 - MARCELO DE MORAIS BERNARDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante a informação à fl. 51, a respeito da ausência da parte autora, defiro nova data para realização de perícia médica. 

Nomeio o(a) Dr(a). ANTÔNIO CARLOS DE PÁDUA MILAGRES, CRM 73.102, para funcionar como perito(a) 

judicial. Designo o dia 26 DE SETEMBRO DE 2011, às 14:30 horas, para realização da perícia, que ocorrerá na sala de 

perícias deste Fórum Federal de Guarulhos, localizado na Rua Sete de Setembro, nº 138, Centro Guarulhos/SP. 

PROVIDENCIE O PATRONO DA PARTE AUTORA A INTIMAÇÃO DO SEU CONSTITUINTE ACERCA DA(S) 

DATA(S) DESIGNADA(S) PARA A(S) PERÍCIA(S), ORIENTADO-O PARA QUE COMPAREÇA MUNIDO DOS 
DOCUMENTOS PESSOAIS, BEM COMO DE TODA DOCUMENTAÇÃO MÉDICA QUE DISPUSER, ATINENTE 

AOS PROBLEMAS DE SAÚDE ALEGADOS. Ficam ratificados todos os termos da decisão às fls. 22/24.Visando dar 

efetividade à garantia estabelecida no art. 5º, inciso LXXVIII da Constituição Federal, servirá o presente despacho 

como MANDADO DE INTIMAÇÃO AO INSS, através da pessoa de seu procurador, localizado na Rua Luis Gama, 

217 - Centro, Guarulhos, encaminhando-se cópia à Central de Mandados para o devido cumprimento, na forma e sob as 

penas da lei. Cumpra-se, certificando nos autos. Intime-se.  

 

0004992-72.2011.403.6119 - ELISETE MACIEL DA SILVA(SP199533B - IRMA DOS SANTOS BENATTI E 

SP186431 - NOSLEN BENATTI SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante a justificativa de não realização da perícia médica às fls. 80/81, defiro a realização de nova perícia 

médica.Destarte, destituo o Dr. Mauro Mengar, CRM: 55.925 da função de perito judicial e, em sua substituição, 

nomeio o(a) Dr(a). CAIO EDUARDO MAGNONI, CRM 94.825, para funcionar como perito(a) judicial 

(ortopedia).Designo o dia 19 DE OUTUBRO DE 2011, às 15:00 horas, para realização da perícia, que ocorrerá na sala 

de perícias deste Fórum Federal de Guarulhos, localizado na Rua Sete de Setembro, nº 138, Centro Guarulhos/SP. 

Desde já, este Juízo formula os seguintes quesitos, que deverão ser respondidos pelo perito, em consonância com a 

doença do(a) periciando(a): 01- Está o(a) autor(a) acometido de moléstia que o incapacita, total ou permanentemente, 

para o exercício da atividade laboral? 02- A moléstia diagnosticada é passível de tratamento e recuperação? 03- 
Remanejado(a) para exercício de atividade de menor grau de complexidade pode o(a) autor(a), após a reabilitação 

profissional desenvolver atividade laboral? 04- Qual a data provável da instalação do estado patológico? 05- Em que 

elementos objetivos de constatação está fundamentada a perícia? 06- A moléstia diagnosticada é consentânea com a 

idade do(a) autor(a)? 07- A doença, existia antes da filiação do(a) autor(a) à Previdência Social? 08- A doença, se 

preexistente, tem caráter progressivo e, no caso concreto, houve deterioração do estado de saúde do(a) autor(a) ao longo 

do tempo? Faculto à parte autora o prazo de 05 (cinco) dias para apresentação de outros quesitos suplementares e 

indicação de assistente técnico. Aprovo os quesitos apresentados pelo INSS às fls. 46/48. PROVIDENCIE O 

PATRONO DA PARTE AUTORA A INTIMAÇÃO DO SEU CONSTITUINTE ACERCA DA(S) DATA(S) 

DESIGNADA(S) PARA A(S) PERÍCIA(S), ORIENTADO-O PARA QUE COMPAREÇA MUNIDO DOS 

DOCUMENTOS PESSOAIS, BEM COMO DE TODA DOCUMENTAÇÃO MÉDICA QUE DISPUSER, ATINENTE 

AOS PROBLEMAS DE SAÚDE ALEGADOS. Cientifiquem-se os peritos acerca de sua nomeação e da data designada 
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para o exame pericial. Arbitro os honorários periciais no valor máximo da tabela vigente, nos termos da Resolução nº 

558/2007, do E. Conselho da Justiça Federal. Após o cumprimento do encargo, não havendo óbices, proceda-se à 

solicitação do pagamento. Com a juntada do laudo pericial, dê-se vista às partes no prazo de 10 (DEZ) dias, iniciando-

se pela parte autora.Visando dar efetividade à garantia estabelecida no art. 5º, inciso LXXVIII da Constituição Federal, 

servirá o presente despacho como MANDADO DE INTIMAÇÃO AO INSS, através da pessoa de seu procurador, 

localizado na Rua Luis Gama, 217 - Centro, Guarulhos, encaminhando-se cópia à Central de Mandados para o devido 

cumprimento, na forma e sob as penas da lei. Cumpra-se, certificando nos autos. Intime-se. 

 

Expediente Nº 7705 
 

INQUERITO POLICIAL 
0001182-89.2011.403.6119 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1415 - LUCIANA SPERB DUARTE) X MABLE 

NONELWA NIYABO(SP099667 - GUILHERME RIBEIRO FARIA E SP188344 - FERNANDA LISBOA RIBEIRO 

FARIA) 

(...) Tendo em vista que a ré encontra-se sem defensor, intimo-a neste ato para que contitua novo advogado no prazo de 

10 (dez) dias, sob pena de ser-lhe nomeado um defensor público. Designo nova audiência de instrução e julgamento 

para 22 (vinte e dois) de setembro de 2011, às 15 horas. Intime-se para fins do art. 265 do CPP, os advogados 

Guilherme Ribeiro Faria - OAB/SP 99667, Fernanda Lisboa Ribeiro Faria - OAB/SP 188.344 e Áurea Virginia 
Waldeck de Mello Barbosa - OAB/SP 281.750.(...) 

 

ACAO PENAL 
0005479-23.2003.403.6119 (2003.61.19.005479-9) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1415 - LUCIANA SPERB DUARTE) 

X JOAO CLEMENTINO LIMA(SP178544 - AGNALDO MENDES DE SOUZA) 

Intime-se a defesa do acusado para que se manifeste nos termos do artigo 402 do CPP. 

 

Expediente Nº 7707 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0010480-76.2009.403.6119 (2009.61.19.010480-0) - MARIA INEZ DOS SANTOS MIRANDA X TARSIS GALVAO 

DOS SANTOS MIRANDA - INCAPAZ X JAMILE GALVAO DOS SANTOS MIRANDA - INCAPAZ X MARIA 

INES DOS SANTOS MIRANDA(SP157338 - CLÁUDIA BAPTISTA DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL 

Fls. 343/345: Ciência às partes acerca da designação do dia 16/09/2011 às 14 horas e 30 minutos para oitiva das 

testemunhas arroladas pela parte autora a ser realizada perante o MM. Juízo Federal da 20ª Vara Cível da Subseção 

Judiciária de São Paulo/SP. Intimem-se com urgência. 

4ª VARA DE GUARULHOS 

 

Dr. ALESSANDRO DIAFERIA 

Juiz Federal Titular 

Belª. VIVIANE SAYURI DE MORAES HASHIMOTO 

Diretora de Secretaria 
 

Expediente Nº 3342 
 

ACAO PENAL 
0008036-70.2009.403.6119 (2009.61.19.008036-3) - JUSTICA PUBLICA X JOSE INACIO MEDICI BERMUDES 

JUNIOR 

1. Recebo o recurso de apelação interposto pelo Ministério Público Federal à fl. 377 dos autos. 2. Considerando que a 

defesa constituída pelo acusado possui inscrição na OAB do Espírito Santo, intime-se, excepcionalmente por correio 

eletrônico e com cópia da sentença, para que apresente as contrarrazões ao recurso da acusação, no prazo legal. 3. Após, 

estando em termos, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região com as nossas 

saudações e cautelas formais.(Dra. Adriane Almeida de Oliveira, OAB/ES 10.710) 

 

0002234-23.2011.403.6119 - JUSTICA PUBLICA X ABLA EL HUSSEINI(SP074825 - ANTONIO MACIEL E 

SP292286 - MARIO SERGIO CAMARGO DE ALMEIDA E PR034291 - MIGUEL ANGELO RASBOLD) 

19ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO 4ª VARA FEDERAL DE GUARULHOS RUA SETE DE 

SETEMBRO, 138, 6º ANDAR, CENTRO, GUARULHOS/SP CEP 07011-020 TEL: (11) 2475-8204 - FAX: (11) 2475-

8214 AÇÃO PENAL: 0002234-23.2011.4.03.6119 (favor mencionar este número) RÉ(U)(US): ABLA EL HUSSEINI 

1. A PRESENTE DECISÃO SERVIRÁ COMO OFÍCIO, MANDADO E/OU CARTA PRECATÓRIA, DEVENDO 

SER CUMPRIDA NOS TERMOS DA LEI, MEDIANTE A EXTRAÇÃO E ENCAMINHAMENTO DE CÓPIAS. 

Para tanto, em seu teor, como segue, ficam consignadas todas as informações e/ou dados de qualificação necessários. 2. 
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Certifique-se o trânsito em julgado da sentença para a acusação e defesa. 3. Em seguida cumpram-se as determinações 

contidas na sentença. 4. Cópia deste despacho servirá de ofício À CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, para que essa 

instituição bancária disponibilize em favor da PRIMEIRA VARA FEDERAL DESTA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE 

GUARULHOS, SP, o valor recolhido a título de fiança pela acusada, a fim de que, eventualmente, seja utilizado para o 

cumprimento da pena e pagamento das custas. Instrua-se com cópia da fl. 186. 5. A guia de execução a ser expedida 

deverá seguir instruída com cópias, das peças de praxe, deste despacho e da guia de fl. 186, que deverá ser 

desentranhada mediante cópia. 6. Malgrado o MPF tenha se manifestado desfavoravelmente ao pleito da defesa, às fls. 

244/245 dos autos, entendo que não subsistem motivos para a retenção do passaporte autêntico da acusada nestes autos. 

Com efeito, conforme constante na sentença, o valor arbitrado para fiança foi estimado suficiente para assegurar a um 

só tempo o cumprimento da pena substitutiva aplicada e o pagamento das custas do processo. Desse modo, AUTORIZO 

a restituição do passaporte libanês n. RL 1904808, constante à fl. 42 dos autos. Publique-se intimando a acusada a 

comparecer em secretaria para a retirada do documento no prazo de 05 (cinco) dias. O passaporte deverá ser 

desentranhado mediante cópia e entregue diretamente à acusada, salvo se o seu defensor constituído apresentar 

procuração com poderes específicos. 7. Tudo cumprido, remetam-se os autos ao arquivo. 8. Publique-se. 9. Ciência ao 

MPF. 

6ª VARA DE GUARULHOS 

 

DRª. LOUISE VILELA LEITE FILGUEIRAS BORER 

Juíza Federal 

DR. FABIANO LOPES CARRARO 

Juiz Federal Substituto 

Bel. Cleber José Guimarães 

Diretor de Secretaria 
 

Expediente Nº 3754 
 

ACAO PENAL 
0000959-20.2003.403.6119 (2003.61.19.000959-9) - JUSTICA PUBLICA X PAULO MOGNON(SP142114 - 

FRANCISCO DE ASSIS ARRAIS E SP276728 - SAMUEL ARRAIS NETO) X IVETE APARECIDA DE SOUZA 

SILVA(SP177041 - FERNANDO CELLA E SP286951 - CLEITON CESAR SILVA SANTOS) X LUIZ MARIO DA 

SILVA(SP177041 - FERNANDO CELLA E SP286951 - CLEITON CESAR SILVA SANTOS) 

Declaro encerrada a fase instrutória. Intimem-se as partes para que se manifestem nos termos do artigo 402 do CPP e, 

em nada sendo requerido, para que apresentem sua alegações finais no prazo legal. 

 

Expediente Nº 3756 
 

ACAO PENAL 
0003740-68.2010.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007098-75.2009.403.6119 

(2009.61.19.007098-9)) MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1993 - ANNA FLAVIA NOBREGA 

CAVALCANTI) X GBENGA AMOS OLATUNJI(SP207848 - LEANDRA REBECA BRENTARI GOMES E 

SP290443 - RICARDO RODRIGUES SANTANA) 

Designo audiência de leitura de sentença para o dia 27 de Setembro de 2011, às 18h.Providencie a Secretaria o 

necessário para o ato.Int.Publique-se a sentença prolatada, para ciência da defesa.SENTENÇA DATADA DE 

25/07/2011: AÇÃO PENAL PÚBLICA INCONDICIONADAAutor: Ministério Público FederalRéu: Gbenga Amos 
Olatunji Vistos etc.O Ministério Público Federal ofereceu denúncia contra Gbenga Amos Olatunji, imputando-lhe o 

cometimento dos delitos tipificados nos artigos 33 c.c. 40, I, da Lei nº 11.343/06.Narra a denúncia que o réu teria 

concorrido para a prática do delito de tráfico internacional de entorpecentes praticado pelo cidadão romeno Ciprian 

Plesca na medida em que foi o responsável pela entrega para Ciprian de 2.200 g (dois mil e duzentos gramas) de 

cocaína, substância entorpecente que determina dependência física e /ou psíquica sem autorização legal ou 

regulamentar.Segundo a peça acusatória, em 24.11.2008 Ciprian Plesca foi preso em flagrante delito no Aeroporto 

Internacional de Guarulhos na iminência de embarcar para o exterior (Sevilha/Espanha) transportando consigo 2.200 

gramas de cocaína em sua bagagem, o que deu azo à instauração de ação penal em seu desfavor (Processo nº 

2009.61.19.007098-0). Por ocasião de seu interrogatório judicial, Ciprian Plesca teria afirmado que a bagagem trazida 

por ele dentro da qual escondido o entorpecente lhe fora confiada pelo réu Gbenga, a mando de Sulaimon Oyindamola 

Hamzat, vulgo Sule.A denúncia oferecida nestes autos em 20.04.2010 (fl. 02/04) e que se encontra em relação de 

continência com os fatos relativos à ação penal nº 2009.61.19.007098-0, foi recebida em 18 de junho de 2010, por meio 

da decisão de fls. 436/439, tendo em vista a presença de indícios suficientes da materialidade e da autoria do delito em 

apreço. Foi expedido mandado de prisão preventiva contra o réu (fl. 441), que foi devidamente cumprido à fl. 505 

verso.Alegações preliminares à fls. 492/503 verso, tendo sido arroladas duas testemunhas. O juízo de absolvição 

sumária foi realizado à fls. 506/509, nos termos do artigo 397 do CPP. Em audiência de instrução e julgamento, o réu 
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foi interrogado e o informante Ciprian Plesca foi ouvido, tendo a Defesa requerido a desistência da oitiva das 

testemunhas Paulo Roberto Sales e Ronaldo Graciliano Arguello, o que foi deferido e homologado pelo Juízo. Na 

mesma ocasião, foi determinada a transferência de Ciprian de estabelecimento prisional com vistas à preservação de sua 

integridade física. Superada a fase do artigo 402 do Código de Processo Penal, o Ministério Público Federal apresentou 

alegações finais às 599/604 verso, nas quais requereu a condenação do réu pelo crime dos artigos 33 c.c 40, I, da Lei nº 

11.343/06, já que na condição de partícipe auxiliou a ação de Ciprian, entregando-lhe a droga para que esta fosse 

encaminhada ao exterior. Alegações finais da Defesa às fls. 618/642, aduzindo, preliminarmente, a imprestabilidade das 

interceptações telefônicas como meio de prova, uma vez que teriam sido autorizadas prematuramente. No mérito, 

pugnou pela absolvição do réu, sustentando a ausência de provas para a condenação. Carreados aos autos os 

antecedentes criminais dos réus às fls. 87/88, 89, 90, 93/94, 95/97 e 468/484.É o relatório. D E C I D 

O.Preambularmente, nenhuma nulidade há para ser declarada em razão das provas coletadas durante a interceptação de 

conversas telefônicas. É induvidoso que tal prova atendeu aos requisitos previstos na Lei 9.296/1996, foi devidamente 

autorizada através de decisão fundamentada, sendo certo ainda que a medida cautelar serviu de lastro à peça acusatória, 

no ponto em que a partir dela a Polícia Federal tomou conhecimento da existência de extensa organização criminosa 

internacional voltada à prática do tráfico de entorpecentes.Afastada, portanto, a nulidade suscitada pela defesa, avanço 

ao exame da conduta típica descrita na denúncia. A materialidade do delito imputado ao réu vem estampada nas 

interceptações telefônicas realizadas com autorização do Juízo no bojo da Operação Atlântico, nos laudos de exame em 

substância e no laudo do aparelho celular (cópias do processo nº 2008.61.19.003993-0), tudo a atestar que a substância 
encontrada em poder de Ciprian Plesca, no dia 24 de novembro de 2008, e fornecida pelo réu Gbenga Amos Olatunji 

era mesmo cocaína.A autoria do crime de tráfico cometido por Gbenga está fartamente comprovada nos autos.Desde 

sua primeira oitiva ainda na seara policial, Gbenga buscou negar que conhecesse Ciprian Plesca, em versão mantida 

quando de sua oitiva perante a autoridade judiciária. Tal versão, contudo, não merece qualquer credibilidade, cedendo 

diante das demais provas colacionadas aos autos.Basta ver, primeiramente, o quanto afirmado por Ciprian Plesca em 

seus depoimentos prestados em Juízo, oportunidade em que ele afirmou categoricamente ter sido cooaptado pela 

organização criminosa para o tráfico composta pelo réu Gbenga, tendo sido encaminhado para Amsterdã, local onde 

veio a conhecer um homem negro, nigeriano, chamado Musibau, que promoveu o seu encontro aqui no Brasil com a 

pessoa de Wesley, que mais tarde veio a reconhecer como sendo o réu Gbenga, indivíduo responsável pela entrega do 

entorpecente.Segundo afirmado por Ciprian em Juízo, ao chegar em São Paulo hospedou-se no Hotel Triana, na cidade 

de São Caetano do Sul, e lá se encontrou com Wesley (entenda-se: Gbenga) em três ocasiões distintas, sendo que na 

terceira oportunidade veio a receber dele a mala contendo a droga que deveria transportar para a Espanha. Conforme 

suas declarações, o primeiro contato teria ocorrido por ocasião de sua chegada em São Paulo, momento em que teria 

telefonado para Gbenga para que ele fosse buscá-lo no aeroporto. Conforme dito por Ciprian, o réu teria optado por 

encontrá-lo em outro local, já que o aeroporto estava repleto de policiais, de modo que teria recebido uma mensagem no 

celular com o endereço do Hotel Triana, na cidade de São Caetano do Sul. Então, teria chamado um táxi e seguido para 

o destino informado, sendo que algum tempo depois Gbenga teria vindo ao seu encontro, permanecido no quarto de 
hotel por volta de trinta minutos e entregue a quantia equivalente a R$ 100,00 (cem reais), dizendo-lhe ainda que o 

embarque ocorreria na semana seguinte. Em prosseguimento, narrou Ciprian que transcorridos dois ou três dias do 

primeiro encontro, Gbenga retornou ao hotel e ambos seguiram para o aeroporto para a compra das passagens aéreas. 

Nessa ocasião, Ciprian teria se dirigido ao guichê da companhia aérea enquanto Gbenga permanecia vigiando-o a certa 

distância. A passagem aérea tinha por itinerário Madri-Sevilha e disponibilidade apenas para a data de 01.12.08, mas, 

após efetuar a compra do bilhete, Gbenga teria se irritado com a data, obrigando-o a trocar a passagem aérea para outra 

data, fornecendo-lhe, para tanto, a quantia extra de R$ 248,00 (duzentos e quarenta e oito reais). Em seguida, teriam 

ambos retornado para o hotel utilizando-se do Metrô, sendo que Gbenga teria desembarcado uma estação anterior 

daquela em que teria saltado o informante Ciprian Plesca. Por fim, diz Ciprian sobre o último encontro, aquele no qual 

veio a receber de Gbenga a bagagem repleta de entorpecente. Segundo suas declarações, no dia 24.11.08, por volta das 

16h, Gbenga retornou ao hotel trazendo consigo uma mala, adentrou ao quarto e passou a acondicionar as toalhas 

impregnadas de cocaína em meio a roupas, desfazendo-se de sua bagagem pessoal. Gbenga teria determinado para 

Ciprian que a droga fosse entregue ao irmão do primeiro, na cidade de Sevilha, fornecendo-lhe, para tanto, um número 

de telefone. Em seguida, teria chamado um táxi e entregue mais cinqüenta dólares para Ciprian, após o que este seguiu 

sozinho rumo ao aeroporto, onde acabou preso. Criprian Plesca foi taxativo ao afirmar que durante o período em que 

esteve no Brasil tratou unicamente com Gbenga, sendo que o réu identificava-se pelo nome de Wesley. Descreveu-o 

como sendo uma pessoa de baixa estatura, com uma cicatriz no olho esquerdo, sendo que realizado o reconhecimento 
pessoal do acusado em audiência (autos nº 2009.61.19.007098-9), confirmou Ciprian tratar-se da pessoa que o aliciou e 

que lhe teria entregue as toalhas contendo a droga. A identificação do réu por Ciprian foi exaustivamente documentada, 

sendo o ato realizado durante a audiência de instrução e julgamento na Ação Penal nº 2009.61.19.007098-9, e renovado 

no Procedimento de Cooperação Internacional (Autos nº 2009.61.19.005036-0), além de novo reconhecimento quando 

da audiência de instrução destes autos.Aliás, em dado momento durante a audiência de instrução e julgamento, a Defesa 

pediu ao réu Gbenga que se levantasse e pronunciasse em voz alta o próprio nome, ao que Ciprian dirimiu a dúvida que 

ainda subsistia dado o transcurso do tempo, reconhecendo também a voz do acusado, afirmando com todas as letras que 

Gbenga e Wesley eram a mesma pessoa. Em razão destes fatos, Ciprian foi questionado se desejava ser transferido de 

estabelecimento prisional, ao que respondeu afirmativamente, esclarecendo, ainda, que Gbenga havia lhe pedido 

minutos antes para negar a verdade, para nada dizer a respeito de seu envolvimento nos fatos. Ainda conforme dito por 

Ciprian em todas as oportunidades em que foi inquirido, os diálogos travados com Gbenga estariam registrados em seu 
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celular por meio da sigla IK, sendo essa a identificação utilizada já na primeira tratativa.Outrossim, por ocasião de sua 

oitiva no Procedimento de Cooperação Internacional (autos nº 2009.61.19.005036-0), tendo sido exibidas algumas 

fotografias das pessoas envolvidas na organização criminosa, Ciprian indicou a fotografia de AKEEM AKOREDE 

ODUNTAM pela semelhança com a pessoa que havia lhe entregue a droga, e ao ser exibida a foto do acusado Gbenga, 

apontou-a de modo mais incisivo, demonstrando convicção, já que o retrato condizia com as características que 

recordava da pessoa de Wesley. As demais provas da autoria são aquelas produzidas nos autos 2009.61.19.007098-0, 

valendo lembrar que estes autos foram distribuídos por dependência àqueles, optando-se pelo processamento em 

separado dos feitos unicamente para se evitar o prolongamento injustificado da prisão provisória dos demais acusados, 

tendo em vista que a referida ação penal já se encontrava em fase de oitiva de testemunhas. Nesse ponto, os fatos estão 

assim narrados no Relatório de Inteligência Policial nº 011/2008, cuja cópia nestes autos está encartada às fls. 98/296: 

(...) 3º Evento: Prisão em flagrante de CIPRIAN PLESCA, cidadão romeno, no Aeroporto Internacional de Guarulhos, 

quando este tentava embarcar em no vôo São Paulo - Madrid, da Cia. Aérea Ibéria, em 24/11/2008, levando consigo 03 

(três) toalhas impregnadas (sic) de cocaína, perfazendo o peso bruto de aproximadamente 5,2 Kg (cinco quilos e 

duzentos gramas), documentada no IPL nº 21.0705/08-DPF/AIN/SP, cuja cópia será oportunamente juntada.Conforme 

depoimento do preso e documentos apreendidos com CIPRIAN PLESCA, este indivíduo partiu de Amsterdam com 

destino a Lisboa, de onde pegou um vôo da cia. Aérea TAP, ingressando no Brasil pelo Aeroporto de Natal/RN. De lá, 

CIPRIAN rumou em 06/11/2008 para Manaus num vôo da Cia. Aérea GOL, tendo chegado a São Paulo/SP seis dias 

depois através da mesma Cia. Aérea. CIPRIAN afirmou que ficou hospedado no Hotel Triana em São Caetano do 
Sul/SP, mesmo município onde também ficou hospedada a mula romena IONEL ZAHARIUC, conforme explicitado no 

RIP 10. CIPRIAN PLESCA foi incumbido de transportar a carga de drogas para Sevilha, Espanha, tendo suas intenções 

frustradas quando tentava deixar o Brasil com destino àquela nação.A partir da análise dos áudios monitorados dos 

alvos SULE, MUTAKILU e KAZEEM, concluímos que foi grupo criminoso dos alvos desta investigação que cooptou 

CIPRIAN PLESCA para servir como mula do tráfico internacional de entorpecentes. O carregamento interceptado com 

CIPRIAN contou ainda com a participação de HAKEEM, e mais presentemente com a participação de YUMBO, dentre 

outros membros do grupo investigado, conforme comprovam os diálogos de índices 13744419, 13744484, 13744486, 

13744564, 13748012, 13749653, 13756492, 13765888, 13765985, 13768644, 13768707 e 13769117.Através da 

apreciação das conversas supra, percebe-se que SULE, MUTAKILU e um associado estiveram envolvidos na operação 

de entrega das drogas para CIPRIAN PLESCA na tarde do dia 24/11/2008, poucas horas antes do Embarque deste, 

marcado para as 19:30. SULE inclusive demonstrou preocupação com a hipótese da entrega não ser realizada a tempo 

para o embarque. SULE inclusive achou que tudo teria transcorrido bem com a mula, tendo avisado a MUTAKILU que 

CIPRIAN PLESCA teria embarcado para a Europa.Entretanto, em face da ausência de notícias da chegada do romeno à 

Espanha, YUMBO, incumbido por SULE, procurou informações sobre o paradeiro da mula, e em 27/11/2008 teve a 

confirmação da prisão de CIPRIAN PLESCA no hotel onde esteve hospedado, feita por uma mulher não identificada 

que trabalha no estabelecimento. Esta pessoa relatou que policiais compareceram ao hotel para confirmar a , o que de 

fato ocorreu. Vale observar que diligências foram empreendidas em dois hotéis localizados na mesma rua, Hotel Triana 
e Hotel Lótus, não restando confirmado em qual destes hotéis o preso efetivamente se hospedou, tudo conforme índice 

13769117, transcrito abaixo. (fls. 103/109).Do que se expôs, e diante da narrativa pormenorizada feita por Ciprian 

Plesca, fica evidente que esse terceiro não identificado é o réu Gbenga, indivíduo que esteve com a mula horas antes do 

embarque e que lhe entregou farta quantidade de cocaína impregnada em toalhas. Vale dizer, ainda, que no 

detalhamento da ação de cada um dos envolvidos na organização criminosa, a conduta atribuída a Gbenga Amos 

Otatunji, vulgo WASU, nos autos nº 2009.61.19.007098-9, do qual este feito, repita-se, é mero desdobramento, é a de 

responsável por serviços operacionais, e está descrita nos seguintes moldes: Monitorado a partir do final de janeiro de 

2009, WASU é pessoa de confiança de SULE e atua como uma espécie de longa manus deste. Incumbe-se do 

acompanhamento, orientação e vigilância das mulas em solo nacional, além de outros serviços aleatórios de cunho 

operacional relacionados à logística dos tráficos perpetrados pela organização criminosa. (fl.30)Nesse diapasão, 

transcrevo trecho do Relatório de Inteligência Policial final, às fls. 396/399: O período de monitoramento de WASU 

teve como data inicial 26/01/2009 e final em 12/03/2009. WASU surge nesta investigação por seu estreito 

relacionamento com SULE, e seus diálogos travados com estes sempre envolver o tema drogas e mulas.(...) A partir de 

seu monitoramento fica evidente que a relação existente entre SULE e WASU é estreita e tem como finalidade precípua 

o delito de tráfico de entorpecentes através da utilização de mulas, caracterizando a associação destes. Embora o 

período em que SULE e WASU mantiveram contato a partir do monitoramento do terminal de WASU tenha sido curto, 

em função da viagem ao exterior de SULE, fora o suficiente para determinar a função que cabia a WASU. Este se 
apresenta como um S.O. de SULE, ou seja, WASU realiza todos os atos de logística necessários para que seja realizado 

o envio de entorpecentes (sic) via mulas, sempre sob orientação e vigilância de SULE, como explanado nos áudios 

acima transcritos, desde a alocação em hotéis ao transportes destas ao aeroporto e a confirmação de que as mulas foram 

enviadas ao seu destino final. Desse modo, como se não bastasse a minúcia e transparência do depoimento de Ciprian, 

reforça o conjunto probatório, o resultado da investigação procedida pela Polícia Federal, no sentido de que Gbenga 

integrava um grupo liberado por Hakeem para o tráfico internacional de drogas, e que nessa cadeia criminosa realizava 

serviços aleatórios de cunho operacional, tal qual o aliciamento verificado nestes autos na cooptação da mula Ciprian 

Plesca. De tudo que foi exposto, não restam quaisquer dúvidas quanto à efetiva e decisiva participação do réu Gbenga 

para o cometimento do delito de tráfico por Ciprian Plesca, estando bastante claro que desde o aliciamento desta mula 

praticou atos concretos e deliberados como forma de auxiliá-lo material e moralmente no transporte de cocaína para 

Sevilha/Espanha. A transnacionalidade do delito é também inconteste, estando bem demonstrado que a droga a ser 
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transportada por Ciprian destinava-se mesmo ao exterior, fazendo incidir também para ele essa circunstância majorante 

mesmo não sendo seu o ônus de empreender a viagem e ainda que não tenha a droga chegado a seu destino final, (...) 

pois o que se quer punir, com maior severidade, mediante esse aumento de pena, é a atividade mais audaciosa dos 

agentes, que se animam a um tráfico internacional e adotam todas as providências para que ele se viabilize, como 

ocorreu no caso, apesar da frustração, ditada pela diligência da Polícia. (HC 74.510/SP, Rel. Min. Sidney Sanches, 1ª 

Turma, DJU de 22.11.96).Em caso análogo, do C. STJ extraio a seguinte ementa: PENAL E PROCESSUAL PENAL. 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO TRANSNACIONAL DE ENTORPECENTES. (). 

TRANSNACIONALIDADE. TENTATIVA. CONFIGURAÇÃO. DOLO DE LEVAR A DROGA PARA O 

EXTERIOR. (). 3. O reconhecimento da transnacionalidade não fica condicionado à transposição das fronteiras 

nacionais, bastando a caracterização do dolo do agente em levar a droga para o exterior. (HC nº 123.761/SP, Rel. Min. 

Arnaldo Esteves Lima, DJe 19.04.2010).Assim, o caso é mesmo de condenação de Gbenga Amos Olatunji pela 

participação no crime de tráfico internacional de substância entorpecente cometido Ciprian Plesca.Passo à dosimetria da 

pena.No tocante ao crime de tráfico, é meu entendimento que, ressalvadas as circunstâncias judiciais e legais de caráter 

pessoal, seria um contra-senso estabelecer-se a pena do partícipe (Gbenga) em critérios outros que não aqueles que 

nortearam este Juízo quando da fixação da pena do autor do delito (Ciprian Plesca), o que representaria, ademais, 

malferimento ao princípio da proporcionalidade das penas caso a reprimenda do partícipe fosse calculada em patamar 

superior à do próprio autor do crime.Assim, à luz dos critérios adotados pelo d. juiz sentenciante do Processo nº 

2008.61.19.009924-0 (conforme pesquisa realizada no sítio da Justiça Federal de 1º Grau), fixo a pena-base do crime de 
tráfico praticado por Gbenga de 8 (oito) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, equivalente em tudo à pena-base fixada 

para o autor do delito (Ciprian Plesca), dado que a ilustre magistrada daquele feito considerou na majoração da pena-

base do delator somente as circunstâncias judiciais preponderantes nos crimes de tóxicos, ambas de caráter objetivo, 

notadamente a natureza e a quantidade da droga apreendida (CP, art. 59 c.c. Lei nº 11.343/06, art. 42).O réu é 

reincidente específico (fl. 468/484). Com fulcro no artigo 61, inciso I, do Código Penal aumento sua pena-base em 1/6 

(um sexto), elevando-a para 9 (nove) anos, 8 (oito) meses e 20 (vinte) dias de reclusão.No tocante às causas de aumento 

de pena, incide na espécie o artigo 40, inciso I, da novel Lei de Tóxicos, majorando-se a reprimenda em 1/6 (um sexto) 

pela internacionalidade do delito, devidamente reconhecida nos termos da fundamentação supra. Aplicando-se, pois, a 

majorante sobre a pena-base fixada, elevo a pena provisória para 11 (onze) anos, 4 (quatro) meses e 3 (três) dias de 

reclusão.Já no que toca às causas de diminuição, entendo que não há como incidir na espécie a benesse do artigo 33, 4º, 

da Lei nº 11.343/06, já que não preenchidos nenhum dos requisitos legais. Com efeito, está cabalmente comprovado nos 

autos que Gbenga tinha por meio de vida a dedicação à traficância, sendo componente ativo de uma bem montada 

organização criminosa voltada à prática do tráfico internacional de cocaína. Some-se a isso a existência de condenação 

em desfavor dele no processo nº 2005.61.19.001982-6 ao que se atinge a inarredável conclusão de que o adoçamento de 

pena previsto pelo legislador para favorecer os indivíduos que debutam no tráfico é totalmente inadequado à repressão 

da conduta desse réu.A pena definitiva a que condenado Gbenga pelo cometimento do crime do artigo 33 c.c. 40, I, da 

Lei nº 11.343/06 fica estabelecida, portanto, em 11 (onze) anos, 4 (quatro) meses e 3 (três) dias de reclusão.No tocante à 
pena de multa, aplicando os mesmos critérios e fundamentos utilizados para a pena privativa de liberdade fixo a 

reprimenda em 1131 dias-multa, cujo valor fixo em um décimo do salário mínimo vigente à época do crime, o que faço 

à luz da condição econômica do réu estampada nos autos.Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva 

estatal descrita na denúncia de fls. 02/04 para CONDENAR o réu GBENGA AMOS OLATUNJI, atualmente preso, às 

penas de 11 (onze) anos, 4 (quatro) meses e 3 (três) dias de reclusão, em regime inicial fechado, e 1131 dias-multa, 

fixado no patamar de um décimo do salário mínimo vigente ao tempo do crime, como incurso nas penas do art. 33, 

caput c/c. art. 40, inciso I, da Lei 11.343/06 c.c art. 29 do Código Penal.A pena privativa de liberdade cominada ao réu 

deverá ser cumprida inicialmente em regime fechado, nos termos do artigo 2º, 1º, da Lei dos Crimes Hediondos, na 

redação que se lhe deu a Lei nº 11.464/07, ressalvando que a verificação do preenchimento das condições para 

progressão de regime ficará a cargo do Juízo da Execução, inclusive no tocante a eventual direito a progressão pelo 

tempo de prisão provisória já decorrido. Considero incabível, ainda, a substituição da pena privativa de liberdade por 

penas restritivas de direitos. Com efeito, bastaria ao indeferimento da benesse invocar o artigo 44, caput, da Lei nº 

11.343/06, que veda às expressas a possibilidade de substituição da pena corporal por restritiva de direitos aos 

condenados por tráfico de drogas, norma esta, destaco, considerada constitucional por abalizada doutrina (Guilherme de 

Souza Nucci, in Leis Penais e Processuais Penais Comentadas, São Paulo, RT, 2006, pág. 802) e também pela Corte 

Especial do C. Superior Tribunal de Justiça (Argüição de Inconstitucionalidade no HC nº 120.353/SP, Rel. para acórdão 

o e. Ministro Ari Pargendler, julgado em 04.11.2009). Entretanto, considerando-se que o E. Supremo Tribunal Federal, 
ao término do julgamento do HC nº 97.256/SP, decidiu pela inconstitucionalidade da vedação in abstrato à substituição 

da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos constante da Lei de Tóxicos, desconsidero a vedação legal do 

artigo 44 da Lei de Tóxicos para dizer que a substituição seria descabida ainda que inexistente o óbice previsto in 

abstrato na lei de regência, o que afirmo à constatação de que superado o limite objetivo de conversibilidade de penas 

previsto no artigo 44, inciso I, do Código Penal, e bem assim porque não preenchido o requisito do artigo 44, inciso III, 

do Código Penal, já que, tratando-se de condenação pelo crime de tráfico de drogas, não se mostra suficiente à 

reprovação da conduta ou adequada à ressocialização do agente a substituição da pena corporal por restritivas de 

direitos, minimizando-se sobremaneira a função reprovadora da sanção penal. Nesse sentido, em caso análogo: STJ, HC 

nº 86.035, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 06.10.2008. O réu não poderá apelar em liberdade, haja vista 

que, à luz do artigo 2º, 3º, da Lei nº 8.072/90, na redação que lhe deu a Lei nº 11.464/2007, sobrevindo sentença 

condenatória por crime hediondo ou equiparado, a regra é o réu aguardar preso o julgamento de eventual recurso 
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interposto, não se podendo olvidar, outrossim, que o artigo 44 da Lei de Tóxicos veda expressamente a concessão de 

liberdade aos acusados por tráfico e associação para o tráfico. Mais ainda, tenho que sobrevindo sentença condenatória, 

subsiste a cautelaridade da prisão processual do acusado que permaneceu preso durante a instrução, à luz da 

fundamentação expendida para a condenação do réu e, in casu, pelo fato de o condenado possuir nacionalidade 

estrangeira, sem qualquer vínculo concreto com o território brasileiro. Na linha do que venho de dizer, ademais, já se 

decidiu que não há constrangimento ilegal na negativa do direito de aguardar em liberdade o julgamento do recurso de 

Apelação, por ocasião da prolação da sentença condenatória, daquele que foi preso em flagrante e assim respondeu a 

ação penal por tráfico e associação para o tráfico de entorpecentes, uma vez que o art. 44 da Lei 11.343/06 veda a 

concessão da liberdade provisória nesses casos. Precedentes do STJ. Ademais, a manutenção da prisão preventiva para 

apelar restou embasada na vedação legal à concessão de liberdade provisória, na permanência em custódia durante a 

instrução criminal, e, principalmente, na necessidade de garantir a ordem pública, porquanto foram apreendidos 990 

gramas de cocaína. É inconciliável com a realidade processual manter-se o acusado preso durante a instrução e, após a 

sua condenação, colocá-lo em liberdade, porque depois de tal provimento judicial se tem como reforçado ou densificado 

o acervo incriminatório coletado contra o réu (STJ, 5ª Turma, RHC nº 28.006/DF, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 

Filho, DJe 28.06.2010). Patentes, destarte, são as razões que ensejam a necessidade da permanência da custódia do 

sentenciado, como medida necessária e imprescindível a garantir a ordem pública e a aplicação da lei penal (CPP, artigo 

312), consideradas que sejam, ademais, as altas penas a que condenado. Entendimento este, consigno, alinhado à 

pacífica jurisprudência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região (v.g. TRF3, 1ª Turma, HC nº 2010.03.00.008921-
0, Rel. Des. Fed. Johonsom di Salvo, DJF3 24.06.2010, pág. 34; TRF3, 2ª Turma, ACR nº 2006.61.19.001718-4, Rel. 

Des. Fed. Nelton dos Santos, DJF3 01.07.2010, pág. 243; TRF3, 5ª Turma, HC nº 2009.03.00.040327-2, Rel. Juiz 

Federal Convocado Hélio Nogueira, DJF3 12.02.2010, pág. 137). Expeça-se Guia de Recolhimento Provisório em nome 

do réu, nos termos do art. 1º da Resolução nº 19 do Conselho Nacional de Justiça, recomendando-se à autoridade 

policial que permaneça preso em razão desta sentença. Condeno o acusado ao pagamento das custas processuais. 

Oficie-se ao Ministério da Justiça para que seja avaliada a pertinência da instauração de processo administrativo para a 

expulsão do acusado, fazendo-se constar do documento que não há óbice para este Juízo Federal da condenação a que 

se proceda à expulsão do condenado antes do integral cumprimento da pena, a critério da Administração. Após o 

trânsito em julgado, lance-se o nome do réu no rol dos culpados, oficiando-se, ainda, aos órgãos públicos responsáveis 

pelas estatísticas criminais.P.R.I.C. 

 

Expediente Nº 3757 
 

ACAO PENAL 
0001190-66.2011.403.6119 - JUSTICA PUBLICA X EDUARDO LINO CALERMO(SP176710 - ENRIQUE 

RODOLFO MARTÍ E SP199272 - DULCÍNEIA DE JESUS NASCIMENTO E SP039288 - ANTONIO ROBERTO 

ACHCAR) 
Fls. 201/202: Em que pese a defesa técnica tenha requerido a desistência do recurso de apelação interposto, verifica-se 

que o réu, presente em audiência de instrução e julgamento e indagado se desejava apelar, respondeu afirmativamente, 

conforme se observa às fls. 161. Isto posto, em homenagem ao princípio do contraditório e ampla defesa, intime-se a 

defesa constituída, para que apresente o réu em Secretaria, a fim de que seja tomada por termo a renúncia ao recurso de 

apelação interposto. Consigne-se que, no caso de não apresentação do mesmo, fica a defesa intimada, para apresentação 

de razões de apelação, no prazo legal. Int. 

 

Expediente Nº 3758 
 

ACAO PENAL 
0009414-66.2006.403.6119 (2006.61.19.009414-2) - JUSTICA PUBLICA X LAESSIO REYNALDO 

GONCALVES(SP055120 - FRANCISCO ALVES DE LIMA) 

Fls. 387/388: Assiste razão à defesa. De fato, o defensor constituído presente em audiência não foi intimado para 

eventual requerimento de diligências.Desta forma, destituo a Defensoria Pública da União da incumbência dos 

interesses defensivos do acusado e, via de consequência, determino intime-se o Dr. Francisco Alves de Lima, OAB/SP 

55.120 para que se manifeste nos termos do artigo 402, do CPP e, em nada sendo requerido, para que ofereça suas 

alegações finais, no prazo legal. Intime-se-o, também, para que regularize sua representação processual, juntando aos 
autos instrumento válido para tal mister. 

 

Expediente Nº 3760 
 

INQUERITO POLICIAL 
0002626-65.2008.403.6119 (2008.61.19.002626-1) - JUSTICA PUBLICA X RULLI STANDARD INDUSTRIA E 

COMERCIO DE MAQUINAS LTDA(SP156612 - PAULO SHIGUERU YAMAGUCHI E SP180872 - MARCEL 

BIGUZZI SANTERI) 

Acolho, como razão de decidir, a manifestação ministerial de fls. 375/376, razão pela qual determino o arquivamento 

dos presentes autos, com a ressalva contida no artigo 18 do Código de Processo Penal.Expeçam-se os ofícios de 

praxe.Dê-se ciência ao Ministério Público Federal.  
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Expediente Nº 7367 
 

ACAO PENAL 
0002263-55.2006.403.6117 (2006.61.17.002263-0) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1360 - MARCOS SALATI) X JOSE 

RUIZ FILHO(SP096640 - EDSON SOUZA DE JESUS) X MARIA DE FATIMA VANDERLEY(SP019327 - 

ALBERTO MIRAGLIA) X SILVANI MITICO SUENAGA RUIZ 

Primeiramente, o requerimento do Ministério Público Federal de fls. 597 não pode ser deferido, uma vez que a 

diligência está ao alcance do requerente, não necessitando de intervenção deste juízo. Assim, manifestem-se as defesas 

dos corréus JOSÉ RUIZ FILHO e MARIA DE FÁTIMA VANDERLEY se têm interesse na realização de diligências, 

na fase do art. 402 do Código de Processo Penal. Int.  

 

0000399-11.2008.403.6117 (2008.61.17.000399-1) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - PROCURADORIA DA 

REPUBLICA EM JAU - SP(Proc. 1051 - FABRICIO CARRER) X ALTAIR FRANCA BARBOSA(SP197995 - 

VIVIANI BERNARDO FRARE E SP185623 - DOMINGOS JULIERME GALERA DE OLIVEIRA) 

Sentença tipo D Relatório Trata-se de denúncia ofertada pelo Ministério Público Federal, em face de ALTAIR 
FRANCA BARBOSA como incurso nas penas do artigo 334, 1º, alínea c do Código Penal. Narra a inicial, em síntese, 

que o réu foi surpreendido, no dia 2 de outubro de 2006, mantendo em seu estabelecimento comercial, denominado Bar 

Esquinão, cinco máquinas caça-níqueis. A denúncia foi recebida por este Juízo no dia 18 de fevereiro de 2008 (fl. 32). 

O réu foi citado e não apresentou defesa, razão pela qual lhe foi nomeado defensora dativa (fl. 82). A defensora 

apresentou defesa preliminar (fls. 85/87). Foram realizadas audiências de instrução e interrogatório, por carta precatória 

(fls. 102/104, 124/128, interrogatório do réu a fls. 188/190). As partes nada requereram na fase do art. 402 do Código de 

Processo Penal. Em alegações finais, o Ministério Público Federal sustentou terem ficado demonstradas a existência da 

materialidade e da autoria delitivas, pleiteando a condenação do acusado. A defesa sustentou a existência de erro de 

tipo, pleiteando a absolvição do réu. É o relatório. Fundamentação 2.1. Da materialidade e da autoria delitiva Quanto à 

materialidade delitiva, está devidamente comprovada pelo auto de infração e termo de apreensão e guarda fiscal (fls. 

22/25). De fato, a modalidade típica imputada envolve a exploração comercial de mercadorias estrangeiras proibidas. O 

caráter estrangeiro dos componentes das máquinas é apontado na resposta ao quesito 1, a fl. 23. Já o caráter proibido 

das máquinas, que constitui o elemento normativo do tipo do art. 334, é dado pelo Decreto 3.214/99, que revogou a 

possibilidade de máquinas eletrônicas programadas referentes a jogos de azar. Sendo a máquina caça-níqueis um jogo 

de azar, eis que o resultado não depende da habilidade do jogador, inegável tratar-se de mercadoria proibida. A 

manutenção das máquinas no exercício da atividade comercial foi confirmada pelo próprio réu, no seu interrogatório, 

eis que as mantinha em seu estabelecimento com a perspectiva de lucro (fl. 190). Comprovada, pois, a materialidade 

delitiva. A autoria delitiva também foi confirmada, visto que o réu admitiu que mantinha as máquinas em seu 
estabelecimento. As testemunhas de acusação também confirmaram a apreensão das máquinas no estabelecimento do 

réu. Cumpre, então, analisar a tese defensiva de que teria havido erro de tipo ou erro de proibição. O Ministério Público 

Federal, em inúmeros processos criminais desta subseção, relativos a máquinas caça-níqueis, aduziu estar presente o 

dolo, quando os fatos apurados se deram após a primeira grande operação da Polícia Federal na região, visando à 

apreensão dos caça-níqueis, em 15 de maio de 2007 . Todavia, no presente feito, os fatos narrados na denúncia 

ocorreram antes da primeira grande operação da Polícia Federal na região, em outubro de 2006. Evidente que não se 

criou um critério temporal excludente da ilicitude no caso em apreço. Não obstante, é necessário analisar a situação 

individual de cada réu. No caso em apreço, o réu informou ter feito apenas o segundo grau completo. No interrogatório, 

ele negou saber que as máquinas eram de procedência estrangeira. Afirmou, ainda, que as pessoas chegavam com um 

papel, aduzindo tratar-se de uma autorização para o funcionamento das máquinas. Também disse que chegou a assinar 

um papel para ficar com as máquinas. Conforme apontado pelo douto Procurador da República, o réu já havia sido 

investigado por fatos relativos ao crime de contrabando (fls. 206/207). No entanto, os documentos juntados pelo ilustre 

membro do parquet federal não demonstram, sem sombra de dúvida, que se cuidava de fato referente a caça-níqueis. E 

de qualquer modo, ainda que se tratasse de caça-níqueis, é preciso ponderar que os autos foram arquivados a pedido do 

próprio MPF, não havendo que se falar em qualquer juízo de culpabilidade acerca desse inquérito arquivado. Tal 

arquivamento, aliás, pode ter reforçado a sensação de licitude da conduta pelo réu. Lembro também que a época foi 

marcada por confusões relativas à legalidade dos jogos de bingo. Embora não tenha havido cópia do papel aludido pelo 
réu no presente feito, devo recordar que, em outros feitos, verificou-se a cópia de uma decisão da Justiça Federal 

relativa a jogos de bingos. Sabe-se que houve uma imensa distribuição organizada de máquinas caça-níqueis por 
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diversos bares da região de Jaú e cidades vizinhas. Os distribuidores das máquinas sempre tentavam demonstrar aos 

donos de bar o caráter lícito das máquinas. Evidente que, havendo contínuas apreensões e sendo o dono do bar 

processado criminalmente, não tem cabimento a alegação de erro de proibição. Porém, no presente caso, há sérias 

dúvidas se o réu não foi realmente convencido pela suposta liminar autorizadora, máxime considerando que nunca fora 

processado anteriormente pela prática do crime de contrabando. A dúvida razoável, portanto, milita a favor do réu. 

Dispositivo Em face de todo o exposto, julgo improcedente o pedido formulado pelo Ministério Público Federal para 

absolver Altair Franca Barbosa, nos termos do art. 386, inc. VII, do Código de Processo Penal. Custas na forma da lei. 

Fixo os honorários da defensora dativa em R$ 400,00 (quatrocentos reais), providenciando a Secretaria a solicitação de 

pagamento. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Comunique-se. 

 

0001532-88.2008.403.6117 (2008.61.17.001532-4) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - PROCURADORIA DA 

REPUBLICA EM JAU - SP(Proc. 1360 - MARCOS SALATI) X JOSE CHALLITA NETO(SP147464 - CARLOS 

ALBERTO BROTI) X MAURITO CHALLITA FILHO(SP200084 - FABIO CHEBEL CHIADI) X AMELIA PETRI 

Manifeste-se a defesa do réu MAURITO CHALLITA FILHO em alegações fianis escritas, nos termos do art. 403, 

parágrafo 3º do Código de Processo Penal.Int.  

 

0002985-84.2009.403.6117 (2009.61.17.002985-6) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - PROCURADORIA DA 

REPUBLICA EM JAU - SP(Proc. 1051 - FABRICIO CARRER) X MARAISA DE LIMA(SP143123 - CINARA 
BORTOLIN MAZZEI) 

Sentença tipo D Relatório Trata-se de denúncia ofertada pelo Ministério Público Federal, em face de MARAISA DE 

LIMA como incursa nas penas do artigo 334, 1º, alínea c, do Código Penal. Narra a inicial, em síntese, que a ré foi 

surpreendida, no dia 27 de dezembro de 2007, mantendo uma máquina caça-níqueis, no estabelecimento comercial de 

sua propriedade. A denúncia foi recebida por este Juízo no dia 05 de outubro de 2009 (fl. 43). A ré foi citada e não 

constituiu advogado. Assim, foi-lhe nomeada defensora dativa por este juízo (fl. 82), que apresentou defesa (fls. 84/91). 

Foi realizada audiência de instrução e julgamento (fls. 132/134). A ré não compareceu apesar de devidamente intimada, 

razão pela qual foi decretada a sua revelia, nos termos do art. 367 do Código de Processo Penal (fl. 136). As partes nada 

requereram na fase do art. 402 do Código de Processo Penal. Em alegações finais, o Ministério Público Federal 

sustentou terem ficado demonstradas a existência da materialidade e da autoria delitivas, pleiteando a condenação da 

acusada. A defesa sustentou o princípio da insignificância e a insuficiência de provas para a condenação. É o relatório. 

Fundamentação 2.1 Da preliminar de nulidade da denúncia A preliminar invocada na defesa nem pode assim ser 

considerada, eis que trata de matéria de mérito. Segundo o alegado, a denúncia seria nula tendo em vista que a ré não 

teria praticado o crime (fl. 86, antepenúltimo e último parágrafos). Em suma, não se alegou defeito processual da inicial 

acusatória, aduzindo nulidade por falta de prova da prática criminosa. Trata-se, pois, de evidente matéria de mérito a 

seguir analisada. 2.2 Da materialidade e da autoria delitiva Quanto à materialidade delitiva, está devidamente 

comprovada pelo laudo pericial do apenso (fls. 15/17 e 32/33). De fato, a modalidade típica imputada envolve a 
exploração comercial de mercadorias estrangeiras proibidas (comprovado a fls. 32/33). Já o caráter proibido das 

máquinas, que constitui o elemento normativo do tipo do art. 334, é dado pelo Decreto 3.214/99, que revogou a 

possibilidade de máquinas eletrônicas programadas referentes a jogos de azar. Sendo a máquina caça-níqueis um jogo 

de azar, eis que o resultado não depende da habilidade do jogador, inegável tratar-se de mercadoria proibida (vide 

resposta ao quesito 11, havendo dispositivo que permite modificar a percentagem de ganho do usuário). Em se tratando 

de mercadoria proibida, nociva à sociedade, não há falar-se em insignificância pelo valor dos bens, tese que, com a 

devida vênia, não tem sentido. Sabe-se que os caça-níqueis são usados como meio de se tirar o dinheiro de parcela da 

população, máxime aqueles que se rendem ao vício do jogo. Pessoas, por vezes, perdem seus salários inteiros com os 

ilegais caça-níqueis. Não há cabimento, assim, em se equiparar o contrabando e o descaminho, na hipótese dos caça-

níqueis, para fins de aplicação do princípio da insignificância. Isso equivaleria a ignorar a finalidade da lei. Assim já 

decidiu o egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região (sublinhados nossos): Processo SER 201061200022149RSE - 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO - 5849 Relator(a) JUIZ COTRIM GUIMARÃES Sigla do órgão TRF3 Órgão 

julgador SEGUNDA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:14/12/2010 PÁGINA: 206 Decisão Vistos e relatados estes 

autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região, por unanimidade, dar provimento ao recurso ministerial, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte 

integrante do presente julgado. Ementa PENAL. PROCESSO PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. 

CONTRABANDO. POSSE DE MÁQUINAS ELETRÔNICAS PROGRAMÁVEIS (MEP´S). EXPLORAÇÃO 
COMERCIAL DE CAÇA-NÍQUEIS. ITENS PROIBIDOS. JOGOS DE AZAR. ART. 334, 1º, C, DO CP. REJEIÇÃO 

DA DENÚNCIA. ART. 395, III, DO CPP. MATERIALIDADE DELITIVA CONFIGURADA. INAPLICABILIDADE 

DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 1. Foram apreendidas em estabelecimento comercial voltado à exploração 

de jogos de azar, gerenciado pelos acusados, 03 (três) máquinas eletrônicas programáveis (MEP´s), mais conhecidas 

como máquinas caça-níqueis, todas de procedência estrangeira ou dotadas de componentes eletrônicos cuja importação 

é vedada pela legislação brasileira. 2. O Juízo monocrático rejeitou a peça acusatória, na qual foi atribuída aos 

denunciados a infração prevista no art. 334, 1º, c, do Código Penal, em razão da atipicidade material da conduta, 

aplicando o Princípio da Insignificância. 3. Comprovados os índicios da autoria e a materialidade delitiva. Os 

requeridos reconheceram em seus depoimentos que mantinham os equipamentos eletrônicos proibidos com a finalidade 

de exploração comercial. O Boletim de Ocorrência (fls. 05/08), Auto de Apreensão (fls. 09/10), Auto de Infração e 

Termo de Apreensão e Guarda Fiscal (fls. 33/35), Relatório Fiscal (fls. 36/40) e Laudo de Exame Merceológico (fls. 
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56/62) atestam que os itens apreendidos se tratam são MEP´s, utilizadas na exploração de jogos de azar, constituídas de 

componentes provenientes do exterior vedados pela legislação nacional. 4. No tocante à aplicação do princípio da 

insignificância, assiste razão ao recurso interposto pelo Ministério Público Federal. É certo que o parquet imputou na 

denúncia o cometimento do delito de contrabando, e não descaminho. Embora estejam prescritos no mesmo dispositivo 

penal, tais delitos possuem objetividade jurídica diversa. Enquanto o descaminho protege a Administração Pública em 

seu interesse meramente econômico-fiscal, o crime de contrabando tem como bens jurídicos tutelados a moralidade, a 

segurança e a incolumidade pública, concretizada na proibição da entrada de determinados bens no território nacional. 

5. O Princípio da Insignificância é causa supralegal de exclusão da tipicidade material que não se aplica ao contrabando, 

se adotado como parâmetro de aferição da lesividade da conduta o valor dos bens apreendidos. O critério econômico só 

se presta a medir a relevância da lesividade jurídica delitos de cunho eminentemente patrimonial, o que não ocorre no 

presente caso. 6. Recurso em sentido estrito provido. Recebimento da denúncia. Data da Decisão 07/12/2010 Data da 

Publicação 14/12/2010 Doutrina AUTOR: LUIZ RÉGIS PRADO TÍTULO: CURSO DE DIREITO PENAL 

BRASILEIRO - PARTE ESPECIAL,SÃO PAULO,EDITORA: REVISTA DOS TRIBUNAIS,ED: 6,2010,VOL: 

3,PAG: 533 Referência Legislativa CPP-41 CÓDIGO DE PROCESSO PENAL LEG-FED DEL-3689 ANO-1941 

ART-41 ART-395 INC-3 CP-40 CÓDIGO PENAL DE 1940 LEG-FED DEL-2848 ANO-1940 ART-334 PAR-1 LET-

C LEG-FED LEI-10522 ANO-2002 ART-20 Rejeito, pois, a tese de aplicação da insignificância. No tocante à autoria 

delitiva, a testemunha de acusação, João Luiz Scátola Dário, confirmou que participou de diligência de apreensão das 

máquinas na loja da ré. Não se lembrou se a máquina estava ligada. A testemunha de acusação Paulo César Ábile disse 
que a máquina estava escondida nos fundos do estabelecimento. Aduziu que a máquina estava ligada, não se recordando 

se havia dinheiro em seu interior. Negou que a ré tenha dito que apenas guardava a máquina para terceiro. A 

comprovação de que a máquina estava sendo explorada encontra-se na resposta ao quesito 12 do laudo pericial de fl. 16 

do apenso, informando que os contadores da máquina apontavam a entrada da quantia de R$ 2.025,00 (dois mil e vinte 

e cinco reais). Também não é crível a tese de que a máquina estava apenas sendo guardada para pessoa desconhecida, 

máxime quando afirmado pela segunda testemunha que se encontrava ligada. O depoimento na fase policial (fl. 06) é 

deveras pueril e fantasioso, fazendo-se alusão a terceiro completamente desconhecido que chega num Corsa branco, 

desejando pagar um aluguel para a ré guardar a máquina (por sinal, os estranhos desconhecidos sempre têm preferência 

de guardar as máquinas em estabelecimentos comerciais). Não há, pois, qualquer credibilidade na história, até porque as 

testemunhas aduziram a ocorrência de outros fatos ilícitos no local, como a ocorrência de CDs piratas. Comprovada, 

pois, a materialidade e a autoria delitiva. 2.3 Dosimetria da pena Diante da comprovação da materialidade e da autoria 

delitivas, passo à dosimetria da pena. Na fase do art. 59, não verifico aspectos negativos quanto à culpabilidade e 

conduta social. Nada de relevante, outrossim, quanto aos motivos e consequências do delito. Quanto aos antecedentes, 

não há prova de condenações transitadas em julgado. Fixo, portanto, a pena-base privativa de liberdade em 1(um) ano 

de reclusão, iniciando-se o cumprimento de pena no regime aberto. Na segunda fase, não há circunstâncias agravantes 

ou atenuantes a serem consideradas. Na terceira fase, também não há causas de aumento ou diminuição. Fixo, pois, a 

pena definitiva privativa de liberdade em 1 ano de reclusão em regime inicial aberto. Substituição Diante da reduzida 
gravidade objetiva dos fatos narrados e da inexistência de elementos que demonstrem que a ré seria capaz de cometer 

delitos diversos mais graves, julgo possível a substituição da pena privativa de liberdade por uma restritiva de direitos, 

nos termos do art. 44, 2º, do Código Penal. Presentes os requisitos do art. 44 do Código Penal, substituo a pena privativa 

de liberdade por uma restritiva de direitos: prestação pecuniária, consistente no pagamento de um salário mínimo, a 

entidade assistencial a ser designada pelo juízo da execução. Prisão Não existe razão cautelar para a prisão da ré, 

máxime porque a pena privativa foi convertida em restritiva de direitos. Dispositivo Em face de todo o exposto, julgo 

procedente o pedido formulado pelo Ministério Público Federal para condenar MARAISA DE LIMA como incursa nas 

penas do art. 334, 1º, al. c, do Código Penal, a 1 (um) ano de reclusão em regime inicial aberto, sendo a pena privativa 

substituída por uma restritiva de direitos: prestação pecuniária, consistente no pagamento de um salário mínimo, a 

entidade assistencial a ser designada pelo juízo da execução. Após o trânsito em julgado, inscreva-se o nome da ré no 

rol dos culpados e expeçam-se os ofícios de praxe. A ré poderá apelar em liberdade. Fixo os honorários da defensora 

dativa em R$ 400,00 (quatrocentos reais). Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Comunique-se.  

 

0000917-93.2011.403.6117 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002322-09.2007.403.6117 

(2007.61.17.002322-5)) MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1360 - MARCOS SALATI E Proc. 2024 - 

RAFAEL ABUJAMRA E Proc. 2023 - LUCIANO GOMES DE QUEIROZ COUTINHO) X ROBERTO DE MELLO 

ANNIBAL(SP199005 - JAKSON CLAYTON DE ALMEIDA) X ANTONIO CARLOS PICCINO FILHO(SP139903 - 
JOAO CARLOS DE ALMEIDA PRADO E PICCINO E SP128184 - JOSE ROBERTO DE ALMEIDA PRADO 

FERRAZ COSTA E SP021135 - MIGUEL REALE JUNIOR) X ALEXANDRE ROSSI(SP260667 - RAFAEL 

HENRIQUE BOTTINI) X FABIO AUGUSTO CASEMIRO DA ROCHA(SP260667 - RAFAEL HENRIQUE 

BOTTINI) X JOAO LUIZ AURELIO CALADO(SP012224 - RUBENS MORAES SALLES E SP119236 - JOSE 

SILVINO PERANTONI) X JOAO GERALDO DE ALMEIDA FRANCA(SP125526 - DANIELA APARECIDA 

RODRIGUEIRO P FONSECA E SP161435 - DANIEL LACORTE FRANÇA) X RICHARD 

MONTOVANELLI(SP125526 - DANIELA APARECIDA RODRIGUEIRO P FONSECA) X DANILO SERGIO 

GRILLO(SP024974 - ADELINO MORELLI) X WILLIAM DE LIMA(SP214301 - FABIO CHAMATI DA SILVA) X 

GUSTAVO ZANATTO CRESPILHO(SP197917 - RENATO SIMAO DE ARRUDA) X SERGIO ROBERTO 

DEJUSTE(SP148457 - LINCOLN RICKIEL PERDONA LUCAS) X MILTON SERGIO GIACHINI(SP148457 - 

LINCOLN RICKIEL PERDONA LUCAS) X ANDRE MURILO DIAS(SP239695 - JOSE ANTONIO STECCA 
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NETO) X MARCOS DANIEL DIAS FILHO(SP082826 - ARLINDO BASILIO) X SANDRO SAO JOSE(SP027445 - 

RUBENS FIRMINO DE MORAES) X CARLLO BENITO SANTEZZI BERTOTELLI ANDREUZA(SP185623 - 

DOMINGOS JULIERME GALERA DE OLIVEIRA) X ELIZEU DORIVAL BARRO JUNIOR(SP148457 - 

LINCOLN RICKIEL PERDONA LUCAS) X LUIZ FABIANO TEIXEIRA(SP148457 - LINCOLN RICKIEL 

PERDONA LUCAS) X RONALDO JOSE RODRIGUES(SP148457 - LINCOLN RICKIEL PERDONA LUCAS) X 

ALTAIR OLIVEIRA FULGENCIO(SP147829 - MARCUS WILLIAM BERGAMIN) X IZAC PAVANI(SP027445 - 

RUBENS FIRMINO DE MORAES) X HERMINIO MASSARO JUNIOR(SP072514 - GILMAR ANTONIO DOS 

SANTOS) X MARCEL JOSE STABELINI(SP118848 - ROBERTO DELMANTO JUNIOR E SP019014 - ROBERTO 

DELMANTO E SP189699 - VALDEMIR ALVES DE BRITO) X JOSE EDUARDO FERNANDES 

MONTEIRO(SP144639 - GUSTAVO ZANATTO CRESPILHO) X SAMUEL SANTOS MARTINS(SP144639 - 

GUSTAVO ZANATTO CRESPILHO) X CLAUDIO TITO DOS SANTOS(SP254022 - GIULIANO DE TOLEDO 

ARRAIS PERROTTA) X NYDER DANIEL GARCIA DE OLIVEIRA(SP186577 - MARCIO DE OLIVEIRA 

AMOEDO) X ARNALDO KINOTE JUNIOR(SP254022 - GIULIANO DE TOLEDO ARRAIS PERROTTA) X 

LUCAS IORIO(SP254022 - GIULIANO DE TOLEDO ARRAIS PERROTTA) X DENIZAR RIVAIL 

LIZIERO(SP168735 - ELIEZER PEREIRA MARTINS) X RODOLFO APARECIDO VECHI(SP139740 - SERGIO 

ROBERTO WECK) X MARCO ANTONIO DE ABREU SANTO(SP148457 - LINCOLN RICKIEL PERDONA 

LUCAS) X PEDRO DE ALCANTARA LEITAO RODRIGUES(SP118848 - ROBERTO DELMANTO JUNIOR) X 

ANTONIO ROBERTO FRANCA(SP118848 - ROBERTO DELMANTO JUNIOR) X GISLAINE APARECIDA 
ECLES DE SOUZA(SP229798 - FÁBIO LUÍS BARROS SAHION) X LUIZ FERNANDO GONCALVES 

FRAGA(SP128806 - JUAREZ AMOEDO) X GUILHERME CASONE DA SILVA(SP189699 - VALDEMIR ALVES 

DE BRITO) X SILAS FRANCISCO ASSINI JUNIOR(SP144639 - GUSTAVO ZANATTO CRESPILHO) X DAVI 

SANTOS MARTINS(SP144639 - GUSTAVO ZANATTO CRESPILHO) X ANA PAULA GUIMARAES 

MAURICIO(SP144639 - GUSTAVO ZANATTO CRESPILHO) X VLADIMIR IVANOVAS(SP144639 - GUSTAVO 

ZANATTO CRESPILHO) X DANILO TOMASELLA(SP076259 - WLADEMIR VARLEI CAGNIN) X SERGIO DE 

ARAUJO MARTINS(SP240598 - FERNANDA MORAES DOS SANTOS E SP189699 - VALDEMIR ALVES DE 

BRITO) X ADILSON FRANCA(SP116312 - WAGNER LOSANO) X CHRISTIAN ANDERSON 

WALTER(SP116312 - WAGNER LOSANO) X GILMAR JOSE STABELINI(SP240598 - FERNANDA MORAES 

DOS SANTOS) X FABIO GOUVEIA SARTORI(SP076259 - WLADEMIR VARLEI CAGNIN) X REGINALDO 

SILVA MANGUEIRA(SP240598 - FERNANDA MORAES DOS SANTOS) X RITA DE CASSIA STABELINI 

FRANCA(SP116312 - WAGNER LOSANO) X CRISTINA FABIANA LAZARO DE OLIVEIRA(SP240598 - 

FERNANDA MORAES DOS SANTOS) X LUIZ EUGENIO COSTA DE OLIVEIRA(SP240598 - FERNANDA 

MORAES DOS SANTOS) X MARCO PASCHOAL CARRAZZONE(SP087467 - RAFAEL FERREIRA LOTTI) 

Defiro a desistência da oitiva das testemunhas acima referidas. Aguarde-se o retorno na Carta Precatória expedida à 

Comarca de Rio Claro/SP. Defiro o prazo de 5 (cinco) dias, para a juntada do substabelecimento de procuração supra 

mencionado. Designo audiência para a realização dos interrogatórios dos quatro denunciados para o dia 04/11/2011, às 
13:30 hs. Expeça-se precatória para a intimação da denunciada Ana Paula, com urgência. Saem intimados os presentes. 

 

0001433-16.2011.403.6117 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - PROCURADORIA DA REPUBLICA EM JAU - 

SP(Proc. 1360 - MARCOS SALATI) X CASSEMIRO SILVA FREITAS(MG086798 - MARCO ANDRE LEMES 

VIEIRA) 

Em sede de análise cognitiva sumária, afeta ao pródromo da ação penal, passo a analisar a presença dos pressupostos 

para o recebimento da inaugural acusatória: Está ela lastreada em razoável suporte probatório (IPL nº 

0258/2011/DPF/BRU/SP), aquele relatando a existência de infração penal, exposição do fato criminoso com todas as 

suas circunstâncias e qualificação dos acusados bem como a classificação do crime, preenchendo portando os requisitos 

elencados no art. 41 do Código de Processo Penal. Em razão do exposto, RECEBO A DENÚNCIA de fls. 66/68, em 

face de CASSEMIRO SILVA FREITAS, brasileiro, aposentado, portador do RG nº MG1.483.337/SSP/MG, inscrito no 

CPF sob nº 240.341.506-53, residente na Rua Francisco Basílio Neto, nº 236, Bairro São Jorge, Uberlândia/MG, 

atualmente recolhido no Centro de Detenção Provisória - CDP de Bauru, qualificado de forma minudenciada na 

exordial e nos autos do inquérito, por infração tipificada nos artigos 334, caput e 273, parágrafo 1º-B, incisos I e V, 

ambos do Código Penal, e art. 18 da Lei 10.826/2003.CITE-SE o réu do processamento desta ação penal e INTIME-SE-

O, para que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente defesa preliminar escrita acerca dos fatos narrados na denúncia, 

apresentando documentos, especificando provas que pretendem produzir, arrolando testemunhas com suas 
qualificações, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos dos arts. 396 e 396-A do Código de Processo Penal. Em sendo 

arroladas testemunhas de defesa residentes em cidades contíguas, serão elas intimadas para serem ouvidas na sede deste 

juízo federal. Intime-se ainda o réu de que, se não tiver advogado constituído ou condições financeiras para o constituir, 

ser-lhe-á nomeado defensor dativo. Advirta-se o réu de que, a partir deste recebimento da denúncia, quaisquer 

mudanças de seus endereços, deverá, imediatamente, informar este juízo a fim de propiciar a adequada e correta 

intimação e comunicações oficiais, sob pena de revelia e/ou revogação de benefícios processuais porventura concebidos 

e correlatos consectários jurídicos. Requisitem-se as certidões de praxe. Remetam-se os autos ao SUDP, para as devidas 

anotações e registros, inclusive alteração da classe processual e complementação da qualificação do denunciado, bem 

como a expedição de certidões de antecedentes criminais que deverão acompanhar os autos quando da anotação. 

Cumpra-se, cientificando-se ao Ministério Público Federal. Fls. 63, item 3: Defiro, oficiando-se nos termos requeridos. 

Traslade-se as peças decisórias constantes do Auto de Prisão em Flagrante Delito, bem como do Pedido de Liberdade 
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Provisória para estes autos, remetendo-se aqueles aos arquivos respectivos em seguida. Cópia deste despacho servirá 

como CARTA PRECATÓRIA Nº 498/2011-SC01, aguardando sua devolução integralmente cumprida. Cientifique-se 

de que o fórum federal funciona na Rua Edgard Ferraz, nº 449, Centro, Jaú/SP, email: jau_vara01_sec@jfsp.jus.brInt.  

 

Expediente Nº 7369 
 

CARTA PRECATORIA 
0001503-33.2011.403.6117 - JUIZO DA VARA FEDERAL E JEF DE CAMPO MOURAO - PR X MINISTERIO 

PUBLICO FEDERAL - PROCURADORIA DA REPUBLICA EM JAU - SP(Proc. 1360 - MARCOS SALATI) X 

OSINEIA APARECIDA DA SILVA X ERNANDE MATEUS DA SILVA(PR037679 - CELSO RESENDE DA 

SILVA) X ZELITA PINTO DA SILVA X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE JAU - SP 

Para o ato deprecado, DESIGNO o dia 17/01/2012, 14h00min para realização de audiência, INTIMANDO-SE o réu 

ERNANDE MATEUS DA SILVA, brasileiro, portador do RG nº 23.107.954/SSP/SP, residente na Rua Primo Schiavo, 

nº 19, Jd. Pe Augusto Sani de ser interrogado acerca dos fatos. Cópia deste despacho servirá como MANDADO DE 

INTIMAÇÃO Nº 225/2011-SC01, a ser cumprido por oficial de justiça. Comunique-se, por meio eletrônico, ao juízo 

deprecado os termos deste despacho. Cientifique-se de queo o fórum federal funciona na Rua Edgard Ferraz, nº 449, 

Centro, Jaú/SP, email: jau_vara01_sec@jfsp.jus.brInt.  

 
0001511-10.2011.403.6117 - JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE SAO CARLOS - SP X MINISTERIO 

PUBLICO FEDERAL - PROCURADORIA DA REPUBLICA EM JAU - SP(Proc. 1360 - MARCOS SALATI) X 

RICARDO DA SILVA(SP096871 - APARECIDO TEIXEIRA MECATTI E SP096873 - MIGUEL TEIXEIRA 

MECCATTI) X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE JAU - SP 

Para o ato deprecado, DESIGNO o dia 17/01/2012, às 14h40min para realização da oitiva da testemunha arrolada na 

denúncia, INTIMANDO-SE a testemunha EDUARDO VALENTIM DE OLIVEIRA, brasileiro, funcionário público 

municipal, RG nº 27.864.481-1, inscrito no CPF sob nº 268.977.878-50, residente na Rua Pedro Zamboni, nº 201, 

Jardim Santa Catarina, Mineiros do Tietê/SP para comparecer a fim de prestar depoimento na audiência supra 

designada. Requisite-se ao seu superior hierárquico, oficiando-se.Advirta-se a testemunha de que eventual ausência 

poderá resultar sua condução coercitiva, aplicação de multa nos termos dos arts. 218 e 219 do Código de Processo Penal 

ou ainda eventual instauração de ação penal por crime de desobediência. Cópia deste despacho servirá como 

MANDADO DE INTIMAÇÃO Nº 229/2011-SC01 e como OFÍCIO Nº 1355/2011, aguardando-se suas devoluções 

integralmente cumpridos. Cientifique-se de que o fórum federal funciona na Rua Edgard Ferraz, nº 449, Centro, Jaú/SP, 

email: jau_vara01_sec@jfsp.jus.brInt.  

 

ACAO PENAL 
0000181-44.2007.403.6108 (2007.61.08.000181-2) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - PROCURADORIA DA 
REPUBLICA EM JAU - SP(Proc. 1360 - MARCOS SALATI) X LUIZ ANTONIO FERRARI(SP098175 - MARIO 

ANDRE IZEPPE E SP111996 - ANTONIO CARLOS TEIXEIRA) 

.P.A.1.15. Sentença tipo DP.A.1.15. Vistos,P.A.1.15. Trata-se de denúncia ofertada pelo Ministério Público Federal, em 

face de Luiz Antonio Ferrari como incurso nas penas do artigo 334, 1º, alínea c do Código Penal. P.A.1.15. Em sede de 

Recurso em Habeas Corpus, o colendo Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, trancou a presente ação penal, 

com base no princípio da insignificância, eis que o débito tributário foi fixado em R$ 395,00. O STJ reconheceu a falta 

de justa causa para a ação penal.P.A.1.15. O MPF, ante o trancamento da ação penal, postulou pela extinção do feito 

sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, inc. VI, do Código de Processo Civil, aplicado analógica ou 

subsidiariamente, com o conseqüente arquivamento dos autos (fl. 287).P.A.1.15. É o relatório.P.A.1.15. 

Decido.P.A.1.15. Em primeiro lugar, constato que o v. aresto do STJ transitou em julgado, conforme informação obtida 

no site do tribunal (junto em anexo a pesquisa que fará parte integrante da presente sentença).P.A.1.15. Apesar de o 

douto Procurador da República ter postulado pela extinção sem resolução do mérito, creio que isso não é mais possível. 

P.A.1.15. O mérito, ao menos em sentido amplo, já foi julgado pelo Superior Tribunal de Justiça. De fato, reconheceu-

se a ausência de justa causa, com base no princípio da insignificância. Ou seja, reconheceu-se a ausência de tipicidade 

material do fato imputado ao réu.P.A.1.15. O Código de Processo Penal prevê a rejeição da denúncia por falta de justa 

causa para o exercício da ação penal (art. 395, inc. III). A falta de justa causa, pela aplicação do princípio da 

insignificância, gera coisa julgada material, não podendo ser aplicado dispositivo do CPC referente à coisa julgada 
meramente formal.P.A.1.15. É bem verdade, porém, que a denúncia foi recebida no presente feito. No entanto, de 

acordo com a decisão do Superior Tribunal de Justiça, a denúncia nunca poderia ter sido recebida.P.A.1.15. Mais 

correta, assim, a extinção nos termos do art. 395, III, do CPP (ainda que aplicável analogicamente à situação em que se 

veda o prosseguimento da ação penal, isto é, noutras palavras, ao trancamento da ação), cumprindo-se integralmente a 

decisão do STJ, e resolvendo-se o mérito pela ausência de justa causa.P.A.1.15. Ante o exposto, extingo o presente feito 

diante da falta de justa causa para o exercício da ação penal (CPP, art. 395, III), tal como reconhecido pelo Superior 

Tribunal de Justiça, em sede de habeas corpus que trancou a presente ação penal.P.A.1.15. Custas ex lege.P.A.1.15. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Comunique-se. 

 

0002028-83.2009.403.6117 (2009.61.17.002028-2) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - PROCURADORIA DA 

REPUBLICA EM JAU - SP(Proc. 1360 - MARCOS SALATI) X GERSON GOVEA(SP218934 - PRISCILA MARI 
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PASCUCHI) 

Diante da notícia dos autos e da manifestação do Ministério Público Federal de fls. 202, DEPREQUE-SE à Comarca de 

Dois Córregos/SP a oitiva da testemunha João Augusto Nogueira, residente na Rua Hugo Capuci, nº 313, Jd. Arco Íris, 

Dois Córregos/SP.Em relação à testemunha Durval Aparecido Albertini Filho, policial militar, já fora requisitado para 

audiência pelo ofício juntado às fls. 200.Cópia deste despacho servirá como CARTA PRECATÓRIA Nº 494/2011-

SC01, aguardando sua devolução integralmente cumprida. Cientifique-se de que o fórum federal funciona na Rua 

Edgard Ferraz, nº 449, Centro, Jaú/SP, email: jau_vara01_sec@jfsp.jus.brAguarde-se a audiência designada. Int.  

 

0000916-11.2011.403.6117 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002322-09.2007.403.6117 

(2007.61.17.002322-5)) MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1360 - MARCOS SALATI E Proc. 2024 - 

RAFAEL ABUJAMRA E Proc. 2023 - LUCIANO GOMES DE QUEIROZ COUTINHO) X ROBERTO DE MELLO 

ANNIBAL(SP199005 - JAKSON CLAYTON DE ALMEIDA) X ANTONIO CARLOS PICCINO FILHO(SP139903 - 

JOAO CARLOS DE ALMEIDA PRADO E PICCINO E SP128184 - JOSE ROBERTO DE ALMEIDA PRADO 

FERRAZ COSTA E SP021135 - MIGUEL REALE JUNIOR) X ALEXANDRE ROSSI(SP260667 - RAFAEL 

HENRIQUE BOTTINI) X FABIO AUGUSTO CASEMIRO DA ROCHA(SP260667 - RAFAEL HENRIQUE 

BOTTINI) X JOAO LUIZ AURELIO CALADO(SP012224 - RUBENS MORAES SALLES E SP119236 - JOSE 

SILVINO PERANTONI) X JOAO GERALDO DE ALMEIDA FRANCA(SP125526 - DANIELA APARECIDA 

RODRIGUEIRO P FONSECA E SP161435 - DANIEL LACORTE FRANÇA) X RICHARD 
MONTOVANELLI(SP125526 - DANIELA APARECIDA RODRIGUEIRO P FONSECA) X DANILO SERGIO 

GRILLO(SP024974 - ADELINO MORELLI) X WILLIAM DE LIMA(SP214301 - FABIO CHAMATI DA SILVA) X 

GUSTAVO ZANATTO CRESPILHO(SP197917 - RENATO SIMAO DE ARRUDA) X SERGIO ROBERTO 

DEJUSTE(SP148457 - LINCOLN RICKIEL PERDONA LUCAS) X MILTON SERGIO GIACHINI(SP148457 - 

LINCOLN RICKIEL PERDONA LUCAS) X ANDRE MURILO DIAS(SP239695 - JOSE ANTONIO STECCA 

NETO) X MARCOS DANIEL DIAS FILHO(SP082826 - ARLINDO BASILIO) X SANDRO SAO JOSE(SP027445 - 

RUBENS FIRMINO DE MORAES) X CARLLO BENITO SANTEZZI BERTOTELLI ANDREUZA(SP185623 - 

DOMINGOS JULIERME GALERA DE OLIVEIRA) X ELIZEU DORIVAL BARRO JUNIOR(SP148457 - 

LINCOLN RICKIEL PERDONA LUCAS) X LUIZ FABIANO TEIXEIRA(SP148457 - LINCOLN RICKIEL 

PERDONA LUCAS) X RONALDO JOSE RODRIGUES(SP148457 - LINCOLN RICKIEL PERDONA LUCAS) X 

ALTAIR OLIVEIRA FULGENCIO(SP147829 - MARCUS WILLIAM BERGAMIN) X IZAC PAVANI(SP027445 - 

RUBENS FIRMINO DE MORAES E SP107834 - RONALDO MORAES DO CARMO) X HERMINIO MASSARO 

JUNIOR(SP072514 - GILMAR ANTONIO DOS SANTOS) X MARCEL JOSE STABELINI(SP118848 - ROBERTO 

DELMANTO JUNIOR E SP019014 - ROBERTO DELMANTO E SP189699 - VALDEMIR ALVES DE BRITO) X 

JOSE EDUARDO FERNANDES MONTEIRO(SP144639 - GUSTAVO ZANATTO CRESPILHO) X SAMUEL 

SANTOS MARTINS(SP144639 - GUSTAVO ZANATTO CRESPILHO) X CLAUDIO TITO DOS 

SANTOS(SP254022 - GIULIANO DE TOLEDO ARRAIS PERROTTA) X NYDER DANIEL GARCIA DE 
OLIVEIRA(SP186577 - MARCIO DE OLIVEIRA AMOEDO) X ARNALDO KINOTE JUNIOR(SP254022 - 

GIULIANO DE TOLEDO ARRAIS PERROTTA) X LUCAS IORIO(SP254022 - GIULIANO DE TOLEDO ARRAIS 

PERROTTA) X DENIZAR RIVAIL LIZIERO(SP168735 - ELIEZER PEREIRA MARTINS) X RODOLFO 

APARECIDO VECHI(SP139740 - SERGIO ROBERTO WECK) X MARCO ANTONIO DE ABREU 

SANTO(SP148457 - LINCOLN RICKIEL PERDONA LUCAS) X PEDRO DE ALCANTARA LEITAO 

RODRIGUES(SP118848 - ROBERTO DELMANTO JUNIOR) X ANTONIO ROBERTO FRANCA(SP118848 - 

ROBERTO DELMANTO JUNIOR) X GISLAINE APARECIDA ECLES DE SOUZA(SP229798 - FÁBIO LUÍS 

BARROS SAHION E SP164589 - ROGÉRIO EDUARDO MIGUEL) X LUIZ FERNANDO GONCALVES 

FRAGA(SP128806 - JUAREZ AMOEDO) X GUILHERME CASONE DA SILVA(SP189699 - VALDEMIR ALVES 

DE BRITO) X SILAS FRANCISCO ASSINI JUNIOR(SP144639 - GUSTAVO ZANATTO CRESPILHO) X DAVI 

SANTOS MARTINS(SP144639 - GUSTAVO ZANATTO CRESPILHO) X ANA PAULA GUIMARAES 

MAURICIO(SP144639 - GUSTAVO ZANATTO CRESPILHO) X VLADIMIR IVANOVAS(SP144639 - GUSTAVO 

ZANATTO CRESPILHO) X DANILO TOMASELLA(SP076259 - WLADEMIR VARLEI CAGNIN) X SERGIO DE 

ARAUJO MARTINS(SP240598 - FERNANDA MORAES DOS SANTOS E SP189699 - VALDEMIR ALVES DE 

BRITO) X ADILSON FRANCA(SP116312 - WAGNER LOSANO) X CHRISTIAN ANDERSON 

WALTER(SP116312 - WAGNER LOSANO) X GILMAR JOSE STABELINI(SP240598 - FERNANDA MORAES 

DOS SANTOS) X FABIO GOUVEIA SARTORI(SP076259 - WLADEMIR VARLEI CAGNIN) X REGINALDO 
SILVA MANGUEIRA(SP240598 - FERNANDA MORAES DOS SANTOS) X RITA DE CASSIA STABELINI 

FRANCA(SP116312 - WAGNER LOSANO) X CRISTINA FABIANA LAZARO DE OLIVEIRA(SP240598 - 

FERNANDA MORAES DOS SANTOS) X LUIZ EUGENIO COSTA DE OLIVEIRA(SP240598 - FERNANDA 

MORAES DOS SANTOS) X MARCO PASCHOAL CARRAZZONE(SP087467 - RAFAEL FERREIRA LOTTI) 

Vistos, Considerando que o acusado Izac Pavani não foi encontrado em seu endereço declarado nos autos (folha 36), 

decreto-lhe a revelia, nos termos do artigo 367 do Código de Processo Penal. Caberá a seu defensor, assim querendo, 

avisá-lo do interrogatório designado para o dia 12/12/2011, às 14:00 horas, a ser realizado neste fórum da Justiça 

Federal de Jaú.Intimem-se.  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MARILIA 
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2ª VARA DE MARÍLIA 

 
 

Expediente Nº 5047 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0005454-24.2009.403.6111 (2009.61.11.005454-8) - MARIA DE LURDES DA SILVA(SP120377 - MARCO 

ANTONIO DE SANTIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

Vistos etc.Cuida-se de ação ordinária previdenciária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por MARIA DE 

LURDES DA SILVA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão 

do benefício assistencial previsto no artigo 203 da Constituição Federal, pois a parte autora sustenta, em síntese, que é 
deficiente e que não possui meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família. Com a juntada do 

Auto de Constatação (fls. 19/28), o pedido de antecipação da tutela foi deferido (fls. 29/33).Regularmente citado, o 

INSS apresentou contestação alegando que a parte autora não se encontra incapacitada para o trabalho, tampouco 

demonstrou ser miserável e, por isso, não preencheu os requisitos necessários para obtenção do benefício 

assistencial.Laudo pericial, às fls. 71/73; 110/115.As partes manifestaram-se.É o relatório.D E C I D O.DO MÉRITOA 

parte autora alega que é deficiente e hipossuficiente, razão pela qual sustenta fazer jus ao benefício assistencial.Nos 

termos do artigo 203 da Constituição Federal de 1988, artigo 20 da Lei nº 8.742/93, os requisitos para se obter o 

benefício assistencial são os seguintes:VALOR- Pagamento de 1 (um) salário mínimo mensal. - Sem o abono natalino 

(13º salário).INCAPACIDADEDEFICIENTE: a respeito da deficiência, para fins de concessão do benefício, o 2º da Lei 

nº 8.742/93 dispôs textualmente que:A.1) - pessoa com deficiência: aquela que tem impedimentos de longo prazo de 

natureza física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação 

plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas; A.2) - impedimentos de longo prazo: aqueles que incapacitam a 

pessoa com deficiência para a vida independente e para o trabalho pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos.SITUAÇÃO DE 

RISCO SOCIALA) Estado de miserabilidade, hipossuficiência econômica ou situação de desamparo do autor e de sua 

família.B) A legislação exige que cada membro da família só pode ter no máximo 1/4 do salário mínimo como renda 

pessoal. No entanto, tal regra não afasta, no caso concreto, outros meios de prova da condição de miserabilidade da 

família do necessitado (STJ - RESP nº 222.778/SP - Relator Ministro Edson Vidigal - DJU de 29/11/1999 - página 
190).C) Podem ser incluídos no cálculo da renda familiar os rendimentos auferidos pelo requerente, cônjuge ou 

companheiro(a), pais (na ausência de um deles, a madrastra ou padrasto), os irmãos solteiros, os filhos e enteados 

solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sobre o mesmo teto, relacionados no art. 20, 1º da Lei nº 8.742/93.D) 

Este Juízo tem firme posição no sentido de que a incapacidade para a vida independente:D.1) Não exige que a pessoa 

possua uma vida vegetativa ou que seja incapaz de locomover-se;D.2) Não significa incapacidade para as atividades 

básicas do ser humano, tais como alimentar-se, fazer a higiene e vestir-se sozinho;D.3) Não impõe a incapacidade de 

expressar-se ou de comunicar-se;D.4) Não pressupõe dependência total de terceiros; eD.5) Apenas indica que a pessoa 

portadora de deficiência não possui condições de se autodeterminar completamente ou depende de algum auxílio, 

acompanhamento, vigilância ou atenção de outra pessoa, para viver com dignidade.DA INCAPACIDADE O(A) 

autor(a) nasceu no dia 26/02/1.951 (fls. 10) e estava com 58 (cinquenta e oito) anos de idade quando a presente ação foi 

distribuída, em 13/10/2.009, sendo necessária a prova médica, nos termos do artigo 20, 6º, da Lei nº 8.742/93.No 

tocante ao requisito incapacidade, saliento que nas ações em que se objetiva o benefício assistencial, o julgador firma 

seu convencimento, via de regra, com base na prova pericial.O perito nomeado por este juízo atestou que a parte autora 

é portadora de hipertensão arterial descompensada e síndrome álgica crônica e reconheceu a incapacidade laborativa, 

pois concluiu que não pode exercer atividades que demandem esforço físico, tem baixa escolaridade e as lesões 

encontradas justificam o quadro da requerente. A pericianda está incapacitada para o seu trabalho de forma total e 

definitiva..Preenchido um dos requisitos, pois para o efeito da legislação de regência, considera-se deficiente, a pessoa 
que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas 

barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas, caracterizando os 

impedimentos de longo prazo, como sendo aqueles que incapacitam a pessoa com deficiência para a vida independente 

e para o trabalho pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. (Lei nº 8.742/93, artigo 20, 2º, I e II).DA 

MISERABILIDADE/RENDA FAMILIARQuanto ao requisito miserabilidade, a jurisprudência tem entendido que a 

situação de desamparo necessária à concessão do benefício assistencial é presumida quando a renda familiar per capita 

for inferior ao valor de (um quarto) do salário mínimo.Sobre a questão é certo que restou já pacificado, a partir de 

julgamento exarado pelo Excelso Supremo Tribunal Federal, em ADI nº 1.232, no sentido da constitucionalidade do art. 

20, 3º, da Lei nº 8.742/93. Portanto, existe um limite objetivo de do salário mínimo per capita a balizar a concessão do 

benefício.Resta avaliar, então, quanto ao requisito miserabilidade, nas hipóteses em que a renda per capita da parte 

autora seja superior a (um quarto) do salário mínimo, como dispõe o 3º, do artigo 20, Lei nº 8.742/93.Com efeito, casos 

existem onde a renda familiar per capita é significativamente afetada, por força de fatores relevantes.Nesses casos, o 

gasto da família com tais despesas deve ser deduzido da renda familiar, pois, do contrário, estar-se ia agravando ainda 

mais a condição já carente daquele idoso ou deficiente, o que afronta e impede a consecução daqueles princípios 

constitucionais, dentre os quais o da cidadania e da dignidade humana, incluídos como fundamentos da República 
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Federativa do Brasil, delineados no artigo 1º da Constituição Federal.Destarte, não se trata de desconsiderar aquela 

previsão legal, já consolidada como constitucional pelo julgamento do Excelso Supremo Tribunal Federal, de que é 

limite imposto pela renda familiar para a concessão do benefício assistencial do salário mínimo. Mas, ao reverso, de 

também considerar que, para a consecução do princípio constitucional da dignidade da pessoa humana e do próprio 

direito à vida, quando do exame dos requisitos para a concessão do benefício assistencial (CF, artigo 203, inciso IV), 

deverão ser levados em conta outros fatores concretos que reflitam, com segurança, o estado de miserabilidade ou risco 

social do pretendente ao benefício.Assim, se existem critérios outros além daquele limite objetivo de do salário mínimo, 

quando o estado de miserabilidade é presumido, pode ser concluído que aquele limite objetivo, imposto pela legislação 

infra-constitucional, é insuficiente para atender ao mandamento do artigo 203, inciso IV, da Constituição Federal, 

caracterizando a inconstitucionalidade por omissão, eis que necessária a edição de norma para o integral atendimento do 

mandamento constitucional.Essa tendência de aceitar a existência de outros critérios a balizarem a definição de estado 

de penúria ou miserabilidade, permitindo o reconhecimento de que o portador de deficiência e idoso não possuem meios 

de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, deve ser conjugada com o limite objetivo de do 

salário mínimo. Esse rumo foi posicionado em julgado da 3ª Seção do E. Tribunal Regional Federal da 4ª Região, em 

cujo voto, exarado pelo Desembargador Federal Otávio Roberto Pamplona, ficou assentado que:Este requisito 

econômico para a concessão do benefício, quer ao deficiente, quer ao idoso, consistente na exigência de que a renda 

familiar per capita seja inferior a do salário mínimo ( 3º do art. 20). A constitucionalidade de tal exigência restou 

reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADIN nº 1.232-1. Entendo, no entanto, que é também 
possível reconhecer o estado de miserabilidade a partir de outros elementos socioeconômicos, conforme entendimento 

reiterado do eg. STJ.(...).(TRF da 4ª Região - EIAC nº 2001.71.05.000236-0/RS - Relator Desembargador Federal 

Otávio Roberto Pamplona - DJU de 23/11/2005).Dessa forma, reconheço que resta cumprido o requisito incapacidade 

tão-somente mediante demonstração da incapacidade laborativa do postulante, bem assim que, para a caracterização da 

situação de miserabilidade objetiva do grupo familiar com renda inferior a do salário mínimo, deverá ser apreciado cada 

pedido de acordo com as particularidades, ou seja, considerando, para fins de averiguação das condições de 

hipossuficiência econômica do grupo familiar, todas as despesas com medicação, planos de saúde, taxas e impostos 

(luz, água, saneamento básico), moradia, transporte e alimentação, além das condições de habitação e as exigências de 

tratamento e cuidados específicos com o deficiente/idoso.Na hipótese dos autos, o núcleo familiar, de acordo com o 

Auto de Constatação incluso, compõe-se de 3 (três) pessoas:1) o(a) autor(a);2) sua filha, Rosomeiri Priscila Alves da 

Silva, com 25 anos de idade, solteira, trabalha como cuidadora, recebe R$100,00 mensais;3) seu filho, Marcos Alves da 

Silva, com 27 anos de idade, solteiro, trabalha informalmente carpindo quintais, recebe R$300,00 mensais, de forma 

eventual.Assim sendo, verifica-se que a renda do(a) autor(a) é eventual de R$400,00 (quatrocentos reais), ou seja, a 

renda per capita é de R$133,00 (cento e trinta e três reais), correspondente a 24,40% (valor aproximado) do salário 

mínimo atual (R$ 545,00) e, portanto, inferior àquela determinada pelo 3º do artigo 20 da Lei nº 8.742/93.Conforme 

constou do laudo social, o autor sobrevive, segundo informações obtidas pela(o) Sr(a). Oficial(a) de Justiça 

Avaliador(a), a autora vive na favela; recebe 1 cesta básica mensal de um Centro Espírita; vestuário doado por parentes 
e terceiros desconhecidos.Insta ressaltar que a renda aqui considerada é de caráter totalmente eventual. Portanto, 

cumpre esclarecer que é de meu entendimento que os proventos auferidos de forma ocasional não podem ser 

considerados como critério para apuração de renda per capita familiar, uma vez que não se pode garantir, tampouco 

afirmar, que àquele suposto montante agregue o capital familiar mensalmente.Assim, em última análise, resta cumprido 

o requisito do 3º do art. 20 da Lei nº 8.742/93, por possuir a autora renda familiar per capita inferior a 1/4 do salário 

mínimo.Portanto, não assiste razão ao INSS quando sustenta que o(a) autor(a) não faz jus ao benefício, por não ter 

implementado o requisito econômico para concessão do amparo - renda familiar per capita inferior a 1/4 do salário 

mínimo vigente, pois quanto ao segundo requisito previsto na Lei nº 8.742/93, art. 20, 3º, o de ser o(a) autor(a) 

hipossuficiente, tenho que ela o completou e, aliado às demais provas carreadas aos autos, demonstram um quadro 

cristalino ao julgamento positivo da pretensão do(a) autor(a).Preenchido os requisitos legais, não há como se negar a 

concessão do benefício assistencial.ISSO POSTO, revogo a decisão que indeferiu a antecipação de tutela (fls. 29/33) e 

julgo procedente o pedido do(a) autor(a) MARIA DE LURDES DA SILVA e condeno o INSS a lhe pagar o benefício 

assistencial amparo social ao deficiente - LOAS no valor de 1 (um) salário mínimo mensal, a partir da citação 

(30/11/2.009 - fls. 37verso) e, como consequência, declaro extinto o feito, com resolução do mérito, nos termos do 

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Os honorários advocatícios serão pagos pelo INSS e são fixados em 

10% (dez por cento) sobre o total da condenação, excluídas as parcelas vincendas, considerando-se as prestações 

vencidas as compreendidas entre o termo inicial do benefício e a data da prolação sentença (Súmula nº 111 do 
STJ).Tratando-se de ação previdenciária movida sob os auspícios da justiça gratuita, deverá o INSS ressarcir à Justiça 

Federal as despesas havidas com advogado e perícia médica, devidamente corrigidas na forma prevista na Resolução nº 

561/2007, do Conselho da Justiça Federal.Isento das custas.Os benefícios atrasados deverão ser pagos em uma única 

parcela, com correção monetária, desde a data em que deveriam ter sido pagos, nos termos da Súmula nº 43 do Colendo 

Superior Tribunal de Justiça, e a teor da Lei nº 6.899/81, por força da Súmula nº 148 do Colendo Superior Tribunal de 

Justiça e também segundo o disposto na Súmula nº 08 do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, na forma da 

Resolução nº 561, de 02/07/2007, do Conselho da Justiça Federal, mais juros de mora decrescentes de 12% (doze por 

cento) ao ano, nos termos do art. 406 do CPC, a contar da citação, ex vi do disposto no artigo 219 do Código de 

Processo Civil, até o dia 30/06/2009, sendo que a partir de 01/07/2009 deverá ser observada a regra do artigo 5º da Lei 

nº 11.960, de 29/06/2009, com a incidência dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 

poupança, compensando-se, na fase de execução, os valores eventualmente já pagos pela via administrativa, bem como, 
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excluindo-se os valores atingidos pela prescrição qüinqüenal, nos termos da redação original do artigo 103 da Lei nº 

8.213/91. Sem reexame necessário, em face da nova redação do artigo 475, 2º do Código de Processo Civil.O benefício 

ora concedido terá as seguintes características (Provimento Conjunto nº 69, de 08/11/2006, da COGE da Justiça Federal 

da 3ª Região e da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região):Nome do(a) beneficiário(a): MARIA 

DE LURDES DA SILVA .Espécie de benefício: Benefício Assistencial (LOAS).Renda mensal atual: 1 (um) salário 

mínimo.Data de início do benefício (DIB): 30/11/2.009 - CITAÇÃO.Renda mensal inicial (RMI): 1 (um) salário 

mínimo.Data do início do pagamento (DIP): 19/08/2.011.Por derradeiro, vislumbro nos autos a presença dos 

pressupostos autorizadores para a concessão da tutela antecipada, quais sejam, verossimilhança das alegações e perigo 

na demora da prestação jurisdicional definitiva, ante a natureza alimentar do benefício. Desta forma, concedo a tutela 

antecipada com fulcro nos artigos 273 e 520 do Código de Processo Civil, devendo a Autarquia Previdenciária 

implantar de imediato o benefício pleiteado, servindo-se a presente sentença como ofício expedido.PUBLIQUE-SE. 

REGISTRE-SE. INTIME-SE.  

 

0000858-60.2010.403.6111 (2010.61.11.000858-9) - MANOEL RIBEIRO DE MAGALHAES(SP263352 - CLARICE 

DOMINGOS DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc.Cuida-se de ação ordinária previdenciária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por MANOEL 

RIBEIRO DE MAGALHÃES em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando:1º) o 

reconhecimento de tempo de serviço como especial o exercido como ajudante, maquinista, auxiliar de serralheria, 
ajudante I, masseiro II e auxliar operacional - fabricação nas empresas Glass Mar Indústria e Comércio Fibras de Vidro 

Ltda., Irmãos Fakhouri Ltda, Alfredo Delábio e Marilan Indústria e Comércio Ltda, nos períodos de 03/05/1976 a 

31/01/1978, de 01/04/1978 a 12/08/1980, de 01/09/1980 a 28/02/1981, de 06/03/1981 a 08/05/1985, de 01/06/1985 a 

15/06/1989, de 01/07/1989 a 31/03/2003 e de 01/04/2003 a 09/02/2010 (data do ajuizamento da ação), 

respectivamente;2º) a condenação da Autarquia Previdenciária na concessão do benefício previdenciário aposentadoria 

especial, com fundamento no artigo 57 da Lei nº 8.213/91, a partir de 01/2004, quando já tinha cumprido todos os 

requisitos ou, sucessivamente, desde 16/07/2008, quando protocolou seu pedido na esfera administrativa;3º) a 

condenação do INSS no pagamento de indenização por danos material e moral; e4º) a condenação do INSS em 

litigância de má-fé.O pedido de tutela antecipada foi indeferido.Regularmente citado, o INSS apresentou contestação 

alegando, em preliminar, a ocorrência da prescrição, nos termos do parágrafo único do artigo 103 da Lei nº 8.213/91 e, 

quanto ao mérito, sustentando que a autora não comprovou a efetiva exposição a agentes insalubres, de modo habitual e 

permanente e que o trabalho desenvolvido pela autora não se enquadra dentre aqueles legalmente estipulados.Na fase de 

produção de provas, foi realizada perícia no local de trabalho do autor (Marilan Alimentos S.A.), conforme laudo 

pericial de fls. 95/226.É o relatório. D E C I D O .DA CARÊNCIA DA AÇÃOEste juízo, seguindo orientação 

jurisprudencial do egrégio Superior Tribunal de Justiça, vem entendendo ser desnecessário prévio requerimento 

administrativo para a propositura da ação onde se pleiteia a concessão de benefício previdenciário.DA 

PRESCRIÇÃONas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não 
tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio 

anterior à propositura da ação (Súmula 85 do E. Superior Tribunal de Justiça). Assim, na hipótese dos autos, estão 

prescritas as parcelas vencidas antes de 09/02/2005, já que a presente ação foi ajuizada em 09/02/2010.DO 

MÉRITOMANOEL RIBEIRO DE MAGALHÃES, nascido em 07/04/1958 (fls. 16), ajuizou a presente ação 

previdenciária contra o INSS, pretendendo a condenação da Autarquia Previdenciária na concessão do benefício 

previdenciário aposentadoria especial prevista no artigo 57 da Lei nº 8.213/91, afirmando que conta com 395 (trezentas 

e noventa e cinco) contribuições recolhidas à Previdência Social.Portanto, cabe verificar se o autor implementa o tempo 

de serviço mínimo em atividade especial exigido para a outorga da inativação almejada, sendo certo que, em se tratando 

de aposentadoria especial, não há conversão de tempo de serviço especial em comum, visto que o que enseja a outorga 

do benefício é o trabalho, durante todo o período mínimo exigido na norma em questão (15, 20, ou 25 anos), sob 

condições nocivas.CONSIDERAÇÃO SOBRE A APOSENTADORIA ESPECIAL:A controvérsia restringe-se, pois, ao 

reconhecimento da especialidade do labor do autor nos intervalos de 03/05/1976 a 31/01/1978, de 01/04/1978 a 

12/08/1980, de 01/09/1980 a 28/02/1981, de 06/03/1981 a 08/05/1985, de 01/06/1985 a 15/06/1989, de 01/07/1989 a 

31/03/2003 e de 01/04/2003 a 09/02/2010 (data do ajuizamento da ação), bem como à possibilidade de concessão de 

aposentadoria especial.Wladimir Novaes Martinez define a aposentadoria especial como espécie de aposentadoria pro 

tempo de serviço devida a segurados que, durante 15 ou 20 ou 25 anos de serviço consecutivos ou não, em uma ou mais 

empresas, em caráter habitual e permanente, expuseram-se a agentes nocivos físicos, químicos e biológicos, em níveis 
além da tolerância legal, sem a utilização eficaz de EPI ou em face de EPC insuficientes, fatos exaustivamente 

comprovados mediante laudos técnicos periciais emitidos por profissional formalmente habilitado, ou perfil 

profissiográfico, em consonância com dados cadastrais fornecidos pelo empregador (DSS 8030 e CTPS) ou outra 

pessoa autorizada para isso (in APOSENTADORIA ESPECIAL EM 420 PERGUNTAS E RESPOSTAS, 2ª edição, 

São Paulo, LTr, 2001, p. 21).Nos casos de aposentadoria especial o enquadramento das atividades por insalubridade 

(agentes nocivos), penosidade ou periculosidade, deve ser feito conforme a legislação vigente à época da prestação 

laboral, mediante os meios de prova legalmente então exigidos. Nesse sentido, apenas para exemplificar, a ementa a 

seguir transcrita:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. CONVERSÃO DE TEMPO 

ESPECIAL EM COMUM. POSSIBILIDADE. DIREITO ADQUIRIDO. LEI 9.711/98. EXPOSIÇÃO A AGENTES 

NOCIVOS. LEIS 9.032/95 AE 9.528/97. IRRETROATIVIDADE.I - O tempo de serviço é disciplinado pela lei vigente 

à época em que efetivamente prestado, passando a integrar, como direito autônomo, o patrimônio jurídico do 
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trabalhador. A lei nova que venha a estabelecer restrição ao cômputo de tempo de serviço não pode ser aplicada 

retroativamente, em razão da intangibilidade do direito adquirido.II - Se a legislação anterior exigia a comprovação da 

exposição aos agentes nocivos, mas não limitava os meios de prova, a lei posterior que passou a exigir laudo técnico, 

tem inegável caráter restritivo ao exercício do direito, não podendo ser aplicada a situações pretéritas.III - A Lei nº 

9.711/98 resguarda o direito dos segurados à conversão do tempo de serviço especial em comum, prestado sob a 

vigência da legislação anterior.IV - Recurso desprovido.(STJ - 5ª Turma - REsp nº 410.766/RS - Relator Ministro 

Gilson Dipp - unânime - DJ nº 148, de 05/08/2002, p. 397). Com relação ao reconhecimento da atividade exercida como 

especial, é de ressaltar-se que o tempo de serviço é disciplinado pela lei em vigor à época em que efetivamente 

exercido, passando a integrar, como direito adquirido, o patrimônio jurídico do trabalhador. Desse modo, uma vez 

prestado o serviço sob a égide de legislação que o ampara, o segurado adquire o direito à contagem como tal, bem como 

à comprovação das condições de trabalho na forma então exigida, não se aplicando retroativamente uma lei nova que 

venha a estabelecer restrições à admissão do tempo de serviço especial. Nesse sentido, aliás, é a orientação adotada pela 

Terceira Seção do Egrégio Superior Tribunal de Justiça (AGREsp nº 493.458/RS - Relator Ministro Gilson Dipp - 

Quinta Turma - DJU de 23/06/2003 - p. 429; e REsp nº 491.338/RS - Relator Ministro Hamilton Carvalhido - Sexta 

Turma - DJU de 23/06/2003 - p. 457), a qual passou a ter previsão legislativa expressa com a edição do Decreto nº 

4.827/2003, que alterou a redação do art. 70, 1º, do Decreto nº 3.048/99.Feita essa consideração e tendo em vista a 

diversidade de diplomas legais que se sucederam na disciplina da matéria, necessário inicialmente definir qual a 

legislação aplicável ao caso concreto, ou seja, qual a legislação vigente quando da prestação da atividade pela parte 
autora. Tem-se, então, a seguinte evolução legislativa quanto ao tema sub judice:ATÉ 28/04/1995Quando vigente a Lei 

nº 3.807/60 (Lei Orgânica da Previdência Social) e suas alterações e, posteriormente, a Lei nº 8.213/91 (Lei de 

Benefícios), em sua redação original (artigos 57 e 58), possível o reconhecimento da especialidade do trabalho quando 

houver a comprovação do exercício de atividade enquadrável como especial nos decretos regulamentadores e/ou na 

legislação especial ou quando demonstrada a sujeição do segurado a agentes nocivos por qualquer meio de prova, 

exceto para ruído, em que necessária sempre a aferição do nível de decibéis por meio de perícia técnica, carreada aos 

autos ou noticiada em formulário emitido pela empresa, a fim de se verificar a nocividade ou não desse agente.DE 

29/04/1995 A 05/03/1997Foi definitivamente extinto o enquadramento por categoria profissional, de modo que, no 

interregno compreendido entre esta data e 05/03/1997, em que vigentes as alterações introduzidas pela Lei nº 9.032/95 

no art. 57 da Lei de Benefícios, necessária a demonstração efetiva de exposição, de forma permanente, não ocasional 

nem intermitente, a agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, por qualquer meio de prova, considerando-se 

suficiente, para tanto, a apresentação de formulário-padrão preenchido pela empresa, sem a exigência de embasamento 

em laudo técnico.DE 06/03/1997 A 28/05/1998No período de trabalho no lapso temporal compreendido entre 

06/03/1997, data da entrada em vigor do Decreto nº 2.172/97, que regulamentou as disposições introduzidas no art. 58 

da Lei de Benefícios pela Medida Provisória nº 1.523/96 (convertida na Lei nº 9.528/97), e 28/05/1998, data 

imediatamente anterior à vigência da Medida Provisória nº 1.663/98 (convertida na Lei nº 9.711/98), que vedou a 

conversão do tempo especial em comum, passou-se a exigir, para fins de reconhecimento de tempo de serviço especial, 
a comprovação da efetiva sujeição do segurado a agentes agressivos por meio da apresentação de formulário-padrão, 

embasado em laudo técnico, ou por meio de perícia técnica.APÓS 28/05/1998É permitida a contagem de tempo de 

atividade exercida em condições especiais para efeito de aposentadoria especial (art. 57, caput, da Lei 8.213/91), 

mediante a comprovação da efetiva sujeição do segurado a agentes agressivos por meio da apresentação de formulário-

padrão, embasado em laudo técnico, ou por meio de perícia técnica.Quanto à possibilidade de conversão de tempo de 

serviço especial prestado a partir de 28/05/1998, cumpre destacar que a Medida Provisória nº 1663-10, editada em 

28/05/1998, de fato revogou o 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91, impedindo a princípio, toda e qualquer conversão de 

tempo especial para comum. Todavia, a Lei nº 9.711, de 28/11/1998, deixou de convalidar a prefalada revogação do 5º 

do artigo 57, voltando assim, suas disposições a ter plena vigência no ordenamento jurídico. Cumpre registrar que, não 

obstante o artigo 28 da Lei nº 9.711/98 estabeleça critérios para conversão do tempo especial em comum até 

28/05/1998, pressupondo a revogação do supradito 5º, nos termos da MP nº 1663, o legislador ordinário deixou 

manifestamente de converter em lei a referida revogação.Não se diga, ademais, que o 5º do artigo 57 foi revogado 

tacitamente pelo artigo 28, porquanto, tratando-se este último de norma transitória, não poderia subsistir no 

ordenamento jurídico quando a situação que regulamentava já deixara de existir. Significa dizer que, se o artigo 28 - 

norma de transição - veio a lume exclusivamente para regulamentar a situação daqueles segurados que já haviam 

adquirido o direito à conversão na data da vigência da MP nº 1663, não há razão para entendê-lo vigente no momento 

em que não convalidada, pela Lei nº 9.711/98, a revogação da norma principal - 5º do artigo 57.Nesse mesmo sentido 
direciona-se a jurisprudência mais recente do Colendo Superior Tribunal de Justiça:PREVIDENCIÁRIO E 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA E REFORMATIO IN PEJUS. 

NÃO CONFIGURADOS. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. SERVIÇO PRESTADO EM CONDIÇÕES 

ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. 1. Os pleitos previdenciários possuem 

relevante valor social de proteção ao Trabalhador Segurado da Previdência Social, sendo, portanto, julgados sob tal 

orientação exegética. 2. Tratando-se de correção de mero erro material do autor e não tendo sido alterada a natureza do 

pedido, resta afastada a configuração do julgamento extra petita. 3. Tendo o Tribunal a quo apenas adequado os cálculos 

do tempo de serviço laborado pelo autor aos termos da sentença, não há que se falar em reformatio in pejus, a ensejar a 

nulidade do julgado. 4. O Trabalhador que tenha exercido atividades em condições especiais, mesmo que posteriores a 

maio de 1998, tem direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma 

majorada, para fins de aposentadoria comum. 5. Recurso Especial improvido. (STJ - REsp nº 956.110/SP - Relator 
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Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO - QUINTA TURMA - Data do Julgamento 29/08/2007 - Data da 

Publicação/Fonte DJ 22.10.2007 p. 367).PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO 

DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO AO PERÍODO TRABALHADO. 1. Com as 

modificações legislativas acerca da possibilidade de conversão do tempo exercido em atividades insalubres, perigosas 

ou penosas, em atividade comum, infere-se que não há mais qualquer tipo de limitação quanto ao período laborado, ou 

seja, as regras aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período, inclusive após 28/05/1998. Precedente desta 5ª 

Turma. 2. Recurso especial desprovido. (STJ - Resp nº 1.010.028/RN - Relatora Ministra LAURITA VAZ - QUINTA 

TURMA - Data do Julgamento 28/02/2008 - Data da Publicação/Fonte DJe 07.04.2008).Em face dos motivos acima 

expostos, tenho que descabe qualquer limitação temporal ao direito de reconhecimento de uma atividade como especial 

e sua respectiva conversão em tempo comum. Porém, ressalvando meu ponto de vista pessoal, admito a conversão do 

tempo especial para comum apenas até 28-05-1998, em face do entendimento já pacificado do Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça nesse sentido.Nesta rota, nenhum óbice há na conversão do tempo especial em comum ate a 

presente data.Para fins de enquadramento das categorias profissionais, devem ser considerados os Decretos nº 

53.831/64 (Quadro Anexo - 2ª parte) e nº 83.080/79 (Anexo II) ATÉ 28/04/1995, data da extinção do reconhecimento 

da atividade especial por presunção legal.Já para o enquadramento dos agentes nocivos, devem ser considerados os 

Decretos nº 53.831/64 (Quadro Anexo - 1ª parte) e nº 83.080/79 (Anexo I) ATÉ 05/03/1997 e o Decreto nº 2.172/97 

(Anexo IV) no interregno compreendido ENTRE 06/03/1997 E 28/05/1998. Além dessas hipóteses de enquadramento, 

sempre possível também a verificação da especialidade da atividade no caso concreto, por meio de perícia técnica, nos 
termos da Súmula nº 198 do extinto Tribunal Federal de Recursos (STJ - AGREsp nº 228.832/SC - Relator Ministro 

Hamilton Carvalhido - Sexta Turma - DJU de 30/06/2003 - p. 320).Especificamente quanto ao agente nocivo ruído, o 

Quadro Anexo do Decreto nº 53.831, de 25/03/1964, o Quadro I do Decreto nº 72.771, de 06/09/1973, o Anexo I do 

Decreto nº 83.080, de 24/01/1979, o Anexo IV do Decreto nº 2.172, de 05/03/1997, e o Anexo IV do Decreto nº 3.048, 

de 06/05/1999, alterado pelo Decreto nº 4.882, de 18/11/2003, consideram insalubres as atividades que expõem o 

segurado a níveis de pressão sonora superiores a 80, 85 e 90 decibéis, de acordo com os Códigos 1.1.6, 1.1.5, 2.0.1 e 

2.0.1, in verbis:PERÍODO TRABALHADO. ENQUADRAMENTO LEGAL. LIMITES DE TOLERÂNCIA.ATÉ 

05/03/1997. 1. Anexo do Decreto nº 53.831/64. 2. Anexo I do Decreto nº 83.080/79. 1. Superior a 80 dB(A). 2. Superior 

a 90 dB(A).DE 06/03/1997A 06/05/1999. Anexo IV do Decreto nº 2.172/97 Superior a 90 dB(A).DE 07/05/1999A 

18/11/2003. Anexo IV do Decreto nº 3.048/99, na redação original. Superior a 90 dB(A).A PARTIR DE 19/11/2003. 

Anexo IV do Decreto nº 3.048/99, com a alteração introduzida pelo Decreto nº 4.882/2003. Superior a 85 dB(A).Quanto 

ao período ANTERIOR A 05/03/1997, já foi pacificado pela jurisprudência (TRF da 4ª Região - EIAC nº 

2000.04.01.134834-3/RS - Relator Desembargador Federal Paulo Afonso Brum Vaz - DJU de 19/02/2003 - p. 485) e 

também do INSS na esfera administrativa (Instrução Normativa nº. 57/2001 e posteriores), que são aplicáveis 

concomitantemente, para fins de enquadramento, os Decretos nº 53.831/64, 72.771/73 e 83.080/79 ATÉ 05/03/1997, 

data imediatamente anterior à publicação do Decreto nº 2.172/97. Desse modo, até então, é considerada nociva à saúde 

a atividade sujeita a ruídos superiores a 80 decibéis, conforme previsão mais benéfica do Decreto nº 53.831/64.No que 
tange ao período posterior, caso aplicados literalmente os Decretos vigentes, ter-se-ia a exigência de ruídos superiores a 

90 decibéis ATÉ 18/11/2003 (Anexo IV dos Decretos nº 2.172/97 e nº 3.048/99, este na redação original) e, somente 

então, de ruídos superiores a 85 decibéis, conforme a alteração trazida pelo Decreto nº 4.882/2003 ao Decreto nº 

3.048/99, que unificou a legislação trabalhista e previdenciária no tocante.Todavia, considerando que esse novo critério 

de enquadramento da atividade especial veio a beneficiar os segurados expostos a ruídos no ambiente de trabalho, bem 

como tendo em vista o caráter social do direito previdenciário, é cabível a aplicação retroativa da disposição 

regulamentar mais benéfica, considerando-se especial a atividade quando sujeita a ruídos superiores a 85 decibéis desde 

06/03/1997, data da vigência do Decreto nº 2.172/97.O reconhecimento, por força do Decreto nº 4.882, de 18/11/2003, 

da prejudicialidade do agente nocivo ruído em nível superior a 85 dB(A) implica necessariamente considerar que, em 

época imediatamente anterior, a agressão ao organismo era, no mínimo, a mesma, justificando, assim, com base em 

critério científico, a aplicação do referido Decreto para o enquadramento, como especial, pela incidência do agente 

ruído, da atividade laboral desenvolvida desde 06/03/1997.O mesmo raciocínio não deve prevalecer para o período 

anterior a esta última data - em que considerada prejudicial a pressão sonora superior a 80 dB(A) - pois é razoável 

supor, nesse caso, que o limite de pressão sonora tolerável pelo trabalhador era ainda menor dada a escassez de recursos 

materiais existentes para atenuar sua nocividade. Em resumo, é admitida como especial a atividade em que o segurado 

ficou exposto a RUÍDOS SUPERIORES A 80 DECIBÉIS ATÉ 05/03/1997 E, A PARTIR DE ENTÃO, ACIMA DE 85 

DECIBÉIS, desde que aferidos esses níveis de pressão sonora por meio de perícia técnica, trazida aos autos ou noticiada 
no preenchimento de formulário expedido pelo empregador.DO TEMPO ESPECIAL - CASO CONCRETONo caso 

específico dos autos, o período em que a autora alega ter laborado em condições insalubres, como auxiliar de 

enfermagem, pode ser assim resumido:Período: DE 03/05/1976 A 31/01/1978.Empresa: Glass-Mar - Indústria e 

Comércio Fibras de Vidro Ltda.Ramo: Industrial.Função/Atividades: Ajudante.Enquadramento legal: ATÉ 05/03/1997: 

ruído até 80 dB(A)-Decreto nº 53.831/64.DE 06/03/1997 A 28/05/1998: ruído de 85 dB(A)-Decreto nº 2.172/97.Provas: 

CTPS (fls. 18).Conclusão: NÃO RESTOU DEVIDAMENTE comprovado nos autos que o autor exerceu atividade 

enquadrável como especial por exposição habitual e permanente a agente insalubre.Período: DE 01/04/1978 A 

12/08/1980.Empresa: Irmãos Fakhouri Ltda.Ramo: Indústria e Comércio de Móveis e Colchões.Função/Atividades: 

Maquinista.Enquadramento legal: ATÉ 05/03/1997: ruído até 80 dB(A)-Decreto nº 53.831/64.DE 06/03/1997 A 

28/05/1998: ruído de 85 dB(A)-Decreto nº 2.172/97.Provas: CTPS (fls. 18).Conclusão: NÃO RESTOU 

DEVIDAMENTE comprovado nos autos que o autor exerceu atividade enquadrável como especial por exposição 
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habitual e permanente a agente insalubre.Período: DE 01/09/1980 A 28/02/1981.Empresa: Alfredo Delábio.Ramo: 

Serralheria.Função/Atividades: Auxiliar de SerralheiroEnquadramento legal: ATÉ 05/03/1997: ruído até 80 dB(A)-

Decreto nº 53.831/64.DE 06/03/1997 A 28/05/1998: ruído de 85 dB(A)-Decreto nº 2.172/97.Provas: CTPS (fls. 

19).Conclusão: NÃO RESTOU DEVIDAMENTE comprovado nos autos que o autor exerceu atividade enquadrável 

como especial por exposição habitual e permanente a agente insalubre.Período: DE 06/03/1981 A 08/05/1985.Empresa: 

Marilan Indústria e Comércio Produtos Alimentícios Ltda.Ramo: Indústria de Produtos 

Alimentícios.Função/Atividades: Ajudante de Fabricação.Enquadramento legal: ATÉ 05/03/1997: ruído até 80 dB(A)-

Decreto nº 53.831/64.DE 06/03/1997 A 28/05/1998: ruído de 85 dB(A)-Decreto nº 2.172/97.Provas: CTPS (fls. 20), 

DSS-8030 (fls. 29 e 32) e Laudo Pericial Judicial (fls. 95/226).Conclusão: Consta do DSS-8030 que o autor trabalhou 

como Ajudante de Fabricação no setor Fabricação, onde estava exposto ao provável ruído que existia na fábrica, porém 

a empresa não dispõe de laudos e/ou documentos que comprovam a existência deste agente. RESTOU 

DEVIDAMENTE COMPROVADO nos autos o exercício de atividade especial pela parte autora no período antes 

indicado, conforme a legislação aplicável à espécie, em virtude de sua exposição, de forma habitual e permanente, aos 

agentes nocivos acima referidos.Período: DE 01/06/1985 A 15/06/1989.Empresa: Marilan Indústria e Comércio 

Produtos Alimentícios Ltda.Ramo: Indústria de Produtos Alimentícios.Função/Atividades: Ajudante I.Enquadramento 

legal: ATÉ 05/03/1997: ruído até 80 dB(A)-Decreto nº 53.831/64.DE 06/03/1997 A 28/05/1998: ruído de 85 dB(A)-

Decreto nº 2.172/97.Provas: CTPS (fls. 23), DSS-8030 (fls. 30 e 33) e Laudo Pericial Judicial (fls. 95/226).Conclusão: 

Consta do DSS-8030 que o autor trabalhava como Ajudante I no setor Fabricação e estava exposto ao agente nocivo 
ruído de 80 dB(A) na área próxima aos misturadores de massas.RESTOU DEVIDAMENTE COMPROVADO nos 

autos o exercício de atividade especial pela parte autora no período antes indicado, conforme a legislação aplicável à 

espécie, em virtude de sua exposição, de forma habitual e permanente, aos agentes nocivos acima referidos.Período: DE 

01/07/1989 A 31/03/2003.Empresa: Marilan Indústria e Comércio Produtos Alimentícios Ltda.Ramo: Indústria de 

Produtos Alimentícios.Função/Atividades: Masseiro II.Enquadramento legal: ATÉ 05/03/1997: ruído até 80 dB(A)-

Decreto nº 53.831/64.DE 06/03/1997 A 28/05/1998: ruído de 85 dB(A)-Decreto nº 2.172/97.Provas: CTPS (fls. 23), 

DSS-8030 (fls. 28, 31 e 34) e Laudo Pericial Judicial (fls. 95/226).Conclusão: Consta do DSS-8030 que o autor, no 

período de 01/07/1989 a 27/05/2002 trabalhou como Masseiro II no setor Fabricação, exposto ao agente nocivo ruído de 

80 dB(A) na área próxima aos misturadores de massas.Consta do DSS-8030 que o autor, no período de 28/02/2002 a 

31/03/2003 trabalhou como Masseiro II no setor Fabricação, exposto ao agente nocivo ruído de 89,39 dB(A) na área 

próxima aos misturadores de massas.RESTOU DEVIDAMENTE COMPROVADO nos autos o exercício de atividade 

especial pela parte autora no período antes indicado, conforme a legislação aplicável à espécie, em virtude de sua 

exposição, de forma habitual e permanente, aos agentes nocivos acima referidos.Período: DE 01/04/2003 A 09/02/2010 

(data do ajuizamento da ação).Empresa: Marilan Indústria e Comércio Produtos Alimentícios Ltda.Ramo: Indústria de 

Produtos Alimentícios.Função/Atividades: Auxiliar Operacional Fabricação.Enquadramento legal: ATÉ 05/03/1997: 

ruído até 80 dB(A)-Decreto nº 53.831/64.DE 06/03/1997 A 28/05/1998: ruído de 85 dB(A)-Decreto nº 2.172/97.Provas: 

CTPS (fls. 24), DIRBEM-8030 (fls. 35), PPP (fls. 36/38) e Laudo Pericial Judicial (fls. 95/226).Conclusão: Consta do 
DIRBEM-8030 que no período de 01/04/2003 a 31/12/2003 o autor trabalhou como Preparador de Massas no setor 

Fábrica e estava sujeito ao agente nocivo ruído de 80 dB(A) na área próxima aos misturadores de massas.Consta do PPP 

que nos períodos de 01/01/2004 a 19/11/2006, de 20/11/2006 a 26/12/2007 e de 27/12/2007 a presente data o autor 

trabalhou como Preparador de Massa no setor Fabricação e estava exposto ao fator de risco ruído de 89,88 dB(A), 89,90 

dB(A) e 86,83 dB(A), respectivamente.RESTOU DEVIDAMENTE COMPROVADO nos autos o exercício de 

atividade especial pela parte autora no período antes indicado, conforme a legislação aplicável à espécie, em virtude de 

sua exposição, de forma habitual e permanente, aos agentes nocivos acima referidos. Constado ainda que o perito 

nomeado por este juízo realizou vistoria na empresa Marilan Alimentos S.A. no dia 17/01/2001 e concluiu o 

seguinte:5.-Das analisas realizadas conclui-se que:5.1.-De acordo com a NR-15 - Atividades e Operações Insalubres, a 

função laboral do Requerente, nos períodos trabalhados para a Empresa Empregadora, foram observados na data atual, 

índices de pressão sonora no ambiente de trabalho do Requerente, que se encontram acima do permitido pela legislação 

pertinente, indicando assim uma condição de insalubridade, pela sujeição ao agente físico - Ruído, de modo habitual e 

permanente.Quanto ao agente químico - Gases e Vapores, presentes na preparação dos Produtos Químicos empregados 

na fabricação de bolachas e biscoitos, nas atividades exercidas pelo Requerente como Ajudante de Fabricação/Ajudante 

I em todo período correspondente, salvo melhor entendimento do Douto Juízo, considera-se como condição de 

insalubridade, de modo habitual e permanente, embora sua caracterização dependa não somente de inspeção técnica do 

local de trabalho, mas também da avaliação quantitativa, que pode ser feita por Amostragem Instantânea e Contínua, 
através de diversos equipamentos existentes no mercado.No caso concreto, observo ainda que as atividades prestadas à 

época pelo autor estavam enquadradas em atividades especiais (Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79).Com efeito, 

conforme assinalei acima, é admitida como especial a atividade em que o segurado ficou exposto a ruídos superiores a 

80 decibéis ATÉ 05/03/1997 e, a partir de então, acima de 85 decibéis, desde que aferidos esses níveis de pressão 

sonora por meio de perícia técnica, trazida aos autos ou noticiada no preenchimento de formulário expedido pelo 

empregador.Contudo, para comprovação da exposição a agentes insalubres ruído sempre foi necessário aferição por 

laudo técnico, o que não se verificou nos presentes autos em relação às empresas Glass Mar Indústria e Comércio Fibras 

de Vidro Ltda., Irmãos Fakhouri Ltda e Alfredo Delábio, já que nenhum formulário foi carreado aos autos informando 

que o autor estava sujeito a pressão sonora acima do limite legal, ou seja, não houve aferição da pressão sonora 

existente nos ambientes onde o autor exercia as suas atividades, razão pela qual em relação aos períodos de 03/05/1976 

a 31/01/1978, de 01/04/1978 a 12/08/1980, de 01/09/1980 a 28/02/1981 não reconheço o exercício de atividade 
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especial.Saliento que o formulário emitido pela empresa (DSS-8030) gera a presunção de que ocorreu a atividade nas 

condições que especifica, já que documento de previsão legal, com finalidade pública e expedido por responsável 

sujeito às expressas sanções da lei. Assim, o formulário SB-40 é apto para demonstrar o desempenho das tarefas nele 

descritas (TRF da 4ª Região - AMS nº 96.04.53923-0/PR - 6ª Turma - Relator Juiz Carlos Sobrinho - DJ de 05/05/1999 

- p. 000562), salvo se a atividade não está enquadrada na legislação pertinente ou há necessidade de prova pericial para 

aferir o agente nocivo a que está exposto o segurado (TRF da 4ª Região - AC nº 96.0438586-0/RS - Relator Juiz Carlos 

Sobrinho - DJ de 17/03/1999 - p. 00775).Dessa forma, ATÉ 09/02/2010, data do ajuizamento da presente ação, o tempo 

de serviço sem a conversão totaliza 27 (vinte e oito) anos, 9 (nove) meses e 28 (vinte e oito) dias de tempo de 

serviço/contribuição, conforme a seguinte contabilização:Empregador e/ouAtividades profissionais Período de Trabalho 

Atividade Comum Atividade Especial Admissão Saída Ano Mês Dia Ano Mês DiaMarilan Ind. e Com. 06/03/1981 

08/05/1985 04 02 03 - - -Marilan Ind. e Com. 01/06/1985 15/06/1989 04 00 15 - - -Marilan Ind. e Com. 01/07/1989 

31/03/2003 13 09 01 - - -Marilan Ind. e Com. 01/04/2003 09/02/2010 06 10 09 - - -TOTAL 28 09 28Portanto, o autor 

atingiu o tempo mínimo exigido, que é de 25 (vinte e cinco) anos de serviço.Com efeito, demonstrada a sujeição à 

insalubridade, decorrente de contato habitual e permanente aos agentes insalubres por mais de 25 (vinte e cinco) anos de 

tempo de serviço, e comprovada a carência, é viável a concessão da aposentadoria especial, nos termos preconizados 

pelo artigo 57 da Lei 8.213/91, com Renda Mensal Inicial - RMI - equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-

benefício, sem a incidência do fator previdenciário para efeito de cálculo, nos termos dos incisos I e II do artigo 29 da 

Lei nº 8.213/91, in verbis:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, 
ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 

15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. 1º - A aposentadoria especial, observado o 

disposto no art. 33 desta Lei, consistirá numa renda mensal equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício. 

2º - A data de início do benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no 

art. 49.Art. 29. O salário-de-benefício consiste:I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 18, 

na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período 

contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário;II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I 

do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo 

o período contributivo. Portanto, da leitura congregada dos incisos I e II do artigo 29 da Lei nº 8.213/91, extrai-se que o 

Fator Previdenciário não incide na aposentadoria especial. Aliás, isso é reconhecido expressamente pelo INSS, 

conforme se vê do artigo 78 da Instrução Normativa nº 20 INSS/PRES, de 10/10/2007, que Estabelece critérios a serem 

adotados pela área de benefícios:Art. 78. Para fins de cálculo do valor do benefício, com base no fator previdenciário, 

deverá ser observada a seguinte tabela:MULTIPLICA PELO FATOR PREVIDENCIÁRIO NÃO MULTIPLICA PELO 

FATOR PREVIDENCIÁRIOEspécie 41 (opcional) Espécies 31 e 91Espécie 42 Espécies 32 e 92Espécie 57 Espécie 32 

Espécie 41 (opcional) Espécie 46Observo que ATÉ 16/07/2008, data do requerimento administrativo do benefício 

previdenciário aposentadoria por tempo de contribuição NB 146.713.537-0 (vide fls. 25), o autor contava com 27 (vinte 

e sete) anos, 3 (três) meses e 5 (cinco) dias de tempo de serviço/contribuição, conforme tabela abaixo, também fazendo 
jus ao benefício previdenciário aposentadoria especial:Empregador e/ouAtividades profissionais Período de Trabalho 

Atividade Comum Atividade Especial Admissão Saída Ano Mês Dia Ano Mês DiaMarilan Ind. e Com. 06/03/1981 

08/05/1985 04 02 03 - - -Marilan Ind. e Com. 01/06/1985 15/06/1989 04 00 15 - - -Marilan Ind. e Com. 01/07/1989 

31/03/2003 13 09 01 - - -Marilan Ind. e Com. 01/04/2003 16/07/2008 05 03 16 - - -TOTAL 27 03 

05CONSIDERAÇÕES SOBRE A LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À APOSENTADORIA POR TEMPO DE 

SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO, TOTALIZAÇÃO DO TEMPO E VERIFICAÇÃO DO DIREITO AO BENEFÍCIO:I) 

DIREITO ADQUIRIDO À APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO ANTES DA DATA DA PUBLICAÇÃO 

DA EC Nº 20/98, DE 16/12/1998:A Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998, que representou um marco divisor 

nas regras para a concessão de aposentadoria por tempo de serviço, expressamente garantiu, em seu artigo 3º, 

guardando sintonia com o artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, o direito adquirido à concessão do referido 

benefício, a qualquer tempo, aos segurados que até a data de sua publicação, em 16/12/1998, tenham cumprido todos os 

seus requisitos, com base nos critérios da legislação então vigente.Com efeito, dispõe o artigo 3º da EC nº 20/98:Art. 3º 

- É assegurada a concessão de aposentadoria e pensão, a qualquer tempo, aos servidores públicos e aos segurados do 

regime geral de previdência social, bem como aos seus dependentes, que, até a data da publicação desta Emenda, 

tenham cumprido os requisitos para a obtenção destes benefícios, com base nos critérios da legislação então vigente. 1º 

- O servidor de que trata este artigo, que tenha completado as exigências para aposentadoria integral e que opte por 

permanecer em atividade fará jus à isenção da contribuição previdenciária até completar as exigências para 
aposentadoria contidas no art. 40, 1º, III, a, da Constituição Federal. 2º - Os proventos da aposentadoria a ser concedida 

aos servidores públicos referidos no caput, em termos integrais ou proporcionais ao tempo de serviço já exercido até a 

data de publicação desta Emenda, bem como as pensões de seus dependentes, serão calculados de acordo com a 

legislação em vigor à época em que foram atendidas as prescrições nela estabelecidas para a concessão destes 

benefícios ou nas condições da legislação vigente. 3º - São mantidos todos os direitos e garantias assegurados nas 

disposições constitucionais vigentes à data de publicação desta Emenda aos servidores e militares, inativos e 

pensionistas, aos anistiados e aos ex-combatentes, assim como àqueles que já cumpriram, até aquela data, os requisitos 

para usufruírem tais direitos, observado o disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal.Desta forma, preenchidos os 

requisitos até 16/12/1998, deve ser observada a legislação então vigente, em especial os artigos 29, caput, (na redação 

anterior à Lei 9.876/99), 52 a 56 (ambos atualmente prejudicados em face da nova redação dada ao 7º do Art. 201 da 

CF, pelo art. 1º da EC nº 20/98) da Lei nº 8.213/91.Registre-se que direito adquirido pressupõe preenchimento de todas 
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as condições para a fruição de um direito.Ademais, por força do princípio tempus regit actum resta claro que o tempo de 

serviço/contribuição posterior à emenda não está mais sob a égide do regramento anterior, submetendo-se à nova 

ordem, mesmo porque não há direito adquirido a regime jurídico.Assim, se o segurado quer agregar tempo posterior à 

Emenda nº 20/98, não pode pretender a incidência da legislação anterior ao referido normativo, pois estaria neste caso 

se valendo de regime híbrido, com aproveitamento das novas regras sem que observadas as restrições por elas trazidas. 

No entanto, se o segurado já tem tempo suficiente para a aposentadoria antes da publicação da EC nº 20/98, pode 

exercer o direito sem problema algum. Neste caso, todavia, somente pode ser computado o tempo de 

serviço/contribuição apurado até referido limite temporal. Agora, se adquire o direito à aposentadoria após o advento da 

EC nº 20/98, ou se pretende agregar tempo posterior a tal marco, deve necessariamente submeter-se integralmente ao 

novo ordenamento, observadas as regras de transição.Assim, utilizado somente tempo de serviço até 16/12/1998 esses 

são os critérios a serem observados para a concessão de aposentadoria por tempo de serviço:01 O segurado tem que 

comprovar no mínimo 25 (vinte e cinco) anos de tempo de serviço, se MULHER, e 30 (trinta) anos, se HOMEM.02 

Deve ser cumprida a carência de acordo com a tabela do artigo 142 da Lei 8.213/91, fazendo-se o enquadramento de 

acordo com a DER ou com o último ano de contribuição computado, se anterior.03 A Renda Mensal Inicial - RMI - da 

aposentadoria terá coeficiente básico de 70% do salário-de-benefício, acrescido de 6% por ano adicional de tempo de 

serviço, até o limite de 100%.04 O salário-de-benefício será apurado com base na média de todos os últimos salários-

de-contribuição dos meses imediatamente anteriores ao do afastamento da atividade ou da data da entrada do 

requerimento, até o máximo de 36 (trinta e seis), em período não superior a 48 (quarenta e oito) meses.05 Não há idade 
mínima para a obtenção do benefício.06 Não há necessidade de cumprimento de pedágio.07 Não há incidência do fator 

previdenciário.REQUISITO IDADEDevida a aposentadoria ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos para o 

sexo feminino e 30 (trinta) anos para o masculino, no percentual de 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício 

mais 6% (seis por cento) para cada ano, até o percentual máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-

benefício.REQUISITO CARÊNCIACarência exigida de 180 contribuições mensais (Lei nº 8.213/91, art. 15, inciso II) 

e, para aqueles segurados inscritos até 24/07/1991, aplica-se a tabela do art. 142, mesma Lei nº 8.213/91, considerando-

se o ano em que implementadas as condições para o benefício.QUANTO AO VALOR DA RMIO salário-de-benefício é 

apurado a partir da média aritmética simples dos últimos salários-de-contribuição dos meses imediatamente anteriores 

ao afastamento da atividade ou entrada do requerimento, até o máximo de 36, apurados em período não superior a 48 

meses (art. 29 da Lei nº 8.213/91, na forma da redação original).Por derradeiro, merece ser destacado ainda que, 

conquanto não seja vedada a contagem do labor desempenhado posteriormente à EC 20/98, há de ressaltar-se que seu 

art. 3º assegurou o direito adquirido à jubilação, seja proporcional, seja integral, para os segurados que preencheram 

todos os requisitos para a fruição do direito anteriormente à sua vigência, ou seja, ATÉ 16/12/1998, sem inci os 

seguintes critérios:98 e da Lei nº 9.876/99, os critérios previstos nos ree serviço comum, verifico que o autor contava 

com 29 (vinte e nove) anos, 4 (quatro) meses e 3 (três) dias de trabalho ATÉ 15/12/1998, data imediatamente anterior à 

edição da EC nº 20/98, conforme tabela:esponderá a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício.efício, limitado a 

cem por cento de todo o período cEmpregador e/ou salário-de-benefício será apurado com base na média 
aritméticaAtividades profissionaisáriosPeríodo de TrabalhoorrespondenAtividade Comumo, (trinta) anos necessários à 

concessão do beneficio de aposentadoria por tempo de serviço, nos termos do artigo 53, inciso II, da Lei nº 8.213/91. 

não poderá ser inferior aDiassenta por cAnoo do períodoMêscorrido da cDiaetência julho deB) DO 

ENQUADRAMENTO NAS NORMAS POSTERIORES À EC Nº 20/98por08ento de todo o peB.1) REGRA 

TRANSITÓRIA distan-e.r tempo de c-ntribuição, co-o já esclarecido, Irmãos Fakhouriá incidência 

d01/04/1978evide12/08/1980ão te02aplicação, eis quAté a data do requerimento administrativo - DER -, isto é, ATÉ 

16/07/2008, com a conversão do tempo de serviço especial em tempo de serviço comum, o autor responsabilizo os 

contendores ao pagamento das custas e os honorários advocatícios. Isento das custas.nº 561, de 02/07/2007, do 

Conselho da Justiça Federal, mais juros de mora decrescentes de 12% (doze por cento) ao ano, nos termos do Por 

derradeiro, verifico nos autos a presença dos pressupostos autorizadores para a concessão da tutela antecipada. Assim 

sendo, defiro o pedido de tutela antecipada com fulcro nos artigos 273 e 520 do Código de Processo Civil, devendo a 

Autarquia Previdenciária implantar de imediato o benefício pleiteado, servindo-se a presente sentença como ofício 

expedido.ecução, os valores eventualmente já pagos pela via administrativa, bem como, excluindo-se os valores 

atingiPUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE.ermos da redação original do artigo 103 dArt. 9º. Observado o 

disposto no art. 4º da Emenda e ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas por ela estabelecidas para o 

regime geral de previdência, social, é assegurado o direito à aposentadoria ao segurado que se tenha filiado ao regime 

geral de previdência social, até a data de publicação desta Emenda, quando, cumulativamente, atender aos seguintes 
requisitos:I - contar com cinqüenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e sete anos de idade, se mulher; eII - 

contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; eb) 

um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo que, na data da publicação desta Emenda, 

faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior. 1º. O segurado de que trata este artigo, desde que 

atendido o disposto no inciso I do caput, e observado o disposto no art. 4º desta Emenda, pode aposentar-se com valores 

proporcionais ao tempo de contribuição, quando atendidas as seguintes condições:I - contar tempo de contribuição, 

quando atendidas as seguintes condições:a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco anos, se mulher; eb) um período 

adicional de contribuição equivalente a quarenta por cento do tempo que, na data da publicação desta Emenda, faltaria 

para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior;II - o valor da aposentadoria proporcional será equivalente a 

setenta por cento do valor da aposentadoria a que se refere o caput, acrescido de cinco por cento por ano de contribuição 

que supere a soma a que se refere o inciso anterior, até o limite de cem por cento.Assim, ficou assegurada 
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transitoriamente aposentadoria por tempo de contribuição proporcional aos já filiados ao RGPS, desde que 

implementada uma idade mínima, ou seja, 53 (cinqüenta e três) anos se HOMEM e 48 (quarenta e oito) anos se 

MULHER, além de cumprir um período adicional de 40% (quarenta por cento) sobre o tempo que faltava, em 

16/12/1998, para completar 30 ou 25 anos de tempo de serviço (período este conhecido como pedágio).Da mesma 

forma, estabeleceu a regra de transição que o acréscimo por ano de contribuição passaria a ser de 5%, e não de 6%. Por 

outro lado, dispondo sobre a transição do regime de tempo de serviço para tempo de contribuição, estabeleceu o artigo 

4º da EC nº 20/98 que o tempo de serviço prestado nos termos da legislação até então vigente deverá ser contado como 

tempo de contribuição.A Lei nº 9.876, de 26/11/1999, publicada em 29/11/1999, também interferiu nas regras para a 

concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, alterando dispositivos da Lei nº 8.213/91, interessando-nos em 

especial a alteração promovida no artigo 29 da citada Lei nº 8.213/91:Art. 29 - O salário-de-benefício consiste:I - para 

os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-

contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator 

previdenciário;II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18, na média aritmética 

simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo. 2º - O 

valor do salário-de-benefício não será inferior ao de um salário mínimo, nem superior ao do limite máximo do salário-

de-contribuição na data de início do benefício. 3º - Serão considerados para cálculo do salário-de-benefício os ganhos 

habituais do segurado empregado, a qualquer título, sob forma de moeda corrente ou de utilidades, sobre os quais tenha 

incidido contribuições previdenciárias, exceto o décimo-terceiro salário (gratificação natalina). 4º - Não será 
considerado, para o cálculo do salário-de-benefício, o aumento dos salários-de-contribuição que exceder o limite legal, 

inclusive o voluntariamente concedido nos 36 (trinta e seis) meses imediatamente anteriores ao início do benefício, 

salvo se homologado pela Justiça do Trabalho, resultante de promoção regulada por normas gerais da empresa, admitida 

pela legislação do trabalho, de sentença normativa ou de reajustamento salarial obtido pela categoria respectiva. 5º - Se, 

no período básico de cálculo, o segurado tiver recebido benefícios por incapacidade, sua duração será contada, 

considerando-se como salário-de-contribuição, no período, o salário-de-benefício que serviu de base para o cálculo da 

renda mensal, reajustado nas mesmas épocas e bases dos benefícios em geral, não podendo ser inferior ao valor de 1 

(um) salário mínimo. 6o - O salário-de-benefício do segurado especial consiste no valor equivalente ao salário-mínimo, 

ressalvado o disposto no inciso II do art. 39 e nos 3o e 4o do art. 48 desta Lei. 7o - O fator previdenciário será calculado 

considerando-se a idade, a expectativa de sobrevida e o tempo de contribuição do segurado ao se aposentar, segundo a 

fórmula constante do Anexo desta Lei. 8o - Para efeito do disposto no 7o, a expectativa de sobrevida do segurado na 

idade da aposentadoria será obtida a partir da tábua completa de mortalidade construída pela Fundação Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, considerando-se a média nacional única para ambos os sexos. 9o Para 

efeito da aplicação do fator previdenciário, ao tempo de contribuição do segurado serão adicionados:I - cinco anos, 

quando se tratar de mulher;II - cinco anos, quando se tratar de professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo 

exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio;III - dez anos, quando se 

tratar de professora que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação 
infantil e no ensino fundamental e médio. Por força da alteração promovida pela Lei nº 9.876/99, o Período Básico de 

Cálculo - PCB - passou a abranger todos os salários-de-contribuição, e não mais apenas os últimos 36, tendo ainda sido 

introduzido no cálculo da renda mensal inicial o Fator Previdenciário. Foi assegurado pela Lei nº 9.876/99, em seu 

artigo 6º, todavia, o direito adquirido à aposentadoria por tempo de contribuição segundo as regras vigentes até o dia 

anterior à sua publicação, em 28/11/1999:Art. 6o - É garantido ao segurado que até o dia anterior à data de publicação 

desta Lei tenha cumprido os requisitos para a concessão de benefício o cálculo segundo as regras até então 

vigentes.Ressalte-se que computado tempo posterior a 28/11/1999 não se cogita de não-aplicação da Lei nº 9.876/99, 

pois, como já esclarecido anteriormente, observado o princípio tempus regit actum, o tempo de serviço/contribuição 

posterior à alteração legislativa é apanhado pelo novo regramento. Desta forma, podemos estabelecer os seguintes 

critérios para os benefícios de aposentadoria proporcional deferidos com agregação de tempo posterior a 16/12/1998, 

mas limitado o cômputo 28/11/1999:01 O segurado tem que comprovar no mínimo 25 (vinte e cinco) anos de tempo de 

serviço, se MULHER, e 30 (trinta) anos, se HOMEM.02 Deve ser cumprida a carência de acordo com a tabela do artigo 

142 da Lei 8.213/91, fazendo-se o enquadramento de acordo com a DER ou com o último ano de contribuição 

computado, se anterior.03 A Renda Mensal Inicial - RMI - da aposentadoria terá coeficiente básico de 70% (setenta por 

cento) do salário-de-benefício, acrescido 5% (cinco por cento) a cada ano de contribuição além de 25 ou 30, conforme o 

caso, respeitado o limite de 100%.04 O salário-de-benefício será apurado com base na média de todos os últimos 

salários-de-contribuição dos meses imediatamente anteriores ao do afastamento da atividade ou da data da entrada do 
requerimento, até o máximo de 36 (trinta e seis), em período não superior a 48 (quarenta e oito) meses.05 O segurado 

deve ter no mínimo 53 (cinqüenta e três) anos de idade se HOMEM ou 48 (quarenta e oito) anos de idade, se 

MULHER.06 Deve ser cumprido um período adicional de 40% (quarenta por cento) sobre o tempo que faltava, em 

16/12/1998, para completar 30 (trinta) anos ou 25 (vinte e cinco) anos de tempo de serviço (período este conhecido 

como pedágio).07 Não há incidência do fator previdenciário.01 Na forma proporcional, segundo a regra de transição do 

art. 9º, 1º, inciso I da EC nº 20/98, para aqueles já filiados ao RGPS até 16/12/1998, exige-se a idade mínima de 48 anos 

para a mulher e de 53 anos para o homem, aliado, respectivamente, ao tempo de contribuição de 25 e 30 anos. Além 

disso, deverão atender um período adicional (pedágio), equivalente a 40% do tempo que, em 15/12/1998, faltaria para 

completar aquele tempo mínimo já referido.02 Deverá ser respeitada a carência de 180 contribuições ou aquela do art. 

142 da Lei nº 8.213/91.03 O valor da aposentadoria proporcional será equivalente a 70% aos 25 anos de tempo de 

contribuição (mulher) e 30 anos (homem), acrescido de 5% por ano de contribuição, até o limite de 100%. O salário-de-
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benefício será calculado na forma como previsto no art. 29 da Lei nº 8.213/91, redação original.III) DIREITO 

ADQUIRIDO À APOSENTADORIA INTEGRAL COM CÔMPUTO DE TEMPO POSTERIOR A 16/12/1998 (EC Nº 

20/98), MAS LIMITADO A 28/11/1999 (LEI Nº 9.876/99):O artigo 9º da EC nº 20/98 acima transcrito também 

estabeleceu regras de transição para a aposentadoria integral (idade mínima e pedágio de 20%). Ocorre que a idade 

mínima para aposentadoria no regime geral, que constava no projeto de emenda constitucional não foi aprovada pelo 

Congresso Nacional na mesma ocasião, de modo que prejudicadas as disposições transitórias atinentes a esta 

modalidade, como aliás reconhecido pelo próprio INSS na Instrução Normativa INSS/DC nº 57/2001, e nas que lhe 

sucederam.Assim, no caso de aposentadoria integral com cômputo de tempo posterior a 16/12/1998, isto é, após o 

advento da EC nº 20/1998, mas limitado a 28/11/1999, quando entrou em vigor a Lei nº 9.876/99, irrelevantes os 

critérios estabelecidos na regra constitucional de transição. Consigne-se que computado tempo posterior a 28/11/1999 

não se cogita de não-aplicação da Lei nº 9.876/99, pois, volta-se a frisar, observado o princípio tempus regit actum, o 

tempo de serviço/contribuição posterior à alteração legislativa é apanhado pelo novo regramento.Desta forma, podemos 

estabelecer os seguintes critérios para os benefícios de aposentadoria integral deferidos com agregação de tempo 

posterior a 16/12/1998, mas limitado o cômputo até 28/11/1999:01 Comprovação de 35 (trinta e cinco) anos de 

contribuição, se HOMEM, ou 30 (trinta) anos de contribuição, se MULHER.02 Deve ser cumprida a carência de acordo 

com a tabela do artigo 142 da Lei 8.213/91, fazendo-se o enquadramento de acordo com a DER ou com o último ano de 

contribuição computado, se anterior.03 A Renda Mensal Inicial - RMI - corresponderá a 100% (cem por cento) do 

salário-de-benefício.04 O salário-de-benefício será apurado com base na média de todos os últimos salários-de-
contribuição dos meses imediatamente anteriores ao do afastamento da atividade ou da data da entrada do requerimento, 

até o máximo de 36 (trinta e seis), em período não superior a 48 (quarenta e oito) meses.05 Não há idade mínima para a 

obtenção do benefício.06 Não há necessidade de cumprimento de pedágio.07 Não há incidência do fator 

previdenciário.IV) DIREITO ADQUIRIDO À APOSENTADORIA PROPORCIONAL POR TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO COM CÔMPUTO DE TEMPO POSTERIOR A 28/11/99 (LEI Nº 9.876/99):Adquirido o direito à 

aposentadoria proporcional por tempo de contribuição após o advento da EC nº 20/98 e da Lei nº 9.876/99, os critérios 

previstos nos referidos Diplomas deverão ser respeitados, observadas as concessões das respectivas regras de 

transição.As regras de transição da EC nº 20/98 já foram esclarecidas. Quanto à Lei nº 9.876/99, estabeleceu ela em seu 

artigo 3º que para o segurado filiado à Previdência Social até o dia anterior à data de sua publicação (28/11/1999), no 

cálculo do salário-de-benefício será considerada a média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, 

correspondentes a, no mínimo, 80% (oitenta por cento) de todo o período contributivo decorrido desde a competência 

julho de 1994, observado o disposto nos incisos I e II do caput do art. 29 da Lei nº 8.213/91, com a redação dada por 

esta Lei, e que o divisor considerado no cálculo da média não poderá ser inferior a sessenta por cento do período 

decorrido da competência 07/1994 até a data de início do benefício, limitado a 100% (cem por cento) de todo o período 

contributivo.Assim, no caso de aposentadoria proporcional por tempo de contribuição a ser deferida com cômputo de 

tempo posterior à Lei nº 9.876/99, devem ser observados os seguintes critérios:01 O segurado tem que comprovar no 

mínimo 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, se MULHER, e 30 (trinta) anos, se HOMEM.02 Deve ser cumprida a 
carência de acordo com a tabela do artigo 142 da Lei 8.213/91, fazendo-se o enquadramento de acordo com a DER ou 

com o último ano de contribuição computado, se anterior.03 A Renda Mensal Inicial - RMI - da aposentadoria terá 

coeficiente básico de 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício, acrescido de 5% (cinco por cento) a cada ano de 

contribuição além de 25 ou 30, conforme o caso.04 O salário-de-benefício será apurado com base na média aritmética 

simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no mínimo, oitenta por cento de todo o período 

contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, sendo que o divisor considerado no cálculo da média não 

poderá ser inferior a sessenta por cento do período decorrido da competência julho de 1994 até a data de início do 

benefício, limitado a cem por cento de todo o período contributivo.05 O segurado deve ter no mínimo 53 (cinquenta e 

três) anos de idade se HOMEM e 48 (quarenta e oito) anos de idade, se MULHER.06 Deve ser cumprido um período 

adicional de 40% (quarenta por cento) sobre o tempo que faltava, em 16/12/1998, para completar 30 (trinta), para o 

HOMEM, ou 25 (vinte e cinco) anos de tempo de serviço, para a MULHER, período este conhecido como pedágio.07 

Há incidência do Fator Previdenciário.V) DIREITO À APOSENTADORIA INTEGRAL COM CÔMPUTO DE 

TEMPO POSTERIOR A 28/11/1999 (LEI Nº 9.876/99):Implementados os requisitos para a obtenção da aposentadoria 

por tempo de contribuição integral após o advento da EC nº 20/98 e da Lei nº 9.876/99, as regras dos referidos 

Diplomas deverão ser respeitadas.Para a aposentadoria integral por tempo de contribuição, como já esclarecido, a regra 

de transição da EC nº 20/98, o seu artigo 9º não tem aplicação, eis que não foi instituída idade mínima para esta 

modalidade de benefício. Deverá ser observada, todavia, para os segurados filiados à Previdência Social até o dia 
anterior à data de publicação da Lei nº 9.876, de 28/11/1999, a regra de transição prevista no seu artigo 3º, segundo a 

qual no cálculo do salário-de-benefício será considerada a média aritmética simples dos maiores salários-de-

contribuição, correspondentes a, no mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido desde a 

competência julho de 1994, observado o disposto nos incisos I e II do caput do art. 29 da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada por esta Lei, e que o divisor considerado no cálculo da média não poderá ser inferior a sessenta por cento 

do período decorrido da competência julho de 1994 até a data de início do benefício, limitado a cem por cento de todo o 

período contributivo.Registre-se que para os segurados filiados após 28/11/1999 não se aplica a regra de transição do 

artigo 3º da Lei nº 9.876/99, que trata do período básico de cálculo. Trata-se, todavia, de hipótese que no momento não 

tem interesse prático, eis que só se aplicará para aposentadorias por tempo de contribuição deferidas em futuro ainda 

distante.Assim, esses são atualmente os critérios para o deferimento de aposentadoria integral por tempo de 

contribuição com o cômputo de tempo posterior à Lei nº 9.876/99:01 Comprovação de 35 (trinta e cinco) anos de 
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contribuição, se HOMEM, ou 30 (trinta) anos de contribuição, se MULHER.02 Deve ser cumprida a carência de acordo 

com a tabela do artigo 142 da Lei 8.213/91, fazendo-se o enquadramento de acordo com a DER ou com o último ano de 

contribuição computado, se anterior.03 A Renda Mensal Inicial RMI - corresponderá a 100% (cem por cento) do 

salário-de-benefício.04 O salário-de-benefício será apurado com base na média aritmética simples dos maiores salários-

de-contribuição, correspondentes a, no mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido desde a 

competência julho de 1994, sendo que o divisor considerado no cálculo da média não poderá ser inferior a sessenta por 

cento do período decorrido da competência julho de 1994 até a data de início do benefício, limitado a cem por cento de 

todo o período contributivo.05 Há incidência do Fator Previdenciário.06 Não há idade mínima para a obtenção do 

benefício.07 Não há necessidade de cumprimento de pedágio.DO CASO CONCRETOA) DO ENQUADRAMENTO 

NAS NORMAS ANTERIORES À EC Nº 20/98Na hipótese dos autos, com a conversão do tempo de serviço especial 

em tempo de serviço comum, verifico que o autor contava com 29 (vinte e nove) anos, 4 (quatro) meses e 3 (três) dias 

de trabalho ATÉ 15/12/1998, data imediatamente anterior à edição da EC nº 20/98, conforme tabela:Empregador 

e/ouAtividades profissionais Período de Trabalho Atividade Comum Atividade Especial Admissão Saída Ano Mês Dia 

Ano Mês DiaGlass-Mar 07/05/1976 31/01/1978 01 08 25 - - -Irmãos Fakhouri 01/04/1978 12/08/1980 02 04 12 - - -

Alfredo Delábio 01/09/1980 28/02/1981 00 05 28 - - -Marilan Ind. e Com. 06/03/1981 08/05/1985 04 02 03 05 10 

04Marilan Ind. e Com. 01/06/1985 15/06/1989 04 00 15 05 07 27Marilan Ind. e Com. 01/07/1989 15/12/1998 09 05 15 

13 02 27TOTAL 29 04 03Nesse passo, o autor não atinge o mínimo de 30 (trinta) anos necessários à concessão do 

beneficio de aposentadoria por tempo de serviço, nos termos do artigo 53, inciso II, da Lei nº 8.213/91.B) DO 
ENQUADRAMENTO NAS NORMAS POSTERIORES À EC Nº 20/98B.1) REGRA TRANSITÓRIAAté a data do 

requerimento administrativo - DER -, isto é, ATÉ 16/07/2008, com a conversão do tempo de serviço especial em tempo 

de serviço comum, o autor contabilizava 42 (quarenta e dois) anos, 9 (nove) meses e 5 (cinco) dias de tempo de 

serviço/contribuição, conforme tabela abaixo:Empregador e/ouAtividades profissionais Período de Trabalho Atividade 

Comum Atividade Especial Admissão Saída Ano Mês Dia Ano Mês DiaGlass-Mar 07/05/1976 31/01/1978 01 08 25 - - 

-Irmãos Fakhouri 01/04/1978 12/08/1980 02 04 12 - - -Alfredo Delábio 01/09/1980 28/02/1981 00 05 28 - - -Marilan 

Ind. e Com. 06/03/1981 08/05/1985 04 02 03 05 10 04Marilan Ind. e Com. 01/06/1985 15/06/1989 04 00 15 05 07 

27Marilan Ind. e Com. 01/07/1989 31/03/2003 13 09 01 19 03 01Marilan Ind. e Com. 01/04/2003 16/07/2008 05 03 16 

07 04 28TOTAL 42 09 05Dessa forma, o autor poderá aposentar-se integralmente, com a Renda Mensal Inicial - RMI - 

de 100% do salário-de-benefício, de acordo com o art. 201, 7º, da Constituição Federal, devendo ser aplicadas as 

normas previstas na Lei nº 9.876/99 para o seu cálculo (fator previdenciário).DA INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MATERIAL E MORALDe uma forma genérica, o autor requereu a condenação da Autarquia Previdenciária no 

pagamento de indenização por danos material ou moral, pois deveria ter concedido ao autor sua aposentadoria desde 

que implantou todos os requisitos para a aposentadoria especial, ou seja, desde janeiro/2004.Compulsando os autos, não 

encontrei qualquer requerimento de aposentadoria em 01/2004.Para que se configure a responsabilidade civil do agente, 

há necessidade da presença de três requisitos básicos, quais sejam: a culpa ou dolo do agente; o dano; e o nexo causal 

entre eles. Ausente um dos três elementos, não se configura a responsabilidade e, em consequência, indevida a 
indenização do dano alegado. Portanto, é indevida a condenação da Autarquia ao pagamento de indenização por dano 

moral, uma vez que o tão-só fato ter denegado o benefício previdenciário em sede administrativa, que foi 

posteriormente reconhecido judicialmente, não caracteriza de plano a ocorrência de situações humilhantes, vexatórias 

ou que causem algum distúrbio psíquico mais sério a ponto de gerar o malsinado dano moral.DA CONDENAÇÃO EM 

LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉTambém de forma genérica, o autor requereu a condenação da Autarquia Previdenciária em 

litigância de má-fé.Para a aplicação da multa por litigância de má fé, necessária se faz a demonstração de que tenha 

havido má-fé por parte do INSS e prejuízo por parte do autor, o que não é o caso, devendo ser afastado o pedido de 

condenação.ISSO POSTO, julgo parcialmente procedente o pedido do autor MANOEL RIBEIRO MAGALHÃES, 

reconhecendo como especial as atividades desenvolvidas na empresa Marilan Alimentos S.A. nos períodos de 

06/03/1981 a 08/05/1985, de 01/06/1985 a 15/06/1989, de 01/07/1989 a 31/03/2003 e de 01/04/2003 a 16/07/2008 (data 

do requerimento administrativo), que totalizam 27 (vinte e sete) anos, 3 (três) meses e 6 (seis) dias de tempo de serviço 

comum (tempo de serviço sem conversão), fazendo jus à concessão do benefício previdenciário aposentadoria especial, 

com Renda Mensal Inicial - RMI - equivalente a 100% do salário-de-contribuição, sem aplicação do fator 

previdenciário, bem como totalizam 38 (trinta e oito) anos, 9 (nove) meses e 6 (seis) dias de tempo de 

serviço/contribuição (tempo de serviço com conversão), que computados com os demais períodos laborativos que já 

estão anotados na CTPS do autor e foram reconhecidos pelo INSS, totalizam, ATÉ O DIA 16/07/2008 (data do 

requerimento administrativo), 42 (quarenta e dois) anos, 9 (nove) meses e 6 (seis) de tempo de serviço/contribuição, 
complementando os requisitos necessários para concessão do benefício aposentadoria por tempo de contribuição 

integral, com RMI equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício e aplicação do fator previdenciário, 

razão pela qual condeno o INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS a conceder ao autor o benefício 

previdenciário aposentadoria especial ou aposentadoria por tempo de contribuição integral, a partir do requerimento 

administrativo, em 16/07/2008 (fls. 25), NB 146.713.537-0, e, como conseqüência, declaro extinto este processo, com a 

resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil.A influência de diversas variáveis, 

tais como valor dos salários-de-contribuição, período básico de cálculo a ser considerado, coeficiente de cálculo 

utilizado, diferença de acréscimo de coeficiente e incidência ou não de fator previdenciário (no qual são levados em 

conta, dentre outros fatores, a idade, o tempo de contribuição e a expectativa de sobrevida consoante tabela divulgada 

anualmente pelo IBGE), conforme seja considerado o tempo apurado até 16/12/1998, até 28/11/1999 ou até a data do 

requerimento (posterior à Lei do Fator Previdenciário), não permite identificar de plano qual a alternativa mais benéfica 
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à parte autora.De qualquer sorte, está claro o seu direito à aposentadoria, devendo, por ocasião da implementação, ser 

observada a renda mais vantajosa.A propósito, convém salientar que o próprio INSS ao processar pedidos de 

aposentadoria faz simulações, quando for o caso, considerando o tempo computado até 16/12/1998, o tempo computado 

até 28/11/1999 e o tempo computado até a DER. Sendo possível a concessão do benefício nas três hipóteses, ou mesmo 

em duas, o INSS o defere, observando a situação mais benéfica.Se a própria Administração assim procede quando 

recebe um pedido do segurado, não tem sentido que em juízo se proceda de maneira diversa. Assim, como o que 

pretende o segurado é a concessão da aposentadoria, se prestando a DER apenas para definir a data a partir da qual o 

benefício é devido, em tais casos simplesmente deve ser reconhecido o direito ao benefício, relegando-se a definição da 

RMI para momento posterior.Em razão disso, fixo a renda mensal:1) para o benefício previdenciário aposentadoria 

especial, em 100% (cem por cento) do salário-de-benefício, com fundamento no artigo 57 da Lei 8.213/91, sem 

aplicação do fator previdenciário; ou2) para o benefício previdenciário aposentadoria por tempo de contribuição 

integral, em 100% (cem por cento) do salário-de-benefício, com fundamento no art. 201, 7º, da Constituição Federal, 

devendo ser aplicadas as normas previstas na Lei nº 9.876/99 para o seu cálculo (fator previdenciário).Com o intuito de 

evitar possíveis discussões acerca da natureza jurídica do provimento jurisdicional, deve ser esclarecido que não há falar 

em sentença condicional, pois o comando é único: determinar que o INSS conceda o benefício com o cálculo que for 

mais vantajoso ao segurado.O benefício ora concedido terá as seguintes características (Provimento Conjunto nº 69, de 

08/11/2006, da COGE da Justiça Federal da 3ª Região e da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª 

Região):Nome do beneficiário: Manoel Ribeiro de Magalhães.Espécie de benefício: Aposentadoria Especial.Renda 
mensal atual: (...).Data de início do benefício (DIB): 16/07/2008 - requerimento.Renda mensal inicial (RMI): 100% do 

salário-de-benefício, sem aplicação do fator previdenciário.Data do início do pagamento (DIP): (...).Nome do 

beneficiário: Manoel Ribeiro de Magalhães.Espécie de benefício: Aposentadoria por tempo de contribuição 

integral.Renda mensal atual: (...).Data de início do benefício (DIB): 16/07/2008 - requerimento.Renda mensal inicial 

(RMI): 100% do salário-de-benefício, com aplicação do fator previdenciário.Data do início do pagamento (DIP): 

(...).Os benefícios atrasados deverão ser pagos em uma única parcela, com correção monetária, desde a data em que 

deveriam ter sido pagos, nos termos da Súmula nº 43 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, e a teor da Lei nº 

6.899/81, por força da Súmula nº 148 do Colendo Superior Tribunal de Justiça e também segundo o disposto na Súmula 

nº 08 do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, na forma da Resolução nº 561, de 02/07/2007, do Conselho 

da Justiça Federal, mais juros de mora decrescentes de 12% (doze por cento) ao ano, nos termos do art. 406 do CPC, a 

contar da citação, ex vi do disposto no artigo 219 do Código de Processo Civil, até o dia 30/06/2009, sendo que a partir 

de 01/07/2009 deverá ser observada a regra do artigo 5º da Lei nº 11.960, de 29/06/2009, com a incidência dos índices 

oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, compensando-se, na fase de execução, os 

valores eventualmente já pagos pela via administrativa, bem como, excluindo-se os valores atingidos pela prescrição 

qüinqüenal, nos termos da redação original do artigo 103 da Lei nº 8.213/91. Sem reexame necessário, em face da nova 

redação do artigo 475, 2º do Código de Processo Civil.Isento das custas.Por derradeiro, verifico nos autos a presença 

dos pressupostos autorizadores para a concessão da tutela antecipada. Assim sendo, defiro o pedido de tutela antecipada 
com fulcro nos artigos 273 e 520 do Código de Processo Civil, devendo a Autarquia Previdenciária implantar de 

imediato o benefício pleiteado, servindo-se a presente sentença como ofício expedido.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. 

INTIMEM-SE. 

 

0000987-65.2010.403.6111 (2010.61.11.000987-9) - TEREZINHA BARBOSA MELLO(SP259460 - MARILIA 

VERONICA MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

Vistos etc.Cuida-se de ação ordinária previdenciária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por TEREZINHA 

BARBOSA MELLO em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando:1º) o 

reconhecimento de tempo de serviço como especial os exercidos como auxiliar de enfermagem na Irmandade de 

Misericórdia de Campinas, Hospital Marília e Fundação Municipal de Ensino Superior de Marília, nos períodos de 

14/01/1976 a 12/02/1978, de 01/03/1978 a 31/03/1987 e de 08/07/1987 a 12/12/2001, respectivamente;2º) o direito de 

conversão da aposentadoria por tempo de contribuição proporcional NB 121.409.498-5, concedida pelo INSS em 

12/12/2001, em aposentadoria especial, com fundamento no artigo 57 da Lei nº 8.213/91, sem a aplicação do Fator 

Previdenciário.A autora alega que no dia 12/12/2001 o INSS lhe concedeu o benefício previdenciário aposentadoria por 

tempo de contribuição proporcional NB 121.409.498-5, espécie 42 (fls. 15), mas afirma que no momento do 

requerimento da aludida aposentadoria contava com 25 (vinte e cinco) ano, 7 (sete) meses e 4 (quatro) dias de serviço 
(ou contribuição para a Seguridade Social), razão pela qual sustenta que fazia jus à percepção de uma aposentadoria 

especial da espécie 46 no momento do requerimento administrativo, sustentando ainda que não se aplica o fator 

previdenciário à aposentadoria especial.O pedido de tutela antecipada foi indeferido.Regularmente citado, o INSS 

apresentou contestação alegando, em preliminar, a ocorrência da prescrição, nos termos do parágrafo único do artigo 

103 da Lei nº 8.213/91 e, quanto ao mérito, sustentando que a autora não comprovou a efetiva exposição a agentes 

insalubres, de modo habitual e permanente e que o trabalho desenvolvido pela autora não se enquadra dentre aqueles 

legalmente estipulados.Na fase de produção de provas, foi realizada perícia no local de trabalho da autora, conforme 

laudo pericial de fls. 193/240.É o relatório. D E C I D O .DA PRESCRIÇÃONas relações jurídicas de trato sucessivo 

em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a 

prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação (Súmula 85 do E. 

Superior Tribunal de Justiça). Assim, na hipótese dos autos, estão prescritas as parcelas vencidas antes de 18/02/2005, 
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já que a presente ação foi ajuizada em 18/02/2010.DO MÉRITOTEREZINHA BARBOSA MELLO, nascida em 

08/12/1953 (fls. 30), ajuizou a presente ação previdenciária contra o INSS, pretendendo a condenação da Autarquia 

Previdenciária na conversão do benefício previdenciário aposentadoria por tempo de contribuição proporcional NB 

121.409.498-5, com Renda Mensal Inicial - RMI - equivalente a 90% (noventa por cento) do salário-de-benefício e 

aplicação do Fator Previdenciário, com a aposentadoria especial prevista no artigo 57 da Lei nº 8.213/91, afirmando que 

no momento do requerimento administrativo, em 12/12/2001, contava com 25 (vinte e cinco) anos, 7 (sete) meses e 4 

(quatro) dias de tempo de serviço.Portanto, cabe verificar se a autora implementa o tempo de serviço mínimo em 

atividade especial exigido para a outorga da inativação almejada, sendo certo que, em se tratando de aposentadoria 

especial, não há conversão de tempo de serviço especial em comum, visto que o que enseja a outorga do benefício é o 

trabalho, durante todo o período mínimo exigido na norma em questão (15, 20, ou 25 anos), sob condições 

nocivas.CONSIDERAÇÃO SOBRE A APOSENTADORIA ESPECIAL:A controvérsia restringe-se, pois, ao 

reconhecimento da especialidade do labor da autora nos intervalos de 14/01/1976 a 12/02/1978, de 01/03/1978 a 

31/03/1987 e de 08/07/1987 a 12/12/2001 (data do requerimento administrativo), bem como à possibilidade de 

concessão de aposentadoria especial.Wladimir Novaes Martinez define a aposentadoria especial como espécie de 

aposentadoria pro tempo de serviço devida a segurados que, durante 15 ou 20 ou 25 anos de serviço consecutivos ou 

não, em uma ou mais empresas, em caráter habitual e permanente, expuseram-se a agentes nocivos físicos, químicos e 

biológicos, em níveis além da tolerância legal, sem a utilização eficaz de EPI ou em face de EPC insuficientes, fatos 

exaustivamente comprovados mediante laudos técnicos periciais emitidos por profissional formalmente habilitado, ou 
perfil profissiográfico, em consonância com dados cadastrais fornecidos pelo empregador (DSS 8030 e CTPS) ou outra 

pessoa autorizada para isso (in APOSENTADORIA ESPECIAL EM 420 PERGUNTAS E RESPOSTAS, 2ª edição, 

São Paulo, LTr, 2001, p. 21).Nos casos de aposentadoria especial o enquadramento das atividades por insalubridade 

(agentes nocivos), penosidade ou periculosidade, deve ser feito conforme a legislação vigente à época da prestação 

laboral, mediante os meios de prova legalmente então exigidos. Nesse sentido, apenas para exemplificar, a ementa a 

seguir transcrita:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. CONVERSÃO DE TEMPO 

ESPECIAL EM COMUM. POSSIBILIDADE. DIREITO ADQUIRIDO. LEI 9.711/98. EXPOSIÇÃO A AGENTES 

NOCIVOS. LEIS 9.032/95 AE 9.528/97. IRRETROATIVIDADE.I - O tempo de serviço é disciplinado pela lei vigente 

à época em que efetivamente prestado, passando a integrar, como direito autônomo, o patrimônio jurídico do 

trabalhador. A lei nova que venha a estabelecer restrição ao cômputo de tempo de serviço não pode ser aplicada 

retroativamente, em razão da intangibilidade do direito adquirido.II - Se a legislação anterior exigia a comprovação da 

exposição aos agentes nocivos, mas não limitava os meios de prova, a lei posterior que passou a exigir laudo técnico, 

tem inegável caráter restritivo ao exercício do direito, não podendo ser aplicada a situações pretéritas.III - A Lei nº 

9.711/98 resguarda o direito dos segurados à conversão do tempo de serviço especial em comum, prestado sob a 

vigência da legislação anterior.IV - Recurso desprovido.(STJ - 5ª Turma - REsp nº 410.766/RS - Relator Ministro 

Gilson Dipp - unânime - DJ nº 148, de 05/08/2002, p. 397). Com relação ao reconhecimento da atividade exercida como 

especial, é de ressaltar-se que o tempo de serviço é disciplinado pela lei em vigor à época em que efetivamente 
exercido, passando a integrar, como direito adquirido, o patrimônio jurídico do trabalhador. Desse modo, uma vez 

prestado o serviço sob a égide de legislação que o ampara, o segurado adquire o direito à contagem como tal, bem como 

à comprovação das condições de trabalho na forma então exigida, não se aplicando retroativamente uma lei nova que 

venha a estabelecer restrições à admissão do tempo de serviço especial. Nesse sentido, aliás, é a orientação adotada pela 

Terceira Seção do Egrégio Superior Tribunal de Justiça (AGREsp nº 493.458/RS - Relator Ministro Gilson Dipp - 

Quinta Turma - DJU de 23/06/2003 - p. 429; e REsp nº 491.338/RS - Relator Ministro Hamilton Carvalhido - Sexta 

Turma - DJU de 23/06/2003 - p. 457), a qual passou a ter previsão legislativa expressa com a edição do Decreto nº 

4.827/2003, que alterou a redação do art. 70, 1º, do Decreto nº 3.048/99.Feita essa consideração e tendo em vista a 

diversidade de diplomas legais que se sucederam na disciplina da matéria, necessário inicialmente definir qual a 

legislação aplicável ao caso concreto, ou seja, qual a legislação vigente quando da prestação da atividade pela parte 

autora. Tem-se, então, a seguinte evolução legislativa quanto ao tema sub judice:ATÉ 28/04/1995Quando vigente a Lei 

nº 3.807/60 (Lei Orgânica da Previdência Social) e suas alterações e, posteriormente, a Lei nº 8.213/91 (Lei de 

Benefícios), em sua redação original (artigos 57 e 58), possível o reconhecimento da especialidade do trabalho quando 

houver a comprovação do exercício de atividade enquadrável como especial nos decretos regulamentadores e/ou na 

legislação especial ou quando demonstrada a sujeição do segurado a agentes nocivos por qualquer meio de prova, 

exceto para ruído, em que necessária sempre a aferição do nível de decibéis por meio de perícia técnica, carreada aos 

autos ou noticiada em formulário emitido pela empresa, a fim de se verificar a nocividade ou não desse agente.DE 
29/04/1995 A 05/03/1997Foi definitivamente extinto o enquadramento por categoria profissional, de modo que, no 

interregno compreendido entre esta data e 05/03/1997, em que vigentes as alterações introduzidas pela Lei nº 9.032/95 

no art. 57 da Lei de Benefícios, necessária a demonstração efetiva de exposição, de forma permanente, não ocasional 

nem intermitente, a agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, por qualquer meio de prova, considerando-se 

suficiente, para tanto, a apresentação de formulário-padrão preenchido pela empresa, sem a exigência de embasamento 

em laudo técnico.DE 06/03/1997 A 28/05/1998No período de trabalho no lapso temporal compreendido entre 

06/03/1997, data da entrada em vigor do Decreto nº 2.172/97, que regulamentou as disposições introduzidas no art. 58 

da Lei de Benefícios pela Medida Provisória nº 1.523/96 (convertida na Lei nº 9.528/97), e 28/05/1998, data 

imediatamente anterior à vigência da Medida Provisória nº 1.663/98 (convertida na Lei nº 9.711/98), que vedou a 

conversão do tempo especial em comum, passou-se a exigir, para fins de reconhecimento de tempo de serviço especial, 

a comprovação da efetiva sujeição do segurado a agentes agressivos por meio da apresentação de formulário-padrão, 
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embasado em laudo técnico, ou por meio de perícia técnica.APÓS 28/05/1998É permitida a contagem de tempo de 

atividade exercida em condições especiais para efeito de aposentadoria especial (art. 57, caput, da Lei 8.213/91), 

mediante a comprovação da efetiva sujeição do segurado a agentes agressivos por meio da apresentação de formulário-

padrão, embasado em laudo técnico, ou por meio de perícia técnica.Quanto à possibilidade de conversão de tempo de 

serviço especial prestado a partir de 28/05/1998, cumpre destacar que a Medida Provisória nº 1663-10, editada em 

28/05/1998, de fato revogou o 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91, impedindo a princípio, toda e qualquer conversão de 

tempo especial para comum. Todavia, a Lei nº 9.711, de 28/11/1998, deixou de convalidar a prefalada revogação do 5º 

do artigo 57, voltando assim, suas disposições a ter plena vigência no ordenamento jurídico. Cumpre registrar que, não 

obstante o artigo 28 da Lei nº 9.711/98 estabeleça critérios para conversão do tempo especial em comum até 

28/05/1998, pressupondo a revogação do supradito 5º, nos termos da MP nº 1663, o legislador ordinário deixou 

manifestamente de converter em lei a referida revogação.Não se diga, ademais, que o 5º do artigo 57 foi revogado 

tacitamente pelo artigo 28, porquanto, tratando-se este último de norma transitória, não poderia subsistir no 

ordenamento jurídico quando a situação que regulamentava já deixara de existir. Significa dizer que, se o artigo 28 - 

norma de transição - veio a lume exclusivamente para regulamentar a situação daqueles segurados que já haviam 

adquirido o direito à conversão na data da vigência da MP nº 1663, não há razão para entendê-lo vigente no momento 

em que não convalidada, pela Lei nº 9.711/98, a revogação da norma principal - 5º do artigo 57.Nesse mesmo sentido 

direciona-se a jurisprudência mais recente do Colendo Superior Tribunal de Justiça:PREVIDENCIÁRIO E 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA E REFORMATIO IN PEJUS. 
NÃO CONFIGURADOS. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. SERVIÇO PRESTADO EM CONDIÇÕES 

ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. 1. Os pleitos previdenciários possuem 

relevante valor social de proteção ao Trabalhador Segurado da Previdência Social, sendo, portanto, julgados sob tal 

orientação exegética. 2. Tratando-se de correção de mero erro material do autor e não tendo sido alterada a natureza do 

pedido, resta afastada a configuração do julgamento extra petita. 3. Tendo o Tribunal a quo apenas adequado os cálculos 

do tempo de serviço laborado pelo autor aos termos da sentença, não há que se falar em reformatio in pejus, a ensejar a 

nulidade do julgado. 4. O Trabalhador que tenha exercido atividades em condições especiais, mesmo que posteriores a 

maio de 1998, tem direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma 

majorada, para fins de aposentadoria comum. 5. Recurso Especial improvido. (STJ - REsp nº 956.110/SP - Relator 

Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO - QUINTA TURMA - Data do Julgamento 29/08/2007 - Data da 

Publicação/Fonte DJ 22.10.2007 p. 367).PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO 

DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO AO PERÍODO TRABALHADO. 1. Com as 

modificações legislativas acerca da possibilidade de conversão do tempo exercido em atividades insalubres, perigosas 

ou penosas, em atividade comum, infere-se que não há mais qualquer tipo de limitação quanto ao período laborado, ou 

seja, as regras aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período, inclusive após 28/05/1998. Precedente desta 5ª 

Turma. 2. Recurso especial desprovido. (STJ - Resp nº 1.010.028/RN - Relatora Ministra LAURITA VAZ - QUINTA 

TURMA - Data do Julgamento 28/02/2008 - Data da Publicação/Fonte DJe 07.04.2008).Em face dos motivos acima 
expostos, tenho que descabe qualquer limitação temporal ao direito de reconhecimento de uma atividade como especial 

e sua respectiva conversão em tempo comum. Porém, ressalvando meu ponto de vista pessoal, admito a conversão do 

tempo especial para comum apenas até 28-05-1998, em face do entendimento já pacificado do Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça nesse sentido.Nesta rota, nenhum óbice há na conversão do tempo especial em comum ate a 

presente data.Para fins de enquadramento das categorias profissionais, devem ser considerados os Decretos nº 

53.831/64 (Quadro Anexo - 2ª parte) e nº 83.080/79 (Anexo II) ATÉ 28/04/1995, data da extinção do reconhecimento 

da atividade especial por presunção legal.Já para o enquadramento dos agentes nocivos, devem ser considerados os 

Decretos nº 53.831/64 (Quadro Anexo - 1ª parte) e nº 83.080/79 (Anexo I) ATÉ 05/03/1997 e o Decreto nº 2.172/97 

(Anexo IV) no interregno compreendido ENTRE 06/03/1997 E 28/05/1998. Além dessas hipóteses de enquadramento, 

sempre possível também a verificação da especialidade da atividade no caso concreto, por meio de perícia técnica, nos 

termos da Súmula nº 198 do extinto Tribunal Federal de Recursos (STJ - AGREsp nº 228.832/SC - Relator Ministro 

Hamilton Carvalhido - Sexta Turma - DJU de 30/06/2003 - p. 320).Especificamente quanto ao agente nocivo ruído, o 

Quadro Anexo do Decreto nº 53.831, de 25/03/1964, o Quadro I do Decreto nº 72.771, de 06/09/1973, o Anexo I do 

Decreto nº 83.080, de 24/01/1979, o Anexo IV do Decreto nº 2.172, de 05/03/1997, e o Anexo IV do Decreto nº 3.048, 

de 06/05/1999, alterado pelo Decreto nº 4.882, de 18/11/2003, consideram insalubres as atividades que expõem o 

segurado a níveis de pressão sonora superiores a 80, 85 e 90 decibéis, de acordo com os Códigos 1.1.6, 1.1.5, 2.0.1 e 

2.0.1, in verbis:PERÍODO TRABALHADO. ENQUADRAMENTO LEGAL. LIMITES DE TOLERÂNCIA.ATÉ 
05/03/1997. 1. Anexo do Decreto nº 53.831/64. 2. Anexo I do Decreto nº 83.080/79. 1. Superior a 80 dB(A). 2. Superior 

a 90 dB(A).DE 06/03/1997A 06/05/1999. Anexo IV do Decreto nº 2.172/97 Superior a 90 dB(A).DE 07/05/1999A 

18/11/2003. Anexo IV do Decreto nº 3.048/99, na redação original. Superior a 90 dB(A).A PARTIR DE 19/11/2003. 

Anexo IV do Decreto nº 3.048/99, com a alteração introduzida pelo Decreto nº 4.882/2003. Superior a 85 dB(A).Quanto 

ao período ANTERIOR A 05/03/1997, já foi pacificado pela jurisprudência (TRF da 4ª Região - EIAC nº 

2000.04.01.134834-3/RS - Relator Desembargador Federal Paulo Afonso Brum Vaz - DJU de 19/02/2003 - p. 485) e 

também do INSS na esfera administrativa (Instrução Normativa nº. 57/2001 e posteriores), que são aplicáveis 

concomitantemente, para fins de enquadramento, os Decretos nº 53.831/64, 72.771/73 e 83.080/79 ATÉ 05/03/1997, 

data imediatamente anterior à publicação do Decreto nº 2.172/97. Desse modo, até então, é considerada nociva à saúde 

a atividade sujeita a ruídos superiores a 80 decibéis, conforme previsão mais benéfica do Decreto nº 53.831/64.No que 

tange ao período posterior, caso aplicados literalmente os Decretos vigentes, ter-se-ia a exigência de ruídos superiores a 
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90 decibéis ATÉ 18/11/2003 (Anexo IV dos Decretos nº 2.172/97 e nº 3.048/99, este na redação original) e, somente 

então, de ruídos superiores a 85 decibéis, conforme a alteração trazida pelo Decreto nº 4.882/2003 ao Decreto nº 

3.048/99, que unificou a legislação trabalhista e previdenciária no tocante.Todavia, considerando que esse novo critério 

de enquadramento da atividade especial veio a beneficiar os segurados expostos a ruídos no ambiente de trabalho, bem 

como tendo em vista o caráter social do direito previdenciário, é cabível a aplicação retroativa da disposição 

regulamentar mais benéfica, considerando-se especial a atividade quando sujeita a ruídos superiores a 85 decibéis desde 

06/03/1997, data da vigência do Decreto nº 2.172/97.O reconhecimento, por força do Decreto nº 4.882, de 18/11/2003, 

da prejudicialidade do agente nocivo ruído em nível superior a 85 dB(A) implica necessariamente considerar que, em 

época imediatamente anterior, a agressão ao organismo era, no mínimo, a mesma, justificando, assim, com base em 

critério científico, a aplicação do referido Decreto para o enquadramento, como especial, pela incidência do agente 

ruído, da atividade laboral desenvolvida desde 06/03/1997.O mesmo raciocínio não deve prevalecer para o período 

anterior a esta última data - em que considerada prejudicial a pressão sonora superior a 80 dB(A) - pois é razoável 

supor, nesse caso, que o limite de pressão sonora tolerável pelo trabalhador era ainda menor dada a escassez de recursos 

materiais existentes para atenuar sua nocividade. Em resumo, é admitida como especial a atividade em que o segurado 

ficou exposto a RUÍDOS SUPERIORES A 80 DECIBÉIS ATÉ 05/03/1997 E, A PARTIR DE ENTÃO, ACIMA DE 85 

DECIBÉIS, desde que aferidos esses níveis de pressão sonora por meio de perícia técnica, trazida aos autos ou noticiada 

no preenchimento de formulário expedido pelo empregador.DO TEMPO ESPECIAL - CASO CONCRETONo caso 

específico dos autos, os períodos em que a autora alega ter laborado em condições insalubres, como auxiliar de 
enfermagem, podem ser assim resumidos:Período: DE 14/01/1976 A 12/02/1978.Empresa: Irmandade de Misericórdia 

de Campinas.Ramo: Atendimento Hospitalar.Função/Atividades: Auxiliar de Enfermagem.Enquadramento legal: 

Código 2.1.2-Decreto 53.831/64 e Código 2.1.3-Decreto 83.080/79.Provas: CTPS (fls. 35) e DSS-8030 (fls. 

48).Conclusão: Consta do DSS-8030 os seguintes agentes nocivos: os agentes agressivos existentes no ambiente de 

trabalho eram biológicos, tendo em vista o contato com vírus, fungos, bactérias e doenças infectocontagiosas.Período: 

DE 01/03/1978 A 31/03/1987.Empresa: Hospital Marília.Ramo: Atendimento Hospitalar.Função/Atividades: Auxiliar 

de Enfermagem.Enquadramento legal: Código 2.1.2-Decreto 53.831/64 e Código 2.1.3-Decreto 83.080/79.Provas: 

CTPS (fls. 35) e DSS-8030 (fls. 49).Conclusão: Consta do DSS-8030 os seguintes agentes nocivos: agentes biológicos 

(sangue, fezes, urina, etc.).Período: DE 08/07/1987 A 12/12/2001 (DER).Empresa: Fundação Municipal de Ensino 

Superior de Marília.Ramo: Atendimento Hospitalar.Função/Atividades: Auxiliar de Enfermagem.Enquadramento legal: 

Código 2.1.2-Decreto 53.831/64 e Código 2.1.3-Decreto 83.080/79.Provas: CTPS (fls. 35 e 44), DSS-8030 (fls. 50) e 

Laudo Pericial Judicial (fls. 193/240).Conclusão: Consta do DSS-8030 os seguintes agentes nocivos: agentes biológicos 

(vírus, bactérias, bacilos).O perito nomeado por este juízo realizou vistoria na Fundação Municipal de Ensino Superior 

de Marília e concluiu o seguinte:5.1.-De acordo com a NR-15 - Atividades e Operações Insalubres, as funções laborais 

da Requerente, em todo o período reclamado, enquadram-se em condições Insalubre - Agentes Biológicos, de modo 

habitual e permanente, em decorrência de operações em contato com pacientes portadores de doenças infecto-

contagiante, pacientes portadores de tuberculose e outras, antes mesmo de qualquer tipo de diagnóstico.5.2.-De acordo 
com as legislações previdenciárias, considera-se em condição insalubre e nociva à saúde da Requerente as atividades 

desempenhadas pela mesma no exercício de suas atividades de Auxiliar de Enfermagem junto ao estabelecimento 

empregador durante todo o seu período de labor, pelo contato habitual e permanente com os agentes biológicos. 

Portanto, ocupava-se de atividade em condições insalubres e nocivas à saúde, caracterizadas pela efetiva ocupação de 

sua habilitação profissional.No caso concreto, observo ainda que as atividades prestadas à época pela autora estavam 

enquadradas em atividades especiais (Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79).A atividade de Auxiliar de Enfermagem era 

classificada como penosa pelo Código 2.1.2 do Anexo ao Decreto nº 53.831/64. Posteriormente, a matéria encontrava-

se prevista no Código 2.1.3 do Anexo II do Decreto nº 83.080/79, devendo o segurado comprovar 25 (VINTE E 

CINCO) ANOS de atividade (Códigos 3.0.0 e 3.0.1 do Anexo IV do Decreto nº 3.048/99).Os laudos e formulários 

acostados aos autos demonstram que, em todas as funções exercidas junto aos hospitais (Irmandade de Misericórdia de 

Campinas, Hospital Marília e Fundação Municipal de Ensino Superior de Marília) acima mencionado, a autora 

mantinha contato com pacientes portadores de doenças e com materiais infecto-contagiosos, o que enseja o 

reconhecimento do tempo de serviço como especial.Importante salientar que o simples fato de trabalhar dentro de um 

hospital pressupõe o contato direto com bactérias, fungos e vírus, ou seja, com os agentes biológicos referidos, 

justificando assim o reconhecimento pretendido.Por derradeiro, saliento que o formulário emitido pela empresa (DSS-

8030) gera a presunção de que ocorreu a atividade nas condições que especifica, já que documento de previsão legal, 

com finalidade pública e expedido por responsável sujeito às expressas sanções da lei. Assim, o formulário SB-40 é 
apto para demonstrar o desempenho das tarefas nele descritas (TRF da 4ª Região - AMS nº 96.04.53923-0/PR - 6ª 

Turma - Relator Juiz Carlos Sobrinho - DJ de 05/05/1999 - p. 000562), salvo se a atividade não está enquadrada na 

legislação pertinente ou há necessidade de prova pericial para aferir o agente nocivo a que está exposto o segurado 

(TRF da 4ª Região - AC nº 96.0438586-0/RS - Relator Juiz Carlos Sobrinho - DJ de 17/03/1999 - p. 00775).ATÉ 

12/12/2001, data do requerimento administrativo - DER, considerando as anotações na CTPS (fls. 35), o DSS-8030 e o 

laudo pericial judicial, verifico que a autora contava com 25 (vinte e cinco) anos, 7 (sete) meses e 4 (quatro) dias de 

tempo de serviço/contribuição, conforme tabela a seguir: Empregador e/ou Atividades profissionais Período de trabalho 

Atividade comum Atividade especial Admissão Saída Ano Mês Dia Ano Mês DiaIrmandade de Miser 14/01/1976 

12/02/1978 02 00 29 - - -Hospital Marília 01/03/1978 31/03/1987 09 01 00 - - -Fundação Municipal 08/07/1987 

12/02/2001 14 05 05 - - -TOTAL 25 07 04Portanto, a autora atingiu o tempo mínimo exigido, que é de 25 (vinte e 

cinco) anos de serviço.Com efeito, demonstrada a sujeição à insalubridade, decorrente de contato habitual e permanente 
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aos agentes insalubres por mais de 25 anos de tempo de serviço, e comprovada a carência, é viável a concessão da 

aposentadoria especial, nos termos preconizados pelo artigo 57 da Lei 8.213/91, com Renda Mensal Inicial - RMI - 

equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício, sem a incidência do fator previdenciário para efeito de 

cálculo, nos termos dos incisos I e II do artigo 29 da Lei nº 8.213/91, in verbis:Art. 57. A aposentadoria especial será 

devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais 

que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme 

dispuser a lei. 1º - A aposentadoria especial, observado o disposto no art. 33 desta Lei, consistirá numa renda mensal 

equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício. 2º - A data de início do benefício será fixada da mesma 

forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 49.Art. 29. O salário-de-benefício consiste:I - para 

os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-

contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator 

previdenciário;II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18, na média aritmética 

simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo. 

Portanto, da leitura congregada dos incisos I e II do artigo 29 da Lei nº 8.213/91, extrai-se que o Fator Previdenciário 

não incide na aposentadoria especial. Aliás, isso é reconhecido expressamente pelo INSS, conforme se vê do artigo 78 

da Instrução Normativa nº 20 INSS/PRES, de 10/10/2007, que Estabelece critérios a serem adotados pela área de 

benefícios:Art. 78. Para fins de cálculo do valor do benefício, com base no fator previdenciário, deverá ser observada a 

seguinte tabela:MULTIPLICA PELO FATOR PREVIDENCIÁRIO NÃO MULTIPLICA PELO FATOR 
PREVIDENCIÁRIOEspécie 41 (opcional) Espécies 31 e 91Espécie 42 Espécies 32 e 92Espécie 57 Espécie 32 Espécie 

41 (opcional) Espécie 46ISSO POSTO, julgo procedente o pedido da autora TEREZINHA BARBOSA MELLO, 

reconhecendo como especial as atividades desenvolvidas como auxiliar de enfermagem na Irmandade de Misericórdia 

de Campinas, Hospital Marília e Fundação Municipal de Ensino Superior de Marília, nos períodos de 14/01/1976 a 

12/02/1978, de 01/03/1978 a 31/03/1987 e de 08/07/1987 a 12/12/2001, que totalizam 25 (vinte e cinco) anos, 7 (sete) 

meses e 4 (quatro) dias de tempo de serviço/contribuição, fazendo jus ao benefício previdenciário aposentadoria 

especial, razão pela qual condeno o INSS a converter o benefício previdenciário aposentadoria por tempo de 

contribuição NB 121.409.498-5, concedido à autora em 12/12/2001, em aposentadoria especial, sem a aplicação do 

Fator Previdenciário e, como conseqüência, declaro extinto o feito, com a resolução do mérito, nos termos do artigo 

269, inciso I, do Código de Processo Civil.O novo benefício previdenciário é devido a partir da data do requerimento 

administrativo, isto é, 12/12/2001 (fls. 47), devendo ser observada a prescrição qüinqüenal, nos termos da Súmula nº 85 

do E. Superior Tribunal de Justiça: Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como 

devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas 

antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação, ou seja, estão prescritas as parcelas anteriores a 18/02/2005. Fixo a 

renda mensal, com fundamento no inciso I, do artigo 57 da Lei 8.213/91, em 100% (cem por cento) do salário-de-

benefício, sem a aplicação do Fator Previdenciário. Os honorários advocatícios serão pagos pelo INSS e são fixados em 

10% (dez por cento) sobre o total da condenação, excluídas as parcelas vincendas, considerando-se as prestações 
vencidas as compreendidas entre o termo inicial do benefício e a data da prolação sentença (Súmula nº 111 do 

STJ).Isento das custas.Sentença não sujeita ao reexame necessário.O benefício ora concedido terá as seguintes 

características (Provimento Conjunto nº 69, de 08/11/2006, da COGE da Justiça Federal da 3ª Região e da 

Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região):Nome da beneficiária: Terezinha Barbosa Mello.Espécie 

de benefício: Aposentadoria Especial,Renda mensal atual: (...).Data de início do benefício (DIB): 12/12/2001 - 

requerimento.Renda mensal inicial (RMI): 100% do salário-de-benefício, sem aplicação do Fator Previdenciário.Data 

do início do pagamento (DIP): (...).Os benefícios atrasados deverão ser pagos em uma única parcela, com correção 

monetária, desde a data em que deveriam ter sido pagos, nos termos da Súmula nº 43 do Colendo Superior Tribunal de 

Justiça, e a teor da Lei nº 6.899/81, por força da Súmula nº 148 do Colendo Superior Tribunal de Justiça e também 

segundo o disposto na Súmula nº 08 do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, na forma da Resolução nº 561, 

de 02/07/2007, do Conselho da Justiça Federal, mais juros de mora decrescentes de 12% (doze por cento) ao ano, nos 

termos do art. 406 do CPC, a contar da citação, ex vi do disposto no artigo 219 do Código de Processo Civil, até o dia 

30/06/2009, sendo que a partir de 01/07/2009 deverá ser observada a regra do artigo 5º da Lei nº 11.960, de 29/06/2009, 

com a incidência dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, compensando-

se, na fase de execução, os valores eventualmente já pagos pela via administrativa, bem como, excluindo-se os valores 

atingidos pela prescrição qüinqüenal, nos termos da redação original do artigo 103 da Lei nº 8.213/91. Por derradeiro, 

verifico nos autos a presença dos pressupostos autorizadores para a concessão da tutela antecipada. Assim sendo, defiro 
o pedido de tutela antecipada com fulcro nos artigos 273 e 520 do Código de Processo Civil, devendo a Autarquia 

Previdenciária implantar de imediato o benefício pleiteado, servindo-se a presente sentença como ofício 

expedido.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. 

 

0001985-33.2010.403.6111 - HILDA BERNARDO(SP077470 - ANTONIO ADALBERTO MARCANDELLI E 

SP285288 - LIDIANE GREICE PAULUCI LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

181 - SEM PROCURADOR) 

Vistos etc.Cuida-se de ação ordinária previdenciária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por HILDA 

BERNARDO em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando:1º) o reconhecimento 

do tempo de serviço como doméstica na residência de Aracy Aparecida Zambom no período de 01/01/1973 a 

31/10/1975;2º) o reconhecimento de tempo de serviço como especial o exercido como auxiliar de limpeza na Fundação 
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Municipal de Ensino Superior de Marília, no período de 05/07/1989 a 28/09/2005 (data do requerimento 

administrativo);3º) direito de conversão de tempo especial em tempo de serviço comum;4º) o direito de somar o tempo 

especial convertido em comum com o tempo naturalmente considerado comum; e5º) o direito de obter a aposentadoria 

por tempo de contribuição a partir do requerimento administrativo formulado junto ao INSS no dia 28/09/2005.O 

pedido de tutela antecipada foi indeferido.Regularmente citado, o INSS apresentou contestação alegando, em 

preliminar, a ocorrência da prescrição e, quanto ao mérito, sustentando que a parte autora não logrou comprovar o 

exercício de atividade como doméstica no período indicado na petição inicial, pois não foram apresentados documentos 

pela autora que se prestassem como início razoável de prova material - contemporâneo aos fatos, não sendo admitida a 

prova exclusivamente testemunhal e não exerceu atividade considerada especial.Na fase de produção de provas, foi 

realizada audiência, quando foi colhido o depoimento pessoal da autora e oitivadas as testemunhas que arrolou, bem 

como perícia na Fundação Municipal de Ensino Superior de Marília e o laudo respectivo juntado às fls. 118/153.É o 

relatório. D E C I D O .DA PRESCRIÇÃONas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure 

como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações 

vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação (Súmula 85 do E. Superior Tribunal de Justiça). Assim, na 

hipótese dos autos, estão prescritas as parcelas vencidas antes de 19/03/2005, já que a presente ação foi ajuizada em 

19/03/2010.DO MÉRITOCONSIDERAÇÕES SOBRE A ATIVIDADE DE DOMÉSTICANo caso sub examine, a 

autora informa em sua exordial que trabalhou como doméstica na residência de Aracy Aparecida Zambom, localizada 

na Rua XV de Novembro, nº 993, em Marília, sem registro na CTPS.Quanto ao tempo de serviço urbano, pode ser 
comprovado mediante apresentação de início de prova material, a qual poderá ser corroborado por prova testemunhal 

idônea, caso necessário o preenchimento de eventuais lacunas. A prova testemunhal, no entanto, não pode ser admitida 

exclusivamente. Ressalte-se que não é exigida prova plena do labor em todo o período postulado pelo segurado, 

devendo existir apenas um início de documentação que, em conjunto com os testemunhos colhidos, permita que se 

valore com segurança os fatos sobre os quais se esteia a pretensão.Nesse sentido, o modo de comprovação do tempo de 

serviço é previsto no 3º do artigo 55 da Lei nº 8.213/91:Art. 55 - O tempo de serviço será comprovado na forma 

estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do correspondente às atividades de qualquer das categorias de 

segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que anterior à perda da qualidade de segurado: 3º - A comprovação do 

tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o 

disposto no art. 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova 

exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no 

Regulamento.Para comprovar o período de 01/01/1973 a 31/10/1975 de labor urbano na condição de doméstica a autora 

acostou aos autos cópia da relação de alunos do 1º grau, anos de 1974 e 1975, constando que a autora residia na Rua 

XV de Novembro, nº 993 (fls. 48/51).Tenho que tal documento constitui início razoável de prova material do período 

laborado como doméstica, salientando que em se tratando desse tipo de trabalho, a exigência de início de prova material 

para efeito de comprovação do exercício da atividade como doméstica deve ser interpretada com temperamento, 

podendo, inclusive, ser dispensada em razão da informalidade com que é exercida a profissão e a dificuldade de 
comprovar documentalmente o exercício da atividade nessas condições.Por sua vez, a prova testemunhal, colhida às fls. 

100/101, é categórica no sentido de que a autora desempenhou atividade de doméstica no período pleiteado. Impõe-se 

transcrever os depoimentos da autora e da testemunha que arrolou:AUTORA - HILDA BERNARDO:que em 1970, 

com 17 anos, a autora começou a trabalhar como empregada doméstica na residência de Aracy Zambom Elias, 

localizada na Rua XV de Novembro, nº 993, onde trabalhou por 17 anos; que a autora morava na casa da patroa; que 

como doméstica a autora fazia de tudo na residência.TESTEMUNHA - VITÓRIA GALVE COLOMBO:que em 1970 a 

depoente foi contratada como babá do filho mais novo da Aracy Zambom Elias; que o filho dela chamava-se Flávio; 

que quando começou a trabalhar, a autora já estava trabalhando lá há algum tempo; que a autora trabalhava como 

empregada doméstica e ela fazia de tudo na casa, inclusive era quem passava as orientações à depoente quando a patroa 

saía para trabalhar; que recorda-se que a autora dormia no trabalho; que a casa da Aracy ficava na Rua XV de 

Novembro, nº 993; que a autora trabalhou na casa da Aracy até arrumar emprego no hospital.Depreende-se, portanto, da 

análise da prova produzida na instrução processual, que restou devidamente comprovado o labor como doméstica da 

parte autora no período de 01/01/1973 a 31/10/1975, totalizando 2 (dois) anos, 10 (dez) meses e 1 (um) dias de tempo 

de serviço/contribuição, conforme tabela a seguir:Empregador e/ou Atividades profissionais Período de trabalho 

Atividade comum Atividade especial Admissão Saída Ano Mês Dia Ano Mês DiaAracy Aparecida 01/01/1973 

31/10/1975 02 10 01 - - -TOTAL 02 10 01CONSIDERAÇÕES SOBRE A ATIVIDADE ESPECIALCom relação ao 

reconhecimento da atividade exercida como especial, é de ressaltar-se que o tempo de serviço é disciplinado pela lei em 
vigor à época em que efetivamente exercido, passando a integrar, como direito adquirido, o patrimônio jurídico do 

trabalhador. Desse modo, uma vez prestado o serviço sob a égide de legislação que o ampara, o segurado adquire o 

direito à contagem como tal, bem como à comprovação das condições de trabalho na forma então exigida, não se 

aplicando retroativamente a lei nova que venha a estabelecer restrições à admissão do tempo de serviço especial. Nesse 

sentido, aliás, é a orientação adotada pela Terceira Seção do Egrégio Superior Tribunal de Justiça (AGREsp nº 

493.458/RS - Relator Ministro Gilson Dipp - Quinta Turma - DJU de 23/06/2003 - p. 429, e REsp nº 491.338/RS - 

Relator Ministro Hamilton Carvalhido - Sexta Turma - DJU de 23/06/2003 - p. 457), a qual passou a ter previsão 

legislativa expressa com a edição do Decreto nº 4.827/2003, que alterou a redação do art. 70, 1º, do Decreto nº 

3.048/99.Feita essa consideração e tendo em vista a diversidade de diplomas legais que se sucederam na disciplina da 

matéria, necessário inicialmente definir qual a legislação aplicável ao caso concreto, ou seja, qual a legislação vigente 

quando da prestação da atividade pela parte autora. Tem-se, então, a seguinte evolução legislativa quanto ao tema sub 
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judice:ATÉ 28/04/1995Quando vigente a Lei nº 3.807/60 (Lei Orgânica da Previdência Social) e suas alterações e, 

posteriormente, a Lei nº 8.213/91 (Lei de Benefícios), em sua redação original (artigos 57 e 58), possível o 

reconhecimento da especialidade do trabalho quando houver a comprovação do exercício de atividade enquadrável 

como especial nos decretos regulamentadores e/ou na legislação especial ou quando demonstrada a sujeição do 

segurado a agentes nocivos por qualquer meio de prova, exceto para ruído, em que necessária sempre a aferição do 

nível de decibéis por meio de perícia técnica, carreada aos autos ou noticiada em formulário emitido pela empresa, a fim 

de se verificar a nocividade ou não desse agente.DE 29/04/1995 A 05/03/1997Foi definitivamente extinto o 

enquadramento por categoria profissional, de modo que, no interregno compreendido entre esta data e 05/03/1997, em 

que vigentes as alterações introduzidas pela Lei nº 9.032/95 no art. 57 da Lei de Benefícios, necessária a demonstração 

efetiva de exposição, de forma permanente, não ocasional nem intermitente, a agentes prejudiciais à saúde ou à 

integridade física, por qualquer meio de prova, considerando-se suficiente, para tanto, a apresentação de formulário-

padrão preenchido pela empresa, sem a exigência de embasamento em laudo técnico.DE 06/03/1997 A 28/05/1998No 

período de trabalho no lapso temporal compreendido entre 06/03/1997, data da entrada em vigor do Decreto nº 

2.172/97, que regulamentou as disposições introduzidas no art. 58 da Lei de Benefícios pela Medida Provisória nº 

1.523/96 (convertida na Lei nº 9.528/97), e 28/05/1998, data imediatamente anterior à vigência da Medida Provisória nº 

1.663/98 (convertida na Lei nº 9.711/98), que vedou a conversão do tempo especial em comum, passou-se a exigir, para 

fins de reconhecimento de tempo de serviço especial, a comprovação da efetiva sujeição do segurado a agentes 

agressivos por meio da apresentação de formulário-padrão, embasado em laudo técnico, ou por meio de perícia 
técnica.APÓS 28/05/1998É permitida a contagem de tempo de atividade exercida em condições especiais para efeito de 

aposentadoria especial (art. 57, caput, da Lei 8.213/91), mediante a comprovação da efetiva sujeição do segurado a 

agentes agressivos por meio da apresentação de formulário-padrão, embasado em laudo técnico, ou por meio de perícia 

técnica.Quanto à possibilidade de conversão de tempo de serviço especial prestado a partir de 28/05/1998, cumpre 

destacar que a Medida Provisória nº 1663-10, editada em 28/05/1998, de fato revogou o 5º do artigo 57 da Lei nº 

8.213/91, impedindo a princípio, toda e qualquer conversão de tempo especial para comum. Todavia, a Lei nº 9.711, de 

28/11/1998, deixou de convalidar a prefalada revogação do 5º do artigo 57, voltando assim, suas disposições a ter plena 

vigência no ordenamento jurídico. Cumpre registrar que, não obstante o artigo 28 da Lei nº 9.711/98 estabeleça critérios 

para conversão do tempo especial em comum até 28/05/1998, pressupondo a revogação do supradito 5º, nos termos da 

MP nº 1663, o legislador ordinário deixou manifestamente de converter em lei a referida revogação.Não se diga, 

ademais, que o 5º do artigo 57 foi revogado tacitamente pelo artigo 28, porquanto, tratando-se este último de norma 

transitória, não poderia subsistir no ordenamento jurídico quando a situação que regulamentava já deixara de existir. 

Significa dizer que, se o artigo 28 - norma de transição - veio a lume exclusivamente para regulamentar a situação 

daqueles segurados que já haviam adquirido o direito à conversão na data da vigência da MP nº 1663, não há razão para 

entendê-lo vigente no momento em que não convalidada, pela Lei nº 9.711/98, a revogação da norma principal - 5º do 

artigo 57.Nesse mesmo sentido direciona-se a jurisprudência mais recente do Colendo Superior Tribunal de 

Justiça:PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA E 
REFORMATIO IN PEJUS. NÃO CONFIGURADOS. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. SERVIÇO 

PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. 1. Os pleitos 

previdenciários possuem relevante valor social de proteção ao Trabalhador Segurado da Previdência Social, sendo, 

portanto, julgados sob tal orientação exegética. 2. Tratando-se de correção de mero erro material do autor e não tendo 

sido alterada a natureza do pedido, resta afastada a configuração do julgamento extra petita. 3. Tendo o Tribunal a quo 

apenas adequado os cálculos do tempo de serviço laborado pelo autor aos termos da sentença, não há que se falar em 

reformatio in pejus, a ensejar a nulidade do julgado. 4. O Trabalhador que tenha exercido atividades em condições 

especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do 

tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum. 5. Recurso Especial improvido. (STJ - REsp 

nº 956.110/SP - Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO - QUINTA TURMA - Data do Julgamento 

29/08/2007 - Data da Publicação/Fonte DJ 22.10.2007 p. 367).PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO AO PERÍODO 

TRABALHADO. 1. Com as modificações legislativas acerca da possibilidade de conversão do tempo exercido em 

atividades insalubres, perigosas ou penosas, em atividade comum, infere-se que não há mais qualquer tipo de limitação 

quanto ao período laborado, ou seja, as regras aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período, inclusive após 

28/05/1998. Precedente desta 5ª Turma. 2. Recurso especial desprovido. (STJ - Resp nº 1.010.028/RN - Relatora 

Ministra LAURITA VAZ - QUINTA TURMA - Data do Julgamento 28/02/2008 - Data da Publicação/Fonte DJe 
07.04.2008).Em face dos motivos acima expostos, tenho que descabe qualquer limitação temporal ao direito de 

reconhecimento de uma atividade como especial e sua respectiva conversão em tempo comum. Porém, ressalvando meu 

ponto de vista pessoal, admito a conversão do tempo especial para comum apenas até 28-05-1998, em face do 

entendimento já pacificado do Egrégio Superior Tribunal de Justiça nesse sentido.Nesta rota, nenhum óbice há na 

conversão do tempo especial em comum ate a presente data.Para fins de enquadramento das categorias profissionais, 

devem ser considerados o Decreto nº 53.831/64 (Quadro Anexo - 2ª parte) e Decreto nº 83.080/79 (Anexo II), ATÉ 

28/04/1995, data da extinção do reconhecimento da atividade especial por presunção legal. Já para o enquadramento 

dos agentes nocivos, devem ser considerados o Decreto nº 53.831/64 (Quadro Anexo - 1ª parte) e Decreto nº 83.080/79 

(Anexo I) ATÉ 05/03/1997 e o Decreto nº 2.172/97 (Anexo IV) no interregno compreendido ENTRE 06/03/1997 E 

28/05/1998. Além dessas hipóteses de enquadramento, sempre possível também a verificação da especialidade da 

atividade no caso concreto, por meio de perícia técnica, nos termos da Súmula nº 198 do extinto Tribunal Federal de 
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Recursos.Especificamente quanto ao agente nocivo RUÍDO, o Quadro Anexo do Decreto nº 53.831/64, o Anexo I do 

Decreto nº 83.080/79, o Anexo IV do Decreto nº 2.172/97, e o Anexo IV do Decreto nº 3.048/99, alterado pelo Decreto 

nº 4.882/2003, consideram insalubres as atividades que expõem o segurado a níveis de pressão sonora superiores a 80, 

85 e 90 decibéis, de acordo com os Códigos 1.1.6, 1.1.5, 2.0.1 e 2.0.1, in verbis:PERÍODO TRABALHADO. 

ENQUADRAMENTO LEGAL. LIMITES DE TOLERÂNCIA.ATÉ 05/03/1997. 1. Anexo do Decreto nº 53.831/64. 2. 

Anexo I do Decreto nº 83.080/79. 1. Superior a 80 dB(A). 2. Superior a 90 dB(A).DE 06/03/1997A 06/05/1999. Anexo 

IV do Decreto nº 2.172/97 Superior a 90 dB(A).DE 07/05/1999A 18/11/2003. Anexo IV do Decreto nº 3.048/99, na 

redação original. Superior a 90 dB(A).A PARTIR DE 19/11/2003. Anexo IV do Decreto nº 3.048/99, com a alteração 

introduzida pelo Decreto nº 4.882/2003. Superior a 85 dB(A).Quanto ao período anterior A 05/03/1997, já foi 

pacificado, em sede da Seção Previdenciária do E. Tribunal Regional Federal da 4ª Região (EIAC nº 

2000.04.01.134834-3/RS - Relator Desembargador Federal Paulo Afonso Brum Vaz - DJU de 19/02/2003 - p. 485) e 

também do INSS na esfera administrativa (Instrução Normativa nº 57/2001 e posteriores), que são aplicáveis 

concomitantemente, para fins de enquadramento, os Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79 ATÉ 05/03/1997, data 

imediatamente anterior à publicação do Decreto nº 2.172/97. Desse modo, ATÉ 05/03/1999, é considerada nociva à 

saúde a atividade sujeita a ruídos superiores a 80 decibéis, conforme previsão mais benéfica do Decreto nº 

53.831/64.Todavia, considerando que esse novo critério de enquadramento da atividade especial veio a beneficiar os 

segurados expostos a ruídos no ambiente de trabalho, bem como tendo em vista o caráter social do direito 

previdenciário, é cabível a aplicação retroativa da disposição regulamentar mais benéfica, considerando-se especial a 
atividade quando sujeita a ruídos superiores a 85 decibéis DESDE 06/03/1997, data da vigência do Decreto nº 

2.172/97.Em resumo, é admitida como especial a atividade em que o segurado ficou exposto a ruídos SUPERIORES A 

80 DECIBÉIS ATÉ 05/03/1997 e, a partir de então, ACIMA DE 85 DECIBÉIS, desde que aferidos esses níveis de 

pressão sonora por meio de perícia técnica, trazida aos autos ou noticiada no preenchimento de formulário expedido 

pelo empregador.Outrossim, no que respeita ao uso de equipamentos de proteção individual, ainda que houvesse o uso 

obrigatório e permanente desses dispositivos pelo empregado durante toda a jornada diária de trabalho, não restou 

demonstrado que houve efetiva neutralização do agente nocivo, de modo a descaracterizar a especialidade.Com relação 

ao agente nocivo hidrocarbonetos (e outros compostos de carbono), o Quadro Anexo do Decreto nº 53.831/64, o Anexo 

I do Decreto nº 83.080/79, e o Anexo IV do Decreto nº 2.172/97, cuidando de detalhar os critérios para efeitos de 

concessão da aposentadoria especial aos 25 anos de serviço, consideravam insalubres as atividades expostas a poeiras, 

gases, vapores, neblinas e fumos de derivados do carbono nas operações executadas com derivados tóxicos do carbono, 

em que o segurado ficava sujeito habitual e permanentemente (Códigos 1.2.11, 1.2.10; 1.0.3, 1.0.17 e 1.0.19, na devida 

ordem).DO TEMPO ESPECIAL - CASO CONCRETONa hipótese vertente, o período controverso de atividade laboral 

exercido em condições especiais está assim detalhado:Período: DE 05/07/1989 A 28/09/2005 (requerimento 

administrativo).Empresa: Fundação Municipal de Ensino Superior de Marília.Ramo: Estabelecimento de Ensino e 

Hospitalar.Função/Atividades: Auxiliar de Limpeza e Auxiliar de Serviços Gerais.Enquadramento legal: Código 2.1.2-

Decreto 53.831/64 e Código 2.1.3-Decreto 83.080/79.Provas: CTPS (fls. 32), PPP (fls. 45/47) e Laudo Pericial Judicial 
(fls. 118/153).Conclusão: Consta do PPP que a autora efetuava limpeza geral nas dependências do Hospital.O perito 

nomeado por este juízo realizou vistoria na Fundação Municipal de Ensino Superior de Marília e concluiu o 

seguinte:5.1.-De acordo com a NR-15 - Atividades e Operações Insalubres, as funções laborais da Requerente, em todo 

o período reclamado, enquadram-se em condições Insalubre - Agentes Biológicos, de modo habitual e permanente, em 

decorrência de operações em contato com materiais de uso de pacientes portadores de doenças infecto-contagiante, 

pacientes portadores de tuberculose e outras, antes mesmo de qualquer tipo de diagnóstico, bem como, com o lixo 

hospitalar e urbano.5.2.-De acordo com as legislações previdenciárias, considera-se em condição insalubre e nociva à 

saúde da Requerente as atividades desempenhadas pela mesma no exercício de suas atividades de Auxiliar de Limpeza 

junto ao estabelecimento empregador durante todo o seu período de labor, pelo contato habitual e permanente com os 

agentes biológicos. Portanto, ocupava-se de atividade em condições insalubres e nocivas à saúde, caracterizadas pela 

efetiva ocupação de sua habilitação profissional.E ainda, no caso concreto, observo que as atividades prestadas à época 

pela autora estavam enquadradas em atividades especiais (Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79).Com efeito, as atividades 

de auxiliar de limpeza e auxiliar de serviços gerais era classificada como penosa pelo Código 2.1.2 do Anexo ao 

Decreto nº 53.831/64. Posteriormente, a matéria encontrava-se prevista no Código 2.1.3 do Anexo II do Decreto nº 

83.080/79, devendo o segurado comprovar 25 (VINTE E CINCO) ANOS de atividade (Códigos 3.0.0 e 3.0.1 do Anexo 

IV do Decreto nº 3.048/99).Os laudos e formulários acostados aos autos demonstram que, em todas as funções 

exercidas junto ao hospital (Fundação Municipal de Ensino Superior de Marília) acima mencionado, a autora mantinha 
contato com pacientes portadores de doenças e com materiais infecto-contagiosos, o que enseja o reconhecimento do 

tempo de serviço como especial.Importante salientar que o simples fato de trabalhar dentro de um hospital pressupõe o 

contato direto com bactérias, fungos e vírus, ou seja, com os agentes biológicos referidos, justificando assim o 

reconhecimento pretendido.Por derradeiro, saliento que o formulário emitido pela empresa (DSS-8030) gera a 

presunção de que ocorreu a atividade nas condições que especifica, já que documento de previsão legal, com finalidade 

pública e expedido por responsável sujeito às expressas sanções da lei. Assim, o formulário SB-40 é apto para 

demonstrar o desempenho das tarefas nele descritas (TRF da 4ª Região - AMS nº 96.04.53923-0/PR - 6ª Turma - 

Relator Juiz Carlos Sobrinho - DJ de 05/05/1999 - p. 000562), salvo se a atividade não está enquadrada na legislação 

pertinente ou há necessidade de prova pericial para aferir o agente nocivo a que está exposto o segurado (TRF da 4ª 

Região - AC nº 96.0438586-0/RS - Relator Juiz Carlos Sobrinho - DJ de 17/03/1999 - p. 00775).Dessa forma, o tempo 

de serviço, com o acréscimo resultante da conversão do tempo de serviço especial em comum (fator de conversão 1,2), 
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totaliza 19 (dezenove) anos, 5 (cinco) meses e 23 (vinte e três) dias de tempo de serviço/contribuição, conforme a 

seguinte contabilização:Empregador e/ouAtividades profissionais Período de Trabalho Atividade Comum Atividade 

Especial Admissão Saída Ano Mês Dia Ano Mês DiaFundação Municipal 05/07/1989 28/09/2005 16 02 24 19 05 

23TOTAL 19 05 23CONSIDERAÇÕES SOBRE A LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À APOSENTADORIA POR 

TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO, TOTALIZAÇÃO DO TEMPO E VERIFICAÇÃO DO DIREITO AO 

BENEFÍCIO:I) DIREITO ADQUIRIDO À APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO ANTES DA DATA DA 

PUBLICAÇÃO DA EC Nº 20/98, DE 16/12/1998:A Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998, que representou um 

marco divisor nas regras para a concessão de aposentadoria por tempo de serviço, expressamente garantiu, em seu 

artigo 3º, guardando sintonia com o artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, o direito adquirido à concessão 

do referido benefício, a qualquer tempo, aos segurados que até a data de sua publicação, em 16/12/1998, tenham 

cumprido todos os seus requisitos, com base nos critérios da legislação então vigente. Com efeito, dispõe o artigo 3º da 

EC nº 20/98:Art. 3º - É assegurada a concessão de aposentadoria e pensão, a qualquer tempo, aos servidores públicos e 

aos segurados do regime geral de previdência social, bem como aos seus dependentes, que, até a data da publicação 

desta Emenda, tenham cumprido os requisitos para a obtenção destes benefícios, com base nos critérios da legislação 

então vigente. 1º - O servidor de que trata este artigo, que tenha completado as exigências para aposentadoria integral e 

que opte por permanecer em atividade fará jus à isenção da contribuição previdenciária até completar as exigências para 

aposentadoria contidas no art. 40, 1º, III, a, da Constituição Federal. 2º - Os proventos da aposentadoria a ser concedida 

aos servidores públicos referidos no caput, em termos integrais ou proporcionais ao tempo de serviço já exercido até a 
data de publicação desta Emenda, bem como as pensões de seus dependentes, serão calculados de acordo com a 

legislação em vigor à época em que foram atendidas as prescrições nela estabelecidas para a concessão destes 

benefícios ou nas condições da legislação vigente. 3º - São mantidos todos os direitos e garantias assegurados nas 

disposições constitucionais vigentes à data de publicação desta Emenda aos servidores e militares, inativos e 

pensionistas, aos anistiados e aos ex-combatentes, assim como àqueles que já cumpriram, até aquela data, os requisitos 

para usufruírem tais direitos, observado o disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal.Desta forma, preenchidos os 

requisitos até 16/12/98, deve ser observada a legislação então vigente, em especial os artigos 29, caput, (na redação 

anterior à Lei 9.876/99), 52 a 56 (ambos atualmente prejudicados em face da nova redação dada ao 7º do Art. 201 da 

CF, pelo art. 1º da EC nº 20/98) da Lei nº 8.213/91.Registre-se que direito adquirido pressupõe preenchimento de todas 

as condições para a fruição de um direito.Ademais, por força do princípio tempus regit actum resta claro que o tempo de 

serviço/contribuição posterior à emenda não está mais sob a égide do regramento anterior, submetendo-se à nova 

ordem, mesmo porque não há direito adquirido a regime jurídico.Assim, se o segurado quer agregar tempo posterior à 

Emenda nº 20/98, não pode pretender a incidência da legislação anterior ao referido normativo, pois estaria neste caso 

se valendo de regime híbrido, com aproveitamento das novas regras sem que observadas as restrições por elas trazidas. 

No entanto, se o segurado já tem tempo suficiente para a aposentadoria antes da publicação da EC nº 20/98, pode 

exercer o direito sem problema algum. Neste caso, todavia, somente pode ser computado o tempo de 

serviço/contribuição apurado até referido limite temporal. Agora, se adquire o direito à aposentadoria após o advento da 
EC nº 20/98, ou se pretende agregar tempo posterior a tal marco, deve necessariamente submeter-se integralmente ao 

novo ordenamento, observadas as regras de transição.Assim, utilizado somente tempo de serviço até 16/12/1998 esses 

são os critérios a serem observados para a concessão de aposentadoria por tempo de serviço:01 O segurado tem que 

comprovar no mínimo 25 (vinte e cinco) anos de tempo de serviço, se MULHER, e 30 (trinta) anos, se HOMEM.02 

Deve ser cumprida a carência de acordo com a tabela do artigo 142 da Lei 8.213/91, fazendo-se o enquadramento de 

acordo com a DER ou com o último ano de contribuição computado, se anterior.03 A Renda Mensal Inicial - RMI - da 

aposentadoria terá coeficiente básico de 70% do salário-de-benefício, acrescido de 6% por ano adicional de tempo de 

serviço, até o limite de 100%.04 O salário-de-benefício será apurado com base na média de todos os últimos salários-

de-contribuição dos meses imediatamente anteriores ao do afastamento da atividade ou da data da entrada do 

requerimento, até o máximo de 36 (trinta e seis), em período não superior a 48 (quarenta e oito) meses.05 Não há idade 

mínima para a obtenção do benefício.06 Não há necessidade de cumprimento de pedágio.07 Não há incidência do fator 

previdenciário.REQUISITO IDADEDevida a aposentadoria ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos para o 

sexo feminino e 30 (trinta) anos para o masculino, no percentual de 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício 

mais 6% (seis por cento) para cada ano, até o percentual máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-

benefício.REQUISITO CARÊNCIACarência exigida de 180 contribuições mensais (Lei nº 8.213/91, art. 15, inciso II) 

e, para aqueles segurados inscritos até 24/07/1991, aplica-se a tabela do art. 142, mesma Lei nº 8.213/91, considerando-

se o ano em que implementadas as condições para o benefício.QUANTO AO VALOR DA RMIO salário-de-benefício é 
apurado a partir da média aritmética simples dos últimos salários-de-contribuição dos meses imediatamente anteriores 

ao afastamento da atividade ou entrada do requerimento, até o máximo de 36, apurados em período não superior a 48 

meses (art. 29 da Lei nº 8.213/91, na forma da redação original).Por derradeiro, merece ser destacado ainda que, 

conquanto não seja vedada a contagem do labor desempenhado posteriormente à EC 20/98, há de ressaltar-se que seu 

art. 3º assegurou o direito adquirido à jubilação, seja proporcional, seja integral, para os segurados que preencheram 

todos os requisitos para a fruição do direito anteriormente à sua vigência, ou seja, ATÉ 16/12/1998, sem incidência de 

qualquer das novas regras, observando-se ao princípio tempus regit actum.II) DIREITO ADQUIRIDO À 

APOSENTADORIA PROPORCIONAL POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO COM CÔMPUTO DE TEMPO 

POSTERIOR A 16/12/98 (EC Nº 20/98), MAS LIMITADO A 28/11/99 (LEI 9.876/99):Como já afirmado, com o 

advento da EC nº 20/98, de 15/12/1998, ocorreram profundas modificações no que concerne à aposentadoria por tempo 

de serviço, a qual passou a se denominar aposentadoria por tempo de contribuição, permitida tão-somente pelas novas 
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regras na forma integral, aos 35/30 (HOMEM/MULHER) anos de contribuição, sem exigência de idade mínima. Foi 

extinta, pois, a aposentadoria proporcional.Não obstante, além de ter resguardado o direito adquirido com base no 

tempo apurado ATÉ 16/12/1998, como já esclarecido acima, previu a aludida Emenda em seu artigo 9º regras de 

transição para aqueles filiados ao Regime Geral da Previdência Social - RGPS - ATÉ 16/12/1998, data da sua 

publicação:Art. 9º. Observado o disposto no art. 4º da Emenda e ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas 

normas por ela estabelecidas para o regime geral de previdência, social, é assegurado o direito à aposentadoria ao 

segurado que se tenha filiado ao regime geral de previdência social, até a data de publicação desta Emenda, quando, 

cumulativamente, atender aos seguintes requisitos:I - contar com cinqüenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e 

sete anos de idade, se mulher; eII - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:a) trinta e cinco anos, se 

homem, e trinta anos, se mulher; eb) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo que, 

na data da publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior. 1º. O segurado 

de que trata este artigo, desde que atendido o disposto no inciso I do caput, e observado o disposto no art. 4º desta 

Emenda, pode aposentar-se com valores proporcionais ao tempo de contribuição, quando atendidas as seguintes 

condições:I - contar tempo de contribuição, quando atendidas as seguintes condições:a) trinta anos, se homem, e vinte e 

cinco anos, se mulher; eb) um período adicional de contribuição equivalente a quarenta por cento do tempo que, na data 

da publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior;II - o valor da 

aposentadoria proporcional será equivalente a setenta por cento do valor da aposentadoria a que se refere o caput, 

acrescido de cinco por cento por ano de contribuição que supere a soma a que se refere o inciso anterior, até o limite de 
cem por cento.Assim, ficou assegurada transitoriamente aposentadoria por tempo de contribuição proporcional aos já 

filiados ao RGPS, desde que implementada uma idade mínima, ou seja, 53 (cinqüenta e três) anos se HOMEM e 48 

(quarenta e oito) anos se MULHER, além de cumprir um período adicional de 40% (quarenta por cento) sobre o tempo 

que faltava, em 16/12/1998, para completar 30 ou 25 anos de tempo de serviço (período este conhecido como 

pedágio).Da mesma forma, estabeleceu a regra de transição que o acréscimo por ano de contribuição passaria a ser de 

5%, e não de 6%.Por outro lado, dispondo sobre a transição do regime de tempo de serviço para tempo de contribuição, 

estabeleceu o artigo 4º da EC nº 20/98 que o tempo de serviço prestado nos termos da legislação até então vigente 

deverá ser contado como tempo de contribuição.A Lei nº 9.876, de 26/11/1999, publicada em 29/11/1999, também 

interferiu nas regras para a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, alterando dispositivos da Lei nº 

8.213/91, interessando-nos em especial a alteração promovida no artigo 29 da citada Lei nº 8.213/91:Art. 29 - O salário-

de-benefício consiste:I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 18, na média aritmética 

simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, 

multiplicada pelo fator previdenciário;II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18, na 

média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período 

contributivo. 2º - O valor do salário-de-benefício não será inferior ao de um salário mínimo, nem superior ao do limite 

máximo do salário-de-contribuição na data de início do benefício. 3º - Serão considerados para cálculo do salário-de-

benefício os ganhos habituais do segurado empregado, a qualquer título, sob forma de moeda corrente ou de utilidades, 
sobre os quais tenha incidido contribuições previdenciárias, exceto o décimo-terceiro salário (gratificação natalina). 4º - 

Não será considerado, para o cálculo do salário-de-benefício, o aumento dos salários-de-contribuição que exceder o 

limite legal, inclusive o voluntariamente concedido nos 36 (trinta e seis) meses imediatamente anteriores ao início do 

benefício, salvo se homologado pela Justiça do Trabalho, resultante de promoção regulada por normas gerais da 

empresa, admitida pela legislação do trabalho, de sentença normativa ou de reajustamento salarial obtido pela categoria 

respectiva. 5º - Se, no período básico de cálculo, o segurado tiver recebido benefícios por incapacidade, sua duração 

será contada, considerando-se como salário-de-contribuição, no período, o salário-de-benefício que serviu de base para 

o cálculo da renda mensal, reajustado nas mesmas épocas e bases dos benefícios em geral, não podendo ser inferior ao 

valor de 1 (um) salário mínimo. 6o - O salário-de-benefício do segurado especial consiste no valor equivalente ao 

salário-mínimo, ressalvado o disposto no inciso II do art. 39 e nos 3o e 4o do art. 48 desta Lei. 7o - O fator 

previdenciário será calculado considerando-se a idade, a expectativa de sobrevida e o tempo de contribuição do 

segurado ao se aposentar, segundo a fórmula constante do Anexo desta Lei. 8o - Para efeito do disposto no 7o, a 

expectativa de sobrevida do segurado na idade da aposentadoria será obtida a partir da tábua completa de mortalidade 

construída pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, considerando-se a média nacional única 

para ambos os sexos. 9o Para efeito da aplicação do fator previdenciário, ao tempo de contribuição do segurado serão 

adicionados:I - cinco anos, quando se tratar de mulher;II - cinco anos, quando se tratar de professor que comprove 

exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e 
médio;III - dez anos, quando se tratar de professora que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das 

funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio. Por força da alteração promovida pela Lei 

nº 9.876/99, o Período Básico de Cálculo - PCB - passou a abranger todos os salários-de-contribuição, e não mais 

apenas os últimos 36, tendo ainda sido introduzido no cálculo da renda mensal inicial o Fator Previdenciário. Foi 

assegurado pela Lei nº 9.876/99, em seu artigo 6º, todavia, o direito adquirido à aposentadoria por tempo de 

contribuição segundo as regras vigentes até o dia anterior à sua publicação, em 28/11/1999:Art. 6o - É garantido ao 

segurado que até o dia anterior à data de publicação desta Lei tenha cumprido os requisitos para a concessão de 

benefício o cálculo segundo as regras até então vigentes.Ressalte-se que computado tempo posterior a 28/11/1999 não 

se cogita de não-aplicação da Lei nº 9.876/99, pois, como já esclarecido anteriormente, observado o princípio tempus 

regit actum, o tempo de serviço/contribuição posterior à alteração legislativa é apanhado pelo novo regramento.Desta 

forma, podemos estabelecer os seguintes critérios para os benefícios de aposentadoria proporcional deferidos com 
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agregação de tempo posterior a 16/12/1998, mas limitado o cômputo 28/11/1999:01 O segurado tem que comprovar no 

mínimo 25 (vinte e cinco) anos de tempo de serviço, se MULHER, e 30 (trinta) anos, se HOMEM.02 Deve ser 

cumprida a carência de acordo com a tabela do artigo 142 da Lei 8.213/91, fazendo-se o enquadramento de acordo com 

a DER ou com o último ano de contribuição computado, se anterior.03 A Renda Mensal Inicial - RMI - da 

aposentadoria terá coeficiente básico de 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício, acrescido 5% (cinco por cento) 

a cada ano de contribuição além de 25 ou 30, conforme o caso, respeitado o limite de 100%.04 O salário-de-benefício 

será apurado com base na média de todos os últimos salários-de-contribuição dos meses imediatamente anteriores ao do 

afastamento da atividade ou da data da entrada do requerimento, até o máximo de 36 (trinta e seis), em período não 

superior a 48 (quarenta e oito) meses.05 O segurado deve ter no mínimo 53 (cinqüenta e três) anos de idade se 

HOMEM ou 48 (quarenta e oito) anos de idade, se MULHER.06 Deve ser cumprido um período adicional de 40% 

(quarenta por cento) sobre o tempo que faltava, em 16/12/1998, para completar 30 (trinta) anos ou 25 (vinte e cinco) 

anos de tempo de serviço (período este conhecido como pedágio).07 Não há incidência do fator previdenciário.01 Na 

forma proporcional, segundo a regra de transição do art. 9º, 1º, inciso I da EC nº 20/98, para aqueles já filiados ao 

RGPS até 16/12/1998, exige-se a idade mínima de 48 anos para a mulher e de 53 anos para o homem, aliado, 

respectivamente, ao tempo de contribuição de 25 e 30 anos. Além disso, deverão atender um período adicional 

(pedágio), equivalente a 40% do tempo que, em 15/12/1998, faltaria para completar aquele tempo mínimo já referido.02 

Deverá ser respeitada a carência de 180 contribuições ou aquela do art. 142 da Lei nº 8.213/91.03 O valor da 

aposentadoria proporcional será equivalente a 70% aos 25 anos de tempo de contribuição (mulher) e 30 anos (homem), 
acrescido de 5% por ano de contribuição, até o limite de 100%. O salário-de-benefício será calculado na forma como 

previsto no art. 29 da Lei nº 8.213/91, redação original.III) DIREITO ADQUIRIDO À APOSENTADORIA 

INTEGRAL COM CÔMPUTO DE TEMPO POSTERIOR A 16/12/1998 (EC Nº 20/98), MAS LIMITADO A 

28/11/1999 (LEI Nº 9.876/99):O artigo 9º da EC nº 20/98 acima transcrito também estabeleceu regras de transição para 

a aposentadoria integral (idade mínima e pedágio de 20%).Ocorre que a idade mínima para aposentadoria no regime 

geral, que constava no projeto de emenda constitucional não foi aprovada pelo Congresso Nacional na mesma ocasião, 

de modo que prejudicadas as disposições transitórias atinentes a esta modalidade, como aliás reconhecido pelo próprio 

INSS na Instrução Normativa INSS/DC nº 57/2001, e nas que lhe sucederam.Assim, no caso de aposentadoria integral 

com cômputo de tempo posterior a 16/12/1998, isto é, após o advento da EC nº 20/1998, mas limitado a 28/11/1999, 

quando entrou em vigor a Lei nº 9.876/99, irrelevantes os critérios estabelecidos na regra constitucional de 

transição.Consigne-se que computado tempo posterior a 28/11/1999 não se cogita de não-aplicação da Lei nº 9.876/99, 

pois, volta-se a frisar, observado o princípio tempus regit actum, o tempo de serviço/contribuição posterior à alteração 

legislativa é apanhado pelo novo regramento.Desta forma, podemos estabelecer os seguintes critérios para os benefícios 

de aposentadoria integral deferidos com agregação de tempo posterior a 16/12/1998, mas limitado o cômputo até 

28/11/1999:01 Comprovação de 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se HOMEM, ou 30 (trinta) anos de 

contribuição, se MULHER.02 Deve ser cumprida a carência de acordo com a tabela do artigo 142 da Lei 8.213/91, 

fazendo-se o enquadramento de acordo com a DER ou com o último ano de contribuição computado, se anterior.03 A 
Renda Mensal Inicial - RMI - corresponderá a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício.04 O salário-de-benefício 

será apurado com base na média de todos os últimos salários-de-contribuição dos meses imediatamente anteriores ao do 

afastamento da atividade ou da data da entrada do requerimento, até o máximo de 36 (trinta e seis), em período não 

superior a 48 (quarenta e oito) meses.05 Não há idade mínima para a obtenção do benefício.06 Não há necessidade de 

cumprimento de pedágio.07 Não há incidência do fator previdenciário.IV) DIREITO ADQUIRIDO À 

APOSENTADORIA PROPORCIONAL POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO COM CÔMPUTO DE TEMPO 

POSTERIOR A 28/11/99 (LEI Nº 9.876/99):Adquirido o direito à aposentadoria proporcional por tempo de 

contribuição após o advento da EC nº 20/98 e da Lei nº 9.876/99, os critérios previstos nos referidos Diplomas deverão 

ser respeitados, observadas as concessões das respectivas regras de transição.As regras de transição da EC nº 20/98 já 

foram esclarecidas. Quanto à Lei nº 9.876/99, estabeleceu ela em seu artigo 3º que para o segurado filiado à Previdência 

Social até o dia anterior à data de sua publicação (28/11/1999), no cálculo do salário-de-benefício será considerada a 

média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no mínimo, 80% (oitenta por cento) 

de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, observado o disposto nos incisos I e II do 

caput do art. 29 da Lei nº 8.213/91, com a redação dada por esta Lei, e que o divisor considerado no cálculo da média 

não poderá ser inferior a sessenta por cento do período decorrido da competência 07/1994 até a data de início do 

benefício, limitado a 100% (cem por cento) de todo o período contributivo.Assim, no caso de aposentadoria 

proporcional por tempo de contribuição a ser deferida com cômputo de tempo posterior à Lei nº 9.876/99, devem ser 
observados os seguintes critérios:01 O segurado tem que comprovar no mínimo 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, 

se MULHER, e 30 (trinta) anos, se HOMEM.02 Deve ser cumprida a carência de acordo com a tabela do artigo 142 da 

Lei 8.213/91, fazendo-se o enquadramento de acordo com a DER ou com o último ano de contribuição computado, se 

anterior.03 A Renda Mensal Inicial - RMI - da aposentadoria terá coeficiente básico de 70% (setenta por cento) do 

salário-de-benefício, acrescido de 5% (cinco por cento) a cada ano de contribuição além de 25 ou 30, conforme o 

caso.04 O salário-de-benefício será apurado com base na média aritmética simples dos maiores salários-de-

contribuição, correspondentes a, no mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido desde a 

competência julho de 1994, sendo que o divisor considerado no cálculo da média não poderá ser inferior a sessenta por 

cento do período decorrido da competência julho de 1994 até a data de início do benefício, limitado a cem por cento de 

todo o período contributivo.05 O segurado deve ter no mínimo 53 (cinquenta e três) anos de idade se HOMEM e 48 

(quarenta e oito) anos de idade, se MULHER.06 Deve ser cumprido um período adicional de 40% (quarenta por cento) 
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sobre o tempo que faltava, em 16/12/1998, para completar 30 (trinta), para o HOMEM, ou 25 (vinte e cinco) anos de 

tempo de serviço, para a MULHER, período este conhecido como pedágio.07 Há incidência do Fator Previdenciário.V) 

DIREITO À APOSENTADORIA INTEGRAL COM CÔMPUTO DE TEMPO POSTERIOR A 28/11/1999 (LEI Nº 

9.876/99):Implementados os requisitos para a obtenção da aposentadoria por tempo de contribuição integral após o 

advento da EC nº 20/98 e da Lei nº 9.876/99, as regras dos referidos Diplomas deverão ser respeitadas.Para a 

aposentadoria integral por tempo de contribuição, como já esclarecido, a regra de transição da EC nº 20/98, o seu artigo 

9º não tem aplicação, eis que não foi instituída idade mínima para esta modalidade de benefício. Deverá ser observada, 

todavia, para os segurados filiados à Previdência Social até o dia anterior à data de publicação da Lei nº 9.876, de 

28/11/1999, a regra de transição prevista no seu artigo 3º, segundo a qual no cálculo do salário-de-benefício será 

considerada a média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no mínimo, oitenta por 

cento de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, observado o disposto nos incisos I e 

II do caput do art. 29 da Lei nº 8.213/91, com a redação dada por esta Lei, e que o divisor considerado no cálculo da 

média não poderá ser inferior a sessenta por cento do período decorrido da competência julho de 1994 até a data de 

início do benefício, limitado a cem por cento de todo o período contributivo.Registre-se que para os segurados filiados 

após 28/11/1999 não se aplica a regra de transição do artigo 3º da Lei nº 9.876/99, que trata do período básico de 

cálculo. Trata-se, todavia, de hipótese que no momento não tem interesse prático, eis que só se aplicará para 

aposentadorias por tempo de contribuição deferidas em futuro ainda distante.Assim, esses são atualmente os critérios 

para o deferimento de aposentadoria integral por tempo de contribuição com o cômputo de tempo posterior à Lei nº 
9.876/99:01 Comprovação de 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se HOMEM, ou 30 (trinta) anos de contribuição, 

se MULHER.02 Deve ser cumprida a carência de acordo com a tabela do artigo 142 da Lei 8.213/91, fazendo-se o 

enquadramento de acordo com a DER ou com o último ano de contribuição computado, se anterior.03 A Renda Mensal 

Inicial RMI - corresponderá a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício.04 O salário-de-benefício será apurado 

com base na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no mínimo, oitenta por 

cento de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, sendo que o divisor considerado no 

cálculo da média não poderá ser inferior a sessenta por cento do período decorrido da competência julho de 1994 até a 

data de início do benefício, limitado a cem por cento de todo o período contributivo.05 Há incidência do Fator 

Previdenciário.06 Não há idade mínima para a obtenção do benefício.07 Não há necessidade de cumprimento de 

pedágio.DO CASO CONCRETOA) DO ENQUADRAMENTO NAS NORMAS ANTERIORES À EC Nº 20/98Na 

hipótese dos autos, verifico que a autora contava com 19 (dezenove) anos, 7 (sete) meses e 20 (vinte) dias de trabalho 

ATÉ 15/12/1998, data imediatamente anterior à edição da EC nº 20/98, conforme tabela:Empregador e/ouAtividades 

profissionais Período de Trabalho Atividade Comum Atividade Especial Admissão Saída Ano Mês Dia Ano Mês 

DiaAracy Aparecida 01/01/1973 31/10/1975 02 10 01 - - -Empresa Teatral 01/11/1975 30/06/1978 02 08 00 - - -Aracy 

Aparecida 01/08/1979 30/01/1980 00 06 00 - - -Aracy Aparecida 09/03/1980 09/07/1980 00 04 01 - - -Aracy Aparecida 

01/06/1986 30/09/1986 00 04 00 - - -Maria Cecília 15/10/1987 01/06/1989 01 07 17 - - -Fundação Municipal 

05/07/1989 15/12/1998 09 05 11 11 04 01TOTAL 19 07 20Nesse passo, a autora não atinge o mínimo de 25 (vinte e 
cinco) anos necessários à concessão do beneficio de aposentadoria por tempo de serviço, nos termos do artigo 53, inciso 

II, da Lei nº 8.213/91.B) DO ENQUADRAMENTO NAS NORMAS POSTERIORES À EC Nº 20/98B.1) REGRA 

TRANSITÓRIAAté a data do requerimento administrativo - DER -, isto é, ATÉ 28/09/2005, a autora contabilizava 27 

(vinte e sete) anos, 9 (nove) meses e 12 (doze) dias de tempo de serviço/contribuição, conforme tabela 

abaixo:Empregador e/ouAtividades profissionais Período de Trabalho Atividade Comum Atividade Especial Admissão 

Saída Ano Mês Dia Ano Mês DiaAracy Aparecida 01/01/1973 31/10/1975 02 10 01 - - -Empresa Teatral 01/11/1975 

30/06/1978 02 08 00 - - -Aracy Aparecida 01/08/1979 30/01/1980 00 06 00 - - -Aracy Aparecida 09/03/1980 

09/07/1980 00 04 01 - - -Aracy Aparecida 01/06/1986 30/09/1986 00 04 00 - - -Maria Cecília 15/10/1987 01/06/1989 

01 07 17 - - -Fundação Municipal 05/07/1989 28/09/2005 16 02 24 19 05 23TOTAL 27 09 12Quanto à aplicação da 

regra transitória, mister verificar o cumprimento dos requisitos:1) REQUISITO ETÁRIO: Nascida em 19/05/1953, a 

autora contava, em 28/09/2005 - DER, com 52 (cinquenta e dois) anos de idade, ou seja, complementou o requisito 

etário que é de 48 (quarenta e oito) anos para mulher e 53 (cinqüenta e três) anos para o homem;2) REQUISITO 

PEDÁGIO: Para completar o interregno mínimo de contribuição - 25 (vinte e cinco) anos -, equivalente a 9.125 dias, 

observado o artigo 4º da EC nº 20/98, que admite a contagem de tempo de contribuição como tempo de serviço, verifico 

que a autora contava com 19 (dezenove) anos, 7 (sete) meses e 20 (vinte) dias de tempo de serviço ATÉ 15/12/1998, 

equivalente a 7.165 dias, e faltariam, ainda, 5 (cinco) anos, 4 (quatro) meses e 15 (quinze) dias, equivalente a 1.960 

dias, para atingir os 25 (vinte e cinco) anos, observado que deveria cumprir o chamado pedágio equivalente a 40% desse 
tempo remanescente, isto é, deveria trabalhar mais 7 (sete) anos, 6 (seis) meses e 9 (nove) dias, equivalente a 2.744 

dias, ou seja, a autora deveria trabalhar até completar 27 (vinte e sete) anos, 1 (um) mês) e 24 (vinte e quatro) dias. 

Como vimos, ATÉ 28/09/2005 - DER, a autora computava 27 (vinte e sete) anos, 9 (nove) meses e 12 (doze) dias, 

preenchendo o requisito pedágio.3) REQUISITO CARÊNCIA: A carência mínima é de 144 (cento e quarenta e quatro) 

contribuições mensais para o ano de 2.005 (Lei nº 8213/91, artigo 142). A autora contava com 333 (trezentas e trinta e 

três) contribuições em 2.005, preenchendo o requisito carência exigida. Assim, restou configurada a situação constante 

do artigo 9º, da EC nº 20/98, 1º, I e II, pois a autora complementou os requisitos etário, pedágio e carência.O valor do 

benefício será equivalente a 80% (oitenta por cento) dos maiores salários-de-contribuição (70% + 5%/ano), nos termos 

do artigo 9º, inciso II, da EC nº 20/98.B.2) PELA REGRA PERMANENTEEm 28/09/2005, a autora computava menos 

de 30 (trinta) anos de serviço/contribuição e, dessa forma, a autora não poderá obter a aposentadoria por tempo de 

contribuição integral.ISSO POSTO, julgo procedente o pedido da autora HILDA BERNARDO, reconhecendo o tempo 
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de trabalho questionado como doméstica no período de 01/01/1973 a 31/10/1975, totalizando 2 (dois) anos, 10 (dez) 

meses e 1 (um) dia de tempo de serviço/contribuição e como atividade especial o exercido como auxiliar de limpeza e 

auxiliar de serviços gerais na Fundação Municipal de Ensino Superior de Marília no período de 05/07/1989 a 

28/09/2005, que convertido em tempo comum totaliza de 19 (dezenove) anos, 5 (cinco) meses e 23 (vinte e três) dias de 

tempo de serviço/contribuição, que computados com os demais períodos laborativos que já estão anotados na CTPS da 

autora e foram reconhecidos pelo INSS, totalizam, ATÉ O DIA 28/09/2005, 27 (vinte e sete) anos, 9 (nove) meses e 12 

(doze) dias de tempo de serviço/contribuição, complementando os requisitos necessários para concessão do benefício 

aposentadoria por tempo de contribuição proporcional, razão pela qual condeno o INSTITUTO NACIONAL DE 

SEGURO SOCIAL - INSS a conceder à autora o benefício previdenciário aposentadoria por tempo de contribuição 

proporcional a partir do requerimento administrativo formulado no dia 28/09/2005 (fls. 59), NB 137.606.280-9, e, como 

conseqüência, declaro extinto este processo, com a resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do Código de 

Processo Civil. Fixo a renda mensal, com fundamento no inciso II, do artigo 9º, da Emenda Constitucional nº 20/1998, 

em 80% (oitenta por cento) do salário-de-benefício, com aplicação do fator previdenciário. Os honorários advocatícios 

serão pagos pelo INSS e são fixados em 10% (dez por cento) sobre o total da condenação, excluídas as parcelas 

vincendas, considerando-se as prestações vencidas as compreendidas entre o termo inicial do benefício e a data da 

prolação sentença (Súmula nº 111 do STJ).O benefício ora concedido terá as seguintes características (Provimento 

Conjunto nº 69, de 08/11/2006, da COGE da Justiça Federal da 3ª Região e da Coordenadoria dos Juizados Especiais 

Federais da 3ª Região):Nome da beneficiária: Hilda Bernardo.Espécie de benefício: Aposentadoria por tempo de 
contribuição proporcional.Renda mensal atual: (...).Data de início do benefício (DIB): 28/09/2005 - requerimento.Renda 

mensal inicial (RMI): 80% do salário-de-benefício, com aplicação do fator previdenciário.Data do início do pagamento 

(DIP): (...).Os benefícios atrasados deverão ser pagos em uma única parcela, com correção monetária, desde a data em 

que deveriam ter sido pagos, nos termos da Súmula nº 43 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, e a teor da Lei nº 

6.899/81, por força da Súmula nº 148 do Colendo Superior Tribunal de Justiça e também segundo o disposto na Súmula 

nº 08 do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, na forma da Resolução nº 561, de 02/07/2007, do Conselho 

da Justiça Federal, mais juros de mora decrescentes de 12% (doze por cento) ao ano, nos termos do art. 406 do CPC, a 

contar da citação, ex vi do disposto no artigo 219 do Código de Processo Civil, até o dia 30/06/2009, sendo que a partir 

de 01/07/2009 deverá ser observada a regra do artigo 5º da Lei nº 11.960, de 29/06/2009, com a incidência dos índices 

oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, compensando-se, na fase de execução, os 

valores eventualmente já pagos pela via administrativa, bem como, excluindo-se os valores atingidos pela prescrição 

qüinqüenal, nos termos da redação original do artigo 103 da Lei nº 8.213/91. Sem reexame necessário, em face da nova 

redação do artigo 475, 2º do Código de Processo Civil.Isento das custas.Por derradeiro, verifico nos autos a presença 

dos pressupostos autorizadores para a concessão da tutela antecipada. Assim sendo, defiro o pedido de tutela antecipada 

com fulcro nos artigos 273 e 520 do Código de Processo Civil, devendo a Autarquia Previdenciária implantar de 

imediato o benefício pleiteado, servindo-se a presente sentença como ofício expedido.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. 

INTIMEM-SE. 
 

0002115-23.2010.403.6111 - LUIZ DE SOUZA BRITO(SP171953 - PAULO ROBERTO MARCHETTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc.Cuida-se de ação ordinária previdenciária ajuizada por LUIZ DE SOUZA BRITO em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando:1º) o reconhecimento do tempo de serviço como lavrador nos 

anos de 1973, 1979, 1980 e 1981;2º) o reconhecimento de tempo de serviço como especial o exercido como motorista 

de caminhão na empresa Lajes Tamoyo Ltda., no período de 02/05/1992 a 27/01/2010 (requerimento);3º) direito de 

conversão de tempo especial em tempo de serviço comum;4º) o direito de somar o tempo especial convertido em 

comum com o tempo naturalmente considerado comum; e5º) o direito de obter a aposentadoria por tempo de 

contribuição a partir do requerimento administrativo formulado junto ao INSS, EM 27/01/2010.Regularmente citado, o 

INSS apresentou contestação alegando, em preliminar, a ocorrência da prescrição e a falta de interesse de agir e, quanto 

ao mérito, sustentando que a parte autora não logrou comprovar o exercício de atividade como rurícola nos períodos 

indicados na petição inicial, pois não foram apresentados documentos pelo autor que se prestassem como início 

razoável de prova material - contemporâneo aos fatos, não sendo admitida a prova exclusivamente testemunhal e não 

exerceu atividade considerada especial.Na fase de produção de provas, apesar de nenhuma prova ter sido requerido 

pelas partes, este juízo determinou a realização de perícia técnica no local de trabalho do autor e o respectivo laudo 

juntado às fls. 68/93.É o relatório. D E C I D O .DA CARÊNCIA DA AÇÃOEste juízo, seguindo orientação 
jurisprudencial do egrégio Superior Tribunal de Justiça, vem entendendo ser desnecessário prévio requerimento 

administrativo para a propositura da ação onde se pleiteia a concessão de benefício previdenciário. Além do que, na 

hipótese dos autos, o autor requereu o benefício junto ao INSS.DA PRESCRIÇÃONas relações jurídicas de trato 

sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a 

prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação (Súmula 85 do E. 

Superior Tribunal de Justiça). Assim, na hipótese dos autos, estão prescritas as parcelas vencidas antes de 

25/03/2005.DO MÉRITOCONSIDERAÇÕES SOBRE A ATIVIDADE RURALNo caso sub examine, o autor informa 

em sua exordial que trabalhou como rurícola no Estado da Bahia até o ano de 1980, antes de vir para a cidade e exercer 

trabalho registrado na CTPS.Quanto ao tempo de serviço rural em que a parte autora pretende o reconhecimento, este 

pode ser comprovado mediante a produção de prova material suficiente, ainda que inicial, complementada por prova 

testemunhal idônea, não se a admitindo exclusivamente, conforme prevê o artigo 55, 3º, da Lei nº 8.213/91 e Súmula nº 
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49 do E. Superior Tribunal de Justiça:Art. 55 - O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no 

Regulamento, compreendendo, além do correspondente às atividades de qualquer das categorias de segurados de que 

trata o art. 11 desta Lei, mesmo que anterior à perda da qualidade de segurado: 3º - A comprovação do tempo de serviço 

para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 108, só 

produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, 

salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento.Súmula nº 149/STJ - 

A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção de 

benefício previdenciário.Embora o art. 106 da Lei de Benefícios relacione os documentos aptos a essa comprovação, tal 

rol não é exaustivo, sendo certa a possibilidade de alternância das provas ali referidas. Desse modo, o que importa é a 

apresentação de documentos que caracterizem o efetivo exercício da atividade rural, os quais não necessitam figurar em 

nome da parte autora para serem tidos como início de prova do trabalho rural, pois não há essa exigência na lei e, via de 

regra, nesse tipo de entidade familiar os atos negociais são efetivados em nome do chefe do grupo familiar, geralmente 

o genitor.A qualificação de lavrador ou agricultor em atos do registro civil tem sido considerada, também, como início 

de prova material, se contemporânea aos fatos, podendo estender-se ao cônjuge, se caracterizado o regime de economia 

familiar. Ademais, não se exige prova material plena da atividade rural em todo o período requerido, mas início de 

prova material, o que vai ao encontro da realidade social no sentido de não inviabilizar a concessão desse tipo de 

benefício.Tratando-se de aposentadoria por tempo de serviço, o art. 55, 2º, da Lei nº 8.213/91, previu o cômputo do 

tempo rural, independentemente de contribuições, quando anterior à sua vigência, verbis: 2º - O tempo de serviço do 
segurado trabalhador rural, anterior à data de início de vigência desta Lei, será computado independentemente do 

recolhimento das contribuições a ele correspondentes, exceto para efeito de carência, conforme dispuser o 

Regulamento.Destarte, o tempo de serviço rural anterior à vigência da Lei nº 8.213/91 pode ser computado para a 

aposentadoria por tempo de serviço, sem recolhimento de contribuições, por expressa ressalva do 2º do art. 55 da 

referida lei, salvo para carência. Ressalte-se que o tempo de serviço rural sem o recolhimento das contribuições, em se 

tratando de regime de economia familiar, aproveita tanto ao arrimo de família como aos demais dependentes do grupo 

familiar que com ele laboram.A carência exigida no caso de aposentadoria por tempo de serviço é de 180 

contribuições.Contudo, para os segurados inscritos na Previdência Social Urbana até 24/07/1991, bem como para os 

trabalhadores e empregadores rurais cobertos pela Previdência Social Rural, a carência para as aposentadorias por 

idade, por tempo de serviço e especial obedecerá a tabela de acordo com o ano em que o segurado implementou as 

condições necessárias à obtenção do benefício (art. 142 da Lei nº 8.213/91).Para tanto, o autor juntou os seguintes 

documentos para demonstrar o exercício de atividade rural:1) Cópia da Certidão de Casamento realizado no dia 

27/07/1979, constando que o autor era lavrador (fls. 20);2) Cópia do Título Eleitoral expedido no dia 27/07/1981 

constando a profissão de lavrador (fls. 21);3) Cópia da Certidão de Nascimento de Manoel da Costa Brito, filho do autor 

nascido no dia 10/05/1980, constando que o autor e sua esposa eram lavradores (fls. 22);4) Cópia de Certificado de 

Dispensa de Incorporação expedido no dia 03/07/1979, constando que o autor era lavrador (fls. 23).Tenho que tais 

documentos constituem início razoável de prova material do período laborado no meio rural.No entanto, não foi 
produzida a prova testemunhal.A inexistência de depoimento testemunhal em relação à atividade rural, prejudica a 

pretensão deduzida nos autos, já que somente o início de prova material apresentado revela que o autor não satisfaz a 

condição de segurado especial.Depreende-se, portanto, da análise da prova produzida na instrução processual, que não 

restou devidamente comprovado o labor rural da parte autora no período pleiteado.CONSIDERAÇÕES SOBRE A 

ATIVIDADE ESPECIALCom relação ao reconhecimento da atividade exercida como especial, é de ressaltar-se que o 

tempo de serviço é disciplinado pela lei em vigor à época em que efetivamente exercido, passando a integrar, como 

direito adquirido, o patrimônio jurídico do trabalhador. Desse modo, uma vez prestado o serviço sob a égide de 

legislação que o ampara, o segurado adquire o direito à contagem como tal, bem como à comprovação das condições de 

trabalho na forma então exigida, não se aplicando retroativamente a lei nova que venha a estabelecer restrições à 

admissão do tempo de serviço especial. Nesse sentido, aliás, é a orientação adotada pela Terceira Seção do Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça (AGREsp nº 493.458/RS - Relator Ministro Gilson Dipp - Quinta Turma - DJU de 

23/06/2003 - p. 429, e REsp nº 491.338/RS - Relator Ministro Hamilton Carvalhido - Sexta Turma - DJU de 23/06/2003 

- p. 457), a qual passou a ter previsão legislativa expressa com a edição do Decreto nº 4.827/2003, que alterou a redação 

do art. 70, 1º, do Decreto nº 3.048/99.Feita essa consideração e tendo em vista a diversidade de diplomas legais que se 

sucederam na disciplina da matéria, necessário inicialmente definir qual a legislação aplicável ao caso concreto, ou seja, 

qual a legislação vigente quando da prestação da atividade pela parte autora.Tem-se, então, a seguinte evolução 

legislativa quanto ao tema sub judice:ATÉ 28/04/1995Quando vigente a Lei nº 3.807/60 (Lei Orgânica da Previdência 
Social) e suas alterações e, posteriormente, a Lei nº 8.213/91 (Lei de Benefícios), em sua redação original (artigos 57 e 

58), possível o reconhecimento da especialidade do trabalho quando houver a comprovação do exercício de atividade 

enquadrável como especial nos decretos regulamentadores e/ou na legislação especial ou quando demonstrada a 

sujeição do segurado a agentes nocivos por qualquer meio de prova, exceto para ruído, em que necessária sempre a 

aferição do nível de decibéis por meio de perícia técnica, carreada aos autos ou noticiada em formulário emitido pela 

empresa, a fim de se verificar a nocividade ou não desse agente.DE 29/04/1995 A 05/03/1997Foi definitivamente 

extinto o enquadramento por categoria profissional, de modo que, no interregno compreendido entre esta data e 

05/03/1997, em que vigentes as alterações introduzidas pela Lei nº 9.032/95 no art. 57 da Lei de Benefícios, necessária 

a demonstração efetiva de exposição, de forma permanente, não ocasional nem intermitente, a agentes prejudiciais à 

saúde ou à integridade física, por qualquer meio de prova, considerando-se suficiente, para tanto, a apresentação de 

formulário-padrão preenchido pela empresa, sem a exigência de embasamento em laudo técnico.DE 06/03/1997 A 
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28/05/1998No período de trabalho no lapso temporal compreendido entre 06/03/1997, data da entrada em vigor do 

Decreto nº 2.172/97, que regulamentou as disposições introduzidas no art. 58 da Lei de Benefícios pela Medida 

Provisória nº 1.523/96 (convertida na Lei nº 9.528/97), e 28/05/1998, data imediatamente anterior à vigência da Medida 

Provisória nº 1.663/98 (convertida na Lei nº 9.711/98), que vedou a conversão do tempo especial em comum, passou-se 

a exigir, para fins de reconhecimento de tempo de serviço especial, a comprovação da efetiva sujeição do segurado a 

agentes agressivos por meio da apresentação de formulário-padrão, embasado em laudo técnico, ou por meio de perícia 

técnica.APÓS 28/05/1998É permitida a contagem de tempo de atividade exercida em condições especiais para efeito de 

aposentadoria especial (art. 57, caput, da Lei 8.213/91), mediante a comprovação da efetiva sujeição do segurado a 

agentes agressivos por meio da apresentação de formulário-padrão, embasado em laudo técnico, ou por meio de perícia 

técnica.Quanto à possibilidade de conversão de tempo de serviço especial prestado a partir de 28/05/1998, cumpre 

destacar que a Medida Provisória nº 1663-10, editada em 28/05/1998, de fato revogou o 5º do artigo 57 da Lei nº 

8.213/91, impedindo a princípio, toda e qualquer conversão de tempo especial para comum. Todavia, a Lei nº 9.711, de 

28/11/1998, deixou de convalidar a prefalada revogação do 5º do artigo 57, voltando assim, suas disposições a ter plena 

vigência no ordenamento jurídico. Cumpre registrar que, não obstante o artigo 28 da Lei nº 9.711/98 estabeleça critérios 

para conversão do tempo especial em comum até 28/05/1998, pressupondo a revogação do supradito 5º, nos termos da 

MP nº 1663, o legislador ordinário deixou manifestamente de converter em lei a referida revogação.Não se diga, 

ademais, que o 5º do artigo 57 foi revogado tacitamente pelo artigo 28, porquanto, tratando-se este último de norma 

transitória, não poderia subsistir no ordenamento jurídico quando a situação que regulamentava já deixara de existir. 
Significa dizer que, se o artigo 28 - norma de transição - veio a lume exclusivamente para regulamentar a situação 

daqueles segurados que já haviam adquirido o direito à conversão na data da vigência da MP nº 1663, não há razão para 

entendê-lo vigente no momento em que não convalidada, pela Lei nº 9.711/98, a revogação da norma principal - 5º do 

artigo 57.Nesse mesmo sentido direciona-se a jurisprudência mais recente do Colendo Superior Tribunal de 

Justiça:PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA E 

REFORMATIO IN PEJUS. NÃO CONFIGURADOS. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. SERVIÇO 

PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. 1. Os pleitos 

previdenciários possuem relevante valor social de proteção ao Trabalhador Segurado da Previdência Social, sendo, 

portanto, julgados sob tal orientação exegética. 2. Tratando-se de correção de mero erro material do autor e não tendo 

sido alterada a natureza do pedido, resta afastada a configuração do julgamento extra petita. 3. Tendo o Tribunal a quo 

apenas adequado os cálculos do tempo de serviço laborado pelo autor aos termos da sentença, não há que se falar em 

reformatio in pejus, a ensejar a nulidade do julgado. 4. O Trabalhador que tenha exercido atividades em condições 

especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do 

tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum. 5. Recurso Especial improvido. (STJ - REsp 

nº 956.110/SP - Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO - QUINTA TURMA - Data do Julgamento 

29/08/2007 - Data da Publicação/Fonte DJ 22/10/2007 - p. 367).PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO AO PERÍODO 
TRABALHADO. 1. Com as modificações legislativas acerca da possibilidade de conversão do tempo exercido em 

atividades insalubres, perigosas ou penosas, em atividade comum, infere-se que não há mais qualquer tipo de limitação 

quanto ao período laborado, ou seja, as regras aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período, inclusive após 

28/05/1998. Precedente desta 5ª Turma. 2. Recurso especial desprovido. (STJ - Resp nº 1.010.028/RN - Relatora 

Ministra LAURITA VAZ - QUINTA TURMA - Data do Julgamento 28/02/2008 - Data da Publicação/Fonte DJe 

07/04/2008).Em face dos motivos acima expostos, tenho que descabe qualquer limitação temporal ao direito de 

reconhecimento de uma atividade como especial e sua respectiva conversão em tempo comum. Porém, ressalvando meu 

ponto de vista pessoal, admito a conversão do tempo especial para comum apenas até 28-05-1998, em face do 

entendimento já pacificado do Egrégio Superior Tribunal de Justiça nesse sentido.Nesta rota, nenhum óbice há na 

conversão do tempo especial em comum ATÉ A PRESENTE DATA.Para fins de enquadramento das categorias 

profissionais, devem ser considerados o Decreto nº 53.831/64 (Quadro Anexo - 2ª parte) e Decreto nº 83.080/79 (Anexo 

II), ATÉ 28/04/1995, data da extinção do reconhecimento da atividade especial por presunção legal. Já para o 

enquadramento dos agentes nocivos, devem ser considerados o Decreto nº 53.831/64 (Quadro Anexo - 1ª parte) e 

Decreto nº 83.080/79 (Anexo I) ATÉ 05/03/1997 e o Decreto nº 2.172/97 (Anexo IV) no interregno compreendido 

ENTRE 06/03/1997 E 28/05/1998. Além dessas hipóteses de enquadramento, sempre possível também a verificação da 

especialidade da atividade no caso concreto, por meio de perícia técnica, nos termos da Súmula nº 198 do extinto 

Tribunal Federal de Recursos.Especificamente quanto ao agente nocivo RUÍDO, o Quadro Anexo do Decreto nº 
53.831/64, o Anexo I do Decreto nº 83.080/79, o Anexo IV do Decreto nº 2.172/97, e o Anexo IV do Decreto nº 

3.048/99, alterado pelo Decreto nº 4.882/2003, consideram insalubres as atividades que expõem o segurado a níveis de 

pressão sonora superiores a 80, 85 e 90 decibéis, de acordo com os Códigos 1.1.6, 1.1.5, 2.0.1 e 2.0.1, in 

verbis:PERÍODO TRABALHADO. ENQUADRAMENTO LEGAL. LIMITES DE TOLERÂNCIA.ATÉ 05/03/1997. 

1. Anexo do Decreto nº 53.831/64. 2. Anexo I do Decreto nº 83.080/79. 1. Superior a 80 dB(A). 2. Superior a 90 

dB(A).DE 06/03/1997A 06/05/1999. Anexo IV do Decreto nº 2.172/97 Superior a 90 dB(A).DE 07/05/1999A 

18/11/2003. Anexo IV do Decreto nº 3.048/99, na redação original. Superior a 90 dB(A).A PARTIR DE 19/11/2003. 

Anexo IV do Decreto nº 3.048/99, com a alteração introduzida pelo Decreto nº 4.882/2003. Superior a 85 dB(A).Quanto 

ao período anterior A 05/03/1997, já foi pacificado, em sede da Seção Previdenciária do E. Tribunal Regional Federal 

da 4ª Região (EIAC nº 2000.04.01.134834-3/RS - Relator Desembargador Federal Paulo Afonso Brum Vaz - DJU de 

19/02/2003 - p. 485) e também do INSS na esfera administrativa (Instrução Normativa nº 57/2001 e posteriores), que 
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são aplicáveis concomitantemente, para fins de enquadramento, os Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79 ATÉ 

05/03/1997, data imediatamente anterior à publicação do Decreto nº 2.172/97. Desse modo, ATÉ 05/03/1999, é 

considerada nociva à saúde a atividade sujeita a ruídos superiores a 80 decibéis, conforme previsão mais benéfica do 

Decreto nº 53.831/64.Todavia, considerando que esse novo critério de enquadramento da atividade especial veio a 

beneficiar os segurados expostos a ruídos no ambiente de trabalho, bem como tendo em vista o caráter social do direito 

previdenciário, é cabível a aplicação retroativa da disposição regulamentar mais benéfica, considerando-se especial a 

atividade quando sujeita a ruídos superiores a 85 decibéis DESDE 06/03/1997, data da vigência do Decreto nº 

2.172/97.EM RESUMO: é admitida como especial a atividade em que o segurado ficou exposto a ruídos SUPERIORES 

A 80 DECIBÉIS ATÉ 05/03/1997 e, a partir de então, ACIMA DE 85 DECIBÉIS, desde que aferidos esses níveis de 

pressão sonora por meio de perícia técnica, trazida aos autos ou noticiada no preenchimento de formulário expedido 

pelo empregador.Outrossim, no que respeita ao uso de equipamentos de proteção individual, ainda que houvesse o uso 

obrigatório e permanente desses dispositivos pelo empregado durante toda a jornada diária de trabalho, não restou 

demonstrado que houve efetiva neutralização do agente nocivo, de modo a descaracterizar a especialidade.Com relação 

ao agente nocivo hidrocarbonetos (e outros compostos de carbono), o Quadro Anexo do Decreto nº 53.831/64, o Anexo 

I do Decreto nº 83.080/79, e o Anexo IV do Decreto nº 2.172/97, cuidando de detalhar os critérios para efeitos de 

concessão da aposentadoria especial aos 25 anos de serviço, consideravam insalubres as atividades expostas a poeiras, 

gases, vapores, neblinas e fumos de derivados do carbono nas operações executadas com derivados tóxicos do carbono, 

em que o segurado ficava sujeito habitual e permanentemente (Códigos 1.2.11, 1.2.10; 1.0.3, 1.0.17 e 1.0.19, na devida 
ordem).Na hipótese vertente, o período controverso de atividade laboral exercido em condições especiais está assim 

detalhado:Período: DE 02/05/1992 A 27/01/2010 (requerimento administrativo).Empresa: Lajes Tamoyo Ltda.Ramo: 

Fabricação de artefatos de concreto, cimento, fibrocimento, gesso e materiais semelhantes (fls. 72). Função/Atividades: 

Motorista de Caminhão.Enquadramento legal: Itens 2.4.4 do Quadro Anexo ao Decreto 53.831/64 e 2.4.2 do Anexo II 

do Decreto 83.080/79.Provas: CTPS (fls. 19) e Laudo Pericial Judicial (fls. 68/93). Conclusão: Consta do laudo pericial 

que o autor dirigia os caminhões das marcas Mercedes Bens modelos MBB-608, MBB-1113, MBB-114 e Volkswagen 

modelo VW-790, transportando materiais de construção em geral, tais como, cimento, cal, areia, pedra, ferro, bloco, 

posto de cerca, churrasqueiras, pelos bairros de Marília e cidades da região. Trabalhava com ajudante, mas também 

carregava e descarregava o caminhão.RESTOU COMPROVADO O EXERCÍCIO DE ATIVIDADE ESPECIAL. À 

vista do quanto exposto, conclui-se que a profissão de motorista desempenhada no interregno de 02/05/1992 a 

05/03/2010 é passível de enquadramento por categoria profissional, nos itens 2.4.4 do Quadro Anexo ao Decreto 

53.831/64 e 2.4.2 do Anexo II do Decreto 83.080/79.Dessa forma, ATÉ 27/01/2010, data do requerimento 

administrativo, o tempo de serviço, com o acréscimo resultante da conversão do tempo de serviço especial em comum 

(fator de conversão 1,4), totaliza 24 (vinte e quatro) anos e 10 (dez) meses de tempo de serviço/contribuição, conforme 

a seguinte contabilização:Empregador e/ouAtividades profissionais Período de Trabalho Atividade Comum Atividade 

Especial Admissão Saída Ano Mês Dia Ano Mês DiaLajes Tamoyo Ltda. 02/05/1992 27/01/2010 17 08 26 24 10 

00TOTAL 24 10 00CONSIDERAÇÕES SOBRE A LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO, TOTALIZAÇÃO DO TEMPO E VERIFICAÇÃO DO DIREITO AO 

BENEFÍCIO:I) DIREITO ADQUIRIDO À APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO ANTES DA DATA DA 

PUBLICAÇÃO DA EC Nº 20/98, DE 16/12/1998:A Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998, que representou um 

marco divisor nas regras para a concessão de aposentadoria por tempo de serviço, expressamente garantiu, em seu 

artigo 3º, guardando sintonia com o artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, o direito adquirido à concessão 

do referido benefício, a qualquer tempo, aos segurados que até a data de sua publicação, em 16/12/1998, tenham 

cumprido todos os seus requisitos, com base nos critérios da legislação então vigente.Com efeito, dispõe o artigo 3º da 

EC nº 20/98:Art. 3º - É assegurada a concessão de aposentadoria e pensão, a qualquer tempo, aos servidores públicos e 

aos segurados do regime geral de previdência social, bem como aos seus dependentes, que, até a data da publicação 

desta Emenda, tenham cumprido os requisitos para a obtenção destes benefícios, com base nos critérios da legislação 

então vigente. 1º - O servidor de que trata este artigo, que tenha completado as exigências para aposentadoria integral e 

que opte por permanecer em atividade fará jus à isenção da contribuição previdenciária até completar as exigências para 

aposentadoria contidas no art. 40, 1º, III, a, da Constituição Federal. 2º - Os proventos da aposentadoria a ser concedida 

aos servidores públicos referidos no caput, em termos integrais ou proporcionais ao tempo de serviço já exercido até a 

data de publicação desta Emenda, bem como as pensões de seus dependentes, serão calculados de acordo com a 

legislação em vigor à época em que foram atendidas as prescrições nela estabelecidas para a concessão destes 

benefícios ou nas condições da legislação vigente. 3º - São mantidos todos os direitos e garantias assegurados nas 
disposições constitucionais vigentes à data de publicação desta Emenda aos servidores e militares, inativos e 

pensionistas, aos anistiados e aos ex-combatentes, assim como àqueles que já cumpriram, até aquela data, os requisitos 

para usufruírem tais direitos, observado o disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal.Desta forma, preenchidos os 

requisitos até 16/12/98, deve ser observada a legislação então vigente, em especial os artigos 29, caput, (na redação 

anterior à Lei 9.876/99), 52 a 56 (ambos atualmente prejudicados em face da nova redação dada ao 7º do Art. 201 da 

CF, pelo art. 1º da EC nº 20/98) da Lei nº 8.213/91.Registre-se que direito adquirido pressupõe preenchimento de todas 

as condições para a fruição de um direito.Ademais, por força do princípio tempus regit actum resta claro que o tempo de 

serviço/contribuição posterior à emenda não está mais sob a égide do regramento anterior, submetendo-se à nova 

ordem, mesmo porque não há direito adquirido a regime jurídico.Assim, se o segurado quer agregar tempo posterior à 

Emenda nº 20/98, não pode pretender a incidência da legislação anterior ao referido normativo, pois estaria neste caso 

se valendo de regime híbrido, com aproveitamento das novas regras sem que observadas as restrições por elas 
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trazidas.No entanto, se o segurado já tem tempo suficiente para a aposentadoria antes da publicação da EC nº 20/98, 

pode exercer o direito sem problema algum. Neste caso, todavia, somente pode ser computado o tempo de 

serviço/contribuição apurado até referido limite temporal. Agora, se adquire o direito à aposentadoria após o advento da 

EC nº 20/98, ou se pretende agregar tempo posterior a tal marco, deve necessariamente submeter-se integralmente ao 

novo ordenamento, observadas as regras de transição.Assim, utilizado somente tempo de serviço até 16/12/1998 esses 

são os critérios a serem observados para a concessão de aposentadoria por tempo de serviço:01 O segurado tem que 

comprovar no mínimo 25 (vinte e cinco) anos de tempo de serviço, se MULHER, e 30 (trinta) anos, se HOMEM.02 

Deve ser cumprida a carência de acordo com a tabela do artigo 142 da Lei 8.213/91, fazendo-se o enquadramento de 

acordo com a DER ou com o último ano de contribuição computado, se anterior.03 A Renda Mensal Inicial - RMI - da 

aposentadoria terá coeficiente básico de 70% do salário-de-benefício, acrescido de 6% por ano adicional de tempo de 

serviço, até o limite de 100%.04 O salário-de-benefício será apurado com base na média de todos os últimos salários-

de-contribuição dos meses imediatamente anteriores ao do afastamento da atividade ou da data da entrada do 

requerimento, até o máximo de 36 (trinta e seis), em período não superior a 48 (quarenta e oito) meses.05 Não há idade 

mínima para a obtenção do benefício.06 Não há necessidade de cumprimento de pedágio.07 Não há incidência do fator 

previdenciário.REQUISITO IDADEDevida a aposentadoria ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos para o 

sexo feminino e 30 (trinta) anos para o masculino, no percentual de 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício 

mais 6% (seis por cento) para cada ano, até o percentual máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-

benefício.REQUISITO CARÊNCIACarência exigida de 180 contribuições mensais (Lei nº 8.213/91, art. 15, inciso II) 
e, para aqueles segurados inscritos até 24/07/1991, aplica-se a tabela do art. 142, mesma Lei nº 8.213/91, considerando-

se o ano em que implementadas as condições para o benefício.QUANTO AO VALOR DA RMIO salário-de-benefício é 

apurado a partir da média aritmética simples dos últimos salários-de-contribuição dos meses imediatamente anteriores 

ao afastamento da atividade ou entrada do requerimento, até o máximo de 36, apurados em período não superior a 48 

meses (art. 29 da Lei nº 8.213/91, na forma da redação original).Por derradeiro, merece ser destacado ainda que, 

conquanto não seja vedada a contagem do labor desempenhado posteriormente à EC 20/98, há de ressaltar-se que seu 

art. 3º assegurou o direito adquirido à jubilação, seja proporcional, seja integral, para os segurados que preencheram 

todos os requisitos para a fruição do direito anteriormente à sua vigência, ou seja, ATÉ 16/12/1998, sem incidência de 

qualquer das novas regras, observando-se ao princípio tempus regit actum.II) DIREITO ADQUIRIDO À 

APOSENTADORIA PROPORCIONAL POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO COM CÔMPUTO DE TEMPO 

POSTERIOR A 16/12/98 (EC Nº 20/98), MAS LIMITADO A 28/11/99 (LEI 9.876/99):Como já afirmado, com o 

advento da EC nº 20/98, de 15/12/1998, ocorreram profundas modificações no que concerne à aposentadoria por tempo 

de serviço, a qual passou a se denominar aposentadoria por tempo de contribuição, permitida tão-somente pelas novas 

regras na forma integral, aos 35/30 (HOMEM/MULHER) anos de contribuição, sem exigência de idade mínima. Foi 

extinta, pois, a aposentadoria proporcional.Não obstante, além de ter resguardado o direito adquirido com base no 

tempo apurado ATÉ 16/12/1998, como já esclarecido acima, previu a aludida Emenda em seu artigo 9º regras de 

transição para aqueles filiados ao Regime Geral da Previdência Social - RGPS - ATÉ 16/12/1998, data da sua 
publicação:Art. 9º. Observado o disposto no art. 4º da Emenda e ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas 

normas por ela estabelecidas para o regime geral de previdência, social, é assegurado o direito à aposentadoria ao 

segurado que se tenha filiado ao regime geral de previdência social, até a data de publicação desta Emenda, quando, 

cumulativamente, atender aos seguintes requisitos:I - contar com cinqüenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e 

sete anos de idade, se mulher; eII - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:a) trinta e cinco anos, se 

homem, e trinta anos, se mulher; eb) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo que, 

na data da publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior. 1º. O segurado 

de que trata este artigo, desde que atendido o disposto no inciso I do caput, e observado o disposto no art. 4º desta 

Emenda, pode aposentar-se com valores proporcionais ao tempo de contribuição, quando atendidas as seguintes 

condições:I - contar tempo de contribuição, quando atendidas as seguintes condições:a) trinta anos, se homem, e vinte e 

cinco anos, se mulher; eb) um período adicional de contribuição equivalente a quarenta por cento do tempo que, na data 

da publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior;II - o valor da 

aposentadoria proporcional será equivalente a setenta por cento do valor da aposentadoria a que se refere o caput, 

acrescido de cinco por cento por ano de contribuição que supere a soma a que se refere o inciso anterior, até o limite de 

cem por cento.Assim, ficou assegurada transitoriamente aposentadoria por tempo de contribuição proporcional aos já 

filiados ao RGPS, desde que implementada uma idade mínima, ou seja, 53 (cinqüenta e três) anos se HOMEM e 48 

(quarenta e oito) anos se MULHER, além de cumprir um período adicional de 40% (quarenta por cento) sobre o tempo 
que faltava, em 16/12/1998, para completar 30 ou 25 anos de tempo de serviço (período este conhecido como pedágio). 

Da mesma forma, estabeleceu a regra de transição que o acréscimo por ano de contribuição passaria a ser de 5%, e não 

de 6%.Por outro lado, dispondo sobre a transição do regime de tempo de serviço para tempo de contribuição, 

estabeleceu o artigo 4º da EC nº 20/98 que o tempo de serviço prestado nos termos da legislação até então vigente 

deverá ser contado como tempo de contribuição.A Lei nº 9.876, de 26/11/1999, publicada em 29/11/1999, também 

interferiu nas regras para a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, alterando dispositivos da Lei nº 

8.213/91, interessando-nos em especial a alteração promovida no artigo 29 da citada Lei nº 8.213/91:Art. 29 - O salário-

de-benefício consiste:I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 18, na média aritmética 

simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, 

multiplicada pelo fator previdenciário;II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18, na 

média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período 
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contributivo. 2º - O valor do salário-de-benefício não será inferior ao de um salário mínimo, nem superior ao do limite 

máximo do salário-de-contribuição na data de início do benefício. 3º - Serão considerados para cálculo do salário-de-

benefício os ganhos habituais do segurado empregado, a qualquer título, sob forma de moeda corrente ou de utilidades, 

sobre os quais tenha incidido contribuições previdenciárias, exceto o décimo-terceiro salário (gratificação natalina). 4º - 

Não será considerado, para o cálculo do salário-de-benefício, o aumento dos salários-de-contribuição que exceder o 

limite legal, inclusive o voluntariamente concedido nos 36 (trinta e seis) meses imediatamente anteriores ao início do 

benefício, salvo se homologado pela Justiça do Trabalho, resultante de promoção regulada por normas gerais da 

empresa, admitida pela legislação do trabalho, de sentença normativa ou de reajustamento salarial obtido pela categoria 

respectiva. 5º - Se, no período básico de cálculo, o segurado tiver recebido benefícios por incapacidade, sua duração 

será contada, considerando-se como salário-de-contribuição, no período, o salário-de-benefício que serviu de base para 

o cálculo da renda mensal, reajustado nas mesmas épocas e bases dos benefícios em geral, não podendo ser inferior ao 

valor de 1 (um) salário mínimo. 6o - O salário-de-benefício do segurado especial consiste no valor equivalente ao 

salário-mínimo, ressalvado o disposto no inciso II do art. 39 e nos 3o e 4o do art. 48 desta Lei. 7o - O fator 

previdenciário será calculado considerando-se a idade, a expectativa de sobrevida e o tempo de contribuição do 

segurado ao se aposentar, segundo a fórmula constante do Anexo desta Lei. 8o - Para efeito do disposto no 7o, a 

expectativa de sobrevida do segurado na idade da aposentadoria será obtida a partir da tábua completa de mortalidade 

construída pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, considerando-se a média nacional única 

para ambos os sexos. 9o Para efeito da aplicação do fator previdenciário, ao tempo de contribuição do segurado serão 
adicionados:I - cinco anos, quando se tratar de mulher;II - cinco anos, quando se tratar de professor que comprove 

exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e 

médio;III - dez anos, quando se tratar de professora que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das 

funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio. Por força da alteração promovida pela Lei 

nº 9.876/99, o Período Básico de Cálculo - PCB - passou a abranger todos os salários-de-contribuição, e não mais 

apenas os últimos 36, tendo ainda sido introduzido no cálculo da renda mensal inicial o Fator Previdenciário. Foi 

assegurado pela Lei nº 9.876/99, em seu artigo 6º, todavia, o direito adquirido à aposentadoria por tempo de 

contribuição segundo as regras vigentes até o dia anterior à sua publicação, em 28/11/1999:Art. 6o - É garantido ao 

segurado que até o dia anterior à data de publicação desta Lei tenha cumprido os requisitos para a concessão de 

benefício o cálculo segundo as regras até então vigentes.Ressalte-se que computado tempo posterior a 28/11/1999 não 

se cogita de não-aplicação da Lei nº 9.876/99, pois, como já esclarecido anteriormente, observado o princípio tempus 

regit actum, o tempo de serviço/contribuição posterior à alteração legislativa é apanhado pelo novo regramento.Desta 

forma, podemos estabelecer os seguintes critérios para os benefícios de aposentadoria proporcional deferidos com 

agregação de tempo posterior a 16/12/1998, mas limitado o cômputo 28/11/1999:01 O segurado tem que comprovar no 

mínimo 25 (vinte e cinco) anos de tempo de serviço, se MULHER, e 30 (trinta) anos, se HOMEM.02 Deve ser 

cumprida a carência de acordo com a tabela do artigo 142 da Lei 8.213/91, fazendo-se o enquadramento de acordo com 

a DER ou com o último ano de contribuição computado, se anterior.03 A Renda Mensal Inicial - RMI - da 
aposentadoria terá coeficiente básico de 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício, acrescido 5% (cinco por cento) 

a cada ano de contribuição além de 25 ou 30, conforme o caso, respeitado o limite de 100%.04 O salário-de-benefício 

será apurado com base na média de todos os últimos salários-de-contribuição dos meses imediatamente anteriores ao do 

afastamento da atividade ou da data da entrada do requerimento, até o máximo de 36 (trinta e seis), em período não 

superior a 48 (quarenta e oito) meses.05 O segurado deve ter no mínimo 53 (cinqüenta e três) anos de idade se 

HOMEM ou 48 (quarenta e oito) anos de idade, se MULHER.06 Deve ser cumprido um período adicional de 40% 

(quarenta por cento) sobre o tempo que faltava, em 16/12/1998, para completar 30 (trinta) anos ou 25 (vinte e cinco) 

anos de tempo de serviço (período este conhecido como pedágio).07 Não há incidência do fator previdenciário.01 Na 

forma proporcional, segundo a regra de transição do art. 9º, 1º, inciso I da EC nº 20/98, para aqueles já filiados ao 

RGPS até 16/12/1998, exige-se a idade mínima de 48 anos para a mulher e de 53 anos para o homem, aliado, 

respectivamente, ao tempo de contribuição de 25 e 30 anos. Além disso, deverão atender um período adicional 

(pedágio), equivalente a 40% do tempo que, em 15/12/1998, faltaria para completar aquele tempo mínimo já referido.02 

Deverá ser respeitada a carência de 180 contribuições ou aquela do art. 142 da Lei nº 8.213/91.03 O valor da 

aposentadoria proporcional será equivalente a 70% aos 25 anos de tempo de contribuição (mulher) e 30 anos (homem), 

acrescido de 5% por ano de contribuição, até o limite de 100%. O salário-de-benefício será calculado na forma como 

previsto no art. 29 da Lei nº 8.213/91, redação original.III) DIREITO ADQUIRIDO À APOSENTADORIA 

INTEGRAL COM CÔMPUTO DE TEMPO POSTERIOR A 16/12/1998 (EC Nº 20/98), MAS LIMITADO A 
28/11/1999 (LEI Nº 9.876/99):O artigo 9º da EC nº 20/98 acima transcrito também estabeleceu regras de transição para 

a aposentadoria integral (idade mínima e pedágio de 20%). Ocorre que a idade mínima para aposentadoria no regime 

geral, que constava no projeto de emenda constitucional não foi aprovada pelo Congresso Nacional na mesma ocasião, 

de modo que prejudicadas as disposições transitórias atinentes a esta modalidade, como aliás reconhecido pelo próprio 

INSS na Instrução Normativa INSS/DC nº 57/2001, e nas que lhe sucederam.Assim, no caso de aposentadoria integral 

com cômputo de tempo posterior a 16/12/1998, isto é, após o advento da EC nº 20/1998, mas limitado a 28/11/1999, 

quando entrou em vigor a Lei nº 9.876/99, irrelevantes os critérios estabelecidos na regra constitucional de transição. 

Consigne-se que computado tempo posterior a 28/11/1999 não se cogita de não-aplicação da Lei nº 9.876/99, pois, 

volta-se a frisar, observado o princípio tempus regit actum, o tempo de serviço/contribuição posterior à alteração 

legislativa é apanhado pelo novo regramento.Desta forma, podemos estabelecer os seguintes critérios para os benefícios 

de aposentadoria integral deferidos com agregação de tempo posterior a 16/12/1998, mas limitado o cômputo até 
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28/11/1999:01 Comprovação de 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se HOMEM, ou 30 (trinta) anos de 

contribuição, se MULHER.02 Deve ser cumprida a carência de acordo com a tabela do artigo 142 da Lei 8.213/91, 

fazendo-se o enquadramento de acordo com a DER ou com o último ano de contribuição computado, se anterior.03 A 

Renda Mensal Inicial - RMI - corresponderá a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício.04 O salário-de-benefício 

será apurado com base na média de todos os últimos salários-de-contribuição dos meses imediatamente anteriores ao do 

afastamento da atividade ou da data da entrada do requerimento, até o máximo de 36 (trinta e seis), em período não 

superior a 48 (quarenta e oito) meses.05 Não há idade mínima para a obtenção do benefício.06 Não há necessidade de 

cumprimento de pedágio.07 Não há incidência do fator previdenciário.IV) DIREITO ADQUIRIDO À 

APOSENTADORIA PROPORCIONAL POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO COM CÔMPUTO DE TEMPO 

POSTERIOR A 28/11/99 (LEI Nº 9.876/99):Adquirido o direito à aposentadoria proporcional por tempo de 

contribuição após o advento da EC nº 20/98 e da Lei nº 9.876/99, os critérios previstos nos referidos Diplomas deverão 

ser respeitados, observadas as concessões das respectivas regras de transição.As regras de transição da EC nº 20/98 já 

foram esclarecidas. Quanto à Lei nº 9.876/99, estabeleceu ela em seu artigo 3º que para o segurado filiado à Previdência 

Social até o dia anterior à data de sua publicação (28/11/1999), no cálculo do salário-de-benefício será considerada a 

média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no mínimo, 80% (oitenta por cento) 

de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, observado o disposto nos incisos I e II do 

caput do art. 29 da Lei nº 8.213/91, com a redação dada por esta Lei, e que o divisor considerado no cálculo da média 

não poderá ser inferior a sessenta por cento do período decorrido da competência 07/1994 até a data de início do 
benefício, limitado a 100% (cem por cento) de todo o período contributivo.Assim, no caso de aposentadoria 

proporcional por tempo de contribuição a ser deferida com cômputo de tempo posterior à Lei nº 9.876/99, devem ser 

observados os seguintes critérios:01 O segurado tem que comprovar no mínimo 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, 

se MULHER, e 30 (trinta) anos, se HOMEM.02 Deve ser cumprida a carência de acordo com a tabela do artigo 142 da 

Lei 8.213/91, fazendo-se o enquadramento de acordo com a DER ou com o último ano de contribuição computado, se 

anterior.03 A Renda Mensal Inicial - RMI - da aposentadoria terá coeficiente básico de 70% (setenta por cento) do 

salário-de-benefício, acrescido de 5% (cinco por cento) a cada ano de contribuição além de 25 ou 30, conforme o 

caso.04 O salário-de-benefício será apurado com base na média aritmética simples dos maiores salários-de-

contribuição, correspondentes a, no mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido desde a 

competência julho de 1994, sendo que o divisor considerado no cálculo da média não poderá ser inferior a sessenta por 

cento do período decorrido da competência julho de 1994 até a data de início do benefício, limitado a cem por cento de 

todo o período contributivo.05 O segurado deve ter no mínimo 53 (cinquenta e três) anos de idade se HOMEM e 48 

(quarenta e oito) anos de idade, se MULHER.06 Deve ser cumprido um período adicional de 40% (quarenta por cento) 

sobre o tempo que faltava, em 16/12/1998, para completar 30 (trinta), para o HOMEM, ou 25 (vinte e cinco) anos de 

tempo de serviço, para a MULHER, período este conhecido como pedágio.07 Há incidência do Fator Previdenciário.V) 

DIREITO À APOSENTADORIA INTEGRAL COM CÔMPUTO DE TEMPO POSTERIOR A 28/11/1999 (LEI Nº 

9.876/99):Implementados os requisitos para a obtenção da aposentadoria por tempo de contribuição integral após o 
advento da EC nº 20/98 e da Lei nº 9.876/99, as regras dos referidos Diplomas deverão ser respeitadas.Para a 

aposentadoria integral por tempo de contribuição, como já esclarecido, a regra de transição da EC nº 20/98, o seu artigo 

9º não tem aplicação, eis que não foi instituída idade mínima para esta modalidade de benefício. Deverá ser observada, 

todavia, para os segurados filiados à Previdência Social até o dia anterior à data de publicação da Lei nº 9.876, de 

28/11/1999, a regra de transição prevista no seu artigo 3º, segundo a qual no cálculo do salário-de-benefício será 

considerada a média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no mínimo, oitenta por 

cento de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, observado o disposto nos incisos I e 

II do caput do art. 29 da Lei nº 8.213/91, com a redação dada por esta Lei, e que o divisor considerado no cálculo da 

média não poderá ser inferior a sessenta por cento do período decorrido da competência julho de 1994 até a data de 

início do benefício, limitado a cem por cento de todo o período contributivo.Registre-se que para os segurados filiados 

após 28/11/1999 não se aplica a regra de transição do artigo 3º da Lei nº 9.876/99, que trata do período básico de 

cálculo. Trata-se, todavia, de hipótese que no momento não tem interesse prático, eis que só se aplicará para 

aposentadorias por tempo de contribuição deferidas em futuro ainda distante.Assim, esses são atualmente os critérios 

para o deferimento de aposentadoria integral por tempo de contribuição com o cômputo de tempo posterior à Lei nº 

9.876/99:01 Comprovação de 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se HOMEM, ou 30 (trinta) anos de contribuição, 

se MULHER.02 Deve ser cumprida a carência de acordo com a tabela do artigo 142 da Lei 8.213/91, fazendo-se o 

enquadramento de acordo com a DER ou com o último ano de contribuição computado, se anterior.03 A Renda Mensal 
Inicial RMI - corresponderá a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício.04 O salário-de-benefício será apurado 

com base na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no mínimo, oitenta por 

cento de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, sendo que o divisor considerado no 

cálculo da média não poderá ser inferior a sessenta por cento do período decorrido da competência julho de 1994 até a 

data de início do benefício, limitado a cem por cento de todo o período contributivo.05 Há incidência do Fator 

Previdenciário.06 Não há idade mínima para a obtenção do benefício.07 Não há necessidade de cumprimento de 

pedágio.DO CASO CONCRETOA) DO ENQUADRAMENTO NAS NORMAS ANTERIORES À EC Nº 20/98Na 

hipótese dos autos, verifico que o autor contava com 19 (dezenove) anos, 6 (seis) meses e 22 (vinte e dois) dias de 

trabalho ATÉ 15/12/1998, data imediatamente anterior à edição da EC nº 20/98, conforme tabela:Empregador 

e/ouAtividades profissionais Período de Trabalho Atividade Comum Atividade Especial Admissão Saída Ano Mês Dia 

Ano Mês DiaDilermano Raimundo 01/08/1981 28/02/1982 00 06 28 - - -Dilermano Raimundo 01/03/1982 31/08/1982 
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00 06 01 - - -Lajes Tamoyo Ltda. 01/11/1982 01/09/1984 01 10 01 - - -Dilermano Raimundo 01/09/1984 15/02/1985 00 

05 15 - - -Lajes Tamoyo Ltda. 01/03/1985 31/03/1987 02 01 01 - - -Ademir Natal Raimun 01/04/1987 31/08/1987 00 05 

01 - - -Lajes Tamoyo Ltda. 01/09/1987 27/01/1992 04 04 27 - - -Lajes Tamoyo Ltda. 02/05/1992 15/12/1998 06 07 14 

09 03 08TOTAL 19 06 22Nesse passo, o autor não atinge o mínimo de 30 (trinta) anos necessários à concessão do 

beneficio de aposentadoria por tempo de serviço, nos termos do artigo 53, inciso II, da Lei nº 8.213/91.B) DO 

ENQUADRAMENTO NAS NORMAS POSTERIORES À EC Nº 20/98ATÉ 27/01/2010, data do requerimento 

administrativo, o autor contabilizava 35 (trinta e cinco) anos, 1 (um) mês e 14 (quatorze) dias de tempo de 

serviço/contribuição, conforme tabela abaixo:Empregador e/ouAtividades profissionais Período de Trabalho Atividade 

Comum Atividade Especial Admissão Saída Ano Mês Dia Ano Mês DiaDilermano Raimundo 01/08/1981 28/02/1982 

00 06 28 - - -Dilermano Raimundo 01/03/1982 31/08/1982 00 06 01 - - -Lajes Tamoyo Ltda. 01/11/1982 01/09/1984 01 

10 01 - - -Dilermano Raimundo 01/09/1984 15/02/1985 00 05 15 - - -Lajes Tamoyo Ltda. 01/03/1985 31/03/1987 02 01 

01 - - -Ademir Natal Raimun 01/04/1987 31/08/1987 00 05 01 - - -Lajes Tamoyo Ltda. 01/09/1987 27/01/1992 04 04 27 

- - -Lajes Tamoyo Ltda. 02/05/1992 27/01/2010 17 08 26 24 10 00TOTAL 35 01 14Dessa forma, o autor poderá 

aposentar-se integralmente, com a Renda Mensal Inicial - RMI - de 100% do salário-de-benefício, de acordo com o art. 

201, 7º, da Constituição Federal, devendo ser aplicadas as normas previstas na Lei nº 9.876/99 para o seu cálculo (fator 

previdenciário).ISSO POSTO, julgo procedente o pedido do autor LUIZ DE SOUZA BRITO, reconhecendo o tempo de 

trabalho questionado como atividade especial exercido como motorista de caminhão na empresa Lajes Tamoyo Ltda. no 

período de 02/05/1992 a 05/03/2010, que convertido em tempo comum totaliza de 24 (vinte e quatro) anos e 10 (dez) 
meses de tempo de serviço/contribuição, que computados com os demais períodos laborativos que já estão anotados na 

CTPS do autor e foram reconhecidos pelo INSS, totalizam, ATÉ O DIA 27/01/2010, data do requerimento 

administrativo, 35 (trinta e cinco) anos, 1 (um) mês e 14 (quatorze) dias de tempo de serviço/contribuição, 

complementando os requisitos necessários para concessão do benefício aposentadoria por tempo de contribuição 

integral, razão pela qual condeno o INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS a conceder ao autor o 

benefício previdenciário aposentadoria por tempo de contribuição integral a partir do requerimento administrativo 

formulado no dia 27/01/2010 (fls. 24/25), e, como conseqüência, declaro extinto este processo, com a resolução do 

mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil. Fixo a Renda Mensal Inicial - RMI - em 100% 

do salário-de-benefício, de acordo com o art. 201, 7º, da Constituição Federal, devendo ser aplicadas as normas 

previstas na Lei nº 9.876/99 para o seu cálculo (fator previdenciário).O benefício ora concedido terá as seguintes 

características (Provimento Conjunto nº 69, de 08/11/2006, da COGE da Justiça Federal da 3ª Região e da 

Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região):Nome do beneficiário: Luiz de Souza Brito.Espécie de 

benefício: Aposentadoria por tempo de contribuição integral.Renda mensal atual: (...).Data de início do benefício (DIB): 

27/01/2010 - requerimento.Renda mensal inicial (RMI): 100% do salário-de-benefício com aplicação do fator 

previdenciário.Data do início do pagamento (DIP): (...).Os benefícios atrasados deverão ser pagos em uma única 

parcela, com correção monetária, desde a data em que deveriam ter sido pagos, nos termos da Súmula nº 43 do Colendo 

Superior Tribunal de Justiça, e a teor da Lei nº 6.899/81, por força da Súmula nº 148 do Colendo Superior Tribunal de 
Justiça e também segundo o disposto na Súmula nº 08 do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, na forma da 

Resolução nº 561, de 02/07/2007, do Conselho da Justiça Federal, mais juros de mora decrescentes de 12% (doze por 

cento) ao ano, nos termos do art. 406 do CPC, a contar da citação, ex vi do disposto no artigo 219 do Código de 

Processo Civil, até o dia 30/06/2009, sendo que a partir de 01/07/2009 deverá ser observada a regra do artigo 5º da Lei 

nº 11.960, de 29/06/2009, com a incidência dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 

poupança, compensando-se, na fase de execução, os valores eventualmente já pagos pela via administrativa, bem como, 

excluindo-se os valores atingidos pela prescrição qüinqüenal, nos termos da redação original do artigo 103 da Lei nº 

8.213/91. Sem reexame necessário, em face da nova redação do artigo 475, 2º do Código de Processo Civil.Os 

honorários advocatícios serão pagos pelo INSS e são fixados em 10% (dez por cento) sobre o total da condenação, 

excluídas as parcelas vincendas, considerando-se as prestações vencidas as compreendidas entre o termo inicial do 

benefício e a data da prolação sentença (Súmula nº 111 do STJ).Isento das custas.Por derradeiro, verifico nos autos a 

presença dos pressupostos autorizadores para a concessão da tutela antecipada. Assim sendo, defiro o pedido de tutela 

antecipada com fulcro nos artigos 273 e 520 do Código de Processo Civil, devendo a Autarquia Previdenciária 

implantar de imediato o benefício pleiteado, servindo-se a presente sentença como ofício expedido.PUBLIQUE-SE. 

REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. 

 

0003109-51.2010.403.6111 - ANTONIO APARECIDO RINALDI(SP244111 - CARLOS EDUARDO SOARES DA 
SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Vistos etc.Cuida-se de ação ordinária previdenciária ajuizada por ANTONIO APARECIDO RINALDI em face do 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando:1º) o reconhecimento de tempo de serviço 

como especial o exercido como gráfico nas empresas Odécio Salido, João Carlos da Silva, Foca Indústrias Gráficas 

Ltda., Indústrias Gráficas Presidente Comércio e Representações Ltda., Associação de Ensino de Marília, Ceumar 

Indústria e Comércio de Brindes e Peças Promocionais Ltda., Gráfica Estilus Ltda., Marília Gráfica Editora e Clayton 

Lopes Morais ME, nos períodos de 15/05/1973 a 31/03/1974, de 01/06/1974 a 14/02/1975, de 01/05/1975 a 30/06/1975, 

de 21/07/1975 a 16/06/1976, de 27/07/1976 a 31/08/1978, de 01/09/1978 a 29/10/1979, de 12/06/1986 a 08/12/1997, de 

02/01/1998 a 15/06/2000 e de 23/10/2000 a 16/11/2009, respectivamente (conforme Planilha nº 3 - fls. 17);2º) o direito 

de conversão do benefício previdenciário aposentadoria por tempo de contribuição NB 150.079.949-9, concedido pelo 

INSS em 16/01/2009, em aposentadoria especial, com fundamento no artigo 57 da Lei nº 8.213/91, sem a aplicação do 
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Fator Previdenciário.O autor alega que no dia 16/01/2009 o INSS lhe concedeu o benefício previdenciário 

aposentadoria por tempo de contribuição NB 150.079.949-9, espécie 42, com Renda Mensal Inicial - RMI - fixada no 

valor de R$ 709,62, mas afirma que no momento do requerimento da aludida aposentadoria contava com mais de 40 

(quarenta) anos de serviço no setor gráfico, razão pela qual sustenta que fazia jus à percepção de uma aposentadoria 

especial da espécie 46 no momento do requerimento administrativo, sustentando ainda que não se aplica o fator 

previdenciário à aposentadoria especial.Regularmente citado, o INSS apresentou contestação alegando, em preliminar, a 

ocorrência da prescrição, nos termos do parágrafo único do artigo 103 da Lei nº 8.213/91 e, quanto ao mérito, 

sustentando que o autor não comprovou a efetiva exposição a agentes insalubres, de modo habitual e permanente e que 

o trabalho desenvolvido pela autora não se enquadra dentre aqueles legalmente estipulados.Na fase de produção de 

provas, foi realizada perícia no local de trabalho do autor, conforme laudo pericial de fls. 84/114.É o relatório. D E C I 

D O .DA PRESCRIÇÃONas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, 

quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do 

qüinqüênio anterior à propositura da ação (Súmula 85 do E. Superior Tribunal de Justiça). Assim, na hipótese dos autos, 

estão prescritas as parcelas vencidas antes de 20/05/2005.DO MÉRITOANTONIO APARECIDO RINALDI, nascido 

em 18/09/1956 (fls. 14), ajuizou a presente ação previdenciária contra o INSS, pretendendo a condenação da Autarquia 

Previdenciária na conversão do benefício previdenciário aposentadoria por tempo de contribuição NB 150.079.949-9, 

com Renda Mensal Inicial - RMI - no valor de R$ 709,62, conforme Carta de Concessão/Memória de Cálculo de fls. 19, 

com a aposentadoria especial prevista no artigo 57 da Lei nº 8.213/91, afirmando que no momento do requerimento 
administrativo, em 16/11/2009, contava com 40 (quarenta) anos, 6 (seis) meses e 1 (um) dia de tempo de serviço como 

gráfico, atividade considera especial.Portanto, cabe verificar se o autor implementa o tempo de serviço mínimo em 

atividade especial exigido para a outorga da inativação almejada, sendo certo que, em se tratando de aposentadoria 

especial, não há conversão de tempo de serviço especial em comum, visto que o que enseja a outorga do benefício é o 

trabalho, durante todo o período mínimo exigido na norma em questão (15, 20, ou 25 anos), sob condições 

nocivas.CONSIDERAÇÃO SOBRE A APOSENTADORIA ESPECIAL:A controvérsia restringe-se, pois, ao 

reconhecimento da especialidade do labor do autor nos intervalos de 15/05/1973 a 31/03/1974, de 01/06/1974 a 

14/02/1975, de 01/05/1975 a 30/06/1975, de 21/07/1975 a 16/06/1976, de 27/07/1976 a 31/08/1978, de 01/09/1978 a 

29/10/1979, de 12/06/1986 a 08/12/1997, de 02/01/1998 a 15/06/2000 e de 23/10/2000 a 16/11/2009 (data do 

requerimento administrativo), bem como à possibilidade de concessão de aposentadoria especial.Wladimir Novaes 

Martinez define a aposentadoria especial como espécie de aposentadoria pro tempo de serviço devida a segurados que, 

durante 15 ou 20 ou 25 anos de serviço consecutivos ou não, em uma ou mais empresas, em caráter habitual e 

permanente, expuseram-se a agentes nocivos físicos, químicos e biológicos, em níveis além da tolerância legal, sem a 

utilização eficaz de EPI ou em face de EPC insuficientes, fatos exaustivamente comprovados mediante laudos técnicos 

periciais emitidos por profissional formalmente habilitado, ou perfil profissiográfico, em consonância com dados 

cadastrais fornecidos pelo empregador (DSS 8030 e CTPS) ou outra pessoa autorizada para isso (in 

APOSENTADORIA ESPECIAL EM 420 PERGUNTAS E RESPOSTAS, 2ª edição, São Paulo, LTr, 2001, p. 21).Nos 
casos de aposentadoria especial o enquadramento das atividades por insalubridade (agentes nocivos), penosidade ou 

periculosidade, deve ser feito conforme a legislação vigente à época da prestação laboral, mediante os meios de prova 

legalmente então exigidos. Nesse sentido, apenas para exemplificar, a ementa a seguir transcrita:PREVIDENCIÁRIO. 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM. 

POSSIBILIDADE. DIREITO ADQUIRIDO. LEI 9.711/98. EXPOSIÇÃO A AGENTES NOCIVOS. LEIS 9.032/95 

AE 9.528/97. IRRETROATIVIDADE.I - O tempo de serviço é disciplinado pela lei vigente à época em que 

efetivamente prestado, passando a integrar, como direito autônomo, o patrimônio jurídico do trabalhador. A lei nova 

que venha a estabelecer restrição ao cômputo de tempo de serviço não pode ser aplicada retroativamente, em razão da 

intangibilidade do direito adquirido.II - Se a legislação anterior exigia a comprovação da exposição aos agentes nocivos, 

mas não limitava os meios de prova, a lei posterior que passou a exigir laudo técnico, tem inegável caráter restritivo ao 

exercício do direito, não podendo ser aplicada a situações pretéritas.III - A Lei nº 9.711/98 resguarda o direito dos 

segurados à conversão do tempo de serviço especial em comum, prestado sob a vigência da legislação anterior.IV - 

Recurso desprovido.(STJ - 5ª Turma - REsp nº 410.766/RS - Relator Ministro Gilson Dipp - unânime - DJ nº 148, de 

05/08/2002, p. 397). Com relação ao reconhecimento da atividade exercida como especial, é de ressaltar-se que o tempo 

de serviço é disciplinado pela lei em vigor à época em que efetivamente exercido, passando a integrar, como direito 

adquirido, o patrimônio jurídico do trabalhador. Desse modo, uma vez prestado o serviço sob a égide de legislação que 

o ampara, o segurado adquire o direito à contagem como tal, bem como à comprovação das condições de trabalho na 
forma então exigida, não se aplicando retroativamente uma lei nova que venha a estabelecer restrições à admissão do 

tempo de serviço especial. Nesse sentido, aliás, é a orientação adotada pela Terceira Seção do Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça (AGREsp nº 493.458/RS - Relator Ministro Gilson Dipp - Quinta Turma - DJU de 23/06/2003 - p. 

429; e REsp nº 491.338/RS - Relator Ministro Hamilton Carvalhido - Sexta Turma - DJU de 23/06/2003 - p. 457), a 

qual passou a ter previsão legislativa expressa com a edição do Decreto nº 4.827/2003, que alterou a redação do art. 70, 

1º, do Decreto nº 3.048/99.Feita essa consideração e tendo em vista a diversidade de diplomas legais que se sucederam 

na disciplina da matéria, necessário inicialmente definir qual a legislação aplicável ao caso concreto, ou seja, qual a 

legislação vigente quando da prestação da atividade pela parte autora. Tem-se, então, a seguinte evolução legislativa 

quanto ao tema sub judice:ATÉ 28/04/1995Quando vigente a Lei nº 3.807/60 (Lei Orgânica da Previdência Social) e 

suas alterações e, posteriormente, a Lei nº 8.213/91 (Lei de Benefícios), em sua redação original (artigos 57 e 58), 

possível o reconhecimento da especialidade do trabalho quando houver a comprovação do exercício de atividade 
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enquadrável como especial nos decretos regulamentadores e/ou na legislação especial ou quando demonstrada a 

sujeição do segurado a agentes nocivos por qualquer meio de prova, exceto para ruído, em que necessária sempre a 

aferição do nível de decibéis por meio de perícia técnica, carreada aos autos ou noticiada em formulário emitido pela 

empresa, a fim de se verificar a nocividade ou não desse agente.DE 29/04/1995 A 05/03/1997Foi definitivamente 

extinto o enquadramento por categoria profissional, de modo que, no interregno compreendido entre esta data e 

05/03/1997, em que vigentes as alterações introduzidas pela Lei nº 9.032/95 no art. 57 da Lei de Benefícios, necessária 

a demonstração efetiva de exposição, de forma permanente, não ocasional nem intermitente, a agentes prejudiciais à 

saúde ou à integridade física, por qualquer meio de prova, considerando-se suficiente, para tanto, a apresentação de 

formulário-padrão preenchido pela empresa, sem a exigência de embasamento em laudo técnico.DE 06/03/1997 A 

28/05/1998No período de trabalho no lapso temporal compreendido entre 06/03/1997, data da entrada em vigor do 

Decreto nº 2.172/97, que regulamentou as disposições introduzidas no art. 58 da Lei de Benefícios pela Medida 

Provisória nº 1.523/96 (convertida na Lei nº 9.528/97), e 28/05/1998, data imediatamente anterior à vigência da Medida 

Provisória nº 1.663/98 (convertida na Lei nº 9.711/98), que vedou a conversão do tempo especial em comum, passou-se 

a exigir, para fins de reconhecimento de tempo de serviço especial, a comprovação da efetiva sujeição do segurado a 

agentes agressivos por meio da apresentação de formulário-padrão, embasado em laudo técnico, ou por meio de perícia 

técnica.APÓS 28/05/1998É permitida a contagem de tempo de atividade exercida em condições especiais para efeito de 

aposentadoria especial (art. 57, caput, da Lei 8.213/91), mediante a comprovação da efetiva sujeição do segurado a 

agentes agressivos por meio da apresentação de formulário-padrão, embasado em laudo técnico, ou por meio de perícia 
técnica.Quanto à possibilidade de conversão de tempo de serviço especial prestado a partir de 28/05/1998, cumpre 

destacar que a Medida Provisória nº 1663-10, editada em 28/05/1998, de fato revogou o 5º do artigo 57 da Lei nº 

8.213/91, impedindo a princípio, toda e qualquer conversão de tempo especial para comum. Todavia, a Lei nº 9.711, de 

28/11/1998, deixou de convalidar a prefalada revogação do 5º do artigo 57, voltando assim, suas disposições a ter plena 

vigência no ordenamento jurídico. Cumpre registrar que, não obstante o artigo 28 da Lei nº 9.711/98 estabeleça critérios 

para conversão do tempo especial em comum até 28/05/1998, pressupondo a revogação do supradito 5º, nos termos da 

MP nº 1663, o legislador ordinário deixou manifestamente de converter em lei a referida revogação.Não se diga, 

ademais, que o 5º do artigo 57 foi revogado tacitamente pelo artigo 28, porquanto, tratando-se este último de norma 

transitória, não poderia subsistir no ordenamento jurídico quando a situação que regulamentava já deixara de existir. 

Significa dizer que, se o artigo 28 - norma de transição - veio a lume exclusivamente para regulamentar a situação 

daqueles segurados que já haviam adquirido o direito à conversão na data da vigência da MP nº 1663, não há razão para 

entendê-lo vigente no momento em que não convalidada, pela Lei nº 9.711/98, a revogação da norma principal - 5º do 

artigo 57.Nesse mesmo sentido direciona-se a jurisprudência mais recente do Colendo Superior Tribunal de 

Justiça:PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA E 

REFORMATIO IN PEJUS. NÃO CONFIGURADOS. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. SERVIÇO 

PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. 1. Os pleitos 

previdenciários possuem relevante valor social de proteção ao Trabalhador Segurado da Previdência Social, sendo, 
portanto, julgados sob tal orientação exegética. 2. Tratando-se de correção de mero erro material do autor e não tendo 

sido alterada a natureza do pedido, resta afastada a configuração do julgamento extra petita. 3. Tendo o Tribunal a quo 

apenas adequado os cálculos do tempo de serviço laborado pelo autor aos termos da sentença, não há que se falar em 

reformatio in pejus, a ensejar a nulidade do julgado. 4. O Trabalhador que tenha exercido atividades em condições 

especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do 

tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum. 5. Recurso Especial improvido. (STJ - REsp 

nº 956.110/SP - Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO - QUINTA TURMA - Data do Julgamento 

29/08/2007 - Data da Publicação/Fonte DJ 22.10.2007 p. 367).PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO AO PERÍODO 

TRABALHADO. 1. Com as modificações legislativas acerca da possibilidade de conversão do tempo exercido em 

atividades insalubres, perigosas ou penosas, em atividade comum, infere-se que não há mais qualquer tipo de limitação 

quanto ao período laborado, ou seja, as regras aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período, inclusive após 

28/05/1998. Precedente desta 5ª Turma. 2. Recurso especial desprovido. (STJ - Resp nº 1.010.028/RN - Relatora 

Ministra LAURITA VAZ - QUINTA TURMA - Data do Julgamento 28/02/2008 - Data da Publicação/Fonte DJe 

07.04.2008).Em face dos motivos acima expostos, tenho que descabe qualquer limitação temporal ao direito de 

reconhecimento de uma atividade como especial e sua respectiva conversão em tempo comum. Porém, ressalvando meu 

ponto de vista pessoal, admito a conversão do tempo especial para comum apenas até 28-05-1998, em face do 
entendimento já pacificado do Egrégio Superior Tribunal de Justiça nesse sentido.Nesta rota, nenhum óbice há na 

conversão do tempo especial em comum ate a presente data.Para fins de enquadramento das categorias profissionais, 

devem ser considerados os Decretos nº 53.831/64 (Quadro Anexo - 2ª parte) e nº 83.080/79 (Anexo II) ATÉ 

28/04/1995, data da extinção do reconhecimento da atividade especial por presunção legal.Já para o enquadramento dos 

agentes nocivos, devem ser considerados os Decretos nº 53.831/64 (Quadro Anexo - 1ª parte) e nº 83.080/79 (Anexo I) 

ATÉ 05/03/1997 e o Decreto nº 2.172/97 (Anexo IV) no interregno compreendido ENTRE 06/03/1997 E 28/05/1998. 

Além dessas hipóteses de enquadramento, sempre possível também a verificação da especialidade da atividade no caso 

concreto, por meio de perícia técnica, nos termos da Súmula nº 198 do extinto Tribunal Federal de Recursos (STJ - 

AGREsp nº 228.832/SC - Relator Ministro Hamilton Carvalhido - Sexta Turma - DJU de 30/06/2003 - p. 

320).Especificamente quanto ao agente nocivo ruído, o Quadro Anexo do Decreto nº 53.831, de 25/03/1964, o Quadro I 

do Decreto nº 72.771, de 06/09/1973, o Anexo I do Decreto nº 83.080, de 24/01/1979, o Anexo IV do Decreto nº 2.172, 
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de 05/03/1997, e o Anexo IV do Decreto nº 3.048, de 06/05/1999, alterado pelo Decreto nº 4.882, de 18/11/2003, 

consideram insalubres as atividades que expõem o segurado a níveis de pressão sonora superiores a 80, 85 e 90 

decibéis, de acordo com os Códigos 1.1.6, 1.1.5, 2.0.1 e 2.0.1, in verbis:PERÍODO TRABALHADO. 

ENQUADRAMENTO LEGAL. LIMITES DE TOLERÂNCIA.ATÉ 05/03/1997. 1. Anexo do Decreto nº 53.831/64. 2. 

Anexo I do Decreto nº 83.080/79. 1. Superior a 80 dB(A). 2. Superior a 90 dB(A).DE 06/03/1997A 06/05/1999. Anexo 

IV do Decreto nº 2.172/97 Superior a 90 dB(A).DE 07/05/1999A 18/11/2003. Anexo IV do Decreto nº 3.048/99, na 

redação original. Superior a 90 dB(A).A PARTIR DE 19/11/2003. Anexo IV do Decreto nº 3.048/99, com a alteração 

introduzida pelo Decreto nº 4.882/2003. Superior a 85 dB(A).Quanto ao período ANTERIOR A 05/03/1997, já foi 

pacificado pela jurisprudência (TRF da 4ª Região - EIAC nº 2000.04.01.134834-3/RS - Relator Desembargador Federal 

Paulo Afonso Brum Vaz - DJU de 19/02/2003 - p. 485) e também do INSS na esfera administrativa (Instrução 

Normativa nº. 57/2001 e posteriores), que são aplicáveis concomitantemente, para fins de enquadramento, os Decretos 

nº 53.831/64, 72.771/73 e 83.080/79 ATÉ 05/03/1997, data imediatamente anterior à publicação do Decreto nº 

2.172/97. Desse modo, até então, é considerada nociva à saúde a atividade sujeita a ruídos superiores a 80 decibéis, 

conforme previsão mais benéfica do Decreto nº 53.831/64.No que tange ao período posterior, caso aplicados 

literalmente os Decretos vigentes, ter-se-ia a exigência de ruídos superiores a 90 decibéis ATÉ 18/11/2003 (Anexo IV 

dos Decretos nº 2.172/97 e nº 3.048/99, este na redação original) e, somente então, de ruídos superiores a 85 decibéis, 

conforme a alteração trazida pelo Decreto nº 4.882/2003 ao Decreto nº 3.048/99, que unificou a legislação trabalhista e 

previdenciária no tocante.Todavia, considerando que esse novo critério de enquadramento da atividade especial veio a 
beneficiar os segurados expostos a ruídos no ambiente de trabalho, bem como tendo em vista o caráter social do direito 

previdenciário, é cabível a aplicação retroativa da disposição regulamentar mais benéfica, considerando-se especial a 

atividade quando sujeita a ruídos superiores a 85 decibéis desde 06/03/1997, data da vigência do Decreto nº 2.172/97.O 

reconhecimento, por força do Decreto nº 4.882, de 18/11/2003, da prejudicialidade do agente nocivo ruído em nível 

superior a 85 dB(A) implica necessariamente considerar que, em época imediatamente anterior, a agressão ao 

organismo era, no mínimo, a mesma, justificando, assim, com base em critério científico, a aplicação do referido 

Decreto para o enquadramento, como especial, pela incidência do agente ruído, da atividade laboral desenvolvida desde 

06/03/1997.O mesmo raciocínio não deve prevalecer para o período anterior a esta última data - em que considerada 

prejudicial a pressão sonora superior a 80 dB(A) - pois é razoável supor, nesse caso, que o limite de pressão sonora 

tolerável pelo trabalhador era ainda menor dada a escassez de recursos materiais existentes para atenuar sua nocividade. 

Em resumo, é admitida como especial a atividade em que o segurado ficou exposto a RUÍDOS SUPERIORES A 80 

DECIBÉIS ATÉ 05/03/1997 E, A PARTIR DE ENTÃO, ACIMA DE 85 DECIBÉIS, desde que aferidos esses níveis de 

pressão sonora por meio de perícia técnica, trazida aos autos ou noticiada no preenchimento de formulário expedido 

pelo empregador.DO TEMPO ESPECIAL - CASO CONCRETONo caso específico dos autos, o período em que o 

autor alega ter laborado em condições insalubres, como gráfico, podem ser assim resumidos:Período: DE 15/05/1973 A 

31/03/1974.Empresa: Odécio Salido.Ramo: Industrial.Função/Atividades: Auxiliar Tipógrafo.Enquadramento legal: 

Código 2.5.5 do Quadro Anexo do Decreto nº 53.831/64 e 2.5.8 do Anexo II do Decreto nº 83.080/79Provas: CTPS (fls. 
24)Conclusão: Restou devidamente comprovado nos autos o exercício de atividade especial pela parte autora no período 

antes indicado, conforme a legislação aplicável à espécie, em virtude de sua exposição, de forma habitual e permanente, 

aos agentes nocivos acima referidos.Período: DE 01/06/1974 A 14/02/1975.Empresa: João Carlos da Silva (JC da Silva 

Gráfica ME).Ramo: Tipografia.Função/Atividades: Tipógrafo.Enquadramento legal: Código 2.5.5 do Quadro Anexo do 

Decreto nº 53.831/64 e 2.5.8 do Anexo II do Decreto nº 83.080/79Provas: CTPS (fls. 24), Informações Sobre 

Atividades Exercidas em Condições Especiais (fls. 34/35) e Laudo Pericial - perícia realizada no local de trabalho do 

autor (fls. 84/114).Conclusão: Restou devidamente comprovado nos autos o exercício de atividade especial pela parte 

autora no período antes indicado, conforme a legislação aplicável à espécie, em virtude de sua exposição, de forma 

habitual e permanente, aos agentes nocivos acima referidos.Período: DE 01/05/1975 A 30/06/1975.Empresa: Foca 

Indústrias Gráficas Ltda.Ramo: Indústria Gráfica. Função/Atividades: Tipógrafo.Enquadramento legal: Código 2.5.5 do 

Quadro Anexo do Decreto nº 53.831/64 e 2.5.8 do Anexo II do Decreto nº 83.080/79Provas: CTPS (fls. 25)Conclusão: 

Restou devidamente comprovado nos autos o exercício de atividade especial pela parte autora no período antes 

indicado, conforme a legislação aplicável à espécie, em virtude de sua exposição, de forma habitual e permanente, aos 

agentes nocivos acima referidos.Período: DE 21/07/1975 A 16/06/1976.Empresa: Indústrias Gráficas Presidente 

Comércio e Representações Ltda.Ramo: Gráfica.Função/Atividades: Sub-Chefe do Departamento 

Gráfico.Enquadramento legal: Código 2.5.5 do Quadro Anexo do Decreto nº 53.831/64 e 2.5.8 do Anexo II do Decreto 

nº 83.080/79.Provas: CTPS (fls. 25).Conclusão: Restou devidamente comprovado nos autos o exercício de atividade 
especial pela parte autora no período antes indicado, conforme a legislação aplicável à espécie, em virtude de sua 

exposição, de forma habitual e permanente, aos agentes nocivos acima referidos.Período: DE 27/07/1976 A 

31/08/1978.Empresa: Associação de Ensino de Marília.Ramo: Ensino.Função/Atividades: Tipógrafo.Enquadramento 

legal: Código 2.5.5 do Quadro Anexo do Decreto nº 53.831/64 e 2.5.8 do Anexo II do Decreto nº 83.080/79.Provas: 

CTPS (fls. 26) e Informações Sobre Atividades Exercidas em Condições Especiais (fls. 33).Conclusão: Restou 

devidamente comprovado nos autos o exercício de atividade especial pela parte autora no período antes indicado, 

conforme a legislação aplicável à espécie, em virtude de sua exposição, de forma habitual e permanente, aos agentes 

nocivos acima referidos.Período: DE 01/09/1978 A 29/10/1979.Empresa: Ceumar-Indústria e Comércio de Brindes e 

Peças Promocionais Ltda.Ramo: Indústria e Comércio de Brindes.Função/Atividades: Tipógrafo.Enquadramento legal: 

Código 2.5.5 do Quadro Anexo do Decreto nº 53.831/64 e 2.5.8 do Anexo II do Decreto nº 83.080/79.Provas: CTPS 

(fls. 26) e Informações Sobre Atividades Exercidas em Condições Especiais (fls. 32).Conclusão: Restou devidamente 
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comprovado nos autos o exercício de atividade especial pela parte autora no período antes indicado, conforme a 

legislação aplicável à espécie, em virtude de sua exposição, de forma habitual e permanente, aos agentes nocivos acima 

referidos.Período: DE 12/06/1986 A 08/12/1997.Empresa: Gráfica Estilus Ltda.Ramo: Gráfica.Função/Atividades: 

Gerente de Produção.Enquadramento legal: Código 2.5.5 do Quadro Anexo do Decreto nº 53.831/64 e 2.5.8 do Anexo 

II do Decreto nº 83.080/79.Provas: CTPS (fls. 30) e PPP (fls. 38/39).Conclusão: Restou devidamente comprovado nos 

autos o exercício de atividade especial pela parte autora no período antes indicado, conforme a legislação aplicável à 

espécie, em virtude de sua exposição, de forma habitual e permanente, aos agentes nocivos acima referidos.Período: DE 

02/01/1998 A 15/06/2000.Empresa: Marília - Gráfica e Editora Ltda.Ramo: Gráfica.Função/Atividades: Chefe de 

Produção.Enquadramento legal: Código 2.5.5 do Quadro Anexo do Decreto nº 53.831/64 e 2.5.8 do Anexo II do 

Decreto nº 83.080/79.Provas: CTPS (fls. 30) e PPP (fls. 40/41).Conclusão: Restou devidamente comprovado nos autos 

o exercício de atividade especial pela parte autora no período antes indicado, conforme a legislação aplicável à espécie, 

em virtude de sua exposição, de forma habitual e permanente, aos agentes nocivos acima referidos.Período: DE 

23/10/2000 A 16/11/2009 (requerimento administrativo).Empresa: Clayton Lopes Morais ME.Ramo: 

Gráfica.Função/Atividades: Encarregado de Produção.Enquadramento legal: Código 2.5.5 do Quadro Anexo do Decreto 

nº 53.831/64 e 2.5.8 do Anexo II do Decreto nº 83.080/79.Provas: CTPS (fls. 31), PPP (fls. 36/37) e Laudo Pericial - 

perícia realizada no local de trabalho do autor (fls. 84/114).Conclusão: Restou devidamente comprovado nos autos o 

exercício de atividade especial pela parte autora no período antes indicado, conforme a legislação aplicável à espécie, 

em virtude de sua exposição, de forma habitual e permanente, aos agentes nocivos acima referidos.No caso concreto, 
observo ainda que as atividades prestadas à época pelo autor estavam enquadradas em atividades especiais (Decretos nº 

53.831/64 e 83.080/79), concluindo-se que ATÉ 28/04/1995 é admissível o reconhecimento da especialidade por 

categoria profissional ou por sujeição a agentes nocivos, aceitando-se qualquer meio de prova.Com efeito, a atividade 

especial deu-se nos períodos de 15/05/1973 a 31/03/1974, de 01/06/1974 a 14/02/1975, de 01/05/1975 a 30/06/1975, de 

21/07/1975 a 16/06/1976, de 27/07/1976 a 31/08/1978, de 01/09/1978 a 29/10/1979, de 12/06/1986 a 28/04/1995, como 

tipógrafo, atividade que se enquadra no item 2.5.5 do Decreto nº 53.831/64 e item 2.5.8 do Anexo II, do Decreto nº 

83.080/79 que contemplavam a atividade realizada nas indústrias poligráficas: linotipistas, monotipistas, tipográficas, 

impressores, margeadores, montadores, compositores, pautadores, gravadores, granitadores, galvanotipistas, frezadores 

e titulistas, privilegiando os trabalhos permanentes nesse ambiente.Além disso, os laudos e formulários acostados aos 

autos demonstram que, em todas as funções exercidas junto às empresas acima mencionadas, a autora mantinha contato 

com agentes químicos prejudiciais à saúde (Chumbo e Hidrocarboneto e ouros compostos de carbono), o que enseja o 

reconhecimento do tempo de serviço como especial, salientando que o formulário emitido pela empresa (DSS-8030) 

gera a presunção de que ocorreu a atividade nas condições que especifica, já que documento de previsão legal, com 

finalidade pública e expedido por responsável sujeito às expressas sanções da lei. Assim, o formulário SB-40 é apto 

para demonstrar o desempenho das tarefas nele descritas (TRF da 4ª Região - AMS nº 96.04.53923-0/PR - 6ª Turma - 

Relator Juiz Carlos Sobrinho - DJ de 05/05/1999 - p. 000562), salvo se a atividade não está enquadrada na legislação 

pertinente ou há necessidade de prova pericial para aferir o agente nocivo a que está exposto o segurado (TRF da 4ª 
Região - AC nº 96.0438586-0/RS - Relator Juiz Carlos Sobrinho - DJ de 17/03/1999 - p. 00775).Por derradeiro, o perito 

nomeado por este juízo concluiu o seguinte (fls. 108/110):5.1. - De acordo com a NR-15 - Atividades e Operações 

Insalubres, a função laboral do Requerente, nos períodos trabalhados para as Empresas Empregadoras, foram 

observados na data atual, índices de pressão sonora no ambiente de trabalho do Requerente, que se encontram acima do 

permitido pela legislação pertinente, indicando assim uma condição de insalubridade, pela sujeição ao agente físico - 

Ruído, de modo habitual e permanente.Quanto aos agentes químicos - Chumbo e Hidrocarboneto e ouros compostos de 

carbono, presentes nas atividades e operações realizadas nas funções de Tipógrafo/Encarregado, Chefe e Gerente de 

Produção, exercidas pelo Requerente durante todo o seu período de labor, por ocasião da inalação e manipulação de 

solventes à base de thinner, querosene, tintas pastosa (tinta gráfica) colorida com odor característico, fumos e vapores 

de chumbo, ácido fosfórico, entre outros produtos químicos como metassilicato de sódio/hidróxido de sódio (sólido 

corrosivo utilizado para revelação manual de chapa de alumínio), considera-se uma condição de insalubridade, de modo 

habitual e permanente, portanto nociva a sua saúde.5.2. - De acordo com as legislações previdenciárias citados no item 

IV.2 - Através da Legislação Previdenciária, foi observado a presente do agente físico ruído nas funções de 

Tipógrafo/Encarregado, Chefe e Gerente de Produção, durante todo o período de labor, sem Laudo Técnico Pericial 

relativo ao referido período e considerando os valores apontados no item IV.1.1 - Agente Físico - Ruído, o Requerente 

trabalhou em condição classificada como nociva, tendo em vista que os índices apurados estão acima do limite 

permitido, indicando assim uma condição de insalubridade, de modo habitual e permanente.De acordo com a legislação 
a condição agressiva à saúde de profissionais exercendo as funções de Tipógrafo/Encarregado, Chefe e Gerente de 

Produção é contemplada até a data de 28/04/95, através do enquadramento por Categoria Profissional - 

Impressor/Tipógrafo claramente enquadrado nas legislações vigentes, uma vez que o trabalhador se expõe de modo 

habitual e permanente ao ruído das impressoras e odores de solventes e tintas utilizadas na impressão.Embora a 

legislação preveja o enquadramento até 28/04/95, a vistoria demonstrou que as atividades realizadas atualmente são tão 

nocivas quanto aquelas realizadas antes daquela data, razão pela qual, salvo melhor julgamento do Doutor Juízo, se 

considera ainda hoje uma condição de insalubridade.Quanto aos agentes químicos, consideram-se em condições 

agressivas à saúde e integridade física do Requerente, as atividades realizadas nas funções de Tipógrafo/Encarregado, 

Chefe e Gerente de Produção desempenhada em todo o seu período de labor, por ocasião da exposição ao agente 

químico - hidrocarbonetos e outros compostos de carbono, na manipulação de solventes e tintas, entre outros produtos 

químicos, e ao agente químico - chumbo e seus compostos tóxicos, na fabricação de tipos de letras e chapas de 
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impressão, indicando assim uma condição de insalubridade, exercida de modo habitual e permanente.Obs.: Salienta-se 

que as funções de Encarregado, Chefe e Gerente de Produção exercidas em empresas com tão poucos funcionários, 

existam para prestigiar o funcionário mais antigo da empresa e/ou para diferenciar o que tem mais conhecimento em 

relação ao trabalho executado, e consequentemente, o diferencial salarial em relação aos outros funcionários, mas 

trabalham igualmente como se fossem tipógrafos e impressores, portanto, expostos aos mesmos riscos e condições 

laborais. Portanto, ATÉ 16/11/2009, data do requerimento administrativo - DER, considerando as anotações na CTPS, 

os formulários, PPP e o laudo pericial judicial, verifico que o autor contava com 28 (vinte e oito) anos, 11 (onze) meses 

e 6 (seis) dias de tempo de serviço/contribuição, conforme tabela a seguir: Empregador e/ou Atividades profissionais 

Período de trabalho Atividade comum Atividade especial Admissão Saída Ano Mês Dia Ano Mês DiaOdécio Salido 

15/05/1973 31/03/1974 00 10 17 - - -João Carlos da Silva 01/06/1974 14/02/1975 00 08 14 - - -Foca Ind. Gráficas 

01/05/1975 30/06/1975 00 02 00 - - -Ind. Graf. Presidente 21/07/1975 16/06/1976 00 10 26 - - -Associação Ensino 

27/07/1976 31/08/1978 02 01 05 - - -Ceumar 01/09/1978 29/10/1979 01 01 29 - - -Gráfica Estilus Ltda. 12/06/1986 

08/12/1997 11 05 27 - - -Marília Gráfica 02/01/1998 15/06/2000 02 05 14 - - -Glayton Lopes 23/10/2000 16/11/2009 09 

00 24 - - -TOTAL 28 11 06Portanto, o autor atingiu o tempo mínimo exigido, que é de 25 (vinte e cinco) anos de 

serviço.Com efeito, demonstrada a sujeição à insalubridade, decorrente de contato habitual e permanente aos agentes 

insalubres por mais de 25 anos de tempo de serviço, e comprovada a carência, é viável a concessão da aposentadoria 

especial, nos termos preconizados pelo artigo 57 da Lei 8.213/91, com Renda Mensal Inicial - RMI - equivalente a 

100% (cem por cento) do salário-de-benefício, sem a incidência do fator previdenciário para efeito de cálculo, nos 
termos dos incisos I e II do artigo 29 da Lei nº 8.213/91, in verbis:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma 

vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que 

prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme 

dispuser a lei. 1º - A aposentadoria especial, observado o disposto no art. 33 desta Lei, consistirá numa renda mensal 

equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício. 2º - A data de início do benefício será fixada da mesma 

forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 49.Art. 29. O salário-de-benefício consiste:I - para 

os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-

contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator 

previdenciário;II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18, na média aritmética 

simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo. 

Portanto, da leitura congregada dos incisos I e II do artigo 29 da Lei nº 8.213/91, extrai-se que o Fator Previdenciário 

não incide na aposentadoria especial. Aliás, isso é reconhecido expressamente pelo INSS, conforme se vê do artigo 78 

da Instrução Normativa nº 20 INSS/PRES, de 10/10/2007, que Estabelece critérios a serem adotados pela área de 

benefícios:Art. 78. Para fins de cálculo do valor do benefício, com base no fator previdenciário, deverá ser observada a 

seguinte tabela:MULTIPLICA PELO FATOR PREVIDENCIÁRIO NÃO MULTIPLICA PELO FATOR 

PREVIDENCIÁRIOEspécie 41 (opcional) Espécies 31 e 91Espécie 42 Espécies 32 e 92Espécie 57 Espécie 32 Espécie 

41 (opcional) Espécie 46ISSO POSTO, julgo procedente o pedido do autor ANTONIO APARECIDO RINALDI, 
reconhecendo como especial as atividades desenvolvidas nas empresas Odécio Salido, João Carlos da Silva, Foca 

Indústrias Gráficas Ltda., Indústrias Gráficas Presidente Comércio e Representações Ltda., Associação de Ensino de 

Marília, Ceumar Indústria e Comércio de Brindes e Peças Promocionais Ltda., Gráfica Estilus Ltda., Marília Gráfica 

Editora e Clayton Lopes Morais ME, nos períodos de 15/05/1973 a 31/03/1974, de 01/06/1974 a 14/02/1975, de 

01/05/1975 a 30/06/1975, de 21/07/1975 a 16/06/1976, de 27/07/1976 a 31/08/1978, de 01/09/1978 a 29/10/1979, de 

12/06/1986 a 08/12/1997, de 02/01/1998 a 15/06/2000 e de 23/10/2000 a 16/11/2009, que totalizam 28 (vinte e oito) 

anos, 11 (onze) meses e 6 (seis) dias de tempo de serviço/contribuição, fazendo jus ao benefício previdenciário 

aposentadoria especial, razão pela qual condeno o INSS a converter o benefício previdenciário aposentadoria por tempo 

de contribuição NB 150.079.949-8, concedido à autora em 16/11/2009, em aposentadoria especial, sem a aplicação do 

Fator Previdenciário e, como consequência, declaro extinto o feito, com a resolução do mérito, nos termos do artigo 

269, inciso I, do Código de Processo Civil.O novo benefício previdenciário é devido a partir da data do requerimento 

administrativo, isto é, 16/11/2009 (fls. 19).Fixo a renda mensal, com fundamento no inciso I, do artigo 57 da Lei 

8.213/91, em 100% (cem por cento) do salário-de-benefício, sem a aplicação do Fator Previdenciário. Os honorários 

advocatícios serão pagos pelo INSS e são fixados em 10% (dez por cento) sobre o total da condenação, excluídas as 

parcelas vincendas, considerando-se as prestações vencidas as compreendidas entre o termo inicial do benefício e a data 

da prolação sentença (Súmula nº 111 do STJ).O benefício ora concedido terá as seguintes características (Provimento 

Conjunto nº 69, de 08/11/2006, da COGE da Justiça Federal da 3ª Região e da Coordenadoria dos Juizados Especiais 
Federais da 3ª Região):Nome do beneficiário: Antonio Aparecido Rinaldi.Espécie de benefício: Aposentadoria 

Especial,Renda mensal atual: (...).Data de início do benefício (DIB): 16/11/2009 - requerimento.Renda mensal inicial 

(RMI): 100% do salário-de-benefício, sem aplicação do Fator Previdenciário.Data do início do pagamento (DIP): 

(...).Os benefícios atrasados deverão ser pagos em uma única parcela, com correção monetária, desde a data em que 

deveriam ter sido pagos, nos termos da Súmula nº 43 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, e a teor da Lei nº 

6.899/81, por força da Súmula nº 148 do Colendo Superior Tribunal de Justiça e também segundo o disposto na Súmula 

nº 08 do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, na forma da Resolução nº 561, de 02/07/2007, do Conselho 

da Justiça Federal, mais juros de mora decrescentes de 12% (doze por cento) ao ano, nos termos do art. 406 do CPC, a 

contar da citação, ex vi do disposto no artigo 219 do Código de Processo Civil, até o dia 30/06/2009, sendo que a partir 

de 01/07/2009 deverá ser observada a regra do artigo 5º da Lei nº 11.960, de 29/06/2009, com a incidência dos índices 

oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, compensando-se, na fase de execução, os 
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valores eventualmente já pagos pela via administrativa, bem como, excluindo-se os valores atingidos pela prescrição 

qüinqüenal, nos termos da redação original do artigo 103 da Lei nº 8.213/91. Isento das custas.Sentença não sujeita ao 

reexame necessário.Por derradeiro, verifico nos autos a presença dos pressupostos autorizadores para a concessão da 

tutela antecipada. Assim sendo, defiro o pedido de tutela antecipada com fulcro nos artigos 273 e 520 do Código de 

Processo Civil, devendo a Autarquia Previdenciária implantar de imediato o benefício pleiteado, servindo-se a presente 

sentença como ofício expedido.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. 

 

0004638-08.2010.403.6111 - KAUA DOS SANTOS BARBOSA - INCAPAZ X MARILIA DA SILVA DOS 

SANTOS(SP167598 - ALINE ANTONIAZZI VICENTINI BEVILACQUA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc.Cuida-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por KAUÃ DOS SANTOS 

BARBOSA, menor incapaz, representado(a) por seu(ua) genitor(a) Sr.(a) Marília da Silva dos Santos, em face do 

INSTITUTO SOCIAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando a concessão do benefício assistencial previsto no 

artigo 203, inciso V, da Constituição Federal de 1988, pois a parte autora sustenta, em síntese, que é deficiente, não 

possuindo meios de prover a própria subsistência ou de tê-la provida por sua família, preenchendo, assim, os requisitos 

para a obtenção do benefício em questão. A análise do pedido de tutela antecipada foi postergada e se determinou a 

realização de perícia médica e a expedição do auto de constatação.Regularmente citado, o INSS apresentou contestação 

alegando que a parte autora não preencheu os requisitos necessários para obtenção do benefício assistencial.Auto de 
Constatação às fls. 55/61 e laudo pericial fls. 103/111.As partes manifestaram-se e o MPF opinou pela procedência do 

pedido inicial.É o relatório.D E C I D O.A parte autora alega que é deficiente e hipossuficiente, razão pela qual sustenta 

fazer jus ao benefício assistencial.Nos termos do artigo 203 da Constituição Federal de 1988, artigo 20 da Lei nº 

8.742/93, os requisitos para se obter o benefício assistencial são os seguintes:VALOR- Pagamento de 1 (um) salário 

mínimo mensal. - Sem o abono natalino (13º salário).INCAPACIDADEDEFICIENTE: a respeito da deficiência, para 

fins de concessão do benefício, o 2º da Lei nº 8.742/93 dispôs textualmente que:A.1) - pessoa com deficiência: aquela 

que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas 

barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas; A.2) - impedimentos de 

longo prazo: aqueles que incapacitam a pessoa com deficiência para a vida independente e para o trabalho pelo prazo 

mínimo de 2 (dois) anos.MENOR INCAPAZ: é importante ressaltar que, de acordo com a alteração contida no Decreto 

nº 6.564 de 12/09/2008, em relação às crianças e adolescentes menores de 16 anos de idade, deve ser avaliada a 

existência da deficiência e o seu impacto na limitação do desempenho de atividade e restrição da participação social, 

compatível com a idade, sendo dispensável proceder à avaliação da incapacidade para o trabalho, nesse 

caso.SITUAÇÃO DE RISCO SOCIALA) Estado de miserabilidade, hipossuficiência econômica ou situação de 

desamparo do autor e de sua família.B) A legislação exige que cada membro da família só pode ter no máximo 1/4 do 

salário mínimo como renda pessoal. No entanto, tal regra não afasta, no caso concreto, outros meios de prova da 

condição de miserabilidade da família do necessitado (STJ - RESP nº 222.778/SP - Relator Ministro Edson Vidigal - 
DJU de 29/11/1999 - página 190).C) Podem ser incluídos no cálculo da renda familiar os rendimentos auferidos pelo 

requerente, cônjuge ou companheiro(a), pais (na ausência de um deles, a madrastra ou padrasto), os irmãos solteiros, os 

filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sobre o mesmo teto, relacionados no art. 20, 1º da 

Lei nº 8.742/93.D) Este Juízo tem firme posição no sentido de que a incapacidade para a vida independente:D.1) Não 

exige que a pessoa possua uma vida vegetativa ou que seja incapaz de locomover-se;D.2) Não significa incapacidade 

para as atividades básicas do ser humano, tais como alimentar-se, fazer a higiene e vestir-se sozinho;D.3) Não impõe a 

incapacidade de expressar-se ou de comunicar-se;D.4) Não pressupõe dependência total de terceiros; eD.5) Apenas 

indica que a pessoa portadora de deficiência não possui condições de se autodeterminar completamente ou depende de 

algum auxílio, acompanhamento, vigilância ou atenção de outra pessoa, para viver com dignidade.DA 

INCAPACIDADE O(A) autor(a) nasceu no dia 28/04/2.007 (fls. 16) e estava com 3 anos de idade quando a presente 

ação foi distribuída, em 03/09/2.010, sendo necessária a prova médica, nos termos do artigo 20, 6º, da Lei nº 8.742/93. 

No tocante ao requisito incapacidade laborativa, saliento que nas ações em que se objetiva o benefício assistencial, o 

julgador firma seu convencimento, via de regra, com base na prova pericial. No entanto, por se tratar o(a) autor(a) de 

menor incapaz, importante a ressalva contida no Decreto nº 6.214 de 26/09/2.007 (alterado pelo Decreto 6.564/2.008), 

de que em relação às crianças e adolescentes menores de 16 anos de idade, deve ser avaliada a existência da deficiência 

e o seu impacto na limitação do desempenho de atividade e restrição da participação social, compatível com a idade, 

sendo dispensável proceder à avaliação da incapacidade para o trabalho, nesse caso.O perito nomeado por este juízo 
(especialidade - geneticista e pediatra) atestou que o(a) autor(a) é portador(a) de Rim único pós ressecção cirúrgica do 

rim esquerdo consequente à pielonefrite, refluxo vesicoureteral, ureterocele, originário de agenesia renal ao nascimento 

e reconheceu sua total incapacidade para a vida independente, pois concluiu que o requerente foi corretamente 

submetido à Nefrouterectomia esquerda, ou seja, à Ressecção Cirúrgica do Rim e Ureter Esquerdo e hoje conta somente 

com o rim direito para viver. Por isso, para preservá-lo, é preciso que a criança fique em constante vigilância da mãe, no 

sentido de evitar quedas e lesões abdominais, que possam afetar o único rim, o direito. Se algo afetá-lo de forma 

definitiva, significa morte certa, independente da idade que tiver o requerente neste momento. Também já fica 

praticamente definido que as atividades laborais futuras excluirá aquelas que demandam riscos físicos à este órgão, 

limitando amplamente seu campo de trabalho.Preenchido um dos requisitos, pois para o efeito da legislação de regência, 

no caso das crianças e adolescentes menores de 16 anos de idade, a deficiência deve ser avaliada em conformidade com 

o seu impacto na limitação do desempenho de atividade e restrição da participação social, compatível com a idade, 
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sendo dispensável proceder à avaliação da incapacidade para o trabalho, nesse caso (artigo 4º, 2º - anexo, do Decreto nº 

6.214/2.007).DA MISERABILIDADE/RENDA FAMILIARQuanto ao requisito miserabilidade, a jurisprudência tem 

entendido que a situação de desamparo necessária à concessão do benefício assistencial é presumida quando a renda 

familiar per capita for inferior ao valor de (um quarto) do salário mínimo.Sobre a questão é certo que restou já 

pacificado, a partir de julgamento exarado pelo Excelso Supremo Tribunal Federal, em ADI nº 1.232, no sentido da 

constitucionalidade do art. 20, 3º, da Lei nº 8.742/93. Portanto, existe um limite objetivo de do salário mínimo per 

capita a balizar a concessão do benefício.Resta avaliar, então, quanto ao requisito miserabilidade, nas hipóteses em que 

a renda per capita da parte autora seja superior a (um quarto) do salário mínimo, como dispõe o 3º, do artigo 20, Lei nº 

8.742/93.Com efeito, casos existem onde a renda familiar per capita é significativamente afetada, por força de fatores 

relevantes.Nesses casos, o gasto da família com tais despesas deve ser deduzido da renda familiar, pois, do contrário, 

estar-se-ia agravando ainda mais a condição já carente daquele idoso ou deficiente, o que afronta e impede a consecução 

daqueles princípios constitucionais, dentre os quais o da cidadania e da dignidade humana, incluídos como fundamentos 

da República Federativa do Brasil, delineados no artigo 1º da Constituição Federal.Destarte, não se trata de 

desconsiderar aquela previsão legal, já consolidada como constitucional pelo julgamento do Excelso Supremo Tribunal 

Federal, de que é limite imposto pela renda familiar para a concessão do benefício assistencial do salário mínimo. Mas, 

ao reverso, de também considerar que, para a consecução do princípio constitucional da dignidade da pessoa humana e 

do próprio direito à vida, quando do exame dos requisitos para a concessão do benefício assistencial (CF, artigo 203, 

inciso IV), deverão ser levados em conta outros fatores concretos que reflitam, com segurança, o estado de 
miserabilidade ou risco social do pretendente ao benefício.Assim, se existem critérios outros além daquele limite 

objetivo de do salário mínimo, quando o estado de miserabilidade é presumido, pode ser concluído que aquele limite 

objetivo, imposto pela legislação infra-constitucional, é insuficiente para atender ao mandamento do artigo 203, inciso 

IV, da Constituição Federal, caracterizando a inconstitucionalidade por omissão, eis que necessária a edição de norma 

para o integral atendimento do mandamento constitucional.Essa tendência de aceitar a existência de outros critérios a 

balizarem a definição de estado de penúria ou miserabilidade, permitindo o reconhecimento de que o portador de 

deficiência e idoso não possuem meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, deve ser 

conjugada com o limite objetivo de do salário mínimo. Esse rumo foi posicionado em julgado da 3ª Seção do E. 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região, em cujo voto, exarado pelo Desembargador Federal Otávio Roberto Pamplona, 

ficou assentado que:Este requisito econômico para a concessão do benefício, quer ao deficiente, quer ao idoso, 

consistente na exigência de que a renda familiar per capita seja inferior a do salário mínimo ( 3º do art. 20). A 

constitucionalidade de tal exigência restou reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADIN nº 

1.232-1. Entendo, no entanto, que é também possível reconhecer o estado de miserabilidade a partir de outros elementos 

socioeconômicos, conforme entendimento reiterado do eg. STJ.(...).(TRF da 4ª Região - EIAC nº 2001.71.05.000236-

0/RS - Relator Desembargador Federal Otávio Roberto Pamplona - DJU de 23/11/2005).Dessa forma, reconheço que 

resta cumprido o requisito incapacidade tão-somente mediante demonstração da incapacidade laborativa do postulante, 

bem assim que, para a caracterização da situação de miserabilidade objetiva do grupo familiar com renda inferior a do 
salário mínimo, deverá ser apreciado cada pedido de acordo com as particularidades, ou seja, considerando, para fins de 

averiguação das condições de hipossuficiência econômica do grupo familiar, todas as despesas com medicação, planos 

de saúde, taxas e impostos (luz, água, saneamento básico), moradia, transporte e alimentação, além das condições de 

habitação e as exigências de tratamento e cuidados específicos com o deficiente/idoso.Na hipótese dos autos, o núcleo 

familiar, de acordo com o Auto de Constatação incluso, compõe-se de 03 (três) pessoas:1) o(a) autor(a); 2) sua mãe, 

Sra. Marília da Silva dos Santos, com 37 anos, trabalha esporadicamente como faxineira, recebe R$200,00 (duzentos 

reais), valor eventual mensal; 3) sua avó, Sra. Marili da Silva dos Santos, com 61 anos de idade, pensionista, recebe 1 

(um) salário mínimo mensal.Primeiramente, é importante lembrar também que, com o advento da Lei nº 10.741/2003 

(Estatuto do Idoso), a renda auferida por idoso proveniente de benefício no valor de um salário mínimo, como ocorre no 

caso em tela, deixou de ser considerada para fins do cálculo da renda familiar per capita da Lei nº 8.742, de 1993, 

conforme estipula o parágrafo único do art. 34 da primeira lei. Embora esse último dispositivo legal refira-se apenas à 

hipótese do benefício assistencial ao idoso, deve ser aplicado em todos os casos de benefício de valor mínimo, em que 

se observe o requisito etário (65 anos), pela equivalência das situações.Dessa forma, a partir da entrada em vigor da Lei 

nº 10.741/2003 - que se deu em 01/01/2004 -, o rendimento auferido por sua avó não deve ser computado para fins do 

cálculo de sua renda familiar per capita.Assim sendo, verifica-se que a renda da família do autor é eventual de R$ 

200,00 (duzentos reais) ou seja, a renda per capita é de R$ 100,00 (cem reais), correspondente a 18,34% do salário 

mínimo atual (R$ 545,00) e, portanto, inferior àquela determinada pelo 3º do artigo 20 da Lei nº 8.742/93.Insta ressaltar 
que a renda aqui considerada é de caráter totalmente eventual. Portanto, cumpre esclarecer que é de meu entendimento 

que os proventos auferidos de forma ocasional não podem ser considerados como critério para apuração de renda per 

capita familiar, uma vez que não se pode garantir, tampouco afirmar, que àquele suposto montante agregue o capital 

familiar mensalmente.O INSS informou, às fls. 65/81, que o genitor do autor, Sr. Valdei, recebe mensalmente o salário 

de R$ 917,00, bem como sustentou, por ocasião de sua contestação, que há obrigação de assistência dos pais para com 

seus filhos, não sendo, assim, ônus que compete ao Estado.Em que pese ter a Autarquia razão no tocante ao dever de 

assistência dos pais para com seus filhos, de acordo com os extratos DATAPREV/CNIS trazidos aos autos pelo réu (fls. 

78/79), o pai do autor encontra-se com o contrato de trabalho rescindido desde 01/2010.Ainda que se levasse em 

consideração o eventual pagamento da pensão alimentícia do pai do autor no cômputo da renda familiar, tal informação 

não modificaria o resultado desta decisão, visto que o estado de pobreza da família restou evidenciado pelo estudo 

social, eis que os rendimentos auferidos são insuficientes para o suprimento das despesas necessárias, que são cuidados 
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especiais que o autor necessita, conforme laudo médico.Assim, em última análise, resta cumprido o requisito do 3º do 

art. 20 da Lei nº 8.742/93, por possuir o autor renda familiar per capita inferior a 1/4 do salário mínimo.Assim sendo, é 

de ser deferido benefício assistencial ao(à) autor(a), que está incapacitado para atos da vida independente e, vive com 

sua família, em estado de precariedade, pois os recursos financeiros familiares são insuficientes para a manutenção das 

necessidades básicas de seus membros, principalmente do(a) autor(a), que demanda cuidados especiais e tratamentos 

médicos específicos e, assim o será, ao longo de sua vida. Nesta situação, o benefício tem o escopo, também, de 

compensar os demais familiares pela impossibilidade de se dedicarem com exclusividade aos seus trabalhos, 

principalmente sua mãe, comprometidos com a necessária atenção ao familiar enfermo.Portanto, não assiste razão ao 

INSS quando sustenta que o(a) autor(a) não faz jus ao benefício, por não ter implementado o requisito econômico para 

concessão do amparo - renda familiar per capita inferior a 1/4 do salário mínimo vigente, pois quanto ao segundo 

requisito previsto na Lei nº 8.742/93, art. 20, 3º, o de ser o(a) autor(a) hipossuficiente, tenho que ela o completou e, 

aliado às demais provas carreadas aos autos, demonstram um quadro cristalino ao julgamento positivo da pretensão 

do(a) autor(a).Preenchido os requisitos legais, não há como se negar a concessão do benefício assistencial.ISSO 

POSTO, julgo procedente o pedido do(a) autor(a) KAUÃ DOS SANTOS BARBOSA e condeno o INSS a lhe pagar o 

benefício assistencial amparo social ao deficiente - LOAS no valor de 1 (um) salário mínimo mensal, a partir da perícia 

médica administrativa (23/11/2.010 - fls. 45) e, como consequência, declaro extinto o feito, com a resolução do mérito, 

nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Os honorários advocatícios serão pagos pelo INSS e são 

fixados em 10% (dez por cento) sobre o total da condenação, excluídas as parcelas vincendas, considerando-se as 
prestações vencidas as compreendidas entre o termo inicial do benefício e a data da prolação sentença (Súmula nº 111 

do STJ).Tratando-se de ação previdenciária movida sob os auspícios da justiça gratuita, deverá o INSS ressarcir à 

Justiça Federal as despesas havidas com advogado e perícia médica, devidamente corrigidas na forma prevista na 

Resolução nº 561/2007, do Conselho da Justiça Federal.Isento das custas.Os benefícios atrasados deverão ser pagos em 

uma única parcela, com correção monetária, desde a data em que deveriam ter sido pagos, nos termos da Súmula nº 43 

do Colendo Superior Tribunal de Justiça, e a teor da Lei nº 6.899/81, por força da Súmula nº 148 do Colendo Superior 

Tribunal de Justiça e também segundo o disposto na Súmula nº 08 do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

na forma da Resolução nº 561, de 02/07/2007, do Conselho da Justiça Federal, mais juros de mora decrescentes de 12% 

(doze por cento) ao ano, nos termos do art. 406 do CPC, a contar da citação, ex vi do disposto no artigo 219 do Código 

de Processo Civil, até o dia 30/06/2009, sendo que a partir de 01/07/2009 deverá ser observada a regra do artigo 5º da 

Lei nº 11.960, de 29/06/2009, com a incidência dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta 

de poupança, compensando-se, na fase de execução, os valores eventualmente já pagos pela via administrativa, bem 

como, excluindo-se os valores atingidos pela prescrição qüinqüenal, nos termos da redação original do artigo 103 da Lei 

nº 8.213/91. Sem reexame necessário, em face da nova redação do artigo 475, 2º do Código de Processo Civil.O 

benefício ora concedido terá as seguintes características (Provimento Conjunto nº 69, de 08/11/2006, da COGE da 

Justiça Federal da 3ª Região e da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região):Nome do(a) 

beneficiário(a): KAUÃ DOS SANTOS BARBOSARepresentante do incapaz: MARÍLIA DA SILVA DOS 
SANTOSEspécie de benefício: Benefício Assistencial (LOAS).Renda mensal atual: 1 (um) salário mínimo.Data de 

início do benefício (DIB): PERÍCIA ADM.Renda mensal inicial (RMI): 1 (um) salário mínimo.Data do início do 

pagamento (DIP): 19/08/2.011.Por derradeiro, vislumbro nos autos a presença dos pressupostos autorizadores para a 

concessão da tutela antecipada, quais sejam, verossimilhança das alegações e perigo na demora da prestação 

jurisdicional definitiva, ante a natureza alimentar do benefício. Desta forma, concedo a tutela antecipada com fulcro nos 

artigos 273 e 520 do Código de Processo Civil, devendo a Autarquia Previdenciária implantar de imediato o benefício 

pleiteado, servindo-se a presente sentença como ofício expedido.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE. 

 

0005249-58.2010.403.6111 - MARCILIO RAMALHO DA SILVA(SP294540 - MARIO COLOMBO NETO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

OFÍCIO Nº ______/2011-GABVistos etc.Cuida-se de ação ordinária previdenciária, com pedido de tutela antecipada, 

ajuizada por MARCÍLIO RAMALHO DA SILVA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial previsto no artigo 203 da Constituição Federal, pois a parte 

autora sustenta, em síntese, que é deficiente e que não possui meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida 

por sua família. A análise do pedido de tutela antecipada foi postergada e se determinou a realização de perícia médica e 

a expedição do auto de constatação.Regularmente citado, o INSS apresentou contestação alegando em preliminar a 

ocorrência da prescrição. No mérito, sustentou que a parte autora não se encontra incapacitada para o trabalho, 
tampouco demonstrou ser miserável e, por isso, não preencheu os requisitos necessários para obtenção do benefício 

assistencial.Auto de Constatação juntado às fls. 35/43 e laudo pericial, às fls. 83/86.O MPF opinou pela procedência do 

pedido.É o relatório.D E C I D O.DA PRESCRIÇÃONas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública 

figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as 

prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação (Súmula 85 do E. Superior Tribunal de 

Justiça).DO MÉRITOA parte autora alega que é deficiente e hipossuficiente, razão pela qual sustenta fazer jus ao 

benefício assistencial.Nos termos do artigo 203 da Constituição Federal de 1988, artigo 20 da Lei nº 8.742/93, os 

requisitos para se obter o benefício assistencial são os seguintes:VALOR- Pagamento de 1 (um) salário mínimo mensal. 

- Sem o abono natalino (13º salário).INCAPACIDADEDEFICIENTE: a respeito da deficiência, para fins de concessão 

do benefício, o 2º da Lei nº 8.742/93 dispôs textualmente que:A.1) - pessoa com deficiência: aquela que tem 

impedimentos de longo prazo de natureza física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, 
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podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas; A.2) - impedimentos de longo 

prazo: aqueles que incapacitam a pessoa com deficiência para a vida independente e para o trabalho pelo prazo mínimo 

de 2 (dois) anos.SITUAÇÃO DE RISCO SOCIALA) Estado de miserabilidade, hipossuficiência econômica ou situação 

de desamparo do autor e de sua família.B) A legislação exige que cada membro da família só pode ter no máximo 1/4 

do salário mínimo como renda pessoal. No entanto, tal regra não afasta, no caso concreto, outros meios de prova da 

condição de miserabilidade da família do necessitado (STJ - RESP nº 222.778/SP - Relator Ministro Edson Vidigal - 

DJU de 29/11/1999 - página 190).C) Podem ser incluídos no cálculo da renda familiar os rendimentos auferidos pelo 

requerente, cônjuge ou companheiro(a), pais (na ausência de um deles, a madrastra ou padrasto), os irmãos solteiros, os 

filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sobre o mesmo teto, relacionados no art. 20, 1º da 

Lei nº 8.742/93.D) Este Juízo tem firme posição no sentido de que a incapacidade para a vida independente:D.1) Não 

exige que a pessoa possua uma vida vegetativa ou que seja incapaz de locomover-se;D.2) Não significa incapacidade 

para as atividades básicas do ser humano, tais como alimentar-se, fazer a higiene e vestir-se sozinho;D.3) Não impõe a 

incapacidade de expressar-se ou de comunicar-se;D.4) Não pressupõe dependência total de terceiros; eD.5) Apenas 

indica que a pessoa portadora de deficiência não possui condições de se autodeterminar completamente ou depende de 

algum auxílio, acompanhamento, vigilância ou atenção de outra pessoa, para viver com dignidade.DA 

INCAPACIDADE O autor nasceu no dia 29/07/1.950 (fls. 12) e estava com 60 (sessenta) anos de idade quando a 

presente ação foi distribuída, em 15/12/2.009, sendo necessária a prova médica, nos termos do artigo 20, 6º, da Lei nº 

8.742/93.No tocante ao requisito incapacidade, saliento que nas ações em que se objetiva o benefício assistencial, o 
julgador firma seu convencimento, via de regra, com base na prova pericial.O perito nomeado por este juízo atestou que 

a parte autora é portadora de artrose lombar e lombalgia crônica e reconheceu a incapacidade laborativa, pois concluiu 

que o autor apresenta incapacidade total para as atividades laborais que envolvam esforço e destreza da coluna 

lombar.Preenchido um dos requisitos, pois para o efeito da legislação de regência, considera-se deficiente, a pessoa que 

tem impedimentos de longo prazo de natureza física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas 

barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas, caracterizando os 

impedimentos de longo prazo, como sendo aqueles que incapacitam a pessoa com deficiência para a vida independente 

e para o trabalho pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. (Lei nº 8.742/93, artigo 20, 2º, I e II).DA 

MISERABILIDADE/RENDA FAMILIARQuanto ao requisito miserabilidade, a jurisprudência tem entendido que a 

situação de desamparo necessária à concessão do benefício assistencial é presumida quando a renda familiar per capita 

for inferior ao valor de (um quarto) do salário mínimo.Sobre a questão é certo que restou já pacificado, a partir de 

julgamento exarado pelo Excelso Supremo Tribunal Federal, em ADI nº 1.232, no sentido da constitucionalidade do art. 

20, 3º, da Lei nº 8.742/93. Portanto, existe um limite objetivo de do salário mínimo per capita a balizar a concessão do 

benefício.Resta avaliar, então, quanto ao requisito miserabilidade, nas hipóteses em que a renda per capita da parte 

autora seja superior a (um quarto) do salário mínimo, como dispõe o 3º, do artigo 20, Lei nº 8.742/93.Com efeito, casos 

existem onde a renda familiar per capita é significativamente afetada, por força de fatores relevantes.Nesses casos, o 

gasto da família com tais despesas deve ser deduzido da renda familiar, pois, do contrário, estar-se ia agravando ainda 
mais a condição já carente daquele idoso ou deficiente, o que afronta e impede a consecução daqueles princípios 

constitucionais, dentre os quais o da cidadania e da dignidade humana, incluídos como fundamentos da República 

Federativa do Brasil, delineados no artigo 1º da Constituição Federal.Destarte, não se trata de desconsiderar aquela 

previsão legal, já consolidada como constitucional pelo julgamento do Excelso Supremo Tribunal Federal, de que é 

limite imposto pela renda familiar para a concessão do benefício assistencial do salário mínimo. Mas, ao reverso, de 

também considerar que, para a consecução do princípio constitucional da dignidade da pessoa humana e do próprio 

direito à vida, quando do exame dos requisitos para a concessão do benefício assistencial (CF, artigo 203, inciso IV), 

deverão ser levados em conta outros fatores concretos que reflitam, com segurança, o estado de miserabilidade ou risco 

social do pretendente ao benefício.Assim, se existem critérios outros além daquele limite objetivo de do salário mínimo, 

quando o estado de miserabilidade é presumido, pode ser concluído que aquele limite objetivo, imposto pela legislação 

infra-constitucional, é insuficiente para atender ao mandamento do artigo 203, inciso IV, da Constituição Federal, 

caracterizando a inconstitucionalidade por omissão, eis que necessária a edição de norma para o integral atendimento do 

mandamento constitucional.Essa tendência de aceitar a existência de outros critérios a balizarem a definição de estado 

de penúria ou miserabilidade, permitindo o reconhecimento de que o portador de deficiência e idoso não possuem meios 

de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, deve ser conjugada com o limite objetivo de do 

salário mínimo. Esse rumo foi posicionado em julgado da 3ª Seção do E. Tribunal Regional Federal da 4ª Região, em 

cujo voto, exarado pelo Desembargador Federal Otávio Roberto Pamplona, ficou assentado que:Este requisito 
econômico para a concessão do benefício, quer ao deficiente, quer ao idoso, consistente na exigência de que a renda 

familiar per capita seja inferior a do salário mínimo ( 3º do art. 20). A constitucionalidade de tal exigência restou 

reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADIN nº 1.232-1. Entendo, no entanto, que é também 

possível reconhecer o estado de miserabilidade a partir de outros elementos socioeconômicos, conforme entendimento 

reiterado do eg. STJ.(...).(TRF da 4ª Região - EIAC nº 2001.71.05.000236-0/RS - Relator Desembargador Federal 

Otávio Roberto Pamplona - DJU de 23/11/2005).Dessa forma, reconheço que resta cumprido o requisito incapacidade 

tão-somente mediante demonstração da incapacidade laborativa do postulante, bem assim que, para a caracterização da 

situação de miserabilidade objetiva do grupo familiar com renda inferior a do salário mínimo, deverá ser apreciado cada 

pedido de acordo com as particularidades, ou seja, considerando, para fins de averiguação das condições de 

hipossuficiência econômica do grupo familiar, todas as despesas com medicação, planos de saúde, taxas e impostos 

(luz, água, saneamento básico), moradia, transporte e alimentação, além das condições de habitação e as exigências de 
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tratamento e cuidados específicos com o deficiente/idoso.Na hipótese dos autos, o núcleo familiar, de acordo com o 

Auto de Constatação incluso, compõe-se de 1 (uma) pessoa:1) o(a) autor(a), realiza diversos trabalhos, aufere renda 

eventual de R$150,00 mensais.Assim sendo, verifica-se que a renda do(a) autor(a) é eventual de R$ 150,00 (cento e 

cinquenta reais), ou seja, a renda per capita é de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), correspondente a 27,52% (valor 

aproximado) do salário mínimo atual (R$ 545,00) e, portanto, superior àquela determinada pelo 3º do artigo 20 da Lei 

nº 8.742/93. Conforme constou do laudo social, o autor sobrevive, segundo informações obtidas pela(o) Sr(a). Oficial(a) 

de Justiça Avaliador(a), de uma renda de aproximadamente R$ 150,00 mensais médios, que obtém limpando terrenos de 

terceiros e eventualmente juntando e vendendo recicláveis, sendo que afirma fazer com muito sacrifício tais trabalhos; 

bem como recebe doações de terceiros para o vestuário.Insta ressaltar que a renda aqui considerada é de caráter 

totalmente eventual e auferida por uma pessoa deficiente, de acordo com a legislação, e de idade bem avançada (61 

anos). Portanto, cumpre esclarecer que é de meu entendimento que os proventos auferidos de forma ocasional, 

principalmente por pessoas de idade avançada, não podem ser considerados como critério para apuração de renda per 

capita familiar, uma vez que não se pode garantir, tampouco afirmar, que àquele suposto montante agregue o capital 

familiar mensalmente.Ademais, as regras de experiência conduzem, seguramente, à assertiva de que o(a) autor(a), em 

razão da avançada idade, enfrentam contínuos e frequentes problemas de saúde, a consumir parte significativa do 

orçamento, senão a sua totalidade. Assim, em última análise, resta cumprido o requisito do 3º do art. 20 da Lei nº 

8.742/93, por possuir o autor, desconsiderada a renda eventual por ele recebida, renda familiar per capita inferior a 1/4 

do salário mínimo. Portanto, não assiste razão ao INSS quando sustenta que o(a) autor(a) não faz jus ao benefício, por 
não ter implementado o requisito econômico para concessão do amparo - renda familiar per capita inferior a 1/4 do 

salário mínimo vigente, pois quanto ao segundo requisito previsto na Lei nº 8.742/93, art. 20, 3º, o de ser o(a) autor(a) 

hipossuficiente, tenho que o(a) mesmo(a) o completou e, aliado às demais provas carreadas aos autos, demonstram um 

quadro cristalino ao julgamento positivo da pretensão do(a) autor(a).Preenchido os requisitos legais, não há como se 

negar a concessão do benefício assistencial.ISSO POSTO, julgo procedente o pedido do(a) autor(a) MARCÍLIO 

RAMALHO DA SILVA e condeno o INSS a lhe pagar o benefício assistencial amparo social ao deficiente - LOAS no 

valor de 1 (um) salário mínimo mensal, a partir do requerimento administrativo (11/08/2.010 - fls. 13) e, como 

consequência, declaro extinto o feito, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de 

Processo Civil.Os honorários advocatícios serão pagos pelo INSS e são fixados em 10% (dez por cento) sobre o total da 

condenação, excluídas as parcelas vincendas, considerando-se as prestações vencidas as compreendidas entre o termo 

inicial do benefício e a data da prolação sentença (Súmula nº 111 do STJ).Tratando-se de ação previdenciária movida 

sob os auspícios da justiça gratuita, deverá o INSS ressarcir à Justiça Federal as despesas havidas com advogado e 

perícia médica, devidamente corrigidas na forma prevista na Resolução nº 561/2007, do Conselho da Justiça 

Federal.Isento das custas.Os benefícios atrasados deverão ser pagos em uma única parcela, com correção monetária, 

desde a data em que deveriam ter sido pagos, nos termos da Súmula nº 43 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, e a 

teor da Lei nº 6.899/81, por força da Súmula nº 148 do Colendo Superior Tribunal de Justiça e também segundo o 

disposto na Súmula nº 08 do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, na forma da Resolução nº 561, de 
02/07/2007, do Conselho da Justiça Federal, mais juros de mora decrescentes de 12% (doze por cento) ao ano, nos 

termos do art. 406 do CPC, a contar da citação, ex vi do disposto no artigo 219 do Código de Processo Civil, até o dia 

30/06/2009, sendo que a partir de 01/07/2009 deverá ser observada a regra do artigo 5º da Lei nº 11.960, de 29/06/2009, 

com a incidência dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, compensando-

se, na fase de execução, os valores eventualmente já pagos pela via administrativa, bem como, excluindo-se os valores 

atingidos pela prescrição qüinqüenal, nos termos da redação original do artigo 103 da Lei nº 8.213/91. O benefício ora 

concedido terá as seguintes características (Provimento Conjunto nº 69, de 08/11/2006, da COGE da Justiça Federal da 

3ª Região e da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região):Nome do(a) beneficiário(a): MARCÍLIO 

RAMALHO DA SILVA.Espécie de benefício: Benefício Assistencial (LOAS).Renda mensal atual: 1 (um) salário 

mínimo.Data de início do benefício (DIB): 11/08/2.010 - req. adm.Renda mensal inicial (RMI): 1 (um) salário 

mínimo.Data do início do pagamento (DIP): 19/08/2.011.Sem reexame necessário, em face da nova redação do artigo 

475, 2º do Código de Processo Civil.Por derradeiro, vislumbro nos autos a presença dos pressupostos autorizadores para 

a concessão da tutela antecipada, quais sejam, verossimilhança das alegações e perigo na demora da prestação 

jurisdicional definitiva, ante a natureza alimentar do benefício. Desta forma, concedo a tutela antecipada com fulcro nos 

artigos 273 e 520 do Código de Processo Civil, devendo a Autarquia Previdenciária implantar de imediato o benefício 

pleiteado, servindo-se a presente sentença como ofício expedido.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. 

 
0005875-77.2010.403.6111 - CLEUZA DE SOUZA NASCIMENTO(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc.Cuida-se de ação ordinária previdenciária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por CLEUZA DE 

SOUZA NASCIMENTO em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a 

concessão do benefício previdenciário de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, pois sustenta, em síntese, que 

é portador(a) de GRAVES SINTOMAS DE DEPRESSÃO E PÂNICO, razão pela qual se encontra incapacitado(a) 

definitivamente para o trabalho. O pedido de tutela antecipada foi postergado e se determinou a realização de perícia 

médica. Regularmente citado, o INSS apresentou contestação alegando, em preliminar, a ocorrência da prescrição e, 

quanto ao mérito, referiu que a parte autora não preencheu os requisitos necessários para a concessão do 

benefício.Laudo(s) pericial(is) acostado(s) às fls. 52/56. O MPF opinou pela procedência do pedido. É o relatório.D E C 

I D O.DA PRESCRIÇÃONas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, 
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quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do 

quinquênio anterior à propositura da ação (Súmula 85 do E. Superior Tribunal de Justiça).DO MÉRITONos termos dos 

artigos 25 e 42 da Lei nº 8.213/91, os requisitos para se obter o benefício previdenciário aposentadoria por invalidez são 

os seguintes:CARÊNCIA1º) Não ter perdido a condição de segurado da Previdência Social; e2º) Carência de 12 

contribuições mensais (Lei nº 8.213/91, artigo 25, inciso I).INCAPACIDADE1º) O segurado deve comprovar que a 

incapacidade para o trabalho é total e definitiva;2º) O segurado deve ser insuscetível de reabilitação para o exercício de 

atividade que lhe garanta a subsistência; e 3º) É vedada a concessão se a doença é preexistente à filiação ao RGPS, 

salvo se a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento da doença posterior àquela filiação.DA 

INCAPACIDADE LABORATIVANo tocante ao requisito incapacidade laborativa, saliento que nas ações em que se 

objetiva a aposentadoria por invalidez, o julgador firma seu convencimento, via de regra, com base na prova pericial.O 

perito nomeado por este juízo (especialidade de psiquiatria - fls. 52/56) atestou que a parte autora é portadora de 

transtorno depressivo recorrente e reconheceu a incapacidade definitiva e a insuscetibilidade de reabilitação para o 

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, pois concluiu que no caso da autora, ela apresenta evolução 

crônica, não resposiva ao tratamento, havendo remissão incompleta dos sintomas depressivos e sem condições de 

exercer qualquer atividade de trabalho. Existe incapacidade total e permanente. Portanto, no caso dos autos, restou 

demonstrado que o(a) autor(a) é portador(a) de enfermidade que o(a) incapacita totalmente para o trabalho, pressuposto 

inarredável da concessão do aludido benefício.DA CARÊNCIA E DA CONDIÇÃO DE SEGURADO Quanto ao 

requisito carência, qual seja, ser o(a) autor(a) segurado(a) do INSS e ter cumprido o respectivo período de carência, 
encontra-se devidamente demonstrado nos autos, senão vejamos. Dispõe o art. 15 da Lei nº 8.213/91, in verbis:Art. 15. 

Mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuições:I - sem limite de prazo, quem está em gozo de 

benefício;II - até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado que deixar de exercer atividade 

remunerada abrangida pela Previdência Social ou estiver suspenso ou licenciado sem remuneração;III - até 12 (doze) 

meses após cessar a segregação, o segurado acometido de doença de segregação compulsória;IV - omissis;V - omissis; 

VI - até 6 (seis) meses após a cessação das contribuições, o segurado facultativo. 1º O prazo do inciso II será prorrogado 

para até 24 (vinte e quatro) meses se o segurado já tiver pago mais de 120 (cento e vinte) contribuições mensais sem 

interrupção que acarrete a perda da qualidade de segurado. 2º Os prazos do inciso II ou do 1º serão acrescidos de 12 

(doze) meses para o segurado desempregado, desde que comprovada essa situação pelo registro no órgão próprio do 

Ministério do Trabalho e da Previdência Social. 3º Durante os prazos deste artigo, o segurado conserva todos os seus 

direitos perante a Previdência Social. 4º A perda da qualidade de segurado ocorrerá no dia seguinte ao do término do 

prazo fixado no Plano de Custeio da Seguridade Social para recolhimento da contribuição referente ao mês 

imediatamente posterior ao do final dos prazos fixados neste artigo e seus parágrafos.O documento acostado às fls. 

23/24 - Extrato do Sistema DATAPREV - CNIS e a CTPS da autora - fls. 16/22, demonstram que ele(a) exerceu 

atividades laborativas como segurado obrigatório, pelos períodos relacionados a seguir, totalizando 6 anos, 6 meses e 1 

dia de contribuições vertidas à Previdência Social:ATIVIDADES EXERCIDAS PERÍODOS PERÍODOS ANO MÊS 

DIARURAL 01/02/1978 31/01/1979 1 - 1RURAL 25/02/1984 08/12/1984 - 9 14RURAL 04/12/1989 01/01/1993 3 - 
28RURAL 27/05/1992 30/06/1992 - 1 4RURAL 22/06/1999 01/07/1999 - - 10RURAL 13/08/1999 31/08/1999 - - 

19RURAL 24/07/2000 12/10/2000 - 2 19RURAL 01/07/2002 11/04/2003 - 9 11RURAL 19/07/2004 03/01/2005 - 5 15 

TOTAL: 6 6 1Por sua vez, o perito judicial atestou, ao ser questionado a respeito do início da enfermidade e da 

incapacidade do(a) autor(a), respectivamente, que ela padece dos males que atualmente a incapacitam há mais de vinte 

anos e fixou a data do início da incapacidade em 2.005. (fls. 55, quesitos nº. 6.1 e 6.2; laudo elaborado em 25/04/2.011). 

Desta forma, pode-se concluir que, quando o autor foi acometido da patologia, que o incapacitou totalmente, no ano de 

2.005, época em que o(a) autor(a) ainda mantinha a sua qualidade de segurado(a), nos termos do supracitado art. 15, 

pois seu último vínculo empregatício teve como data o período de 19/07/2.004 a 03/01/2.005, nos termos do supracitado 

art. 15, II, 2º da lei 8.213/91, contando com total cobertura do Sistema Previdenciário até, no mínimo, 

01/2.007.Outrossim, não há se falar em perda da qualidade de segurado se a falta de contribuições deu-se ao fato de se 

encontrar o autor sem condições para o trabalho, ou seja, porque restou demonstrado, pelos documentos constantes dos 

autos, que a doença que o(a) aflige vem se manifestando desde quando ainda detinha a condição de segurado. A 

doutrina, como exceção à regra da perda da qualidade de segurado estabelecida pelo art. 102 da lei nº 8.213/91, já 

firmou o entendimento de que não perde a qualidade de segurado aquele que deixa de contribuir em razão de 

incapacidade para o trabalho, fazendo jus à aposentadoria por invalidez. A incapacidade total ou parcial, temporária ou 

permanente, é contingência geradora de necessidade protegida pela Previdência Social, com o que, uma vez 

configurada, faz nascer direito subjetivo a um benefício por incapacidade (auxílio-doença ou aposentadoria por 
invalidez, conforme se trate de incapacidade temporária ou permanente) que, por várias razões, pode não ter sido 

exercido pelo segurado durante o período de graça. (Direito Previdenciário, Sinopses Jurídicas, Marisa Ferreira dos 

Santos, Editora Saraiva, p. 104/105).Esse é o posicionamento jurisprudencial, respectivamente, conforme segue: (...) 

Não perde a qualidade de segurado aquele que, em razão de incapacidade juridicamente comprovada, deixa de 

contribuir por período igual ou superior a doze meses. Precedentes dessa Corte (STJ, Ag. 170493, proc. 1997.0088672-

7/SP, REL. MIN. Edson Vidigal, DJ, 13/09/1999, p. 89).(...) Não perde a qualidade de segurado aquele que, em razão 

de males incapacitantes, deixa de contribuir por período superior a doze meses (...). (STJ, REsp. 543551/SP, REL. MIN. 

Hamilton Carvalhido, DJ, 28/06/2004, p. 433)Desta forma, o(a) autor(a) tem a sua condição de segurado(a) mantida e a 

carência preenchida nos termos do art. 25 da Lei nº 8.213/91, pois, como vimos, para o benefício de aposentadoria por 

invalidez é de 12 meses.Nestes termos, cumpre observar que o(a) autor(a) preencheu os requisitos do artigo 42 e 

seguintes da Lei nº 8.213/91, fazendo jus ao benefício da aposentadoria por invalidez, pois, em última análise, está 
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definitivamente incapacitado(a) para o trabalho, fato que não foi contrariado por qualquer outro elemento 

probatório.Preenchido os requisitos legais, não há como se negar a concessão do benefício.ISSO POSTO, julgo 

procedente o pedido do(a) autor(a) CLEUZA DE SOUZA NASCIMENTO e condeno o INSS a lhe pagar o benefício 

previdenciário aposentadoria por invalidez desde o requerimento administrativo (21/12/2.010 - fls. 69), a teor do artigo 

43, inciso I, alínea a da Lei nº 8.213/91 e, como consequência, declaro extinto o feito, com resolução do mérito, nos 

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Os honorários advocatícios serão pagos pelo INSS e são 

fixados em 10% (dez por cento) sobre o total da condenação, excluídas as parcelas vincendas, considerando-se as 

prestações vencidas as compreendidas entre o termo inicial do benefício e a data da prolação sentença (Súmula nº 111 

do STJ).Tratando-se de ação previdenciária movida sob os auspícios da justiça gratuita, deverá o INSS ressarcir à 

Justiça Federal as despesas havidas com advogado e perícia médica, devidamente corrigidas na forma prevista na 

Resolução nº 561/2007, do Conselho da Justiça Federal.Isento das custas.Os benefícios atrasados deverão ser pagos em 

uma única parcela, com correção monetária, desde a data em que deveriam ter sido pagos, nos termos da Súmula nº 43 

do Colendo Superior Tribunal de Justiça, e a teor da Lei nº 6.899/81, por força da Súmula nº 148 do Colendo Superior 

Tribunal de Justiça e também segundo o disposto na Súmula nº 08 do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

na forma da Resolução nº 561, de 02/07/2007, do Conselho da Justiça Federal, mais juros de mora decrescentes de 12% 

(doze por cento) ao ano, nos termos do art. 406 do CPC, a contar da citação, ex vi do disposto no artigo 219 do Código 

de Processo Civil, até o dia 30/06/2009, sendo que a partir de 01/07/2009 deverá ser observada a regra do artigo 5º da 

Lei nº 11.960, de 29/06/2009, com a incidência dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta 
de poupança, compensando-se, na fase de execução, os valores eventualmente já pagos pela via administrativa, bem 

como, excluindo-se os valores atingidos pela prescrição qüinqüenal, nos termos da redação original do artigo 103 da Lei 

nº 8.213/91. Sem reexame necessário, em face da nova redação do artigo 475, 2º do Código de Processo Civil.O 

benefício ora concedido terá as seguintes características (Provimento Conjunto nº 69, de 08/11/2006, da COGE da 

Justiça Federal da 3ª Região e da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região):Nome do(a) 

beneficiário(a): CLEUZA DE SOUZA NASCIMENTOEspécie de benefício: Aposentadoria por invalidez.Renda 

mensal atual: (...).Data de início do benefício (DIB): 21/12/2.010 - REQ.ADM.Renda mensal inicial (RMI): (...).Data 

do início do pagamento (DIP): 05/08/2.011.Por derradeiro, verifico nos autos a presença dos pressupostos autorizadores 

para a concessão da tutela antecipada. Assim sendo, defiro o pedido de tutela antecipada com fulcro nos artigos 273 e 

520 do Código de Processo Civil, devendo a Autarquia Previdenciária implantar de imediato o benefício pleiteado, 

servindo-se a presente sentença como ofício expedido.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE.  

 

0005990-98.2010.403.6111 - ROSANE FERREIRA DOS SANTOS GRACIANO(SP263352 - CLARICE DOMINGOS 

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc.Cuida-se de ação ordinária previdenciária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por ROSANE 

FERREIRA DOS SANTOS GRACIANO em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, 

objetivando a concessão do benefício previdenciário auxílio-doença e, ao final, se o caso, sua conversão em 
aposentadoria por invalidez. O pedido de antecipação de tutela foi postergado e se determinou a realização de perícia 

médica.Após a realização da perícia médica em juízo, na sequência, o INSS apresentou proposta de acordo judicial às 

fls. 54/55; 67 verso. Intimada, a parte autora requereu a homologação do acordo (fls. 66).É o relatório.D E C I D O.O 

INSS apresentou o seguinte acordo judicial, que foi aceito integramente pelo(a) autor(a):1 - O INSS compromete-se em 

conceder o restabelecimento do benefício de AUXÍLIO-DOENÇA (NB 538.798.282-6), ao autor com renda mensal 

inicial a ser calculada, com data de início do benefício (DIB) em 23/02/2.010 (dia imediatamente posterior à cessação 

do último benefício auferido pela parte autora) e com data de início do pagamento (DIP) em 01/08/2.011 e no 

pagamento de 90% (NOVENTA POR CENTO) dos atrasados, compreendidos entre a DIB e a DIP, por meio de 

expedição de RPV (Requisição de Pequeno Valor), devidamente corrigido monetariamente e acrescido de juros nos 

termos do artigo 1-F da Lei nº 9.494/97, tudo limitado ao teto de 60 salários mínimos e observada a prescrição 

quinquenal, arcando cada parte com os honorários de seu advogado;2 - Poderá, ainda, o INSS compensar, em fase de 

liquidação, as parcelas referentes às competências em que houve pagamento de remuneração decorrente de vínculo 

empregatício bem como das que houve o recebimento de seguro-desemprego ou de outro benefício previdenciário 

inacumulável;3 - A parte autora, com a realização do acordo, nos moldes acima, dará plena e total quitação dos valores 

decorrentes dos fatos objeto da presente lide.ISSO POSTO, homologo o acordo judicial apresentado pelo INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS e aceito pelo(a) autor(a) ROSANE FERREIRA DOS SANTOS 

GRACIANO, para os fins do artigo 158 do Código de Processo Civil, e, em consequência, declaro extinto o feito com a 
resolução do mérito, com fundamento no artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil, servindo-se a presente 

sentença como ofício expedido.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. 

 

0001014-14.2011.403.6111 - NILTON DOS SANTOS(SP142831 - REGINALDO RAMOS MOREIRA E SP275618 - 

ALINE DORTA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

Vistos etc.Cuida-se de ação ordinária previdenciária ajuizada por NILTON DOS SANTOS em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando:1º) o reconhecimento de tempo de serviço como especial o 

exercido como torneiro e torneiro revolver na empresa Máquinas Agrícolas Jacto S.A., nos períodos de 22/06/1979 a 

30/09/1981 e de 01/06/1988 a 15/05/1990;2º) direito de conversão de tempo especial em tempo de serviço comum;3º) o 

direito de somar o tempo especial convertido em comum com o tempo naturalmente considerado comum; e4º) o direito 
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à revisão da Renda Mensal Inicial - RMI - e da Renda Mensal do Benefício - RMB - aposentadoria por tempo de 

contribuição proporcional NB 143.329.811-0.Regularmente citado, o INSS apresentou contestação alegando, em 

preliminar, a ocorrência da prescrição e, quanto ao mérito, sustentando que o autor não comprovou a efetiva exposição a 

agentes insalubres, de modo habitual e permanente e que o trabalho desenvolvido pelo autor não se enquadra dentre 

aqueles legalmente estipulados e passíveis de conversão.É o relatório. D E C I D O .DA PRESCRIÇÃONas relações 

jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio 

direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação 

(Súmula 85 do E. Superior Tribunal de Justiça). Assim, na hipótese dos autos, estão prescritas as parcelas vencidas 

antes de 18/03/2006.DO MÉRITOCONSIDERAÇÕES SOBRE A ATIVIDADE ESPECIALCom relação ao 

reconhecimento da atividade exercida como especial, é de ressaltar-se que o tempo de serviço é disciplinado pela lei em 

vigor à época em que efetivamente exercido, passando a integrar, como direito adquirido, o patrimônio jurídico do 

trabalhador. Desse modo, uma vez prestado o serviço sob a égide de legislação que o ampara, o segurado adquire o 

direito à contagem como tal, bem como à comprovação das condições de trabalho na forma então exigida, não se 

aplicando retroativamente a lei nova que venha a estabelecer restrições à admissão do tempo de serviço especial. Nesse 

sentido, aliás, é a orientação adotada pela Terceira Seção do Egrégio Superior Tribunal de Justiça (AGREsp nº 

493.458/RS - Relator Ministro Gilson Dipp - Quinta Turma - DJU de 23/06/2003 - p. 429, e REsp nº 491.338/RS - 

Relator Ministro Hamilton Carvalhido - Sexta Turma - DJU de 23/06/2003 - p. 457), a qual passou a ter previsão 

legislativa expressa com a edição do Decreto nº 4.827/2003, que alterou a redação do art. 70, 1º, do Decreto nº 
3.048/99.Feita essa consideração e tendo em vista a diversidade de diplomas legais que se sucederam na disciplina da 

matéria, necessário inicialmente definir qual a legislação aplicável ao caso concreto, ou seja, qual a legislação vigente 

quando da prestação da atividade pela parte autora. Tem-se, então, a seguinte evolução legislativa quanto ao tema sub 

judice:ATÉ 28/04/1995Quando vigente a Lei nº 3.807/60 (Lei Orgânica da Previdência Social) e suas alterações e, 

posteriormente, a Lei nº 8.213/91 (Lei de Benefícios), em sua redação original (artigos 57 e 58), possível o 

reconhecimento da especialidade do trabalho quando houver a comprovação do exercício de atividade enquadrável 

como especial nos decretos regulamentadores e/ou na legislação especial ou quando demonstrada a sujeição do 

segurado a agentes nocivos por qualquer meio de prova, exceto para ruído, em que necessária sempre a aferição do 

nível de decibéis por meio de perícia técnica, carreada aos autos ou noticiada em formulário emitido pela empresa, a fim 

de se verificar a nocividade ou não desse agente.DE 29/04/1995 A 05/03/1997Foi definitivamente extinto o 

enquadramento por categoria profissional, de modo que, no interregno compreendido entre esta data e 05/03/1997, em 

que vigentes as alterações introduzidas pela Lei nº 9.032/95 no art. 57 da Lei de Benefícios, necessária a demonstração 

efetiva de exposição, de forma permanente, não ocasional nem intermitente, a agentes prejudiciais à saúde ou à 

integridade física, por qualquer meio de prova, considerando-se suficiente, para tanto, a apresentação de formulário-

padrão preenchido pela empresa, sem a exigência de embasamento em laudo técnico.DE 06/03/1997 A 28/05/1998No 

período de trabalho no lapso temporal compreendido entre 06/03/1997, data da entrada em vigor do Decreto nº 

2.172/97, que regulamentou as disposições introduzidas no art. 58 da Lei de Benefícios pela Medida Provisória nº 
1.523/96 (convertida na Lei nº 9.528/97), e 28/05/1998, data imediatamente anterior à vigência da Medida Provisória nº 

1.663/98 (convertida na Lei nº 9.711/98), que vedou a conversão do tempo especial em comum, passou-se a exigir, para 

fins de reconhecimento de tempo de serviço especial, a comprovação da efetiva sujeição do segurado a agentes 

agressivos por meio da apresentação de formulário-padrão, embasado em laudo técnico, ou por meio de perícia 

técnica.APÓS 28/05/1998Não é mais possível a conversão de tempo especial para comum (art. 28 da MP 1.663/98, 

convertida na Lei 9.711/98), permitindo-se, todavia, a contagem de tempo de atividade exercida em condições especiais 

para efeito de aposentadoria especial (art. 57, caput, da Lei 8.213/91), mantida a exigência referida no parágrafo 

anterior.Nesta rota, nenhum óbice há na conversão do tempo especial em comum ATÉ 28/05/1998.Para fins de 

enquadramento das categorias profissionais, devem ser considerados o Decreto nº 53.831/64 (Quadro Anexo - 2ª parte) 

e Decreto nº 83.080/79 (Anexo II), ATÉ 28/04/1995, data da extinção do reconhecimento da atividade especial por 

presunção legal. Já para o enquadramento dos agentes nocivos, devem ser considerados o Decreto nº 53.831/64 (Quadro 

Anexo - 1ª parte) e Decreto nº 83.080/79 (Anexo I) ATÉ 05/03/1997 e o Decreto nº 2.172/97 (Anexo IV) no interregno 

compreendido ENTRE 06/03/1997 E 28/05/1998. Além dessas hipóteses de enquadramento, sempre possível também a 

verificação da especialidade da atividade no caso concreto, por meio de perícia técnica, nos termos da Súmula nº 198 do 

extinto Tribunal Federal de Recursos.Especificamente quanto ao agente nocivo RUÍDO, o Quadro Anexo do Decreto nº 

53.831/64, o Anexo I do Decreto nº 83.080/79, o Anexo IV do Decreto nº 2.172/97, e o Anexo IV do Decreto nº 

3.048/99, alterado pelo Decreto nº 4.882/2003, consideram insalubres as atividades que expõem o segurado a níveis de 
pressão sonora superiores a 80, 85 e 90 decibéis, de acordo com os Códigos 1.1.6, 1.1.5, 2.0.1 e 2.0.1, in 

verbis:PERÍODO TRABALHADO. ENQUADRAMENTO LEGAL. LIMITES DE TOLERÂNCIA.ATÉ 05/03/1997. 

1. Anexo do Decreto nº 53.831/64. 2. Anexo I do Decreto nº 83.080/79. 1. Superior a 80 dB(A). 2. Superior a 90 

dB(A).DE 06/03/1997A 06/05/1999. Anexo IV do Decreto nº 2.172/97 Superior a 90 dB(A).DE 07/05/1999A 

18/11/2003. Anexo IV do Decreto nº 3.048/99, na redação original. Superior a 90 dB(A).A PARTIR DE 19/11/2003. 

Anexo IV do Decreto nº 3.048/99, com a alteração introduzida pelo Decreto nº 4.882/2003. Superior a 85 dB(A).Quanto 

ao período anterior A 05/03/1997, já foi pacificado, em sede da Seção Previdenciária do E. Tribunal Regional Federal 

da 4ª Região (EIAC nº 2000.04.01.134834-3/RS - Relator Desembargador Federal Paulo Afonso Brum Vaz - DJU de 

19/02/2003 - p. 485) e também do INSS na esfera administrativa (Instrução Normativa nº 57/2001 e posteriores), que 

são aplicáveis concomitantemente, para fins de enquadramento, os Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79 ATÉ 

05/03/1997, data imediatamente anterior à publicação do Decreto nº 2.172/97. Desse modo, ATÉ 05/03/1999, é 
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considerada nociva à saúde a atividade sujeita a ruídos superiores a 80 decibéis, conforme previsão mais benéfica do 

Decreto nº 53.831/64.Todavia, considerando que esse novo critério de enquadramento da atividade especial veio a 

beneficiar os segurados expostos a ruídos no ambiente de trabalho, bem como tendo em vista o caráter social do direito 

previdenciário, é cabível a aplicação retroativa da disposição regulamentar mais benéfica, considerando-se especial a 

atividade quando sujeita a ruídos superiores a 85 decibéis DESDE 06/03/1997, data da vigência do Decreto nº 

2.172/97.EM RESUMO: é admitida como especial a atividade em que o segurado ficou exposto a ruídos SUPERIORES 

A 80 DECIBÉIS ATÉ 05/03/1997 e, a partir de então, ACIMA DE 85 DECIBÉIS, desde que aferidos esses níveis de 

pressão sonora por meio de perícia técnica, trazida aos autos ou noticiada no preenchimento de formulário expedido 

pelo empregador.Outrossim, no que respeita ao uso de equipamentos de proteção individual, ainda que houvesse o uso 

obrigatório e permanente desses dispositivos pelo empregado durante toda a jornada diária de trabalho, não restou 

demonstrado que houve efetiva neutralização do agente nocivo, de modo a descaracterizar a especialidade.Com relação 

ao agente nocivo hidrocarbonetos (e outros compostos de carbono), o Quadro Anexo do Decreto nº 53.831/64, o Anexo 

I do Decreto nº 83.080/79, e o Anexo IV do Decreto nº 2.172/97, cuidando de detalhar os critérios para efeitos de 

concessão da aposentadoria especial aos 25 anos de serviço, consideravam insalubres as atividades expostas a poeiras, 

gases, vapores, neblinas e fumos de derivados do carbono nas operações executadas com derivados tóxicos do carbono, 

em que o segurado ficava sujeito habitual e permanentemente (Códigos 1.2.11, 1.2.10; 1.0.3, 1.0.17 e 1.0.19, na devida 

ordem).DO TEMPO ESPECIAL - CASO CONCRETONa hipótese vertente, os períodos controversos de atividade 

laboral exercidos em condições especiais estão assim detalhados:Período: DE 22/06/1979 A 30/09/1981.Empresa: 
Máquinas Agrícolas Jacto S.A.Ramo: Indústria de Máquinas e Implementos Agrícolas.Função/Atividades: 

Torneiro.Enquadramento legal: ATÉ 05/03/1997: ruído até 80 dB(A)-Decreto nº 53.831/64.DE 06/03/1997 A 

28/05/1998: ruído de 85dB(A)-Decreto nº 2.172/97.Código 2.5.3 do Decreto nº 83.080/79.Provas: CTPS (fls. 17), DSS-

8030 (fls. 39), Levantamento de Risco Ambiental (fls. 43/48, 49/53 e 54/58) e Conclusão de análise de 

Insalubridade/periculosidade das atividades laborativas de Torneiro mecânico de ferramentaria e Fresador de 

Ferramentaria (fls. 59 e 60). Conclusão: Consta do DSS-8030: Agentes nocivos - óleo mineral impregnado nas peças 

manuseadas. Ruído de 79 dB(A) a 82 dB(A).RESTOU COMPROVADO O EXERCÍCIO DE ATIVIDADE 

ESPECIAL.Períodos: DE 01/06/1988 A 15/05/1990.Empresa: Máquinas Agrícolas Jacto S.A.Ramo: Indústria de 

Máquinas e Implementos Agrícolas.Função/Atividades: Torneiro Revolver.Enquadramento legal: Código 2.5.3 do 

Decreto nº 83.080/79.Provas: CTPS (fls. 17), DSS-8030 (fls. 41), Levantamento de Risco Ambiental (fls. 43/48, 49/53 e 

54/58) e Conclusão de análise de Insalubridade/periculosidade das atividades laborativas de Torneiro mecânico de 

ferramentaria e Fresador de Ferramentaria (fls. 59 e 60).Conclusão: Consta do DSS-8030: Agentes nocivos - Óleo 

mineral, poeiras minerais, radiações não ionizantes.RESTOU COMPROVADO O EXERCÍCIO DE ATIVIDADE 

ESPECIAL.Conforme assinalei acima, é admitida como especial a atividade em que o segurado ficou exposto a ruídos 

superiores a 80 decibéis ATÉ 05/03/1997 e, a partir de então, acima de 85 decibéis, desde que aferidos esses níveis de 

pressão sonora por meio de perícia técnica, trazida aos autos ou noticiada no preenchimento de formulário expedido 

pelo empregador, razão pela qual faz jus o autor a conversão do tempo de serviço especial, ATÉ 28/05/1998.Saliento 
que o formulário emitido pela empresa (DSS-8030) gera a presunção de que ocorreu a atividade nas condições que 

especifica, já que documento de previsão legal, com finalidade pública e expedido por responsável sujeito às expressas 

sanções da lei. Assim, o formulário SB-40 é apto para demonstrar o desempenho das tarefas nele descritas (TRF da 4ª 

Região - AMS nº 96.04.53923-0/PR - 6ª Turma - Relator Juiz Carlos Sobrinho - DJ de 05/05/1999 - p. 000562), salvo 

se a atividade não está enquadrada na legislação pertinente ou há necessidade de prova pericial para aferir o agente 

nocivo a que está exposto o segurado (TRF da 4ª Região - AC nº 96.0438586-0/RS - Relator Juiz Carlos Sobrinho - DJ 

de 17/03/1999 - p. 00775).Os documentos acostados demonstram que a parte autora esteve exposta a ruídos médios de 

79 dB(A) a 82dB(A) e a óleos lubrificantes e graxas, no exercício de atividade de torneiro nos períodos de 22/06/1979 a 

30/09/1981 e de 01/06/1988 a 15/05/1990.Dessa forma, o tempo de serviço, com o acréscimo resultante da conversão 

do tempo de serviço especial em comum (fator de conversão 1,4), totaliza 5 (cinco) anos, 11 (onze) meses e 4 (quatro) 

dias de tempo de serviço/contribuição, conforme a seguinte contabilização:Empregador e/ouAtividades profissionais 

Período de Trabalho Atividade Comum Atividade Especial Admissão Saída Ano Mês Dia Ano Mês DiaMáquinas 

Agrícolas 22/06/1979 30/09/1981 02 03 09 03 02 07Máquinas Agrícolas 01/06/1988 15/05/1990 01 11 15 02 08 

27TOTAL 05 11 04Em 27/07/2007, o INSS concedeu ao autor o benefício previdenciário aposentadoria por tempo de 

contribuição proporcional NB 143.329.811-0, pois reconheceu que o autor laborou por 32 (trinta e dois) anos, 11 (onze) 

meses e 25 (vinte e cinco) dias, conforme Resumo de Benefício em Revisão de fls. 54.Em 26/02/2008, o autor requereu 

a revisão da Renda Mensal Inicial - RMI - do seu benefício previdenciário, para que fossem reconhecidos os exercícios 
de atividades especiais nos períodos de 22/06/1979 a 30/09/1981, de 01/10/1981 a 31/05/1988 e de 01/06/1988 a 

15/05/1990 laborados na empresa Máquinas Agrícolas Jacto S.A., mas a Autarquia Previdenciária reconheceu como 

especial apenas o período de 01/10/1981 a 31/05/1988, conforme se verifica da decisão de fls. 103/104.No entanto, 

considerando que o autor também faz jus à revisão dos períodos de 22/06/1979 a 30/09/1981 e de 01/06/1988 a 

15/05/1990, passará a contar com 37 (trinta e sete) anos, 1 (um) mês e 3 (três) dias de tempo de serviço/contribuição, 

conforme tabela a seguir:Empregador e/ouAtividades profissionais Período de Trabalho Atividade Comum Atividade 

Especial Admissão Saída Ano Mês Dia Ano Mês DiaUsina Açucareira 01/03/1973 25/05/1979 06 02 25 - - -Máquinas 

Agrícolas 22/06/1979 30/09/1981 02 03 09 03 02 07Máquinas Agrícolas 01/10/1981 30/05/1988 06 08 00 09 04 

01Máquinas Agrícolas 01/06/1988 15/05/1990 01 11 15 02 08 27Contribuição Individ. 01/06/1991 30/03/1994 02 10 00 

- - -Contribuição Individ. 01/05/1994 30/06/2005 11 02 00 - - -Contribuição Individ. 01/09/2005 31/05/2006 00 09 01 - 

- -Contribuição Individ. 01/07/2006 31/08/2006 00 02 01 - - -Contribuição Individ. 01/10/2006 31/05/2007 00 08 01 - - 
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-TOTAL 37 01 03ISSO POSTO, julgo procedente o pedido do autor NILTON DOS SANTOS, reconhecendo o tempo 

de trabalho questionado como atividade especial exercido como torneiro e torneiro revolver na empresa Máquinas 

Agrícolas Jacto S.A., nos períodos de 22/06/1979 a 30/09/1981 e de 01/06/1988 a 15/05/1990, que convertido em tempo 

comum totalizam de 5 (cinco) anos, 11 (onze) meses e 4 (quatro) dias de tempo de serviço/contribuição, que 

computados com os demais períodos laborativos que já estão anotados na CTPS do autor e foram reconhecidos pelo 

INSS, totalizam, ATÉ O DIA 26/02/2008, 37 (trinta e sete) anos, 1 (um) mês e 3 (três) dias de tempo de 

serviço/contribuição, complementando os requisitos necessários para concessão do benefício aposentadoria por tempo 

de contribuição integral, razão pela qual condeno o INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS a 

proceder a revisão da Renda Mensal Inicial - RMI - do benefício previdenciário aposentadoria por tempo de 

contribuição proporcional NB 143.329.811-0 concedido ao autor em 27/07/2007, a partir do pedido de revisão, isto é, 

desde 26/02/2008 (fls. 68) e, como conseqüência, declaro extinto este processo, com a resolução do mérito, nos termos 

do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil. Os benefícios atrasados deverão ser pagos em uma única parcela, 

com correção monetária, desde a data em que deveriam ter sido pagos, nos termos da Súmula nº 43 do Colendo 

Superior Tribunal de Justiça, e a teor da Lei nº 6.899/81, por força da Súmula nº 148 do Colendo Superior Tribunal de 

Justiça e também segundo o disposto na Súmula nº 08 do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, na forma da 

Resolução nº 561, de 02/07/2007, do Conselho da Justiça Federal, mais juros de mora decrescentes de 12% (doze por 

cento) ao ano, nos termos do art. 406 do CPC, a contar da citação, ex vi do disposto no artigo 219 do Código de 

Processo Civil, até o dia 30/06/2009, sendo que a partir de 01/07/2009 deverá ser observada a regra do artigo 5º da Lei 
nº 11.960, de 29/06/2009, com a incidência dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 

poupança, compensando-se, na fase de execução, os valores eventualmente já pagos pela via administrativa, bem como, 

excluindo-se os valores atingidos pela prescrição qüinqüenal, nos termos da redação original do artigo 103 da Lei nº 

8.213/91. Os honorários advocatícios serão pagos pelo INSS e são fixados em 10% (dez por cento) sobre o total da 

condenação, excluídas as parcelas vincendas, considerando-se as prestações vencidas as compreendidas entre o termo 

inicial do benefício e a data da prolação sentença (Súmula nº 111 do STJ).Isento das custas.Sentença sujeita ao reexame 

necessário.Por derradeiro, verifico nos autos a presença dos pressupostos autorizadores para a concessão da tutela 

antecipada. Assim sendo, defiro o pedido de tutela antecipada com fulcro nos artigos 273 e 520 do Código de Processo 

Civil, devendo a Autarquia Previdenciária revisar de imediato a Renda Mensal Inicial - RMI - do benefício do autor, 

servindo-se a presente sentença como ofício expedido.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. 

 

Expediente Nº 5050 
 

MONITORIA 
0002960-31.2005.403.6111 (2005.61.11.002960-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO 

PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X 

EDENIL ZANFORLIM RODRIGUES KAMEDA(SP081157 - MITSUO ASSEGA) 
Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a começar pelo embargante, sobre os esclarecimentos 

prestados pelo Sr. Perito às fls. 223/232. 

 

0000247-10.2010.403.6111 (2010.61.11.000247-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X ALINE FABIANA PALMEZANO X PAULO 

ALVES LAURINDO X FRANCISCA FRANCINETE LAURINDO(SP232399 - CLAUDIA ELAINE MOREIRA 

ALVES) 

Intimem-se os embargantes para, querendo, se manifestarem, no prazo de 10 (dez) dias, bem como dizer se pretendem a 

produção de provas, devendo especificá-las e justificá-las. 

 

0001196-34.2010.403.6111 (2010.61.11.001196-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X 

EMERSON BARBOSA DA SILVA 

Em face das certidões de fls. 57/58, intime-se a Caixa Econômica Federal para, no prazo de 15 (quinze) dias, indicar o 

atual endereço do réu. 

 

0002424-10.2011.403.6111 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO 
SIMAO) X DOROTI SARDIM 

Em face da certidão de fls. 28, intime-se a Caixa Econômica Federal para, no prazo de 15 (quinze) dias, indicar o atual 

endereço da ré. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0006407-03.2000.403.6111 (2000.61.11.006407-1) - ANTONIO SILVA SANTOS(SP061433 - JOSUE COVO E 

SP142831 - REGINALDO RAMOS MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

1464 - JOSE ADRIANO RAMOS) 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o valor apurado pela parte ré. 

 

0004413-85.2010.403.6111 - CARMELINDA DE JESUS ARNALDO(SP177242 - MARIA AUGUSTA DE BARROS 
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FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1464 - JOSE ADRIANO RAMOS) 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o valor apurado pela parte ré. 

 

0002693-49.2011.403.6111 - BENEDITO ADAO DA SILVA FILHO(SP181102 - GUSTAVO ABIB PINTO DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando a tramitação do feito pelo procedimento sumário e tendo em conta o protesto pela produção de todos os 

meios de prova em direito admitidos, concedo à parte autora prazo de 10 (dez) dias para, se o caso, apresentar rol de 

testemunhas e formular quesitos, na forma estabelecida no artigo 276 do CPC. 

 

0003115-24.2011.403.6111 - ALEXANDRE MOSCA(SP142831 - REGINALDO RAMOS MOREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Designo audiência de conciliação e, sendo o caso, instrução para o 

dia 28 de novembro de 2011, às 15h30.Cite-se o réu com antecedência mínima de 10 (dez) dias e, sob a advertência 

prevista no artigo 277, 2º do Código de Processo Civil.Intime-se, pessoalmente, o autor, devendo constar no mandado 

de intimação do autor que ele deverá trazer, caso possua, a sua carteira de trabalho.Depreque-se a inquirição das 

testemunhas arroladas às fls. 05. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0002188-58.2011.403.6111 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002310-23.2001.403.6111 

(2001.61.11.002310-3)) MUNICIPIO DE TIMBURI(SP109193 - SERGIO HENRIQUE ASSAF GUERRA) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Manifeste-se o embargante, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a informação da Contadoria Judicial. 

 

EMBARGOS DE TERCEIRO 
0002644-08.2011.403.6111 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1001302-67.1996.403.6111 

(96.1001302-3)) EZEQUIEL RODRIGUES FILHO X EDINA CORREIA RODRIGUES(SP057306 - LUIZ 

ROBERTO FERREIRA MENDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Em face da certidão retro, recebo a apelação interposta pelo embargante apenas no efeito devolutivo.Remetam-se os 

autos ao TRF 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, nos termos do parágrafo único do art. 296 Código de Processo 

Civil.Intime-se. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0009201-94.2000.403.6111 (2000.61.11.009201-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP084226 - TANIA 

MARIA VALENTIM TREVISAN E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E Proc. JOSE ADEMIR GOULART DOMINGUES E Proc. 
CRISTIANO PEREIRA DOMINGUES E SP180117 - LAÍS BICUDO BONATO) X FERPEL PAPELARIA LTDA X 

LUIS FERNANDO HAKME(SP076190 - JAMIL ANTONIO HAKME) 

Em face da manifestação de fl. 293, libero o executado do encargo de fiel depositário e determino o levantamento da 

penhora de fls. 291/292.Suspendo o curso da presente execução, conforme requerido pela exequente à fl. 293, pelo 

prazo da prescrição do débito exequendo, com base no artigo 791, inciso III, do Código de Processo Civil.Comunique-

se o executado da liberação do ônus e, após, arquivem-se os autos até que a exequente indique bens passíveis de 

penhora. 

 

0006347-83.2007.403.6111 (2007.61.11.006347-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO 

PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X 

BRUNO GAVASSI EPP X BRUNO GAVASSI(SP167743 - JOSÉ FRANCISCO LINO DOS SANTOS) X 

FERNANDO GAVASSI X MARISA AMARANTE CHEUNG GAVASSI 

Manifeste-se a exequente em prosseguimento do feito no prazo de 10 (dez) dias. 

 

0001175-24.2011.403.6111 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E 

SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) X R M LANCHONETE DE MARILIA LTDA EPP X VALERIA 

VARGAS DE LIMA MAGOSSO 
Intime-se a exequente para, no prazo de 15 (quinze) dias, se manifestar em prosseguimento do feito, indicando bens 

passíveis para penhora. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0026579-73.1994.403.6111 (94.0026579-4) - LECO ENGENHARIA LTDA(SP082345 - MARIA ISABEL TORRES 

SOARES MORALES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1984 - MARIO AUGUSTO CASTANHA) X LECO 

ENGENHARIA LTDA X UNIAO FEDERAL X MARIA ISABEL TORRES SOARES MORALES X UNIAO 

FEDERAL 

Intimem-se as partes para que se manifestem, no prazo de 05 (cinco) dias sobre o teor da requisição de pagamento 

cadastrada nestes autos, nos termos do art. 9º da Resolução n.º 122/2010, e que havendo concordância das partes, ou 

ocorrendo o decurso do prazo assinalado sem manifestação, os valores serão requisitados ao Egrégio TRF da 3.ª Região. 
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0005334-20.2005.403.6111 (2005.61.11.005334-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000817-79.1999.403.6111 (1999.61.11.000817-8)) MARCELO PELUCIO DOS SANTOS(SP043516 - ARGEMIRO 

TAPIAS BONILHA E SP082900 - RUY MACHADO TAPIAS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1984 - MARIO 

AUGUSTO CASTANHA) X RUY MACHADO TAPIAS X FAZENDA NACIONAL 

Intimem-se as partes para que se manifestem, no prazo de 05 (cinco) dias sobre o teor da requisição de pagamento 

cadastrada nestes autos, nos termos do art. 9º da Resolução n.º 122/2010, e que havendo concordância das partes, ou 

ocorrendo o decurso do prazo assinalado sem manifestação, os valores serão requisitados ao Egrégio TRF da 3.ª Região. 

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA 
0003671-65.2007.403.6111 (2007.61.11.003671-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0005524-80.2005.403.6111 (2005.61.11.005524-9)) MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 951 - JEFFERSON 

APARECIDO DIAS) X AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO,GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS - 

ANP/SP(Proc. 1291 - MARCELO DE AQUINO MENDONCA) X AUTO POSTO JOCKEY GAUCHAO LTDA X 

JOAO FERNANDES MORE(SP027843 - JOAO FERNANDES MORE) 

Fls. 384/389 - Nada a decidir. A respeito da ilegitimidade passiva, conforme mencionado pelo nobre causídico, este 

Juízo já se manifestou às fls. 276/277. Ademais, as decisões colacionadas pelo executado não são de casos análogos, 

pois, nestes autos, a personalidade jurídica da empresa foi desconsiderada com fundamento no parágrafo 5º do artigo 28 
do Código de Defesa do Consumidor e não no art. 135 do Código Tributário Nacional. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
1002347-43.1995.403.6111 (95.1002347-7) - AUREA PERACOLE X ANA MARIA RICCI PUCCI X ANTONIO 

MOACIR PIEDADE PUCCI X WALDEMAR BATEL X JOVELINO GOMES DA SILVA X JAIR GOMES DA 

SILVA X EDSON GOMES DA SILVA X GERSON GOMES DA SILVA X JAIME GOMES DA SILVA(SP071692 - 

WILSON ROBERTO GARCIA E SP061433 - JOSUE COVO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1464 - JOSE ADRIANO RAMOS) X AUREA PERACOLE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS X ANA MARIA RICCI PUCCI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X 

WALDEMAR BATEL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOVELINO GOMES DA 

SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSUE COVO X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS X WILSON ROBERTO GARCIA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Intimem-se as partes para que se manifestem, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre o teor das requisições de pagamento 

cadastradas nestes autos, nos termos do art. 9º da Resolução n.º 122/2010, e que havendo concordância das partes, ou 

ocorrendo o decurso do prazo assinalado sem manifestação, os valores serão requisitados ao Egrégio TRF da 3.ª Região. 

 
0000189-17.2004.403.6111 (2004.61.11.000189-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X 

CARLOS JOSE FRANCISCO NASCIMENTO(SP152399 - GERALDO FRANCISCO DO N.SOBRINHO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF X CARLOS JOSE FRANCISCO NASCIMENTO 

Em face da certidão retro, encaminhem-se os autos ao arquivo, sem baixa na distribuição, ressalvada a possibilidade de, 

a qualquer tempo serem desarquivados, desde que o requerimento da exequente dê efetividade ao prosseguimento do 

feito. 

 

0003439-58.2004.403.6111 (2004.61.11.003439-4) - MARIA DO CARMO SERRA CANHETE X MARCELO 

JUNIOR CANHETE X ELAINE APARECIDA CANHETE(SP208613 - ANTONIO CARLOS CREPALDI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1464 - JOSE ADRIANO RAMOS) X MARIA DO 

CARMO SERRA CANHETE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARCELO JUNIOR 

CANHETE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ELAINE APARECIDA CANHETE X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intimem-se as partes para que se manifestem, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre o teor das requisições de pagamento 

cadastradas nestes autos, nos termos do art. 9º da Resolução n.º 122/2010, e que havendo concordância das partes, ou 

ocorrendo o decurso do prazo assinalado sem manifestação, os valores serão requisitados ao Egrégio TRF da 3.ª Região. 
 

0004593-14.2004.403.6111 (2004.61.11.004593-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO 

PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X 

NILTON VIANE MORILHA(SP161420 - ANA CAROLINA MACENO VILLARES E SP155794 - CINTIA MARIA 

TRAD E SP209614 - DANIELA FIORAVANTE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X NILTON VIANE 

MORILHA 

Em face da certidão retro, encaminhem-se os autos ao arquivo, sem baixa na distribuição, ressalvada a possibilidade de, 

a qualquer tempo serem desarquivados, desde que o requerimento da exequente dê efetividade ao prosseguimento do 

feito. 

 

0001876-92.2005.403.6111 (2005.61.11.001876-9) - JUVENAL JOSE DOS SANTOS X BERENICE PEDRO DA 
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SILVA SANTOS(SP144129 - ELAINE CRISTIANE BRILHANTE BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1464 - JOSE ADRIANO RAMOS) X JUVENAL JOSE DOS SANTOS X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X BERENICE PEDRO DA SILVA SANTOS X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ELAINE CRISTIANE BRILHANTE BARROS X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intimem-se as partes para que se manifestem, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre o teor das requisições de pagamento 

cadastradas nestes autos, nos termos do art. 9º da Resolução n.º 122/2010, e que havendo concordância das partes, ou 

ocorrendo o decurso do prazo assinalado sem manifestação, os valores serão requisitados ao Egrégio TRF da 3.ª Região. 

 

0002155-44.2006.403.6111 (2006.61.11.002155-4) - JOSE JUAREZ GUIMARAES(SP088110 - MARIA JOSE 

JACINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1464 - JOSE ADRIANO RAMOS) X 

JOSE JUAREZ GUIMARAES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA JOSE 

JACINTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intimem-se as partes para que se manifestem, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre o teor das requisições de pagamento 

cadastradas nestes autos, nos termos do art. 9º da Resolução n.º 122/2010, e que havendo concordância das partes, ou 

ocorrendo o decurso do prazo assinalado sem manifestação, os valores serão requisitados ao Egrégio TRF da 3.ª Região. 

 

0006707-52.2006.403.6111 (2006.61.11.006707-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 
SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X 

RENATO FABRETTI X VALERIA APARECIDA DUCA COLOMBO X JOSE WAGNER COLOMBO X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF X RENATO FABRETTI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X VALERIA 

APARECIDA DUCA COLOMBO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X JOSE WAGNER 

COLOMBO(SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) 

Intime-se a Caixa Econômica Federal para que se manifeste em prosseguimento do feito no prazo de 10 (dez) dias. 

 

0002007-62.2008.403.6111 (2008.61.11.002007-8) - ELIAS BATISTA PEREIRA(SP180632 - VALDEMIR ANGELO 

SUZIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1464 - JOSE ADRIANO RAMOS) X 

ELIAS BATISTA PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X VALDEMIR ANGELO 

SUZIN X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intimem-se as partes para que se manifestem, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre o teor das requisições de pagamento 

cadastradas nestes autos, nos termos do art. 9º da Resolução n.º 122/2010, e que havendo concordância das partes, ou 

ocorrendo o decurso do prazo assinalado sem manifestação, os valores serão requisitados ao Egrégio TRF da 3.ª Região. 

 

0002885-84.2008.403.6111 (2008.61.11.002885-5) - ARNALDO ALVES DE AMORIM(SP202593 - CELSO 
FONTANA DE TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1464 - JOSE 

ADRIANO RAMOS) X ARNALDO ALVES DE AMORIM X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS X CELSO FONTANA DE TOLEDO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intimem-se as partes para que se manifestem, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre o teor das requisições de pagamento 

cadastradas nestes autos, nos termos do art. 9º da Resolução n.º 122/2010, e que havendo concordância das partes, ou 

ocorrendo o decurso do prazo assinalado sem manifestação, os valores serão requisitados ao Egrégio TRF da 3.ª Região. 

 

0005372-27.2008.403.6111 (2008.61.11.005372-2) - MARCOS DA SILVA GALLANI(SP098016 - JANE 

APARECIDA BEZERRA JARDIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1464 - JOSE 

ADRIANO RAMOS) X MARCOS DA SILVA GALLANI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS X MARCOS DA SILVA GALLANI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intimem-se as partes para que se manifestem, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre o teor das requisições de pagamento 

cadastradas nestes autos, nos termos do art. 9º da Resolução n.º 122/2010, e que havendo concordância das partes, ou 

ocorrendo o decurso do prazo assinalado sem manifestação, os valores serão requisitados ao Egrégio TRF da 3.ª Região. 

 

0005425-71.2009.403.6111 (2009.61.11.005425-1) - BENEDITO NEVES CORREA(SP060106 - PAULO ROBERTO 

MAGRINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1464 - JOSE ADRIANO RAMOS) 
X BENEDITO NEVES CORREA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X PAULO ROBERTO 

MAGRINELLI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intimem-se as partes para que se manifestem, no prazo de 05 (cinco) dias sobre o teor da requisição de pagamento 

cadastrada nestes autos, nos termos do art. 9º da Resolução n.º 122/2010, e que havendo concordância das partes, ou 

ocorrendo o decurso do prazo assinalado sem manifestação, os valores serão requisitados ao Egrégio TRF da 3.ª Região. 

 

0006209-48.2009.403.6111 (2009.61.11.006209-0) - ANNA RAMOS DOS SANTOS(SP177242 - MARIA AUGUSTA 

DE BARROS FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1464 - JOSE 

ADRIANO RAMOS) X ANNA RAMOS DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intimem-se as partes para que se manifestem, no prazo de 05 (cinco) dias sobre o teor da requisição de pagamento 

cadastrada nestes autos, nos termos do art. 9º da Resolução n.º 122/2010, e que havendo concordância das partes, ou 
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ocorrendo o decurso do prazo assinalado sem manifestação, os valores serão requisitados ao Egrégio TRF da 3.ª Região. 

 

0002661-78.2010.403.6111 - CICERO JOAQUIM DE OLIVEIRA(SP090990 - SONIA CRISTINA MARZOLA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1464 - JOSE ADRIANO RAMOS) X CICERO 

JOAQUIM DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X SONIA CRISTINA 

MARZOLA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intimem-se as partes para que se manifestem, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre o teor das requisições de pagamento 

cadastradas nestes autos, nos termos do art. 9º da Resolução n.º 122/2010, e que havendo concordância das partes, ou 

ocorrendo o decurso do prazo assinalado sem manifestação, os valores serão requisitados ao Egrégio TRF da 3.ª Região. 

 

0003173-61.2010.403.6111 - ECIO COMPAROTI(SP266789 - VANESSA MACENO DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1464 - JOSE ADRIANO RAMOS) X ECIO COMPAROTI X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X VANESSA MACENO DA SILVA X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intimem-se as partes para que se manifestem, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre o teor das requisições de pagamento 

cadastradas nestes autos, nos termos do art. 9º da Resolução n.º 122/2010, e que havendo concordância das partes, ou 

ocorrendo o decurso do prazo assinalado sem manifestação, os valores serão requisitados ao Egrégio TRF da 3.ª Região. 

 
0003410-95.2010.403.6111 - SUELI DE FATIMA ANTUNES FAXINA(SP297174 - EVANDRO JOSE FERREIRA 

DOS ANJOS E SP177946E - LEONARDO LEANDRO DOS SANTOS E SP122801 - OTAVIO AUGUSTO 

CUSTODIO DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1464 - JOSE ADRIANO 

RAMOS) X SUELI DE FATIMA ANTUNES FAXINA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

X OTAVIO AUGUSTO CUSTODIO DE LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intimem-se as partes para que se manifestem, no prazo de 05 (cinco) dias sobre o teor da requisição de pagamento 

cadastrada nestes autos, nos termos do art. 9º da Resolução n.º 122/2010, e que havendo concordância das partes, ou 

ocorrendo o decurso do prazo assinalado sem manifestação, os valores serão requisitados ao Egrégio TRF da 3.ª Região. 

 

0004563-66.2010.403.6111 - MARIA DE OLIVEIRA SOUSA(SP177242 - MARIA AUGUSTA DE BARROS 

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1464 - JOSE ADRIANO RAMOS) 

X MARIA DE OLIVEIRA SOUSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intimem-se as partes para que se manifestem, no prazo de 05 (cinco) dias sobre o teor da requisição de pagamento 

cadastrada nestes autos, nos termos do art. 9º da Resolução n.º 122/2010, e que havendo concordância das partes, ou 

ocorrendo o decurso do prazo assinalado sem manifestação, os valores serão requisitados ao Egrégio TRF da 3.ª Região. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 
0002571-36.2011.403.6111 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E 

SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X PRISCILA 

MARZOLA VALINI(SP245678 - VITOR TEDDE CARVALHO) 

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF ajuizou a presente ação de reintegração de posse em face de PRISCILA 

MARZOLA VALINI no intuito de reintegrá-la na posse do imóvel objeto do Contrato de Arrendamento Imobiliário 

firmado nos termos da Lei n.10.188/2001, em decorrência do descumprimento do mesmo pela requerida.A CEF alegou 

na inicial que a ré não honrou(aram) com os compromissos assumidos, deixando de pagar as taxas de arrendamento e 

demais despesas relativas ao imóvel (seguro, condomínio, luz, água, IPTU - doc. 5.A liminar foi deferida.Em 

08/08/2011, a ré requereu a reconsideração da decisão afirmando que está adimplente com suas obrigações, tendo em 

vista que as taxas de condomínio estão sendo depositadas judicialmente nos autos da ação de consignação em 

pagamento em face da RESIDEM, administradora do condomínio, perante a Justiça Estadual. Disse, ainda, que foi 

ajuizada ação de obrigação de fazer em face da CEF, tendo em vista que a mesma, alegando inadimplemento contratual 

em face do não pagamento das taxas de condomínio, deixou de enviar os boletos para o pagamento da taxa de 

arrendamento.Instada a se manifestar, a CEF juntou informações e documentos de suas Áreas Operacionais.É a síntese 

do necessário.D E C I D O .Diante do alegado descumprimento contratual consistente no inadimplemento das taxas de 

arrendamento e demais despesas, propôs a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL a presente a ação possessória 

pretendendo a reintegração de posse no imóvel objeto da presente.Após a juntada das manifestações de fls. 31/42 e 
49/58, parece-me que a pretensão da requerente, não goza de amparo legal. Vejamos:Primeiramente, é importante 

salientar que o Programa de Arrendamento Residencial - PAR foi criado pela Lei nº 10.188/2001, visando satisfazer o 

direito fundamental à moradia (CF/88, art. 6º), dirigindo-se especialmente às camadas mais carentes da população, 

tendo, portanto, o objetivo de atender a necessidade de moradia da população de baixa renda, sob a forma de 

arrendamento residencial com opção de compra, conforme determina o art. 1º do referido diploma legal, in verbis:Art. 

1º. Fica instituído o Programa de Arrendamento Residencial para atendimento exclusivo da necessidade de moradia da 

população de baixa renda, sob a forma de arrendamento residencial com opção de compra.É importante destacar 

também, que a Lei citada acima, prevê uma única hipótese legal de caracterização de esbulho possessório, a qual 

ensejaria o ajuizamento da ação de reintegração de posse: o inadimplemento das prestações devidas, nos moldes do 

artigo 9º da Lei nº 10.188/01, que assim dispõe:Art. 9º - Na hipótese de inadimplemento no arrendamento, findo o prazo 

da notificação ou interpelação, sem pagamento dos encargos em atraso, fica configurado o esbulho possessório que 
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autoriza o arrendador a propor a competente ação de reintegração de posse.Ademais, dispõem os artigos 926 e 927 do 

Código de Processo Civil, respectivamente: Art. 926. O possuidor tem direito a ser mantido na posse em caso de 

turbação e reintegrado no de esbulho.Art. 927. Incumbe ao autor provar:I - a sua posse;II - a turbação ou o esbulho 

praticado pelo réu;III - a data da turbação ou do esbulho;IV - a continuação da posse, embora turbada, na ação de 

manutenção; a perda da posse, na ação de reintegração. (grifei)Com efeito, da manifestação da autora às fls. 50/51, 

verifica-se que a CEF tem como fundamento de seu pedido o descumprimento da cláusula 3ª, qual seja, o fato de que a 

arrendatária está inadimplente com as taxas de condomínio, o que segundo afirma, configura o esbulho possessório 

capaz de ensejar a presente demanda, conforme previsto na cláusula contratual 19ª.Ocorre que, conforme previsto pela 

Lei nº 10.188/2001, a qual instituiu o Programa de Arrendamento Residencial, há somente uma única situação 

caracterizadora do esbulho possessório, determinada em seu artigo 9º.Não se pode olvidar que, apesar do princípio da 

obrigatoriedade reger os contratos em geral, o qual determina que o acordo de vontades faz lei entre as partes anuentes, 

não podendo ser alterado (pacta sunt servanda), as cláusulas contratuais não devem contrariar disposição legal, 

tampouco instituir regras contrárias àquelas já previstas por lei; até porque, a ela incumbe à atribuição da eficácia aos 

contratos, transformando-os em fontes diretas das obrigações. Assim, sendo a lei que norteia os efeitos dos contratos, 

pode-se concluir que, as determinações ou cláusulas que contrariem dispositivos legais, carecem de validade e 

eficácia.Por outro lado, se houve a quebra contratual por parte de PRISCILA MARZOLA VALINI por infringência da 

Claúsula 3ª do contrato em discussão, gera para a CEF/arrendadora o direito de rescindir o aludido contrato, conforme 

previsto expressamente em sua Cláusula 19ª, I e VI (fls. 08/12). Para tanto, a autora deverá se valer dos meios 
processuais viáveis e cabíveis à espécie, não sendo possível a utilização das vias possessórias para satisfazer a essa 

pretensão, uma vez que não configurado um dos seus requisitos - o esbulho.Desta forma, revogo a liminar e determino a 

intimação da autora para, no prazo de 10 (dez) dias, demonstrar inequivocamente a configuração do esbulho possessório 

pelo inadimplemento da arrendatária consistente nas taxas de arrendamento anteriores à propositura desta ação.Solicite-

se a devolução do mandado de reintegração de posse nº 1242/2011, independentemente de cumprimento.REGISTRE-

SE. INTIMEM-SE. CUMPRA-SE. 

 

0002900-48.2011.403.6111 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E 

SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X REGIANE 

CRISTINA TAUCHERT 

Cuida-se de ação de reintegração de posse ajuizada pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF em face de 

REGIANE CRISTINA TAUCHERT em decorrência do inadimplemento de um Contrato por Instrumento Particular de 

Arrendamento Residencial Com Opção de Compra. A CEF alega que a devedora foi notificada em 26/03/2011, mas não 

saldou integralmente a dívida, tampouco devolveu o imóvel, configurando o esbulho possessório.Juntou documentos.É 

a síntese do necessário.D E C I D O. Em 13/07/2006, a CEF firmou com a ré um contrato com recursos do Fundo de 

Arrendamento Residencial - FAR instituído pela Lei nº 10.188/2001, mas a devedora não vem pagando as prestações do 

arrendamento, seguro e as taxas de condomínio. Aos 26/03/2011, a ré foi notificada para desocupar o imóvel, nas não 
cumpriu a notificação.Dispõem os artigos 9º e 10 da Lei nº 10.188/2001:Art. 9º - Na hipótese de inadimplemento no 

arrendamento, findo o prazo da notificação ou interpelação, sem pagamento dos encargos em atraso, fica configurado o 

esbulho possessório que autoriza o arrendador a propor a competente ação de reintegração de posse.Art. 10 - Aplica-se 

ao arrendamento residencial, no que couber, a legislação pertinente ao arrendamento mercantil.O artigo 3º do Decreto-

lei nº 911/69 dispõe o seguinte:Art 3º - O Proprietário Fiduciário ou credor, poderá requerer contra o devedor ou 

terceiro a busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente, a qual será concedida liminarmente, desde que 

comprovada a mora ou o inadimplemento do devedor.Nesse sentido também as Cláusulas Décima Nona - da Rescisão 

do Contrato - e Vigésima - do Inadimplemento, que se tratam da chamada cláusula resolutiva expressa, que tem força 

para rescindir qualquer contrato em que esteja contida. O mestre Silvio Rodrigues ensina em sua obra DIREITO CIVIL 

(25ª edição, Editora Saraiva, volume 3, página 81) que dispõe o parágrafo único do artigo 119 do Código Civil que a 

condição resolutiva expressa opera de pleno direito, isto é, automaticamente;....Comprovada a mora da arrendatária, que 

foi regularmente notificada para desocupar o imóvel, entendo presente o requisito para o deferimento de liminar em 

ação de reintegração de posse fundada em arrendamento residencial.Por fim, dispõe o artigo 928 do Código de Processo 

Civil:Art. 928. Estando a petição inicial devidamente instruída, o juiz deferirá, sem ouvir o réu, a expedição do 

mandado liminar de manutenção ou de reintegração; no caso contrário, determinará que o autor justifique previamente o 

alegado, citando-se o réu para comparecer à audiência que for designada.ISSO POSTO, com fundamento nos artigos 9º 

e 10 da Lei nº 10.188/2001, artigo 3º do Decreto-lei nº 911/69 e artigo 928 do Código de Processo Civil, defiro a 
liminar, já que comprovada a posse da requerente, por força da aplicação das cláusulas resolutivas existentes no 

contrato e o inadimplemento do mesmo, e determino, por conseguinte a expedição do respectivo mandado, a ser 

cumprido por Oficial de Justiça Avaliador, intimando-se a autora para acompanhar a diligência, se assim quiser. Fica, 

desde já, autorizada a requisição de força policial para assegurar a desocupação do imóvel em cumprimento ao 

mandado competente.Outrossim, cite-se a ré para, querendo, apresentar contestação no prazo de 15 (quinze) dias, 

consoante o disposto no art. 930 do CPC.REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. CUMPRA-SE. 

 

0003197-55.2011.403.6111 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP137635 - AIRTON GARNICA) X PAULO 

ROBERTO CESTARI X MIRIELE DOS SANTOS DE ANDRADE 

Concedo à autora o prazo de 10 (dez) dias para ajustar o valor atribuído à causa ao proveito patrimonial pretendido, 

recolhendo as custas processuais, na forma prevista no Provimento nº 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal, sob 
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pena de cancelamento da distribuição. 

 

0003201-92.2011.403.6111 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP137635 - AIRTON GARNICA) X SIMONE 

DE LIMA SENA 

Concedo à autora o prazo de 10 (dez) dias para ajustar o valor atribuído à causa ao proveito patrimonial pretendido, 

recolhendo as custas processuais, na forma prevista no Provimento nº 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal, sob 

pena de cancelamento da distribuição. 

 

Expediente Nº 5054 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
1001358-71.1994.403.6111 (94.1001358-5) - NEUZA EGIDIO DE SOUZA X CILSO DONIZETE DE SOUZA X 

VILSON ANTONIO DE SOUZA X MARIA INEZ DE SOUZA X SANDRA LUISA DE SOUZA X DAYANE 

CLAUDIA DE SOUZA(SP075553 - MARIA DAS MERCES AGUIAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(SP103220 - CLAUDIA STELA FOZ) 

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a começar pela parte autora, sobre os 

cálculos/informações elaborados pela Contadoria Judicial.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 
1002180-60.1994.403.6111 (94.1002180-4) - LUZIA LATORRE MARTINS(SP075553 - MARIA DAS MERCES 

AGUIAR E SP078387 - DIRCE MARIA SENTANIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP103220 - CLAUDIA STELA FOZ) 

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a começar pela parte autora, sobre os 

cálculos/informações elaborados pela Contadoria Judicial.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

1002291-44.1994.403.6111 (94.1002291-6) - JOSE GONCALVES DOS SANTOS NETO(SP075553 - MARIA DAS 

MERCES AGUIAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP089017 - JOSE CARLOS 

SISMEIRO DIAS) 

Retornem os autos à Contadoria para esclarecer as divergências apontadas pelas partes e elaboração de novos cálculos, 

se necessário.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

1002438-70.1994.403.6111 (94.1002438-2) - MARLI GIROTTO(SP075553 - MARIA DAS MERCES AGUIAR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP089017 - JOSE CARLOS SISMEIRO DIAS) 

Retornem os autos à Contadoria para esclarecer as divergências apontadas pelas partes e elaboração de novos cálculos, 

se necessário.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 
1004475-70.1994.403.6111 (94.1004475-8) - JOSINO MACENO X LAVINO MACENO X MERCEDES DA SILVA 

SANTOS X LAFAIETE MACENO DA SILVA X JOVINO MACENO X VILMA DA SILVA CORREA X ADELIA 

MACENO ORTEGA X MARIA MACENO DA SILVA(SP075553 - MARIA DAS MERCES AGUIAR E SP078387 - 

DIRCE MARIA SENTANIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP103220 - CLAUDIA 

STELA FOZ) 

Ciência às partes dos documentos de fls. 265/267.Requeiram o que de direito, no prazo legal. Não havendo 

manifestação, retornem os autos arquivo. CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.  

 

1000660-31.1995.403.6111 (95.1000660-2) - MARIO PEREIRA X OSVALDO PEREIRA(SP075553 - MARIA DAS 

MERCES AGUIAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a começar pela parte autora, sobre os 

cálculos/informações elaborados pela Contadoria Judicial.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

1004064-56.1996.403.6111 (96.1004064-0) - RAFAEL JOSE CUNHA(SP049141 - ALLAN KARDEC MORIS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 423 - CLAUDIA STELA FOZ) 

Tendo em vista o trânsito em julgado dos embargos à execução, requeiram as partes o que de direito no prazo de 10 

(dez) dias.Não havendo manifestação, arquivem-se os autos ficando assegurado o direito de eventual 
execução.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

1000396-43.1997.403.6111 (97.1000396-8) - COCAL COM/ IND/ CANAA ACUCAR E ALCOOL LTDA(SP212366 

- CRISTIANO CARLOS KUSEK) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1984 - MARIO AUGUSTO CASTANHA) 

Fica a parte autora intimada para comparecer em Secretaria, com urgência, para retirada do Alvará de Levantamento 

expedido, tendo em vista que tem prazo de validade. 

 

0000416-31.2009.403.6111 (2009.61.11.000416-8) - ALICE APPARECIDA BOLDORINI(SP113961 - ALBERTO DE 

LIMA MATOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Intime-se o patrono da parte autora para, no prazo de 5 (cinco) dias, regularizar seu cadastro junto à AJG.Decorrido o 

prazo sem manifestação, arquivem-se os autos.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 
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0000806-98.2009.403.6111 (2009.61.11.000806-0) - EVA SONIA GREGORIO DA SILVA(SP168970 - SILVIA 

FONTANA FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

Fls. 96/97: Manifeste-se a patrona da parte autora, em 10 (dez) dias.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0005968-74.2009.403.6111 (2009.61.11.005968-6) - ITAMAR QUEIROLO(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 175: Indefiro, visto que cópias reprográficas e autenticações não se encontram no rol do artigo 3º da Lei nº 

1060/50.Venham os autos conclusos para extinção.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0002338-73.2010.403.6111 - MARCIA DE OLIVEIRA(SP244111 - CARLOS EDUARDO SOARES DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Intime-se a autora para comprovar documentalmente a data de rescisão do contrato de trabalho junto à empresa Irmãos 

Raineri Ltda., sob pena de ser considerada a data do CNIS de fls. 42.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0003571-08.2010.403.6111 - EVERTON MICHELAO RODRIGUES(SP142831 - REGINALDO RAMOS 

MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 
Intime-se a parte autora para, no prazo de 15 (quinze) dias, informar a eventual nomeação de curador provisório para o 

Sr. Everton Michelão Rodrigues. CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0004701-33.2010.403.6111 - JOSE ROBERTO DA SILVA(SP268273 - LARISSA TORIBIO CAMPOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias a começar pela parte autora, sobre o laudo pericial.Após, 

arbitrarei os honorários periciais.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0005511-08.2010.403.6111 - ELIEZER DE LARA(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, acerca de fls. 77/80. CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0005762-26.2010.403.6111 - CARLOS MASSASHIGUE MINEI(SP107838 - TANIA TEIXEIRA GODOI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Fls. 109: Defiro a produção de prova oral, consistente no depoimento pessoal do autor.Designo, para tanto, a audiência 

de tentativa de conciliação para o dia 21 de NOVEMBRO de 2011, às 16 horas.Intime-se pessoalmente o 

autor.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 
 

0006163-25.2010.403.6111 - IZABEL EVARISTO DE MELLO(SP135880 - DURVAL DOS SANTOS DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se o autor sobre o laudo médico pericial (fls. 107/115), da proposta de acordo (fls. 117 e 117, verso) e da 

contestação (fls. 117/122), no prazo de 10 (dez) dias. Após, arbitrarei honorários periciais. CUMPRA-SE. INTIMEM-

SE. 

 

0006379-83.2010.403.6111 - MARILENE RIBEIRO DOS SANTOS(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA SILVA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Manifeste-se o autor sobre auto de constatação, laudo médico e contestação, no prazo de 10 (dez) dias.CUMPRA-SE. 

INTIMEM-SE. 

 

0006427-42.2010.403.6111 - APARECIDA RODRIGUES(SP240446B - MARCELO BRAZOLOTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Manifeste-se o autor quanto à contestação, especificando e justificando as provas que pretende produzir, no prazo de 10 

dias.Após, especifique o réu, no mesmo prazo, justificando, as provas que pretende produzir.CUMPRA-SE. INTIMEM-

SE. 
 

0000024-23.2011.403.6111 - APARECIDO PEREIRA DE OLIVEIRA(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Manifeste-se o autor sobre a contestação e laudos médico, no prazo de 10 (dez) dias.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0000303-09.2011.403.6111 - SALVADORA MARTINS(SP244111 - CARLOS EDUARDO SOARES DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Defiro a produção de prova oral, consistente no depoimento pessoal do autor e na inquirição de testemunhas.Designo, 

para tanto, a audiência de tentativa de conciliação, se o caso, instrução e julgamento para o dia 28 de NOVEMBRO de 

2011, às 16:30 horas.Intimem-se pessoalmente o autor e as testemunhas arroladas às fls. 51 

tempestivamente.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 
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0000453-87.2011.403.6111 - SHEILA MARA VIEIRA ANTEVERE(SP275618 - ALINE DORTA DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Manifeste-se o autor sobre a contestação e laudo médico, no prazo de 10 (dez) dias.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0000512-75.2011.403.6111 - MARIA JOSE SOARES(SP171953 - PAULO ROBERTO MARCHETTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Fls. 67/71 e 73: Defiro a produção de prova pericial.Nomeio o Dr. Amauri Pereira de Oliveira, CRM 55.201, com 

consultório situado na rua Marechal Deodoro nº 316, telefone 3422-3366, para a realização de exame médico no autor, 

indicando a este juízo, através dos telefones 3402-3902 ou 3402-3912, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, a 

data e a hora marcada para a realização da perícia, enviando-lhe as cópias necessárias, inclusive exames, laudos 

médicos que instruem a inicial, quesitos apresentados pela parte autora às fls. 70/71 e aqueles depositados pelo INSS 

nesta Secretaria.Com a data e horário designados para perícia, intimem-se pessoalmente ao autor e os assistentes 

técnicos.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0000584-62.2011.403.6111 - MARIA TRINDADE SANCHEZ GOUVEA(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se o autor quanto à contestação, especificando e justificando as provas que pretende produzir, no prazo de 10 
dias.Após, especifique o réu, no mesmo prazo, justificando, as provas que pretende produzir.CUMPRA-SE. INTIMEM-

SE. 

 

0000667-78.2011.403.6111 - JORGE DA SILVA(SP122801 - OTAVIO AUGUSTO CUSTODIO DE LIMA E 

SP297174 - EVANDRO JOSE FERREIRA DOS ANJOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Manifeste-se o autor sobre a contestação e laudo médico, no prazo de 10 (dez) dias.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0001313-88.2011.403.6111 - GUIOMAR APARECIDA SOI GARE(SP258305 - SIMONE FALCAO CHITERO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se o autor sobre a contestação e a proposta de acordo, no prazo de 10 (dez) dias.CUMPRA-SE. INTIMEM-

SE. 

 

0001351-03.2011.403.6111 - MARIA MARTINS DE LUCA(SP110780 - CARLOS HENRIQUE CREDENDIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Manifeste-se o autor sobre o laudo médico pericial (fls. 57/65) e da contestação (fls. 69/90), no prazo de 10 (dez) 

dias.Após, arbitrarei honorários periciais. Em ato contínuo, dê-se vista ao MPF. CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 
 

0001352-85.2011.403.6111 - LAERCIO LUIZ DOS SANTOS(SP061433 - JOSUE COVO E SP202963 - GLAUCO 

FLORENTINO PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

Defiro a realização de perícia no local de trabalho. Nomeio o perito ODAIR LAURINDO FILHO, com escritório 

estabelecido à Rua Venâncio de Souza, 363, Jardim Jequitibá, em Marília/SP, CEP 17.514-072, telefone: (14) 3422-

6602/ 9797-3070/ 8123-8923, bem como determino: a) intimem-se as partes para apresentação de quesitos e indicação 

de assistentes técnicos, no prazo de 05 (cinco) dias, a começar pela parte autora.b) atendida a determinação supra, 

intime-se o perito para, em cinco dias, expressar sua concordância com os honorários estabelecidos na Resolução nº 558 

de 22/05/07 do Conselho da Justiça Federal, bem como na Tabela I do anexo, em face da concessão dos benefícios da 

Justiça Gratuita à parte autora, ficando no caso de aceitação do encargo, deferido o prazo de 30 (trinta) dias para a 

realização da prova pericial.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0001403-96.2011.403.6111 - TEREZINHA GRANZOTTI DE PAULA(SP168970 - SILVIA FONTANA FRANCO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 25: Indefiro, haja vista a prolação da r . sentença de fls. 20/22 ensejar o exaurimento da prestação jurisdicional. 

Certifique a Secretaria o trânsito em julgado dos autos. Após, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa findo. 
CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.  

 

0001531-19.2011.403.6111 - MARIA APARECIDA MARQUES(SP259460 - MARILIA VERONICA MIGUEL) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Defiro a realização de perícia no local de trabalho. Nomeio o perito ODAIR LAURINDO FILHO, com escritório 

estabelecido à Rua Venâncio de Souza, 363, Jardim Jequitibá, em Marília/SP, CEP 17.514-072, telefone: (14) 3422-

6602/ 9797-3070/ 8123-8923, bem como determino: a) intimem-se as partes para apresentação de quesitos e indicação 

de assistentes técnicos, no prazo de 05 (cinco) dias, a começar pela parte autora.b) atendida a determinação supra, 

intime-se o perito para, em cinco dias, expressar sua concordância com os honorários estabelecidos na Resolução nº 558 

de 22/05/07 do Conselho da Justiça Federal, bem como na Tabela I do anexo, em face da concessão dos benefícios da 

Justiça Gratuita à parte autora, ficando no caso de aceitação do encargo, deferido o prazo de 30 (trinta) dias para a 
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realização da prova pericial.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0001576-23.2011.403.6111 - PAULO HELENO DOS SANTOS(SP259460 - MARILIA VERONICA MIGUEL) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Intimem-se as partes acerca do agendamento de perícia no(s) antigo(s) local(is) de trabalho da parte autora, a ser(em) 

realizada(s) na(s) data(s) inframencionada(s):a) 23/09/2011, às 09:00 horas, nas dependências da empresa Indústria e 

Comércio Sasazaki Ltda., situada na Avenida Eugênio Coneglian, nº 1.060, Marília/SP;Expeça-se o necessário. 

CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.  

 

0001703-58.2011.403.6111 - CLARA CONCEICAO DE FREITAS(SP251678 - RODRIGO VEIGA GENNARI E 

SP073344 - MIGUEL ANGELO GUILLEN LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Manifeste-se o autor quanto à contestação, especificando e justificando as provas que pretende produzir, no prazo de 10 

dias.Após, especifique o réu, no mesmo prazo, justificando, as provas que pretende produzir.CUMPRA-SE. INTIMEM-

SE. 

 

0001705-28.2011.403.6111 - CELIA MARIA DOS SANTOS FREITAS(SP133424 - JOSE DALTON GEROTTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 
Manifeste-se o autor quanto à contestação, especificando e justificando as provas que pretende produzir, no prazo de 10 

dias.Após, especifique o réu, no mesmo prazo, justificando, as provas que pretende produzir.CUMPRA-SE. INTIMEM-

SE.  

 

0001746-92.2011.403.6111 - JOSE FALCAO BORBA(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se o autor quanto à contestação, especificando e justificando as provas que pretende produzir, no prazo de 10 

dias.Após, especifique o réu, no mesmo prazo, justificando, as provas que pretende produzir.Em caso de requisição de 

prova pericial, formulem as partes os quesitos que desejam ver respondidos, a fim de que este Juízo possa aferir sobre a 

necessidade ou não da perícia.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0001831-78.2011.403.6111 - DURVAL PICHINELLI(SP213350 - CINARA MARIA TOPPAN DOS SANTOS 

MATTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Defiro a produção de prova oral, consistente no depoimento pessoal do autor e na inquirição de testemunhas.Designo, 

para tanto, a audiência de tentativa de conciliação, se o caso, instrução e julgamento para o dia 21 de NOVEMBRO de 

2011, às 15 horas, devendo o autor proceder nos termos do artigo 407, do CPC.Intimem-se pessoalmente o autor e as 

testemunhas arroladas tempestivamente.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 
 

0001954-76.2011.403.6111 - VERA LUCIA JACOBINO DE OLIVEIRA(SP259460 - MARILIA VERONICA 

MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Defiro a realização de perícia no local de trabalho. Nomeio o perito ODAIR LAURINDO FILHO, com escritório 

estabelecido à Rua Venâncio de Souza, 363, Jardim Jequitibá, em Marília/SP, CEP 17.514-072, telefone: (14) 3422-

6602/ 9797-3070/ 8123-8923, bem como determino: a) intimem-se as partes para apresentação de quesitos e indicação 

de assistentes técnicos, no prazo de 05 (cinco) dias, a começar pela parte autora.b) atendida a determinação supra, 

intime-se o perito para, em cinco dias, expressar sua concordância com os honorários estabelecidos na Resolução nº 558 

de 22/05/07 do Conselho da Justiça Federal, bem como na Tabela I do anexo, em face da concessão dos benefícios da 

Justiça Gratuita à parte autora, ficando no caso de aceitação do encargo, deferido o prazo de 30 (trinta) dias para a 

realização da prova pericial.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0002326-25.2011.403.6111 - ANTONIO NAGARINO(SP268273 - LARISSA TORIBIO CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Defiro a produção de prova oral, consistente no depoimento pessoal do autor e na inquirição de testemunhas.Designo, 

para tanto, a audiência de tentativa de conciliação, se o caso, instrução e julgamento para o dia 28 de NOVEMBRO de 

2011, às 15 horas, devendo o autor proceder nos termos do artigo 407, do CPC.Intimem-se pessoalmente o autor e as 
testemunhas arroladas tempestivamente.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0002351-38.2011.403.6111 - JOCELINO MENENDEZ ANTONIO(SP244111 - CARLOS EDUARDO SOARES DA 

SILVA E SP276419 - GISELY CRISTINA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Manifeste-se o autor sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0002872-80.2011.403.6111 - SEBASTIAO ALFREDO DOS SANTOS OLIVEIRA(SP184420 - LUIZ CLÁUDIO 

FERREIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

Manifeste-se o autor quanto à contestação, especificando e justificando as provas que pretende produzir, no prazo de 10 
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dias. Após, especifique o réu, no mesmo prazo, justificando, as provas que pretende produzir. CUMPRA-SE. 

INTIMEM-SE.  

 

0003245-14.2011.403.6111 - SERGIO SEBASTIAO BARONI(SP179554B - RICARDO SALVADOR FRUNGILO E 

SP181102 - GUSTAVO ABIB PINTO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

181 - SEM PROCURADOR) 

Cuida-se de ação ordinária previdenciária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por SÉRGIO SEBASTIÃO 

BARONI em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a condenação da 

Autarquia Previdenciária na concessão do benefício previdenciário aposentadoria por invalidez ou, alternativamente, o 

auxílio-doença.Antes de apreciar o pedido de tutela antecipada, determino a realização de perícia médica, nomeando o 

médico Amauri Pereira de Oliveira, CRM 55.201, Rua Marechal Deodoro, nº 316, telefone 3422-3366, que deverá 

informar a este juízo por meio dos telefones 3402-3900 ou 3402-3912, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, o 

local, data e hora para a realização da perícia, enviando-lhe as cópias necessárias, inclusive exames e laudos médicos 

que instruem a inicial.O Senhor Perito deverá responder os quesitos deste Juízo, da parte autora apresentados às fls. 

20/22 e do INSS (QUESITOS PADRÃO Nº 2).Defiro os benefícios da Justiça gratuita.Com a juntada do laudo médico, 

cite-se o INSS.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
1002866-52.1994.403.6111 (94.1002866-3) - LAUDELINO FERREIRA NETO X MARIA DAS MERCES 

AGUIAR(SP075553 - MARIA DAS MERCES AGUIAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP089017 - JOSE CARLOS SISMEIRO DIAS) X LAUDELINO FERREIRA NETO X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA DAS MERCES AGUIAR X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se a parte autora acerca dos cálculos de liquidação elaborados pelo Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS, no prazo de 10 (dez) dias.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

1003010-26.1994.403.6111 (94.1003010-2) - ALMIRA MARIA SILVA X LUIS CARLOS DA SILVA X JURACI DA 

SILVA(SP075553 - MARIA DAS MERCES AGUIAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP103220 - CLAUDIA STELA FOZ) X LUIS CARLOS DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS X JURACI DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Consulta de fls. 149: Dou por correto os cálculos de fls. 134/138, homologando-os. Nos termos do artigo 2.º da 

Resolução n. 122/2010, do Conselho da Justiça Federal, cadastre-se o Ofício Requisitório de pequeno valor (RPV) junto 

ao Sistema Informatizado da Justiça Federal.Após, intimem-se as partes para que se manifestem, no prazo de 5 (cinco) 

dias, a começar pela parte autora, sobre o teor das requisições de pagamento, nos termos do art. 9º da Resolução supra. 

Havendo concordância das partes, ou ocorrendo o decurso do prazo assinalado sem manifestação, requisitem-se os 
valores junto ao Egrégio TRF da 3.ª Região.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0004466-71.2007.403.6111 (2007.61.11.004466-2) - SUZETE FREIRE SOARES(SP131014 - ANDERSON CEGA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1382 - LINCOLN NOLASCO) X SUZETE FREIRE 

SOARES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ANDERSON CEGA X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre os cálculos elaborados pela Contadoria às fls. 

214.INTIMEM-SE. 

 

0003943-54.2010.403.6111 - JURANDIR DA SILVA(SP120377 - MARCO ANTONIO DE SANTIS E SP130420 - 

MARCO AURELIO DE GOES MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X 

JURANDIR DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARCO ANTONIO DE 

SANTIS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARCO AURELIO DE GOES MONTEIRO 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Segundo preceitua o parágrafo 4.º, do art. 22 da Lei n.º 8.906/94, se o advogado fizer juntar aos autos o seu contrato de 

honorários antes de expedir-se o mandado de levantamento ou precatório, o juiz deve determinar que lhe sejam pagos 

diretamente, por dedução da quantia a ser recebida pelo constituinte, salvo se este provar que já os pagou.Assim, 
remetam-se os autos ao contador judicial, para abatimento da verba honorária devida em decorrência do contrato de fls. 

102/103, sendo que a dedução deverá se dar em relação à quantia bruta devida ao autor, conforme requerido às fls. 

101.Cadastrem-se, pois, ofícios requisitórios (RPV) para o pagamento das quantias indicadas pela Contadoria, 

observando-se, para tanto, o procedimento estabelecido na Resolução n.º 122, de 28/10/2010, do E. Tribunal Regional 

Federal da Terceira Região.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

3ª VARA DE MARÍLIA 

 

DR. FERNANDO DAVID FONSECA GONÇALVES 
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BELA. GLAUCIA PADIAL LANDGRAF SORMANI 

DIRETORA DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 2399 
 

ACAO PENAL 
0005648-92.2007.403.6111 (2007.61.11.005648-2) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 952 - CELIO VIEIRA 

DA SILVA) X RONALDO CESAR NAPPI(SP123309 - CARLOS RENATO LOPES RAMOS E SP275616 - 

ALESSANDRA CAMARGO DOS SANTOS) 

Vistos.I - RELATÓRIOTrata-se de ação penal que o Ministério Público Federal move em face de Ronaldo César Nappi, 

dado como incurso nas penas do art. 168-A, 1.º, inciso I, combinado com o art. 71, ambos do Código Penal 

Brasileiro.Consta da inicial acusatória (fls. 189/190) que o réu na qualidade de sócio gerente e administrador da 

empresa Posto de Molas J. Nappi de Marília Ltda.-ME, de forma continuada no período de outubro de 1997 a dezembro 

de 2006, deixou de recolher, no prazo legal, contribuições destinadas à Previdência Social que foram descontadas dos 

salários pagos a seus empregados.A denúncia foi recebida em 28.05.2009 (fl. 198), determinando-se a citação e a 
requisição de antecedentes criminais.Ante a divergência de endereços do acusado, foi realizada citação por edital. Não 

houve resposta à acusação.Vieram aos autos as certidões criminais do réu (fls. 212 e 223/224v.).O órgão acusatório 

requereu a decretação de prisão preventiva do acusado ante a dificuldade de prosseguir-se com a persecução penal (fl. 

238v.).Foi expedido novo mandado de citação, tendo o réu sido citado (fl. 249).Apresentou-se reposta escrita (fls. 

250/251).Veio informação acerca da situação do débito (fl. 340).Ante a falta de comprovação da quitação do débito, 

bem como à mingua de elementos ensejadores de absolvição sumária, designou-se audiência de instrução e julgamento 

(fl. 350). No referido ato foi ouvida a testemunha arrolada pelo réu e feito o interrogatório (arquivo audiovisual - fls. 

386/389).Foram juntados documentos pelo acusado (fls. 396/461).Veio aos autos novo informe acerca da posição do 

débito previdenciário em tela (fls. 469/478).O Ministério Público Federal, em sede de alegações finais (fls. 487/488v.) 

pugna pela condenação do réu, na consideração de que comprovados os elementos de autoria e materialidade, não 

restou configurada hipótese de inexigibilidade de conduta diversa.O réu, por sua vez, em sede de alegações finais (fls. 

491/499) argumenta que não houve comprovação de dolo em sua conduta. No mais alega existência de dificuldades 

financeiras na condução da empresa, procedendo a juntada de nova documentação neste sentido.Vista dada ao MPF, 

houve reiteração do pleito de condenação do réu (fls. 501/502v.).É a síntese do que importa. DECIDO:II - 

MOTIVAÇÃOO réu está sendo acusado de haver praticado crime de apropriação indébita previdenciária, previsto no 

art. 168-A, 1.º, inciso I, combinado com o art. 71, ambos do Estatuto Repressivo, verbis:Art. 168-A. Deixar de repassar 

à previdência social as contribuições recolhidas dos contribuintes, no prazo e forma legal ou convencional:Pena - 
reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. 1.º Nas mesmas penas incorre quem deixar de:I - recolher, no prazo legal, 

contribuição ou outra importância destinada à previdência social que tenha sido descontada de pagamento efetuado a 

segurados, a terceiros ou arrecadada do público.Art. 71. Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, 

pratica dois ou mais crimes da mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar, maneira de execução e outras 

semelhantes, devem os subseqüentes ser havidos como continuação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos 

crimes, se idênticas, ou a mais grave, se diversas, aumentada, em qualquer caso, de um sexto a dois terços.De acordo 

com a exordial acusatória, o denunciado, à testa da empresa denominada Posto de Molas J. Nappi de Marília Ltda.-ME., 

nos períodos que se estendem de outubro de 1997 a dezembro de 2006, continuadamente deixou de recolher 

contribuições devidas à Previdência Social, descontadas/arrecadadas de segurados empregados.A materialidade delitiva 

do crime omissivo é evidente, consubstanciada nas Notificações Fiscais de Lançamento de Débito (NFLD´s), a estes 

autos juntados, os quais fazem prova inconcussa de que as contribuições à seguridade social foram descontadas dos 

segurados empregados da empresa dirigida pelo denunciado e, malgrado isso, não repassadas aos cofres 

previdenciários.Após pagamentos parciais da exação tributária em tela, o valor indevidamente apropriado pelo acusado 

ficou situado no importe de R$ 19.667,17 (dezenove mil, seiscentos e sessenta e sete reais de dezessete centavos), 

conforme veio a ser apurado pela Procuradoria Seccional da Fazenda Nacional em Marília/SP (fl. 340).Em sentido 

contrário a defesa nada produziu.A autoria também é certa e recai na pessoa do acusado. TaI fato, que nem mesmo veio 

a ser refutado pela defesa, está bem caracterizado no contrato social da empresa (fls. 70/79 do apenso).Sobre a as 
alegadas dificuldades financeiras compete que sejam feitas algumas considerações prévias sobre os elementos do juízo 

de reprovabilidade, a saber: (i) imputabilidade; (ii) possibilidade de conhecimento do ilícito (potencial consciência da 

antijuridicidade) e (iii) exigibilidade de comportamento conforme o direito.Compensa esquadrinhá-los.O primeiro 

consiste na capacidade para entender o caráter ilícito do fato. Do que consta dos autos, o denunciado gozava de higidez 

biopsíquica na época dos fatos, é dizer, bem podia compreender a ilicitude da conduta sub studio.O segundo consiste no 

conhecimento do caráter ilícito do fato. Na feliz lição de Aníbal Bruno, a consciência do ilícito significa um querer 

aquilo que não se deve querer, sabendo ou podendo saber que não se deve. É irretorquível que o denunciado alcançava 

o caráter ilícito da conduta consistente em deixar de recolher contribuição. No meio empresarial em que vive, a 

informação é abundante. É questão hoje das mais debatidas e divulgadas nos meios de comunicação a da atenuação das 

incidências sobre a folha de salários, para propiciar o emprego, versus as pantagruélicas necessidades de caixa da 

Previdência, debate que o acusado não pode alegar desconhecer.O terceiro elemento funda-se no princípio de que só 
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podem ser punidas as condutas que podiam ser evitadas. Ou seja, nas circunstâncias do fato, fosse possível exigir-se do 

sujeito um comportamento diverso daquele que tomou ao praticar o fato típico e antijurídico. O querer lícito poderia ser 

adotado, mas, ainda assim, a conduta incriminada veio a ser desenvolvida.É que nos crimes tributários é comum - e às 

vezes aceitável - a tese da inexigibilidade de conduta diversa daquele empresário que se vê premido pelas 

circunstâncias, outra opção não lhe restando que deixar de pagar tributos para honrar salários. É que de ninguém se 

pode exigir mais do que pode fazer.Entrementes, prova das condições financeiras desfavoráveis que se abateram sobre a 

empresa não vieram a lume, pelo menos não de maneira invencível.Com efeito, os noticiados protestos de títulos e 

reclamações trabalhistas (fls. 396/461 e 495/499) não possuem, in casu, o condão de configurar causa de exclusão da 

culpabilidade, por inexigibilidade de conduta diversa, eis que não são dificuldades financeiras de qualquer ordem que a 

justificam. Estas devem ser tais que revelem a absoluta impossibilidade da empresa efetuar os recolhimentos.Não é 

qualquer oscilação que permite a exclusão do dolo, ou a configuração de estado de necessidade e inexigibilidade de 

conduta diversa suficiente para elidir a obrigação tributária e as conseqüentes repercussões penais. Condição financeira 

de tal jaez teria que ser provada, quer dizer, evidenciada por algum elemento de prova, seja instrumento de protesto, 

certidão de distribuição de ações cíveis (inclusive falências) ou por qualquer outro indicador contrário à boa saúde 

financeira da empresa, ao longo de todo o período em que as contribuições foram retidas mas não recolhidas. Além 

disso, é necessário que as graves dificuldades financeiras alegadas estejam sobejamente comprovadas documentalmente 

a ponto de terem afetado não só a empresa, mas também o patrimônio pessoal do denunciado. (TRF4, ACR 

00370000406380, ACR - APELAÇÃO CRIMINAL, Relator(a) PAULO AFONSO BRUM VAZ, Sigla do órgão, 
OITAVA TURMA, Fonte D.E. 20/05/2010), o que em momento algum foi comprovado.Outrossim, a despeito das 

comprovações de algumas dificuldades financeiras pela pessoa jurídica que o denunciado conduzia, continuou ela 

regularmente operando, não havendo provas de ter sido requerida ou decretada a falência, mesmo porque dívidas e 

protestos por vezes decorrem de modos ilegítimos para postergar o adimplemento de dívidas devidas.Argumente-se, 

também, que a alegação de inexigibilidade de conduta diversa por força de dificuldades financeiras não se coaduna com 

períodos longos de inadimplemento, que denotam a incorporação permanente dos valores tributários às receitas da 

empresa. (TRF4, ACR 200671000110638, ACR - APELAÇÃO CRIMINAL, Relator(a) MÁRCIO ANTÔNIO 

ROCHA, Órgão julgador, SÉTIMA TURMA, Fonte D.E. 19/05/2011). É o caso do réu, que reteve indevidamente as 

contribuições previdenciárias de 1997 a 2006.Ainda acerca das reclamações trabalhistas distribuídas contra a empresa, 

endosso o seguinte posicionamento: (...) O simples fato do ajuizamento de reclamações trabalhistas contra a empresa 

não significa necessariamente a existência de dificuldades financeiras, pois tal tipo de reclamação pode ser ajuizada sem 

que isso signifique má situação econômica da sociedade, integrando o risco da atividade econômica que assume o 

empreendedor... (TRF3, ACR 200461200050030, ACR - APELAÇÃO CRIMINAL - 24720, Relator(a) JUIZ MÁRCIO 

MESQUITA, PRIMEIRA TURMA, Fonte DJF3 DATA:11/07/2008)Está, assim, caracterizada hipótese na qual, apesar 

de haver indícios da alegada crise econômica, não foram trazidos aos autos documentos aptos à demonstração do 

impacto desta na gestão do empreendimento e no patrimônio pessoal do acusado, circunstâncias imprescindíveis para o 

acolhimento da correspondente exculpante.Embora se tenha dito a todo momento que a omissão no recolhimento 
resultou de escolha entre sacrificar um bem (crédito público) em detrimento de outro maior (sobrevivência da empresa), 

não se desincumbiu a defesa de levantar prova segura nesse sentido.Estado de necessidade, bem por isso, não ficou 

provado.Nesse sentido:Ementa PENAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. CONDENAÇÃO. 

APELAÇÃO IMPROVIDA. SUSBSTITUIÇÃO PENA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. (ART. 95, d, Lei nº 8.212/91, 

C.C. ART.45 DO CÓDIGO PENAL).I- A apelante foi condenada como incursa nas sanções do artigo 95, d, da Lei 

nº8.212/91. Materialidade e autoria demonstradas. A prova testemunhal, por si só, não é suficiente para estabelecer a 

situação de dificuldade econômica da empresa administrada pela apelante. Ademais, o estado de necessidade deve 

refletir a impossibilidade de sobrevivência da empresa em decorrência do recolhimento das contribuições, de forma a 

justificar a inexigibilidade de conduta diversa da apelante.II- No caso dos autos, o exame pericial é desnecessário em 

razão da documentação apresentada pelo órgão fiscal. (...)(TRF 3.ª Região - ACR - 12748 - Processo: 

200203990110108/SP, 1.ª TURMA, Relatora Desembargadora Federal Vesna Kolmar, decisão em: 02/03/2004, publ. 

DJU em: 06/04/2004, pág. 359). (...) 5. O elemento subjetivo do tipo previsto na alínea d do art. 95 da Lei 8212/91 é o 

dolo genérico, não pressupondo qualquer finalidade específica no ânimo do agente. Basta que ele não recolha as 

importâncias retidas dos empregados, que deveriam ser repassadas ao órgão previdenciário.6. Os apelados eram sócios 

gerentes da empresa, sendo responsáveis tributários e detentores do poder de decisão quanto aos atos negociais, 

condição comprovada pelo contrato social e suas alterações, constantes dos autos.7. Estado de necessidade, ou 

excludente de culpabilidade por inexigibilidade de conduta diversa, não comprovados pela defesa, a quem cabia o ônus 
da prova.8.As dificuldades financeiras aludidas nos autos não foram suficientes a justificar o não recolhimento das 

contribuições descontadas dos empregados, até porque esses valores jamais pertenceram à empresa ou aos apelados. 9. 

Não caracterizado o erro de tipo, até porque os apelados, como empresários que eram, tinham o dever legal de conhecer 

suas atribuições e obrigações para com os poderes públicos, não podendo utilizar tal argumento como escudo, para se 

esquivar do cumprimento da lei.10.Provadas autoria e materialidade delitivas, e ausente qualquer causa de exclusão da 

ilicitude ou da culpabilidade do agente, a condenação se impõe. (...)(TRF 3.ª Região - ACR - 10807 -Processo: 

98030964216/SP, 5.ª TURMA, Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce, decisão em: 17/12/2002, publ. DJU 

em :29/04/2003, pág.: 381). Não convence também a alegação de que o tipo penal em estudo exigiria dolo específico. 

Sabe-se estar atualmente sedimentado na jurisprudência que basta a consciência e a vontade de não repassar à 

Previdência, dentro do prazo e na forma da lei, as contribuições recolhidas (REsp nº 761.907-MG, 5ª T., Rel. o Min. 

ARNALDO ESTEVES DE LIMA e REsp nº 770.167-PE - 2005/0122352-6 - 5ª T., Rel. o Min. GILSON DIPP).Em 
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verdade, ao contrário do que ocorre na apropriação indébita comum, não se exige o elemento volitivo consistente no 

animus rem sibi habendi para a configuração do tipo inscrito no art. 168-A do CPB.Trata-se de crime omissivo próprio, 

em que o tipo objetivo é realizado pela simples conduta de deixar de recolher as contribuições previdenciárias aos 

cofres públicos, após a retenção que o agente tinha o dever de realizar (REsp nº 888.947-PB, 5ª T., Rel. o Min. 

ARNALDO ESTEVES DE LIMA).Pouco importa que não tenha havido desconto nos salários. O dever legal que se 

estampa no art. 30, I, a e b, da Lei nº 8.212/91, não é disponível, ao alvedrio do empregador. Este não escolhe se retém 

ou não as contribuições dos segurados empregados, descontando-as da respectiva remuneração; ex vi legis, toca-lhe 

fazê-lo.Trata-se, como dito, de delito omissivo, a respeito do qual já se pontificou: As contribuições previdenciárias não 

são coisas a serem restituídas a alguém. Não pertencem ao empresário, que tem apenas sua posse eventual, já que são 

descontadas dos empregados para serem recolhidas ao INSS. Não efetuado o repasse, está caracterizado o crime. (TRF 

3.ª Região, ACR 12102, Processo 200103990567920/SP, 2.ª Turma, Relatora Desembargadora Federal MARISA 

SANTOS, decisão em 20/05/2003, publ. DJU em 30/06/2003, pág. 584).Em suma, a prova é suficiente e conduz à 

condenação. Elementos objetivo e subjetivo do tipo se irmanam para fazer ebulir materialidade da infração, autoria e 

culpabilidade inquestionáveis.Ronaldo César Nappi, assim, com consciência plena do agir dinamizado, do seu resultado 

e da relação causal objetiva entre conduta e resultado, cumpriu os elementos do tipo prescrito no art. 168 - A, par. 1.º, 

Inciso I, combinado com o art. 71, caput, ambos do Código Penal, alcançando vantagem indevida em detrimento dos 

cofres da Autarquia-vítima, lesando e causando prejuízos à sociedade.Destarte o réu será, pois, condenado, restando a 

fixação da pena segundo o critério trifásico, albergado no art. 68 do CP. III - DOSIMETRIA DAS PENASLevando-se 
em conta as circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal, constata-se que o réu, sem acusar antecedentes, agiu 

com dolo normal para o tipo; nada se apurou sobre sua personalidade; as conseqüências, como está no tipo, impactaram 

os cofres da Previdência Social. Assim, fixo a pena-base no mínimo legal, vale dizer, 2 (dois) anos de reclusão.Não há 

circunstâncias agravantes ou atenuantes a considerar. Igualmente, inexistem causas de aumento ou diminuição da pena. 

Presentes os requisitos previstos no art. 71 do codex repressivo, verifica-se que a continuidade delitiva situou-se, 

intercaladamente, no período de outubro de 1997 a dezembro de 2006. Trata-se de intervalo que abrange 

aproximadamente 108 meses, pelo que exaspero a pena em 2/3 (dois terços). Assim, fixo a pena definitiva em 3 (três) 

anos de reclusão e 3 (três) meses de reclusão, a ser descontada em regime aberto.No que concerne à pena de multa, deve 

ser observado o critério bifásico. O número de dias-multa deve ser fixado de acordo com o art. 59 do Código Penal e o 

valor unitário, conforme as condições econômicas do réu. In casu, considera-se que o réu possui razoável condição 

econômica. Destarte, invocando as considerações feitas a respeito das circunstâncias do crime, fixo a pena pecuniária 

em 10 (dez) dias-multa, cada um na base de meio salário mínimo vigente ao tempo da prática do crime.À vista do 

quantum aplicado é permitida a substituição da pena, ex vi do art. 44, I, do codex repressor, com a nova redação dada 

pela Lei n. 9.714, de 25 de novembro de 1998.Assim, substituo a pena de reclusão imposta ao réu por duas restritivas de 

direitos, sem prejuízo da pena de multa, nos termos do 2º do art. 44 do Código Penal, quais sejam:a) pagamento de 5 

(cinco) cestas básicas, no valor de 1 (um) salário mínimo cada, a serem depositadas em entidade pública ou particular 

com destinação social indicada pelo juízo da execução; b) prestação de serviço à comunidade ou a entidades públicas, a 
ser indicado pelo juízo da execução.IV - DISPOSITIVOAnte o exposto e considerando tudo o mais que dos autos 

consta, julgo procedente a pretensão punitiva deduzida na denúncia e condeno o réu Ronaldo César Nappi, como 

incurso nas penas do art. 168-A, par. 1.º, Inciso I combinado com o art. 71, caput, ambos do Código Penal, impondo-lhe 

a pena de 3 (três) anos de reclusão e 3 (três) meses de reclusão, a ser cumprida inicialmente no regime aberto e o 

pagamento de 10 (dez) dias-multa, no valor de meio salário mínimo vigente ao tempo do crime. Concedo-lhe, 

outrossim, a substituição da pena de reclusão imposta, sem prejuízo da pena de multa, por duas restritivas de direito, tal 

como acima descritas. Condeno o réu, ainda, no pagamento das custas do processo, ficando autorizadas as providências 

necessárias ao recebimento.Transitada esta em julgado, inscreva-se o nome do réu no rol dos culpados e promova-se a 

conclusão dos autos.P. R. I. C. 

 

0003932-25.2010.403.6111 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 951 - JEFFERSON APARECIDO DIAS) X 

MARIA APARECIDA DOS SANTOS(SP168970 - SILVIA FONTANA FRANCO) 

Vistos.I - RELATÓRIOTrata-se de ação penal movida pelo Ministério Público Federal em face de MARIA 

APARECIDA DOS SANTOS e MARLENE MONTIM RIBEIRO DA SILVA, ambas devidamente qualificadas nos 

autos, dadas como incursas nas penas do art. 342, 1º do Código Penal Brasileiro.Segundo a peça vestibular (fls. 

111/112), as acusadas, na qualidade de testemunhas, teriam faltado com a verdade em depoimento dado na ação 

previdenciária de aposentadoria por idade rural n. 2008.61.11.005951-7, que teve trâmite nesta 3ª Vara Federal de 
Marília/SP.Salienta o Parquet, que na oportunidade as acusadas teriam afirmado que a autora daquela ação teria 

desempenhado mais tempo de atividade rural do que a própria e outra testemunha vieram a reconhecer em depoimento 

pessoal.Recebida a denúncia (fl. 114), determinou-se a requisição dos antecedentes criminais, bem como a citação das 

denunciadas para oferecerem resposta à acusação (fl. 132).Respostas escritas (art. 396 do CPP) vieram ter aos autos (fls. 

152/153 e 162/164).Não foram arroladas testemunhas por parte das defesas.Não vislumbrando os requisitos necessários 

para absolvição sumária foi designada audiência de instrução e julgamento (fl. 171).Antes do início da colheita oral de 

provas, o MPF propugnou pela suspensão condicional do processo em relação à acusada MARLENE MONTIM, ao 

surpreender presentes, na espécie, os requisitos do art. 89 da Lei nº 9.099/95 (fl. 181/182). O beneplácito legal veio a ser 

aceito.Na mesma oportunidade, deixou o Parquet de ofertar o benefício processual à corré Maria Aparecida, na 

consideração da existência de condenação em processo criminal com trânsito em julgado, conforme certidões de fls. 

121/122 e 168.Ainda em audiência de instrução e julgamento, foi ouvida uma testemunha de acusação, e posteriormente 
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realizado o interrogatório da ré Maria Aparecida.Foram oferecidas alegações finais pelo Ministério Público Federal (fls. 

191/192), pugnando o Parquet pela condenação da acusada. Após reiteradas intimações à patrona da ré para a 

regularização da representação processual e oferecimento de defesa, vieram aos autos os memoriais da defesa, com o 

pleito de absolvição (fls. 206/208).É o relatório. Decido.II - MOTIVAÇÃOA acusada foi denunciada por fazer 

informação falsa processo previdenciário, no qual serviu como testemunha da autora, atraindo a incidência do art. 342, 

1º do Código Penal Brasileiro:Art. 342 - Fazer afirmação falsa, ou negar ou calar a verdade, como testemunha, perito, 

tradutor ou intérprete em processo judicial, policial ou administrativo, ou em juízo arbitral:Pena - reclusão, de 1 (um) a 

3 (três) anos, e multa. 1o As penas aumentam-se de um sexto a um terço, se o crime é praticado mediante suborno ou se 

cometido com o fim de obter prova destinada a produzir efeito em processo penal, ou em processo civil em que for 

parte entidade da administração pública direta ou indireta. (Redação dada pela Lei nº 10.268, de 28.8.2001)A infração 

positivou-se. Foi a acusada quem a cometeu.Deveras.Neste feito dá-se conta de manobra algo grosseira, mas crivada de 

dolo inescondível, empreendida pela denunciada, no sentido de tentar fazer prova de trabalho rural por Idalina da Silva 

Campos, autora de ação previdenciária que recebeu o n.º 2008.61.11.005951-7, também desta 3.ª Vara Federal de 

Marília.A este respeito, verifique-se, em primeiro lugar, o testemunho prestado pela denunciada no processo cível 

referido (fls. 59/60 do Apenso):Eu conheci a autora na Fazenda São Pedro, quando eu tinha de 14 para 15 anos. Então, 

isso aconteceu na década de 70, no começo. A Fazenda São Pedro fica na região de Echaporã. Ela é bem longe da 

Fazenda Santa Rosa. Eu saí primeiro da fazenda São Pedro, em ano que não me recordo. Depois que a autora deixou a 

fazenda São Pedro, ela foi morar no Paraná. Não me lembro quantos anos ela ficou morando no Paraná. Na época, ela 
ainda estava casada com João Cipriano. Eu a reencontrei na fazenda Santa Rosa, na colheita de café. Quando nós nos 

reencontramos, João Cipriano ainda estava vivo. Ele morreu na fazenda Santa Rosa. Como é da minha recordação, 

mesmo depois da morte de João Cipriano, a autora ficou morando e trabalhando na Santa Rosa por algum tempo. 

Cheguei a trabalhar com ela na Santa Rosa, mesmo depois da morte de João Cipriano. Na Santa Rosa tem café. A 

autora faz dois anos é minha vizinha na cidade de Echaporã. No entanto, ela está na cidade um pouco antes disso, por 

cinco ou seis anos, época em que passou morando na casa de Luiz Mendes, de aluguel. Quando veio para a cidade, a 

autora ficou doente e não pode mais trabalhar na roça. Ela veio morar sozinha na cidade e até hoje está sozinha. Só na 

São Pedro, a autora ficou mais de 05 anos. Na Santa Rosa, ela ficou mais de 10 anos trabalhando. A última vez em que 

eu trabalhei com a autora, segundo me recordo, faz 07 ou 08 anos, na Santa Rosa. Segundo é do meu conhecimento, a 

autora ficou 28 anos ou mais na Santa Rosa, no período em que João Cipriano era vivo e mesmo depois de falecer. Com 

Marlene Montim, a outra testemunha, eu não tenho convivência. Marlene morou na Santa Rosa até se casar. Ainda 

solteira, Marlene morava na Santa Rosa. Eu não trabalhei junto com Marlene. Não sei quando Marlene se casou. Repito 

que não cheguei a ter convivência com Marlene; somente posso referir que Marlene, solteira, morou na Santa Rosa. 

Autora: Eu conheci a autora quando eu tinha cerca de 15 anos de idade e isso foi na fazenda São Pedro. Quando eu 

tinha 20 anos, eu parei de trabalhar na São Pedro. Depois que eu saí da São Pedro é que a autora foi para o Paraná. Eu 

voltava para a fazenda São Pedro para buscar frutas e a turma que ficou falava que a autora tinha ido embora para o 

Paraná. Foi logo depois que eu saí, que a autora foi para o Paraná. INSS: Depois da morte de João Cipriano, a autora 
continuou morando na Santa Rosa sozinha, que eu saiba. (grifei)A versão apresentada pela ré não se coaduna com o 

restante das provas naquele processo produzidas.De fato, a ré, ao testemunhar, referiu trabalho rural da autora Idalina e 

de seu marido João Cipriano, na Fazenda Santa Rosa, na cidade de Echaporã, por 28 anos ou mais, mesmo depois da 

morte do marido de Idalina.Ocorre que a própria autora da ação previdenciária negou tais fatos, dizendo que lá não 

trabalhou. Outrossim, referida menção feita pela acusada foi diametralmente negada por outra testemunha da autora, 

que era administrador daquela fazenda.Vejamos, então, os outros depoimentos dados na ação previdenciária em 

tela:IDALINA DA SILVA CAMPOS, a autora, declarou (fls. 58/58v. do apenso):Fui casada com João Cipriano de 

Campos. Ele é falecido. Eu não lembro o ano em que ele faleceu. Nós morávamos juntos na morte dele. Nós 

morávamos, então, na Fazenda Santa Rosa. Depois que João Cipriano morreu, eu ainda continuei na Santa Rosa. Hoje 

eu moro na cidade. Não sei dizer quando vim da Santa Rosa para a cidade. Na cidade, eu aluguei casa de Luiz Mendes. 

Ele é falecido. Houve contrato, assinado com a mulher dele, Irene. O último local onde trabalhei foi na Santa Rosa. 

Comecei a trabalhar na roça quando tinha 10 anos. Realmente não sei dizer quando vim da Santa Rosa para a cidade. Na 

cidade de Echaporã, somente morei na casa de Luiz Mendes e de uma senhora, viúva, cujo o nome é Dorva. Tive 05 

filhos com João Cipriano. Todos eles já são casados. Fui morar na Santa Rosa, vinda do Paraná. Não sei dizer quando 

isso aconteceu. Na Santa Rosa plantava-se café. Domingos e Marlene Montim são irmãos; ele mora na Santa Rosa e ela 

morou lá, mas hoje mora na cidade. Maria Aparecida, a terceira testemunha, também sabe do meu trabalho na Santa 

Rosa; ela trabalhou junto comigo, embora hoje more na cidade. Maria Aparecida é minha vizinha. Faz um ano e meio 
que somos vizinhas. Quando fui morar na casa onde hoje estou, Maria Aparecida já estava lá, mas eu já a conhecia de 

antes. Eu a conhecia mesmo antes de eu ir morar na Santa Rosa. Ela era solteira, mas eu já era casada. Marlene estava 

na Santa Rosa, quando João Cipriano faleceu. Domingos também. Eu recebo uma pensão em razão da morte de João 

Cipriano. (grifei)Já a testemunha Domingos Montim, nos autos da ação previdenciária em comento deixou registrado 

(fls. 74/74v. do apenso):Marlene Montin Ribeiro da Silva é minha irmã. Sei que ela foi auxiliar de enfermagem. Minha 

irmã não chegou a morar junto com a autora, mas morava próxima, vizinha, na Fazenda Santa Rosa. Tenho sido 

administrador da fazenda Santa Rosa, cargo que até hoje ocupo, desde 1978. Cheguei a conhecer o falecido marido da 

autora, João Cipriano de Campos. Ele trabalhou na fazenda Santa Rosa; fui eu que o contratei. Ele trabalhou na fazenda 

até aposentar-se. Não posso confirmar exatamente se João Cipriano aposentou-se no ano de 1981; foi mais ou menos 

por aí. Quando João Cipriano se aposentou na fazenda Santa Rosa, ele não mais trabalhou. Ele faleceu na fazenda Santa 

Rosa, já inativo. A autora trabalhava muito pouco na roça. Ela era doméstica, cuidava da casa. Às vezes carpia, 
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esporadicamente, não todos os dias. Ela ajudava o marido. Era este quem a fazenda contratava. O salário somente era 

pago para ele. Ela não recebia salários. Quando João Cipriano deixou o trabalho na roça, ao aposentar-se, a autora, por 

igual, não mais o ajudou na roça. Ela mudou da fazenda Santa Rosa para a cidade há 06 anos mais ou menos. Ela vivia 

da pensão do marido. O proprietário da fazenda nunca se incomodou de ela continuar morando na propriedade. 

Resumindo: a autora ajudava o marido, da maneira como acima referi, até este se aposentar; depois disso, não teve mais 

atividade na roça. (grifei)Quando prestou declarações na esfera policial (fls. 91/92 do apenso), a acusada Maria 

Aparecida dos Santos negou os fatos, dizendo ter se equivocado, sendo que não trabalhou com a Sra. Idalina na Fazenda 

Santa Rosa após a morte do marido daquela, que também teria se enganado sobre ter laborado com ela há 7 ou 8 anos 

atrás, isto é em 2001/2001.Ouvida em interrogatório (arquivo audiovisual - fls. 183/186), a acusada, de forma evasiva, 

manteve a versão dada na seara policial, afirmando que teria feito confusão quando depôs na ação previdenciária.Já a 

autora da ação previdenciária, Idalina, ouvida na qualidade de testemunha de acusação (arquivo audiovisual - fls. 

183/186), afirmou que depois do falecimento de seu ex-marido, João Cipriano continuou morando na Fazenda Santa 

Rosa, mas que lá nunca trabalhou. Mais especificamente disse: Eu morro falando que não trabalhava na Fazenda Santa 

RosaNota-se, portanto, que Idalina, ela própria dá conta de testificar que a denunciada não foi veraz. E, além disso, 

como se viu, a testemunha Domingos Montim, deixou bem caracterizada a inverdade quando depôs na ação 

previdenciária. A autoridade policial, no relatório do inquérito (fls. 105/106) também concluiu pela caracterização da 

inverdade da acusada, consignando que: ...o depoimento das testemunhas divergiu plenamente do depoimento da autora 

da ação, uma vez que teriam afirmado que IDALINA teria trabalhado continuamente, até 10 anos atrás, em atividade 
laboral rural na Fazenda Santa Rosa, em Echaporã/SP, sendo que a mesma afirmou nunca ter exercido atividade laboral 

em tal estabelecimento rural, onde trabalhou tão somente seu marido, JOÃO CIPRIANO. A tese de defesa apresentada 

pela acusada, como acima se assinalou, apenas menciona que ela teria feito confusão quando funcionou como 

testemunha. Contudo, tal alegação não convence, até porque o magistrado presidente daquela audiência formulou a 

questão de diferentes formas. O MM. Juiz Fernando David Fonseca Gonçalves, ao sentenciar a ação cível n.º 

2008.61.11.005951-7 (fls. 71/73vº do Apenso), percebeu claramente a incongruência. Verificou que o depoimento da 

acusada não se entrosava com o contexto probatório e não lhe conferiu valia, entrevendo indícios veementes de falso 

testemunho.O que se vê é que a denunciada não podia ter afirmado, porquanto inverdadeiro, que a autora trabalhou na 

Fazenda Santa Rosa, nem mesmo que lá trabalhou após o falecimento do marido dela. O que se tem, em suma, é que a 

denunciada, advertida das penas do falso testemunho, mentiu. Fê-lo animada pela vontade conscientemente dirigida à 

afirmação falsa, não por erro, falsa percepção da realidade, esquecimento ou deformação inconsciente da lembrança. O 

certo é que, em desatenção ao importante papel que desempenhava, malgrado compromissada, não se importou de 

afirmar contra a realidade dos fatos. O dolo, no caso, é genérico e está presente. O denunciado fez declaração diversa ou 

contrária à percepção que devia ter dos fatos. No tema, confira-se a jurisprudência:Sendo manifesta a contradição entre 

o dito da testemunha e a realidade objetiva, da qual tinha ela ciência e consciência, configura-se o delito de falso 

testemunho (TJSP- Rev. - Rel. o Des. Sabino Neto, RT 430/356). O critério da falsidade do testemunho não depende da 

relação entre o dito e a realidade das coisas mas, sim, da relação entre o dito e o conhecimento da testemunha (TJSP - 
AC - Rel. o Des. Márcio Bonilha, RT 522/322). Falso é o depoimento que não está em correspondência qualitativa ou 

quantitativa com o que a testemunha viu, percebeu ou ouviu (TJSP - Rec., Rel. o Des. Jarbas Mazzoni, RJTJSP 

105/422). Nem se diga que o depoimento inquinado de falso tenha sido desinfluente para o desate da Ação n.º 

2008.61.11.005951-7.O falso testemunho é crime de atividade. Consuma-se com a prática de uma ação ou omissão 

independentemente da produção de qualquer resultado naturalístico danoso. A impaciência do legislador com a prática 

do ato, que subverte a ministração da justiça, leva-o a antecipar a consumação do crime. O caso, em suma, versa crime 

formal ou de consumação antecipada, ou seja, aquele que pode se desenvolver para a produção de um resultado 

naturalístico danoso em prejuízo do bem jurídico (a lei contenta-se com a mera potencialidade), o qual, se vier, já 

encontrará o crime consumado.Ainda uma vez aqui, repare-se na jurisprudência:A consumação do crime de falso 

testemunho independe do efeito ou influência do depoimento no deslinde da causa em que foi prestado. Assim, se 

alguém falseou a verdade em juízo para favorecer um acusado, seu delito não se descaracteriza pela circunstância de 

haver sido o réu, afinal, igualmente condenado (TJSP - AC - Rel. o Des. Azevedo Franceschini - RT 536/308-309). O 

crime de falso testemunho é formal. É aquele em que a ação ou omissão importa em verificar-se o evento pelo só fato 

de sua exteriorização. Perfecciona-se apenas com a prática do ato, abstraindo-se do efeito. Uma vez iniciado está 

concluído, sem que haja de mister um resultado particular (TJSP - AC - Rel. o Des. Cunha Bueno - RT 517/285). Em 

suma, a prova é suficiente e conduz à condenação. Elementos objetivo e subjetivo do tipo se irmanam para fazer ebulir 

materialidade da infração, autoria e culpabilidade inquestionáveis.A ré será, pois, condenada, na forma do capítulo que 
se inaugura a seguir.III - DOSIMETRIA DAS PENASLevando-se em conta as circunstâncias judiciais do art. 59 do 

Código Penal, constata-se que a acusada, acusa maus antecedentes (fl. 159), agiu com dolo normal para o tipo; nada se 

apurou sobre sua personalidade; parece ter praticado o crime para prestar obséquio a terceiro em processo cível, nisso 

circunscritas as consequências do crime. Com essas considerações, fixo a pena-base em 1 (um) ano e dois meses de 

reclusão. Não exsurgem circunstâncias atenuantes ou agravantes; mas comparece a causa especial de aumento de pena 

prevista no parágrafo primeiro (última figura), do art. 342, do CPB, razão pela qual exaspero a pena-base em 1/6 (um 

sexto), em ordem a fixá-la, de forma definitiva, em 1 (um) ano e 4 (quatro) meses de reclusão, fadada a cumprir-se no 

regime aberto, na forma do art. 33, 2º, c, do CPB.No que concerne à pena de multa, deve ser observado o critério 

bifásico. O número de dias-multa deve ser fixado de acordo com o art. 49 do Código Penal e o valor unitário, conforme 

a condição econômica do réu, na forma do art. 60, caput, do CPB. Destarte, invocando as considerações feitas a respeito 

das circunstâncias judiciais e legais do crime e no entendimento de que a ré não possui boa condição financeira, fixo a 
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pena pecuniária em 10 (dez) dias-multa, cada um na base de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo da 

prática do crime.À vista do quantum aplicado é permitida a substituição da pena, ex vi do art. 44, I, do codex repressor. 

Não se deixa de considerar o teor do parágrafo 3º do mesmo dispositivo legal. É que considerando as peculiaridades do 

caso, considero que a medida substitutiva é socialmente recomendável e, ainda, não se trata de reincidência específica, 

já que a acusada fora condenada anteriormente pelo crime de furto.Assim, substituo a pena de reclusão imposta à ré por 

duas restritivas de direitos, sem prejuízo da pena de multa, nos termos do 2.º do art. 44 do Código Penal, quais sejam:a) 

pagamento de 1 (uma) cesta básica, no valor de 1 (um) salário mínimo, a ser depositada em entidade pública ou 

particular com destinação social indicada pelo juízo da execução; b) prestação de serviço à comunidade ou a entidades 

públicas, conforme deliberação do i. juízo da execução.IV - DISPOSITIVOAnte o exposto e considerando tudo o mais 

que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva deduzida na denúncia e CONDENO a ré MARIA 

APARECIDA DOS SANTOS nas cominações traçadas no art. 342, parágrafo 1.º, do CPB, impondo-lhe a pena de 1 

(um) ano e 4 (quatro) meses de reclusão, a ser cumprida no regime aberto, e o pagamento de 10 (dez) dias-multa, cada 

um na base de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo da prática do crime.Concedo-lhe, outrossim, a 

substituição da pena de reclusão imposta, sem prejuízo da pena de multa, por duas restritivas de direito, tal como acima 

especificadas. Condeno a ré, ainda, no pagamento das custas do processo, ficando autorizadas as providências 

necessárias ao recebimento.Transitada esta em julgado, inscreva-se o nome da ré no rol dos culpados e promova-se a 

conclusão dos autos.P. R. I. C. 

 
0004741-15.2010.403.6111 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 952 - CELIO VIEIRA DA SILVA) X 

DINAEL ALVES DA SILVA(SP153291 - GLAUCO MARCELO MARQUES) 

Fls. 143: dê-se vista às partes, pelo prazo de 05 (cinco) dias. No mais, atente-se a Serventia deste juízo acerca do 

decidido à fl. 142.Notifique-se o MPF.Publique-se e cumpra-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PIRACICABA 
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DRA. ROSANA CAMPOS PAGANO  

Juíza Federal Titular 

BEL. CARLOS ALBERTO PILON 

Diretor de Secretaria 
 

Expediente Nº 5529 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0064818-40.1999.403.0399 (1999.03.99.064818-1) - EUDECIO VERGILIO VITTI X FERNANDA ROMANO ELIAS 

X FERNANDO PEDRO DIAS X FLAVIO WALDIMIR ARIEDI X GIORGE HERODECK X GISLAINE BARBOSA 

LACERDA X HENRIQUE JOSE DE OLIVEIRA X HUMBERTO PASSADORE NETO X IAN HUGH HOWAT X 

ITAMAR COLIMODIO ESTEVES(SP067564 - FRANCISCO FERREIRA NETO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY E SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA) 

X UNIAO FEDERAL(Proc. 1583 - ARTUR SOARES DE CASTRO) 
Converto o julgamento em diligência.Intime-se a Caixa Econômica Federal para se manifestar, no prazo de 10 (dez) 

dias, acerca do pedido formulado pelos coautores Henrique José de Oliveira e Giorge Heodeck (fl. 360). 

 

0002976-54.2006.403.6109 (2006.61.09.002976-0) - LUIZ RICARDO DAROS BRUNHEROTO(SP289269 - 

ANDERSON ADOLFO CHRISTOFOLETTI) X CAIXA SEGURADORA S/A(SP022292 - RENATO TUFI SALIM E 

SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO E SP233166 - FERNANDA MARIA BONI PILOTO) 

Fls. 363/368: Diante do teor da decisão proferida reconhecendo a ilegitimidade passiva da Caixa Econômica Federal, 

remetam-se os autos ao SEDI para exclusão do pólo passivo. Após, remetam-se os autos ao Juízo da Comarca de Rio 

Claro, dando-se baixa incompetência. Intimem-se. 

 

0007411-37.2007.403.6109 (2007.61.09.007411-3) - OCIMAR FLAVIO BATALHAO(SP090800 - ANTONIO 

TADEU GUTIERRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP198367 - ANDERSON 

ALVES TEODORO) 

Fls. 115: Tendo em vista que o novo recolhimento das custas processuais foi erroneamente efetuado por meio de DARF 

(fls. 118/119), acolho os fundamentos expostos na decisão colacionada à fl. 116 para, excepcionalmente, considerar 

regularmente recolhidas as custas processuais no Banco do Brasil conforme guia de fl. 88. Venham os autos conclusos 
para sentença. Intime-se. 
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0003492-06.2008.403.6109 (2008.61.09.003492-2) - ANTONIA ALVES DA COSTA(SP222773 - THAÍS DE 

ANDRADE GALHEGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP156616 - CLÁUDIO 

MONTENEGRO NUNES) 

Fls. 82/88: Indefiro o pedido da parte autora de produção de prova testemunhal eis que a incapacidade alegada deve ser 

comprovada por perícia técnica. Expeça-se solicitação de pagamento em favor do perito Dr. Nicolau Ache Merino. 

Após, venham conclusos para sentença. Intime-se. 

 

0012248-04.2008.403.6109 (2008.61.09.012248-3) - AMALIA VILLANOVA DE ALMEIDA X ADRIANA 

VILLANOVA DE ALMEIDA(SP144661 - MARUY VIEIRA E SP018744 - JOSE GORGA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI) 

Reconsidero por ora o despacho de fl. 86.Tendo em vista que nos cálculos da parte autora (fls. 79/80) relativos a 

atualização de valores de duas (02) contas de caderneta de poupança, foram incluídas multas de 10% do artigo 475-J do 

Código de Processo Civil sem que a ré tivesse dado causa a tais aplicações, concedo o prazo de 10 dias para que a 

CAIXA discrimine o valor depositado (R$19.476,10), especificando o valor relativo ao principal de cada uma das 

contas, respectivos honorários e eventualmente valores relativos à multa.Int. 

 

0003496-09.2009.403.6109 (2009.61.09.003496-3) - MIGUEL JORGE DE MACEDO(SP228754 - RENATO 

VALDRIGHI E SP158011 - FERNANDO VALDRIGHI E SP227792 - EDILSON RICARDO PIRES 
THOMAZELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 191/193: A impugnação apresentada pela parte autora não apresenta qualquer elemento apto a desconstituir a 

validade da perícia realizada, eis que fundada em argumentos genéricos baseados apenas no inconformismo com o 

laudo produzido. Ademais, não apresentou qualquer documento ou exames novos ou mesmo parecer de assistente 

técnico para corroborar suas alegações. Destarte, indefiro a realização de nova perícia. Expeça-se solicitação de 

pagamento em favor do perito e venham os autos conclusos. Intime-se. 

 

0012168-06.2009.403.6109 (2009.61.09.012168-9) - LUIS CARLOS MESSIAS(SP119943 - MARILDA IVANI 

LAURINDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 84: Indefiro o pedido da parte autora de produção de prova testemunhal eis que a exposição a agentes nocivos deve 

ser comprovada por meio de documentação técnica. Venham os autos conclusos para sentença. Intime-se. 

 

0006294-06.2010.403.6109 - MARIA BRUNO ONOFRE(SP115066 - PAULA SAMPAIO DA CRUZ E SP192877 - 

CRISTIANE MARIA TARDELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Para instrução do presente feito defiro o pedido de oitiva das testemunhas arroladas pela parte autora (fls. 98/99), que 

comparecerão independentemente de intimação, bem como o depoimento pessoal do autor requerido pelo INSS (fls. 

107/111). Designo o dia 06.10.2011, às 14:00 horas para as oitivas, ficando o autor desde já intimado na pessoa de seu 
advogado por meio de publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal. Intimem-se. 

 

0006466-45.2010.403.6109 - PAULO ALVES DE FARIA(SP204260 - DANIELA FERNANDA CONEGO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fl. 104: Tendo em vista a manifestação da parte autora, comunicando que o benefício concedido ainda não foi 

implantado, concedo ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para que 

cumpra a decisão judicial ou comunique a este Juízo a não implantação do benefício por ausência de algum requisito 

legal, sob pena de aplicação de multa de R$ 100,00 (cem reais) por dia de atraso. Intime-se o INSS por mandado para o 

cumprimento desta decisão. 

 

0010195-79.2010.403.6109 - MANOEL PAIXAO ROSA MACEDO(SP179738 - EDSON RICARDO PONTES E 

SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO E SP142560 - ELIANE MOREIRA E SP167526 - FÁBIO ROBERTO 

PIOZZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Nos termos do despacho/decisão de fl(s)57/58., ficam as partes intimadas para se manifestarem sobre o laudo pericial e 

o estudo sócio-econômicO. 

 

0006422-89.2011.403.6109 - VITORIA ORDALIA DE ASSIS OLIVEIRA(SP282538 - DANIELLE CRISTINA 
MIRANDA DO PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Não é o caso de prevenção.Defiro a gratuidade.No momento não há suporte fático apto a amparar as alegações 

veiculadas na inicial, motivo pelo qual postergo a análise do pedido de concessão de tutela antecipada para após a vinda 

da contestação.Cite-se.Intime(m)-se. 

 

0007401-51.2011.403.6109 - JOAO GODOY SOARES(SP126022 - JOAO ANTONIO BOLANDIM) X UNIAO 

FEDERAL 

A antecipação de tutela é medida de exceção, justificável apenas para cumprir a meta de efetividade da prestação 

jurisdicional quando posta em risco pela iminência de dano grave e de difícil reparação ou diante de conduta temerária e 

inaceitável do réu, frente a direito plausível do autor, o que na hipótese dos autos demanda instrução probatória.Posto 

isso, tendo em vista a necessidade de maiores esclarecimentos sobre a questão deduzida nos autos, a apreciação da 
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tutela antecipada se fará após a produção de provas.Cite-se e intime(m)-se. 

 

0007663-98.2011.403.6109 - SEBASTIANA ELIAS DA SILVA(SP192877 - CRISTIANE MARIA TARDELLI E 

SP115066 - PAULA SAMPAIO DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Nos termos do artigo 284 do CPC, em 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial, determino que a parte autora 

emende a inicial indicando o INSS no pólo passivo do feito, uma vez que a Agência da Previdência Social de Piracicaba 

se trata de um órgão público sem personalidade jurídica, motivo pelo qual não possui capacidade para ser parte.Após, 

tornem os autos conclusos. 

 

0007760-98.2011.403.6109 - OLINDA PEDROLI FANTACUSSI(SP129868 - VILSON APARECIDO MARTINHAO 

E SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro a gratuidade requerida.Não é o caso de prevenção.A antecipação de tutela é medida de exceção, justificável 

apenas para cumprir a meta de efetividade da prestação jurisdicional quando posta em risco pela iminência de dano 

grave e de difícil reparação ou diante de conduta temerária e inaceitável do réu, frente a direito plausível do autor, o que 

na hipótese dos autos demanda instrução probatória.Posto isso, tendo em vista a necessidade de maiores 

esclarecimentos sobre a questão deduzida nos autos, a apreciação da tutela antecipada se fará após a produção de 

provas.Cite-se e intime(m)-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0005886-78.2011.403.6109 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004785-50.2004.403.6109 

(2004.61.09.004785-6)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 2514 - FLAVIA DO AMARAL PEREIRA) X 

PLIMORLABOR LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS SC LTDA(SP262778 - WAGNER RENATO 

RAMOS) 

Recebo os embargos para discussão. Intime-se o embargado para impugnação no prazo legal. 

 

0006657-56.2011.403.6109 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1106228-71.1997.403.6109 

(97.1106228-3)) UNIAO FEDERAL(Proc. 2514 - FLAVIA DO AMARAL PEREIRA) X CIMENTAL 

DISTRIBUIDORA DE CIMENTO DE PIRACICABA LTDA X ARNAUD BATISTA NOGUEIRA NETO(SP039347 

- RICARDO LOPES DE OLIVEIRA) X MARIA VERONICA PINTO RIBEIRO BATISTA NOGUEIRA(SP092137 - 

MARIA VERONICA PINTO RIBEIRO B NOGUEIRA) 

Recebo os embargos para discussão. Intime-se o embargado para impugnação no prazo legal. 

 

0006658-41.2011.403.6109 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002946-63.1999.403.6109 

(1999.61.09.002946-7)) UNIAO FEDERAL(Proc. 2514 - FLAVIA DO AMARAL PEREIRA) X CIMENTAL 

DISTRIBUIDORA DE CIMENTO DE PIRACICABA LTDA X ARNAUD BATISTA NOGUEIRA NETO(SP039347 
- RICARDO LOPES DE OLIVEIRA) X MARIA VERONICA PINTO RIBEIRO BATISTA NOGUEIRA(SP092137 - 

MARIA VERONICA PINTO RIBEIRO B NOGUEIRA) 

Recebo os embargos para discussão. Intime-se o embargado para impugnação no prazo legal. 

 

0006916-51.2011.403.6109 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001355-51.2008.403.6109 

(2008.61.09.001355-4)) VIPCOM INFORMATICA LTDA X SONIA REGINA LEPRE(SP044203 - MAGDA COSTA 

MACHADO E SP161111 - DORA CASSIA VIEIRA LUIZ E SP195961 - APARECIDA NADIR FRACETTO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI) 

Nos termos do art. 284 do CPC, providencie a EMBARGANTE, no prazo de dez dias, a regularização de sua 

representação processual, mediante apresentação de instrumento de mandato e cópia do contrato social, sob pena de 

indeferimento da petição inicial. Intime-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 
0004332-26.2002.403.6109 (2002.61.09.004332-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0004917-83.1999.403.6109 (1999.61.09.004917-0)) EMPRESA AUTO ONIBUS PAULICEIA LTDA(SP143314 - 

MELFORD VAUGHN NETO E SP126888 - KELLY CRISTINA FAVERO MIRANDOLA) X FAZENDA 

NACIONAL(Proc. 897 - EDSON FELICIANO DA SILVA) 
Tendo em vista a certidão de fl. 184, remetam-se os presentes autos, bem como os autos dos Embargos à Execução 

Fiscal nº 200661090020379 apenso, para a Justiça do Trabalho. Intimem-se 

 

0001373-77.2005.403.6109 (2005.61.09.001373-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006027-15.2002.403.6109 (2002.61.09.006027-0)) AUTO PIRA S/A IND/ E COM/ DE PECAS(SP133170 - 

FERNANDO SERGIO SACCONI E SP025777 - OLENIO FRANCISCO SACCONI) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP101318 - REGINALDO CAGINI) 

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença de fls. 97/98, requeira a parte vencedora o que de direito. 

 

0006684-78.2007.403.6109 (2007.61.09.006684-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006897-89.2004.403.6109 (2004.61.09.006897-5)) CHRYSLER DO BRASIL LTDA(SP284382 - ALEXANDRA 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 176/855 

PINA E SP178870 - FERNANDA MARIA LOPES DE GODOY E SP295776 - ALEXANDRE ANTHERO 

PADOVANI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 897 - EDSON FELICIANO DA SILVA) 

Fls. 183/184: Prejudicado o pedido de expedição de alvará, tendo em vista que o depósito efetuado é regido pela Lei 

9.703/98. Assim, a fim de possibilitar o levantamento da quantia depositada, cumpra a embargante/executada o 

despacho proferido em 18.05.2011 nos autos da execução fiscal apensa 200461090068975. Fl. 182: Homologo o pedido 

da embargante de desistência do recurso de apelação interposto. Certifique-se o trânsito em julgado. Intime-se. 

 

0009947-84.2008.403.6109 (2008.61.09.009947-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002653-49.2006.403.6109 (2006.61.09.002653-9)) WAGNER ALBRES STOLF X ANDREA STOLF 

EBERLE(SP095268 - SERGIO RICARDO PENHA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 897 - EDSON FELICIANO 

DA SILVA) 

À réplica. Sem prejuízo, especifiquem as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, as 

provas que pretendem produzir, justificando necessidade e pertinência e apresentando rol de testemunhas caso 

necessário. Intimem-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 
0002668-52.2005.403.6109 (2005.61.09.002668-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0004687-65.2004.403.6109 (2004.61.09.004687-6)) ODETE BARBADO MONTAGNER(SP251579 - FLAVIA 
ORTOLANI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163855 - MARCELO ROSENTHAL) 

Diante do trânsito em julgado da sentença de fl.118, requeira a parte vencedora o que de direito. Intime-se. 

 

EMBARGOS DE TERCEIRO 
0006718-14.2011.403.6109 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004478-28.2006.403.6109 

(2006.61.09.004478-5)) EDILSON CESAR BORDIN(SP247244 - PAULO CEZAR PAULINI JUNIOR E SP272849 - 

DANIELLE DOS SANTOS MARQUES CURCIOL) X ORLANDO FERNANDES ALEXANDRE X FAZENDA 

NACIONAL(Proc. 2107 - ALVARO LUIZ PALACIOS TORRES) 

Defiro o pedido de assistência judiciária. Recebo os embargos de terceiro e suspendo a execução em relação ao veículo 

GM/VECTRA GLS, PLACA CXR 0298, nos termos do artigo 1.052 do Código de Processo Civil. Após, citem-se nos 

termos do art. 1.053 do Código de Processo Civil. Intimem-se. 

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA 
0010621-91.2010.403.6109 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005447-04.2010.403.6109) 

SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM RURAL - SENAR(MT004384B - AMARO CESAR CASTILHO) X 

GIOVANNI GIMENES GOBBIN X JOAO MARCOS GOBBIN(SP247136 - RICARDO MARTINS RODRIGUES E 

SP247082 - FLAVIO FERRARI TUDISCO) 
Processe-se a presente exceção de incompetência. Ao excepto para resposta no prazo de 10 dias. Após, tornem 

conclusos. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
1102851-97.1994.403.6109 (94.1102851-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP170705 - ROBSON 

SOARES E SP067876 - GERALDO GALLI) X CONSTRUTORA J. AZEVEDO LTDA X ORIVALDO JOSE 

AZEVEDO X GILBERTO LUIZ LEME X EMILIO JOSE DA SILVA TALAMONTE(SP022954 - LUIZ 

FERNANDO VALENTE) 

Manifeste-se o exeqüente sobre o prosseguimento do feito. No silêncio, aguarde-se provocação em arquivo. Intime-se. 

 

1100291-46.1998.403.6109 (98.1100291-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163894 - BIANCA 

TERESA DE OLIVEIRA) X M. R. LOURENCO & CIA LTDA - ME X MARCIO ANDRE LOURENCO X 

MARCOS ROGERIO LOURENCO 

Manifeste-se o exeqüente sobre o prosseguimento do feito, tendo em vista que não foram localizados ativos financeiros 

para bloqueio pelo sistema BACENJUD. Intime-se.  

 

0007309-73.2011.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI) X DANILO 
RAFAEL PEREIRA DA SILVA 

Concedo à exequente o prazo de 10 (dez) dias para esclarecer a possível prevenção acusada pelo sistema informatizado 

da Justiça Federal. Int. 

 

0007317-50.2011.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI) X INOX 

CLEAN IND/ DE COM/ E EXP/ LTDA X ENI MARISA MOREIRA X FILIPE SILVEIRA SANTOS 

Concedo à exequente o prazo de 10 (dez) dias para esclarecer a possível prevenção acusada pelo sistema informatizado 

da Justiça Federal. Int. 

 

0007866-60.2011.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI) X LUCIANA 

APARECIDA MALOSSO QUINTANA 
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Concedo à exequente o prazo de 10 (dez) dias para esclarecer a possível prevenção acusada pelo sistema informatizado 

da Justiça Federal. Int. 

 

0007869-15.2011.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI) X 

MANUTENCAO INDUSTRIAL MEXICO LTDA X GUILHERME WILLIAN DE OLIVEIRA X JOAO BATISTA 

DE OLIVEIRA 

Cite(m)-se o(s) executado(s) para pagamento da dívida nos termos dos artigos 652 e seguintes do CPC. Fixo a verba 

honorária em 20% (vinte por cento) do valor da dívida, devidamente corrigida até a data do efetivo pagamento. Em caso 

de pagamento integral no prazo de três dias, a referida verba deverá ser reduzida pela metade. Concedo à CEF o prazo 

de dez dias para recolhimento das custas necessárias à distribuição e cumprimento da carta precatória. Intime-se. 

 

0008020-78.2011.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI) X CASSIA 

REGINA BOBBO 

Cite(m)-se o(s) executado(s) para pagamento da dívida nos termos dos artigos 652 e seguintes do CPC. Fixo a verba 

honorária em 20% (vinte por cento) do valor da dívida, devidamente corrigida até a data do efetivo pagamento. Em caso 

de pagamento integral no prazo de três dias, a referida verba deverá ser reduzida pela metade. Concedo à CEF o prazo 

de dez dias para recolhimento das custas necessárias à distribuição e cumprimento da carta precatória. Intime-se. 

 
0008021-63.2011.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI) X PAULO 

GONCALVES PIRES 

Cite(m)-se o(s) executado(s) para pagamento da dívida nos termos dos artigos 652 e seguintes do CPC. Fixo a verba 

honorária em 20% (vinte por cento) do valor da dívida, devidamente corrigida até a data do efetivo pagamento. Em caso 

de pagamento integral no prazo de três dias, a referida verba deverá ser reduzida pela metade. Concedo à CEF o prazo 

de dez dias para recolhimento das custas necessárias à distribuição e cumprimento da carta precatória. Intime-se. 

 

EXECUCAO FISCAL 
1104148-03.1998.403.6109 (98.1104148-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 409 - ELCIO NOGUEIRA DE 

CAMARGO) X CASA PERIANES MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA X ANTONIO RODRIGUES 

GOMES PERIANES X NILZA SOARES RODRIGUES GOMES PERIANES(SP038040 - OSMIR VALLE) 

Trata-se de execução fiscal proposta pela FAZENDA NACIONAL em face de CASA PERIANES MATERIAIS PARA 

CONSTRUÇÃO LTDA, visando a satisfação de crédito tributário inscrito em dívida ativa. Após a tentativa frustrada de 

citação da devedora principal, requereu o exeqüente o redirecionamento da execução em face dos responsáveis 

tributários ANTONIO RODRIGUES GOMES PERIANES e NILZA SOARES RODRIGUES GOMES PERIANES (fl. 

27). Citados os sócios, interpuseram agravo retido alegando em preliminar ilegitimidade passiva em razão da falência 

da empresa executada e reiteraram o pedido de exclusão do pólo passivo alegando, nessa ocasião, que não praticaram 
conduta prevista no art. 135, III do CTN e que não houve instauração de processo por crime falimentar (fls. 54/62 e 

271/283). DECIDO. Primeiramente, cumpre observar que restou pacificado entendimento de que o simples 

inadimplemento da obrigação tributária não enseja responsabilização pessoal dos sócios de sociedade de 

responsabilidade por cotas, salvo se restar efetivamente comprovado, pelo exeqüente, que estes agiram com excesso de 

poderes, infração à lei ou contra o estatuto ou, ainda, na hipótese de dissolução irregular da empresa. Tal entendimento 

é pacífico em nossa jurisprudência, como pode ser observado no seguinte precedente:PROCESSUAL CIVIL E 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. INADIMPLÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE.1. A 

jurisprudência desta Corte firmou orientação no sentido de que o simples inadimplemento da obrigação tributária não 

enseja o redirecionamento da execução para a pessoa dos sócios.2. Agravo Regimental não provido.(STJ - SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA - Classe: AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 1029118 - 

Processo: 200800263532 UF: SP Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA - Data da decisão: 26/08/2008 Documento: 

STJ000350488 - DJE DATA:19/12/2008) Por outro lado, analisando a situação da devedora principal, verifica-se que 

não configura hipótese de dissolução irregular da sociedade sua extinção por meio de processo falimentar e que, no caso 

presente, não há notícia da ocorrência de crime falimentar (fls. 284/285). Nesse sentido, confiram-se os seguintes 

julgados:TRIBUTÁRIO - REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL - DEVOLUÇÃO DA CARTA 

CITATÓRIA - MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA - FALÊNCIA - RESPONSABILIDADE DA EMPRESA 

FALIDA - PRECEDENTES. 1. A questão da dissolução irregular da empresa decorrente da devolução da carta citatória 
por aviso de recebimento não foi apreciada pelo Tribunal de origem, fazendo incidir as Súmulas 282 e 356 do STF, ante 

a ausência de oposição de embargos de declaração. 2. A decretação de falência não autoriza o redirecionamento da 

execução fiscal. Nestes casos, a responsabilidade é inteiramente da empresa extinta com o aval da Justiça, sem ônus 

para os sócios, exceto em casos de comportamento fraudulento, fato não constatado pelo Tribunal de origem Agravo 

regimental improvido.(STJ - AGRESP 200801203611 - AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL - 1062182 - Relator(a) HUMBERTO MARTINS - SEGUNDA TURMA - DJE DATA 

23/10/2008)TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. EXTINÇÃO. ART. 40 DA 

LEI N. 6.830/80. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. 1. Na hipótese de encerramento da falência com a 

inexistência de bens da massa para dar seguimento ao processo ou motivo que possibilite o redirecionamento da 

execução, o processo deve ser extinto, e não suspenso. 2. Aplicam-se os óbices previstos nas Súmulas ns. 282 e 

356/STF quando a questão infraconstitucional suscitada no recurso especial não foi enfocada no acórdão recorrido, 
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nem, a respeito, foram opostos embargos de declaração. 3. Recurso especial parcialmente conhecido e improvido.(STJ - 

RESP 200501956034 RESP - RECURSO ESPECIAL - 800398 - Relator(a) JOÃO OTÁVIO DE NORONHA - 

SEGUNDA TURMA - DJ DATA:12/11/2007 PG:00203)PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 

ESPECIAL. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7 DO STJ. FALÊNCIA. FORMA REGULAR DE DISSOLUÇÃO DA 

SOCIEDADE. 1. Qualquer conclusão contrária ao que ficou consignado no aresto recorrido, entendendo-se que não 

houve a extinção do executivo fiscal, ensejaria incursão à seara fático-probatória dos autos, vedada pela Súmula 7 desta 

Corte. 2. A falência configura forma regular de dissolução da sociedade e não enseja, por si só, o redirecionamento da 

execução (AgRg no Ag 767.383/RS, 2ª Turma, Min. Castro Meira, DJ de 25.08.2006). 3. Recurso especial parcialmente 

conhecido e, nessa parte, desprovido.(STJ - RESP 200502017840 - RESP - RECURSO ESPECIAL - 802264- 

Relator(a) CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO) - SEGUNDA TURMA - 

DJE DATA:13/05/2008) Posto isso, considerando que não restou configurada nenhuma das hipóteses de 

responsabilização tributária previstas no art. 135, III do CTN, defiro o pedido de exclusão dos sócios do pólo passivo. 

Ao SEDI para as anotações necessárias. Determino o cancelamento da penhora efetuada. Após o trânsito em julgado, 

expeça-se ofício para levantamento da penhora, intimando-se os sócios ora excluídos para retirá-lo e apresentá-los na 

serventia competente, onde deverão recolher os emolumentos devidos. Manifeste-se o exeqüente sobre o 

prosseguimento da execução. Intimem-se. 

 

0001589-48.1999.403.6109 (1999.61.09.001589-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 409 - ELCIO NOGUEIRA DE 
CAMARGO) X ZORZENONI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS LATICINIOS LTDA X DIRLEI JOSE 

ZORZENONI X UMBERTO ANTONIO ZORZENONI 

Trata-se de execução fiscal proposta pela FAZENDA NACIONAL em face de ZORZENONI DISTRIBUIDORA DE 

PRODUTOS LATICÍNIOS LTDA, DIRLEI JOSE ZORZENONI e UMBERTO ANTONIO ZORZENONI, visando a 

satisfação de crédito tributário inscrito em dívida ativa. Durante a diligência de penhora de bens dos sócios co-

executados foi noticiada a falência da empresa devedora principal (fls. 29). Efetuada a penhora no rosto dos autos 

falimentares e requisitadas informações sobre a situação da falência, requereu o exeqüente a penhora de ativos 

financeiros de titularidade dos sócios co-executados, alegando risco de que os bens arrecadados sejam insuficientes para 

satisfação do crédito tributário (fls. 107/108). Revendo posicionamento anterior deste Juízo, em que foram deferidos os 

pedidos de inclusão dos sócios de forma genérica (fls. 16 e 40), primeiramente, cumpre observar que restou pacificado 

entendimento de que o simples inadimplemento da obrigação tributária não enseja responsabilização pessoal de 

dirigente de sociedade, salvo se restar efetivamente comprovado, pelo exeqüente, que estes agiram com excesso de 

poderes, infração à lei ou contra o estatuto ou, ainda, na hipótese de dissolução irregular da empresa. Tal entendimento 

é pacífico em nossa jurisprudência, como pode ser observado no seguinte precedente:PROCESSUAL CIVIL E 

TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - SÓCIO - LEGITIMIDADE PASSIVA - RESPONSABILIDADE PESSOAL 

PELO INADIMPLEMENTO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA DA SOCIEDADE - ART. 135, III DO CTN - DOLO, 

FRAUDE OU EXCESSO DE PODERES - COMPROVAÇÃO IMPRESCINDÍVEL - PRECEDENTES - OMISSÃO 
INEXISTENTE. 1. Inexiste omissão no julgado que examina a tese da legitimidade passiva do sócio à luz de 

documentos considerados insuficientes para provar que o sócio não tinha responsabilidade para responder pelos tributos 

que estavam sendo exigidos. Artigos 128, 131, 458, II e III, 512, 527, 535, II do CPC não violados. 2. É pacífica a 

jurisprudência desta Corte no sentido de que o simples inadimplemento da obrigação tributária não enseja a 

responsabilização pessoal do dirigente da sociedade. Para que este seja pessoalmente responsabilizado é necessário que 

se comprove que agiu dolosamente, com fraude ou excesso de poderes. 3. A comprovação da responsabilidade do sócio, 

a cargo do exeqüente, é imprescindível para que a execução fiscal seja redirecionada, mediante citação do mesmo. 4. 

Recurso especial provido. (STJ - RESP 200101911595 - RESP - RECURSO ESPECIAL - 397074 - Relator(a) 

ELIANA CALMON - SEGUNDA TURMA - Data da Publicação 22/04/2002) Por outro lado, analisando a situação da 

devedora principal, verifica-se que não configura hipótese de dissolução irregular da sociedade sua extinção por meio 

de processo falimentar e que, no caso presente, não há notícia de encerramento da falência, tampouco declaração 

definitiva de ocorrência de crime falimentar. Nesse sentido, os seguintes julgados:TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL 

CIVIL - MASSA FALIDA - REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL - AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO DAS HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 135, DO CTN - MASSA FALIDA - 

IMPOSSIBILIDADE - AGRAVO REGIMENTAL. 1. Depreende-se que a responsabilidade fiscal dos sócios restringe-

se à prática de atos que configurem abuso de poder ou infração de lei, contrato social ou estatutos da sociedade. 2. In 

casu, cuida-se de redirecionamento da execução fiscal diante da falência da pessoa jurídica devedora. 3. Esta Corte já se 
posicionou que, no caso de massa falida, a interpretação do art. 135, do CTN, é de que a responsabilidade é da empresa, 

porque foi extinta com o aval da justiça (Precedente: REsp 868095/RS; Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 11.4.2007). 

Ademais, não existe a comprovação de qualquer irregularidade na falência. Agravo regimental improvido. (STJ - 

AGRESP 200301276670 - AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 572175 - Relator(a): 

HUMBERTO MARTINS - SEGUNDA TURMA - DJ DATA:05/11/2007 PG:00247)TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 

FISCAL. SOCIEDADE ANÔNIMA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO CONCRETA QUANTO À DISSOLUÇÃO 

IRREGULAR DA SOCIEDADE OU PRÁTICA DE ATOS COM EXCESSO DE PODERES, INFRAÇÃO À LEI OU 

CONTRA O ESTATUTO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO EX-DIRETOR. EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE. VALIDADE DA VIA ELEITA. LEI 6.404/76, ART. 158. CTN, ART. 135, III. PRECEDENTES. 

REDIRECIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 1. Para que fique configurada a responsabilidade, por substituição, 

pelos créditos tributários, se faz necessário que tenha havido dissolução irregular da sociedade ou prática de atos com 
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excesso de poderes, infração à lei, contrato social ou estatuto, pelos diretores, gerentes ou representantes da pessoa 

jurídica de direito privado. No caso dos autos, não restou demonstrada a dissolução irregular da pessoa jurídica, 

valendo, inclusive, mencionar o laudo pericial elaborado nos autos do processo falimentar, no qual o perito aponta que 

as causas da falência foram queda das vendas de serviços (programas), falta de capital de giro e concordata preventiva, 

concluindo pela inexistência de irregularidades com relação à gestão da sociedade. 2. A extinção da sociedade pela 

falência é forma regular de dissolução, inexistindo, outrossim, comprovação de que houve crime falimentar. 3. O mero 

não-recolhimento de tributos não caracteriza infração à lei para fins de aplicação do art. 135, inciso III, do CTN. 4. A 

Lei n.º 6.404/76, que regulamenta a constituição das sociedades anônimas, dispõe em seu art. 158 sobre a eventual 

responsabilidade ilimitada de seus administradores. Apesar de ter sido o agravante Diretor Vice-Presidente da sociedade 

EDEN SISTEMAS DE COMPUTAÇÃO S/A ao tempo em que foi apurado o débito ora exigido (IRPJ ano-base 1994), 

não foi imputada concretamente a prática de atos com excesso ou em desacordo com o estatuto e, conseqüentemente, a 

responsabilidade tributária nos moldes dos arts. 135, III, do CTN e 158 da Lei n.º 6.404/76, não podendo, assim, sofrer, 

como sujeito passivo, a imposição tributária, nem ter seus bens penhorados por esses débitos. 5. A hipótese dos autos 

configura caso de exceção de pré-executividade, visto que sobressai o aspecto concernente à falta de legitimidade do 

agravante para ser executado, dada a inexistência de indicação concreta de que o mesmo possa ser responsabilizado 

diretamente pela dívida da sociedade a qual pertencia, o que pode ser conhecido em qualquer grau de jurisdição, a teor 

do disposto no 3o do art. 267 do CPC. 6. Agravo conhecido e provido. (TRF2 - AGV 200302010141397AGV - 

AGRAVO - 118379 - Relator(a) Desembargador Federal JOSE NEIVA/no afast. Relator - TERCEIRA TURMA 
ESPECIALIZADA - Data da Publicação 05/04/2006). Diante do exposto, considerando que questões referentes às 

condições da ação e aos pressupostos processuais da execução são de ordem pública e podem ser conhecidas de ofício e 

tendo em vista que não há notícia da ocorrência de crime falimentar a configurar eventual hipótese de responsabilização 

tributária prevista no art. 135, III do CTN, determino a exclusão dos referidos sócios do pólo passivo.Ao SEDI para as 

anotações necessárias.Intimem-se. 

 

0002300-53.1999.403.6109 (1999.61.09.002300-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 409 - ELCIO NOGUEIRA DE 

CAMARGO) X ZORZENONI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS LATICINIOS LTDA X DIRLEI JOSE 

ZORZENONI X DIRCEU ZORZENONI X UMBERTO ANTONIO ZORZENONI 

Trata-se de execução fiscal proposta pela FAZENDA NACIONAL em face de ZORZENONI DISTRIBUIDORA DE 

PRODUTOS LATICÍNIOS LTDA, DIRLEI JOSE ZORZENONI, DIRCEU ZORZENONI e UMBERTO ANTONIO 

ZORZENONI, visando a satisfação de crédito tributário inscrito em dívida ativa. Durante a tramitação do feito noticiou-

se nos autos da execução fiscal apensa 199961090015894 a falência da empresa devedora principal. Efetuada a penhora 

no rosto dos autos falimentares e requisitadas informações sobre a situação da falência, requereu o exeqüente a penhora 

de ativos financeiros de titularidade dos sócios co-executados, alegando risco de que os bens arrecadados sejam 

insuficientes para satisfação do crédito tributário (fls. 107/108 dos referidos autos apensos). Revendo posicionamento 

anterior deste Juízo, em que foram deferidos os pedidos de inclusão dos sócios de forma genérica (fls. 18 e 34), 
primeiramente, cumpre observar que restou pacificado entendimento de que o simples inadimplemento da obrigação 

tributária não enseja responsabilização pessoal de dirigente de sociedade, salvo se restar efetivamente comprovado, pelo 

exeqüente, que estes agiram com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto ou, ainda, na hipótese de 

dissolução irregular da empresa. Tal entendimento é pacífico em nossa jurisprudência, como pode ser observado no 

seguinte precedente:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - SÓCIO - LEGITIMIDADE 

PASSIVA - RESPONSABILIDADE PESSOAL PELO INADIMPLEMENTO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA DA 

SOCIEDADE - ART. 135, III DO CTN - DOLO, FRAUDE OU EXCESSO DE PODERES - COMPROVAÇÃO 

IMPRESCINDÍVEL - PRECEDENTES - OMISSÃO INEXISTENTE. 1. Inexiste omissão no julgado que examina a 

tese da legitimidade passiva do sócio à luz de documentos considerados insuficientes para provar que o sócio não tinha 

responsabilidade para responder pelos tributos que estavam sendo exigidos. Artigos 128, 131, 458, II e III, 512, 527, 

535, II do CPC não violados. 2. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que o simples inadimplemento da 

obrigação tributária não enseja a responsabilização pessoal do dirigente da sociedade. Para que este seja pessoalmente 

responsabilizado é necessário que se comprove que agiu dolosamente, com fraude ou excesso de poderes. 3. A 

comprovação da responsabilidade do sócio, a cargo do exeqüente, é imprescindível para que a execução fiscal seja 

redirecionada, mediante citação do mesmo. 4. Recurso especial provido. (STJ - RESP 200101911595 - RESP - 

RECURSO ESPECIAL - 397074 - Relator(a) ELIANA CALMON - SEGUNDA TURMA - Data da Publicação 

22/04/2002) Por outro lado, analisando a situação da devedora principal, verifica-se que não configura hipótese de 
dissolução irregular da sociedade sua extinção por meio de processo falimentar e que, no caso presente, não há notícia 

de encerramento da falência, tampouco declaração definitiva de ocorrência de crime falimentar. Nesse sentido, os 

seguintes julgados:TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - MASSA FALIDA - REDIRECIONAMENTO DA 

EXECUÇÃO FISCAL - AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DAS HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 135, DO CTN 

- MASSA FALIDA - IMPOSSIBILIDADE - AGRAVO REGIMENTAL. 1. Depreende-se que a responsabilidade fiscal 

dos sócios restringe-se à prática de atos que configurem abuso de poder ou infração de lei, contrato social ou estatutos 

da sociedade. 2. In casu, cuida-se de redirecionamento da execução fiscal diante da falência da pessoa jurídica 

devedora. 3. Esta Corte já se posicionou que, no caso de massa falida, a interpretação do art. 135, do CTN, é de que a 

responsabilidade é da empresa, porque foi extinta com o aval da justiça (Precedente: REsp 868095/RS; Rel. Min. Eliana 

Calmon, DJ 11.4.2007). Ademais, não existe a comprovação de qualquer irregularidade na falência. Agravo regimental 

improvido. (STJ - AGRESP 200301276670 - AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 
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572175 - Relator(a): HUMBERTO MARTINS - SEGUNDA TURMA - DJ DATA:05/11/2007 

PG:00247)TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. SOCIEDADE ANÔNIMA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 

CONCRETA QUANTO À DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE OU PRÁTICA DE ATOS COM 

EXCESSO DE PODERES, INFRAÇÃO À LEI OU CONTRA O ESTATUTO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO EX-

DIRETOR. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. VALIDADE DA VIA ELEITA. LEI 6.404/76, ART. 158. CTN, 

ART. 135, III. PRECEDENTES. REDIRECIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 1. Para que fique configurada a 

responsabilidade, por substituição, pelos créditos tributários, se faz necessário que tenha havido dissolução irregular da 

sociedade ou prática de atos com excesso de poderes, infração à lei, contrato social ou estatuto, pelos diretores, gerentes 

ou representantes da pessoa jurídica de direito privado. No caso dos autos, não restou demonstrada a dissolução 

irregular da pessoa jurídica, valendo, inclusive, mencionar o laudo pericial elaborado nos autos do processo falimentar, 

no qual o perito aponta que as causas da falência foram queda das vendas de serviços (programas), falta de capital de 

giro e concordata preventiva, concluindo pela inexistência de irregularidades com relação à gestão da sociedade. 2. A 

extinção da sociedade pela falência é forma regular de dissolução, inexistindo, outrossim, comprovação de que houve 

crime falimentar. 3. O mero não-recolhimento de tributos não caracteriza infração à lei para fins de aplicação do art. 

135, inciso III, do CTN. 4. A Lei n.º 6.404/76, que regulamenta a constituição das sociedades anônimas, dispõe em seu 

art. 158 sobre a eventual responsabilidade ilimitada de seus administradores. Apesar de ter sido o agravante Diretor 

Vice-Presidente da sociedade EDEN SISTEMAS DE COMPUTAÇÃO S/A ao tempo em que foi apurado o débito ora 

exigido (IRPJ ano-base 1994), não foi imputada concretamente a prática de atos com excesso ou em desacordo com o 
estatuto e, conseqüentemente, a responsabilidade tributária nos moldes dos arts. 135, III, do CTN e 158 da Lei n.º 

6.404/76, não podendo, assim, sofrer, como sujeito passivo, a imposição tributária, nem ter seus bens penhorados por 

esses débitos. 5. A hipótese dos autos configura caso de exceção de pré-executividade, visto que sobressai o aspecto 

concernente à falta de legitimidade do agravante para ser executado, dada a inexistência de indicação concreta de que o 

mesmo possa ser responsabilizado diretamente pela dívida da sociedade a qual pertencia, o que pode ser conhecido em 

qualquer grau de jurisdição, a teor do disposto no 3o do art. 267 do CPC. 6. Agravo conhecido e provido. (TRF2 - AGV 

200302010141397AGV - AGRAVO - 118379 - Relator(a) Desembargador Federal JOSE NEIVA/no afast. Relator - 

TERCEIRA TURMA ESPECIALIZADA - Data da Publicação 05/04/2006). Diante do exposto, considerando que 

questões referentes às condições da ação e aos pressupostos processuais da execução são de ordem pública e podem ser 

conhecidas de ofício e tendo em vista que não há notícia da ocorrência de crime falimentar a configurar eventual 

hipótese de responsabilização tributária prevista no art. 135, III do CTN, determino a exclusão dos referidos sócios do 

pólo passivo.Ao SEDI para as anotações necessárias.Intimem-se. 

 

0002951-85.1999.403.6109 (1999.61.09.002951-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 409 - ELCIO NOGUEIRA DE 

CAMARGO) X C F R CONSTRUTORA DE OBRAS CIVIS LTDA(SP123594 - RENATA HELENA DA SILVA 

BUENO) X JOSE ROBERTO RAPHAEL 

(e apensos 199961090067869) Fls. 213/217: Indefiro o pedido de substituição dos veículos bloqueados, tendo em vista 
que o parcelamento da dívida não implica em liberação das garantias, bem como pelo fato de que a substituição 

pretendida não atende ao requisito do art. 15, I da Lei 6.830/80. Façam-se conclusos para sentença os embargos 

apensos. Intime-se. 

 

0006118-13.1999.403.6109 (1999.61.09.006118-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 409 - ELCIO NOGUEIRA DE 

CAMARGO) X ACIEL J. O. ACESSORIOS P/ IND/ E LABORATORIOS LTDA X JOSE OMIR FURLAN X 

CARLOS ALBERTO PIRES DO PRADO(SP091461 - MAURO AUGUSTO MATAVELLI MERCI) 

Trata-se de execuções fiscais promovidas pela Fazenda Nacional em face de Aciel J. O. Acessórios para Indústria e 

Laboratórios Ltda., José Omir Furlan e Carlos Alberto Pires do Prado, visando a satisfação do crédito inscrito em dívida 

ativa.Apresentaram a executada Aciel J.O. Acessórios p/ Indústria e Laboratórios Ltda e o coexecutado José Omir 

Furlan exceção de pré-executividade alegando, em síntese, a ilegitimidade passiva do coexecutado José Omir Furlan e a 

ocorrência da prescrição do crédito tributário. Instada a se manifestar, a excepta contrapôs-se ao pleito dos excepientes 

em única peça de defesa abrangendo as três execuções ficais em epígrafe (fls. 92/99).Decido.Pacífico em nossa 

jurisprudência e melhor doutrina que a admissibilidade da exceção de pré-executividade está condicionada ao fato de 

basear-se em prova inequívoca pré-constituída. Deve versar sobre matérias de ordem pública, tais como a falta de 

condições da ação executiva ou dos pressupostos de desenvolvimento regular do processo, alegáveis nos próprios autos 

da execução fiscal.Como é cediço, tratando-se de execução fiscal a regular inscrição nos assentamentos da dívida ativa 
faz incidir presunção legal de liquidez e certeza da dívida. Assim, qualquer alegação em contrário deve ser 

acompanhada de prova robusta, sob pena de prevalecer a pretensão fiscal.Inicialmente quanto à alegada ilegitimidade 

passiva do coexecutado José Omir Furlan, depreende-se da pesquisa realizada pela exeqüente na base de dados da 

Receita Federal que a empresa executada ao apresentar as declarações fiscais impostas por lei informou estar inativa 

desde o ano de 2002 (fl. 101), ou seja, que a empresa ora executada encontra-se extinta de fato, porém, permanece ativa 

(fl. 100).Destarte, entendo possível o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente, ora excipiente, eis que 

não trouxe elementos novos que afastassem a presunção relativa de dissolução irregular da referida empresa que deixa 

de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes (inteligência da Súmula 435 do Superior 

Tribunal de Justiça).Relativamente à alegação de prescrição dos créditos tributários, tem-se que a constituição de tais se 

operou com a entrega da declaração de rendimento em 28.05.1996 (fl. 102), e as execuções fiscais (1999.61.09.006118-

1-piloto; 1999.61.09.006373-6 e 2000.61.09.000436-0) foram propostas em 17.11.1999; 23.11.1999 e 20.01.2000, 
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respectivamente, ou seja, dentro do prazo legal, motivo pelo qual não ocorreu a prescrição, nesse aspecto.Infere-se 

ainda da análise concreta dos autos que a excepta promoveu a citação editalícia da empresa executada dento do prazo de 

05 (cinco) anos a contar da interposição das execuções fiscais (1999.61.09.006118-1-piloto; 1999.61.09.006373-6 e 

2000.61.09.000436-0), ou seja, não há que se falar em ocorrência e desídia que resultaria em prescrição intercorrente 

(05.03.2004 -fl.17; 11.10.2004- fl.28 e 04.12.2003- fl.19, datas extraídas respectivamente em cada processo acima 

mencionados).Ressalte-se ainda que com a citação da pessoa jurídica executada em 30.03.2005, nos processos nºs. 

1999.61.09.006118-1-piloto - fl. 22 e 1999.61.09.006373-6- fl.31 e em 23.07.2004 no processo nº 2000.61.09.000436-

0- fl. 22) operou-se a interrupção do prazo prescricional, iniciando-se novo prazo quinquenal para eventual 

redirecionamento das execuções para os sócios da empresa, independentemente de qual seja o fundamento legal para tal 

providência, situação que abrange o disposto no art. 13 da Lei n. 8620/93. Assim sendo, tem-se que em 03/10/2007 a 

exequente postulou o redirecionamento da execução ao sócio-gerente, ora excipiente, (fl. 25 do processo piloto n. 

1999.61.09.006118-1), data na qual o direito de alteração do pólo passivo da ação ainda não estava prescrito.Tal 

entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça vem sendo adotado pelo Egrégio Tribunal Regional da 3ª 

Região.Registre-se, por oportuno, os seguintes julgados:PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. SÓCIO-GERENTE. ART. 135, III, DO CTN. PRESCRIÇÃO. 

CITAÇÃO DA EMPRESA. INTERRUPÇÃO DO PRAZO.1. O redirecionamento da execução contra o sócio-gerente 

precisa ocorrer no prazo de cinco anos da citação da sociedade empresária, devendo a situação harmonizar-se com o 

disposto no art. 174 do CTN, para afastar a imprescritibilidade da pretensão de cobrança do débito fiscal.2. No caso, o 
sócio somente foi citado após dez anos da citação da pessoa jurídica, o que evidencia a consumação da prescrição.3. 

Recurso especial não-provido.(STJ, REsp 1090958/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 02/12/2008, DJe 17/12/2008).AGRAVO LEGAL. EXECUÇÃO FISCAL. 

REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO EM FACE DOS SÓCIOS. PRAZO DE CINCO ANOS CONTADOS DO 

DESPACHO QUE ORDENA A CITAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 

IMPROVIMENTO. 1. Preliminarmente, a expressão jurisprudência dominante não é sinônimo de jurisprudência 

pacífica, devendo entender-se por jurisprudência dominante aquela majoritária e não aquela pacífica, sob pena de 

inviabilizar a aplicação do art. 557 do CPC. 2. É pacífico o entendimento na Seção de Direito Público do Superior 

Tribunal de Justiça, segundo o qual o redirecionamento da execução contra o sócio deve dar-se no prazo de cinco anos 

da citação da pessoa jurídica. São precedentes: REsp 205887, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ 01.08.2005; REsp 

736030, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 20.06.2005; AgRg no REsp 445658, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ 16.05.2005; 

AgRg no Ag 541255, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, DJ 11.04.2005. 3. Não obstante o despacho que determina 

a citação da pessoa jurídica interrompa a prescrição em relação aos responsáveis solidários, decorridos mais de 05 

(cinco) anos após a citação da empresa, ocorre a prescrição intercorrente inclusive para os sócios. In casu, verifica-se 

que o despacho que ordenou a citação da empresa executada é datado de 27.06.1995, sendo que o redirecionamento 

para os sócios foi requerido aos 28.09.2007. Ainda que nos autos da execução fiscal tenha havido parcelamento do 

crédito tributário e apelação recebida no duplo efeito, verifica-se, mesmo assim, a ocorrência da prescrição. 4. Agravo 
legal improvido. (TRF3, AGRAVO DE INSTRUMENTO - 350866, Processo: 2008.03.00.039672-0, Órgão Julgador: 

PRIMEIRA TURMA, Data do Julgamento: 05/05/2009, Fonte: DJF3 CJ2 22/07/2009 PÁGINA: 154, Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI). É necessário afirmar que a citação da pessoa jurídica suspende 

o curso da prescrição apenas em relação a esta. No caso dos sócios da pessoa jurídica, por não serem parte da relação 

processual até aquele momento, inicia-se a contagem de novo prazo quinquenal, motivo pelo qual os cuidados da 

exequente no andamento da execução não alteram a relação jurídico-processual em relação a estes. Ausente, pois, prova 

inequívoca apta a lastrear as alegações da excipiente, deixo de acolher a exceção de pré-executividade 

interposta.Cumpra-se integralmente o despacho proferido nos autos da execução fiscal nº 1999.61.09.006118-1 

(processo piloto).Traslade-se cópia desta decisão para os autos das execuções fiscais nº 1999.61.09.0006373-6 e 

2000.61.09.000436-0, em apenso, promovendo, em cada processo, o registro da referida decisão em livro próprio.P.R.I. 

 

0006786-81.1999.403.6109 (1999.61.09.006786-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 897 - EDSON FELICIANO DA 

SILVA) X C F R CONSTRUTORA DE OBRAS CIVIS LTDA(SP123594 - RENATA HELENA DA SILVA BUENO) 

X JOSE ROBERTO RAPHAEL 

Fls. 74/78: Despachei nesta data nos autos do processo piloto 199961090029510. Intime-se. 

 

0006457-35.2000.403.6109 (2000.61.09.006457-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP101318 - 
REGINALDO CAGINI) X METALURGICA BARBOSA LTDA X OURIVAL VAQUEIRO BICCA 

Considerando que até o presente momento não foram encontrados bens do devedor sobre as quais possa recair a 

penhora, suspendo o curso da execução por 1 (um) ano, nos termos do artigo 40 da Lei 6.830/80 e seu parágrafo 2º. Dê-

se ciência à exequente e acondicione-se os autos em escaninho próprio na Secretaria. Decorrido o prazo acima e não 

havendo manifestação conclusiva da exeqüente que informe a localização do devedor ou de bens penhoráveis, remetam-

se os autos ao arquivo-sobrestado, independentemente de nova intimação. 

 

0000180-32.2002.403.6109 (2002.61.09.000180-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP101318 - 

REGINALDO CAGINI) X SEVIPA SEGURANCA E VIGILANCIA PATRIMONIAL S/C LTDA X MARCIA 

APARECIDA PALMA(SP152607 - LUIZ ALBERTO DA CRUZ) X APARECIDO DONIZETI DE FEIRIA 

Fl. 97: Indefiro o pedido de requisição de declaração de bens dos executados, tendo em vista que tal providência já foi 
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determinada nos autos. Cumpra-se o despacho de fl. 82 arquivando-se a execução nos termos do art. 40 da Lei 6.830/80. 

Intime-se. 

 

0003224-59.2002.403.6109 (2002.61.09.003224-8) - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE PIRACICABA(SP137818 - 

DANIELE GELEILETE) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP094946 - NILCE 

CARREGA) 

SENTENÇATrata-se de execução fiscal promovida pela FAZENDA NACIONAL em face da EMPRESA 

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, tendo como título executivo a Certidão de Dívida Ativa 

(CDA) n.º 20.331/97 (fls. 04).A executada propôs embargos à execução, que foram julgados procedentes, não tendo 

havido recurso, de forma que a decisão transitou em julgado.Face ao exposto, tendo em vista a ausência de pressuposto 

processual, vale dizer, a existência de título executivo válido JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução de 

mérito, com fulcro no artigo 267, inciso IV c/c o art. 586, ambos do Código de Processo Civil.Torno sem efeito 

eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao 

depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário. Com 

o trânsito, dê baixa e arquive-se. 

 

0000027-23.2007.403.6109 (2007.61.09.000027-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 897 - EDSON FELICIANO DA 

SILVA) X ISC SCREENS LIMITADA(SP172613 - FERNANDO DE AZEVEDO SODRÉ FLORENCE) 
Trata-se de execução fiscal promovida pela FAZENDA NACIONAL em face de ISC SCREENS LTDA., tendo como 

título executivo a Certidão de Dívida Ativa (CDA) n.º 80 2 06 090614-35.Manifestou-se a exeqüente, contudo, 

requerendo a extinção da execução tendo em vista o cancelamento/anulação dos débitos pela autoridade lançadora (fls. 

79/80).Posto isso, julgo extinto o processo sem exame de mérito, nos termos do artigo 26 da Lei 6.830/80.Torno sem 

efeito eventual penhora, oficiando-se para cancelamento de seu registro, se necessário for.Com o trânsito, ao arquivo 

com baixa.P.R.I. 

 

0000162-30.2010.403.6109 (2010.61.09.000162-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 897 - EDSON FELICIANO DA 

SILVA) X TRANSPORTADORA AGUA BRANCA DE PIRACICABA LTDA. EPP.(SP268000 - ANDRE 

ROBERTO MORAES CILLO) 

Republicação decisão de fls. 80/80vº: Trata-se de execução fiscal promovida pela Fazenda Nacional em face de 

Transportadora Água Branca de Piracicaba Ltda. - EPP, com qualificação nos autos, visando a satisfação de crédito 

inscrito em dívida ativa.Apresenta a executada exceção de pré-executividade alegando, em síntese, que a dívida cobrada 

inclui valores já quitados e/ou compensados, bem como pagamento em duplicidade. Não há que ser acolhida a presente 

exceção de pré-executividade.Como é cediço, tratando-se de execução fiscal a regular inscrição nos assentamentos da 

dívida ativa faz incidir presunção legal de liquidez e certeza da dívida. Assim, qualquer alegação em contrário deve ser 

acompanhada de prova robusta, sob pena de prevalecer a pretensão fiscal.A pretensão da excipiente demanda dilação 
probatória, inadmissível no processo executivo, haja vista que a admissibilidade da exceção de pré-executividade está 

condicionada ao fato de basear-se em prova inequívoca pré-constituída. Deve versar sobre matérias de ordem pública, 

tais como a falta de condições da ação executiva ou dos pressupostos de desenvolvimento regular do processo, 

alegáveis nos próprios autos da execução fiscal.Ademais, a verificação da regularidade ou mesmo da efetividade da 

compensação realizada, assim como a apuração dos cálculos efetuados pela Fazenda Nacional para correção de tributos 

não podem ser aferidos na via estreita deste incidente, pois demandariam dilação probatória, o que só se admite em sede 

de embargos, após garantido o Juízo. Acerca do tema, por oportuno, registre-se o seguinte julgado:PROCESSO CIVIL - 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - 

COMPENSAÇÃO - PRESCRIÇÃO - DILAÇÃO PROBATÓRIA - INDEFERIMENTO 1 - A nulidade formal e 

material da certidão de dívida ativa é matéria que o juiz pode conhecer de plano, sem necessidade de garantia da 

execução ou interposição dos embargos, sendo a exceção de pré-executividade via apropriada para tanto.2 - Todavia, a 

alegação de compensação não é questão de aferição de inopino. Exige-se dilação probatória com o devido cotejo entre o 

compensado e o cobrado, diligência incompatível com o rito da exceção de pré-executividade.3- A alegação de 

prescrição, por seu turno, poderia ser veiculada por exceção de pré-executividade, desde que, como já ressaltado, 

verificável de plano. Todavia, não é a hipótese do caso sub judice.4 - Agravo de instrumento não provido.(TRIBUNAL 

- TERCEIRA REGIÃO Classe: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 277645 Processo: 200603000848451 UF: SP 

Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA Data da decisão: 07/02/2007 Documento: TRF300116387 Fonte: DJU 
DATA:03/05/2007 PÁGINA: 335 Relator(a) JUIZ NERY JUNIOR)Ausente, pois, prova inequívoca apta a lastrear as 

alegações da excipiente, deixo de acolher a exceção de pré-executividade interposta.P.R.I. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0000978-80.2008.403.6109 (2008.61.09.000978-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000027-23.2007.403.6109 (2007.61.09.000027-0)) STORK PRINTS BRASIL LTDA(SP172613 - FERNANDO DE 

AZEVEDO SODRÉ FLORENCE) X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO 

Converto o julgamento em diligência.Manifeste-se a impetrante sobre o interesse no prosseguimento no feito, tendo em 

vista a sentença proferida nos autos da execução fiscal n.º 2007.61.09.000027-0.Int. 

 

0011309-53.2010.403.6109 - ALVARO LUIS SANTAROSA(SP145163 - NATALIE REGINA MARCURA) X 
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CHEFE DA AGENCIA DO INSS DE AMERICANA - SP 

Fls. 141/142: Tendo em vista a manifestação da parte autora, comunicando que o benefício concedido ainda não foi 

implantado, apesar de devidamente intimada a autoridade coatora (fls. 192 e 200), concedo ao Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para que cumpra a decisão judicial ou comunique a este 

Juízo a não implantação do benefício por ausência de algum requisito legal, sob pena de aplicação de multa de R$ 

100,00 (cem reais) por dia de atraso. Intime-se o INSS por mandado para o cumprimento desta decisão. Ciência à 

impetrante do despacho de fl. 140. Intime-se. 

 

0011355-42.2010.403.6109 - CRISTIANE DE OLIVEIRA PERECIN(SP281563 - SILVIA LETICIA DE OLIVEIRA) 

X CHEFE DO POSTO DO INSS EM PIRACICABA - SP 

CRISTIANE DE OLIVEIRA PERECIN, com qualificação nos autos, ajuizou o presente mandado de segurança, com 

pedido de liminar que nesta decisão se examina, em face do CHEFE DO POSTO DO INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL EM PIRACICABA/SP objetivando, em síntese, o deferimento do benefício previdenciário de 

auxílio-doença e o pagamento de atrasados.Aduz ter requerido administrativamente referido benefício em 19.02.2010 

(NB 539.616.131/7), concedido até 30.04.2010, tendo solicitado sua prorrogação que foi indeferido. Informa, ainda, que 

em 17.06.2010, protocolou novo requerimento (NB 541.403.175-0), igualmente indeferido e que, porém, nova perícia 

realizada em 06.10.2010 reconheceu sua incapacidade e a procedência do pedido, não sendo o benefício concedido até o 

momento em razão de falhas técnicas do sistema de cadastro de pagamento.Com a inicial vieram documentos (fls. 
05/13).Deferida a gratuidade, postergou-se a análise da tutela para após a vinda das informações (fl. 16).Devidamente 

notificada a autoridade impetrada aduziu que o indeferimento deu-se em virtude de problemas do sistema da 

Previdência Social e que seriam tomadas providê ncias para identificar a falha do sistema, quando então as informações 

seriam complementadas.Manifestação da impetrante da impetrante trazendo novos documentos (fls. 27/28).Decido.As 

explanações contidas na inicial permitem vislumbrar, já nesta análise superficial, a presença dos requisitos necessários 

para a concessão parcial da liminar estabelecidos no artigo 7º, II da Lei n.º 1.533/51, consistentes na plausibilidade do 

direito e no perigo da demora.Ao tratar do benefício de auxílio-doença, a Lei n.º 8.213/91, em seus artigos 59 e 

seguintes, exige para seu deferimento além da constatação de incapacidade para o desempenho de atividade laboral 

habitual por mais de 15 (quinze) dias, a carência de 12 contribuições, que é dispensada em algumas hipóteses (artigo 

151 da Lei n.º 8.213/91). Impõe-se, ainda, para a concessão do benefício, que a existência e o grau da incapacidade 

sejam atestados por exame médico-pericial.Documentos trazidos aos autos confirmam as assertivas constantes na 

inicial, noticiando a determinação da concessão do benefício com fundamento na perícia procedida em 06.10.2010, bem 

como que a impetrante ostenta a qualidade de segurada e cumpriu a carência exigida.Além disso, extrai-se das 

informações prestadas a comprovação de indeferimento indevido do benefício n.º 31/541.403.175-0, e, assim, a 

plausibilidade do pedido (fl. 21). Destarte, demonstrada a plausibilidade do direito e igualmente o requisito de urgência, 

eis que se trata de benefício de caráter alimentar, impõe-se a concessão do pedido indeferimento administrativamente. 

Posto isso, DEFIRO A LIMINAR pleiteada para que o Instituto Nacional do Seguro Social implante o benefício 
previdenciário de auxílio-doença (NB 31/541.403.175-0) para a impetrante Cristiane de Oliveira Perecin, no prazo de 

45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de aplicação de multa de R$ 100,00 (cem reais) por dia de atraso.Comunique-se à 

Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais do INSS - EADJ, via e-mail, para cumprimento desta decisão. Após, 

abra-se vista ao Ministério Público Federal para parecer.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0011743-42.2010.403.6109 - TRANSPORTADORA AMERICANA LTDA(SP118076 - MARCIA DE FREITAS 

CASTRO) X DELEGADO DA REC FED DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM PIRACICABA/SP 

Autos nº 0011743-42.2010.403.6109 Verifico que no presente mandamus não houve pedido de gratuidade, tendo a 

impetrante, inclusive, efetuado o recolhimento de 50%(cinqüenta por cento) das custas processuais devidas (certidão fl. 

299). Assim, reconsidero o despacho de fl. 326 no que diz respeito à gratuidade. Sem prejuízo, segue sentença em 

separado. Trata-se de mandado de segurança pelo qual a impetrante postula a concessão de ordem que lhe garanta a 

apuração de crédito de contribuições para o PIS e a COFINS, no regime de não-cumulatividade, sobre o valor integral 

dos pagamentos efetuados a pessoas jurídicas transportadoras, optantes do regime do Simples, relativos aos serviços de 

transporte subcontratados. Se bate contra dispositivos das Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003 que lhe impediriam de 

apurar créditos de contribuição para o PIS e COFINS sobre o valor integral pago a empresas optantes pelo SIMPLES 

por serviços de transporte subcontratados. Entende que a vedação à apuração do crédito sobre o valor total fere os 

princípios constitucionais da não-cumulatividade e da isonomia. Pretende a concessão de ordem que suspenda a 
exigibilidade dos créditos tributários correspondentes aos créditos apurados nos termos de seu pedido, e que lhe 

reconheça o direito de escriturar imediatamente os créditos referentes aos últimos cinco anos, devidamente corrigidos. 

Com a inicial vieram documentos (fls. 27/293).Sobreveio despacho ordinatório devidamente cumprido (fls. 300, 

302/325).Deferida a gratuidade, postergou-se a análise do pedido de liminar para após a vinda das informações (fls. 

326). Regularmente notificada, a autoridade impetrada apresentou informações (fls. 332/339), preliminarmente, aponta 

a inadequação da via eleita, eis que o objeto da impetração seria a discussão de lei em tese. No mérito, defende que 

apenas as operações previstas em lei são aptas a gerarem créditos para a apuração do montante devido a título de 

contribuição para o PIS e COFINS. Afirma que a situação descrita nos autos versa sobre crédito presumido, em relação 

às quais é possível a previsão de alíquota específica. Outrossim, defende que a subcontratação de serviços não gera 

direito ao cálculo de créditos. Por fim, defende, subsidiariamente, a aplicação do art. 170-A do CTN. Vieram os autos 

conclusos.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Considerando que o presente mandado de segurança versa 
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sobre direitos disponíveis, situação na qual o Ministério Público Federal vem reiteradamente afirmando a 

desnecessidade de suas manifestações, entendo que o feito comporta a prolação de sentença sem a realização de vista 

àquele órgão, o que atende a princípios de economia processual. Rejeito a preliminar de inadequação da via eleita, eis 

que a presente impetração tem natureza preventiva, motivo pelo qual se dirige ao tratamento das futuras relações 

jurídicas mantidas com a Fazenda Pública. Desta forma, não se trata de mandado de segurança impetrado contra lei em 

tese. Os pedidos formulados pela impetrante comportam acolhimento. A impetrante afirma ser empresa que atua na 

prestação de serviços de transportes, afirmação esta que encontra respaldo no contrato social da empresa, em especial 

sua cláusula 1ª (fls. 33). Outrossim, afirma apurar os valores devidos a título de contribuição para o PIS e COFINS no 

regime da não-cumulatividade. Desta forma, na apuração de suas obrigações tributárias referentes a tais contribuições, a 

impetrante deve observar, em especial, os ditames das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003. Neste sentido, na apuração do 

montante devido a título de tais tributos, a impetrante pode descontar créditos calculados em relação a diversas despesas 

previstas na legislação. No que interessa para o deslinde a presente questão, as empresas podem calcular créditos sobre 

os bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos 

destinados à venda (art. 3º, II, da Lei n. 10.833/2003, que reproduz o texto de mesma numeração da Lei n. 

10.637/2002). Inexiste no nosso ordenamento jurídico um conceito legal sobre o que seja insumo para a prestação de 

serviços ou produção de bens. Desta forma, há que se recorrer ao conceito ordinário da expressão, pela qual insumo é 

cada um dos elementos (matéria-prima, equipamentos, capital, horas de trabalho etc.) necessários para produzir 

mercadorias ou serviços (Dicionário Houaiss da língua portuguesa, 1. edição, página 1629). Adotado tal alcance da 
expressão, há que se concluir que todos os produtos adquiridos e serviços contratados pela empresa para a produção de 

seus produtos, ou para a prestação de seus próprios serviços, são insumos utilizados em sua atividade produtiva, e como 

tal são passíveis de servirem de base de cálculo para apuração de créditos no regime de não-cumulatividade da COFINS 

e da contribuição para o PIS. E deste conjunto de serviços contratados não podem ser excluídos os denominados 

serviços subcontratados, assim entendidos aqueles que se confundem com a atividade fim da empresa. Mesmo em tal 

situação, não há como deixar de ser reconhecido que os serviços subcontratados compõem os serviços prestados em 

última instância pela empresa apuradora do crédito a qual, ainda que em pequena proporção, agrega outras atividades ao 

serviço final, ao menos relativos à intermediação entre a empresa subcontratada e a destinatária final dos serviços 

prestados. Ademais, não há qualquer vedação legal à consideração de serviços subcontratados como insumo nas 

atividades produtivas. A impetrante, contudo, se bate contra os dispositivos previstos na Lei n. 10833/2003, incluídos 

pela Lei n. 11051/2004, abaixo transcritos: 19. A empresa de serviço de transporte rodoviário de carga que subcontratar 

serviço de transporte de carga prestado por: I - pessoa física, transportador autônomo, poderá descontar, da Cofins 

devida em cada período de apuração, crédito presumido calculado sobre o valor dos pagamentos efetuados por esses 

serviços; II - pessoa jurídica transportadora, optante pelo SIMPLES, poderá descontar, da Cofins devida em cada 

período de apuração, crédito calculado sobre o valor dos pagamentos efetuados por esses serviços. 20. Relativamente 

aos créditos referidos no 19 deste artigo, seu montante será determinado mediante aplicação, sobre o valor dos 

mencionados pagamentos, de alíquota correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) daquela constante do art. 2o 
desta Lei. A impetrante entende que a restrição de apuração d o crédito a apenas 75% dos valores pagos a 

transportadoras optantes do Simples fere os princípios da não-cumulatividade e da isonomia. Razão cabe à impetrante. 

Conforme exposto acima, o alcance da expressão insumo, apto a gerar créditos no regime da não-cumulatividade, é 

suficientemente amplo para englobar os serviços de transporte utilizados pela empresa na prestação de seus serviços 

próprios, ainda que fique caracterizada a situação de subcontratação. Em face de tais conclusões, a restrição da base de 

cálculo para a apuração dos créditos fere o princípio da isonomia por duas razões: do ponto de vista subjetivo, impõe 

restrição de direitos a apenas uma categoria empresarial, qual seja a de prestadores de serviços de transporte rodoviário 

de carga, e não para outras empresas que contratem serviços de transporte como insumo no desenvolvimento de suas 

atividades, sem que para tal tratamento diferenciado haja uma razão concreta de discriminação; do ponto de vista 

objetivo, restringe o âmbito de aplicação do art. 3º, II, das leis em questão, em relação às atividades de transporte 

quando tomadas como insumos de outras atividades empresariais, também sem qualquer razão válida de discriminação. 

Note-se, ainda, que na situação descrita no caso concreto não há que se falar em crédito presumido, eis que as empresas 

subcontratadas são efetivamente devedoras de contribuição para o PIS e COFINS, calculadas sob a sistemática especial 

prevista na legislação em favor das microempresas e empresas de pequeno porte. Por tais motivos, concluo que a 

impetrante faz jus ao cômputo de créditos para a apuração dos montantes devidos de tais tributos, calculados sobre a 

totalidade dos valores pagos a pessoas jurídicas optantes do SIMPLES pela prestação de serviços de transporte 

rodoviário de carga. Contudo, considerando que a apuração dos tributos é feita por competências, a utilização dos 
valores dos créditos não computados nas competências vencidas equivale à realização de compensação tributária, 

motivo pelo qual a impetrante deverá observar o disposto no art. 170-A do CTN. Face ao exposto, concedo a segurança 

para declarar o direito da impetrante de efetuar o cálculo do montante devido à título de COFINS e contribuição para o 

PIS, na modalidade não-cumulativa, apurando créditos sobre a totalidade dos valores pagos a pessoas jurídicas optantes 

do Simples pela prestação de serviços de transporte de carga rodoviário, nos termos da presente decisão. Outrossim, 

declaro o direito da impetrante de utilizar os créditos apurados nos termos da presente decisão, não utilizados nas 

competências específicas, referentes ao período iniciado em dezembro de 2005, para a compensação de créditos 

tributários vincendos dos mesmos tributos, observado o disposto no art. 74 da Lei n. 9430/96 e no art. 170-A do CTN. 

Custas na forma da lei. Indevidos honorários advocatícios (Súmulas 105 do STJ e 512 do STF). Oportunamente, 

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região para reexame necessário. P.R.I.O. 
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0001331-18.2011.403.6109 - JORGE LUIZ CALIXTO DOS SANTOS(SP145163 - NATALIE REGINA MARCURA) 

X CHEFE DA AGENCIA DO INSS DE AMERICANA - SP 

Fls. 120/121: Tendo em vista a manifestação da parte autora, comunicando que o benefício concedido ainda não foi 

implantado, apesar de devidamente intimada a autoridade coatora (fls. 192 e 200), concedo ao Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para que cumpra a decisão judicial ou comunique a este 

Juízo a não implantação do benefício por ausência de algum requisito legal, sob pena de aplicação de multa de R$ 

100,00 (cem reais) por dia de atraso. Intime-se o INSS por mandado para o cumprimento desta decisão. Ciência à 

impetrante do despacho de fl. 119. Intime-se. 

 

0003654-93.2011.403.6109 - MARCEL SCARPARO CALVET ALARMES - ME(SP247719 - JOÃO VITOR 

BARBOSA E SP247631 - DANILO TEIXEIRA RECCO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

EM LIMEIRA - SP 

Notifique-se a autoridade coatora, para que preste as informações no prazo de 10 (dez) dias.Após, tornem os autos 

conclusos.Intime-se. 

 

0005167-96.2011.403.6109 - ALLEZ IND/ E COM/ DE FIOS TEXTEIS LTDA(SP239036 - FABIO NUNES 

ALBINO) X DIRETOR REGIONAL DA CIA/ PAULISTA DE FORCA E LUZ - CPFL 

Trata-se de Mandado de Segurança impetrado contra o CHEFE REGIONAL DA COMPANHIA PAULISTA DE 
FORÇA E LUZ - CPFL.Aduz o Ministério Público Federal em sua manifestação que este Juízo Federal é incompetente, 

porquanto a autoridade apontada como coatora exerce suas funções no Município de Campinas (fls. 38/40). Como 

cediço, a sede da Autoridade Impetrada determina a competência na Ação de Mandado de Segurança, conforme lição 

extraída da doutrina:Portanto, a segurança deverá ser Impetrada no foro do domicílio funcional da Autoridade 

Impetrada, não importando o local onde foi praticado o ato guerreado. O Prof. Hely Lopes Meirelles ensina que o 

princípio dominante é o da competência territorial do juiz que tem jurisdição sobre o coator, a fim de que possa coibir a 

ilegalidade com presteza e possibilidade efetiva de fazer cumprir direta e imediatamente a sua ordem, sem necessidade 

de precatória. (Mandado de Segurança e Ação Popular, 6ª ed., RT, pg.40).Não importa se a autoridade exerce sua 

atividade em mais de uma Comarca, como aquelas que o fazem sobre o Estado todo. Importa sim conhecer qual o seu 

domicílio funcional, qual a sua sede, como mostra o Prof. Hely, ao dizer: para a fixação do juízo competente em 

Mandado de Segurança não interessa a natureza do ato impugnado; o que importa é a sede da autoridade coatora e a sua 

categoria funcional, reconhecida nas normas de organização judiciária pertinentes.. (local citado, pg.41).Posto isso 

baixo os presentes em diligência e ante o RECONHECIMENTO da INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA deste juízo para 

processo e julgamento da presente ação, DECLINO DA COMPETÊNCIA em prol de uma das Varas Federais da 

Subseção Judiciária de Campinas - SP.Intime-se. Cumpra-se, com urgência. 

 

0006419-37.2011.403.6109 - KERRY DO BRASIL LTDA(SP204541 - MILTON CARMO DE ASSIS JUNIOR E 
SP273720 - THAYSE CRISTINA TAVARES) X PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM 

PIRACICABA - SP 

Fls. 213/214: Mantenho a decisão proferida às fls. 203/204 verso por seus próprios e jurídicos fundamentos. 

Oportunamente, venham conclusos para sentença. Intime-se. 

 

0006717-29.2011.403.6109 - ALCATRAZES TRANSPORTES LTDA(SP152921 - PAULO ROBERTO BRUNETTI) 

X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM LIMEIRA - SP 

Não é caso de prevenção.Postergo a análise do pedido de liminar para após a vinda das informações.Notifique-se a 

autoridade impetrada para prestá-las no prazo de 10 (dez) dias.Intime-se o órgão de representação judicial da pessoa 

jurídica interessada, por mandado instruído com cópia da inicial, para que, querendo, ingresse no feito.Oficie-se e 

intime(m)-se. 

 

0007438-78.2011.403.6109 - CATERPILLAR BRASIL LTDA(SP039325 - LUIZ VICENTE DE CARVALHO E 

SP162609 - GLAUCIO PELLEGRINO GROTTOLI E SP214920 - EDVAIR BOGIANI JUNIOR) X DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PIRACICABA X PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA 

NACIONAL EM PIRACICABA - SP 

Não é o caso de prevenção.Postergo a análise do pedido de liminar para após a vinda das informações.Notifique-se a 
autoridade impetrada para prestá-las no prazo de 10 (dez) dias.Intime-se o órgão de representação judicial da pessoa 

jurídica interessada, por mandado instruído com cópia da inicial, para que, querendo, ingresse no feito.Notifique-se e 

intime(m)-se. 

 

0007440-48.2011.403.6109 - NATALICIO FERREIRA DA SILVA(SP122590 - JOSE ALVES PINTO) X GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM PIRACICABA - SP 

Defiro a gratuidade.Postergo a análise do pedido de liminar para após a vinda das informações.Notifique-se a 

autoridade impetrada para prestá-las no prazo de 10 (dez) dias.Intime-se o órgão de representação judicial da pessoa 

jurídica interessada, por mandado instruído com cópia da inicial, para que, querendo, ingresse no feito.Oficie-se e 

intime(m)-se. 
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0007492-44.2011.403.6109 - INDUSTRIAS MACHINA ZACCARIA S/A(SP086640B - ANTONIO CARLOS 

BRUGNARO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM LIMEIRA - SP 

Nos termos do artigo 6º, caput, da Lei nº 12.016/2009 (Nova Lei do Mandado de Segurança), a petição inicial será 

apresentada em 2 (duas) vias com os documentos que instruírem a primeira reproduzidos na segunda e indicará, além da 

autoridade coatora, a pessoa jurídica que esta integra, à qual se acha vinculada ou da qual exerce atribuições.Por sua 

vez, o artigo 7º, II, determina que se dê ciência do feito ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica 

interessada, enviando-lhe cópia da inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse no feito.Portanto, concedo ao 

impetrante o prazo de 10 (dez) dias para trazer aos autos mais uma cópia da inicial destinada ao órgão de representação 

judicial, sob pena de seu indeferimento.Após, se devidamente cumprido:a) notifique-se a autoridade impetrada para 

prestar as informações no prazo de 10 (dez) dias.b) intime-se o órgão de representação judicial da pessoa jurídica 

interessada, por mandado instruído com cópia da inicial, para que, querendo, ingresse no feito.Intime-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0079964-24.1999.403.0399 (1999.03.99.079964-0) - LAMBRA PRODUTOS QUIMICOS AUXILIARES 

LTDA(SP096217 - JOSEMAR ESTIGARIBIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. LUCILENE RODRIGUES SANTOS) X 

LAMBRA PRODUTOS QUIMICOS AUXILIARES LTDA X UNIAO FEDERAL 

Fl. 350: Intime-se o advogado da parte autora, por publicação no Diário da Justiça, da disponibilização dos honorários 

requisitados. Fl. 368: Oficie-se à CEF para que proceda à transferência do montante depositado na conta 
1181.005.503869502 (fl. 359) para conta à disposição do Juízo do Único Ofício da Comarca de Nova Odessa, vinculada 

aos autos da Execução Fiscal 394.01.1995.000152-4/0 (CDA 80.3.93.000434-05). Efetuada a operação, dê-se ciência à 

União. Em nada sendo requerido, venham os autos conclusos para extinção da fase de execução. Intimem-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
1101456-36.1995.403.6109 (95.1101456-0) - NILTON CEZAR MIRANDA X SERGIO MAC KNIGHT X 

SALVADOR MUNIZ DE ARAUJO X HELIO GILBERTO BERALDO X RUI CEZAR DE LIMA MANI(SP097112 - 

ADILSON RINALDO BOARETTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 385 - CAIBAR PEREIRA DE ARAUJO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY E SP067876 - GERALDO GALLI E 

SP124010 - VILMA MARIA DE LIMA) 

Fl. 473: Diante do teor da sentença e acórdão proferidos (fls. 101/121 e 156/166), remetam-se os autos ao SEDI para 

exclusão da União do pólo passivo. Diante do trânsito em julgado da sentença proferida, concedo à CEF o prazo de 15 

dias para comprovar o cumprimento do julgado. Intime-se. 

 

0055158-51.2001.403.0399 (2001.03.99.055158-3) - UNIMED DE PIRACICABA - COOPERATIVA DE 

TRABALHO MEDICO(SP149036 - ALESSANDRA LANGELLA MARCHI) X UNIAO FEDERAL(SP066423 - 

SELMA DE MOURA CASTRO) X UNIAO FEDERAL X UNIMED DE PIRACICABA - COOPERATIVA DE 
TRABALHO MEDICO 

Fls. 663/664: Defiro. Oficie-se, com urgência, à CEF requisitando a transformação dos valores depositados na conta 

3969.280.45-9 em pagamento definitivo da União, termos da Lei 9.703/98. Comprovada a operação, dê-se ciência à 

PFN. Publique-se o despacho de fl. 652. (DESPACHO DE FL. 652: Oficie-se para conversão nos termos do requerido 

(fl. 647). Após, tendo em vista as memórias discriminadas e atualizadas do crédito apresentadas pela UNIÃO 

FEDERAL (fl. 651), promova a parte devedora o pagamento no prazo de quinze (15) dias, sendo que não o fazendo será 

acrescentada ao montante da condenação multa de 10% (artigo 475-J do CPC). Não havendo pagamento, expeça-se 

mandado de penhora e avaliação. Intime-se por publicação no diário oficial do Estado.) 

 

0001794-96.2007.403.6109 (2007.61.09.001794-4) - MARIA CRISTINA AROUCHE SIMOES DE 

OLIVEIRA(SP268965 - LAERCIO PALADINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116442 - MARCELO 

FERREIRA ABDALLA) 

Fl. 137/138 e 147/148: Prejudicado o pedido de nova expedição de alvará, tendo em vista que a sentença já foi 

cumprida com o levantamento dos valores depositados pelo advogado habilitado. Arquivem-se os autos com baixa na 

distribuição. Intime-se. 

 

Expediente Nº 5534 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0003715-22.2009.403.6109 (2009.61.09.003715-0) - MARIA PETRUCIA DA CONCEICAO DOS 

SANTOS(SP179738 - EDSON RICARDO PONTES E SP222773 - THAÍS DE ANDRADE GALHEGO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fica a parte autora intimada na pessoa de seu advogado, por meio de publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal, 

a comparecer na perícia médica agendada para o dia 06/09/2011 às 18:00 horas, que será realizada pelo Dr. Marcio 

Vargas de Figueiredo, no consultório localizado na Rua Conselheiro Saraiva, 476, Centro, Limeira - SP (ao lado da 

Praça da Gruta). Fica a parte autora ciente de que deverá comparecer na perícia munida de documento original com foto 

recente, CARTEIRA DE TRABALHO e de atestados, radiografias e exames que possuir, ficando ciente de que o não-

comparecimento resultará a preclusão da prova. Para o caso de indicação de assistente técnico, deverá indicá-lo nos 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 187/855 

autos e cientificá-lo por conta própria da data da perícia acima designada. 

 

0005931-82.2011.403.6109 - MARCELO RODRIGUES JACOB(SP259038 - AUDREY LISS GIORGETTI E 

SP241020 - ELAINE MEDEIROS E SP259517 - FLAVIANA MOREIRA MORETTI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei nº 1.060/50. A antecipação de tutela é medida 

de exceção, justificável apenas para cumprir a meta de efetividade da prestação jurisdicional quando posta em risco pela 

iminência de dano grave e de difícil reparação ou diante de conduta temerária e inaceitável do réu frente a direito 

plausível do autor, o que na hipótese dos autos demanda instrução probatória. Posto isso, postergo a análise do pedido 

de antecipação de tutela para após a vida da contestação e realização de perícia médica adiante já determinada com o 

intuito de imprimir maior celeridade aos feitos de natureza alimentar com fundamento em incapacidade. Para tanto, 

nomeio o Dr(a). MARCIO VARGAS DE FIGUEIREDO, CREMESP 109.165, perito médico clínico geral (ou 

especialidade), fixando-se honorários no valor de R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos) que terá 

prazo de 10 (dez) dias, a partir da avaliação médica, para entrega do laudo, devendo a Secretaria regularizar a nomeação 

no sistema AJG. A perícia médica realizar-se-á no dia 05/09/2011, às 18:00 H, na RUA CONSELHEIRO SARAIVA, 

476. CENTRO, LIMEIRA - SP. O profissional nomeado quando da elaboração do laudo deverá responder aos quesitos 

da parte autora e do INSS (depositados em Secretaria) reproduzindo-os antes de respondê-los, devendo a Secretaria 

encaminhar-lhes os quesitos digitalizados, via-email, bem como cópia deste despacho, que servirá como sua intimação. 
Sem prejuízo, CITE-SE O RÉU conforme a praxe ficando o mesmo intimado para que encaminhe a este Juízo cópia dos 

exames periciais realizados no(a) autor(a) facultada a apresentação de cópias em mídia digital, bem como para 

apresentação de quesitos. Faculta-se às partes a indicação de assistentes técnicos, devendo indicá-los nos autos e 

cientificá-los por conta própria da data da perícia acima designada (o INSS já possui assistentes técnicos indicados 

através do ofício eletrônico nº 30/2011/PSFPCB/PGF/AGU/AAT datado de 17/02/2011, arquivado em Secretaria). 

Intime-se o(a) autor(a) para comparecimento na perícia, na pessoa de seu advogado, por meio de publicação no Diário 

Eletrônico da Justiça Federal, sendo ônus do ilustre patrono a ciência ao seu cliente, ressaltando que o autor deverá 

comparecer na perícia munido de documento original com foto recente, CARTEIRA DE TRABALHO e de atestados, 

radiografias e exames que possuir, ficando ciente de que o não-comparecimento resultará a preclusão da prova. 

Conforme ofício eletrônico nº 30/2011/PSFPCB/PGF/AGU/AAT datado de 17/02/2011, complementado 

posteriormente por informação eletrônica do DD. Procurador Federal Dr. Anderson Alves Teodoro, ENCAMINHE-SE 

E-MAIL para o endereço sst.gexpir@previdencia.gov.br, com cópia deste despacho, para ciência dos assistentes 

técnicos da autarquia previdenciária, relativamente à perícia acima designada. Realizada a perícia, intimem-se as partes 

a manifestarem-se. Tudo cumprido, tornem os autos conclusos para análise do pedido de antecipação de tutela. Intime-

se. 

 

0006151-80.2011.403.6109 - JOSE ARNALDO LUCIO(SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS REZENDE) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei nº 1.060/50. A antecipação de tutela é medida 

de exceção, justificável apenas para cumprir a meta de efetividade da prestação jurisdicional quando posta em risco pela 

iminência de dano grave e de difícil reparação ou diante de conduta temerária e inaceitável do réu frente a direito 

plausível do autor, o que na hipótese dos autos demanda instrução probatória. Posto isso, postergo a análise do pedido 

de antecipação de tutela para após a vida da contestação e realização de perícia médica adiante já determinada com o 

intuito de imprimir maior celeridade aos feitos de natureza alimentar com fundamento em incapacidade. Para tanto, 

nomeio o Dr(a). MARCIO VARGAS DE FIGUEIREDO, CREMESP 109.165, perito médico clínico geral (ou 

especialidade), fixando-se honorários no valor de R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos) e prazo 

de 10 (dez) dias, a partir da avaliação médica, para entrega do laudo, devendo a Secretaria regularizar a nomeação no 

sistema AJG. A perícia médica realizar-se-á no dia 08/09/2011, às 16:45 H, na RUA CONSELHEIRO SARAIVA, 476, 

CENTRO, LIMEIRA - SP. O profissional nomeado quando da elaboração do laudo deverá responder aos quesitos da 

parte autora e do INSS (depositados em Secretaria) reproduzindo-os antes de respondê-los, devendo a Secretaria 

encaminhar-lhes os quesitos digitalizados, via-email, bem como cópia deste despacho, que servirá como sua intimação. 

Faculta-se às partes a indicação de assistentes técnicos, devendo indicá-los nos autos e cientificá-los por conta própria 

da data da perícia acima designada (o INSS já possui assistentes técnicos indicados através do ofício eletrônico nº 

30/2011/PSFPCB/PGF/AGU/AAT datado de 17/02/2011, arquivado em Secretaria). Intime-se o(a) autor(a) para 
comparecimento na perícia, na pessoa de seu advogado, por meio de publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal, 

sendo ônus do ilustre patrono a ciência ao seu cliente, ressaltando que o autor deverá comparecer na perícia munido de 

documento original com foto recente, CARTEIRA DE TRABALHO e de atestados, radiografias e exames que possuir, 

ficando ciente de que o não-comparecimento resultará a preclusão da prova. Sem prejuízo, CITE-SE O RÉU conforme a 

praxe ficando o mesmo intimado para que encaminhe a este Juízo cópia dos exames periciais realizados no(a) autor(a) 

facultada a apresentação de cópias em mídia digital, bem como para apresentação de quesitos. Conforme ofício 

eletrônico nº 30/2011/PSFPCB/PGF/AGU/AAT datado de 17/02/2011, complementado posteriormente por informação 

eletrônica do DD. Procurador Federal Dr. Anderson Alves Teodoro, ENCAMINHE-SE E-MAIL para o endereço 

sst.gexpir@previdencia.gov.br, com cópia deste despacho, para ciência dos assistentes técnicos da autarquia 

previdenciária, relativamente à perícia acima designada. Realizada a perícia, intimem-se as partes a manifestarem-se. 

Tudo cumprido, tornem os autos conclusos para análise do pedido de antecipação de tutela. Intimem-se. 
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0006435-88.2011.403.6109 - ELIZETE APARECIDA FABIANO ALBINO(SP140807 - PAULINA BENEDITA 

SAMPAIO DE AGUIAR SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei nº 1.060/50. Com o intuito de imprimir maior 

celeridade aos feitos de natureza alimentar com fundamento em incapacidade, determino a realização de perícia médica 

no(a) autor(a). Para tanto, nomeio a assistente-social Sr(a). JOSE ESTEVÃO FORTI, fixando-se honorários no valor de 

R$ 100,00 (cem reais), devendo a Secretaria regularizar a nomeação no sistema AJG, estabelecendo para elaboração do 

estudo sócio-econômico o prazo de 30 dias, a partir da intimação da assistente-social, que deverá ser pessoal, por 

mandado ou outro meio idôneo, facultando-se a intimação via-e-mail caso haja anuência do profissional. Para tanto, 

nomeio o Dr(a). MARCIO VARGAS DE FIGUEIREDO, CREMESP109.165, perito médico, fixando-se honorários no 

valor de R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos) e prazo de 10 (dez) dias, a partir da avaliação 

médica, para entrega do laudo, devendo a Secretaria regularizar a nomeação no sistema AJG. A perícia médica realizar-

se-á no dia 08/09/2011, às 17:00 H, na RUA CONSELHEIRO SARAIVA, 476, CENTRO, LIMEIRA - SP. O 

profissional nomeado quando da elaboração do laudo deverá responder aos quesitos da parte autora e do INSS 

(depositados em Secretaria) reproduzindo-os antes de respondê-los, devendo a Secretaria encaminhar-lhes os quesitos 

digitalizados, via-email, bem como cópia deste despacho, que servirá como sua intimação. Faculta-se às partes a 

indicação de assistentes técnicos, devendo indicá-los nos autos e cientificá-los por conta própria da data da perícia 

acima designada (o INSS já possui assistentes técnicos indicados através do ofício eletrônico nº 
30/2011/PSFPCB/PGF/AGU/AAT datado de 17/02/2011, arquivado em Secretaria). Intime-se o(a) autor(a) para 

comparecimento na perícia, na pessoa de seu advogado, por meio de publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal, 

sendo ônus do ilustre patrono a ciência ao seu cliente, ressaltando que o autor deverá comparecer na perícia munido de 

documento original com foto recente, CARTEIRA DE TRABALHO e de atestados, radiografias e exames que possuir, 

ficando ciente de que o não-comparecimento resultará a preclusão da prova. Sem prejuízo, CITE-SE O RÉU conforme a 

praxe ficando o mesmo intimado para que encaminhe a este Juízo cópia dos exames periciais realizados no(a) autor(a) 

facultada a apresentação de cópias em mídia digital, bem como para apresentação de quesitos. Conforme ofício 

eletrônico nº 30/2011/PSFPCB/PGF/AGU/AAT datado de 17/02/2011, complementado posteriormente por informação 

eletrônica do DD. Procurador Federal Dr. Anderson Alves Teodoro, ENCAMINHE-SE E-MAIL para o endereço 

sst.gexpir@previdencia.gov.br, com cópia deste despacho, para ciência dos assistentes técnicos da autarquia 

previdenciária, relativamente à perícia acima designada. Realizada a perícia, intimem-se as partes a manifestarem-se. 

Intimem-se. 

 

Expediente Nº 5535 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0007119-81.2009.403.6109 (2009.61.09.007119-4) - MILTON BOTELHO DE CARVALHO X STELA APARECIDA 
DA SILVA CARVALHO(SP118037 - EDUARDO VIEIRA ROSENDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP101318 - REGINALDO CAGINI) 

Aberta a audiência com as formalidades legais, e apregoados os participantes do feito, compareceram: o autor Milton 

Botelho de Carvalho e Stela Aparecida da Silva Carvalho, acompanhados por seu advogado Dr. Eduardo Vieira 

Rosendo, OAB/SP 118.037; a Caixa Econômica Federal-CEF representada por Dr. Robson Soares OAB/SP 170705 

.Compareceu também o preposto da CEF Sr. Silvio Scaff, CPF260.459.898-13. Na sequência, foi apresentada proposta 

de tentativa de conciliação nos seguintes termos: O contrato em questão, apresenta o resíduo total para liquidação a 

vista do valor de R$ 200.144,79 (duzentos mil cento e quatenta e quatro reais e sententa e nove centavos) que não foi 

coberto pelo fundo de compensação de variações salariais - FCVS, devido a multiplicidade de financiamentos, portanto 

não há desconto normatizado para o contrato em questão. Propõem-se a Caixa Economica Federal - CEF a encaminhar 

ao setor competente em Brasilia proposta do autor para liquidação total da divida caso seja esse o seu desejo, até o dia 

04/09/2011. Diante da ausência dos autores, tornou-se frustada a possibilidade de acordo na oportunidade, tendo, a 

seguir, a MMª. Juíza determinado que fossem os autores intimados a fim de se manifestarem acerca dos termos da 

manifestação da CEF, bem como que fossem juntados aos autos o substabelicimento e a carta de preposição 

apresentadas pela CEF .Saem cientes e intimados os presentes. NADA MAIS. 

4ª VARA DE PIRACICABA 

 
 

Expediente Nº 79 
 

USUCAPIAO 
0004434-33.2011.403.6109 - JOSELINA PIRES OLIVEIRA DA SILVA(SP305073 - ODIRLEY BUENO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Trata-se de ação de usucapião proposta por Joselina Pires Oliveira da Silva em face da Caixa Econômica Federal, com 

fundamento no art. 183 da CF e art. 1240 do CC, alegando a posse por mais de nove anos ininterruptos do imóvel 
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situado na Rua Martinho Pacheco de Barros, n. 369, Limeira/SP. Postula a concessão de tutela antecipada visando a 

suspensão de concorrência para alienação do referido imóvel. Decido. Inicialmente, defiro a gratuidade. O pedido de 

tutela antecipada não comporta acolhimento. Não há nos autos, até o presente momento, prova mínima sobre o tempo 

de posse do imóvel. De fato, o documento de fls. 14 não supre tal requisito, pois tão somente aponta o endereço de 

residência da autora em 2002, mas não indica a que título a autora possuía tal imóvel naquela oportunidade. Ademais, 

os documentos de fls. 15/16 indicam que o imóvel pertence à ré em virtude de adjudicação realizada nos termos do 

Decreto-lei n. 70/66, o que permite a conclusão de que a autora era proprietária do imóvel e, enquanto nesta situação, 

não haveria curso de prazo para aquisição por usucapião. Por fim, estes mesmos documentos caracterizam oposição por 

parte do proprietário, o que também é obstáculo para o reconhecimento de usucapião. Por tais motivos, não verifico 

verossimilhança nas alegações da autora, motivo pelo qual o pedido de tutela antecipada não comporta acolhimento. 

Face ao exposto, indefiro o pedido de tutela antecipada. Citem-se o réu e os confinantes. Por edital, citem-se os 

eventuais interessados, nos termos do art. 942 do CPC. Intimem-se a União, o Estado de São Paulo e o Município de 

Limeira, nos termos do art. 943 do CPC. P.R.I. 

 

MONITORIA 
0002250-85.2003.403.6109 (2003.61.09.002250-8) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. CAROLINE 

MACIEL DA COSTA) X AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO,GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS - 

ANP/SP(Proc. MARCELO DE AQUINO MENDONCA) X AUTO POSTO COCKPIT LTDA 
Decreto a revelia do réu Rudinei Antonio dos Santos, nos termos do artigo 322 do CPC, eis que esgotada a providência 

processual determinada pelo artigo 13, do mesmo diploma legal.Intimem-se os autores para que requeiram o que de 

direito, em termos de execução do julgado.Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0065283-15.2000.403.0399 (2000.03.99.065283-8) - JOSE IVAN DE CASTRO X EDSON ANTONIO FAVARETTO 

X DOMINGOS FLORIANO DA SILVA X ROSANGELA APARECIDA DOVIGO X ORLANDO APARECIDO 

RODRIGUES(SP087162 - JACINTA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116442 - 

MARCELO FERREIRA ABDALLA) 

Defiro a dilação de prazo requerida pela parte autora.Int. 

 

0004880-22.2000.403.6109 (2000.61.09.004880-6) - JOSE DE ARAUJO(SP113875 - SILVIA HELENA MACHUCA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP043919 - JOAO BAPTISTA DE SOUZA 

NEGREIROS ATHAYDE) 

Requeira a parte autora o que de direito, no prazo de 20 (vinte) dias. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo 

independentemente de intimação.Int. 

 
0030036-36.2001.403.0399 (2001.03.99.030036-7) - AUGUSTO LOURENCO VETARI X SEBASTIAO DOMINGOS 

DOS SANTOS X MARIA ALVES DOS SANTOS X ALEANDRO APARECIDO FRANCISCO X SEBASTIAO 

BERNARDO DOS SANTOS X BENEDITO PEREIRA ALBINO X SALVADOR TOME RIBEIRO X ALEXANDRE 

ALVES DE SOUZA X MARIA DAS GRACAS DA SILVA X PAULO GIMENES(SP087162 - JACINTA DE 

OLIVEIRA E SP105969 - JOSE ROBERTO MINIERI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP092284 - JOSE 

CARLOS DE CASTRO E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Vistos em inspeção. Tendo em vista o trânsito em julgado, nada a prover. Retornem os autos ao arquivo. Intimem-se. 

 

0045905-05.2002.403.0399 (2002.03.99.045905-1) - MANOEL MARQUES DA SILVA X VERA MARCICANO 

TORALES MARQUES DA SILVA(SP069761 - NATAL GUIRAU) X BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO 

S/A(SP036994 - CASSIANO ROBERTO ZAGLOBINSKY VENTURELLI) X NOSSA CAIXA NOSSO BANCO 

S/A(SP075420 - ELIEZER RICCO) X BANCO ITAU S/A(SP094004 - ELIA YOUSSEF NADER) X UNIBANCO - 

UNIAO DE BANCOS BRASILEIRO S/A(SP129307 - SORAYA CRISTINA DO NASCIMENTO OTTOLIA) X 

BANCO CENTRAL DO BRASIL EM SAO PAULO X UNIAO FEDERAL 

Fls. 985: Defiro, pelo prazo de 10 (dez) dias.Intime-se. 

 

0001596-64.2004.403.6109 (2004.61.09.001596-0) - DALVA DERIZ DALLA COSTA X MARLY MARIA DALLA 
COSTA RAPHAEL DA ROCHA(SP185159 - ANDRÉ RENATO JERONIMO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

- CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Diante do depósito efetuado pela CEF, equivalente ao valor apresentado pela parte contrária, intime-se a parte autora 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias, apresente a qualificação do(s) beneficiário(s) do(s) alvará(s) de levantamento. 

Cumprido, expeça(m)-se o(s) alvará(s).Após, venham os autos conclusos para sentença de extinção do processo.Int. 

 

0004230-28.2007.403.6109 (2007.61.09.004230-6) - LEONICE DE JESUS MARTINS(SP179738 - EDSON 

RICARDO PONTES E SP222773 - THAÍS DE ANDRADE GALHEGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(SP156616 - CLÁUDIO MONTENEGRO NUNES) 

Após a citação, o réu passa a integrar a lide e faz jus ao julgamento da ação. Assim, o pedido de desistência somente 

pode ser deferido com a anuência expressa do réu (artigo 267, 4º, do CPC), o que não ocorreu no presente 
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caso.Ademais, foi proferida sentença de improcedência (fls. 154/155).Portanto, indefiro o pedido de desistência da 

ação.Certifique-se o trânsito em julgado.Intime(m)-se a parte autora desta decisão e, após, remetam-se os autos ao 

arquivo.  

 

0007392-31.2007.403.6109 (2007.61.09.007392-3) - RUBENS APARECIDO LOPES FILHO X YOSHIKO SAITO 

LOPES(SP212760 - INGRID LAGUNA ACHON) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Afasto a prevenção.Tendo em vista o dever legal de a parte ré facilitar a defesa do consumidor em juízo, conforme 

disposto no inciso VIII do artigo 6º do Código de Defesa do Consumidor, bem como a demonstração de que o autor 

esgotou a via administrativa para tanto, determino que a Caixa Econômica Federal traga aos autos os documentos que se 

encontrem em seu poder e que sejam imprescindíveis para o julgamento do feito, em especial os estratos bancários das 

contas de poupança nº 680-9, 942-5, 3646-5, 1175-6 e 5618-0, do mês de junho de 1987 e do meses de janeiro e 

fevereiro de 1991.Intimem-se e Cite-se. 

 

0007589-83.2007.403.6109 (2007.61.09.007589-0) - GEOVANA DE OLIVEIRA X LUISA DELICIO DE 

OLIVEIRA(SP120895 - LUCIANA DE OLIVEIRA E SP128115 - FERNANDO MARCOS COLONNESE) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI) 

Diante do depósito efetuado pela CEF, equivalente ao valor apresentado pela parte contrária, intime-se a parte autora 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias, apresente a qualificação do(s) beneficiário(s) do(s) alvará(s) de levantamento. 
Cumprido, expeça(m)-se o(s) alvará(s).Após, venham os autos conclusos para sentença de extinção do processo.Int. 

 

0000748-38.2008.403.6109 (2008.61.09.000748-7) - MARIA IVANI GARBOSA PREZZUTO(SP241020 - ELAINE 

MEDEIROS E SP259038 - AUDREY LISS GIORGETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP156616 - CLÁUDIO MONTENEGRO NUNES) 

Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial no prazo de 10 (dez) dias, sucessivamente, a começar pela parte 

autora.Ao término do prazo para manifestação das partes expeça-se solicitação de pagamento no valor máximo da 

Tabela II, do Anexo I, da Resolução 558/2007-CJF, reconsiderando o despacho/decisão de fls. 101/103 exclusivamente 

quanto ao arbitramento dos honorários periciais.Após, tornem os autos conclusos.Int. 

 

0008326-52.2008.403.6109 (2008.61.09.008326-0) - JANIA APARECIDA SARDINHA(SP119943 - MARILDA 

IVANI LAURINDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP170592 - FRANCISCO 

CARVALHO DE ARRUDA VEIGA) 

Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial no prazo de 10 (dez) dias, sucessivamente, a começar pela parte 

autora.Ao término do prazo para manifestação das partes expeça-se solicitação de pagamento no valor máximo da 

Tabela II, do Anexo I, da Resolução 558/2007-CJF.Após, tornem os autos conclusos.Int. 

 
0012666-39.2008.403.6109 (2008.61.09.012666-0) - DORACI BEVILAQUA(SP280649 - VALQUIRIA CARRILHO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP156616 - CLÁUDIO MONTENEGRO NUNES) 

Fl. 117: Defiro. Providencie a Secretaria a indicação, no sistema AJG, de outro perito médico, procedendo-se conforme 

determinado às fls. 54 e verso.Fls. 118/133: Por ora, indefiro. O pedido de antecipação dos efeitos da tutela será 

apreciado após a juntada aos autos do laudo pericial médico, quando será possível uma análise mais segura dos 

requisitos para sua concessão. Intime(m)-se. 

 

0012682-90.2008.403.6109 (2008.61.09.012682-8) - NARCISO CABRAL(SP228754 - RENATO VALDRIGHI E 

SP158011 - FERNANDO VALDRIGHI E SP227792 - EDILSON RICARDO PIRES THOMAZELLA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial no prazo de 10 (dez) dias, sucessivamente, a começar pela parte 

autora.Ao término do prazo para manifestação das partes expeça-se solicitação de pagamento no valor máximo da 

Tabela II, do Anexo I, da Resolução 558/2007-CJF.Após, tornem os autos conclusos.Int. 

 

0003439-88.2009.403.6109 (2009.61.09.003439-2) - TADEU CANO SERRADILHA(SP113875 - SILVIA HELENA 

MACHUCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP156616 - CLÁUDIO MONTENEGRO 

NUNES) 
Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial no prazo de 10 (dez) dias, sucessivamente, a começar pela parte 

autora.Ao término do prazo para manifestação das partes expeça-se solicitação de pagamento no valor máximo da 

Tabela II, do Anexo I, da Resolução 558/2007-CJF.Após, tornem os autos conclusos.Int. 

 

0005169-37.2009.403.6109 (2009.61.09.005169-9) - GILBERTO MARIANO DE CASTRO(SP240668 - RICARDO 

CANALE GANDELIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial no prazo de 10 (dez) dias, sucessivamente, a começar pela parte 

autora.Ao término do prazo para manifestação das partes expeça-se solicitação de pagamento no valor máximo da 

Tabela II, do Anexo I, da Resolução 558/2007-CJF.Após, tornem os autos conclusos.Int. 

 

0008276-89.2009.403.6109 (2009.61.09.008276-3) - MARIA DE LOURDES CLARO(SP228754 - RENATO 
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VALDRIGHI E SP158011 - FERNANDO VALDRIGHI E SP227792 - EDILSON RICARDO PIRES 

THOMAZELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial no prazo de 10 (dez) dias, sucessivamente, a começar pela parte 

autora.Ao término do prazo para manifestação das partes expeça-se solicitação de pagamento no valor máximo da 

Tabela II, do Anexo I, da Resolução 558/2007-CJF.Após, tornem os autos conclusos.Int. 

 

0009676-41.2009.403.6109 (2009.61.09.009676-2) - DEOLINA RODRIGUES DE SOUZA(SP293841 - LUCIMEIRE 

APARECIDA ALTARUJO MENGATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP156616 - 

CLÁUDIO MONTENEGRO NUNES) 

Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial no prazo de 10 (dez) dias, sucessivamente, a começar pela parte 

autora.Ao término do prazo para manifestação das partes expeça-se solicitação de pagamento no valor máximo da 

Tabela II, do Anexo I, da Resolução 558/2007-CJF.Após, tornem os autos conclusos.Int. 

 

0009698-02.2009.403.6109 (2009.61.09.009698-1) - LAZARO DOMINGOS RIBEIRO(SP131812 - MARIO LUIS 

FRAGA NETTO E SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO E SP179738 - EDSON RICARDO PONTES E 

SP222773 - THAÍS DE ANDRADE GALHEGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial no prazo de 10 (dez) dias, sucessivamente, a começar pela parte 

autora.Ao término do prazo para manifestação das partes expeça-se solicitação de pagamento no valor máximo da 
Tabela II, do Anexo I, da Resolução 558/2007-CJF, reconsiderando o despacho/decisão de fls. 38 exclusivamente 

quanto ao arbitramento dos honorários periciais.Após, tornem os autos conclusos.Int. 

 

0010500-97.2009.403.6109 (2009.61.09.010500-3) - MARIA DAS DORES FERNANDES DOS SANTOS(SP131812 - 

MARIO LUIS FRAGA NETTO E SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO E SP179738 - EDSON RICARDO 

PONTES E SP222773 - THAÍS DE ANDRADE GALHEGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial no prazo de 10 (dez) dias, sucessivamente, a começar pela parte 

autora.Ao término do prazo para manifestação das partes expeça-se solicitação de pagamento no valor máximo da 

Tabela II, do Anexo I, da Resolução 558/2007-CJF, reconsiderando o despacho/decisão de fls. 28 exclusivamente 

quanto ao arbitramento dos honorários periciais.Após, tornem os autos conclusos.Int. 

 

0012918-08.2009.403.6109 (2009.61.09.012918-4) - FRANCISCO JOSE DE SOUZA(SP279971 - FILIPE 

HENRIQUE VIEIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial no prazo de 10 (dez) dias, sucessivamente, a começar pela parte 

autora.Ao término do prazo para manifestação das partes expeça-se solicitação de pagamento no valor máximo da 

Tabela II, do Anexo I, da Resolução 558/2007-CJF, reconsiderando o despacho/decisão de fls. 42 exclusivamente 
quanto ao arbitramento dos honorários periciais.Após, tornem os autos conclusos.Int. 

 

0002631-49.2010.403.6109 - VALTER AUGUSTO DE SOUSA(SP170568 - RODRIGO PEDRO BOM E SP151022 - 

NECILDA HELENA PEDRO BOM) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO 

NERY) 

Fls. 56/58: Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o aduzido pela CEF.Int. 

 

0002747-55.2010.403.6109 - ADILSON CORREA DA SILVA(SP217682 - WILDSON FITTIPALDI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Intime-se o advogado do autor para assinar o requerimento de fls 73/74, no prazo de 5 dias, sob pena de 

desentranhamento.No prazo de 10 dias, iniciando após o prazo ora concedido ao autor, manifestem-se os réus em 

réplica à contestação da CEF (tão somente o réu Cláudio Roberto Mondini) em relação aos novos documentos.Int. 

 

0002933-78.2010.403.6109 - EDSON LUIS LONGATTO X ELISABETE CARDOSO LONGATO(SP113875 - 

SILVIA HELENA MACHUCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial no prazo de 10 (dez) dias, sucessivamente, a começar pela parte 

autora.Ao término do prazo para manifestação das partes expeça-se solicitação de pagamento no valor indicado às fls. 
80v.Após, tornem os autos conclusos.Int. 

 

0004341-07.2010.403.6109 - WILMA SILVEIRA BERTO(SP293004 - CLEBER ANTONIO DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial no prazo de 10 (dez) dias, sucessivamente, a começar pela parte 

autora.Ao término do prazo para manifestação das partes expeça-se solicitação de pagamento no valor máximo da 

Tabela II, do Anexo I, da Resolução 558/2007-CJF, reconsiderando o despacho/decisão de fls. 24 exclusivamente 

quanto ao arbitramento dos honorários periciais.Após, tornem os autos conclusos.Int. 

 

0006495-95.2010.403.6109 - VALDIR ROVERE(SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS REZENDE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2114 - CAMILA GOMES PERES) 
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Trata-se de ação de conhecimento proposta por Valdir Rovere em face do INSS, pela qual postula a condenação do réu 

ao pagamento de aposentadoria por tempo de contribuição, mediante o reconhecimento de períodos especiais 

trabalhados para as empresas Têxtil Bazanelli Ltda., Têxtil Mara Ltda. e Têxtil Assef Maluf Ltda. Alega que os 

períodos em questão não foram reconhecidos como especiais pelo réu na análise do requerimento administrativo n. 

151.881.484-8, formulado em 08/04/2010.Em sua contestação de fls. 142/145, o réu postula a improcedência dos 

pedidos, apontando a extemporaneidade dos laudos técnicos e a ausência de demonstração dos períodos especiais 

pleiteados. Decido. O pedido de tutela antecipada comporta parcial acolhimento. Os períodos trabalhados para as 

empresas Têxtil Bazanelli Ltda. e Têxtil Mara Ltda. não podem ser considerados especiais, nesta fase do processo, eis 

que ausente a verossimilhança das alegações do autor. Em relação a tais períodos, os autos estão instruídos apenas por 

laudos técnicos coletivos (fls. 20/21, 77/78) que, além de extemporâneos à época da prestação dos serviços pelo autor, 

não informam as atividades e os locais de trabalho deste. Melhor sorte cabe ao autor no tocante ao período trabalhado 

para a empresa Têxtil Assef Maluf, cuja demonstração nos autos se dá pelo perfil profissiográfico previdenciário de fls. 

104/106. Tal documento indica que o autor esteve exposto a ruído superior a 90 decibéis no período compreendido entre 

31/10/1988 a 11/10/2008, e posteriormente, entre 01/03/2009 e 15/03/2010. Embora tais períodos não sejam contínuos, 

entendo razoável considerá-los como um todo único, tendo em vista que os lapsos intermediários são de curta duração, 

e se devem, aparentemente, à inexistência de responsável pelos registros ambientais nestes períodos. O perfil 

profissiográfico previdenciário é documento apto a demonstrar a insalubridade de atividades de trabalho, a teor do 

disposto no art. 68, 2º, do Decreto n. 3048/99, redigido nos seguintes termos: A comprovação da efetiva exposição do 
segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário denominado perfil profissiográfico previdenciário, na 

forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo 

técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho. 

Outrossim, dispõe a IN n. 20/07 do INSS, em seu art. 161, IV, que para períodos laborados a partir de 01/01/2004, o 

único documento exigido do segurado será o perfil profissiográfico previdenciário. Já o 1º do mesmo artigo prevê que 

quando o PPP contemplar períodos anteriores, serão dispensados quaisquer outros documentos, inclusive laudo técnico. 

Assim sendo, é necessário concluir sobre a inexistência de lide sobre a validade do perfil profissiográfico previdenciário 

como documento hábil a demonstrar a existência de atividades especiais de trabalho. Tal entendimento vem sendo 

admitido também pela jurisprudência, conforme se observa no seguinte julgado:PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE 

ESPECIAL. RUÍDO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. PERFIL PROFISSIOGRÁFICO 

PREVIDENCIÁRIO - PPP. LAUDO PERICIAL. REGRAS DE TRANSIÇÃO. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 

20/98. 1. Pretende o Autor a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, mediante cômputo dos períodos 

laborados em condições especiais. 2. As atividades exercidas em condições especiais, em que esteve submetido a ruído 

acima do limite legal, foram devidamente comprovadas pelos documentos exigidos em lei, autorizando a conversão. 3. 

O Perfil Profissiográfico Previdenciário foi criado pela Lei 9528/97 e é um documento que deve retratar as 

características de cada emprego do segurado, de forma a facilitar a futura concessão de aposentadoria especial. Desde 

que identificado, no documento, o engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de trabalho, é possível 
a sua utilização para comprovação da atividade especial, fazendo as vezes do laudo pericial. (...) 8. Apelação do Autor 

provida. (TRF3, Apelação Cível n. 2007.61.11.002046-3, Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA, Data do Julgamento: 

09/09/2008, Fonte: DJF3 24/09/2008, Relator: JUIZA CONVOCADA GISELLE FRANÇA). A utilização de 

equipamento de proteção individual não elimina a nocividade dos agentes agressivos, mas tão-somente reduz os seus 

efeitos maléficos, motivo pelo qual não têm o condão de descaracterizar a natureza especial da atividade desempenhada. 

A qualificação da atividade como especial deve-se apenas à efetiva e habitual exposição do trabalhador aos agentes 

nocivos. Neste sentido vem caminhando nossa jurisprudência, sendo a matéria objeto de Súmula do Tribunal Superior 

do Trabalho, nos seguintes termos:Súmula 289 - Insalubridade. Adicional. Fornecimento do aparelho de proteção. 

Efeito. O simples fornecimento do aparelho de proteção pelo empregador não o exime do pagamento do adicional de 

insalubridade. Cabe-lhe tomar as medidas que conduzam à diminuição ou eliminação da nocividade, entre os quais as 

relativas ao uso efetivo do equipamento pelo empregado. Ainda neste sentido, confira-se o seguinte precedente 

jurisprudencial:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TRABALHADOR 

URBANO. ATIVIDADE INSALUBRE. MEDIDAS PROVISÓRIAS NºS 1.663-10 E 1663-13. ART. 57, 5º, LEIS 

Nº8.213/91, 9.032/95, 9.711/98. EC 20/98. DECRETO Nº4.827/03. ENQUADRAMENTO DE ATIVIDADE. 

FORNECIMENTO DE EPI OU EPC. COMPROVAÇÃO DE ATIVIDADE ESPECIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS.(...)11- O 

fornecimento dos equipamentos de proteção individual ou coletiva não ilide, por si só, o enquadramento da atividade 
nociva, ainda mais quando não afasta o risco da atividade, notadamente no que se refere ao agente ruído, consoante 

pacificamente tem se manifestado a jurisprudência, fundamentada no disposto na Súmula n.º 289 do e. TST. Cabe à 

Autarquia Previdenciária a prova de que a efetiva utilização desses equipamentos pelo trabalhador afastou, por 

completo, a nocividade do agente agressivo e, por conseqüência, toda e qualquer possibilidade de prejuízo à saúde do 

trabalhador, o que, no caso, não ocorreu.(...)(TRF3, Apelação n. 1999.03.99.081788-4, Nona Turma, Relator Des. 

Santos Neves, j. 19/11/2007, DJU 13/12/2007, pág. 600). Por fim, dispõe o art. 180, parágrafo único da IN n. 20/2007 

do INSS: a utilização de EPI será apenas considerada para os períodos laborados a partir de 11 de dezembro de 1998, 

não descaracterizando a especialidade nos períodos anteriores a tal data. Por fim, dado o caráter alimentar do benefício 

requerido, entendo presente o requisito do perigo na demora, indispensável para a concessão da tutela antecipada. Face 

ao exposto, defiro parcialmente o pedido de tutela antecipada para determinar ao réu que efetue nova análise do 

requerimento administrativo n. 151.881.484-8, considerando como período de atividade especial aquele trabalhado pelo 
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autor para a empresa Têxtil Assef Maluf Ltda. (31/10/1988 a 11/10/2008; 01/03/2009 a 15/03/2010), no prazo de 45 

(quarenta e cinco) dias, sob pena de multa diária de R$ 100,00 (cem reais) pelo atraso, sem prejuízo das demais 

penalidade cabíveis.A presente medida não abrange eventuais prestações atrasadas.Em prosseguimento, especifiquem 

as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, se há outras provas que pretendem 

produzir, justificando sua necessidade e pertinência, apresentando seu rol de testemunhas, se o caso, e informando se 

estas comparecerão independentemente de intimação.Oficie-se para cumprimento da tutela antecipada.P.R.I. 

 

0007293-56.2010.403.6109 - CELSO CATINACCIO(SP090800 - ANTONIO TADEU GUTIERRES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2114 - CAMILA GOMES PERES) 

Trata-se de ação de conhecimento proposta por Celso Catinaccio em face do INSS, pela qual postula a condenação do 

réu à revisão da renda mensal de seu benefício de aposentadoria por tempo de serviço proporcional, mediante o 

reconhecimento de períodos de atividade especial. Em sua contestação de fls. 85/93, o réu argüiu a decadência do 

direito de revisão da renda do benefício. No mérito, postula a improcedência da ação, alegando que não restou 

demonstrado os períodos de atividade especial descritos na denúncia, eis que impossível o enquadramento por função, e 

o reconhecimento como tempo especial sem descrição da intensidade dos agentes nocivos e apresentação de laudo. 

Decido. O pedido de tutela antecipada não comporta acolhimento, por ausência de verossimilhança das alegações. No 

que interessa para o deslinde da questão, observo que os autos estão instruídos com as declarações de atividades 

fornecidas pelo empregador (fls. 20 e 26), relativas à empresa Metalúrgica Arja. Em tese, seria possível o 
enquadramento por função, na condição de metalúrgico. Contudo, as declarações de fls. 21 e 27 do síndico da massa 

falida, no sentido de que as informações prestadas não eram de seu conhecimento pessoal, impedem o reconhecimento 

da verossimilhança das alegações, neste estágio do processo. Desta forma, o feito demanda ampla dilação probatório, 

sem a qual não é possível o reconhecimento da pretensão veiculada pelo autor. Em face de tal entendimento, resta 

prejudicada a análise isolada do outro período de trabalho (empregador: Henrique Bodemeier & Filhos), eis que não 

implicaria em alteração imediata da renda mensal do benefício. Face ao exposto, indefiro o pedido de tutela antecipada. 

Intimem-se as partes para que especifiquem as provas complementares que pretendem produzir, justificando sua 

necessidade e pertinência, bem como oferecendo rol de testemunhas, se o caso, e informando se as testemunhas 

comparecerão independentemente de intimação. Prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora. P.R.I. 

 

0007992-47.2010.403.6109 - MARIA BENEDITA DUARTE(SP120895 - LUCIANA DE OLIVEIRA E SP111198 - 

VERA LUCIA MARIA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1999 - PRISCILA 

CHAVES RAMOS) 

Trata-se de ação de conhecimento proposta por Maria Benedita Duarte em face do INSS, pela qual postula a 

condenação do réu ao pagamento de aposentadoria por idade. Alega que seu requerimento administrativo foi indeferido 

por falta de carência, eis que o réu teria deixado de reconhecer período trabalhado como empregada doméstica 

(07/06/1994 a 09/03/2007), reconhecido em ação trabalhista. Em sua contestação de fls. 85/91v, o réu postula a 
improcedência da ação, alegando que não estaria vinculada aos efeitos de decisão na Justiça do Trabalho proferida em 

ação da qual não fez parte. Decido. O pedido de tutela antecipada não comporta acolhimento, por ausência de 

verossimilhança das alegações. Em que pese a existência de início de prova material razoável, consistente em registro 

de contrato de trabalho em CTPS e reclamação trabalhista versando sobre a atividade de trabalho impugnada, entendo 

que o reconhecimento do pedido da autora exige ampla dilação probatória, sem a qual não é possível o acolhimento da 

pretensão da parte autora, ainda que em caráter provisório. Face ao exposto, indefiro o pedido de tutela antecipada. 

Intimem-se as partes para que especifiquem as provas complementares que pretendem produzir, justificando sua 

necessidade e pertinência, bem como oferecendo rol de testemunhas, se o caso, e informando se as testemunhas 

comparecerão independentemente de intimação. Prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora. P.R.I. 

 

0008909-66.2010.403.6109 - LAZARO MARTINS JUNIOR(SP224033 - RENATA AUGUSTA RE E SP212340 - 

RODRIGO SATOLO BATAGELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2166 - 

ANDERSON RICARDO GOMES) 

Trata-se de ação conhecimento proposta por Lázaro Martins Júnior em face do INSS, pela qual postula a revisão da 

renda mensal de seu benefício de aposentadoria por tempo de contribuição (NB 149.022.388-3), mediante o 

reconhecimento de tempo especial trabalhado para a empresa Cosan S/A.Em sua contestação de fls. 25/28, o réu postula 

a improcedência da ação, alegando a ausência dos documentos necessários para a comprovação da atividade insalubre. 
Outrossim, afirma que o laudo individual que instrui os autos é extemporâneo. Ademais, afirma que por ter trabalhado 

no setor da administração, não podem ser considerados em favor do autor as condições de trabalho da área produtiva da 

empresa. Decido. O pedido de tutela antecipada não comporta acolhimento, por ausência de verossimilhança das 

alegações do autor. Analisando os documentos que instruem os autos, em especial o perfil profissiográfico 

previdenciário de fls. 19/20 e o laudo individual que instrui o apenso (fls. 40/43), verifico que em nenhum momento há 

a descrição do local de trabalho efetivo do autor, no período considerado. De fato, tais documentos apenas informam 

que o autor exercia atividades de escritório, em local próximo à área produtiva, motivo pelo qual concluem que o autor 

esteve exposto às mesmas condições de trabalho verificadas nestes ambientes. Ademais, o local de trabalho do autor 

sequer é descrito. Tal conclusão não é razoável. Por mais próximo que fossem tais setores, não é crível que em um setor 

administrativo os funcionários estivessem expostos ao mesmo ruído do setor produtivo de uma usina de cana-de-açúcar. 

Além disso, o laudo individual foi baseado em levantamentos efetuados em 2003, ou seja, treze anos após o término do 
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período que o autor postula o reconhecimento como especial. Desta forma, observo que os autos são absolutamente 

carentes de informações precisas sobre o ambiente de trabalho do autor na época dos fatos considerados, sem as quais o 

reconhecimento do pleito formulado na inicial resta inviável nesta fase processual. Face ao exposto, indefiro o pedido 

de tutela antecipada.Em prosseguimento, especifiquem as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela 

parte autora, se há outras provas que pretendem produzir, justificando sua necessidade e pertinência, apresentando seu 

rol de testemunhas, se o caso, e informando se estas comparecerão independentemente de intimação.P.R.I. 

 

0009422-34.2010.403.6109 - ESEQUIEL MOLINA(SP192877 - CRISTIANE MARIA TARDELLI E SP115066 - 

PAULA SAMPAIO DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

O documento apresentado pela parte autora à fl. 110 mostra-se insuficiente para esclarecer a possibilidade de prevenção 

indicada. Concedo-lhe mais 10 (dez) dias para que atenda satisfatoriamente ao despacho de fl. 108, sob pena de 

extinção do feito.Intime-se. 

 

0009890-95.2010.403.6109 - MARIA MARIM MACHUCA(SP140807 - PAULINA BENEDITA SAMPAIO DE 

AGUIAR SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

À réplica, no prazo legal.Após, tornem os autos conclusos.Int.Piracicaba, ds. 

 

0010132-54.2010.403.6109 - GILDASIO DE SOUZA SANTOS(SP070484 - JOAO LUIZ ALCANTARA) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

GILDASIO DE SOUZA SANTOS, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação ordinária, com pedido de antecipação 

de tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando, em síntese, concessão de 

Aposentadoria Especial.Considerando que o autor reside na cidade de São Paulo - SP e que o valor da causa está dentro 

do limite previsto no caput do artigo 3º da Lei nº 10.259/01, que dispõe sobre os Juizados Especiais no âmbito da 

Justiça Federal, bem como que o 3º daquele artigo estabelece que a competência de tais Juizados é absoluta, reconheço 

a incompetência deste juízo para conhecimento da causa, nos termos do artigo 113 do Código de Processo Civil.Ante o 

exposto, remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal de São Paulo - SP, com as nossas homenagens e com as 

cautelas de estilo.Intime-se. 

 

0011962-55.2010.403.6109 - NORBERT BRUSCHKE(SP228754 - RENATO VALDRIGHI E SP227792 - EDILSON 

RICARDO PIRES THOMAZELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1671 - 

GLAUCIA GUEVARA MATIELLI RODRIGUES) 

À réplica, no prazo legal.Após, tornem os autos conclusos.Int.Piracicaba, ds. 

 

0011963-40.2010.403.6109 - JOSE SANCHES(SP228754 - RENATO VALDRIGHI E SP227792 - EDILSON 

RICARDO PIRES THOMAZELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1671 - 
GLAUCIA GUEVARA MATIELLI RODRIGUES) 

À réplica, no prazo legal.Após, tornem os autos conclusos.Int.Piracicaba, ds. 

 

0002206-85.2011.403.6109 - MOACIR ELEODORO DE OLIVEIRA(SP277221 - HOLMES NUNES JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Observa-se da inicial que o autor requer a revisão de seu benefício previdenciário sob o argumento de que o INSS, 

quando da elaboração do cálculo da RMI, não teria levado em consideração todos os salários de contribuição do autor 

no período de abril de 1994 a agosto de 1996.No entanto, o autor deixou de informar o devido valor das contribuições 

previdenciárias pagas e que não foram consideradas quando da elaboração do cálculo, nem mesmo trouxe qualquer 

documento comprovando o devido recolhimento.Sendo assim, ausente o fundamento de fato, motivo pelo qual concedo 

à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para que informe quais foram as contribuições efetivamente pagas pelo autor e 

quais foram consideradas pela Autarquia.Após, se devidamente cumprido, cite-se o INSS. 

 

0002564-50.2011.403.6109 - CLARO JOSE DE GASPARI(SP277328 - RAFAEL PAGANO MARTINS) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Concedo à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para que preste esclarecimentos acerca da possibilidade de prevenção 

em relação ao processo nº 0003582-19.2001.403.0399, apontada no termo de fl. 47, trazendo aos autos cópia da inicial, 
da sentença e de eventual acórdão.Intime-se. 

 

0002801-84.2011.403.6109 - HUMBERTO BATISTA ROCHA(SP192877 - CRISTIANE MARIA TARDELLI E 

SP115066 - PAULA SAMPAIO DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para que traga aos autos comprovante de residência. Intime-se. 

 

0002897-02.2011.403.6109 - ROQUE ERNANDES(SP070484 - JOAO LUIZ ALCANTARA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diante do termo de prevenção global (fl. 78) e da cópia da petição inicial da ação n.º 0008573-62.2010.403.6109 (fls. 

44/58), e considerando os ditames dos artigos 105 e 106, ambos do Código de Processo Civil, reconheço a conexão e 

determino a remessa dos autos à 2ª Vara Federal local, com as nossas homenagens.Int. 
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0002906-61.2011.403.6109 - LUZIA PEREIRA DA SILVA(SP286059 - CELMA APARECIDA RODRIGUES DA 

SILVA ORTEGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

LUZIA PEREIRA DA SILVA, qualificada nos autos, ajuizou a presente ação ordinária, com pedido de antecipação de 

tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando, em síntese, concessão de 

Auxílio Doença ou Aposentadoria por Invalidez.Considerando que a autora reside na cidade de Americana - SP e que o 

valor da causa está dentro do limite previsto no caput do artigo 3º da Lei nº 10.259/01, que dispõe sobre os Juizados 

Especiais no âmbito da Justiça Federal, bem como que o 3º daquele artigo estabelece que a competência de tais Juizados 

é absoluta, reconheço a incompetência deste juízo para conhecimento da causa, nos termos do artigo 113 do Código de 

Processo Civil.Ante o exposto, remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal de Americana - SP, com as nossas 

homenagens e com as cautelas de estilo.Intime-se. 

 

0002941-21.2011.403.6109 - DERCIO PITTONDO X JOSE ANTONIO PITONDO X IRACEMA JOSE NUNES 

PITTONDO(SP131176 - CATIA REGINA DALLA VALLE ORASMO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

X RITA DE CASSIA PERPETUA CUNHA X VALDIR DIAS FERRAZ 

Concedo à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para que preste esclarecimentos acerca da possibilidade de prevenção 

em relação ao processo nº 0012123-65.2010.403.6109, apontado no termo de fls. 92, trazendo aos autos cópia da inicial 

e de eventuais sentença e acórdão.Intime-se. 
 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0010355-12.2007.403.6109 (2007.61.09.010355-1) - JOAO FRANCISCO SGARIBOLDI(SP055217 - NIVALDO 

BARBOSA DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP170705 - ROBSON SOARES) 

Traslade-se cópia da sentença de fls. 37/37v para os autos principais e desapensem-se os presentes autos.Requeria a 

parte embargada o que de direito, no prazo de 20 (vinte) dias. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, 

independentemente de intimação.Int. 

 

0006699-76.2009.403.6109 (2009.61.09.006699-0) - GILMAR SANTON(SP190126 - MARTIN AUGUSTO 

CARONE DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP170705 - ROBSON SOARES) 

Recebo os Embargos para discussão. Ao(s) embargado(s) para impugnação no prazo legal.Int. 

 

0009107-40.2009.403.6109 (2009.61.09.009107-7) - FABIO DE ALMEIDA EPP(SP043218 - JOAO ORLANDO 

PAVAO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI) 

Desapensem-se os presentes autos.Requeria a parte embargada o que de direito, no prazo de 20 (vinte) dias. No silêncio, 

remetam-se os autos ao arquivo, independentemente de intimação.Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0006644-33.2006.403.6109 (2006.61.09.006644-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP170705 - ROBSON 

SOARES) X NOVA DENTAL AMERICANA LTDA EPP X GILMAR SANTON X JAIRO LOPES DA SILVA 

Manifeste-se a exeqüente, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o retorno da carta precatória, em especial a quanto a certidão 

de fls. 88.Int. 

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 
0012962-61.2008.403.6109 (2008.61.09.012962-3) - ELIANA APARECIDA SCHAMMASS(SP150969 - ERIKA 

FABIANA STAUFAKER VIANNA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Manifeste-se a CEF sobre o depósito de fls. 55, requerendo o que é de direito. No silêncio, ao arquivo. Intime-se. 

 

Expediente Nº 84 
 

MONITORIA 
0003303-23.2011.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI) X JOSE 

VALDO DOS SANTOS RODRIGUES 

Concedo à autora o prazo de 30 (trinta) dias para que: 1) complemente as custas judiciais recolhidas na inicial; 2) 
recolha as custas necessárias à deprecação da citação do réu à Justiça Estadual.Se cumprido, cite-se o réu, por 

precatória, para pagamento da quantia noticiada na inicial, no prazo de 15 dias, nos termos do artigo 1102-B e seguintes 

do Código de Processo Civil. Em igual prazo, querendo, poderá o réu ofertar embargos, que suspenderão a eficácia do 

mandado judicial. Se os embargos não forem opostos, constituir-se-á o título executivo judicial, nos exatos termos do 

artigo 1102-C do Código de Processo Civil.Fixo os honorários advocatícios, provisoriamente, em 10% sobre o valor da 

causa, para a hipótese de o réu não ofertar embargos.Restando negativa a diligência, intime-se novamente o autor para 

manifestação.Intime-se.  

 

0003465-18.2011.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI) X 

ALESSANDRO BEZERRA TAVARES 

Recolha o autor, em 30 (trinta) dias, as custas necessárias à deprecação da citação do réu à Justiça Estadual, sob pena de 
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extinção do feito.Se cumprido, cite-se o réu, por precatória, para pagamento da quantia noticiada na inicial, no prazo de 

15 dias, nos termos do artigo 1102-B e seguintes do Código de Processo Civil. Em igual prazo, querendo, poderá o réu 

ofertar embargos, que suspenderão a eficácia do mandado judicial. Se os embargos não forem opostos, constituir-se-á o 

título executivo judicial, nos exatos termos do artigo 1102-C do Código de Processo Civil.Fixo os honorários 

advocatícios, provisoriamente, em 10% sobre o valor da causa, para a hipótese de o réu não ofertar embargos.Restando 

negativa a diligência, intime-se novamente o autor para manifestação.Intime-se.  

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0004038-08.2001.403.6109 (2001.61.09.004038-1) - LOPIRA LOCADORA DE VEICULOS LTDA(SP128999 - LUIZ 

MANUEL F RAMOS DE OLIVEIRA E SP139315 - VIVIAN APARECIDA RAMOS ESTEVES) X 

INSS/FAZENDA(SP073454 - RENATO ELIAS) X SERV BRASILEIRO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS 

EMPRESAS(SP023069 - ALVARO LUIZ BRUZADIN FURTADO) 

Observa-se dos autos que a parte autora foi condenada a pagar honorários advocatícios ao INSS e SEBRAE, porém 

somente a UNIÃO FEDERAL foi intimada para ter ciência do retorno dos autos e requerer o que de direito.Portanto, 

intime-se o SEBRAE para dar ciência do retorno dos autos e requerer o que de direito, no prazo de vinte dias. Int. 

 

0005789-59.2003.403.6109 (2003.61.09.005789-4) - NELSON CHIARINELLI(SP074225 - JOSE MARIA 

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP073454 - RENATO ELIAS E SP170592 - 
FRANCISCO CARVALHO DE ARRUDA VEIGA) 

Requeira a parte-autora o que de direito, no prazo de 20 (vinte) dias. Decorrido tal prazo, sem que haja manifestação, 

aguarde-se provocação no arquivo independentemente de intimação.Int.  

 

0023766-88.2004.403.0399 (2004.03.99.023766-0) - ANTONINA APARECIDA WILK SAMPAIO X DULCINEIA 

APARECIDA DE CARVALHO VERONA X FRANCILI MARAFON FRIEDRICH TROST X MARIA LUCIA DE 

FREITAS(SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA E SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS) X 

UNIAO FEDERAL 

Requeira a parte-autora o que de direito, no prazo de 20 (vinte) dias. Decorrido tal prazo, sem que haja manifestação, 

aguarde-se provocação no arquivo independentemente de intimação.Int.  

 

0007501-45.2007.403.6109 (2007.61.09.007501-4) - JOAO BATISTA VIEIRA(SP143220 - MARCIA SILVA 

RODRIGUES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro a produção de estudo social requerida pelo MPF (fls. 74).Nomeio para o encargo a assistente social Antonia 

Maria Bortoleto. Fixo os honorários periciais no valor máximo da Tabela II, Anexo I, da Resolução 558/2007/CJF, e 

prazo de 30 (trinta) dias para entrega do relatório sócio-econômico.Intime-se a parte autora para que apresente quesitos 

no prazo de 10 (dez) dias. Os quesitos do INSS já se encontram depositados em secretaria. Findo o prazo para 
apresentação de quesitos, intime-se a perita de sua nomeação.Com a apresentação do relatório social, manifestem-se as 

partes sucessivamente em 10 (dez) dias, a começar pela autora. Após, expeça-se solicitação de pagamento e tornem os 

autos conclusos.Intimem-se. 

 

0008971-77.2008.403.6109 (2008.61.09.008971-6) - ANTONIO HENRIQUE CARVALHO COCENZA(SP055487 - 

REINALDO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 110/112: Diante da informação trazida pelo INSS, referente ao óbito do autor, determino a suspensão do feito para 

que seja procedida à habilitação dos interessados, no prazo de 60 (sessenta) dias.Após, tornem os autos conclusos.Int. 

 

0000471-85.2009.403.6109 (2009.61.09.000471-5) - ANTONIO PANTANO(SP161161 - RAFAEL DE CASTRO 

GARCIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Concedo à Caixa Econômica Federal o prazo de 10 dias para que cumpra integralmente o despacho de fls. 78, trazendo 

aos autos os extratos bancários da conta-poupança nº 0278.013.00048183-6.Intimem-se. 

 

0000667-55.2009.403.6109 (2009.61.09.000667-0) - JOSE VALTER EVANGELISTA(SP273464 - ANDRE LUIS 

FROLDI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Fls. 63/69: Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se sobre os cálculos apresentados pela 
CEF.A manifestação de concordância da parte autora com os cálculos da CEF deverá ser acompanhada da qualificação 

do(s) beneficiário(s) do(s) alvará(s) de levantamento a serem expedido(s), referentes à verba honorária, se o caso. Em 

havendo concordância, expeça(m)-se alvará(s) de levantamento e, com seu cumprimento, venham os autos conclusos 

para sentença de extinção do processo. Havendo discordância da parte autora, esta deverá apresentar os cálculos dos 

valores que entende devidos. Após, os autos deverão se remetidos à Contadoria Judicial, para a apresentação de 

cálculos. 

 

0009831-44.2009.403.6109 (2009.61.09.009831-0) - ANTONIO SOARES X MARIA JOSE SOARES 

MATOS(SP131236 - CARLOS ARY CORREA E SP290238 - FELLIPE DORIZOTTO CORREA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Reconsidero em parte a decisão de fls. 65/66 e nomeio a assistente social Sra. Antonia Maria Bortoleto para realização 
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do estudo sócio-econômico. Fixo os honorários periciais no valor máximo da Tabela II, Anexo I, da Resolução 

558/2007/CJF, e prazo de 30 (trinta) dias para entrega do relatório.Intime-se a parte autora para que apresente quesitos 

no prazo de 10 (dez) dias. O INSS já apresentou quesitos (fls. 105v/106).Com a chegada do relatório social, 

manifestem-se as partes sucessivamente em 10 (dez) dias, a começar pela parte autora. Tudo cumprido, expeça-se 

solicitação de pagamento e tornem os autos conclusos.Intimem-se. 

 

0002740-63.2010.403.6109 - CLEMENTE GALVES SANCHES(SP095018 - LUIS ANTONIO CLARET OLIVIERI) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

À réplica.Após, tornem os autos conclusos.Int. 

 

0004195-63.2010.403.6109 - LUIZA MIANTE DA ROCHA(SP179738 - EDSON RICARDO PONTES E SP211735 - 

CASSIA MARTUCCI MELILLO E SP222773 - THAÍS DE ANDRADE GALHEGO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Nomeio a assistente social Antonia Maria Bortoleto para realização do estudo sócio-econômico. Reconsidero em parte o 

despacho de fls. 42 para fixar os honorários periciais no valor máximo da Tabela II, Anexo I, da Resolução 

558/2007/CJF. Mantenho o prazo de 30 (trinta) dias para entrega do relatório.Intimem-se as partes para que apresentem 

quesitos no prazo de 10 (dez) dias. Com a apresentação do relatório social, manifestem-se as partes sucessivamente em 

10 (dez) dias, a começar pela autora. Após, expeça-se solicitação de pagamento e tornem os autos conclusos.Intimem-
se. 

 

0006172-90.2010.403.6109 - NADIR LUIZ DO NASCIMENTO(SP293004 - CLEBER ANTONIO DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Nomeio a assistente social Emanuele Rachel das Dores para realização do estudo sócio-econômico. Reconsidero em 

parte o despacho de fls. 69 para fixar os honorários periciais no valor máximo da Tabela II, Anexo I, da Resolução 

558/2007/CJF. Mantenho o prazo de 30 (trinta) dias para entrega do relatório.Intimem-se as partes para que apresentem 

quesitos no prazo de 10 (dez) dias. Com a apresentação do relatório social, manifestem-se as partes sucessivamente em 

10 (dez) dias, a começar pela autora. Após, expeça-se solicitação de pagamento e tornem os autos conclusos.Intimem-

se. 

 

0006508-94.2010.403.6109 - HOLANDA MASON ROSINELLI(SP255141 - GEANI APARECIDA MARTIN 

VIEIRA E SP283027 - ENIO MOVIO DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Reconsidero em parte a decisão de fls. 28 e o despacho de fls. 37 e nomeio a assistente social Emanuele Rachel das 

Dores para realização do estudo sócio-econômico, fixando os honorários periciais no valor máximo da Tabela II, Anexo 

I, da Resolução 558/2007/CJF. Mantenho o prazo de 30 (trinta) dias para entrega do relatório.Intime-se a parte autora 

para apresentar quesitos no prazo de 10 (dez) dias. Com a apresentação do relatório social, manifestem-se as partes 
sucessivamente em 10 (dez) dias, a começar pela autora. Após, expeça-se solicitação de pagamento e tornem os autos 

conclusos.Intimem-se. 

 

0007800-17.2010.403.6109 - EUGENIO ASSALIN(SP101789 - EDSON LUIZ LAZARINI E SP279488 - ALVARO 

DANIEL HENRIQUE ALEXANDRE HEBBER FURLAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 2149 - FABIANA CRISTINA CUNHA DE SOUZA) 

Trata-se de ação de conhecimento proposta por Eugênio Assalin em face do INSS, pela qual o autor postula a revisão da 

renda mensal de seu benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, mediante o reconhecimento de períodos de 

atividade comum e especial. Em sua contestação de fls. 43/56, o réu postula a improcedência da ação. Alega que a 

anotação em CTPS tem presunção apenas relativa, podendo ser revertida por prova em contrário. Afirma ser impossível 

o reconhecimento de atividade especial de trabalhador autônomo, ao qual faltaria fonte de custeio. Aponta, ainda, a 

necessidade de laudo para a demonstração do período de exposição a ruído.Decido. O pedido de tutela antecipada não 

comporta acolhimento, em face da ausência de verossimilhança das alegações nesta fase processual. No tocante ao 

período de atividade comum, o apenso está instruído com cópias da CTPS (fls. 19/27), que fazem início de prova 

material razoável. Contudo, entendo ser necessária a ampla dilação probatória para o reconhecimento de tal vínculo, 

mediante a abertura de possibilidade do réu inverter a presunção de veracidade de tais documentos. Neste mesmo 

sentido, observo a existência de documentação nos autos que aponta a atividade de motorista autônomo exercida pelo 
autor (fls. 30/149 do apenso), mas mesmo neste caso entendo necessária a completa instrução probatória para o eventual 

reconhecimento da atividade especial no período. Face ao exposto, indefiro o pedido de tutela antecipada.Em 

prosseguimento, especifiquem as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, se há outras 

provas que pretendem produzir, justificando sua necessidade e pertinência, apresentando seu rol de testemunhas, se o 

caso, e informando se estas comparecerão independentemente de intimação.P.R.I. 

 

0008118-97.2010.403.6109 - CARLOS FRANCISCO DE BARROS(SP243390 - ANDREA CAROLINE MARTINS) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1999 - PRISCILA CHAVES RAMOS) 

Trata-se de ação de conhecimento proposta por Carlos Francisco de Barros em face do INSS, pela qual o autor postula a 

concessão de benefício de aposentadoria especial, mediante o reconhecimento de atividades de trabalho exercidas em 

condições insalubres para as empresas Meplastic Indústria Ltda., Tecno-Inject Indústrias Reunidas e Loop Indústria e 
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Comércio Ltda. Em sua contestação de fls. 106/113v o réu postula a improcedência da ação. Decido. O pedido de tutela 

antecipada não comporta acolhimento, por ausência de verossimilhança das alegações do autor neste estágio do 

processo. Analisando os autos, observo que o laudo individual relativo ao período trabalhado para a empresa Meplastic 

foi elaborado apenas em 2003 (fls. 64/67), ou seja oito anos após a fim do vínculo. Ademais, não há nos autos notícia de 

que as condições descritas no laudo sejam as mesmas existentes ao tempo do labor, não prestando para tal fim a 

informação contida no documento de fls. 100, tendo em vista que o perito não informa como obteve tal informação. Já 

em relação ao período de trabalho para a empresa Tecno-Inject, observo que no perfil profissiográfico previdenciário de 

fls. 68/68v não constam os nomes do responsável legal da empresa e do responsável pelo monitoramento das condições 

ambientais, o que torna tal documento inapto para demonstrar o direito alegado pelo autor. Assim sendo, temos que não 

há informações sequer do local de trabalho do autor (em face da inidoneidade do documento de fls. 68/68v). Sem tais 

informações, o laudo de fls. 69/77, isolado, não supre o ônus de prova do autor. Por fim, em relação ao período de 

trabalho na empresa Loop Indústria e Comércio, inicialmente ressalto meu entendimento no sentido de considerar o 

perfil profissiográfico previdenciário como documento suficiente para a comprovação das atividades exercidas em 

condições especiais, desde que formalmente regular. Não é o que ocorre no presente caso, eis que o documento de fls. 

78/80 indica os responsáveis pelo monitoramento ambiental apenas a partir de 12/07/2006, o que torna o documento 

inapto para demonstrar a exposição ao ruído em data anterior. Por seu turno, torna-se desnecessária a análise do período 

posterior a 12/07/2006 nesta oportunidade eis que, isoladamente, não será suficiente para a concessão da aposentadoria 

especial pleiteada. Face ao exposto, indefiro o pedido de tutela antecipada. Intimem-se as partes para que especifiquem 
as provas complementares que pretendem produzir, justificando sua necessidade e pertinência, bem como oferecendo 

rol de testemunhas, se o caso. Prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora. Outrossim, faculto ao 

autor a instrução do processo com documentos que supram as deficiências apontadas nesta decisão dos documentos já 

existentes nos autos, no prazo de 30 (trinta) dias. Vindo aos autos tais documentos, intime-se o réu para conhecimento e 

manifestação. P.R.I. 

 

0009155-62.2010.403.6109 - NELSON ANTONIO MANRIQUEZ(SP101789 - EDSON LUIZ LAZARINI E 

SP279488 - ALVARO DANIEL HENRIQUE ALEXANDRE HEBBER FURLAN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1671 - GLAUCIA GUEVARA MATIELLI RODRIGUES) 

Trata-se de ação de conhecimento, proposta no rito ordinário, pela qual o autor postula a revisão de benefício de 

aposentadoria por tempo de contribuição, convertendo-a para aposentadoria especial, mediante o reconhecimento de 

períodos de trabalho sob condições insalubres nas empresas Painco Indústria e Comércio S/A, Santin S/A e Cooperativa 

de Prod. e Serv. Metalúrgicos São José. Gratuidade deferida (fls. 46).Em sua contestação de fls. 48/54v o INSS postula 

a improcedência da ação, alegando não haver demonstração dos períodos de atividade especial em questão. Defende a 

necessidade de comprovação do período especial mediante apresentação de laudo técnico, se bate contra o 

enquadramento por função após 28/04/1995, postula o reconhecimento da necessidade de observação da fonte de 

custeio prévia e, por fim, alega não ser possível o reconhecimento de tempo especial durante a vigência de auxílio-
doença previdenciário. É o relatório. DECIDO.O presente processo comporta o julgamento antecipado da lide. De fato, 

na análise das condições de insalubridade e periculosidade em atividades de trabalho para os fins de concessão de 

aposentadoria especial, mormente no que diz respeito à intensidade de ruídos, faz-se necessária apenas a produção de 

prova documental consubstanciada nas declarações de atividades fornecidas pelo empregador (formulários SB-40, DSS-

8030 e Dirben), perfil profissiográfico previdenciário e laudos técnicos de condições ambientais de trabalho. O pedido 

comporta parcial acolhimento. Inicialmente, há que se observar que a atividade especial deve ser reconhecida conforme 

legislação vigente ao tempo do labor. Esta é a posição predominante na jurisprudência, podendo ser conferida no 

seguinte precedente: PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. CÔMPUTO. LEI EM VIGOR AO 

TEMPO DO EFETIVO EXERCÍCIO. OBSERVÂNCIA. DECRETOS 53.831/1964 E 83.080/1979. REPRISTINAÇÃO 

DADA PELOS DECRETOS 357/1991 E 611/1992. RUÍDO. LIMITE DE TOLERÂNCIA. 80 OU 90 DECIBÉIS ATÉ 

A ENTRADA EM VIGOR DO DECRETO N. 2.172/1997. PRECEDENTE DA TERCEIRA SEÇÃO. DECRETO 

3.048/1999 ALTERADO PELO 4.882/2003. RETROAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 1. O tempo de serviço é regido pela 

legislação em vigor ao tempo em que efetivamente exercido, o qual é incorporado ao patrimônio jurídico do segurado, 

que não pode sofrer prejuízo em virtude de inovação legal. 2. Embora tenha havido revogação do Decreto n. 

53.831/1964 pelo artigo 2º do Decreto n. 72.771/1973, o certo é que o artigo 295 do Decreto n. 357/1991, seguido do 

Decreto n. 611/1992, em franca repristinação, determinou a observância dos Anexos I e II do Decreto n. 83.080/1979 e 

o Anexo do Decreto n. 53.831/1964 para efeito de concessão de aposentadorias especiais, o qual estabelecia como 
nociva a atividade sujeita a exposição ao ruído de 80 dB. 3. A Terceira Seção desta Corte firmou a compreensão de que 

deve ser considerado insalubre o tempo de exposição permanente a pressões sonoras superiores a 80 e a 90 decibéis até 

a vigência do Decreto n. 2.172/1997, que revogou o Decreto n. 611/1992. 4. Hipótese em que a própria Autarquia 

reconheceu os percentuais de 80 dB ou 90 dB, conforme disposto no artigo 173, inciso I, da Instrução Normativa 

INSS/DC n. 57, de 10 de outubro de 2001. 5. O Decreto n. 4.882/2003, ao alterar o item 2.0.1 de seu anexo IV do 

Decreto n. 3.048/1999, reduziu o limite de tolerância do agente físico ruído para 85 decibéis. No entanto, sua 

observância se dará somente a partir de sua entrada em vigor, em 18/11/2003. 6. Uma vez que o tempo de serviço rege-

se pela legislação vigente ao tempo do efetivo exercício, não há como atribuir retroatividade à norma regulamentadora 

sem expressa previsão legal, sob pena de ofensa ao disposto no artigo 6º da Lei de Introdução ao Código Civil. 7. 

Recurso especial parcialmente provido.(RESP 200802621090, JORGE MUSSI, STJ - QUINTA TURMA, 

03/08/2009).O período de trabalho prestado para a empresa Painco Indústria e Comércio S/A é parcialmente especial. 
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Em relação ao mesmo os autos estão instruídos com perfil profissiográfico previdenciário de fls. 74/75 (apenso). Tal 

documento nos indica que de 14/12/1998 a 03/12/2002 o autor trabalhou com exposição a ruído superior a 90 decibéis, 

patamar máximo de tolerância previsto na legislação naquele período, motivo pelo qual tal período é especial. Tal 

patamar de tolerância continuou vigente durante o período de 04/12/2002 a 18/08/2003, no qual o perfil profissiográfico 

previdenciário nos informa que a exposição ao ruído era de 89 decibéis, o que impede o reconhecimento de tal período 

como especial. Já o período trabalhado para a empresa Santin S/A está documentado pelo perfil profissiográfico 

previdenciário de fls. 76/77 do apenso. Tal período é parcialmente especial. Considerando o patamar de tolerância de 90 

decibéis, vigente até 18/12/2003, temos que até esta data o vínculo não era especial. A partir de 19/12/2003 o patamar 

de tolerância passou a ser de 85 decibéis, motivo pelo qual é especial o lapso temporal de 19/12/2003 a 01/03/2004.Por 

fim, o período trabalhado para a Cooperativa de Produção e Serv. Metal. São José também é parcialmente especial. Tal 

período está documentado pelo perfil profissiográfico previdenciário de fls. 79/80 do apenso, que indica exposição a 

ruído superior a 85 decibéis durante todo o vínculo de trabalho. Contudo, há que ser observado o disposto no art. 65, 

parágrafo único, do Decreto n. 3048/99, não sendo possível o cômputo de período especial por ocasião da vigência de 

auxílio-doença previdenciário, época na qual, por estar afastado do trabalho, o autor não esteve submetido aos riscos 

ambientais ora analisados.Assim sendo, considerando que o autor esteve em gozo de auxílio-doença previdenciário de 

21/04/2006 a 11/03/2010, reconheço como especial apenas o período de 10/11/2004 a 20/04/2006.O perfil 

profissiográfico previdenciário é documento apto a demonstrar a insalubridade de atividades de trabalho, a teor do 

disposto no art. 68, 2º, do Decreto n. 3048/99, redigido nos seguintes termos: A comprovação da efetiva exposição do 
segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário denominado perfil profissiográfico previdenciário, na 

forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo 

técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho. 

Outrossim, dispõe a IN n. 20/07 do INSS, em seu art. 161, IV, que para períodos laborados a partir de 01/01/2004, o 

único documento exigido do segurado será o perfil profissiográfico previdenciário. Já o 1º do mesmo artigo prevê que 

quando o PPP contemplar períodos anteriores, serão dispensados quaisquer outros documentos, inclusive laudo técnico. 

Assim sendo, é necessário concluir sobre a inexistência de lide sobre a validade do perfil profissiográfico previdenciário 

como documento hábil a demonstrar a existência de atividades especiais de trabalho. Tal entendimento vem sendo 

admitido também pela jurisprudência, conforme se observa no seguinte julgado:PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE 

ESPECIAL. RUÍDO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. PERFIL PROFISSIOGRÁFICO 

PREVIDENCIÁRIO - PPP. LAUDO PERICIAL. REGRAS DE TRANSIÇÃO. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 

20/98. 1. Pretende o Autor a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, mediante cômputo dos períodos 

laborados em condições especiais. 2. As atividades exercidas em condições especiais, em que esteve submetido a ruído 

acima do limite legal, foram devidamente comprovadas pelos documentos exigidos em lei, autorizando a conversão. 3. 

O Perfil Profissiográfico Previdenciário foi criado pela Lei 9528/97 e é um documento que deve retratar as 

características de cada emprego do segurado, de forma a facilitar a futura concessão de aposentadoria especial. Desde 

que identificado, no documento, o engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de trabalho, é possível 
a sua utilização para comprovação da atividade especial, fazendo as vezes do laudo pericial. (...) 8. Apelação do Autor 

provida. (TRF3, Apelação Cível n. 2007.61.11.002046-3, Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA, Data do Julgamento: 

09/09/2008, Fonte: DJF3 24/09/2008, Relator: JUIZA CONVOCADA GISELLE FRANÇA). No tocante à alegação de 

necessidade de prévia fonte de custeio, razão não cabe à ré. O benefício da aposentadoria especial tem como fonte de 

custeio suplementar a contribuição prevista no art. 57, 6º a 8º, da Lei n. 8213/91, que tem como sujeito passivo o 

empregador. Ademais, cabe ao Fisco a fiscalização e cobrança de tais tributos. Desta forma, a omissão no pagamento de 

tais tributos deve ser suportada por empregador e entidade tributante, e não pelo empregado, ora segurado, que não 

integra tal relação tributária. Outrossim, é importante ressaltar que, à falta de regra de isenção que afaste a exação em 

virtude do uso de equipamento de proteção individual, o tributo continua exigível. A utilização de equipamento de 

proteção individual não elimina a nocividade dos agentes agressivos, mas tão-somente reduz os seus efeitos maléficos, 

motivo pelo qual não têm o condão de descaracterizar a natureza especial da atividade desempenhada. A qualificação da 

atividade como especial deve-se apenas à efetiva e habitual exposição do trabalhador aos agentes nocivos. Neste sentido 

vem caminhando nossa jurisprudência, sendo a matéria objeto de Súmula do Tribunal Superior do Trabalho, nos 

seguintes termos:Súmula 289 - Insalubridade. Adicional. Fornecimento do aparelho de proteção. Efeito. O simples 

fornecimento do aparelho de proteção pelo empregador não o exime do pagamento do adicional de insalubridade. Cabe-

lhe tomar as medidas que conduzam à diminuição ou eliminação da nocividade, entre os quais as relativas ao uso 

efetivo do equipamento pelo empregado. Ainda neste sentido, confira-se o seguinte precedente 
jurisprudencial:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TRABALHADOR 

URBANO. ATIVIDADE INSALUBRE. MEDIDAS PROVISÓRIAS NºS 1.663-10 E 1663-13. ART. 57, 5º, LEIS 

Nº8.213/91, 9.032/95, 9.711/98. EC 20/98. DECRETO Nº4.827/03. ENQUADRAMENTO DE ATIVIDADE. 

FORNECIMENTO DE EPI OU EPC. COMPROVAÇÃO DE ATIVIDADE ESPECIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS.(...)11- O 

fornecimento dos equipamentos de proteção individual ou coletiva não ilide, por si só, o enquadramento da atividade 

nociva, ainda mais quando não afasta o risco da atividade, notadamente no que se refere ao agente ruído, consoante 

pacificamente tem se manifestado a jurisprudência, fundamentada no disposto na Súmula n.º 289 do e. TST. Cabe à 

Autarquia Previdenciária a prova de que a efetiva utilização desses equipamentos pelo trabalhador afastou, por 

completo, a nocividade do agente agressivo e, por conseqüência, toda e qualquer possibilidade de prejuízo à saúde do 

trabalhador, o que, no caso, não ocorreu.(...)(TRF3, Apelação n. 1999.03.99.081788-4, Nona Turma, Relator Des. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 200/855 

Santos Neves, j. 19/11/2007, DJU 13/12/2007, pág. 600). Por fim, dispõe o art. 180, parágrafo único da IN n. 20/2007 

do INSS: a utilização de EPI será apenas considerada para os períodos laborados a partir de 11 de dezembro de 1998, 

não descaracterizando a especialidade nos períodos anteriores a tal data. Voltando ao caso concreto, considerando que 

apenas parte dos períodos alegados especiais foram reconhecidos, o autor não atingiu o tempo necessário para a 

obtenção da aposentadoria especial. Contudo, considerando que o período especial ora reconhecido, após sua conversão 

em tempo comum, implicará em alteração do fator previdenciário e, em conseqüência, na majoração da renda mensal do 

benefício, a ação comporta parcial acolhimento. Face ao exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O 

PEDIDO, para condenar o INSS - Instituto Nacional do Seguro Social - às obrigações de fazer, consistentes no 

reconhecimento e averbação, como tempo de serviço prestado em condições especiais, dos períodos trabalhados pelo 

autor para as empresas Painco Indústria e Comércio S/A (14/12/1998 a 03/12/2002), Santin S/A (19/12/2003 a 

01/03/2004) e Cooperativa de Produção e Serv. Metal. São José (10/11/2004 a 20/04/2006) e, em conseqüência, revisão 

da renda mensal inicial do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição n. 151.530.251-0.Considero que o 

benefício previdenciário em questão tem indiscutível natureza alimentar, circunstância esta que, aliada ao poder geral de 

cautela do qual se reveste a atividade jurisdicional, justifica a antecipação dos efeitos da tutela. Por estas razões, 

antecipo os efeitos da tutela para determinar a revisão do benefício previdenciário em questão, nos termos da presente 

sentença, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de aplicação de multa de R$ 100,00 (cem reais) por dia de 

atraso.Arcará a autarquia com o pagamento de todas as diferenças apuradas, corrigidas monetariamente desde o 

vencimento, e acrescidas de juros de mora desde a data da citação, nos termos do Manual de Orientação de 
Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134/2010 do Conselho da Justiça 

Federal. Em face da sucumbência recíproca, condeno o autor ao pagamento de metade das custas processuais, 

condicionada a execução à perda da qualidade de beneficiário da justiça gratuita. Condeno as partes ao pagamento 

recíproco de 5% do valor da condenação, a título de honorários advocatícios, valores que declaro compensados. 

Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição, nos termos do art. 475, I, do Código de Processo Civil, pelo que 

transcorrido o prazo para eventual recurso voluntário, encaminhem-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 

3ª Região.Oficie-se para cumprimento da tutela antecipada. P.R.I. 

 

0009339-18.2010.403.6109 - TEREZA HELENA RODRIGUES WALTER(SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS 

REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1784 - REINALDO LUIS MARTINS) 

TEREZA HELENA RODRIGUES WALTER, qualificada nos autos, ajuizou a presente ação ordinária, com pedido de 

antecipação de tutela que nesta decisão se examina, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS objetivando, em síntese, a revisão de seu benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de 

contribuição.Aduz não ter o INSS obedecido a legislação vigente por ocasião da concessão do benefício ao apurar a 

renda mensal inicial, por não ter reconhecido alguns períodos laborados em condições especiais.Requer a antecipação 

da tutela para que seja determinado ao INSS a imediata revisão da renda mensal do benefício da autora.A gratuidade foi 

deferida (fls. 38).O INSS contestou a ação (fls. 40/45), contrapondo-se ao requerido pela parte autora.Decido.Ressalto 
que a antecipação dos efeitos da tutela está condicionada, dentre outros requisitos, à existência de fundado receio de 

dano irreparável ou de difícil reparação (art. 273, I, do CPC).De pronto, verifico que tal pressuposto não se encontra 

caracterizado, eis que não há perigo de dano irreparável, tendo em vista que se vencedora, a parte autora receberá todas 

as diferenças atrasadas do benefício, devidamente corrigidas. Ademais, ainda que o benefício almejado tenha natureza 

alimentar, verifico no caso concreto que a parte autora não perecerá com o indeferimento da tutela antecipada, haja vista 

que já se encontra auferindo benefício de aposentadoria, cuja revisão ora postula.Por tais motivos, indefiro o pedido de 

antecipação de tutela.Em prosseguimento, especifiquem as partes, em 10 (dez) dias, as provas que pretendem produzir, 

justificando sua necessidade e pertinência, apresentando o devido rol de testemunhas, se for o caso.Concedo o prazo de 

30 (trinta) dias para que a parte autora apresente Perfis Profissiográficos Previdenciários - PPPs completos referentes à 

Clínica São Lucas e à Fundação de Saúde de Americana.P.R.I 

 

0009622-41.2010.403.6109 - MASSAMI OTSUK(SP113875 - SILVIA HELENA MACHUCA E SP204509 - 

FERNANDA SPOTO ANGELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1784 - 

REINALDO LUIS MARTINS) 

Trata-se de ação de conhecimento, proposta por MASSAMI OTSUK em face de INSS, pela qual a parte autora pleiteia 

a condenação da autarquia à obrigação de implantar em seu favor benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, 

mediante o reconhecimento de tempo de aluno-aprendiz (28/02/1969 a 20/12/1971). Em sede de antecipação de tutela, 
postula a imediata implantação do benefício. Em sua contestação de fls. 71/76, o réu alega que não está configurado o 

vínculo empregatício no tocante ao período de aluno-aprendiz, motivo pelo qual postula a improced. DECIDO.O pedido 

de antecipação de tutela não comporta acolhimento. Inicialmente, observo que o tempo de atividade como aluno-

aprendiz vem sendo admitido pela jurisprudência no cômputo de tempo de contribuição para a concessão de benefícios 

previdenciários. O fundamento de tal entendimento é o reconhecimento dos efeitos previdenciários de relações que 

caracterizam efetivo vínculo empregatício, ainda que sem a devida formalização. Assim sendo, há a necessidade de 

demonstração não apenas da existência de vínculo de ensino com escola técnica, mas que as circunstâncias de 

desenvolvimento desta relação permitam o reconhecimento da existência de relação empregatícia. Neste sentido, 

confira-se precedente:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ALUNO-APRENDIZ. ESCOLA 

TÉCNICA. CONTAGEM. TEMPO DE SERVIÇO. NECESSIDADE COMPROVAÇÃO PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

E A CONTRA-PRESTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA O 
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PROVIMENTO. 1. O Tribunal a quo entendeu que a relação empregatícia não restou configurada, razão pela qual não 

há falar na pretendida averbação de tempo de serviço postulada pelo recorrente, ora agravante. 2. Agravo regimental a 

que se nega o provimento.(AGRESP 200302361990, JANE SILVA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/MG), STJ - SEXTA TURMA, 28/10/2008).No caso concreto, a prova existente até esta fase processual não permite 

juízo de verossimilhança em favor das alegações do autor. Os autos estão instruídos com a certidão de fls. 12 que, 

embora comprovem o vínculo do autor com a escola, não permite aferir as circunstâncias em que tal vínculo 

transcorreu. Desta forma, em relação a tal período há a necessidade de ampla instrução probatória para a correta análise 

do pedido. Ainda nesta fase processual, não suprem a ausência de maiores informações as justificativas apresentadas 

pela escola para deixar de emitir certidão nos termos impostos pela ré (fls. 57/60). Face ao exposto, indefiro o pedido de 

tutela antecipada. Intimem-se as partes para que, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pelo autor, 

especifiquem as provas que pretendem produzir, justificando sua necessidade e pertinência, e apresentando rol de 

testemunhas caso necessário, bem como informando se as testemunhas comparecerão independentemente de intimação. 

P.R.I. 

 

0011866-40.2010.403.6109 - LUIZ SERGIO FERREIRA(SP101789 - EDSON LUIZ LAZARINI E SP279488 - 

ALVARO DANIEL HENRIQUE ALEXANDRE HEBBER FURLAN E SP301271 - DIOGO MACIEL LAZARINI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intime-se o advogado da parte autorapara que, em 10 (dez)dias,assine a petição inicial,eis que esta se encontra asinada 
apenas pela estagiária, sob pena de extinção do feito.após tornem conclusos para a analise do pedido de concessão de 

tutela antecipada. 

 

0012069-02.2010.403.6109 - ANTONIO MAURO CREMONESE(SP101789 - EDSON LUIZ LAZARINI E SP279488 

- ALVARO DANIEL HENRIQUE ALEXANDRE HEBBER FURLAN E SP301271 - DIOGO MACIEL LAZARINI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação de conhecimento proposta por Antônio Mauro Cremonese em face do INSS, pela qual postula a 

condenação do réu ao pagamento de benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, mediante o reconhecimento 

de períodos de atividade comum e especial. Em sua contestação de fls. 47/57v o réu postula a improcedência da ação. 

Alega que não há prova material sobre os períodos de atividades comuns apontados na inicial. Ademais, entende que 

não há nos autos demonstração sobre as atividades especiais de motorista, alegadas pelo autor. Decido. O pedido de 

tutela antecipada não comporta acolhimento, por ausência de relevante fundamento jurídico nesta fase do processo. No 

tocante aos períodos de atividade comum, em que pese a presunção de veracidade dos registros de contratos em CTPS, 

entendo que o acolhimento do pleito do autor está condicionado ao exaurimento da instrução probatória, com a abertura 

de possibilidade de inversão de tal presunção pelo réu. Já em relação ao alegado período de atividade especial 

desenvolvido para a empresa Agropecuário Ubejota S/A, verifico que os autos estão instruídos com perfil 

profissiográfico previdenciário (apenso). Analisando tal documento, não consigo extrair do mesmo, nesta fase de 
processo, juízo de verossimilhança das alegações formuladas pelo autor. Isto porque, ainda que o cargo ocupado pelo 

autor seja de motorista de caminhão, a descrição das atividades foi lançada como dirigir veículos da empresa, sem 

qualquer menção de quais seriam tais veículos. Note-se que o enquadramento por função demanda o exercício de 

atividades de motorista de ônibus ou caminhão, e não de qualquer veículo. A ausência de descrição dos veículos 

utilizados impede conclusão favorável ao autor nesta fase do processo.Face ao exposto, indefiro o pedido de tutela 

antecipada. Em prosseguimento, especifiquem as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte 

autora, se há outras provas que pretendem produzir, justificando sua necessidade e pertinência, apresentando seu rol de 

testemunhas, se o caso, e informando se estas comparecerão independentemente de intimação.P.R.I. 

 

0000467-77.2011.403.6109 - JOAO BATISTA FLORENTINO(SP187942 - ADRIANO MELLEGA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

À réplica no prazo legal.Após, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e 

necessidade, no prazo de 10 (dez) dias, sucessivamente, a começar pela parte autora.Nesta oportunidade, as partes 

deverão apresentar, se o caso, o rol de testemunhas, informando se as mesmas comparecerão à audiência 

independentemente de intimação.Int. 

 

0002552-36.2011.403.6109 - ANTONIO DIRCEU TOBALDINI(SP277328 - RAFAEL PAGANO MARTINS) X 
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Concedo à parte autora o prazo de 30 dias para que preste esclarecimentos acerca da possibilidade de prevenção em 

relação ao processo 0019598-82.2000.403.0399, apontado no termo de fl. 49, trazendo aos autos cópia da inicial e de 

eventual sentença.No mesmo prazo, apresente a parte autora comprovante de residência.Intime-se. 

 

0003183-77.2011.403.6109 - LUIS FERNANDO RAMOS DE SOUZA(SP179738 - EDSON RICARDO PONTES E 

SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO E SP188752 - LARISSA PEDROSO BORETTI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

LUIS FERNANDO RAMOS DE SOUZA, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação ordinária em face do INSS, 

postulando a condenação da autarquia a implantar em seu favor benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez 

ou auxílio doença.Com a inicial vieram documentos (fls. 14/26).É a síntese do necessário. Fundamento e Decido. 
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Inicialmente, defiro a gratuidade.Após a leitura da inicial, este Juízo verificou que não ocorreu o prévio pedido de 

concessão de benefício previdenciário perante o INSS. Nesse diapasão não restou caracterizada a existência de conflito 

com o INSS, não havendo lide no presente caso que justifique uma ação judicial. Inexiste o interesse de agir.Não 

podemos falar que há restrição ao direito do acesso ao judiciário, como direito fundamental inscrito no art. 5º da 

Constituição Federal, e sim inexistência de requisitos para a ação.Neste diapasão, há que se avaliar que o texto do art. 

5º, XXXV, da CF, prevê que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito. Ora, no 

presente caso, não há qualquer lesão ou ameaça a direito atuais, visto que o benefício pleiteado não pode ser concedido 

de ofício pela autarquia, mas sim mediante prévio requerimento administrativo.Desse modo, o pedido administrativo é 

condição indispensável para o ajuizamento da demanda e, conseqüentemente, para a caracterização do direito à 

ação.Ademais, admitir-se ações como a presente implicaria em agressão ao princípio da separação dos poderes, eis que 

o Judiciário estaria assumindo funções do Poder Executivo, sem que este tivesse a prévia oportunidade de conhecer e 

exercer suas atribuições perante os fatos trazidos à baila. Ressalte-se que não se está exigindo que a parte autora esgote 

completamente o procedimento administrativo, mas, isto sim, que no mínimo requeira o benefício no Posto de 

Concessão do INSS, sob pena de restar maculado o já citado princípio da separação dos poderes, insculpido no art. 2º, 

da CF, pois que a função jurisdicional somente pode ser exercida, na espécie, como substitutiva da função executiva 

eventualmente lesiva à parte autora.Assim, apresenta-se caracterizada a ausência do interesse de agir da parte autora. 

Face ao exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL e JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DE 

MÉRITO, nos termos do art. 295, III, c/c art. 267, VI, ambos do CPC.Indevidos honorários advocatícios, uma vez que 
não houve a formação da relação processual.Deixo de condenar em custas em face da isenção de que gozam as 

partes.Publique-se. Registre-se. Intime-se.  

 

0003196-76.2011.403.6109 - ROBERTO APARECIDO MONTREZOL(SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS 

REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para que justifique o valor atribuído à causa, apresentando os cálculos 

realizados e os documentos que embasem seus dados.Intime-se. 

 

0003233-06.2011.403.6109 - MANOEL MESSIAS DA SILVA(SP237225 - WALDOMIRO ANTONIO RIZATO 

JUNIOR) X UNIAO FEDERAL 

MANOEL MESSIAS DA SILVA ajuizou a presente ação ordinária em face da UNIÃO FEDERAL objetivando, em 

síntese, declaração da inexigibilidade de valores recolhidos a título de imposto de renda retido na fonte.Considerando 

que o autor reside na cidade de Americana - SP e que o valor da causa está dentro do limite previsto no caput do artigo 

3º da Lei nº 10.259/01, que dispõe sobre os Juizados Especiais no âmbito da Justiça Federal, bem como que o 3º 

daquele artigo estabelece que a competência de tais Juizados é absoluta, reconheço a incompetência deste juízo para 

conhecimento da causa, nos termos do artigo 113 do Código de Processo Civil.Ante o exposto, remetam-se os autos ao 

Juizado Especial Federal de Americana - SP, com as nossas homenagens e com as cautelas de estilo.Intime-se. 
 

0003989-15.2011.403.6109 - ANTONINHO MANEO(SP295916 - MARCIO RODRIGO LOPES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 29: Defiro.Remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal de Americana - SP, com as nossas homenagens e as 

cautelas de estilo.Intime-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0011051-43.2010.403.6109 - MARIA INES LARGUESA(SP150331 - MARIO AGOSTINHO MARTIM) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para que traga aos autos comprovante de residência. Intime-se.Após, se 

cumprido, cite-se. 

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA 
0003631-50.2011.403.6109 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002943-88.2011.403.6109) 

CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA DO ESTADO DE SAO PAULO - CREF4(SP267010B - 

ANDERSON CADAN PATRICIO FONSECA) X TIAGO DIAS GUZZI(SP112467 - OZEIAS PAULO DE QUEIROZ 

E SP258297 - SAMARA DIAS GUZZI) 
Intime-se o excepto para manifestação sobre a exceção de incompetência 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0007607-75.2005.403.6109 (2005.61.09.007607-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP123199 - 

EDUARDO JANZON NOGUEIRA) X SUPERMERCADO HORTELA LTDA X VLADIMIR RODI X LUCIANE 

DA SILVA FRANCO RODI 

Intime-se a Caixa Econômica Federal para que regularize sua representação processual, no prazo de 15 (quinze) dias, 

sob pena de extinção do feito 

 

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA 
0003615-96.2011.403.6109 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002943-88.2011.403.6109) 
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CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA DO ESTADO DE SAO PAULO - CREF4(SP267010B - 

ANDERSON CADAN PATRICIO FONSECA) X TIAGO DIAS GUZZI(SP112467 - OZEIAS PAULO DE QUEIROZ 

E SP258297 - SAMARA DIAS GUZZI) 

Intime-se o impugnado para manifestação sobre a impugnação ao valor da causa. 

 

IMPUGNACAO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA 
0006421-41.2010.403.6109 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1784 - REINALDO 

LUIS MARTINS) X JOSE ALVES DE OLIVEIRA(SP228754 - RENATO VALDRIGHI E SP227792 - EDILSON 

RICARDO PIRES THOMAZELLA) 

Defiro o pedido de dilação de prazo formulado pelo autor (fls. 08).Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0001804-38.2010.403.6109 (2010.61.09.001804-2) - ENGEFAZ ENGENHARIA LTDA(SP201123 - RODRIGO 

FERREIRA PIANEZ E SP156154 - GUILHERME MAGALHÃES CHIARELLI) X DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL DO BRASIL EM LIMEIRA - SP 

Diante da certidão supra deixo de receber o recurso de apelação.Remetam-se os autos ao aquivo.Intimem-se 

 

0005830-79.2010.403.6109 - IND/ DAUD DE BORRACHAS LTDA(SP260447A - MARISTELA ANTONIA DA 
SILVA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM PIRACICABA-SP 

Concedo o prazo de 05 (cinco) dias para que a impetrante recolha as custas devidas à Justiça Federal, sob pena de ser 

julgado deserto o recurso de fls. 60/69.Após, tornem-me conclusos.Intime-se com urgência. 

 

BUSCA E APREENSAO - PROCESSO CAUTELAR 
0008055-72.2010.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI) X TECSYS 

TECNOLOGIA EM SEGURANCA S/A X NIVALDO MOURA DA SILVA X SANTINA FELICIANO 

Diante do ofício de fls. 36, intime-se a requerente para que recolha as custas judiciais devidas e as diligências de Oficial 

de Justiça, no prazo de 60 (sessenta) dias, diretamente no juízo deprecado. 

 

0009427-56.2010.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI) X 

CAMPIALFA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES X ADALBERTO BERGO FILHO X ANDREA 

MORALES ALVES BERGO 

Fls. 32: Intime-se a CEF para que forneça cópia para contrafé e recolha as custas e diligência pertinentes, diretamente 

no juízo deprecado.Após, aguarde-se o retorno da carta precatória. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 
0010643-52.2010.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI) X 

MARCELO ALEXANDRE ROSSI X MARCIA SOARES BEZERRA ROSSI(SP131388 - SANDRO PIRES 

BARBOSA) 

À réplica no prazo legal.Após, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e 

necessidade e expondo com clareza os fatos a serem demonstrados, no prazo de 10 (dez) dias, sucessivamente, a 

começar pela parte autora.Nesta oportunidade, as partes deverão apresentar, se o caso, o rol de testemunhas, informando 

se comparecerão à audiência independentemente de intimação.Int. 

 

Expediente Nº 162 
 

MANDADO DE SEGURANCA 
0008574-47.2010.403.6109 - COOPERATIVA DOS BATATICULTORES DA REGIAO DE VARGEM GRANDE 

DO SUL(SP070842 - JOSE PEDRO CAVALHEIRO E SP197645 - CRISTIANO RIBEIRO) X DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM LIMEIRA - SP 

Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos 

 

0003146-50.2011.403.6109 - ESTACAO ENGENHARIA DE TELECOMUNICACOES LTDA(SP128341 - NELSON 
WILIANS FRATONI RODRIGUES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PIRACICABA 

Verifico que por equívoco no despacho de fl. 69 constou o número do processo 2007.61.09.010025-2, quando na 

verdade o feito apontado na certidão de prováveis prevenções é o nº 0012545-67.2010.403.6100. Diante do exposto, 

concedo a impetrante o prazo de 10 dias para que junte aos autos cópia da inicial dos autos nº 0012545-

67.2010.403.6100 e eventual sentença proferida.Desentranhem-se as fls. 80/108, tendo em vista tratarem-se de meras 

cópias do presente feito.Após, tornem-me conclusos. 

 

ACAO PENAL 
1104603-65.1998.403.6109 (98.1104603-4) - JUSTICA PUBLICA(Proc. OSVALDO CAPELARI JUNIOR) X JOSE 

DA GLORIA SILVA(SP010233 - JOSE YAHN FERREIRA E SP130235 - EUNICE DAMARIS ALVES PEREIRA) 

Tendo em vista que as informações solicitadas no ofício de fl. 897 não constam no processo, intime-se a defesa para que 
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as forneça, no prazo de 5 (cinco) dias.No caso de não fornecimento das informações necessárias no prazo supra, tornem 

os autos ao arquivo.  

 

0004107-35.2004.403.6109 (2004.61.09.004107-6) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1035 - FAUSTO KOZO KOSAKA) X 

MAURO DOS SANTOS PEREIRA 

Tendo em vista a manifestação ministerial de fl. 795 informando o endereço da testemunha Luiz Manoel Juvenal, 

expeça-se carta precatória para a comarca de São Pedro para oitiva da testemunha arrolada pela acusação.Intimem-se as 

partes para fins do artigo 222 do CPP. 

 

0005534-67.2004.403.6109 (2004.61.09.005534-8) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 949 - WALTER CLAUDIUS 

ROTHENBURG) X IVETE TERUEL CHACON(SP250160 - MARCELO LUIZ BORRASCA FELISBERTO) X 

NADYR PULIDO SANCHEZ(SP105572 - MARIA CRISTINA DE OLIVEIRA SILVA) 

Manifestem-se as partes, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, se desejam requerer diligências, especificando-as, se for 

o caso, nos termos do artigo 402 do CPP.Não havendo requerimento de diligências, intimem-se as partes, 

sucessivamente, primeiramente o Ministério Público Federal e após, a defesa, para apresentação de 

memoriais.Publique-se.(PRAZO PARA A DEFESA MANIFESTAR-SE - PRIMEIRA PARTE DO DESPACHO) 

 

0004705-18.2006.403.6109 (2006.61.09.004705-1) - JUSTICA PUBLICA X ANTONIO LUIZ CRISTALDO X 
LUCIMAR ROSANEA LOUVEIRA CRISTALDO(SP064811 - JOSE RENATO DE SOUZA VARQUES) 

Tendo em vista a manifestação ministerial de fl. 265, informando não ter sido encontrado outro endereço dos 

condenados, providencie a Secretaria a intimação do defensor por eles constituído (fls. 189/190), para que, no prazo de 

5 (cinco) dias, informe os endereços atualizados dos sentenciado 

 

0006366-32.2006.403.6109 (2006.61.09.006366-4) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1035 - FAUSTO KOZO KOSAKA) X 

EVANDRO FRANCISCO COVRE CONCEICAO(SP148795 - FLAVIA FERREIRA DA SILVA) 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, com suporte em inquérito policial, denunciou EVANDRO FRANCISCO 

COVRE CONCEIÇÃO, qualificado nos autos, como incursos nas sanções do artigo 289, 1º, do Código Penal e artigo 

10 da Lei 10.826/03. Consta da denúncia que no dia 05 de agosto de 2005, por volta das 17h30min, policiais militares 

efetuavam patrulhamento quando avistaram a pessoa de Weliques Lisboa de Almeida saindo da residência do 

denunciado, situada na rua M-22, n. 1.130, Jardim Ipanema, na cidade de Rio Claro/SP. Em revista pessoal, localizaram 

com Waliques uma porção de maconha. Enquanto abordavam Welliques, os policiais viram o acusado Evandro pular o 

muro de sua residência, evadindo-se do local. Contudo, efetuada revista na residência de Evandro foram encontrados 

uma cédula falsa no valor de R$ 50,00 reais, outra porção de maconha, um revólver Taurus Oxidado n. 2149011 e seis 

projéteis intactos calibre 38. Denúncia recebida em 05.10/2007 (fls. 96).Interrogatório do acusado 

(fls.143/146)Nomeado defensor dativo para o acusado que apresentou defesa prévia (fls.154). Foram ouvidas duas 
testemunhas. (fls. 180 e 200). Na fase do 402 do CPP, o Ministério Público Federal requereu a juntada de certidões de 

antecedentes do réu, as quais foram juntadas às fls. (217,228/229) Alegações finais do Ministério Público Federal, às 

fls. 231/240, onde requereu a absolvição do réu pelo crime do artigo 289 1º do CP, por ausência de dolo e pelo artigo 12 

da Lei 10.826/03 por ausência de materialidade.Defesa final no sentido de que não há prova quanto a autoria do delito e 

que não ficou evidenciado o dolo do autor, pois este não tinha conhecimento que a cédula era falsa e que não há provas 

suficientes para a condenação.(fls.244/246)É o relatório.MÉRITOO Ministério Público Federal atribuiu ao denunciado 

a conduta prevista no artigo 289, 1º, do Código Penal. Art. 289. Falsificar, fabricando-a ou alterando-a, moeda metálica 

ou papel moeda de curso legal no país ou no estrangeiro:Pena: reclusão, de 3(três) a 12(doze) anos, e multa. 1º Nas 

mesmas penas incorre quem, por conta própria ou alheia, importa ou exporta, adquire, vende, troca, cede, empresta, 

guarda ou introduz na circulação moeda falsa.O 1º do artigo 289 do CP pune não só aquele que falsifica, mas também 

aquele que se utiliza, guarda, introduz em circulação dinheiro falsificado tendo conhecimento da falsidade. 

MATERIALIDADEA materialidade do delito está demonstrada pelos autos de exibição e apreensão de fls. 04 e laudo 

de exame em moeda das fls. 27/29, onde os peritos analisaram a cédula apreendida e constataram que era cédula falsa e 

que a falsidade era apta a engamnar terceiros de boa-fé.DO TIPO OBJETIVOEm que pese o laudo ter concluído que a 

nota que o réu guardava em sua residência era hábil a enganar terceiros, a análise e manuseio desta demonstram o 

contrário. A cédula está toda borrada, não apresenta as cores de uma cédula de verdade, sua textura é totalmente 

diferente de uma nota verdadeira, sendo tal diferença perceptível pelo simples toque, encontra-se desbotada e 
rasgada,não possuindo referida cédula potencial lesivo a iludir qualquer pessoa. Diferentemente do teor da conclusão 

dos Srs. Peritos, as cédulas não possuem qualquer simulação de elementos de segurança, sendo de péssima qualidade. O 

bem jurídico tutelado pela norma sob análise é a fé pública e quando não há possibilidade de haver ofensa a esse bem, 

não há que se falar em crime.Neste sentido: Origem: TRF - PRIMEIRA REGIÃO-Classe: ACR - APELAÇÃO 

CRIMINAL - 200338000030956-Processo: 200338000030956 UF: MG Órgão Julgador: QUARTA TURMA-Data da 

decisão: 25/9/2006 Documento: TRF100237253 -Fonte DJ DATA: 19/10/2006 PAGINA: 45-Relator(a) 

DESEMBARGADOR FEDERAL HILTON QUEIROZ-Decisão A Turma negou provimento à apelação, à 

unanimidade.- Ementa PENAL. CRIME DE MOEDA FALSA. ART. 289, 1º, CPB. USO DE DOCUMENTO-FALSO. 

ART. 304, CPB. FALSIDADE DE DOCUMENTO PÚBLICO. ART. 297, CAPUT, DO CPB. AUTORIA E 

MATERIALIDADE. COMPROVADAS. FALSIFICAÇÃO GROSSEIRA. CRIME IMPOSSÍVEL. PENA APLICADA 

CONFORME OS DITAMES LEGAIS. APELAÇÃO IMPROVIDA.1. Autoria e materialidade dos crimes de moeda 
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falsa e uso de documento falso devidamente comprovadas, tanto por testemunhas como por documentos.2. Ausente a 

potencialidade lesiva da cédula de identidade apresentada aos policiais, eis que, de pronto, constatada a falsificação 

grosseira do documento. Ocorrência de crime impossível, excluindo a tipicidade da conduta do agente com relação ao 

crime de uso de documento falso (art. 304 do CPB).3. Impossibilidade de condenação pela prática do crime de 

falsificação de documento público (art. 297, CP), visto que não ficou comprovado nos autos quem foi o autor da 

falsificação da carteira de identidade.4. Em que pese às reconhecidas circunstâncias judiciais desvaforáveis ao réu e ao 

reconhecimento da agravante de reincidência, a pena a ele imposta representa o quantum necessário e suficiente à 

reprovação e prevenção do crime.5. Apelação improvida. Data Publicação 19/10/2006Origem: TRIBUNAL - 

TERCEIRA REGIÃO-Classe: HC - HABEAS CORPUS - 26712-Processo: 200703000051954 UF: SP Órgão Julgador: 

SEGUNDA TURMA-Data da decisão: 13/03/2007 Documento: TRF300114804-Fonte DJU DATA:30/03/2007 

PÁGINA: 516-Relator(a) JUIZA CECILIA MELLO-Decisão A Segunda Turma, por unanimidade, denegou a ordem.-

Ementa PENAL: HABEAS CORPUS. CRIME DE MOEDA FALSA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 

INAPLICABILIDADE.I - O bem jurídico tutelado pela norma incriminadora (artigo 289, 1º, do CP) é a fé pública, de 

sorte que não se apura o dano em razão do valor da cédula ou dos bilhetes, mas sim pela potencialidade lesiva de ofensa 

à fé pública e à segurança na circulação monetária.II - Tratando-se de crime contra a fé pública, afigura-se inaplicável o 

princípio da insignificância.III - Não há que se falar em falta de justa causa para a ação penal.IV - Ordem denegada. 

Data Publicação 30/03/2007Origem: TRF - PRIMEIRA REGIÃO-Classe: ACR - APELAÇÃO CRIMINAL - 

200235000065944-Processo: 200235000065944 UF: GO Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA-Data da decisão: 
21/8/2007 Documento: TRF100255590-Fonte DJ DATA: 31/8/2007 PAGINA: 12-Relator(a) DESEMBARGADOR 

FEDERAL TOURINHO NETO-Decisão A Turma, por maioria, vencido o Juiz Cândido Ribeiro, negou provimento ao 

recurso do Ministério Público Federal e, também, por maioria, vencido o Juiz Relator, negou provimento à apelação do 

réu, mantendo a sentença recorrida em todos os seus termos.Ementa PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. MOEDA 

FALSA (ART. 289 DO CP). MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. PRINCÍPIO DA 

INSIGNIFICÂNCIA. ABSOLVIÇÃO.O objeto jurídico do crime de moeda falsa é a fé pública. É inconcebível a 

condenação daquele que tentou introduzir em circulação uma só nota de R$ 50,00 (cinqüenta reais). A pena mínima in 

abstrato para o delito em questão é de 03 (três) anos de reclusão. Decisão proporcional à ofensividade da conduta 

perpetrada pelo réu, para se reconhecer a insignificância da mesma. Data Publicação 31/08/2007Entendo que também 

não restou configurado o crime de estelionato, previsto no artigo 171 do CP, porque a nota foi encontrada em poder do 

autor durante uma busca pessoal feita pela autoridade policial não existindo qualquer indício de que ele tenha feito uso 

da referida cédula ou tentado fazer uso, com o objetivo de obter vantagem ilícita em prejuízo alheio.Embora o valor da 

nota não tenha expressividade jurídica na consumação do delito, o fato do réu guardar apenas uma cédula, que alegou 

ter achado na rua, deve ser levado em consideração, constituindo impositivo a absolvição.Do crime previsto no artigo 

12 da Lei 10.826/03 Art. 12. Possuir ou manter sob sua guarda arma de fogo, acessório ou munição, de uso permitido, 

em desacordo com determinação legal ou regulamentar, no interior de sua residência ou dependência desta, ou, ainda no 

seu local de trabalho, desde que seja o titular ou o responsável legal do estabelecimento ou empresa: Pena - detenção, de 
1 (um) a 3 (três) anos, e multa.MaterialidadeComo bem salientou o Ministério Público Federal, embora a arma e os 

projeteis tenham sido apreendidos às fls. 15, não foram realizadas perícias na arma e nos projéteis para que se aferisse a 

potencialidade lesiva dos mesmos. Além disso, não ficou esclarecido se a arma estava carregada com os projéteis.O 

mencionado artigo visa proteger a incolumidade pública e como tal, para ficar caracterizado, a arma apreendida deve ser 

apta a ofender o bem jurídico tutelado pela norma. Como não foi a arma periciada, não se comprovou sua 

potencialidade lesiva. Sem lesão ao bem jurídico, não há que se falar em crime.Neste sentido:AGRESP 200702756200-

AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 1009555-Relator(a) HAROLDO RODRIGUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE) -Sigla do órgão-STJ-Órgão julgador-SEXTA TURMA-Fonte-DJE 

DATA:25/10/2010-Decisão -Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma do 

Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis 

Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes e Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com o Sr. 

Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.-Ementa-PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. EFICIÊNCIA DA ARMA. 

NECESSIDADE DE PERÍCIA. 1. Com a ressalva do ponto de vista do relator, a Sexta Turma, modificando 

entendimento anterior, firmou a compreensão de que, em se tratando de crime de porte de arma de fogo, se faz 

necessária a comprovação da potencialidade do instrumento, já que o princípio da ofensividade em direito penal exige 
um mínimo de perigo concreto ao bem jurídico tutelado pela norma, não bastando a simples indicação de perigo 

abstrato. 2. Agravo regimental a que se nega provimento.Indexação- Data da Decisão -21/09/2010.III - 

DISPOSITIVONESTAS CONDIÇÕES, à vista da fundamentação expendida, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão 

punitiva articulada na denúncia e ABSOLVO o réu dos crimes previstos artigo 289, 1º, do Código Penal e artigo 12 da 

Lei 10.826/03 , com fundamento no artigo 386, inciso III do Código de Processo Penal. Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0005656-75.2007.403.6109 (2007.61.09.005656-1) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1035 - FAUSTO KOZO KOSAKA) X 

CHARLES ZACARIAS MONFRINATO(SP019346 - AMILTON MODESTO DE CAMARGO) X JOAO BATISTA 

DE FREITAS 

Tendo em vista o teor da certidão supra, intime-se novamente o Dr. Amilton M. de Camargo - OAB/SP 19346, defensor 
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constituído pelo réu Charles Zacarias Monfrinato à fl. 248, a apresentar suas alegações finais na forma de memoriais, no 

prazo previsto no art. 403 do Código de Processo Penal.Transcorrido o prazo sem manifestação, providencie a secretaria 

a intimação do réu para que constitua novo defensor, sob pena de nomeação de defensor dativo, e tornem os autos 

conclusos para deliberações quanto a aplicação da pena de multa ao causídico supramencionado por abandono da causa, 

conforme disposto no artigo 265 do Código de Processo Penal.  

 

0001241-15.2008.403.6109 (2008.61.09.001241-0) - JUSTICA PUBLICA X DARCI BATISTA 

Trata-se de ação penal movida pelo Ministério Público Federal em face de Darci Batista pela violação do disposto no 

artigo 168-A, 1º, inciso I, na forma do artigo 71, ambos do Código Penal.A denúncia foi recebida em 02/06/2009 (fls. 

137) e o aditamento em 24.03.2010.Sobreveio informação sobre o falecimento do réu tendo sido apresentada certidão 

de óbito (fls. 352 e 359) Manifestou-se o Ministério Público Federal requerendo a extinção da punibilidade em relação 

ao réu Darci Batista, nos termos do artigo 107, inciso I do Código Penal (fl. 361). Posto isso, JULGO EXTINTA A 

PUNIBILIDADE do acusado DARCI BATISTA, RG 3.755.530-3, com fundamento no art. 107, inciso I, do Código 

Penal.Com o trânsito em julgado, oficie-se comunicando à Delegacia de Polícia Federal e ao Instituto de Identificação 

Ricardo Gumbleton Daunt.P.R.I.  

 

0006913-04.2008.403.6109 (2008.61.09.006913-4) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1035 - FAUSTO KOZO KOSAKA) X 

JAIME GRIGOLON(SP297350 - MATHEUS ANTONIO DA CUNHA E SP148022 - WILLEY LOPES SUCASAS) X 
MARIA PEDRA HONORATO MENGHINI(SP159243 - EDUARDO AUGUSTO BENEDICK PEREIRA) 

Indefiro o requerimento da defesa da ré Maria Pedra Honorato Menghini de expedição de ofícios a Delegacia da Receita 

Federal e ao Cartório Eleitoral, visando a localização do atual endereço da testemunha Armando Gimenes, uma vez que 

o pedido foi protocolado intempestivamente, bem como o fato de que para que as pesquisas sejam realizadas é 

necessário a indicação de dados qualificativos.Defiro o pedido da defesa do réu Jaime Grigolon de substituição da 

testemunha não localizada Armando Gimenes pela testemunha Milena Pinazza Rubia, designando o dia 20 de setembro 

de 2011, às 17:00 horas. Faculto a defesa a apresentação das demais testemunhas arroladas as fls. 239/240, cuja 

necessidade de serem ouvidas como testemunhas do Juízo será avaliada quando da realização do ato.Expeça-se 

mandado de intimação da testemunha Milena Pinazza Rúbia e dos réus.Concedo a defesa da ré Maria Pedra Honorato 

Menghini o prazo de 3 (três) dias para informar o atual endereço da testemunha não localizada Ernesto Gallo (fl. 249), 

sob pena de preclusão.Ciência ao Ministério Público Federal.Int. 

 

0006040-67.2009.403.6109 (2009.61.09.006040-8) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1023 - HELOISA MARIA FONTES 

BARRETO) X VANIA PORTA(SP237736 - FABIO SIGMAR BORTOLETTO) 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, com suporte em inquérito policial, denunciou VÂNIA PORTA, qualificado 

nos autos, como incurso nas sanções do artigo 1º, inciso I e II e artigo 2º, inciso I, ambos da Lei 8.137/90 .Denúncia 

recebida em 14/08/2009 (fls. 127)A ré citada, apresentou defesa preliminar às fls. 136/137, tendo sido rejeitada suas 
alegações às fls. 153.O réu foi interrogado às fls. 161/163. Alegações finais do Ministério Público Federal no sentido de 

restarem comprovadas autoria, materialidade e o elemento subjetivo do crime de sonegação fiscal. Pede a condenação 

da ré em relação as sanções do artigo 1º, inciso I e II da Lei 8.137/90.(fls.165/172).Defesa final (fls. 176/177) , onde 

alega que não ficou comprovado a existência de dolo por parte da ré a caracterizar o crime . Requereu a absolvição.É o 

relatório.MÉRITO DO CRIME DE SONEGAÇÃO FISCALO Ministério Público Federal atribuiu ao denunciado a 

conduta prevista no artigo 1º, inciso I e II da Lei 8.137/90Vejamos o que diz o artigo 1º:Art.1º Constitui crime contra a 

ordem tributária suprimir ou reduzir tributo, ou contribuição social e qualquer acessório, mediante as seguintes 

condutas: I - omitir informação, ou prestar declaração falsa às autoridades fazendárias;II- fraudar a fiscalização 

tributária, inserindo elementos inexatos, ou omitindo operação de qualquer natureza, em documento ou livro exigido 

pela lei fiscal;O tipo do art. 1.º da Lei 8.137/90, conforme leitura atenta do seu texto permite inferir, que descreve crime 

material, o qual necessita, para sua configuração, da ocorrência de resultado externo à ação (na hipótese, a supressão ou 

redução de tributo, contribuição social ou qualquer acessório).Neste sentido:RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 

CORPUS. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. INÉPCIA DA DENÚNCIA. INADEQUAÇÃO DO TIPO. 

INOCORRÊNCIA. 1. Em se mostrando ajustada a denúncia ao artigo 41 do Código de Processo Penal, descrevendo, 

com suficiência, o fato imputado, em todas as suas circunstâncias, classificando-o e propondo produção de prova oral, 

não há falar em inépcia da acusatória inicial. 2. O crime tipificado no artigo 1º, inciso I, da Lei nº 8.137/90 é de 

resultado.3. Recurso improvido.(STJ, RHC 12380/SP, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 6.ª Turma, unânime, DJ 
21/6/2004, grifos acrescidos.) MATERIALIDADESegundo se depreende da inicial, o Ministério Público Federal 

denunciou o réu pelo cometimento de crime contra a ordem tributária, em decorrência dele ter prestado informações 

falsas em sua declaração de imposto de renda pessoa física relativa ao ano-calendário (1999,2000,2001), acarretando a 

supressão e redução de tributo federal devido|(imposto de renda pessoa física-IRPF). A materialidade do delito está 

comprovada pelos documentos de fls. 06/114, em especial o procedimento administrativo fiscal instaurado pela Receita 

Federal contra a ré, suas declarações de imposto de renda , exercícios 2004 e 2005 e os extratos bancários de contas da 

ré no referido período, onde se verifica a discrepância entre os valores por ela declarados como renda e os valores 

movimentados em suas contas correntes. AUTORIAConforme se verifica dos autos às fls. 12 a ré declarou como 

rendimentos tributáveis em sua Declaração de Imposto de Renda, ano calendário 2004, o valor de R$ 12.589,30, porém, 

constatou-se através dos extratos bancários de contas da ré que ela movimentou valores da ordem de R$ 106.787,17.No 

ano calendário 2005, a ré informou a Receita como renda tributável a importância de R$ 15.080,00, porém, 
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movimentou a importância de R$ 67.190,33 em sua conta bancário no referido ano..Embora a ré tenha afirmado que os 

valores depositados em sua conta bancária não refletem o que ela efetivamente teve a sua disposição, sob o argumento 

de ser vendedora de produtos da AVON e os depósitos efetuados em sua conta bancária eram destinados a pagar os 

produtos que vendia, não há nos autos qualquer comprovação de sua versão.A ré poderia ter juntado aos autos 

comprovantes de venda e de repasse dos referidos depósitos a citada empresa, mas quedou-se inerte. Neste caso, cabia a 

Defesa produzir tal prova, pois os documentos existentes nos autos indicam que o seu movimento bancário foi 

incompatível com os valores que ela declarou como renda tributável.A declaração de imposto de renda é obrigação 

legal e pessoal, e como tal, responde a declarante pelo seu conteúdo. Todos estes fatos, deixam claro que a ré ao 

declarar sua renda tributável em valor incompatível com sua movimentação bancária tinha como objetivo reduzir o 

pagamento de tributo.Com tal conduta logrou a ré deixar de pagar tributos, conforme procedimento administrativo fiscal 

anexado aos autos e como tal deve responder pelo delito previsto no artigo 1º, inciso I e II da Lei 8.137/90.Não há que 

se falar em desclassificação do delito imputado na denúncia para o delito descrito no artigo 2º da Lei 8.137/90, uma vez 

que houve a efetiva redução de tributo. Os crimes do artigo 2º são crimes formais e para sua configuração não pode 

haver efetiva redução de tributo, o que ocorreu in casu.Portanto, não restam dúvidas de que a ré incidiu nas condutas 

descritas no artigo 1º, Inciso I e II da Lei 8.137/90, em razão de ter omitido sua efetiva renda tributável, impondo-se a 

sua condenação.II - DISPOSITIVONESTAS CONDIÇÕES, à vista da fundamentação expendida, JULGO 

PROCEDENTE a pretensão punitiva descrita na denúncia para CONDENAR o réu VÂNIA PORTA como incursa nas 

penas do artigo 1º, inciso I e II da Lei 8.137/90.Passo à dosimetria da pena, tendo em conta as circunstâncias judiciais 
do art. 59 do Código Penal. Atento à culpabilidade, verifico que o grau de censurabilidade é pequeno ante o valor 

sonegado. O ré não registra antecedentes. A personalidade não é voltada para a prática de crime, sendo este fato isolado 

em sua vida. A conduta social não é possível aferir, sem prejuízo. Os motivos obter vantagem indevida. As 

circunstâncias são adequadas para a espécie de delito que não foi praticado mediante violência ou grave ameaça às 

pessoas. As conseqüências normal a espécie, prejuízo ao erário. Sendo as condições judiciais parcialmente 

desfavoráveis a ré, fixo a pena base em 2 anos de reclusão, a qual torno definitiva em razão da ausência de 

qualificadoras ou causas de aumento de pena. Aplico, cumulativamente, a pena de multa. No que tange aos dias-multa, 

devem ser fixados guardando-se simetria e proporcionalidade com a pena-base acima dosada. Com relação ao valor, há 

que se considerar a situação econômica do réu,. Ante tais parâmetros, fixo a pena pecuniária aplicada em 30 (trinta) 

dias-multa, à razão de um 1/20 (um vinte avos) do salário mínimo vigente à época dos fatos.DA SUBSTITUIÇÃO DA 

PENAVerifico estarem presentes os requisitos do artigo 44 do Código Penal, sendo suficiente a adoção das medidas ali 

previstas. Por tal razão, SUBSTITUO a pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direitos, nos termos do 

2º do dispositivo citado.As penas restritivas de direitos são fixadas na modalidade interdição temporária de direitos e de 

prestação de serviços à comunidade.A prestação de serviços à comunidade consistirá na obrigação de A ré, pelo prazo 

da condenação, à razão de uma hora de tarefa por dia de pena executar tarefas gratuitas em entidade pública do local de 

sua residência, a ser especificada quando da execução.Quanto à prestação pecuniária, no valor de 10 salários mínimos, 

que deverão ser entregues a uma Instituição filantrópica a ser designada pelo Juízo da execução.Fixo o regime regime 
aberto (art. 33, 2.º, b, do Código Penal) para o cumprimento da pena, no caso de descumprimento da substituição 

imposta. Concedo o direito o réu de apelar em liberdade em razão de não estarem presentes os requisitos que autorizam 

a sua prisão preventiva. Condeno o réu ao pagamento das custas processuais.Com o trânsito em julgado da presente, 

lance-se o nome do réu no Rol dos Culpados e oficie-se ao Cartório Eleitoral para fins do art. 15, II, da Constituição 

Federal. Comunique-se, ao Juízo onde tramitam as ações criminais contra os réus sobre está condenação.Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se. 

 

0004415-61.2010.403.6109 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1035 - FAUSTO KOZO KOSAKA) X JOSE VALDETE 

PEREIRA DE CARVALHO(SP180746 - LUCIANA CRISTINA FERREIRA DOS SANTOS) 

Aos 26 de Julho de 2011, nesta cidade de Piracicaba, na sala de audiências do Juízo da 4ª Vara Federal, sob a 

presidência do Meritíssimo Senhor Juiz Federal Doutor LEONARDO JOSÉ CORRÊA GUARDA, comigo, técnico 

judiciário abaixo assinada, foi aberta a audiência com as formalidades legais e, apregoadas as partes, compareceram: 

o(a) Ilustre representante do Ministério Público Federal Dr. Fausto Kozo Matsumoto Kosaka, o réu acompanhado da 

sua advogada Dra Luciana Cristina Ferreira dos Santos, OAB/SP:180.746, a testemunha de defesa Valdemir Casale e as 

testemunhas de acusação Luiz Justino da Costa e Rafael Miranda Vieira. Em razão do oficio de fls. 86, o representante 

do Ministério Publico Federal Dr. Fausto Kozo Matsumoto Kosaka desistiu da testemunha Rafael Miranda Vieira, as 

partes não requereram realização de diligências complementares.Pelo Meritíssimo Juiz foi homologado o pedido de 
desistência e determinado a abertura de prazo para a apresentação dos memoriais finais.Nada mais. Eu, Edelton 

Carbinatto (Analista Judiciário, RF 6162), digitei e subscrevo.(PRAZO PARA A DEFESA APRESENTAR 

MEMORIAIS) 

 

0006669-07.2010.403.6109 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1035 - FAUSTO KOZO KOSAKA) X CRISTIANE 

RAQUEL CONCI FACCIOLI(SP018065 - CLAUDIO FACCIOLI) 

Forneça o defensor do réu o endereço completo das testemunhas Ângela Maria Sinotti e Adilson de Souza, no prazo de 

05 (cinco) dias, sob pena de preclusão.Após, cumpra-se a Secretaria o determinado à fl. 45.Publique-se (FLS. 46) Vistos 

em inspeção.Da análise da resposta preliminar à acusação (fls. 27/34), não vislumbro a existência de qualquer das 

hipóteses que ensejariam a absolvição sumária do acusado, nos termos do art. 397 do Código de Processo Penal, 

determinando, portanto, o prosseguimento do feito.Expeçam-se cartas precatórias visando a oitiva das testemunhas 
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arroladas pela defesa (fl.34).Intimem-se as partes para os fins do art. 222 do Código de Processo Penal.Ciência ao 

Ministério Público Federal dos documentos juntados às fls. 35/39.(FLS. 45) 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PRESIDENTE PRUDENTE 

1ª VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE 

 

DR. CLÁUDIO DE PAULA DOS SANTOS 

Juiz Federal  

Bel. ANDERSON DA SILVA NUNES  

Diretor de Secretaria  
 

Expediente Nº 4128 
 

ACAO PENAL 
0016227-62.2008.403.6112 (2008.61.12.016227-1) - JUSTICA PUBLICA X MAURO DI STASI(SP263542 - VANDA 

FERREIRA LOBO) 

Cota de fls. 128/129: Tendo em vista que o réu teve o pedido de parcelamento cancelado, conforme ofícios de fls. 126 e 

132, determino o regular prosseguimento do feito. Designo o dia 10 de novembro de 2011, às 14:30 horas, para 

audiência de instrução, com a oitiva da testemunha arrolada pela acusação, defesa e interrogatório do réu. Intimem-se as 

testemunhas arroladas e o acusado. Ciência ao Ministério Público Federal. Int. 

 

0005069-73.2009.403.6112 (2009.61.12.005069-2) - JUSTICA PUBLICA X NILSON AMORIM VITALE 
JUNIOR(SP126072 - ALFREDO VASQUES DA GRACA JUNIOR E SP248169 - JANAINA DOMINATO 

SANTELI) 

TERMO DE INTIMAÇÃO: Fl. 140: Nos termos da Portaria nº 23/2011 deste Juízo, ficam as partes intimadas da 

audiência redesignada para o dia 08 de setembro de 2011, às 17:00 horas, no Juízo Federal da 1ª Vara da Subseção 

Judiciária de Piracicaba/SP, para oitiva da testemunha arrolada pela acusação.  

 

0004386-02.2010.403.6112 - JUSTICA PUBLICA X PANTA ALVES DOS SANTOS(SP106619 - WALDEMAR 

MALAQUIAS GOMES) 

TERMO DE INTIMAÇÃO: Fl. 151: Nos termos da Portaria nº 23/2011 deste Juízo, ficam as partes intimadas da 

audiência designada para o dia 01 de setembro de 2011, às 16:40 horas, no Juízo Estadual da Vara Única da Comarca de 

Santo Anastácio/SP, para oitiva de testemunhas arroladas pela acusação.  

 

Expediente Nº 4129 
 

ACAO CIVIL PUBLICA 
0002515-97.2011.403.6112 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 731 - LUIS ROBERTO GOMES E Proc. 

1004 - TITO LIVIO SEABRA) X VALENTIM ROQUE PILON X NELMA TEREZINHA FERREIRA 

PILON(SP125212 - EDIVANIA CRISTINA BOLONHIN) 
Termo de Intimação. Nos termos da Portaria n.º 23/2011 deste Juízo, ficam os requeridos intimados para regularizar a 

representação processual, apresentando instrumento de procuração no prazo de cinco dias.  

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0003751-70.2000.403.6112 (2000.61.12.003751-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP134563 - 

GUNTHER PLATZECK) X BAR E RESTAURANTE HZAO LTDA X VICTOR GERALDO ESPER(SP176640 - 

CHRISTIANO FERRARI VIEIRA E SP044435 - MAURICIO IMIL ESPER E SP134262 - MARCIO MASSAHARU 

TAGUCHI) 

Termo de Intimação. Nos termos da Portaria n.º 23/2011 deste Juízo, fica a parte autora (Caixa Econômica Federal) 

intimada para manifestação sobre a petição e documentos de fls. 554/570. Prazo: Cinco dias. Ante a decisão de fl. 399, 

dê-se vista dos autos ao INSS. Sem prejuízo, considerando as manifestações de fls. 546/547 e fl. 553, excluam-se os 

nomes dos advogados do sistema processual. 

 

0001500-30.2010.403.6112 - UNIAO FEDERAL(SP208821 - ROSANE CAMARGO BORGES) X ANACLETO DA 

SILVA RAMOS(SP121613 - VINICIUS DA SILVA RAMOS) 

Termo de Intimação. Nos termos da Portaria n.º 23/2011 deste Juízo, fica o executado intimado para manifestação sobre 

a petição de fls. 52/59. Prazo: Cinco dias. Dê-se vista ao Ministério Público Federal.  
 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 
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0005423-30.2011.403.6112 - ALL AMERICA LATINA LOGISTICA DO BRASIL S/A(SP196541 - RICARDO JOSÉ 

SABARAENSE E SP307284 - FRANCINE GUTIERRES MORRO) X MUNICIPIO DE PRESIDENTE VENCESLAU 

Fls. 70/75 - Aguarde-se o decurso de prazo para manifestação do órgão federal. Int. 

3ª VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE 

 

Dr. SÓCRATES HOPKA HERRERIAS-MM. Juiz Federal Substituto, na Titularidade Plena  

Bel. VLADIMIR LÚCIO MARTINS-DIRETOR DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 2708 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0002337-85.2010.403.6112 - ADEMIR JOSE COSTA(SP094925 - RICARDO ANTONIO SOARES BROGIATO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

S E N T E N Ç AVistos em sentença.Cuida-se de pedido de declaração de tempo de serviço rural. Alega a parte autora 

que foi trabalhador rural no período de 22/12/1976 a 31/01/1995 e, tendo exercido atividade urbana, resulta em um 

montante superior ao necessário para concessão do benefício almejado. Juntou documentos.O Instituto Nacional do 

Seguro Social contestou a ação pugnando pela improcedência do pedido face à ausência de início de prova material 

razoável a embasar o pedido (fls. 31/38). Juntou documentos.Réplica às fls. 68/70.Feito saneado à fl. 71.Em audiência 

foi tomado o depoimento pessoal do autor e colhida a oitiva de três testemunhas por ele arroladas (fls. 78/81), tendo o 

réu apresentado proposta de acordo, a qual foi aceita pela parte autora (fl. 77).É o Relatório.Fundamento e decido.A 

expressa concordância da parte autora à proposta conciliatória do INSS demonstra que as partes transigiram.Isto posto, 

homologo o acordo firmado entre as partes, tornando extinto o feito com resolução do mérito nos termos do inciso III 

do artigo 269 do Código de Processo Civil.A transação havida, na forma em que foi acordada, faz com que a parte ré 

responda pelos honorários advocatícios da parte ex adversa, no valor fixo de R$ 600,00, conforme disposto no termo de 

assentada.Deixo de condenar a parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita, ao pagamento das custas, 

consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).Tendo 

as partes renunciado ao prazo recursal, esta sentença resta transitada em julgado nesta data. Proceda-se com as 
providências pertinentes.Expeça-se Requisição de Pequeno Valor - RPV para pagamento dos honorários advocatícios, 

nos termos da resolução vigente.Comunique-se à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, para que tome 

as providências necessárias para a averbação do período de 01/01/1980 a 24/07/1991 como segurado especial em favor 

do autor.Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Com a notícia de 

disponibilização dos valores, cientifique-se a parte autora e remetam-se os autos ao arquivo, com baixa findo.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0002924-10.2010.403.6112 - MARILENE VIDAL FRUTUOSO(SP163748 - RENATA MOCO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

As partes são legítimas e estão bem representadas em Juízo, concorrendo as condições da ação e os pressupostos 

processuais, sendo que não foram suscitadas questões preliminares e não há irregularidades ou nulidades a serem 

sanadas.Assim, julgo saneado o feito e defiro a realização de perícia médica.Nomeio o Doutor JOSÉ CARLOS 

FIGUEIRA JUNIOR, CRM/SP 100.093, com endereço na Avenida Washington Luiz, 1.555, nesta cidade, e designo o 

dia 8 DE SETEMBRO DE 2011, ÀS 8 HORAS e 30 MINUITOS, para realização do exame médico-

pericial.Comunique-se o senhor perito acerca da presente nomeação, bem como do prazo de 30 (trinta) dias a contar da 

perícia para a entrega do laudo.Arbitro, desde logo, honorários periciais no valor de R$ 234,80 - duzentos e trinta e 

quatro reais e oitenta centavos (máximo da respectiva tabela), ficando o Senhor Perito cientificado acerca da eventual 
necessidade de elaboração de laudo complementar ou prestar esclarecimentos acerca da perícia realizada, bem como 

sobre eventual diminuição dos honorários ora arbitrados, caso não cumpra fielmente seu mister. Os quesitos do Juízo e 

do INSS constam da Portaria nº 04/2009, baixada por este Juízo.OS quesitos da parte autora, que declinou da indicação 

de Assistente-Técnico, constam das folhas 127/128.Desde já ficam as partes intimadas da perícia médica ora designada, 

devendo a parte autora ser também intimada de que:a) deverá comparecer ao exame munida de documento de 

identidade;b) poderá apresentar ao perito atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos 

complementares que possam servir de subsídios à perícia, lembrando-se de que, nos termos do artigo 333, inciso I, do 

CPC, cabe-lhe demonstrar os fatos constitutivos de seu direito, entre eles, a existência da doença alegada na inicial e o 

início de sua incapacidade;c) a sua ausência injustificada implicará na presunção de desistência da prova pericial ora 

deferida.A intimação da parte autora far-se-á exclusivamente mediante publicação, na pessoa de seu defensor 

constituído.Encaminhem-se ao senhor perito os quesitos apresentados.Com a apresentação do laudo em Juízo, fixo 

prazos sucessivos de 20 (vinte) dias para que as partes, primeiro a autora, se manifestem sobre o laudo pericial e para 

que o INSS, querendo, apresente proposta de conciliação. Em seguida, vista à parte autora para, em 10 (dez) dias, 

manifestar-se sobre eventual proposta conciliatória apresentada pelo INSS. Caso o laudo pericial tenha sido apresentado 

tempestivamente, e não haja requerimento de sua complementação pelas partes, com fundamento no artigo 3º da 

Resolução nº 558, de 22 de maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de honorários de peritos), proceda-se à 
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solicitação de pagamento.Por fim, caso haja proposta de acordo e esta for aceita pela parte autora, voltem-me os autos 

conclusos para sentença.Intime-se. 

 

0004045-73.2010.403.6112 - JOSIAS GREGORIO DE SANTANA(SP161260 - GUSTAVO SIEPLIN JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

S E N T E N Ç AVistos em sentença.Cuida-se de pedido de declaração de tempo de serviço rural c/c concessão de 

aposentadoria por tempo de contribuição. Alega a parte autora que foi trabalhador rural no período de 06/12/1950 a 

junho de 1990 e, tendo exercido atividade urbana, resulta em um montante superior ao necessário para concessão do 

benefício almejado. Juntou documentos.O Instituto Nacional do Seguro Social contestou a ação pugnando pela 

improcedência do pedido face à ausência de início de prova material razoável a embasar o pedido. Afirma que a parte 

autora não logrou êxito em comprovar o período de tempo laborado em atividade rural, não fazendo jus à aposentadoria 

pleiteada (fls. 22/26).Réplica às fls. 32/39.Feito saneado à fl. 41.Em audiência foi tomado o depoimento pessoal do 

autor e colhida a oitiva de duas testemunhas por ele arroladas (fls. 53/55), tendo o réu apresentado proposta de acordo, a 

qual foi aceita pela parte autora (fl. 52).É o Relatório.Fundamento e decido.A expressa concordância da parte autora à 

proposta conciliatória do INSS demonstra que as partes transigiram.Isto posto, homologo o acordo firmado entre as 

partes, tornando extinto o feito com resolução do mérito nos termos do inciso III do artigo 269 do Código de Processo 

Civil.A transação havida, na forma em que foi acordada, faz com que a parte ré responda pelos honorários advocatícios 

da parte ex adversa, no valor de 10% sobre o valor dos atrasados a serem pagos à parte autora, conforme disposto no 
termo de assentada.Deixo de condenar a parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita, ao pagamento das 

custas, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda 

Pertence).Tendo as partes renunciado ao prazo recursal, esta sentença resta transitada em julgado nesta data. Proceda-se 

com as providências pertinentes.Fixo prazo de 60 (sessenta) dias para que a parte ré apresente o cálculo dos valores 

atrasados. Com a apresentação, dê-se ciência à parte autora e, não havendo impugnação, expeça-se Requisição de 

Pequeno Valor - RPV para pagamento dos atrasados, nos termos da resolução vigente.Comunique-se à Equipe de 

Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, para que tome as providências necessárias para o imediato cumprimento da 

medida, bem como para a averbação do período de 01/01/1975 a 01/07/1990 como segurado especial em favor do 

autor.Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Com a notícia de 

disponibilização dos valores, cientifique-se a parte autora e remetam-se os autos ao arquivo, com baixa findo.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0006266-29.2010.403.6112 - VALDEMAR FERREIRA DE CARVALHO(SP157999 - VIVIAN ROBERTA 

MARINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

As partes são legítimas e estão bem representadas em Juízo, concorrendo as condições da ação e os pressupostos 

processuais, sendo que não foram suscitadas questões preliminares e não há irregularidades ou nulidades a serem 

sanadas.Assim, julgo saneado o feito e defiro a produção de prova pericial e testemunhal.Nomeio o Doutor Sydnei 
Estrela Balbo, com endereço na Avenida Washington Luis, 2536, 3º andar, sala 302, telefone 3222-7426, para realizar 

perícia médica na parte autora e designo o DIA 8 DE SETEMBRO DE 2011, ÀS 13H 30MIN, para realização do 

exame.Comunique-se o perito acerca da presente nomeação, bem como do prazo de 30 (trinta) dias a contar da perícia 

para a entrega do laudo.Arbitro, desde logo, honorários periciais no valor de R$ 234,80 - duzentos e trinta e quatro reais 

e oitenta centavos (máximo da respectiva tabela), ficando o médico-perito cientificado acerca da eventual necessidade 

de elaboração de laudo complementar ou prestar esclarecimentos acerca do(s) exame(s) realizado(s), bem como sobre 

eventual diminuição dos honorários ora arbitrados, caso não cumpram fielmente seu mister. Os quesitos do Juízo e do 

INSS para o exame médico-pericial constam da Portaria nº 04/2009, baixada por este Juízo. Faculto à parte autora a 

apresentação de quesitos periciais, bem como a indicação assistente-técnico, no prazo de 05 (cinco) dias, conforme 

artigo 421, parágrafo 1º, do CPC.Com o decurso do prazo de 05 (cinco) dias, encaminhem-se ao senhor perito os 

quesitos já apresentados e, se for o caso, cópia da peça com a indicação de assistente técnico.Desde já ficam as partes 

intimadas da perícia médica ora designada, devendo a parte autora ser também intimada de que:a) deverá comparecer ao 

exame munida de documento de identidade;b) poderá apresentar ao perito atestados médicos, laudos de exames 

laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídios à perícia, lembrando-se de que, nos 

termos do artigo 333, inciso I, do CPC, cabe-lhe demonstrar os fatos constitutivos de seu direito, entre eles, a existência 

da doença alegada na inicial e o início de sua incapacidade;c) a sua ausência injustificada implicará na presunção de 

desistência da prova pericial ora deferida.A intimação da parte autora far-se-á mediante publicação, na pessoa de seu 
defensor constituído.Com a apresentação do laudo em Juízo, fixo prazo sucessivo de 20 (vinte) dias para que as partes, 

primeiro à autora, se manifestem sobre o laudo pericial e para que o INSS, querendo, apresente proposta de conciliação. 

Em seguida, vista à parte autora para, em 10 (dez) dias, manifestar-se sobre eventual proposta conciliatória apresentada 

pelo INSS. Por fim, caso haja proposta de acordo e esta for aceita pela parte autora, voltem-me os autos conclusos para 

sentença.Caso o laudo pericial tenha sido apresentado tempestivamente, e não haja requerimento de complementação 

pelas partes, encaminhem-se os dados referentes ao perito para o efeito de solicitação de pagamento.Intime-se. 

 

0008422-87.2010.403.6112 - ERONIDES DOS SANTOS(SP144544 - LOURDES NAKAZONE SEREGHETTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, por 

meio da qual a parte autora visa à concessão de benefício previdenciário. Alega, em síntese, que está incapacitada para 
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o exercício de atividades laborais. Com a inicial juntou documentos.Liminar deferida pela r. decisão de fls. 38/39, 

oportunidade em que foi determinada a produção antecipada de prova.Perícia médica às fls. 45/57.Citado, o réu 

apresentou contestação, pugnando pela improcedência dos pedidos (fls. 63/70). Juntou documentos (fls. 71/73). A parte 

autora apresentou réplica e manifestação sobre o laudo às fls. 76/87. Juntou cópia da Carteira de Trabalho e Previdência 

Social, sendo o INSS cientificado à fl. 92. Os autos vieram conclusos para sentença. o relatório.Decido.Nos termos do 

inciso I do artigo 109 da Constituição Federal, compete aos juízes federais processar e julgar as causas em que a União, 

entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, 

exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho. (destaquei)Vê-

se que o texto constitucional é claro ao excluir da competência da Justiça Federal às causas que versem sobre acidente 

de trabalho.Compulsando os autos, verifico que de acordo com o laudo médico-pericial, o perito médico em resposta ao 

quesito nº. 13 de fl. 54 afirmou que (...) há relação com o trabalho (sic) (grifei).Observo ainda, que na história clínica, 

relatou que o autor foi vítima de acidente com serra circular, acarretando ferimentos profundos nos dedos da mão 

esquerda, com seqüela grave e irreversível.Ademais, da exposição fática da peça inaugural, o subscritor narrou que em 

janeiro de 2008, encontrava-se no desempenho de sua função, cortando lenha com a serra circular, momento em que foi 

atingido por seu instrumento de trabalho, lesionando o 2.º, 3.º, 4.º e 5.º dedos da mão esquerda, comprometendo a 

função e a sensibilidade da mão (sic) (fls. 03/04).A perícia é clara e inequívoca ao indicar que a incapacidade laborativa 

da autora instalou-se a partir de janeiro de 2008 (quesito n.º 10 de fl. 51).Logo, é evidente que a incapacidade decorreu 

de acidente de trabalho.Portanto, há nexo causal entre a profissão do autor e sua lesão incapacitante, ensejando a 
incompetência absoluta deste Juízo para processar e julgar o feito. Assim, por ser a Justiça Estadual competente para 

processar e julgar a presente demanda, declino da competência e determino a remessa destes autos a Justiça Estadual de 

Santo Anastácio, dando-se baixa por incompetência.Intimem-se. 

 

0002029-15.2011.403.6112 - NADIR DE SOUZA CASTRO(SP231927 - HELOISA CREMONEZI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1042 - GUSTAVO AURELIO FAUSTINO) 

DECISÃO1. Vistos etc.Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, proposta por NADIR DE SOUZA 

CASTRO em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pela qual a autora visa o restabelecimento do 

beneficio previdenciário auxílio-doença e sua posterior conversão em aposentadoria por invalidez.Em sede de tutela 

antecipada pretende a concessão do benefício de auxílio-doença, uma vez que não se encontra em condições de realizar 

atividades laborativas.Juntou procuração e documentos de fls. 24/55.Por decisão de fls. 57/59, o pedido de tutela 

antecipada foi indeferido, oportunidade em que foi determinada a antecipação da prova pericial.Laudo médico pericial 

às fls. 62/75.O réu apresentou proposta de acordo (fl. 81).Pela petição de fls. 86/88 a parte autora recusou a proposta 

apresentada pelo réu.Foi determinada a realização de audiência de conciliação (fl. 89).A parte autora reiterou seu pedido 

de tutela antecipada nas petições de fls. 90/92 e 90/98.É o relatório.Decido.O artigo 273 do Código de Processo Civil 

autoriza a antecipação dos efeitos da tutela desde que haja verossimilhança das alegações e haja risco de dano 

irreparável ou de difícil reparação.Com efeito, o laudo médico judicial acostado aos autos a fls. 62/75 atesta que a 
autora encontra-se incapacitada de forma total e definitiva, conforme quesitos 20 e 22 dos quesitos da parte ré. Assim, 

embora num primeiro momento tenha considerado a falta de um dos requisitos da concessão da medida liminar, qual 

seja, o periculum in mora, o laudo médico assevera que não há sequer condições laborativas por parte da autora.Assim, 

sem a pretensão de invadir campo de conhecimento alheio, observo que as moléstias que acometem a autora 

aparentemente podem perturbar a realização das atividades mais comezinhas do dia-a-dia, principalmente suas 

atividades habituais.Do mesmo modo, analisando as cópias de Notas Fiscais de fls. 34/36 juntamente com a proposta de 

acordo feita pelo INSS à fl. 81, ao que parece, está preenchido os requisitos da qualidade de segurada e carência de 12 

meses exigida, de modo que também neste aspecto as alegações da autora são verossímeis. Cabe, ainda, salientar que 

vislumbro a necessidade de conceder o benefício de auxílio-doença, de caráter alimentar, com base no laudo judicial, no 

qual foi atestada a incapacidade total e definitiva da autora, pois o deslinde deste feito ainda demandará curso de tempo 

razoável e a parte autora, ao que parece, necessita da prestação previdenciária para sobreviver. Assim, o risco de dano 

irreparável decorre, claramente, da própria natureza alimentar do benefício pleiteado, uma vez que pressupõe a 

existência de doença incapacitante que impede a autora de exercer atividade que lhe garanta a subsistência.Por fim, 

ressalto que a suposta irreversibilidade do provimento jurisdicional antecipado não é óbice ao deferimento da medida, já 

que esta objetiva resguardar o direito à vida, bem jurídico de envergadura ímpar.Por ser assim, defiro a antecipação de 

tutela para determinar que o INSS conceda, no prazo de 10 (dez) dias, o benefício postulado pela autora, sendo que esta 

manifestação judicial produzirá efeitos a partir desta decisão.A autarquia ré deverá realizar perícias na parte autora, nos 
períodos determinados pela legislação vigente, de modo a verificar a continuidade da incapacidade laborativa da parte 

demandante. Caso, seja constatada a cessação da incapacidade, deverá o instituto réu informar este Juízo para aferição 

da manutenção ou não da presente decisão.TÓPICO SÍNTESE DA DECISÃO NOME DO BENEFICIÁRIO: NADIR 

DE SOUZA CASTROBENEFÍCIO RESTABELECIDO: Auxílio-doença (art. 59 da Lei nº. 8.213/91); NÚMERO DO 

BENEFÍCIO: 117.474.647-02;DATA DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO (DIB): a partir desta decisão; RENDA 

MENSAL: a ser calculado pelo INSSComunique-se à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, para que 

tome as providências necessárias para o imediato cumprimento da medida ora deferida.Considerando que foi designada 

audiência à fl. 89, defiro a produção de prova oral com a oitiva das testemunhas e depoimento pessoal.No mais aguarde-

se sua realização.Junte-se aos autos extrato do CNIS Cidadão da parte autora.Intimem-se, cumpra-se e registre-se. 

 

0002825-06.2011.403.6112 - CONCEICAO MOREIRA DE SOUZA(SP231927 - HELOISA CREMONEZI E 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 212/855 

SP255944 - DENAINE DE ASSIS FONTOLAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

1946 - FERNANDO ONO MARTINS) 

Primeiramente, ressalte-se que o juiz não está adstrito ao laudo pericial para formar sua convicção (art. 436, 

CPC).Conforme já decidiu a Turma Nacional de Uniformização, o magistrado somente determinará a realização de 

segunda perícia quando não se considerar esclarecido, de maneira segura, pelo primeiro laudo apresentado.Por seu 

turno, nos termos do artigo 437 do CPC - Código de Processo Civil, a realização de nova perícia só será determinada 

quando a matéria não parecer suficientemente esclarecida, o que não é o caso dos autos, porquanto se observa do laudo 

médico-pericial apresentado que não houve hesitação, nem tampouco insegurança por parte do Senhor expert ao 

responder os quesitos apresentados.Saliente-se que, no caso presente, o perito nomeado, Dr. José Carlos Figueira Júnior 

- CRM/SP 100.093, além de clínico geral é Pós Graduado em Medicina do Trabalho, pela Universidade Estadual de 

Londrina; Pós Graduado em Medicina Intensiva, pela Associação Brasileira de Medicina Intensiva; e Pós Graduado em 

Medicina do Tráfego pela Universidade Estadual de Londrina, segundo consta de seu Cadastro no Sistema AJG - 

Assistência Judiciária Gratuita.Ademais, é equivocada a idéia de que um médico, por ter determinada especialização, 

não tenha formação suficiente para responder acerca de enfermidades que, sob ponto de vista de especificidade, seja 

cuidada em especialidade diversa.Vê-se, por exemplo, que nas carreiras jurídicas não se veda, a profissionais 

especialistas de determinada área, atuação em outros ramos do Direito. E a um médico não é dado recusar atendimento, 

a quem esteja em perigo, apenas porque o mal não é daqueles contemplados em sua especialização.Assim ocorre por 

motivação óbvia. Nos casos cogitados, e no caso em particular tratado aqui, a necessidade é de um profissional com 
formação na ciência específica - Medicina ou Direito.Não se desconsidera a possibilidade de que, em situações 

peculiares, de elevada complexidade, seja pertinente a nomeação de profissional com determinado credenciamento. 

Entretanto, se apenas as peculiaridades autorizam exigências tão especiais, não se pode acolher pretensão que não esteja 

fundada em razoável premissa de que exista inviabilidade de que as respostas técnicas ou científicas perseguidas para a 

solução da lide sejam apresentadas pelo profissional nomeado, razão pela qual indefiro o pedido de nomeação de novo 

perito.Proceda-se à solicitação de pagamento em favor do Senhor Perito.Após, cientifique-se o INSS quanto aos 

documentos das folhas 88/89.Ato seguinte, venham-me os autos conclusos para sentença, oportunidade na qual será 

apreciada a reiteração do pedido antecipatório.Intime-se. 

 

0002943-79.2011.403.6112 - JOSE LANDGRAF(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS E SP275223 - 

RHOBSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

S E N T E N Ç AVistos em sentença.Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a revisão do valor de seu benefício previdenciário, mediante a 

fixação da renda mensal inicial, na forma do inciso II, do artigo 29, da Lei n. 8.213/91 (utilização da média aritmética 

simples dos maiores salários de contribuição, correspondentes a 80% de todo o período contributivo).Suspenso o 

processo por 60 dias (fl. 35), a parte autora informou que o INSS não revisou o benefício administrativamente (fl. 

36).Citado, o INSS apresentou proposta de acordo (fl. 39 e verso).A parte autora aceitou integralmente a proposta 
apresentada (fls. 44/45).É o Relatório.Fundamento e decido.A expressa concordância da parte autora à proposta 

conciliatória do INSS demonstra que as partes transigiram.Isto posto, homologo o acordo firmado entre as partes, 

tornando extinto o feito com resolução do mérito nos termos do inciso III do artigo 269 do Código de Processo Civil.A 

transação havida, na forma em que foi acordada, faz com que a parte ré responda pelos honorários advocatícios da parte 

ex adversa, no valor de 10% do valor pago à parte autora ou o valor fixo de R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), 

prevalecendo o que for maior.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita e deixo de condenar a parte autora, 

ao pagamento das custas, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min. 

Sepúlveda Pertence).Tendo as partes declinado o prazo recursal, certifique-se imediatamente o transito em julgado e 

proceda-se com as providências pertinentes.Aguarde-se prazo de 45 (quarenta e cinco) para que a parte ré apresente o 

cálculo dos valores atrasados, conforme requerido no item 11 da proposta de acordo. Com a apresentação, dê-se ciência 

à parte autora e, não havendo impugnação, expeça-se Requisição de Pequeno Valor - RPV para pagamento dos 

atrasados, nos termos da resolução vigente.Comunique-se à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, para 

que tome as providências necessárias para o imediato cumprimento da medida.Proceda-se à mudança de classe, 

fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Com a notícia de disponibilização dos valores, cientifique-se 

a parte autora e remetam-se os autos ao arquivo, com baixa findo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0003055-48.2011.403.6112 - VALDETE VIANA DE OLIVEIRA(SP193896 - POLIBIO ALVES PIMENTA JUNIOR) 
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1946 - FERNANDO ONO MARTINS) 

S E N T E N Ç AVistos em sentença.Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, por meio da qual a parte autora visa ao restabelecimento do benefício de auxílio-

doença c/c aposentadoria por invalidez, nos termos dos artigos 59 e 42 da Lei n 8.213/91. Com a inicial juntou 

documentos.Não havendo pedido liminar, o despacho inicial determinou a produção antecipada de prova (fl. 20 e 

verso).Laudo pericial às fls. 22/32.Citado, o INSS apresentou proposta de acordo (fl. 34 e verso), tendo a parte autora 

aceitado-a (fl. 40).É o Relatório.Fundamento e decido.A expressa concordância da parte autora à proposta conciliatória 

do INSS demonstra que as partes transigiram.Isto posto, homologo o acordo firmado entre as partes, tornando extinto o 

feito com resolução do mérito nos termos do inciso III do artigo 269 do Código de Processo Civil.A transação havida, 

na forma em que foi acordada, faz com que a parte ré responda pelos honorários advocatícios da parte ex adversa, no 

valor de 10% do valor pago à parte autora ou o valor fixo de R$ 600,00 (seiscentos reais), prevalecendo o que for 
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maior.Deixo de condenar a parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita, ao pagamento das custas, 

consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).Tendo o 

INSS declinado o prazo recursal (item 13, da proposta de acordo), decorrido o prazo para a parte autora interpor 

recurso, certifique-se imediatamente o transito em julgado e proceda-se com as providências pertinentes.Fixo prazo de 

45 (quarenta e cinco) para que a parte ré apresente o cálculo dos valores atrasados. Com a apresentação, dê-se ciência à 

parte autora e, não havendo impugnação, expeça-se Requisição de Pequeno Valor - RPV para pagamento dos atrasados, 

nos termos da resolução vigente.Comunique-se à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, para que tome 

as providências necessárias para o imediato cumprimento da medida.Quanto ao requerimento constante na fl. 40, defiro 

o pedido para que os valores a título de honorários advocatícios sejam expedidos em nome advogado Polibio Alves 

Pimenta Junior, OAB/SP n.º 193.896. Com relação ao pedido de publicação, nada a deferir, uma vez que seu nome já 

consta no registro de publicações.Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 

229.Com a notícia de disponibilização dos valores, cientifiquem-se as partes e remetam-se os autos ao arquivo, com 

baixa findo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0006125-73.2011.403.6112 - ANA MARIA KOIAVINSKI DE SOUZA(SP271113 - CLAUDIA MOREIRA VIEIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

DECISÃO1. Vistos etc.Trata-se de Ação Ordinária proposta por ANA MARIA KOIAVINSKI DE SOUZA, com 

pedido de antecipação de tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pela qual a autora visa 
o restabelecimento do benefício previdenciário auxílio-doença e sua posterior conversão em aposentadoria por 

invalidez.Em sede de tutela antecipada pretende o restabelecimento do auxílio-doença, uma vez que não se encontra em 

condições de realizar atividades laborativas.Disse que requereu administrativamente o benefício, que foi indeferido pelo 

réu sob o fundamento de ausência de incapacidade laborativa. Pediu a concessão da liminar e juntou documentos.É o 

relatório.Decido.O artigo 273 do Código de Processo Civil autoriza a antecipação dos efeitos da tutela desde que haja 

verossimilhança das alegações e haja risco de dano irreparável ou de difícil reparação.É certo que a parte autora 

apresentou documentos conflitantes com a conclusão da Autarquia, que não podem sobre ela prevalecer, isto porque a 

conclusão da perícia médica realizada pelo INSS, reveste-se de caráter público e possui presunção de 

legitimidade.Ademais, a documentação juntada com a peça vestibular não é suficiente para atestar efetivamente a 

incapacidade da parte autora, de modo que se mostra obsoleta para o fim almejado. Vale salientar que não se trata de 

ausência de provas quanto à verossimilhança das alegações da autora, mas de falta de robustez delas.Assim sendo, os 

documentos trazidos aos autos pela parte autora, neste momento processual de cognição sumária, são insuficientes para 

comprovar inequivocamente o seu direito à concessão do auxílio-doença e propiciar ao Juízo o convencimento da 

verossimilhança de suas alegações.Ante o exposto, INDEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela pretendida pela parte 

autora.2. Porém, reconhecendo a urgência, decorrente da natureza alimentar do crédito pretendido, excepcionalmente, 

determino a antecipação da prova pericial e, para este encargo, designo o Doutor José Carlos Figueira Júnior, com 

endereço na Avenida Washington Luiz, 1.555, Vila Estádio, nesta cidade, designo perícia para dia 08 de setembro de 
2011, às 10h, para realização do exame pericial.Intime-se o perito acerca da presente nomeação, bem como do prazo de 

30 (trinta) dias a contar da perícia para a entrega do laudo. Arbitro, desde logo, honorários periciais em R$ 234,80 

(duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos) no valor máximo da respectiva tabela, ficando o médico-perito 

cientificado acerca da eventual necessidade de elaboração de laudo complementar ou prestar esclarecimentos acerca da 

perícia realizada, bem como sobre eventual diminuição dos honorários ora arbitrados, caso não cumpra fielmente seu 

mister. Os quesitos do Juízo e do INSS constam da Portaria nº 04/2009, deste Juízo. 3. Faculto à parte Autora a 

apresentação de quesitos periciais, caso não constem da inicial, bem como a indicação de assistente-técnico, no prazo de 

05 (cinco) dias, conforme artigo 421, parágrafo 1º, do CPC.4. Desde já ficam as partes intimadas da perícia médica ora 

designada, devendo a parte autora ser também intimada de que:a) deverá comparecer ao exame munido (a) de 

documento de identidade;b) poderá apresentar ao perito atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros 

documentos complementares que possam servir de subsídios à perícia, lembrando-se de que, nos termos do artigo 333, 

inciso I, do CPC, cabe-lhe demonstrar os fatos constitutivos de seu direito, entre eles, a existência da doença alegada na 

inicial e o início de sua incapacidade;c) a sua ausência injustificada implicará na presunção de desistência da prova 

pericial ora deferida.A intimação da parte autora far-se-á mediante publicação, na pessoa de seu defensor constituído.5. 

Com o decurso do prazo de 05 (cinco) dias, encaminhem-se ao senhor perito os quesitos apresentados pelo autor e 

eventual cópia da peça com a indicação de seu assistente técnico, devendo o perito ser informado caso a parte não se 

manifeste.6. Com a apresentação do laudo em juízo, cite-se o INSS para apresentar resposta (art. 297 do CPC) e 
manifestação sobre o laudo pericial, ou, alternativamente, apresentar proposta de conciliação, caso em que deverá se 

manifestar sobre possível renúncia ao prazo recursal.7. Em seguida, vista à parte autora para, em 10 (dez) dias, 

manifestar-se sobre eventual proposta conciliatória apresentada pelo INSS, inclusive sobre a renúncia ao prazo recursal, 

ou em caso negativo, querendo, apresentar impugnação à contestação e manifestar-se sobre o laudo pericial.Caso haja 

necessidade de intervenção do Ministério Público Federal no presente feito, por envolver interesses de incapazes, vista 

àquele órgão, pelo prazo de 10 dias.8. Caso o laudo pericial tenha sido apresentado tempestivamente, e não haja 

requerimento de sua complementação pelas partes, com fundamento no artigo 3º da Resolução nº. 558, de 22 de maio 

de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de honorários de peritos), encaminhem-se os dados referentes ao (à) perito (a) 

para o efeito de solicitação de pagamento.9. Por fim, caso haja proposta de acordo e esta seja aceita pela parte autora, 

voltem-me os autos conclusos para sentença. Em caso negativo, conclusos para despacho.10. Defiro os benefícios da 

assistência judiciária gratuita.11. Junte-se aos autos o CNIS.Intimem-se, registre-se e cumpra-se. 
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0006126-58.2011.403.6112 - MARIA APARECIDA TESCHI FERRACIOLI(SP261732 - MARIO FRATTINI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

DECISÃO1. Vistos etc.Trata-se de Ação Ordinária proposta por MARIA APARECIDA TESCHI FERRACIOLI, com 

pedido de antecipação de tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pela qual a autora visa 

o restabelecimento do benefício previdenciário auxílio-doença.Em sede de tutela antecipada pretende o 

restabelecimento do auxílio-doença, uma vez que não se encontra em condições de realizar atividades laborativas.Disse 

que requereu administrativamente o benefício, que foi indeferido pelo réu sob o fundamento de ausência de 

incapacidade laborativa. Pediu a concessão da liminar e juntou documentos.É o relatório.Decido.O artigo 273 do 

Código de Processo Civil autoriza a antecipação dos efeitos da tutela desde que haja verossimilhança das alegações e 

haja risco de dano irreparável ou de difícil reparação.É certo que a parte autora apresentou documentos conflitantes com 

a conclusão da Autarquia, que não podem sobre ela prevalecer, isto porque a conclusão da perícia médica realizada pelo 

INSS, reveste-se de caráter público e possui presunção de legitimidade.Ademais, a documentação juntada com a peça 

vestibular não é suficiente para atestar efetivamente a incapacidade da parte autora, de modo que se mostra obsoleta 

para o fim almejado. Vale salientar que não se trata de ausência de provas quanto à verossimilhança das alegações da 

autora, mas de falta de robustez delas.Assim sendo, os documentos trazidos aos autos pela parte autora, neste momento 

processual de cognição sumária, são insuficientes para comprovar inequivocamente o seu direito à concessão do 

auxílio-doença e propiciar ao Juízo o convencimento da verossimilhança de suas alegações.Ante o exposto, INDEFIRO 
a antecipação dos efeitos da tutela pretendida pela parte autora.2. Porém, reconhecendo a urgência, decorrente da 

natureza alimentar do crédito pretendido, excepcionalmente, determino a antecipação da prova pericial e, para este 

encargo, designo o Doutor José Carlos Figueira Júnior, com endereço na Avenida Washington Luiz, 1.555, Vila 

Estádio, nesta cidade, designo perícia para dia 08 de setembro de 2011, às 9h00, para realização do exame 

pericial.Intime-se o perito acerca da presente nomeação, bem como do prazo de 30 (trinta) dias a contar da perícia para 

a entrega do laudo. Arbitro, desde logo, honorários periciais em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta 

centavos) no valor máximo da respectiva tabela, ficando o médico-perito cientificado acerca da eventual necessidade de 

elaboração de laudo complementar ou prestar esclarecimentos acerca da perícia realizada, bem como sobre eventual 

diminuição dos honorários ora arbitrados, caso não cumpra fielmente seu mister. Os quesitos do Juízo e do INSS 

constam da Portaria nº 04/2009, deste Juízo. 3. Faculto à parte Autora a apresentação de quesitos periciais, caso não 

constem da inicial, bem como a indicação de assistente-técnico, no prazo de 05 (cinco) dias, conforme artigo 421, 

parágrafo 1º, do CPC.4. Desde já ficam as partes intimadas da perícia médica ora designada, devendo a parte autora ser 

também intimada de que:a) deverá comparecer ao exame munido (a) de documento de identidade;b) poderá apresentar 

ao perito atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de 

subsídios à perícia, lembrando-se de que, nos termos do artigo 333, inciso I, do CPC, cabe-lhe demonstrar os fatos 

constitutivos de seu direito, entre eles, a existência da doença alegada na inicial e o início de sua incapacidade;c) a sua 

ausência injustificada implicará na presunção de desistência da prova pericial ora deferida.A intimação da parte autora 
far-se-á mediante publicação, na pessoa de seu defensor constituído.5. Com o decurso do prazo de 05 (cinco) dias, 

encaminhem-se ao senhor perito os quesitos apresentados pelo autor e eventual cópia da peça com a indicação de seu 

assistente técnico, devendo o perito ser informado caso a parte não se manifeste.6. Com a apresentação do laudo em 

juízo, cite-se o INSS para apresentar resposta (art. 297 do CPC) e manifestação sobre o laudo pericial, ou, 

alternativamente, apresentar proposta de conciliação, caso em que deverá se manifestar sobre possível renúncia ao prazo 

recursal.7. Em seguida, vista à parte autora para, em 10 (dez) dias, manifestar-se sobre eventual proposta conciliatória 

apresentada pelo INSS, inclusive sobre a renúncia ao prazo recursal, ou em caso negativo, querendo, apresentar 

impugnação à contestação e manifestar-se sobre o laudo pericial.Caso haja necessidade de intervenção do Ministério 

Público Federal no presente feito, por envolver interesses de incapazes, vista àquele órgão, pelo prazo de 10 dias.8. 

Caso o laudo pericial tenha sido apresentado tempestivamente, e não haja requerimento de sua complementação pelas 

partes, com fundamento no artigo 3º da Resolução nº. 558, de 22 de maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de 

honorários de peritos), encaminhem-se os dados referentes ao (à) perito (a) para o efeito de solicitação de pagamento.9. 

Por fim, caso haja proposta de acordo e esta seja aceita pela parte autora, voltem-me os autos conclusos para sentença. 

Em caso negativo, conclusos para despacho.10. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.11. Junte-se aos 

autos o CNIS.Intimem-se, registre-se e cumpra-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0012299-06.2008.403.6112 (2008.61.12.012299-6) - AURENTINO SILVA(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO 

SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO 

SANTHIAGO GENOVEZ) X AURENTINO SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

S E N T E N Ç AVistos em sentença.Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, por meio da qual a parte autora visa à concessão do benefício de auxílio-doença 

ou aposentadoria por invalidez, nos termos dos artigos 59 e 42 da Lei n 8.213/91. Com a inicial juntou 

documentos.Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 30/38, suscitando preliminar de falta de interesse de agir e, 

no mérito, defendeu a ausência de incapacidade laborativa, pugnando ao final pela improcedência do pedido.Réplica às 

fls. 82/86.Ao sanear o feito, deferiu-se a produção de prova técnica (fls. 88/89).Laudo pericial às fls. 109/122 e 

complementação às fls. 143/144.À fl. 152, o INSS apresentou proposta de acordo, que restou recusada pela parte 

autora.Designada audiência para tentativa de conciliação (fl. 160), a mesma restou frutífera (fl. 169).É o 
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Relatório.Fundamento e decido.A expressa concordância da parte autora à proposta conciliatória do INSS demonstra 

que as partes transigiram.Isto posto, homologo o acordo firmado entre as partes, tornando extinto o feito com resolução 

do mérito nos termos do inciso III do artigo 269 do Código de Processo Civil.A transação havida, na forma em que foi 

acordada, faz com que a parte ré responda pelos honorários advocatícios da parte ex adversa, no valor fixo de R$ 600,00 

conforme proposta (fl. 152).Deixo de condenar a parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita, ao 

pagamento das custas, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min. 

Sepúlveda Pertence).Tendo as partes declinado o prazo recursal, esta sentença resta transitada em julgado nesta data. 

Proceda-se com as providências pertinentes.Não há prestações atrasadas.Comunique-se à Equipe de Atendimento a 

Demandas Judiciais - EADJ, para que tome as providências necessárias para o imediato cumprimento da 

medida.Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Com a notícia de 

disponibilização dos valores, cientifique-se a parte autora e remetam-se os autos ao arquivo, com baixa findo.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0012419-49.2008.403.6112 (2008.61.12.012419-1) - ROSANGELA FERREIRA DE SOUZA(SP143149 - PAULO 

CESAR SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 - ILDERICA 

FERNANDES MAIA) X ROSANGELA FERREIRA DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

S E N T E N Ç AVistos em sentença.Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, por meio da qual a parte autora visa à concessão de aposentadoria por invalidez, 

nos termos do artigo 42 da Lei n 8.213/91. Com a inicial juntou documentos.Tutela antecipada deferida pela decisão de 

fls. 75/77, tendo o INSS interposto agravo de instrumento (fls. 87/95), o qual foi negado seguimento (fls. 

126/128).Citado, o réu apresentou contestação e formulou quesitos (fls. 97/104).Réplica às fls. 120/124.Saneado o feito, 

foi determinada a realização de prova pericial (fl. 131).Laudo pericial às fls. 140/147.A parte autora manifestou-se 

sobre o laudo à fl. 151.O réu formulou proposta de acordo (fls. 153/156), tendo a parte autora recusado-a (fl. 

166).Designada audiência para tentativa de conciliação (fl. 168), a mesma restou frutífera (fl. 173).É o 

Relatório.Fundamento e decido.A expressa concordância da parte autora à proposta conciliatória do INSS demonstra 

que as partes transigiram.Isto posto, homologo o acordo firmado entre as partes, tornando extinto o feito com resolução 

do mérito nos termos do inciso III do artigo 269 do Código de Processo Civil.A transação havida, na forma em que foi 

acordada, faz com que a parte ré responda pelos honorários advocatícios da parte ex adversa, no valor fixo de R$ 

1500,00 conforme estipulado no item 7, da proposta de acordo.Deixo de condenar a parte autora, beneficiária da 

assistência judiciária gratuita, ao pagamento das custas, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal 

(RE nº 313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).Tendo as partes renunciado ao prazo recursal, esta sentença resta 

transitada em julgado nesta data. Proceda-se com as providências pertinentes.Expeça-se Requisição de Pequeno Valor - 

RPV para pagamento dos atrasados, nos termos da resolução vigente, em valores equivalentes aos dispostos na 

proposta, que foram posicionados na data de 17/03/2011 .Comunique-se à Equipe de Atendimento a Demandas 
Judiciais - EADJ, para que tome as providências necessárias para o imediato cumprimento da medida.Proceda-se à 

mudança de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Com a notícia de disponibilização dos 

valores, cientifique-se a parte autora e remetam-se os autos ao arquivo, com baixa findo.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

0002242-89.2009.403.6112 (2009.61.12.002242-8) - SIDNEI MARCOLINO(SP144544 - LOURDES NAKAZONE 

SEREGHETTI E SP272199 - RONALDO PEREIRA DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) X SIDNEI MARCOLINO X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

S E N T E N Ç AVistos em sentença.Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, por meio da qual a parte autora visa ao restabelecimento do benefício de auxílio-

doença c/c aposentadoria por invalidez, nos termos dos artigos 59 e 42 da Lei n 8.213/91. Com a inicial juntou 

documentos.Tutela antecipada deferida, oportunidade em que foi determinada a antecipação de prova (fls. 52/53).Laudo 

pericial às fls. 71/84.Citado, o INSS apresentou contestação com proposta de acordo (fls. 93/101), tendo a parte autora 

recusado, apresentando réplica (fls. 110/115).Designada audiência para tentativa de conciliação (fl. 117), a mesma 

restou frutífera (fl. 125).É o Relatório.Fundamento e decido.A expressa concordância da parte autora à proposta 

conciliatória do INSS demonstra que as partes transigiram.Isto posto, homologo o acordo firmado entre as partes, 
tornando extinto o feito com resolução do mérito nos termos do inciso III do artigo 269 do Código de Processo Civil.A 

transação havida, na forma em que foi acordada, faz com que a parte ré responda pelos honorários advocatícios da parte 

ex adversa, no valor fixo de R$ 874,00 (oitocentos e setenta e quatro reais), conforme estipulado no item 5, da proposta 

de acordo.Deixo de condenar a parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita, ao pagamento das custas, 

consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).Tendo 

as partes renunciado ao prazo recursal, esta sentença resta transitada em julgado nesta data. Proceda-se com as 

providências pertinentes.Expeça-se Requisição de Pequeno Valor - RPV para pagamento dos atrasados, nos termos da 

resolução vigente, em valores equivalentes aos dispostos na proposta, que foram posicionados na data de 25/02/2011 

.Comunique-se à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, para que tome as providências necessárias para 

o imediato cumprimento da medida.Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, 

classe 229.Com a notícia de disponibilização dos valores, cientifiquem-se a parte autora e remetam-se os autos ao 
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arquivo, com baixa findo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0009419-07.2009.403.6112 (2009.61.12.009419-1) - JOSE LUIZ DOS SANTOS(SP159141 - MARCIA RIBEIRO 

COSTA DARCE E SP271812 - MURILO NOGUEIRA E SP174916E - VIVIANE KIMIE MITIURA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE LUIZ DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

S E N T E N Ç AVistos em sentença.Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, por meio da qual a parte autora visa ao restabelecimento do benefício de auxílio-

doença c/c aposentadoria por invalidez, nos termos dos artigos 59 e 42 da Lei n 8.213/91. Com a inicial juntou 

documentos.Tutela antecipada deferida, oportunidade em que foi determinada a antecipação de prova (fls. 61/63).Laudo 

pericial às fls. 87/93.Citado, o INSS apresentou proposta de acordo (fls. 95/99), tendo a parte autora discordado (fl. 

108).Designada audiência para tentativa de conciliação (fl. 110), a mesma restou frutífera (fl. 118).É o 

Relatório.Fundamento e decido.A expressa concordância da parte autora à proposta conciliatória do INSS demonstra 

que as partes transigiram.Isto posto, homologo o acordo firmado entre as partes, tornando extinto o feito com resolução 

do mérito nos termos do inciso III do artigo 269 do Código de Processo Civil.A transação havida, na forma em que foi 

acordada, faz com que a parte ré responda pelos honorários advocatícios da parte ex adversa, no valor de 10% do valor 

pago à parte autora, tendo como limite mínime 01 salário mínimo e o limite máximo de R$ 1500,00 (um mil e 

quinhentos reais).Deixo de condenar a parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita, ao pagamento das 
custas, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda 

Pertence).Tendo as partes declinado o prazo recursal, esta sentença resta transitado em julgado nesta data. Proceda-se 

com as providências pertinentes.Fixo prazo de 45 (quarenta e cinco) para que a parte ré apresente o cálculo dos valores 

atrasados. Com a apresentação, dê-se ciência à parte autora e, não havendo impugnação, expeça-se Requisição de 

Pequeno Valor - RPV para pagamento dos atrasados, nos termos da resolução vigente.Comunique-se à Equipe de 

Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, para que tome as providências necessárias para o imediato cumprimento da 

medida.Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Com a notícia de 

disponibilização dos valores, cientifiquem-se a parte autora e remetam-se os autos ao arquivo, com baixa 

findo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001944-63.2010.403.6112 - MARIA MARTINS LEME(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA) X MARIA 

MARTINS LEME X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

S E N T E N Ç AVistos em sentença.Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, por meio da qual a parte autora visa ao restabelecimento do benefício de auxílio-

doença c/c aposentadoria por invalidez, nos termos dos artigos 59 e 42 da Lei n 8.213/91. Com a inicial juntou 

documentos.Tutela antecipada deferida, oportunidade em que foi determinada a antecipação de prova (fls. 26/29).Laudo 
pericial às fls. 40/44.Citado, o INSS apresentou contestação com proposta de acordo (fls. 46/55), tendo a parte autora 

recusado a proposta (fl. 61). Manifestou-se sobre o laudo às fls. 105/108.Designada audiência para tentativa de 

conciliação (fl. 69), a mesma restou frutífera (fl. 74).É o Relatório.Fundamento e decido.A expressa concordância da 

parte autora à proposta conciliatória do INSS demonstra que as partes transigiram.Isto posto, homologo o acordo 

firmado entre as partes, tornando extinto o feito com resolução do mérito nos termos do inciso III do artigo 269 do 

Código de Processo Civil.A transação havida, na forma em que foi acordada, faz com que a parte ré responda pelos 

honorários advocatícios da parte ex adversa, no valor fixo de R$ 510,00 conforme barganhado em audiência (fl. 

74).Deixo de condenar a parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita, ao pagamento das custas, consoante 

orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).Tendo as partes 

declinado o prazo recursal, esta sentença resta transitada em julgado nesta data. Proceda-se com as providências 

pertinentes.Não há prestações atrasadas (item 2 da proposta - fl. 48).Comunique-se à Equipe de Atendimento a 

Demandas Judiciais - EADJ, para que tome as providências necessárias para o imediato cumprimento da 

medida.Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Com a notícia de 

disponibilização dos valores, cientifique-se a parte autora e remetam-se os autos ao arquivo, com baixa findo.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0004131-44.2010.403.6112 - ILZA CANDIDO DE REZENDE(SP232988 - HUGO LEONARDO PIOCH DE 
ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) X 

ILZA CANDIDO DE REZENDE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

S E N T E N Ç AVistos em sentença.Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, por meio da qual a parte autora visa ao restabelecimento do benefício de auxílio-

doença c/c aposentadoria por invalidez, nos termos dos artigos 59 e 42 da Lei n 8.213/91. Com a inicial juntou 

documentos.Tutela antecipada deferida, oportunidade em que foi determinada a antecipação de prova (fls. 59/62).Laudo 

pericial às fls. 74/83.Citado, o INSS apresentou proposta de acordo (fls. 85/86), tendo a parte autora discordado (fl. 

91).Designada audiência para tentativa de conciliação (fl. 92), a mesma restou frutífera (fl. 98).É o 

Relatório.Fundamento e decido.A expressa concordância da parte autora à proposta conciliatória do INSS demonstra 

que as partes transigiram.Isto posto, homologo o acordo firmado entre as partes, tornando extinto o feito com resolução 

do mérito nos termos do inciso III do artigo 269 do Código de Processo Civil.A transação havida, na forma em que foi 
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acordada, faz com que a parte ré responda pelos honorários advocatícios da parte ex adversa, no valor fixo de R$ 120,00 

conforme estipulado no item 2, da proposta de acordo.Deixo de condenar a parte autora, beneficiária da assistência 

judiciária gratuita, ao pagamento das custas, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 

313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).Tendo as partes renunciado ao prazo recursal, esta sentença resta transitada 

em julgado nesta data. Proceda-se com as providências pertinentes.Expeça-se Requisição de Pequeno Valor - RPV para 

pagamento dos atrasados, nos termos da resolução vigente, em valores equivalentes aos dispostos na proposta, que 

foram posicionados na data de 04/02/2011 .Comunique-se à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, para 

que tome as providências necessárias para o imediato cumprimento da medida.Proceda-se à mudança de classe, 

fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Com a notícia de disponibilização dos valores, cientifique-se 

a parte autora e remetam-se os autos ao arquivo, com baixa findo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0004471-85.2010.403.6112 - JOSE ANSELMO JUNIOR(SP233168 - GIOVANA CREPALDI COISSI PIRES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE ANSELMO JUNIOR X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

S E N T E N Ç AVistos em sentença.Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, por meio da qual a parte autora visa ao restabelecimento do benefício de auxílio-

doença c/c aposentadoria por invalidez, nos termos dos artigos 59 e 42 da Lei n 8.213/91. Com a inicial juntou 

documentos.Tutela antecipada deferida, oportunidade em que foi determinada a antecipação de prova (fls. 40/43).Laudo 
pericial às fls. 55/63.Citado, o INSS apresentou proposta de acordo (fls. 71/72), tendo a parte autora recusado-a (fl. 

80).Designada audiência para tentativa de conciliação (fls. 81/82), a mesma restou frutífera (fl. 87).É o 

Relatório.Fundamento e decido.A expressa concordância da parte autora à proposta conciliatória do INSS demonstra 

que as partes transigiram.Isto posto, homologo o acordo firmado entre as partes, tornando extinto o feito com resolução 

do mérito nos termos do inciso III do artigo 269 do Código de Processo Civil.A transação havida, na forma em que foi 

acordada, faz com que a parte ré responda pelos honorários advocatícios da parte ex adversa, no valor fixo de 370,00 

(trezentos e setenta reais), conforme item 2 da proposta.Deixo de condenar a parte autora, beneficiária da assistência 

judiciária gratuita, ao pagamento das custas, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 

313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).Tendo as partes declinado o prazo recursal, esta sentença resta transitada 

em julgado nesta data. Proceda-se com as providências pertinentes.Expeça-se Requisição de Pequeno Valor - RPV para 

pagamento dos atrasados e honorários, nos termos da resolução vigente, em valores equivalentes aos dispostos na 

proposta, que foram posicionados na data de 11/03/2011.Comunique-se à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais 

- EADJ, para que tome as providências necessárias para o imediato cumprimento da medida.Proceda-se à mudança de 

classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Com a notícia de disponibilização dos valores, 

cientifique-se a parte autora e remetam-se os autos ao arquivo, com baixa findo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0004854-63.2010.403.6112 - OTILIA ANTUNES DA SILVA X RAFAEL ANTUNES DA SILVA(SP275030 - 
PRISCILLA CEOLA STEFANO PEREIRA) X MAURO CESAR MARTINS DE SOUZA - ADVOGADOS 

ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X OTILIA ANTUNES DA SILVA X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

S E N T E N Ç AVistos em sentença.Trata-se de ação previdenciária, sob o rito sumaríssimo, em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a revisão do valor de seu benefício previdenciário, mediante a 

fixação da renda mensal inicial, na forma do inciso II, do artigo 29, da Lei n. 8.213/91 (utilização da média aritmética 

simples dos maiores salários de contribuição, correspondentes a 80% de todo o período contributivo).Deferidos os 

benefícios da Justiça Gratuita (fl. 35), oportunidade em que foi convertido o rito para o ordinário.Citado, o INSS 

apresentou proposta de acordo (fls. 39/42).Inicialmente a Otília Antunes da Silva aceitou a proposta, mas requereu 

prazo para inclusão de Rafael Antunes da Silva no pólo ativo processual (fl. 49), o qual foi concedido (fl. 51).Com a 

petição das fls. 53 e seguintes, a parte autora procedeu à necessária regularização do pólo ativo processual.À fl. 60, foi 

concedido prazo para o INSS dizer sobre ressalva apresentada pela parte autora, no sentido de que não corre o prazo 

prescricional em desfavor de menor.Com vista o INSS ratificou os termos da proposta apresentada.Designada audiência 

para tentativa de conciliação (fl. 65), a mesma restou frutífera (fl. 70).É o Relatório.Fundamento e decido.A expressa 

concordância da parte autora à proposta conciliatória do INSS, demonstra que as partes transigiram.Isto posto, 

homologo o acordo firmado entre as partes, tornando extinto o feito com resolução do mérito nos termos do inciso III 

do artigo 269 do Código de Processo Civil.A transação havida, na forma em que foi acordada, faz com que a parte ré 
responda pelos honorários advocatícios da parte ex adversa, no valor equivalente a 10% do valor dos atrasados, 

limitados a R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), conforme disposto (fl. 41 - item 6).Deixo de condenar a parte autora, 

beneficiária da assistência judiciária gratuita, ao pagamento das custas, consoante orientação do Egrégio Supremo 

Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).Tendo as partes declinado o prazo recursal, esta 

sentença resta transitada em julgado nesta data. Proceda-se com as providências pertinentes.Aguarde-se o prazo de 60 

dias, requerido para apresentação de cálculos (item 5 - fl. 41). Com a apresentação, dê-se ciência à parte autora e, não 

havendo impugnação, expeça-se Requisição de Pequeno Valor - RPV para pagamento dos atrasados, nos termos da 

resolução vigente.Quanto ao requerimento constante na fl. 49, defiro o pedido para que os valores contratados a título 

de honorários advocatícios sejam expedidos em nome de Mauro César Martins de Souza - Advogados Associados.Ao 

Sedi para cadastramento do escritório de Advocacia Mauro César Martins de Souza - Advogados Associados, sociedade 

de advogados inscrita no CNPJ sob o nº 07.918.233/0001-17, inscrição municipal nº 78092.Proceda-se à mudança de 
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classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Comunique-se à Equipe de Atendimento a Demandas 

Judiciais - EADJ, para que tome as providências necessárias para o imediato cumprimento da medida.Com a notícia de 

disponibilização dos valores, cientifiquem-se as partes e remetam-se os autos ao arquivo, com baixa findo.Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se. 

 

0004879-76.2010.403.6112 - NILZA ILALIA ALVES(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X NILZA ILALIA ALVES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

S E N T E N Ç AVistos em sentença.Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, por meio da qual a parte autora visa ao restabelecimento do benefício de auxílio-

doença c/c aposentadoria por invalidez, nos termos dos artigos 59 e 42 da Lei n 8.213/91. Com a inicial juntou 

documentos.Tutela antecipada indeferida, oportunidade em que foi determinada a antecipação de prova (fls. 

45/46).Laudo pericial às fls. 54/67.Citado, o INSS apresentou proposta de acordo (fls. 76/77), tendo a parte autora 

recusado (fl. 83).Designada audiência para tentativa de conciliação (fl. 87), a mesma restou frutífera (fl. 93).É o 

Relatório.Fundamento e decido.A expressa concordância da parte autora à proposta conciliatória do INSS demonstra 

que as partes transigiram.Isto posto, homologo o acordo firmado entre as partes, tornando extinto o feito com resolução 

do mérito nos termos do inciso III do artigo 269 do Código de Processo Civil.A transação havida, na forma em que foi 

acordada, faz com que a parte ré responda pelos honorários advocatícios da parte ex adversa, no valor fixo de R$ 
1.258,98, conforme estipulado no item c, da proposta de acordo.Deixo de condenar a parte autora, beneficiária da 

assistência judiciária gratuita, ao pagamento das custas, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal 

(RE nº 313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).Tendo as partes renunciado ao prazo recursal, esta sentença resta 

transitada em julgado nesta data. Proceda-se com as providências pertinentes.Expeça-se Requisição de Pequeno Valor - 

RPV para pagamento dos atrasados, nos termos da resolução vigente, em valores equivalentes aos dispostos na 

proposta, que foram posicionados na data de 21/02/2011 .Comunique-se à Equipe de Atendimento a Demandas 

Judiciais - EADJ, para que tome as providências necessárias para o imediato cumprimento da medida.Proceda-se à 

mudança de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Com a notícia de disponibilização dos 

valores, cientifiquem-se a parte autora e remetam-se os autos ao arquivo, com baixa findo.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

0004965-47.2010.403.6112 - MARIA ROCHA DA SILVA(SP226912 - CRISTIANE APARECIDA GAUZE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA ROCHA DA SILVA X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

S E N T E N Ç AVistos em sentença.Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, por meio da qual a parte autora visa ao restabelecimento do benefício de auxílio-

doença c/c aposentadoria por invalidez, nos termos dos artigos 59 e 42 da Lei n 8.213/91. Com a inicial juntou 
documentos.Tutela antecipada deferida, oportunidade em que foi determinada a antecipação de prova (fls. 53/55).Laudo 

pericial às fls. 62/75.Citado, o INSS apresentou proposta de acordo (fls. 83/85), tendo a parte autora deixado transcorrer 

o prazo in albis (fl. 94).Designada audiência para tentativa de conciliação (fl. 96), a mesma restou frutífera (fl. 105).É o 

Relatório.Fundamento e decido.A expressa concordância da parte autora à proposta conciliatória do INSS demonstra 

que as partes transigiram.Isto posto, homologo o acordo firmado entre as partes, tornando extinto o feito com resolução 

do mérito nos termos do inciso III do artigo 269 do Código de Processo Civil.A transação havida, na forma em que foi 

acordada, faz com que a parte ré responda pelos honorários advocatícios da parte ex adversa, no valor de 10% do valor 

dos atrasados a ser pago à parte autora, tendo como limite mínime 01 salário mínimo e o limite máximo de R$ 1500,00 

(um mil e quinhentos reais).Deixo de condenar a parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita, ao 

pagamento das custas, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min. 

Sepúlveda Pertence).Tendo as partes renunciado ao prazo recursal, esta sentença resta transitada em julgado nesta data. 

Proceda-se com as providências pertinentes.Fixo prazo de 45 (quarenta e cinco) para que a parte ré apresente o cálculo 

dos valores atrasados. Com a apresentação, dê-se ciência à parte autora e, não havendo impugnação, expeça-se 

Requisição de Pequeno Valor - RPV para pagamento dos atrasados, nos termos da resolução vigente.Comunique-se à 

Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, para que tome as providências necessárias para o imediato 

cumprimento da medida.Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 

229.Com a notícia de disponibilização dos valores, cientifiquem-se a parte autora e remetam-se os autos ao arquivo, 
com baixa findo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0005111-88.2010.403.6112 - ADRIANA GOMES DA SILVA(SP194490 - GISLAINE APARECIDA ROZENDO 

CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ADRIANA GOMES DA SILVA X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

S E N T E N Ç AVistos em sentença.Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, por meio da qual a parte autora visa ao restabelecimento do benefício de auxílio-

doença c/c aposentadoria por invalidez, nos termos dos artigos 59 e 42 da Lei n 8.213/91. Com a inicial juntou 

documentos.Tutela antecipada deferida, oportunidade em que foi determinada a antecipação de prova (fls. 

102/103).Laudo pericial às fls. 110/125.Citado, o INSS apresentou proposta de acordo (fls. 134/135), tendo a parte 

autora recusado (fls. 142/143).Designada audiência para tentativa de conciliação (fl. 144), a mesma restou frutífera (fl. 
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149).É o Relatório.Fundamento e decido.A expressa concordância da parte autora à proposta conciliatória do INSS 

demonstra que as partes transigiram.Isto posto, homologo o acordo firmado entre as partes, tornando extinto o feito com 

resolução do mérito nos termos do inciso III do artigo 269 do Código de Processo Civil.A transação havida, na forma 

em que foi acordada, faz com que a parte ré responda pelos honorários advocatícios da parte ex adversa, no valor de 

10% do valor pago à parte autora ou o valor fixo de R$ 600,00 (seiscentos reais), prevalecendo o que for maior.Deixo 

de condenar a parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita, ao pagamento das custas, consoante orientação 

do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).Tendo as partes declinado o 

prazo recursal, esta sentença resta transitada em julgado nesta data. Proceda-se com as providências pertinentes.Fixo 

prazo de 45 (quarenta e cinco) para que a parte ré apresente o cálculo dos valores atrasados. Com a apresentação, dê-se 

ciência à parte autora e, não havendo impugnação, expeça-se Requisição de Pequeno Valor - RPV para pagamento dos 

atrasados, nos termos da resolução vigente.Comunique-se à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, para 

que tome as providências necessárias para o imediato cumprimento da medida.Proceda-se à mudança de classe, 

fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Com a notícia de disponibilização dos valores, cientifique-se 

a parte autora e remetam-se os autos ao arquivo, com baixa findo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0005137-86.2010.403.6112 - LUCIA DE FATIMA BATISTA GARCIA(SP271113 - CLAUDIA MOREIRA VIEIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA NEVES) X 

LUCIA DE FATIMA BATISTA GARCIA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
S E N T E N Ç AVistos em sentença.Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, por meio da qual a parte autora visa ao restabelecimento do benefício de auxílio-

doença c/c aposentadoria por invalidez, nos termos dos artigos 59 e 42 da Lei n 8.213/91. Com a inicial juntou 

documentos.Tutela antecipada indeferida, oportunidade em que foi determinada a antecipação de prova (fls. 

43/44).Laudo pericial às fls. 55/61.Citado, o INSS apresentou proposta de acordo (fls. 63/64), tendo a parte autora 

recusado-a (fls. 79/80).Designada audiência para tentativa de conciliação (fl. 82), a mesma restou frutífera (fl. 86).É o 

Relatório.Fundamento e decido.A expressa concordância da parte autora à proposta conciliatória do INSS demonstra 

que as partes transigiram.Isto posto, homologo o acordo firmado entre as partes, tornando extinto o feito com resolução 

do mérito nos termos do inciso III do artigo 269 do Código de Processo Civil.A transação havida, na forma em que foi 

acordada, faz com que a parte ré responda pelos honorários advocatícios da parte ex adversa, no valor de 10% sobre as 

prestações em atraso, limitado a R$ 1.500,00 (fl. 86).Deixo de condenar a parte autora, beneficiária da assistência 

judiciária gratuita, ao pagamento das custas, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 

313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).Tendo as partes declinado o prazo recursal, esta sentença resta transitada 

em julgado nesta data. Proceda-se com as providências pertinentes.Fixo prazo de 60 (sessenta) dias para que a parte ré 

apresente o cálculo dos valores atrasados. Com a apresentação, dê-se ciência à parte autora e, não havendo impugnação, 

expeça-se Requisição de Pequeno Valor - RPV para pagamento dos atrasados, nos termos da resolução 

vigente.Comunique-se à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, para que tome as providências 
necessárias para o imediato cumprimento da medida.Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se constar Cumprimento 

de Sentença, classe 229.Com a notícia de disponibilização dos valores, cientifique-se a parte autora e remetam-se os 

autos ao arquivo, com baixa findo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0005484-22.2010.403.6112 - JOSE MARCOS MARTILIANO(SP157613 - EDVALDO APARECIDO CARVALHO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE MARCOS MARTILIANO X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

S E N T E N Ç AVistos em sentença.Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, por meio da qual a parte autora visa ao restabelecimento do benefício de auxílio-

doença c/c aposentadoria por invalidez, nos termos dos artigos 59 e 42 da Lei n 8.213/91. Com a inicial juntou 

documentos.Tutela antecipada indeferida, oportunidade em que foi determinada a antecipação de prova (fls. 

35/38).Laudo pericial às fls. 44/56.Citado, o INSS apresentou contestação com proposta de acordo (fls. 58/67), tendo a 

parte autora recusado a proposta (fls. 83/86).Designada audiência para tentativa de conciliação (fl. 88), a mesma restou 

frutífera (fl. 92).É o Relatório.Fundamento e decido.A expressa concordância da parte autora à proposta conciliatória do 

INSS demonstra que as partes transigiram.Isto posto, homologo o acordo firmado entre as partes, tornando extinto o 

feito com resolução do mérito nos termos do inciso III do artigo 269 do Código de Processo Civil.A transação havida, 

na forma em que foi acordada, faz com que a parte ré responda pelos honorários advocatícios da parte ex adversa, no 
valor fixo de 1.700,00 (um mil e setecentos reais), conforme barganhado em audiência.Deixo de condenar a parte 

autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita, ao pagamento das custas, consoante orientação do Egrégio 

Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).Tendo as partes declinado o prazo 

recursal, esta sentença resta transitada em julgado nesta data. Proceda-se com as providências pertinentes.Expeça-se 

Requisição de Pequeno Valor - RPV para pagamento dos atrasados e honorários, nos termos da resolução vigente, em 

valores equivalentes aos dispostos na proposta, que foram posicionados na data de 18/03/2011, observando-se o 

destaque de 30% para o patrono da parte autora, conforme anunciado em audiência (fl. 92).Comunique-se à Equipe de 

Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, para que tome as providências necessárias para o imediato cumprimento da 

medida.Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Com a notícia de 

disponibilização dos valores, cientifique-se a parte autora e remetam-se os autos ao arquivo, com baixa findo.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se. 
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0006705-40.2010.403.6112 - MARIA DE LOURDES PORFIRIO(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA DE LOURDES PORFIRIO X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

S E N T E N Ç AVistos em sentença.Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, por meio da qual a parte autora visa ao restabelecimento do benefício de auxílio-

doença c/c aposentadoria por invalidez, nos termos dos artigos 59 e 42 da Lei n 8.213/91. Com a inicial juntou 

documentos.Tutela antecipada indeferida, oportunidade em que foi determinada a antecipação de prova (fls. 

31/34).Laudo pericial às fls. 42/57.Citado, o INSS apresentou proposta de acordo (fl. 66), tendo a parte autora recusado 

(fls. 71/72).Designada audiência para tentativa de conciliação (fl. 74), a mesma restou frutífera (fl. 86).É o 

Relatório.Fundamento e decido.A expressa concordância da parte autora à proposta conciliatória do INSS demonstra 

que as partes transigiram.Isto posto, homologo o acordo firmado entre as partes, tornando extinto o feito com resolução 

do mérito nos termos do inciso III do artigo 269 do Código de Processo Civil.A transação havida, na forma em que foi 

acordada, faz com que a parte ré responda pelos honorários advocatícios da parte ex adversa, no valor de 10% do valor 

pago à parte autora ou o valor fixo de R$ 600,00 (seiscentos reais), prevalecendo o que for maior.Deixo de condenar a 

parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita, ao pagamento das custas, consoante orientação do Egrégio 

Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).Tendo as partes declinado o prazo 

recursal, esta sentença resta transitado em julgado nesta data. Proceda-se com as providências pertinentes.Fixo prazo de 
45 (quarenta e cinco) para que a parte ré apresente o cálculo dos valores atrasados. Com a apresentação, dê-se ciência à 

parte autora e, não havendo impugnação, expeça-se Requisição de Pequeno Valor - RPV para pagamento dos atrasados, 

nos termos da resolução vigente.Comunique-se à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, para que tome 

as providências necessárias para o imediato cumprimento da medida.Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se 

constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Com a notícia de disponibilização dos valores, cientifiquem-se a parte 

autora e remetam-se os autos ao arquivo, com baixa findo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0007107-24.2010.403.6112 - MARIA DE LOURDES FERRARI SILVA(SP163748 - RENATA MOCO E SP266620 - 

MARIA CLAUDIA RAMIRES DIAMANTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 

- ILDERICA FERNANDES MAIA) X MARIA DE LOURDES FERRARI SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

S E N T E N Ç AVistos em sentença.Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, por meio da qual a parte autora visa à concessão de aposentadoria por invalidez, 

nos termos do artigo 42 da Lei n 8.213/91. Com a inicial juntou documentos.Tutela antecipada indeferida, oportunidade 

em que foi determinada a antecipação de prova (fls. 62/64).Laudo pericial às fls. 71/84.Citado, o INSS apresentou 

contestação com proposta de acordo (fls. 90/99), tendo a parte autora apresentado ressalvas e contestação (fls. 

110/114).Designada audiência para tentativa de conciliação (fl. 137), a parte reiterou o pedido antecipatório (fl. 139), 
deferido pela decisão de fls. 141/143.Realizada audiência, a mesma restou frutífera (fl. 153).É o Relatório.Fundamento 

e decido.A expressa concordância da parte autora à proposta conciliatória do INSS demonstra que as partes 

transigiram.Isto posto, homologo o acordo firmado entre as partes, tornando extinto o feito com resolução do mérito nos 

termos do inciso III do artigo 269 do Código de Processo Civil.A transação havida, na forma em que foi acordada, faz 

com que a parte ré responda pelos honorários advocatícios da parte ex adversa, no valor fixo de R$ 510,00 conforme 

estipulado no item 5, da proposta de acordo.Deixo de condenar a parte autora, beneficiária da assistência judiciária 

gratuita, ao pagamento das custas, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. 

Min. Sepúlveda Pertence).Tendo as partes renunciado ao prazo recursal, esta sentença resta transitada em julgado nesta 

data. Proceda-se com as providências pertinentes.Expeça-se Requisição de Pequeno Valor - RPV para pagamento dos 

atrasados, nos termos da resolução vigente, em valores equivalentes aos dispostos na proposta, que foram posicionados 

na data de 23/02/2011 .Comunique-se à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, para que tome as 

providências necessárias para o imediato cumprimento da medida.Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se constar 

Cumprimento de Sentença, classe 229.Com a notícia de disponibilização dos valores, cientifique-se a parte autora e 

remetam-se os autos ao arquivo, com baixa findo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0007285-70.2010.403.6112 - NILSA SANTA ISABEL(SP194490 - GISLAINE APARECIDA ROZENDO 

CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1946 - FERNANDO ONO 
MARTINS) X NILSA SANTA ISABEL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

S E N T E N Ç AVistos em sentença.Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, por meio da qual a parte autora visa ao restabelecimento do benefício de auxílio-

doença c/c aposentadoria por invalidez, nos termos dos artigos 59 e 42 da Lei n 8.213/91. Com a inicial juntou 

documentos.Tutela antecipada indeferida, oportunidade em que foi determinada a antecipação de prova (fls. 

26/27).Laudo pericial às fls. 33/46.Citado, o INSS apresentou proposta de acordo (fls. 50/52), tendo a parte autora 

recusado (fls. 61/63).Designada audiência para tentativa de conciliação (fl. 65), a mesma restou frutífera (fl. 74).É o 

Relatório.Fundamento e decido.A expressa concordância da parte autora à proposta conciliatória do INSS demonstra 

que as partes transigiram.Isto posto, homologo o acordo firmado entre as partes, tornando extinto o feito com resolução 

do mérito nos termos do inciso III do artigo 269 do Código de Processo Civil.A transação havida, na forma em que foi 

acordada, faz com que a parte ré responda pelos honorários advocatícios da parte ex adversa, no valor de 10% do valor 
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dos atrasados, limitados nos termos da assentada.Deixo de condenar a parte autora, beneficiária da assistência judiciária 

gratuita, ao pagamento das custas, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. 

Min. Sepúlveda Pertence).Tendo as partes renunciado ao prazo recursal, esta sentença resta transitada em julgado nesta 

data. Proceda-se com as providências pertinentes.Fixo prazo de 60 (sessenta) dias para que a parte ré apresente o 

cálculo dos valores atrasados. Com a apresentação, dê-se ciência à parte autora e, não havendo impugnação, expeça-se 

Requisição de Pequeno Valor - RPV para pagamento dos atrasados, nos termos da resolução vigente.Comunique-se à 

Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, para que tome as providências necessárias para o imediato 

cumprimento da medida.Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 

229.Com a notícia de disponibilização dos valores, cientifiquem-se a parte autora e remetam-se os autos ao arquivo, 

com baixa findo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0007852-04.2010.403.6112 - ILZA DOS SANTOS SOUZA(SP200082 - FABIANA JUNQUEIRA TAMAOKI E 

SP297164 - EMERSON ALMEIDA NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

776 - SERGIO MASTELLINI) X ILZA DOS SANTOS SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS 

S E N T E N Ç AVistos em sentença.Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, por meio da qual a parte autora visa ao restabelecimento do benefício de auxílio-

doença c/c aposentadoria por invalidez, nos termos dos artigos 59 e 42 da Lei n 8.213/91. Com a inicial juntou 
documentos.Tutela antecipada indeferida, oportunidade em que foi determinada a antecipação de prova (fls. 

60/62).Laudo pericial às fls. 78/91.Citado, o INSS apresentou proposta de acordo (fls. 96/97), tendo a parte autora 

concordado com ressalva (fls. 104/105).Designada audiência para tentativa de conciliação (fl. 107), a mesma restou 

frutífera (fl. 111).É o Relatório.Fundamento e decido.A expressa concordância da parte autora à proposta conciliatória 

do INSS demonstra que as partes transigiram.Isto posto, homologo o acordo firmado entre as partes, tornando extinto o 

feito com resolução do mérito nos termos do inciso III do artigo 269 do Código de Processo Civil.A transação havida, 

na forma em que foi acordada, faz com que a parte ré responda pelos honorários advocatícios da parte ex adversa, no 

valor fixo de R$ 350,00 conforme estipulado no item 3, da proposta de acordo.Deixo de condenar a parte autora, 

beneficiária da assistência judiciária gratuita, ao pagamento das custas, consoante orientação do Egrégio Supremo 

Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).Tendo as partes renunciado ao prazo recursal, esta 

sentença resta transitada em julgado nesta data. Proceda-se com as providências pertinentes.Expeça-se Requisição de 

Pequeno Valor - RPV para pagamento dos atrasados, nos termos da resolução vigente, em valores equivalentes aos 

dispostos na proposta, que foram posicionados na data de 09/03/2011 .Comunique-se à Equipe de Atendimento a 

Demandas Judiciais - EADJ, para que tome as providências necessárias para o imediato cumprimento da 

medida.Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Com a notícia de 

disponibilização dos valores, cientifique-se a parte autora e remetam-se os autos ao arquivo, com baixa findo.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se. 
 

0000265-91.2011.403.6112 - SEBASTIAO DA SILVA(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS E 

SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X SEBASTIAO 

DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

S E N T E N Ç AVistos em sentença.Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, por meio da qual a parte autora visa ao restabelecimento do benefício de auxílio-

doença c/c aposentadoria por invalidez, nos termos dos artigos 59 e 42 da Lei n 8.213/91. Com a inicial juntou 

documentos.Tutela antecipada deferida, oportunidade em que foi determinada a antecipação de prova (fls. 60/62).Laudo 

pericial às fls. 72/86.Citado, o INSS apresentou proposta de acordo (fl. 95), tendo a parte autora recusado-a (fls. 

102/104). Manifestou-se sobre o laudo às fls. 105/108.Designada audiência para tentativa de conciliação (fl. 109), a 

mesma restou frutífera (fl. 115).É o Relatório.Fundamento e decido.A expressa concordância da parte autora à proposta 

conciliatória do INSS demonstra que as partes transigiram.Isto posto, homologo o acordo firmado entre as partes, 

tornando extinto o feito com resolução do mérito nos termos do inciso III do artigo 269 do Código de Processo Civil.A 

transação havida, na forma em que foi acordada, faz com que a parte ré responda pelos honorários advocatícios da parte 

ex adversa, no valor de 10% do valor pago à parte autora ou o valor fixo de R$ 600,00 (seiscentos reais), prevalecendo 

o que for maior.Deixo de condenar a parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita, ao pagamento das 

custas, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda 
Pertence).Tendo as partes declinado o prazo recursal, esta sentença resta transitada em julgado nesta data. Proceda-se 

com as providências pertinentes.Fixo prazo de 45 (quarenta e cinco) para que a parte ré apresente o cálculo dos valores 

atrasados. Com a apresentação, dê-se ciência à parte autora e, não havendo impugnação, expeça-se Requisição de 

Pequeno Valor - RPV para pagamento dos atrasados, nos termos da resolução vigente.Comunique-se à Equipe de 

Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, para que tome as providências necessárias para o imediato cumprimento da 

medida.Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Com a notícia de 

disponibilização dos valores, cientifique-se a parte autora e remetam-se os autos ao arquivo, com baixa findo.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001553-74.2011.403.6112 - ZILDA MARIA DE SOUZA(SP119667 - MARIA INEZ MOMBERGUE E SP151342 - 

JOSE ROBERTO MOLITOR E SP301306 - JOÃO VITOR MOMBERGUE NASCIMENTO) X INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1946 - FERNANDO ONO MARTINS) X ZILDA MARIA DE 

SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

S E N T E N Ç AVistos em sentença.Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, por meio da qual a parte autora visa ao restabelecimento do benefício de auxílio-

doença c/c aposentadoria por invalidez, nos termos dos artigos 59 e 42 da Lei n 8.213/91. Com a inicial juntou 

documentos.Tutela antecipada deferida, oportunidade em que foi determinada a antecipação de prova (fls. 42/45).Laudo 

pericial às fls. 57/71.Citado, o INSS apresentou proposta de acordo (fl. 80), tendo a parte autora recusado-a (fls. 

86/87).Designada audiência para tentativa de conciliação (fl. 90), a mesma restou frutífera (fl. 96).É o 

Relatório.Fundamento e decido.A expressa concordância da parte autora à proposta conciliatória do INSS demonstra 

que as partes transigiram.Isto posto, homologo o acordo firmado entre as partes, tornando extinto o feito com resolução 

do mérito nos termos do inciso III do artigo 269 do Código de Processo Civil.A transação havida, na forma em que foi 

acordada, faz com que a parte ré responda pelos honorários advocatícios da parte ex adversa, no valor de 10% do valor 

pago à parte autora ou o valor fixo de R$ 600,00 (seiscentos reais), prevalecendo o que for maior.Deixo de condenar a 

parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita, ao pagamento das custas, consoante orientação do Egrégio 

Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).Tendo as partes declinado o prazo 

recursal, esta sentença resta transitada em julgado nesta data. Proceda-se com as providências pertinentes.Fixo prazo de 

45 (quarenta e cinco) para que a parte ré apresente o cálculo dos valores atrasados. Com a apresentação, dê-se ciência à 

parte autora e, não havendo impugnação, expeça-se Requisição de Pequeno Valor - RPV para pagamento dos atrasados, 
nos termos da resolução vigente.Comunique-se à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, para que tome 

as providências necessárias para o imediato cumprimento da medida.Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se 

constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Com a notícia de disponibilização dos valores, cientifique-se a parte 

autora e remetam-se os autos ao arquivo, com baixa findo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

5ª VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE 

 
 

Expediente Nº 101 
 

INQUERITO POLICIAL 
0008292-39.2006.403.6112 (2006.61.12.008292-8) - JUSTICA PUBLICA X GRINTUR TURISMO S/C 

LTDA(SP226762 - SONIA REGINA NEGRAO) 

Fls. 137/187: Ante a manutenção da decisão de fls. 92/95, remetam-se os autos ao Juízo Estadual em Presidente 

Prudente, dando se baixa incompetência. Int. 

 

ACAO PENAL 
0001405-78.2002.403.6112 (2002.61.12.001405-0) - JUSTICA PUBLICA X JULIO CEZAR COSTA 

RAMIRES(SP206898 - BRUNO GARCIA MARTINS) X HERALDO ALVES RIBEIRO JUNIOR X IOLANDA DA 

SILVA BISPO X MARIA APARECIDA GUEDES SANTANA X JOSE ZINA FILHO X GILBERTO ZINA X 

ANTONIO JOSE DE LIMA X ELIZABETH CAMPOS DOS SANTOS X JAIL SABINO(SP163538 - LUIS RAFAEL 

NUNES PIEMONTE) X EDVALDO FRANCISCO DOS SANTOS 

1- À Defesa para os fins do art. 402 do CPP, no prazo legal. No mesmo prazo deverá o advogado BRUNO GARCIA 

MARTINS juntar procuração nos autos, observando-se que no silêncio será mantido o defensor dativo já nomeado 

nestes autos. No caso de não ser juntada procuração nos autos, intime-se o defensor dativo para os fins do art. 402 do 

CPP. Int. 

 
0002559-92.2006.403.6112 (2006.61.12.002559-3) - JUSTICA PUBLICA X MARCOS APARECIDO 

MACANHA(SP137783 - JORGE DURAN GONCALEZ) X MARIA APARECIDA MARTINS(SP180899 - 

ADRIANA DA SILVA PEREIRA) 

Designo para o dia 27 de setembro de 2011, às 16 horas, a audiência destinada à oitiva das testemunhas de defesa (fl. 

497) e o interrogatório dos réus.Considerando que os réus constituíram defensor (fl. 432), arbitro a título de honorários 

advocatícios em 1/3 do valor mínimo vigente da tabela da Justiça Federal (R$ 66,91) ao defensor dativo nomeado à fl. 

325.Cópias deste despacho servirão de MANDADO para intimação:1. Do defensor dativo, Dr. LUZIMAR BARRETO 

FRANÇA JÚNIOR, OAB/SP 161674, com endereço profissional na Rua Barão do Rio Branco, 1195, nesta cidade, 

telefones (18) 3223-3932 e 3221-3959, do inteiro teor deste despacho.2. Testemunha de defesa ERONILDES 

PIMENTEL BATISTA, RG 7.860.512, Rua Antônio Lopes de Azevedo, 478, V. Luso, nesta cidade, para comparecer, 

munido de documento de identificação com foto, à sala de audiências deste Juízo, na data acima mencionada, a fim de 

prestar depoimento nos autos acima mencionados;3. Testemunha de defesa TELMA CRISTINA CLAUDINO, RG 

33.415.902-7, Travessa Juber Soares Marcondes, 106, V. Luso, nesta cidade, para comparecer, munida de documento 

de identificação com foto, à sala de audiências deste Juízo, na data acima mencionada, a fim de prestar depoimento nos 

autos acima mencionados.Cópia deste despacho, ainda, servirá de CARTA PRECATÓRIA n. 425/2011, devendo ser 

remetida à Justiça Estadual da COMARCA DE PRESIDENTE EPITÁCIO, SP, com URGÊNCIA, tendo em vista que 
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este feito encontra-se incluído NA META DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA PARA 2010, para a 

INTIMAÇÃO DOS RÉUS:a) MARIA APARECIA MARTINS, RG 11.148.786-9-SSP/SP, CPF 035.242.158-40;b) 

MARCOS APARECIDO MACANHA, RG 34.936.155-1-SSP/SP, CPF 327.275.588-80, ambos com endereço na Rua 

Tácio aparecido Santana, 64, Conj. Habitacional Caiuá, Caiuá, SP, do inteiro teor deste despacho.Intimem-se.  

 

0002413-80.2008.403.6112 (2008.61.12.002413-5) - JUSTICA PUBLICA X NAIDES CHAVES DA 

SILVA(TO001095 - PAULO SOUSA RIBEIRO) 

Ciência à Defesa e ao Ministério Público Federal de que foi designado o dia 05/09/2011, às 13:30 horas, pelo Juízo da 

Comarca de Tocantinópolis/TO para realização de audiência para oitiva das testemunhas e interrogatório da ré. Int. 

 

0010811-16.2008.403.6112 (2008.61.12.010811-2) - JUSTICA PUBLICA X FABIO TEIXEIRA DOS 

REIS(PR044886 - EDIVAR MINGOTI JUNIOR) X JALES GONCALVES DA SILVA X REGINALDO 

FRANKLIN(PR044886 - EDIVAR MINGOTI JUNIOR) X VOLNEI SOARES DUTRA(MG078511 - EDSON 

GONCALVES DE MELO JUNIOR) X JOSE ALAIS DA SILVA NASCIMENTO X LUCIANO BARBOSA 

PARENTE(SP147162 - CICERO DE BARROS) X RODRIGO CINTRA GUIMARAES(MG078511 - EDSON 

GONCALVES DE MELO JUNIOR) X MARCO ANTONIO FERNANDES(PR052853 - ARMANDO DE MEIRA 

GARCIA) X MIGUEL VAZ(DF013281 - WASHINGTON CLEIO DE CARVALHO) 

Fls. 723/724: Tendo em vista que as mercadorias apreendidas nestes autos, com exceção dos veículos, não interessam 
mais à instrução processual, desvinculo-as da esfera penal.Cópia deste despacho servirá de ofício n. 951/2011 ao 

Delegado da Receita Federal, com endereço na Av. 11 de Maio, 1319, Vila Formosa, nesta cidade, para comunicá-lo 

que as mercadorias apreendidas neste feito, com exceção dos veículos apreendidos, ficam liberadas na esfera penal, o 

que, todovia, não é óbice ao processo administrativo de perdimento, ante a independência das esferas administrativa e 

penal. Observo que em relação aos cigarros, estes deverão ser destruídos.Ficam intimados os defensores dos réus 

LUCIANO BARBOSA PARENTE e RODRIGO CINTRA GUIMARÃES, informarem, no prazo de cinco dias, o atual 

endereço dos mesmos, sob pena de ser decretada a revelia.Decorrido o prazo sem manifestação venham-me os autos 

conclusos para novas determinações, conforme pedido ministerial de fls. 723/724.Ciência ao Ministério Público 

Federal.  

 

0014606-30.2008.403.6112 (2008.61.12.014606-0) - JUSTICA PUBLICA X ANDERSON WIEZEL 

MARCHIORI(PR035071 - JAEME LUCIO GEMZA BRUGNOROTTO) 

(Fl. 278): Designo para o dia 29 de setembro de 2011, às 16 horas, a audiência para o interrogatório do réu.Cópia deste 

despacho servirá de MANDADO para intimação do réu ÂNDERSON WIEZEL MARCHIORI, RG 41.428.925-

SSP/SP, CPF 226.951.158-14, com endereço na Rua Maria Lapa de Matos, 65, Vale Verde ou Rua Raimundo Nonato 

de Lima, 410-A, Ana Jacinta (comercial), ambos nesta cidade, telefone (18) 8116-3429, para comparecer à sala de 

audiências deste Juízo, sob pena de condução coercitiva, na data acima mencionada, a fim de ser interrogado sobre os 
fatos narrados na denúncia.Intimem-se.  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE RIBEIRAO PRETO 

2ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO 

 
RICARDO GONCALVES DE CASTRO CHINA 

JUIZ FEDERAL 

JORGE MASAHARU HATA 

DIRETOR DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 3099 
 

ACAO PENAL 
0010602-87.2002.403.6102 (2002.61.02.010602-4) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 514 - UENDEL 

DOMINGUES UGATTI) X MAURO MAMORU SHIRATSUCHI X MARCO ANTONIO DOS ANJOS 

AGUIAR(SP134853 - MILTOM CESAR DESSOTTE) X PAULO ROBERTO MOURA QUINTANILHA(SP142575 - 

JOAO CARLOS ANDRADE SOLDERRA) 

I-Recebo o recurso interposto pela defesa do co-réu Paulo Roberto. Abra-se vista às partes para apresentação das razões 

e contra-razões. II-A vista da certidão supra, tratando-se de defensor constituído pelo acusado, remetam-se os autos ao 

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região sem suas contrarazões, nos moldes do Art. 601 do CPP.Int. 

 

0004845-73.2006.403.6102 (2006.61.02.004845-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 514 - UENDEL 
DOMINGUES UGATTI) X WELLINGTON AKERMAN ISLER(SP050605 - LUIZ CARLOS BENTO) 

Fl. 381: Defiro.Int.. 
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0008454-25.2010.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002546-55.2008.403.6102 

(2008.61.02.002546-4)) MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 514 - UENDEL DOMINGUES UGATTI) X 

REGINALDO BATISTA RIBEIRO JUNIOR(SP103046 - VANDERLENA MANOEL BUSA) X JOSE DONIZETI 

COSTA(SP081457 - LUIZ ANTONIO JULIO DA ROCHA E SP078704 - LUIZA DE MARILAC ASSUNCAO 

TANNUS) X FERNANDO GUISSONI COSTA(SP081457 - LUIZ ANTONIO JULIO DA ROCHA E SP078704 - 

LUIZA DE MARILAC ASSUNCAO TANNUS) X ADEMIR VICENTE(SP019921 - MARIO JOEL MALARA) X 

WANDERLEY VICENTE(SP019921 - MARIO JOEL MALARA) 

Fl. 928/929: Indefiro, porquanto a testemunha Euclides já prestou depoimento à fl. 816; quanto à testemunha Amariles 

Camacho Prete, este Juízo já indeferiu sua inquirição conforme decisões de fls. 840, ratificada à fl. 925.Int. 

4ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO 

 
 

Expediente Nº 2155 
 

MONITORIA 
0010217-37.2005.403.6102 (2005.61.02.010217-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI) X MISSIAS DIAS DE BARROS 

Não cabe ao Poder Judiciário substituir as partes na defesa de seus interesses. A pesquisa de veículos em nome do 

executado pode ser realizada pelo(a) próprio(a) interessado(a), diretamente no CIRETRAN/DETRAN, através de 

requerimento de certidão de propriedade dos veículos e recolhimento da taxa correlata. Assim, requeira a CEF o que de 

direito, no prazo de 5 (cinco) dias. No silêncio, encaminhem-se os autos ao arquivo por sobrestamento.Intime-se. 

 

0006029-30.2007.403.6102 (2007.61.02.006029-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP024586 - ANGELO 

BERNARDINI E SP231856 - ALFREDO BERNARDINI NETO E SP218684 - ANDRÉ LUÍS PIMENTA E SOUZA) 

X FATIMA CRISTINA SAUD DE ALMEIDA X JOANA SOLEIDE DIAS DE OLIVEIRA 

Vista à CEF da certidão do Sr. Oficial de Justiça (fls. 69), para que requeira o que de direito, no prazo de 10 (dez) 
dias.Intime-se. 

 

0006319-45.2007.403.6102 (2007.61.02.006319-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP083860 - JOAO 

AUGUSTO CASSETTARI) X RIBERFER COM/ DE FERRAGENS E MADEIRAS LTDA ME X RENATO DOS 

SANTOS SOUZA X ANA CAROLINA POMPOLO X AGUINALDO ROSA DE SOUZA X LUCIANA VIETTA DE 

SOUZA 

Tendo em vista o teor da certidão retro, intime-se a CEF a requerer o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.No 

silêncio, encaminhem-se os autos ao arquivo, por sobrestamento.Intime-se. 

 

0005609-54.2009.403.6102 (2009.61.02.005609-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA) X GIANE DIVINA DE SOUZA REIS X NILZEMAR RIBEIRO DE SOUZA 

FLS. 78:Intimar a parte autora (CEF) a se manifestar, no prazo de dez dias, acerca de fls. 77  

 

0011600-11.2009.403.6102 (2009.61.02.011600-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI) X EDVALDO JOSE VOLTARELLI X JULIANAN CLAUDIA DE ALMEIDA VOLTARELLI 

Tendo em vista o teor da certidão retro, não opostos embargos, e, via de conseqüência, constituído o título executivo 

judicial, de pleno direito, converto o mandado inicial em mandado executivo na forma do art. 1102-C do Código de 
Processo Civil. Intime-se a CEF a requerer o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.  

 

0013189-38.2009.403.6102 (2009.61.02.013189-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP196019 - 

GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X REJANE CRISTINA CHIARETTI ALMEIDA(SP291308 - 

BRENO AUGUSTO AMORIM CORREA) 

Recebo a apelação de fls. em ambos os efeitos legais. Vista para contrarrazões. Decorrido o prazo legal, com ou sem as 

mesmas, remetam-se os autos ao E.TRF - 3ª Região, com as nossas homenagens.Intime-se. 

 

0002627-33.2010.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP024586 - ANGELO BERNARDINI E 

SP231856 - ALFREDO BERNARDINI NETO) X FABRICIO ANDRE BATISTA(SP159683 - FABRIZIO 

MAGALHÃES LEITE) 

Fls. 26/31: Recebo como embargos à monitória, ficando deferido ao embargante os benefícios da justiça gratuita. 

Designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 18 de 10 de 2011 às 14h30. Intimem-se as partes a 

comparecerem, pessoalmente ou representadas por procuradores ou prepostos, com poderes para transigir. Intimem-se.  

 

0006818-24.2010.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X 
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ELEONALDO JOSE MENDES 

Tendo em vista o teor da certidão retro, não opostos embargos, e, via de conseqüência, constituído o título executivo 

judicial, de pleno direito, converto o mandado inicial em mandado executivo na forma do art. 1102-C do Código de 

Processo Civil. Intime-se a CEF a requerer o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.  

 

0006973-27.2010.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP189522 - EDMAR APARECIDO 

FERNANDES VEIGA E SP181402 - PAULO ANDRÉ SIMÕES POCH) X LUIZ CARLOS DE AMORIM 

Tendo em vista o teor da certidão retro, não opostos embargos, e, via de conseqüência, constituído o título executivo 

judicial, de pleno direito, converto o mandado inicial em mandado executivo na forma do art. 1.102-C, do Código de 

Processo Civil. Intime-se a CEF a requerer o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.  

 

0007823-81.2010.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X 

MARCIA DE FATIMA FIDELIS FIRMINO 

Tendo em vista o teor da certidão retro, não opostos embargos, e, via de conseqüência, constituído o título executivo 

judicial, de pleno direito, converto o mandado inicial em mandado executivo na forma do art. 1102-C, do Código de 

Processo Civil. Intime-se a CEF a requerer o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.  

 

0008972-15.2010.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E 
SP179669E - MARIANA DOS SANTOS TEIXEIRA) X MADALENA OSORIO FERREIRA 

Vista à CEF do retorno da Carta Precatória e da certidão do Sr. Oficial de Justiça, para que requeira o que de direito, no 

prazo de 10 (dez) dias.Intime-se. 

 

0009209-49.2010.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X 

TIAGO APARECIDO COELHO 

Tendo em vista o teor da certidão retro, não opostos embargos, e, via de conseqüência, constituído o título executivo 

judicial, de pleno direito, converto o mandado inicial em mandado executivo na forma do art. 1.102-C, do Código de 

Processo Civil. Intime-se a CEF a requerer o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.  

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0302433-24.1991.403.6102 (91.0302433-4) - LEONARDO ALVES DA COSTA(SP075606 - JOAO LUIZ REQUE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP124552 - LUIZ TINOCO CABRAL) 

Ciência do retorno dos autos do E. TRF, 3 ª Região.Cumpra-se o quanto determinado nos autos em apenso. Após, 

encaminhem-se os autos ao arquivo, baixa-findo.Intimem-se. 

 

0315586-27.1991.403.6102 (91.0315586-2) - ADYLIO MOSCA X ALCINDO PRUDENCIO X ALOISIO 
VENANCIO DOS SANTOS X APARECIDA ZELINDA FURLANETO X ADRIANA MARIA P. SAIANI X 

ARISTIDES MOMENSO X MARCOS ANTONIO NERI X MARCELO ANTONIO NERI X OSVALDO FURLAN X 

AMELIA PERUCHI X APARECIDA JOSE V DE SOUZA(SP075606 - JOAO LUIZ REQUE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP124552 - LUIZ TINOCO CABRAL) 

Requeira a autoria o que de direito, no prazo de 5 (cinco) dias. 

 

0309194-66.1994.403.6102 (94.0309194-0) - PONTES & PONTES REPRESENTACOES LTDA - ME(SP197072 - 

FABIO PALLARETTI CALCINI E SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 857 - JOSE 

ANTONIO FURLAN) 

Intimar a parte autora para manifestação, no prazo de cinco dias, nos termos do artigo 216, do Provimento COGE 

64/2005. 

 

0302196-48.1995.403.6102 (95.0302196-0) - JOSE MARCELO BATTISTELLA PACHECO X MARCELINO 

MORATO BAMPA X MARCOS ANTONIO MORETTI X OLGA MARIA DA FONSECA X PAULO ROBERTO 

MARQUES X REGENIA OLIVEIRA DA SILVA X RICARDO GOMES DE LIMA(SP028789 - SERGIO 

APARECIDO CAMPI E SP040853 - LUCIA MARIA LEBRE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI) 
Fls. 229/242: Manifeste-se a autoria em 10 (dez) dias.Após, tornem os autos conclusos. 

 

0302636-44.1995.403.6102 (95.0302636-9) - ANTONIO DELA CORTE NETO X SEBASTIAO SERGIO RAMOS X 

LUIZ ANTONIO PIRES X MARCO ANTONIO DE PAULA X JOAO CARLOS GURTHER X ALIPIO MARTINS X 

APARECIDO PAVIANI X ANTONIO JOSE DA SILVA X JOSE CARLOS POIANO X SEBASTIAO SEDIVALDO 

QUINA DE AGUIAR(SP079077 - JOSE ANTONIO FUNNICHELI E SP070552 - GILBERTO NUNES 

FERNANDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI) 

Recebo a apelação de fls. em ambos os efeitos legais. Vista para contrarrazões. Decorrido o prazo legal, com ou sem as 

mesmas, remetam-se os autos ao E.TRF - 3ª Região, com as nossas homenagens.Intime-se. 
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0309599-63.1998.403.6102 (98.0309599-4) - NORBERTO KATSUMI OSAKI X IZABEL REGINA LOPES 

OSAKI(SP107699B - JOAO BOSCO BRITO DA LUZ E SP152940 - MARTA DELFINO LUIZ) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP112270 - ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI) 

Ciência às partes do retorno dos autos do TRF da 3ª Região.Tendo em vista que não houve condenação em honorários, 

arquivem-se os autos, observando-se as formalidades legais.Intimem-se e cumpra-se. 

 

0004283-11.1999.403.6102 (1999.61.02.004283-5) - BENEDITO DIAS X JESUS MONTEIRO X OSWALDO 

LIBORIO X WALTER GAZZOTTI(SP038786 - JOSE FIORINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) 

Vista às partes dos esclarecimentos e novos Cálulos da Contadoria, pelo prazo de sucessivo de 5 (cinco) dias, a começar 

pela autoria. Após, tornem os autos conclusos para decisão da impugnação. Intimem-se. 

 

0009235-23.2005.403.6102 (2005.61.02.009235-0) - ODILON PERSEGUIM(SP041496 - MARCOS ANTONIO 

GOMIERO COKELY E SP236659 - MAYRA DE LIMA COKELY) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP207309 - GIULIANO D´ANDREA) 

FLS.208:Fls. 207: defiro. Encaminhem-se os autos à Contadoria para apuração do montante devido. Após, intime-se a 

CEF a efetuar o depósito, no prazo de 15 (quinze) dias.Cumpra-se. Int.  

 
0003175-29.2008.403.6102 (2008.61.02.003175-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001101-02.2008.403.6102 (2008.61.02.001101-5)) LEAO E LEAO LTDA(SP110199 - FLAVIA REGINA 

HEBERLE SILVEIRA) X UNIAO FEDERAL 

FLS. 222Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF, da 3ª Região.Desapensem-se estes autos da ação cautelar, 

encaminhando-se estes autos ao arquivo, baixa-findo.Intimem-se e cumpra-se. 

 

0003477-58.2008.403.6102 (2008.61.02.003477-5) - MARIA JOSE SEVERINO DOS SANTOS(SP243085 - 

RICARDO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP097083 - JOSE 

ANTONIO FURLAN) 

Recebo a apelação de fls. em ambos os efeitos legais. Vista para contrarrazões. Decorrido o prazo legal, com ou sem as 

mesmas, remetam-se os autos ao E.TRF - 3ª Região, com as nossas homenagens.Intime-se. 

 

0011501-75.2008.403.6102 (2008.61.02.011501-5) - DANIEL ARAUJO(SP173810 - DOUGLAS FERREIRA 

MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a apelação de fls. em ambos os efeitos legais. Vista para contrarrazões. Decorrido o prazo legal, com ou sem as 

mesmas, remetam-se os autos ao E.TRF - 3ª Região, com as nossas homenagens.Intime-se. 

 
0007761-75.2009.403.6102 (2009.61.02.007761-4) - ANTONIO RODRIGUES(SP090916 - HILARIO BOCCHI 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intime-se o INSS da sentença de fls. 101/111.Recebo a apelação de fls. 115/122 em ambos os efeitos legais. Vista para 

as contra-razões.Decorrido o prazo legal, com ou sem as mesmas, encaminhem-se os autos ao E. TRF - 3ª Região, com 

as nossas homenagens.Intime-se.  

 

0005116-43.2010.403.6102 - ASSOCIACAO DOS FORNECEDORES DE CANA DE GUARIBA(SC021560 - 

JEFERSON DA ROCHA) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intimem-se o INSS e a União da sentença de fls. .Recebo a apelação de fls. em ambos os efeitos legais. Vista para as 

contra-razões.Decorrido o prazo legal, com ou sem as mesmas, encaminhem-se os autos ao E. TRF - 3ª Região, com as 

nossas homenagens.Intime-se.  

 

0005460-24.2010.403.6102 - SERGIO SERIO X SUSANA JUNQUEIRA FRANCO SERIO(SP125645 - HALLEY 

HENARES NETO) X UNIAO FEDERAL 

Fls.184: 1. Intime-se a União Federal da sentença de fls.138/156.2. Recebo a apelação de fls. em seus efeitos 

devolutivos e suspensivos.3. Vista para contra-razões.4. Decorrido o prazo legal, com ou sem as mesmas, remetam-se 

os autos ao E.TRF - 3ª Região, com as nossas homenagens.Intime-se. 
 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0304620-39.1990.403.6102 (90.0304620-4) - ALTAMIRA ALVES DE SOUZA(SP075606 - JOAO LUIZ REQUE) X 

INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 857 - JOSE ANTONIO FURLAN) 

Fls. 248: Intimar a parte beneficiária pelo correio, para recebimento de seu crédito, com a anotação de que o valor 

poderá ser levantado diretamente nas agências do Banco do Brasil, independentemente de alvará de levantamento. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0011204-97.2010.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002408-35.2001.403.6102 

(2001.61.02.002408-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 713 - LIZANDRA LEITE 

BARBOSA) X SEBASTIAO BARBOSA FILHO(SP150596 - ANA PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA E 
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SP160929 - GUSTAVO CABRAL DE OLIVEIRA) 

DÊ-SE VISTA ÁS PARTES PELO PRAZO SUCESSIVO DE 5 DIAS (EMBARGADO). 

 

0003878-52.2011.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0310754-82.1990.403.6102 

(90.0310754-8)) INSS/FAZENDA(Proc. 1745 - LUIZ CARLOS GONCALVES) X ACUCAREIRA CORONA 

S/A(SP033399 - ROBERTA GONCALVES PONSO) 

Recebo os Embargos e suspendo a execução.Intime-se a embargada para que apresente sua impugnação, querendo, no 

prazo de dez dias.Autue-se em apenso.Certifique-se, nos autos principais, a suspensão ora determinada.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 
0001990-97.2001.403.6102 (2001.61.02.001990-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0304306-83.1996.403.6102 (96.0304306-0)) FAZENDA NACIONAL(Proc. ANDRE LUIZ ALVES LIGEIRO) X 

WALDIR ZIVIANI(SP106208 - BENEDITO ANTONIO TOBIAS VIEIRA) 

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF, da 3ª Região.Tendo em vista o teor do v. acórdão (fls. 53/54), dê-se 

vista às partes dos cálculos de fls. 16/19, pelo prazo sucessivo de 5 (cinco) dias, a começar pela embargante.  

 

0001932-55.2005.403.6102 (2005.61.02.001932-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0317772-13.1997.403.6102 (97.0317772-7)) UNIAO FEDERAL(Proc. ALFREDO CESAR GANZERLI) X EDWARD 
MARCOLINO X EUGENIO WESTRE DE LAZAR FACCIO X MAGALY MARIA DE OLIVEIRA FERREIRA X 

RICARDO SOARES DINAMARCO LEMOS X SEBASTIAO MARQUES(SP112026 - ALMIR GOULART DA 

SILVEIRA E SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS) 

Ciência às partes do retorno dos autos do TRF. Traslade-se cópia da sentença de fls. 67/74, da decisão de fls. 168/170 e 

da certidão de fls. 173 para os autos em apenso. Após, intime-se o embargado a requerer o que de direito, no prazo de 

10 (dez) dias. Intimem-se e cumpra-se.  

 

EMBARGOS DE TERCEIRO 
0006369-18.2000.403.6102 (2000.61.02.006369-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000549-52.1999.403.6102 (1999.61.02.000549-8)) GUSTAVO PEREIRA DEFINA X GLAUCIA CRISTINA 

MAGRINI CALDO(SP155277 - JÚLIO CHRISTIAN LAURE E SP140179 - RICARDO DE ARRUDA SOARES 

VOLPON E SP168557 - GUSTAVO PEREIRA DEFINA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111604 - 

ANTONIO KEHDI NETO) X EGP FENIX EMPREENDIMENTOS E COM/ INTERNACIONAL LTDA X PAULO 

EDUARDO GRASSESCHI PANICO X HERMINIA PUREZA MALAGOLI PANICO(SP138605 - ADRIANA 

SILVIANO FRANCISCO E SP043686 - CLELIA CRISTINA NASSER) 

Fls. 372/375: Requeiram os embargantes o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.Intime-se. 

 
0004494-95.2009.403.6102 (2009.61.02.004494-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006471-98.2004.403.6102 (2004.61.02.006471-3)) OSMAR APARECIDO SORATI X LUZIA APARECIDA DE 

ALCANTARA SORATI(SP135846 - ALEXANDRE VIEIRA MASSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP189522 - EDMAR APARECIDO FERNANDES VEIGA E SP181402 - PAULO ANDRÉ SIMÕES POCH) X 

JOAO MOURA DE SOUZA(SP275689 - IGOR CEZAR CINTRA BATISTA) 

FLS. 70: Intimar a parte embargante (Osmar Aparecido Sorati e Luzia Aparecidade Alcantara Sorati) a se manifestar, 

no prazo de dez dias, acerca de fls. 68 

 

EXECUCAO/CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0013810-45.2003.403.6102 (2003.61.02.013810-8) - FELIX CHARLIER X FELIX CHARLIER X CARLOS 

ROBERTO PEREIRA DOS SANTOS X CARLOS ROBERTO PEREIRA DOS SANTOS X GENI RIBEIRO DOS 

SANTOS X GENI RIBEIRO DOS SANTOS X AMANTINO JOSE DA SILVA X AMANTINO JOSE DA SILVA X 

IRANY GABRIEL DA SILVA X IRANY GABRIEL DA SILVA X REGINA APARECIDA HERMENEGILDO E 

FAVERO X REGINA APARECIDA HERMENEGILDO E FAVERO X RENATO JOSE FAVERO X RENATO JOSE 

FAVERO X RAQUEL FERNANDA FAVERO X RAQUEL FERNANDA FAVERO X LAIS SANTANA DOS 

SANTOS X LAIS SANTANA DOS SANTOS X LAERCIO AGUILLAR SANT ANNA X LAERCIO AGUILLAR 

SANT ANNA(SP116260 - ESTEFANO JOSE SACCHETIM CERVO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X 
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS E SP140659 - 

SANDRO ENDRIGO DE AZEVEDO CHIAROTI) 

Fls. 328:...Após, dê-se vista às partes pelo prazo sucessivo de 5 (cinco) dias. Cumpra-se e intimem-se.  

 

0010606-56.2004.403.6102 (2004.61.02.010606-9) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELEGRAFOS(SP205337 - SIMONE REGINA DE SOUZA KAPITANGO-A-SAMBA) X EMPRESA BRASILEIRA 

DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP181850B - ANTHONY FERNANDES RODRIGUES DE ARAÚJO E SP202818 

- FABIO SCRIPTORE RODRIGUES E SP210479 - FERNANDA HENRIQUE BELUCA E SP148001E - 

CRISTIANE QUEIROZ PIMENTA) X TRAUTEC EQUIPAMENTOS CIRURGICOS LTDA X TRAUTEC 

EQUIPAMENTOS CIRURGICOS LTDA 

Fls. 254: Defiro o sobrestamento do feito, pelo prazo de 180 dias, devendo os autos aguardarem no arquivo, por 
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sobrestamento. Decorrido o prazo supra, requeira a exequente o que de direito, para prosseguimento do feito.Intime-se e 

cumpra-se. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0308306-63.1995.403.6102 (95.0308306-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0307170-

31.1995.403.6102 (95.0307170-4)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA 

E SP054607 - CLEUZA MARIA LORENZETTI) X SUCOMEL - IND/ E COM/ LTDA X CARLOS ELPIDIO 

PEREIRA X HUMBERTO AYRES ARANTES 

Apensem-se estes autos às Execuções nºs 95.0308307-9 e 95.0308309-5. Tendo em vista as sentenças trasladadas as fls. 

retro, requeira a CEF o que de direito, visando o regular prosseguimento da execução. Prazo: 10 (dez) dias. No silêncio, 

encaminhem-se os autos ao arquivo, por sobrestamento. Intime-se. 

 

0308307-48.1995.403.6102 (95.0308307-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0307170-

31.1995.403.6102 (95.0307170-4)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA 

E SP054607 - CLEUZA MARIA LORENZETTI) X SUCOMEL - IND/ E COM/ LTDA X CARLOS ELPIDIO 

PEREIRA X HUMBERTO AYRES ARANTES 

Apensem-se estes autos às Execuções nºs 95.0308306-0 e 95.0308309-5. Tendo em vista as sentenças trasladadas às fls. 

retro, requeira a CEF o que de direito, visando o regular prosseguimento da execução. Prazo: 10 (dez) dias. No silêncio, 
encaminhem-se os autos ao arquivo, por sobrestamento.Intime-se.  

 

0308309-18.1995.403.6102 (95.0308309-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0307170-

31.1995.403.6102 (95.0307170-4)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA 

E SP054607 - CLEUZA MARIA LORENZETTI) X SUCOMEL - IND/ E COM/ LTDA X CARLOS ELPIDIO 

PEREIRA X HUMBERTO AYRES ARANTES 

Apensem-se estes autos às Execuções nºs 95.0308306-0 e 95.0308307-9. Tendo em vista as sentenças trasladadas às fls. 

retro requeira a CEF o que de direito, visando o regular prosseguimento da execução. Prazo: 10 (dez) dias. No silêncio, 

encaminhem-se os autos ao arquivo, por sobrestamento.Intime-se.  

 

0008531-10.2005.403.6102 (2005.61.02.008531-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP084226 - TANIA 

MARIA VALENTIM TREVISAN E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO) X MARMORARIA 

MOSTEIRO LTDA X JOAO BOSCO BETTAO X MOACIR IGNACIO DOS SANTOS SOBRINHO 

Não cabe ao Poder Judiciário substituir as partes na defesa de seus interesses. A pesquisa de veículos em nome do 

executado pode ser realizada pelo(a) próprio(a) interessado(a), diretamente no CIRETRAN/DETRAN, através de 

requerimento de certidão de propriedade dos veículos e recolhimento da taxa correlata. Assim, requeira a CEF o que de 

direito, no prazo de 5 (cinco) dias. No silêncio, encaminhem-se os autos ao arquivo por sobrestamento.Intime-se. 
 

0007485-15.2007.403.6102 (2007.61.02.007485-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP083860 - JOAO 

AUGUSTO CASSETTARI E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X COSTA RICA COZINHAS E MOVEIS 

PLANEJADOS X ADRIANA APARECIDA PAVANI COSTA X MERCEDES SORIANO COSTA 

Tendo em vista o teor da certidão de fls. 68, requeira a CEF o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.Intime-se. 

 

0010455-85.2007.403.6102 (2007.61.02.010455-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP083860 - JOAO 

AUGUSTO CASSETTARI E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X AGRODESIGN PROPAGANDA E 

MARKETING LTDA X FABIO AUGUSTO BERTONE X MARCUS VINICIUS BERTONE 

Tendo em vista o retorno do AR por motivo de mudança, requeira a CEF o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.No 

silêncio, encaminhem-se os autos ao arquivo, por sobrestamento.Intime-se. 

 

0010541-56.2007.403.6102 (2007.61.02.010541-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP083860 - JOAO 

AUGUSTO CASSETTARI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X MARCELO PIRES 

MEDICO E CIA/ LTDA ME X MARCELO PIRES MEDICO X JULIANA PIRES MEDICO(SP216305 - MARLUS 

GAVIOLLI COSTA) 

Não cabe ao Poder Judiciário substituir as partes na defesa de seus interesses. A pesquisa de veículos em nome do 
executado pode ser realizada pelo(a) próprio(a) interessado(a), diretamente no CIRETRAN/DETRAN, através de 

requerimento de certidão de propriedade dos veículos e recolhimento da taxa correlata. Assim, requeira a CEF o que de 

direito, no prazo de 5 (cinco) dias. No silêncio, encaminhem-se os autos ao arquivo por sobrestamento.Intime-se. 

 

0010716-50.2007.403.6102 (2007.61.02.010716-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP083860 - JOAO 

AUGUSTO CASSETTARI) X POSTO E RESTAURANTE CAPELINHA DE IPUA LTDA X LUIZ DEZEM NETO 

X EDNA RIBEIRO DEZEM X WILLIAN DEZEM CESTARI 

Não cabe ao Poder Judiciário substituir as partes na defesa de seus interesses. A pesquisa de veículos em nome do 

executado pode ser realizada pelo(a) próprio(a) interessado(a), diretamente no CIRETRAN/DETRAN, através de 

requerimento de certidão de propriedade dos veículos e recolhimento da taxa correlata. Assim, requeira a CEF o que de 

direito, no prazo de 5 (cinco) dias. No silêncio, encaminhem-se os autos ao arquivo por sobrestamento.Intime-se. 
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0005548-96.2009.403.6102 (2009.61.02.005548-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI E SP184850 - ROSEANE RODRIGUES SCALIANTE) X ROGERIO DIAS RODRIGUES 

Fls. 55: Anote-se.Fls. 56: Defiro a suspensão do feito, pelo prazo de 6 (seis) meses, nos termos do art. 791, inciso III, do 

CPC, ficando os autos no arquivo, sobrestados.Findo o mesmo, deverá a CEF requerer o que de direito.Intime-se e 

cumpra-se. 

 

0010303-66.2009.403.6102 (2009.61.02.010303-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI) X IMPORTCELL INFORMATICA LTDA X FERNANDO ANTONIO SICCHIERI FILHO 

Não cabe ao Poder Judiciário substituir as partes na defesa de seus interesses. A pesquisa de veículos em nome do 

executado pode ser realizada pelo(a) próprio(a) interessado(a), diretamente no CIRETRAN/DETRAN, através de 

requerimento de certidão de propriedade dos veículos e recolhimento da taxa correlata. Assim, requeira a CEF o que de 

direito, no prazo de 5 (cinco) dias. No silêncio, encaminhem-se os autos ao arquivo por sobrestamento.Intime-se. 

 

0012736-43.2009.403.6102 (2009.61.02.012736-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP189522 - EDMAR 

APARECIDO FERNANDES VEIGA E SP181402 - PAULO ANDRÉ SIMÕES POCH) X CHARLES LEMES 

LOMBARDI-ME X CHARLES LEMES LOMBARDI 

Tendo em vista o teor da certidão de fls. 51 e da certidão retro, requeira a CEF o que de direito, no prazo de 10 (dez) 
dias.No silêncio, encaminhem-se os autos ao arquivo, por sobrestamento.Intime-se. 

 

0002724-33.2010.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP171300 - ALICE DE OLIVEIRA 

NASCENTES PINTO E SP077882 - SANDRA REGINA OLIVEIRA FIGUEIREDO) X EMPORIO ALTA 

MOGIANA ATACADO DISTRIBUIDOR LTDA - EPP X JOSE CARLOS DE SOUZA X VALDEMAR PEREIRA 

DOS SANTOS 

Proceda a Secretaria a pesquisa de endereços dos executados, através do sistema Webservice.Após, intime-se a CEF a 

requerer o que de direito, no prazo de 5 (cinco) dias.Intime-se e cumpra-se. 

 

0003272-58.2010.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X 

MATILDE MOREIRA 

FLS.40:Intimar a parte autora (CEF) a se manifestar, no prazo de dez dias, (acerca de fls. 36  

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0300604-42.1990.403.6102 (90.0300604-0) - OLGA DE MORAES MARTINS(SP065415 - PAULO HENRIQUE 

PASTORI E SP080938 - ROSA ANGELA SERTORIO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA 

SOCIAL - INPS X OLGA DE MORAES MARTINS X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - 
INPS 

Ciência do retorno dos autos do E. TRF, 3ª Região. Retifique-se a classe processual para 206. Cumpra-se o quanto 

determinado nos autos em apenso. Após, intime-se a parte exequente a requerer o que de direito, no prazo de 10 (dez) 

dias.  

 

0322926-22.1991.403.6102 (91.0322926-2) - NICOLA EVANGELISTA SOBRINHO(SP090916 - HILARIO BOCCHI 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X NICOLA EVANGELISTA SOBRINHO X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência do retorno dos autos do E. TRF, 3ª Região. Retifique-se a classe processual para 206. Cumpra-se o quanto 

determinado nos autos em apenso. Após, intime-se a parte exequente a requerer o que de direito, no prazo de 10 (dez) 

dias.  

 

0304467-35.1992.403.6102 (92.0304467-1) - ARARY MARSAL BAPTISTA(SP090916 - HILARIO BOCCHI 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ARARY MARSAL BAPTISTA X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência do retorno dos autos do E. TRF, 3ª Região. Retifique-se a classe processual para 206. Cumpra-se o quanto 

determinado nos autos em apenso. Após, intime-se a parte exequente a requerer o que de direito, no prazo de 10 (dez) 
dias.  

 

0303091-43.1994.403.6102 (94.0303091-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0303092-

28.1994.403.6102 (94.0303092-5)) DEUSDETE ALVES DOS SANTOS(SP063754 - PEDRO PINTO FILHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 857 - JOSE ANTONIO FURLAN) X DEUSDETE 

ALVES DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Retifique-se a classe processual para 206. Cumpra-se o último parágrafo de fls. 131, intimando-se a exequente a 

requerer o que de direito, no prazo de 5 (cinco) dias.Intime-se. 

 

0314858-73.1997.403.6102 (97.0314858-1) - LUIZ CARLOS FRANC(SP082554 - PAULO MARZOLA NETO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 857 - JOSE ANTONIO FURLAN) X LUIZ CARLOS 
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FRANC X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Retifique a classe processual para 206.Intimem-se os exequentes para dizerem se satisfeita a execução, no prazo de 5 

(cinco) dias.Após, tornem os autos conclusos para extinção. 

 

0317054-16.1997.403.6102 (97.0317054-4) - LAURINDA VIEIRA DA SILVA(SP034151 - RUBENS CAVALINI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP097083 - JOSE ANTONIO FURLAN) X LAURINDA 

VIEIRA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Retifique-se a classe processual para 206.Intime-se a autoria para dizer se satisfeita a execução, no prazo de 5 (cinco) 

dias.Após, tornem os autos conclusos para extinção.Intime-se e cumpra-se. 

 

0317772-13.1997.403.6102 (97.0317772-7) - EDWARD MARCOLINO X EUGENIO WESTRE DE LAZAR FACCIO 

X MAGALY MARIA DE OLIVEIRA FERREIRA X RICARDO SOARES DINAMARCO LEMOS X SEBASTIAO 

MARQUES(SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA E SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS) X 

UNIAO FEDERAL X EDWARD MARCOLINO X UNIAO FEDERAL X EUGENIO WESTRE DE LAZAR FACCIO 

X UNIAO FEDERAL X MAGALY MARIA DE OLIVEIRA FERREIRA X UNIAO FEDERAL X RICARDO 

SOARES DINAMARCO LEMOS X UNIAO FEDERAL X SEBASTIAO MARQUES X UNIAO FEDERAL 

Ciência do retorno dos autos do E. TRF, 3ª Região. Retifique-se a classe processual para 206. Cumpra-se o quanto 

determinado nos autos em apenso. Após, intime-se a parte exequente a requerer o que de direito, no prazo de 10 (dez) 
dias.  

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0007646-30.2004.403.6102 (2004.61.02.007646-6) - PRIZON CONTABILIDADE S/C LTDA(SP079539 - 

DOMINGOS ASSAD STOCHE E SP174866 - FÁBIO LUÍS MARCONDES MASCARENHAS) X UNIAO 

FEDERAL X UNIAO FEDERAL X PRIZON CONTABILIDADE S/C LTDA 

1. Ao SEDI para retificação da classe processual para a classe 229.2. Defiro o requerimento formulado pela União 

(Fazenda Nacional) (fls. 687). Apensem-se os autos suplementares que se encontram na contracapa. Após, oficie-se a 

CEF - PAB determinando que efetue a transformação em pagamento definitivo, da integralidade dos depósitos judiciais 

vinculados aos presentes autos.3. Intime-se a executada para que efetue o depósito do valor indicado às fls. 688 (R$ 

1.698,89), no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa de dez por cento, de acordo com o art. 475 - J, caput, do 

Código de Processo Civil, por meio de DARF, código de receita 2864.Int.  

 

0004465-50.2006.403.6102 (2006.61.02.004465-6) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS-

DIRETORIA REG SP INTERIOR(SP181850B - ANTHONY FERNANDES RODRIGUES DE ARAÚJO) X PHONE 

SHOP COSMETICOS E PRODUTOS NATURAIS LTDA ME(SP208641 - FERNANDA ALVES LOPES DE 

OLIVEIRA) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS-DIRETORIA REG SP INTERIOR X 
PHONE SHOP COSMETICOS E PRODUTOS NATURAIS LTDA ME X MICHEL PIERRE DE SOUZA CINTRA X 

VIVIANE BOFFI EMILIO 

Ao Sedi para inclusão de Michel Pierri de Souza Cintra e Viviane Boffi Emílio, no pólo passivo da ação (fls. 155/159). 

Após e, tendo em vista o teor da certidão de fls. 166/167, intime-se a exequente a requerer o que de direito, no prazo de 

10 (dez) dias.No silêncio, encaminhem-se os autos ao arquivo, por sobrestamento. 

6ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO 

 

JUIZ FEDERAL DR. CESAR DE MORAES SABBAG  

JUIZ FEDERAL SUBST. DR. RENATO DE CARVALHO VIANA  
Diretor: Antonio Sergio Roncolato * 
 

Expediente Nº 2223 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0003037-62.2008.403.6102 (2008.61.02.003037-0) - FABIANA MORAES FARIA(SP226673 - LUCIANO 

ROBERTO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação proposta por FABIANA MORAES FARIA em face do INSS, com pedido de antecipação da tutela, 

objetivando o restabelecimento do benefício de auxílio-doença (NB 128.681.033-4), desde a data da cessação indevida 

(17.08.2007). Requer, ainda, a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez, ou auxílio-doença, ou benefício 

assistencial, além de indenização por danos morais.Em síntese, afirma a autora que é portadora de graves problemas de 

saúde, problemas neurológicos, artrose do quadril, espondiloses, espondilopatias, transtornos dos discos cervicais, 

etc.Em decorrência destes graves problemas de saúde, aduz ter permanecido afastada de suas atividades laborais desde 

o início do ano de 2003, quando lhe foi concedido benefício previdenciário de auxílio-doença.Sustenta que a última 

perícia médica à qual se submeteu perante o INSS, realizada em 28.08.2007, culminou com sua alta médica, mesmo 

permanecendo inalterado seu estado de saúde. Com a inicial vieram os documentos de fls. 18/51.A ação foi inicialmente 
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ajuizada perante a Justiça Comum Estadual de São Joaquim da Barra, onde o feito foi processado. Em 19.09.2007 o 

juízo reconheceu sua incompetência absoluta para prosseguir no processo e determinou a remessa dos autos a esta 

Subseção Judiciária (fls. 40/41).O pedido de antecipação de tutela foi indeferido (fls. 56/58).Devidamente citado, o 

INSS apresentou contestação. Preliminarmente, requereu a extinção do processo sem resolução do mérito, por falta de 

interesse de agir, pois a autora encontra-se em gozo de auxílio-doença. Pleiteou a improcedência do pedido (fls. 67/95). 

Juntou documentos (fls. 96/97).Laudo da perícia médica apresentado às fls. 114/121. O INSS manifestou-se à fl. 128 e a 

autora, devidamente intimada, quedou-se inerte (fls. 125/126 e 129).Alegações finais das partes às fls. 139, verso 

(INSS) e 140/146 (autora).É o relatório. DECIDO.I - PRELIMINARA preliminar de falta de interesse de agir confunde-

se com o mérito e com ele será analisada.II -DA CONCESSÃO DO AUXÍLIO-DOENÇA DE 09.10.2007 A 

07.04.2008Dispõe a Lei nº 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a 

carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e 

insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto 

permanecer nesta condição.(...)Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o 

caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por 

mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Nesse diapasão, à luz dos dispositivos legais supratranscritos, força é reconhecer 

que a concessão do benefício da aposentadoria por invalidez reclama a cumulatividade dos seguintes pressupostos: a) 

qualidade de segurado; b) carência de 12 (doze) contribuições mensais, dispensada no caso de a incapacidade decorrer 

de acidente de qualquer natureza ou causa, de doença profissional ou do trabalho ou de alguma das doenças arroladas 
em uma lista especial, nos termos do art. 26,II c/c o art. 151; c)incapacidade total (para qualquer atividade que seja apta 

a garantir ao segurado a sua subsistência) e permanente; d) superveniência à filiação ao RGPS da doença ou lesão que 

acarretou a incapacidade do segurado, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento 

dessa doença ou lesão ( 2º do art. 42).Outrossim, exige-se para a concessão do auxílio-doença os requisitos acima 

citados, à exceção da natureza do estado incapacitante do segurado.Com efeito, concede-se o auxílio-doença quando o 

segurado ficar impossibilitado para o exercício de seu trabalho habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. 

Assim, resta cristalina a diferença entre os dois benefícios consubstanciada na circunstância de que para a obtenção do 

auxílio-doença é suficiente a incapacidade temporária para o trabalho ou atividade habitual do segurado, enquanto que a 

concessão da aposentadoria por invalidez requer o estado de permanente incapacidade para toda e qualquer atividade 

apta para assegurar a subsistência do segurado.De igual forma, cumpre acentuar que atividade habitual é a atividade 

para a qual o interessado está qualificado, sem necessidade de qualquer habilitação adicional, tendo-o prestado de forma 

freqüente. Esclareço, primeiramente, que o ponto controvertido nos autos refere-se apenas à comprovação da 

incapacidade laborativa da autora no período que ela aduz ter cessado o pagamento do benefício de auxílio-doença.No 

caso em tela, conforme consulta aos benefícios recebidos pela autora, anexa a esta sentença, verifica-se que a segurada 

foi titular do benefício de auxílio-doença nº 128.681.033-4, no período de 22.05.2003 a 03.01.2009, sem que neste lapso 

temporal tenha havido solução de continuidade de seu pagamento. Em 04.08.2009 passou a receber outro benefício de 

auxílio-doença (nº 536.707.968-3), que continua ativo até a presente data (último pagamento ocorreu em 31.05.2011). 
Portanto, a autora apenas deixou de receber o benefício de auxílio-doença no interregno de 04.01.2009 a 

03.08.2009.Resta saber, pois, se a autora encontrava-se, no referido período, impossibilitada para o exercício de seu 

trabalho habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. A resposta está prevista no laudo médico pericial, às fls. 

119, cuja conclusão é a seguinte:A Autora, de 33 anos de idade, compareceu à avaliação médico pericial apresentando 

restrição funcional em articulações coxo femorais direita e esquerda e diagnóstico de NECROSE AVASCULAR DE 

CABEÇA DO FÊMUR BILATERAL.A moléstia é irreversível - salvo tratamento cirúrgico com substituição das 

estruturas ósseas lesadas por próteses.Trata-se de um caso de INCAPACIDADE PERMANENTE para realizar 

atividade remunerada que exige freqüentes posições ortostásticas ou deambulação continuada.A AUTORA 

CONSERVA CAPACIDADE FUNCIONAL RESIDUAL BASTANTE PARA ATUAR NA PROFISSÃO EM QUE É 

GRADUADA (superior completo em Ciências da Computação) porém, tendo restrições para permanecer em posição 

estática por prolongado períodos, caracteriza se como uma portadora de necessidades especiais e pode ser enquadrada 

no Programa de inclusão social de deficientes físicos conforme legislação vigente.Da análise do laudo pericial, e do 

benefício já recebido pela autora (NB 128.681.033-4), verifica-se que ela recebeu o benefício de auxílio-doença desde 

22.05.2003. E, de acordo com o laudo médico pericial, a autora apresenta diagnóstico de necrose avascular de cabeça do 

fêmur bilateral, sendo a moléstia irreversível - salvo tratamento cirúrgico com substituição das estruturas ósseas lesadas 

por próteses.Ora, diante deste quadro, é óbvio que no interregno de 04.01.2009 a 03.08.2009 a autora também se 

encontrava incapacitada, tanto que o próprio INSS passou a pagar-lhe novo benefício de auxílio-doença, que continua 
ativo até a presente data.Desse modo, força é reconhecer que, ao contrário do que sustentado pela manifestação do INSS 

às fls. 69/71, há efetivamente acervo probatório mais do que suficiente para o reconhecimento do direito da autora ao 

pagamento do benefício durante o período em que houve a solução de continuidade.Destarte, resta plenamente 

comprovada a incapacidade laborativa da autora no período de 04.01.2009 a 03.08.2009, que enseja a concessão do 

benefício de auxílio-doença pretendido. Por fim, é importante consignar que não se vislumbra, na espécie, o requisito da 

incapacidade total e permanente necessário para a concessão da aposentadoria por invalidez, tendo em vista a faixa 

etária, o grau de instrução da autora e a conclusão da perícia judicial no sentido de afirmar categoricamente que a 

pericianda, nada obstante a expressiva enfermidade de que a acomete, conserva capacidade funcional residual bastante 

para atuar na profissão em que é graduada (superior completo em ciências da computação).Outrossim, considerando a 

autora está recebendo o benefício de auxílio-doença, concedido administrativamente desde 04.08.2009, restam 

prejudicados os pedidos de manutenção do auxílio-doença ou de concessão do benefício assistencial.III - DO DANO 
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MORALNão merece prosperar o pleito de indenização por danos morais.Com efeito, nesse ponto, o deslinde da questão 

cinge-se a definir se a cessação de um benefício previdenciário por si só constitui circunstância suficiente a ensejar a 

reparação, por parte da autarquia previdenciária, de danos morais e materiais suportados pela segurada. Nessa senda, 

importa assinalar que compete ao INSS, regularmente e em virtude de lei, analisar os requerimentos de concessão de 

benefício que lhe são formulados, bem assim, a verificação da subsistência, ou não, dos requisitos legais da manutenção 

da prestação previdenciária. Assim, é evidente que a autarquia analisa os requerimentos de acordo com as normas 

próprias e específicas, deferindo-os ou não.Desse modo, deferir ou indeferir os benefícios previdenciários é, no âmbito 

administrativo, atribuição exclusiva do INSS, de acordo com os elementos de provas apurados no âmbito 

administrativo.Vale dizer, o ato administrativo em comento consubstancia juízo de valor (mérito do ato administrativo) 

expresso na medida do entendimento da autarquia acerca do preenchimento, ou não, dos requisitos legais exigíveis 

naquele momento.Caso o segurado interessado dele discorde, o Estado assegura-lhe o direito de ação, conforme a 

garantia constitucional insculpida no art. 5º, XXXV, da Carta Magna, in verbis:A lei não excluirá da apreciação do 

Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito.Por conseguinte, o eventual indeferimento ou a suspensão/cessação do 

benefício previdenciário não tem por si só o condão de acarretar a reparação pecuniária de danos morais e materiais, 

ainda que o ato indeferitório seja revisto judicialmente. Diante de tais ponderações, concluo que, em tema de 

responsabilidade do Estado, a reparação pecuniária de danos materiais e morais em face de 

indeferimento/suspensão/cessação de benefício previdenciário, enquanto mecanismo de tutela dos direitos dos 

segurados/dependentes, reveste-se do caráter subsidiário, ou seja, o modelo ressarcitório somente se afigura admissível 
e necessário nas situações em que os demais instrumentos de defesa dos beneficiários da Previdência Social (v.g., as 

vias de impugnação administrativa, tais como o pedido de reconsideração e o recurso administrativo; ou ainda, a ação 

judicial) se revelam insuficientes para a plena proteção e satisfação dos seus bens/interesses jurídicos.Na espécie, ainda 

que equivocada a atuação administrativa, o autor socorreu-se da ação judicial, propiciando-lhe, portanto, a plena e 

integral tutela, por parte do Estado (em face de quem postula a indenização), dos seus interesses previdenciários, razão 

pela qual não se afigura útil, adequada e muito menos necessária a tutela ressarcitória reclamada nesta 

demanda.Ademais, nos termos do Enunciado nº 159 da III Jornada de Direito Civil do Centro de Estudos Judiciários do 

Conselho da Justiça Federal, o dano moral, assim compreendido todo dano extrapatrimonial, não se caracteriza quando 

há mero aborrecimento inerente a prejuízo material.IV - DOS JUROS MORATÓRIOS. NÃO INCIDÊNCIA DO ART. 

1º-F DA LEI Nº 9.494/97, COM REDAÇÃO DETERMINADA PELA LEI Nº 11.960/2009. AÇÃO AJUIZADA 

ANTERIORMENTE AO ADVENTO DA NOVEL LEGISLAÇÃO. EXEGESE PACIFICADA PELA 3ª SEÇÃO DO 

STJ. RESP Nº 1.086.944-SP (JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC).Por fim, é válido observar que, com 

o advento da Lei nº 11.960/2009 (DOU de 30.06.2009), o art. 1º - F da Lei nº 9.494/97, cuja redação primitiva 

alcançava tão somente a condenação da Fazenda Pública ao pagamento de remuneração de servidores públicos, passou, 

igualmente, a incidir sobre as demais ações judiciais que imponham obrigação pecuniária ao erário.Nesse sentido, 

confira-se a respectiva redação normativa ora vigente:Nas condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente 

de sua natureza e para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a 
incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à 

caderneta de poupança. - Sem grifo no original -Todavia, é cediço que, sob a égide da redação originária, a Terceira 

Seção do Superior Tribunal de Justiça, conforme o rito do art. 543-C do CPC (Recurso Especial Representativo da 

Controvérsia), firmou o entendimento de que, dada a natureza de norma instrumental material, a MP nº 2.180/01, que 

acrescentou o art. 1º-F à Lei nº 9.494/97, não se aplica às ações judiciais propostas em data anterior ao início de sua 

vigência (RESP Nº 1.086.944-SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 04.06.2009).Desse modo, com a 

ressalva do meu entendimento pessoal , conclui-se, na esteira da exegese sedimentada pelo STJ, que o art. 1º-F da Lei nº 

9.494/97, com redação determinada pela Lei nº 11.960/2009, somente se aplica às ações ajuizadas a partir de 

30.06.2009 (data de início da vigência da novel legislação).Destarte, tendo em vista que a presente ação fora promovida 

antes do início da vigência da Lei nº 11.960/2009, não há que se cogitar a aplicação do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 à 

espécie.V - DIPOSITIVODiante do exposto, nos termos do art. 269, I, do CPC, resolvo o mérito para JULGAR 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido a fim de:1) CONDENAR o INSS a pagar à autora FABIANA MORAES 

FARIA as prestações do benefício do auxílio-doença (NB 128.681.033-7), no valor a ser apurado pela autarquia, na 

forma do art. 61 da Lei n.º 8.213/91, no período compreendido entre a data da cessação do pagamento (04.01.2009) até 

03.08.2009 (dia imediatamente anterior ao início da fruição do benefício do auxílio-doença nº 536.707.968-3), 

corrigidas monetariamente (Leis nºs 6.899/81 e 8.213/91; Súmulas nºs 148 do STJ e 08 do TRF/3ª Região e Provimento 

nº 64/2005, da Corregedoria Geral de Justiça da 3ª Região) e acrescidas, ainda, de:1.1) Juros moratórios: tendo em vista 
o caráter alimentar do benefício previdenciário, e com esteio em precedentes do Colendo STJ e na fundamentação retro, 

fixo a taxa de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação (art. 3º do Decreto-lei nº 2.322/87 e art. 96, IV, da Lei nº 

8.213/91 c/c a Súmula nº 204 do STJ e a Súmula nº 75 do TRF/4ª Região ).Em relação às prestações vencidas 

posteriormente à citação, os juros moratórios são devidos a partir de seus respectivos vencimentos.Dada a sucumbência 

recíproca em face da improcedência do pedido de indenização por danos morais, cuja dimensão econômica representa a 

maior parcela da pretensão deduzida em juízo, os honorários advocatícios serão compensados pelas partes, na forma do 

art. 21 do CPC.Tendo em vista a ausência de recolhimento antecipado das custas pela parte autora, eis que beneficiária 

da assistência judiciária gratuita, e, considerando a isenção estabelecida no art. 4º, 1º, da Lei nº 9.289/96, não há 

condenação em custas processuais.Sentença não sujeita ao duplo grau de jurisdição, tendo em vista que o valor da 

condenação do INSS é manifestamente inferior ao equivalente a 60 (sessenta) salários mínimos (CPC, art. 475, 

2º).P.R.I.C. 
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0007203-40.2008.403.6102 (2008.61.02.007203-0) - WILSON MIRANDA(SP245400 - INGRID MARIA 

BERTOLINO BRAIDO E SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação proposta em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando o autor a concessão do 

benefício da aposentadoria especial. Sucessivamente, requer a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de 

contribuição, a partir da data da entrada do requerimento administrativo, ou, ainda, a partir da data do ajuizamento da 

ação.Em síntese, afirmou o autor que, em 12/02/2007, protocolizou requerimento administrativo (fl. 61) para a 

concessão do referido benefício previdenciário, o qual, no entanto, restou indeferido pela autarquia (fl. 86).O autor 

sustentou que, no exercício de suas atribuições funcionais efetivamente esteve exposto a vários agentes nocivos, de 

modo que suas atividades devem ser consideradas especiais para fins previdenciários, nos termos dos Decretos nºs 

53.831/64, 83.080/79, 3.048/99 e 2.172/97.Instruiu a petição com os documentos acostados às fls. 29/104.Em razão do 

valor atribuído à causa, o juízo declinou da competência para conhecer deste processo, nos termos do art. 3º, 2º, da Lei 

nº 10.259/2001, determinando a remessa dos autos ao D. Juizado Especial Federal desta Subseção Judiciária (fl. 108). O 

autor agravou desta decisão (fls. 110/117), e o E. TRF da 3ª Região deferiu o efeito suspensivo ao recurso (fl. 

120/123).Citado, o INSS ofereceu contestação às fls. 135/150, defendendo a improcedência do pedido. Requereu o 

reconhecimento da prescrição qüinqüenal das parcelas, nos termos do art. 103, parágrafo único, da Lei nº 

8.213/91.Laudo técnico pericial às fls. 164/176.Alegações finais das partes às fls. 180/181 (autor) e 183 (INSS). O autor 
requereu a antecipação dos efeitos da tutela.É o relatório.DECIDO.PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.Tendo em vista que 

o autor requer a concessão do benefício a partir de 12/02/2007 (DER) e a ação foi ajuizada em 03.07.2008, não há que 

se falar em prescrição de parcelas, conforme disposto no art. 103, parágrafo único, da Lei nº 8.213/91.MÉRITO.I - DO 

RECONHECIMENTO DA NATUREZA ESPECIAL DA ATIVIDADE DE AJUDANTE DE MECÂNICO, 

AJUDANTE MANUTENÇÃO, MECÂNICO DE VEÍCULOS, AUXILIAR DE MONTAGEM, MONTADOR E 

MECÂNICO.Inicialmente, é mister acentuar que, consoante reiterada orientação jurisprudencial dos tribunais pátrios, a 

legislação aplicável ao reconhecimento da natureza da atividade exercida pelo segurado - se comum ou especial -, bem 

como à forma de sua demonstração, é aquela vigente à época da prestação do trabalho respectivo (princípio do tempus 

regit actum).Aliás, tal diretriz está plasmada no art. 70, 1º, do Decreto nº 3.048/99 (com redação determinada pelo 

Decreto nº 4.827/2003), in verbis:A caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais 

obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço. Nesse diapasão, pacificou-se a 

jurisprudência nacional no sentido de que o reconhecimento do tempo de serviço especial pelo exercício de atividade 

profissional elencada nos decretos previdenciários regulamentares é possível até o advento da Lei nº 9.032/95 

(28.04.95), independentemente da comprovação de efetiva exposição aos agentes insalubres. Quanto ao lapso temporal 

compreendido entre a publicação da Lei n. 9.032/1995 e a expedição do Dec. n. 2.172/1997, e desse até o dia 28/5/1998, 

há necessidade de que a atividade tenha sido exercida com efetiva exposição a agentes nocivos, sendo que a 

comprovação, no primeiro período, é feita com os formulários SB-40 e DSS-8030, e, no segundo, com a apresentação 
de laudo técnico (REsp 412.351-RS, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 7/10/2003.), à exceção dos casos de ruído e 

calor, para cuja comprovação exige-se a produção de prova pericial independentemente do período reclamado.Em 

relação ao agente ruído, o reconhecimento da insalubridade da atividade possui a seguinte disciplina normativa:1) até 

05.03.97: nível superior a 80 dB, nos termos dos Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79;2) no período compreendido entre 

06.03.97 a 18.11.2003: nível superior a 90 dB, conforme o Decreto 2.172/97;3) a partir de 19.11.2003: nível superior a 

85 dB, a teor do Decreto nº 4882/2003.Aliás, tal diretriz está consolidada no verbete sumular nº 32 da Turma Nacional 

de Uniformização da Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais.Outrossim, como já dito, o direito à conversão do 

tempo de serviço especial em comum, tratando-se de atividade profissional com exposição a ruído, somente é possível 

se comprovado o nível desse agente agressor por meio de formulário expedido pela empresa declarando a situação de 

exposição de forma habitual e permanente (os denominados formulários SB-40 e DSS 8030), acompanhado de laudo 

técnico elaborado por médico ou engenheiro de segurança do trabalho.No caso vertente, requer o autor o 

reconhecimento da natureza especial das atividades de ajudante de mecânico, ajudante manutenção, mecânico de 

veículos, auxiliar de montagem, montador e mecânico nos seguintes períodos: 07/05/1979 a 30/09/1980; 01/10/1980 a 

31/01/1984; 01/02/1984 a 24/01/1989; 01/07/1989 a 31/08/1989; 18/09/1989 a 31/01/1991; 01/02/1991 a 01/11/1991; 

15/01/1992 a 07/09/1994; 03/05/1995 a 12/02/2007 (data do requerimento administrativo - DER).De outra parte, 

forçoso é admitir a impossibilidade do reconhecimento da natureza especial mediante o mero enquadramento pela 

atividade profissional, eis que não se extrai dos decretos regulamentares (Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79) a 
subsunção de todas as funções exercidas pelo autor a qualquer das profissões neles elencadas.Todavia, é assente a 

jurisprudência nacional no sentido de que o rol de atividades consideradas insalubres, perigosas ou penosas é 

exemplificativo, pelo que a ausência do enquadramento da atividade desempenhada não inviabiliza a sua consideração 

para fins de concessão de aposentadoria.Com efeito, o fato de determinadas atividades serem consideradas especiais por 

presunção legal, não impede, por óbvio, que outras, não enquadradas, possam ser reconhecidas como insalubres, 

perigosas ou penosas por meio de comprovação pericial.Na espécie, tem-se que, para os três primeiros períodos 

retromencionados (07/05/1979 a 30/09/1980; 01/10/1980 a 31/01/1984; 01/02/1984 a 24/01/1989), em que o autor 

laborou para o empregador USINA SANTA LYDYA S/A, nas funções de ajudante mecânico, ajudante de manutenção 

e mecânico de veículos, o autor colacionou aos autos o respectivo Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP (fls. 

70/71), do qual se extrai a exposição do autor ao agente físico ruído (80 a 85 dB) e ao agentes químicos graxa, óleos 

lubrificantes, óleo diesel e solventes. Tem-se que nas descrições das atividades de ajudante mecânico e ajudante de 
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manutenção, o autor realizava a limpeza das peças dos equipamentos desmontados pelos mecânicos, lavava peças com 

óleo diesel e em seguida enxugava as mesmas. Quanto à atividade de mecânico de veículos, o autor detectava defeitos 

mecânicos em veículos e caminhões, desmontava e montava veículos e caminhões, consertava ou reparava defeitos 

mecânicos, substituía, limpava, escovava e furava peças, lavava equipamentos com o uso de óleo diesel ou sabão 

liquido, montava e transportava peças pesadas e caixas de ferramentas.Em relação ao último período laborado 

(03/05/1995 a 12/02/2007), em que o autor trabalhou na empresa GAPLAN CAMINHÕES LTDA o autor também 

colacionou aos autos o respectivo Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP (fl. 72) do qual se extrai a exposição do 

autor ao agente físico ruído e aos agentes químicos graxa, óleo lubrificante e óleo diesel. Tem-se que na descrição da 

atividade de mecânico, o autor detectava defeitos mecânicos em veículos e caminhões, desmontava e montava veículos 

e caminhões, consertava ou reparava defeitos mecânicos, substituía, limpava, escovava e furava peças, lavava 

equipamentos com o uso de óleo diesel ou sabão liquido, montava e transportava peças pesadas e caixas de ferramentas. 

Ademais, tem-se que, para a comprovação da insalubridade das atividades por ele exercidas, foi produzida prova 

pericial em juízo, cujo laudo apontou a existência de agentes nocivos (físico - ruído e químico) em todo período, nas 

atividades desempenhadas pelo autor (fls. 165/176). Em resposta ao quesito nº 2.c do INSS - fl. 175 (Há provas de que 

o periciado estava submetido de forma habitual e permanente, durante toda a jornada de trabalho, aos tais agentes 

agressivos?), o Sr. Perito respondeu afirmativamente (Sim, suas próprias atividades, e seus Ambientes de trabalho, 

documentos anexados aos Autos do Processo), e de igual forma, às fls. 170/173, VI, item 1, o perito judicial elencou os 

agentes nocivos aos quais o segurado esteve exposto, nas atividades laborativas por ele desempenhadas, nas empresas 
descritas na inicial:i) agente físico ruído (81 dB(A)): função de ajudante mecânico (07.05.1979 a 30.09.1980), ajudante 

manutenção (01/10/1980 a 31/01/1984), e mecânico de veículos (01/02/1984 a 24/01/1989 e 01/07/1989 a 

31/08/1989)._ agente físico ruído (82 dB(A)): função de auxiliar de montagem (18/09/1989 a 31/01/1991), montador 

(01/02/1991 a 01/11/1991), e mecânico (15/01/1992 a 07/09/1994 e 03/05/1995 a 12/02/2007)ii) agentes químicos 

(hidrocarbonetos - óleos minerais (óleo diesel, lubrificantes) gasolina, graxas, e solventes orgânicos aromáticos): 

funções de ajudante de mecânico, ajudante manutenção, mecânico de veículos, auxiliar de montagem, montador e 

mecânico nos seguintes períodos: 07/05/1979 a 30/09/1980; 01/10/1980 a 31/01/1984; 01/02/1984 a 24/01/1989; 

01/07/1989 a 31/08/1989; 18/09/1989 a 31/01/1991; 01/02/1991 a 01/11/1991; 15/01/1992 a 07/09/1994; 03/05/1995 a 

12/02/2007.A propósito, a Turma Nacional de Uniformização da Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais 

placitou o entendimento de que o uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, 

no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço especial prestado (Súmula nº 09).Com efeito, o uso 

de equipamento de proteção individual não descaracteriza a natureza especial da atividade a ser considerada, uma vez 

que tal tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de 

trabalho, mas somente reduz seus efeitos (TRF/3ª Região, Décima Turma, Apelação Civel - 520884, Processo nº 

1999.03.99.078190-7/SP, Relator Juiz Sérgio Nascimento, DJU de 23/11/2005, p. 711).Nesse sentido, confira-se ainda: 

TRF/3ª Região, Nona Turma, Apelação Civel 624641, Processo nº 2000.03.99.053306-0/SP, Rel. Juíza Marisa Santos, 

DJU de 15/12/2005, p. 382.Destarte, forte nas razões expendidas, impõe-se o reconhecimento e averbação da atividade 
especial exercida pelo autor nos seguintes períodos: 07/05/1979 a 30/09/1980; 01/10/1980 a 31/01/1984; 01/02/1984 a 

24/01/1989; 01/07/1989 a 31/08/1989; 18/09/1989 a 31/01/1991; 01/02/1991 a 01/11/1991; 15/01/1992 a 07/09/1994; 

03/05/1995 a 12/02/2007; (data do requerimento administrativo - DER).II - DA APOSENTADORIA ESPECIALDispõe 

a Lei nº 8.213/91:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao 

segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física durante 15 

(quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a lei. 1º. A aposentadoria especial, observado o disposto no 

artigo 33 desta Lei, consistirá numa renda mensal equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício. 2º. A 

data de início do benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no artigo 

49. 3º A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que 

prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado. 4º O segurado deverá comprovar, além 

do tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais 

à saúde ou integridade física, pelo período exigido para a concessão do benefício.(...)No caso dos autos, tem-se que o 

autor totaliza 26 anos, 5 meses e 8 dias de atividade especial, conforme planilha anexada a esta sentença, fazendo jus, 

portanto, à concessão do benefício pretendido.III - DOS JUROS MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA DO ART. 1º-F DA 

LEI Nº 9.494/97, COM REDAÇÃO DETERMINADA PELA LEI Nº 11.960/2009. EXEGESE DO STF (AI nº 842063) 

CONTRÁRIA À DIRETRIZ PACIFICADA PELA 3ª SEÇÃO DO STJ (RESP Nº 1.086.944-SP).Nesse ponto, registro 
que, anteriormente, vinha, com a ressalva de meu entendimento pessoal em contrário, adotando a diretriz consolidada 

pela 3ª Seção do STJ nos autos do Resp nº 1.086.944-SP (julgado sob o rito do art. 543-C) no sentido de que não é 

aplicável a nova regra contida no art. 1º - F da Lei nº 9.494/97 às ações previdenciárias ajuizadas anteriormente ao 

início da vigência da Lei nº 11.960/2009 (DOU de 30.06.2009), dada a natureza de norma instrumental 

material.Contudo, reexaminando a jurisprudência acerca do tema, verifiquei que o Supremo Tribunal Federal, sob a 

sistemática do instituto da repercussão geral, placitou diretriz contrária à posição firmada pelo STJ para firmar a 

aplicabilidade da norma em baila também em relação às ações ajuizadas anteriormente ao advento da novel legislação 

(AI nº 842063, Rel. Min. Cezar Peluso, julgado em 17/06/2011), razão por que, doravante, passo a subscrever tal 

orientação.No caso dos autos, como a citação ocorreu em 24.10.2008 (fl. 127), no período compreendido entre tal data e 

29.06.2009 (dia anterior ao da vigência da Lei nº 11.960/2009), não há que se cogitar da aplicação do art. 1º-F da Lei nº 

9.494/97.Desse modo, nesse interregno, aplicam-se os juros moratórios na taxa de 1% (um por cento) ao mês, a contar 
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da citação (art. 3º do Decreto-lei nº 2.322/87 e art. 96, IV, da Lei nº 8.213/91 c/c a Súmula nº 204 do STJ e a Súmula nº 

75 do TRF/4ª Região ). IV - DISPOSITIVODiante do exposto, nos termos do art. 269, I, do CPC, resolvo o mérito para 

JULGAR PROCEDENTE o pedido a fim de:1) DECLARAR COMO TEMPOS DE ATIVIDADE ESPECIAL 

EXERCIDA PELO AUTOR OS SEGUINTES PERÍODOS: 07/05/1979 a 30/09/1980; 01/10/1980 a 31/01/1984; 

01/02/1984 a 24/01/1989; 01/07/1989 a 31/08/1989; 18/09/1989 a 31/01/1991; 01/02/1991 a 01/11/1991; 15/01/1992 a 

07/09/1994; 03/05/1995 a 12/02/2007; (data do requerimento administrativo - DER);2) CONDENAR o INSS a:2.1) 

averbar tais tempos como períodos de atividade especial, de modo que o autor conte com 26 anos, 5 meses e 08 dias de 

tempo de serviço especial até a data do requerimento administrativo (DER - 12/02/2007);2.2) conceder em favor do 

autor WILSON MIRANDA, nos termos do art. 57, da Lei nº 8.213/91, o benefício da aposentadoria especial, com data 

de início do benefício (DIB) na data do requerimento administrativo (DER - 12/02/2007), devendo utilizar para o 

cálculo da renda mensal inicial (RMI) o coeficiente de 100% (cem por cento) dos salários-de-contribuição efetivos que 

constem de seus sistemas ou que tenham sido demonstrados pela parte autora nos autos, observando-se, ainda, a 

atualização legalmente prevista e o tempo de serviço especial mencionado no item anterior;2.3) pagar: 2.3.1) as 

prestações vencidas entre a DIB (12/02/2007) e 31.08.2011 (dia anterior à DIP), ), acrescidas de correção monetária 

desde a data do vencimento das respectivas parcelas mensais (Leis nºs 6.899/81 e 8.213/91; súmulas nºs 148 do STJ e 

08 do TRF/3ª Região e Provimento nº 64/2005, da Corregedoria Regional da Justiça Federal da 3ª Região);2.3.2) juros 

moratórios na taxa de 1% (um por cento) ao mês (art. 3º do Decreto-lei nº 2.322/87 e art. 96, IV, da Lei nº 8.213/91 c/c 

a Súmula nº 204 do STJ e a Súmula nº 75 do TRF/4ª Região ), no período compreendido entre a data da citação 
(24/10/2008) e 29.06.2009 (dia anterior ao da vigência da Lei nº 11.960/2009).A partir de 30.06.2009 (data de início da 

vigência da Lei nº 11.960), as diferenças devidas a título de correção monetária e de juros moratórios observarão os 

índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com 

redação determinada pela Lei nº 11.960/2009).2.3.3) Honorários advocatícios: 10% (dez por cento) sobre o valor da 

soma das prestações vencidas (acrescidas dos encargos legais acima mencionados) até a data da prolação da sentença, 

excluindo-se, pois, as prestações vincendas, nos termos do art. 20, 4º, do CPC c/c a Súmula nº 111 do STJ e Súmula nº 

76 do TRF-4ª Região.Tendo em vista a ausência de recolhimento antecipado das custas pela parte autora, eis que 

beneficiária da assistência judiciária gratuita, e, considerando a isenção estabelecida no art. 4º, 1º, da Lei nº 9.289/96, 

sem condenação da parte sucumbente.Outrossim, forte nas razões fáticas e jurídicas ora esposadas - as quais autorizam 

concluir-se não apenas pela verossimilhança das alegações do acionante, mas, sim, pela certeza de seu direito, aliadas à 

circunstância do fundado receio de dano irreparável em face do caráter alimentar do benefício previdenciário, hei por 

bem, na forma do art. 461 do CPC c/c a Súmula 729 do STF , CONCEDER A TUTELA ANTECIPADA para 

determinar que, no prazo de 20 (vinte) dias, o INSS promova as diligências necessárias à implantação, em favor do 

autor, do benefício da aposentadoria especial, nos termos acima estabelecidos e com DIP em 01/09/2011, sob pena de 

multa diária no valor de R$ 200,00 (duzentos reais) (CPC, art. 461, 5º) .Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição 

(CPC, art. 475, I e art. 10 da Lei nº 9.469/97).Oficie-se, requisitando o cumprimento da tutela antecipatória, ressaltando-

se que a medida não abrange o pagamento das prestações vencidas. Segue a síntese do julgado:Número do benefício 
(NB): 46/144.230.416-0Nome do segurado: Wilson MirandaData de nascimento: 20.11.1963CPF/MF: 062.623.668-

14Nome da mãe: Maria Ines Grandi MirandaBenefício concedido: Aposentadoria especial.Data do início do benefício 

(DIB): 12/02/2007Renda mensal inicial (RMI): A ser calculada pelo INSSRenda mensal atual (RMA): A ser calculada 

pelo INSSP. R. I. 

 

0009979-13.2008.403.6102 (2008.61.02.009979-4) - SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 

ESTABELECIMENTOS BANCARIOS DE RIBEIRAO PRETO E REGIAO(SP105549 - AUGUSTO JOSE ALVES) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI) 

Trata-se de ação ordinária movida pelo Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Ribeirão Preto e 

Região, como substituto processual, em face da Caixa Econômica Federal, em que se pretende o pagamento, no saldo 

de conta vinculada de FGTS, da diferença entre o que foi pago e o Índice de Preços ao Consumidor - IPC/INPC nos 

meses de janeiro, fevereiro e março de 1991.Citada, a CEF contestou o pedido alegando, preliminarmente, falta de 

interesse de agir, pois o Plano Collor II já foi pago administrativamente. No mérito, sustentou a total improcedência da 

ação (fls. 858/862).Consta réplica a fls. 865/867.É o relatório.Decido.O feito comporta julgamento antecipado da lide, 

nos termos do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil, uma vez que a matéria controversa cinge-se a questão de 

direito.Afasto a preliminar relativa à ausência de interesse de agir, em razão do pagamento administrativo dos índices 

pleiteados, pois tal alegação diz respeito ao mérito propriamente dito, e como tal será analisada.No tocante ao mérito, a 
ação é improcedente.O C. STJ firmou entendimento na matéria, consubstanciada na Súmula nº 252: Os saldos das 

contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas de janeiro de 

1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02% (LBC) quanto às perdas de 

junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o 

entendimento do STF (RE 226.855-7-RS), decisão tomada com esteio do que entendeu o E. STF no julgamento do RE 

nº 226.855-7/RS (Rel. Min. Moreira Alves, j. 31.08.00, DJU 13.10.00), onde se reconheceu a natureza estatutária e não 

contratual do FGTS, aplicando o princípio da inexistência de direito adquirido a regime jurídico.Vinculo-me a este 

entendimento como razão de decidir. Veja-se a ementa:FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO - FGTS. 

NATUREZA JURÍDICA E DIREITO ADQUIRIDO. CORREÇÕES MONETÁRIAS DECORRENTES DOS 

PLANOS ECONÔMICOS CONHECIDOS PELA DENOMINAÇÃO BRESSER, VERÃO, COLLOR I (NO 

CONCERNENTE AOS MESES DE ABRIL E DE MAIO DE 1990) E COLLOR II._ O Fundo de Garantia por Tempo 
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de Serviço (FGTS), ao contrário do que sucede com as cadernetas de poupança, não tem natureza contratual, mas, sim, 

estatutária, por decorrer da Lei e por ela ser disciplinado._ Assim, é de aplicar-se a ele a firme jurisprudência desta 

Corte no sentido de que não há direito adquirido a regime jurídico._ Quanto à atualização dos saldos do FGTS relativos 

aos Planos Verão e Collor I (este no que diz respeito ao mês de abril de 1990), não há questão de direito adquirido a ser 

examinada, situando-se a matéria exclusivamente no terreno legal infraconstitucional._ No tocante, porém, aos Planos 

Bresser, Collor I (quanto ao mês de maio de 1990) e Collor II, em que a decisão recorrida se fundou na existência de 

direito adquirido aos índices de correção que mandou observar, é de aplicar-se o princípio de que não há direito 

adquirido a regime jurídico.Recurso extraordinário conhecido em parte, e nela provido, para afastar da condenação as 

atualizações dos saldos do FGTS no tocante aos Planos Bresser, Collor I (apenas quanto à atualização no mês de maio 

de 1990) e Collor II.Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Custas na forma da lei.Honorários advocatícios 

a serem suportados pelo autor (substituto processual), no percentual que fixo em 10% (dez por cento) do valor dado à 

causa, corrigido desde a data da propositura da ação. Suspendo, contudo, esta imposição, porque o autor é beneficiário 

da Assistência Judiciária Gratuita (fl. 846, item 1).P. R.I. 

 

0005137-53.2009.403.6102 (2009.61.02.005137-6) - EDSON PEDRO DE OLIVEIRA(SP090916 - HILARIO 

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação proposta em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando o autor a concessão do 

benefício da aposentadoria especial. Houve pedido de antecipação de tutela.Em síntese, afirmou que, em 06.10.2008, 
protocolizou requerimento administrativo (fl. 43) para a concessão do referido benefício previdenciário, o qual, no 

entanto, restou indeferido pela autarquia.O autor sustentou que, no exercício de suas atribuições funcionais efetivamente 

esteve exposto a vários agentes nocivos, de modo que suas atividades devem ser consideradas especiais para fins 

previdenciários, nos termos dos Decretos nºs 53.831/64, 83.080/79, 3.048/99 e 2.172/97.Instruiu a petição com os 

documentos acostados às fls. 11/83.Aditamento à inicial às fls. 89/97.Enviados os autos à Contadoria do Juízo, foi 

apresentado o cálculo da expressão econômica da pretensão do autor (fls. 98/99).Citado, o INSS ofereceu contestação às 

fls. 107/126, defendendo a improcedência do pedido. Requereu o reconhecimento da prescrição qüinqüenal das 

parcelas, nos termos do art. 103, parágrafo único, da Lei nº 8.213/91. Juntou documentos (fls. 127/129).Consta réplica 

às fls. 134/143.Laudo técnico pericial às fls. 148/162. Alegações finais das partes às fls. 164 (autor) e 166/178 (réu).É o 

relatório.DECIDO.PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.Tendo em vista que o autor requer a concessão do benefício a partir 

de 06/10/2008 (DER) e a ação foi ajuizada em 20.04.2009, não há que se falar em prescrição de parcelas, conforme 

disposto no art. 103, parágrafo único, da Lei nº 8.213/91.MÉRITO. I- DO RECONHECIMENTO DA NATUREZA 

ESPECIAL DAS ATIVIDADES DE VIGILANTE, AJUDANTE GERAL E AUXILIAR MAQUINISTA.Inicialmente, 

é mister acentuar que, consoante reiterada orientação jurisprudencial dos tribunais pátrios, a legislação aplicável ao 

reconhecimento da natureza da atividade exercida pelo segurado - se comum ou especial -, bem como à forma de sua 

demonstração, é aquela vigente à época da prestação do trabalho respectivo (princípio do tempus regit actum).Aliás, tal 

diretriz está plasmada no art. 70, 1º, do Decreto nº 3.048/99 (com redação determinada pelo Decreto nº 4.827/2003), in 
verbis:A caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na 

legislação em vigor na época da prestação do serviço. Nesse diapasão, pacificou-se a jurisprudência nacional no sentido 

de que o reconhecimento do tempo de serviço especial pelo exercício de atividade profissional elencada nos decretos 

previdenciários regulamentares é possível até o advento da Lei nº 9.032/95 (28.04.95), independentemente da 

comprovação de efetiva exposição aos agentes insalubres. Quanto ao lapso temporal compreendido entre a publicação 

da Lei n. 9.032/1995 e a expedição do Dec. n. 2.172/1997, e desse até o dia 28/5/1998, há necessidade de que a 

atividade tenha sido exercida com efetiva exposição a agentes nocivos, sendo que a comprovação, no primeiro período, 

é feita com os formulários SB-40 e DSS-8030, e, no segundo, com a apresentação de laudo técnico (REsp 412.351-RS, 

Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 7/10/2003.), à exceção dos casos de ruído e calor, para cuja comprovação exige-se a 

produção de prova pericial independentemente do período reclamado.Em relação ao agente ruído, o reconhecimento da 

insalubridade da atividade possui a seguinte disciplina normativa:1) até 05.03.97: nível superior a 80 dB, nos termos 

dos Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79;2) no período compreendido entre 06.03.97 a 18.11.2003: nível superior a 90 

dB, conforme o Decreto 2.172/97;3) a partir de 19.11.2003: nível superior a 85 dB, a teor do Decreto nº 

4882/2003.Aliás, tal diretriz está consolidada no verbete sumular nº 32 da Turma Nacional de Uniformização da 

Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais.Outrossim, como já dito, o direito à conversão do tempo de serviço 

especial em comum, tratando-se de atividade profissional com exposição a ruído, somente é possível se comprovado o 

nível desse agente agressor por meio de formulário expedido pela empresa declarando a situação de exposição de forma 
habitual e permanente (os denominados formulários SB-40 e DSS 8030), acompanhado de laudo técnico elaborado por 

médico ou engenheiro de segurança do trabalho.No caso vertente, requer o autor o reconhecimento da natureza especial 

das atividades de vigilante, ajudante geral e auxiliar maquinista, exercidas nos interregnos de 22.12.1982 a 11.07.1985, 

12.07.1985 a 30.08.1987, 01.09.1987 a 10.10.2001 e 11.10.2001 a 06.10.2008, conforme alegado à fl. 4, e confirmado 

pelo CNIS de fl. 56.De outra parte, forçoso é admitir a impossibilidade do reconhecimento da natureza especial 

mediante o mero enquadramento pela atividade profissional, eis que não se extrai dos decretos regulamentares 

(Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79) a subsunção de todas as funções exercidas pelo autor a qualquer das profissões 

neles elencadas.Todavia, é assente a jurisprudência nacional no sentido de que o rol de atividades consideradas 

insalubres, perigosas ou penosas é exemplificativo, pelo que a ausência do enquadramento da atividade desempenhada 

não inviabiliza a sua consideração para fins de concessão de aposentadoria.Com efeito, o fato de determinadas 

atividades serem consideradas especiais por presunção legal, não impede, por óbvio, que outras, não enquadradas, 
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possam ser reconhecidas como insalubres, perigosas, ou penosas por meio de comprovação pericial.Quanto à atividade 

de vigilante, verifica-se que ela foi exercida em período anterior ao advento da Lei n 9.032/95, fazendo-se desnecessária 

a realização de perícia. Assim, para o período anterior à edição da Lei n. 9.032/1995 (28.04.95) é inexigível a 

comprovação de efetiva exposição aos agentes insalubres, pois o reconhecimento do tempo de serviço especial pelo 

exercício de atividade profissional elencada nos decretos previdenciários regulamentares é possível até o advento da 

referida Lei.Portanto, a atividade de vigilante exercida junto à empresa Estrela Azul - Serviços de Vigilância e 

Transporte de Valores LTDA., no período de 22.12.1982 a 19.07.1985 pode ser considerada como especial em virtude 

de seu enquadramento no Código 2.5.7 do Quadro Anexo do Decreto 53.831/64. 2.5.7 Extinção de fogo, guarda. 

Bombeiros, Investigadores, Guardas. Perigoso 25 anos Jornada normal. Assim, é curial que a natureza especial da 

atividade de vigilante decorre da periculosidade inerente ao exercício dessa função, porquanto o trabalhador tem sua 

integridade física submetida a efetivo risco, não sendo raras as notícias policiais acerca de lesões corporais e morte no 

desempenho do labor.Incide, pois, a Súmula nº 26 da Turma Nacional de Uniformização da Jurisprudência dos Juizados 

Especiais Federais, in verbis:A atividade de vigilante enquadra-se como especial, equiparando-se à de guarda, elencada 

no item 2.5.7 do Anexo III do Decreto n. 53.831/64.Nesse sentido, confira-se a seguinte ementa do julgado proferido 

pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região: PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 

SERVIÇO. EXERCÍCIO DE ATIVIDADE RURAL E DE NATUREZA ESPECIAL. CARACTERIZAÇÃO. 

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. VIABILIDADE. TERMO INICIAL. VALOR. ABONO ANUAL. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS E PERICIAIS. CUSTAS PROCESSUAIS. 
APELAÇÃO DO INSS. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO ADESIVO. NÃO CONHECIMENTO. JULGAMENTO 

ULTRA PETITA. RECONHECIMENTO.(...)XXIV - A proteção dispensada ao trabalho sob condição especial não 

requer a consumação da nocividade à saúde ou à integridade física, bastando a configuração do risco a que submetido o 

segurado, circunstância do que deriva até mesmo a dispensa da exigência da portabilidade de arma de fogo para a 

caracterização da natureza especial da profissão de vigia. Precedente do TRF-4ª Região.(...)(AC 990090, Rel. Des. Fed. 

Marisa Santos, DJU de 19.10.2006, p. 679).Ademais, tem-se que, para a comprovação da insalubridade das atividades 

por ele exercidas, foi produzida prova pericial em juízo, cujo laudo apontou a existência de agentes nocivos 

(periculosidade, insalubridade e ruído de 90,6 dB(A)) nos períodos de 22.12.1982 a 11.07.1985, de 12.07.1985 a 

30.08.1987 e de 11.10.2001 a 06.10.2008, nas atividades de vigilante, ajudante geral e auxiliar maquinista. Em resposta 

ao quesito nº 2 do INSS - fl. 156 (pode-se dizer que as condições de trabalho nos recintos periciados sejam agressivas à 

saúde?), o Sr. Perito respondeu afirmativamente - (Sim.). Já em resposta ao quesito nº 2.a do INSS - fl. 156 (Em caso de 

resposta afirmativa ao quesito anterior, aponte e descreva os fatores (físicos, químicos e/ou biológicos) que 

consubstanciam aludidas condições.), o Sr. Perito respondeu: Trabalho de cunho periculoso, agente físico ruído, 

atividades insalubres/penosas, e trabalho de cunho periculoso( risco de explosão), nos respectivos períodos já 

descriminados no Laudo Técnico Pericial.Assim, verifica-se que o perito judicial elencou os agentes nocivos aos quais 

o segurado esteve exposto nas atividades laborativas por ele desempenhadas:i) Trabalho de cunho periculoso 

(periculosidade): função de vigilante, no período de 22.12.1982 a 11.07.1985.ii) Atividades insalubre/penosas: função 
de ajudante geral, no período de 12.07.1985 a 30.08.1987. iii) Agente físico ruído (90,6 dB (A)) e trabalho de cunho 

periculoso (risco de explosão): função de auxiliar maquinista, no período de 11.10.2001 a 06.10.2008). Cabe observar 

que, segundo o Senhor Perito, para a realização do Laudo Técnico Pericial, a empresa Gocil Serviços de Vigilância e 

Segurança Ltda., foi tomada por paradigma (comparação) da empresa Estrela Azul - Serviços de Vigilância e 

Transporte de Valores Ltda., pois esta se encontra desativada. Essa comparação foi possível, pois ambas as empresas 

possuíam setores e ambientes de trabalho similares, onde estão em atividades máquinas e equipamentos também 

similares, expondo, consequentemente, seus funcionários aos mesmos agentes nocivos, em intensidades similares.Da 

mesma forma, a empresa F.C.A. Ferrovia Centro Atlântica S/A, foi tomada por paradigma (comparação) da empresa 

Ferroban - Ferrovias Bandeirantes S/A, pois ambas exercem suas atividades na mesma linha férrea, e possuem as 

mesmas funções, onde estão em atividade máquinas e equipamentos similares, expondo seus funcionários aos mesmos 

agentes nocivos, em intensidades similares.A respeito do método da similaridade, bem assim, a extemporaneidade do 

laudo pericial em relação aos períodos mencionados na petição inicial, se é certo que tais aspectos mitigam a eficácia 

probatória da prova documental - eis que é sempre desejável que as conclusões da perícia tenham por premissas os 

dados apurados conforme as reais condições de tempo e de lugar do objeto da prova técnica - não menos exato é que tal 

arguição não pode militar em abono da defesa do INSS, sob pena da autarquia se valer de sua própria desídia ao não ter, 

na época própria, exigido o laudo pericial da empresa que atualmente não mais exerce as suas atividades. Logo, se 

assim não o fez, não cabe transferir ao segurado as conseqüências gravosas de sua negligência.Destarte, forte nas razões 
expendidas, impõe-se o reconhecimento e averbação da atividade especial exercida pelo autor nos seguintes períodos: 

22.12.1982 a 11.07.1985, 12.07.1985 a 30.08.1987, e de 11.10.2001 a 06.10.2008 (DER). Deve-se acrescentar, também, 

como tempo de serviço de atividade especial, o período compreendido entre 01.09.1987 a 10.10.2001, em que o autor 

exerceu as funções de manobrador e ajudante maquinista na empresa Ferroban - Ferrovias Bandeirantes S.A., posto que 

tal interregno já foi reconhecido administrativamente pelo INSS (fls. 70/71). II - DA APOSENTADORIA 

ESPECIALDispõe a Lei nº 8.213/91:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência 

exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a 

integridade física durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a lei. 1º. A aposentadoria 

especial, observado o disposto no artigo 33 desta Lei, consistirá numa renda mensal equivalente a 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício. 2º. A data de início do benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por 

idade, conforme o disposto no artigo 49. 3º A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo 
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segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem 

intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado. 

4º O segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, 

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou integridade física, pelo período exigido para a concessão do 

benefício.(...)No caso dos autos, conforme planilha anexa a esta sentença, tem-se que o autor, somados os períodos de 

insalubridade ora reconhecidos, com aquele já averbado administrativamente, conta com 25 anos, 9 meses e 15 dias de 

tempo de serviço exercido em condições especiais, fazendo jus, portanto, à concessão do benefício previdenciário 

pretendido.III - DOS JUROS MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA DO ART. 1º-F DA LEI Nº 9.494/97, COM REDAÇÃO 

DETERMINADA PELA LEI Nº 11.960/2009. EXEGESE DO STF (AI nº 842063) CONTRÁRIA À DIRETRIZ 

PACIFICADA PELA 3ª SEÇÃO DO STJ (RESP Nº 1.086.944-SP).Nesse ponto, registro que, anteriormente, vinha, 

com a ressalva de meu entendimento pessoal em contrário, adotando a diretriz consolidada pela 3ª Seção do STJ nos 

autos do Resp nº 1.086.944-SP (julgado sob o rito do art. 543-C) no sentido de que não é aplicável a nova regra contida 

no art. 1º - F da Lei nº 9.494/97 às ações previdenciárias ajuizadas anteriormente ao início da vigência da Lei nº 

11.960/2009 (DOU de 30.06.2009), dada a natureza de norma instrumental material.Contudo, reexaminando a 

jurisprudência acerca do tema, verifiquei que o Supremo Tribunal Federal, sob a sistemática do instituto da repercussão 

geral, placitou diretriz contrária à posição firmada pelo STJ para firmar a aplicabilidade da norma em baila também em 

relação às ações ajuizadas anteriormente ao advento da novel legislação (AI nº 842063, Rel. Min. Cezar Peluso, julgado 

em 17/06/2011), razão por que, doravante, passo a subscrever tal orientação.IV - DISPOSITIVODiante do exposto, nos 
termos do art. 269, I, do CPC, resolvo o mérito para JULGAR PROCEDENTE o pedido a fim de:1) DECLARAR 

COMO TEMPO DE ATIVIDADE ESPECIAL EXERCIDA PELO AUTOR OS SEGUINTES PERÍODOS: 22.12.1982 

a 11.07.1985, de 12.07.1985 a 30.08.1987, e de 11.10.2001 a 06.10.2008, além do período compreendido entre 

01.09.1987 e 10.10.2001, cuja natureza especial fora reconhecida pelo INSS na via administrativa (fls. 70/71).2) 

CONDENAR o INSS a:2.1) averbar tais tempos como períodos de atividade especial, de modo que o autor conte com 

25 anos, 9 meses e 15 dias de tempo de serviço especial até a data do requerimento administrativo (DER - 

06.10.2008);2.2) conceder em favor do autor EDSON PEDRO DE OLIVEIRA, nos termos do art. 57, da Lei nº 

8.213/91, o benefício da aposentadoria especial, com data de início do benefício (DIB) na data do requerimento 

administrativo (DER - 06.10.2008), devendo utilizar para o cálculo da renda mensal inicial (RMI) o coeficiente de 

100% (cem por cento) dos salários-de-contribuição efetivos que constem de seus sistemas ou que tenham sido 

demonstrados pela parte autora nos autos, observando-se, ainda, a atualização legalmente prevista e o tempo de serviço 

especial mencionado no item anterior;2.3) pagar: 2.3.1) as prestações vencidas entre a DIB (06.10.2008) e 31.08.2011 

(dia anterior à DIP), corrigidas monetariamente (Leis nºs 6.899/81 e 8.213/91; súmulas nºs 148 do STJ e 08 do TRF/3ª 

Região e Provimento nº 64/2005, da Corregedoria Regional da Justiça Federal da 3ª Região) e, a partir da citação, 

acrescidas dos valores relativos à atualização monetária e aos juros moratórios correspondentes aos índices oficiais de 

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com redação determinada 

pela Lei nº 11.960/2009).2.3.2) Honorários advocatícios: 10% (dez por cento) sobre o valor da soma das prestações 
vencidas (acrescidas dos encargos legais acima mencionados) até a data da prolação da sentença, excluindo-se, pois, as 

prestações vincendas, nos termos do art. 20, 4º, do CPC c/c a Súmula nº 111 do STJ e Súmula nº 76 do TRF-4ª 

Região.Tendo em vista a ausência de recolhimento antecipado das custas pela parte autora, eis que beneficiária da 

assistência judiciária gratuita, e, considerando a isenção estabelecida no art. 4º, 1º, da Lei nº 9.289/96, sem condenação 

da parte sucumbente.Outrossim, forte nas razões fáticas e jurídicas ora esposadas - as quais autorizam concluir-se não 

apenas pela verossimilhança das alegações do acionante, mas, sim, pela certeza de seu direito, aliadas à circunstância do 

fundado receio de dano irreparável em face do caráter alimentar do benefício previdenciário, hei por bem, na forma do 

art. 461 do CPC c/c a Súmula 729 do STF , CONCEDER A TUTELA ANTECIPADA para determinar que, no prazo de 

20 (vinte) dias, o INSS promova as diligências necessárias à implantação, em favor do autor, do benefício da 

aposentadoria especial, nos termos acima estabelecidos e com DIP em 01.09.2011, sob pena de multa diária no valor de 

R$ 200,00 (duzentos reais) (CPC, art. 461, 5º) .Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição (CPC, art. 475, I e art. 10 da 

Lei nº 9.469/97).Oficie-se, requisitando o cumprimento da tutela antecipatória, ressaltando-se que a medida não abrange 

o pagamento das prestações vencidas. Segue a síntese do julgado:Número do benefício (NB): 46/148.970.152-1Nome 

do segurado: Edson Pedro de OliveiraData de nascimento: 23.12.1961CPF/MF: 041.015.638-88Nome da mãe: Jandira 

da Silva de OliveiraBenefício concedido: Aposentadoria especial.Data do início do benefício (DIB): 06.10.2008Data do 

início do pagamento (DIP): 01.09.2011Renda mensal inicial (RMI): A ser calculada pelo INSSRenda mensal atual 

(RMA): A ser calculada pelo INSSP. R. I. 
 

0013674-38.2009.403.6102 (2009.61.02.013674-6) - CARLOS ALBERTO PLATTI(SP215914 - ROGÉRIO 

ALEXANDRE BENEVIDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação proposta em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, com pedido de antecipação da tutela, 

objetivando o autor a concessão do benefício da aposentadoria por tempo de contribuição, mediante a averbação do 

tempo de serviço prestado, na qualidade de contribuinte individual. Em síntese, afirmou o autor que, em 22.03.2007, 

protocolizou requerimento administrativo para a concessão do referido benefício previdenciário (NB 42/140.961.043-

5), o qual, no entanto, restou indeferido pelo INSS, sob a alegação de falta de recolhimento das contribuições 

previdenciárias.Sustentou, no entanto, que, a partir de abril de 1999, passou a prestar serviço para a Companhia 

Energética Santa Elisa, na condição de motorista (contribuinte individual), e no período contestado pela autarquia 

previdenciária efetivamente fora realizado o pagamento das contribuições previdenciáriasNesse diapasão, requereu a 
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procedência do pedido.Instruiu a petição com os documentos acostados às fls. 07/100.Citado, o INSS ofereceu 

contestação às fls. 107/116, afirmando que o autor, na qualidade de contribuinte individual, não recolheu as respectivas 

contribuições previdenciárias relativas às competências do período entre outubro de 1999 a julho de 2003, razão pela 

qual defendeu a improcedência do pedido.A cópia do processo administrativo referente ao requerimento de concessão 

do benefício do autor foi juntada às fls. 125/149. Consta réplica às fls. 153/154.Foi realizada audiência de instrução na 

qual foram colhidos o depoimento pessoal do autor e a oitiva das testemunhas por ele arroladas, bem assim, as partes 

apresentaram as suas alegação finais (fls. 166/168).É o relatório.DECIDO.Preliminarmente, a teor do disposto nos arts. 

128 e 460 do CPC, reputo de bom alvitre fixar, de forma expressa, o objeto de cognição da presente demanda.Com 

efeito, conforme se depreende da exordial, a pretensão deduzida pelo autor é de concessão do benefício da 

aposentadoria por tempo de contribuição mediante a averbação de período laborado como contribuinte individual, 

prestando serviço para a Companhia Energética Santa Elisa S/A.Portanto, ante a absoluta ausência de eventual alegação 

de que o autor, na realidade, teria prestado serviço na condição de empregado (e não de motorista autônomo), ressalto 

que nenhum juízo de valor será realizado nesta demanda a respeito da qualidade de segurado do requerente, na suposta 

condição de empregado (art. 11, I, a, da Lei nº 8.213/91), mas tão somente na categoria de contribuinte individual, 

titular da firma Carlos Alberto Platti Sertãozinho - ME (art. 11, V, f, da LBPS), sob pena de violação ao princípio da 

correlação entre o pedido e a sentença.Na espécie, o autor respalda a sua pretensão, colacionando à exordial cópias das 

guias da previdência social (GPS) que, no seu entender, demonstrariam o recolhimento das contribuições 

previdenciárias por ele devidas (fls. 23/83).Todavia, é mister observar que tais documentos referem-se à firma 
titularizada pelo autor (Carlos Alberto Platti Sertãozinho - ME), ou seja, no máximoo, poderiam comprovar o 

recolhimento das exações devidas pela pessoa jurídica, e não as contribuições devidas pela pessoa física do autor, na 

qualidade de contribuinte individual. Outrossim, conforme a prova oral colhida em audiência, restou estreme de dúvida 

que o autor, desde 1998, era titular da referida empresa em nome da qual prestava serviço de transporte de empregados 

da Usina Santa Elisa.Nessa senda, cumpre reiterar que, a despeito das indagações formuladas pelo advogado do autor na 

audiência e da notícia da existência de reclamação trabalhista em face da referida empresa sucroalcooleira, postulando-

se o reconhecimento de vínculo empregatício, tais considerações são impertinentes ao objeto da presente demanda, 

ressaltando-se, ainda, a vedação legal quanto à modificação da causa de pedir no curso da instrução processual (CPC, 

art. 264, parágrafo único). Assim, diante do acervo probatório constante dos autos, força é reconhecer que a titularidade 

de firma individual corresponde, para fins de enquadramento como segurado obrigatório da Previdência Social, à 

categoria de contribuinte individual, nos termos da Lei nº 8.213/91: Art. 11. São segurados obrigatórios da Previdência 

Social as seguintes pessoas físicas:(...)V - como contribuinte individual:(...)f) o titular de firma individual urbana ou 

rural, o diretor não empregado e o membro de conselho de administração de sociedade anônima, o sócio solidário, o 

sócio de indústria, o sócio gerente e o sócio cotista que recebam remuneração decorrente de seu trabalho em empresa 

urbana ou rural,e o associado eleito para cargo de direção em cooperativa, associação ou entidade de qualquer natureza 

ou finalidade, bem como o síndico ou administrador eleito para exercer atividade de direção condominial, desde que 

recebam remuneração; (...).Assim, cumpre acentuar que competia ao autor o recolhimento das respectivas contribuições 
previdenciárias, a teor do disposto no art. 30, II, da Lei nº 8.212/91:Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das 

contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas:(...)II - os 

segurados contribuinte individual e facultativo estão obrigados a recolher sua contribuição por iniciativa própria, até o 

dia quinze do mês seguinte ao da competência.Destarte, não havendo prova dos recolhimentos previdenciários feitos 

pelo autor, na qualidade de contribuinte individual, não há como considerar, para efeitos previdenciários, o período 

postulado na inicial, conforme o disposto no art. 96, IV, da Lei nº 8.213/91, razão pela qual se impõe a improcedência 

do pedido deduzido nos autos, sem prejuízo de ulterior reconhecimento na esfera administrativa (ou judicial) da 

qualidade de segurado do autor, na categoria de empregado, em relação ao mesmo período.Nesse sentido, confira-se o 

seguinte julgado proferido pelo E. TRF-3ª Região em caso análogo ao dos autos:PREVIDENCIÁRIO. CARÊNCIA DE 

AÇÃO POR FALTA DE INTERESSE DE AGIR DESCABIDA. TRABALHADOR AUTÔNOMO. 

RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES. NECESSIDADE. DESPESAS PROCESSUAIS. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS.- Não há que se falar em carência de ação por falta de interesse de agir. O ingresso na via 

administrativa não é condição para propositura de ação de natureza previdenciária (Súmulas n.º 213 do extinto TFR, n.º 

9 desta corte e artigo 5º, inciso XXXV, da CF).- In casu, o fator determinante para o reconhecimento ou não da 

atividade é o recolhimento de contribuições à Previdência Social. Do conjunto probatório apresentado restou 

evidenciado que o autor era motorista autônomo e, nessa qualidade, deveria ter recolhido as contribuições respectivas, 

consoante determina o artigo 30, inciso II, da Lei n.º 8212/91, eis que os segurados trabalhador autônomo e 
equiparados, empresário e facultativo estão obrigados a recolher sua contribuição por iniciativa própria, a fim de obter a 

contagem do tempo de serviço correspondente, o que não ocorreu no caso dos autos. Não basta a simples demonstração 

da atividade desenvolvida. O demandante não se desincumbiu do ônus probatório que lhe competia, a teor do artigo 

333, inciso I, do CPC.- Do pagamento de despesas processuais e honorários advocatícios o autor está isento por ser 

beneficiário de assistência judiciária gratuita.- Remessa oficial provida. Decisum reformado. Demanda 

julgadaimprocedente.(TRF/3ª Região, 5ª Turma, REO 649129/SP, Rel. Des. Fed. André Nabarrete, DJU de 10/12/2002, 

p. 470)DISPOSITIVODiante do exposto, nos termos do art. 269, I, do CPC, resolvo o mérito para JULGAR 

IMPROCEDENTE o pedido formulado pelo autor Carlos Alberto Platti, sem prejuízo de ulterior reconhecimento na 

esfera administrativa (ou judicial) da qualidade de segurado do autor, na categoria de empregado, em relação ao mesmo 

período.Condeno, ainda, o autor ao pagamento dos honorários advocatícios, os quais arbitro em 10% (dez por cento) do 

valor da causa, corrigido monetariamente desde o ajuizamento da ação, tendo em vista a singeleza da matéria fático-



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 240/855 

jurídica debatida nos autos e a atividade processual desenvolvida pelo patrono do réu (art. 20, 4º do CPC).Contudo, 

tendo em vista que o autor é beneficiário da assistência judiciária gratuita, suspendo a cobrança da verba honorária, nos 

termos do art. 12 da Lei nº 1.060/50.Sem condenação ao pagamento de custas (4º, II, da Lei nº 9.289/96).Após o 

trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa.P. R. I. 

 

0003763-65.2010.403.6102 - UNIAO FEDERAL(Proc. 1915 - ALFREDO CESAR GANZERLI) X JOSE MAURO 

AMBROZETO(SP021107 - WAGNER MARCELO SARTI) 

Trata-se de ação de cobrança de valor correspondente à aplicação irregular de recursos federais repassados ao 

Município de Nuporanga e destinados ao Programa Nacional de Alimentação Escolar na Escola (PNAE) e ao Programa 

Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (PNTE).Citado, o réu não opôs contestação, manifestando a sua intenção de 

quitar a dívida cobrada.Instada, a União manifestou-se às fls. 36,37, 48/50, apresentado as planilhas de cálculos com o 

valor da dívida que entende devido.A contadoria judicial apresentou cálculos às fls. 33, 43 e 53.É o que importa relatar. 

DECIDO.O autor manifestou a pretensão de efetuar o pagamento do valor do débito principal com os respectivos 

consectários legais, assim como, dos honorários advocatícios devidos à autora.Nesse diapasão, força é reconhecer a 

configuração da hipótese estipulada no art. 269, II, do CPC, pois a ausência de impugnação do mérito da demanda e a 

conseqüente manifestação de vontade de quitação do débito constituem circunstâncias suficientes à configuração do 

reconhecimento do pedido da autora. De outra parte, em relação à definição do quantum debeatur, procedem os cálculos 

da contadoria judicial constante à fl. 53, elaborados em retificação à conta de fl. 43.Nesse diapasão, cumpre 
inicialmente reiterar o equívoco em que incorrera a primeira planilha de cálculo apresentada pela União (fl. 37), pois, 

como já esclarecido no despacho de fl. 39, o referido demonstrativo contempla a multa prevista para a fase de 

cumprimento da sentença (CPC, art. 475-J), estágio processual que sequer ainda foi inaugurado no presente feito.De 

outra parte, não procede o cálculo da União apresentado à fl. 50 no que tange à fixação do termo inicial dos juros de 

mora na data de 30/04/2008, e não a partir da data da citação, como, aliás, consta expressamente do pedido deduzido na 

peça vestibular.Desse modo, uma vez retificado o índice de correção aplicado para a atualização do débito (1,084641), 

consoante a impugnação da autora, merece acolhida a conta da contadoria judicial de fl. 53, nos termos da 

fundamentação supra e a teor dos arts. 128 e 460 do CPC.DISPOSITIVODiante do exposto, nos termos do art. 269, II, 

do CPC, resolvo o mérito para JULGAR PROCEDENTE O PEDIDO a fim de condenar o réu JOSÉ MAURO 

AMBROZETO ao pagamento da importância de R$ 2.125,83 (dois mil, cento e vinte e cinco reais e oitenta e três 

centavos), atualizado até junho/2011, conforme os cálculos de fl. 53.Custas na forma da lei.P.R.I. 

 

0005442-03.2010.403.6102 - SEMENTES ESPERANCA COMERCIO, IMP. E EXPORTACAO LTDA(SP197759 - 

JOAO FELIPE DINAMARCO LEMOS) X UNIAO FEDERAL 

Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação de tutela, proposta por pessoa jurídica, qualificada nos autos, 

face da União Federal, objetivando a declaração de inexistência de relação jurídico-tributária que obrigue a parte autora 

ao recolhimento da contribuição previdenciária incidente sobre o valor da receita bruta da comercialização da produção 
rural (art. 25, I e II, da Lei nº 8.212/91, com redação dada pela Lei nº 8.540/92 e seguintes), bem assim, a restituição de 

todos os valores retidos indevidamente nos últimos 10 (dez) anos, ou a compensação do indébito com qualquer outro 

tributo ou contribuição administrado pela Receita Federal do Brasil, acrescido dos juros equivalentes à taxa referencial 

do SELIC, prevista no 4º, do art. 39 da Lei Federal nº 9.250/95.Em síntese, sustenta que tal exação é inconstitucional 

em face da existência de vício formal, uma vez que inserta no ordenamento jurídico por intermédio de lei ordinária (Lei 

nº 8.212/91, com redação dada pela Lei nº 8.540/92), em detrimento de lei complementar, o que afronta aos arts. 154, I, 

e 195, 4º, ambos da CF/88.Nessa senda, traz à colação a decisão do E. STF, no Recurso Extraordinário nº 363.852-

1/MG, em 03.02.2010, reconhecendo a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 8.540/92.Emenda à inicial às fls. 

749/769, retificando o valor da causa e recolhendo as custas complementares.O pedido de antecipação da tutela foi 

indeferido (fls. 770/777). O autor interpôs agravo de instrumento (fls. 783/803).A União ofereceu contestação às fls. 

808/813, sustentando a improcedência dos pedidos.A matéria controvertida nos autos é eminentemente de direito, razão 

pela qual passo ao julgamento da lide.É o relatório.Decido.I - DA ILEGITIMIDADE ATIVA DA PESSOA JURÍDICA 

PARA PLEITEAR A REPETIÇÃO (OU COMPENSAÇÃO) DO INDÉBITO TRIBUTÁRIOPreliminarmente, impende 

reconhecer, de ofício, a ilegitimidade da autora para postular a repetição do indébito ou a compensação, eis que a pessoa 

jurídica é tão-somente a responsável pela retenção e pelo recolhimento da exação prevista no art. 25, I e II, da Lei nº 

8.212/91, cujo contribuinte é o empregador rural pessoa física.Por conseguinte, resta prejudicada a argüição da 

prescrição.II - DA CONTRIBUIÇÃO PARA A SEGURIDADE SOCIAL DEVIDA PELO EMPREGADOR RURAL 
PESSOA FÍSICA (LEI Nº 8.212/91, ART. 25, I e II). LIMITES SUBJETIVOS E TEMPORAIS DA DECLARAÇÃO 

INCIDENTAL DE INCONSTITUCIONALIDADE FIRMADA PELO PLENÁRIO DO STF NOS AUTOS DO RE Nº 

363.852. EDIÇÃO DA LEI Nº 10.256/2001 NA VIGÊNCIA DA NOVA REDAÇÃO DO ART. 195, I, B, DA CARTA 

MAGNA, DETERMINADA PELA EC Nº 20/98. DESNECESSIDADE DE LEI COMPLEMENTAR. NÃO 

SUJEIÇÃO DO REFERIDO CONTRIBUINTE À CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS E À 

COFINS. AUSÊNCIA DE BITRIBUTAÇÃO E DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA.É certo que o 

Plenário do STF declarou, incidentalmente, no RE nº 363.852, a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei 8.540/92, que 

deu nova redação aos artigos 12, inciso V, 25, incisos I e II e 30, inciso IV, da Lei 8.212/91, com redação atualizada até 

a Lei 9.528/97,Nesse sentido, confira-se a respectiva ementa:RECURSO EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO 

ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da 

violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de fundo do extraordinário, a conclusão a que chega 
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deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos Barbosa Moreira -, em provimento ou 

desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO 

SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS PESSOAS NATURAIS - SUB-

ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - PERÍODO ANTERIOR À 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES - COFINS E 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o texto 

constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por produtores 

rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, inciso V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, 

com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - considerações.Outrossim, 

ainda com relação ao referido julgado, consta no Informativo nº 573 do STF:Em conclusão, o Tribunal deu provimento 

a recurso extraordinário para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou do seu 

recolhimento por sub-rogação sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, 

pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 8.540/92, que 

deu nova redação aos artigos 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei 

9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional 20/98, venha a instituir a contribuição. Na 

espécie, os recorrentes, empresas adquirentes de bovinos de produtores rurais, impugnavam acórdão do TRF da 1ª 

Região que, com base na referida legislação, reputara válida a incidência da citada contribuição. Sustentavam ofensa 

aos artigos 146, III; 154, I; e 195, I, e 4º e 8º, da CF - v. Informativos 409 e 450. Entendeu-se ter havido bitributação, 
ofensa ao princípio da isonomia e criação de nova fonte de custeio sem lei complementar. Considerando as exceções à 

unicidade de incidência de contribuição previstas nos artigos 239 e 240 das Disposições Constitucionais Gerais, 

concluiu-se que se estaria exigindo do empregador rural, pessoa natural, a contribuição social sobre a folha de salários, 

como também, tendo em conta o faturamento, da COFINS, e sobre o valor comercializado de produtos rurais (Lei 

8.212/91, art. 25), quando o produtor rural, sem empregados, que exerça atividades em regime de economia familiar, só 

contribui, por força do disposto no art. 195, 8º, da CF, sobre o resultado da comercialização da produção. Além disso, 

reputou-se que a incidência da contribuição sobre a receita bruta proveniente da comercialização pelo empregador rural, 

pessoa natural, constituiria nova fonte de custeio criada sem observância do art. 195, 4º, da CF, uma vez que referida 

base de cálculo difere do conceito de faturamento e do de receita. O relator, nesta assentada, apresentou petição da 

União no sentido de modular os efeitos da decisão, que foi rejeitada por maioria, ficando vencida, no ponto, a Min. 

Ellen Gracie. RE 363852/MG, rel. Min. Marco Aurélio, 3.2.2010. (RE-363852) - Sem negrito no original -Nesse 

diapasão, cumpre observar que, no aresto em testilha, o Excelso Pretório proclamou a inconstitucionalidade do art. 1º da 

Lei 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei 8.212/91, com a redação 

atualizada até a Lei 9.528/97, em face da redação primitiva do art. 195, I, da Carta Magna, exonerando, assim, a 

recorrente de, na qualidade de substituta tributária, recolher a contribuição social sobre a receita bruta proveniente da 

comercialização da produção rural devida pelos empregadores, pessoas naturais.Portanto, além da exação em tela não 

ter sido examinada sob a égide da legislação tributária vigente a partir da EC nº 20/98, a declaração de 
inconstitucionalidade, a toda evidência, não alcançou a contribuição devida pelos produtores rurais que desempenham 

as suas atividades sem o auxílio de empregados (os denominados segurados especiais).Desse modo, conclui-se, a mais 

não poder, que, no que tange à exação devida pelo segurado especial, a respectiva legislação tributária subsistiu 

incólume.Diante de tais ponderações, as quais reputo necessárias para a exata compreensão e definição do alcance da 

dicção constitucional proclamada pelo Excelso Pretório, cumpre trazer à baila a redação do art. 195 da CF/88, 

determinada pela EC nº 20/98 :Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e 

indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na 

forma da lei, incidentes sobre:a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer 

título, à pessoa física que lhe preste serviços, mesmo sem vínculo empregatício;b) a receita ou o faturamento;c) o 

lucro;Assim, importa assinalar que, já na vigência da EC nº 20/98, a qual passou a autorizar a incidência da contribuição 

previdenciária devida pelo empregador não apenas sobre o faturamento, mas também sobre a receita, o art. 25 da Lei nº 

8.212/91, a partir da edição da Lei nº 10.256 (DOU de 10.07.2001), passou a ter a seguinte redação:Art. 25. A 

contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, 

e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, 

destinada à Seguridade Social, é de:I - dois por cento da receita bruta proveniente da comercialização de sua 

produção;II - um décimo por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento 
de complementação das prestações por acidente de trabalho.- Sem grifo no original -Nesse ponto, importa acentuar que 

a Lei nº 10.256/2001 apenas modificou a redação do caput do art. 25 da Lei nº 8.212/91, restando mantido o texto dos 

incisos I e II do referido dispositivo, os quais, como já dito, em relação ao segurado especial, não restaram atingidos 

pelo pronunciamento da Suprema Corte.De outra parte, cumpre ter presente que, uma vez editada a Lei nº 10.256/2001 

sob a égide da nova redação do art. 195 da CF/88 (determinada pela EC nº 20/98), não há que se imputar à contribuição 

do empregador rural pessoa física, prevista no texto ora vigente do art. 25 da Lei nº 8.212/91, os vícios de 

inconstitucionalidade apontados pelo STF no precedente em que se respalda a pretensão da parte autora.A uma, porque, 

repita-se, diferentemente da redação primitiva do art. 195 da Carta Magna (parâmetro normativo adotado pelo STF no 

RE 363852), a base de cálculo ora prevista no art. 25 da Lei nº 8.212/91 corresponde à materialidade econômica 

definida no texto ora vigente do referido dispositivo constitucional (inc. I, b), razão pela qual não há que se cogitar da 

instituição de nova fonte de custeio da previdência social, sendo, portanto, desnecessária a edição de lei complementar 
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(CF, art. 195, 4º).A duas, porque, em face da legislação em vigor, é igualmente equivocado afirmar que o produtor rural 

esteja compelido a duplo recolhimento com a mesma destinação, qual seja, o financiamento da seguridade social.Com 

efeito, depreende-se da literalidade do caput do art. 25 da Lei nº 8.212, que o empregador rural pessoa física não está 

sujeito ao recolhimento da contribuição sobre a folha de salário prevista no art. 195, I, a, da CF/88 e no art. 22, I e II, da 

Lei nº 8.212/91.Nessa senda, a contribuição devida pelo empregador rural que incide sobre a comercialização da 

produção rural é de 2,3% (2,0% relativo à contribuição patronal; 0,1% referente ao SAT; e 0,2% - SENAR), se pessoa 

física, e de 2,85% (2,5% - contribuição patronal; 0,1% - SAT; 0,25% - SENAR), se pessoa jurídica.Outrossim, o 

empregador rural pessoa física não é sujeito passivo da COFINS, porquanto não é equiparado à pessoa jurídica pela 

legislação do imposto de renda, conforme determinado pela Lei Complementar nº 70/91.Desse modo, não procede, 

também, a tese de violação ao princípio da isonomia, porquanto a situação fática e jurídica do empregador rural pessoa 

física não se identifica ou se assemelha com a do empregador urbano quanto às exações a que estão sujeitos ao 

recolhimento para o financiamento da seguridade social.Em suma, não vislumbro a existência dos vícios de 

inconstitucionalidade referidos no julgamento do RE nº 363.852, porquanto, conforme já fora exaustivamente dito, a 

Lei nº 10.256/2001 guarda estrita consonância com os preceitos da Carta Magna vigentes à época de sua edição, razão 

por que se revela a legitimidade da contribuição para a previdência social estatuída no art. 25, I e II, da Lei nº 8.212/91, 

em relação aos empregadores rurais pessoa física. Aliás, tal diretriz tem sido sinalizada pela jurisprudência 

nacional.Nesse diapasão, é válido trazer à colação o seguinte julgado:TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE 

SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA 
EMPREGADOR. (...).1 - O STF, ao julgar o RE nº 363.852, declarou inconstitucional as alterações trazidas pelo art. 1º 

da Lei nº 8.540/92, eis que instituíram nova fonte de custeio por meio de lei ordinária, sem observância da 

obrigatoriedade de lei complementar para tanto.2 - Com o advento da EC nº 20/98, o art. 195, I, da CF/88 passou a ter 

nova redação, com o acréscimo do vocábulo receita. 3 - Em face do novo permissivo constitucional, o art. 25 da Lei 

8.212/91, na redação dada pela Lei 10.256/01, ao prever a contribuição do empregador rural pessoa física como 

incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, não se encontra eivado de 

inconstitucionalidade.(...)(TRF4 - AC 0002422-12.2009.404.7104/RS - Relatora Desembargadora Federal Maria de 

Fátima Freitas Labarrre, decisão publicada no DE de 27.04.10)Ainda sobre o tema, assim decidiu o Desembargador 

Federal do TRF/3ª Região, Cotrim Guimarães, em decisão monocrática proferida no Agravo de Instrumento 401.251:Os 

vícios de inconstitucionalidade declarados pela Suprema Corte foram corrigidos com a edição da Lei nº 10.256/01, que 

deu nova redação ao caput do artigo 25, de forma que a contribuição do empregador rural pessoa física substituiu a 

contribuição tratada nos incisos I e II da Lei nº 8.212, proveniente da comercialização da sua produção, disciplina 

compatível com as alterações constitucionais levadas a efeito pela Emenda Constitucional nº 20/98.Portanto, após a 

edição da Emenda Constitucional nº 20/98 e da Lei nº 10.256/01, não se pode mais falar em violação à isonomia ou de 

necessidade de lei complementar, posto que o empregador rural não contribui mais sobre a folha de salários, 

contribuição esta substituída pelo valor da receita proveniente da comercialização da sua produção, fonte de custeio 

trazida pela emenda constitucional anteriormente citada, o que afasta a aplicação do disposto no 4º do artigo 195. 
(decisão publicada no DJ de 10.05.10).Destarte, tendo em vista o princípio da anterioridade nonagesimal estabelecido 

no art. 195, 6º, da CF/88, e, considerando a data da publicação da Lei nº 10.256/2001 (DOU de 10.07.2001), a 

contribuição do empregador rural pessoa física (art. 25, I e II, da Lei nº 8.212/91) é devida desde 09 de outubro de 2001. 

IV - DISPOSITIVODiante do exposto, nos termos do art. 269, I, do CPC, resolvo o mérito para JULGAR 

IMPROCEDENTE O PEDIDO formulado na inicial.Condeno a autora ao pagamento dos honorários advocatícios, os 

quais, na forma do art. 20, 4º, do CPC, arbitro em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), corrigidos monetariamente a partir 

desta, tendo em vista o arbitramento em percentual sobre o valor atribuído à causa (fl. 749) resultaria em importância 

desproporcional à atividade processual produzida nos autos.Custas ex lege.Tendo em vista a interposição do agravo de 

instrumento noticiado nos autos, oficie-se ao E.TRF da 3ª Região, comunicando-o o teor desta sentença.P. R. I. 

 

0001552-22.2011.403.6102 - JOAO ANTONIO PEGORETE(SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

SENTENÇATendo em vista a desistência manifestada pelo autor a fls. 43, JULGO EXTINTO o processo, nos termos 

do art. 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários, porque não houve citação.Custas 

na forma da lei.Transitada em julgado esta decisão, ao arquivo (baixa-findo).P.R.I. 

 

0001987-93.2011.403.6102 - JOSE APARECIDO DOS SANTOS(SP104442 - BENEDITO APARECIDO 
GUIMARAES ALVES E SP144034 - ROMUALDO VERONESE ALVES E SP181854 - ANDRESA VERONESE 

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista a desistência manifestada pelo autor à fl. 54, DECLARO EXTINTO o processo, nos termos do art. 267, 

inciso VIII, do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.Sem condenação em honorários.Transitada em julgado 

esta decisão, ao arquivo (baixa-findo).P.R.I. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 
0008957-46.2010.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X 

ADRIANA APARECIDA RUFINO(SP266914 - ARLINDO RAMOS DAS NEVES) 

Tendo em vista o pagamento da dívida noticiado pela ré a fls. 33, 35, 42, e a aquiescência da autora (fls. 38/39), 

DECLARO EXTINTO o processo, com resolução do mérito, a teor do artigo 269, III, do CPC.Custas na forma da lei. 
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Sem condenação em honorários.Transitada em julgado esta decisão, expeça-se alvará para levantamento dos valores 

depositados (fls. 35 e 42), cientificando o i. procurador das partes de que deverá retirá-lo imediatamente após sua 

intimação, bem como de que o referido alvará terá validade de 60 (sessenta) dias, a contar da data da expedição. 

Deverão ser expedidos dois alvarás, um em favor da CEF (montante apurado às fls. 38/39) e o valor remanescente, em 

favor da ré. Noticiados os levantamentos, ao arquivo (baixa-findo).P.R.I. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTO ANDRE 

1ª VARA DE SANTO ANDRÉ 

 

Dra. AUDREY GASPARINI  

JUÍZA FEDERAL  

Bela. ANA ELISA LOPES MANFRINI  

Diretora de Secretaria  
 

Expediente Nº 1740 
 

EMBARGOS DE TERCEIRO 
0003987-91.2011.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006399-68.2006.403.6126 

(2006.61.26.006399-2)) IRACY DE ANDRADE BELLISOMI(SP213703 - GUSTAVO NASCIMENTO BARRETO) 

X INSS/FAZENDA(Proc. DIONISIO PEREIRA DE SOUZA) 

1- Concedo à embargante os benefícios da assistência judiciária gratuita, conforme requerido.2- Manifeste-se a(o) 

embargante sobre a impugnação de fls. 44/56.3- Intimem-se as partes para especificar as provas que pretendem 
produzir, justificando a sua pertinência, no prazo de 5 (cinco) dias. No silêncio, aplicar-se-ão os termos do artigo 17, 

parágrafo único da Lei 6.830/80.4- Int.  

 

EXECUCAO FISCAL 
0013108-95.2001.403.6126 (2001.61.26.013108-2) - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP090980 - NILTON CICERO DE 

VASCONCELOS) X HOSPITAL SANTOS DUMONT LTDA X HELENA KIOKO ONO OGUSUKA X TIOKI 

OGUSUKA(SP186811 - MARCOS AURÉLIO DA SILVA RODRIGUES E SP035718 - CARLOS ROBERTO 

GOMES) 

Trata-se de execução fiscal interposta pela Fazenda Nacional / Caixa Econômica Federal em face de Hospital Santos 

Dumont Ltda e outros. Ante o não pagamento do débito, foi penhorado em substituição imóvel de propriedade do 

próprio Hospital Santos Dumont Ltda em 16.11.2009, garantindo integralmente a execução. Tendo sido levado a leilão 

em 05.04.2011, o mesmo foi arrematado. Inconformado, o co-executado e depositário Tioki Ogusuka opôs Embargos à 

Arrematação em nome próprio, que foi julgado extinto sem resolução do mérito, diante da ilegitimidade ativa. Com a 

interposição de apelação, recebida somente no efeito devolutivo, subiram os autos ao egrégio Tribunal. É a síntese do 

necessário. A apelação foi recebida apenas em seu efeito devolutivo, conforme preceitua o artigo 520, inciso V, do 

Código de Processo Civil, e em conformidade com a Súmula 331 do STJ, que assim dispõe: A apelação interposta 

contra sentença que julga embargos à arrematação tem efeito meramente devolutivo. Ademais, não há prejuízo para as 

partes, nos termos do disposto no artigo 694 do CPC, que a seguir transcrevo:Art. 694 - Assinado o auto pelo juiz, pelo 
arrematante e pelo serventuário da justiça ou leiloeiro, a arrematação considerar-se-á perfeita, acabada e irretratável, 

ainda que venham a ser julgados procedentes os embargos do executado.... 2º No caso de procedência dos embargos, o 

executado terá direito a haver do exeqüente o valor por este recebido como produto da arrematação; caso inferior ao 

valor do bem, haverá do exeqüente também a diferença. Desse modo, os autos prosseguirão seu curso. Diante do 

exposto, expeça-se Carta de Arrematação do bem imóvel arrematado nestes autos, na forma do artigo 703 do Código de 

Processo Civil em vigor, dando-se ciência ao arrematante de que, decorrido o prazo de 30 (trinta) dias, o depósito 

judicial será liberado em favor do credor. Havendo outras penhoras registradas, oficiem-se aos respectivos juízos, 

dando-se ciência da arrematação e solicitando as providências cabíveis para o levantamento das constrições. Após, dê-

se vista ao exequente a fim de que se manifeste em termos de prosseguimento do feito, requerendo o que entender de 

direito. Prazo: 15 (quinze) dias. Decorrido, independente de manifestação, tornem conclusos. Intimem-se. 

 

0001548-78.2009.403.6126 (2009.61.26.001548-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 556 - CARLOS SHIRO 

TAKAHASHI) X SANDRECAR COML/ E IMPORT/ S/A(SP094149 - ALEXANDRE MORENO BARROT) 

Tendo em vista a informação supra, republique-se o despacho retro.Diante dos documentos apresentados pela 

executada, não vislumbro fato novo que possibilite a sustação dos leilões designados, posto que não há sequer notícia de 

eventual pagamento realizado.Sendo assim, indefiro o pedido de fls. 59/72.Prossigam-se com os leilões.Intimem-se.  

2ª VARA DE SANTO ANDRÉ 
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*PA 1,0 MM. JUÍZA FEDERAL DRA. RAQUEL FERNANDEZ PERRINI  

Diretor de Secretaria: BEL. MARCO AURELIO DE MORAES*  
 

Expediente Nº 2856 
 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0001779-86.2001.403.6126 (2001.61.26.001779-0) - JOSE GENARI(SP058350 - ROMEU TERTULIANO E 

SP195284 - FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(SP064599 - IARA APARECIDA RUCO PINHEIRO E SP056715 - MARIA TERESA FERREIRA 

CAHALI E SP033985 - OLDEGAR LOPES ALVIM E SP067990 - RICARDO RAMOS NOVELLI) 

Em face da certidão de fls. 611, aguarde-se a regularização do sistema para a expedição do precatório complementar. P. 

e Int.  

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0013092-10.2002.403.6126 (2002.61.26.013092-6) - JOAQUIM LOPES DE ALMEIDA(SP138568 - ANTONIO LUIZ 

TOZATTO) X CHEFE DA SECAO DE RECURSOS HUMANOS DO INSS - AG SANTO ANDRE(SP106649 - LUIZ 

MARCELO COCKELL) 

Fls. 193/198 - Dê-se vista ao impetrante pelo prazo de 5 (cinco) dias para ciência. Após, nada mais sendo requerido, 
tornem os autos ao Arquivo-Findo. P. e Int.  

 

0000992-86.2003.403.6126 (2003.61.26.000992-3) - EVA FERREIRA DA SILVA(SP177966 - CASSIA PEREIRA 

DA SILVA) X CHEFE DA AGENCIA/UNIDADE DE ATENDIMENTO DA PREVIDENCIA SOCIAL DE SANTO 

ANDRE - SP(SP106649 - LUIZ MARCELO COCKELL E SP064599 - IARA APARECIDA RUCO PINHEIRO) 

Tendo em vista a informação/consulta supra, determino a remessa dos autos ao SEDI para a correção do cadastramento 

do número do CPF/CNPJ das partes.Após, encaminhem-se os autos ao Arquivo, observadas as formalidades legais.  

 

0001967-98.2009.403.6126 (2009.61.26.001967-0) - OSNI GONCALVES(SP110008 - MARIA HELENA PURKOTE) 

X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTO ANDRE-SP 

Diante das manifestações das partes (fls. 119 e fls. 120), HOMOLOGO os cálculos elaborados pelo Setor de Cálculos e 

Liquidações (fls. 115/116) e determino a expedição de alvará para o levantamento integral do depósito de fls. 71. Após 

a expedição e a respectiva liquidação do alvará de levantamento, dê-se nova vista à Procuradoria da Fazenda Nacional 

para ciência.Em seguida, encaminhem-se os autos ao Arquivo, dando-se baixa na distribuição. P. e Int. 

3ª VARA DE SANTO ANDRÉ 

 

DR. UILTON REINA CECATO 

JUIZ FEDERAL TITULAR  

BEL. MICHEL AFONSO OLIVEIRA SILVA 

DIRETOR DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 3779 
 

EXECUCAO FISCAL 
0003738-92.2001.403.6126 (2001.61.26.003738-7) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

MARIO EMERSON BECK) X DF COM/ E SERVICOS TECNICOS LTDA X DARCY FARIAS DOS SANTOS X 
LUIS DANIEL ARANIBAR MARTINEZ(SP070417 - EUGENIO BELMONTE E SP235811 - FABIO CALEFFI E 

SP056737 - DARIO CALEFFI) 

Vistos.Compete ao Juízo da Execução, nos processos de execução fiscal somente em proceder a liquidação do bem 

constrito com a finalidade de promover o pagamento do débito devido e não liquidado à época própria em favor da 

Fazenda Pública.Deste modo, com a retirada da carta de arrematação, às fls. 262, falece a competência deste Juízo 

Federal para proceder a imissão do arrematante na posse do imóvel, cuja desocupação forçada deverá ser postulada em 

ação própria perante o juízo competente. Assim, tenho por impertinente o requerimento deduzido às fls. 283. Nesse 

sentido.Processo AG 200404010412924AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO Relator(a)JOEL ILAN PACIORNIK 

Sigla do órgão TRF4 Órgão julgador PRIMEIRA TURMA Fonte DJ 30/08/2006 PÁGINA: 358DecisãoA TURMA, 

POR UNANIMIDADE, DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR 

Ementa EXECUÇÃO FISCAL. ARREMATAÇÃO DE IMÓVEL NA POSSE DE TERCEIRO. EXPEDIÇÃO DA 

CARTA DE ARREMATAÇÃO. IMISSÃO NA POSSE. SOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA NECESSIDADE DE 

AÇÃO AUTÔNOMA. 1. Uma vez que a assinatura da carta de arrematação transfere o domínio, já sendo os 

arrematantes proprietários do imóvel em discussão, controverte-se acerca de direitos reais, e não processuais, devendo a 

questão da desocupação do imóvel na posse de terceiro ser dirimida por meio da propositura de ação possessória 

autônoma, não se revelando idôneo, para tal desiderato, o mandado de imissão na posse expedido no bojo da execução 
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fiscal. 2. Agravo de instrumento parcialmente provido. Data da Decisão 16/08/2006 Data Publicação 30/08/2006 

Processo AG 200604000203650AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO Relator(a)VILSON DARÓS Sigla do órgão 

TRF4 Órgão julgador PRIMEIRA TURMA Fonte DJ 20/09/2006 PÁGINA: 871 Decisão A TURMA,POR 

UNANIMIDADE, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, NOS TERMOS DO VOTO DO 

RELATOR.Ementa ARREMATAÇÃO. IMÓVEL LOCADO POR TERCEIROS. PEDIDO DE DESOCUPAÇÃO. 

INDEFERIMENTO. - Nos casos de aquisição da propriedade pela arrematação em hasta pública, em que o executado 

está na posse direta do bem, não é necessário que o arrematante proponha nova ação para se imitir na posse do bem, 

bastando, para isso, a expedição de mandado pelo juízo da execução fiscal. - Contudo, tratando-se de arrematação de 

bem locado a terceiros, a hipótese é diversa, porquanto, embora eventual ocupação não inviabilize a imissão de posse 

indireta do adquirente, compete a este pleitear, por meio de ação própria, a posse direta sobre quem detém o imóvel, já 

que terceiro e estranho à relação processual. - É possível a locação de bens penhorados, não havendo qualquer prova 

nos autos de que tenha tal ato sido efetuado em fraude à execução, razão pela qual não prospera a alegação de que as 

locações são ineficazes por terem sido efetuadas após a constrição judicial dos bens. - Inexiste dispositivo legal que 

imponha a necessidade de constar no edital de leilão que o objeto da praça está sendo ocupado, além do que o edital 

publicado identifica o imóvel pelo número da matrícula no álbum imobiliário, fornecendo o endereço e detalhes de sua 

localização, competindo ao interessado visitar o local e diligenciar acerca da ocupação. Indexação EXECUÇÃO 

FISCAL. ARREMATAÇÃO. LOCATÁRIO, POSSE DIRETA, BEM ARREMATADO. NECESSIDADE, AÇÃO DE 

IMISSÃO NA POSSE. LOCAÇÃO, IMÓVEL, POSTERIORIDADE, REGISTRO, PENHORA. INEXISTÊNCIA, 
PROVA, FRAUDE CONTRA CREDORES. DESNECESSIDADE, EDITAL, INFORMAÇÃO, EXISTÊNCIA, 

OCUPAÇÃO, TERCEIRO. ÔNUS, INTERESSADO, VERIFICAÇÃO, SITUAÇÃO DE FATO. Data da Decisão 

06/09/2006 Data da Publicação 20/09/2006.Assim, primeiramente, tendo em vista o informado às fls. 286, solicite-se a 

devolução do Ofício expedido às fls., independentemente de cumprimento. Após, manifeste-se o Exeqüente para que 

requeira o que de direito, no prazo legal. No silêncio, arquivem-se os autos, por sobrestamento, até ulterior 

manifestação da parte interessada. Publique-se. 

 

0004944-44.2001.403.6126 (2001.61.26.004944-4) - INSS/FAZENDA X VIKING IND/ E COM/ LTDA X VICENTE 

CARLOS RODRIGUES X PAULO CELSO ALVES RODRIGUES(SP181037 - GLEIDSON DA SILVA 

SALVADOR E SP192613 - KLEBER HENRIQUE DOS SANTOS E SP215985 - ROBERTO JOSÉ MIRANDA 

TESTI) 

Vistos.Compete ao Juízo da Execução, nos processos de execução fiscal somente em proceder a liquidação do bem 

constrito com a finalidade de promover o pagamento do débito devido e não liquidado à época própria em favor da 

Fazenda Pública.Deste modo, com a retirada da carta de arrematação, às fls. 242, falece a competência deste Juízo 

Federal para proceder a imissão do arrematante na posse do imóvel, cuja desocupação forçada deverá ser postulada em 

ação própria perante o juízo competente. Assim, tenho por impertinente o requerimento deduzido às fls. 305/308. Nesse 

sentido;Processo AG 200404010412924AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO Relator(a)JOEL ILAN PACIORNIK 
Sigla do órgão TRF4 Órgão julgador PRIMEIRA TURMA Fonte DJ 30/08/2006 PÁGINA: 358DecisãoA TURMA, 

POR UNANIMIDADE, DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR 

Ementa EXECUÇÃO FISCAL. ARREMATAÇÃO DE IMÓVEL NA POSSE DE TERCEIRO. EXPEDIÇÃO DA 

CARTA DE ARREMATAÇÃO. IMISSÃO NA POSSE. SOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA NECESSIDADE DE 

AÇÃO AUTÔNOMA. 1. Uma vez que a assinatura da carta de arrematação transfere o domínio, já sendo os 

arrematantes proprietários do imóvel em discussão, controverte-se acerca de direitos reais, e não processuais, devendo a 

questão da desocupação do imóvel na posse de terceiro ser dirimida por meio da propositura de ação possessória 

autônoma, não se revelando idôneo, para tal desiderato, o mandado de imissão na posse expedido no bojo da execução 

fiscal. 2. Agravo de instrumento parcialmente provido. Data da Decisão 16/08/2006 Data Publicação 30/08/2006 

Processo AG 200604000203650AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO Relator(a)VILSON DARÓS Sigla do órgão 

TRF4 Órgão julgador PRIMEIRA TURMA Fonte DJ 20/09/2006 PÁGINA: 871 Decisão A TURMA,POR 

UNANIMIDADE, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, NOS TERMOS DO VOTO DO 

RELATOR.Ementa ARREMATAÇÃO. IMÓVEL LOCADO POR TERCEIROS. PEDIDO DE DESOCUPAÇÃO. 

INDEFERIMENTO. - Nos casos de aquisição da propriedade pela arrematação em hasta pública, em que o executado 

está na posse direta do bem, não é necessário que o arrematante proponha nova ação para se imitir na posse do bem, 

bastando, para isso, a expedição de mandado pelo juízo da execução fiscal. - Contudo, tratando-se de arrematação de 

bem locado a terceiros, a hipótese é diversa, porquanto, embora eventual ocupação não inviabilize a imissão de posse 
indireta do adquirente, compete a este pleitear, por meio de ação própria, a posse direta sobre quem detém o imóvel, já 

que terceiro e estranho à relação processual. - É possível a locação de bens penhorados, não havendo qualquer prova 

nos autos de que tenha tal ato sido efetuado em fraude à execução, razão pela qual não prospera a alegação de que as 

locações são ineficazes por terem sido efetuadas após a constrição judicial dos bens. - Inexiste dispositivo legal que 

imponha a necessidade de constar no edital de leilão que o objeto da praça está sendo ocupado, além do que o edital 

publicado identifica o imóvel pelo número da matrícula no álbum imobiliário, fornecendo o endereço e detalhes de sua 

localização, competindo ao interessado visitar o local e diligenciar acerca da ocupação. Indexação EXECUÇÃO 

FISCAL. ARREMATAÇÃO. LOCATÁRIO, POSSE DIRETA, BEM ARREMATADO. NECESSIDADE, AÇÃO DE 

IMISSÃO NA POSSE. LOCAÇÃO, IMÓVEL, POSTERIORIDADE, REGISTRO, PENHORA. INEXISTÊNCIA, 

PROVA, FRAUDE CONTRA CREDORES. DESNECESSIDADE, EDITAL, INFORMAÇÃO, EXISTÊNCIA, 

OCUPAÇÃO, TERCEIRO. ÔNUS, INTERESSADO, VERIFICAÇÃO, SITUAÇÃO DE FATO. Data da Decisão 
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06/09/2006 Data da Publicação 20/09/2006.Após, manifeste-se o exequente, trazendo aos autos extrato atualizado do 

débito exequendo, para apreciação do quanto requerido às fls. 301.Publique-se. 

 

Expediente Nº 3780 
 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 
0002835-81.2006.403.6126 (2006.61.26.002835-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0003920-73.2004.403.6126 (2004.61.26.003920-8)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA ISIDORA 

BARRETO S LEAL) X ARC ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA(SP078966 - EMILIO ALFREDO 

RIGAMONTI E SP163753 - RODRIGO TARTARIN ZAMBELLI) 

Trata-se de embargos à execução fiscal, objetivando o pagamento de honorários advocatícios.Este é o breve relatório do 

essencial. DECIDO.Diante da satisfação da obrigação pela embargada, conforme extrato de pagamento de fls. 148, 

JULGO EXTINTO O PROCESSO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Levante-se a 

penhora, se houver, ficando o depositário liberado de seu encargo.Após, o trânsito em julgado, arquivem-se os 

autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0004005-20.2008.403.6126 (2008.61.26.004005-8) - CNH-CENTRO DE NEFROLOGIA E HIPERTENSAO S/C 

LTDA(SP109768 - IGOR TADEU BERRO KOSLOSKY) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 129 - MAURO 
FURTADO DE LACERDA) 

Manifeste-se o embargante sobre a petição de fls. 262/290.Após, voltem os autos conclusos.Intime-se. 

 

0003259-21.2009.403.6126 (2009.61.26.003259-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0012925-27.2001.403.6126 (2001.61.26.012925-7)) NOFAL ANDALAFT & IRMAO LTDA ME X NHAZI 

ANALAFT X NOFAL ANDALAFT(SP052100 - JOSE CLAUDIO DA CRUZ) X FAZENDA 

NACIONAL/CEF(SP078173 - LOURDES RODRIGUES RUBINO) 

Recebo a apelação de fls. 83/88, apenas no efeito devolutivo (art. 520, V, CPC). Intime-se o(a) apelado(a) para 

oferecimento das contra-razões, no prazo legal. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

observadas as cautelas de estilo e com as homenagens deste Juízo.Intimem-se. 

 

0005365-53.2009.403.6126 (2009.61.26.005365-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002088-68.2005.403.6126 (2005.61.26.002088-5)) APARECIDO BEZERRA ALVES X LIA SANDRA SALLES DE 

FREITAS ALVES(SP179383 - ANA LÚCIA DA CONCEIÇÃO GOMES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - 

CARMELITA ISIDORA BARRETO S LEAL) 

Trata-se de embargos de terceiro interposto por APARECIDO BEZERRA ALVES e LIA SANDRA SALLES DE 

FREITAS ALVES contra a FAZENDA NACIONAL nos autos de execução fiscal por ela movida contra ABATEC 
COMPUTAÇÃO GRÁFICA LTDA - ME e seus sócios, os embargantes, alegando que a nulidade da penhora que 

recaiu sobre o imóvel descrito no auto de penhora, de fls. 103/107, dos autos principais, sob a alegação de ser bem de 

família. Alega, também, que o bem é de propriedade exclusiva dos embargantes, os representantes legais da empresa 

executada.Acompanham a inicial os documentos de fls. 6/21.A Fazenda Nacional pleiteia a improcedência dos 

embargos.Relatei. DECIDO.Cuida-se de matéria exclusivamente de direito cotejada à luz da prova documental já 

produzida, impondo-se assim, o julgamento antecipado da lide nos termos do artigo 330, I do Código de Processo 

Civil.Estão presentes os pressupostos processuais e condições da ação. Por isso, passo ao exame sobre o mérito.No 

mérito, a ação procede.Isto porque, o Exeqüente, ora embargado, intimado pessoalmente a se manifestar acerca da 

pretensão de descontituição da penhora, limitou-se a refutar tal pretensão, basicamente pela ausência de documentação 

que comprovasse de forma cabal que o imóvel penhorado é bem que não responde pelas dívidas da empresa 

executada.Questionou-se a manutenção da constrição por causa da divergência da numeração do imóvel de matrícula n. 

20.271 que por possuir duas numerações distintas, inculcaria a idéia de serem imóveis distintos.Entretanto, diante dos 

esclarecimentos prestados pela Municipalidade de Santo André, às fls. 52, não pairam dúvidas de que se trata do mesmo 

imóvel.Portanto, em virtude dos fatos narrados e por se tratar de presunção relativa, a qual admite prova em contrário, 

entendo que a produção de tal prova é de responsabilidade do embargado.Assim, como o embargado não produziu 

qualquer prova que robustecesse suas alegações, merecem respaldo as alegações da parte embargante, no sentido de que 

o imóvel descrito na matrícula n. 20.271 do 1º. Cartório de Registro de Imóveis de Santo André constitui o único 
imóvel de propriedade dos embargantes e, por conseqüência, revestido da impenhorabilidade por ser bem de família, 

nos moldes estabelecidos no artigo 1º. da Lei n. 8009/90. Posto isso, JULGO PROCEDENTE os embargos, com 

julgamento de mérito, na forma do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para desconstituir a penhora realizada no 

imóvel descrito na matrícula n. 20.271 do 1º. Cartório de Registro de Imóveis de Santo André e, também, para condenar 

a Embargada ao pagamento das custas e honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) do valor dado à 

causa.Determino seja levantada a penhora do imóvel realizada, às fls. 103/106, dos autos principais.Traslade-se cópia 

desta sentença para os autos do executivo fiscal, em apenso.Desapesem-se os autos.Após, observadas as cautelas de 

estilo, remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0001527-68.2010.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001998-21.2009.403.6126 

(2009.61.26.001998-0)) PANIFICADORA FERRAZZO LTDA(SP080273 - ROBERTO BAHIA E SP150862 - 
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GLAUCIA LEITE KISSELARO) X FAZENDA NACIONAL/CEF(SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA) 

Converto o julgamento em diligência.Para o deslinde da demanda, se faz necessário que o Embargante apresente as 

guias referidas no item 1.2 da petição de fls. 376, dos autos da execução fiscal em apenso, com a devida demonstração 

da chancela bancária ou comprovante de autenticação do recolhimento da exação, cuja ausência de cumprimento, 

computar-se-á como em aberto.Sem prejuízo, intime-se à Caixa Econômica Federal para que apresente cópia integral do 

procedimento administrativo que originou a certidão de dívida ativa que embasa a execução fiscal em cobro.Prazo para 

cumprimento das diligências: 30 (trinta) dias.Após, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para conferência dos 

cálculos.Intimem-se. 

 

0001772-45.2011.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004893-33.2001.403.6126 

(2001.61.26.004893-2)) JOSELIA VITAL ARASANZ(SP198836 - PATRICIA VITAL ARASANZ) X 

INSS/FAZENDA(Proc. 129 - MAURO FURTADO DE LACERDA) 

Manifeste-se o Embargante sobre a impugnação de folhas 75/102. Após, digam as partes sobre as provas que pretendem 

produzir, justificando-as, no prazo de 05 (cinco) dias.Intimem-se. 

 

0001802-80.2011.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001768-76.2009.403.6126 

(2009.61.26.001768-5)) COLEGIO INTEGRADO PAULISTA CIP S/C LTDA(SP140496 - QUELI CRISTINA 

PEREIRA CARVALHAIS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 556 - CARLOS SHIRO TAKAHASHI) 
Manifeste-se o Embargante sobre a impugnação de folhas 47/58. Após, digam as partes sobre as provas que pretendem 

produzir, justificando-as, no prazo de 05 (cinco) dias.Intimem-se. 

 

0002748-52.2011.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000269-86.2011.403.6126) 

INSTAND DO BRASIL DISPLAY SYSTEMS IND/ E COM/ LTDA(SP244553 - SANDRA REGINA FREIRE 

LOPES) X FAZENDA NACIONAL 

Manifeste-se o Embargante sobre a impugnação de folhas 52/56. Após, digam as partes sobre as provas que pretendem 

produzir, justificando-as, no prazo de 05 (cinco) dias.Intimem-se. 

 

0003834-58.2011.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000185-85.2011.403.6126) 

DISTAC COMUNICACAO VISUAL LTDA-EPP.(SP071231 - NEDSON RUBENS DE SOUZA) X FAZENDA 

NACIONAL(Proc. EVERTON BEZERRA DE SOUZA) 

Recebo os presentes Embargos, vista à parte contrária para impugnação.Sem prejuízo, compareça o patrono do 

Embargante, no prazo de 10 (dez) dias, para regularização da petição de fls. 25 visto que a mesma não está devidamente 

assinada.Intime-se. 

 

Expediente Nº 3781 
 

ACAO PENAL 
0004488-45.2009.403.6181 (2009.61.81.004488-6) - SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA(SP206352 

- LUIS FERNANDO SILVEIRA BERALDO) 

SEGREDO DE JUSTIÇA 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTOS 

1ª VARA DE SANTOS 

 

DESPACHOS E SENTENÇAS PROFERIDOS PELO JUIZ FEDERAL SUBS 

DR. ANTÔNIO ANDRÉ MUNIZ MASCARENHAS DE SOUZA. 
 

Expediente Nº 4857 
 

ACAO CIVIL PUBLICA 
0010384-09.2009.403.6104 (2009.61.04.010384-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X 

ESTADO DE SAO PAULO(SP137660 - FERNANDO CESAR GONCALVES PEDRINHO) X MUNICPIO DE SAO 

VICENTE(SP154465 - KARLA APARECIDA VASCONCELOS A DA CRUZ) 

Digam, querendo, em alegações finais. Após, venham conclusos para sentença.  

 

0002549-96.2011.403.6104 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1047 - LUIZ ANTONIO PALACIO FILHO) 

X MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO X CIA/ SUDAMAERICANA DE VAPORES 
S/A(SP086022 - CELIA ERRA) X NAVEGACAO SAO MIGUEL LTDA(SP198364 - ANA LÚCIA LIRA DE 

FREITAS) 
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Preliminarmente, providencie a corré Navegação São Miguel S/A a regularização da sua representação processual. 

Após, se em termos, deem-se vista aos autores públicos para manifestação sobre as contestações acostadas. 

 

DESAPROPRIACAO 
0201516-59.1989.403.6104 (89.0201516-5) - UNIAO FEDERAL X LUIZ LOPES X LUCIO SALOMONE(SP145138 

- JOSE CARLOS FAGONI BARROS E SP287473 - FABIO LUIZ BORDON GOMES) X SHIRLEY 

LOPES(SP042004 - JOSE NELSON LOPES E SP109759 - FELICIANO RODRIGUES FRAZAO) 

Fls 2.565 e 2.576. Ciente da interposição dos recursos em sentido estrito. Mantenho, no entanto, a decisão agravada por 

seus próprios e jurídicos fundamentos, nada nela havendo a reparar. Alerto os agravantes que a interposição do agravo 

não tem efeito suspensivo, daí porque permanece íntegro o cumprimento do determinado. Aguarde-se o decurso do 

prazo de 20 (vinte) dias, conforme concedido. Decorridos, venham conclusos.  

 

0000227-40.2010.403.6104 (2010.61.04.000227-0) - AUTOPISTA REGIS BITTENCOURT S/A(SP176938 - LUIZ 

CARLOS BARTHOLOMEU) X UNIAO FEDERAL X DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA 

DE TRANSPORTES - DNIT X ERLON LUCAS FERRAZ BERNARDO 

Manifeste-se a autora e a expropriante, em cumprimento ao determinado na sentença de fls. 158/159 in fine. Após, se 

em termos, expeça-se o documento. No silêncio, aguarde em arquivo eventual provocação.  

 

IMISSAO NA POSSE 
0009174-83.2010.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO 

VICENTE) X MIGUEL GONZALEZ X MARIA AURORA ALVES 

Ante os termos da certidão estampada à fl. 105, aguarde-se sobrestado em secretaria até a data de 12/09/2011. Dê-se 

ciência à autora. Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, venham conclusos.  

 

USUCAPIAO 
0207742-02.1997.403.6104 (97.0207742-7) - LUCI HELENA DE SOUZA(SP230208 - JOSÉ MANUEL 

VASCONCELOS FERNANDES E SP226322 - FABIOLA DE CAMPOS BRAGA MATTOZINHO) X UNIAO 

FEDERAL(SP102808 - CRISTINA DE FATIMA NETO LOCATELLI) 

1 - Cumpra-se o v. acórdão. 2 - Silentes as partes, arquive-se com baixa findo.  

 

0001438-63.2000.403.6104 (2000.61.04.001438-2) - JORGE OTA X YURIKO OTA(SP063903 - BENEDITO 

RICARDO DA SILVA) X UNIAO FEDERAL 

1- Inicialmente, considerados os depósitos efetuados à fl. 282 (R$1.290,00), fl. 290 (R$ 2.710,00) e fl. 318 (R$ 

6.000,00), expeçam-se os alvarás de levantamento para os senhores Peritos Judiciais, no valor de R$ 3.500,00, para o 

Senhor Vitor Bevilacqua, conforme despacho de fl. 359, e no valor de R$ 3.000,00 para o Senhor Osvaldo Vitalli no 
valor de R$ 3.000,00, fixados à fl. 279.2- Tendo em vista a fixação dos honorários definitivos à fl. 279, indefiro a 

pretensão de fl. 565.3- Manifestem-se as partes sobre o laudo complementar apresentado às fls. 592/602.Uma vez em 

termos, voltem-me os autos conclusos.Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0010614-90.2005.403.6104 (2005.61.04.010614-6) - ORIVALDO BARBUGIAN X NEYDE PERDIGAO 

BARBUGIAN X JUSTINIANO VIANNA SOBRINHO X THEREZINHA CLARO VIANNA(SP048117 - ZULMA 

DE SOUZA DIAS) X ARMANDO JOSE PRADO BARONE X CARLOS AUGUSTO TELLES CORREA X 

ROBERTO VEIGA DE MEDEIROS X UNIAO FEDERAL(SP143135 - JOEL FRANCISCO DE OLIVEIRA) 

1 - Recebo a apelação da União Federal, de fls. 525/526, no duplo efeito. 2 - Às contrarrazões. 3 - Vista ao Ministério 

Público Federal. 4 - Se em termos, remetam-se os autos do feito ao 2.º Grau, sempre com as nossas homenagens.  

 

0003545-70.2006.403.6104 (2006.61.04.003545-4) - ADELE FILOMENA MAZZA PEDUTO - ESPOLIO X ROSA 

NICOLETTA INES PEDUTO ESQUIRRA(SP086934 - NELSON SCHIRRA FILHO E SP252023 - PAULO 

ARTHUR NORONHA ROESLER) X LAURO CAMPEDELLI X HORTENCIA FIGUEIREDO CAMPEDELLI X 

JOAQUIM BENTO ALVES DE LIMA X UNIAO FEDERAL 

ESPÓLIO DE ADELE FILOMENA MAZZA PEDUTO e ESPÓLIO DE ROSA NICOLETTA INES ÉDUTO 

ESQUIRRA, ambos representados por João Carlos Moraes Esquirra, propõem usucapião em face da UNIÃO 
FEDERAL, ESPÓLIO DE LAURO CAMPEDELLI, ESPÓLIO DE HORTÊNCIA CAMPEDELLI e ESPÓLIO DE 

JOAQUIM BENTO ALVES DE LIMA, para obter provimento jurisdicional que a declare o domínio do imóvel descrito 

na inicial (apartamento N. 101, sito à Avenida Bartolomeu de Gusmão, n. 13, Santos/SP).Alegam a posse mansa e 

pacífica desde 1966 (sem nenhuma turbação ou oposição), quando adquiriram o imóvel por meio de compromisso de 

compra e venda.Com a inicial vieram documentos.O feito foi inicialmente ajuizado na Justiça Estadual, distribuído à 6ª 

Vara Cível da Comarca de Santos. À fl. 174 foi reconhecida a incompetência daquele Juízo e os autos foram remetidos 

a esta Vara.Citação do confrontante à fl. 230, do condomínio à fl. 95 e dos titulares do domínio às fls. 285v, 300, 302v e 

421. O condomínio concordou expressamente com o pedido e os demais não ofereceram resistência. As autoras 

originárias faleceram durante o trâmite processual (fls. 140 e 311) e foram substituídas pelos respectivos espólios.Edital 

de citação dos corréus não localizados e dos réus ausentes, incertos, desconhecidos e terceiros interessados às fls. 

405/406.Instadas, as Fazendas Públicas Municipal e Estadual manifestaram seu desinteresse no feito (fls. 130 e 133). A 
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União, por seu turno, manifestou-se positivamente quanto à integração na lide (fls. 168/171) e apresentou cópia dos 

dados cadastrais do RIP (n. 7071-0007458-01), dando conta de que o terreno onde o imóvel foi erigido trata-se de área 

de marinha.Citada, a União ofereceu contestação às fls. 357/371, na qual suscitou preliminar de impossibilidade jurídica 

do pedido e, no mérito, pugnou pela improcedência.Réplica às fls. 390/393.A Defensoria Pública da União foi nomeada 

curadora especial e contestou o feito por negativa geral.Instadas as partes à especificação de provas, os autores 

requereram a pericial e a oral. A União não manifestou interesse em produzi-las e a DPU quedou-se inerte.É o relatório. 

D E C I D O.Afasto a preliminar de impossibilidade jurídica do pedido. O fato do imóvel estar, ou não, inserto em área 

da União é matéria atinente ao mérito, e com ele deverá ser analisada.Indefiro a realização das provas pericial e oral, 

tendo em vista que as provas acostadas aos autos são suficientes para o julgamento da lide.Quanto ao mérito, 

previamente à análise da constatação dos requisitos legais para a usucapião do bem objeto da lide, há de ser verificado 

se o bem é passível de usucapião, óbice apontado pela União.Em sua obra Direito Administrativo, 3ª edição, Editora 

Saraiva, p. 539, o mestre Diógenes Gasparini cita o conceito de terrenos de marinha, oferecido por Celso Antonio 

Bandeira de Mello, com base no artigo 2º do Decreto-Lei n. 9.760/46 (g.n..):São faixas de terra de 33 metros de 

profundidade, contados horizontalmente, a partir da linha do preamar médio de 1831, para o interior das terras banhadas 

pelo mar - sejam continentais, costeiras ou de ilhas - ou, pelos rios e lagos que sofram a influência das marés, 

entendendo-se como tal a oscilação periódica em seu nível de águas, em qualquer época do ano, desde que não inferior 

a 5 centímetros, e decorrentes da ação das marés.A Constituição Federal de 1988 estabelece em seu artigo 20, inciso 

VII, que são bens da União Federal os terrenos de marinha e seus acrescidos.Nesse aspecto, restou cabalmente 
demonstrado que o imóvel tratado nestes autos consiste em construção (apartamento) erigida em bem público da União 

- terrenos de marinha (art. 1º, alínea a, do DL 9.760/46 e CF art. 20, inciso VII), impedindo a usucapião (art. 183, 3º, 

CF).Com efeito, por meio do extrato dos dados cadastrais do imóvel (fls. 372/374), é possível verificar que está 

cadastrado sob o n. RIP 7071.0007458-01. E, de acordo com a informação de fl. 374, o regime de utilização do terreno 

é o de ocupação.Nesse sentido, vale ressaltar que o Supremo Tribunal Federal, ao interpretar o artigo 67 do Código 

Civil de 1916 (correspondente ao art. 100 do Novo Código Civil), editou a Súmula 340, com o seguinte teor:Desde a 

vigência do Código Civil, os bens dominicais, como os demais bens públicos, não podem ser adquiridos por 

usucapião.Destarte, orientou-se o Pretório Excelso no sentido de que, a partir de 1º de janeiro de 1917, data de vigência 

do Código Civil, por força do disposto no seu artigo 1806, não mais poderiam ser usucapidos os bens públicos.Com 

base nessa mesma norma, Clóvis Bevilácqua, em sua obra Código Civil Comentado, 11ª ed., vol. 1, p. 244, afirmou:Os 

bens públicos, em face do que prescreve o art. 67, são isentos de usucapião, porque não podem sair do patrimônio da 

pessoa jurídica de direito público, senão pela forma que a lei prescreve, e o usucapião pressupõe um bem capaz de ser 

livremente alienado.E mais: o Decreto-Lei n. 9.760, de 05 de setembro de 1946, em seu artigo 200, prescreve:Os bens 

imóveis da União, seja qual for a sua natureza, não são sujeitos a usucapião.Ressalte-se, também, que a usucapião de 

bens públicos urbanos e rurais é vedado em nossa Constituição, conforme dispõem seus artigos 183, parágrafo 3º, e 191, 

parágrafo único, ambos com o mesmo teor:Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião.Todavia, ainda que 

se pretenda a usucapião do domínio útil do terreno (da benfeitoria construída sobre a área de marinha), o pedido não 
pode ser acolhido, já que o regime de utilização do imóvel é de ocupação, e não de enfiteuse.O regime de ocupação 

encontra-se regulado pelo Decreto-Lei n. 9.760/46, do qual vale citar:Art. 127. Os atuais ocupantes de terrenos da 

União, sem título outorgado por esta, ficam obrigados ao pagamento anual da taxa de ocupação. 1º e 2º - Revogados 

pelo Decreto-lei nº 2.398, de 1987.(...)Art. 131. A inscrição e o pagamento da taxa de ocupação, não importam, em 

absoluto, no reconhecimento, pela União, de qualquer direito de propriedade do ocupante sôbre o terreno ou ao seu 

aforamento, salvo no caso previsto no item 4 do artigo 105.Desse modo, no regime de ocupação, o ocupante nem sequer 

tem a posse do bem, mas tão-somente o detém, por tolerância do titular do bem público.Sobre a impossibilidade de 

usucapião de área objeto de ocupação, trago a colação os seguintes julgados do C. TRF da 5ª Região (g. 

n.):CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. OPOSIÇÃO. LEGITIMIDADE AD CAUSAM DA UNIÃO. 

USUCAPIÃO. TERRENOS DE MARINHA. IMPOSSIBILIDADE. DECRETO-LEI 9.760/1946. SÚMULA 17 DO 

TRF 5ª REGIÃO. REGIME DE ENFITEUSE. NÃO COMPROVAÇÃO. APELAÇÃO IMPROVIDA.1. Afastada a 

preliminar de ilegitimidade ad causam da União para apresentar oposição, porquanto esta não figurou nos autos 

originários em nenhum momento, podendo se opor aos interesses das partes nos termos do art. 56 do CPC.2. Este 

Tribunal Regional pacificou sua jurisprudência admitindo a possibilidade de usucapião do domínio útil de bem imóvel 

da União, registrados como Terreno de Marinha, desde que a ação seja movida contra o particular enfiteuta, consoante 

se depreende do enunciado 17 de sua Súmula.3. Todavia, a aplicação da súmula pressupõe a existência de aforamento, 

reconhecido mediante comprovação idônea, não se admitindo como prova a simples inscrição do imóvel em registro 
imobiliário constando como proprietário o mero ocupante do terreno público, haja vista o regime de aforamento está 

sujeito a rigorosa disciplina prevista no art. 90 e seguintes do Decreto-lei 9.760/1946. Precedentes: TRF 5ª Região, AC 

336303/PE, Primeira Turma, Rel. Des. Federal José Maria Lucena, Julgado em 27/03/2008; AC 293005, Quarta Turma, 

Rel. Des. Federal Luiz Alberto Gurgel, Julgado em 08.04.03; AC 362986-PE, Primeira Turma, Relator: Desembargador 

Federal Francisco Wildo, DJU de 13.09.2005.4. Neste caso, a apelada pretendeu provar a existência de aforamento 

sobre o imóvel usucapiendo exatamente pelo certificado de Registro de Imóveis do Primeiro Ofício de Recife/PE, onde 

consta como proprietário do lote a demandada, Maria Espíndola Falcão, sem apresentar outras provas, fazendo apenas 

presumir a ocorrência de mera ocupação sobre bem público, cuja natureza precária não importa em reconhecimento de 

enfiteuse.5. No que concerne ao pedido da apelada de nulidade do ato registral da área objeto do litígio, constatou-se 

que tal pleito em nenhum momento foi declinado no juízo monocrático, assim, por óbvio, não foi objeto da sentença; 

restando prejudicada a sua análise em razão da impossibilidade de supressão de instância.6. Apelação improvida.(AC - 
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423572 - 2ª Turma - 26/11/2008 - Rel. Desembargador Federal Manoel Erhardt, unânime)DIREITO CIVIL. 

USUCAPIÃO. TERRENO DE MARINHA. BEM PÚBLICO DOMINICAL. DOMÍNIO ÚTIL. INEXISTÊNCIA DE 

AFORAMENTO. POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. PRESCRIÇÃO AQUISITIVA. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 17 DO TRF-5ª.- Ação de usucapião onde se pretende seja reconhecida a prescrição aquisitiva de domínio útil 

de imóvel sito em terreno caracterizado como acrescido de marinha.- A sentença julgou a pretensão improcedente em 

face de o bem em questão estar sendo utilizado sob o regime de ocupação.- A impossibilidade jurídica do pedido não 

ocorre quando a pretensão não tem amparo legal, como afirma a peça recursal, mas quando o ordenamento jurídico 

expressamente veda sua dedução em Juízo, a exemplo do art. 814 do atual Código Civil.- O fato de o imóvel estar 

inserido em loteamento ou inscrito no registro imobiliário não implica o reconhecimento de aforamento enfitêutico. 

Prevalece, in casu, a certidão emitida pela Delegacia de Patrimônio da União, onde se informa que o terreno em questão 

está sendo utilizado sob o regime de ocupação.- É possível a aquisição do domínio útil de bens públicos em regime de 

aforamento, via usucapião, desde que a ação seja movida contra particular, até então enfiteuta, contra quem se operará a 

prescrição aquisitiva, sem abranger o domínio útil da União (Súmula 17 deste Tribunal).- Apelação improvida.(AC 

332747 - 3ª Turma - 30/11/2006, Rel. Desembargador Federal Paulo Gadelha, unânime)Ante o exposto, resolvo o 

mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do CPC, e JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Custas e honorários pelos 

autores, estes fixados nos termos do artigo 20, 4º, do CPC, em R$1.000,00.P. R. I. (UF e DPU pessoalmente). 

 

0008233-75.2006.403.6104 (2006.61.04.008233-0) - JOSE CARLOS DOS SANTOS X MARIA DAS GRACAS 
ORLANDO PERES(SP038640 - PAULO MENDES ALVARES) X ELOY PARISI X ODETTE ELUF PARISI - 

ESPOLIO X CELSO PARISI X NAIR CARNEIRO GIRALDES PARISI X UNIAO FEDERAL 

1 - Recebo a apelação de fls 399/409, da União Federal, no duplo efeito. 2 - Às contrarrazões. 3 - Vista ao Ministério 

Público Federal. 4 - Se em termos, remetam-se os autos do feito ao 2.º Grau, com as homenagens de sempre.  

 

0008992-39.2006.403.6104 (2006.61.04.008992-0) - ALBERTINA DURBEN DE MARCO(SP036166 - LUIZ 

SIMOES POLACO FILHO) X LINCOLN JOSE DUARTE DO PATEO X ONOFRE DUARTE DO PATEO JUNIOR 

X MERCIA MARIA DUARTE DO PATEO X ANTONIO ROBERTO DUARTE DO PATEO X TANIA 

GUIMARAES DUARTE DO PATEO X ONORITA DUARTE FAGUNDES X ROBERTO VIOTTI FAGUNDES X 

LUIZ ALBERTO DUARTE DO PATEO X SILVIA MARIA DUARTE DE PATEO X UNIAO FEDERAL 

ALBERTINA DURBEN MARCO propõe usucapião em face da UNIÃO FEDERAL, ONOFRE DUARTE DO PATEO 

JUNIOR, MÉRCIA MARIA DUARTE DO PATEO, ANTONIO ROBERTO DUARTE DO PATEO, TÂNIA 

GUIMARÃES DUARTE DO PATEO, ONORITA DUARTE FAGUNDES, ROBERTO VIOTTI FAGUNDES, LUIZ 

ALBERTO DUARTE DO PATEO, SILVIA MARIA DUARTE DO PATEO e HERDEIROS DE LINCOLN JOSÉ 

DUARTE DO PATEO (Wilma Willhoft, Aloysio Duarte do Pateo, Lincoln Duarte do Pateo, Carla Duarte do Pateo e 

Patrícia Willhoft Duarte do Pateo), para obter provimento jurisdicional que a declare a propriedade do imóvel descrito 

na inicial (apartamento n. 113, sito à Avenida Manoel da Nóbrega, n. 74, São Vicente/SP).Alega a posse mansa e 
pacífica desde 1982 (sem nenhuma turbação ou oposição). Sustenta que, na época, o imóvel foi integralizado no intuito 

de constituir o capital social da empresa Agro-Pec Tamboril, Participações e Empreendimentos, Sociedade Civil 

Limitada, da qual a demandante era sócia.Com a inicial vieram documentos.O feito foi inicialmente ajuizado na Justiça 

Estadual, distribuído à 6ª Vara Cível da Comarca de São Vicente. À fl. 203 foi reconhecida a incompetência daquele 

Juízo e os autos foram remetidos a esta Vara.À míngua de confrontantes, foi citado o condomínio à fl. 463. Os titulares 

do domínio foram citados às fls. 124, 125, 126, 133, 137, 138, 142, 143 e 351.Edital de citação dos herdeiros de Lincoln 

José Duarte do Pateo e dos réus ausentes, incertos, desconhecidos e terceiros interessados à fl. 506.Instadas, as 

Fazendas Públicas Municipal e Estadual manifestaram seu desinteresse no feito (fls. 145 e 166). A União, por seu turno, 

manifestou-se positivamente quanto à integração na lide (fls. 195/199) e apresentou Parecer Técnico da Secretaria de 

Patrimônio da União (IT 5284/2006 SECAD - fl. 200), dando conta de que o terreno onde o imóvel foi erigido trata-se 

de área de marinha.Citada, a União ofereceu contestação às fls. 251/267, na qual suscitou preliminar de impossibilidade 

jurídica do pedido e, no mérito, pugnou pela improcedência.A autora manifestou-se sobre a preliminar.A Defensoria 

Pública da União foi nomeada curadora especial e contestou o feito por negativa geral (fls. 554/555).Instadas as partes à 

especificação de provas, manifestaram seu desinteresse em produzi-las.O Ministério Público Federal manifestou-se às 

fls. 556/558. É o relatório. D E C I D O.Afasto a preliminar de impossibilidade jurídica do pedido. O fato do imóvel 

estar, ou não, inserto em área da União é matéria atinente ao mérito, e com ele deverá ser analisada.Quanto ao mérito, 

previamente à análise da constatação dos requisitos legais para a usucapião do bem objeto da lide, há de ser verificado 
se o bem é passível de usucapião, óbice apontado pela União.Em sua obra Direito Administrativo, 3ª edição, Editora 

Saraiva, p. 539, o mestre Diógenes Gasparini cita o conceito de terrenos de marinha, oferecido por Celso Antonio 

Bandeira de Mello, com base no artigo 2º do Decreto-Lei n. 9.760/46 (g.n..):São faixas de terra de 33 metros de 

profundidade, contados horizontalmente, a partir da linha do preamar médio de 1831, para o interior das terras banhadas 

pelo mar - sejam continentais, costeiras ou de ilhas - ou, pelos rios e lagos que sofram a influência das marés, 

entendendo-se como tal a oscilação periódica em seu nível de águas, em qualquer época do ano, desde que não inferior 

a 5 centímetros, e decorrentes da ação das marés.A Constituição Federal de 1988 estabelece em seu artigo 20, inciso 

VII, que são bens da União Federal os terrenos de marinha e seus acrescidos.Nesse aspecto, restou cabalmente 

demonstrado que o imóvel tratado nestes autos consiste em construção (apartamento) erigida em bem público da União 

- terrenos de marinha (art. 1º, alínea a, do DL 9.760/46 e CF art. 20, inciso VII), impedindo a usucapião (art. 183, 3º, 

CF).A própria autora reconhece esse fato (fls. 286/287).Com efeito, por meio das informações prestadas pela SPU, 
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notadamente às fls. 493/500, é possível verificar que está cadastrado sob o n. RIP 712.0003814-86. E, de acordo com a 

informação de fl. 475v, o regime de utilização do terreno é o de ocupação.Nesse sentido, vale ressaltar que o Supremo 

Tribunal Federal, ao interpretar o artigo 67 do Código Civil de 1916 (correspondente ao art. 100 do Novo Código 

Civil), editou a Súmula 340, com o seguinte teor:Desde a vigência do Código Civil, os bens dominicais, como os 

demais bens públicos, não podem ser adquiridos por usucapião.Destarte, orientou-se o Pretório Excelso no sentido de 

que, a partir de 1º de janeiro de 1917, data de vigência do Código Civil, por força do disposto no seu artigo 1806, não 

mais poderiam ser usucapidos os bens públicos.Com base nessa mesma norma, Clóvis Bevilácqua, em sua obra Código 

Civil Comentado, 11ª ed., vol. 1, p. 244, afirmou:Os bens públicos, em face do que prescreve o art. 67, são isentos de 

usucapião, porque não podem sair do patrimônio da pessoa jurídica de direito público, senão pela forma que a lei 

prescreve, e o usucapião pressupõe um bem capaz de ser livremente alienado.E mais: o Decreto-Lei n. 9.760, de 05 de 

setembro de 1946, em seu artigo 200, prescreve:Os bens imóveis da União, seja qual for a sua natureza, não são sujeitos 

a usucapião.Ressalte-se, também, que a usucapião de bens públicos urbanos e rurais é vedado em nossa Constituição, 

conforme dispõem seus artigos 183, parágrafo 3º, e 191, parágrafo único, ambos com o mesmo teor:Os imóveis 

públicos não serão adquiridos por usucapião.Todavia, ainda que se pretenda a usucapião do domínio útil do terreno (da 

benfeitoria construída sobre a área de marinha), o pedido não pode ser acolhido, já que o regime de utilização do imóvel 

é de ocupação, e não de enfiteuse.O regime de ocupação encontra-se regulado pelo Decreto-Lei n. 9.760/46, do qual 

vale citar:Art. 127. Os atuais ocupantes de terrenos da União, sem título outorgado por esta, ficam obrigados ao 

pagamento anual da taxa de ocupação. 1º e 2º - Revogados pelo Decreto-lei nº 2.398, de 1987.(...)Art. 131. A inscrição 
e o pagamento da taxa de ocupação, não importam, em absoluto, no reconhecimento, pela União, de qualquer direito de 

propriedade do ocupante sôbre o terreno ou ao seu aforamento, salvo no caso previsto no item 4 do artigo 105.Desse 

modo, no regime de ocupação, o ocupante nem sequer tem a posse do bem, mas tão-somente o detém, por tolerância do 

titular do bem público.Sobre a impossibilidade de usucapião de área objeto de ocupação, trago a colação os seguintes 

julgados do C. TRF da 5ª Região (g. n.):CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. OPOSIÇÃO. LEGITIMIDADE 

AD CAUSAM DA UNIÃO. USUCAPIÃO. TERRENOS DE MARINHA. IMPOSSIBILIDADE. DECRETO-LEI 

9.760/1946. SÚMULA 17 DO TRF 5ª REGIÃO. REGIME DE ENFITEUSE. NÃO COMPROVAÇÃO. APELAÇÃO 

IMPROVIDA.1. Afastada a preliminar de ilegitimidade ad causam da União para apresentar oposição, porquanto esta 

não figurou nos autos originários em nenhum momento, podendo se opor aos interesses das partes nos termos do art. 56 

do CPC.2. Este Tribunal Regional pacificou sua jurisprudência admitindo a possibilidade de usucapião do domínio útil 

de bem imóvel da União, registrados como Terreno de Marinha, desde que a ação seja movida contra o particular 

enfiteuta, consoante se depreende do enunciado 17 de sua Súmula.3. Todavia, a aplicação da súmula pressupõe a 

existência de aforamento, reconhecido mediante comprovação idônea, não se admitindo como prova a simples inscrição 

do imóvel em registro imobiliário constando como proprietário o mero ocupante do terreno público, haja vista o regime 

de aforamento está sujeito a rigorosa disciplina prevista no art. 90 e seguintes do Decreto-lei 9.760/1946. Precedentes: 

TRF 5ª Região, AC 336303/PE, Primeira Turma, Rel. Des. Federal José Maria Lucena, Julgado em 27/03/2008; AC 

293005, Quarta Turma, Rel. Des. Federal Luiz Alberto Gurgel, Julgado em 08.04.03; AC 362986-PE, Primeira Turma, 
Relator: Desembargador Federal Francisco Wildo, DJU de 13.09.2005.4. Neste caso, a apelada pretendeu provar a 

existência de aforamento sobre o imóvel usucapiendo exatamente pelo certificado de Registro de Imóveis do Primeiro 

Ofício de Recife/PE, onde consta como proprietário do lote a demandada, Maria Espíndola Falcão, sem apresentar 

outras provas, fazendo apenas presumir a ocorrência de mera ocupação sobre bem público, cuja natureza precária não 

importa em reconhecimento de enfiteuse.5. No que concerne ao pedido da apelada de nulidade do ato registral da área 

objeto do litígio, constatou-se que tal pleito em nenhum momento foi declinado no juízo monocrático, assim, por óbvio, 

não foi objeto da sentença; restando prejudicada a sua análise em razão da impossibilidade de supressão de instância.6. 

Apelação improvida.(AC - 423572 - 2ª Turma - 26/11/2008 - Rel. Desembargador Federal Manoel Erhardt, 

unânime)DIREITO CIVIL. USUCAPIÃO. TERRENO DE MARINHA. BEM PÚBLICO DOMINICAL. DOMÍNIO 

ÚTIL. INEXISTÊNCIA DE AFORAMENTO. POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. PRESCRIÇÃO 

AQUISITIVA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 17 DO TRF-5ª.- Ação de usucapião onde se pretende seja reconhecida 

a prescrição aquisitiva de domínio útil de imóvel sito em terreno caracterizado como acrescido de marinha.- A sentença 

julgou a pretensão improcedente em face de o bem em questão estar sendo utilizado sob o regime de ocupação.- A 

impossibilidade jurídica do pedido não ocorre quando a pretensão não tem amparo legal, como afirma a peça recursal, 

mas quando o ordenamento jurídico expressamente veda sua dedução em Juízo, a exemplo do art. 814 do atual Código 

Civil.- O fato de o imóvel estar inserido em loteamento ou inscrito no registro imobiliário não implica o reconhecimento 

de aforamento enfitêutico. Prevalece, in casu, a certidão emitida pela Delegacia de Patrimônio da União, onde se 
informa que o terreno em questão está sendo utilizado sob o regime de ocupação.- É possível a aquisição do domínio 

útil de bens públicos em regime de aforamento, via usucapião, desde que a ação seja movida contra particular, até então 

enfiteuta, contra quem se operará a prescrição aquisitiva, sem abranger o domínio útil da União (Súmula 17 deste 

Tribunal).- Apelação improvida.(AC 332747 - 3ª Turma - 30/11/2006, Rel. Desembargador Federal Paulo Gadelha, 

unânime)Ante o exposto, resolvo o mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do CPC, e JULGO IMPROCEDENTE o 

pedido.Custas e honorários pela autora, estes fixados nos termos do artigo 20, 4º, do CPC, em R$1.000,00.P. R. I. (UF e 

DPU pessoalmente). 

 

0010372-29.2008.403.6104 (2008.61.04.010372-9) - MAKOTO FUKUMURA X MARIA LUCIA ZIMBRES 

FUKUMURA X TOMOMI USUI X HARUKO SHIROMARU X NASSIM SHIROMARU(SP241455 - ROGERIO 

BAENA ROSSMANN E SP190928 - FABIANA FIDELIS LEAL) X ASSOCIACAO DE POUPANCA E 
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EMPRESTIMOS DA FAMILIA PAULISTA(SP025851 - LAURINDO DA SILVA MOURA JUNIOR E SP132193 - 

LUIZ ALBERTO VICENTE DA ROCHA) X UNIAO FEDERAL 

MAKOTO FUKUMURA, MARIA LÚCIA ZIMBRES FUKUMURA, TOMOMI USUI, HARUKO SHIROMARU e 

NASSIM SHIROMARU, qualificados nos autos, propõem usucapião em face da UNIÃO FEDERAL, ASSOCIAÇÃO 

DE POUPANÇA E EMPRÉSTIMO FAMÍLIA PAULISTA, HIROMI TANOUE, ELISA HIRAICHI TANOUE e 

LUZIA SCANAVACA SILVEIRA, para obter provimento jurisdicional que a declare o domínio do imóvel descrito na 

inicial (apartamento n. 413, sito à Avenida dos Sonhos, esquina com a rua Santos, Itanhaém/SP).Alegam a posse mansa 

e pacífica desde 1980 (sem nenhuma turbação ou oposição), quando adquiriram o imóvel por meio de compromisso de 

compra e venda.Com a inicial vieram documentos.O feito foi inicialmente ajuizado na Justiça Estadual, distribuído à 1ª 

Vara da Comarca de Itanhaém. À fl. 198 foi reconhecida a incompetência daquele Juízo e os autos foram remetidos a 

esta Vara.Citação dos confrontantes às fls. 274 e 231v e do condomínio à fl. 234. Não ofereceram resistência.A titular 

do domínio apresentou contestação às fls. 169/172 com preliminar de ilegitimidade passiva e prejudicial de 

prescrição.Edital de citação dos réus ausentes, incertos, desconhecidos e terceiros interessados à fl. 326.Instadas, as 

Fazendas Públicas Municipal e Estadual manifestaram seu desinteresse no feito (fls. 329 e 196). A União, por seu turno, 

manifestou-se positivamente quanto à integração na lide (fls. 182/184) e apresentou cópia da Informação Técnica n. 

4746/2008 (fl. 185), dando conta de que o terreno onde o imóvel foi erigido trata-se de área de marinha.Réplica ás fls. 

187/191.Ofício da Secretaria de Patrimônio da União às fls. 239/241.Citada, a União ofereceu contestação às fls. 

290/305, na qual suscitou preliminar de impossibilidade jurídica do pedido e, no mérito, pugnou pela 
improcedência.Réplica às fls. 315/321.A Defensoria Pública da União foi nomeada curadora especial.Instadas as partes 

à especificação de provas, os autores requereram a documental complementar e a oral. A União não manifestou 

interesse em produzi-las. A DPU ratificou a preliminar de impossibilidade jurídica do pedido e sustentou ser inadequada 

a realização de prova antes da análise prejudicial.É o relatório. D E C I D O.Afasto a preliminar de impossibilidade 

jurídica do pedido. O fato do imóvel estar, ou não, inserto em área da União é matéria atinente ao mérito, e com ele 

deverá ser analisada.Rechaço também a preliminar de ilegitimidade da corré Família Paulista de Crédito Imobiliário, 

pois responde na condição de sucessora da Associação de Poupança e empréstimo da Família Paulista. Ademais, sua 

inclusão no pólo passivo, na condição de titular do domínio, se dá por força de lei, independentemente da vontade das 

partes.Descabida a preliminar de prescrição. Com efeito, a ação de usucapião tem natureza declaratória e, portanto, seus 

efeitos se protraem no tempo.Quanto ao mérito, previamente à análise da constatação dos requisitos legais para a 

usucapião do bem objeto da lide, há de ser verificado se o bem é passível de usucapião, óbice apontado pela União.Em 

sua obra Direito Administrativo, 3ª edição, Editora Saraiva, p. 539, o mestre Diógenes Gasparini cita o conceito de 

terrenos de marinha, oferecido por Celso Antonio Bandeira de Mello, com base no artigo 2º do Decreto-Lei n. 9.760/46 

(g.n..):São faixas de terra de 33 metros de profundidade, contados horizontalmente, a partir da linha do preamar médio 

de 1831, para o interior das terras banhadas pelo mar - sejam continentais, costeiras ou de ilhas - ou, pelos rios e lagos 

que sofram a influência das marés, entendendo-se como tal a oscilação periódica em seu nível de águas, em qualquer 

época do ano, desde que não inferior a 5 centímetros, e decorrentes da ação das marés.A Constituição Federal de 1988 
estabelece em seu artigo 20, inciso VII, que são bens da União Federal os terrenos de marinha e seus acrescidos.Nesse 

aspecto, restou cabalmente demonstrado que o imóvel tratado nestes autos consiste em construção (apartamento) erigida 

em bem público da União - terrenos de marinha (art. 1º, alínea a, do DL 9.760/46 e CF art. 20, inciso VII), impedindo a 

usucapião (art. 183, 3º, CF).Com efeito, por meio da Informação Técnica INF/SECAD n. 119/2009/GRPU/SP (fls. 

240/241), é possível verificar que o terreno em que o imóvel foi construído está cadastrado sob os RIP´s ns. 

6543.0000044-54, 6543.0000045-35, 6543.0000039-97 e 6543.0000040-20 (o edifício ainda não foi fracionado junta à 

SPU). E, de acordo com a informação de fls. 240 e 243, o regime de utilização do terreno é o de ocupação.Nesse 

sentido, vale ressaltar que o Supremo Tribunal Federal, ao interpretar o artigo 67 do Código Civil de 1916 

(correspondente ao art. 100 do Novo Código Civil), editou a Súmula 340, com o seguinte teor:Desde a vigência do 

Código Civil, os bens dominicais, como os demais bens públicos, não podem ser adquiridos por usucapião.Destarte, 

orientou-se o Pretório Excelso no sentido de que, a partir de 1º de janeiro de 1917, data de vigência do Código Civil, 

por força do disposto no seu artigo 1806, não mais poderiam ser usucapidos os bens públicos.Com base nessa mesma 

norma, Clóvis Bevilácqua, em sua obra Código Civil Comentado, 11ª ed., vol. 1, p. 244, afirmou:Os bens públicos, em 

face do que prescreve o art. 67, são isentos de usucapião, porque não podem sair do patrimônio da pessoa jurídica de 

direito público, senão pela forma que a lei prescreve, e o usucapião pressupõe um bem capaz de ser livremente 

alienado.E mais: o Decreto-Lei n. 9.760, de 05 de setembro de 1946, em seu artigo 200, prescreve:Os bens imóveis da 

União, seja qual for a sua natureza, não são sujeitos a usucapião.Ressalte-se, também, que a usucapião de bens públicos 
urbanos e rurais é vedado em nossa Constituição, conforme dispõem seus artigos 183, parágrafo 3º, e 191, parágrafo 

único, ambos com o mesmo teor:Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião.Todavia, ainda que se 

pretenda a usucapião do domínio útil do terreno (da benfeitoria construída sobre a área de marinha), o pedido não pode 

ser acolhido, já que o regime de utilização do imóvel é de ocupação, e não de enfiteuse.O regime de ocupação encontra-

se regulado pelo Decreto-Lei n. 9.760/46, do qual vale citar:Art. 127. Os atuais ocupantes de terrenos da União, sem 

título outorgado por esta, ficam obrigados ao pagamento anual da taxa de ocupação. 1º e 2º - Revogados pelo Decreto-

lei nº 2.398, de 1987.(...)Art. 131. A inscrição e o pagamento da taxa de ocupação, não importam, em absoluto, no 

reconhecimento, pela União, de qualquer direito de propriedade do ocupante sôbre o terreno ou ao seu aforamento, 

salvo no caso previsto no item 4 do artigo 105.Desse modo, no regime de ocupação, o ocupante nem sequer tem a posse 

do bem, mas tão-somente o detém, por tolerância do titular do bem público.Sobre a impossibilidade de usucapião de 

área objeto de ocupação, trago a colação os seguintes julgados do C. TRF da 5ª Região (g. n.):CONSTITUCIONAL. 
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ADMINISTRATIVO. OPOSIÇÃO. LEGITIMIDADE AD CAUSAM DA UNIÃO. USUCAPIÃO. TERRENOS DE 

MARINHA. IMPOSSIBILIDADE. DECRETO-LEI 9.760/1946. SÚMULA 17 DO TRF 5ª REGIÃO. REGIME DE 

ENFITEUSE. NÃO COMPROVAÇÃO. APELAÇÃO IMPROVIDA.1. Afastada a preliminar de ilegitimidade ad 

causam da União para apresentar oposição, porquanto esta não figurou nos autos originários em nenhum momento, 

podendo se opor aos interesses das partes nos termos do art. 56 do CPC.2. Este Tribunal Regional pacificou sua 

jurisprudência admitindo a possibilidade de usucapião do domínio útil de bem imóvel da União, registrados como 

Terreno de Marinha, desde que a ação seja movida contra o particular enfiteuta, consoante se depreende do enunciado 

17 de sua Súmula.3. Todavia, a aplicação da súmula pressupõe a existência de aforamento, reconhecido mediante 

comprovação idônea, não se admitindo como prova a simples inscrição do imóvel em registro imobiliário constando 

como proprietário o mero ocupante do terreno público, haja vista o regime de aforamento está sujeito a rigorosa 

disciplina prevista no art. 90 e seguintes do Decreto-lei 9.760/1946. Precedentes: TRF 5ª Região, AC 336303/PE, 

Primeira Turma, Rel. Des. Federal José Maria Lucena, Julgado em 27/03/2008; AC 293005, Quarta Turma, Rel. Des. 

Federal Luiz Alberto Gurgel, Julgado em 08.04.03; AC 362986-PE, Primeira Turma, Relator: Desembargador Federal 

Francisco Wildo, DJU de 13.09.2005.4. Neste caso, a apelada pretendeu provar a existência de aforamento sobre o 

imóvel usucapiendo exatamente pelo certificado de Registro de Imóveis do Primeiro Ofício de Recife/PE, onde consta 

como proprietário do lote a demandada, Maria Espíndola Falcão, sem apresentar outras provas, fazendo apenas 

presumir a ocorrência de mera ocupação sobre bem público, cuja natureza precária não importa em reconhecimento de 

enfiteuse.5. No que concerne ao pedido da apelada de nulidade do ato registral da área objeto do litígio, constatou-se 
que tal pleito em nenhum momento foi declinado no juízo monocrático, assim, por óbvio, não foi objeto da sentença; 

restando prejudicada a sua análise em razão da impossibilidade de supressão de instância.6. Apelação improvida.(AC - 

423572 - 2ª Turma - 26/11/2008 - Rel. Desembargador Federal Manoel Erhardt, unânime)DIREITO CIVIL. 

USUCAPIÃO. TERRENO DE MARINHA. BEM PÚBLICO DOMINICAL. DOMÍNIO ÚTIL. INEXISTÊNCIA DE 

AFORAMENTO. POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. PRESCRIÇÃO AQUISITIVA. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 17 DO TRF-5ª.- Ação de usucapião onde se pretende seja reconhecida a prescrição aquisitiva de domínio útil 

de imóvel sito em terreno caracterizado como acrescido de marinha.- A sentença julgou a pretensão improcedente em 

face de o bem em questão estar sendo utilizado sob o regime de ocupação.- A impossibilidade jurídica do pedido não 

ocorre quando a pretensão não tem amparo legal, como afirma a peça recursal, mas quando o ordenamento jurídico 

expressamente veda sua dedução em Juízo, a exemplo do art. 814 do atual Código Civil.- O fato de o imóvel estar 

inserido em loteamento ou inscrito no registro imobiliário não implica o reconhecimento de aforamento enfitêutico. 

Prevalece, in casu, a certidão emitida pela Delegacia de Patrimônio da União, onde se informa que o terreno em questão 

está sendo utilizado sob o regime de ocupação.- É possível a aquisição do domínio útil de bens públicos em regime de 

aforamento, via usucapião, desde que a ação seja movida contra particular, até então enfiteuta, contra quem se operará a 

prescrição aquisitiva, sem abranger o domínio útil da União (Súmula 17 deste Tribunal).- Apelação improvida.(AC 

332747 - 3ª Turma - 30/11/2006, Rel. Desembargador Federal Paulo Gadelha, unânime)Ante o exposto, resolvo o 

mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do CPC, e JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Custas e honorários pelos 
autores, estes fixados nos termos do artigo 20, 4º, do CPC, em R$1.000,00.P. R. I. (UF e DPU pessoalmente). 

 

0011220-79.2009.403.6104 (2009.61.04.011220-6) - ANTONIO MUNHOZ BONILHA FILHO X MONICA 

CARDOSO BONILHA(SP138614 - ANNA PAOLA CONTI E SP092742 - FRANCISCO JOSE COELHO E 

SP220062 - VALERIA ANGELICA DA SILVA VIOLA) X FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DE SAO 

PAULO(SP137660 - FERNANDO CESAR GONCALVES PEDRINHO E SP170880 - TATIANA CAPOCHIN PAES 

LEME) X LUIZ CELSO SANTOS - ESPOLIO X LIA ALTENFELDER SANTOS X UNIAO FEDERAL 

Fl. 470. Indefiro a expedição de certidão de objeto e pé, a uma porque requerida de forma incorreta e, a duas, porque 

referida certidão foi anteriormente requerida e expedida às fls 388/390 e 404/405, portanto há mais de um ano atrás, 

nada mais havendo a considerar. Por vez derradeira, no prazo de 10 (dez) dias, improrrogáveis, promova-se a juntada da 

publicação do edital, conforme determinado. No silêncio, venham imediatamente conclusos.  

 

0012740-74.2009.403.6104 (2009.61.04.012740-4) - HASMIK KARAKANIAN(SP122432 - SILVANA NUNES 

FELIX) X SEM IDENTIFICACAO 

Alerto o autor que o feito, doravante, não poderá desenvolver-se por impulso oficial. Em continuidade, determino a 

pesquisa de atual endereço do outro proprietário, Sr. Lucio Paixão Silva, anotando que a outra proprietária foi citada à 

fl. 473. Caso positiva, desentranhe-se a carta precatória de fls 465/467, aditando-a e devolvendo-a para integral 
cumprimento. Negativa, venham conclusos para exame de inclusão na minuta de fl. 117, ainda não publicada.  

 

0006404-83.2011.403.6104 - JANO ALBERT KAMILOS(SP085022 - ALBERTO GUIMARAES A ZURCHER E 

SP107957 - HELIO PINTO RIBEIRO FILHO) X CATULINO VICENTE DE OLIVEIRA - ESPOLIO X JOAQUINA 

MARIA DE OLIVEIRA X BENEDICTA VICENTE DE OLIVEIRA(SP096766 - MAURO ROBERTO DE AMORIM) 

X UNIAO FEDERAL 

Fl. 190. Mantenho a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, nada nela havendo a reparar. Alerto a 

agravante que a simples interposição do recurso não tem efeito suspensivo, daí porque fica mantido o indeferimento da 

concessão da assistência judiciária gratuita. Intimem-se conforme determinação de fl. 158, item 06. Após, venham 

conclusos na impugnação apensa.  
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PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0002489-70.2004.403.6104 (2004.61.04.002489-7) - POSTO DE SERVICOS AUTOMOTIVOS 3 COQUEIROS 

LTDA(SP040419 - JOSE CARLOS BARBUIO E SP234766 - MARCIA BERNARDO DE OLIVEIRA) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. SILVIA REGINA FERREIRA GIORDANO) 

Fls. 1.286/1.287. Ciência às partes da manifestação do Sr. Perito Judicial. Após, venham conclusos.  

 

ACAO POPULAR 
0008214-30.2010.403.6104 - JOSE CARLOS MONTEIRO(SP128117 - LILIAM CRISTINE DE CARVALHO E 

SP136357 - VANESSA RIBAU DINIZ FERNANDES) X UNIAO FEDERAL X MARIAM SEIF(RJ156169 - 

MARIAM SEIF) X ALDENOR ABRANTES(DF010556 - EIVANY ANTONIO DA SILVA E DF019366 - JOSE 

RICARDO DA SILVA) X AFONSO CELSO MATTOS LOURENCO(SP114729 - JOSE ALBERTO CLEMENTE 

JUNIOR) X RAYMUNDO FRANCO DINIZ(DF011400 - MAURICIO MARANHAO DE OLIVEIRA) X MANOEL 

ANTONIO GADELHA DIAS(DF010556 - EIVANY ANTONIO DA SILVA E DF019366 - JOSE RICARDO DA 

SILVA) X SEBASTIAO RODRIGUES CABRAL(DF010556 - EIVANY ANTONIO DA SILVA E DF019366 - JOSE 

RICARDO DA SILVA) X URGEL PEREIRA LOPES(DF010556 - EIVANY ANTONIO DA SILVA E DF019366 - 

JOSE RICARDO DA SILVA) X JOSE EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN(SP157653 - ADRIANA DE SOUSA 

LIMA E SP186010A - MARCELO SILVA MASSUKADO) X JOAO BATISTA GRUGINSKI(DF010556 - EIVANY 

ANTONIO DA SILVA E DF019366 - JOSE RICARDO DA SILVA) X WALDEVAN ALVES DE 
OLIVEIRA(DF010556 - EIVANY ANTONIO DA SILVA E DF019366 - JOSE RICARDO DA SILVA) X MARCIO 

MACHADO CALDEIRA(DF010556 - EIVANY ANTONIO DA SILVA E DF019366 - JOSE RICARDO DA SILVA) 

X BENEDITO ONOFRE EVANGELISTA X AQUILES RODRIGUES DE OLIVEIRA(DF001145 - AQUILES 

RODRIGUES DE OLIVEIRA) X LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS(DF010556 - EIVANY ANTONIO DA 

SILVA E DF019366 - JOSE RICARDO DA SILVA) X CARLOS WALBERTO CHAVES ROSA(DF010556 - 

EIVANY ANTONIO DA SILVA E DF019366 - JOSE RICARDO DA SILVA) X DURATEX S/A(SP036250 - 

ADALBERTO CALIL E SP234573 - LUIS FERNANDO GIACON LESSA ALVERS E SP118671 - JORGE RADI 

JUNIOR) X DURATEX COML/ EXPORTADORA S/A(SP036250 - ADALBERTO CALIL E SP234573 - LUIS 

FERNANDO GIACON LESSA ALVERS E SP118671 - JORGE RADI JUNIOR) 

Cobre-se a devolução da carta precatória expedida à fl. 303, independente de cumprimento. Manifeste-se o autor sobre a 

certidão estampada às fls 501/502, esclarecendo como pretende sanar a lacuna processual.  

 

0004280-30.2011.403.6104 - FAUSTO LOPES FILHO(SP200501 - RENATO LUIZ DE JESUS) X CIA/ DOCAS DO 

ESTADO DE SAO PAULO - CODESP X JOSE ROBERTO CORREIA SERRA X MRS LOGISTICA S/A 

Retornem à União Federal para manifestação conclusiva no prazo de 10 (dez) dias, improrrogáveis. Vista ao Ministério 

Público Federal. Venham conclusos.  

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0012619-22.2004.403.6104 (2004.61.04.012619-0) - NOLOGA MARIA DO VALE CARDOSO X NELI DO VALE 

AMARAL(SP223167 - PAULO RODRIGUES FAIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. REGINA CELIA AFONSO 

BITTAR) X NOLOGA MARIA DO VALE CARDOSO X UNIAO FEDERAL X NELI DO VALE AMARAL X 

UNIAO FEDERAL 

Fls 316/317. Cite-se a União Federal para opor os embargos que tiver em 30 (trinta) dias. Antes, providencie o autor 

contrafé hábil para o ato. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0202869-27.1995.403.6104 (95.0202869-4) - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE E PREVIDENCIA 

NO ESTADO DE SAO PAULO-SINSPREV/SP(SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS E SP112026 - 

ALMIR GOULART DA SILVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094066 - CAMILO DE LELLIS 

CAVALCANTI E SP095834 - SHEILA PERRICONE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X 

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE E PREVIDENCIA NO ESTADO DE SAO PAULO-

SINSPREV/SP X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO E SP094066 - 

CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP165936 - MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA) 

1 - Cumpra-se a v. decisão de fls 408/413. 2 - Manifestem-se os autores. 3 - Vista à União Federal 4 - Anote-se a fase 
própria. 

 

0002171-63.1999.403.6104 (1999.61.04.002171-0) - DISTRIBUIDORA CASTELLAR LTDA(SP111647 - PETER 

FREDY ALEXANDRAKIS) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X DISTRIBUIDORA CASTELLAR LTDA 

1 - Cumpra-se a v. decisão de fls. 307/308. 2 - Manifeste-se a União Federal (Fazenda Nacional). 3 - Anote-se na fase 

própria.  

 

0000010-12.2001.403.6104 (2001.61.04.000010-7) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP110407 - ANTONIO CESAR BARREIRO MATEOS) X REGINA GOMES DA SILVA(SP132072 - 

MILENA VELOSO ZUFFO CURY E Proc. ANGELA MARIA DE BARROS GREGORIO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X REGINA GOMES DA SILVA 
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1 - Cumpra-se o v. acórdão. 2 - Manifeste-se o INSS. 3 - Anote-se na fase própria. 

 

0010842-70.2002.403.6104 (2002.61.04.010842-7) - SERVICO DE SAUDE DE SAO VICENTE SESASV(SP086064 

- CARLOS AUGUSTO FREIXO CORTE REAL E SP105039 - TARCIO CABALEIRO COUTINHO) X 

INSS/FAZENDA(Proc. MONICA BARONTI MONTEIRO BORGES) X INSS/FAZENDA X SERVICO DE SAUDE 

DE SAO VICENTE SESASV 

1 - Cumpra-se o v. acórdão. 2 - Manifeste-se a União Federal (Fazenda Nacional).  

 

0001603-95.2009.403.6104 (2009.61.04.001603-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP063619 - ANTONIO 

BENTO JUNIOR E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X APARECIDA FLORENCIO X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF X APARECIDA FLORENCIO(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) 

Fl. 98. Defiro a pesquisa no RENAJUD a fim de verificar a existência de veículos da propriedade da executada, 

inicialmente sem bloqueio. Na inexistência, promova a autora a atualização do valor devido, no prazo de 10 (dez) dias, 

e independente de nova determinação, expeça-se incontinenti mandado de penhora de bens no endereço indicado à fl. 

57, aliás como já determinado pela r. decisão de fl. 65. Pesquise-se inicialmente, intimando-se em seguida.  

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 
0000397-75.2011.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X 
VALDECIR DE JESUS DOS SANTOS X MARIA LUCINEIDA DA SILVA 

Trata-se de reintegração de posse proposta por CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face de VALDECIR DE JESUS 

DOS SANTOS e MARIA LUCINEIDA DA SILVA para recuperar a posse do imóvel descrito na exordial, adquirido a 

justo título e pelas regras do Fundo de Arrendamento Residencial - FAR.A análise do pleito liminar foi diferida para 

após a vinda da resposta. Agravada a decisão, foi negado seguimento ao recurso.Citados, os requeridos apresentaram 

contestação às fls. 55/86, noticiando o depósito judicial integral do valor exigido nestes autos. Pugnaram pela 

designação de audiência de conciliação para quitação dos débitos do arrendamento.Instada a se manifestar, a CEF 

asseverou interesse no prosseguimento do feito, sob o argumento de que o valor depositado teria quitado tão somente os 

valores das despesas condominiais, restando em aberto, contudo, as parcelas do arrendamento atinentes ao período de 

28/02/2011 a 29/07/2011.Relatados. Decido.Pretende a CEF a reintegração na posse do imóvel objeto dos autos em 

decorrência da inadimplência dos requeridos com relação às parcelas condominiais em atraso, referentes ao período 

posterior a 25/07/2009.Contudo, em contestação, os réus asseveram o pagamento das parcelas de março, abril e outubro 

de 2010, além de fevereiro e março de 2011 diretamente à Administradora Contasul; apresentaram comprovantes. 

Quanto ao débito remanescente (julho de 2009, maio a setembro de 2010, novembro e dezembro de 2010, fevereiro e 

março de 2011), procederam ao depósito judicial do valor integral do débito (fl. 104).Indagada sobre a satisfação do 

objeto dos autos, a CEF reconheceu a quitação do débito condominial (quitam o débito condominial existente, cuja 

planilha de débito segue anexo - fl. 109). Requereu, contudo, o prosseguimento do feito para retomada do imóvel em 
razão dos débitos das taxas de arrendamento do período de 28 de fevereiro de 2011 a 29 de julho de 2011. Asseverou 

taxativamente a persistência do objeto da lide.Dessa feita, havendo débitos pendentes (reconhecidos, inclusive, pelos 

próprios réus em contestação) e permanecendo a posse do imóvel com os réus, de fato não há se falar em perecimento 

do objeto da demanda; no entanto, a ação não merece prosperar.O débito que deu ensejo ao ajuizamento da ação foi 

integralmente quitado pelos demandados, que foi reconhecido expressamente pela instituição financeira.A 

inadimplência referente às taxas de arrendamento é fato novo, alheio à causa de pedir discutida nestes autos, advindo 

em momento ulterior ao ajuizamento do feito, não sendo hábil, portanto, a justificar a procedência do pedido de 

reintegração nos moldes propostos.Pelo exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I, do 

CPC. O depósito de fl. 104 deve ser revertido em favor da autora.Oportunamente, defiro o benefício da gratuidade da 

Justiça aos requeridos.Em respeito ao princípio da causalidade e comprovada a dívida no momento do ajuizamento da 

ação, deixo de condenar a ré nas verbas da sucumbência. Ficam os réus, entretanto, isentos do reembolso das custas 

processuais, à vista da gratuidade ora concedida. Certificado o trânsito em julgado, indique a CEF o patrono autorizado 

(poderes especiais conferidos em procuração/substabelecimento) a proceder ao levantamento do depósito de fl. 104. Na 

sequência, expeça-se alvará. 

 

0007299-44.2011.403.6104 - JOSE MACIEL DOS SANTOS X SILVESTRE RODRIGUES DA SILVA X VANDIR 

RODRIGUES DA SILVA X CLAUDIO RODRIGUES DA SILVA(SP205457 - MARIA SUELI BERLANGA) 
1 - Ciência aos réus da redistribuição do feito. 2 - Intime-se pessoalmente o autor para constituir advogado ou procurar a 

Defensoria Pública da União, em caso de necessidade. 3 - Intime-se o INCRA para declarar eventual interesse na lide, 

esclarecendo a condição de ingresso se positiva a pretensão. 4 - Vista ao Ministério Público Federal. 5 - Após, venham 

conclusos.  

 

ACOES DIVERSAS 
0009727-82.2000.403.6104 (2000.61.04.009727-5) - JORGE SCHIAVO X MARIA CELIA TAVARES 

SCHIAVO(SP088914 - NELSON MORRONE MARINS E SP082182 - ARLINDO AMERICO SACRAMENTO 

AVEZANI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP209960 - MILENE NETINHO JUSTO E SP068985 - 

MARIA GISELA SOARES ARANHA) X APEMAT CREDITO IMOBILIARIO S/A(SP021754 - ANTONIO 
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FURTADO DA ROCHA FROTA) 

Fls 253/261. Ciência à CEF. Após, cumpra-se a determinação de fls. 248 in fine. 

2ª VARA DE SANTOS 

MARCELO SOUZA AGUIAR (JUIZ FEDERAL) - FÁBIO IVENS DE PAULI (JUIZ FEDERAL 

SUBSTITUTO) - BEL. SILVIA MARIA AIDAR FERREIRA (DIRETORA DE SECRETARIA). 
 

Expediente Nº 2511 
 

MONITORIA 
0000476-59.2008.403.6104 (2008.61.04.000476-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI 
JOAO PAULO VICENTE) X MSP CONSULTORIA E COM/ X MILTON SULZBACH PERES X ANA MARIA 

FERNANDES PERES 

Vistos em despacho. Providencie a CEF, no prazo de 10 (dez) dias, o recolhimento da taxa judiciária junto ao D. Juízo 

Deprecado, conforme certidão de fls. 125. Intime-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0011579-39.2003.403.6104 (2003.61.04.011579-5) - CONDOMINIO EDIFICIO PARQUE TROPICAL(SP040922 - 

SERGIO LUIZ AKAOUI MARCONDES E SP132045 - EDUARDO BRENNA DO AMARAL) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP156147 - MARCIO RODRIGUES VASQUES) 

Trata-se de execução de título judicial promovida por Condomínio Edifício Parque Tropical, na qual, decorrido o prazo 

para cumprimento da obrigação, o exequente requereu o cumprimento da sentença, apresentando cálculo no valor de R$ 

19.065,47 (fl. 230).A CEF ofereceu impugnação (fls. 260/268). Preliminarmente, sustentou a carência da ação em 

relação às parcelas não indicadas na inicial. Prosseguindo, impugnou os índices de correção monetária aplicado pelo 

exequente e o cálculo dos honorários sucumbenciais no importe de 20%.Foi atribuído efeito suspensivo à impugnação 

(fl. 275).Após a resposta da parte contrária (fls. 281/284), foram os autos encaminhados à Contadoria Judicial, que 

elaborou parecer às fls. 286/292.Manifestação das partes às fls. 297 e 298.É o breve relato. Decido.Segundo Nelson 

Nery Junior, a impugnação ao cumprimento da sentença tem natureza jurídica mista de ação e de defesa, a despeito de a 
Reforma da L 11232/05 não lhe haver dado autonomia e independência procedimental. Quando o juiz a julga, resolve a 

pretensão de impugnação, vale dizer, seu pronunciamento contém julgamento do mérito, de acolhimento ou rejeição da 

pretensão do impugnante, de atacar o título executivo e/ou atos de execução (CPC 269 I) (...) (Código de Processo Civil 

Comentado. 10 ed. p. 747).Firmada tal premissa, cumpre passar ao exame da pretensão deduzida pela CEF, 

fundamentada na parcial nulidade do título executivo e no excesso de execução.A impugnação merece parcial 

acolhimento. A alegada carência de ação confunde-se com o mérito e com ele será analisada. Além das parcelas 

descritas na planilha de fls. 5, exige o condomínio as parcelas expostas no demonstrativo de cálculo de fls. 233/234, 

neste incluídas as parcelas vencidas no curso do processo, ajuizado em 17.11.2000.Contudo, apresenta rateio de 

despesas apenas para parte dos períodos referidos às fls. 233/234, especificamente para os vencidos em março, julho, 

agosto, outubro e dezembro de 2004 (fls. 243/252).Assim, são exequíveis, conforme a planilha de fl. 5 e rateios das 

despesas de fls. 243/252, as parcelas vencidas nos meses de dezembro de 1999; janeiro a maio e setembro a novembro 

de 2000; março, julho, agosto, outubro e dezembro de 2004.A correção monetária deverá se aplicada nos moldes do 

Manual de Cálculos da Justiça Federal. Os honorários de sucumbência, por seu turno, restaram fixados no importe de 

10% sobre o valor dado à causa atualizado.Isso posto, acolho parcialmente a impugnação para determinar a adequação 

dos cálculos aos parâmetros acima expostos, ordenando o retorno dos autos à Contadoria Judicial, para apuração do 

montante devido. 

 
0006616-75.2009.403.6104 (2009.61.04.006616-6) - RESIDENCIAL ANTONIO MENDES GOUVEIA(SP127883 - 

RODRIGO VALLEJO MARSAIOLI E SP133140 - ADRIANI CHRISTINI CABRAL VARGAS DE OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Recebo o recurso de apelação de fls.181/186 em ambos os efeitos. À parte contrária para contrarazões, com a resposta, 

subam ao Egrégio TRF 3ª região. Int 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0003698-30.2011.403.6104 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008948-49.2008.403.6104 

(2008.61.04.008948-4)) CLEMENTE FERREIRA ALVES ME X CLEMENTE FERREIRA ALVES X FATIMA 

FERREIRA ALVES(SP188698 - CHRISTIANO CARVALHO DIAS BELLO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) 

Manifeste-se o embargante, no prazo legal, sobre a impugnação apresentada. Int 

 

0004570-45.2011.403.6104 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004347-29.2010.403.6104) 

LUCIANA SIQUEIRA BILESKI - ME X LUCIANA SIQUEIRA BILESKI(SP261567 - CAMILA SILVEIRA 

CANIZARES E SP177110 - JOSÉ ANTONIO CANIZARES JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 
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CEF(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) 

Manifeste-se a embargante, no prazo legal, sobre a impugnação apresentada. Int 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0000497-35.2008.403.6104 (2008.61.04.000497-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA 

HELENA COELHO E SP251238 - ARIELA CRISTINA ZITELLI DASSIE E SP233948B - UGO MARIA SUPINO) 

X TRANSLION TRANSPORTE RODOVIARIO LTDA X GUTEMBERG OLIVEIRA X ISABEL MENA(SP160717 

- RIVALDO MACHADO DA COSTA) 

Intime-se a CEF para retirar os originais que se encontram acostados à contracapa, no quinquidio. 

 

0010398-27.2008.403.6104 (2008.61.04.010398-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI 

JOAO PAULO VICENTE) X BENEDITO CIRILO - ESPOLIO X DIRCEU CIRILO 

Fl.81: Defiro. Suspendo o curso processual por 30 (trinta) dias. Aguarde-se decurso em secretaria. Int 

 

0010888-15.2009.403.6104 (2009.61.04.010888-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA 

HELENA COELHO) X LUIZ MANUEL CRIVELARO DA SILVA MADEIRAS - EPP X LUIZ MANUEL 

CRIVELARO DA SILVA 

Fl.287: Em princípio, manifeste-se a exeqUente sobre os bens nomeados à penhora no prazo de 10 (dez) dias. Int 
 

0005343-27.2010.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X 

MARCO AURELIO PALOMARES X MARCO AURELIO PALOMARES(SP067702 - JOSE LUIZ DE CARVALHO 

PEREIRA) 

Vistos em despacho. Providencie a CEF, no prazo de 10 (dez) dias, a juntada aos autos de instrumento de mandato com 

poderes específicos para desistir, transigir, firmar compromisso ou dar quitação, nos termos do art. 38 do CPC. Intime-

se. 

 

0007555-21.2010.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X 

PAULO HENRIQUE TOSETTI 

Vistos em despacho. Fls. 37/38: Manifeste-se o executado no prazo de 05 (cinco) dias. Intime-se. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 
0008214-69.2006.403.6104 (2006.61.04.008214-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI 

JOAO PAULO VICENTE) X MARCELO FELIPE DA SILVA X MARLI INACIO PAIXAO BARBOSA DA SILVA 

Restando infrutíferas as tentativas de localizar o devedor, apesar de utilizados os meios disponíveis à disposição da 

parte e do Juízo, efetiva-se a necessidade de citação por edital, nos termos dos artigos 231 e seguintes do CPC . Intime-
se a Caixa Econômica Federal a apresentar a respectiva minuta. Int 

 

0012030-88.2008.403.6104 (2008.61.04.012030-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI 

JOAO PAULO VICENTE) X EULINO PEDRO DA SILVA 

Indefiro a minuta apresentada pela CEF em face da inobservância dos ditames do artigo 231 e seguintes do CPC. 

Intime-se a autora a fornecer minuta adequada no prazo de 10 (dez) dias. 

 

0012032-58.2008.403.6104 (2008.61.04.012032-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA 

HELENA COELHO) X SEBASTIAO SILVESTRE FILHO 

Fl.105: Mantenho a decisão de fl.102, pelos seus próprios e jurídicos fundamentos. Cumpra-se o tópico final do aludido 

despacho. Int 

 

0008718-70.2009.403.6104 (2009.61.04.008718-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI 

JOAO PAULO VICENTE) X MARCONE CANDIDO RODRIGUES 

Vistos em despacho. Fls. 109/136: Dê-se vista ao réu, pelo prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo, venham-me os 

autos conclusos. Intime-se. 

 
0012154-37.2009.403.6104 (2009.61.04.012154-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA 

HELENA COELHO E SP251238 - ARIELA CRISTINA ZITELLI DASSIE) X RODNEI DO SOCORRO MOREIRA 

X NIEDJA DIAS SILVEIRA(SP262671 - JOSÉ RIBEIRO DE ANDRADE) 

Fls.148/150: Manifeste-se a Caixa Econômica Federal em 10(dez) dias. Int 

 

0008379-77.2010.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP063619 - ANTONIO BENTO JUNIOR) X 

VANESSA FRANCISCA DE ALMEIDA X ADRIANO RODRIGUES DE ALMEIDA 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, com qualificação e representação nos autos, promove a presente ação de 

reintegração de posse, em face de VANESSA FRANCISCA DE ALMEIDA e ADRIANO RODRIGUES DE 

ALMEIDA, objetivando a reintegração definitiva na posse de imóvel.A inicial veio instruída com procuração e 

documentos. Às fls. 38 e 42 a Caixa Econômica Federal requereu a extinção do feito com fulcro no artigo 267, VIII, do 
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Código de Processo Civil.É a síntese do necessário.DECIDO.Verifico que o substabelecimento acostado à fl. 10/12 

confere poderes para desistir da ação ao signatário da petição de fl. 42. Em face do exposto, HOMOLOGO, nos termos 

do artigo 158, parágrafo único, do Código de Processo Civil, o pedido de desistência da presente ação movida por 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face de VANESSA FRANCISCA DE ALMEIDA e ADRIANO RODRIGUES 

DE ALMEIDA, declarando, por conseguinte, EXTINTO o processo sem análise do mérito, nos termos do artigo 267, 

inciso VIII do mesmo Código.Incabível a condenação em honorários advocatícios, ante a inexistência de lide.Custas na 

forma da lei.P.R.I. e, certificada a inexistência de recursos ou renunciado o prazo recursal nos termos do artigo 502 do 

diploma civil instrumental, arquivem-se os autos, com as cautelas de estilo.Santos, 09 de agosto de 2011.MARCELO 

SOUZA AGUIAR Juiz Federal 

 

0009123-72.2010.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP107753 - JOAO CARLOS GONCALVES 

DE FREITAS E SP243543 - MARIA RITA NUNES CONCECAO) X JOSE CARLOS DOS SANTOS X SONIA REIS 

ALVES DOS SANTOS 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, com qualificação e representação nos autos, promove a presente ação de 

reintegração de posse, em face de JOSÉ CARLOS DOS SANTOS e SONIA REIS ALVES DOS SANTOS, objetivando 

a reintegração definitiva na posse de imóvel.A inicial veio instruída com procuração e documentos. Às fls. 33 e 39 a 

Caixa Econômica Federal requereu a extinção do feito com fulcro no artigo 267, VIII, do Código de Processo Civil.É a 

síntese do necessário.DECIDO.Verifico que o substabelecimento acostado à fl. 40/41 confere poderes para desistir da 
ação ao signatário da petição de fl. 39. Em face do exposto, HOMOLOGO, nos termos do artigo 158, parágrafo único, 

do Código de Processo Civil, o pedido de desistência da presente ação movida por CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

em face de JOSÉ CARLOS DOS SANTOS e SONIA REIS ALVES DOS SANTOS, declarando, por conseguinte, 

EXTINTO o processo sem análise do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VIII do mesmo Código.Incabível a 

condenação em honorários advocatícios, ante a inexistência de lide.Custas na forma da lei.P.R.I. e, certificada a 

inexistência de recursos ou renunciado o prazo recursal nos termos do artigo 502 do diploma civil instrumental, 

arquivem-se os autos, com as cautelas de estilo.Santos, 09 de agosto de 2011.MARCELO SOUZA AGUIAR Juiz 

Federal 

 

0001081-97.2011.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E 

SP243543 - MARIA RITA NUNES CONCECAO) X ELENIR MARIA DA NOBREGA 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, com qualificação e representação nos autos, promove a presente ação de 

reintegração de posse, em face de ELENIR MARIA DA NOBREGA, objetivando a reintegração definitiva na posse de 

imóvel.A inicial veio instruída com procuração e documentos. A Caixa Econômica Federal informou que o requerido 

quitou seu débito e trouxe aos autos instrumento de mandato com poderes específicos para desistir da ação (fls. 41 e 

53/54).É a síntese do necessário.DECIDO.Verifico que o substabelecimento acostado à fl. 54 confere poderes para 

desistir da ação ao signatário da petição de fl. 53. Em face do exposto, HOMOLOGO, nos termos do artigo 158, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil, o pedido de desistência da presente ação movida por CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL em face de ELENIR MARIA DA NOBREGA, declarando, por conseguinte, EXTINTO o 

processo sem análise do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VIII do mesmo Código.Incabível a condenação em 

honorários advocatícios, ante a inexistência de lide.Custas na forma da lei.P.R.I. e, certificada a inexistência de recursos 

ou renunciado o prazo recursal nos termos do artigo 502 do diploma civil instrumental, arquivem-se os autos, com as 

cautelas de estilo.Santos, 09 de agosto de 2011.MARCELO SOUZA AGUIAR Juiz Federal 

3ª VARA DE SANTOS 

 

MMª JUÍZA FEDERAL 
MARCIA UEMATSU FURUKAWA  

DIR. SECRET. SABRINA ASSANTI  
 

Expediente Nº 2640 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0010319-58.2002.403.6104 (2002.61.04.010319-3) - ANGELICA MORAIS PERDIZ PINHEIRO(SP018423 - 

NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

MARIA LUCIA MARTINS BRANDAO) 

Expeça-se ofício requisitório, consoante o julgado. Nos termos do artigo 9º da Resolução nº 122, de 28 de outubro de 

2010, do Conselho da Justiça Federal, intimem-se as partes acerca do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s). 

Decorridos 5 (cinco) dias sem manifestação, venham-me os autos para transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF. 

ATENÇÃO: OS OFÍCIOS REQUISITÓRIOS FORAM CONFERIDOS. AGUARDANDO VISTA DA PARTE 

AUTORA.  

 

0005227-65.2003.403.6104 (2003.61.04.005227-0) - JAIME DESTRO X ANESIO CASTRO TOFINO X IRENE 
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CARVALHO MACIEL X ISRAEL PEREIRA DA SILVA X JOSE MARQUES CACAO X MEROPE ANA 

MACRINA PAVONE MONTEZANO X LUIZ PANEGASSI X MARIA ALEXANDRINA DE MOURA CAMILO X 

PAULO MONTEIRO X ORLANDO SILVESTRINI(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1422 - ALVARO MICCHELUCCI) 

Expeça-se o requisitório para o co-autor Paulo Monteiro, conforme cálculo e sentença de fls 589/637, observando-se os 

honorários contratuais. Nos termos do artigo 9º da Resolução nº 122, de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça 

Federal, intimem-se as partes acerca do teor do(s) ofício(s) requisitório(s). Decorridos 5 (cinco) dias sem manifestação, 

venham-me os autos para transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF. Após, aguarde-se no arquivo sobrestado o pagamento. 

ATENÇÃO: OS OFÍCIOS REQUISITÓRIOS FORAM CONFERIDOS. AGUARDANDO VISTA DA PARTE 

AUTORA.  

 

0002371-84.2010.403.6104 - WALDEMAR SIMOES DE PAIVA(SP215263 - LUIZ CLAUDIO JARDIM FONSECA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ATENÇÃO: A CARTA PRECATORIA EXPEDIDA AO JUÍZO FEDERAL DE SÃO PAULO ENCONTRA-SE 

JUNTADA AOS AUTOS. AGUARDANDO MANIFESTAÇÃO DA PARTE AUTORA. 

 

0006119-90.2011.403.6104 - ARMANDO ALVES DA SILVA(SP104685 - MAURO PADOVAN JUNIOR E 

SP104967 - JESSAMINE CARVALHO DE MELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
INSS(Proc. 91 - PROCURADOR) 

Manifeste-se a parte autora sobre o seu interesse no prosseguimento do feito, no prazo de 15 (quinze) dias, haja vista 

que a ação civil pública, processo nº 0004911-28.2011.403.6183, que tramita pela 1ª Vara Previdenciária de São 

Paulo/SP, determinou a revisão pelo teto das Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/2003 para todos os segurados 

aposentados que tiveram sua renda mensal limitada pelo teto, no âmbito dos Estados de São Paulo e Mato Grosso do 

Sul.Ocorrendo a hipótese prevista no inciso III do art. 267 do CPC, intime-se pessoalmente a parte autora para que 

supra a falta no prazo de 48 horas, sob pena de ser extinto o processo sem julgamento do mérito.Após, venham os autos 

imediatamente conclusos.Int. 

 

0008066-82.2011.403.6104 - GILDA SILVINA DOS REIS(SP306060 - LUCAS DA SILVA PITA NETO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Providencie a Secretaria a juntada aos autos da petição inicial ou sentença referente aos autos nºs 0007266-

88.2006.403.6311 e 0057024-71.2003.403.6301, que tramitaram no Juizado Especial Federal de Santos e de São Paulo, 

respectivamente.Após, manifeste-se a parte autora acerca de eventual prevenção com os referidos autos, no prazo de 10 

(dez) dias.Em igual prazo, considerando a instalação do Juizado Especial Federal Cível nesta Subseção, por força do 

Provimento nº 253 de 14 de janeiro de 2005, do Eg. Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, emende a parte autora a 

inicial atribuindo valor correto à causa, nos termos do art. 260, do CPC, trazendo à colação planilha de cálculo, onde 
deverão constar os valores do benefício efetivamente pagos, os valores devidos e as diferenças apuradas, englobando as 

prestações vencidas e vincendas e considerando-se o valor econômico do benefício requerido.Consigno que o valor da 

causa é critério delimitador de competência, ex vi do disposto na Lei nº 10.259/01, não restando proveitoso ao Poder 

Judiciário ou ao próprio jurisdicionado o processamento do feito perante juízo absolutamente incompetente.Ocorrendo a 

hipótese prevista no inciso III do art. 267 do CPC, intime-se pessoalmente a parte autora para que supra a falta no prazo 

de 48 horas, sob pena de ser extinto o processo sem julgamento do mérito.Após, venham os autos imediatamente 

conclusos.Int. 

 

0008178-51.2011.403.6104 - MARIO ANIBAL SABINO(SP128181 - SONIA MARIA C DE SOUZA F PAIXAO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando a instalação do Juizado Especial Federal Cível nesta Subseção, por força do Provimento nº 253 de 14 de 

janeiro de 2005, do Eg. Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, emende a parte autora a inicial, no prazo de 10 (dez) 

dias, atribuindo valor correto à causa, nos termos do art. 260, do CPC, trazendo à colação planilha de cálculo, onde 

deverão constar os valores do benefício efetivamente pagos, os valores devidos e as diferenças apuradas, englobando as 

prestações vencidas e vincendas e considerando-se o valor econômico do benefício requerido.Em igual prazo deverá 

esclarecer seu pedido de indenização por dano moral, uma vez que a competência deste juízo é limitada às concessões e 

revisões de benefícios previdenciários, de acordo com o Provimento nº 113/95, do Eg. Conselho da Justiça Federal e a 
Portaria-Conjunta nº 01/97, desta Subseção. Consigno que o valor da causa é critério delimitador de competência, ex vi 

do disposto na Lei nº 10.259/01, não restando proveitoso ao Poder Judiciário ou ao próprio jurisdicionado o 

processamento do feito perante juízo absolutamente incompetente.Ocorrendo a hipótese prevista no inciso III do art. 

267 do CPC, intime-se pessoalmente a parte autora para que supra a falta no prazo de 48 horas, sob pena de ser extinto 

o processo sem julgamento do mérito.Após, venham os autos imediatamente conclusos.Int. 

 

0008186-28.2011.403.6104 - MARIA BRASILIA DE LIMA(SP132055 - JACIRA DE OLIVEIRA MEDEIROS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando a instalação do Juizado Especial Federal Cível nesta Subseção, por força do Provimento nº 253 de 14 de 

janeiro de 2005, do Eg. Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, emende a parte autora a inicial, no prazo de 10 (dez) 

dias, atribuindo valor correto à causa, nos termos do art. 260, do CPC, trazendo à colação planilha de cálculo, onde 
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deverão constar os valores do benefício efetivamente pagos, os valores devidos e as diferenças apuradas, englobando as 

prestações vencidas e vincendas e considerando-se o valor econômico do benefício requerido.Consigno que o valor da 

causa é critério delimitador de competência, ex vi do disposto na Lei nº 10.259/01, não restando proveitoso ao Poder 

Judiciário ou ao próprio jurisdicionado o processamento do feito perante juízo absolutamente incompetente.Ocorrendo a 

hipótese prevista no inciso III do art. 267 do CPC, intime-se pessoalmente a parte autora para que supra a falta no prazo 

de 48 horas, sob pena de ser extinto o processo sem julgamento do mérito.Após, venham os autos imediatamente 

conclusos.Int. 

 

0001374-28.2011.403.6311 - ARMANDO DE SOUZA SANTOS(SP093357 - JOSE ABILIO LOPES E SP120611 - 

MARCIA VILLAR FRANCO E SP098327 - ENZO SCIANNELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 91 - PROCURADOR) 

Concedo à parte autora o prazo de 05 (cinco) dias para que traga à colação o documento mencionado na petição de fl. 

46.Após, venham os autos imediatamente conclusos.Int. 

 

0003037-12.2011.403.6311 - SILVIO RENATO OLEGARIO(SP182845 - MICHELE PETROSINO JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 91 - PROCURADOR) 

Manifeste-se a parte autora sobre o seu interesse no prosseguimento do feito, no prazo de 15 (quinze) dias, haja vista 

que a ação civil pública, processo nº 0004911-28.2011.403.6183, que tramita pela 1ª Vara Previdenciária de São 
Paulo/SP, determinou a revisão pelo teto das Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/2003 para todos os segurados 

aposentados que tiveram sua renda mensal limitada pelo teto, no âmbito dos Estados de São Paulo e Mato Grosso do 

Sul.Ocorrendo a hipótese prevista no inciso III do art. 267 do CPC, intime-se pessoalmente a parte autora para que 

supra a falta no prazo de 48 horas, sob pena de ser extinto o processo sem julgamento do mérito.Após, venham os autos 

imediatamente conclusos.Int. 

 

0003904-05.2011.403.6311 - IRIS LODEIRO CHAGURI(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se a parte autora sobre o seu interesse no prosseguimento do feito, no prazo de 15 (quinze) dias, haja vista 

que a ação civil pública, processo nº 0004911-28.2011.403.6183, que tramita pela 1ª Vara Previdenciária de São 

Paulo/SP, determinou a revisão pelo teto das Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/2003 para todos os segurados 

aposentados que tiveram sua renda mensal limitada pelo teto, no âmbito dos Estados de São Paulo e Mato Grosso do 

Sul.Ocorrendo a hipótese prevista no inciso III do art. 267 do CPC, intime-se pessoalmente a parte autora para que 

supra a falta no prazo de 48 horas, sob pena de ser extinto o processo sem julgamento do mérito.Após, venham os autos 

imediatamente conclusos.Int. 

 

0003909-27.2011.403.6311 - ANDRE SIMON(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO NACIONAL 
DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se a parte autora sobre o seu interesse no prosseguimento do feito, no prazo de 15 (quinze) dias, haja vista 

que a ação civil pública, processo nº 0004911-28.2011.403.6183, que tramita pela 1ª Vara Previdenciária de São 

Paulo/SP, determinou a revisão pelo teto das Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/2003 para todos os segurados 

aposentados que tiveram sua renda mensal limitada pelo teto, no âmbito dos Estados de São Paulo e Mato Grosso do 

Sul.Ocorrendo a hipótese prevista no inciso III do art. 267 do CPC, intime-se pessoalmente a parte autora para que 

supra a falta no prazo de 48 horas, sob pena de ser extinto o processo sem julgamento do mérito.Após, venham os autos 

imediatamente conclusos.Int. 

 

0003913-64.2011.403.6311 - CARLOS ALBERTO RAMOS(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se a parte autora sobre o seu interesse no prosseguimento do feito, no prazo de 15 (quinze) dias, haja vista 

que a ação civil pública, processo nº 0004911-28.2011.403.6183, que tramita pela 1ª Vara Previdenciária de São 

Paulo/SP, determinou a revisão pelo teto das Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/2003 para todos os segurados 

aposentados que tiveram sua renda mensal limitada pelo teto, no âmbito dos Estados de São Paulo e Mato Grosso do 

Sul.Ocorrendo a hipótese prevista no inciso III do art. 267 do CPC, intime-se pessoalmente a parte autora para que 

supra a falta no prazo de 48 horas, sob pena de ser extinto o processo sem julgamento do mérito.Após, venham os autos 
imediatamente conclusos.Int. 

 

0004310-26.2011.403.6311 - EDMAR DE AZEVEDO RODRIGUES(SP119755 - LUCIANA GUIMARAES GOMES 

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Dê-se ciência à parte autora da redistribuição destes autos do JEF de Santos a esta 3ª Vara Federal.Concedo a parte 

autora o prazo de 10 (dez) dias para que emende a inicial atribuindo valor correto à causa, nos termos do art. 260, do 

CPC, trazendo à colação planilha específica de cálculo, onde deverão constar os valores do benefício efetivamente 

pagos, os valores devidos e as diferenças apuradas, englobando as prestações vencidas e vincendas e considerando-se o 

valor econômico do benefício requerido.Consigno que o valor da causa é critério delimitador de competência, ex vi do 

disposto na Lei nº 10.259/01, não restando proveitoso ao Poder Judiciário ou ao próprio jurisdicionado o processamento 

do feito perante juízo absolutamente incompetente.Observe-se que consoante a informação da Contadoria Judicial do 
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JEF, fl. 21, a planilha apresentada às fls. 22/23 contém cálculo genérico, elaborada de forma idêntica para todos os 

processos em que o pedido da inicial engloba a aplicação dos valores de teto máximo de benefício previstos pelas EC 

nºs 20/1998 e 41/2003.Ocorrendo a hipótese prevista no inciso III do art. 267 do CPC, intime-se pessoalmente a parte 

autora para que supra a falta no prazo de 48 horas, sob pena de ser extinto o processo sem julgamento do mérito.Após, 

venham os autos imediatamente conclusos.Int. 

 

0004311-11.2011.403.6311 - CARMEN SIRA PEREZ PEREIRA(SP119755 - LUCIANA GUIMARAES GOMES 

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Dê-se ciência à parte autora da redistribuição destes autos do JEF de Santos a esta 3ª Vara Federal.Providencie a 

Secretaria a juntada aos autos da petição inicial, decisão ou sentença referente aos autos nº 0005529-74.2011.403.6311, 

que tramitam no Juizado Especial Federal de Santos.Após, manifeste-se a parte autora acerca de eventual prevenção 

com os referidos autos, no prazo de 10 (dez) dias.Concedo a parte autora igual prazo para que emende a inicial 

atribuindo valor correto à causa, nos termos do art. 260, do CPC, trazendo à colação planilha específica de cálculo, onde 

deverão constar os valores do benefício efetivamente pagos, os valores devidos e as diferenças apuradas, englobando as 

prestações vencidas e vincendas e considerando-se o valor econômico do benefício requerido.Consigno que o valor da 

causa é critério delimitador de competência, ex vi do disposto na Lei nº 10.259/01, não restando proveitoso ao Poder 

Judiciário ou ao próprio jurisdicionado o processamento do feito perante juízo absolutamente incompetente.Observe-se 

que consoante a informação da Contadoria Judicial do JEF, fl. 22, a planilha apresentada às fls. 23/24 contém cálculo 
genérico, elaborada de forma idêntica para todos os processos em que o pedido da inicial engloba a aplicação dos 

valores de teto máximo de benefício previstos pelas EC nºs 20/1998 e 41/2003.Ocorrendo a hipótese prevista no inciso 

III do art. 267 do CPC, intime-se pessoalmente a parte autora para que supra a falta no prazo de 48 horas, sob pena de 

ser extinto o processo sem julgamento do mérito.Após, venham os autos imediatamente conclusos.Int. 

 

0004398-64.2011.403.6311 - NARUA DE LOURDES SOUZA(SP244257 - VAGNER LUIZ DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Inicialmente, remetam-se os autos ao SEDI para o correto cadastramento do nome da autora, MARIA DE LOURDES 

SOUZA, de acordo com os documentos de fls. 07/08.Dê-se ciência à parte autora da redistribuição destes autos do JEF 

de Santos a esta 3ª Vara Federal.Concedo a parte autora o prazo de 10 (dez) dias para que emende a inicial atribuindo 

valor correto à causa, nos termos do art. 260, do CPC, trazendo à colação planilha específica de cálculo, onde deverão 

constar os valores do benefício efetivamente pagos, os valores devidos e as diferenças apuradas, englobando as 

prestações vencidas e vincendas e considerando-se o valor econômico do benefício requerido.Consigno que o valor da 

causa é critério delimitador de competência, ex vi do disposto na Lei nº 10.259/01, não restando proveitoso ao Poder 

Judiciário ou ao próprio jurisdicionado o processamento do feito perante juízo absolutamente incompetente.Observe-se 

que consoante a informação da Contadoria Judicial do JEF, fl. 20, a planilha apresentada às fls. 21/22 contém cálculo 

genérico, elaborada de forma idêntica para todos os processos em que o pedido da inicial engloba a aplicação dos 
valores de teto máximo de benefício previstos pelas EC nºs 20/1998 e 41/2003.Ocorrendo a hipótese prevista no inciso 

III do art. 267 do CPC, intime-se pessoalmente a parte autora para que supra a falta no prazo de 48 horas, sob pena de 

ser extinto o processo sem julgamento do mérito.Após, venham os autos imediatamente conclusos.Int. 

 

0004599-56.2011.403.6311 - MARGARIDA SELL DE OLIVEIRA(SP119755 - LUCIANA GUIMARAES GOMES 

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Dê-se ciência à parte autora da redistribuição destes autos do JEF de Santos a esta 3ª Vara Federal.Concedo a parte 

autora o prazo de 10 (dez) dias para que emende a inicial atribuindo valor correto à causa, nos termos do art. 260, do 

CPC, trazendo à colação planilha específica de cálculo, onde deverão constar os valores do benefício efetivamente 

pagos, os valores devidos e as diferenças apuradas, englobando as prestações vencidas e vincendas e considerando-se o 

valor econômico do benefício requerido.Consigno que o valor da causa é critério delimitador de competência, ex vi do 

disposto na Lei nº 10.259/01, não restando proveitoso ao Poder Judiciário ou ao próprio jurisdicionado o processamento 

do feito perante juízo absolutamente incompetente.Observe-se que consoante a informação da Contadoria Judicial do 

JEF, fl. 21, a planilha apresentada às fls. 22/23 contém cálculo genérico, elaborada de forma idêntica para todos os 

processos em que o pedido da inicial engloba a aplicação dos valores de teto máximo de benefício previstos pelas EC 

nºs 20/1998 e 41/2003.Ocorrendo a hipótese prevista no inciso III do art. 267 do CPC, intime-se pessoalmente a parte 

autora para que supra a falta no prazo de 48 horas, sob pena de ser extinto o processo sem julgamento do mérito.Após, 
venham os autos imediatamente conclusos.Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0005961-35.2011.403.6104 - CAMILA COSMO DA SILVA DE JESUS - INCAPAZ X MARIA HELENA COSMO 

DA SILVA(SP262377 - FRANCIS DAVID MATTOS DE OLIVEIRA E SP274169 - PATRICIA GOMES SOARES) 

X CHEFE DA AGENCIA DA PREVIDENCIA SOCIAL APS EM GUARUJA - SP(Proc. 91 - PROCURADOR) 

3ª VARA FEDERAL DE SANTOSPROCESSO Nº 0005961-35.2011.403.6104MANDADO DE 

SEGURANÇAIMPETRANTE: CAMILA COSMO DA SILVA DE JESUSIMPETRADO: CHEFE DA AGÊNCIA DA 

PREVIDÊNCIA SOCIAL EM GUARUJÁ/SP SENTENÇACAMILA COSMO DA SILVA DE JESUS, qualificada na 

inicial, neste ato representada por sua genitora, Sra. Maria Helena Cosmo da Silva, impetrou o presente mandado de 

segurança com pedido de liminar em face do CHEFE DA AGÊNCIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL EM 
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GUARUJÁ/SP, com o escopo de obter benefício de amparo assistencial de prestação continuada, tendo em vista ser 

portadora de deficiência e sob alegação de encontrar-se em situação de miserabilidade.Aduz, em síntese, que requereu o 

benefício de amparo social, mas este lhe restou indeferido pela autoridade apontada como coatora ao argumento de que 

a sua genitora já recebe benefício da mesma espécie, o que acarretaria a majoração da renda familiar, superando, dessa 

forma, de salário-mínimo previsto na legislação.Juntou documentos às fls. 15/33.Às fls. 35/37 foi postergada a 

apreciação da medida liminar para após a vinda das informações da autoridade impetrada.Prestadas as informações da 

autoridade apontada como coatora às fls. 45/49, no sentido de que a renda do grupo familiar em questão é de um salário 

mínimo, proveniente do benefício de Amparo assistencial à Pessoa Portadora de Deficiência (NB 87/105.332.368-

6).Deferida a antecipação dos efeitos da tutela às fls. 57/60.À fl. 71 o INSS informa que cumpriu a decisão judicial, com 

a implementação do benefício de Amparo social à autora, com início em 11/03/2011.Remetidos os autos ao Ministério 

Público, vieram com o parecer pelo regular prosseguimento do mandamus (fl. 73).É o relatório. Fundamento e 

decido.São contemplados com o amparo assistencial previsto no artigo 203, inciso V, da Constituição da República, no 

valor de um salário mínimo, a pessoa idosa com a idade mínima de 65 anos (artigo 34 da Lei n 10.741/03 - Estatuto do 

Idoso) e a pessoa portadora de deficiência que a incapacite para uma vida independente e para o trabalho, desde que não 

tenham possibilidade de proverem sua manutenção ou de tê-la provida por sua família.Pessoa portadora de deficiência, 

para efeito de concessão do benefício assistencial, é aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho, nos 

termos do artigo 20, 2º, da Lei nº 8.742/1993 (Lei Orgânica da Assistência Social).Porém, não é suficiente para a 

concessão do benefício assistencial que a pessoa seja idosa ou deficiente. É indispensável que demonstre a sua condição 
de hipossuficiente, a qual, segundo a Lei nº 8.742/1993, consiste na ausência de capacidade econômica para garantir a 

subsistência.Segundo o artigo 20, 3º, da Lei nº 8.742/1993, a hipossuficiência resta caracterizada quando a família do 

deficiente ou do idoso possua renda mensal per capita inferior a (um quarto) do salário mínimo.Dispõe o artigo 20 da 

Lei n 8.742/93, então, os requisitos necessários para o gozo do referido benefício:Art. 20 - O benefício de prestação 

continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso com 70 (setenta) 

anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua 

família.1º - Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família o conjunto de pessoas elencados no art. 16 da 

Lei. 8.213, de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o mesmo teto (par. com redação dada pela Lei nº 9.720, de 

30/11/1998).2º - Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a 

vida independente e para o trabalho.3º - Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de 

deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a (um quarto) do salário mínimo.4º O benefício 

de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou 

de outro regime, salvo o da assistência médica. Por sua vez, por família deve-se entender o conjunto de pessoas 

arroladas no artigo 16 da Lei n 8.213/91, desde que vivam sob o mesmo teto, quais sejam:a) o cônjuge, a companheira, 

o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 anos ou inválido;b) os pais;c) o irmão não 

emancipado, de qualquer condição, menor de 21 anos ou inválido.Quanto à constitucionalidade do disposto no artigo 

20, 3º, da Lei nº 8.742/1993, a questão restou decidida na ADI nº 1.232/DF, na qual o Supremo Tribunal Federal 
decidiu pela constitucionalidade da norma.Prevalece o entendimento jurisprudencial, todavia, no sentido de que a renda 

familiar per capita igual ou superior a (um quarto) do salário mínimo não é óbice absoluto à concessão do benefício se 

comprovada a condição de miserabilidade por outros meios de prova. O limite previsto é um parâmetro objetivo de 

miserabilidade, porém, suplantado este limite, nada impede seja demonstrada a pobreza e efetiva necessidade do 

benefício, conforme o que resultar dos elementos de prova colhidos ao longo da instrução 

processual.Exemplifico:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 6º DA LICC. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA. ASSISTÊNCIA 

SOCIAL. PREVISÃO CONSTITUCIONAL. ART. 20, 3º, DA LEI Nº 8.742/93. ANÁLISE DO CRITÉRIO 

UTILIZADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA AFERIR A RENDA MENSAL PER CAPITA DA PARTE. 

IMPOSSIBILIDADE DE REAPRECIAÇÃO POR ESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. NÃO-

CARACTERIZAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.1. (...).2. O benefício de prestação 

continuada é uma garantia constitucional, de caráter assistencial, previsto no art. 203, inciso V, da Constituição Federal, 

e regulamentado pelo art. 20 da Lei nº 8.742/93, que consiste no pagamento de um salário mínimo mensal aos 

portadores de deficiência ou idosos que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la 

provida pelo núcleo familiar.3. A Terceira Seção deste Superior Tribunal consolidou o entendimento de que o critério 

de aferição da renda mensal deve ser tido como um limite mínimo, um quantum considerado insatisfatório à 

subsistência da pessoa portadora de deficiência ou idosa, não impedindo, contudo, que o julgador faça uso de outros 
elementos probatórios, desde que aptos a comprovar a condição de miserabilidade da parte e de sua família.4. (...).5. 

(...).6. (...).7. Recurso especial a que se nega provimento.(REsp nº 868600/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Maria Thereza de 

Assis Moura, j. em 01/03/2007, v.u., DJ 26/03/2007. pág 321)No caso em tela, verifica-se que o benefício pleiteado 

pela impetrante é de natureza assistencial e, por conseqüência, deve ser prestado a quem dele necessitar, 

independentemente de contribuição. Para se possibilitar a verificação dos requisitos para a concessão do benefício de 

amparo assistencial ao portador de deficiência, regra geral, faz-se necessário a realização de perícia médica e estudo 

socioeconômico, o que seria incompatível com a via eleita.Todavia, a impetrante juntou documentos que comprovam a 

situação de deficiência, quais sejam, relatório psicológico, declarações médicas e exame neurológico. No tocante ao 

requisito da miserabilidade, verifico que restou comprovado pelas informações trazidas aos autos pela própria 

impetrada, no sentido de que a renda auferida pela família da impetrante, composta de três pessoas, é unicamente aquela 

decorrente do percebimento de benefício de amparo assistencial por parte da genitora (fls. 45/47).Assim, é cediço que 
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benefício de tal natureza, concedido anteriormente a outro integrante da família, não pode ser levado em consideração 

na aferição da renda per capita familiar por ocasião da concessão de outro benefício.A jurisprudência encampa esse 

entendimento. Confira-se:PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. INCAPAZ. CUMPRIMENTO DOS 

REQUISITOS LEGAIS. HONORÁRIOS. REEXAME NECESSÁRIO. TUTELA ANTECIPADA. RECURSO 

ADESIVO. I - É de se deferir o benefício assistencial à autora, hoje com 24 anos, incapaz, portadora de Síndrome de 

Down, que vive com a mãe, que recebe aposentadoria mínima e com mais dois irmãos, sendo um também deficiente 

mental e outro deficiente físico (recebe benefício assistencial). II - É preciso considerar que, para a apuração da renda 

mensal per capita, faz-se necessário descontar o benefício de valor mínimo, a que teria direito a parte autora. III - 

Aplica-se, por analogia, o parágrafo único do artigo 34, da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), que estabelece que o 

benefício já concedido a qualquer membro da família, nos termos do caput, não será computado para fins de cálculo da 

renda familiar per capita a que se refere a LOAS. IV - Há no conjunto probatório, elementos que induzem à convicção 

de que a autora está entre o rol de beneficiários descritos na legislação. V - A verba honorária deve ser fixada em 10% 

sobre o valor da condenação, até a sentença (Súmula 111, do STJ). Além do que o INSS é isento apenas de custas e não 

de honorários como pretende. VI - Não é o caso de se conhecer do reexame necessário, considerando que a sentença foi 

proferida após a vigência da Lei nº 10.352/01 e o valor da condenação não excede a 60 salários mínimos. VII - 

Prestação de natureza alimentar, presentes os pressupostos do art. 273 c.c. 462 do C.P.C., com provimento favorável à 

parte autora em 1ª Instância, impõe-se à antecipação da tutela de ofício, para imediata implantação do benefício. VIII - 

Recurso do INSS parcialmente provido. IX - Recurso adesivo improvido. (9ª Turma do E. TRF 3ª Região, 
DESEMBARGADORA FEDERAL MARIANINA GALANTE, AC - APELAÇÃO CÍVEL - 877653, 

2003.03.99.016534-5, DJU DATA:09/12/2004 PÁGINA: 499). (grifei).Por estes fundamentos, julgo procedente a ação 

e confirmo a liminar deferida para determinar ao INSS a implementação definitiva do benefício de amparo assistencial à 

impetrante CAMILA COSMO DA SILVA DE JESUS, NB 545.200.297-5.Ciência ao Ministério Público 

Federal.Intimem-se.Sem condenação em honorários, consoante artigo 25 da lei 12.016/2009.Sentença sujeita ao 

reexame necessário. Após o decurso do prazo para recurso voluntário, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região.Com o trânsito em julgado, baixem ao arquivo, observadas as formalidades de estilo.Santos, 26 de 

agosto de 2011. FÁBIO IVENS DE PAULI Juiz Federal Substituto 

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 
0008048-61.2011.403.6104 - DORCINO JOSE SILVEIRA(SP204287 - FÁBIO EDUARDO MARTINS SOLITO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Concedo ao requerente os benefícios da assistência judiciária gratuita e a prioridade na tramitação do presente feito. 

Anote-se.Inicialmente, concedo ao requerente o prazo de 05 (cinco) dias para que esclareça a divergência entre a grafia 

de seu nome constante na inicial e nos documentos de fls. 11/13, DORCINO JOSÉ SILVEIRA, e nos documentos de 

fls. 06/07, DORCINO JOSÉ OLIVEIRA, regularizando a representação processual, se o caso.Após, venham os autos 

imediatamente conclusos.Int. 

4ª VARA DE SANTOS 

 

JUIZA TITULAR: Drª ALESSANDRA NUYENS AGUIAR ARANHA 

DIRETORA: Belª DORALICE PINTO ALVES 
 

Expediente Nº 6496 
 

MONITORIA 
0008750-17.2005.403.6104 (2005.61.04.008750-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI 
JOAO PAULO VICENTE) X CLARICE MARINS PEDERSEN 

FL. 162/164: REQUEIRA A CEF O QUE ENTENDER CONVENIENTE AO PROSSEGUIMENTO DO FEITO, NO 

PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS.NO SILENCIO, AGUARDE-SE PROVOCAÇÃO NO ARQUIVO.INT. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0001610-87.2009.403.6104 (2009.61.04.001610-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA 

HELENA COELHO) X FLAVIO LISBOA(SP182722 - ZEILE GLADE) 

Fls. 80: Aguarde-se a realização da audiência.Int. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO BERNARDO DO CAMPO 

1ª VARA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 

 

Dr. CARLOS ALBERTO LOVERRA  
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JUIZ FEDERAL  

Bela. VANIA FOLLES BERGAMINI FRANCO 

Diretora de Secretaria  
 

Expediente Nº 2279 
 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 
0006305-83.2011.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005457-09.2005.403.6114 

(2005.61.14.005457-0)) FIACAO E TECELAGEM TOGNATO(SP260447A - MARISTELA ANTONIA DA SILVA) 

X INSS/FAZENDA 

O art. 739 - A, acrescido ao Código de Processo Civil por força da Lei n. 11.382/2006, e aplicável subsidiariamente às 

execuções fiscais (STJ; RCDEsp-MC 15.208; Proc. 2009/0020407-3; RS; Segunda Turma; Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES; Julg. 17/03/2009; DJE 16/04/2009; REsp 1127353/SC, Rel. Min. ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 05/11/2009, DJe 20/11/2009; REsp 904.560/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/10/2008, DJe 06/11/2008), dispõe que os embargos, na execução 

civil por título extrajudicial, em regra, não terão efeito suspensivo, podendo o juiz concedê-lo, mediante o atendimento 

de certos requisitos (caput e 1º). Desse modo, somente é possível a concessão de efeito suspensivo aos embargos à 

execução fiscal quando comprovado o preenchimento de todos os requisitos previstos pela novel legislação processual: 
a) requerimento expresso do embargante nesse sentido, submetido à apreciação do Juízo a quo; b) tempestividade; c) 

relevância dos fundamentos (plausibilidade); d) possibilidade do prosseguimento da execução causar grave dano de 

incerta ou difícil reparação; e) a segurança do juízo com bens suficientes para esse fim. Na espécie, não se encontram 

presentes os requisitos para a atribuição do efeito suspensivo, haja vista que a dívida não se encontra integralmente 

garantida. Nesse sentido:PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ATRIBUIÇÃO DE 

EFEITO SUSPENSIVO. IMPOSSIBILIDADE. 1. A execução judicial para cobrança da Dívida Ativa da União, dos 

Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e respectivas autarquias é regida pela Lei 6.830/80 e subsidiariamente pelo 

Código de Processo Civil. 2. A Lei de execução fiscal não disciplina o recebimento dos embargos à execução e a Lei nº 

11.382/06 previu como regra que os embargos à execução não terão efeito suspensivo. 3. Apenas excepcionalmente, o 

legislador previu a possibilidade do Juízo a requerimento do embargante atribuir efeito suspensivo aos embargos 

quando, sendo relevantes seus fundamentos, o prosseguimento da execução manifestamente possa causar ao executado 

grave dano de difícil ou incerta reparação, e desde que a execução já esteja garantida por penhora, depósito ou caução 

suficientes. 4. Não preenchidos os requisitos legais a ensejar a suspensão da execução fiscal. 5. Agravo de instrumento 

desprovido. (Tribunal Regional Federal da 3ª Região, Agravo de Instrumento nº 2010.03.00.026650-7, Quarta Turma, 

Rel. Desembargadora Federal Marli Ferreira, DJF3 CJ1 DATA:13/05/2011) Assim sendo, recebo os embargos sem 

prejuízo do regular prosseguimento do processo executivo. Intime-se o(a) embargado(a) para apresentar impugnação no 

prazo legal. 
 

0006306-68.2011.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006772-38.2006.403.6114 

(2006.61.14.006772-6)) FIACAO E TECELAGEM TOGNATO S A(SP260447A - MARISTELA ANTONIA DA 

SILVA) X FAZENDA NACIONAL(SP218840 - ALEXANDRE CARNEVALI DA SILVA) 

Preliminarmente, emende a embargante a petição inicial, atribuindo valor aos presentes embargos, o qual deverá ser 

compatível com o da execução fiscal em apenso, no prazo de 05 (cinco) dias. 

3ª VARA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 

 

DESPACHOS, DECISÕES E SENTENÇAS PROFERIDOS PELA DRA.ANA LUCIA IUCKER MEIRELLES 
DE OLIVEIRA 

MM. JUÍZA FEDERAL TITULAR  

DR. ANTONIO ANDRE MUNIZ MASCARENHAS DE SOUZA  

MM. JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO  

BEL(A). CRISTIANE JUNKO KUSSUMOTO MAEDA  

DIRETORA DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 7536 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
1500275-46.1997.403.6114 (97.1500275-7) - PAULO SHINTATI(SP078572 - PAULO DONIZETI DA SILVA E 

SP078967 - YACIRA DE CARVALHO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP025688 - JOSE EXPEDITO ALVES PEREIRA) 

Diga o INSS sobre a habilitação de herdeiros apresentada.Int.  

 

1501006-08.1998.403.6114 (98.1501006-9) - MARIA DE LOURDES DA CONCEICAO - ESPOLIO X IRISMAR 
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QUEIROZ DA SILVA X MARIA ANITA DA SILVA LIMA X JOSE QUEIROZ(SP158044 - CIBELE CARVALHO 

BRAGA E SP032959 - CLOVIS BOSQUE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - 

ELIANA FIORINI VARGAS) 

Ciência ao advogado do depósito existente nos autos em seu favor. Após o levantamento, devolvam-se os autos ao 

arquivo sobrestado até o pagamento do precatório expedido.Int. 

 

1501207-97.1998.403.6114 (98.1501207-0) - HIDEO KAMADA(SP070952 - SIZUE MORI SARTI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP025688 - JOSE EXPEDITO ALVES PEREIRA) 

Vistos.Intime(m)-se o(a)(s) Autor(es/s), na pessoa de seu advogado, a providenciar o pagamento do montante devido, 

no valor de R$ 1330,90 (mil trezzentos e trinta reais e noventa centavos), atualizados em 08/2011, conforme cálculos 

apresentados às fls.145/146 em 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% sobre o valor da condenação, nos termos do 

artigo 475, J, caput, do CPC. 

 

0000350-91.1999.403.6114 (1999.61.14.000350-0) - FERDINANDO KRAUS X NILTON DE MOURA QUEIROZ X 

WALDEMAR RIBEIRO DA SILVA X MARIA TEREZA MESQUITA X MARIO DESTRO X RODOLFO FASLER 

X FERNANDO GARCIA ALVARES X HIROSHI NISHIHATA X NORBERTO ALVESSU X PEDRO CHIARLITTI 

X APARECIDA DA SILVA DESTRO X TEREZA ALBISSU ALVESSU(SP104921 - SIDNEI TRICARICO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) 
Trata-se de habilitação de herdeiros processada nos proprios autos da ação principal, nos termos do artigo 1.060 do 

CPC. As fls. 827 juntaram os herdeiros ora habilitantes documentos que comprovam suas condições de herdeiros do de 

cujus.As fls. 833 verso manifesta o INSS sua concordancia com a pretendida habilitação. Destarte, defiro a habilitação 

de SILMARA CRSITIANE ALBISSU ALVESSU e TANIA REGINA ALBISSU ALVESSU como herdeiros do 

Autor(a) falecido(a). Remetam-se os autos ao SEDI para retificar o polo ativo da presente demanda, fazendo constar 

TEREZA ALBISSU ALVESSU-ESPÓLIO. Após, oficie-se ao E. Tribunal Regional Federal para que converta em 

depósito judicial os valores indicados as fls. 821, nos termos do artigo 16 da Resolução 55/2009 CJF.Com a resposta, 

expeçam-se alvarás de levantamento em favor das herdeiras ora habilitadas, na proporção de 50% para cada 

uma.Verifico, ainda, que a autora Aparecida da Silva Destro requer à sua exclusão do pólo ativo do presente feito (fls. 

775) e que os demais autores (Ferdinando, Nilton, Waldemar, Maria Tereza, Rodolfo, Fernando, Hiroshi e Pedro)já 

receberam seus créditos (fls. 606/613), não havendo valores remanescente em seu favor (fls. 801/813). Int. 

 

0004698-55.1999.403.6114 (1999.61.14.004698-4) - MARIO BREDA X ADELINO DEFACIO X GERALDO JOSE 

DA SILVEIRA X GINO DE BARROS X ANTONIO JOAQUIM DE SOUZA X ADETINO MONTEIRO DE SOUZA 

X MARIANA MAGAROTTO X JOAO BATISTA FORAMIGLIO X AURELIO CORREIA DE SOUSA(SP104921 - 

SIDNEI TRICARICO E SP308318A - ANA LUCIA DE OLIVEIRA BELO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(SP033915 - FRANCISCO XAVIER MACHADO) 
Defiro o pedido de vista fora de Cartório requerido pela advogada Ana Lucia O. Belo, pelo prazo de 05 (cinco) dias. 

Regularize a representação processual, caso não seja a hipótese do artigo 7º, inciso XIII da Lei 8906/94.Int. 

 

0009447-23.2001.403.0399 (2001.03.99.009447-0) - JOSE FRANCISCO DOS SANTOS(SP031526 - JANUARIO 

ALVES E SP034980 - ABDON LOMBARDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 

- ELIANA FIORINI) 

Recebo o recurso de apelação, nos efeitos devolutivo e suspensivo.Dê-se vista a(o) Ré(u) para apresentar contrarrazões, 

no prazo legal.Intimem-se. 

 

0001875-40.2001.403.6114 (2001.61.14.001875-4) - JOANA ANGELA DE SOUZA(SP094152 - JAMIR ZANATTA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) X JOANA 

ANGELA DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP098137 - DIRCEU SCARIOT) 

Oficie-se ao E. Tribunal Regional Federal, com urgência, para que converta em depósito judicial os valores de fls. 219, 

tendo em vista a petição de fls. 231/232, nos termos do artigo 16 da Resolução 55/2009 do CJF. Int. 

 

0002589-97.2001.403.6114 (2001.61.14.002589-8) - JANIO RIBEIRO(SP051858 - MAURO SIQUEIRA CESAR E 

SP174583 - MAURO SIQUEIRA CÉSAR JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
INSS(SP164988 - DANIELLE MONTEIRO PREZIA) 

Diga a parte autora sobre a manifestação do INSS de fls.309/323.No silêncio ou concordância com os cálculos 

apresentados, expeça-se precatório/ofício requisitório. Int. 

 

0003112-12.2001.403.6114 (2001.61.14.003112-6) - JORGE BARBOSA(SP078590 - CLAUDIO HENRIQUE 

GOUVEA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. DANIELLE MONTEIRO PREZIA) 

Fls. 314/322: Verifica-se que o v. acórdão fixou a condenação ao pagamento dos honorários advocatícios em 10% (dez 

por cento) do valor da causa, e não sobre os valores devidos até a sentença (cálculos apresentados as fls. 314/322). 

Assim, manifeste-se a parte autora apresentando os cálculos do valores devidos em conformeidade com o v. 

acordão.Int. 
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0003315-71.2001.403.6114 (2001.61.14.003315-9) - JOSE CARLOS FREITAS(SP051858 - MAURO SIQUEIRA 

CESAR E SP174583 - MAURO SIQUEIRA CÉSAR JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP164988 - DANIELLE MONTEIRO PREZIA) 

Diga a parte autora sobre a manifestação do INSS de fls.211/230.No silêncio ou concordância com os cálculos 

apresentados, expeça-se precatório/ofício requisitório. Int. 

 

0003408-34.2001.403.6114 (2001.61.14.003408-5) - ANTONIO JOSE DE MOURA(SP051858 - MAURO SIQUEIRA 

CESAR E SP174583 - MAURO SIQUEIRA CÉSAR JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) 

Recebo o recurso de apelação, nos efeitos devolutivo e suspensivo.Dê-se vista a(o) Ré(u) para apresentar contrarrazões, 

no prazo legal.Intimem-se. 

 

0001685-43.2002.403.6114 (2002.61.14.001685-3) - PLINIO FELIX DOS SANTOS(SP047342 - MARIA 

APARECIDA VERZEGNASSI GINEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP164988 - 

DANIELLE MONTEIRO PREZIA) 

Dê-se ciência ao (a)(es/) Autor(a)(es/s) do desarquivamento dos autos.Defiro o pedido de vista requerido às fls.160 pelo 

prazo de 05(DIAS ) dias.Após, retornem os autos ao arquivo.Intimem-se. 

 
0006084-18.2002.403.6114 (2002.61.14.006084-2) - APARECIDO TERTO ALVES(SP067547 - JOSE VITOR 

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP164988 - DANIELLE MONTEIRO 

PREZIA) 

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos autos.Nos 

silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se. 

 

0003065-67.2003.403.6114 (2003.61.14.003065-9) - ADHEMAR FIDELIS DA SILVA X ANTONIO SAETA DE 

AGUIAR - ESPOLIO X FIORINDO BONOME X JAYR ALVES VIEIRA X MAURO SOARES X RAIMUNDO 

FIUSA ROCHA X SEBASTIAO RODRIGUES DA CUNHA - ESPOLIO X SEVERINO ANTONIO DA SILVA X 

ANGELA MARINA RODRIGUES MARTINS X MARIA CAROLINA DE JESUS(SP222467 - CARLA CECILIA 

RUSSOMANO FAGUNDES E SP172541 - DIVINO PEREIRA DE ALMEIDA E SP110869 - APARECIDO 

ROMANO E SP077862 - MARIA LETICIA TRIVELLI E SP096764 - JOANREDDE UCHOA SARAIVA E 

SP211746 - DANIEL ASCARI COSTA E SP140581 - FRANCISCO NEUTON GOMES DE ALMEIDA E SP254541 - 

LEILA MARIA STOPPA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI 

VARGAS) X ANGELA MARINA RODRIGUES MARTINS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS X MARIA CAROLINA DE JESUS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência ao advogado do depósito existente nos autos em seu favor. Após o levantamento, devolvam-se os autos ao 
arquivo sobrestado até o pagamento do precatório expedido.Int. 

 

0003909-17.2003.403.6114 (2003.61.14.003909-2) - MARIA ZILDA DA SILVA(SP100343 - ROSA MARIA 

CASTILHO MARTINEZ E SP109241 - ROBERTO CASTILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. ELIANA FIORINI) 

Ciência ao advogado do depósito existente nos autos em seu favor. Após o levantamento, devolvam-se os autos ao 

arquivo sobrestado até o pagamento do precatório expedido.Int. 

 

0006555-97.2003.403.6114 (2003.61.14.006555-8) - MAURO BASILIO(SP115718 - GILBERTO CAETANO DE 

FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) 

Ciência às partes do retorno dos autos.Após, ao arquivo baixa findo.Int. 

 

0007313-76.2003.403.6114 (2003.61.14.007313-0) - MARGARIDA PAULA KAMPFE(SP033188 - FRANCISCO 

ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) 

Defiro o pedido de vista fora de Cartorio requerido pelo autor, as fls.40, pelo prazo de dez (10) dias. Intimem-se.  

 

0007360-50.2003.403.6114 (2003.61.14.007360-9) - VITOR JOSE RODRIGUES RAPOSO(SP188401 - VERA 
REGINA COTRIM DE BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA 

FIORINI VARGAS) 

Expeça-se carta de intimação ao autor Vitor, no endereço constante da pesquisa a Receita Federal ora juntada aos autos, 

para levantamento do depósito em seu favor. 

 

0007374-34.2003.403.6114 (2003.61.14.007374-9) - ODETTE CABRAL DE MEDEIROS PERICO(SP266373 - 

JULIANA APARECIDA COSTA FLORENCIO E SP076510 - DANIEL ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(SP164988 - DANIELLE MONTEIRO PREZIA) 

Tendo em vista a informação retro, manifeste-se o(a) advogado(a) subscritor(a) da petição de fls. 126, se pretende ter 

vista dos autos nos termos do artigo 7, incisos XIII e XV da lei 8906/94, recolhendo as custas de desarquivamento para 

tanto, ou em nome da parte autora, situação em que deverá regularizar a representação processual.  
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0007839-43.2003.403.6114 (2003.61.14.007839-5) - CLAUDIO BELFORTE(SP115718 - GILBERTO CAETANO DE 

FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP164988 - DANIELLE MONTEIRO 

PREZIA E SP202310 - FERNANDA SORAIA PACHECO COSTA VIEIRA) 

Expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimen-se.  

 

0008109-67.2003.403.6114 (2003.61.14.008109-6) - ALOISIO BRUNO PEREIRA(SP047342 - MARIA APARECIDA 

VERZEGNASSI GINEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP164988 - DANIELLE 

MONTEIRO PREZIA) 

Diga o autor sobre a manifestação apresentada pelo INSS às fls. 94/114.Int. 

 

0008258-63.2003.403.6114 (2003.61.14.008258-1) - KOISHI NAKAHARA(SP115718 - GILBERTO CAETANO DE 

FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP164988 - DANIELLE MONTEIRO 

PREZIA) 

Ciência às partes do retorno dos autos.Após, ao arquivo baixa findo.Int. 

 

0008653-55.2003.403.6114 (2003.61.14.008653-7) - MARIA DE LOURDES PEREIRA(SP138546 - LUCAS DE 

PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI E SP277482 - 
JOSILENE DA SILVA FERREIRA E SP279294 - JEANE ÉRICA DA SILVA GHERGHI) 

Tendo em vista a petição de fls.99, defiro o prazo de 10 dias à parteautora para vista fora do Cartório. Int. 

 

0006531-35.2004.403.6114 (2004.61.14.006531-9) - NELSON RODELA(SP168748 - HELGA ALESSANDRA 

BARROSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes do retorno dos autos.Após, ao arquivo baixa findo.Int. 

 

0001752-03.2005.403.6114 (2005.61.14.001752-4) - NAIR FERREIRA DA ROCHA FERRARI(SP098137 - DIRCEU 

SCARIOT) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. SEM PROCURADOR) 

Diga a parte autora sobre a manifestação do INSS de fls.No silêncio ou concordância com os cálculos apresentados, 

expeça-se precatório/ofício requisitório. Int. 

 

0006133-54.2005.403.6114 (2005.61.14.006133-1) - ANTONIO PONCE(SP031526 - JANUARIO ALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) 

Recebo o recurso de apelação, nos efeitos devolutivo e suspensivo.Dê-se vista a(o) Ré(u) para apresentar contrarrazões, 

no prazo legal.Intimem-se. 

 
0000036-04.2006.403.6114 (2006.61.14.000036-0) - JOSE DANTAS LIMA(SP031526 - JANUARIO ALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) 

Recebo o recurso de apelação, nos efeitos devolutivo e suspensivo.Dê-se vista a(o) Ré(u) para apresentar contrarrazões, 

no prazo legal.Intimem-se. 

 

0001441-75.2006.403.6114 (2006.61.14.001441-2) - MARIA DE LOURDES PEREIRA(SP277482 - JOSILENE DA 

SILVA FERREIRA E SP279294 - JEANE ÉRICA DA SILVA GHERGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) 

Defiro o pedido de vista fora de Cartorio requerido pelo Autor(es), as fls.82, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Intimem-se. 

 

0001796-85.2006.403.6114 (2006.61.14.001796-6) - ANTONIO GILBERTO DA SILVA X ANTONIO CARAMES 

MOREIRA X LEONARDO MIRANDA(SP056890 - FERNANDO GUIMARAES DE SOUZA E SP085759 - 

FERNANDO STRACIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA 

FIORINI VARGAS) X ANTONIO GILBERTO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Ciência ao advogado do depósito existente nos autos em seu favor. Após o levantamento, devolvam-se os autos ao 

arquivo sobrestado até o pagamento do precatório expedido.Int. 
 

0001992-55.2006.403.6114 (2006.61.14.001992-6) - JOSE AURISIO DA SILVA(SP133547 - JOAO PAULO ALVES 

DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Providencie a parte autora a regularização de seu CPF junto a Receita Federal, a fim de possibilitar expedição de 

ofício requisitório.Com a regularização, cumpra-se a parte final do despacho de fls. 220, considerando-se a renúncia aos 

valores superiores a 60 salários mínimos, conforme fls. 224/225.  

 

0002361-49.2006.403.6114 (2006.61.14.002361-9) - NOEMIA DE SENA(SP085759 - FERNANDO STRACIERI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se o INSS sobre a habilitação de herdeiros pretendida. Intimem-se. 
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0002616-07.2006.403.6114 (2006.61.14.002616-5) - ANA CELIA FERNANDES DA COSTA(SP153878 - HUGO 

LUIZ TOCHETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos autos.Nos 

silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se. 

 

0004235-69.2006.403.6114 (2006.61.14.004235-3) - DJALMA DOS SANTOS RAMOS(SP031526 - JANUARIO 

ALVES E SP177942 - ALEXANDRE SABARIEGO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) X DJALMA DOS SANTOS RAMOS X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Em face da informação supra, intimem-se as partes a se manifestar, apresentando a folha faltante dos presentes autos, no 

prazo legal. Intimem-se.. 

 

0005813-67.2006.403.6114 (2006.61.14.005813-0) - DURVAL FERNANDES COSTA NETO(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes do retorno dos autos.Após, ao arquivo baixa findo.Int. 

 

0006006-82.2006.403.6114 (2006.61.14.006006-9) - MITIE AKAGI(SP067676 - INA SEITO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Diga o INSS sobre o cumprimento da obrigação de fazer.Sem prejuízo, apresente os cálculos e se manifeste nos termos 

do artigo 100 da Constituição Federal.  

 

0001431-94.2007.403.6114 (2007.61.14.001431-3) - AUREA PEREIRA DE OLIVEIRA(SP067547 - JOSE VITOR 

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes do retorno dos autos.Após, ao arquivo baixa findo.Int. 

 

0007209-45.2007.403.6114 (2007.61.14.007209-0) - ANATAL NASCIMENTO SOUZA(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Digam as partes sobre o(s) laudo(s) de estudo social apresentado(s), em memoriais finais, no prazo de 05 (cinco) 

dias.Após, ao MPF. Int. 

 

0007844-26.2007.403.6114 (2007.61.14.007844-3) - ANTONIA APARECIDA DA SILVA(SP069155 - MARCOS 

ALBERTO TOBIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes do retorno dos autos.Após, ao arquivo baixa findo.Int. 

 

0008161-24.2007.403.6114 (2007.61.14.008161-2) - ANTONIO JOSE MARANHO(SP093648 - REINALDO 
FRANCISCO JULIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes do retorno dos autos.Após, ao arquivo baixa findo.Int. 

 

0008189-89.2007.403.6114 (2007.61.14.008189-2) - JOSENILDO ROMAO FAUSTINO(SP031526 - JANUARIO 

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes do retorno dos autos.Após, ao arquivo baixa findo.Int. 

 

0008205-43.2007.403.6114 (2007.61.14.008205-7) - JOSE CARLOS ALVES(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes do retorno dos autos.Após, ao arquivo baixa findo.Int. 

 

0008287-74.2007.403.6114 (2007.61.14.008287-2) - ANTONIO FIRMINO ALVES(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes do retorno dos autos.Após, ao arquivo baixa findo.Int. 

 

0008544-02.2007.403.6114 (2007.61.14.008544-7) - GERALDO DA SILVA(SP229843 - MARIA DO CARMO 

SILVA BEZERRA) X INSS/FAZENDA 
Ciência às partes do retorno dos autos.Após, ao arquivo baixa findo.Int. 

 

0008628-03.2007.403.6114 (2007.61.14.008628-2) - MARIA LUCIA LOPES DOS SANTOS(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes do retorno dos autos.Após, ao arquivo baixa findo.Int. 

 

0000073-60.2008.403.6114 (2008.61.14.000073-2) - DANIEL DA SILVA ROCHA X EUNICE BEZERRA DA 

SILVA(SP304767 - MICHELE LIMA DA SILVA MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS 

Defiro o pedido de vista fora de Cartorio requerido pelo(s) Reu(s), as fls.150, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Intimem-se. 
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0000509-19.2008.403.6114 (2008.61.14.000509-2) - BARBARA BEDANI MACHADO X MAGDA 

BEDANI(SP264028 - ROGERIO MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - 

ELIANA FIORINI VARGAS) X MARIA LEVINA DE OLIVEIRA REPKER(SP125357 - SIMONE APARECIDA 

SARAIVA BUENO) 

Informe a advogada SIMONE APARECIDA SARAIVA BUENO se já providenciou seu cadastramento junto ao 

Sistema da AJG/Núcleo Financeiro.Int. 

 

0001096-41.2008.403.6114 (2008.61.14.001096-8) - JOSE CARLOS SARTORI(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes do retorno dos autos.Após, ao arquivo baixa findo.Int. 

 

0002387-76.2008.403.6114 (2008.61.14.002387-2) - MARIA LUCIA BARBOSA PEREIRA(SP260752 - HELIO DO 

NASCIMENTO E SP080263 - JORGE VITTORINI E SP153878 - HUGO LUIZ TOCHETTO E SP254489 - ALEX 

DO NASCIMENTO CAPUCHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA 

FIORINI VARGAS) 

Fls. 203: Desnecessária a expedição de alvará, pois o levantamento das quantia é feito diretamente na agência bancária 

indicada no extrato de pagamento. 

 
0002503-82.2008.403.6114 (2008.61.14.002503-0) - SEBASTIAO DA COSTA LOMBAR(SP153878 - HUGO LUIZ 

TOCHETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes do retorno dos autos.Após, ao arquivo baixa findo.Int. 

 

0003078-90.2008.403.6114 (2008.61.14.003078-5) - JOAQUIM FLORIO OTERO(SP023466 - JOAO BATISTA 

DOMINGUES NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI 

VARGAS) X JOAQUIM FLORIO OTERO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Providencia o Procurador do INSS a retirada da petição prot. nº2011611400294421 conforme a certidão de fls. 288, 

mediante recibo nos autos.Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal com as nossas 

homenagens. 

 

0004914-98.2008.403.6114 (2008.61.14.004914-9) - CELSO NOGUEIRA(SP208091 - ERON DA SILVA PEREIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro o pedido de vista fora de Cartorio requerido pelo autor, as fls. 236, pelo prazo de 10 (dez) dias. Intimem-se. 

 

0004991-10.2008.403.6114 (2008.61.14.004991-5) - LISETE BUENO(SP103389 - VANDIR DO NASCIMENTO E 

SP144634E - DALILA BARBOSA DE ARAGAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Ciência às partes para que digam sobre o laudo pericial acostado aos autos.Intimen-se  

 

0005291-69.2008.403.6114 (2008.61.14.005291-4) - LUZIA ALVES PEREIRA DE SOUZA(SP078096 - LEONILDA 

FRANCO E SP188401 - VERA REGINA COTRIM DE BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Tendo em vista a informação retro, manifeste-se a advogada subscritora de fls. 249, se pretende ter vista dos autos nos 

termos do artigo 7, incisos XIII e XV da lei 8906/94, recolhendo as custas de desarquivamento para tanto, ou em nome 

da parte autora, situação em que deverá regularizar a representação processual. 

 

0006872-22.2008.403.6114 (2008.61.14.006872-7) - VALTER FERREIRA DA SILVA(SP179572 - JEAZI 

CARDOSO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes do retorno dos autos.Após, ao arquivo baixa findo.Int. 

 

0007166-74.2008.403.6114 (2008.61.14.007166-0) - MARIA CICERA DOS SANTOS(SP067547 - JOSE VITOR 

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes do retorno dos autos.Após, ao arquivo baixa findo.Int. 

 
0001241-63.2009.403.6114 (2009.61.14.001241-6) - MARIA APARECIDA BICUDO DOS SANTOS(SP254487 - 

ALESSANDRA PEREIRA DA SILVA E SP266075 - PRISCILA TENEDINI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos autos.Nos 

silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se. 

 

0002467-06.2009.403.6114 (2009.61.14.002467-4) - FRANCISCA MARIA GONCALVES(SP247898 - VANIA 

MELO ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a manifestação do INSS de fls.141/147.No silêncio ou concordância com os cálculos 

apresentados, expeça-se precatório/ofício requisitório. Int. 
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0002523-39.2009.403.6114 (2009.61.14.002523-0) - ANTONIO ALVES DE MORAIS X SILENE SILVA DE 

MORAIS X KARINE ALVES DE MORAIS X SILENE SILVA DE MORAIS(SP216898 - GILBERTO ORSOLAN 

JAQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intime-se a sra perita para que responda aos quesitos de fls. 322.Sem prejuízo, dê-se ciência ao autor do processo 

administrativo juntado aos autos (fls. 287/321).Após, digam as partes sobre os esclarecimentos prestados, inclusive o 

Ministério Público Federal.Int. 

 

0002696-63.2009.403.6114 (2009.61.14.002696-8) - LEONILCO TRIDICO(SP235007 - JAIME GONÇALVES 

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Abra-se vista ao INSS para manifestação nos termos do artigo 100, parágrafo 10 da Constituição Federal, 

alterado pela Emenda Constitucional nº 62 de 9 de dezembro de 2009, a fim de que informe sobre débitos existentes 

com a Fazenda Pública, para fins de compensação.Após, expeça-se o ofício precatório.  

 

0002775-42.2009.403.6114 (2009.61.14.002775-4) - OSVALDO GUTIERREZ(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA 

FIORINI VARGAS) 

Vistos.Diante da informação de fls.169/178, requisitando a devolução dos presentes autos, sob pena de expedição de 

mandado e/ou carta precatória para busca e apreensão, disponibilizada no Diário Eletrônico em 08/08/2011, Caderno 
Publicações Judiciais II - Interior SP e MS, às fls. 83/85, publicada em 09/08/25011, oficie-se à OAB para adoção das 

providências cabíveis, nos termos do artigo 196, parágrafo único do Código de Processo Civil.Advirto ao(a) 

advogado(a) que não mais poderá exercer o direito de vista dos autos fora de cartório. Anote-se na capa dos 

autos.Intime(m)-se. 

 

0002932-15.2009.403.6114 (2009.61.14.002932-5) - ADAO CARVALHO DE SOUSA(SP144852 - LUCINEIDE 

MARIA DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a manifestação do INSS de fls.179/188.No silêncio ou concordância com os cálculos 

apresentados, expeça-se precatório/ofício requisitório. Int. 

 

0002985-93.2009.403.6114 (2009.61.14.002985-4) - NAIR MARIA TOMAZELLI(SP195166 - CAIO CESAR 

MARCOLINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.O INSS foi condenado ao pagamento de honorários advocatícios, arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o 

valor da condenação até a sentença (fls. 154/158).Assim, diante da ausência de valores a serem executados, não há se 

falar em cobrança de honorários.Remetam-se os autos ao arquivo, baixa-findo.Intimem-se. 

 

0003034-37.2009.403.6114 (2009.61.14.003034-0) - JOAO INACIO DA COSTA(SP089878 - PAULO AFONSO 
NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Diante da informação de fls.119/128, requisitando a devolução dos presentes autos, sob pena de expedição de 

mandado e/ou carta precatória para busca e apreensão, disponibilizada no Diário Eletrônico em 08/08/2011, Caderno 

Publicações Judiciais II - Interior SP e MS, às fls. 83/85, publicada em 09/08/25011, oficie-se à OAB para adoção das 

providências cabíveis, nos termos do artigo 196, parágrafo único do Código de Processo Civil.Advirto ao(a) 

advogado(a) que não mais poderá exercer o direito de vista dos autos fora de cartório. Anote-se na capa dos 

autos.Intime(m)-se. 

 

0004417-50.2009.403.6114 (2009.61.14.004417-0) - JOSE MARIA DEODATO DA SIVLA(SP216898 - GILBERTO 

ORSOLAN JAQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 280/283: Redesigno para a realização da perícia, o dia 25/10/2011, às 15:00 horas, na Rua Pamplona, n.º 788, 

conjunto 11, Jardim Paulista, São Paulo/SP (Próximo ao metro Trianon-Masp). Providencie o advogado o 

comparecimento do autor à perícia designada. Ressalte-se que, por se tratar da terceira designação de data, conforme se 

verifica as fls. 248 e 263, o não comparecimento da parte autora, implicará em preclusão da prova. Intimem-se 

 

0004474-68.2009.403.6114 (2009.61.14.004474-0) - MARIA TANIA RODRIGUES DOS SANTOS DE 

LIMA(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL - INSS 

Vistos.Diante da informação de fls.132/141, requisitando a devolução dos presentes autos, sob pena de expedição de 

mandado e/ou carta precatória para busca e apreensão, disponibilizada no Diário Eletrônico em 08/08/2011, Caderno 

Publicações Judiciais II - Interior SP e MS, às fls. 83/85, publicada em 09/08/25011, oficie-se à OAB para adoção das 

providências cabíveis, nos termos do artigo 196, parágrafo único do Código de Processo Civil.Advirto ao(a) 

advogado(a) que não mais poderá exercer o direito de vista dos autos fora de cartório. Anote-se na capa dos 

autos.Intime(m)-se. 

 

0004690-29.2009.403.6114 (2009.61.14.004690-6) - JOSE FRANCISCO FERNANDES CARVALHO(SP226218 - 

OTAVIO LAZZURI ORMONDE BONICIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes do retorno dos autos.Após, ao arquivo baixa findo.Int. 
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0004702-43.2009.403.6114 (2009.61.14.004702-9) - ADILEUS DE SOUSA LIMA(SP067547 - JOSE VITOR 

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes do retorno dos autos.Após, ao arquivo baixa findo.Int. 

 

0005140-69.2009.403.6114 (2009.61.14.005140-9) - JUCINEIDE DA SILVA DE OLIVEIRA(SP203818 - SANDRA 

JACUBAVICIUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de habilitação de herdeiros processada nos proprios autos da ação principal, nos termos do artigo 1.060 do 

CPC. As fls. 267 juntaram os herdeiros ora habilitantes documentos que comprovam suas condições de herdeiros do de 

cujus.As fls.283 verso manifesta o INSS sua concordancia com a pretendida habilitação. Destarte, defiro a habilitação 

de Niedna da Silva Oliveira, Nagla Adna da Silva Oliveira e Cheyla Patrícia da Silva Oliveira como herdeiros do 

Autor(a) falecido(a). Remetam-se os autos ao SEDI para retificar o polo ativo da presente demanda, fazendo constar 

JUCINEIDE DA SILVA DE OLIVEIRA - Espólio. Int.  

 

0005177-96.2009.403.6114 (2009.61.14.005177-0) - DORIVAL SILVESTRE(SP167376 - MELISSA TONIN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação nos efeitos devolutivo e suspensivo. Dê-se vista ao(a)(s) Autor(a)(es/s) para 

apresentar(em) contrarrazões, no prazo legal.Intime(m)-se. 
 

0005351-08.2009.403.6114 (2009.61.14.005351-0) - FRANCISCA VIRGINIA DE OLIVEIRA 

NOGUEIRA(SP204024 - ANDREA GENI BARBOSA E SP174322E - CRISTINA DE OLIVEIRA ROCHA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes do retorno dos autos.Após, ao arquivo baixa findo.Int. 

 

0005980-79.2009.403.6114 (2009.61.14.005980-9) - OSVALDO APARECIDO RUIZ(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes do retorno dos autos.Após, ao arquivo baixa findo.Int. 

 

0006252-73.2009.403.6114 (2009.61.14.006252-3) - JAQUELINE HONORIO DE GOUVEA(SP067547 - JOSE 

VITOR FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes do retorno dos autos.Após, ao arquivo baixa findo.Int. 

 

0006476-11.2009.403.6114 (2009.61.14.006476-3) - ETELVINA DE JESUS LOPES PARREIRA(SP139389 - LILIAN 

MARIA FERNANDES STRACIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos autos.Nos 
silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se. 

 

0006790-54.2009.403.6114 (2009.61.14.006790-9) - FRANCISCO CLAUDEMIR DE SOUSA DUARTE(SP065393 - 

SERGIO ANTONIO GARAVATI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA 

FIORINI VARGAS) 

Diga a parte autora sobre a manifestação do INSS de fls.136/152.No silêncio ou concordância com os cálculos 

apresentados, expeça-se precatório/ofício requisitório. Int. 

 

0006945-57.2009.403.6114 (2009.61.14.006945-1) - GENTIL DANTAS CARDOSO(SP084260 - MARIA 

FERNANDA FERRARI MOYSES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro o pedido de vista fora de Cartorio requerido pelo autor as fls. 262, pelo prazo de 10 (dez) dias. Intimem-se.  

 

0007066-85.2009.403.6114 (2009.61.14.007066-0) - BERNADETE ALVES DE MELO(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes do retorno dos autos.Após, ao arquivo baixa findo.Int. 

 

0007198-45.2009.403.6114 (2009.61.14.007198-6) - CATIA REGINA PINTO LIMA(SP177942 - ALEXANDRE 
SABARIEGO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a manifestação do INSS de fls.126/133.No silêncio ou concordância com os cálculos 

apresentados, expeça-se precatório/ofício requisitório. Int. 

 

0008513-11.2009.403.6114 (2009.61.14.008513-4) - MARIA DA GLORIA BARBOSA(SP067547 - JOSE VITOR 

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes do retorno dos autos.Após, ao arquivo baixa findo.Int. 

 

0009126-31.2009.403.6114 (2009.61.14.009126-2) - CELIO CANDIDO DO PRADO(SP292900 - MARCOS 

AURELIO MEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cite-se nos termos do art. 730 CPC, conforme calculos de fls.109/112.Int. 
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0009392-18.2009.403.6114 (2009.61.14.009392-1) - MANOEL RODRIGUES NETO(SP244044 - VANEIDE 

ALEXANDRE DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA 

FIORINI VARGAS) 

Expeça-se carta com aviso de recebimento para o Autor, dando-lhe ciência do depósito existente nos presentes autos. 

Ciência ao advogado do depósito existente nos autos em seu favor.  

 

0009395-70.2009.403.6114 (2009.61.14.009395-7) - LUIZ FERREIRA ALVES(SP177497 - RENATA JARRETA DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Diante da informação de fls. 221, requisitando a devolução dos presentes autos, sob pena de expedição de 

mandado e/ou carta precatória para busca e apreensão, disponibilizada no Diário Eletrônico em 08/08/2011, Caderno 

Publicações Judiciais II - Interior SP e MS, às fls. 83/85, publicada em 09/08/2011, oficie-se à OAB para adoção das 

providências cabíveis, nos termos do artigo 196, parágrafo único do Código de Processo Civil.Advirto ao(a) 

advogado(a) que não mais poderá exercer o direito de vista dos autos fora de cartório. Anote-se na capa dos 

autos.Intime(m)-se. 

 

0009661-57.2009.403.6114 (2009.61.14.009661-2) - ANTONIO LUIZ DE SOUZA(SP118145 - MARCELO 

LEOPOLDO MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Diga a parte autora sobre a manifestação do INSS de fls.156/162.No silêncio ou concordância com os cálculos 

apresentados, expeça-se precatório/ofício requisitório. Int. 

 

0009721-30.2009.403.6114 (2009.61.14.009721-5) - ARLETE DO NASCIMENTO DA SILVA(SP167376 - 

MELISSA TONIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

O efeito suspensivo atribuído à apelação refere-se a eventual parte concessiva desta, à qual deixa de produzir efeitos 

com o recebimento do recursosob tal efeito, razão pela qual a parte que revogou o cumprimento da tutela antecipada é 

cumprida de imediato (CPC, artigo 273, par. 4º) não sendo atingida pela efeito suspensivo.Cumpra-se a determinação de 

fls. 222. 

 

0009760-27.2009.403.6114 (2009.61.14.009760-4) - JOAO BATISTA EMIDIO(SP222134 - CLAUDINEI TEIXEIRA 

EVANGELISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Digam as partes sobre os docuemtnos juntados aos autos. Após, venham conlusos.  

 

0011697-59.2009.403.6183 (2009.61.83.011697-0) - JOSE MARQUES BARBOSA FILHO(SP212583A - ROSE 

MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Após, digam as partes sobre as provas que 
pretendem produzir, justificando-as, em cinco dias.Int. 

 

0014676-91.2009.403.6183 (2009.61.83.014676-7) - ASCENDINO GOMES FERREIRA(SP299126A - EMANUELLE 

SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Após, digam as partes sobre as provas que 

pretendem produzir, justificando-as, em cinco dias.Int. 

 

0000636-92.2010.403.6111 (2010.61.11.000636-2) - EDMA JOSE DA SILVA PELEGRINO(SP106283 - EVA 

GASPAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Abra-se vista pelo prazo de 05 (cinco) dias a pate autora para a apresentação de memoriais finais. Após, abra-se vista 

por igual período ao Réu para o mesmo fim. Intimem-se. 

 

0000149-16.2010.403.6114 (2010.61.14.000149-4) - ALZIRA CAVALHEIRO FRANCISCO(SP083901 - GILDETE 

BELO RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a manifestação do INSS de fls.No silêncio ou concordância com os cálculos apresentados, 

expeça-se precatório/ofício requisitório. Int. 

 
0000505-11.2010.403.6114 (2010.61.14.000505-0) - GENTIL MARTINS DOS REIS(SP244044 - VANEIDE 

ALEXANDRE DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a proposta de acordo de fls. 150/151.Sem prejuízo, arbitro os honorários em R$ 234,80, 

consoante a Resolução CJF n. 558/0, tendo em vista a omisssão do r. despacho de fls. 121, que já foram requisitados 

(fls. 153/155). 

 

0000674-95.2010.403.6114 (2010.61.14.000674-1) - ELISEU ALVES BEZERRA(SP256596 - PRISCILLA MILENA 

SIMONATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a manifestação do INSS de fls.115/125.No silêncio ou concordância com os cálculos 

apresentados, expeça-se precatório/ofício requisitório. Int. 
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0000900-03.2010.403.6114 (2010.61.14.000900-6) - CARLOS HUMBERTO SILVA DO NASCIMENTO(SP089878 - 

PAULO AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 99/100: Redesigno a perícia para o dia 21/09/2011, as 10:40 horas, na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, 

neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo. Providenciem-se as intimações pessoais do perito e do autor, que 

deverá comparecer munido de todos os exames que possui. O laudo pericial deverá ser apresentado em 30 (trinta) dias e 

eventuais pareceres técnicos em até 10 dias, após a apresentação do laudo.Intime-se o sr perito para que responda 

apenas aos quesitos de fls. 89. 

 

0001177-19.2010.403.6114 (2010.61.14.001177-3) - ANTONIO MALAQUIAS DA SILVA(SP249992 - FABIO 

BARAO DA SILVA E SP268187 - FRANCISCO FERREIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) 

Expeça-se carta com aviso de recebimento para o Autor, dando-lhe ciência do depósito existente nos presentes autos. 

Ciência ao advogado do depósito existente nos autos em seu favor.  

 

0001201-47.2010.403.6114 (2010.61.14.001201-7) - JOSE ANACLETO DA SILVA(SP299789 - ANDRE CHACON 

RODRIGUES FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora se comparecerá à perícia designada, independentemente de intimação. Int. 

 
0001228-30.2010.403.6114 (2010.61.14.001228-5) - MARCO ANTONIO STEFANO(SP255118 - ELIANA 

AGUADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro o pedido de vista fora de Cartorio requerido pelo autor, as fls. 201, pelo prazo de 10 (dez) dias. Intimem-se. 

 

0001556-57.2010.403.6114 - WILSON DERMACHI(SP263977 - MAYRA THAIS FERREIRA RODRIGUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Oficie-se o INSS, na APS de São Caetano do Sul,com cópias de fls.184/196, conforme fls.201, tendo 5 dias de prazo 

para cumprimento.Int. 

 

0001576-48.2010.403.6114 - MARIA MADALENA SIQUEIRA SILVA(SP177942 - ALEXANDRE SABARIEGO 

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Digam as partes, no prazo de cinco dias, sobre o laudo pericial juntado aos autos DE FLS. 111/114.Após, requisitem-se 

os honorários periciais.Intimem-se 

 

0001606-83.2010.403.6114 - ELI DIAS DE CAMARGO(SP067547 - JOSE VITOR FERNANDES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Após, digam as partes sobre as provas que 
pretendem produzir, justificando-as, em cinco dias.Int. 

 

0001801-68.2010.403.6114 - ANDREIA RAMOS DA SILVA(SP161129 - JANER MALAGÓ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X GABRIELLY CRISTINY RAMOS SANTINI X GABRIEL RAMOS 

SANTINI DA SILVA 

Vistos. Nomeio como curadora especial dos réus menores, o (a) Dr(a) ElizabethMoreira Andreatta Moro, OAB/SP n.º 

243.786, nos termos do artigo 9º, inciso II do Código de Processo Civil. Expeça-se mandado de intimação da presente 

decisão, bem como para que apresente defesa no prazo legal e informe se deseja ser intimada dos atos do processo por 

publicação. Cumpra-se. 

 

0002168-92.2010.403.6114 - QUITERIA SEVERINA CORDEIRO(SP260752 - HELIO DO NASCIMENTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação, tão somente em seu efeito devolutivo. Dê-se vista ao(a)(s) Autor(a)(es/s) para 

apresentar(em) contrarrazões, no prazo legal.Intime(m)-se 

 

0002514-43.2010.403.6114 - CICERA MARIA DA SILVA(SP123770 - CARLOS SALLES DOS SANTOS JUNIOR) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Reconsidero o despacho de fls.55.Expeça-se, com urgência, carta precatória para citar Rafael José da Silva, portador do 

RG nº49.087.940-8 e inscrito no CPF sob o nº 341.637.428-24,no endereço de fls.53, eis que a citação de fls. 66 foi 

irregular. Sem prejuízo, remetam-se os autos ao SEDI para a retificação do pólo passivo.Intimem-se. 

 

0002566-39.2010.403.6114 - DOMINGOS ULISSES NETO FILHO(SP275628 - ANDRE FANTIN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação, tão somente em seu efeito devolutivo. Dê-se vista ao(a)(s) Autor(a)(es/s) para 

apresentar(em) contrarrazões, no prazo legal.Intime(m)-se 

 

0002777-75.2010.403.6114 - IDAISE CARVALHO DE OLIVEIRA(SP283725 - EDVANILSON JOSE RAMOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Nomeio, em substituição, o Dr. RICARDO FERNANDES WAKNIN, CRM 128.873, para a realização da perícia, a ser 

realizada em 21/09/2011, às 11:40 horas, na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, neste Fórum Federal de São 

Bernardo do Campo.Intime-se a parte autora por carta com aviso de recebimento para comparecer munida de todos os 

exames que possuir e documentos pessoais, inclusive de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social.Providencie o 

advogado da parte autora o seu comparecimento à perícia designada.Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a 

Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo, no prazo de 30 dias, e após 

manifestação das partes.Intime-se o sr perito para que responda apenas aos quesitos de 92.Int. 

 

0002944-92.2010.403.6114 - JULIO ROGERIO VIZACORI(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro prazo de 30 dias para recolhimento das custas processuais. No silêncio, venham os autos conclusos para prolação 

de sentença.Int. 

 

0003416-93.2010.403.6114 - MARIA MARTINS FERREIRA X ZENILIA MARTINS FERREIRA - 

ESPOLIO(SP222134 - CLAUDINEI TEIXEIRA EVANGELISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Verifica-se da pesquisa de endereço ao sítio das receita federal, que a parte autora reside em Minas Gerais (fls. 110). 

Assim, para não restar prejudicada a perícia indireta, apresente todos os documentos e exames que entender pertinentes 
à realização desta, sem necessidade de comparecimento perante este Juízo.Int. 

 

0003418-63.2010.403.6114 - ERALDO DE VASCONCELOS RIBEIRO(SP103836 - GILBERTO MARQUES PIRES) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Reitere-se os termos de fls.63, para que seja cumprido em 5 (cinco) dias.Int. 

 

0003487-95.2010.403.6114 - ROMILDO GONCALVES DA SILVA(SP211714 - ALCIDIO COSTA MANSO E 

SP210990 - WALDIRENE ARAUJO CARVALHO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Defiro o pedido de vista fora de Cartorio requerido pelo autor, as fls. 108/110, pelo prazo de 10 (dez) dias. Intimem-se. 

 

0003640-31.2010.403.6114 - REGINALDO DA SILVA(SP064203 - LEVI CARLOS FRANGIOTTI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a petição de fls.111 como Agravo Retido. Anote-se.Vista ao Agravado para manifestação, no prazo de 10(dez) 

dias, nos termos do artigo 523, parágrafo 2º, do CPC.Intimem-se. 

 

0003684-50.2010.403.6114 - ANTONIO CELSO ASTOLPHO(SP195284 - FABIO FREDERICO DE FREITAS 
TERTULIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Apresente a parte autora os documentos necessários à comprovação do fato constitutivo do seu direito, indicadas as fls. 

129/130, no prazo de vinte dias.Int. 

 

0003705-26.2010.403.6114 - VALDOMIRO CRUZ(SP254487 - ALESSANDRA PEREIRA DA SILVA E SP266075 - 

PRISCILA TENEDINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Abra-se vista pelo prazo de 05 (cinco) dias ao(a)(s) Autor(a)(es/s) para apresentar(em) memoriais finais. Após, abra-se 

vista por igual período à parte ré para o mesmo fim. Intimem-se. 

 

0003778-95.2010.403.6114 - EDILSON CRUZ SANTANA(SP256596 - PRISCILLA MILENA SIMONATO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Oficie-se nos termos requerido de fls.193.Para tanto, indique a parte autora os endereços atualizados das empreseas que 

pretende sejam diligenciadas.Int. 

 

0003842-08.2010.403.6114 - APPARECIDA DE JESUS ESTEVAO RIBEIRO(SP190585 - ARIOSTO SAMPAIO 

ARAÚJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Reconsidero o r. despacho de fls. 108 e nomeio, em substituição, para a realização de laudo de estudo social, a 
assistente social, FATIMA BELBIS DE ARAUJO - CRESS 38.559. O laudo pericial deverá ser apresentado em 45 

(quarenta e cinco) dias da intimação desta nomeação.Intime-se a sra perita social para que responda apenas aos quesitos 

judiciais de fls. 108/109. Deverá a parte autora apresentar a sua documentação pessoal assim como dos demais 

integrantes da família, quando da realização da entrevista para o estudo social (RG, CPF, CARTEIRA DE TRABALHO 

E PREVIDÊNCIA SOCIAL).Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a 

serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo, após manifestação das partes.  

 

0003918-32.2010.403.6114 - JAIME PAULO DE FARIAS(SP256767 - RUSLAN STUCHI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Regularize o advogado a petição de fls. 231, subscrevendo-a, no prazo legal.Int. 
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0004010-10.2010.403.6114 - SOLANGE MACEDO SILVEIRA(SP269434 - ROSANA TORRANO E SP258849 - 

SILVANA DOS SANTOS FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 124/128: Dê-se ciência ao INSS dos documentos juntados aos autos. Após, venham conclusos para prolação de 

sentença. 

 

0004256-06.2010.403.6114 - ROSILENE DOS SANTOS(SP116265 - FRANCISCO JOSE FRANZE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o teor da certidão de fls. 113 e levando-se em conta que já houve manifestação da empresa diligenciada 

nos presentes autos (fls. 106), oficie-se novamente à empresa IVATEL para que apresente os documentos requerdos 

pelo INSS na manifestação de fls. 52.Prazo: dez dias.Int. 

 

0004388-63.2010.403.6114 - LENI MARIA DE OLIVEIRA(SP223165 - PAULO EDUARDO AMARO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Digam as partes acerca do laudo pericial acostado aos autos em fls. 271/273, em memoriais finais.Após, requisitem-se 

honorários periciais.Int. 

 

0004406-84.2010.403.6114 - CLAUDEMIR VASQUES MARTINS(SP256004 - ROSANGELA DE LIMA ALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Sem prejuízo, manifestem-se as partes sobre o(s) 

laudo(s) pericial(ais) juntado aos autos, em memoriais finais.Após, requisitem-se os honorários periciais.Int. 

 

0004823-37.2010.403.6114 - RENATO FERREIRA DE GOES(SP231853 - ALEXANDRE DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Verifica-se em pesquisa ao sítio da Receita Federal endereço diverso daquele indicado na inicial (fls. 58). Assim, 

esclareça o autor seu endereço residencial correto, a fim de ser redesignada perícia.No silêncio, venham conclusos.  

 

0004838-06.2010.403.6114 - ANDRE LUIZ ALEXANDRE X HORDALIA FERREIRA ALEXANDRE(SP195590 - 

NILSON LÁZARO MONTEIRO JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a manifestação do INSS de fls.245/258.No silêncio ou concordância com os cálculos 

apresentados, expeça-se precatório/ofício requisitório. Int. 

 

0004868-41.2010.403.6114 - SEVERINO JOSE MENDES(SP153094 - IVANIA APARECIDA GARCIA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a manifestação do INSS de fls.138/145.No silêncio ou concordância com os cálculos 

apresentados, expeça-se precatório/ofício requisitório. Int. 
 

0004978-40.2010.403.6114 - ROSA MARIA CONCEICAO SILVA(SP186323 - CLAUDIO ROBERTO VIEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a manifestação do INSS de fls.189/195.No silêncio ou concordância com os cálculos 

apresentados, expeça-se precatório/ofício requisitório. Int. 

 

0005103-08.2010.403.6114 - ADEILDO BORBOREMA RODRIGUES(SP283725 - EDVANILSON JOSE RAMOS) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Providencie o autor, no prazo de 10 (dez) dias, os originais dos comprovantes de recolhimento de fls. 183/202, 

bem como o cartão de identificação do contribuinte individual, uma vez que em consulta ao Cadastro Nacional de 

Informações Sociais - CNIS não consta referido Número de Identificação do Trabalhador - NIT. Int.  

 

0005127-36.2010.403.6114 - DAVANICE MENDES MONTEIRO(SP064203 - LEVI CARLOS FRANGIOTTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista a juntada do AR negativo, diga a parte autora se comparecerá à perícia designada, independentemente 

de intimação e, ainda, informe seu endereço atualizado, inclusive com cópia de comprovante de residência, no prazo 

legal. 
 

0005202-75.2010.403.6114 - DORALICE ABRANTES VIEIRA(SP245004 - SONIA LEANDRO DE HOLANDA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a proposta de acordo de fls. 107/112.Int. 

 

0005262-48.2010.403.6114 - UMBERTO MOREIRA DE MELO(SP139389 - LILIAN MARIA FERNANDES 

STRACIERI E SP292439 - MARIANA APARECIDA DE LIMA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 73: Defiro a expedição do ofício requerido pela parte autora. Prazo para resposta: 10 dias.Sem prejuízo, intime-se o 

sr perito para que responda ao questionamento do INSS de fls. 75, em cinco dias.Int. 
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0005392-38.2010.403.6114 - CIBELE APARECIDA PIMENTA(SP139389 - LILIAN MARIA FERNANDES 

STRACIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação nos efeitos devolutivo e suspensivo. Dê-se vista ao(a)(s) Autor(a)(es/s) para 

apresentar(em) contrarrazões, no prazo legal.Intime(m)-se. 

 

0005541-34.2010.403.6114 - MARIA PERPETUA MEDEIROS(SP190585 - ARIOSTO SAMPAIO ARAÚJO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Reitere-seo ofício de fls. 193..Pa 0,10 Prazo para resposta: 05 dias.Int. 

 

0005547-41.2010.403.6114 - MARIA BARBOSA DA CUNHA(SP139389 - LILIAN MARIA FERNANDES 

STRACIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o endereço diverso da parte autora, conforme pesquisa a Receita Federal, promova o advogado o 

adamento do feito, requerendo o que de direito.Int. 

 

0005696-37.2010.403.6114 - PAULO DOMINGOS DA SILVA(SP244044 - VANEIDE ALEXANDRE DE SOUSA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a manifestação do INSS de fls.Após, venham conclusos. Int.  

 
0005697-22.2010.403.6114 - RUBENS COCCA(MG095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS E SP194212 - 

HUGO GONÇALVES DIAS E SP291845 - BRUNA FURLAN MIRANDA DELLA TORRE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Decorrido o prazo deferido, cumpra a parte autora a determinação de fls. Int. 

 

0005729-27.2010.403.6114 - LAURA DA SILVA STORTI(SP278820 - MARTA MARIA LOPES MATOSINHOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Em face da informação acima, republique-se o r. despacho de fls. 84, devolvendo-se o prazo à parte autora. Diga 

a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Sem prejuízo, manifestem-se as partes sobre o(s) laudo(s) 

pericial(ais) juntado aos autos, em memoriais finais.Após, requisitem-se os honorários periciais.Int. 

 

0005857-47.2010.403.6114 - JOSE JESUS CARVALHO DE ALMEIDA(SP099659 - ELYZE FILLIETTAZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a proposta de acordo de fls. 106.Int. 

 

0005862-69.2010.403.6114 - GERALDO RAIMUNDO PEREIRA(SP256596 - PRISCILLA MILENA SIMONATO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Tendo em vista o noticiado obito do(a)(s) Autor(a)(es/s), suspendo o andamento do presente processo, nos termos do 

artigo 265, inciso I do CPC. Providencie o advogado a habilitação de herdeiros no prazo de dez dias. Int. 

 

0005969-16.2010.403.6114 - AMANDA ROCHA SILVA - MONOR IMPUBERE X JOHNY ROCHA SILVA - 

MENOR IMPUBERE X YULIAN ROCHA SILVA(SP056890 - FERNANDO GUIMARAES DE SOUZA E 

SP085759 - FERNANDO STRACIERI) X DOMINGOS DIAS DA ROCHA X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Regularize o patrono da parte autora a petição de fls.85/86, subscrevendo-a.Após, façam os autos conclusos à 

sentença.Int. 

 

0005981-30.2010.403.6114 - VALDIR SILVA LIMA(SP125881 - JUCENIR BELINO ZANATTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Sem prejuízo, manifestem-se as partes sobre o(s) 

laudo(s) pericial(ais) juntado aos autos, em memoriais finais.Após, requisitem-se os honorários periciais.Int. 

 

0005999-51.2010.403.6114 - ROSA CLEIDE BRITO DA SILVA(SP103781 - VANDERLEI BRITO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Abra-se vista às partes do ofício juntado aos autos (fls. 134/161.Após, venham conclusos. 

 

0006085-22.2010.403.6114 - JOSE EDUARDO RODRIGUES(SP216898 - GILBERTO ORSOLAN JAQUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Sem prejuízo, manifestem-se as partes sobre o(s) 

laudo(s) pericial(ais) juntado aos autos, em memoriais finais.Após, requisitem-se os honorários periciais.Int. 

 

0006086-07.2010.403.6114 - CELIA JOSE DE SOUZA(SP224824 - WILSON LINS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Regularize o advogado o substabelecimento de fls. 72, subscrevendo-o.Sem prejuízo, requisitem-se os honorários 

periciais em favor do Dr Claudinoro Paolini. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 277/855 

 

0006149-32.2010.403.6114 - LIDIA CUSTODIA PEREIRA(SP098137 - DIRCEU SCARIOT) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a petição de fls.76/78 como Agravo Retido. Anote-se.Vista ao Agravado para manifestação, no prazo de 

10(dez) dias, nos termos do artigo 523, parágrafo 2º, do CPC.Intimem-se. 

 

0006150-17.2010.403.6114 - TERESINHA INACIA DUARTE(SP098137 - DIRCEU SCARIOT) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Sem prejuízo, manifestem-se as partes sobre o(s) 

laudo(s) pericial(ais) juntado aos autos, em memoriais finais.Após, requisitem-se os honorários periciais.Int. 

 

0006151-02.2010.403.6114 - MARIA ODETE DA SILVA(SP098137 - DIRCEU SCARIOT) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a petição de fls. 116 como Agravo Retido. Anote-se.Vista ao Agravado para manifestação, no prazo de 10(dez) 

dias, nos termos do artigo 523, parágrafo 2º, do CPC.Após, requisitem-se os honorários periciais. 

 

0006174-45.2010.403.6114 - JOSE MOURA DE SOUSA(SP216898 - GILBERTO ORSOLAN JAQUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Recebo o recurso de apelação, nos efeitos devolutivo e suspensivo.Dê-se vista a(o) Ré(u) para apresentar contrarrazões, 

no prazo legal.Intimem-se. 

 

0006195-21.2010.403.6114 - ALAER DE CARVALHO(SP177731 - RICARDO AUGUSTO CUNHA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes do retorno dos autos.Após, ao arquivo baixa findo.Int. 

 

0006215-12.2010.403.6114 - VARDELINA DA SILVA FARIA(SP130279 - MARIA HELENA DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos autos.Nos 

silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se. 

 

0006226-41.2010.403.6114 - GERALDO RODRIGUES DA SILVA(SP138809 - MARTA REGINA RODRIGUES 

SILVA BORGES E SP282724 - SUIANE APARECIDA COELHO PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Apresente a parte autora seu rol de testemunhas a fim de ser designada audiência.Int.  

 
0006271-45.2010.403.6114 - MARTINS RODRIGUES DE SENA(SP256767 - RUSLAN STUCHI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a proposta de acordo de fls. 149.Int. 

 

0006278-37.2010.403.6114 - GERCELINO DE SOUSA(SP067547 - JOSE VITOR FERNANDES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a proposta de acordo de fls. 57, no prazo legal. 

 

0006294-88.2010.403.6114 - MARIA JOSE XAVIER DA SILVA(SP231450 - LEACI DE OLIVEIRA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a proposta de acordo formulada pelo INSS.Intimem-se. 

 

0006338-10.2010.403.6114 - ANTONIO FRANCISCO DA SILVA(SP186601 - ROBERTO YSHIARA ARAUJO DE 

MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Primeiramente, diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal. Após, venham os autos conclusos. 

Int. 

 
0006419-56.2010.403.6114 - FLADIMIR SANTANNA(SP139389 - LILIAN MARIA FERNANDES STRACIERI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Verifico que a r. sentença proferida está sujeita ao reexame necessário, e houve a interposição de recurso de apelação 

pelo INSS (fls. 204/218. Dê-se baixa na certidão de fls. 164 verso. Recebo o recurso do INSS apenas no efeito 

devolutivo.Abra-se vista ao autor para apresentar contrarrazoes, no prazo legal.Int. 

 

0006443-84.2010.403.6114 - ISMAEL ENRIQUE FUENTES GONZALEZ(SP084260 - MARIA FERNANDA 

FERRARI MOYSES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso adesivo de fls. 126, nos efeitos devolutivo e suspensivo. Anote-se. Dê-se vista a(o) Ré(u) para 

apresentar contrarrazões, no prazo legal.Intimem-se. 
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0006449-91.2010.403.6114 - TEREZINHA DOS SANTOS LIMA(SP221833 - EDI CARLOS PEREIRA 

FAGUNDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes sobre as respostas aos ofícios de fls. 108/111 e 113/120, no prazo legal.Sem prejuízo, cumpra 

integralmente a parte autora a determinação de fls. 98, item 2, no prazo de vinte dias.Int. 

 

0006583-21.2010.403.6114 - ODAIR DE OLIVEIRA(SP085759 - FERNANDO STRACIERI E SP056890 - 

FERNANDO GUIMARAES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a manifestação do INSS de fls.123/133. No silêncio ou concordância com os cálculos 

apresentados, expeça-se precatório/ofício requisitório. Int.  

 

0006856-97.2010.403.6114 - JOSE LUIZ SOBRINHO(SP216898 - GILBERTO ORSOLAN JAQUES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 146: Cumpra-se integrlamnete a determinação de fls.120, expedindo-se carta precatória para a oitiva da testemunha 

João Batista Neto, arrolada as fls. 119.Int. 

 

0007150-52.2010.403.6114 - SALOMAO PEIXOTO DA SILVA(SP189449 - ALFREDO SIQUEIRA COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a manifestação do INSS de fls.133/142.No silêncio ou concordância com os cálculos 
apresentados, expeça-se precatório/ofício requisitório. Int. 

 

0007160-96.2010.403.6114 - JULIO CESAR PEREIRA SILVA(SP116305 - SERGIO RICARDO FONTOURA 

MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação nos efeitos devolutivo e suspensivo. Dê-se vista ao(a)(s) Autor(a)(es/s) para 

apresentar(em) contrarrazões, no prazo legal.Intime(m)-se. 

 

0007254-44.2010.403.6114 - ANTONIO FERREIRA LIMA(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA 

RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Apresente a parte autora a cópia integral dos autos n. 5640120100423149, movida perante a 9ª vara cível de SBCampo , 

conforme requerido pelo INSS as fls. 23. 

 

0007555-88.2010.403.6114 - CESAR GOMES DA SILVA(SP054244 - JAIR GONCALES GIMENEZ E SP296547 - 

REINALDO GONCALES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação, nos efeitos devolutivo e suspensivo.Dê-se vista a(o) Ré(u) para apresentar contrarrazões, 

no prazo legal.Intimem-se. 

 
0007820-90.2010.403.6114 - LUIZA DE MARILLAC PINHEIRO(SP110284 - MARIA D ALACOQUE PINHEIRO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se o INSS sobre a habilitação de herdeiros pretendida. Intimem-se. 

 

0007834-74.2010.403.6114 - FELIPE RODRIGUES DA SILVA FERREIRA X TATIANE DA SILVA BATISTA 

FREIRE(SP181384 - CRISTIANE LEANDRO DE NOVAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Tendo em vista a certidão de fls., nomeio, em substituição, a assistente social, FATIMA BELBIS DE ARAUJO - 

CRESS 38.559, independentemente de termo de compromisso. O laudo pericial deverá ser apresentado em 45 (quarenta 

e cinco) dias da intimação desta nomeação.Defiro o(s) Assistente(s) Técnico(s) indicado(s) pelo INSS. Quanto aos 

quesitos apresentados pela(s) parte(s), os indefiro por inteiro, pois os quesitos judiciais são suficientes para a formação 

do convencimento racional do magistrado, acerca dos fatos litigiosos, na presente ação. Intime-se a assistente social 

para que responda apenas aos quesitos de fls. 21 e 21 verso.Deverá a parte autora apresentar a sua documentação 

pessoal assim como dos demais integrantes da família, quando da realização da entrevista para o estudo social (RG, 

CPF, CARTEIRA DE TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL).Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a 

Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo, no prazo de 30 dias, e após 

manifestação das partes. CIÊNCIA AO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL.Intimem-se. 
 

0007857-20.2010.403.6114 - APALMIRA APARECIDA BAGGIO(SP172882 - DEBORA APARECIDA DE 

FRANÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Reiterem-se os ofícios expedidos as fls. 379/380. Prazo para resposta: 05 dias. Int. 

 

0007860-72.2010.403.6114 - LUCIA APARECIDA DOMINGOS(SP150403 - JULIANA GARCIA ESCANE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 146 e 160: Nomeio, como perito, na área de clínica médica, o Dr. Claudinoro Paolini, CRM 50.782, 

independentemente de termo de compromisso. Designo o dia 21/09/2011 às 17:00 horas, para a realização da perícia, na 

Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, neste Fórum Federal de São Bernardo doCampo. Intime-se a parte autora 

por carta com aviso de recebimento para comparecer munida de todos os exames que possuir e documentos pessoais, 
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inclusive de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social.Intime-se o sr perito para que responda aos quesitos de fls. 

07/08 e 96. Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados 

após a entrega do laudo em Juízo, no prazo de 30 dias, e após manifestação das partes. Int.  

 

0008155-12.2010.403.6114 - MARIA VERONICA DE SOUZA(SP216898 - GILBERTO ORSOLAN JAQUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação, nos efeitos devolutivo e suspensivo.Dê-se vista a(o) Ré(u) para apresentar contrarrazões, 

no prazo legal.Intimem-se. 

 

0008894-82.2010.403.6114 - DIVINO JOSE RODARTE(SP222134 - CLAUDINEI TEIXEIRA EVANGELISTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Expeça-se carta de intimação para que a parte autora compareça em secretaria e providencie a retirada dos documentos 

originais, no prazo de dez dias. Int. 

 

0008940-71.2010.403.6114 - IVONE BERRIO GRANELLI(SP120340 - APARECIDA CARMELEY DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X APARECIDA BENEDITA DORNELAS 

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada pela corré Aparecida benedita Dornelas, no prazo legal. Após, 

digam as partes sobre as provas que pretendem produzir, justificando-as, em cinco dias.  
 

0008956-25.2010.403.6114 - DIOGO LEANDRO DA FONSECA(SP089205 - AURO TOSHIO IIDA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a retificação do cálculo apresentado pelo INSS. Int. 

 

0009058-47.2010.403.6114 - BENEDITO FRANCISCO LOPES(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA AITH) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Verifico que houve um equívoco no r. despacho de fls. 79, assim, abra-se vista a parte autora para que se manifeste, 

apresentando contrarrazões no prazo legal.Int. 

 

0009097-44.2010.403.6114 - GABRIEL MOREIRA PINTO(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA 

RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Tendo em vista o laudo pericial de fls. 125/131, no qual há indicação de perícia complementar para apuração de 

hipertensão e dislipidemia (fls. 130, quesito nº 13), designe-se perícia médica na especialidade de clínica médica. 

Nomeio, como perito, o Dr. Claudinoro Paolini, CRM 50.782, independentemente de termo de compromisso. Intime-se 

o sr perito para que responda aos quesitos de fls. 103/104 e 120. Designo o dia 28/09/2011 às 18:30 horas, para a 

realização da perícia, na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo. 
Intime-se a parte autora por carta com aviso de recebimento para comparecer munida de todos os exames que possuir e 

documentos pessoais, inclusive de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social.Providencie o advogado da parte 

autora o seu comparecimento à perícia designada.Int. 

 

0000074-40.2011.403.6114 - GISELE PADUANI GOMES(SP190586 - AROLDO BROLL) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 90 e 98: Nomeio, como perita, a Dra. Thatiane Fernandes da Silva, CRM 118.943, independentemente de termo de 

compromisso.Designo para a realização da perícia, o dia 25/10/11 às 15:20 horas, na Rua Pamplona, n.º 788, conjunto 

11, Jardim Paulista, São Paulo/SP (Próximo ao metro Trianon-Masp). Providenciem-se as intimações pessoais do perito 

e do autor, que deverá comparecer munido de todos os exames que possui. O laudo pericial deverá ser apresentado em 

30 (trinta) dias e eventuais pareceres técnicos em até 10 dias, após a apresentação do laudo.intime-se a sra perita para 

que responda aos quesitos de fls. 66/67 e 82. Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 

558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo, no prazo de 30 dias, e após manifestação das 

partes.Int. 

 

0000508-29.2011.403.6114 - ONOFRE PEREIRA DOS SANTOS(SP130279 - MARIA HELENA DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Diga o autor sobre a proposta de acordo formulada pelo INSS às fls. 149/157.Int. 

 

0000526-50.2011.403.6114 - JOSE CELSO DE SOUZA(SP098137 - DIRCEU SCARIOT) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a petição de fls.137 como Agravo Retido. Anote-se.Vista ao Agravado para manifestação, no prazo de 10(dez) 

dias, nos termos do artigo 523, parágrafo 2º, do CPC.Intimem-se. 

 

0000548-11.2011.403.6114 - JACIR JORGE DE FRANCA(SP200736 - SILVIA FERNANDES CHAVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação nos efeitos devolutivo e suspensivo. Dê-se vista ao(a)(s) Autor(a)(es/s) para 

apresentar(em) contrarrazões, no prazo legal.Intime(m)-se. 
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0000579-31.2011.403.6114 - MARIA DE LOURDES DE SOUZA REZENDE SILVA(SP103781 - VANDERLEI 

BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga o INSS sobre o laudo apresentado pelo assistente técnico de fls. 116.Int. 

 

0000599-22.2011.403.6114 - ELVIO VICENTINI(SP120340 - APARECIDA CARMELEY DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga o autor sobre a proposta de acordo apresentada pelo INSS às fls. 123/129.Int. 

 

0000606-14.2011.403.6114 - ELIRIA SOUSA DA SILVA(SP181384 - CRISTIANE LEANDRO DE NOVAIS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação, tão somente em seu efeito devolutivo. Dê-se vista ao(a)(s) Autor(a)(es/s) para 

apresentar(em) contrarrazões, no prazo legal.Intime(m)-se 

 

0000610-51.2011.403.6114 - SUZELANIA ROSA DA SILVA(SP272135 - LEANDRO DE OLIVEIRA MARTINS E 

SP167376 - MELISSA TONIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga o autor sobre a proposta de acordo apresentada pelo INSS às fls.108/115. Int. 

 
0000725-72.2011.403.6114 - JOSE HERCULANO GODOI X SHIGUEO AKIOSSI X VALTER FERNANDES DE 

OLIVEIRA(SP148162 - WALDEC MARCELINO FERREIRA E SP148058 - ALEXANDRE CEREJA SANCHEZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação nos efeitos devolutivo e suspensivo. Dê-se vista ao(a)(s) Autor(a)(es/s) para 

apresentar(em) contrarrazões, no prazo legal.Intime(m)-se. 

 

0000757-77.2011.403.6114 - LUIZ ANTONIO SHIGUERU SASAKI(SP190586 - AROLDO BROLL) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a proposta de acordo formulada pelo INSS.Intimem-se. 

 

0000798-44.2011.403.6114 - MARIA RITA DE PAULA(SP084260 - MARIA FERNANDA FERRARI MOYSES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora acerca da proposta de acordo formulada pelo INSS.Int. 

 

0000808-88.2011.403.6114 - JOAO VITOR OLIVEERI X WILSON OLIVEERI X ELIET MARIA FRANCO 

OLIVEERI(SP065393 - SERGIO ANTONIO GARAVATI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 
Tendo em vista a certidão de fls., nomeio, em substituição, a assistente social, FATIMA BELBIS DE ARAUJO - 

CRESS 38.559, independentemente de termo de compromisso. O laudo pericial deverá ser apresentado em 45 (quarenta 

e cinco) dias da intimação desta nomeação.Defiro o(s) Assistente(s) Técnico(s) indicado(s) pelo INSS. Quanto aos 

quesitos apresentados pela(s) parte(s), os indefiro por inteiro, pois os quesitos judiciais são suficientes para a formação 

do convencimento racional do magistrado, acerca dos fatos litigiosos, na presente ação. Intime-se a assistente social 

para que responda apenas aos quesitos de fls. 28 e 28 verso.Deverá a parte autora apresentar a sua documentação 

pessoal assim como dos demais integrantes da família, quando da realização da entrevista para o estudo social (RG, 

CPF, CARTEIRA DE TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL).Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a 

Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo, no prazo de 30 dias, e após 

manifestação das partes. CIÊNCIA AO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL.Intimem-se. 

 

0000811-43.2011.403.6114 - JOSE MARIA VINA BARRIOS(SP222134 - CLAUDINEI TEIXEIRA 

EVANGELISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação, tão somente em seu efeito devolutivo. Dê-se vista ao(a)(s) Autor(a)(es/s) para 

apresentar(em) contrarrazões, no prazo legal.Intime(m)-se 

 

0000882-45.2011.403.6114 - CICERO BERTO DA SILVA(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) 
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Regularize o INSS a petição de fls. 284/289.Após, abra-se vista a parte autora sobre a proposta de acordo 

formulada pelo INSS às fls.Int. 

 

0000886-82.2011.403.6114 - ARMANDO JORGE DA SILVA(SP189449 - ALFREDO SIQUEIRA COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistas às partes sobre os informes do INSS acostados aos autos. Int. 

 

0000887-67.2011.403.6114 - MARIA DAS DORES(SP189449 - ALFREDO SIQUEIRA COSTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Esclareça o Sr. Perito se a incapacidade total e temporária decorre unicamente da lesão no cotovelo (CID M771 - 
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epicondilite lateral), no prazo de 05 (cinco) dias.Intime-se. 

 

0000902-36.2011.403.6114 - MANOEL DO NASCIMENTO(SP128405 - LEVI FERNANDES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora acerca da proposta de acordo formulada pelo INSS.Int. 

 

0001051-32.2011.403.6114 - ALDEMO DAS GRACAS ESPINDOLA PAIXAO(SP231853 - ALEXANDRE DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a proposta de acordo de fls. 51/52.Int. 

 

0001064-31.2011.403.6114 - CELIDALVA FREIRE DA SILVA(SP189449 - ALFREDO SIQUEIRA COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a proposta de acordo formulada pelo INSS.Int. 

 

0001067-83.2011.403.6114 - BENEDITO DE CASTRO X JOSE XAVIER DE MOURA X PAULO SERGIO VIEIRA 

BARROS(SP148162 - WALDEC MARCELINO FERREIRA E SP148058 - ALEXANDRE CEREJA SANCHEZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Após, digam as partes sobre as provas que 
pretendem produzir, justificando-as, em cinco dias.Int. 

 

0001087-74.2011.403.6114 - MARIANA LIMA DUARTE(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 - 

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Sem prejuízo, manifestem-se as partes sobre o(s) 

laudo(s) pericial(ais) juntado aos autos, em memoriais finais. Int. 

 

0001327-63.2011.403.6114 - MARIA HELENA AIRES PATRICIO(SP190585 - ARIOSTO SAMPAIO ARAÚJO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro a inclusão dos filhos da parte autora no pólo passivo da presente demanda: Luis Roberto Aires Patrício - CPF. 

405.861.418-80, Aurilene Aires Patrício - CPF. 404.248.998-25 e Raimundo Nonato Aires Patrício - CPF. 370.494.168-

94, de Maria da Purificação dos Santos - companheira do falecido (CPF. 042.218.493-47) e de sua filha Gilvermara 

Crisitina dos Santos Patrício.Remetam-se os autos ao SEDI para as anotações de praxe.Após, citem-se, nos endereços 

da parte autora e de fls. 44.Int. 

 

0001354-46.2011.403.6114 - MATHEUS CORREA DE SOUZA(SP138546 - LUCAS DE PAULA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Diga a parte autora acerca da proposta de acodo formulada pelo INSS.Int. 

 

0001377-89.2011.403.6114 - NEUSA APARECIDA SEGANTIN(SP083267 - MARIA DAS DORES ALMEIDA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Defiro a produção de prova testemunhal requerida às fls. 109/110. Apresente a autora o rol de testemunhas, no 

prazo de 10 (dez) dias. Apos, venham os autos conclusos para designação da data para a audiência. Int.  

 

0001405-57.2011.403.6114 - LUZINETE GUEDES DA SILVA(SP256004 - ROSANGELA DE LIMA ALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Verifico que houve erroneamente a nomeação de perito na área de psiquiatria e não ortopedia, como deveria ter 

constado, as fl. 54/55. Assim, nomeio, em substituição, como perito, o Dr. RICARDO FERNANDES WAKNIN, CRM 

128.873, independentemente de termo de compromisso. Designo o dia 19/10/2011 às 09:20 horas, para a realização da 

perícia, na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo. Intime-se a 

parte autora por carta com aviso de recebimento para comparecer munida de todos os exames que possuir e documentos 

pessoais, inclusive de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social.Providencie o advogado da parte autora o seu 

comparecimento à perícia designada.Intime-se o sr perito para que responda apenas aos quesitos de fls. 54/55. Arbitro 

os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do 
laudo em Juízo, no prazo de 30 dias, e após manifestação das partes.Int. 

 

0001417-71.2011.403.6114 - MILTON RIBEIRO DOS SANTOS(SP178547 - ALEXANDRA ARIENTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga o autor sobre a proposta de acordo formulada pelo INSS às fls. 77/85.Int. 

 

0001547-61.2011.403.6114 - NEUZA FERNANDES GUIMARAES(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA 

RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Antes da designação de nova perícia, informe a parte autora seu endereço atualizado, tendo em vista a certidão negativa 

de fls. 75, no prazo legal.Int. 
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0001648-98.2011.403.6114 - MARIA DO SOCORRO SILVA(SP132259 - CLEONICE INES FERREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 117/119: Nomeio, em substituição, como perito, a Dr. RICARDO FERNANDES WAKNIN, CRM 128.873, 

independentemente de termo de compromisso. Designo o dia 19/10/2011 às 09:00 horas, para a realização da perícia, na 

Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo. Intime-se a parte autora 

por carta com aviso de recebimento para comparecer munida de todos os exames que possuir e documentos pessoais, 

inclusive de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social.Providencie o advogado da parte autora o seu 

comparecimento à perícia designada.Intime-se o sr perito para que responda apenas aos quesitos de fls. 71/72. Arbitro 

os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do 

laudo em Juízo, no prazo de 30 dias, e após manifestação das partes.Int. 

 

0001773-66.2011.403.6114 - JOSUE HONORIO DE VASCONCELOS(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA 

RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Venham os autos conclusos para a prolação de sentença. Int.  

 

0001779-73.2011.403.6114 - IRACEMA INACIA CRISPIM MATEUS(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA 

RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Deixo de apreciar os quesitos apresentados pela parte autora por se referir a perícia médica, o que não é o caso dos 
autos.Aguarde realização do estudo do laudo de estudo social connforme determinado fls. 67. Int. 

 

0001785-80.2011.403.6114 - JONES GOMES PEREIRA(SP139389 - LILIAN MARIA FERNANDES STRACIERI E 

SP292439 - MARIANA APARECIDA DE LIMA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Vistos. Para a comprovãção do período rural, determino a produção de prova testemunhal consistente no depoimento 

pessoal do requerente e na oitiva de testemunhas a serem arroladas no prazo de 10 (dez) dias. Após a apresentação do 

rol das testemunhas pelo autor, venham os autos conclusos para designação de data para realização de audiência. Int.  

 

0001786-65.2011.403.6114 - JOAO CARDOSO DOS SANTOS(SP139389 - LILIAN MARIA FERNANDES 

STRACIERI E SP292439 - MARIANA APARECIDA DE LIMA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a proposta de acordo formulada pelo INSS.Intimem-se. 

 

0001796-12.2011.403.6114 - JOANESIO CANDIDO RIBEIRO(SP092528 - HELIO RODRIGUES DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Oficie-se nos termos de fls.123/124.Int. 
 

0001820-40.2011.403.6114 - ARLINDO BARBOSA DE ALMEIDA(SP283463 - VIVIAN LOPES NASCIMENTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Redesigno a realização da perícia para o dia 25/10/2011, às 14:40 horas, na Rua Pamplona, n.º 788, conjunto 11, Jardim 

Paulista, São Paulo/SP (Próximo ao metro Trianon-Masp). 0,10 Intime-se a parte autora por carta com aviso de 

recebimento para comparecer munida de todos os exames que possuir e documentos pessoais, inclusive de sua Carteira 

de Trabalho e Previdência Social, nos endereços de fls. 79 e 80. O laudo pericial deverá ser apresentado em 30 (trinta) 

dias e eventuais pareceres técnicos em até 10 dias, após a apresentação do laudo.Intime-se a sra perita para que 

responda aos quesitos de fls. 32 e 33.Int. 

 

0002084-57.2011.403.6114 - MARIA DAS DORES GOMES(SP085759 - FERNANDO STRACIERI E SP056890 - 

FERNANDO GUIMARAES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a proposta de acordo de fls. 96/102.Int. 

 

0002262-06.2011.403.6114 - CLAUDIO DE JESUS FIBLA(SP214158 - PATRICIA PARISE DE ARAUJO E 

SP277473 - ISMAEL CORREA DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga o INSS sobre os dcumentos juntados aos autos (fls. 169/193).Sem prejuízo, providencie a parte autora a retirada 
das carteiras de trabalho originais, em cinco dias.Int. 

 

0002369-50.2011.403.6114 - JOAO JERONILSON GOIS(SP272915 - JULIANA DE CASTRO AZEVEDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a proposta de acordo de fls. 91/95. Int. 

 

0002372-05.2011.403.6114 - JOSE DA SILVA ARAUJO(SP085759 - FERNANDO STRACIERI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro o(s) Assistente(s) Técnico(s) indicado(s) pelo INSS. Quanto aos quesitos apresentados pela(s) parte(s), os 

indefiro por inteiro, pois os quesitos judiciais são suficientes para a verificação da alegada incapacidade laborativa, 

temporária ou definitiva, data de seu início e eventual reabilitação profissional, sendo o necessário para a formação do 
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convencimento racional do magistrado, acerca dos fatos litigiosos, na presente ação.Aguarde-se a realização da perícia 

designada.Intimem-se. 

 

0002384-19.2011.403.6114 - RUBENS ANTONIO DE MELO(SP258849 - SILVANA DOS SANTOS FREITAS E 

SP269434 - ROSANA TORRANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Sem prejuízo, manifestem-se as partes sobre o(s) 

laudo(s) pericial(ais) juntado aos autos, em memoriais finais.Após, requisitem-se os honorários periciais.Int. 

 

0002431-90.2011.403.6114 - JOAO GITUO KUGUIO(SP047342 - MARIA APARECIDA VERZEGNASSI GINEZ) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Após, digam as partes sobre as provas que 

pretendem produzir, justificando-as, em cinco dias.Int. 

 

0002498-55.2011.403.6114 - APARECIDO TERCARIOL(SP047342 - MARIA APARECIDA VERZEGNASSI 

GINEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Após, digam as partes sobre as provas que 

pretendem produzir, justificando-as, em cinco dias.Int. 

 
0002504-62.2011.403.6114 - JOEL GOULART DA SILVA(SP094342 - APARECIDA LUZIA MENDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a)(s) Autor(a)(es/s) sobre a(s) contestação(ões) apresentada(s), em 10(dez) dias.Após, especifiquem 

as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as, no prazo de 05(cinco) dias.Intimem-se. 

 

0002571-27.2011.403.6114 - ANTONIA DA CONCEICAO HAMARAL MAIA(SP088454 - HAMILTON 

CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intime-se o INSS para que apresente os laudos das perícias administrativas que en sejaram a concessão da aposentadoria 

por invalidez n. 32/504.467.528-7 , conforme requerido as fls. 85.Prazo: 10 dias.Int. 

 

0002575-64.2011.403.6114 - JOSE CLAUDIO FRANCO(SP047342 - MARIA APARECIDA VERZEGNASSI 

GINEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a)(s) Autor(a)(es/s) sobre a(s) preliminar(es) arguida(s) na contestação(ões) apresentada(s), em 

10(dez) dias.Após, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as, no prazo de 05(cinco) 

dias.Se requerida a perícia médica, as partes já deverão apresentar os quesitos a serem respondidos para apreciação na 

decisão de deferimento ou não das provas, bem como indicar assistente técnico.Intimem-se. 

 
0002613-76.2011.403.6114 - SINVAL GENTIL CAETANO(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA 

RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Sem prejuízo, manifestem-se as partes sobre o(s) 

laudo(s) pericial(ais) juntado aos autos, em memoriais finais.Após, requisitem-se os honorários periciais.Int. 

 

0002662-20.2011.403.6114 - ALISON ALMEIDA RIOS X EDNA LIMA DE ALMEIDA RIOS(SP269179 - CLEUSA 

BRITTES CABRAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista a certidão de fls., nomeio, em substituição, a assistente social, FATIMA BELBIS DE ARAUJO - 

CRESS 38.559, independentemente de termo de compromisso. tos, em memoriais finais.O laudo pericial deverá ser 

apresentado em 45 (quarenta e cinco) dias da intimação desta nomeação.Defiro o(s) Assistente(s) Técnico(s) indicado(s) 

pelo INSS. Quanto aos quesitos apresentados pela(s) parte(s), os indefiro por inteiro, pois os quesitos judiciais são 

suficientes para a formação do convencimento racional do magistrado, acerca dos fatos litigiosos, na presente ação. 

Intime-se a assistente social para que responda apenas aos quesitos de fls. 21 e 21 verso.Deverá a parte autora 

apresentar a sua documentação pessoal assim como dos demais integrantes da família, quando da realização da 

entrevista para o estudo social (RG, CPF, CARTEIRA DE TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL).Arbitro os 

honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do 

laudo em Juízo, no prazo de 30 dias, e após manifestação das partes. CIÊNCIA AO MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL.Intimem-se. 

 

0002667-42.2011.403.6114 - ALBERTO IWAO SEINHO JULIOR(SP226041 - PATRICIA CROVATO DUARTE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro a inclusão de Mariza Prudencia Senio no pólo passivo da presente demanda. Remetam-se os autos ao SEDI para 

as anotações de praxe.Cite-se no endereço de fls. 95.Innt. 

 

0002686-48.2011.403.6114 - GERALDO PEREIRA DE ASSIS(SP216898 - GILBERTO ORSOLAN JAQUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a petição de fls.318 como Agravo Retido. Anote-se.Vista ao Agravado para manifestação, no prazo de 10(dez) 

dias, nos termos do artigo 523, parágrafo 2º, do CPC.Intimem-se.Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, 
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no prazo legal. Sem prejuízo, manifestem-se as partes sobre o(s) laudo(s) pericial(ais) juntado aos autos, em memoriais 

finais. Após, requisitem-se os honorários periciais. Int.  

 

0002690-85.2011.403.6114 - JOAO VIEIRA DE MORAES NETO(SP167376 - MELISSA TONIN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro a produção de prova testemunhal.Apresente o autor rol de testemunhas, no prazo de 10 (dez) dias. Após, 

venham os autos conclusos para designação de audiência.Intimem-se. 

 

0002760-05.2011.403.6114 - EDIMILSON SANTOS FERREIRA(SP216898 - GILBERTO ORSOLAN JAQUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Sem prejuízo, manifestem-se as partes sobre o(s) 

laudo(s) pericial(ais) juntado aos autos, em memoriais finais.Após, requisitem-se os honorários periciais.Int. 

 

0002818-08.2011.403.6114 - AGUINALDO ANTONIO ZACARIOTTO(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a)(s) Autor(a)(es/s) sobre a(s) contestação(ões) apresentada(s), em 10(dez) dias.Após, especifiquem 

as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as, no prazo de 05(cinco) dias.Intimem-se. 

 
0002846-73.2011.403.6114 - MARCELO PLINIO BASSI(SP219659 - AURELIA ALVES DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Sem prejuízo, manifestem-se as partes sobre o(s) 

laudo(s) pericial(ais) juntado aos autos, em memoriais finais.Após, requisitem-se os honorários periciais.Int. 

 

0002848-43.2011.403.6114 - JOSE VALDECIR DA SILVA(MG095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS E 

SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a)(s) Autor(a)(es/s) sobre a(s) na contestação(ões) apresentada(s), em 10(dez) dias.Após, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as, no prazo de 05(cinco) dias.Intimem-se. 

 

0002853-65.2011.403.6114 - SEBASTIAO ALVES DE SOUZA(SP279833 - ELIANE MARTINS DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Após, digam as partes sobre as provas que 

pretendem produzir, justificando-as, em cinco dias.Int. 

 

0002894-32.2011.403.6114 - MARCOS WELBE DOS SANTOS(SP283418 - MARTA REGINA GARCIA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Sem prejuízo, manifestem-se as partes sobre o(s) 

laudo(s) pericial(ais) juntado aos autos, em memoriais finais.Após, requisitem-se os honorários periciais.Int. 

 

0002924-67.2011.403.6114 - FRANCISCO DAS CHAGAS DA SILVEIRA LOPES(SP099858 - WILSON MIGUEL E 

SP038399 - VERA LUCIA D AMATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a)(s) Autor(a)(es/s) sobre a(s) preliminar(es) arguida(s) na contestação(ões) apresentada(s), em 

10(dez) dias.Após, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as, no prazo de 05(cinco) 

dias.Intimem-se. 

 

0002975-78.2011.403.6114 - ADIR DE AMARAL NETO(SP213216 - JOAO ALFREDO CHICON) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência ao INSS acerca do pedido de desistência formulado pela parte autora.Int. 

 

0003009-53.2011.403.6114 - JOSE CARLOS VASCONCELOS NOGUEIRA(SP240071 - ROSA SUMIKA YANO 

HARA E SP245032 - DULCE HELENA VILLAFRANCA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Reconsidero a primeira parte do r. despacho de fls. 162, eis que houve o recolhimento integral das custas 
iniciais.Venham os autos conclusos para prolação de sentença.  

 

0003027-74.2011.403.6114 - JOSE ANTONIO AGOSTINHO(SP282724 - SUIANE APARECIDA COELHO PINTO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Dê-se vista ao INSS dos documentos juntados pelo autor às fls. 102/114, bem como intime-se a referida 

autarquia a providenciar cópia dos processos administrativos nº 152.564.224-0 e 152.022.857-8, no prazo de 15 

(quinze) dias, consoante pedido formulado pelo autor às fls. 100. Int.  

 

0003080-55.2011.403.6114 - MARINALDO NETO DA SILVA(SP283725 - EDVANILSON JOSE RAMOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Após, digam as partes sobre as provas que 
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pretendem produzir, justificando-as, em cinco dias.Int. 

 

0003135-06.2011.403.6114 - VALDIR ROGERI(SP262960 - CHRISTIANO SAKAMOTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga o INSS sobre os documentos de fls. 74/95.Int. 

 

0003136-88.2011.403.6114 - ERASMO AZEVEDO DE MORAES X ADEILDA SOARES DE MORAIS(SP269434 - 

ROSANA TORRANO E SP258849 - SILVANA DOS SANTOS FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Sem prejuízo, manifestem-se as partes sobre o(s) 

laudo(s) pericial(ais) juntado aos autos, em memoriais finais.Após, requisitem-se os honorários periciais.Int. 

 

0003148-05.2011.403.6114 - ANTONIO CARLOS ILARINO(SP286057 - CECILIA AMARO CESARIO E SP286387 

- VINICIUS PARUSSOLO MININI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a)(s) Autor(a)(es/s) sobre a(s) preliminar(es) arguida(s) na contestação(ões) apresentada(s), em 

10(dez) dias.Após, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as, no prazo de 05(cinco) 

dias.Intimem-se. 

 
0003152-42.2011.403.6114 - MARIA VENINA DE MORAES CEREJA(SP288774 - JOSE ADAILTON MIRANDA 

CAVALCANTE E SP259031 - ANDREINA LISBETH DE ALEIXO BRAVO E SP263023 - FLAVIA JULIANA DE 

ALMEIDA GODOI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Desentranhe-se a petição prot. n. 201161140028923, em razão da preclusão consumativa, entregando-a ao seu 

subscritor mediante recibo nos autos.Após, venham conclusos para prolação de sentença. 

 

0003184-47.2011.403.6114 - VERA LUCIA MARINHO DA SILVA(SP139389 - LILIAN MARIA FERNANDES 

STRACIERI E SP292439 - MARIANA APARECIDA DE LIMA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS X RAQUEL MARINHO DA SILVA SALIM 

Manifeste(m)-se o(a)(s) Autor(a)(es/s) sobre a(s) preliminar(es) arguida(s) na contestação(ões) apresentada(s), em 

10(dez) dias.Após, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as, no prazo de 05(cinco) 

dias.Intimem-se. 

 

0003202-68.2011.403.6114 - EVA MARIA CONCEICAO DE OLIVEIRA(SP245214 - KARINA CRISTINA CASA 

GRANDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Sem prejuízo, manifestem-se as partes sobre o(s) 

laudo(s) pericial(ais) juntado aos autos, em memoriais finais.Após, requisitem-se os honorários periciais.Int. 
 

0003233-88.2011.403.6114 - AURISETE MARIA DA COSTA MORAES(SP230110 - MIGUEL JOSE CARAM 

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Sem prejuízo, manifestem-se as partes sobre o(s) 

laudo(s) pericial(ais) juntado aos autos, em memoriais finais.Após, requisitem-se os honorários periciais.Int. 

 

0003352-49.2011.403.6114 - LUIZ CLAUDIO MOURA DE MORAES(SP154863 - MAURICIO SOARES DE 

ALMEIDA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Sem prejuízo, manifestem-se as partes sobre o(s) 

laudo(s) pericial(ais) juntado aos autos, em memoriais finais.Após, requisitem-se os honorários periciais.Int. 

 

0003356-86.2011.403.6114 - GILBERRTO CLETO(SP180793 - DENISE CRISTINA PEREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro a produção de provas requeridas pelo INSS.Oficie-se para cumprimento, conforme fls.90/91.Int. 

 

0003441-72.2011.403.6114 - WALTER VICENTINI(SP056890 - FERNANDO GUIMARAES DE SOUZA E 

SP085759 - FERNANDO STRACIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Tendo em vista a decisão proferida no bojo do Agravo de Instrumento, anote-se o deferimento da justiça gratuita.Cite-

se. 

 

0003916-28.2011.403.6114 - MARIA DAS GRACAS TIAGO FARIAS(SP279833 - ELIANE MARTINS DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Por ora, oficie-se à empresa Metan S/A Metalúrgica Anchieta para que esclareça as divergências apontadas pelo 

INSS (fls. 179/181), no prazo de 15 (quinze) dias.A empresa deverá encaminhar, outrossim, os respectivos laudos 

técnicos de todo o período em que o requerente foi seu empregado.Intimem-se. 

 

0003941-41.2011.403.6114 - CREUSA MARIA BRILHANTE DOS SANTOS(SP200992 - DANIELA SILVA 

PIMENTEL PASSOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Sem prejuízo, manifestem-se as partes sobre o(s) 

laudo(s) pericial(ais) juntado aos autos, em memoriais finais.Após, requisitem-se os honorários periciais.Int. 

 

0003943-11.2011.403.6114 - VICENTE DE PAULA DIAS(SP114598 - ANA CRISTINA FRONER FABRIS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Sem prejuízo, manifestem-se as partes sobre o(s) 

laudo(s) pericial(ais) juntado aos autos, em memoriais finais.Após, requisitem-se os honorários periciais.Int. 

 

0003950-03.2011.403.6114 - NELSON PUPO(SP177942 - ALEXANDRE SABARIEGO ALVES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Digam as partes sobre o(s) laudo(s) pericial(ais) apresentado(s), em memoriais finais, no prazo de 05 (cinco) 

dias.Após, requisitem-se os honorários periciais.Int. 

 

0004026-27.2011.403.6114 - JANILDA MARIA PEREIRA DA SILVA(SP094342 - APARECIDA LUZIA MENDES) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Digam as partes sobre o(s) laudo(s) pericial(ais) apresentado(s), em memoriais finais, no prazo de 05 (cinco) 

dias.Após, requisitem-se os honorários periciais.Int. 

 
0004040-11.2011.403.6114 - ROSINETE DA SILVA GOMES(SP065393 - SERGIO ANTONIO GARAVATI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Sem prejuízo, manifestem-se as partes sobre o(s) 

laudo(s) pericial(ais) juntado aos autos, em memoriais finais.Após, requisitem-se os honorários periciais.Int. 

 

0004068-76.2011.403.6114 - KUNIHIRO MITSUI(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA AITH) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a)(s) Autor(a)(es/s) sobre a(s) contestação(ões) apresentada(s), em 10(dez) dias.Após, especifiquem 

as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as, no prazo de 05(cinco) dias.Intimem-se. 

 

0004069-61.2011.403.6114 - CLAUDIO TINTORI(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA AITH) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a)(s) Autor(a)(es/s) sobre a(s) preliminar(es) arguida(s) na contestação(ões) apresentada(s), em 

10(dez) dias.Após, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as, no prazo de 05(cinco) 

dias.Se requerida a perícia médica, as partes já deverão apresentar os quesitos a serem respondidos para apreciação na 

decisão de deferimento ou não das provas, bem como indicar assistente técnico.Intimem-se. 

 
0004072-16.2011.403.6114 - WALDITO LOPES DA SILVA(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA AITH) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a)(s) Autor(a)(es/s) sobre a(s) contestação(ões) apresentada(s), em 10(dez) dias.Após, especifiquem 

as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as, no prazo de 05(cinco) dias.Intimem-se. 

 

0004139-78.2011.403.6114 - CELSO FUSHI DE OLIVEIRA(SP282724 - SUIANE APARECIDA COELHO PINTO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Tendo em vista a inércia do autor para apresentar os documentos determinados em fls.99 verso, indefiro o pedido 

de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita. Recolha o autor, no prazo de 10 (dez) dias, as custas iniciais, sob pena 

de extinção do feito.Intime-se.  

 

0004147-55.2011.403.6114 - MARIA APARECIDA DA SILVA(SP178547 - ALEXANDRA ARIENTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Cite-se o INSS.Intime(m)-se. 

 

0004215-05.2011.403.6114 - JOSE MOREIRA DE SOUZA(SP040505 - SHIRLEY SANCHEZ ROMANZINI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Vistos.Defiro a produção de prova testemunhal.Apresente o autor rol de testemunhas, no prazo de 10 (dez) dias. Após, 

venham os autos conclusos para designação de data para audiência.Intimem-se. 

 

0004247-10.2011.403.6114 - MARIA ELINEIDE DA SILVA DE OLIVEIRA(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Sem prejuízo, manifestem-se as partes sobre o(s) 

laudo(s) pericial(ais) juntado aos autos, em memoriais finais.Após, requisitem-se os honorários periciais.Int. 

 

0004255-84.2011.403.6114 - FRANCISCO BEZERRA DA SILVA(MG095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Após, digam as partes sobre as provas que 
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pretendem produzir, justificando-as, em cinco dias.Int. 

 

0004613-49.2011.403.6114 - JOSE MILTON DA SILVA(SP117354 - IARA MORASSI LAURINDO E SP119189 - 

LAERCIO GERLOFF E SP109603 - VALDETE DE MORAES E SP222542 - HELIO BELISARIO DE ALMEIDA E 

SP103781 - VANDERLEI BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a)(s) Autor(a)(es/s) sobre a(s) contestação(ões) apresentada(s), em 10(dez) dias.Após, especifiquem 

as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as, no prazo de 05(cinco) dias.Intimem-se. 

 

0004648-09.2011.403.6114 - MARIA ENEIDE DE QUEIROZ COELHO(SP067547 - JOSE VITOR FERNANDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Após, digam as partes sobre as provas que 

pretendem produzir, justificando-as, em cinco dias.Int. 

 

0004719-11.2011.403.6114 - MANOEL SANCHES(SP085809 - ADEMAR NYIKOS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a)(s) Autor(a)(es/s) sobre a(s) na contestação(ões) apresentada(s), em 10(dez) dias.Após, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as, no prazo de 05(cinco) dias.Intimem-se. 

 
0004742-54.2011.403.6114 - EDCELIO SARMENTO DE LIMA(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP238315 - 

SIMONE JEZIERSKI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a)(s) Autor(a)(es/s) sobre a(s) contestação(ões) apresentada(s), em 10(dez) dias.Após, especifiquem 

as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as, no prazo de 05(cinco) dias.Intimem-se. 

 

0004760-75.2011.403.6114 - MARIA EDIVA COSTA(SP067547 - JOSE VITOR FERNANDES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Após, digam as partes sobre as provas que 

pretendem produzir, justificando-as, em cinco dias.Int. 

 

0004778-96.2011.403.6114 - RENATO IGIDIO MORENO(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA AITH) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a)(s) Autor(a)(es/s) sobre a(s) preliminar(es) arguida(s) na contestação(ões) apresentada(s), em 

10(dez) dias.Após, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as, no prazo de 05(cinco) 

dias.Intimem-se. 

 

0004791-95.2011.403.6114 - AIRTON FRANCISCO FRIGO(SP152031 - EURICO NOGUEIRA DE SOUZA) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a)(s) Autor(a)(es/s) sobre a(s) contestação(ões) apresentada(s), em 10(dez) dias.Após, especifiquem 

as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as, no prazo de 05(cinco) dias.Intimem-se. 

 

0004894-05.2011.403.6114 - LUIZ ANTONIO SOUZA PINTO(SP213216 - JOAO ALFREDO CHICON) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a)(s) Autor(a)(es/s) sobre a(s) contestação(ões) apresentada(s), em 10(dez) dias.Após, especifiquem 

as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as, no prazo de 05(cinco) dias.Intimem-se. 

 

0004896-72.2011.403.6114 - LURILDO LUIZ DE LIMA(SP213216 - JOAO ALFREDO CHICON) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a)(s) Autor(a)(es/s) sobre a(s) contestação(ões) apresentada(s), em 10(dez) dias.Após, especifiquem 

as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as, no prazo de 05(cinco) dias.Intimem-se. 

 

0004915-78.2011.403.6114 - JOSE RIBEIRO PEREIRA(SP216898 - GILBERTO ORSOLAN JAQUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro o pedido de benefícios da Justiça Gratuita, nos termos da Lei nº 1.060/50. Anote-se.Tratam os presentes 
autos de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, com pedido de antecipação de tutela, objetivando restabelecimento 

de auxílio-doença ou concessão de aposentadoria por invalidez.Alega o autor não reunir condições de trabalho por ser 

portador de problemas ortopédicos, problemas na visão, hipertensão, diabetes, entre outros, que o incapacitam para o 

trabalho. Incabível nesse momento, a antecipação de tutela pretendida, uma vez que para a aferição da verossimilhança 

das alegações é necessária a produção de prova pericial que ateste a presença da doença incapacitante. Desta forma, não 

vislumbro a existência de prova inequívoca dos fatos alegados, possível apenas após a instrução.Ademais, o autor teve 

seu benefício cessado administrativamente em razão da constatação de ausência de incapacidade. Cito precedentes 

nesse sentido:PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. ANTECIPAÇÃO 

DE TUTELA. INCAPACIDADE PERMANENTE NÃO DEMONSTRADA.- Revogada, em agravo de instrumento 

interposto pelo INSS, decisão do juízo a quo, concessiva de antecipação de tutela para implantação de aposentadoria por 

invalidez , não houve, em pedido de reconsideração, alteração quanto à prova de incapacidade laborativa do segurado 
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agravante. - Ausência de verossimilhança da alegação para concessão de aposentadoria por invalidez ou de auxílio-

doença. - Necessidade de perícia médica judicial para constatação da existência da incapacidade alegada. - Agravo de 

instrumento a que se dá provimento para revogar a antecipação da tutela .(TRF3, AG 2007.03.00.086250-6, Relator 

DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA CAZERTA, Oitava Turma, DJF3 

DATA:27/05/2008)PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ /AUXÍLIO-DOENÇA. AGRAVO 

REGIMENTAL RECEBIDO COMO AGRAVO LEGAL. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA COM VISTAS À 

IMPLANTAÇÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA: AUSÊNCIA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES.- Recurso 

interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, caput, do CPC. Aplica-se no caso o princípio da 

fungibilidade recursal, de forma a admitir o agravo regimental como se de agravo legal se tratasse. É que não se 

configura hipótese de erro grosseiro nem de má-fé. Outrossim, o agravante apresentou irresignação dentro do prazo 

previsto para a interposição do recurso cabível. - Incapacidade para o trabalho que não ficou demonstrada na esteira dos 

documentos médicos produzidos nos autos. Ausência de prova inequívoca. - Incabível, deveras, a antecipação de tutela . 

- Agravo legal não provido.(TRF3, AG 2007.03.00.101282-8, Relator JUIZ CONVOCADO EM AUXILIO FONSECA 

GONÇALVES, Oitava Turma, DJU DATA:23/04/2008 PÁGINA: 338)Posto isso, INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DE 

TUTELA requerida.Cite-se e Intimem-se. 

 

0004942-61.2011.403.6114 - JOSE CARLOS DE SOUZA(SP086599 - GLAUCIA SUDATTI E SP299700 - 

NATHALIA ROSSY DE MELO PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Recolhidas as custas iniciais, cite-se.Int. 

 

0004949-53.2011.403.6114 - FLAVIO MUNTANELLI JUNIOR(SP056890 - FERNANDO GUIMARAES DE 

SOUZA E SP085759 - FERNANDO STRACIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Indefiro por inteiro os quesitos apresentados pelas partes, uma vez que os quesitos judiciais são suficientes para a 

verificação da alegação da incapacidade laborativa, temporária ou definitiva, data de seu início e eventual reabilitação 

profissional, sendo o necessário para a formação do convencimento racional do magistrado, acerca dos fatos litigiosos, 

na presente ação. Aguarde-se a realização da perícia designada.Intimem-se. 

 

0004972-96.2011.403.6114 - EDSON CANDIDO ALVES(SP226218 - OTAVIO LAZZURI ORMONDE BONICIO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro o(s) Assistente(s) Técnico(s) indicado(s) pelo INSS. Quanto aos quesitos apresentados pela(s) parte(s), os 

indefiro por inteiro, pois os quesitos judiciais são suficientes para a verificação da alegada incapacidade laborativa, 

temporária ou definitiva, data de seu início e eventual reabilitação profissional, sendo o necessário para a formação do 

convencimento racional do magistrado, acerca dos fatos litigiosos, na presente ação.Aguarde-se a realização da perícia 

designada.Intimem-se. 

 
0004988-50.2011.403.6114 - MANOEL MESSIAS(SP279833 - ELIANE MARTINS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, Nos termos do disposto no artigo 285, A, do CPC, com a redação dada pela Lei nº 11.277/06 de 07/02/2006, 

mantenho a decisão atacada por seus próprios fundamentos.Recebo o recurso de apelação nos efeitos devolutivo e 

suspensivo.Cite(m)-se o(a)(s) Réu(Ré)(s) para apresentar(em) contrarrazões, no prazo legal.Intime-se. 

 

0004989-35.2011.403.6114 - MANOEL MESSIAS(SP279833 - ELIANE MARTINS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, Nos termos do disposto no artigo 285, A, do CPC, com a redação dada pela Lei nº 11.277/06 de 07/02/2006, 

mantenho a decisão atacada por seus próprios fundamentos.Recebo o recurso de apelação nos efeitos devolutivo e 

suspensivo.Cite(m)-se o(a)(s) Réu(Ré)(s) para apresentar(em) contrarrazões, no prazo legal.Intime-se. 

 

0004991-05.2011.403.6114 - SEBASTIAO FERREIRA MACHADO(SP279833 - ELIANE MARTINS DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, Nos termos do disposto no artigo 285, A, do CPC, com a redação dada pela Lei nº 11.277/06 de 07/02/2006, 

mantenho a decisão atacada por seus próprios fundamentos.Recebo o recurso de apelação nos efeitos devolutivo e 

suspensivo.Cite(m)-se o(a)(s) Réu(Ré)(s) para apresentar(em) contrarrazões, no prazo legal.Intime-se. 
 

0004992-87.2011.403.6114 - PAULO BARBOSA(SP279833 - ELIANE MARTINS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista a r. decisão proferida em sede de julgamento do agravo de instrumento interposto, cumpra a parte autora 

a determinação de fls. 79, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito.Int. 

 

0005021-40.2011.403.6114 - CLAUDETE RETAMERO(SP099641 - CARLOS ALBERTO GOES E SP215373 - 

RONALD FAZIA DOMINGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a)(s) Autor(a)(es/s) sobre a(s) contestação(ões) apresentada(s), em 10(dez) dias.Após, especifiquem 

as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as, no prazo de 05(cinco) dias.Intimem-se. 
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0005022-25.2011.403.6114 - JOSE DE ARIMATEIA DO O(SP256004 - ROSANGELA DE LIMA ALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro o(s) Assistente(s) Técnico(s) indicado(s) pelo INSS. Quanto aos quesitos apresentados pela(s) parte(s), os 

indefiro por inteiro, pois os quesitos judiciais são suficientes para a verificação da alegada incapacidade laborativa, 

temporária ou definitiva, data de seu início e eventual reabilitação profissional, sendo o necessário para a formação do 

convencimento racional do magistrado, acerca dos fatos litigiosos, na presente ação.Aguarde-se a realização da perícia 

designada.Intimem-se. 

 

0005032-69.2011.403.6114 - JOAO MAURO CUCHARO(SP117354 - IARA MORASSI LAURINDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista a decisão proferida no julgamento do agravo interposto, intime-se a parte autora para que cumpra a 

determinação de fls. 56, no prazo legal, sob pena de extinção do feito sem resolução so mérito.Int. 

 

0005050-90.2011.403.6114 - MARIA DE LOURDES DA SILVA OLIVEIRA(SP238627 - ELIAS FERNANDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Indefiro por inteiro os quesitos apresentados pelo INSS, haja vista os quesitos judiciais serem suficientes para a 

verificação da alegação da incampacidade laborativa, temporária ou definitiva, data de seu início e eventual reabilitação 

profissional, sendo o necessário para a formação do convencimento racional do magistrado acerca dos fatos litigiosos, 
na presente ação. Aguarde-se a realização da perícia designada.Intimem-se. 

 

0005063-89.2011.403.6114 - CARLOS ALBERTO BATISTA FAGGI(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Mantenho a decisão recorrida pelos seus próprios fundamentos. Intimem-se. 

 

0005073-36.2011.403.6114 - SILVIO MARQUES DA ROCHA(SP146488 - REGINA FERREIRA FERNANDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro o(s) Assistente(s) Técnico(s) indicado(s) pelo INSS. Quanto aos quesitos apresentados pela(s) parte(s), os 

indefiro por inteiro, pois os quesitos judiciais são suficientes para a verificação da alegada incapacidade laborativa, 

temporária ou definitiva, data de seu início e eventual reabilitação profissional, sendo o necessário para a formação do 

convencimento racional do magistrado, acerca dos fatos litigiosos, na presente ação.Aguarde-se a realização da perícia 

designada.Intimem-se. 

 

0005120-10.2011.403.6114 - MANOEL INACIO DE SOUZA(SP279833 - ELIANE MARTINS DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, Nos termos do disposto no artigo 285, A, do CPC, com a redação dada pela Lei nº 11.277/06 de 07/02/2006, 
mantenho a decisão atacada por seus próprios fundamentos.Recebo o recurso de apelação nos efeitos devolutivo e 

suspensivo.Cite(m)-se o(a)(s) Réu(Ré)(s) para apresentar(em) contrarrazões, no prazo legal.Intime-se. 

 

0005121-92.2011.403.6114 - ARGEMIRO SILVA DOS SANTOS(SP279833 - ELIANE MARTINS DE OLIVEIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, Nos termos do disposto no artigo 285, A, do CPC, com a redação dada pela Lei nº 11.277/06 de 07/02/2006, 

mantenho a decisão atacada por seus próprios fundamentos.Recebo o recurso de apelação nos efeitos devolutivo e 

suspensivo.Cite(m)-se o(a)(s) Réu(Ré)(s) para apresentar(em) contrarrazões, no prazo legal.Intime-se. 

 

0005126-17.2011.403.6114 - IRACI DOS SANTOS DA SILVA(SP226218 - OTAVIO LAZZURI ORMONDE 

BONICIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Após, digam as partes sobre as provas que 

pretendem produzir, justificando-as, em cinco dias.Int. 

 

0005127-02.2011.403.6114 - VICENTE GONCALVES TAVARES(SP226218 - OTAVIO LAZZURI ORMONDE 

BONICIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista a juntada do AR negativo, diga a parte autora se comparecerá à perícia designada, independentemente 
de intimação e, ainda, informe seu endereço atualizado, inclusive com cópia de comprovante de residência, no prazo 

legal.Sem prejuízo, defiro o(s) Assistente(s) Técnico(s) indica-do(s) pelo INSS.Quanto aos quesitos apresentados 

pela(s) parte(s), os indefiro por inteiro, pois os quesitos judiciais são suficientes para a verificação da alegada 

incapacidade laborativa, temporária ou definitiva, data de seu início e eventual reabilitação profissional, sendo o 

necessário para a formação do convencimento racional do magistrado, acerca dos fatos litigiosos, na presenteação. PA 

0,10 Aguarde-se a perícia designada.  

 

0005140-98.2011.403.6114 - TEREZINHA MARIA CARDOSO(SP283725 - EDVANILSON JOSE RAMOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Após, digam as partes sobre as provas que 

pretendem produzir, justificando-as, em cinco dias.Int. 
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0005141-83.2011.403.6114 - JOSE MARIO DA SILVA(SP283725 - EDVANILSON JOSE RAMOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Indefiro por inteiro os quesitos apresentados pela parte, pois os quesitos judiciais são suficientes para a formação do 

convencimento racional do magistrado. Aguarde-se a realização do laudo social. Após, abram-se vistas ao órgão do 

Ministério Público Federal.Intimem-se. 

 

0005142-68.2011.403.6114 - ARNALDO CAVALCANTI(SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recolhidas as custas iniciais, cite-se.Int. 

 

0005149-60.2011.403.6114 - ANTONIO MANOEL FERREIRA MARTINS(SP177628 - APARECIDA DO CARMO 

PEREIRA VECCHIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recolhidas as custas iniciais, cite-se.Int. 

 

0005186-87.2011.403.6114 - PAULO GUARDIANO LEMOS(SP189444 - ADRIANO PRETEL LEAL E SP177991 - 

FABIANE TORRES GARCIA ZORNEK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Após, digam as partes sobre as provas que 
pretendem produzir, justificando-as, em cinco dias.Int. 

 

0005236-16.2011.403.6114 - DORIVAL EIGIDIDO FAVALI(SP255118 - ELIANA AGUADO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação, nos efeitos devolutivo e suspensivo.Dê-se vista a(o) Ré(u) para apresentar contrarrazões, 

no prazo legal.Intimem-se. 

 

0005237-98.2011.403.6114 - GECI TEIXEIRA(SP067806 - ELI AGUADO PRADO E SP255118 - ELIANA 

AGUADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 39: Reconsidero a r. decisão de fls. 37 e defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Cite(m)-se.Intime(m)-se. 

 

0005241-38.2011.403.6114 - ANTONIO DE SOUZA(SP151943 - LUCIANA VIEIRA DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro o(s) Assistente(s) Técnico(s) indicado(s) pelo INSS. Quanto aos quesitos apresentados pela(s) parte(s), os 

indefiro por inteiro, pois os quesitos judiciais são suficientes para a verificação da alegada incapacidade laborativa, 

temporária ou definitiva, data de seu início e eventual reabilitação profissional, sendo o necessário para a formação do 

convencimento racional do magistrado, acerca dos fatos litigiosos, na presente ação.Aguarde-se a realização da perícia 
designada.Intimem-se.Fls. 98: Tendo em vista a juntada do AR negativo, diga a parte autora se comparecerá à perícia 

designada, independentemente de intimação e, ainda, informe seu endereço atualizado, inclusive com cópia de 

comprovante de residência, no prazo legal.  

 

0005244-90.2011.403.6114 - REGINALDO ANTONIO DA COSTA(SP171680 - GRAZIELA GONÇALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro o(s) Assistente(s) Técnico(s) indicado(s) pelo INSS. Quanto aos quesitos apresentados pela(s) parte(s), os 

indefiro por inteiro, pois os quesitos judiciais são suficientes para a verificação da alegada incapacidade laborativa, 

temporária ou definitiva, data de seu início e eventual reabilitação profissional, sendo o necessário para a formação do 

convencimento racional do magistrado, acerca dos fatos litigiosos, na presente ação.Aguarde-se a realização da perícia 

designada.Intimem-se. 

 

0005282-05.2011.403.6114 - ORESTES DE OLIVEIRA CUNHA(SP278828 - NAIR TICHOVITZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro o(s) Assistente(s) Técnico(s) indicado(s) pelo INSS. Quanto aos quesitos apresentados pela(s) parte(s), os 

indefiro por inteiro, pois os quesitos judiciais são suficientes para a verificação dos requisitos para a concessão do 

benefício assistencial, na presente ação.Aguarde-se a realização do estudo social. Int.  
 

0005286-42.2011.403.6114 - ELISABETE DO CARMO JUNQUEIRA RODRIGUES(SP287752A - DANIELLA 

BARONE DE REZENDE SENRA E SP151188 - LUCIANA NEIDE LUCCHESI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro o(s) Assistente(s) Técnico(s) indicado(s) pelo INSS. Quanto aos quesitos apresentados pela(s) parte(s), os 

indefiro por inteiro, pois os quesitos judiciais são suficientes para a verificação da alegada incapacidade laborativa, 

temporária ou definitiva, data de seu início e eventual reabilitação profissional, sendo o necessário para a formação do 

convencimento racional do magistrado, acerca dos fatos litigiosos, na presente ação.Aguarde-se a realização da perícia 

designada.Intimem-se. 

 

0005292-49.2011.403.6114 - RONALDO BEZERRA DE ARAUJO(SP267054 - ANDERSON APARECIDO 
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MASCHIETTO BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro o(s) Assistente(s) Técnico(s) indicado(s) pelo INSS. Quanto aos quesitos apresentados pela(s) parte(s), os 

indefiro por inteiro, pois os quesitos judiciais são suficientes para a verificação do preenchimento dos requisitos 

necessários à concessão do benefício assistencial, sendo o necessário para a formação do convencimento do magistrado, 

acerca dos fatos litigiosos, na presente ação. Sem prejuízo, diga a parte autora se comparecerá à perícia médica de 

designada independentemente de intimação, tendo em vista a juntada do AR negativo de fls.56  

 

0005294-19.2011.403.6114 - IVAN FLORENCIO DA SILVA(SP283418 - MARTA REGINA GARCIA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro o(s) Assistente(s) Técnico(s) indicado(s) pelo INSS. Quanto aos quesitos apresentados pela(s) parte(s), os 

indefiro por inteiro, pois os quesitos judiciais são suficientes para a verificação da alegada incapacidade laborativa, 

temporária ou definitiva, data de seu início e eventual reabilitação profissional, sendo o necessário para a formação do 

convencimento racional do magistrado, acerca dos fatos litigiosos, na presente ação.Aguarde-se a realização da perícia 

designada.Intimem-se. 

 

0005298-56.2011.403.6114 - PEDRO OLIVEIRA PAES(SP260085 - ANTONIO SOARES DA SILVA JUNIOR E 

SP133634 - ELIS CRISTINA SOARES DA SILVA E SP165499 - REGIANE CRISTINA SOARES DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Recolhidas as custas iniciais, cite-se.Int. 

 

0005311-55.2011.403.6114 - DOGIVAL JOSE DA SILVA(SP083267 - MARIA DAS DORES ALMEIDA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista a juntada do AR negativo, diga a parte autora se comparecerá à perícia designada, independentemente 

de intimação e, ainda, informe seu endereço atualizado, inclusive com cópia de comprovante de residência, no prazo 

legal. 

 

0005378-20.2011.403.6114 - PEDRO EZEQUIEL LIMA(SP204024 - ANDREA GENI BARBOSA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro o(s) Assistente(s) Técnico(s) indicado(s) pelo INSS. Quanto aos quesitos apresentados pela(s) parte(s), os 

indefiro por inteiro, pois os quesitos judiciais são suficientes para a verificação da alegada incapacidade laborativa, 

temporária ou definitiva, data de seu início e eventual reabilitação profissional, sendo o necessário para a formação do 

convencimento racional do magistrado, acerca dos fatos litigiosos, na presente ação.Aguarde-se a realização da perícia 

designada.Intimem-se. 

 

0005379-05.2011.403.6114 - ELIZA MARIA RAMOS DE SOUZA(SP094342 - APARECIDA LUZIA MENDES) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Indefiro os quesitos apresentados pela(s) parte(s), pois os quesitos judiciais são suficientes para a verificação da 

alegada incapacidade laborativa, temporária ou definitiva, data de seu início e eventual reabilitação profissional, sendo 

o necessário para a formação do convencimento racional do magistrado, acerca dos fatos litigiosos, na presente ação. 

Aguarde-se a realização da perícia designada.Intimem-se. 

 

0005385-12.2011.403.6114 - ARMANDO FABRICIO DA SILVA(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA AITH) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Após, digam as partes sobre as provas que 

pretendem produzir, justificando-as, em cinco dias.Int. 

 

0005396-41.2011.403.6114 - FRANCISCO FEITOSA DA SILVA(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Analisando os documentos apresentados pelo autor, constato que tem ele condições de arcar com as custas da 

presente demanda, sem prejuízo de seu próprio sustento ou daquele de sua família.Assim, INDEFIRO o pedido de 

concessão dos benefícios da Justiça Gratuita.Recolha o autor, no prazo de 10 (dez) dias, as custas iniciais, sob pena de 

extinção do feito.Intime-se. 
 

0005433-68.2011.403.6114 - LEILIMAR FERREIRA GOMES(SP119120 - SONIA REGINA SILVA COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro o(s) Assistente(s) Técnico(s) indicado(s) pelo INSS. Quanto aos quesitos apresentados pela(s) parte(s), os 

indefiro por inteiro, pois os quesitos judiciais são suficientes para a verificação da alegada incapacidade laborativa, 

temporária ou definitiva, data de seu início e eventual reabilitação profissional, sendo o necessário para a formação do 

convencimento racional do magistrado, acerca dos fatos litigiosos, na presente ação.Aguarde-se a realização da perícia 

designada.Intimem-se. 

 

0005434-53.2011.403.6114 - MARIA DE LOURDES FELIX DE ASSIS(SP144852 - LUCINEIDE MARIA DE 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Após, digam as partes sobre as provas que 

pretendem produzir, justificando-as, em cinco dias.Int. 

 

0005475-20.2011.403.6114 - MOISES ALEXANDRINO DA SILVA(SP224824 - WILSON LINS DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro o(s) Assistente(s) Técnico(s) indicado(s) pelo INSS. Quanto aos quesitos apresentados pela(s) parte(s), os 

indefiro por inteiro, pois os quesitos judiciais são suficientes para a verificação da alegada incapacidade laborativa, 

temporária ou definitiva, data de seu início e eventual reabilitação profissional, sendo o necessário para a formação do 

convencimento racional do magistrado, acerca dos fatos litigiosos, na presente ação.Fls. 72: Mantenho a r. decisão 

agravada por seus prórpios fundamentos. Intimem-se 

 

0005721-16.2011.403.6114 - MAURO BATISTA DA ROSA(SP208866 - LEO ROBERT PADILHA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo legal.Após, digam as partes sobre as provas que 

pretendem produzir, justificando-as, em cinco dias.Int. 

 

0005731-60.2011.403.6114 - MARIA MADALENA DA SILVA(SP226218 - OTAVIO LAZZURI ORMONDE 

BONICIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Defiro o(s) Assistente(s) Técnico(s) indicado(s) pelo INSS. Quanto aos quesitos apresentados pela(s) parte(s), os 

indefiro por inteiro, pois os quesitos judiciais são suficientes para a verificação da alegada incapacidade laborativa, 

temporária ou definitiva, data de seu início e eventual reabilitação profissional, sendo o necessário para a formação do 

convencimento racional do magistrado, acerca dos fatos litigiosos, na presente ação.Aguarde-se a realização da perícia 

designada.Intimem-se. 

 

0005744-59.2011.403.6114 - KAUANY SALLES DA SILVA X PRISCILA VALADARES SALLES(SP309145 - 

ANTONIO CARLOS CAVADAS E SP300766 - DANIEL FELIPELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a)(s) Autor(a)(es/s) sobre a(s) contestação(ões) apresentada(s), em 10(dez) dias.Após, especifiquem 

as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as, no prazo de 05(cinco) dias.Fls. 75/95: Mantenho a r. 

decisão agravada por seus próprios fundamentos.Intimem-se. 

 

0005746-29.2011.403.6114 - ANTONIO EVANDRO RODRIGUES DE CASTRO(SP220829 - DENISE FRANCISCO 

VENTRICI CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista a juntada do AR negativo, diga a parte autora se comparecerá à perícia designada, independentemente 

de intimação e, ainda, informe seu endereço atualizado, inclusive com cópia de comprovante de residência, no prazo 
legal. 

 

0005784-41.2011.403.6114 - PLACIDO HERBELHA JUNIOR(SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA 

MENOSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Cite(m)-se.Intime(m)-se. 

 

0005811-24.2011.403.6114 - CARLA CALCIOLARI TEIXEIRA(SP253444 - RENATO DE ARAUJO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista a juntada do AR negativo, diga a parte autora se comparecerá à perícia designada, independentemente 

de intimação e, ainda, informe seu endereço atualizado, inclusive com cópia de comprovante de residência, no prazo 

legal. 

 

0005875-34.2011.403.6114 - PERICLES JOSE ALCANTARA(SP284624 - ANDRE LUIZ CARVALHO PEREIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei n. 1.060/50. Tratam os presentes autos de 

ação de conhecimento, sob o rito ordinário, com pedido de antecipação de tutela, objetivando a manutenção do 

benefício de auxílio-doença a ser cancelado em 19/11/2011.Para tanto, sustenta ser portador de transtorno psiquiátrico, 
que o incapacita para o trabalho. Instrui a ação com documentos.Fundamento e decido.Sabe-se que a concessão de 

tutela antecipada exige a presença de prova inequívoca que conduza a verossimilhança do direito alegado, bem assim o 

periculum in mora.No vertente caso, insta observar desde logo que a situação jurídica do autor em relação ao benefício 

previdenciário de auxílio-doença de que hoje usufrui não exibe risco eminente de dano de impossível ou difícil 

reparação, inexistindo o perigo da demora em virtude justamente do fato de que tal benefício encontra-se prorrogado até 

19/11/2001, de acordo com o extrato que segue.Assim, não se vislumbra, nesse momento, perigo de dano irreparável ou 

de difícil reparação que autorize o deferimento da ordem judicial pretendida. Posto isso, INDEFIRO A 

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida.Por medida de celeridade processual, determino, desde já, a realização de 

perícia médica, com o fim de avaliar a alegada incapacidade do(a) autor(a), e, considerando que se trata de 

beneficiário(a) da justiça gratuita, nomeio, como perita, a Dra. Thatiane Fernandes da Silva, CRM 118.943, 

independentemente de termo de compromisso, facultando às partes a apresentação de quesitos ou indicação de 
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assistente técnico, no prazo de cinco dias. Ressalte-se que os quesitos do juízo são suficientes ao esclarecimento da 

causa (art. 426, I, CPC), devendo as partes evitar a formulação de quesitos impertinentes à questão controversa da 

incapacidade, que escapem da avaliação técnica do médico. Designo o dia 30 de Agosto de 2011, às 14:20 horas, para a 

realização da perícia, a ser realizada na Rua Pamplona, n.º 788, conjunto 11, Jardim Paulista, São Paulo/SP (Próximo ao 

metro Trianon-Masp), providenciando-se a expedição de carta com AR para intimação do autor. O laudo pericial deverá 

ser apresentado em 30 (trinta) dias e eventuais pareceres técnicos em até 10 dias, após a apresentação do laudo. Arbitro 

os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após a entrega dos 

laudos em Juízo e após manifestação das partes.Cite-se e intime-se ao réu para, no prazo de 05 dias, indicar o assistente 

técnico e apresentar os quesitos, nos termos do art. 421, 1º, do CPC.QUESITOS MÉDICOS DO JUÍZO1. O periciando 

é portador de doença, lesão ou deficiência?2. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o incapacita para o 

exercício da atividade que estava exercendo no momento de seu acometimento? Total ou parcialmente, temporária ou 

definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.3. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou 

deficiência permite o exercício de outra atividade, em que o periciando possua experiência, de modo a lhe garantir a 

subsistência?4. Ainda em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o impede de praticar os atos da vida 

independente? O mesmo carece da ajuda de terceiros para suas atividades cotidianas, respeitando-se os parâmetros de 

normalidade para sua faixa etária? Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o 

grau das possíveis limitações.5. O periciando faz tratamento médico regular? Qual(is)?6. Qual o fator responsável pela 

origem da incapacidade? É possível aferir se a doença, lesão ou deficiência tem relação direta com o trabalho que 
exercia?7. Caso o periciando esteja incapacitado, essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para 

o exercício de outra atividade? Os sintomas apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em conta os 

medicamentos e tratamentos que se encontram à disposição do demandante?8. Caso o periciando esteja incapacitado, é 

possível determinar a data do início da doença, lesão ou deficiência?9. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível 

determinar a data do início da incapacidade?10. Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual seria a 

data limite para a reavaliação do benefício por incapacidade temporária?11. Na hipótese do periciando estar reabilitado 

para as atividades que exercia, ou ainda para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou 

a redução de sua capacidade laborativa?12. Na hipótese de se verificar a eventual existência de doença, lesão ou 

deficiência incapacitante, não englobada pela área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de perícia 

suplementar para fins de verificação dos demais quesitos retro mencionados? Em qual especialidade?13. Consoante os 

artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91 c.c. a Portaria Interministerial de nº 2.998/01, o periciando está acometido de: 

tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, 

cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de 

Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS), contaminação por radiação ou 

hepatopatia grave?Intimem-se. 

 

0005890-03.2011.403.6114 - ROBERTO UBEDA(SP197161 - RENATO MARINHO DE PAIVA) X INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei n. 1.060/50. Por medida de celeridade 

processual, determino, desde já, a realização de perícia médica, com o fim de avaliar a alegada incapacidade do(a) 

autor(a), e, considerando que se trata de beneficiário(a) da justiça gratuita, nomeio, como perito, o Dr. Claudinoro 

Paolini, CRM 50.782, independentemente de termo de compromisso, facultando às partes a apresentação de quesitos ou 

indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias. Designo o dia 21/09/2011 às 17:00 horas, para a realização da 

perícia, na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo. Intime-se a 

parte autora por carta com aviso de recebimento para comparecer munida de todos os exames que possuir e documentos 

pessoais, inclusive de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social.Providencie o advogado da parte autora o seu 

comparecimento à perícia designada.Ressalte-se que os quesitos do juízo são suficientes ao esclarecimento da causa 

(art. 426, I, CPC), devendo as partes evitar a formulação de quesitos impertinentes à questão controversa da 

incapacidade, que escapem da avaliação técnica do médico. Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a 

Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo, no prazo de 30 dias, e após 

manifestação das partes.Cite-se. Sem prejuízo, intime-se o INSS para, no prazo de 05 dias, indicar o assistente técnico e 

apresentar os quesitos, nos termos do art. 421, 1º, do CPC.QUESITOS MÉDICOS DO JUÍZO 1) O periciando é 

portador de doença, lesão ou deficiência?2) Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o incapacita para o 

exercício da atividade que estava exercendo no momento de seu acometimento? Total ou parcialmente, temporária ou 
definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.3) Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou 

deficiência permite o exercício de outra atividade, em que o periciando possua experiência, de modo a lhe garantir a 

subsistência?4) Ainda em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o impede de praticar os atos da vida 

independente? O mesmo carece da ajuda de terceiros para suas atividades cotidianas, respeitando-se os parâmetros de 

normalidade para sua faixa etária? Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o 

grau das possíveis limitações.5) O periciando faz tratamento médico regular? Qual(is)? Qual o fator responsável pela 

origem da incapacidade? É possível aferir se a doença, lesão ou deficiência tem relação direta com o trabalho que 

exercia?6) Caso o periciando esteja incapacitado, essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para 

o exercício de outra atividade? Os sintomas apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em conta os 

medicamentos e tratamentos que se encontram à disposição do demandante?7) Caso o periciando esteja incapacitado, é 

possível determinar a data do início da doença, lesão ou deficiência?8) Caso o periciando esteja incapacitado, é possível 
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determinar a data do início da incapacidade?9) Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual seria a data 

limite para a reavaliação do benefício por incapacidade temporária?10) Na hipótese do periciando estar reabilitado para 

as atividades que exercia, ou ainda para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou a 

redução de sua capacidade laborativa?11) Na hipótese de se verificar a eventual existência de doença, lesão ou 

deficiência incapacitante, não englobada pela área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de perícia 

suplementar para fins de verificação dos demais quesitos retro mencionados? Em qual especialidade?12) Consoante os 

artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91 c.c. a Portaria Interministerial de nº 2.998/01, o periciando está acometido de: 

tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, 

cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de 

Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS), contaminação por radiação ou 

hepatopatia grave?Intimem-se. 

 

0005912-61.2011.403.6114 - EXPEDITO JERONIMO CAETANO(SP288774 - JOSE ADAILTON MIRANDA 

CAVALCANTE E SP263023 - FLAVIA JULIANA DE ALMEIDA GODOI E SP259031 - ANDREINA LISBETH DE 

ALEIXO BRAVO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro o(s) Assistente(s) Técnico(s) indicado(s) pelo INSS. Quanto aos quesitos apresentados pela(s) parte(s), os 

indefiro por inteiro, pois os quesitos judiciais são suficientes para a verificação da alegada incapacidade laborativa, 

temporária ou definitiva, data de seu início e eventual reabilitação profissional, sendo o necessário para a formação do 
convencimento racional do magistrado, acerca dos fatos litigiosos, na presente ação.Aguarde-se a realização da perícia 

designada.Intimem-se. 

 

0005978-41.2011.403.6114 - WALVERNARGES PRATES RODRIGUES(SP222134 - CLAUDINEI TEIXEIRA 

EVANGELISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei n. 1.060/50. Por medida de celeridade 

processual, determino, desde já, a realização de perícia médica, com o fim de avaliar a alegada incapacidade do(a) 

autor(a), e, considerando que se trata de beneficiário(a) da justiça gratuita, nomeio, como perito, a Dr. RICARDO 

FERNANDES WAKNIN, CRM 128.873, independentemente de termo de compromisso, facultando às partes a 

apresentação de quesitos ou indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias. Designo o dia 21/09/2011 às 10:20 

horas, para a realização da perícia, na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, neste Fórum Federal de São Bernardo 

do Campo. Intime-se a parte autora por carta com aviso de recebimento para comparecer munida de todos os exames 

que possuir e documentos pessoais, inclusive de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social.Providencie o advogado 

da parte autora o seu comparecimento à perícia designada.Ressalte-se que os quesitos do juízo são suficientes ao 

esclarecimento da causa (art. 426, I, CPC), devendo as partes evitar a formulação de quesitos impertinentes à questão 

controversa da incapacidade, que escapem da avaliação técnica do médico. Arbitro os honorários em R$ 234,80, 

consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo, no prazo de 30 
dias, e após manifestação das partes.Cite-se. Sem prejuízo, intime-se o INSS para, no prazo de 05 dias, indicar o 

assistente técnico e apresentar os quesitos, nos termos do art. 421, 1º, do CPC.QUESITOS MÉDICOS DO JUÍZO1) O 

periciando é portador de doença, lesão ou deficiência?2) Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o 

incapacita para o exercício da atividade que estava exercendo no momento de seu acometimento? Total ou 

parcialmente, temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.3) Em caso 

afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência permite o exercício de outra atividade, em que o periciando possua 

experiência, de modo a lhe garantir a subsistência?4) Ainda em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o 

impede de praticar os atos da vida independente? O mesmo carece da ajuda de terceiros para suas atividades cotidianas, 

respeitando-se os parâmetros de normalidade para sua faixa etária? Total ou parcialmente, temporária ou 

definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.5) O periciando faz tratamento médico 

regular? Qual(is)? Qual o fator responsável pela origem da incapacidade? É possível aferir se a doença, lesão ou 

deficiência tem relação direta com o trabalho que exercia?6) Caso o periciando esteja incapacitado, essa incapacidade é 

insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? Os sintomas apresentados são passíveis 

de atenuação, levando-se em conta os medicamentos e tratamentos que se encontram à disposição do demandante?7) 

Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da doença, lesão ou deficiência?8) Caso o 

periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da incapacidade?9) Caso o periciando esteja 

temporariamente incapacitado, qual seria a data limite para a reavaliação do benefício por incapacidade temporária?10) 
Na hipótese do periciando estar reabilitado para as atividades que exercia, ou ainda para atividade diversa daquela, é 

possível aferir se houve seqüela que acarretou a redução de sua capacidade laborativa?11) Na hipótese de se verificar a 

eventual existência de doença, lesão ou deficiência incapacitante, não englobada pela área de especialização do perito 

ora nomeado, há indicação de perícia suplementar para fins de verificação dos demais quesitos retro mencionados? Em 

qual especialidade?12) Consoante os artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91 c.c. a Portaria Interministerial de nº 2.998/01, 

o periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia 

irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, 

estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS), 

contaminação por radiação ou hepatopatia grave?Intimem-se. 

 

0006043-36.2011.403.6114 - EDILZA ARAUJO BASSO(SP189449 - ALFREDO SIQUEIRA COSTA) X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Indefiro os quesitos apresentados pela parte autora as fls. 06/07, pois os quesitos judiciais são suficientes para a 

verificação da alegada incapacidade laborativa, temporária ou definitiva, data de seu início e eventual reabilitação 

profissional, sendo o necessário para a formação do convencimento racional do magistrado, acerca dos fatos litigiosos, 

na presente ação.Aguarde-se a realização da perícia designada.Intimem-se. 

 

0006080-63.2011.403.6114 - DERVAL JOSE DA SILVA(SP067806 - ELI AGUADO PRADO E SP255118 - 

ELIANA AGUADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Indefiro os benefícios da Justiça Gratuita, uma vez que em consulta ao sistema DATAPREV constato que o 

autor tem condições de arcar com as custas do processo, sem prejuízo do seu sustento ou de sua família.Recolha o autor, 

no prazo de 10 (dez) dias, as custas iniciais, sob pena de extinção do feito. Com a devida regularização, cite-se o INSS. 

Int.  

 

0006087-55.2011.403.6114 - ANTONIO SERGIO PALANCA(SP047342 - MARIA APARECIDA VERZEGNASSI 

GINEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Indefiro os benefícios da Justiça Gratuita, eis que pelos documentos juntados aos autos às fls. 18 constato que o 

autor tem condições de arcar com as custas do processo, sem prejuízo do seu sustento ou de sua família. Recolha o 

autor, no prazo de 10 (dez) dias, as custas iniciais, sob pena de extinção do feito. Com a devida regularização, cite-se o 
INSS. Int.  

 

0006134-29.2011.403.6114 - VICENTE DE PAULA E SILVA(SP292900 - MARCOS AURELIO MEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei n. 1.060/50. Inviável, por ora, a 

concessão de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, posto que não estão presentes os requisitos do artigo 273 do 

Código de Processo Civil.No caso dos autos, a prova inequívoca que convença da verossimilhança da alegação deve 

estar consubstanciada em perícia, que comprove a alegada incapacidade do autor.Posto isso, INDEFIRO A 

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida.Por medida de celeridade processual, determino, desde já, a realização de 

perícia médica, com o fim de avaliar a alegada incapacidade do(a) autor(a), e, considerando que se trata de 

beneficiário(a) da justiça gratuita, nomeio, como perito, o Dr. Claudinoro Paolini, CRM 50.782, independentemente de 

termo de compromisso, facultando às partes a apresentação de quesitos ou indicação de assistente técnico, no prazo de 

cinco dias. Ressalte-se que os quesitos do juízo são suficientes ao esclarecimento da causa (art. 426, I, CPC), devendo 

as partes evitar a formulação de quesitos impertinentes à questão controversa da incapacidade, que escapem da 

avaliação técnica do médico.Designo o dia 28 de Setembro de 2011, às 16:30 horas, para a realização da perícia, que 

ocorrerá na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo, 

providenciando-se a expedição de carta com AR para intimação do autor. O laudo pericial deverá ser apresentado em 30 
(trinta) dias e eventuais pareceres técnicos em até 10 dias, após a apresentação do laudo. Arbitro os honorários em R$ 

234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo e após 

manifestação das partes.Cite-se e intime-se ao réu para, no prazo de 05 dias, indicar o assistente técnico e apresentar os 

quesitos, nos termos do art. 421, 1º, do CPC.QUESITOS MÉDICOS DO JUÍZO1. O periciando é portador de doença, 

lesão ou deficiência?2. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o incapacita para o exercício da atividade 

que estava exercendo no momento de seu acometimento? Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? 

Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.3. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência 

permite o exercício de outra atividade, em que o periciando possua experiência, de modo a lhe garantir a subsistência?4. 

Ainda em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o impede de praticar os atos da vida independente? O 

mesmo carece da ajuda de terceiros para suas atividades cotidianas, respeitando-se os parâmetros de normalidade para 

sua faixa etária? Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis 

limitações.5. O periciando faz tratamento médico regular? Qual(is)?6. Qual o fator responsável pela origem da 

incapacidade? É possível aferir se a doença, lesão ou deficiência tem relação direta com o trabalho que exercia?7. Caso 

o periciando esteja incapacitado, essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de 

outra atividade? Os sintomas apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em conta os medicamentos e 

tratamentos que se encontram à disposição do demandante?8. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível 

determinar a data do início da doença, lesão ou deficiência?9. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível 
determinar a data do início da incapacidade?10. Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual seria a 

data limite para a reavaliação do benefício por incapacidade temporária?11. Na hipótese do periciando estar reabilitado 

para as atividades que exercia, ou ainda para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou 

a redução de sua capacidade laborativa?12. Na hipótese de se verificar a eventual existência de doença, lesão ou 

deficiência incapacitante, não englobada pela área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de perícia 

suplementar para fins de verificação dos demais quesitos retro mencionados? Em qual especialidade?13. Consoante os 

artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91 c.c. a Portaria Interministerial de nº 2.998/01, o periciando está acometido de: 

tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, 

cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de 

Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS), contaminação por radiação ou 

hepatopatia grave?Intimem-se. 
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0006150-80.2011.403.6114 - JOSE CORREA DE SOUZA(SP142304 - ANDREA AIDAR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Indefiro os benefícios da Justiça Gratuita, eis que em consulta ao sistema DATAPREV constato que o autor tem 

condições de arcar com as custas do processo, sem prejuízo do seu sustento ou de sua família.Recolha o autor, no prazo 

de 10 (dez) dias, as custas iniciais, sob pena de extinção do feito. Com a devida regularização, cite-se o INSS. Int.  

 

0006153-35.2011.403.6114 - ANGELICA RIPAR GOMES(SP142304 - ANDREA AIDAR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. TENDO EM VISTA O VALOR MENSAL RECEBIDO A TÍTULO DE DOIS BENEFÍCIOS 

PREVIDENCIÁRIOS, RECOLHA A PARTE AUTORA AS CUSTAS PROCESSUAIS, UMA VEZ QUE INDEFIRO 

OS BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA, POIS AUSENTES OS SEUS PRESSUPOSTOS.PRAZO - 10 DIAS, 

SOB PENA DE EXTINÇÃO DA AÇÃO. INT. 

 

0006155-05.2011.403.6114 - CLEIDE DE BARROS GABRIEL(SP260752 - HELIO DO NASCIMENTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei n. 1.060/50. Inviável, por ora, a 

concessão de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, posto que não estão presentes os requisitos do artigo 273 do 
Código de Processo Civil.No caso dos autos, a prova inequívoca que convença da verossimilhança da alegação deve 

estar consubstanciada em perícia, que comprove a alegada incapacidade do autor.Posto isso, INDEFIRO A 

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida.Por medida de celeridade processual, determino, desde já, a realização de 

perícia médica, com o fim de avaliar a alegada incapacidade do(a) autor(a), e, considerando que se trata de 

beneficiário(a) da justiça gratuita, nomeio, como perito, o Dr. Claudinoro Paolini, CRM 50.782, independentemente de 

termo de compromisso, facultando às partes a apresentação de quesitos ou indicação de assistente técnico, no prazo de 

cinco dias. Ressalte-se que os quesitos do juízo são suficientes ao esclarecimento da causa (art. 426, I, CPC), devendo 

as partes evitar a formulação de quesitos impertinentes à questão controversa da incapacidade, que escapem da 

avaliação técnica do médico.Designo o dia 28 de Setembro de 2011, às 16:00 horas, para a realização da perícia, que 

ocorrerá na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo, 

providenciando-se a expedição de carta com AR para intimação do autor. O laudo pericial deverá ser apresentado em 30 

(trinta) dias e eventuais pareceres técnicos em até 10 dias, após a apresentação do laudo. Arbitro os honorários em R$ 

234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo e após 

manifestação das partes.Cite-se e intime-se ao réu para, no prazo de 05 dias, indicar o assistente técnico e apresentar os 

quesitos, nos termos do art. 421, 1º, do CPC.QUESITOS MÉDICOS DO JUÍZO1. O periciando é portador de doença, 

lesão ou deficiência?2. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o incapacita para o exercício da atividade 

que estava exercendo no momento de seu acometimento? Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? 
Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.3. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência 

permite o exercício de outra atividade, em que o periciando possua experiência, de modo a lhe garantir a subsistência?4. 

Ainda em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o impede de praticar os atos da vida independente? O 

mesmo carece da ajuda de terceiros para suas atividades cotidianas, respeitando-se os parâmetros de normalidade para 

sua faixa etária? Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis 

limitações.5. O periciando faz tratamento médico regular? Qual(is)?6. Qual o fator responsável pela origem da 

incapacidade? É possível aferir se a doença, lesão ou deficiência tem relação direta com o trabalho que exercia?7. Caso 

o periciando esteja incapacitado, essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de 

outra atividade? Os sintomas apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em conta os medicamentos e 

tratamentos que se encontram à disposição do demandante?8. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível 

determinar a data do início da doença, lesão ou deficiência?9. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível 

determinar a data do início da incapacidade?10. Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual seria a 

data limite para a reavaliação do benefício por incapacidade temporária?11. Na hipótese do periciando estar reabilitado 

para as atividades que exercia, ou ainda para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou 

a redução de sua capacidade laborativa?12. Na hipótese de se verificar a eventual existência de doença, lesão ou 

deficiência incapacitante, não englobada pela área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de perícia 

suplementar para fins de verificação dos demais quesitos retro mencionados? Em qual especialidade?13. Consoante os 
artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91 c.c. a Portaria Interministerial de nº 2.998/01, o periciando está acometido de: 

tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, 

cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de 

Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS), contaminação por radiação ou 

hepatopatia grave?Intimem-se. 

 

0006177-63.2011.403.6114 - CICERO DE SOUZA MORAES MACHADO(SP245501 - RENATA CRISTINE DE 

ALMEIDA FRANGIOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei n. 1.060/50. Inviável, por ora, a 

concessão de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, posto que não estão presentes os requisitos do artigo 273 do 

Código de Processo Civil.No caso dos autos, a prova inequívoca que convença da verossimilhança da alegação deve 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 297/855 

estar consubstanciada em perícia, que comprove a alegada incapacidade do autor.Posto isso, INDEFIRO A 

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida.Por medida de celeridade processual, determino, desde já, a realização de 

perícia médica, com o fim de avaliar a alegada incapacidade do(a) autor(a), e, considerando que se trata de 

beneficiário(a) da justiça gratuita, nomeio, como perito, o Dr. Claudinoro Paolini, CRM 50.782, independentemente de 

termo de compromisso, facultando às partes a apresentação de quesitos ou indicação de assistente técnico, no prazo de 

cinco dias. Ressalte-se que os quesitos do juízo são suficientes ao esclarecimento da causa (art. 426, I, CPC), devendo 

as partes evitar a formulação de quesitos impertinentes à questão controversa da incapacidade, que escapem da 

avaliação técnica do médico.Designo o dia 21 de Setembro de 2011, às 18:30 horas, para a realização da perícia, que 

ocorrerá na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo, 

providenciando-se a expedição de carta com AR para intimação do autor. O laudo pericial deverá ser apresentado em 30 

(trinta) dias e eventuais pareceres técnicos em até 10 dias, após a apresentação do laudo. Arbitro os honorários em R$ 

234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo e após 

manifestação das partes.Cite-se e intime-se ao réu para, no prazo de 05 dias, indicar o assistente técnico e apresentar os 

quesitos, nos termos do art. 421, 1º, do CPC.QUESITOS MÉDICOS DO JUÍZO1. O periciando é portador de doença, 

lesão ou deficiência?2. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o incapacita para o exercício da atividade 

que estava exercendo no momento de seu acometimento? Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? 

Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.3. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência 

permite o exercício de outra atividade, em que o periciando possua experiência, de modo a lhe garantir a subsistência?4. 
Ainda em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o impede de praticar os atos da vida independente? O 

mesmo carece da ajuda de terceiros para suas atividades cotidianas, respeitando-se os parâmetros de normalidade para 

sua faixa etária? Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis 

limitações.5. O periciando faz tratamento médico regular? Qual(is)?6. Qual o fator responsável pela origem da 

incapacidade? É possível aferir se a doença, lesão ou deficiência tem relação direta com o trabalho que exercia?7. Caso 

o periciando esteja incapacitado, essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de 

outra atividade? Os sintomas apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em conta os medicamentos e 

tratamentos que se encontram à disposição do demandante?8. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível 

determinar a data do início da doença, lesão ou deficiência?9. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível 

determinar a data do início da incapacidade?10. Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual seria a 

data limite para a reavaliação do benefício por incapacidade temporária?11. Na hipótese do periciando estar reabilitado 

para as atividades que exercia, ou ainda para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou 

a redução de sua capacidade laborativa?12. Na hipótese de se verificar a eventual existência de doença, lesão ou 

deficiência incapacitante, não englobada pela área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de perícia 

suplementar para fins de verificação dos demais quesitos retro mencionados? Em qual especialidade?13. Consoante os 

artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91 c.c. a Portaria Interministerial de nº 2.998/01, o periciando está acometido de: 

tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, 
cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de 

Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS), contaminação por radiação ou 

hepatopatia grave?Intimem-se. 

 

0006178-48.2011.403.6114 - EDITH LOPES VITO(SP245501 - RENATA CRISTINE DE ALMEIDA FRANGIOTTI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei n. 1.060/50. Inviável, por ora, a 

concessão de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, posto que não estão presentes os requisitos do artigo 273 do 

Código de Processo Civil.No caso dos autos, a prova inequívoca que convença da verossimilhança da alegação deve 

estar consubstanciada em perícia, que comprove a alegada incapacidade do autor.Posto isso, INDEFIRO A 

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida.Por medida de celeridade processual, determino, desde já, a realização de 

perícia médica, com o fim de avaliar a alegada incapacidade do(a) autor(a), e, considerando que se trata de 

beneficiário(a) da justiça gratuita, nomeio, como perito, o Dr. Claudinoro Paolini, CRM 50.782, independentemente de 

termo de compromisso, facultando às partes a apresentação de quesitos ou indicação de assistente técnico, no prazo de 

cinco dias. Ressalte-se que os quesitos do juízo são suficientes ao esclarecimento da causa (art. 426, I, CPC), devendo 

as partes evitar a formulação de quesitos impertinentes à questão controversa da incapacidade, que escapem da 

avaliação técnica do médico.Designo o dia 21 de Setembro de 2011, às 18:00 horas, para a realização da perícia, que 
ocorrerá na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo, 

providenciando-se a expedição de carta com AR para intimação do autor. O laudo pericial deverá ser apresentado em 30 

(trinta) dias e eventuais pareceres técnicos em até 10 dias, após a apresentação do laudo. Arbitro os honorários em R$ 

234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo e após 

manifestação das partes.Cite-se e intime-se ao réu para, no prazo de 05 dias, indicar o assistente técnico e apresentar os 

quesitos, nos termos do art. 421, 1º, do CPC.QUESITOS MÉDICOS DO JUÍZO1. O periciando é portador de doença, 

lesão ou deficiência?2. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o incapacita para o exercício da atividade 

que estava exercendo no momento de seu acometimento? Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? 

Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.3. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência 

permite o exercício de outra atividade, em que o periciando possua experiência, de modo a lhe garantir a subsistência?4. 

Ainda em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o impede de praticar os atos da vida independente? O 
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mesmo carece da ajuda de terceiros para suas atividades cotidianas, respeitando-se os parâmetros de normalidade para 

sua faixa etária? Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis 

limitações.5. O periciando faz tratamento médico regular? Qual(is)?6. Qual o fator responsável pela origem da 

incapacidade? É possível aferir se a doença, lesão ou deficiência tem relação direta com o trabalho que exercia?7. Caso 

o periciando esteja incapacitado, essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de 

outra atividade? Os sintomas apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em conta os medicamentos e 

tratamentos que se encontram à disposição do demandante?8. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível 

determinar a data do início da doença, lesão ou deficiência?9. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível 

determinar a data do início da incapacidade?10. Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual seria a 

data limite para a reavaliação do benefício por incapacidade temporária?11. Na hipótese do periciando estar reabilitado 

para as atividades que exercia, ou ainda para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou 

a redução de sua capacidade laborativa?12. Na hipótese de se verificar a eventual existência de doença, lesão ou 

deficiência incapacitante, não englobada pela área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de perícia 

suplementar para fins de verificação dos demais quesitos retro mencionados? Em qual especialidade?13. Consoante os 

artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91 c.c. a Portaria Interministerial de nº 2.998/01, o periciando está acometido de: 

tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, 

cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de 

Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS), contaminação por radiação ou 
hepatopatia grave?Intimem-se. 

 

0006190-62.2011.403.6114 - TAILOR ANTONIO DA SILVA(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Indefiro os benefícios da Justiça Gratuita, eis que em consulta ao sistema DATAPREV constato que o autor tem 

condições de arcar com as custas do processo, sem prejuízo do seu sustento ou de sua família.Recolha o autor, no prazo 

de 10 (dez) dias, as custas iniciais, sob pena de extinção do feito. Com a devida regularização, cite-se o INSS. Int.  

 

0006192-32.2011.403.6114 - FRANCISCA FERNANDES SILVA(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Indefiro os benefícios da Justiça Gratuita, uma vez que em consulta ao sistema DATAPREV constato que o 

autor tem condições de arcar com as custas do processo, sem prejuízo do seu sustento ou de sua família. Recolha o 

autor, no prazo de 10 (dez) dias, as custas iniciais, sob pena de extinção do feito. Com a devida regularização, cite-se o 

INSS. Int.  

 

0006195-84.2011.403.6114 - SEVERINO MATIAS VICENTE(SP189636 - MAURO TIOLE DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Vistos.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei n. 1.060/50. Por medida de celeridade 

processual, determino, desde já, a realização de perícia médica, com o fim de avaliar a alegada incapacidade do(a) 

autor(a), e, considerando que se trata de beneficiário(a) da justiça gratuita, nomeio, como perito, a Dr. RICARDO 

FERNANDES WAKNIN, CRM 128.873, independentemente de termo de compromisso, facultando às partes a 

apresentação de quesitos ou indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias. Designo o dia 21/09/2011 às 11:00 

horas, para a realização da perícia, na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, neste Fórum Federal de São Bernardo 

do Campo. Intime-se a parte autora por carta com aviso de recebimento para comparecer munida de todos os exames 

que possuir e documentos pessoais, inclusive de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social.Providencie o advogado 

da parte autora o seu comparecimento à perícia designada.Ressalte-se que os quesitos do juízo são suficientes ao 

esclarecimento da causa (art. 426, I, CPC), devendo as partes evitar a formulação de quesitos impertinentes à questão 

controversa da incapacidade, que escapem da avaliação técnica do médico. Arbitro os honorários em R$ 234,80, 

consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo, no prazo de 30 

dias, e após manifestação das partes.Cite-se. Sem prejuízo, intime-se o INSS para, no prazo de 05 dias, indicar o 

assistente técnico e apresentar os quesitos, nos termos do art. 421, 1º, do CPC.QUESITOS MÉDICOS DO JUÍZO1) O 

periciando é portador de doença, lesão ou deficiência?2) Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o 

incapacita para o exercício da atividade que estava exercendo no momento de seu acometimento? Total ou 

parcialmente, temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.3) Em caso 
afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência permite o exercício de outra atividade, em que o periciando possua 

experiência, de modo a lhe garantir a subsistência?4) Ainda em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o 

impede de praticar os atos da vida independente? O mesmo carece da ajuda de terceiros para suas atividades cotidianas, 

respeitando-se os parâmetros de normalidade para sua faixa etária? Total ou parcialmente, temporária ou 

definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.5) O periciando faz tratamento médico 

regular? Qual(is)? Qual o fator responsável pela origem da incapacidade? É possível aferir se a doença, lesão ou 

deficiência tem relação direta com o trabalho que exercia?6) Caso o periciando esteja incapacitado, essa incapacidade é 

insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? Os sintomas apresentados são passíveis 

de atenuação, levando-se em conta os medicamentos e tratamentos que se encontram à disposição do demandante?7) 

Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da doença, lesão ou deficiência?8) Caso o 

periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da incapacidade?9) Caso o periciando esteja 
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temporariamente incapacitado, qual seria a data limite para a reavaliação do benefício por incapacidade temporária?10) 

Na hipótese do periciando estar reabilitado para as atividades que exercia, ou ainda para atividade diversa daquela, é 

possível aferir se houve seqüela que acarretou a redução de sua capacidade laborativa?11) Na hipótese de se verificar a 

eventual existência de doença, lesão ou deficiência incapacitante, não englobada pela área de especialização do perito 

ora nomeado, há indicação de perícia suplementar para fins de verificação dos demais quesitos retro mencionados? Em 

qual especialidade?12) Consoante os artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91 c.c. a Portaria Interministerial de nº 2.998/01, 

o periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia 

irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, 

estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS), 

contaminação por radiação ou hepatopatia grave?Intimem-se. 

 

0006196-69.2011.403.6114 - ANA MARIA DE OLIVEIRA SILVA(SP189636 - MAURO TIOLE DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei n. 1.060/50. Inviável, por ora, a 

concessão de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, posto que não estão presentes os requisitos do artigo 273 do 

Código de Processo Civil.No caso dos autos, a prova inequívoca que convença da verossimilhança da alegação deve 

estar consubstanciada em perícia, que comprove a alegada incapacidade da autora.Posto isso, INDEFIRO A 

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida.Por medida de celeridade processual, determino, desde já, a realização de 
perícia médica, com o fim de avaliar a alegada incapacidade do(a) autor(a), e, considerando que se trata de 

beneficiário(a) da justiça gratuita, nomeio, como perito, o Dr. RICARDO FERNANDES WAKNIN, CRM 128.873, 

independentemente de termo de compromisso, facultando às partes a apresentação de quesitos ou indicação de 

assistente técnico, no prazo de cinco dias. Ressalte-se que os quesitos do juízo são suficientes ao esclarecimento da 

causa (art. 426, I, CPC), devendo as partes evitar a formulação de quesitos impertinentes à questão controversa da 

incapacidade, que escapem da avaliação técnica do médico.Designo o dia 21 de Setembro de 2011, às 11:00 horas, para 

a realização da perícia, que ocorrerá na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, neste Fórum Federal de São 

Bernardo do Campo, providenciando-se a expedição de carta com AR para intimação da autora. O laudo pericial deverá 

ser apresentado em 30 (trinta) dias e eventuais pareceres técnicos em até 10 dias, após a apresentação do laudo. Arbitro 

os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do 

laudo em Juízo e após manifestação das partes.Cite-se e intime-se ao réu para, no prazo de 05 dias, indicar o assistente 

técnico e apresentar os quesitos, nos termos do art. 421, 1º, do CPC.QUESITOS MÉDICOS DO JUÍZO1. O periciando 

é portador de doença, lesão ou deficiência?2. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o incapacita para o 

exercício da atividade que estava exercendo no momento de seu acometimento? Total ou parcialmente, temporária ou 

definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.3. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou 

deficiência permite o exercício de outra atividade, em que o periciando possua experiência, de modo a lhe garantir a 

subsistência?4. Ainda em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o impede de praticar os atos da vida 
independente? O mesmo carece da ajuda de terceiros para suas atividades cotidianas, respeitando-se os parâmetros de 

normalidade para sua faixa etária? Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o 

grau das possíveis limitações.5. O periciando faz tratamento médico regular? Qual(is)?6. Qual o fator responsável pela 

origem da incapacidade? É possível aferir se a doença, lesão ou deficiência tem relação direta com o trabalho que 

exercia?7. Caso o periciando esteja incapacitado, essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para 

o exercício de outra atividade? Os sintomas apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em conta os 

medicamentos e tratamentos que se encontram à disposição do demandante?8. Caso o periciando esteja incapacitado, é 

possível determinar a data do início da doença, lesão ou deficiência?9. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível 

determinar a data do início da incapacidade?10. Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual seria a 

data limite para a reavaliação do benefício por incapacidade temporária?11. Na hipótese do periciando estar reabilitado 

para as atividades que exercia, ou ainda para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou 

a redução de sua capacidade laborativa?12. Na hipótese de se verificar a eventual existência de doença, lesão ou 

deficiência incapacitante, não englobada pela área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de perícia 

suplementar para fins de verificação dos demais quesitos retro mencionados? Em qual especialidade?13. Consoante os 

artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91 c.c. a Portaria Interministerial de nº 2.998/01, o periciando está acometido de: 

tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, 

cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de 
Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS), contaminação por radiação ou 

hepatopatia grave?Intimem-se. 

 

0006206-16.2011.403.6114 - ANTONIO BERNARDO DE OLIVEIRA(SP216898 - GILBERTO ORSOLAN 

JAQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro o pedido de benefícios da Justiça Gratuita, nos termos da Lei nº 1.060/50. Anote-se.Tratam os presentes 

autos de ação de conhecimento, pelo rito ordinário, com pedido de antecipação de tutela, objetivando o reconhecimento 

como especial do período laborado em tais condições, com a conversão de período especial para comum e a 

conseqüente concessão de benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição.Incabível nesse 

momento, a antecipação da tutela pretendida, uma vez que para a aferição da verossimilhança das alegações faz-se 

necessário o contraditório, bem como a produção de provas. Desta forma, não vislumbro a existência de prova 
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inequívoca dos fatos alegados, possível apenas após a instrução.Posto isso, INDEFIRO A TUTELA ANTECIPADA 

requerida.Cite-se e Intimem-se. 

 

0006209-68.2011.403.6114 - ANGELO DOMINICO PICCININ(SP260085 - ANTONIO SOARES DA SILVA 

JUNIOR E SP133634 - ELIS CRISTINA SOARES DA SILVA E SP165499 - REGIANE CRISTINA SOARES DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Cite(m)-se.Intime(m)-se. 

 

0006214-90.2011.403.6114 - DOMINGOS NONATO DA CRUZ(SP148162 - WALDEC MARCELINO FERREIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Analisando os documentos apresentados pelo autor, constato que tem ele condições de arcar com as custas da 

presente demanda, sem prejuízo de seu próprio sustento ou daquele de sua família.Assim, INDEFIRO o pedido de 

concessão dos benefícios da Justiça Gratuita.Recolha o autor, no prazo de 10 (dez) dias, as custas iniciais, sob pena de 

extinção do feito.Intime-se. 

 

0006215-75.2011.403.6114 - MARIA HELENA DOMINGUES(SP148162 - WALDEC MARCELINO FERREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Cite(m)-se.Intime(m)-se. 
 

0006225-22.2011.403.6114 - EUCLIDES ZANE(SP085759 - FERNANDO STRACIERI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. TENDO EM VISTA O VALOR MENSAL RECEBIDO A TÍTULO DE DOIS BENEFÍCIOS 

PREVIDENCIÁRIOS, RECOLHA A PARTE AUTORA AS CUSTAS PROCESSUAIS, UMA VEZ QUE INDEFIRO 

OS BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA, POIS AUSENTES OS SEUS PRESSUPOSTOS.PRAZO - 10 DIAS, 

SOB PENA DE EXTINÇÃO DA AÇÃO. INT. 

 

0006234-81.2011.403.6114 - BENEDITA APARECIDA LAINA PINTO DE OLIVEIRA(SP267054 - ANDERSON 

APARECIDO MASCHIETTO BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei n. 1.060/50. Inviável, por ora, a 

concessão de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, posto que não estão presentes os requisitos do artigo 273 do 

Código de Processo Civil.No caso dos autos, a prova inequívoca que convença da verossimilhança da alegação deve 

estar consubstanciada em perícia, que comprove a alegada incapacidade da autora.Posto isso, INDEFIRO A 

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida.Por medida de celeridade processual, determino, desde já, a realização de 

perícia médica, com o fim de avaliar a alegada incapacidade do(a) autor(a), e, considerando que se trata de 

beneficiário(a) da justiça gratuita, nomeio, como perito, o Dr. RICARDO FERNANDES WAKNIN, CRM 128.873, 
independentemente de termo de compromisso, facultando às partes a apresentação de quesitos ou indicação de 

assistente técnico, no prazo de cinco dias. Ressalte-se que os quesitos do juízo são suficientes ao esclarecimento da 

causa (art. 426, I, CPC), devendo as partes evitar a formulação de quesitos impertinentes à questão controversa da 

incapacidade, que escapem da avaliação técnica do médico.Designo o dia 21 de Setembro de 2011, às 12:00 horas, para 

a realização da perícia, que ocorrerá na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, neste Fórum Federal de São 

Bernardo do Campo, providenciando-se a expedição de carta com AR para intimação da autora. O laudo pericial deverá 

ser apresentado em 30 (trinta) dias e eventuais pareceres técnicos em até 10 dias, após a apresentação do laudo. Arbitro 

os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do 

laudo em Juízo e após manifestação das partes.Cite-se e intime-se ao réu para, no prazo de 05 dias, indicar o assistente 

técnico e apresentar os quesitos, nos termos do art. 421, 1º, do CPC.QUESITOS MÉDICOS DO JUÍZO1. O periciando 

é portador de doença, lesão ou deficiência?2. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o incapacita para o 

exercício da atividade que estava exercendo no momento de seu acometimento? Total ou parcialmente, temporária ou 

definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.3. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou 

deficiência permite o exercício de outra atividade, em que o periciando possua experiência, de modo a lhe garantir a 

subsistência?4. Ainda em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o impede de praticar os atos da vida 

independente? O mesmo carece da ajuda de terceiros para suas atividades cotidianas, respeitando-se os parâmetros de 

normalidade para sua faixa etária? Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o 
grau das possíveis limitações.5. O periciando faz tratamento médico regular? Qual(is)?6. Qual o fator responsável pela 

origem da incapacidade? É possível aferir se a doença, lesão ou deficiência tem relação direta com o trabalho que 

exercia?7. Caso o periciando esteja incapacitado, essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para 

o exercício de outra atividade? Os sintomas apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em conta os 

medicamentos e tratamentos que se encontram à disposição do demandante?8. Caso o periciando esteja incapacitado, é 

possível determinar a data do início da doença, lesão ou deficiência?9. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível 

determinar a data do início da incapacidade?10. Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual seria a 

data limite para a reavaliação do benefício por incapacidade temporária?11. Na hipótese do periciando estar reabilitado 

para as atividades que exercia, ou ainda para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou 

a redução de sua capacidade laborativa?12. Na hipótese de se verificar a eventual existência de doença, lesão ou 

deficiência incapacitante, não englobada pela área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de perícia 
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suplementar para fins de verificação dos demais quesitos retro mencionados? Em qual especialidade?13. Consoante os 

artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91 c.c. a Portaria Interministerial de nº 2.998/01, o periciando está acometido de: 

tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, 

cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de 

Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS), contaminação por radiação ou 

hepatopatia grave?Intimem-se. 

 

0006237-36.2011.403.6114 - JOEL SANTANA(SP256004 - ROSANGELA DE LIMA ALVES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei n. 1.060/50. Inviável, por ora, a 

concessão de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, posto que não estão presentes os requisitos do artigo 273 do 

Código de Processo Civil.No caso dos autos, a prova inequívoca que convença da verossimilhança da alegação deve 

estar consubstanciada em perícia, que comprove a alegada incapacidade do autor.Posto isso, INDEFIRO A 

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida.Por medida de celeridade processual, determino, desde já, a realização de 

perícia médica, com o fim de avaliar a alegada incapacidade do(a) autor(a), e, considerando que se trata de 

beneficiário(a) da justiça gratuita, nomeio, como perito, o Dr. Claudinoro Paolini, CRM 50.782, independentemente de 

termo de compromisso, facultando às partes a apresentação de quesitos ou indicação de assistente técnico, no prazo de 

cinco dias. Ressalte-se que os quesitos do juízo são suficientes ao esclarecimento da causa (art. 426, I, CPC), devendo 
as partes evitar a formulação de quesitos impertinentes à questão controversa da incapacidade, que escapem da 

avaliação técnica do médico.Designo o dia 28 de Setembro de 2011, às 17:00 horas, para a realização da perícia, que 

ocorrerá na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo, 

providenciando-se a expedição de carta com AR para intimação do autor. O laudo pericial deverá ser apresentado em 30 

(trinta) dias e eventuais pareceres técnicos em até 10 dias, após a apresentação do laudo. Arbitro os honorários em R$ 

234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo e após 

manifestação das partes.Cite-se e intime-se ao réu para, no prazo de 05 dias, indicar o assistente técnico e apresentar os 

quesitos, nos termos do art. 421, 1º, do CPC.QUESITOS MÉDICOS DO JUÍZO1. O periciando é portador de doença, 

lesão ou deficiência?2. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o incapacita para o exercício da atividade 

que estava exercendo no momento de seu acometimento? Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? 

Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.3. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência 

permite o exercício de outra atividade, em que o periciando possua experiência, de modo a lhe garantir a subsistência?4. 

Ainda em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o impede de praticar os atos da vida independente? O 

mesmo carece da ajuda de terceiros para suas atividades cotidianas, respeitando-se os parâmetros de normalidade para 

sua faixa etária? Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis 

limitações.5. O periciando faz tratamento médico regular? Qual(is)?6. Qual o fator responsável pela origem da 

incapacidade? É possível aferir se a doença, lesão ou deficiência tem relação direta com o trabalho que exercia?7. Caso 
o periciando esteja incapacitado, essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de 

outra atividade? Os sintomas apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em conta os medicamentos e 

tratamentos que se encontram à disposição do demandante?8. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível 

determinar a data do início da doença, lesão ou deficiência?9. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível 

determinar a data do início da incapacidade?10. Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual seria a 

data limite para a reavaliação do benefício por incapacidade temporária?11. Na hipótese do periciando estar reabilitado 

para as atividades que exercia, ou ainda para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou 

a redução de sua capacidade laborativa?12. Na hipótese de se verificar a eventual existência de doença, lesão ou 

deficiência incapacitante, não englobada pela área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de perícia 

suplementar para fins de verificação dos demais quesitos retro mencionados? Em qual especialidade?13. Consoante os 

artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91 c.c. a Portaria Interministerial de nº 2.998/01, o periciando está acometido de: 

tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, 

cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de 

Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS), contaminação por radiação ou 

hepatopatia grave?Intimem-se. 

 

0006238-21.2011.403.6114 - EDIELSON JOSE DOS SANTOS(SP256004 - ROSANGELA DE LIMA ALVES) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei n. 1.060/50. Inviável, por ora, a 

concessão de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, posto que não estão presentes os requisitos do artigo 273 do 

Código de Processo Civil.No caso dos autos, a prova inequívoca que convença da verossimilhança da alegação deve 

estar consubstanciada em perícia, que comprove a alegada incapacidade do autor.Posto isso, INDEFIRO A 

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida.Por medida de celeridade processual, determino, desde já, a realização de 

perícia médica, com o fim de avaliar a alegada incapacidade do(a) autor(a), e, considerando que se trata de 

beneficiário(a) da justiça gratuita, nomeio como peritos Dra. Thatiane Fernandes da Silva, CRM 118.943, e o Dr. 

Ricardo Fernandes Waknin, CRM 128.873, independentemente de termo de compromisso, facultando às partes a 

apresentação de quesitos ou indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias. Ressalte-se que os quesitos do juízo 

são suficientes ao esclarecimento da causa (art. 426, I, CPC), devendo as partes evitar a formulação de quesitos 
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impertinentes à questão controversa da incapacidade, que escapem da avaliação técnica do médico.Designo os dias 25 

de outubro de 2011, às 14:20h, na Rua Pamplona, n.º 788, conjunto 11, Jardim Paulista, São Paulo/SP (Próximo ao 

metro Trianon-Masp), e 21 de Setembro de 2011, às 13:20 horas, na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, neste 

Fórum Federal de São Bernardo do Campo, para realização das perícias, providenciando-se a expedição de carta com 

AR para intimação da autor.O laudo pericial deverá ser apresentado em 30 (trinta) dias e eventuais pareceres técnicos 

em até 10 dias, após a apresentação do laudo. Arbitro os honorários individualmente em R$ 234,80, consoante a 

Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após a entrega dos laudos em Juízo e após manifestação das 

partes.Cite-se e intime-se ao réu para, no prazo de 05 dias, indicar o assistente técnico e apresentar os quesitos, nos 

termos do art. 421, 1º, do CPC.QUESITOS MÉDICOS DO JUÍZO1. O periciando é portador de doença, lesão ou 

deficiência?2. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o incapacita para o exercício da atividade que 

estava exercendo no momento de seu acometimento? Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? Descrever 

sucintamente o grau das possíveis limitações.3. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência permite o 

exercício de outra atividade, em que o periciando possua experiência, de modo a lhe garantir a subsistência?4. Ainda em 

caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o impede de praticar os atos da vida independente? O mesmo carece 

da ajuda de terceiros para suas atividades cotidianas, respeitando-se os parâmetros de normalidade para sua faixa etária? 

Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.5. O 

periciando faz tratamento médico regular? Qual(is)?6. Qual o fator responsável pela origem da incapacidade? É 

possível aferir se a doença, lesão ou deficiência tem relação direta com o trabalho que exercia?7. Caso o periciando 
esteja incapacitado, essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra 

atividade? Os sintomas apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em conta os medicamentos e tratamentos 

que se encontram à disposição do demandante?8. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do 

início da doença, lesão ou deficiência?9. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da 

incapacidade?10. Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual seria a data limite para a reavaliação do 

benefício por incapacidade temporária?11. Na hipótese do periciando estar reabilitado para as atividades que exercia, ou 

ainda para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou a redução de sua capacidade 

laborativa?12. Na hipótese de se verificar a eventual existência de doença, lesão ou deficiência incapacitante, não 

englobada pela área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de perícia suplementar para fins de 

verificação dos demais quesitos retro mencionados? Em qual especialidade?13. Consoante os artigos 26, II e 151 da Lei 

8.213/91 c.c. a Portaria Interministerial de nº 2.998/01, o periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, 

alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de 

Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), 

síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS), contaminação por radiação ou hepatopatia grave?Intimem-se. 

 

0006251-20.2011.403.6114 - ANTONIO GOMES DA SILVA(SP231450 - LEACI DE OLIVEIRA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei n. 1.060/50. Inviável, por ora, a concessão de 

antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, posto que não estão presentes os requisitos do artigo 273 do Código de 

Processo Civil.No caso dos autos, a prova inequívoca que convença da verossimilhança da alegação deve estar 

consubstanciada em perícia, que comprove a alegada incapacidade da autora.Posto isso, INDEFIRO A 

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida.Por medida de celeridade processual, determino, desde já, a realização de 

perícia médica, com o fim de avaliar a alegada incapacidade do(a) autor(a), e, considerando que se trata de 

beneficiário(a) da justiça gratuita, nomeio, como perita, a Dra. Thatiane Fernandes da Silva, CRM 118.943, 

independentemente de termo de compromisso, facultando às partes a apresentação de quesitos ou indicação de 

assistente técnico, no prazo de cinco dias. Ressalte-se que os quesitos do juízo são suficientes ao esclarecimento da 

causa (art. 426, I, CPC), devendo as partes evitar a formulação de quesitos impertinentes à questão controversa da 

incapacidade, que escapem da avaliação técnica do médico. Designo o dia 25 de Outubro de 2011, às 14:00 horas, para 

a realização da perícia, a ser realizada na Rua Pamplona, n.º 788, conjunto 11, Jardim Paulista, São Paulo/SP (Próximo 

ao metro Trianon-Masp), providenciando-se a intimação pessoal da autora. O laudo pericial deverá ser apresentado em 

30 (trinta) dias e eventuais pareceres técnicos em até 10 dias, após a apresentação do laudo. Arbitro os honorários em 

R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após a entrega dos laudos em Juízo e 

após manifestação das partes.Cite-se e intime-se ao réu para, no prazo de 05 dias, indicar o assistente técnico e 

apresentar os quesitos, nos termos do art. 421, 1º, do CPC.QUESITOS MÉDICOS DO JUÍZO1. O periciando é 
portador de doença, lesão ou deficiência?2. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o incapacita para o 

exercício da atividade que estava exercendo no momento de seu acometimento? Total ou parcialmente, temporária ou 

definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.3. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou 

deficiência permite o exercício de outra atividade, em que o periciando possua experiência, de modo a lhe garantir a 

subsistência?4. Ainda em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o impede de praticar os atos da vida 

independente? O mesmo carece da ajuda de terceiros para suas atividades cotidianas, respeitando-se os parâmetros de 

normalidade para sua faixa etária? Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o 

grau das possíveis limitações.5. O periciando faz tratamento médico regular? Qual(is)?6. Qual o fator responsável pela 

origem da incapacidade? É possível aferir se a doença, lesão ou deficiência tem relação direta com o trabalho que 

exercia?7. Caso o periciando esteja incapacitado, essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para 

o exercício de outra atividade? Os sintomas apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em conta os 
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medicamentos e tratamentos que se encontram à disposição do demandante?8. Caso o periciando esteja incapacitado, é 

possível determinar a data do início da doença, lesão ou deficiência?9. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível 

determinar a data do início da incapacidade?10. Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual seria a 

data limite para a reavaliação do benefício por incapacidade temporária?11. Na hipótese do periciando estar reabilitado 

para as atividades que exercia, ou ainda para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou 

a redução de sua capacidade laborativa?12. Na hipótese de se verificar a eventual existência de doença, lesão ou 

deficiência incapacitante, não englobada pela área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de perícia 

suplementar para fins de verificação dos demais quesitos retro mencionados? Em qual especialidade?13. Consoante os 

artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91 c.c. a Portaria Interministerial de nº 2.998/01, o periciando está acometido de: 

tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, 

cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de 

Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS), contaminação por radiação ou 

hepatopatia grave?Intimem-se. 

 

0006255-57.2011.403.6114 - GILBERTO LOURENCO DE SANTANA(SP125504 - ELIZETE ROGERIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Cite(m)-se.Intime(m)-se. 

 
0006265-04.2011.403.6114 - MARCO ANTONIO LEITE DE ALMEIDA(SP190586 - AROLDO BROLL) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Inviável, por ora, a concessão de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, posto que não estão presentes os 

requisitos do artigo 273 do Código de Processo Civil.No caso dos autos, a prova inequívoca que convença da 

verossimilhança da alegação deve estar consubstanciada em perícia, que comprove a alegada incapacidade da 

autora.Posto isso, INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida.Por medida de celeridade processual, 

determino, desde já, a realização de perícia médica, com o fim de avaliar a alegada incapacidade do(a) autor(a), e, 

considerando que se trata de beneficiário(a) da justiça gratuita, nomeio, como perito, o Dr. RICARDO FERNANDES 

WAKNIN, CRM 128.873, independentemente de termo de compromisso, facultando às partes a apresentação de 

quesitos ou indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias. Ressalte-se que os quesitos do juízo são suficientes 

ao esclarecimento da causa (art. 426, I, CPC), devendo as partes evitar a formulação de quesitos impertinentes à questão 

controversa da incapacidade, que escapem da avaliação técnica do médico.Designo o dia 21 de Setembro de 2011, às 

14:40 horas, para a realização da perícia, que ocorrerá na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, neste Fórum 

Federal de São Bernardo do Campo, providenciando-se a expedição de carta com AR para intimação do autor. O laudo 

pericial deverá ser apresentado em 30 (trinta) dias e eventuais pareceres técnicos em até 10 dias, após a apresentação do 

laudo. Cite-se e intime-se ao réu para, no prazo de 05 dias, indicar o assistente técnico e apresentar os quesitos, nos 

termos do art. 421, 1º, do CPC.QUESITOS MÉDICOS DO JUÍZO1. O periciando é portador de doença, lesão ou 
deficiência?2. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o incapacita para o exercício da atividade que 

estava exercendo no momento de seu acometimento? Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? Descrever 

sucintamente o grau das possíveis limitações.3. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência permite o 

exercício de outra atividade, em que o periciando possua experiência, de modo a lhe garantir a subsistência?4. Ainda em 

caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o impede de praticar os atos da vida independente? O mesmo carece 

da ajuda de terceiros para suas atividades cotidianas, respeitando-se os parâmetros de normalidade para sua faixa etária? 

Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.5. O 

periciando faz tratamento médico regular? Qual(is)?6. Qual o fator responsável pela origem da incapacidade? É 

possível aferir se a doença, lesão ou deficiência tem relação direta com o trabalho que exercia?7. Caso o periciando 

esteja incapacitado, essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra 

atividade? Os sintomas apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em conta os medicamentos e tratamentos 

que se encontram à disposição do demandante?8. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do 

início da doença, lesão ou deficiência?9. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da 

incapacidade?10. Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual seria a data limite para a reavaliação do 

benefício por incapacidade temporária?11. Na hipótese do periciando estar reabilitado para as atividades que exercia, ou 

ainda para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou a redução de sua capacidade 

laborativa?12. Na hipótese de se verificar a eventual existência de doença, lesão ou deficiência incapacitante, não 
englobada pela área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de perícia suplementar para fins de 

verificação dos demais quesitos retro mencionados? Em qual especialidade?13. Consoante os artigos 26, II e 151 da Lei 

8.213/91 c.c. a Portaria Interministerial de nº 2.998/01, o periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, 

alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de 

Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), 

síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS), contaminação por radiação ou hepatopatia grave?Por fim, 

analisando os extratos do CNIS e DATAPREV que seguem, restou comprovado que o autor possui renda mensal 

razoável, chegando a auferir renda mensal de R$ 2.336,98 (dois mil, trezentos e trinta e seis reais e noventa e oito 

centavos).Assim, constato que tem ele condições de arcar com as custas da presente demanda, sem prejuízo de seu 

próprio sustento ou daquele de sua família, razão pela qual INDEFIRO O PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA.Recolha 

o autor, no prazo de 10 (dez) dias, as custas iniciais, sob pena de extinção do feito, bem como os honorários periciais 
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que ora arbitro em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos).Intimem-se. 

 

0006314-45.2011.403.6114 - MARIA VALDECY SANTOS VENANCIO(SP186601 - ROBERTO YSHIARA 

ARAUJO DE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei n. 1.060/50. Inviável, por ora, a 

concessão de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, posto que não estão presentes os requisitos do artigo 273 do 

Código de Processo Civil.No caso dos autos, a prova inequívoca que convença da verossimilhança da alegação deve 

estar consubstanciada em perícia, que comprove a alegada incapacidade da autora.Posto isso, INDEFIRO A 

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida.Por medida de celeridade processual, determino, desde já, a realização de 

perícia médica, com o fim de avaliar a alegada incapacidade do(a) autor(a), e, considerando que se trata de 

beneficiário(a) da justiça gratuita, nomeio como peritos o Dr. CLAUDINORO PAOLINI, CRM 50.782 o Dr. 

RICARDO FERNANDES WAKNIN, CRM 128.873, independentemente de termo de compromisso, facultando às 

partes a apresentação de quesitos ou indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias. Ressalte-se que os quesitos 

do juízo são suficientes ao esclarecimento da causa (art. 426, I, CPC), devendo as partes evitar a formulação de quesitos 

impertinentes à questão controversa da incapacidade, que escapem da avaliação técnica do médico.Designo os dias 21 

de Setembro de 2011, às 14:20h, e 28 de Setembro de 2011, às 17:30 horas, para a realização das perícias, que 

ocorrerão na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo, 

providenciando-se a expedição de carta com AR para intimação da autora. O laudo pericial deverá ser apresentado em 
30 (trinta) dias e eventuais pareceres técnicos em até 10 dias, após a apresentação do laudo. Arbitro os honorários 

individualmente em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após a entrega 

dos laudos em Juízo e após manifestação das partes.Cite-se e intime-se ao réu para, no prazo de 05 dias, indicar o 

assistente técnico e apresentar os quesitos, nos termos do art. 421, 1º, do CPC.QUESITOS MÉDICOS DO JUÍZO1. O 

periciando é portador de doença, lesão ou deficiência?2. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o 

incapacita para o exercício da atividade que estava exercendo no momento de seu acometimento? Total ou 

parcialmente, temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.3. Em caso 

afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência permite o exercício de outra atividade, em que o periciando possua 

experiência, de modo a lhe garantir a subsistência?4. Ainda em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o 

impede de praticar os atos da vida independente? O mesmo carece da ajuda de terceiros para suas atividades cotidianas, 

respeitando-se os parâmetros de normalidade para sua faixa etária? Total ou parcialmente, temporária ou 

definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.5. O periciando faz tratamento médico 

regular? Qual(is)?6. Qual o fator responsável pela origem da incapacidade? É possível aferir se a doença, lesão ou 

deficiência tem relação direta com o trabalho que exercia?7. Caso o periciando esteja incapacitado, essa incapacidade é 

insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? Os sintomas apresentados são passíveis 

de atenuação, levando-se em conta os medicamentos e tratamentos que se encontram à disposição do demandante?8. 

Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da doença, lesão ou deficiência?9. Caso o 
periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da incapacidade?10. Caso o periciando esteja 

temporariamente incapacitado, qual seria a data limite para a reavaliação do benefício por incapacidade temporária?11. 

Na hipótese do periciando estar reabilitado para as atividades que exercia, ou ainda para atividade diversa daquela, é 

possível aferir se houve seqüela que acarretou a redução de sua capacidade laborativa?12. Na hipótese de se verificar a 

eventual existência de doença, lesão ou deficiência incapacitante, não englobada pela área de especialização do perito 

ora nomeado, há indicação de perícia suplementar para fins de verificação dos demais quesitos retro mencionados? Em 

qual especialidade?13. Consoante os artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91 c.c. a Portaria Interministerial de nº 2.998/01, 

o periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia 

irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, 

estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS), 

contaminação por radiação ou hepatopatia grave?Intimem-se. 

 

0006315-30.2011.403.6114 - TEREZINHA DE JESUS CLEMENTE(SP283725 - EDVANILSON JOSE RAMOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei n. 1.060/50. Tratam os presentes autos 

de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, com pedido de antecipação de tutela, objetivando a concessão de 

benefício previsto no artigo 203, inciso V, da Constituição Federal.Inviável, por ora, a concessão de antecipação dos 
efeitos da tutela jurisdicional, posto que não estão presentes os requisitos do artigo 273 do Código de Processo Civil.No 

caso dos autos, a prova inequívoca que convença da verossimilhança da alegação deve estar consubstanciada em laudo 

que comprove a impossibilidade da requerente ter sua subsistência provida por sua família.Posto isso, INDEFIRO A 

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida.Por medida de celeridade processual, determino, desde já, a elaboração de 

laudo assistencial a ser realizado pela assistente social, FATIMA BELBIS DE ARAUJO - CRESS 38.559, que ora 

nomeio, devendo responder aos quesitos a seguir formulados com base nos dados colhidos na residência da parte autora 

e nas informações dadas por moradores e comerciantes vizinhos, os quais deverão ser escolhidos aleatoriamente e 

procurados pela Sra. Assistente Social, nos seus respectivos domicílios. Deverá a parte autora apresentar a sua 

documentação pessoal assim como dos demais integrantes da família, quando da realização da entrevista para o estudo 

social (RG, CPF, CARTEIRA DE TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL).Cite-se e intime-se ao réu para, no prazo 

de 05 dias, indicar o assistente técnico e apresentar os quesitos, nos termos do art. 421, 1º, do CPC.Dê-se vista ao 
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Ministério Público Federal.QUESITOS DO LAUDO ASSISTENCIAL DO JUÍZO1. Qual o endereço da parte autora?2. 

A casa em que a parte autora reside é própria, alugada ou outros? 2.1. quem é o proprietário do imóvel ? 2.2. qual o 

valor do aluguel ? 2.3. foi exibido recibo ? 2.4. há quanto tempo a parte autora reside no mesmo local ?3. Descrever o 

imóvel, informando os bens móveis e utensílios domésticos que o guarnecem e seu estado de conservação. 3.1. a casa 

possui telefone ? 3.2. alguém na residência possui automóvel ou outro tipo de veículo? 3.3. em caso positivo, 

descrever.4. Informar as condições de habitação da rua em que a parte autora reside.5. Informar o nome completo, 

filiação, idade, profissão e parentesco de todas as pessoas que residem com a parte autora ?6. Informar qual a atual 

atividade profissional de todas as pessoas que residem com a parte autora e o valor bruto e líquido dos salários 

recebidos. 6.1. quais as fontes de informações utilizadas para responder a este quesito ? 6.2. as informações prestadas 

conferem com as anotações existentes nas carteiras de trabalho dos moradores, recibos ou outros documentos ?.7. No 

caso de desemprego ou trabalho informal, mencionar quais os (02) dois últimos vínculos de emprego, respectiva 

duração, função e salário, anotados nas carteiras de trabalho dos moradores.8. Os moradores recebem alguma espécie de 

benefício previdenciário ou assistencial ? 8.1. qual o valor da renda mensal constante nos últimos recibos ?9. A família 

possui outras fontes de renda ? 9.1. descrever quais e informar o valor.10. Quais as despesas mensais fixas da família da 

parte autora ? 10.1. foram exibidos comprovantes das despesas ? 10.2. quais ?11. Informar nome e endereço completos 

e qualificação de ao menos (02) dois vizinhos ouvidos durante as diligências. 12. Os vizinhos ouvidos confirmam os 

dados colhidos na residência da parte autora ? 13. Informar quais foram os documentos analisados durante a 

perícia.Intimem-se. 
 

0006317-97.2011.403.6114 - EDIS TONOL(SP167063 - CLAÚDIO ROBERTO TONOL) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

CIÊNCIA DA REDISTRIBUIÇÃO DOS AUTOS.TENDO EM VISTA O VALOR MENSAL RECEBIDO A TÍTULO 

DE BENEFÍCIO, INDEFIRO OS BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA.RECOLHAM-SE AS CUSTAS EM DEZ 

DIAS SOB PENA DE EXTINÇÃO DA AÇÃO. JUNTE O AUTOR, NO MESMO PRAZO, COMPROVANTE DE 

ENDEREÇO.INT. 

 

0006319-67.2011.403.6114 - JOAO BATISTA BENEDITO DOS SANTOS(SP238627 - ELIAS FERNANDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei n. 1.060/50. Por medida de celeridade 

processual, determino, desde já, a realização de perícia médica, com o fim de avaliar a alegada incapacidade do(a) 

autor(a), e, considerando que se trata de beneficiário(a) da justiça gratuita, nomeio, como perito, a Dr. RICARDO 

FERNANDES WAKNIN, CRM 128.873, independentemente de termo de compromisso, facultando às partes a 

apresentação de quesitos ou indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias. Designo o dia 21/09/2011 às 14:00 

horas, para a realização da perícia, na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, neste Fórum Federal de São Bernardo 

do Campo. Intime-se a parte autora por carta com aviso de recebimento para comparecer munida de todos os exames 
que possuir e documentos pessoais, inclusive de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social.Providencie o advogado 

da parte autora o seu comparecimento à perícia designada.Ressalte-se que os quesitos do juízo são suficientes ao 

esclarecimento da causa (art. 426, I, CPC), devendo as partes evitar a formulação de quesitos impertinentes à questão 

controversa da incapacidade, que escapem da avaliação técnica do médico. Arbitro os honorários em R$ 234,80, 

consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo, no prazo de 30 

dias, e após manifestação das partes.Cite-se. Sem prejuízo, intime-se o INSS para, no prazo de 05 dias, indicar o 

assistente técnico e apresentar os quesitos, nos termos do art. 421, 1º, do CPC.QUESITOS MÉDICOS DO JUÍZO1) O 

periciando é portador de doença, lesão ou deficiência?2) Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o 

incapacita para o exercício da atividade que estava exercendo no momento de seu acometimento? Total ou 

parcialmente, temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.3) Em caso 

afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência permite o exercício de outra atividade, em que o periciando possua 

experiência, de modo a lhe garantir a subsistência?4) Ainda em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o 

impede de praticar os atos da vida independente? O mesmo carece da ajuda de terceiros para suas atividades cotidianas, 

respeitando-se os parâmetros de normalidade para sua faixa etária? Total ou parcialmente, temporária ou 

definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.5) O periciando faz tratamento médico 

regular? Qual(is)? Qual o fator responsável pela origem da incapacidade? É possível aferir se a doença, lesão ou 

deficiência tem relação direta com o trabalho que exercia?6) Caso o periciando esteja incapacitado, essa incapacidade é 
insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? Os sintomas apresentados são passíveis 

de atenuação, levando-se em conta os medicamentos e tratamentos que se encontram à disposição do demandante?7) 

Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da doença, lesão ou deficiência?8) Caso o 

periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da incapacidade?9) Caso o periciando esteja 

temporariamente incapacitado, qual seria a data limite para a reavaliação do benefício por incapacidade temporária?10) 

Na hipótese do periciando estar reabilitado para as atividades que exercia, ou ainda para atividade diversa daquela, é 

possível aferir se houve seqüela que acarretou a redução de sua capacidade laborativa?11) Na hipótese de se verificar a 

eventual existência de doença, lesão ou deficiência incapacitante, não englobada pela área de especialização do perito 

ora nomeado, há indicação de perícia suplementar para fins de verificação dos demais quesitos retro mencionados? Em 

qual especialidade?12) Consoante os artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91 c.c. a Portaria Interministerial de nº 2.998/01, 

o periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia 
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irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, 

estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS), 

contaminação por radiação ou hepatopatia grave?Intimem-se. 

 

0006354-27.2011.403.6114 - ALCIDES LIMA ALVES(SP222134 - CLAUDINEI TEIXEIRA EVANGELISTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, com pedido de antecipação de tutela, 

objetivando a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição e o reconhecimento como especial do período 

laborado em tais condições.Incabível nesse momento, a antecipação de tutela pretendida, uma vez que, para que se 

possa aferir a verossimilhança das alegações, é necessária uma análise aprofundada das provas, o que não se coaduna 

com o mo mento processual.Desta forma, não vislumbro a existência de prova inequívoca dos fatos alegados, possível 

apenas após a instrução.A propósito:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ANTECIPAÇÃO DE 

TUTELA. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA. TEMPO DE SERVIÇO COMUM E ESPECIAL. NECESSIDADE 

DE DILAÇÃOPROBATÓRIA. AUSÊNCIA DA VEROSSIMILHANÇA DA ALEGAÇÃO.- O DEFERIMENTO DO 

PLEITO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, NO SENTIDO DA CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR 

TEMPO DE SERVIÇO, RECLAMA QUE SE DEMONSTRE, À SACIEDADE, QUE A PARTE INTERESSADA 

PREENCHEU OS REQUISITOS PARA FAZER JUS AO BENEFÍCIO.- SE, NO NOVO PRONUNCIAMENTO DA 

AUTORIDADE ADMINISTRATIVA, NO OUTRO PROCEDIMENTO, CONCLUIU-SE QUE NÃO HAVIA 
TEMPO DE SERVIÇO SUFICIENTE PARA A APOSENTAÇÃO, É IMPRESCINDÍVEL A DILAÇÃO 

PROBATÓRIA, A FIM DE QUE SE AVALIE SE ATENDIDAS AS EXIGÊNCIAS LEGAIS, PARA QUE SE 

DELIBERE A RESPEITO DO POSICIONAMENTO A PREVALECER NO CASO CONCRETO.4. AGRAVO 

IMPROVIDO. - excerto(TRIBUNAL - QUINTA REGIAO, AC: 200105000344870/PE, Terceira Turma, DJ: 

10/12/2002, Página: 648, Desembargador Federal Élio Wanderley de Siqueira Filho)CONSTITUCIONAL. 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. CONVERSÃO DE 

TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM E SUA CONTAGEM. ATIVIDADE EXERCIDA EM 

CONDIÇÕES INSALUBRES. INDÍCIOS PROBATÓRIOS. PERICULUM IN MORA INVERSO. OCORRÊNCIA.- 

A necessidade de caracterização da atividade como insalubre, para que possibilite a contagem de tempo de serviço 

especial e sua conversão em comum, e, por conseguinte, seja concedida a aposentadoria proporcional, é incompatível 

com a antecipação da tutela, em face da necessidade de dilação probatória.(TRIBUNAL - QUINTA REGIAO, AG: 

200405000069524/CE, Segunda Turma, DJ: 27/07/2004, Página: 263, Desembargador Federal Paulo Roberto de 

Oliveira Lima)Posto isso, INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA requerida.Quanto ao pedido de Justiça 

Gratuita, o indefiro, uma vez que em consulta ao Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS constato que o autor 

ainda percebe salário, tendo recebido a importância de R$ 5.026,82 (cinco mil e vinte e seis reais e oitenta e dois 

centavos) no mês de julho do corrente ano. Assim, possui condições de arcar com as custas do processo sem prejuízo do 

seu sustento ou de sua família.Portanto, recolha o autor as custas iniciais do processo no prazo de 10 (dez) dias, sob 
pena de extinção do feito.Intime-se. 

 

0006413-15.2011.403.6114 - JAIR GOMES DE CARVALHO(SP289312 - ELISANGELA MERLOS GONCALVES 

GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, com pedido de antecipação de tutela, 

objetivando o reconhecimento como especial do período laborado em tais condições, com a consequente revisão do seu 

benefício de aposentadoria.Incabível nesse momento, a antecipação de tutela pretendida, uma vez que, para que se 

possa aferir a verossimilhança das alegações, é necessária uma análise aprofundada das provas, o que não se coaduna 

com o momento processual.Desta forma, não vislumbro a existência de prova inequívoca dos fatos alegados, possível 

apenas após a instrução.A propósito:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ANTECIPAÇÃO DE 

TUTELA. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA. TEMPO DE SERVIÇO COMUM E ESPECIAL. NECESSIDADE 

DE DILAÇÃOPROBATÓRIA. AUSÊNCIA DA VEROSSIMILHANÇA DA ALEGAÇÃO.- O DEFERIMENTO DO 

PLEITO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, NO SENTIDO DA CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR 

TEMPO DE SERVIÇO, RECLAMA QUE SE DEMONSTRE, À SACIEDADE, QUE A PARTE INTERESSADA 

PREENCHEU OS REQUISITOS PARA FAZER JUS AO BENEFÍCIO.- SE, NO NOVO PRONUNCIAMENTO DA 

AUTORIDADE ADMINISTRATIVA, NO OUTRO PROCEDIMENTO, CONCLUIU-SE QUE NÃO HAVIA 

TEMPO DE SERVIÇO SUFICIENTE PARA A APOSENTAÇÃO, É IMPRESCINDÍVEL A DILAÇÃO 
PROBATÓRIA, A FIM DE QUE SE AVALIE SE ATENDIDAS AS EXIGÊNCIAS LEGAIS, PARA QUE SE 

DELIBERE A RESPEITO DO POSICIONAMENTO A PREVALECER NO CASO CONCRETO. 4. AGRAVO 

IMPROVIDO. - excerto(TRIBUNAL - QUINTA REGIAO, AC: 200105000344870/PE, Terceira Turma, DJ: 

10/12/2002, Página: 648, Desembargador Federal Élio Wanderley de Siqueira Filho)CONSTITUCIONAL. 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. CONVERSÃO DE 

TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM E SUA CONTAGEM. ATIVIDADE EXERCIDA EM 

CONDIÇÕES INSALUBRES. INDÍCIOS PROBATÓRIOS. PERICULUM IN MORA INVERSO. OCORRÊNCIA.- 

A necessidade de caracterização da atividade como insalubre, para que possibilite a contagem de tempo de serviço 

especial e sua conversão em comum, e, por conseguinte, seja concedida a aposentadoria proporcional, é incompatível 

com a antecipação da tutela, em face da necessidade de dilação probatória. (TRIBUNAL - QUINTA REGIAO, AG: 

200405000069524/CE, Segunda Turma, DJ: 27/07/2004, Página: 263, Desembargador Federal Paulo Roberto de 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 307/855 

Oliveira Lima)Posto isso, INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA requerida.Quanto ao pedido para concessão 

dos benefícios da Justiça Gratuita, o indefiro, haja vista que em consulta ao Sistema DATAPREV constato que o autor 

tem condições de arcar com as custas do processo, já que percebe aposentadoria no valor de R$ 2.061,47, sem prejuízo 

do seu sustento ou de sua família.Assim, recolha o autor, no prazo de 10 (dez) dias, as custas iniciais do processo, sob 

pena de extinção do feito sem julgamento do mérito.Intime-se. 

 

0006414-97.2011.403.6114 - JOSE MOREIRA DA SILVA(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ E SP246919 - 

ALEX FABIANO ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. TENDO EM VISTA O VALOR MENSAL RECEBIDO A TÍTULO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO, 

INDEFIRO OS BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA.RECOLHAM-SE AS CUSTAS EM DEZ DIAS SOB PENA 

DE EXTINÇÃO DA AÇÃO. 

 

0006416-67.2011.403.6114 - ELIZEU DE OLIVEIRA(SP227795 - ESTER MORENO DE MIRANDA VIEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. DEFIRO OS BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA.CITE-SE. 

 

0006429-66.2011.403.6114 - GENIVALDO RODRIGUES(SP177991 - FABIANE TORRES GARCIA ZORNEK) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Vistos.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei n. 1.060/50. Inviável, por ora, a 

concessão de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, posto que não estão presentes os requisitos do artigo 273 do 

Código de Processo Civil.No caso dos autos, a prova inequívoca que convença da verossimilhança da alegação deve 

estar consubstanciada em perícia, que comprove a alegada incapacidade da autora.Posto isso, INDEFIRO A 

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida.Por medida de celeridade processual, determino, desde já, a realização de 

perícia médica, com o fim de avaliar a alegada incapacidade do(a) autor(a), e, considerando que se trata de 

beneficiário(a) da justiça gratuita, nomeio, como perito, o Dr. RICARDO FERNANDES WAKNIN, CRM 128.873, 

independentemente de termo de compromisso, facultando às partes a apresentação de quesitos ou indicação de 

assistente técnico, no prazo de cinco dias. Ressalte-se que os quesitos do juízo são suficientes ao esclarecimento da 

causa (art. 426, I, CPC), devendo as partes evitar a formulação de quesitos impertinentes à questão controversa da 

incapacidade, que escapem da avaliação técnica do médico.Designo o dia 21 de Setembro de 2011, às 14:40 horas, para 

a realização da perícia, que ocorrerá na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, neste Fórum Federal de São 

Bernardo do Campo, providenciando-se a expedição de carta com AR para intimação da autora. O laudo pericial deverá 

ser apresentado em 30 (trinta) dias e eventuais pareceres técnicos em até 10 dias, após a apresentação do laudo. Arbitro 

os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do 

laudo em Juízo e após manifestação das partes.Cite-se e intime-se ao réu para, no prazo de 05 dias, indicar o assistente 

técnico e apresentar os quesitos, nos termos do art. 421, 1º, do CPC.QUESITOS MÉDICOS DO JUÍZO1. O periciando 
é portador de doença, lesão ou deficiência?2. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o incapacita para o 

exercício da atividade que estava exercendo no momento de seu acometimento? Total ou parcialmente, temporária ou 

definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.3. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou 

deficiência permite o exercício de outra atividade, em que o periciando possua experiência, de modo a lhe garantir a 

subsistência?4. Ainda em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o impede de praticar os atos da vida 

independente? O mesmo carece da ajuda de terceiros para suas atividades cotidianas, respeitando-se os parâmetros de 

normalidade para sua faixa etária? Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o 

grau das possíveis limitações.5. O periciando faz tratamento médico regular? Qual(is)?6. Qual o fator responsável pela 

origem da incapacidade? É possível aferir se a doença, lesão ou deficiência tem relação direta com o trabalho que 

exercia?7. Caso o periciando esteja incapacitado, essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para 

o exercício de outra atividade? Os sintomas apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em conta os 

medicamentos e tratamentos que se encontram à disposição do demandante?8. Caso o periciando esteja incapacitado, é 

possível determinar a data do início da doença, lesão ou deficiência?9. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível 

determinar a data do início da incapacidade?10. Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual seria a 

data limite para a reavaliação do benefício por incapacidade temporária?11. Na hipótese do periciando estar reabilitado 

para as atividades que exercia, ou ainda para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou 

a redução de sua capacidade laborativa?12. Na hipótese de se verificar a eventual existência de doença, lesão ou 
deficiência incapacitante, não englobada pela área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de perícia 

suplementar para fins de verificação dos demais quesitos retro mencionados? Em qual especialidade?13. Consoante os 

artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91 c.c. a Portaria Interministerial de nº 2.998/01, o periciando está acometido de: 

tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, 

cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de 

Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS), contaminação por radiação ou 

hepatopatia grave?Intimem-se. 

 

0006432-21.2011.403.6114 - LUIZ ANTONIO DE ANDRADE(SP279833 - ELIANE MARTINS DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. EMENDE O AUTOR SUA PETIÇÃO INICIAL DECLINANDO AS CAUSAS DE PEDIR, OS FATOS 
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QUE LEVAM A CRER A INCIDÊNCIA DA REGRA JURÍDICA, BEM COMO OS DOCUMENTOS QUE OS 

COMPROVAM.PRAZO- 10 DIAS, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. 

 

0006436-58.2011.403.6114 - JUDITE DE OLIVEIRA DANTAS(SP283238 - SERGIO GEROMES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei n. 1.060/50. Inviável, por ora, a 

concessão de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, posto que não estão presentes os requisitos do artigo 273 do 

Código de Processo Civil.No caso dos autos, a prova inequívoca que convença da verossimilhança da alegação deve 

estar consubstanciada em perícia, que comprove a alegada incapacidade do autor.Posto isso, INDEFIRO A 

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida.Por medida de celeridade processual, determino, desde já, a realização de 

perícia médica, com o fim de avaliar a alegada incapacidade do(a) autor(a), e, considerando que se trata de 

beneficiário(a) da justiça gratuita, nomeio, como perito, o Dr. Claudinoro Paolini, CRM 50.782, independentemente de 

termo de compromisso, facultando às partes a apresentação de quesitos ou indicação de assistente técnico, no prazo de 

cinco dias. Ressalte-se que os quesitos do juízo são suficientes ao esclarecimento da causa (art. 426, I, CPC), devendo 

as partes evitar a formulação de quesitos impertinentes à questão controversa da incapacidade, que escapem da 

avaliação técnica do médico.Designo o dia 28 de Setembro de 2011, às 18:00 horas, para a realização da perícia, que 

ocorrerá na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo, 

providenciando-se a expedição de carta com AR para intimação do autor. O laudo pericial deverá ser apresentado em 30 
(trinta) dias e eventuais pareceres técnicos em até 10 dias, após a apresentação do laudo. Arbitro os honorários em R$ 

234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo e após 

manifestação das partes.Cite-se e intime-se ao réu para, no prazo de 05 dias, indicar o assistente técnico e apresentar os 

quesitos, nos termos do art. 421, 1º, do CPC.QUESITOS MÉDICOS DO JUÍZO1. O periciando é portador de doença, 

lesão ou deficiência?2. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o incapacita para o exercício da atividade 

que estava exercendo no momento de seu acometimento? Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? 

Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.3. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência 

permite o exercício de outra atividade, em que o periciando possua experiência, de modo a lhe garantir a subsistência?4. 

Ainda em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o impede de praticar os atos da vida independente? O 

mesmo carece da ajuda de terceiros para suas atividades cotidianas, respeitando-se os parâmetros de normalidade para 

sua faixa etária? Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis 

limitações.5. O periciando faz tratamento médico regular? Qual(is)?6. Qual o fator responsável pela origem da 

incapacidade? É possível aferir se a doença, lesão ou deficiência tem relação direta com o trabalho que exercia?7. Caso 

o periciando esteja incapacitado, essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de 

outra atividade? Os sintomas apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em conta os medicamentos e 

tratamentos que se encontram à disposição do demandante?8. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível 

determinar a data do início da doença, lesão ou deficiência?9. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível 
determinar a data do início da incapacidade?10. Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual seria a 

data limite para a reavaliação do benefício por incapacidade temporária?11. Na hipótese do periciando estar reabilitado 

para as atividades que exercia, ou ainda para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou 

a redução de sua capacidade laborativa?12. Na hipótese de se verificar a eventual existência de doença, lesão ou 

deficiência incapacitante, não englobada pela área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de perícia 

suplementar para fins de verificação dos demais quesitos retro mencionados? Em qual especialidade?13. Consoante os 

artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91 c.c. a Portaria Interministerial de nº 2.998/01, o periciando está acometido de: 

tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, 

cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de 

Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS), contaminação por radiação ou 

hepatopatia grave?Intimem-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0000397-50.2008.403.6114 (2008.61.14.000397-6) - FLAVIO ANANIAS DOS SANTOS(SP210990 - WALDIRENE 

ARAUJO CARVALHO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - 

ELIANA FIORINI VARGAS E SP211714 - ALCIDIO COSTA MANSO) 

Ciência ao advogado do depósito existente nos autos em seu favor. Após o levantamento, venham os autos conclusos 
para prolação de sentença. Int. 

 

0001633-32.2011.403.6114 - SUELI MOREIRA LIMA(SP150175 - NELSON IKUTA E SP121863 - JOSE 

ALEXANDRE DE MATTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a proposta de acordo apresentada pelo INSS.Int. 

 

0005980-11.2011.403.6114 - ALEXANDRE DE OLIVEIRA(SP255994 - RENATA AGUILAR BONJARDIM) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista a juntada do AR negativo, diga a parte autora se comparecerá à perícia designada, independentemente 

de intimação e, ainda, informe seu endereço atualizado, inclusive com cópia de comprovante de residência, no prazo 

legal. 
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0006245-13.2011.403.6114 - CAETANO HERMINIO RIBEIRO(SP114598 - ANA CRISTINA FRONER FABRIS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei n. 1.060/50. Inviável, por ora, a 

concessão de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, posto que não estão presentes os requisitos do artigo 273 do 

Código de Processo Civil.No caso dos autos, a prova inequívoca que convença da verossimilhança da alegação deve 

estar consubstanciada em perícia, que comprove a alegada incapacidade da autora.Posto isso, INDEFIRO A 

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida.Por medida de celeridade processual, determino, desde já, a realização de 

perícia médica, com o fim de avaliar a alegada incapacidade do(a) autor(a), e, considerando que se trata de 

beneficiário(a) da justiça gratuita, nomeio, como perito, o Dr. RICARDO FERNANDES WAKNIN, CRM 128.873, 

independentemente de termo de compromisso, facultando às partes a apresentação de quesitos ou indicação de 

assistente técnico, no prazo de cinco dias. Ressalte-se que os quesitos do juízo são suficientes ao esclarecimento da 

causa (art. 426, I, CPC), devendo as partes evitar a formulação de quesitos impertinentes à questão controversa da 

incapacidade, que escapem da avaliação técnica do médico.Designo o dia 21 de Setembro de 2011, às 13:40 horas, para 

a realização da perícia, que ocorrerá na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, neste Fórum Federal de São 

Bernardo do Campo, providenciando-se a expedição de carta com AR para intimação da autora. O laudo pericial deverá 

ser apresentado em 30 (trinta) dias e eventuais pareceres técnicos em até 10 dias, após a apresentação do laudo. Arbitro 

os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do 
laudo em Juízo e após manifestação das partes.Cite-se e intime-se ao réu para, no prazo de 05 dias, indicar o assistente 

técnico e apresentar os quesitos, nos termos do art. 421, 1º, do CPC.QUESITOS MÉDICOS DO JUÍZO1. O periciando 

é portador de doença, lesão ou deficiência?2. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o incapacita para o 

exercício da atividade que estava exercendo no momento de seu acometimento? Total ou parcialmente, temporária ou 

definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.3. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou 

deficiência permite o exercício de outra atividade, em que o periciando possua experiência, de modo a lhe garantir a 

subsistência?4. Ainda em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o impede de praticar os atos da vida 

independente? O mesmo carece da ajuda de terceiros para suas atividades cotidianas, respeitando-se os parâmetros de 

normalidade para sua faixa etária? Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o 

grau das possíveis limitações.5. O periciando faz tratamento médico regular? Qual(is)?6. Qual o fator responsável pela 

origem da incapacidade? É possível aferir se a doença, lesão ou deficiência tem relação direta com o trabalho que 

exercia?7. Caso o periciando esteja incapacitado, essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para 

o exercício de outra atividade? Os sintomas apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em conta os 

medicamentos e tratamentos que se encontram à disposição do demandante?8. Caso o periciando esteja incapacitado, é 

possível determinar a data do início da doença, lesão ou deficiência?9. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível 

determinar a data do início da incapacidade?10. Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual seria a 

data limite para a reavaliação do benefício por incapacidade temporária?11. Na hipótese do periciando estar reabilitado 
para as atividades que exercia, ou ainda para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou 

a redução de sua capacidade laborativa?12. Na hipótese de se verificar a eventual existência de doença, lesão ou 

deficiência incapacitante, não englobada pela área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de perícia 

suplementar para fins de verificação dos demais quesitos retro mencionados? Em qual especialidade?13. Consoante os 

artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91 c.c. a Portaria Interministerial de nº 2.998/01, o periciando está acometido de: 

tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, 

cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de 

Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS), contaminação por radiação ou 

hepatopatia grave?Intimem-se. 

 

CARTA DE SENTENCA 
1513168-69.1997.403.6114 (97.1513168-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1513167-

84.1997.403.6114 (97.1513167-0)) JOSE PEREIRA(SP073641 - JOSE ROBERTO DE MELLO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) 

Vistos.Considerando que o depósito judicial de fl. 66 está vinculado aos autos n.º 1710/88 (n.º anterior dos presentes 

autos quando de sua tramitação junto à 4ª Vara Cível da Comarca de São Bernardo do Campo/SP, os quais foram 

redistribuídos a esta Vara com o n.º 1513168-69.1997.403.6114), expeça-se ofício àquele Juízo, solicitando seja 
expedida ordem à agência nº 6550 do Banco do Brasil para transferência dos valores depositados na conta judicial n.º 

4400113683150, para estes autos, bem como para que procedam à devolução ao INSS, mediante emissão de GPS a ser 

preenchida com os dados do Exequente e código de recolhimento 9016, conforme requerido.Cumpra-se. 

 

CARTA PRECATORIA 
0006309-23.2011.403.6114 - JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE BRAGANCA PAULISTA - SP X 

GERMINA MARIA DA SILVA(SP187591 - JOSILEI PEDRO LUIZ DO PRADO) X KAREN CRISTINA 

OLIVEIRA SOUZA TAVARES X ESEQUIAS DO CARMO TAVARES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS X JUIZO DA 3 VARA FORUM FEDERAL DE S.BERNARDO DO CAMPO - SP 

Vistos.Para oitiva das testemunhas arroladas pela parte autora (fls. 17), designo a data de 04/10/2011, às 13:00 horas. 

Comunique-se o Juízo Deprecante. Intime-se o INSS. Em sendo a diligencia negativa, devolva-se ao Juizo Deprecante, 
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com as homenagens deste Juizo, dando-se baixa na distribuicao e observadas as formalidades legais. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0006662-68.2008.403.6114 (2008.61.14.006662-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0004159-45.2006.403.6114 (2006.61.14.004159-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X 

LUZIA MUNIZ DANIELIUS(SP084429 - NORIVAL EUGENIO DE TOLEDO E SP091753 - MERCEDES 

DANIELIUS DE ALMEIDA PASSOS) 

Ciência às partes do retorno dos autos. Traslade-se cópia da r. sentença, acordão, cálculos e certidão de trAsito em 

julgado para os autos n. 200661140041592, desapensando-se e remetendo-se os presentes ao arquivo baixa findo. 

 

0006695-87.2010.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000824-47.2008.403.6114 

(2008.61.14.000824-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X CARLOS ALBERTO 

PALMA(SP130279 - MARIA HELENA DE OLIVEIRA) 

Vistos. Aceito a conclusão. Retornem os autos à Contadoria a fim de que dê cumprimento à decisão de fls. 43, bem 

como aprecie os cálculos de fls. 67/68. No retorno, conclusos. 

 

0007662-35.2010.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001237-26.2009.403.6114 

(2009.61.14.001237-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI 
VARGAS) X JOAO ANTONIO BALDUINI(SP223165 - PAULO EDUARDO AMARO) 

Ciência às partes do retorno dos autos. Trasladem-se cópias da r. sentença, v. acórdão, certidão de trânsito em julgado e 

cálculos de fls. 36/39, desapensando-se. Após, ao arquivo baixa findo.Int. 

 

0001146-62.2011.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000631-42.2002.403.6114 

(2002.61.14.000631-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 549 - TELMA CELI 

RIBEIRO DE MORAES) X REGINA APARECIDA POMPERMAYER MORAES X GILBERTO RODA 

MORAES(SP085759 - FERNANDO STRACIERI E SP166988 - FERNANDO GUIMARÃES DE SOUZA JUNIOR) 

Vistos.Aceito a conclusão supra.Converto o julgamento em diligência.Remetam-se os autos à Contadoria para que 

verifique o alegado pelo INSS, conforme fls. 53/70 dos presentes autos e fls. 158/167 da ação de conhecimento.Após, 

voltem conclusos. 

 

0005796-55.2011.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003300-58.2008.403.6114 

(2008.61.14.003300-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2127 - FLAVIO ROBERTO 

BATISTA) X JOAQUIM TORQUATO NETO(SP132259 - CLEONICE INES FERREIRA) 

Recebo os presentes Embargos à Execução.Dê-se vista ao(a)(s) Embargado(a)(s) para impugnação, no prazo 

legal.Intime(m)-se. 
 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 
1500798-58.1997.403.6114 (97.1500798-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1500797-

73.1997.403.6114 (97.1500797-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. ROSELI DOS 

SANTOS PATRAO) X ALBERTINO GOMES DE SA X ANTONIO GIMENEZ X CONSTANTINO CAPEZZUTO X 

DANIEL DE SOUZA PAULA X HELIO MACHADO DA SILVA X J0AO PIVETA X RUBENS 

GIRALDI(SP056890 - FERNANDO GUIMARAES DE SOUZA E SP085759 - FERNANDO STRACIERI) 

Ciência às partes do retorno dos autos. Trasladem-se cópias da r. sentença, v. acórdão, certidão de trânsito em julgado e 

cálculos de fls. 70/103. Após, ao arquivo baixa findo.Int. 

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA 
0004855-08.2011.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009001-29.2010.403.6114) 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 549 - TELMA CELI RIBEIRO DE MORAES) X 

SERGIO HIGINO RIBEIRO(SP169484 - MARCELO FLORES) 

VISTOS. Tratam os presentes autos de exceção de incompetência, interposta incidentemente em ação de conhecimento 

que objetiva a revisão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição. Aduz o Excipiente que a Constituição 

Federal determina seja a competência fixada em razão do domicílio do Autor, até porque, mesmo não havendo Justiça 
Federal no local, a competência é delegada para a Justiça Estadual local. Alega que o endereço apresentado pelo 

Excepto não é na Cidade de São Bernardo do Campo, mas sim na Cidade de São Vicente e seria competente então a 

Justiça Federal de Santos para conhecer a lide. O Excepto apresentou resposta reconhecendo o equívoco cometido e a 

incompetência deste Julgador. Passo a decidir. Procedente a exceção. O autor da ação não pode escolher o foro no qual 

quer ajuizar a ação. Em sendo competência relativa, de foro, argüida pelo Réu, deve ser a mesma julgada procedente, 

uma vez que a Constituição Federal delega competência ao Juízo Estadual da Comarca na qual o Autor tem domicílio, 

para fins de conhecimento e decisão das ações em que forem partes instituição de previdência social e segurado - artigo 

109, 3º, quanto mais existindo Justiça Federal naquela cidade.No caso, o Anexo VII ao Provimento n.º 195 de 13 de 

abril de 2000, publicado no Diário Oficial do Estado em 04 de maio de 2000, diz que: A jurisdição em relação às causas 

que versem sobre execução fiscal e matéria previdenciária abrangerá apenas o Município de São Bernardo do Campo. 

Posto isso, ACOLHO A EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA e DETERMINO A REMESSA DOS AUTOS À 
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JUSTIÇA FEDERAL DE SANTOS para livre distribuição. Ao SEDI para as anotações necessárias. Intimem-se. 

 

IMPUGNACAO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA 
0004965-07.2011.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008732-87.2010.403.6114) 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2422 - CYNTIA ALESSANDRA BOCHIO) X JOSE 

KENJI TOYOFUKU(SP256596 - PRISCILLA MILENA SIMONATO) 

Vistos. Tratam os presentes autos de impugnação ao benefício de justiça gratuita, incidente em ação de conhecimento 

que objetiva a revisão de benefício previdenciário. Alega a impugnante às fls. 02/07 que o benefício concedido deve ser 

revogado uma vez que o impugnado não se enquadra nas disposições da Lei nº 1.060/50. O impugnado apresentou 

manifestação às fls. 17/22 no sentido de que a simples afirmação, na petição inicial, do estado de miserabilidade 

autoriza a concessão do benefício. DECIDO.Procede a impugnação apresentada. Com efeito, o artigo 4º, da Lei n. 

1.060/50, dita que a parte gozará dos benefícios da assistência judiciária, mediante simples afirmação, na petição inicial, 

de que não está em condições de pagar as custas processuais e os honorários de advogado sem prejuízo próprio ou de 

sua família. Estabelece a lei uma presunção juris tantum em favor da parte que alega a falta de condições para o 

pagamento das custas e honorários advocatícios. A presunção legal juris tantum admite prova em contrário e nesse 

sentido o 1º, do citado artigo 4º, da Lei n. 1.060/50, determina que se presume pobre, até prova em contrário. No caso 

dos autos, restou demonstrado que o impugnado recebe aposentadoria por tempo de contribuição no valor de R$ 

2.024,60 (dois mil, vinte e quatro reais e sessenta centavos), consoante fls. 08, além de perceber salário mensal de R$ 
8.386,30 (oito mil, trezentos e oitenta e seis reais e trinta centavos). Desta forma, restou afastada a presunção júris 

tantum da declaração de hipossuficiência apresentada na demanda previdenciária. Nesse sentido, colaciono os seguintes 

julgados:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. REQUERIMENTO. JUSTIÇA GRATUITA. ART. 4º DA 

LEI 1.060/50. PRESUNÇÃO JURIS TANTUM. POSSIBILIDADE DE AFASTAMENTO. REVISÃO NESTA 

CORTE. SÚMULA 07/STJ. 1. Esta Corte possui o entendimento de que o benefício da justiça gratuita pode ser 

pleiteado a qualquer tempo, bastando, para obtenção do benefício, a simples afirmação do requerente de que não está 

em condições de arcar com as custas do processo e com os honorários advocatícios. Sendo assim, a afirmação de 

hipossuficiência possui presunção iuris tantum, contudo pode o magistrado indeferir a assistência judiciária se não 

encontrar fundamentos que confirmem o estado de hipossuficiência do requerente. 2. Como o deslinde da controvérsia 

posta nos autos se deu à luz do contexto fático-probatório, inviável apreciação por Esta Corte, em sede de recurso 

especial, ante o óbice da Súmula 07/STJ. 3. Recurso especial a que se nega provimento.(STJ - RESP 201001104767, 

Segunda Turma, Rel. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 28/09/2010).ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO. 

MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

REMUNERAÇÃO DE SERVIDORES. CONVERSÃO DA URV PARA O REAL. PARCELA RESULTANTE DAS 

DIFERENÇAS APURADAS. NATUREZA SALARIAL. MULTA. ART. 538 DO CPC. EXCLUSÃO. ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA GRATUITA. ART. 4º DA LEI 1.060/50. PRESUNÇÃO JURIS TANTUM. POSSIBILIDADE DE 

AFASTAMENTO NO CASO CONCRETO. 1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que as verbas 
resultantes da diferença apurada na conversão da remuneração dos servidores da URV para o Real têm natureza salarial 

e, como tal, estão sujeitas à incidência de imposto de renda e de contribuição previdenciária. Precedentes: RMS 

27.468/RS, 2ª Turma, Min. Humberto Martins, DJe de 05/11/2008; RMS 19.089/DF, 1ª Turma, Min. José Delgado, DJ 

de 20/02/2006; AgRg no RMS 27.335/RS, 1ª Turma, Min. Francisco Falcão, DJe de 1º/12/2008; AgRg no RMS 

27.361/RS, 1ª Turma, Min. Francisco Falcão, DJe de 10/12/2008; RMS 19.196/MS, 1ª Turma, Min. José Delgado, DJ 

de 30/05/2005; RMS 19.088/DF, 2ª Turma, Min. Humberto Martins, DJ de 20/04/2007. 2. A multa prevista no art. 538, 

parágrafo único, do CPC só deve ser aplicada quando se evidencia que os embargos foram opostos com a intenção de 

retardar a solução do litígio, o que não é o caso dos autos. 3. Conquanto esta Corte admita que para concessão da 

gratuidade da justiça basta mera declaração do interessado acerca da hipossuficiência, é certo que referido documento 

reveste-se de presunção relativa de veracidade, suscetível de ser elidida pelo julgador que entenda haver fundadas 

razões para crer que o requerente não se encontra no estado de miserabilidade declarado (AgRg no Ag 925756/RJ, 4ª 

Turma, Min. Fernando Gonçalves, DJe de 03/03/2008). 4. Recurso ordinário a que se dá parcial provimento.(STJ - 

ROMS 200801608922, Primeira Turma, Rel. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJE DATA:19/03/2009). Portanto, a 

presunção resta afastada, já que devidamente comprovado que o autor, que recebe R$ 10.410,90 (dez mil, quatrocentos 

e dez reais e noventa centavos) mensais, tem condições de arcar com as custas da demanda previdenciária, sem prejuízo 

do seu sustento ou de sua família. Posto isso, ACOLHO A IMPUGNAÇÃO para revogar os benefícios da Justiça 

Gratuita concedida e determinar que o impugnado recolha, no prazo de dez dias, as custas relativas aos autos em apenso 
nº 0004965-07.2011.403.6114. Traslade-se cópia da presente decisão para os autos principais.Intime-se. 

 

JUSTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR 
0005773-80.2009.403.6114 (2009.61.14.005773-4) - MARIA PERPETUA MEDEIROS(SP190585 - ARIOSTO 

SAMPAIO ARAÚJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Provencie o advogado a retirada em definitivo dos presentes autos, no prazo de dez dias.Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
1500129-05.1997.403.6114 (97.1500129-7) - ANTONINHO CURLEI X BENEDITO VICENTE DO NASCIMENTO 

X DARCI BIAZOTTO X LUIZ ANTONIO FERREIRA X NELSON CANDIDO DE SOUZA X OLIVIO CATELAN 

X PEDRO ARRABAL RIBALLO X VALDIR ANTONIO DE CASTRO X YOSHIMI SHIBAKURA(SP056890 - 
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FERNANDO GUIMARAES DE SOUZA E SP085759 - FERNANDO STRACIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) X ANTONINHO CURLEI X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência ao advogado do depósito existente nos autos em seu favor. Após o levantamento, devolvam-se os autos ao 

arquivo sobrestado até o pagamento do precatório expedido.Int. 

 

1500923-26.1997.403.6114 (97.1500923-9) - OTAVIANO PEDROSO DE FRANCA(SP078572 - PAULO DONIZETI 

DA SILVA E SP078967 - YACIRA DE CARVALHO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS(SP025688 - JOSE EXPEDITO ALVES PEREIRA) X OTAVIANO PEDROSO DE FRANCA X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) 

Ciência ao advogado do depósito existente nos autos em seu favor. Após o levantamento, devolvam-se os autos ao 

arquivo sobrestado até o pagamento do precatório expedido.Int. 

 

1508303-03.1997.403.6114 (97.1508303-0) - ADAO REINALDO X IRACEMA DE NEZ CABRAL X JOAO DE 

OLIVEIRA - ESPOLIO X VIRGINIA GUISARDI DE OLIVEIRA X CALEBE RODRIGUES DOS SANTOS X 

FRANCISCO ASSIS IRINEU X EUGENIO CUSTODIO DE SOUZA X DOMINGOS OLIVEIRA DA SILVA X 

MARIA DOS REIS SANTOS X NILSON BARBOSA MIRANDA X CLAUDIO ALVES SILVA(SP009324 - 

AYRTON JUBIM CARNEIRO E SP088454 - HAMILTON CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) X ADAO REINALDO X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista a informação de fls. 767, expeça-se nova carta precatória, endereçada a Subseção de Itapeva, para 

intimação de Francisco Assis Irineu, a fim de que cumpra a determinação de fls. 744, item 3.Sem prejuízo, expeçam-se 

ofícios requisitórios em favor de Domingos e Calebe (fls. 744, item 2). Int. 

 

1512880-24.1997.403.6114 (97.1512880-7) - PEDRO ANTONIO BONICIO X OSVALDO MARSON X LOECY DE 

SOUZA LOPES X LUIZ FERRO X JOSE ALEYO(SP056890 - FERNANDO GUIMARAES DE SOUZA E SP085759 

- FERNANDO STRACIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA 

FIORINI VARGAS) X PEDRO ANTONIO BONICIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Expeça-se carta com aviso de recebimento para o Autor, dando-lhe ciência do depósito existente nos presentes autos 

(fls. 267/268). Ciência ao advogado do depósito em seu favor.  

 

1502676-81.1998.403.6114 (98.1502676-3) - CONCEICAO APARECIDA DONEGA X DENISE 

DONEGA(SP104921 - SIDNEI TRICARICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 

- ELIANA FIORINI VARGAS E Proc. MARIO EMERSOM B. BOTTION) X CONCEICAO APARECIDA 

DONEGA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Ciência ao advogado do depósito existente nos autos em seu favor. Após o levantamento, devolvam-se os autos ao 

arquivo sobrestado até o pagamento do precatório expedido.Int. 

 

1502908-93.1998.403.6114 (98.1502908-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1501704-

14.1998.403.6114 (98.1501704-7)) EDEVARDE BATISTA GARCIA X FRANCISCO GARCIA X JOSE QUINTINO 

DA SILVA X ERNESTO ARRUDA X VIRGILIO BABISQUIM(SP088454 - HAMILTON CARNEIRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP023209 - MARIA TEREZINHA BUENO FERREIRA) X 

EDEVARDE BATISTA GARCIA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X FRANCISCO 

GARCIA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE QUINTINO DA SILVA X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ERNESTO ARRUDA X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS X VIRGILIO BABISQUIM X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Oficie-se ao Banco do Brasil - F´r´rOficie-se ao Banco do Brasil - Fórum Estadual de SBCampo, para que proceda à 

transferência dos valores depositados as fls. 319 para conta judicial à disposição deste juízo.Prazo para cumprimento: 

10 dias.Int. 

 

0067434-85.1999.403.0399 (1999.03.99.067434-9) - ANTONIO GETULIO VIEIRA X SATIRO PEREIRA DE 

SOUZA X CLAUDIO BALDO(SP038150 - NELSON ESMERIO RAMOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 361 - 
NILTON MARQUES RIBEIRO) X ANTONIO GETULIO VIEIRA X UNIAO FEDERAL X SATIRO PEREIRA DE 

SOUZA X UNIAO FEDERAL X CLAUDIO BALDO X UNIAO FEDERAL(Proc. 1486 - ALEXANDRE 

CARNEVALI DA SILVA) 

Expeça-se carta com aviso de recebimento para o Autor, dando-lhe ciência do depósito existente nos presentes autos 

(fls. 232). Cumpra o autor Satiro a determinação de fls. 229, a fim de ser expedido precatório em seu favor.Aguarde-se 

o pagamento do precatório expedido em favor de Claudio baldo.Int. 

 

0000043-40.1999.403.6114 (1999.61.14.000043-1) - MIGUEL JOAQUIM PEREIRA X ADALBERTO JOSE DOS 

SANTOS X CARLOS DE OLIVEIRA - ESPOLIO X MARIA SANTA DA SILVA DE OLIVEIRA X GENESIO 

ARRUDA X ERNESTO VAZ DA SILVA X JOSE CARLOS DOLCE - ESPOLIO X MARIA IVONE DA SILVA 

MARTINS X OSVALDO DA SILVA X JOAO BAPTISTA LEME FILHO X FRANCISCO MARTA PINHA - 
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ESPOLIO X ALICE DE ABREU DOLCE - ESPOLIO X MARIA MARGARIDA DOLCE X APARECIDA DOLCE 

DIAS X VIVALDO DIAS X MARIA HELENA DOLCE MARTINS X ANTONIO PACIFICO MARTINS X JOSE 

CARLOS DOLCE X SUELY TEREZA DAS NEVES DOLCE X LUIZ ANTONIO DOLCE - ESPOLIO X MAXIMA 

SANTA BITENCOURT DOLCE X LUIS AUGUSTO BITENCOURT DOLCE X HERALDO DOLCE X AMELIA 

TURATTO MARTA X JOAO BATISTA MARTA X JOSE APARECIDO MARTA X LUIZ CARLOS MARTA X 

CONCEICAO APARECIDA MARTA VIZENTAINER X ANA MARIA MARTA DE OLIVEIRA SOUZA X JOSE 

MARCELO DOLCE X CARLOS EDUARDO DOLCE(SP104921 - SIDNEI TRICARICO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) X MIGUEL JOAQUIM 

PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Expeça-se mandado de intimação para o endereço indicado na pesquisa à Receita Federal, a fim de que Ana Maria 

Marta de Oliveira, promova o andamento processual e atenda ao r. despacho de fls. 663, regularizando seu CPF a fim de 

ser expedido ofício requisitório em seu favor. Prazo: 10 dias.Int. 

 

0000920-77.1999.403.6114 (1999.61.14.000920-3) - JOSE FELICIO BELMONTE(Proc. PATRICIA DE SIQUEIRA 

MANOEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP033915 - FRANCISCO XAVIER 

MACHADO E SP164988 - DANIELLE MONTEIRO PREZIA) X JOSE FELICIO BELMONTE X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos autos.Nos 
silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se. 

 

0000528-27.1999.403.6183 (1999.61.83.000528-3) - JORGE SILVA DE MORAIS(SP149872 - ARIOVALDO DIAS 

DOS SANTOS E SP130353 - FERNANDO REZENDE TRIBONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) X JORGE SILVA DE MORAIS X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) 

Ciência ao advogado do depósito existente nos autos em seu favor. Após o levantamento, devolvam-se os autos ao 

arquivo sobrestado até o pagamento do precatório expedido.Int. 

 

0005582-50.2000.403.6114 (2000.61.14.005582-5) - PEDRO JOSE SANTIL(SP092528 - HELIO RODRIGUES DE 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP164988 - DANIELLE MONTEIRO 

PREZIA) X PEDRO JOSE SANTIL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA 

FIORINI VARGAS) 

Ciência ao advogado do depósito existente nos autos em seu favor. Após o levantamento, devolvam-se os autos ao 

arquivo sobrestado até o pagamento do precatório expedido.Int. 

 

0001942-05.2001.403.6114 (2001.61.14.001942-4) - MAURICIO FERNANDO NICOLAS FILHO X CAYETANO 
NICOLAS(SP056890 - FERNANDO GUIMARAES DE SOUZA E SP166988 - FERNANDO GUIMARÃES DE 

SOUZA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI 

VARGAS) X MAURICIO FERNANDO NICOLAS FILHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP085759 - FERNANDO STRACIERI E Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) 

Ciência ao advogado do depósito existente nos autos em seu favor. Após o levantamento, devolvam-se os autos ao 

arquivo sobrestado até o pagamento do precatório expedido.Int. 

 

0003892-49.2001.403.6114 (2001.61.14.003892-3) - ANA ROSA DE JESUS(SP120259 - SUSANA REGINA 

PORTUGAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X ANA 

ROSA DE JESUS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação, nos efeitos devolutivo e suspensivo.Dê-se vista a(o) Ré(u) para apresentar contrarrazões, 

no prazo legal.Intimem-se. 

 

0000328-28.2002.403.6114 (2002.61.14.000328-7) - ZENAILDO OLIVEIRA DAMASCENO(SP089107 - SUELI 

BRAMANTE E SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN E SP197300 - ALEXANDRA 

NORONHA DE SOUSA E SP195512 - DANILO PEREZ GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 893 - DANIELLE MONTEIRO PREZIA) X ZENAILDO OLIVEIRA DAMASCENO X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) 

Ciência ao advogado do depósito existente nos autos em seu favor. Após o levantamento, devolvam-se os autos ao 

arquivo sobrestado até o pagamento do precatório expedido.Int. 

 

0003346-57.2002.403.6114 (2002.61.14.003346-2) - ANTONIA ALZENIR DE LIMA(SP133547 - JOAO PAULO 

ALVES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 893 - DANIELLE 

MONTEIRO PREZIA) X ANTONIA ALZENIR DE LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos autos.Nos 

silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se. 
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0004164-09.2002.403.6114 (2002.61.14.004164-1) - JOSE BATISTA DE ANDRADE X GERALDO CANDIDO DE 

JESUS X FRANCISCO DE MOURA SANTOS X ANTONIO MAURICIO DE SIQUEIRA X RAFAEL DE 

PAULA(SP148162 - WALDEC MARCELINO FERREIRA E SP147343 - JUSSARA BANZATTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP164988 - DANIELLE MONTEIRO PREZIA) X JOSE BATISTA DE 

ANDRADE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Aguarde-se no arquivo sobrestado o julgamento do agravo n. 0006975-38.2008.4.03.0000. 

 

0001479-92.2003.403.6114 (2003.61.14.001479-4) - ALICE COSTA SILVA(SP125504 - ELIZETE ROGERIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. DANIELLE MONTEIRO PREZIA) X ALICE 

COSTA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Remetam-se os autos ao SEDI para que proceda a reitificação do nome da autora, conforme manifestação de fls. 

382/386.Após, cumpra-se a determinação de fls. 377. 

 

0003143-61.2003.403.6114 (2003.61.14.003143-3) - MARIA ZILMA PEREIRA DE LIMA(SP085759 - FERNANDO 

STRACIERI E SP166988 - FERNANDO GUIMARÃES DE SOUZA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X MARIA ZILMA PEREIRA DE LIMA X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos autos.Nos 
silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se. 

 

0003302-04.2003.403.6114 (2003.61.14.003302-8) - MARIA CICERA DE JESUS MESQUITA(SP056890 - 

FERNANDO GUIMARAES DE SOUZA E SP085759 - FERNANDO STRACIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(SP164988 - DANIELLE MONTEIRO PREZIA) X MARIA CICERA DE JESUS 

MESQUITA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) 

Ciência ao advogado do depósito existente nos autos em seu favor. Após o levantamento, devolvam-se os autos ao 

arquivo sobrestado até o pagamento do precatório expedido.Int. 

 

0007459-20.2003.403.6114 (2003.61.14.007459-6) - AUGUSTO IGNACIO ROCHA - ESPOLIO X CLEUZA ROSA 

DA ROCHA X VIVIANE CRISTINA ROCHA SILVESTRE X CLAUDIO TOMAZINI SILVESTRE X VALERIA 

CRISTINA ROSA ROCHA MELO X VANIA CRISTINA ROCHA MELO(SP070067 - JOAO CARLOS DA SILVA 

E SP114159 - JORGE JOAO RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - 

ELIANA FIORINI) X AUGUSTO IGNACIO ROCHA - ESPOLIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS X CLEUZA ROSA DA ROCHA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X 

VIVIANE CRISTINA ROCHA SILVESTRE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X 

CLAUDIO TOMAZINI SILVESTRE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X VALERIA 
CRISTINA ROSA ROCHA MELO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X VANIA 

CRISTINA ROCHA MELO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Expeça-se ofício requisitório de pequeno valor. Int. 

 

0000344-11.2004.403.6114 (2004.61.14.000344-2) - ANTONIO BARBOSA DA SILVA(SP178942 - VIVIANE 

PAVAO LIMA MARKEVICH) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP164988 - DANIELLE 

MONTEIRO PREZIA) X ANTONIO BARBOSA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos autos.Nos 

silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se. 

 

0004211-12.2004.403.6114 (2004.61.14.004211-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0906447-39.1986.403.6114 (00.0906447-8)) ACACIO DE OLIVEIRA - ESPOLIO X ILKA DANTAS DE OLIVEIRA 

X ELIZETE DANTAS DE OLIVEIRA PEREIRA X MOISES SANDRE PEREIRA X AYLTON DANTAS DE 

OLIVEIRA X ROSA MARIA ADORNI DE OLIVEIRA X EDJANE DANTAS DE OLIVEIRA SANTOS X 

ELISABETH DE OLIVEIRA TAIONATTO X ADMIR TAIONATTO X AMAURI DANTAS DE OLIVEIRA X 

SONIA ZERBINATTI DE OLIVEIRA(SP025728 - PAULO AFONSO SILVA E SP022847 - JOAO DOMINGOS 
SANTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI 

VARGAS) X ILKA DANTAS DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X 

ELIZETE DANTAS DE OLIVEIRA PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X 

MOISES SANDRE PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X AYLTON DANTAS 

DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ROSA MARIA ADORNI DE 

OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X EDJANE DANTAS DE OLIVEIRA 

SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ELISABETH DE OLIVEIRA TAIONATTO 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ADMIR TAIONATTO X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS X AMAURI DANTAS DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS X SONIA ZERBINATTI DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 
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Tendo em vista o levantamento dos valores devidos ao advogado, remetam-se os autos ao aqruivo baixa findo.Int. 

 

0004785-35.2004.403.6114 (2004.61.14.004785-8) - ALMIR PROCIDONIO DA SILVA(SP168748 - HELGA 

ALESSANDRA BARROSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA 

FIORINI) X ALMIR PROCIDONIO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos autos.Nos 

silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se. 

 

0004816-55.2004.403.6114 (2004.61.14.004816-4) - ELIZA MARIA NOGUEIRA(SP088038 - ROBERTO ELIO 

ERCOLIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP164988 - DANIELLE MONTEIRO 

PREZIA) X ELIZA MARIA NOGUEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - 

ELIANA FIORINI VARGAS) 

Ciência ao advogado do depósito existente nos autos em seu favor. Após o levantamento, devolvam-se os autos ao 

arquivo sobrestado até o pagamento do precatório expedido.Int. 

 

0007537-77.2004.403.6114 (2004.61.14.007537-4) - MISAEL JOSE PASCHOAL(SP125436 - ADRIANE 

BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MISAEL 

JOSE PASCHOAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos autos.Nos 

silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se. 

 

0000566-42.2005.403.6114 (2005.61.14.000566-2) - ELIAS JOSE DO AMARAL BARROS(SP222757 - IZABEL DE 

SA OLIVEIRA LESSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI 

VARGAS) X ELIAS JOSE DO AMARAL BARROS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Expeça-se carta com aviso de recebimento para o Autor, dando-lhe ciência do depósito existente nos presentes autos. 

Ciência ao advogado do depósito existente nos autos em seu favor.  

 

0003811-61.2005.403.6114 (2005.61.14.003811-4) - PEDRO JOAQUIM DOS SANTOS(SP191385A - ERALDO 

LACERDA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. LENITA FREIRE 

MACHADO SIMAO) X PEDRO JOAQUIM DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Fls. 67/84: Abra-se vista ao INSS.Int. 

 

0006632-38.2005.403.6114 (2005.61.14.006632-8) - MANOEL PEREIRA TAVARES(SP197161 - RENATO 

MARINHO DE PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MANOEL PEREIRA 
TAVARES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a manifestação do INSS de fls.200/208.No silêncio ou concordância com os cálculos 

apresentados, expeça-se precatório/ofício requisitório. Int. 

 

0007202-24.2005.403.6114 (2005.61.14.007202-0) - JOSE DO ROSARIO SANTOS(SP146546 - WASHINGTON 

LUIZ MEDEIROS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE DO 

ROSARIO SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Remetam-se os autos ao SEDI para anotação do correto CPF do autor, conforme comprovante de fls. 412.Após, 

cumpra-se a parte final do despacho de fls. 407.  

 

0007424-89.2005.403.6114 (2005.61.14.007424-6) - CLEUDE DAS GRACAS DE PAULA(SP211746 - DANIEL 

ASCARI COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X CLEUDE DAS GRACAS DE 

PAULA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Abra-se vista ao INSS para manifestação nos termos do artigo 100, parágrafo 10 da Constituição Federal, 

alterado pela Emenda Constitucional nº 62 de 9 de dezembro de 2009, a fim de que informe sobre débitos existentes 

com a Fazenda Pública, para fins de compensação.Após, expeça-se o ofício precatório.  

 
0000333-11.2006.403.6114 (2006.61.14.000333-5) - LUCIA PAULO DE GUSMAO X ENIVALDO FARIAS DE 

GUSMAO(SP031526 - JANUARIO ALVES E SP177942 - ALEXANDRE SABARIEGO ALVES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) X LUCIA PAULO DE 

GUSMAO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Oficie-se ao E. Tribunal Regional Federal, com urgência, para que converta em depósito judicial os valores de fls. 171, 

tendo em vista a comunicação do advogado de que houve a substituição do curador da parte autora, instruindo-se o 

ofício com cópias de fls. 171 e 185/189.Int. 

 

0003078-61.2006.403.6114 (2006.61.14.003078-8) - JOAQUIM ALVES SOBRINHO(SP190586 - AROLDO BROLL) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) X JOAQUIM 

ALVES SOBRINHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Ciência ao advogado do depósito existente nos autos em seu favor. Após o levantamento, devolvam-se os autos ao 

arquivo sobrestado até o pagamento do precatório expedido.Int. 

 

0001908-20.2007.403.6114 (2007.61.14.001908-6) - MARIA INES PESCARA(SP186601 - ROBERTO YSHIARA 

ARAUJO DE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA INES PESCARA 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Expeça-se ofício requisitório. 

 

0005712-93.2007.403.6114 (2007.61.14.005712-9) - JOSEFA APRIGIO DOS SANTOS(SP240756 - ALESSANDRA 

BARROS DE MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA 

FIORINI VARGAS) X JOSEFA APRIGIO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Ciência ao advogado do depósito existente nos autos em seu favor. Após o levantamento, devolvam-se os autos ao 

arquivo sobrestado até o pagamento do precatório expedido.Int. 

 

0006262-88.2007.403.6114 (2007.61.14.006262-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002124-15.2006.403.6114 (2006.61.14.002124-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

889 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) X LUVERCI PIOLI(SP211864 - RONALDO DONIZETI MARTINS E 
SP237615 - MARCELO RAHAL) X LUVERCI PIOLI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Expeça-se ofício requisitório.Int. 

 

0007071-78.2007.403.6114 (2007.61.14.007071-7) - MARIA APARECIDA DE CASTRO(SP226041 - PATRICIA 

CROVATO DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA APARECIDA DE 

CASTRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a manifestação do INSS de fls.102/112.No silêncio ou concordância com os cálculos 

apresentados, expeça-se precatório/ofício requisitório. Int. 

 

0007149-72.2007.403.6114 (2007.61.14.007149-7) - JOSE SOARES LEITE(SP159547 - ANTONIO DA SILVA 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP222542 - HELIO BELISARIO DE 

ALMEIDA) X JOSE SOARES LEITE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de habilitação de herdeiros processada nos proprios autos da ação principal, nos termos do artigo 1.060 do 

CPC. As fls.123/132 e 134/136 juntaram os herdeiros ora habilitantes documentos que comprovam suas condições de 

herdeiros do de cujus. As fls. 142 manifesta o INSS sua concordancia com a pretendida habilitação. Destarte, defiro a 

habilitação de LUZIA SOARES GUTIERRES e MARIA LUCIA LEITE como herdeiros do Autor(a) falecido(a). 

Remetam-se os autos ao SEDI para retificar o polo ativo da presente demanda, fazendo constar JOSE SOARES LEITE-
Espólio.  

 

0007684-98.2007.403.6114 (2007.61.14.007684-7) - DORCIL DIAS DA FONSECA(SP181902 - DARCI DE 

AQUINO MARANGONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI 

VARGAS) X DORCIL DIAS DA FONSECA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência ao advogado do depósito existente nos autos em seu favor. Após o levantamento, devolvam-se os autos ao 

arquivo sobrestado até o pagamento do precatório expedido.Int. 

 

0000998-56.2008.403.6114 (2008.61.14.000998-0) - NERIVALDO SANTIAGO DE LIMA(SP125436 - ADRIANE 

BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - 

ELIANA FIORINI VARGAS) X NERIVALDO SANTIAGO DE LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(SP195512 - DANILO PEREZ GARCIA) 

Vistos. O autor não cumpriu o despacho de fls. 210 e 213, eis que persiste a divergência na grafia de seu nome 

conforme o constante nos autos e o cadastro junto a DRF.Conforme comprovante de fls. 225, na Receita Federal consta 

Nerivaldo Santiago Lima, e nos autos Nerivaldo Santiago de Lima (grifamos).Assim, para a expedição do requisitório o 

autor deve providenciar a retificação cabível, se for o caso, junto a Receita Federal.Após, cumpra-se o despacho de fls. 

224. 
 

0002162-56.2008.403.6114 (2008.61.14.002162-0) - MARIA CLAUDIA GOMES VILAR(SP260752 - HELIO DO 

NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI 

VARGAS) X MARIA CLAUDIA GOMES VILAR X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Expeça-se carta com aviso de recebimento para o Autor, dando-lhe ciência do depósito existente nos presentes autos. 

Ciência ao advogado do depósito existente nos autos em seu favor.  

 

0002741-04.2008.403.6114 (2008.61.14.002741-5) - CLAUDIO DA ROCHA MELO(SP223335 - DANIELLA 

CARVALHO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA 

FIORINI VARGAS) X CLAUDIO DA ROCHA MELO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) 
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Expeça-se carta com aviso de recebimento para o Autor, dando-lhe ciência do depósito existente nos presentes autos. 

Ciência ao advogado do depósito existente nos autos em seu favor.  

 

0002849-33.2008.403.6114 (2008.61.14.002849-3) - ADELCIA BERNARDA BITTENCOURT(SP153878 - HUGO 

LUIZ TOCHETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ADELCIA BERNARDA 

BITTENCOURT X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos autos.Nos 

silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se. 

 

0002850-18.2008.403.6114 (2008.61.14.002850-0) - MATUSALEM DE OLIVEIRA CRUZ(SP153878 - HUGO LUIZ 

TOCHETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MATUSALEM DE OLIVEIRA CRUZ 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos autos.Nos 

silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se. 

 

0003054-62.2008.403.6114 (2008.61.14.003054-2) - FRANCISCO VIEIRA DE MOURA(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X FRANCISCO 

VIEIRA DE MOURA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Vistos.Vista ao INSS para que se manifeste nos termos do artigo 100 da constituição Federal. Após, expeça-se 

precatório/rpv conforme r.sentença proferida nos embargos. Int. 

 

0003612-34.2008.403.6114 (2008.61.14.003612-0) - MARIA JOSE DOS SANTOS(SP260752 - HELIO DO 

NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI 

VARGAS) X MARIA JOSE DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP153878 - 

HUGO LUIZ TOCHETTO) 

Em relação aos honorários advocatícios, nos termos do artigo 22, par. 2º do Estatuto da OAB, serão partilhados na 

proporção de 2/3 (dois terços) para os advogados constituídos as fls. 06 e de 1/3 para os advogados constantes do 

instrumento de mandato de fls. 103.Intimem-se, após, expeçam-se os requisitórios. 

 

0003705-94.2008.403.6114 (2008.61.14.003705-6) - AMARILDO MAIA(SP186601 - ROBERTO YSHIARA 

ARAUJO DE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X AMARILDO MAIA X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos autos.Nos 

silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se. 

 
0003926-77.2008.403.6114 (2008.61.14.003926-0) - MARIA LUCIA NUNES DOS SANTOS(SP031526 - 

JANUARIO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA LUCIA NUNES DOS 

SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos autos.Nos 

silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se. 

 

0000064-64.2009.403.6114 (2009.61.14.000064-5) - JOAQUIM BATISTA DA SILVA(SP216898 - GILBERTO 

ORSOLAN JAQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOAQUIM BATISTA DA 

SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Expeça-se carta com aviso de recebimento para o Autor, dando-lhe ciência do depósito existente nos presentes autos. 

Ciência ao advogado do depósito em seu favor. 

 

0000223-07.2009.403.6114 (2009.61.14.000223-0) - INES MOREIRA TAI(SP260752 - HELIO DO NASCIMENTO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X INES MOREIRA TAI X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) 

Fls. 140: Não se faz necessária a expedição de alvará de levantamento, devendo o interessado comparecer a agencia 

bancaria para o levantamento da quantia depositada.Int. 
 

0001209-58.2009.403.6114 (2009.61.14.001209-0) - JOSE FERNANDO LIBERAL(SP233579B - ELEANDRO 

ALVES DOS REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE FERNANDO LIBERAL X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a manifestação do INSS de fls.175/183.No silêncio ou concordância com os cálculos 

apresentados, expeça-se precatório/ofício requisitório. Int. 

 

0001290-07.2009.403.6114 (2009.61.14.001290-8) - TEREZA MARILIA MELCHIORI PANIGHEL X DENISE 

MARILIA PANIGHEL(SP033991 - ALDENI MARTINS) X SUDATTI E MARTINS - ADVOGADOS 

ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI 

VARGAS) X TEREZA MARILIA MELCHIORI PANIGHEL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
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INSS 

Ciência ao advogado do depósito existente nos autos em seu favor. Após o levantamento, devolvam-se os autos ao 

arquivo sobrestado até o pagamento do precatório expedido.Int. 

 

0001336-93.2009.403.6114 (2009.61.14.001336-6) - FERNANDO MARQUES VALADAO(SP222134 - CLAUDINEI 

TEIXEIRA EVANGELISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X FERNANDO 

MARQUES VALADAO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos autos.Nos 

silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se. 

 

0001560-31.2009.403.6114 (2009.61.14.001560-0) - WALDIVINA FELICIANO PEREIRA(SP190586 - AROLDO 

BROLL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X WALDIVINA FELICIANO PEREIRA X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos autos.Nos 

silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se. 

 

0001802-87.2009.403.6114 (2009.61.14.001802-9) - JOSEFA GABRIEL SOARES(SP128405 - LEVI FERNANDES) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) X JOSEFA 
GABRIEL SOARES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Expeça-se carta com aviso de recebimento para o Autor, dando-lhe ciência do depósito existente nos presentes autos. 

Ciência ao advogado do depósito existente nos autos em seu favor.  

 

0002209-93.2009.403.6114 (2009.61.14.002209-4) - ZULMIRA CAROLINA PEREIRA(SP189449 - ALFREDO 

SIQUEIRA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ZULMIRA CAROLINA 

PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos autos.Nos 

silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se. 

 

0002558-96.2009.403.6114 (2009.61.14.002558-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002637-80.2006.403.6114 (2006.61.14.002637-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE 

ERASMO CURIQUEO BULNES(SP068622 - AIRTON GUIDOLIN) X JOSE ERASMO CURIQUEO BULNES X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Expeça-se ofício requisitório. 

 

0002642-97.2009.403.6114 (2009.61.14.002642-7) - RAIMUNDO MENDES BATISTA - ESPOLIO X MARIA 
GORETTI FERREIRA BATISTA X FRANCO FERREIRA BATISTA X CICERO FREDSON FERREIRA BATISTA 

X MARIA DE FATIMA FERREIRA SILVA(SP256767 - RUSLAN STUCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) X RAIMUNDO MENDES BATISTA - 

ESPOLIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA GORETTI FERREIRA BATISTA 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X FRANCO FERREIRA BATISTA X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X CICERO FREDSON FERREIRA BATISTA X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA DE FATIMA FERREIRA SILVA X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos autos.Nos 

silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se. 

 

0005973-87.2009.403.6114 (2009.61.14.005973-1) - EDSON DOS SANTOS BARBOSA(SP204024 - ANDREA 

GENI BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X EDSON DOS SANTOS 

BARBOSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a manifestação do INSS de fls.118/127.No silêncio ou concordância com os cálculos 

apresentados, expeça-se precatório/ofício requisitório. Int. 

 
0007144-79.2009.403.6114 (2009.61.14.007144-5) - CICERO INOCENCIO DA COSTA(SP094152 - JAMIR 

ZANATTA E SP098137 - DIRCEU SCARIOT) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

684 - ELIANA FIORINI VARGAS) X CICERO INOCENCIO DA COSTA X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Expeça-se carta com aviso de recebimento para o Autor, dando-lhe ciência do depósito existente nos presentes autos. 

Ciência ao advogado do depósito existente nos autos em seu favor.  

 

0007358-70.2009.403.6114 (2009.61.14.007358-2) - LIRDES FEITOSA BAGLIOTO(SP084260 - MARIA 

FERNANDA FERRARI MOYSES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA 

FIORINI VARGAS) X LIRDES FEITOSA BAGLIOTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Dê-se ciência à parte autora da manifestação do INSS de fls. 363, a fim de que proceda à reativação do benefício 
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concedido..Pa 0,10 Após, certifique-se o trânsito em julgado e remetam-se os presentes ao arquivo baixa findo. 

 

0009638-14.2009.403.6114 (2009.61.14.009638-7) - DIRCE CORDISCO DE ARAUJO(SP227795 - ESTER 

MORENO DE MIRANDA VIEIRA E SP292371 - ANDRE MORENO DE MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS X DIRCE CORDISCO DE ARAUJO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a manifestação do INSS de fls. 138/144.No silêncio ou concordância com os cálculos 

apresentados, expeça-se precatório/ofício requisitório. Int. 

 

0001934-13.2010.403.6114 - LUCIVALDO JACINTO RAMOS(SP151188 - LUCIANA NEIDE LUCCHESI E 

SP167607 - EDUARDO GIANNOCCARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X 

LUCIVALDO JACINTO RAMOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos autos.Nos 

silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se. 

 

0002987-29.2010.403.6114 - ANTONIA APARECIDA GONCALVES TEIXEIRA MEDEIROS(SP069155 - 

MARCOS ALBERTO TOBIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ANTONIA 

APARECIDA GONCALVES TEIXEIRA MEDEIROS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS. No silêncio ou concordância, expeça-se ofício 

requisitório.Intimem-se. 

 

0003188-21.2010.403.6114 - LUCIANO SOARES DE SANTANA(SP208309 - WILLIAM CALOBRIZI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X LUCIANO SOARES DE SANTANA X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a manifestação do INSS de fls.135/141.No silêncio ou concordância com os cálculos 

apresentados, expeça-se precatório/ofício requisitório. Int. 

 

0004623-30.2010.403.6114 - DIRCE DE OLIVEIRA SILVA(SP256004 - ROSANGELA DE LIMA ALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X DIRCE DE OLIVEIRA SILVA X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a manifestação do INSS de fls.297/306.No silêncio ou concordância com os cálculos 

apresentados, expeça-se precatório/ofício requisitório. Int. 

 

0008119-67.2010.403.6114 - MARIA DE LOURDES BONFIM DEPERON(SP152315 - ANDREA MARIA DA 

SILVA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA DE LOURDES BONFIM 
DEPERON X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos autos.Nos 

silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0002607-89.1999.403.6114 (1999.61.14.002607-9) - FRANCISCO ROQUE CARDOSO X MARIA DA PENHA 

ARAUJO CARDOSO X WESCLEY ARAUJO CARDOSO X DENISE ARAUJO CARDOSO(SP152315 - ANDREA 

MARIA DA SILVA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA 

FIORINI VARGAS) X FRANCISCO ROQUE CARDOSO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS X MARIA DA PENHA ARAUJO CARDOSO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X 

WESCLEY ARAUJO CARDOSO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X DENISE ARAUJO 

CARDOSO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência ao advogado do depósito existente nos autos em seu favor. Após o levantamento, devolvam-se os autos ao 

arquivo sobrestado até o pagamento do precatório expedido.Int. 

 

0004213-55.1999.403.6114 (1999.61.14.004213-9) - ODAVIO CANDIDO DA SILVA(SP103781 - VANDERLEI 

BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARIO EMERSON B. BOTTION E 
SP033915 - FRANCISCO XAVIER MACHADO) X ODAVIO CANDIDO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) 

Ciência ao advogado do depósito existente nos autos.Int. 

 

0001874-21.2002.403.6114 (2002.61.14.001874-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

1513157-40.1997.403.6114 (97.1513157-3)) LUIZ MAZZEI - ESPOLIO X LUIZ PEDRO LEIVA X OTAVIO LUIZ 

DE SOUZA X IRENE MARQUES MAZZEI X ISILDINHA MAZZEI BERNAVA(SP025728 - PAULO AFONSO 

SILVA E SP022847 - JOAO DOMINGOS SANTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP164988 - DANIELLE MONTEIRO PREZIA) X LUIZ MAZZEI - ESPOLIO X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS X LUIZ PEDRO LEIVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X 

OTAVIO LUIZ DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X LUIZ MAZZEI - 
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ESPOLIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X LUIZ PEDRO LEIVA X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X OTAVIO LUIZ DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS X IRENE MARQUES MAZZEI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS X ISILDINHA MAZZEI BERNAVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos autos.Nos 

silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se. 

 

0002640-40.2003.403.6114 (2003.61.14.002640-1) - JOAQUIM ANTONIO FERREIRA(SP047342 - MARIA 

APARECIDA VERZEGNASSI GINEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - 

ELIANA FIORINI) X JOAQUIM ANTONIO FERREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS X JOAQUIM ANTONIO FERREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Expeça-se ofício requisitório.Int. 

 

0008117-44.2003.403.6114 (2003.61.14.008117-5) - REGINALDO FERRARI(SP197161 - RENATO MARINHO DE 

PAIVA E SP198474 - JOSE CARLOS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X REGINALDO FERRARI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a manifestação do INSS de fls.174/186.No silêncio ou concordância com os cálculos 
apresentados, expeça-se precatório/ofício requisitório. Int. 

 

0000203-84.2007.403.6114 (2007.61.14.000203-7) - ANTONIA MORI BERNARDELLO(SP186601 - ROBERTO 

YSHIARA ARAUJO DE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ANTONIA 

MORI BERNARDELLO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes do informe da contadoria de fl.s 185.Após, venham conclusos para prolação de sentença.Int. 

 

0002389-46.2008.403.6114 (2008.61.14.002389-6) - LAISE FARINA(SP085759 - FERNANDO STRACIERI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X LAISE FARINA X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a manifestação do INSS de fls.No silêncio ou concordância com os cálculos apresentados, 

expeça-se precatório/ofício requisitório. Int. 

 

0005938-64.2008.403.6114 (2008.61.14.005938-6) - HILDA DE CASTRO BUSO(SP100537 - GILSON JOSE 

SIMIONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X HILDA DE CASTRO BUSO X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a manifestação do INSS de fls. 229/238.No silêncio ou concordância com os cálculos 
apresentados, expeça-se precatório/ofício requisitório. Int. 

 

0007473-28.2008.403.6114 (2008.61.14.007473-9) - JOSE RODRIGUES DA SILVA(SP231450 - LEACI DE 

OLIVEIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE RODRIGUES DA SILVA 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cite-se nos termos do art. 730 do CPC, conforme cálculos da parte autora de fls. 148/150. 

 

0002014-11.2009.403.6114 (2009.61.14.002014-0) - LUCIA MARIA CORREIA SILVA(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X LUCIA MARIA 

CORREIA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Diante da informação de fls.116/125, requisitando a devolução dos presentes autos, sob pena de expedição de 

mandado e/ou carta precatória para busca e apreensão, disponibilizada no Diário Eletrônico em 08/08/2011, Caderno 

Publicações Judiciais II - Interior SP e MS, às fls. 83/85, publicada em 09/08/25011, oficie-se à OAB para adoção das 

providências cabíveis, nos termos do artigo 196, parágrafo único do Código de Processo Civil.Advirto ao(a) 

advogado(a) que não mais poderá exercer o direito de vista dos autos fora de cartório. Anote-se na capa dos 

autos.Intime(m)-se. 

 
0002806-62.2009.403.6114 (2009.61.14.002806-0) - MOACIR RODRIGUES DOS SANTOS(SP154904 - JOSE 

AFONSO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MOACIR RODRIGUES DOS 

SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos autos.Nos 

silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se. 

 

0005602-26.2009.403.6114 (2009.61.14.005602-0) - LUCIA DIAS CARDOSO(SP208309 - WILLIAM CALOBRIZI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X LUCIA DIAS CARDOSO X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Esclareça a a parte autora a divergência na grafia de seu nome junto a Receita Federal (fls. 148), e o constante 

nos autos, (fls. 14), providenciandoa devida regularização, se for o caso. Após, cumpra-se o despacho de fls. 146. 
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0002981-22.2010.403.6114 - SEBASTIANA AMARAL PEREIRA(SP283725 - EDVANILSON JOSE RAMOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X SEBASTIANA AMARAL PEREIRA X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos autos.Nos 

silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se. 

 

Expediente Nº 7553 
 

MONITORIA 
0006005-58.2010.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO 

VICENTE) X WELLINGTON PEPPE DE ALMEIDA(SP260266 - VAGNER CAETANO BARROS) 

VISTOS.Tratam os presentes autos de ação monitória, partes qualificadas na inicial, objetivando a constituição de título 

executivo judicial e sua execução, em razão de contrato particular de abertura de crédito à pessoa física para 

financiamento de materiais de construção e outros pactos - CONSTRUCARD.Firmado o contrato de abertura de crédito 

na data de 26/08/2009, a ré utilizou os créditos, de forma que o débito total, na data de 20/07/2010, perfaz o montante 

de R$ 12.018,37 (doze mil e dezoito reais e trinta e sete centavos), consoante documento de fls. 23.Com a inicial de fls. 

02/05 vieram os documentos de fls. 06/24.Citada, o réu apresentou às fls. 31/40 embargos para alegar irregularidade na 
cobrança dos juros, bem como a existência de cláusulas abusivas no contrato.A autora apresentou impugnação aos 

embargos às fls. 59/66.É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR. A autora apresentou, na inicial 

da presente ação monitória, ora embargada, prova escrita de seu crédito face ao réu, a qual, nada obstante não ter 

eficácia de título executivo, é suficiente para comprovar a existência de uma dívida desta em relação àquela.A despeito 

de consubstanciar o contrato em título executivo extrajudicial, nada obsta, e por cautela, quando há discussão na 

doutrina e jurisprudência sobre a ação cabível, o ajuizamento de ação cujo contraditório seja mais amplo, no caso a 

monitória, ação de conhecimento. Não existe sequer prejuízo à parte ré, somente benefício.E mais, cabível a monitória 

para a formação de título executivo judicial, consoante reiterados precedentes, a exemplo: EXECUÇÃO. CONTRATO 

DE CRÉDITO DIRETO AO CONSUMIDOR EM CONTA-CORRENTE. VALOR DO CRÉDITO NÃO 

DETERMINADO. AUSÊNCIA DE LIQUIDEZ. CONVERSÃO EM AÇÃO MONITÓRIA. 1. O contrato de abertura 

de crédito não é título executivo, ainda que a execução seja instruída com extrato da conta bancária e que os 

lançamentos fiquem esclarecidos, com explicitação dos critérios adotados para definição do débito, porque estes 

documentos são unilaterais e as instituições financeiras não podem criar seus próprios títulos executivos. Súmula 233 do 

STJ. 2. Quando o contrato de crédito direto ao consumidor tiver por objeto a disponibilização de limite de crédito em 

conta-corrente, sem determinação do valor, não restam preenchidos os requisitos de certeza e liquidez do título. 3. 

Viável a conversão da execução em ação monitória, uma vez que estão presentes os seus requisitos (Súmula 247 do 

STJ) e não houve a citação do executado. Assim, rejeito a preliminar de carência da ação.(TRF4 - AC 
200370000304284, Terceira Turma, Rel. MARIA LÚCIA LUZ LEIRIA, D.E. 13/08/2008). Alegam os embargantes a 

aplicação do Código de Defesa do Consumidor ao contrato avençado. A jurisprudência consolidou posição favorável à 

aplicação das regras do CDC aos contratos bancários, reconhecendo neles a existência de relação de consumo, nos 

termos do art. 3º, 2º. A incidência dessas regras, porém, não desonera a parte do ônus de comprovar suas alegações, 

especialmente quando apontada a ocorrência de nulidade ou violação dos princípios que regem os contratos dessa 

natureza.Quanto à irregularidade na cobrança dos juros, verifica-se, da análise dos demonstrativos de débitos juntados 

às fls. 23, que não houve a incidência de juros abusivos, como alega o réu. A capitalização de juros, por seu turno, que 

consiste na prática de somar juros ao capital para contagem de novos juros, era vedada, nos contratos bancários, pela 

aplicação das disposições do Decreto nº 22.626/33 - Lei da Usura.Entretanto, com o advento da Medida Provisória nº 

1.963-17/2000 (reeditada sob o nº 2.170/36), passou-se a admitir a capitalização de juros em periodicidade inferior a um 

ano (artigo 5º).Sobre a matéria, cite-se o julgado:Bancário. Agravo no recurso especial. Ação revisional. Contrato de 

abertura de crédito em conta corrente. Capitalização mensal dos juros. Súmula 83/STJ.Nos contratos bancários 

celebrados após a vigência da Medida Provisória nº 1.963-17/2000 (reeditada sob o nº 2.170/36), admite-se a 

capitalização mensal de juros, desde que pactuada e após sua publicação que foi em 31/03/2000. Inviável o recurso 

especial quando a decisão recorrida está em harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Negado 

provimento ao agravo no recurso especial.(STJ - AgRg no Resp 920.308, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJU 10.08.2007, 

p.488).O contrato firmado pelo réu junto à autora foi celebrado em 26/08/2009 (fls. 09/15) ou seja, em data posterior à 
publicação da MP 1.963-17/2000, razão pela qual submete-se à aplicação da capitalização de juros, nos termos 

consignados nos próprios instrumentos.Dessa forma, não vislumbro ilegalidade alguma no cálculo apresentado pela 

CEF, o qual, não tendo sido eficientemente impugnado pela embargante, é ora acolhido por este Juízo.Posto isto, 

REJEITO O PEDIDO efetuado nos embargos opostos, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil 

e, nos termos do 3º do artigo 1.102c do mesmo diploma declaro constituído de pleno direito o título executivo judicial 

em favor da Caixa Econômica Federal contra a parte ré, no valor de R$ 12.018,37 (doze mil e dezoito reais e trinta e 

sete centavos), atualizados em 20/07/2010. Condeno a ré embargante ao pagamento de honorários advocatícios à autora 

embargasda, os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, observados os benefícios da 

Justiça Gratuita que ora concedo.P. R. I. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
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0003104-54.2009.403.6114 (2009.61.14.003104-6) - DEODATO FERREIRA NETO(SP216898 - GILBERTO 

ORSOLAN JAQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando o restabelecimento de benefício previdenciário de auxílio-doença e/ou a concessão de aposentadoria 

por invalidez. Aduz a parte autora que obteve auxílio-doença no período de 2004 a 2008. Encontra-se incapacitada de 

forma total e definitiva para a atividade laboral e requer a concessão de um dos benefícios citados. Com a inicial vieram 

documentos. Citado, o réu apresentou contestação refutando a pretensão. Laudo pericial médico às fls. 454/457 e 

479/484.É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR. A ação foi proposta em 08/05/09 e a perícia 

realizada em abril de 2011. Consoante a prova pericial, a parte autora é portadora de hipertensão arterial controlável 

com medicação, o que não lhe causa qualquer tipo de incapacidade (fls. 403). Na perícia ortopédica foi constatado que o 

autor é portador de discoartropatia crônica da coluna lombar e cervical, epicondilite lateral dos cotovelos, tendinopatia 

crônica dos ombros, osteoartrose do joelho direito, tendinopatia do tendão calcâneo direito, fasceíte plantar a direita e 

síndrome do túnel do carpo bilateral, males que também não lhe causam qualquer tipo de incapacidade (fl. 456). 

Portanto, nem faz jus o requerente à continuação no benefício temporário, nem à sua conversão em aposentadoria por 

invalidez, muito menos a qualquer indenização por dano moral. Cito precedentes neste sentido:PREVIDENCIÁRIO. 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADO. LAUDO PERICIAL. 

INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA. - O perito judicial, profissional de confiança do juiz 

e equidistante das partes, realizou análise minuciosa da situação do autor, respondeu os quesitos formulados e 
fundamentou as suas conclusões, com base em anamnese, exame físico e em exames complementares. Desnecessidade 

de complementação. - A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de 

segurado, incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida. - Constatada pela perícia médica a 

capacidade laborativa, indevida a aposentadoria por invalidez. - Aplicável a autorização legal de julgamento 

monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. - Agravo ao qual se nega provimento.(TRF3, 

AC 201003990149253, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 

DATA:20/10/2010 PÁGINA: 569)PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. TRABALHADOR RURAL. 

CAPACIDADE LABORAL PLENA RECONHECIDA POR PERÍCIA MÉDICA OFICIAL. AGRAVO RETIDO NÃO 

PROVIDO. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. PEDIDO IMPROCEDENTE. 1. A prova pericial é destinada ao 

convencimento do juízo e tendo sido considerado satisfatório o laudo do perito oficial pelo magistrado, não há que se 

falar em nova perícia, mesmo porque os quesitos formulados pelas partes foram analisados e respondidos 

satisfatoriamente. Agravo retido não provido. 2. Considerando que não restou comprovada, por perícia médica oficial, a 

incapacidade total e permanente da autora para o trabalho, tampouco a incapacidade total e temporária, ela não faz jus 

ao benefício de aposentadoria por invalidez ou mesmo ao benefício de auxílio-doença. 3. Apelação a que se nega 

provimento.(TRF1, AC 200738040006142, Relator(a) JUIZ FEDERAL ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO 

(CONV.), PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 DATA:06/10/2009 PAGINA:163) Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com 

fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de honorários 
advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da 

Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça gratuita. P. R. I.  

 

0003201-54.2009.403.6114 (2009.61.14.003201-4) - JILSON BATISTA DE OLIVEIRA(SP216898 - GILBERTO 

ORSOLAN JAQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando o restabelecimento de benefício previdenciário de auxílio-doença e/ou concessão de aposentadoria 

por invalidez. Aduz a parte autora que teve concedido auxílio-doença, cessado em 21/09/07. Continua incapacitada para 

a atividade laboral. Requer o restabelecimento do benefício ou a aposentadoria por invalidez desde a cessação do último 

benefício. Se assim é, como continuou a contribuir, as contribuições foram indevidas já que faria jus ao benefício 

previdenciário. Requer a repetição do indébito e a inserção no CNIS das contribuições vertidas. Em virtude da não-

concessão do benefício sofreu dor e requer indenização pelo dano moral. Com a inicial vieram documentos. Designada 

perícia na esfera administrativa, à qual o autor não compareceu (fl. 228). Citado, o réu apresentou contestação refutando 

a pretensão. Laudo pericial médico às fls. 231/236 e 257/260. Antecipação de tutela para a concessão de auxílio-doença 

à fl. 270.É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR. A ação foi proposta em 14/05/2009 e a perícia 

foi realizada em outubro de 2009 e dezembro de 2010. Consoante a prova pericial realizada por médica psiquiatra, a 

parte autora apresenta transtorno depressivo recorrente, episódio leve, pela CID10, F33.0, o que não lhe causa qualquer 
incapacidade laboral (fl. 234). Na perícia realizada pelo médico neurologista, foi constatada a existência de síndrome 

convulsiva, o que acarreta incapacidade total e permanente para as funções exercidas até então, mas não para outras 

funções de menor complexidade. Isto implica a necessidade de reabilitação do autor, que não poderá dirigir veículos. 

Estabelece o início da incapacidade em 2005. Diante do quadro constatado, faz jus a parte autora ao restabelecimento 

do auxílio-doença e sua manutenção até sua efetiva reabilitação. Cabível a devolução das contribuições vertidas desde 

2007, ante a constatação da incapacidade temporária. Não existiu o dano moral uma vez que a dor sentida pelo 

indeferimento de benefício previdenciário não gera dever de indenizar. Se assim fosse, o INSS toda vez que condenado 

ao pagamento de benefício também deveria indenizar os danos morais. A frustração da parte por não obter o benefício 

não gera o dano indenizável. Afirma Antonio Jeová dos Santos que O dano moral somente ingressará no mundo 

jurídico, com a subseqüente obrigação de indenizar, em havendo alguma grandeza no ato considerado ofensivo a direito 

personalíssimo. Se o ato tido como gerador do dano extrapatrimonial não possui virtualidade para lesionar sentimentos 
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ou causar dor e padecimento íntimo, não existiu o dano moral passível de ressarcimento (Dano Moral Indenizável, 

2001, Ed. Método, p. 122). Posto isto, ACOLHO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil e condeno o réu a conceder auxílio-doença ao autor com DIB em 22/09/07 e a mantê-lo até a reabilitação do 

requerente para o exercício de outras funções. Condeno o réu a devolver as contribuições pagas à previdência social 

após 22/09/07, devidamente corrigidas e acrescidas de juros de mora, consoante as leis tributárias. Os valores em atraso, 

descontadas as quantias pagas na esfera administrativa, serão acrescidas de correção monetária, nos termos da 

Resolução CJF nº 134/10, a contar da data de cada vencimento e juros de 1% (um por cento) ao mês, computados da 

citação, até 30/06/2009, quando então passa a incidir a Lei n. 9.494/97, artigo 1º -F, incidindo desde então, até o efetivo 

pagamento, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. Os honorários 

advocatícios, os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até hoje, serão de 

responsabilidade do réu, bem como do reembolso do valor pago ao perito judicial por meio da Justiça Federal, nos 

termos do artigo 6º da Resolução nº 558/07 do CJF. Sentença sujeita ao reexame necessário. P. R. I.  

 

0005557-22.2009.403.6114 (2009.61.14.005557-9) - EDNA MARA SILVA(SP125881 - JUCENIR BELINO 

ZANATTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando a concessão de benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez e/ou auxílio-doença. Aduz a 

parte autora que é portadora de insuficiência Tricúspide moderada, insuficiência mitral discreta, hipertensão arterial 
pulmonal, cirrose hepática por vírus C e pancreatite crônica.Requer a concessão de um dos benefícios acima. Com a 

inicial vieram documentos. Citado, o réu apresentou contestação refutando a pretensão. Laudo pericial médico às 

fls.84/93. É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR. A ação foi proposta em 17/07/2009 e a perícia 

realizada em março de 2011. Consoante a prova pericial, a parte autora é portadora de hepatite C transplantada, o que 

lhe acarreta incapacidade total e permanente. Ainda segundo o referido laudo médico, o início da doença data de 1997 e 

a incapacidade foi fixada em 09/03/2010, em razão dos relatórios médicos e afastamento da autora de suas atividades 

laborativas. Contudo, embora a perícia médica tenha atestado a incapacidade da autora, certo é que se encontra ausente 

a qualidade de segurada. Isto porque, o último vínculo empregatício da autora foi rescindido em 02/02/2001 (fls. 54) e a 

autora somente voltou a e verter contribuições, na qualidade de contribuinte individual, no ano de 2009. Ressalte-se, 

ainda, que foram efetuados apenas os recolhimentos das competências de janeiro a abril de 2009, todas em maio de 

2009, ou seja, em atraso (fls. 100). Cumpre registrar que, nos termo do artigo 27, inciso II, da Lei nº 8.213/91, não são 

consideradas para cômputo do período de carências as contribuições vertidas em atraso. Dito de outro modo, a autora 

não recolheu nenhuma contribuição em dia para início da contagem do prazo de carência. Portanto, não faz jus a 

requerente nem ao benefício temporário, nem à sua conversão em aposentadoria por invalidez. Cito precedentes neste 

sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADO. 

LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA. - O perito judicial, 

profissional de confiança do juiz e equidistante das partes, realizou análise minuciosa da situação do autor, respondeu os 
quesitos formulados e fundamentou as suas conclusões, com base em anamnese, exame físico e em exames 

complementares. Desnecessidade de complementação. - A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou 

auxílio-doença exige qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida. - 

Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a aposentadoria por invalidez. - Aplicável a 

autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. - Agravo ao 

qual se nega provimento.(TRF3, AC 201003990149253, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, 

OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:20/10/2010 PÁGINA: 569)PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. 

TRABALHADOR RURAL. CAPACIDADE LABORAL PLENA RECONHECIDA POR PERÍCIA MÉDICA 

OFICIAL. AGRAVO RETIDO NÃO PROVIDO. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. PEDIDO IMPROCEDENTE. 1. A 

prova pericial é destinada ao convencimento do juízo e tendo sido considerado satisfatório o laudo do perito oficial pelo 

magistrado, não há que se falar em nova perícia, mesmo porque os quesitos formulados pelas partes foram analisados e 

respondidos satisfatoriamente. Agravo retido não provido. 2. Considerando que não restou comprovada, por perícia 

médica oficial, a incapacidade total e permanente da autora para o trabalho, tampouco a incapacidade total e temporária, 

ela não faz jus ao benefício de aposentadoria por invalidez ou mesmo ao benefício de auxílio-doença. 3. Apelação a que 

se nega provimento.(TRF1, AC 200738040006142, Relator(a) JUIZ FEDERAL ANTÔNIO FRANCISCO DO 

NASCIMENTO (CONV.), PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 DATA:06/10/2009 PAGINA:163) Posto isto, REJEITO O 

PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de 
honorários advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do 

artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça gratuita. P. R. I.  

 

0008419-63.2009.403.6114 (2009.61.14.008419-1) - MARIA DE FATIMA DA SILVA(SP235007 - JAIME 

GONÇALVES FILHO E SP283418 - MARTA REGINA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando o restabelecimento de benefício previdenciário de auxílio-doença e/ou a concessão de aposentadoria 

por invalidez. Aduz a parte autora que obteve auxílio-doença no período de 18/08/08 a 17/08/09 e continua padecendo 

de males ortopédicos e venosos. Encontra-se incapacitada de forma total e definitiva para a atividade laboral e requer a 

concessão de um dos benefícios citados. Com a inicial vieram documentos. Citado, o réu apresentou contestação 
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refutando a pretensão. Laudo pericial médico às fls. 213/224 e 241/246.É O RELATÓRIO. PASSO A 

FUNDAMENTAR E DECIDIR. A ação foi proposta em 22/10/09 e a perícia realizada em maio de 2010. Consoante a 

prova pericial, a parte autora apresentou quadro de insuficiência venosa profunda em membro inferior sem lesão 

atrófica, trombose venosa profunda antiga, o que lhe acarretou incapacidade no período de 2008/2009, quando recebeu 

o último benefício. Desde então não constatou o perito a existência de incapacidade ou limitação funcional. O perito em 

ortopedia concluiu pela existência e discoartropatia crônica da coluna cervical e trombose venosa profunda, tratada, nos 

membros inferiores. Também concluiu pela inexistência de qualquer tipo de incapacidade. Portanto, nem faz jus o 

requerente à continuação do benefício temporário, nem à sua conversão em aposentadoria por invalidez. Cito 

precedentes neste sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE 

DEFESA REJEITADO. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA. - O 

perito judicial, profissional de confiança do juiz e equidistante das partes, realizou análise minuciosa da situação do 

autor, respondeu os quesitos formulados e fundamentou as suas conclusões, com base em anamnese, exame físico e em 

exames complementares. Desnecessidade de complementação. - A concessão do benefício de aposentadoria por 

invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, 

quando exigida. - Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a aposentadoria por invalidez. - 

Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. - 

Agravo ao qual se nega provimento.(TRF3, AC 201003990149253, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA 

HOFFMANN, OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:20/10/2010 PÁGINA: 569)PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-
DOENÇA. TRABALHADOR RURAL. CAPACIDADE LABORAL PLENA RECONHECIDA POR PERÍCIA 

MÉDICA OFICIAL. AGRAVO RETIDO NÃO PROVIDO. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. PEDIDO 

IMPROCEDENTE. 1. A prova pericial é destinada ao convencimento do juízo e tendo sido considerado satisfatório o 

laudo do perito oficial pelo magistrado, não há que se falar em nova perícia, mesmo porque os quesitos formulados 

pelas partes foram analisados e respondidos satisfatoriamente. Agravo retido não provido. 2. Considerando que não 

restou comprovada, por perícia médica oficial, a incapacidade total e permanente da autora para o trabalho, tampouco a 

incapacidade total e temporária, ela não faz jus ao benefício de aposentadoria por invalidez ou mesmo ao benefício de 

auxílio-doença. 3. Apelação a que se nega provimento.(TRF1, AC 200738040006142, Relator(a) JUIZ FEDERAL 

ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO (CONV.), PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 DATA:06/10/2009 

PAGINA:163) Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e 

condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o 

valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça gratuita. P. R. I.  

 

0009199-03.2009.403.6114 (2009.61.14.009199-7) - COSME DE JESUS SANTOS(SP103781 - VANDERLEI 

BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença. Aduz a parte autora que é portadora 
de neurotoxoplasmose, quadro convulsivo e HIV, entre outras doenças, que o incapacitam para as atividades 

laborativas.Afirma que foram indeferidos os pedidos de concessão do benefício previdenciário. Continua incapacitado 

para a atividade laboral. Requer a concessão a aposentadoria por invalidez desde o indeferimento administrativo. Com a 

inicial vieram documentos. Concedida a antecipação de tutela à fl. 34. Citado, o réu apresentou contestação refutando a 

pretensão. Laudo pericial médico juntado às fls. 109/113.É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E 

DECIDIR.Julgo antecipadamente a lide, considerando que não há necessidade de produção de prova em audiência. 

Consoante a perícia de fls. 109/113, o autor é portador do vírus HIV com seqüela neurológica de neurotoxoplasmose e 

com crises convulsivas. Ainda segundo o laudo médico, o autor encontra-se incapaz de forma total e permanente para as 

atividades laborativas, com data de início em 15/02/2009, quando esteve internado no Hospital Estadual de Diadema. 

Assim, tendo agravado o quadro do autor e atestando o perito que existe incapacidade total e permanente decorrente das 

mesmas moléstias, faz jus o requerente à implantação do benefício de aposentadoria por invalidez desde a data do 

indeferimento administrativo do pedido, em 10/03/2009 (fls. 62).Não há que se falar em perda da qualidade de 

segurado, eis que o autor verteu contribuições entre 12/2004 e 03/2005, 05/2008 e 08/2008 e 03/2009 e 11/2009, 

ressaltando-se que para a Aids - Síndrome da deficiência imunológica adquirida a carência é dispensável, nos termos do 

artigo 151 da Lei nº 8.213/91.Por fim, descabe falar-se em dano moral, quando da atividade administrativa do INSS 

decorre naturalmente o deferimento ou indeferimento de benefícios previdenciários de incapacidade, com base em 

análises médicas que são tecnicamente subjetivas. Não houve demonstração de ato da Administração Pública que, 
fugindo dos padrões de conduta, pudesse malferir a honra objetiva ou subjetiva da segurada.Presentes os requisitos da 

tutela de urgência, considerados o quadro de incapacidade e o caráter alimentar do benefício, confirmo a tutela 

anteriormente concedida, mas altero o benefício de auxílio-doença para aposentadoria por invalidez, o qual deverá ser 

implantado em trinta dias, com DIP na data desta sentença, sob pena de fixação de multa e responsabilidade 

administrativa. Expeça-se mandado para cumprimento com urgência. Posto isto, ACOLHO PARCIALMENTE O 

PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e condeno o réu a implantar o benefício de 

aposentadoria por invalidez ao autor com DIB em 10/03/2009. Os valores em atraso, descontadas as quantias pagas na 

esfera administrativa, serão acrescidas de correção monetária e juros, nos termos da Lei n. 9.494/97, artigo 1º -F. Os 

honorários advocatícios, os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até hoje, serão 

de responsabilidade do réu, haja vista a sucumbência ínfima do autor, bem como o reembolso do valor pago ao perito 

judicial por meio da Justiça Federal, nos termos do artigo 6º da Resolução nº 558/07 do CJF. Sentença não sujeita ao 
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reexame necessário em razão do valor da condenação. P. R. I.  

 

0009674-56.2009.403.6114 (2009.61.14.009674-0) - LUIZ PAULO DE FREITAS(SP056890 - FERNANDO 

GUIMARAES DE SOUZA E SP085759 - FERNANDO STRACIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando A concessão de aposentadoria por invalidez. Aduz a parte autora que teve concedido auxílio-doença 

no período de março de 2005 a fevereiro de 2009. Continua incapacitada para a atividade laboral. Requer a concessão 

de aposentadoria por invalidez desde a cessação do último benefício. Com a inicial vieram documentos. Citado, o réu 

apresentou contestação refutando a pretensão. Laudo pericial médico às fls. 94/98.É O RELATÓRIO. PASSO A 

FUNDAMENTAR E DECIDIR. A ação foi proposta em 16/12/09 e a perícia foi realizada em dezembro de 2010. 

Consoante informe anexo, a autora recebeu o auxílio-doença n. 5444633422, no período de 20/01/11, com data de 

cessação prevista para 30/09/11. Conforme a prova pericial realizada a parte autora é portadora de osteoartrose dos 

joelhos, o que lhe causa incapacidade total e definitiva, com início da incapacidade desde 2005. Destarte, faz jus a parte 

autora à concessão de aposentadoria por invalidez desde 20/02/09, como requerido. Oficie-se para a implantação do 

benefício, no prazo de trinta dias, em razão da concessão de antecipação de tutela. Posto isto, ACOLHO O PEDIDO, 

com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e condeno o réu a conceder aposentadoria por invalidez 

ao autor, com DIB em 20/02/09. Os valores em atraso, descontadas as quantias pagas na esfera administrativa, serão 
acrescidas de correção monetária e juros (a partir da citação), nos termos da Lei n. 9.494/97. Os honorários 

advocatícios, os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até hoje, serão de 

responsabilidade do réu, bem como o reembolso do valor pago ao perito judicial por meio da Justiça Federal, nos 

termos do artigo 6º da Resolução nº 558/07 do CJF. Sentença sujeita ao reexame necessário. P. R. I.  

 

0000025-33.2010.403.6114 (2010.61.14.000025-8) - MARIA DE FATIMA(SP083267 - MARIA DAS DORES 

ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez. Aduz a parte autora que teve concedido auxílio-doença 

de 03/03/2008 a 16/06/2009. Continua incapacitada para a atividade laboral. Requer a concessão a aposentadoria por 

invalidez desde a cessação do último benefício.Com a inicial vieram documentos.Laudo pericial médico às fls. 

59/64.Citado, o réu apresentou contestação refutando a pretensão.Deferida a antecipação de tutela à fl. 66.É O 

RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR.Consoante a perícia de fls. 59/64, a autora possui quadro de 

cardiopatia dilatada com lesões valvares importantes, insuficiência cardíaca congestiva compensada e problemas 

psiquiátricos em seguimento ambulatorial, estando inapta para o trabalho de forma total e definitiva.Ainda segundo o 

laudo em comento, a incapacidade laborativa do autor teve início em 15/09/2010 e decorre do agravamento das doenças 

de que era portadora quando da concessão do auxílio-doença (fl. 87). Dessarte, indevida a alta médica procedida pelo 
INSS na data de 03/11/2010.Assim, permanecendo o quadro da autora e atestando o perito que existe incapacidade total 

e permanente decorrente das mesmas moléstias, faz jus a requerente à implantação do benefício de aposentadoria por 

invalidez desde a cessação do auxílio-doença, uma vez que não há notícia de intercorrência capaz de suspender o 

benefício anterior.Presentes os requisitos da tutela de urgência e considerados o quadro de incapacidade e o caráter 

alimentar do benefício, antecipo os efeitos da tutela jurisdicional para concessão do benefício de aposentadoria por 

invalidez em trinta dias, com DIP na data desta sentença, sob pena de fixação de multa e responsabilidade 

administrativa. Expeça-se mandado para cumprimento com urgência. Posto isto, ACOLHO O PEDIDO, com fulcro no 

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e condeno o réu a implantar o benefício de aposentadoria pro invalidez 

ao autor com DIB em 04/11/2010.Os valores em atraso, descontadas as quantias pagas na esfera administrativa, serão 

acrescidas de correção monetária e juros, nos termos da Lei n. 9.494/97, artigo 1º -F.Os honorários advocatícios, os 

quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até hoje, serão de responsabilidade do réu, 

bem como o reembolso do valor pago ao perito judicial por meio da Justiça Federal, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 558/07 do CJF.Sentença não sujeita ao reexame necessário em razão do valor da condenação.P. R. I. 

 

0000659-29.2010.403.6114 (2010.61.14.000659-5) - RAIMUNDA RISETE DE SOUZA TOMAZ(SP101402 - SUELI 

APARECIDA ESCUDEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 
inicial, objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez e/ou restabelecimento de auxílio-doença. Aduz a parte 

autora que é portadora de abaulamento discal e tendinite do supra espinhal, que a incapacitam de forma total e 

permanente para a realização de qualquer tipo de trabalho. Requer a concessão de benefício por incapacidade.Com a 

inicial vieram documentos.Citado, o réu apresentou contestação refutando a pretensão.Laudo pericial médico juntado às 

fls. 66/72.É O RELATÓRIO.PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR.Consoante laudo pericial de fls. 66/72, a autora 

é portadora de patologias crônico degenerativas sem gravidade suficiente para reduzir de maneira significativa a sua 

capacidade físico / funcional, levando-se em consideração sua faixa etária e sua atividade laborativa atual.A conclusão 

do laudo vai ao encontro das perícias realizadas na esfera administrativa, tanto que o último benefício de auxílio-doença 

foi cessado em 30/07/2008.Portanto, não faz jus a requerente nem ao benefício temporário, nem à sua conversão em 

aposentadoria por invalidez.Cito precedentes neste sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 

INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADO. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O 
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TRABALHO NÃO COMPROVADA. - O perito judicial, profissional de confiança do juiz e equidistante das partes, 

realizou análise minuciosa da situação do autor, respondeu os quesitos formulados e fundamentou as suas conclusões, 

com base em anamnese, exame físico e em exames complementares. Desnecessidade de complementação. - A 

concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado, incapacidade 

para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida. - Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, 

indevida a aposentadoria por invalidez. - Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 

557, caput, do Código de Processo Civil. - Agravo ao qual se nega provimento.(TRF3, AC 201003990149253, 

Relator(a) JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:20/10/2010 

PÁGINA: 569)PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. TRABALHADOR RURAL. CAPACIDADE LABORAL 

PLENA RECONHECIDA POR PERÍCIA MÉDICA OFICIAL. AGRAVO RETIDO NÃO PROVIDO. APELAÇÃO 

NÃO PROVIDA. PEDIDO IMPROCEDENTE. 1. A prova pericial é destinada ao convencimento do juízo e tendo sido 

considerado satisfatório o laudo do perito oficial pelo magistrado, não há que se falar em nova perícia, mesmo porque 

os quesitos formulados pelas partes foram analisados e respondidos satisfatoriamente. Agravo retido não provido. 2. 

Considerando que não restou comprovada, por perícia médica oficial, a incapacidade total e permanente da autora para 

o trabalho, tampouco a incapacidade total e temporária, ela não faz jus ao benefício de aposentadoria por invalidez ou 

mesmo ao benefício de auxílio-doença. 3. Apelação a que se nega provimento.(TRF1, AC 200738040006142, 

Relator(a) JUIZ FEDERAL ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO (CONV.), PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 

DATA:06/10/2009 PAGINA:163)Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de 
Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez 

por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça 

gratuita. P. R. I. 

 

0000777-05.2010.403.6114 (2010.61.14.000777-0) - FRANCISCA VIEIRA DA SILVA SOUZA(SP173437 - 

MÔNICA FREITAS DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando o restabelecimento de benefício previdenciário de auxílio-doença e/ou concessão de aposentadoria 

por invalidez. Aduz a parte autora que teve concedido auxílio-doença de 19/12/07 a 18/08/09. Continua incapacitada 

para a atividade laboral. Requer o restabelecimento do benefício ou a aposentadoria por invalidez desde a cessação do 

último benefício. Com a inicial vieram documentos. Indeferida a antecipação de tutela à fl. 47. Citado, o réu apresentou 

contestação refutando a pretensão. Laudo pericial médico às fls. 85/91.É O RELATÓRIO. PASSO A 

FUNDAMENTAR E DECIDIR. A ação foi proposta em 09/02/10 e a perícia foi realizada em fevereiro de 2011. 

Consoante a prova pericial realizada foi constatado que a autora é portadora de patologia em sua coluna, tratada 

cirurgicamente, com resultado insatisfatório, o que lhe causa incapacidade total e temporária, com data do início da 

incapacidade no terceiro trimestre de 2010. Sugerida a reavaliação em 30/10/11. Diante do quadro constatado, faz jus a 

parte autora não ao restabelecimento do auxílio-doença, mas sim à concessão de novo benefício, com data de início em 
30/09/10 e sua manutenção pelo menos até 30/10/11, quando deverá ser reavaliada. Oficie-se para a implantação do 

benefício, no prazo de trinta dias, em razão de concessão de antecipação de tutela. Posto isto, ACOLHO 

PARCIALMENTE O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e condeno o réu a 

conceder auxílio-doença à requerente, com DIB em 30/09/10 e a mantê-lo, pelo menos até 30/10/11, quando deverá ser 

reavaliada na esfera administrativa. Os valores em atraso, descontadas as quantias pagas na esfera administrativa, serão 

acrescidas de correção monetária e juros (a partir da citação), nos termos da Lei n. 9.494/97, artigo 1º -F. Os honorários 

advocatícios, os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até hoje, serão de 

responsabilidade das respectivas partes. Condeno o réu ao reembolso do valor pago ao perito judicial por meio da 

Justiça Federal, nos termos do artigo 6º da Resolução nº 558/07 do CJF. Sentença não sujeita ao reexame necessário em 

razão do valor da condenação. P. R. I.  

 

0000856-81.2010.403.6114 (2010.61.14.000856-7) - MARIA DO CARMO MANOEL(SP097028 - DANIEL HELENO 

DE GOUVEIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando o restabelecimento de auxílio-doença. Aduz a parte autora que é portadora de tendinopatia do supra-

espinhal, bursite, epicondilite lateral à direita, fibromialgia, artrite reumatóide, osteoartrose dos joelhos e hérnia discal 

extrusa, que a incapacitam de forma total e temporária para a realização de qualquer tipo de trabalho. Requer a 
concessão de benefício por incapacidade.Com a inicial vieram documentos.Citado, o réu apresentou contestação 

refutando a pretensão.Laudo pericial médico juntado às fls. 128/133.É O RELATÓRIO.PASSO A FUNDAMENTAR E 

DECIDIR.Consoante laudo pericial de fls. 128/133, a autora é portadora de patologias crônico degenerativas sem 

gravidade suficiente para reduzir de maneira significativa a sua capacidade físico / funcional, levando-se em 

consideração sua faixa etária e sua atividade laborativa atual.A conclusão do laudo vai ao encontro das perícias 

realizadas na esfera administrativa, tanto que o último benefício de auxílio-doença foi cessado em 31/05/2010.Portanto, 

não faz jus a requerente ao benefício temporário.Cito precedentes neste sentido:PREVIDENCIÁRIO. 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADO. LAUDO PERICIAL. 

INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA. - O perito judicial, profissional de confiança do juiz 

e equidistante das partes, realizou análise minuciosa da situação do autor, respondeu os quesitos formulados e 

fundamentou as suas conclusões, com base em anamnese, exame físico e em exames complementares. Desnecessidade 
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de complementação. - A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de 

segurado, incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida. - Constatada pela perícia médica a 

capacidade laborativa, indevida a aposentadoria por invalidez. - Aplicável a autorização legal de julgamento 

monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. - Agravo ao qual se nega provimento.(TRF3, 

AC 201003990149253, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 

DATA:20/10/2010 PÁGINA: 569)PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. TRABALHADOR RURAL. 

CAPACIDADE LABORAL PLENA RECONHECIDA POR PERÍCIA MÉDICA OFICIAL. AGRAVO RETIDO NÃO 

PROVIDO. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. PEDIDO IMPROCEDENTE. 1. A prova pericial é destinada ao 

convencimento do juízo e tendo sido considerado satisfatório o laudo do perito oficial pelo magistrado, não há que se 

falar em nova perícia, mesmo porque os quesitos formulados pelas partes foram analisados e respondidos 

satisfatoriamente. Agravo retido não provido. 2. Considerando que não restou comprovada, por perícia médica oficial, a 

incapacidade total e permanente da autora para o trabalho, tampouco a incapacidade total e temporária, ela não faz jus 

ao benefício de aposentadoria por invalidez ou mesmo ao benefício de auxílio-doença. 3. Apelação a que se nega 

provimento.(TRF1, AC 200738040006142, Relator(a) JUIZ FEDERAL ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO 

(CONV.), PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 DATA:06/10/2009 PAGINA:163)Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com 

fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de honorários 

advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da 

Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça gratuita. P. R. I. 
 

0001383-33.2010.403.6114 - FRANCISCO AUGUSTO DE AQUINO(SP256596 - PRISCILLA MILENA 

SIMONATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez e/ou o restabelecimento de auxílio-doença. Aduz a parte 

autora que teve concedido auxílio-doença no período de 07/02/06 a 30/06/09. Continua incapacitada para a atividade 

laboral. Requer a concessão de aposentadoria por invalidez desde a cessação do último benefício. Com a inicial vieram 

documentos. Citado, o réu apresentou contestação refutando a pretensão. Laudo pericial médico às fls. 171/177.É O 

RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR. A ação foi proposta em 02/03/10 e a perícia foi realizada em 

fevereiro de 2011. Consoante informe anexo, o autor recebeu o auxílio-doença n. 5403943290, no período de 12/04/10 a 

26/06/10. Conforme a prova pericial realizada a parte autora é portadora de osteoartrose, o que lhe causa incapacidade 

total e definitiva, com início da incapacidade desde 12/06/09. Destarte, faz jus a parte autora à concessão de 

aposentadoria por invalidez desde 30/06/09, como requerido. Oficie-se para a implantação do benefício, no prazo de 

trinta dias, em razão da concessão de antecipação de tutela. Posto isto, ACOLHO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, 

inciso I, do Código de Processo Civil e condeno o réu a conceder aposentadoria por invalidez ao autor, com DIB em 

30/06/09. Os valores em atraso, descontadas as quantias pagas na esfera administrativa, serão acrescidas de correção 

monetária e juros (a partir da citação), nos termos da Lei n. 9.494/97. Os honorários advocatícios, os quais arbitro em 
10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até hoje, serão de responsabilidade do réu, bem como o 

reembolso do valor pago ao perito judicial por meio da Justiça Federal, nos termos do artigo 6º da Resolução nº 558/07 

do CJF. Sentença sujeita ao reexame necessário. P. R. I.  

 

0001421-45.2010.403.6114 - CELIA DE FATIMA AMARAL BARREIRO(SP083267 - MARIA DAS DORES 

ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando o restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-doença e/ou conversão em aposentadoria 

por invalidez. Aduz a parte autora que é portadora de problemas ortopédicos, que a incapacitam de forma total e 

permanente para a realização de qualquer tipo de trabalho. Requer a concessão de benefício por incapacidade. Com a 

inicial vieram documentos. Citado, o réu apresentou contestação refutando a pretensão. Laudo pericial médico na 

especialidade de ortopedia juntado às fls. 61/66. É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR.Rejeito 

a preliminar de prescrição, eis que inexistentes verbas anteriores a cinco anos da propositura da ação.Desnecessária, 

também, a realização de nova perícia ou sua complementação, considerando categórica e suficiente a conclusão técnica 

dos laudos, que se basearam fundamentadamente na análise clínica do paciente periciado.No mérito, há que se registrar 

que a ação foi proposta em 04/03/2010 e a perícia realizada em fevereiro de 2011. Consoante a prova pericial de fls. 

61/66, a parte autora é portadora de problemas ortopédicos, mas que não a incapacitam para as atividades laborativas.A 
conclusão do laudo vai ao encontro das perícias realizadas na esfera administrativa, tanto que o último benefício de 

auxílio-doença foi cessado em 31/10/2009.Portanto, não faz jus o requerente nem ao benefício temporário, nem à sua 

conversão em aposentadoria por invalidez. Cito precedentes neste sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 

POR INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADO. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O 

TRABALHO NÃO COMPROVADA. - O perito judicial, profissional de confiança do juiz e equidistante das partes, 

realizou análise minuciosa da situação do autor, respondeu os quesitos formulados e fundamentou as suas conclusões, 

com base em anamnese, exame físico e em exames complementares. Desnecessidade de complementação. - A 

concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado, incapacidade 

para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida. - Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, 

indevida a aposentadoria por invalidez. - Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 

557, caput, do Código de Processo Civil. - Agravo ao qual se nega provimento.(TRF3, AC 201003990149253, 
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Relator(a) JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:20/10/2010 

PÁGINA: 569)PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. TRABALHADOR RURAL. CAPACIDADE LABORAL 

PLENA RECONHECIDA POR PERÍCIA MÉDICA OFICIAL. AGRAVO RETIDO NÃO PROVIDO. APELAÇÃO 

NÃO PROVIDA. PEDIDO IMPROCEDENTE. 1. A prova pericial é destinada ao convencimento do juízo e tendo sido 

considerado satisfatório o laudo do perito oficial pelo magistrado, não há que se falar em nova perícia, mesmo porque 

os quesitos formulados pelas partes foram analisados e respondidos satisfatoriamente. Agravo retido não provido. 2. 

Considerando que não restou comprovada, por perícia médica oficial, a incapacidade total e permanente da autora para 

o trabalho, tampouco a incapacidade total e temporária, ela não faz jus ao benefício de aposentadoria por invalidez ou 

mesmo ao benefício de auxílio-doença. 3. Apelação a que se nega provimento.(TRF1, AC 200738040006142, 

Relator(a) JUIZ FEDERAL ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO (CONV.), PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 

DATA:06/10/2009 PAGINA:163)Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de 

Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez 

por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça 

gratuita. P. R. I. 

 

0001540-06.2010.403.6114 - IZAURA FELICIDADE DE SOUZA(SP226218 - OTAVIO LAZZURI ORMONDE 

BONICIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 
inicial, objetivando o restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-doença e/ou conversão em aposentadoria 

por invalidez. Aduz a parte autora que é portadora de tendinite supra espinhal nos ombros direito e esquerdo e 

osteoartrose nos joelhos, que a incapacitam de forma total e permanente para a realização de qualquer tipo de trabalho. 

Requer a concessão de benefício por incapacidade. Com a inicial vieram documentos. Citado, o réu apresentou 

contestação refutando a pretensão. Laudo pericial médico juntado às fls. 83/86. É O RELATÓRIO. PASSO A 

FUNDAMENTAR E DECIDIR.Desnecessária a realização de nova perícia ou sua complementação, considerando 

categórica e suficiente a conclusão técnica dos laudos, que se basearam fundamentadamente na análise clínica do 

paciente periciado.No mérito, há que se registrar que a ação foi proposta em 09/03/2010 e a perícia realizada em janeiro 

de 2011. Consoante a prova pericial de fls. 83/86, a parte autora é portadora de discoartropatia crônica na coluna lombar 

e osteoartrose de joelhos, sem seqüelas que possam reduzir de maneira significativa sua capacidade físico/funcional.A 

conclusão do laudo vai ao encontro das perícias realizadas na esfera administrativa, tanto que o último benefício de 

auxílio-doença foi cessado em 30/07/2008.Portanto, não faz jus a requerente nem ao benefício temporário, nem à sua 

conversão em aposentadoria por invalidez. Cito precedentes neste sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 

POR INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADO. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O 

TRABALHO NÃO COMPROVADA. - O perito judicial, profissional de confiança do juiz e equidistante das partes, 

realizou análise minuciosa da situação do autor, respondeu os quesitos formulados e fundamentou as suas conclusões, 

com base em anamnese, exame físico e em exames complementares. Desnecessidade de complementação. - A 
concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado, incapacidade 

para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida. - Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, 

indevida a aposentadoria por invalidez. - Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 

557, caput, do Código de Processo Civil. - Agravo ao qual se nega provimento.(TRF3, AC 201003990149253, 

Relator(a) JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:20/10/2010 

PÁGINA: 569)PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. TRABALHADOR RURAL. CAPACIDADE LABORAL 

PLENA RECONHECIDA POR PERÍCIA MÉDICA OFICIAL. AGRAVO RETIDO NÃO PROVIDO. APELAÇÃO 

NÃO PROVIDA. PEDIDO IMPROCEDENTE. 1. A prova pericial é destinada ao convencimento do juízo e tendo sido 

considerado satisfatório o laudo do perito oficial pelo magistrado, não há que se falar em nova perícia, mesmo porque 

os quesitos formulados pelas partes foram analisados e respondidos satisfatoriamente. Agravo retido não provido. 2. 

Considerando que não restou comprovada, por perícia médica oficial, a incapacidade total e permanente da autora para 

o trabalho, tampouco a incapacidade total e temporária, ela não faz jus ao benefício de aposentadoria por invalidez ou 

mesmo ao benefício de auxílio-doença. 3. Apelação a que se nega provimento.(TRF1, AC 200738040006142, 

Relator(a) JUIZ FEDERAL ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO (CONV.), PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 

DATA:06/10/2009 PAGINA:163)Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de 

Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez 

por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça 
gratuita. P. R. I. 

 

0001562-64.2010.403.6114 - VALMIR VITORINO DE SALES(SP292900 - MARCOS AURELIO MEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando o restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-doença e/ou conversão em aposentadoria 

por invalidez. Aduz a parte autora que é portadora de hérnia discal e lesão definitiva no joelho esquerdo, que a 

incapacitam de forma total e permanente para a realização de qualquer tipo de trabalho. Requer a concessão de 

benefício por incapacidade. Com a inicial vieram documentos. Citado, o réu apresentou contestação refutando a 

pretensão. Laudo pericial médico juntado às fls. 83/88. É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E 

DECIDIR.Desnecessária a realização de nova perícia ou sua complementação, considerando categórica e suficiente a 
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conclusão técnica dos laudos, que se basearam fundamentadamente na análise clínica do paciente periciado. Consoante 

a prova pericial de fls. 83/88, a parte autora é portadora de patologias crônico degenerativas sem gravidade suficiente 

para reduzir de maneira significativa a sua capacidade físico / funcional, levando-se em consideração sua faixa etária e 

sua atividade laborativa atual.Portanto, não faz jus o requerente nem ao benefício temporário, nem à sua conversão em 

aposentadoria por invalidez. Cito precedentes neste sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 

INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADO. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O 

TRABALHO NÃO COMPROVADA. - O perito judicial, profissional de confiança do juiz e equidistante das partes, 

realizou análise minuciosa da situação do autor, respondeu os quesitos formulados e fundamentou as suas conclusões, 

com base em anamnese, exame físico e em exames complementares. Desnecessidade de complementação. - A 

concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado, incapacidade 

para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida. - Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, 

indevida a aposentadoria por invalidez. - Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 

557, caput, do Código de Processo Civil. - Agravo ao qual se nega provimento.(TRF3, AC 201003990149253, 

Relator(a) JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:20/10/2010 

PÁGINA: 569)PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. TRABALHADOR RURAL. CAPACIDADE LABORAL 

PLENA RECONHECIDA POR PERÍCIA MÉDICA OFICIAL. AGRAVO RETIDO NÃO PROVIDO. APELAÇÃO 

NÃO PROVIDA. PEDIDO IMPROCEDENTE. 1. A prova pericial é destinada ao convencimento do juízo e tendo sido 

considerado satisfatório o laudo do perito oficial pelo magistrado, não há que se falar em nova perícia, mesmo porque 
os quesitos formulados pelas partes foram analisados e respondidos satisfatoriamente. Agravo retido não provido. 2. 

Considerando que não restou comprovada, por perícia médica oficial, a incapacidade total e permanente da autora para 

o trabalho, tampouco a incapacidade total e temporária, ela não faz jus ao benefício de aposentadoria por invalidez ou 

mesmo ao benefício de auxílio-doença. 3. Apelação a que se nega provimento.(TRF1, AC 200738040006142, 

Relator(a) JUIZ FEDERAL ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO (CONV.), PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 

DATA:06/10/2009 PAGINA:163)Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de 

Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez 

por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça 

gratuita. P. R. I. 

 

0001904-75.2010.403.6114 - MARLI ROCHA DA SILVA(SP152323 - EDUARDO VENANCIO DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando o restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-doença e/ou conversão em aposentadoria 

por invalidez. Aduz a parte autora que é portadora de neuropatia, síndrome do túnel do carpo bilateral, tendinose do 

tendão do músculo supra-espinhal, protusão discal e bursite, entre outras, que a incapacitam de forma total e 

permanente para a realização de qualquer tipo de trabalho. Requer a concessão de benefício por incapacidade. Com a 
inicial vieram documentos. Citado, o réu apresentou contestação refutando a pretensão. Laudo pericial médico juntado 

às fls. 54/60. É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR.Desnecessária a realização de nova perícia 

ou sua complementação, considerando categórica e suficiente a conclusão técnica dos laudos, que se basearam 

fundamentadamente na análise clínica do paciente periciado. Consoante a prova pericial de fls. 54/60, a parte autora 

apresentava um quadro clinico compatível com síndrome do túnel do carpo, mas que não há mais incapacidade, pois a 

autora se submeteu a tratamento cirúrgico e obteve resultados satisfatórios.A conclusão do laudo vai ao encontro das 

perícias realizadas na esfera administrativa, tanto que o último benefício de auxílio-doença foi cessado em 

22/01/2010.Portanto, não faz jus a requerente nem ao benefício temporário, nem à sua conversão em aposentadoria por 

invalidez. Cito precedentes neste sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 

CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADO. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO 

COMPROVADA. - O perito judicial, profissional de confiança do juiz e equidistante das partes, realizou análise 

minuciosa da situação do autor, respondeu os quesitos formulados e fundamentou as suas conclusões, com base em 

anamnese, exame físico e em exames complementares. Desnecessidade de complementação. - A concessão do benefício 

de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho e 

cumprimento de carência, quando exigida. - Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a 

aposentadoria por invalidez. - Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, 

do Código de Processo Civil. - Agravo ao qual se nega provimento.(TRF3, AC 201003990149253, Relator(a) JUÍZA 
CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:20/10/2010 PÁGINA: 

569)PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. TRABALHADOR RURAL. CAPACIDADE LABORAL PLENA 

RECONHECIDA POR PERÍCIA MÉDICA OFICIAL. AGRAVO RETIDO NÃO PROVIDO. APELAÇÃO NÃO 

PROVIDA. PEDIDO IMPROCEDENTE. 1. A prova pericial é destinada ao convencimento do juízo e tendo sido 

considerado satisfatório o laudo do perito oficial pelo magistrado, não há que se falar em nova perícia, mesmo porque 

os quesitos formulados pelas partes foram analisados e respondidos satisfatoriamente. Agravo retido não provido. 2. 

Considerando que não restou comprovada, por perícia médica oficial, a incapacidade total e permanente da autora para 

o trabalho, tampouco a incapacidade total e temporária, ela não faz jus ao benefício de aposentadoria por invalidez ou 

mesmo ao benefício de auxílio-doença. 3. Apelação a que se nega provimento.(TRF1, AC 200738040006142, 

Relator(a) JUIZ FEDERAL ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO (CONV.), PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 

DATA:06/10/2009 PAGINA:163)Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de 
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Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez 

por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça 

gratuita. P. R. I. 

 

0001936-80.2010.403.6114 - FRANCISCO SOARES HENRIQUE(SP151188 - LUCIANA NEIDE LUCCHESI E 

SP167607 - EDUARDO GIANNOCCARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando o restabelecimento de benefício previdenciário de auxílio-doença e/ou a concessão de aposentadoria 

por invalidez. Aduz a parte autora que obteve auxílio-doença no período de 15/11/09 a 15/05/10 e continua padecendo 

de males ortopédicos. Encontra-se incapacitada de forma total e definitiva para a atividade laboral e requer a concessão 

de um dos benefícios citados e a consideração de benefício único desde o primeiro benefício em 23/03/04. Com a inicial 

vieram documentos. Citado, o réu apresentou contestação refutando a pretensão. Laudo pericial médico às fls. 84/86.É 

O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR. A ação foi proposta em 22/03/10 e a perícia realizada em 

janeiro de 2011. Consoante a prova pericial, a parte autora é portadora de discoartropatia crônica da coluna lombo sacra 

e tendinopatia crônica dos ombros, males que não lhe causam qualquer tipo de incapacidade laboral (fl. 86). O fato da 

doença ser crônica não implica a incapacidade laboral, mas sim, momentos de melhora e de piora, justamente quando 

concedidos os benefícios de auxílio-doença pelo INSS. Passado o momento de fase aguda da moléstia, a incapacidade 

temporária finda. Ser crônico quer dizer que não há cura, não há reversão, mas não exclui tratamento com ausência de 
sintomatologia. Portanto, nem faz jus o requerente à continuação no benefício temporário, nem à sua conversão em 

aposentadoria por invalidez. Cito precedentes neste sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 

INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADO. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O 

TRABALHO NÃO COMPROVADA. - O perito judicial, profissional de confiança do juiz e equidistante das partes, 

realizou análise minuciosa da situação do autor, respondeu os quesitos formulados e fundamentou as suas conclusões, 

com base em anamnese, exame físico e em exames complementares. Desnecessidade de complementação. - A 

concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado, incapacidade 

para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida. - Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, 

indevida a aposentadoria por invalidez. - Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 

557, caput, do Código de Processo Civil. - Agravo ao qual se nega provimento.(TRF3, AC 201003990149253, 

Relator(a) JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:20/10/2010 

PÁGINA: 569)PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. TRABALHADOR RURAL. CAPACIDADE LABORAL 

PLENA RECONHECIDA POR PERÍCIA MÉDICA OFICIAL. AGRAVO RETIDO NÃO PROVIDO. APELAÇÃO 

NÃO PROVIDA. PEDIDO IMPROCEDENTE. 1. A prova pericial é destinada ao convencimento do juízo e tendo sido 

considerado satisfatório o laudo do perito oficial pelo magistrado, não há que se falar em nova perícia, mesmo porque 

os quesitos formulados pelas partes foram analisados e respondidos satisfatoriamente. Agravo retido não provido. 2. 

Considerando que não restou comprovada, por perícia médica oficial, a incapacidade total e permanente da autora para 
o trabalho, tampouco a incapacidade total e temporária, ela não faz jus ao benefício de aposentadoria por invalidez ou 

mesmo ao benefício de auxílio-doença. 3. Apelação a que se nega provimento.(TRF1, AC 200738040006142, 

Relator(a) JUIZ FEDERAL ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO (CONV.), PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 

DATA:06/10/2009 PAGINA:163) Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de 

Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez 

por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça 

gratuita. P. R. I.  

 

0002860-91.2010.403.6114 - SEVERINO FRANCISCO DE ALMEIDA(SP256767 - RUSLAN STUCHI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando o restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-doença e/ou conversão em aposentadoria 

por invalidez. Aduz a parte autora que é portadora de seqüelas de AVC e problemas ortopédicos, que a incapacitam de 

forma total e permanente para a realização de qualquer tipo de trabalho. Requer a concessão de benefício por 

incapacidade. Com a inicial vieram documentos. Citado, o réu apresentou contestação refutando a pretensão. Laudo 

pericial médico nas especialidades de clínica geral e ortopedia juntados às fls. 100/103 e 107/112. É O RELATÓRIO. 

PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR.Desnecessária a realização de nova perícia ou sua complementação, 
considerando categórica e suficiente a conclusão técnica dos laudos, que se basearam fundamentadamente na análise 

clínica do paciente periciado.No mérito, há que se registrar que a ação foi proposta em 14/04/2010 e as perícias 

realizadas em fevereiro e março de 2011. Consoante a prova pericial de fls. 61/66, na especialidade de clínica geral, a 

parte autora é portadora de seqüela de acidente vascular cerebral com hemiparesia discreta à direta, mas que não a 

incapacita para as atividades laborativas.No mesmo sentido a perícia na especialidade de ortopedia juntada às fls. 

107/112, na qual restou consignado que o autor encontra-se apto a desenvolver quaisquer atividades relacionadas à sua 

função habitualmente exercida.A conclusão do laudo vai ao encontro das perícias realizadas na esfera administrativa, 

tanto que o último benefício de auxílio-doença foi cessado em 31/01/2010.Portanto, não faz jus o requerente nem ao 

benefício temporário, nem à sua conversão em aposentadoria por invalidez. Cito precedentes neste 

sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADO. 

LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA. - O perito judicial, 
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profissional de confiança do juiz e equidistante das partes, realizou análise minuciosa da situação do autor, respondeu os 

quesitos formulados e fundamentou as suas conclusões, com base em anamnese, exame físico e em exames 

complementares. Desnecessidade de complementação. - A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou 

auxílio-doença exige qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida. - 

Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a aposentadoria por invalidez. - Aplicável a 

autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. - Agravo ao 

qual se nega provimento.(TRF3, AC 201003990149253, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, 

OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:20/10/2010 PÁGINA: 569)PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. 

TRABALHADOR RURAL. CAPACIDADE LABORAL PLENA RECONHECIDA POR PERÍCIA MÉDICA 

OFICIAL. AGRAVO RETIDO NÃO PROVIDO. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. PEDIDO IMPROCEDENTE. 1. A 

prova pericial é destinada ao convencimento do juízo e tendo sido considerado satisfatório o laudo do perito oficial pelo 

magistrado, não há que se falar em nova perícia, mesmo porque os quesitos formulados pelas partes foram analisados e 

respondidos satisfatoriamente. Agravo retido não provido. 2. Considerando que não restou comprovada, por perícia 

médica oficial, a incapacidade total e permanente da autora para o trabalho, tampouco a incapacidade total e temporária, 

ela não faz jus ao benefício de aposentadoria por invalidez ou mesmo ao benefício de auxílio-doença. 3. Apelação a que 

se nega provimento.(TRF1, AC 200738040006142, Relator(a) JUIZ FEDERAL ANTÔNIO FRANCISCO DO 

NASCIMENTO (CONV.), PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 DATA:06/10/2009 PAGINA:163)Posto isto, REJEITO O 

PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de 
honorários advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do 

artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça gratuita. P. R. I. 

 

0003111-12.2010.403.6114 - GIRLANDIA FERREIRA DA COSTA(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA 

RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando a concessão de benefício previdenciário de auxílio-acidente. Aduz a parte autora que é portadora de 

fibromialgia, artrose discopatia por abaulamento lombar e osteopenia, que lhe garantem à percepção do benefício de 

auxílio-acidente. Com a inicial vieram documentos. Citado, o réu apresentou contestação refutando a pretensão. Laudo 

pericial médico na especialidade de ortopedia juntado às fls. 88/90.É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E 

DECIDIR.Desnecessária a realização de nova perícia ou sua complementação, considerando categórica e suficiente a 

conclusão técnica dos laudos, que se basearam fundamentadamente na análise clínica do paciente periciado.No mérito, 

há que se registrar que a ação foi proposta em 27/04/2010 e a perícia realizada em maio de 2011. Consoante a prova 

pericial de fls. 88/90 a parte autora é portadora de abaulamento de disco cervical, tendinite e bursite leve em ombro 

bilateral e espondiloartrose lombar, males que não lhe causam qualquer tipo de incapacidade (fl. 90). Portanto, não faz 

jus a requerente ao benefício de auxílio-acidente. Cito precedentes neste sentido:PREVIDENCIÁRIO. 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADO. LAUDO PERICIAL. 
INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA. - O perito judicial, profissional de confiança do juiz 

e equidistante das partes, realizou análise minuciosa da situação do autor, respondeu os quesitos formulados e 

fundamentou as suas conclusões, com base em anamnese, exame físico e em exames complementares. Desnecessidade 

de complementação. - A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de 

segurado, incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida. - Constatada pela perícia médica a 

capacidade laborativa, indevida a aposentadoria por invalidez. - Aplicável a autorização legal de julgamento 

monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. - Agravo ao qual se nega provimento.(TRF3, 

AC 201003990149253, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 

DATA:20/10/2010 PÁGINA: 569)PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. TRABALHADOR RURAL. 

CAPACIDADE LABORAL PLENA RECONHECIDA POR PERÍCIA MÉDICA OFICIAL. AGRAVO RETIDO NÃO 

PROVIDO. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. PEDIDO IMPROCEDENTE. 1. A prova pericial é destinada ao 

convencimento do juízo e tendo sido considerado satisfatório o laudo do perito oficial pelo magistrado, não há que se 

falar em nova perícia, mesmo porque os quesitos formulados pelas partes foram analisados e respondidos 

satisfatoriamente. Agravo retido não provido. 2. Considerando que não restou comprovada, por perícia médica oficial, a 

incapacidade total e permanente da autora para o trabalho, tampouco a incapacidade total e temporária, ela não faz jus 

ao benefício de aposentadoria por invalidez ou mesmo ao benefício de auxílio-doença. 3. Apelação a que se nega 

provimento.(TRF1, AC 200738040006142, Relator(a) JUIZ FEDERAL ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO 
(CONV.), PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 DATA:06/10/2009 PAGINA:163) Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com 

fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de honorários 

advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da 

Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça gratuita. P. R. I.  

 

0003263-60.2010.403.6114 - ARI FERNANDES(SP290573 - ELISABETH DONEGA DIESTELKAMP E SP167376 - 

MELISSA TONIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando a concessão de benefício previdenciário de auxílio-acidente. Aduz a parte autora que é portadora de 

problemas cardiológicos que lhe garantem a percepção do benefício de auxílio-acidente. Com a inicial vieram 

documentos. Citado, o réu apresentou contestação refutando a pretensão. Laudo pericial médico juntado às fls. 
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201/205.É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR.Desnecessária a realização de nova perícia ou 

sua complementação, considerando categórica e suficiente a conclusão técnica dos laudos, que se basearam 

fundamentadamente na análise clínica do paciente periciado.No mérito, há que se registrar que a ação foi proposta em 

03/05/2010 e a perícia realizada em março de 2011. Consoante a prova pericial de fls. 201/205 a parte autora é 

portadora de miocardiopatia isquêmica, males que não lhe causam qualquer tipo de incapacidade (fl. 203). Portanto, não 

faz jus a requerente ao benefício de auxílio-acidente. Cito precedentes neste sentido:PREVIDENCIÁRIO. 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADO. LAUDO PERICIAL. 

INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA. - O perito judicial, profissional de confiança do juiz 

e equidistante das partes, realizou análise minuciosa da situação do autor, respondeu os quesitos formulados e 

fundamentou as suas conclusões, com base em anamnese, exame físico e em exames complementares. Desnecessidade 

de complementação. - A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de 

segurado, incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida. - Constatada pela perícia médica a 

capacidade laborativa, indevida a aposentadoria por invalidez. - Aplicável a autorização legal de julgamento 

monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. - Agravo ao qual se nega provimento.(TRF3, 

AC 201003990149253, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 

DATA:20/10/2010 PÁGINA: 569)PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. TRABALHADOR RURAL. 

CAPACIDADE LABORAL PLENA RECONHECIDA POR PERÍCIA MÉDICA OFICIAL. AGRAVO RETIDO NÃO 

PROVIDO. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. PEDIDO IMPROCEDENTE. 1. A prova pericial é destinada ao 
convencimento do juízo e tendo sido considerado satisfatório o laudo do perito oficial pelo magistrado, não há que se 

falar em nova perícia, mesmo porque os quesitos formulados pelas partes foram analisados e respondidos 

satisfatoriamente. Agravo retido não provido. 2. Considerando que não restou comprovada, por perícia médica oficial, a 

incapacidade total e permanente da autora para o trabalho, tampouco a incapacidade total e temporária, ela não faz jus 

ao benefício de aposentadoria por invalidez ou mesmo ao benefício de auxílio-doença. 3. Apelação a que se nega 

provimento.(TRF1, AC 200738040006142, Relator(a) JUIZ FEDERAL ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO 

(CONV.), PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 DATA:06/10/2009 PAGINA:163) Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com 

fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de honorários 

advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da 

Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça gratuita. P. R. I.  

 

0003357-08.2010.403.6114 - DELZA DOS SANTOS ROCHA(SP114598 - ANA CRISTINA FRONER FABRIS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando o restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-doença. Aduz a parte autora que é 

portadora de bursite, tendinite, epicondilite e problemas na coluna, que a incapacitam de forma total e temporária para a 

realização de qualquer tipo de trabalho. Requer a concessão de benefício por incapacidade. Com a inicial vieram 
documentos. Citado, o réu apresentou contestação refutando a pretensão. Laudo pericial médico juntado às fls. 79/84. É 

O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR.Desnecessária a realização de nova perícia ou sua 

complementação, considerando categórica e suficiente a conclusão técnica dos laudos, que se basearam 

fundamentadamente na análise clínica do paciente periciado.No mérito, há que se registrar que a ação foi proposta em 

06/05/2010 e a perícia realizada em janeiro de 2011. Consoante a prova pericial de fls. 79/84, a parte autora é portadora 

de discoartropatia crônica na coluna lombar, tendinopatia crônica dos ombros e cotovelos e osteoartrose dos joelhos, 

sem seqüelas que possam reduzir de maneira significativa sua capacidade físico/funcional.Portanto, não faz jus a 

requerente ao benefício temporário. Cito precedentes neste sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 

INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADO. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O 

TRABALHO NÃO COMPROVADA. - O perito judicial, profissional de confiança do juiz e equidistante das partes, 

realizou análise minuciosa da situação do autor, respondeu os quesitos formulados e fundamentou as suas conclusões, 

com base em anamnese, exame físico e em exames complementares. Desnecessidade de complementação. - A 

concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado, incapacidade 

para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida. - Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, 

indevida a aposentadoria por invalidez. - Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 

557, caput, do Código de Processo Civil. - Agravo ao qual se nega provimento.(TRF3, AC 201003990149253, 

Relator(a) JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:20/10/2010 
PÁGINA: 569)PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. TRABALHADOR RURAL. CAPACIDADE LABORAL 

PLENA RECONHECIDA POR PERÍCIA MÉDICA OFICIAL. AGRAVO RETIDO NÃO PROVIDO. APELAÇÃO 

NÃO PROVIDA. PEDIDO IMPROCEDENTE. 1. A prova pericial é destinada ao convencimento do juízo e tendo sido 

considerado satisfatório o laudo do perito oficial pelo magistrado, não há que se falar em nova perícia, mesmo porque 

os quesitos formulados pelas partes foram analisados e respondidos satisfatoriamente. Agravo retido não provido. 2. 

Considerando que não restou comprovada, por perícia médica oficial, a incapacidade total e permanente da autora para 

o trabalho, tampouco a incapacidade total e temporária, ela não faz jus ao benefício de aposentadoria por invalidez ou 

mesmo ao benefício de auxílio-doença. 3. Apelação a que se nega provimento.(TRF1, AC 200738040006142, 

Relator(a) JUIZ FEDERAL ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO (CONV.), PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 

DATA:06/10/2009 PAGINA:163)Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de 

Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez 
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por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça 

gratuita. P. R. I. 

 

0003508-71.2010.403.6114 - CLEUSA MARIA DA SILVA MAGALHAES(SP101657 - FRANCISCO ALVES DE 

SIQUEIRA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando o restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-doença e/ou aposentadoria por invalidez. 

Aduz a parte autora que sofre de problemas ortopédicos que a incapacitam de forma total e permanente para a 

realização de qualquer tipo de trabalho. Requer a concessão de benefício por incapacidade. Com a inicial vieram 

documentos. Citado, o réu apresentou contestação refutando a pretensão. Laudo pericial médico na especialidade de 

ortopedia juntados às fls. 110/114. É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR.Desnecessária a 

realização de nova perícia ou sua complementação, considerando categórica e suficiente a conclusão técnica dos laudos, 

que se basearam fundamentadamente na análise clínica do paciente periciado.No mérito, há que se registrar que a ação 

foi proposta em 13/05/2010 e a perícia realizada em março de 2011. Consoante a prova pericial na especialidade de 

ortopedia de fls. 110/114, a parte autora é portadora de discoartropatia crônica de coluna lombo sacra e tendinopatia 

crônica dos ombros, mas que não o incapacitam para as atividades laborativas.A conclusão do laudo vai ao encontro das 

perícias realizadas na esfera administrativa, tanto que o último benefício de auxílio-doença foi cessado em 

18/09/2008.Portanto, não faz jus a requerente nem ao benefício temporário, nem à sua conversão em aposentadoria por 
invalidez. Cito precedentes neste sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 

CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADO. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO 

COMPROVADA. - O perito judicial, profissional de confiança do juiz e equidistante das partes, realizou análise 

minuciosa da situação do autor, respondeu os quesitos formulados e fundamentou as suas conclusões, com base em 

anamnese, exame físico e em exames complementares. Desnecessidade de complementação. - A concessão do benefício 

de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho e 

cumprimento de carência, quando exigida. - Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a 

aposentadoria por invalidez. - Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, 

do Código de Processo Civil. - Agravo ao qual se nega provimento.(TRF3, AC 201003990149253, Relator(a) JUÍZA 

CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:20/10/2010 PÁGINA: 

569)PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. TRABALHADOR RURAL. CAPACIDADE LABORAL PLENA 

RECONHECIDA POR PERÍCIA MÉDICA OFICIAL. AGRAVO RETIDO NÃO PROVIDO. APELAÇÃO NÃO 

PROVIDA. PEDIDO IMPROCEDENTE. 1. A prova pericial é destinada ao convencimento do juízo e tendo sido 

considerado satisfatório o laudo do perito oficial pelo magistrado, não há que se falar em nova perícia, mesmo porque 

os quesitos formulados pelas partes foram analisados e respondidos satisfatoriamente. Agravo retido não provido. 2. 

Considerando que não restou comprovada, por perícia médica oficial, a incapacidade total e permanente da autora para 

o trabalho, tampouco a incapacidade total e temporária, ela não faz jus ao benefício de aposentadoria por invalidez ou 
mesmo ao benefício de auxílio-doença. 3. Apelação a que se nega provimento.(TRF1, AC 200738040006142, 

Relator(a) JUIZ FEDERAL ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO (CONV.), PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 

DATA:06/10/2009 PAGINA:163)Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de 

Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez 

por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça 

gratuita. P. R. I. 

 

0003830-91.2010.403.6114 - ANA CARINA FURNIEL SALVA(SP177942 - ALEXANDRE SABARIEGO ALVES) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando o restabelecimento de benefício previdenciário de auxílio-doença e/ou concessão de aposentadoria 

por invalidez. Aduz a parte autora que teve concedido auxílio-doença de 16/04/08 a 05/02/10. Continua incapacitada 

para a atividade laboral. Requer o restabelecimento do benefício ou a aposentadoria por invalidez desde a cessação do 

último benefício. Com a inicial vieram documentos. Indeferida a antecipação de tutela à fl. 23. Citado, o réu apresentou 

contestação refutando a pretensão. Laudo pericial médico às fls. 68/71 e 72/74.É O RELATÓRIO. PASSO A 

FUNDAMENTAR E DECIDIR. A ação foi proposta em 25/05//10 e a perícia foi realizada em abril de 2011. Consoante 

a prova pericial realizada pela perita psiquiatra, a autora apresenta transtorno depressivo recorrente, atualmente em 
remissão, pela CID10, F33.4, e não apresenta incapacidade laboral (fl. 70). A perito em ortopedia constatou que a 

requerente é portadora de protusão de disco lombar, sacro ileíte bilateral, condromalácia patelar no joelho esquerdo, 

males que a incapacitam total e temporariamente para o labor. Estabeleceu a data do início da incapacidade em 

fevereiro de 2010, com reavaliação em seis meses (fl. 73 verso e 74). Diante do quadro constatado, faz jus a parte autora 

ao restabelecimento do auxílio-doença, e sua manutenção pelo menos até 30/10/11, quando deverá ser reavaliada sua 

situação clínica. Oficie-se para a implantação do benefício, no prazo de trinta dias, em razão de concessão de 

antecipação de tutela. Posto isto, ACOLHO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil e condeno o réu a conceder auxílio-doença à requerente, com DIB em 06/02/10 e a mantê-lo pelo menos até 

30/10/11, quando deverá ser periciada novamente, na esfera administrativa. Os valores em atraso, descontadas as 

quantias pagas na esfera administrativa, serão acrescidas de correção monetária e juros (a partir da citação), nos termos 

da Lei n. 9.494/97, artigo 1º -F. Os honorários advocatícios, os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor das 
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prestações vencidas até hoje, serão de responsabilidade do réu, bem como o reembolso do valor pago ao perito judicial 

por meio da Justiça Federal, nos termos do artigo 6º da Resolução nº 558/07 do CJF. Sentença não sujeita ao reexame 

necessário em razão do valor da condenação. P. R. I.  

 

0003953-89.2010.403.6114 - GENEROSA DA SILVA ROCHA(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 - 

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez e/ou restabelecimento de auxílio-doença. Aduz a parte 

autora que é portadora de problemas cardíacos e ortopédicos que a incapacita para a atividade laboral. Requer a 

concessão a aposentadoria por invalidez ou o restabelecimento de auxílio-doença.Com a inicial vieram 

documentos.Antecipação da tutela concedida às fls. 98.Citado, o réu apresentou contestação refutando a 

pretensão.Laudos médico-periciais juntados às fls. 190/192 e 197/200.É O RELATÓRIO.PASSO A FUNDAMENTAR 

E DECIDIR.Consoante laudo pericial de fls. 190/192, a autora é portadora de abaulamento de disco lombar com 

retrolistese L5S1, está incapaz para exercer função laborativa.Dessa forma, faz jus a requerente ao restabelecimento do 

auxílio-doença desde a sua cessação indevida em 01/04/2010, uma vez que não há notícia de intercorrência capaz de 

suspender o benefício anterior.Diante do quadro constatado, faz jus a parte autora ao restabelecimento do auxílio-

doença e sua manutenção até sua efetiva recuperação.Posto isto, ACOLHO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, 

inciso I, do Código de Processo Civil e condeno o réu a restabelecer o benefício de auxílio-doença a autora - NB 
537.284.183-0, e a mantê-lo, pelo menos até 31/08/2011, quando então deverá ser reavaliada a existência ou não de 

incapacidade. Os valores em atraso, descontadas as quantias pagas na esfera administrativa, serão acrescidas de 

correção monetária e juros, nos termos da Lei n. 9.494/97, artigo 1º -F.Os honorários advocatícios, os quais arbitro em 

10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até hoje, serão de responsabilidade do réu, bem como o 

reembolso do valor pago ao perito judicial por meio da Justiça Federal, nos termos do artigo 6º da Resolução nº 558/07 

do CJF.Sentença não sujeita ao reexame necessário em razão do valor da condenação.P. R. I. 

 

0004003-18.2010.403.6114 - CLAUDIO BENEDITO(SP231450 - LEACI DE OLIVEIRA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando o restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-doença e/ou conversão em aposentadoria 

por invalidez. Aduz a parte autora que é portadora de problemas ortopédicos, que o incapacitam de forma total e 

permanente para a realização de qualquer tipo de trabalho. Requer a concessão de benefício por incapacidade. Com a 

inicial vieram documentos. Citado, o réu apresentou contestação refutando a pretensão. Laudo pericial médico na 

especialidade de ortopedia juntados às fls. 133/136. É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E 

DECIDIR.Desnecessária a realização de nova perícia ou sua complementação, considerando categórica e suficiente a 

conclusão técnica dos laudos, que se basearam fundamentadamente na análise clínica do paciente periciado.No mérito, 
há que se registrar que a ação foi proposta em 31/05/2010 e a perícia realizada em março de 2011. Consoante a prova 

pericial na especialidade de ortopedia de fls. 133/136, a parte autora é portadora de discoartropatia crônica da coluna 

lombar, mas que não a incapacitam para as atividades laborativas.Portanto, não faz jus a requerente nem ao benefício 

temporário, nem à sua conversão em aposentadoria por invalidez. Cito precedentes neste sentido:PREVIDENCIÁRIO. 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADO. LAUDO PERICIAL. 

INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA. - O perito judicial, profissional de confiança do juiz 

e equidistante das partes, realizou análise minuciosa da situação do autor, respondeu os quesitos formulados e 

fundamentou as suas conclusões, com base em anamnese, exame físico e em exames complementares. Desnecessidade 

de complementação. - A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de 

segurado, incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida. - Constatada pela perícia médica a 

capacidade laborativa, indevida a aposentadoria por invalidez. - Aplicável a autorização legal de julgamento 

monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. - Agravo ao qual se nega provimento.(TRF3, 

AC 201003990149253, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 

DATA:20/10/2010 PÁGINA: 569)PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. TRABALHADOR RURAL. 

CAPACIDADE LABORAL PLENA RECONHECIDA POR PERÍCIA MÉDICA OFICIAL. AGRAVO RETIDO NÃO 

PROVIDO. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. PEDIDO IMPROCEDENTE. 1. A prova pericial é destinada ao 

convencimento do juízo e tendo sido considerado satisfatório o laudo do perito oficial pelo magistrado, não há que se 
falar em nova perícia, mesmo porque os quesitos formulados pelas partes foram analisados e respondidos 

satisfatoriamente. Agravo retido não provido. 2. Considerando que não restou comprovada, por perícia médica oficial, a 

incapacidade total e permanente da autora para o trabalho, tampouco a incapacidade total e temporária, ela não faz jus 

ao benefício de aposentadoria por invalidez ou mesmo ao benefício de auxílio-doença. 3. Apelação a que se nega 

provimento.(TRF1, AC 200738040006142, Relator(a) JUIZ FEDERAL ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO 

(CONV.), PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 DATA:06/10/2009 PAGINA:163)Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com 

fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de honorários 

advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da 

Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça gratuita. P. R. I. 

 

0004030-98.2010.403.6114 - ANTONIO MARTINS NETO(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 - 
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RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando o restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-doença e/ou conversão em aposentadoria 

por invalidez. Aduz a parte autora que é portadora de problemas cardiológicos, que o incapacitam de forma total e 

permanente para a realização de qualquer tipo de trabalho. Requer a concessão de benefício por incapacidade. Com a 

inicial vieram documentos. Citado, o réu apresentou contestação refutando a pretensão. Laudo pericial médico juntado 

às fls. 231/234. É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR.Desnecessária a realização de nova 

perícia ou sua complementação, considerando categórica e suficiente a conclusão técnica dos laudos, que se basearam 

fundamentadamente na análise clínica do paciente periciado.Ademais, os quesitos das partes foram indeferidos, 

consoante decisão de fls. 224, razão pela qual o perito não os respondeu.No mérito, há que se registrar que a ação foi 

proposta em 01/06/2010 e a perícia realizada em março de 2011. Consoante a prova pericial de fls.231/234, a parte 

autora é portadora de hipertensão arterial sistêmica de grau III, em controle ambulatória e uso de medicação contínua, 

mas que não o incapacitam para as atividades laborativas.A conclusão do laudo vai ao encontro das perícias realizadas 

na esfera administrativa, tanto que o último benefício de auxílio-doença foi cessado em 20/09/2010.Portanto, não faz jus 

o requerente nem ao benefício temporário, nem à sua conversão em aposentadoria por invalidez. Cito precedentes neste 

sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADO. 

LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA. - O perito judicial, 

profissional de confiança do juiz e equidistante das partes, realizou análise minuciosa da situação do autor, respondeu os 
quesitos formulados e fundamentou as suas conclusões, com base em anamnese, exame físico e em exames 

complementares. Desnecessidade de complementação. - A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou 

auxílio-doença exige qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida. - 

Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a aposentadoria por invalidez. - Aplicável a 

autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. - Agravo ao 

qual se nega provimento.(TRF3, AC 201003990149253, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, 

OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:20/10/2010 PÁGINA: 569)PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. 

TRABALHADOR RURAL. CAPACIDADE LABORAL PLENA RECONHECIDA POR PERÍCIA MÉDICA 

OFICIAL. AGRAVO RETIDO NÃO PROVIDO. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. PEDIDO IMPROCEDENTE. 1. A 

prova pericial é destinada ao convencimento do juízo e tendo sido considerado satisfatório o laudo do perito oficial pelo 

magistrado, não há que se falar em nova perícia, mesmo porque os quesitos formulados pelas partes foram analisados e 

respondidos satisfatoriamente. Agravo retido não provido. 2. Considerando que não restou comprovada, por perícia 

médica oficial, a incapacidade total e permanente da autora para o trabalho, tampouco a incapacidade total e temporária, 

ela não faz jus ao benefício de aposentadoria por invalidez ou mesmo ao benefício de auxílio-doença. 3. Apelação a que 

se nega provimento.(TRF1, AC 200738040006142, Relator(a) JUIZ FEDERAL ANTÔNIO FRANCISCO DO 

NASCIMENTO (CONV.), PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 DATA:06/10/2009 PAGINA:163)Posto isto, REJEITO O 

PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de 
honorários advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do 

artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça gratuita. P. R. I. 

 

0004125-31.2010.403.6114 - JOAO CARLOS CAPASSI(SP139389 - LILIAN MARIA FERNANDES STRACIERI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez. Aduz a parte autora que teve concedido auxílio-doença 

de 11/11/2004 a 24/07/2009. Continua incapacitada para a atividade laboral. Requer a concessão a aposentadoria por 

invalidez desde a cessação do último benefício. Com a inicial vieram documentos. Indeferida a antecipação de tutela à 

fl. 61. Citado, o réu apresentou contestação refutando a pretensão. Laudo pericial médico na especialidade de psiquiatria 

juntado às fls. 72/75. Proposta de acordo apresentada pelo INSS às fls. 79/80, da qual a parte autora manteve-se 

silente.É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR. A ação foi proposta em 07/06/2010 e a perícia 

foi realizada em janeiro de 2011. Consoante a perícia de fls. 72/75, o autor possui quadro de deficiência mental de leve 

a moderada, pela CID10, F70 a F71, estando inapto para o trabalho de forma total e definitiva devido ao retardo 

mental.Ainda segundo o laudo em comento, a incapacidade laborativa do autor teve início em 06/2004, data em que 

começou o acompanhamento psiquiátrico na Clínica Médica Salmazo & Azevedo Marques em razão do agravamento 

do quadro psiquiátrico. Dessarte, indevida a alta médica procedida pelo INSS na data de 24/07/2009. Assim, 
permanecendo o quadro do autor e atestando o perito que existe incapacidade total e permanente decorrente das mesmas 

moléstias, faz jus o requerente à implantação do benefício de aposentadoria por invalidez desde a cessação do auxílio-

doença, uma vez que não há notícia de intercorrência capaz de suspender o benefício anterior.Presentes os requisitos da 

tutela de urgência e considerados o quadro de incapacidade e o caráter alimentar do benefício, antecipo os efeitos da 

tutela jurisdicional para concessão do benefício de aposentadoria por invalidez em trinta dias, com DIP na data desta 

sentença, sob pena de fixação de multa e responsabilidade administrativa. Expeça-se mandado para cumprimento com 

urgência. Posto isto, ACOLHO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e condeno 

o réu a implantar o benefício de aposentadoria pro invalidez ao autor com DIB em 25/07/2009. Os valores em atraso, 

descontadas as quantias pagas na esfera administrativa, serão acrescidas de correção monetária e juros, nos termos da 

Lei n. 9.494/97, artigo 1º -F. Os honorários advocatícios, os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor das 

prestações vencidas até hoje, serão de responsabilidade do réu, bem como o reembolso do valor pago ao perito judicial 
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por meio da Justiça Federal, nos termos do artigo 6º da Resolução nº 558/07 do CJF. Sentença não sujeita ao reexame 

necessário em razão do valor da condenação. P. R. I.  

 

0004236-15.2010.403.6114 - MARIA IRENE DA COSTA(SP094152 - JAMIR ZANATTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ARISTEU ANTONIO CAMARGO COSTA X RAQUEL CAMARGO 

COSTA X MARIA APARECIDA CAMARGO(SP235789 - DIMAS CORSI NOGUEIRA E SP275743 - MARIA 

ANGELICA OLIVEIRA CORSI NOGUEIRA) 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando o recebimento de pensão por morte. Aduz a parte autora que foi casada com o segurado falecido, 

Aristeu Firmino da Costa, com o qual teve três filhos, todos maiores. Há dezoito anos o segurado deixou o lar e passou 

a manter união estável com a ré Maria Aparecida Camargo, com a qual veio a ter dois filhos, os outros réus, sendo um 

menor. Em 06/03/10 Aristeu faleceu e foi concedida pensão por morte à companheira e os dois filhos fruto da união 

com ela. A Requerente teve o benefício negado em 08/04/10, sob o fundamento da não comprovação da existência de 

recebimento de ajuda financeira pelo instituidor. Como esposa do falecido, requer o benefício. Com a inicial vieram 

documentos. Citados, os réus apresentaram contestações em separado refutando a pretensão. Em audiência foi tomado o 

depoimento da autora, da corré e ouvidas duas testemunhas. Parecer do MPF pela improcedência da ação. É O 

RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR. Sustenta a parte autora que, na qualidade de viúva do 

segurado falecido, sua dependência econômica é presumida. Olvidou o fato de sua separação há 18 anos, ou seja, 
encontrava-se separada de fato do marido, tanto é que ele formou nova família, cujos entes são beneficiários da pensão 

por morte. Ônus da autora demonstrar que recebia auxílio financeiro do falecido e que era dependente economicamente 

dele. As testemunhas ouvidas afirmaram que eventualmente o falecido comparecia na casa da autora, e que souberam 

por ela, que ele lhe prestava auxílio financeiro e com mantimentos. Embora uma das testemunhas tenha ouvido e 

presenciado o envio de frutas para a autora, não há comprovação da dependência econômica entre eles. Pelos 

depoimentos prestados, inclusive da autora e da ré, tenho que o falecido podia até enviar alimentos e algum dinheiro, 

mas muito rararamente, uma vez que a companheira o mantinha sob total controle e vigilância a fim de que não gastasse 

o salário com os filhos da união anterior, muito menos com a ex-esposa. Porém a eventualidade não é a regra e não gera 

a dependência necessária para a concessão do benefício. Ressalto que o artigo 76, 2º da Lei n. 8.213/91 determina que a 

ex-esposa tem direito ao recebimento do benefício se RECEBIA pensão por alimentos. A ré não recebia a pensão por 

alimentos e não os cobrou sequer na via judicial. Portanto, não cumprido o requisito legal o recebimento da pensão por 

morte, nem a dependência econômica. Cito precedentes a respeito:PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO DE PENSÃO 

POR MORTE. TRABALHADOR URBANO. SEPARAÇÃO DO CASAL. EXISTÊNCIA DE PENSÃO 

ALIMENTÍCIA. COMPROVADA A DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. PROVA DOCUMENTAL E 

TESTEMUNHAL. RECONHECIMENTO DE DIREITO À PENSÃO POR MORTE. 1. A legislação previdenciária 

assegura à ex-esposa o direito de figurar como beneficiária do segurado, se dele dependente economicamente, conforme 

disposto no art. 76, 2º da Lei 8.213/91. 2. Deve ser reconhecido o direito da autora à inclusão como beneficiária à 
pensão por morte de segurado, pelas provas produzidas nos autos de existência de dependência econômica em relação 

ao seu marido, de quem se encontrava separada, como se depreende dos testemunhos e dos documentos acostados aos 

autos, que provam que a autora recebia pensão alimentícia do segurado falecido. 3. Honorários advocatícios mantidos 

em R$300,00 (trezentos reais), por atender aos requisitos previstos no 4º do art. 20 do CPC. 4. Custas. Isenção do INSS, 

na Justiça do Estado de Minas Gerais, por força da legislação estadual (art. 1º, 1º, da Lei n. 9.289/96 c/c artigo 10, I, da 

Lei Estadual n. 12.427, de 27.12.96). Sentença alterada. 5. Apelação e remessa oficial desprovidas.(TRF1, AC 

200035000109169,Relator(a) JUIZ FEDERAL GUILHERME MENDONÇA , PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 

DATA:17/03/2010 PAGINA:25)PREVIDÊNCIA SOCIAL. PENSÃO POR MORTE. CONJUNTO PROBATÓRIO 

INSUFICIENTE À CONCESSÃO DO BENEFÍCIO COMO COMPANHEIRA. EX-ESPOSA QUE NÃO RECEBIA 

PENSÃO ALIMENTÍCIA. REFORMA DA SENTENÇA. TUTELA ANTECIPADA REVOGADA. VERBAS 

SUCUMBENCIAIS. -Remessa oficial não conhecida. Aplicação do 2º, do artigo 475 do Código de Processo Civil (Lei 

nº 10.352/01). - A norma de regência do benefício observa a data do óbito, porquanto é o momento em que devem estar 

presentes todas as condições necessárias e o dependente adquire o direito à prestação. Requisitos: relação de 

dependência do pretendente para com o de cujus e a qualidade deste, de segurado da Previdência Social, à época do 

passamento, independentemente do cumprimento de período de carência (arts. 16, 26, I e 74 e seguintes, Lei nº 

8.213/91, com as alterações da Lei nº 9.528/97). - Da análise dos documentos acostados à petição inicial e dos 

depoimentos pessoal e testemunhais, não se infere a aludida união estável entre a parte autora e o finado à época do 
passamento. - Parte autora que estava divorciada do falecido há vários anos, sem receber alimentos do mesmo, 

inexistindo prova da dependência econômica. Impossibilidade de concessão do benefício ( 2º, art. 76, Lei 8.213/91). - 

Isenção de condenação da parte autora ao pagamento dos honorários advocatícios, custas e despesas processuais. 

Precedentes desta Corte. - Remessa oficial não conhecida, apelação do INSS provida e revogada a antecipação de 

tutela.(TRF3, APELREE 200361160005877,Relator(a) JUIZA VERA JUCOVSKY, OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 

DATA:23/02/2010 PÁGINA: 773) Portanto, não demonstrados os req uisitos necessários para o recebimento da pensão 

por morte pela requerente. Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil. Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez por cento) 

sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça gratuita.P. R. 

I. 
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0004301-10.2010.403.6114 - VALDIR CANDIDO GUEDES(SP260752 - HELIO DO NASCIMENTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando o restabelecimento de benefício previdenciário de auxílio-doença e/ou a concessão de aposentadoria 

por invalidez. Aduz a parte autora que obteve auxílio-doença no período de 23/01/05 a 30/07/07 e continua padecendo 

de problemas ortopédicos. Encontra-se incapacitada de forma total e definitiva para a atividade laboral e requer a 

concessão de um dos benefícios citados. Com a inicial vieram documentos. Negada a antecipação de tutela à fl. 65. 

Citado, o réu apresentou contestação refutando a pretensão. Constatada a litispendência em relação aos autos n. 

00055430420104036114, que teve curso pela 2ª. Vara Federal de São Bernardo do Campo, a ação foi extinta (informes 

anexos). Utilizada a prova pericial produzida naquela ação, cuja cópia se encontra às fls. 160/172.É O RELATÓRIO. 

PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR. Consoante a prova pericial, a parte autora é portadora de protusão discal em 

coluna lombossacra L3 a S1 em acompanhamento ambulatorial (fl. 171), o que não lhe acarreta qualquer tipo de 

incapacidade. Portanto, nem faz jus o requerente à continuação do benefício temporário, nem à sua conversão em 

aposentadoria por invalidez. Cito precedentes neste sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 

INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADO. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O 

TRABALHO NÃO COMPROVADA. - O perito judicial, profissional de confiança do juiz e equidistante das partes, 

realizou análise minuciosa da situação do autor, respondeu os quesitos formulados e fundamentou as suas conclusões, 

com base em anamnese, exame físico e em exames complementares. Desnecessidade de complementação. - A 
concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado, incapacidade 

para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida. - Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, 

indevida a aposentadoria por invalidez. - Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 

557, caput, do Código de Processo Civil. - Agravo ao qual se nega provimento.(TRF3, AC 201003990149253, 

Relator(a) JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:20/10/2010 

PÁGINA: 569)PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. TRABALHADOR RURAL. CAPACIDADE LABORAL 

PLENA RECONHECIDA POR PERÍCIA MÉDICA OFICIAL. AGRAVO RETIDO NÃO PROVIDO. APELAÇÃO 

NÃO PROVIDA. PEDIDO IMPROCEDENTE. 1. A prova pericial é destinada ao convencimento do juízo e tendo sido 

considerado satisfatório o laudo do perito oficial pelo magistrado, não há que se falar em nova perícia, mesmo porque 

os quesitos formulados pelas partes foram analisados e respondidos satisfatoriamente. Agravo retido não provido. 2. 

Considerando que não restou comprovada, por perícia médica oficial, a incapacidade total e permanente da autora para 

o trabalho, tampouco a incapacidade total e temporária, ela não faz jus ao benefício de aposentadoria por invalidez ou 

mesmo ao benefício de auxílio-doença. 3. Apelação a que se nega provimento.(TRF1, AC 200738040006142, 

Relator(a) JUIZ FEDERAL ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO (CONV.), PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 

DATA:06/10/2009 PAGINA:163) Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de 

Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez 

por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça 
gratuita. P. R. I.  

 

0004435-37.2010.403.6114 - RENATO COSTA MATIAS(SP067547 - JOSE VITOR FERNANDES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez e/ou restabelecimento de auxílio-doença. Aduz a parte 

autora que teve concedido auxílio-doença de 18/02/2010 a 25/04/2010. Continua incapacitada para a atividade laboral. 

Requer a concessão a aposentadoria por invalidez desde a cessação do último benefício ou o restabelecimento de 

auxílio-doença. Com a inicial vieram documentos. Citado, o réu apresentou contestação refutando a pretensão. Laudo 

pericial médico nas especialidades de psiquiatria juntado às fls. 62/65.É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR 

E DECIDIR. A ação foi proposta em 17/06/2010 e a perícia foi realizada em junho de 2011. Consoante laudo pericial 

de fls. 62/65, o autor apresenta quadro de psicose não orgânica não especificada, pela CID 10, F29, mantendo-se 

incapaz, pois persistem os sintomas psicóticos descritos nos laudos médicos e observados no exame médico 

pericial.Ainda segundo o referido laudo, o autor está inapto para o trabalho de forma total e temporária desde 

17/05/2009 quando foi internado para tratamento psiquiátrico no Hospital Lacan. Assim, constatado o início da 

incapacidade em 14/05/2009 e permanecendo o quadro do autor, faz jus o requerente ao restabelecimento do auxílio-

doença desde a sua cessação indevida em 25/04/2010, uma vez que não há notícia de intercorrência capaz de suspender 
o benefício anterior.Presentes os requisitos da tutela de urgência e considerados o quadro de incapacidade e o caráter 

alimentar do benefício, antecipo os efeitos da tutela jurisdicional para concessão do benefício em trinta dias, com DIP 

na data desta sentença, sob pena de fixação de multa e responsabilidade administrativa. Expeça-se mandado para 

cumprimento com urgência. Posto isto, ACOLHO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de 

Processo Civil e condeno o réu a restabelecer o benefício de auxílio-doença ao autor com DIB em 26/04/2010. Os 

valores em atraso, descontadas as quantias pagas na esfera administrativa, serão acrescidas de correção monetária e 

juros, nos termos da Lei n. 9.494/97, artigo 1º -F. Os honorários advocatícios, os quais arbitro em 10% (dez por cento) 

sobre o valor das prestações vencidas até hoje, serão de responsabilidade do réu, bem como o reembolso do valor pago 

ao perito judicial por meio da Justiça Federal, nos termos do artigo 6º da Resolução nº 558/07 do CJF. Sentença não 

sujeita ao reexame necessário em razão do valor da condenação. P. R. I.  
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0004636-29.2010.403.6114 - ANSELMO DONIZETTI PEREIRA DA SILVA(SP292900 - MARCOS AURELIO 

MEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando o restabelecimento de benefício previdenciário de auxílio-doença e/ou a concessão de aposentadoria 

por invalidez. Aduz a parte autora que obteve auxílio-doença no período de 19/01/07 a 10/09/10 e continua padecendo 

de males ortopédicos. Encontra-se incapacitada de forma total e definitiva para a atividade laboral e requer a concessão 

de um dos benefícios citados. Com a inicial vieram documentos. Negada a antecipação de tutela à fl. 28. Citado, o réu 

apresentou contestação refutando a pretensão. Laudo pericial médico às fls. 59/64.É O RELATÓRIO. PASSO A 

FUNDAMENTAR E DECIDIR. A ação foi proposta em 22/06/10 e a perícia realizada em janeiro de 2011. Consoante a 

prova pericial, a parte autora é portadora de discoartropatia cervical (tratada) e lombar, além de tendinopatia crônica do 

ombro direito, males que não lhe causam qualquer tipo de incapacidade laboral (fl. 64). Portanto, nem faz jus o 

requerente à continuação no benefício temporário, nem à sua conversão em aposentadoria por invalidez. Cito 

precedentes neste sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE 

DEFESA REJEITADO. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA. - O 

perito judicial, profissional de confiança do juiz e equidistante das partes, realizou análise minuciosa da situação do 

autor, respondeu os quesitos formulados e fundamentou as suas conclusões, com base em anamnese, exame físico e em 

exames complementares. Desnecessidade de complementação. - A concessão do benefício de aposentadoria por 

invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, 
quando exigida. - Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a aposentadoria por invalidez. - 

Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. - 

Agravo ao qual se nega provimento.(TRF3, AC 201003990149253, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA 

HOFFMANN, OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:20/10/2010 PÁGINA: 569)PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-

DOENÇA. TRABALHADOR RURAL. CAPACIDADE LABORAL PLENA RECONHECIDA POR PERÍCIA 

MÉDICA OFICIAL. AGRAVO RETIDO NÃO PROVIDO. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. PEDIDO 

IMPROCEDENTE. 1. A prova pericial é destinada ao convencimento do juízo e tendo sido considerado satisfatório o 

laudo do perito oficial pelo magistrado, não há que se falar em nova perícia, mesmo porque os quesitos formulados 

pelas partes foram analisados e respondidos satisfatoriamente. Agravo retido não provido. 2. Considerando que não 

restou comprovada, por perícia médica oficial, a incapacidade total e permanente da autora para o trabalho, tampouco a 

incapacidade total e temporária, ela não faz jus ao benefício de aposentadoria por invalidez ou mesmo ao benefício de 

auxílio-doença. 3. Apelação a que se nega provimento.(TRF1, AC 200738040006142, Relator(a) JUIZ FEDERAL 

ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO (CONV.), PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 DATA:06/10/2009 

PAGINA:163) Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e 

condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o 

valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça gratuita. P. R. I.  

 
0005040-80.2010.403.6114 - FABIANA DE SOUSA MAXIMO SANTOS(SP231450 - LEACI DE OLIVEIRA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando o restabelecimento de benefício previdenciário de auxílio-doença e/ou a concessão de aposentadoria 

por invalidez. Aduz a parte autora que obteve auxílio-doença no período de 21/07/07 a 27/04/09 (por acidente do 

trabalho) e continua padecendo de problemas ortopédicos. Encontra-se incapacitada de forma total e definitiva para a 

atividade laboral e requer a concessão de um dos benefícios citados. Com a inicial vieram documentos. Negada a 

antecipação de tutela à fl. 82. Citado, o réu apresentou contestação refutando a pretensão. Laudo pericial médico às fls. 

149/151.É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR. A ação foi proposta em 14/07/10 e a perícia 

realizada em maio de 2011. Consoante a prova pericial, a parte autora é portadora de tendinopatia e bursite em ombros e 

tendinopatria em punhos (fl. 150 verso), as quais não lhe causam qualquer tipo de incapacidade. Portanto, nem faz jus o 

requerente à continuação do benefício temporário, nem à sua conversão em aposentadoria por invalidez. Cito 

precedentes neste sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE 

DEFESA REJEITADO. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA. - O 

perito judicial, profissional de confiança do juiz e equidistante das partes, realizou análise minuciosa da situação do 

autor, respondeu os quesitos formulados e fundamentou as suas conclusões, com base em anamnese, exame físico e em 

exames complementares. Desnecessidade de complementação. - A concessão do benefício de aposentadoria por 
invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, 

quando exigida. - Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a aposentadoria por invalidez. - 

Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. - 

Agravo ao qual se nega provimento.(TRF3, AC 201003990149253, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA 

HOFFMANN, OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:20/10/2010 PÁGINA: 569)PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-

DOENÇA. TRABALHADOR RURAL. CAPACIDADE LABORAL PLENA RECONHECIDA POR PERÍCIA 

MÉDICA OFICIAL. AGRAVO RETIDO NÃO PROVIDO. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. PEDIDO 

IMPROCEDENTE. 1. A prova pericial é destinada ao convencimento do juízo e tendo sido considerado satisfatório o 

laudo do perito oficial pelo magistrado, não há que se falar em nova perícia, mesmo porque os quesitos formulados 

pelas partes foram analisados e respondidos satisfatoriamente. Agravo retido não provido. 2. Considerando que não 

restou comprovada, por perícia médica oficial, a incapacidade total e permanente da autora para o trabalho, tampouco a 
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incapacidade total e temporária, ela não faz jus ao benefício de aposentadoria por invalidez ou mesmo ao benefício de 

auxílio-doença. 3. Apelação a que se nega provimento.(TRF1, AC 200738040006142, Relator(a) JUIZ FEDERAL 

ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO (CONV.), PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 DATA:06/10/2009 

PAGINA:163) Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e 

condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o 

valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça gratuita. P. R. I.  

 

0005043-35.2010.403.6114 - CLERIA MOURA DOS SANTOS(SP190585 - ARIOSTO SAMPAIO ARAÚJO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez e/ou restabelecimento de auxílio-doença. Aduz a parte 

autora que teve concedido auxílio-doença de 13/07/2006 a 05/12/2007. Continua incapacitada para a atividade laboral. 

Requer a concessão a aposentadoria por invalidez ou o restabelecimento de auxílio-doença. Com a inicial vieram 

documentos. Citado, o réu apresentou contestação refutando a pretensão. Laudo pericial médico na especialidade de 

ortopedia juntado às fls. 104/106.É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR. A ação foi proposta 

em 14/07/2010 e a perícia foi realizada em maio de 2011. Consoante laudo pericial de fls. 104/106, a autora apresenta 

síndrome do impacto do ombro bilateral, o que lhe confere incapacidade total e temporária para as suas atividades 

laborativas.Assim, considerando que a autora é diarista autônoma, há que se reconhecer a sua incapacidade para as 
atividades desenvolvidas.Por conseguinte, conquanto o perito tenha fixado o início da incapacidade em 19/05/2011, 

data da realização da perícia, há documentos médicos juntados aos autos que atestam a mesma doença em momento 

anterior (fls. 19/28 e 33/37), ou seja, que denotam a cessação indevida do benefício da autora em 05/12/2007. Dessa 

forma, faz jus a requerente ao restabelecimento do auxílio-doença desde a sua cessação indevida em 05/12/2007, uma 

vez que não há notícia de intercorrência capaz de suspender o benefício anterior.Presentes os requisitos da tutela de 

urgência e considerados o quadro de incapacidade e o caráter alimentar do benefício, antecipo os efeitos da tutela 

jurisdicional para concessão do benefício em trinta dias, com DIP na data desta sentença, sob pena de fixação de multa 

e responsabilidade administrativa. Expeça-se mandado para cumprimento com urgência. Posto isto, ACOLHO O 

PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e condeno o réu a restabelecer o benefício de 

auxílio-doença à autora com DIB em 06/12/2007. Os valores em atraso, descontadas as quantias pagas na esfera 

administrativa, serão acrescidas de correção monetária e juros, nos termos da Lei n. 9.494/97, artigo 1º -F. Os 

honorários advocatícios, os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até hoje, serão 

de responsabilidade do réu, bem como o reembolso do valor pago ao perito judicial por meio da Justiça Federal, nos 

termos do artigo 6º da Resolução nº 558/07 do CJF. Sentença sujeita ao reexame necessário em razão do valor da 

condenação. P. R. I.  

 

0005234-80.2010.403.6114 - WALTER MANOEL DA SILVA(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA 
RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez e/ou auxílio-doença. Aduz a parte autora se encontra 

incapacitada de forma total e definitiva para a atividade laboral e requer a concessão de um dos benefícios citados. Com 

a inicial vieram documentos. Citado, o réu apresentou contestação refutando a pretensão. Laudo pericial médico às fls. 

96/98.É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR. A ação foi proposta em 20/07/10 e a perícia 

realizada em maio de 2011. Consoante a prova pericial, a parte autora é portadora de lesão degenerativa crônica 

emquartto quirodáctilo da mão direita, sem qualquer limitação à capacidade laborativa (fl. 97 verso). Portanto, não faz 

jus o requerente a qualquer benefício previdenciário. Além do mais, não há qualidade de segurado desde 16 de agosto 

de 2009, consoante CNIS de fl. 53. Cito precedentes neste sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 

INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADO. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O 

TRABALHO NÃO COMPROVADA. - O perito judicial, profissional de confiança do juiz e equidistante das partes, 

realizou análise minuciosa da situação do autor, respondeu os quesitos formulados e fundamentou as suas conclusões, 

com base em anamnese, exame físico e em exames complementares. Desnecessidade de complementação. - A 

concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado, incapacidade 

para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida. - Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, 

indevida a aposentadoria por invalidez. - Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 
557, caput, do Código de Processo Civil. - Agravo ao qual se nega provimento.(TRF3, AC 201003990149253, 

Relator(a) JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:20/10/2010 

PÁGINA: 569)PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. TRABALHADOR RURAL. CAPACIDADE LABORAL 

PLENA RECONHECIDA POR PERÍCIA MÉDICA OFICIAL. AGRAVO RETIDO NÃO PROVIDO. APELAÇÃO 

NÃO PROVIDA. PEDIDO IMPROCEDENTE. 1. A prova pericial é destinada ao convencimento do juízo e tendo sido 

considerado satisfatório o laudo do perito oficial pelo magistrado, não há que se falar em nova perícia, mesmo porque 

os quesitos formulados pelas partes foram analisados e respondidos satisfatoriamente. Agravo retido não provido. 2. 

Considerando que não restou comprovada, por perícia médica oficial, a incapacidade total e permanente da autora para 

o trabalho, tampouco a incapacidade total e temporária, ela não faz jus ao benefício de aposentadoria por invalidez ou 

mesmo ao benefício de auxílio-doença. 3. Apelação a que se nega provimento.(TRF1, AC 200738040006142, 

Relator(a) JUIZ FEDERAL ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO (CONV.), PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 
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DATA:06/10/2009 PAGINA:163) Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de 

Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez 

por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça 

gratuita. P. R. I.  

 

0005266-85.2010.403.6114 - JOAO MARIA MENDONCA DA SILVA(SP051858 - MAURO SIQUEIRA CESAR E 

SP174583 - MAURO SIQUEIRA CÉSAR JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando a concessão de qualquer benefício previdenciário por invalidez. Aduz a parte autora que sofreu 

acidente de veículo e maio de 2004. Recebeu vários benefícios sendo o último com término em 28/07/08. Requer 

aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença, ou auxílio-acidente. Com a inicial vieram documentos. Citado, o réu 

apresentou contestação refutando a pretensão. Laudo pericial médico às fls. 73/75.É O RELATÓRIO. PASSO A 

FUNDAMENTAR E DECIDIR. A ação foi proposta em 21/07/10 e a perícia realizada em maio de 2011. Consoante a 

prova pericial, a parte autora apresenta lesão tendinosa crônica dos extensores dos dedos e tibial anterior do pé e 

tornozelo esquerdos, o que não lhe causa qualquer tipo de incapacidade (fl. 75). Aliás, consoante o informe do CNIS, o 

autor trabalha desde 01/08/09 (fl. 64). Portanto, nem faz jus o requerente à continuação no benefício temporário, nem à 

sua conversão em aposentadoria por invalidez. Cito precedentes neste sentido:PREVIDENCIÁRIO. 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADO. LAUDO PERICIAL. 
INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA. - O perito judicial, profissional de confiança do juiz 

e equidistante das partes, realizou análise minuciosa da situação do autor, respondeu os quesitos formulados e 

fundamentou as suas conclusões, com base em anamnese, exame físico e em exames complementares. Desnecessidade 

de complementação. - A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de 

segurado, incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida. - Constatada pela perícia médica a 

capacidade laborativa, indevida a aposentadoria por invalidez. - Aplicável a autorização legal de julgamento 

monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. - Agravo ao qual se nega provimento.(TRF3, 

AC 201003990149253, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 

DATA:20/10/2010 PÁGINA: 569)PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. TRABALHADOR RURAL. 

CAPACIDADE LABORAL PLENA RECONHECIDA POR PERÍCIA MÉDICA OFICIAL. AGRAVO RETIDO NÃO 

PROVIDO. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. PEDIDO IMPROCEDENTE. 1. A prova pericial é destinada ao 

convencimento do juízo e tendo sido considerado satisfatório o laudo do perito oficial pelo magistrado, não há que se 

falar em nova perícia, mesmo porque os quesitos formulados pelas partes foram analisados e respondidos 

satisfatoriamente. Agravo retido não provido. 2. Considerando que não restou comprovada, por perícia médica oficial, a 

incapacidade total e permanente da autora para o trabalho, tampouco a incapacidade total e temporária, ela não faz jus 

ao benefício de aposentadoria por invalidez ou mesmo ao benefício de auxílio-doença. 3. Apelação a que se nega 

provimento.(TRF1, AC 200738040006142, Relator(a) JUIZ FEDERAL ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO 
(CONV.), PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 DATA:06/10/2009 PAGINA:163) Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com 

fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de honorários 

advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da 

Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça gratuita. P. R. I.  

 

0005286-76.2010.403.6114 - BENIVALDO RIBEIRO DOS SANTOS(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA 

RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando o restabelecimento de benefício previdenciário de auxílio-doença e/ou a concessão de aposentadoria 

por invalidez. Aduz a parte autora que obteve auxílio-doença no período de 22/12/06 a 06/03/08 continua padecendo de 

males ortopédicos. Encontra-se incapacitada de forma total e definitiva para a atividade laboral e requer a concessão de 

um dos benefícios citados. Com a inicial vieram documentos. Negada a antecipação de tutela à fl. 49. Citado, o réu 

apresentou contestação refutando a pretensão. Laudo pericial médico às fls. 130/133 e 134/136.É O RELATÓRIO. 

PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR. A ação foi proposta em 22/07/10 e a perícia realizada em abril de 2011. 

Consoante a prova pericial, a parte autora apresenta perda auditiva moderada bilateral do tipo condutiva, sem qualquer 

afetação de sua capacidade laboral (fl. 132). Pelo perito em ortopedia foi constatado que o autor é portador de discopatia 

degenerativa cervical com protusão discal, abaulamento de disco lombar, epicondilite lateral bilateral e síndrome do 
túnel do carpo leve bilateral, males que também não lhe causam qualquer tipo de incapacidade (fl. 136). As conclusões 

dos peritos reafirma a conclusão do perito nos autos n. 200963010298778, que tramitou pelo Juizado Especial Federal 

de São Paulo (fls. 112/118), cuja sentença de improcedência encontra-se juntada aos presentes autos às fls. 43/45. 

Talvez agora, convença-se o requerente que não tem direito ao benefício pretendido. Cito precedentes neste 

sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADO. 

LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA. - O perito judicial, 

profissional de confiança do juiz e equidistante das partes, realizou análise minuciosa da situação do autor, respondeu os 

quesitos formulados e fundamentou as suas conclusões, com base em anamnese, exame físico e em exames 

complementares. Desnecessidade de complementação. - A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou 

auxílio-doença exige qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida. - 

Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a aposentadoria por invalidez. - Aplicável a 
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autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. - Agravo ao 

qual se nega provimento.(TRF3, AC 201003990149253, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, 

OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:20/10/2010 PÁGINA: 569)PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. 

TRABALHADOR RURAL. CAPACIDADE LABORAL PLENA RECONHECIDA POR PERÍCIA MÉDICA 

OFICIAL. AGRAVO RETIDO NÃO PROVIDO. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. PEDIDO IMPROCEDENTE. 1. A 

prova pericial é destinada ao convencimento do juízo e tendo sido considerado satisfatório o laudo do perito oficial pelo 

magistrado, não há que se falar em nova perícia, mesmo porque os quesitos formulados pelas partes foram analisados e 

respondidos satisfatoriamente. Agravo retido não provido. 2. Considerando que não restou comprovada, por perícia 

médica oficial, a incapacidade total e permanente da autora para o trabalho, tampouco a incapacidade total e temporária, 

ela não faz jus ao benefício de aposentadoria por invalidez ou mesmo ao benefício de auxílio-doença. 3. Apelação a que 

se nega provimento.(TRF1, AC 200738040006142, Relator(a) JUIZ FEDERAL ANTÔNIO FRANCISCO DO 

NASCIMENTO (CONV.), PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 DATA:06/10/2009 PAGINA:163) Posto isto, REJEITO O 

PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de 

honorários advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do 

artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça gratuita. P. R. I.  

 

0005611-51.2010.403.6114 - MARIA DAS MERCES PEREIRA DE SOUZA(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez. Aduz a parte autora que sofre de hérnia discal e tem 

direito ao benefício citado. Com a inicial vieram documentos. Citado, o réu apresentou contestação refutando a 

pretensão. Laudo pericial médico às fls. 45/47.É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR. A ação 

foi proposta em 03/08/10 e a perícia realizada em junho de 2011. Consoante a prova pericial, a parte autora apresenta 

abaulamento de disco lombar e esporão calcâneo, com data do início da doença em 2011, posteriormente ao 

ajuizamento da ação (fl. 46 e verso). Não foi constatada a existência de qualquer tipo de incapacidade. Cito precedentes 

neste sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA 

REJEITADO. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA. - O perito 

judicial, profissional de confiança do juiz e equidistante das partes, realizou análise minuciosa da situação do autor, 

respondeu os quesitos formulados e fundamentou as suas conclusões, com base em anamnese, exame físico e em 

exames complementares. Desnecessidade de complementação. - A concessão do benefício de aposentadoria por 

invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, 

quando exigida. - Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a aposentadoria por invalidez. - 

Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. - 

Agravo ao qual se nega provimento.(TRF3, AC 201003990149253, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA 

HOFFMANN, OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:20/10/2010 PÁGINA: 569)PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-
DOENÇA. TRABALHADOR RURAL. CAPACIDADE LABORAL PLENA RECONHECIDA POR PERÍCIA 

MÉDICA OFICIAL. AGRAVO RETIDO NÃO PROVIDO. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. PEDIDO 

IMPROCEDENTE. 1. A prova pericial é destinada ao convencimento do juízo e tendo sido considerado satisfatório o 

laudo do perito oficial pelo magistrado, não há que se falar em nova perícia, mesmo porque os quesitos formulados 

pelas partes foram analisados e respondidos satisfatoriamente. Agravo retido não provido. 2. Considerando que não 

restou comprovada, por perícia médica oficial, a incapacidade total e permanente da autora para o trabalho, tampouco a 

incapacidade total e temporária, ela não faz jus ao benefício de aposentadoria por invalidez ou mesmo ao benefício de 

auxílio-doença. 3. Apelação a que se nega provimento.(TRF1, AC 200738040006142, Relator(a) JUIZ FEDERAL 

ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO (CONV.), PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 DATA:06/10/2009 

PAGINA:163) Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e 

condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o 

valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça gratuita. P. R. I.  

 

0005621-95.2010.403.6114 - DAMIANA NOVAIS SILVA(SP116305 - SERGIO RICARDO FONTOURA MARIN) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando o restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-doença e/ou aposentadoria por invalidez. 
Aduz a parte autora que é portadora de hérnia de disco lombar que a incapacita de forma total e permanente para a 

realização de qualquer tipo de trabalho. Requer a concessão de benefício por incapacidade. Com a inicial vieram 

documentos. Citado, o réu apresentou contestação refutando a pretensão. Laudo pericial médico na especialidade de 

ortopedia juntados às fls. 86/88. É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR.Desnecessária a 

realização de nova perícia ou sua complementação, considerando categórica e suficiente a conclusão técnica dos laudos, 

que se basearam fundamentadamente na análise clínica do paciente periciado.No mérito, há que se registrar que a ação 

foi proposta em 04/08/2010 e a perícia realizada em junho de 2011. Consoante a prova pericial na especialidade de 

ortopedia de fls. 110/114, a parte autora é portadora de espondiloartrose lombar com atrose L4L5S1, osteoartrose 

patelar incipiente, esporão de calcâneo bilateral e tendinopatia em ombro bilateral, mas que não a incapacitam para as 

atividades laborativas.A conclusão do laudo vai ao encontro das perícias realizadas na esfera administrativa, tanto que o 

último benefício de auxílio-doença foi cessado em 27/08/2010.Portanto, não faz jus a requerente nem ao benefício 
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temporário, nem à sua conversão em aposentadoria por invalidez. Cito precedentes neste sentido:PREVIDENCIÁRIO. 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADO. LAUDO PERICIAL. 

INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA. - O perito judicial, profissional de confiança do juiz 

e equidistante das partes, realizou análise minuciosa da situação do autor, respondeu os quesitos formulados e 

fundamentou as suas conclusões, com base em anamnese, exame físico e em exames complementares. Desnecessidade 

de complementação. - A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de 

segurado, incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida. - Constatada pela perícia médica a 

capacidade laborativa, indevida a aposentadoria por invalidez. - Aplicável a autorização legal de julgamento 

monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. - Agravo ao qual se nega provimento.(TRF3, 

AC 201003990149253, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 

DATA:20/10/2010 PÁGINA: 569)PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. TRABALHADOR RURAL. 

CAPACIDADE LABORAL PLENA RECONHECIDA POR PERÍCIA MÉDICA OFICIAL. AGRAVO RETIDO NÃO 

PROVIDO. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. PEDIDO IMPROCEDENTE. 1. A prova pericial é destinada ao 

convencimento do juízo e tendo sido considerado satisfatório o laudo do perito oficial pelo magistrado, não há que se 

falar em nova perícia, mesmo porque os quesitos formulados pelas partes foram analisados e respondidos 

satisfatoriamente. Agravo retido não provido. 2. Considerando que não restou comprovada, por perícia médica oficial, a 

incapacidade total e permanente da autora para o trabalho, tampouco a incapacidade total e temporária, ela não faz jus 

ao benefício de aposentadoria por invalidez ou mesmo ao benefício de auxílio-doença. 3. Apelação a que se nega 
provimento.(TRF1, AC 200738040006142, Relator(a) JUIZ FEDERAL ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO 

(CONV.), PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 DATA:06/10/2009 PAGINA:163)Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com 

fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de honorários 

advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da 

Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça gratuita. P. R. I. 

 

0005743-11.2010.403.6114 - JUSCELINO BARBOSA DA SILVA(SP268984 - MARIA DAS MERCES 

SPAULONCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando o restabelecimento de benefício previdenciário de auxílio-doença e/ou a concessão de aposentadoria 

por invalidez. Aduz a parte autora que obteve auxílio-doença no período de 20/11/08 a 02/05/09 e continua padecendo 

de males ortopédicos. Encontra-se incapacitada de forma total e definitiva para a atividade laboral e requer a concessão 

de um dos benefícios citados. Com a inicial vieram documentos. Negada a antecipação de tutela à fl. 38. Citado, o réu 

apresentou contestação refutando a pretensão. Laudo pericial médico às fls. 71/73.É O RELATÓRIO. PASSO A 

FUNDAMENTAR E DECIDIR. A ação foi proposta em 12/08/10 e a perícia realizada em junho de 2011. Consoante a 

prova pericial, a parte autora é portadora de discopatia degenerativa com protusão discal lombar, o que não lhe causa 

qualquer tipo de incapacidade laboral (fl. 73). Ressalto que o autor afirma que costuma fazer bicos aos finais de semana 
como auxiliar de limpeza (fl. 72 verso), o que denota a efetiva inexistência de incapacidade laborativa. Portanto, nem 

faz jus o requerente à continuação no benefício temporário, nem à sua conversão em aposentadoria por invalidez. Cito 

precedentes neste sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE 

DEFESA REJEITADO. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA. - O 

perito judicial, profissional de confiança do juiz e equidistante das partes, realizou análise minuciosa da situação do 

autor, respondeu os quesitos formulados e fundamentou as suas conclusões, com base em anamnese, exame físico e em 

exames complementares. Desnecessidade de complementação. - A concessão do benefício de aposentadoria por 

invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, 

quando exigida. - Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a aposentadoria por invalidez. - 

Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. - 

Agravo ao qual se nega provimento.(TRF3, AC 201003990149253, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA 

HOFFMANN, OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:20/10/2010 PÁGINA: 569)PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-

DOENÇA. TRABALHADOR RURAL. CAPACIDADE LABORAL PLENA RECONHECIDA POR PERÍCIA 

MÉDICA OFICIAL. AGRAVO RETIDO NÃO PROVIDO. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. PEDIDO 

IMPROCEDENTE. 1. A prova pericial é destinada ao convencimento do juízo e tendo sido considerado satisfatório o 

laudo do perito oficial pelo magistrado, não há que se falar em nova perícia, mesmo porque os quesitos formulados 

pelas partes foram analisados e respondidos satisfatoriamente. Agravo retido não provido. 2. Considerando que não 
restou comprovada, por perícia médica oficial, a incapacidade total e permanente da autora para o trabalho, tampouco a 

incapacidade total e temporária, ela não faz jus ao benefício de aposentadoria por invalidez ou mesmo ao benefício de 

auxílio-doença. 3. Apelação a que se nega provimento.(TRF1, AC 200738040006142, Relator(a) JUIZ FEDERAL 

ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO (CONV.), PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 DATA:06/10/2009 

PAGINA:163) Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e 

condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o 

valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça gratuita. P. R. I.  

 

0006032-41.2010.403.6114 - ELENICE PEREIRA SANTANA(SP208091 - ERON DA SILVA PEREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 
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inicial, objetivando o restabelecimento de benefício previdenciário de auxílio-doença e/ou concessão de aposentadoria 

por invalidez. Aduz a parte autora que teve concedido auxílio-doença em 16/04/08, com alta prevista para 06/08/10. 

Continua incapacitada para a atividade laboral. Requer o restabelecimento do benefício ou a aposentadoria por invalidez 

desde a cessação do último benefício. Com a inicial vieram documentos. Negada a antecipação de tutela à fl. 62. Citado, 

o réu apresentou contestação refutando a pretensão. Laudo pericial médico às fls.91/93.É O RELATÓRIO. PASSO A 

FUNDAMENTAR E DECIDIR. A ação foi proposta em 23/08/10 e a perícia foi realizada em junho de 2011. 

Consoante informe anexo, o benefício da autora tem data prevista de cessação para 28/08/11. Consoante a prova pericial 

realizada a parte autora é portadora de coxartrose bilateral, pior à esquerda e abaulamento de disco lombar, o que lhe 

acarreta incapacidade total e temporária. Sugeriu a perita reavaliação em doze meses (fl. 92 verso). Destarte, faz jus a 

parte autora à continuidade do benefício com cessação prevista para 28/08/11, e quanto ao período pretérito, em virtude 

da percepção do benefício até agora, inexiste interesse processual de forma superveniente à propositura da ação. Oficie-

se para a manutenção do benefício NB 5299147364, pelo menos até 30/06/12, em razão da concessão de antecipação de 

tutela. Posto isto, EXTINGO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do artigo 267, inciso VI, 

do CPC, com relação ao pedido de pagamento de atrasados e manutenção do benefício e ACOLHO O PEDIDO, com 

fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e condeno o réu a manter auxílio-doença da autora pelo 

menos até 30/06/12, quando então deverá ser reavaliada a existência de incapacidade, ou não. Não há valores em atraso. 

Os honorários advocatícios, os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, serão de responsabilidade 

das respectivas partes em face da sucumbência recíproca. Condeno o réu ao reembolso do valor pago ao perito judicial 
por meio da Justiça Federal, nos termos do artigo 6º da Resolução nº 558/07 do CJF. Sentença não sujeita ao reexame 

necessário em razão do valor da condenação. P. R. I.  

 

0006101-73.2010.403.6114 - JACQUES MARTINS NETO(SP099700 - ADAO FERNANDES DA LUZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando a concessão de benefício previdenciário de auxílio-doença. Aduz a parte autora que requereu 

auxílio-doença em 30/03/09 o qual foi indeferido em razão da inexistência de incapacidade. Requer o auxílio-doença, 

desde então. Com a inicial vieram documentos. Negada a antecipação de tutela à fl. 26. Citado, o réu apresentou 

contestação refutando a pretensão. Laudo pericial médico às fls. 56/58.É O RELATÓRIO. PASSO A 

FUNDAMENTAR E DECIDIR. A ação foi proposta em 24/08/10 e a perícia realizada em maio de 2011. Consoante a 

prova pericial, a parte autora apresenta tendinite em ombro direito, dirscopatia degenerativa cervical com radiculopatia 

C8 à esquerda, o que não lhe causa qualquer tipo de incapacidade (fl. 58). Portanto, nem faz jus o requerente à 

continuação no benefício temporário, nem à sua conversão em aposentadoria por invalidez. Cito precedentes neste 

sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADO. 

LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA. - O perito judicial, 

profissional de confiança do juiz e equidistante das partes, realizou análise minuciosa da situação do autor, respondeu os 
quesitos formulados e fundamentou as suas conclusões, com base em anamnese, exame físico e em exames 

complementares. Desnecessidade de complementação. - A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou 

auxílio-doença exige qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida. - 

Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a aposentadoria por invalidez. - Aplicável a 

autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. - Agravo ao 

qual se nega provimento.(TRF3, AC 201003990149253, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, 

OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:20/10/2010 PÁGINA: 569)PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. 

TRABALHADOR RURAL. CAPACIDADE LABORAL PLENA RECONHECIDA POR PERÍCIA MÉDICA 

OFICIAL. AGRAVO RETIDO NÃO PROVIDO. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. PEDIDO IMPROCEDENTE. 1. A 

prova pericial é destinada ao convencimento do juízo e tendo sido considerado satisfatório o laudo do perito oficial pelo 

magistrado, não há que se falar em nova perícia, mesmo porque os quesitos formulados pelas partes foram analisados e 

respondidos satisfatoriamente. Agravo retido não provido. 2. Considerando que não restou comprovada, por perícia 

médica oficial, a incapacidade total e permanente da autora para o trabalho, tampouco a incapacidade total e temporária, 

ela não faz jus ao benefício de aposentadoria por invalidez ou mesmo ao benefício de auxílio-doença. 3. Apelação a que 

se nega provimento.(TRF1, AC 200738040006142, Relator(a) JUIZ FEDERAL ANTÔNIO FRANCISCO DO 

NASCIMENTO (CONV.), PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 DATA:06/10/2009 PAGINA:163) Posto isto, REJEITO O 

PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de 
honorários advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do 

artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça gratuita. P. R. I.  

 

0006142-40.2010.403.6114 - JOAO SEBASTIAO DA SILVA NETO(SP138568 - ANTONIO LUIZ TOZATTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando a concessão de benefício previdenciário de auxílio-acidente. Aduz a parte autora que recebeu 

auxílio-doença de 21/06/06 a 15/12/08. Não houve recuperação e há perda parcial da capacidade profissional. Requer a 

concessão do benefício citado desde 16/12/08. Com a inicial vieram documentos. Citado, o réu apresentou contestação 

refutando a pretensão. Laudo pericial médico às fls. 109/114.É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E 

DECIDIR. A ação foi proposta em 26/08/10 e a perícia realizada em março de 2011. O autor não mencionou, mas 
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recebeu auxílio-doença no período de 21/05/10 a 30/11/10 (NB 5410372502 - informe anexo), em razão de ter 

contraído hepatite C. Consoante a prova pericial, a parte autora é portadora de abaulamento de disco lombar, protusão 

de disco cervical, gonartrose com lesão degenerativa meniscal bilateral, síndrome do impacto em ombro, bilateral (fl. 

113), males que não lhe acarretam qualquer incapacidade, uma vez que encontra-se com o quadro clínico estabilizado. 

Não faz jus o requerente ao benefício pretendido, como também não comprovada a existência de acidente de qualquer 

tipo como origem das doenças e lesões. Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código 

de Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% 

(dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da 

justiça gratuita. P. R. I.  

 

0006193-51.2010.403.6114 - TERCILIA ZAMPIERI ZAMPLONIO(SP172882 - DEBORA APARECIDA DE 

FRANÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando a concessão de benefício previdenciário de auxílio-doença e/ou aposentadoria por invalidez. Aduz a 

parte autora que requereu auxílio-doença em 25/05/10, o qual lhe foi negado em virtude da inexistência de 

incapacidade. Padece de males ortopédicos. Encontra-se incapacitada de forma total e definitiva para a atividade laboral 

e requer a concessão de um dos benefícios citados. Com a inicial vieram documentos. Citado, o réu apresentou 

contestação refutando a pretensão. Laudo pericial médico às fls. 47/52.É O RELATÓRIO. PASSO A 
FUNDAMENTAR E DECIDIR. A ação foi proposta em 30/08/10 e a perícia realizada em março de 2011. Consoante a 

prova pericial, a parte autora apresenta abaulamento de disco lombar com espondilolistese grau II, o que não lhe causa 

qualquer tipo de incapacidade (fl. 51). Portanto, não faz jus a requerente a benefício temporário, nem à sua conversão 

em aposentadoria por invalidez. Cito precedentes neste sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 

INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADO. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O 

TRABALHO NÃO COMPROVADA. - O perito judicial, profissional de confiança do juiz e equidistante das partes, 

realizou análise minuciosa da situação do autor, respondeu os quesitos formulados e fundamentou as suas conclusões, 

com base em anamnese, exame físico e em exames complementares. Desnecessidade de complementação. - A 

concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado, incapacidade 

para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida. - Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, 

indevida a aposentadoria por invalidez. - Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 

557, caput, do Código de Processo Civil. - Agravo ao qual se nega provimento.(TRF3, AC 201003990149253, 

Relator(a) JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:20/10/2010 

PÁGINA: 569)PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. TRABALHADOR RURAL. CAPACIDADE LABORAL 

PLENA RECONHECIDA POR PERÍCIA MÉDICA OFICIAL. AGRAVO RETIDO NÃO PROVIDO. APELAÇÃO 

NÃO PROVIDA. PEDIDO IMPROCEDENTE. 1. A prova pericial é destinada ao convencimento do juízo e tendo sido 

considerado satisfatório o laudo do perito oficial pelo magistrado, não há que se falar em nova perícia, mesmo porque 
os quesitos formulados pelas partes foram analisados e respondidos satisfatoriamente. Agravo retido não provido. 2. 

Considerando que não restou comprovada, por perícia médica oficial, a incapacidade total e permanente da autora para 

o trabalho, tampouco a incapacidade total e temporária, ela não faz jus ao benefício de aposentadoria por invalidez ou 

mesmo ao benefício de auxílio-doença. 3. Apelação a que se nega provimento.(TRF1, AC 200738040006142, 

Relator(a) JUIZ FEDERAL ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO (CONV.), PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 

DATA:06/10/2009 PAGINA:163) Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de 

Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez 

por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça 

gratuita. P. R. I. São Bernardo do Campo, 25 de agosto de 2011. 

 

0006377-07.2010.403.6114 - ISTALIA PINHEIRO DE GOES DA SILVA(SP216898 - GILBERTO ORSOLAN 

JAQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando o restabelecimento de benefício previdenciário de auxílio-doença e/ou concessão de aposentadoria 

por invalidez. Aduz a parte autora que teve concedido auxílio-doença, cessado em 30/05/06. Continua incapacitada para 

a atividade laboral. Requer o restabelecimento do benefício ou a aposentadoria por invalidez desde a cessação do último 

benefício. Com a inicial vieram documentos. Indeferida a antecipação de tutela à fl. 107. Citado, o réu apresentou 
contestação refutando a pretensão. Laudo pericial médico às fls. 146/151. É O RELATÓRIO. PASSO A 

FUNDAMENTAR E DECIDIR. A ação foi proposta em 09/09/10 e a perícia foi realizada em março de 2011. 

Consoante a prova pericial, a parte autora é portadora de síndrome do impacto em ombro esquerdo, tendinite 

supraespinhoso no ombro direito, síndrome do túnel do carpo, leve, à esquerda, protusão de disco cervical, gonartrose 

incipiente bilateral com bursite suprapatelar à direita, males que lhe causam a incapacidade total e temporária, com data 

do início da incapacidade em 02/09/10. A requerente obteve auxílio-doença em 02/09/10, com data de cessação em 

05/07/11, NB 5424918138 (informe anexo). A perita sugeriu reavaliação em quatro meses, que coincidiu com a data da 

cessação do benefício. Em maio foi realizada perícia novamente e confirmada a data da cessação (informes anexos). 

Portanto, a aurora fazia jus ao auxílio-doença, já recebido na esfera administrativa, em total acordo com o apurado na 

perícia médica. Destarte, não existe interesse processual para a tutela jurisdicional pretendida. Posto isto, EXTINGO O 

PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 345/855 

Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre 

o valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça gratuita. P. R. I.  

 

0006724-40.2010.403.6114 - PAULO ROBERTO SILVA(SP116305 - SERGIO RICARDO FONTOURA MARIN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando a concessão do benefício previdenciário por incapacidade. Aduz a parte autora que sofreu trauma 

cervical ao mergulhar em uma piscina e foi submetido a procedimento cirúrgico para colocação de material sintético nas 

vértebras C6 e C7, que lhe reduziu a capacidade de trabalho. Com a inicial vieram documentos. Citado, o réu 

apresentou contestação refutando a pretensão. Laudo pericial médico juntado às fls. 52/57. É O RELATÓRIO. PASSO 

A FUNDAMENTAR E DECIDIR.Desnecessária a realização de nova perícia ou sua complementação, considerando 

categórica e suficiente a conclusão técnica dos laudos, que se basearam fundamentadamente na análise clínica do 

paciente periciado.No mérito, há que se registrar que a ação foi proposta em 30/09/2010 e a perícia realizada em 

fevereiro de 2011. Consoante a prova pericial de fls. 52/57, a parte autora é portadora seqüelas decorrente de fratura 

cervical, sem incapacidade laborativa. Portanto, não faz jus o requerente a nenhum benefício. Cito precedentes neste 

sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADO. 

LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA. - O perito judicial, 

profissional de confiança do juiz e equidistante das partes, realizou análise minuciosa da situação do autor, respondeu os 
quesitos formulados e fundamentou as suas conclusões, com base em anamnese, exame físico e em exames 

complementares. Desnecessidade de complementação. - A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou 

auxílio-doença exige qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida. - 

Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a aposentadoria por invalidez. - Aplicável a 

autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. - Agravo ao 

qual se nega provimento.(TRF3, AC 201003990149253, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, 

OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:20/10/2010 PÁGINA: 569)PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. 

TRABALHADOR RURAL. CAPACIDADE LABORAL PLENA RECONHECIDA POR PERÍCIA MÉDICA 

OFICIAL. AGRAVO RETIDO NÃO PROVIDO. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. PEDIDO IMPROCEDENTE. 1. A 

prova pericial é destinada ao convencimento do juízo e tendo sido considerado satisfatório o laudo do perito oficial pelo 

magistrado, não há que se falar em nova perícia, mesmo porque os quesitos formulados pelas partes foram analisados e 

respondidos satisfatoriamente. Agravo retido não provido. 2. Considerando que não restou comprovada, por perícia 

médica oficial, a incapacidade total e permanente da autora para o trabalho, tampouco a incapacidade total e temporária, 

ela não faz jus ao benefício de aposentadoria por invalidez ou mesmo ao benefício de auxílio-doença. 3. Apelação a que 

se nega provimento.(TRF1, AC 200738040006142, Relator(a) JUIZ FEDERAL ANTÔNIO FRANCISCO DO 

NASCIMENTO (CONV.), PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 DATA:06/10/2009 PAGINA:163) Posto isto, REJEITO O 

PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de 
honorários advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do 

artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça gratuita. P. R. I. 

 

0006857-82.2010.403.6114 - MARIA TRAJANO SOARES DE SOUSA(SP216898 - GILBERTO ORSOLAN 

JAQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

petição inicial, objetivando a concessão de benefício previdenciário.Aduz a autora que nasceu em 01/07/1950 e 

requereu o benefício de aposentadoria por idade em 08/07/2010, no entanto o benefício foi indeferido. Requer o 

reconhecimento do período que trabalhou como rurícola e a concessão do benefício.Citado, o réu apresentou 

contestação refutando a pretensão.Expedida carta precatória, foram ouvidas quatro testemunhas.É O 

RELATÓRIO.PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR.Para comprovação do tempo de serviço rural, apresentou a 

autora declaração do sindicato rural não homologada, declaração dos proprietários do imóvel e a respectiva certidão de 

propriedade, bem como comprovantes de pagamento de ITR.Foram ouvidas quatro testemunhas - a esposa do 

proprietário do imóvel e seus três filhos.Das provas colhidas, não há nenhuma prova documental de que a autora fosse 

lavradora ou agricultora, apenas provas testemunhais que, em razão de sua exclusividade, não podem ser aceitas para a 

comprovação do exercício de atividade rural, conforme o entendimento consolidado no verbete n. 149 da Súmula do 

Superior Tribunal de Justiça, consoante se colhe do acórdão a seguir colacionado:EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADOR RURAL. TEMPO DE SERVIÇO. APOSENTADORIA. PROVA.1. Não 

havendo razoável prova material, a prova exclusivamente testemunhal não se presta para comprovar o exercício da 

atividade agrícola. 2. Declarações não contemporâneas à época dos fatos apenas servem como meros testemunhos 

escritos, não havendo, no caso, nenhum outro documento que ateste, nem mesmo por indícios, a condição de obreira da 

embargada nas lides agrícolas. 3. Embargos conhecidos e providos.(ERESP 264339/SP, Relator Min. Paulo Gallotti, 

Terceira Seção, j. 12/02/03, v. u., DJ 05/04/04, p. 201)No mesmo sentido: AGRESP 457104/SP, Relator Min. Paulo 

Medina, Sexta Turma, j. 16/12/03, v. u., DJ 25/02/04, p. 225; RESP 280628/SP, Relator Min. Vicente Leal, Sexta 

Turma, j. 15/10/02, DJ 13/10/03, p. 452; ERESP 270581/SP, Relator Min. Edson Vidigal, Terceira Seção, j. 13/03/02, 

v. u. DJ 22/04/02, p. 160.Portanto, a existência de relação jurídica decorrente do exercício de atividade rural não foi 

comprovada.Quanto ao pedido de aposentadoria por idade, necessária a análise do quadro fático: a autora não 

comprovou a existência de nenhuma contribuição anterior a 1991, ou seja, somente filiou-se à Previdência Social em 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 346/855 

setembro de 1991.Em primeiro lugar cabe estabelecer qual é a carência exigida para a requerente.Quando da edição da 

Lei n. 8.213/91, constou o artigo 142, o qual consignou regra de transição para os segurados que até então vinham 

contribuindo para o RGP e se viram apanhados por nova lei que aumentava o tempo de carência para a concessão de 

certos benefícios, dentre eles o de aposentadoria por idade.Para que os segurados não fossem prejudicados, foram 

estabelecidos prazos de carência diferenciados, consoante a data em que completassem a idade necessária para a 

obtenção do benefício, de forma progressiva.A regra de transição do artigo 142 somente é aplicável aos segurados 

inscritos no RPG na data da edição da Lei - 21 de julho de 1991.A autora não era inscrita na Previdência Social. A ela 

não se aplica os prazos de carência do artigo 142.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 

IDADE. TRABALHADOR URBANO. LIMITES NORMATIVOS. APRECIAÇÃO DE MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ARTIGOS 48, 25, II E 142 DA LEI 8.213/91. 

QUALIDADE DE SEGURADO. MANUTENÇÃO. ARTIGO 15 DA LEI 8.213/91. PERÍODO DE CARÊNCIA DE 

CONTRIBUIÇÕES. EXIGIBILIDADE. PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO. DESAMPARO DA REGRA 

DE TRANSIÇÃO DO ART. 142 DA LEI 8.213/91. SEGUNDA FILIAÇÃO APÓS PERDA DA QUALIDADE. 

NOVA SISTEMÁTICA LEGAL. ARTIGO 24 DA LEI 8.213/91. APLICABILIDADE. ARTIGO 102, 1º DA LEI 

8.213/91. SIMULTANEIDADE. PRESCINDIBILIDADE. REQUISITO DA CARÊNCIA. 180 CONTRIBUIÇÕES. 

DESCUMPRIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.(...)II - A aposentadoria por idade, consoante os termos 

do artigo 48 da Lei 8.213/91, é devida ao segurado que, cumprida a carência exigida nesta lei, completar 65 anos de 

idade, se homem, e 60, se mulher. III - O art. 25 da Lei 8.213/91 estipula a carência de 180 (cento e oitenta) meses de 
contribuição para obtenção da aposentadoria por idade para o trabalhador urbano. IV - O art. 142 da Lei 8.213/91, por 

sua vez, estabelece regra transitória de cumprimento do período de carência, restrito aos segurados urbanos inscritos na 

Previdência Social até 24 de julho de 1991, data da vigência da Lei, conforme tabela inserta no referido dispositivo. V - 

A teor do art. 15 da Lei 8.213/91, da análise dos autos, verifica-se que a autora perdeu a qualidade de segurado, não 

estando, assim, amparada pela carência prevista na regra de transição do art. 142 da Lei 8.213/91, aplicável tão-somente 

aos segurados urbanos inscritos até 24 de julho de 1991, data da publicação desta Lei. VI - Cumpre registrar que a 

segunda filiação, consolidada após a perda da qualidade de segurado, ocorreu após a publicação da Lei 8.213/91, 

sujeitando-se, portanto, à nova sistemática legal. Neste sentido, o art. 24 da Lei de Benefícios fixou regra acerca do 

aproveitamento das contribuições anteriores em caso de perda da qualidade de segurado. VII - Com a perda da 

qualidade de segurado, há a extinção da relação jurídica com o Instituto Previdenciário. Ocorre que a Lei de Benefícios 

da Previdência Social favoreceu o segurado que retome a condição de segurado com a nova filiação, podendo, dessa 

forma, utilizar-se das contribuições vertidas antes da perda dessa condição. Entretanto, deverá, a partir da nova filiação 

à Previdência, contar com o mínimo de 1/3 (um terço) do número de contribuições previdenciárias exigido para a 

concessão do benefício requerido. VIII - Os requisitos exigidos pela legislação previdenciária não precisam ser 

preenchidos, simultaneamente, no caso de aposentadoria por idade. Interpretação do artigo 102, 1º da Lei 8.213/91. 

Precedentes. IX - In casu, verificado que a parte-autora perdeu a qualidade de segurado, passando a contribuir 

novamente para a Previdência Social na vigência da Lei 8.213/91, é necessária a comprovação do recolhimento de 180 
(cento e oitenta) contribuições mensais para obtenção do benefício aposentadoria por idade urbana, o que não ocorreu 

no caso em tela. X - Agravo interno desprovido.(AgRg no REsp 794128 / RS ; Relator Ministro GILSON DIPP, Quinta 

Turma, DJ 10/04/06, p. 292, grifei)Tendo iniciado suas contribuições em 02/09/1991, deverá contribuir por mais 29 

meses para completar, assim, a carência de 180 contribuições no total, para a obtenção do benefício.Portanto, não 

cumprida a carência, não tem a autora direito ao benefício. Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, 

inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu, os quais 

arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa atualizado, cuja exigibilidade está suspensa, nos termos do artigo 

12 da Lei n. 1.060/50 (AgRg no Ag 725605/RJ, Relator Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 27.03.2006, p. 321).P. R. 

I. 

 

0006873-36.2010.403.6114 - JOSE ODILON DA SILVA(SP128405 - LEVI FERNANDES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez e/ou restabelecimento de auxílio-doença. Aduz a parte 

autora que teve concedido auxílio-doença de 14/07/2006 A 10/12/2009. Continua incapacitada para a atividade laboral. 

Requer a concessão a aposentadoria por invalidez desde a cessação do último benefício ou o restabelecimento de 

auxílio-doença. Com a inicial vieram documentos. Indeferida a antecipação de tutela à fl. 61. Citado, o réu apresentou 
contestação refutando a pretensão. Laudos periciais médicos nas especialidades de clínica geral e ortopedia juntados às 

fls. 55/61 e 72/77. Proposta de acordo apresentada pelo INSS às fls. 79/81, da qual a parte autora manteve-se silente.É 

O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR. A ação foi proposta em 06/10/2010 e as perícias foram 

realizadas em janeiro e fevereiro de 2011. Conquanto a perícia de fls. 72/77 não tenha apurado incapacidade no autor, o 

laudo pericial médico de fls. 55/61 registrou que o autor, com 57 anos de idade e porteiro, é portador de hipertensão 

arterial sistêmica e lombalgia crônica, apresentando ao exame físico limitação motora importante da coluna 

lombar.Ainda segundo o referido laudo, o autor apresenta incapacidade total e temporária, já que possui limitação 

importante e dor em coluna lombar aos esforços, sugerindo-se o afastamento do trabalho por 6 meses. O perito 

estabeleceu o início da incapacidade total e temporária na data da perícia realizada na ação. Contudo, há laudos médicos 

juntados aos autos (fls. 16/22) que atestam a incapacidade anterior do autor pela mesma doença, apresentando-se 

indevida a alta médica realizada pelo INSS em 10/12/2009 Assim, permanecendo o quadro do autor e atestando o perito 
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que existe incapacidade total e temporária decorrente das mesmas moléstias, faz jus o requerente ao restabelecimento do 

auxílio-doença desde a sua cessação, uma vez que não há notícia de intercorrência capaz de suspender o benefício 

anterior.Presentes os requisitos da tutela de urgência e considerados o quadro de incapacidade e o caráter alimentar do 

benefício, antecipo os efeitos da tutela jurisdicional para concessão do benefício em trinta dias, com DIP na data desta 

sentença, sob pena de fixação de multa e responsabilidade administrativa. Expeça-se mandado para cumprimento com 

urgência. Posto isto, ACOLHO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e condeno 

o réu a restabelecer o benefício de auxílio-doença ao autor com DIB em 11/12/2009. Os valores em atraso, descontadas 

as quantias pagas na esfera administrativa, serão acrescidas de correção monetária e juros, nos termos da Lei n. 

9.494/97, artigo 1º -F. Os honorários advocatícios, os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações 

vencidas até hoje, serão de responsabilidade do réu, bem como o reembolso do valor pago ao perito judicial por meio da 

Justiça Federal, nos termos do artigo 6º da Resolução nº 558/07 do CJF. Sentença não sujeita ao reexame necessário em 

razão do valor da condenação. P. R. I.  

 

0007167-88.2010.403.6114 - FLAVIO JUNIOR DE SILVEIRA(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA 

RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando o restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-doença e/ou conversão em aposentadoria 

por invalidez.Aduz a parte autora que é portadora de protusão discal da coluna lombo-sacra e cervical, que a 
incapacitam de forma total e permanente para a realização de qualquer tipo de trabalho. Requer a concessão de 

benefício por incapacidade.Com a inicial vieram documentos.Citado, o réu apresentou contestação refutando a 

pretensão.Laudo pericial médico juntado às fls. 79/84.É O RELATÓRIO.PASSO A FUNDAMENTAR E 

DECIDIR.Desnecessária a realização de nova perícia ou sua complementação, considerando categórica e suficiente a 

conclusão técnica dos laudos, que se basearam fundamentadamente na análise clínica do paciente periciado.No mérito, 

há que se registrar que a ação foi proposta em 13/10/2010 e a perícia realizada em fevereiro de 2011. Consoante a prova 

pericial de fls. 79/84, o requerente não possui incapacidade laborativa atual.Portanto, não faz jus o requerente nem ao 

benefício temporário, nem à sua conversão em aposentadoria por invalidez.A conclusão do laudo vai ao encontro das 

perícias realizadas na esfera administrativa, tanto que o último benefício de auxílio-doença foi cessado em 

10/03/2010.Cito precedentes neste sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 

CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADO. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO 

COMPROVADA. - O perito judicial, profissional de confiança do juiz e equidistante das partes, realizou análise 

minuciosa da situação do autor, respondeu os quesitos formulados e fundamentou as suas conclusões, com base em 

anamnese, exame físico e em exames complementares. Desnecessidade de complementação. - A concessão do benefício 

de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho e 

cumprimento de carência, quando exigida. - Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a 

aposentadoria por invalidez. - Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, 
do Código de Processo Civil. - Agravo ao qual se nega provimento.(TRF3, AC 201003990149253, Relator(a) JUÍZA 

CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:20/10/2010 PÁGINA: 

569)PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. TRABALHADOR RURAL. CAPACIDADE LABORAL PLENA 

RECONHECIDA POR PERÍCIA MÉDICA OFICIAL. AGRAVO RETIDO NÃO PROVIDO. APELAÇÃO NÃO 

PROVIDA. PEDIDO IMPROCEDENTE. 1. A prova pericial é destinada ao convencimento do juízo e tendo sido 

considerado satisfatório o laudo do perito oficial pelo magistrado, não há que se falar em nova perícia, mesmo porque 

os quesitos formulados pelas partes foram analisados e respondidos satisfatoriamente. Agravo retido não provido. 2. 

Considerando que não restou comprovada, por perícia médica oficial, a incapacidade total e permanente da autora para 

o trabalho, tampouco a incapacidade total e temporária, ela não faz jus ao benefício de aposentadoria por invalidez ou 

mesmo ao benefício de auxílio-doença. 3. Apelação a que se nega provimento.(TRF1, AC 200738040006142, 

Relator(a) JUIZ FEDERAL ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO (CONV.), PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 

DATA:06/10/2009 PAGINA:163)Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de 

Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez 

por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça 

gratuita.P. R. I. 

 

0007178-20.2010.403.6114 - SILVIA RODRIGUES DE SOUZA(SP231853 - ALEXANDRE DA SILVA) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando a concessão de auxílio-doença. Aduz a parte autora que teve indeferido auxílio-doença em 03/06/10, 

embora padeça de disacusia neurossensorial bilateral profunda e artrite reumatóide. Requer a concessão do benefício 

citado. Com a inicial vieram documentos. Citado, o réu apresentou contestação refutando a pretensão. Laudo pericial 

médico às fls. 67/72.É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR. A ação foi proposta em 14/10/10 e 

a perícia foi realizada em janeiro de 2010. Consoante a prova pericial realizada a parte autora, que não atuava como 

professora e sim, trabalhava como autônoma em loja do ex-marido de agosto de 2004 a meados de 2009, passou a 

apresentar problemas auditivos e dores articulares. Foi submetida a implante coclear em março de 2009, sem sucesso. É 

portadora de deficiência auditiva bilateral (fl. 69). A incapacidade detectada foi parcial e temporária, em razão de estar 

submetida a tratamento otorrinolaringológico. O início da incapacidade foi delimitado em 19/10/10, cinco dias 
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posteriormente ao ajuizamento da ação. Faz jus ao benefício pretendido, para reabilitação, com reavaliação em um ano, 

ante a continuidade do tratamento. Oficie-se para a implantação do benefício, concedido em antecipação de tutela, no 

prazo de trinta dias. Posto isto, ACOLHO PARCIALMENTE O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código 

de Processo Civil e condeno o réu a conceder auxílio-doença à autora com DIB em 19/10/10 e a mantê-lo pelo menos 

até 31/01/12, reavaliando-se aí a incapacidade. Os valores em atraso, descontadas as quantias pagas na esfera 

administrativa, serão acrescidas de correção monetária e juros (a partir da citação), nos termos da Lei n. 9.494/97, artigo 

1º -F, Os honorários advocatícios, os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até 

hoje, serão de responsabilidade do réu em face da sucumbência mínima. Condeno o réu ao reembolso do valor pago ao 

perito judicial por meio da Justiça Federal, nos termos do artigo 6º da Resolução nº 558/07 do CJF. Sentença não sujeita 

ao reexame necessário em razão do valor da condenação. P. R. I.  

 

0007344-52.2010.403.6114 - MARIA LUIZA LEANDRO DE ALBUQUERQUE(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando a concessão do benefício previdenciário de auxílio-doença e/ou aposentadoria por invalidez. Aduz a 

parte autora que sofre de hérnia discal e depressão profunda, que a incapacitam de forma total e permanente para a 

realização de qualquer tipo de trabalho. Requer a concessão de benefício por incapacidade. Com a inicial vieram 

documentos. Citado, o réu apresentou contestação refutando a pretensão. Laudos periciais médicos nas especialidades 
de psiquiatria e ortopedia juntados às fls. 73/76 e 77/80. É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E 

DECIDIR.Desnecessária a realização de nova perícia ou sua complementação, considerando categórica e suficiente a 

conclusão técnica dos laudos, que se basearam fundamentadamente na análise clínica do paciente periciado.No mérito, 

há que se registrar que a ação foi proposta em 21/10/2010 e as perícias realizadas em janeiro de 2011. Consoante a 

prova pericial na especialidade de ortopedia de fls. 77/80, a parte autora é portadora de tendinopatia crônica nos 

ombros, mas que não a incapacita para as atividades laborativas. No mesmo sentido o laudo pericial na especialidade de 

psiquiatria juntado às fls. 73/76, no qual restou consignado que a parte autora está apta ao trabalho e não possui 

incapacidade laborativa. Portanto, não faz jus a requerente nem ao benefício temporário, nem à sua conversão em 

aposentadoria por invalidez. Cito precedentes neste sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 

INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADO. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O 

TRABALHO NÃO COMPROVADA. - O perito judicial, profissional de confiança do juiz e equidistante das partes, 

realizou análise minuciosa da situação do autor, respondeu os quesitos formulados e fundamentou as suas conclusões, 

com base em anamnese, exame físico e em exames complementares. Desnecessidade de complementação. - A 

concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado, incapacidade 

para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida. - Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, 

indevida a aposentadoria por invalidez. - Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 

557, caput, do Código de Processo Civil. - Agravo ao qual se nega provimento.(TRF3, AC 201003990149253, 
Relator(a) JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:20/10/2010 

PÁGINA: 569)PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. TRABALHADOR RURAL. CAPACIDADE LABORAL 

PLENA RECONHECIDA POR PERÍCIA MÉDICA OFICIAL. AGRAVO RETIDO NÃO PROVIDO. APELAÇÃO 

NÃO PROVIDA. PEDIDO IMPROCEDENTE. 1. A prova pericial é destinada ao convencimento do juízo e tendo sido 

considerado satisfatório o laudo do perito oficial pelo magistrado, não há que se falar em nova perícia, mesmo porque 

os quesitos formulados pelas partes foram analisados e respondidos satisfatoriamente. Agravo retido não provido. 2. 

Considerando que não restou comprovada, por perícia médica oficial, a incapacidade total e permanente da autora para 

o trabalho, tampouco a incapacidade total e temporária, ela não faz jus ao benefício de aposentadoria por invalidez ou 

mesmo ao benefício de auxílio-doença. 3. Apelação a que se nega provimento.(TRF1, AC 200738040006142, 

Relator(a) JUIZ FEDERAL ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO (CONV.), PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 

DATA:06/10/2009 PAGINA:163) Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de 

Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez 

por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça 

gratuita. P. R. I. 

 

0007578-34.2010.403.6114 - JOAO BATISTA GOMES(SP138568 - ANTONIO LUIZ TOZATTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando a concessão de benefício por incapacidade.Aditamento da inicial às fls. 77.Aduz a parte autora que é 

portadora de tendinite, hérnia discal, espondilose lombar e abaulamento discal, entre outras, que a incapacitam para a 

realização de qualquer tipo de trabalho. Requer a concessão de benefício por incapacidade.Com a inicial vieram 

documentos.Citado, o réu apresentou contestação refutando a pretensão.Laudo pericial médico juntado às fls. 84/89.É O 

RELATÓRIO.PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR.Desnecessária a realização de nova perícia ou sua 

complementação, considerando categórica e suficiente a conclusão técnica dos laudos, que se basearam 

fundamentadamente na análise clínica do paciente periciado.Rejeito a preliminar de coisa julgada, tendo em vista a 

possibilidade de mudança fática.No mérito, há que se registrar que a ação foi proposta em 04/11/2010 e a perícia 

realizada em março de 2011. Consoante a prova pericial de fls. 84/89, a parte autora é portadora de discopatia 

degenerativa lombar com abaulamento de disco, tendinopatia em ombro bilateral, espondiloartrose cervical com 
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discopatia degenerativa, em acompanhamento ambulatorial e uso de medicação, estando atualmente apto para o 

trabalho.A conclusão do laudo vai ao encontro das perícias realizadas na esfera administrativa e judicial (fls. 

71/73).Portanto, não faz jus o requerente a nenhum benefício por incapacidade.Cito precedentes neste 

sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADO. 

LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA. - O perito judicial, 

profissional de confiança do juiz e equidistante das partes, realizou análise minuciosa da situação do autor, respondeu os 

quesitos formulados e fundamentou as suas conclusões, com base em anamnese, exame físico e em exames 

complementares. Desnecessidade de complementação. - A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou 

auxílio-doença exige qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida. - 

Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a aposentadoria por invalidez. - Aplicável a 

autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. - Agravo ao 

qual se nega provimento.(TRF3, AC 201003990149253, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, 

OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:20/10/2010 PÁGINA: 569)PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. 

TRABALHADOR RURAL. CAPACIDADE LABORAL PLENA RECONHECIDA POR PERÍCIA MÉDICA 

OFICIAL. AGRAVO RETIDO NÃO PROVIDO. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. PEDIDO IMPROCEDENTE. 1. A 

prova pericial é destinada ao convencimento do juízo e tendo sido considerado satisfatório o laudo do perito oficial pelo 

magistrado, não há que se falar em nova perícia, mesmo porque os quesitos formulados pelas partes foram analisados e 

respondidos satisfatoriamente. Agravo retido não provido. 2. Considerando que não restou comprovada, por perícia 
médica oficial, a incapacidade total e permanente da autora para o trabalho, tampouco a incapacidade total e temporária, 

ela não faz jus ao benefício de aposentadoria por invalidez ou mesmo ao benefício de auxílio-doença. 3. Apelação a que 

se nega provimento.(TRF1, AC 200738040006142, Relator(a) JUIZ FEDERAL ANTÔNIO FRANCISCO DO 

NASCIMENTO (CONV.), PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 DATA:06/10/2009 PAGINA:163)Posto isto, REJEITO O 

PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de 

honorários advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do 

artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça gratuita, que ora concedo.P. R. I. 

 

0007701-32.2010.403.6114 - ILDEFONSO BORGES PEREIRA(SP279833 - ELIANE MARTINS DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando o restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-doença. Aduz a parte autora que é 

portadora de espondilose incipiente, espondilodiscoartrose cervical, abaulamento discais difusos, tendinose do tendão 

supraespinhoso, epicondilite bilateral à direita e normalidade à esquerda e epicondilite lateral bilateral, que a 

incapacitam de forma total e temporária para a realização de qualquer tipo de trabalho. Requer a concessão de benefício 

por incapacidade. Com a inicial vieram documentos. Citado, o réu apresentou contestação refutando a pretensão. Laudo 

pericial médico juntado às fls. 123/131. É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR.Desnecessária a 
realização de nova perícia ou sua complementação, considerando categórica e suficiente a conclusão técnica dos laudos, 

que se basearam fundamentadamente na análise clínica do paciente periciado.No mérito, há que se registrar que a ação 

foi proposta em 11/11/2010 e a perícia realizada em fevereiro de 2011. Consoante a prova pericial de fls. 123/131, a 

parte autora é portadora de patologias crônico degenerativas sem gravidade suficiente para reduzir de maneira 

significativa a sua capacidade físico/funcional, levando-se em consideração sua faixa etária e sua atividade laborativa 

usual.A conclusão do laudo vai ao encontro das perícias realizadas na esfera administrativa, tanto que o último 

benefício de auxílio-doença foi cessado em 30/06/2009.Portanto, não faz jus o requerente ao benefício temporário. Cito 

precedentes neste sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE 

DEFESA REJEITADO. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA. - O 

perito judicial, profissional de confiança do juiz e equidistante das partes, realizou análise minuciosa da situação do 

autor, respondeu os quesitos formulados e fundamentou as suas conclusões, com base em anamnese, exame físico e em 

exames complementares. Desnecessidade de complementação. - A concessão do benefício de aposentadoria por 

invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, 

quando exigida. - Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a aposentadoria por invalidez. - 

Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. - 

Agravo ao qual se nega provimento.(TRF3, AC 201003990149253, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA 

HOFFMANN, OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:20/10/2010 PÁGINA: 569)PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-
DOENÇA. TRABALHADOR RURAL. CAPACIDADE LABORAL PLENA RECONHECIDA POR PERÍCIA 

MÉDICA OFICIAL. AGRAVO RETIDO NÃO PROVIDO. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. PEDIDO 

IMPROCEDENTE. 1. A prova pericial é destinada ao convencimento do juízo e tendo sido considerado satisfatório o 

laudo do perito oficial pelo magistrado, não há que se falar em nova perícia, mesmo porque os quesitos formulados 

pelas partes foram analisados e respondidos satisfatoriamente. Agravo retido não provido. 2. Considerando que não 

restou comprovada, por perícia médica oficial, a incapacidade total e permanente da autora para o trabalho, tampouco a 

incapacidade total e temporária, ela não faz jus ao benefício de aposentadoria por invalidez ou mesmo ao benefício de 

auxílio-doença. 3. Apelação a que se nega provimento.(TRF1, AC 200738040006142, Relator(a) JUIZ FEDERAL 

ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO (CONV.), PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 DATA:06/10/2009 

PAGINA:163)Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e 

condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o 
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valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça gratuita. P. R. I. 

 

0008068-56.2010.403.6114 - ANTONIO RODRIGUES NUNES(SP245167 - AGENOR DOS SANTOS DE 

ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando o restabelecimento de benefício previdenciário de auxílio-doença e/ou concessão de aposentadoria 

por invalidez. Aduz a parte autora que teve concedido auxílio-doença em 07/05/09, com alta prevista para 17/11/10. 

Continua incapacitada para a atividade laboral. Requer o restabelecimento do benefício ou a aposentadoria por invalidez 

desde a cessação do último benefício. Com a inicial vieram documentos. Negada a antecipação de tutela à fl. 69/70. 

Citado, o réu apresentou contestação refutando a pretensão. Laudo pericial médico às fls. 115/121.É O RELATÓRIO. 

PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR. A ação foi proposta em 26/11/10 e a perícia foi realizada em março de 

2011. Consoante informe anexo, o benefício da autora tem data prevista de cessação para 06/11/11. Consoante a prova 

pericial realizada a parte autora é portadora de seqüela neurológica de cisto aracnóide, o que lhe acarreta incapacidade 

total e temporária. Sugeriu o perito reavaliação em doze meses (fl. 121). Destarte, faz jus a parte autora à continuidade 

do benefício com cessação prevista para 06/11/11, e quanto ao período pretérito, em virtude da percepção do benefício 

até agora, inexiste interesse processual de forma superveniente à propositura da ação. Oficie-se para a manutenção do 

benefício NB 5357093365, pelo menos até 30/03/12, em razão da concessão de antecipação de tutela. Prejudicado o 

pedido de danos morais e materiais, UMA VEZ QUE NÃO HOUVE CESSAÇÃO DO BENEFÍCIO. Posto isto, 
EXTINGO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do artigo 267, inciso VI, do CPC, com 

relação ao pedido de pagamento de atrasados e manutenção do benefício e ACOLHO PARCIALMENTE O PEDIDO, 

com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e condeno o réu a manter auxílio-doença do autor pelo 

menos até 30/03/12, quando então deverá ser reavaliada a existência de incapacidade, ou não. Não há valores em atraso. 

Os honorários advocatícios, os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, serão de responsabilidade 

das respectivas partes em face da sucumbência recíproca. Condeno o réu ao reembolso do valor pago ao perito judicial 

por meio da Justiça Federal, nos termos do artigo 6º da Resolução nº 558/07 do CJF. Sentença não sujeita ao reexame 

necessário em razão do valor da condenação. P. R. I.  

 

0008069-41.2010.403.6114 - KAREM APARECIDA GONCALVES DE ALMEIDA(SP167010 - MÁRCIA 

ZANARDI HORIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez. Aduz a parte autora que se encontra em gozo do 

benefício de auxílio-doença desde 09/12/2008 e que continua incapacitada para a atividade laboral. Requer a concessão 

a aposentadoria por invalidez desde a concessão do auxílio-doença, com o acréscimo de 25% por depender de terceiros. 

Com a inicial vieram documentos. Indeferida a antecipação de tutela à fl. 76/77. Citado, o réu apresentou contestação 

refutando a pretensão. Laudo pericial médico juntado às fls. 108/115.É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR 
E DECIDIR. A ação foi proposta em 26/11/2010 e a perícia foi realizada em março de 2011. Consoante a perícia de fls. 

108/115, a autora é portadora de seqüela de AVCH e não apresenta condições laborativas de forma total e permanente. 

Ainda segundo o referido laudo, a autora necessita da ajuda de terceiros desde de 22/10/2008, quando foi constatada a 

sua incapacidade. Assim, além de atestar a incapacidade total e definitiva da autora desde a data em que sofreu AVC, 

faz jus ao acréscimo de 25% previsto no artigo 45 da Lei nº 8.213/91.Considerando a concessão do benefício de auxílio-

doença na data de 09/12/2008, deverá ser revertido em aposentadoria por invalidez e concedida a majoração de 

25%.Presentes os requisitos da tutela de urgência e considerados o quadro de incapacidade e o caráter alimentar do 

benefício, antecipo os efeitos da tutela jurisdicional para concessão do benefício de aposentadoria por invalidez em 

trinta dias, com DIP na data desta sentença, sob pena de fixação de multa e responsabilidade administrativa. Expeça-se 

mandado para cumprimento com urgência. Posto isto, ACOLHO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do 

Código de Processo Civil e condeno o réu a implantar o benefício de aposentadoria por invalidez ao autor com DIB em 

09/12/2008, majorado em 25% nos termos do artigo 45 da Lei nº 8.213/91, abatidos os valores pagos na esfera 

administrativa em razão do benefício de auxílio-doença. Os valores em atraso, descontadas as quantias pagas na esfera 

administrativa, serão acrescidas de correção monetária e juros, nos termos da Lei n. 9.494/97, artigo 1º -F. Os 

honorários advocatícios, os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até hoje, serão 

de responsabilidade do réu, bem como o reembolso do valor pago ao perito judicial por meio da Justiça Federal, nos 

termos do artigo 6º da Resolução nº 558/07 do CJF. Sentença não sujeita ao reexame necessário em razão do valor da 
condenação. P. R. I.  

 

0008126-59.2010.403.6114 - CATARINA PEREIRA GLOGOVCHAN(SP133547 - JOAO PAULO ALVES DE 

SOUZA E SP301377 - RAIMUNDA GRECCO FIGUEIREDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando o restabelecimento de benefício previdenciário de auxílio-doença e/ou concessão de aposentadoria 

por invalidez. Aduz a parte autora que teve concedido auxílio-doença de 04/10/06 a 31/07/08. Continua incapacitada 

para a atividade laboral. Requer o restabelecimento do benefício ou a aposentadoria por invalidez desde a cessação do 

último benefício. Com a inicial vieram documentos. Citado, o réu apresentou contestação refutando a pretensão. Laudo 

pericial médico às fls. 113/119 e 122/126.É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR. A ação foi 
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proposta em 01/12/10 e a perícia foi realizada em março de 2011. Consoante a prova pericial realizada pela perita 

psiquiatra, a autora não apresenta transtorno psiquiátrico e não apresenta incapacidade laboral (fl. 123). O perito em 

clínica geral atestou que a requerente é portadora de epilepsia, é mastectomizada por câncer na mama direita e apresenta 

edema de membro superior direito residual moderado. Em razão dos problemas neurológicos, afirma a existência de 

incapacidade total e permanente para qualquer tipo de atividade (fl. 115), com data da incapacidade sugerida na data do 

exame pericial. Diante do quadro constatado, faz jus a parte autora não ao restabelecimento do auxílio-doença, mas sim 

à concessão de aposentadoria por invalidez, com data inicial em 16/02/11 Oficie-se para a implantação do benefício, no 

prazo de trinta dias, em razão de concessão de antecipação de tutela. Posto isto, ACOLHO O PEDIDO, com fulcro no 

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e condeno o réu a conceder aposentadoria por invalidez à requerente, 

com DIB em 16/02/11. Os valores em atraso, descontadas as quantias pagas na esfera administrativa, serão acrescidas 

de correção monetária e juros (a partir da citação), nos termos da Lei n. 9.494/97, artigo 1º -F. Os honorários 

advocatícios, os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até hoje, serão de 

responsabilidade do réu, bem como o reembolso do valor pago ao perito judicial por meio da Justiça Federal, nos 

termos do artigo 6º da Resolução nº 558/07 do CJF. Sentença não sujeita ao reexame necessário em razão do valor da 

condenação. P. R. I.  

 

0008127-44.2010.403.6114 - ADAUTO ELIAS DA CRUZ(SP133547 - JOAO PAULO ALVES DE SOUZA E 

SP301377 - RAIMUNDA GRECCO FIGUEIREDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando o restabelecimento de benefício previdenciário de auxílio-doença e/ou concessão de aposentadoria 

por invalidez. Aduz a parte autora que teve concedido auxílio-doença de 21/09/09 a 31/07/10. Continua incapacitada 

para a atividade laboral em razão de males ortopédicos. Requer o restabelecimento do benefício ou a aposentadoria por 

invalidez desde a cessação do último benefício. Com a inicial vieram documentos. Citado, o réu apresentou contestação 

refutando a pretensão. Laudo pericial médico às fls. 81/86.É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E 

DECIDIR. A ação foi proposta em 01/12/10 e a perícia foi realizada em março de 2011. Consoante a prova pericial 

realizada a parte autora, com 67 anos de idade, pedreiro autônomo, é portadora de gonartrose bilateral, espondiloartrose 

cervical e lombar com discopatia degenerativa, síndrome do manguito rotador no ombro direito, tendinopatia do 

supraespinhoso no ombro esquerdo, o que lhe gera incapacidade total e temporária para o trabalho. O início da 

incapacidade foi delimitado em setembro de 2009 e sugere a perita a reavaliação em setembro de 2011. Diante do 

quadro constatado, faz jus a parte autora ao restabelecimento do auxílio-doença, desde 01/08/10 e sua manutenção pelo 

menos até 31/09/11, mediante reavaliação na esfera administrativa. Oficie-se para implantação do benefício, em razão 

de antecipação de tutela, no prazo de trinta dias. Posto isto, ACOLHO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, 

do Código de Processo Civil e condeno o réu a restabelecer o último benefício de auxílio-doença desde 01/08/10 e a 

mantê-lo pelo menos até 31/09/11, reavaliando-se aí a incapacidade. Os valores em atraso, descontadas as quantias 

pagas na esfera administrativa, serão acrescidas de correção monetária e juros (a partir da citação), nos termos da Lei n. 
9.494/97, artigo 1º -F. Os honorários advocatícios, os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações 

vencidas até hoje, serão de responsabilidade do réu, bem como do reembolso do valor pago ao perito judicial por meio 

da Justiça Federal, nos termos do artigo 6º da Resolução nº 558/07 do CJF. Sentença não sujeita ao reexame necessário 

em razão do valor da condenação. P. R. I.  

 

0008249-57.2010.403.6114 - LOURDES SOUSA BASILIO(SP139389 - LILIAN MARIA FERNANDES STRACIERI 

E SP292439 - MARIANA APARECIDA DE LIMA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando o restabelecimento de benefício previdenciário de auxílio-doença e/ou a concessão de aposentadoria 

por invalidez. Aduz a parte autora que obteve auxílio-doença cessado e continua padecendo de problemas ortopédicos. 

Encontra-se incapacitada de forma total e definitiva para a atividade laboral e requer a concessão de um dos benefícios 

citados. Com a inicial vieram documentos. Citado, o réu apresentou contestação refutando a pretensão. Laudo pericial 

médico às fls. 142/149.É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR. A ação foi proposta em 02/12/10 

e a perícia realizada em março de 2011. Inicialmente cumpre analisar a conduta da autora ao não mencionar na inicial 

que gozou APOSENTADORIA POR INVALIDEZ, NB 5042168784, NO PERÍODO DE 17/08/04 A 01/05/10. Tal 

benefício foi cessado em virtude de apuração de irregularidades na concessão de vários benefícios previdenciários, na 
chamada OPERAÇÃO PROVIDÊNCIA, levada a efeito pela Polícia Federal. O benefício da autora foi cessado ante a 

constatação de irregularidades como a inexistência de incapacidade atual e fixação da data do início da incapacidade, 

após avaliação por Junta Médica, em 11/03/03, data na qual a autora não contava com a carência necessária para a 

obtenção do benefício. O procedimento administrativo encontra-se na Junta de Recursos para apreciação (fls. 50/136). 

Instada a manifestar-se, a autora ignorou tais fatos, como se não existisse qualquer documento juntado aos autos e 

nenhuma alegação. Faltou com o dever de dizer a verdade, previsto no artigo 14, inciso I do Código de Processo Civil, 

tipificando a conduta descrita no artigo 17, inciso II, do mesmo diploma legal. Em pauta o DEVER DE 

VERACIDADE. Coube a BÜLOW sistematizar as teorias já existentes sobre a natureza jurídica do processo e ressaltar 

a configuração dele como relação jurídica, estabelecida entre o Estado e as partes e entre as partes, relação diversa da 

existente em função do direito material discutido. A relação surgida com o processo é triangular e entre os sujeitos da 

relação estabelecem-se várias obrigações, entre elas a de colaborar para que a atividade jurisdicional atinja o seu fim. 
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ROSENBERG afirma que a relação jurídica processual impõe a todos que a compõem deveres, direitos e obrigações, e 

que em relação às partes não há um dever de atuar, recebendo as conseqüências de sua inércia ou rebeldia, porém 

quando atuam devem fazê-lo honestamente, não faltando à verdade e não retardando o procedimento, têm o dever de 

uma condução processual conveniente e cuidadosa, citando o prefácio da novela de 27 de outubro de 1933. Afirma que 

o dever de veracidade diz respeito apenas às circunstâncias de fato, não às de direito, pois as partes não necessitam fazê-

las (em oposição à teoria da substanciação adotada pelo sistema processual brasileiro), porém diz que poderiam ser 

estendidas também a essas manifestações. Distingue, o Autor, o princípio da plenitude, segundo o qual as partes, na 

descrição dos fatos que servem de base à pretensão ou defesa, devem proceder de modo leal e não apresentar 

simplesmente os fatos que lhes são favoráveis, calando quanto aos demais. Após, afirma que o princípio da plenitude é 

apenas parte do dever de veracidade, com o que concorda PONTES DE MIRANDA. Sobre o princípio dispositivo, 

PONTES DE MIRANDA diz que surgiu da experiência de que cada parte interessada em aclarar os fatos que são 

benéficos a seus interesses, só traz os que lhe são favoráveis. O princípio dispositivo significa que só as partes podem 

trazer a matéria litigiosa ao processo, resolver sobre sua necessidade e comprovação e impulsioná-lo. Incumbe às partes 

trazer a juízo a afirmação dos fatos, sem prejuízo do dever de veracidade. Do mesmo modo, PONTES DE MIRANDA 

afirma que a veracidade que se exige é subjetiva: a parte deve fazer a comunicação de conhecimento, conforme sabe. Se 

fosse objetiva, deveria fazer a afirmação de ser ou não, mesmo sem saber: Tem o dever de expor o que sabe, e não o 

dever de saber e de expor. Diz que o dever de veracidade é princípio implícito no direito moderno e é pré-processual, 

mesmo que conste como regra do sistema positivo, pois é elemento da tutela jurídica - dever perante o Estado. Tanto 
falta à verdade aquele que faz afirmações falsas, ou negações falsas, como aquele que omite algum fato necessário ao 

esclarecimento da verdade (dever de plenitude - Rosenberg). Nesse sentido, condenada a parte que omitiu haver 

recebido quantias pagas administrativamente, inclusas em cálculo de liquidação. No direito brasileiro não há distinção, 

como no direito alemão, entre o dever de dizer a verdade e o dever de não omitir (Vollstndigkeitspflicht) - ambos estão 

abarcados no inciso I do artigo 14 e, acrescentamos, na vedação do inciso II do artigo 17 do Código de Processo Civil. 

Também atinente ao dispositivo, incide a proibição de dizer coisas vagas; segundo ARRUDA ALVIM: Se o princípio 

dispositivo confere às partes o direito de procederem a uma triagem dos fatos, por outro lado, dizer as coisas de modo 

vago, intencionalmente, envolve o propósito de confundir, e, este, é vedado por lei. JOSÉ OLÍMPIO DE CASTRO 

FILHO assevera que, se as partes vêm à juízo requerendo a prestação jurisdicional, existe a necessidade lógica de que 

forneçam dados verdadeiros sobre os fatos que serão analisados na sentença. ELICIO DE CRESCI SOBRINHO, depois 

de expor as doutrinas sobre a natureza jurídica do dever de veracidade, distinguindo-o de ônus, assevera que no 

ordenamento pátrio a discussão não cabe, uma vez que consta como dever no artigo 14 do Código de Processo Civil. 

Cita MAX KUMMER no sentido de que os deveres processuais são para com o Estado e não para com o Juiz ou a parte 

contrária. A conduta da parte autora, consistente na omissão do fato de ter recebido aposentadoria por invalidez por 6 

ANOS e desta ter sido suspensa em razão de eventual equívoco na sua concessão constitui falta do dever de veracidade. 

A narração de tais fatos não modificaria o pedido ou causa de pedir, mas necessariamente devem ser analisados no 

conjunto fático para a decisão da lide. Em razão da infração ao dever legal, é a parte condenada ao pagamento de multa, 
nos termos do artigo 18 do CPC e não há isenção do pagamento em razão de ser beneficiária da justiça gratuita, por se 

tratar de sanção processual. Consoante a prova pericial, a parte autora é portadora de síndrome do impacto em ombro 

direito, osteoartrose nas mãos, artrose patelar de joelhos, espondiloartrose cervical e lombar com discopatia 

degenerativa cervical, males que não lhe causam qualquer tipo de incapacidade para a atividade exercida HÁ 30 ANOS 

- A DE DONA DE CASA (fl. 146). Portanto, nem faz jus o requerente à continuação do benefício temporário, nem à 

sua conversão em aposentadoria por invalidez. Cito precedentes neste sentido:PREVIDENCIÁRIO. 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADO. LAUDO PERICIAL. 

INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA. - O perito judicial, profissional de confiança do juiz 

e equidistante das partes, realizou análise minuciosa da situação do autor, respondeu os quesitos formulados e 

fundamentou as suas conclusões, com base em anamnese, exame físico e em exames complementares. Desnecessidade 

de complementação. - A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de 

segurado, incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida. - Constatada pela perícia médica a 

capacidade laborativa, indevida a aposentadoria por invalidez. - Aplicável a autorização legal de julgamento 

monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. - Agravo ao qual se nega provimento.(TRF3, 

AC 201003990149253, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 

DATA:20/10/2010 PÁGINA: 569)PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. TRABALHADOR RURAL. 

CAPACIDADE LABORAL PLENA RECONHECIDA POR PERÍCIA MÉDICA OFICIAL. AGRAVO RETIDO NÃO 
PROVIDO. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. PEDIDO IMPROCEDENTE. 1. A prova pericial é destinada ao 

convencimento do juízo e tendo sido considerado satisfatório o laudo do perito oficial pelo magistrado, não há que se 

falar em nova perícia, mesmo porque os quesitos formulados pelas partes foram analisados e respondidos 

satisfatoriamente. Agravo retido não provido. 2. Considerando que não restou comprovada, por perícia médica oficial, a 

incapacidade total e permanente da autora para o trabalho, tampouco a incapacidade total e temporária, ela não faz jus 

ao benefício de aposentadoria por invalidez ou mesmo ao benefício de auxílio-doença. 3. Apelação a que se nega 

provimento.(TRF1, AC 200738040006142, Relator(a) JUIZ FEDERAL ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO 

(CONV.), PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 DATA:06/10/2009 PAGINA:163) Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com 

fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de honorários 

advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da 

Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça gratuita. Condeno a autora, outrossim, ao pagamento de multa de 1% (um 
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por cento) sobre o valor da causa, nos termos do artigo 18 do Código de Processo Civil, sem isenção ou suspensão do 

pagamento. P. R. I.  

 

0008762-25.2010.403.6114 - SANDRA ISABEL DE ARAUJO(SP230046 - ALINE MICHELE ALVES E SP234164 - 

ANDERSON ROSANEZI E SP266984 - RENATO DE OLIVEIRA RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando o restabelecimento de benefício previdenciário de auxílio-doença e/ou a concessão de aposentadoria 

por invalidez. Aduz a parte autora que obteve auxílio-doença no período de 21/03/08 a 11/06/10 e continua padecendo 

de males ortopédicos. Encontra-se incapacitada de forma total e definitiva para a atividade laboral e requer a concessão 

de um dos benefícios citados. Com a inicial vieram documentos. Negada a antecipação de tutela à fl. 80/81. Citado, o 

réu apresentou contestação refutando a pretensão. Laudo pericial médico às fls. 107/112.É O RELATÓRIO. PASSO A 

FUNDAMENTAR E DECIDIR. A ação foi proposta em 09/12/10 e a perícia realizada em março de 2011. Consoante a 

prova pericial, a parte autora apresenta discopatia degenerativa lombar e protusão de disco lombar, o que não lhe causa 

qualquer tipo de incapacidade (fl. 4). Portanto, nem faz jus o requerente à continuação no benefício temporário, nem à 

sua conversão em aposentadoria por invalidez. Cito precedentes neste sentido:PREVIDENCIÁRIO. 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADO. LAUDO PERICIAL. 

INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA. - O perito judicial, profissional de confiança do juiz 
e equidistante das partes, realizou análise minuciosa da situação do autor, respondeu os quesitos formulados e 

fundamentou as suas conclusões, com base em anamnese, exame físico e em exames complementares. Desnecessidade 

de complementação. - A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de 

segurado, incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida. - Constatada pela perícia médica a 

capacidade laborativa, indevida a aposentadoria por invalidez. - Aplicável a autorização legal de julgamento 

monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. - Agravo ao qual se nega provimento.(TRF3, 

AC 201003990149253, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 

DATA:20/10/2010 PÁGINA: 569)PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. TRABALHADOR RURAL. 

CAPACIDADE LABORAL PLENA RECONHECIDA POR PERÍCIA MÉDICA OFICIAL. AGRAVO RETIDO NÃO 

PROVIDO. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. PEDIDO IMPROCEDENTE. 1. A prova pericial é destinada ao 

convencimento do juízo e tendo sido considerado satisfatório o laudo do perito oficial pelo magistrado, não há que se 

falar em nova perícia, mesmo porque os quesitos formulados pelas partes foram analisados e respondidos 

satisfatoriamente. Agravo retido não provido. 2. Considerando que não restou comprovada, por perícia médica oficial, a 

incapacidade total e permanente da autora para o trabalho, tampouco a incapacidade total e temporária, ela não faz jus 

ao benefício de aposentadoria por invalidez ou mesmo ao benefício de auxílio-doença. 3. Apelação a que se nega 

provimento.(TRF1, AC 200738040006142, Relator(a) JUIZ FEDERAL ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO 

(CONV.), PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 DATA:06/10/2009 PAGINA:163) Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com 
fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de honorários 

advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da 

Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça gratuita. P. R. I.  

 

0008911-21.2010.403.6114 - WALDIR ALVES RODRIGUES(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA 

RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando a concessão do benefício previdenciário de auxílio-doença e/ou aposentadoria por invalidez. Aduz a 

parte autora que sofre de hérnia discal, protusões discais, espondiloartrose incipiente degenerativos, transtorno 

depressivo recorrente com episódios de agudização, entre outros, que a incapacita de forma total e permanente para a 

realização de qualquer tipo de trabalho. Requer a concessão de benefício por incapacidade. Com a inicial vieram 

documentos. Citado, o réu apresentou contestação refutando a pretensão. Laudos periciais médicos nas especialidades 

de ortopedia e psiquiatria juntados às fls. 59/64 e 65/69. É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E 

DECIDIR.Desnecessária a realização de nova perícia ou sua complementação, considerando categórica e suficiente a 

conclusão técnica dos laudos, que se basearam fundamentadamente na análise clínica do paciente periciado.No mérito, 

há que se registrar que a ação foi proposta em 14/12/2010 e as perícias realizada em março de 2011. Consoante a prova 

pericial na especialidade de ortopedia de fls. 59/64, a parte autora apresenta discopatia degenerativa lombar associada à 
protusão de disco, mas que não a incapacita para as atividades laborativas. No mesmo sentido o laudo pericial na 

especialidade de psiquiatria juntado às fls. 65/69, no qual restou consignado que a parte autora está apta ao trabalho e 

não possui incapacidade laborativa. A conclusão dos laudos vai ao encontro das perícias realizadas na esfera 

administrativa, tanto que o último benefício de auxílio-doença foi cessado em 08/03/2007. Portanto, não faz jus a 

requerente nem ao benefício temporário, nem à sua conversão em aposentadoria por invalidez. Cito precedentes neste 

sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADO. 

LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA. - O perito judicial, 

profissional de confiança do juiz e equidistante das partes, realizou análise minuciosa da situação do autor, respondeu os 

quesitos formulados e fundamentou as suas conclusões, com base em anamnese, exame físico e em exames 

complementares. Desnecessidade de complementação. - A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou 

auxílio-doença exige qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida. - 
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Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a aposentadoria por invalidez. - Aplicável a 

autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. - Agravo ao 

qual se nega provimento.(TRF3, AC 201003990149253, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, 

OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:20/10/2010 PÁGINA: 569)PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. 

TRABALHADOR RURAL. CAPACIDADE LABORAL PLENA RECONHECIDA POR PERÍCIA MÉDICA 

OFICIAL. AGRAVO RETIDO NÃO PROVIDO. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. PEDIDO IMPROCEDENTE. 1. A 

prova pericial é destinada ao convencimento do juízo e tendo sido considerado satisfatório o laudo do perito oficial pelo 

magistrado, não há que se falar em nova perícia, mesmo porque os quesitos formulados pelas partes foram analisados e 

respondidos satisfatoriamente. Agravo retido não provido. 2. Considerando que não restou comprovada, por perícia 

médica oficial, a incapacidade total e permanente da autora para o trabalho, tampouco a incapacidade total e temporária, 

ela não faz jus ao benefício de aposentadoria por invalidez ou mesmo ao benefício de auxílio-doença. 3. Apelação a que 

se nega provimento.(TRF1, AC 200738040006142, Relator(a) JUIZ FEDERAL ANTÔNIO FRANCISCO DO 

NASCIMENTO (CONV.), PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 DATA:06/10/2009 PAGINA:163) Posto isto, REJEITO O 

PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de 

honorários advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do 

artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça gratuita. P. R. I. 

 

0009078-38.2010.403.6114 - MANOEL CARVALHO MELO(SP245646 - LUCIANA SANTOS DA SILVA) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando o restabelecimento de benefício previdenciário de auxílio-doença e/ou concessão de aposentadoria 

por invalidez. Aduz a parte autora que teve concedido auxílio-doença de 21/10/09 a 05/07/10. Continua incapacitada 

para a atividade laboral. Requer o restabelecimento do benefício ou a aposentadoria por invalidez desde a cessação do 

último benefício. Com a inicial vieram documentos. Negada a antecipação de tutela à fl. 73/74. Citado, o réu apresentou 

contestação refutando a pretensão. Laudo pericial médico às fls. 106/112.É O RELATÓRIO. PASSO A 

FUNDAMENTAR E DECIDIR. A ação foi proposta em 17/12/10 e a perícia foi realizada em março de 2011. 

Consoante a prova pericial realizada a parte autora é portadora discopatia degenerativa lombar com radiculopatia 

lombar L5 à direita e gonoartrose incipiente que lhe acarretam incapacidade total e temporária (fl. 110). Estabelece o 

início da incapacidade em 15/05/04 e reavaliação após seis meses. Diante do quadro constatado, faz jus a parte autora à 

concessão de um novo benefício da mesma espécie, com data inicial em 06/07/10 e manutenção pelo menos até 

30/09/11, mediante reavaliação na esfera administrativa. Oficie-se para a implantação do benefício, no prazo de trinta 

dias, em razão de antecipação de tutela concedida. Posto isto, ACOLHO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, 

do Código de Processo Civil e condeno o réu a conceder auxílio-doença ao autor com DIB em 06/07/10 e a mantê-lo 

pelo menos até 30/09/11, reavaliando-se aí a incapacidade. Os valores em atraso, descontadas as quantias pagas na 

esfera administrativa, serão acrescidas de correção monetária e juros (a partir da citação), nos termos da Lei n. 9.494/97, 
artigo 1º -F. Os honorários advocatícios, os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas 

até hoje, serão de responsabilidade do réu, bem como o reembolso do valor pago ao perito judicial por meio da Justiça 

Federal, nos termos do artigo 6º da Resolução nº 558/07 do CJF. Sentença não sujeita ao reexame necessário em razão 

do valor da condenação. P. R. I.  

 

0000075-25.2011.403.6114 - ADELZIRA BRINGEL DOS SANTOS ALENCAR(SP190586 - AROLDO BROLL) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando o restabelecimento de benefício previdenciário de auxílio-doença e/ou concessão de aposentadoria 

por invalidez. Aduz a parte autora que teve concedido auxílio-doença em 18/01/08 e cessado em 01/05/10. Novo 

benefício foi concedido no período de 26/08/10 a 25/10/10. Continua incapacitada para a atividade laboral. Requer o 

restabelecimento do benefício ou a aposentadoria por invalidez desde a cessação do último benefício. Com a inicial 

vieram documentos. Negada a antecipação de tutela à fl. 67/68. Citado, o réu apresentou contestação refutando a 

pretensão. Laudo pericial médico às fls. 87/90.É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR. A ação 

foi proposta em 10/01/11 e a perícia foi realizada em abril de 2011. Consoante informe anexo, a autora recebeu o 

auxílio-doença n. 5469349027, em 06/07/11, com data de cessação prevista para 31/10/11. Conforme a prova pericial 

realizada a parte autora é portadora de artrodese subtalar em tornozelo esquerdo devido a lesão condral tálus, 
tendinopatia dos fibulares à esquerda, condropatia tibiotalar esquerda, tendinopatia, tendão calcâneo e síndrome do 

túnel do carpo bilateral, o que lhe acarreta incapacidade total e temporária. Sugeriu a perita reavaliação em doze meses 

(fl. 89). A data do início da incapacidade foi fixada em março de 2008. Destarte, faz jus a parte autora à continuidade do 

benefício com cessação prevista para 31/10/11. O benefício n. 5423876016, cessado em 25/10/10, foi cessado 

indevidamente. Oficie-se para a manutenção do benefício NB 5469349027, pelo menos até 30/04/12, em razão da 

concessão de antecipação de tutela. Posto isto, ACOLHO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de 

Processo Civil e condeno o réu a conceder auxílio-doença à autora com DIB em 26/10/10 e a mantê-lo, pelo menos até 

30/04/12, quando então deverá ser reavaliada a existência ou não, de incapacidade. Os valores em atraso, descontadas as 

quantias pagas na esfera administrativa, serão acrescidas de correção monetária e juros (a partir da citação), nos termos 

da Lei n. 9.494/97. Os honorários advocatícios, os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações 

vencidas até hoje, não pagas, serão de responsabilidade do réu, bem como o reembolso do valor pago ao perito judicial 
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por meio da Justiça Federal, nos termos do artigo 6º da Resolução nº 558/07 do CJF. Sentença não sujeita ao reexame 

necessário em razão do valor da condenação. P. R. I.  

 

0000857-32.2011.403.6114 - DAVINO RODRIGUES DOS SANTOS(SP254487 - ALESSANDRA PEREIRA DA 

SILVA E SP266075 - PRISCILA TENEDINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando o restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-doença e/ou conversão em aposentadoria 

por invalidez.Aduz a parte autora que é portadora de transtornos mentais e comportamentais devidos ao uso de 

múltiplas drogas e outras substancias psicoativas, além de gastrite e esofagite, que a incapacitam de forma total e 

permanente para a realização de qualquer tipo de trabalho. Requer a concessão de benefício por incapacidade.Com a 

inicial vieram documentos.Citado, o réu apresentou contestação refutando a pretensão.Laudos médico-periciais juntados 

às fls. 86/92 e 93/97.É O RELATÓRIO.PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR.Desnecessária a realização de nova 

perícia ou sua complementação, considerando categórica e suficiente a conclusão técnica dos laudos, que se basearam 

fundamentadamente na análise clínica do paciente periciado.No mérito, há que se registrar que a ação foi proposta em 

01/02/2011 e as perícias realizadas em abril e maio de 2011. Consoante a prova pericial de fls. 93/97, realizada por 

especialista em psiquiatria, a parte autora apresenta quadro de transtorno mental e comportamental devido ao uso de 

múltiplas drogas, caracterizada por um conjunto de fenômenos comportamentais, cognitivos e fisiológicos que se 

desenvolvem depois de repetido consumo de drogas tipicamente associados ao desejo de consumir, à dificuldade de 
controlar o consumo, à tolerância do organismo com o aumento progressivo da dose, à utilização persistente e a uma 

maior prioridade ao uso da droga em detrimento de outras atividades e obrigações. Que, embora abstinente há pouco 

tempo, não está incapaz para o trabalho, uma vez que não apresenta seqüelas psiquiátricas conseqüentes do uso de 

drogas como depressão ou psicose.A conclusão do laudo vai ao encontro das perícias realizadas na esfera 

administrativa, tanto que o último benefício de auxílio-doença foi cessado em 26/10/2010.Portanto, não faz jus o 

requerente nem ao benefício temporário, nem à sua conversão em aposentadoria por invalidez.Cito precedentes neste 

sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADO. 

LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA. - O perito judicial, 

profissional de confiança do juiz e equidistante das partes, realizou análise minuciosa da situação do autor, respondeu os 

quesitos formulados e fundamentou as suas conclusões, com base em anamnese, exame físico e em exames 

complementares. Desnecessidade de complementação. - A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou 

auxílio-doença exige qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida. - 

Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a aposentadoria por invalidez. - Aplicável a 

autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. - Agravo ao 

qual se nega provimento.(TRF3, AC 201003990149253, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, 

OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:20/10/2010 PÁGINA: 569)PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. 

TRABALHADOR RURAL. CAPACIDADE LABORAL PLENA RECONHECIDA POR PERÍCIA MÉDICA 
OFICIAL. AGRAVO RETIDO NÃO PROVIDO. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. PEDIDO IMPROCEDENTE. 1. A 

prova pericial é destinada ao convencimento do juízo e tendo sido considerado satisfatório o laudo do perito oficial pelo 

magistrado, não há que se falar em nova perícia, mesmo porque os quesitos formulados pelas partes foram analisados e 

respondidos satisfatoriamente. Agravo retido não provido. 2. Considerando que não restou comprovada, por perícia 

médica oficial, a incapacidade total e permanente da autora para o trabalho, tampouco a incapacidade total e temporária, 

ela não faz jus ao benefício de aposentadoria por invalidez ou mesmo ao benefício de auxílio-doença. 3. Apelação a que 

se nega provimento.(TRF1, AC 200738040006142, Relator(a) JUIZ FEDERAL ANTÔNIO FRANCISCO DO 

NASCIMENTO (CONV.), PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 DATA:06/10/2009 PAGINA:163)Posto isto, REJEITO O 

PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de 

honorários advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do 

artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça gratuita. P. R. I. 

 

0001103-28.2011.403.6114 - VALTER BARBOSA CAVALCANTE(SP168108 - ANDRÉIA BISPO DAMASCENO) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO 

PALAZZIN) 

VISTOS.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando o recebimento de diferenças de correção monetária em depósitos do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço.Afirmado na exordial que deveriam ter sido aplicados os índices do IPC do IBGE nos meses de janeiro/89, 

abril/90, maio/90, julho/90, fevereiro/91 e março/91, para a correção do saldo do FGTS. Requeridas as diferenças.Com 

a inicial foram apresentadas cópias da Carteira de Trabalho.Citada, a Ré apresentou contestação refutando a pretensão.É 

O RELATÓRIO.PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR.O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do 

artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Instituído pela Lei nº 5.107/66, o FGTS teve seus índices de correção 

regulados sempre por legislação específica.O Decreto-lei n.º 2.311 de 23/12/1986 determinava que os rendimentos 

seriam os mesmos da LBCs ou outro índice que viesse a ser fixado pelo Conselho Monetário Nacional.Por intermédio 

da Resolução nº 1.338, de 15/06/87, do CMN foi determinado que a correção seria feita, para o mês de julho, segundo a 

variação da OTN e, a partir de agosto, segundo o maior índice: a OTN ou a LBC.O crédito relativo ao trimestre 

maio/junho/julho somente seria depositado em 01/09/87. Dessa forma, enquanto não chegasse essa data não haveria 

direito adquirido. O Supremo Tribunal Federal no RE nº 226.855 - RS, Rel. Min. Moreira Alves, firmou entendimento 
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no sentido de que o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço não tem natureza contratual, mas sim institucional, e 

dessa forma, não há direito adquirido a regime jurídico. E decidiu com relação ao Plano Bresser, que a atualização dos 

saldos em 01/7/87, para o mês de junho, deve ser feita pelo índice LBC de 18,02% e não pelo IPC (26,06%).O Decreto-

Lei nº 2.284/86 em seu artigo 12 estabelecia que o saldo das cadernetas de poupança bem como os corrigidos pelos 

rendimentos das Letras do Banco Central - LBC ou por outro índice que vier a ser fixado pelo Conselho Monetário 

Nacional, mantidas as taxas de juros previstas na legislação correspondente. A Resolução nº 1.338/87 estabeleceu que o 

índice de correção dos saldos das cadernetas de poupança e do FGTS, a partir de agosto de 1987, seria corrigido ou pela 

variação do valor nominal da OTN ou o rendimento das LBC que excedesse o percentual fixo de 0,5%.A Resolução nº 

1.396/87 restabeleceu a exclusividade da OTN.A Medida Provisória nº 32, de 15/01/89, convertida na Lei nº 7.730, de 

31/01/89, extinguiu a OTN, estipulando a correção dos saldos das cadernetas pela LFT do mês anterior, deduzido o 

percentual de 0,5%, em fevereiro; o maior índice resultante da comparação da LFT ou o IPC, em março e abril; e o 

próprio IPC a partir de maio. Com a edição da Lei Complementar n.º 110, de 29/06/2001, inquestionável o direito à 

diferença relativa a janeiro de 1989 - 16, 64%, uma vez que conferido esse direito a todos os titulares de contas 

vinculadas ao FGTS. O índice de 10,14% relativo a fevereiro de 1989 não é devido, por se constituir no IPC medido em 

11 dias aplicado a 31. Não há fundamento legal para essa diferença. Com relação à diferença de 44,80%, incidente 

sobre os saldos de abril de 1990, editada a Lei Complementar n.º 110/2001, cabível o direito, uma vez que concedida a 

diferença aos titulares das contas vinculadas - artigo 4º. O entendimento encontra respaldo no verbete n.º 252, da 

Súmula do Superior Tribunal de Justiça. Em 30 de maio de 1990, editada a Medida Provisória nº 189, que em seu artigo 
1º determinou que o BTN seria atualizado pelo IRVF e não mais pelo IPC do IBGE. O artigo 2º determinou que os 

depósitos da poupança seriam atualizados pela variação do valor nominal do BTN, aplicando-se já para os créditos de 

rendimentos no mês de junho. Durante o mês de maio a variação do BTN foi o índice que determinou o reajuste dos 

saldos de caderneta de poupança e do FGTS. Nesse sentido, também posicionamento do Supremo Tribunal Federal, no 

RE nº 226.855 - RS, Rel. Min. Moreira Alves: para a atualização feita em 01/6/90, relativa ao mês de maio, deve ser 

utilizado o BTN (5,38%) uma vez que a MP nº 189 entrou em vigor ainda durante o mês de maio de 90. A Medida 

Provisória n.º 189 foi convalidada pela Lei nº 8.088/90. Correto o índice aplicado ao mês de junho de 1990. A partir da 

edição da Lei n.º 8177/91 não há falar em diferença de IPC, visto que inexistente esse índice e a correção dos saldos 

ocorre por meio de um índice eleito, a TR. Se a TR não é apropriada para medir correção monetária, isso não vem ao 

caso, e não pode ser provado, haja vista que este o índice escolhido pela lei para a correção dos saldos. Poderia ter sido 

eleito qualquer outro: seria indiferente. Inflação real e índice que o meça não existe, é um conceito totalmente 

irreal.Indevida qualquer diferença relativa ao ano de 1991. Como assentado pelo Supremo Tribunal Federal, no RE nº 

226.855 - RS, Rel. Min. Moreira Alves: na atualização feita em 01/3/91, para o mês de fevereiro deve ser utilizada a TR 

(7%), em face da MP nº 294, publicada em no dia 1º de fevereiro, de aplicação imediata.Posto isso, ACOLHO 

PARCIALMENTE O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno a Caixa 

Econômica Federal ao creditamento da diferença de correção monetária no valor de 16,64% no mês de janeiro de 1989 

e 44,80% no mês de abril de 1990 sobre o saldo existente nas contas do FGTS nos respectivos meses, acrescido de 
juros, no percentual determinado por lei, para tais depósitos em contas vinculadas ao FGTS. A quantia devida será 

acrescida de correção monetária e juros de mora a contar da citação, no percentual de 12% (doze por cento) ao ano. Os 

honorários advocatícios, os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa atualizado, serão de 

responsabilidade das respectivas partes em face da sucumbência recíproca. P. R. I. 

 

0001135-33.2011.403.6114 - REGINALDO BELZUNCES(SP245167 - AGENOR DOS SANTOS DE ALMEIDA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando o restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-doença e/ou aposentadoria por invalidez. 

Aduz a parte autora que sofre de depressão e síndrome do pânico, que o incapacitam de forma total e permanente para a 

realização de qualquer tipo de trabalho. Requer a concessão de benefício por incapacidade. Com a inicial vieram 

documentos. Citado, o réu apresentou contestação refutando a pretensão. Laudo pericial médico na especialidade de 

psiquiatria juntados às fls. 318/322. É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR.Rejeito a preliminar 

de falta de interesse por parte do autor, haja vista que o último benefício de auxílio-doença encontra-se 

cancelado.Desnecessária a realização de nova perícia ou sua complementação, considerando categórica e suficiente a 

conclusão técnica dos laudos, que se basearam fundamentadamente na análise clínica do paciente periciado.No mérito, 

há que se registrar que a ação foi proposta em 15/02/2011 e a perícia realizada em maio de 2011. Consoante a prova 
pericial na especialidade de psiquiatria de fls. 318/322, a parte autora apresenta transtorno depressivo recorrente, 

episódico atual leve, segundo a CID 10, F33.0, mas que não o incapacitam para as atividades laborativas. Portanto, não 

faz jus a requerente nem ao benefício temporário, nem à sua conversão em aposentadoria por invalidez. Cito 

precedentes neste sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE 

DEFESA REJEITADO. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA. - O 

perito judicial, profissional de confiança do juiz e equidistante das partes, realizou análise minuciosa da situação do 

autor, respondeu os quesitos formulados e fundamentou as suas conclusões, com base em anamnese, exame físico e em 

exames complementares. Desnecessidade de complementação. - A concessão do benefício de aposentadoria por 

invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, 

quando exigida. - Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a aposentadoria por invalidez. - 

Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. - 
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Agravo ao qual se nega provimento.(TRF3, AC 201003990149253, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA 

HOFFMANN, OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:20/10/2010 PÁGINA: 569)PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-

DOENÇA. TRABALHADOR RURAL. CAPACIDADE LABORAL PLENA RECONHECIDA POR PERÍCIA 

MÉDICA OFICIAL. AGRAVO RETIDO NÃO PROVIDO. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. PEDIDO 

IMPROCEDENTE. 1. A prova pericial é destinada ao convencimento do juízo e tendo sido considerado satisfatório o 

laudo do perito oficial pelo magistrado, não há que se falar em nova perícia, mesmo porque os quesitos formulados 

pelas partes foram analisados e respondidos satisfatoriamente. Agravo retido não provido. 2. Considerando que não 

restou comprovada, por perícia médica oficial, a incapacidade total e permanente da autora para o trabalho, tampouco a 

incapacidade total e temporária, ela não faz jus ao benefício de aposentadoria por invalidez ou mesmo ao benefício de 

auxílio-doença. 3. Apelação a que se nega provimento.(TRF1, AC 200738040006142, Relator(a) JUIZ FEDERAL 

ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO (CONV.), PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 DATA:06/10/2009 

PAGINA:163)Por fim, descabe falar-se em dano moral, quando da atividade administrativa do INSS decorre 

naturalmente o deferimento ou indeferimento de benefícios previdenciários de incapacidade, com base em análises 

médicas que são tecnicamente subjetivas. Não houve demonstração de ato da Administração Pública que, fugindo dos 

padrões de conduta, pudesse malferir a honra objetiva ou subjetiva da segurada.Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com 

fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de honorários 

advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da 

Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça gratuita. P. R. I. 
 

0001511-19.2011.403.6114 - JOAO BATISTA DA SILVA(SP132106 - CIRO ROBERTO DE AZEVEDO 

MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez e/ou restabelecimento de auxílio-doença. Aduz a parte 

autora que teve concedido auxílio-doença de 08/05/2006 a 04/02/2009. Continua incapacitada para a atividade laboral. 

Requer a concessão a aposentadoria por invalidez ou o restabelecimento de auxílio-doença.Com a inicial vieram 

documentos.Citado, o réu apresentou contestação refutando a pretensão.Laudo pericial médico juntado às fls. 63/66.É O 

RELATÓRIO.PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR.A ação foi proposta em 03/03/2011 e a perícia foi realizada 

em abril de 2011.Consoante laudo pericial de fls. 63/66, o autor está incapaz para exercer a função de motorista, por 

fazer uso de medicação ansiolítica que causa perda de reflexos para dirigir veículos motorizados.Assim, considerando a 

profissão do autor, há que se reconhecer a sua incapacidade para as atividades desenvolvidas, enquanto perdurar o uso 

dos referidos medicamentos.Por conseguinte, conquanto o perito tenha fixado o início da incapacidade em 12/04/2011, 

data da realização da perícia, há documentos médicos juntados aos autos que atestam as mesmas doenças em momentos 

anteriores (fls. 17 e 29), ou seja, que denotam a cessação indevida do benefício do autor em 04/02/2009. Dessa forma, 

faz jus o requerente ao restabelecimento do auxílio-doença desde a sua cessação indevida em 04/02/2009, uma vez que 

não há notícia de intercorrência capaz de suspender o benefício anterior.Presentes os requisitos da tutela de urgência e 
considerados o quadro de incapacidade e o caráter alimentar do benefício, antecipo os efeitos da tutela jurisdicional para 

restabelecimento do benefício em trinta dias, com DIP na data desta sentença, sob pena de fixação de multa e 

responsabilidade administrativa. Expeça-se mandado para cumprimento com urgência. Posto isto, ACOLHO O 

PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e condeno o réu a restabelecer o benefício de 

auxílio-doença ao autor - NB 516.593.181-8.Os valores em atraso, descontadas as quantias pagas na esfera 

administrativa, serão acrescidas de correção monetária e juros, nos termos da Lei n. 9.494/97, artigo 1º -F.Os honorários 

advocatícios, os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até hoje, serão de 

responsabilidade do réu, bem como o reembolso do valor pago ao perito judicial por meio da Justiça Federal, nos 

termos do artigo 6º da Resolução nº 558/07 do CJF.Sentença sujeita ao reexame necessário em razão do valor da 

condenação.P. R. I. 

 

0001570-07.2011.403.6114 - MARIA DOS REMEDIOS DA SILVA JESUS(SP189449 - ALFREDO SIQUEIRA 

COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando o restabelecimento de benefício previdenciário de auxílio-doença e/ou a concessão de aposentadoria 

por invalidez. Aduz a parte autora que obteve auxílio-doença no período de 24/07/07 a 20/02/11 e continua padecendo 

de males psiquiátricos. Encontra-se incapacitada de forma total e definitiva para a atividade laboral e requer a concessão 
de um dos benefícios citados. Com a inicial vieram documentos. Negada a antecipação de tutela à fl. 78/79. Citado, o 

réu apresentou contestação refutando a pretensão. Laudo pericial médico às fls. 111/116.É O RELATÓRIO. PASSO A 

FUNDAMENTAR E DECIDIR. A ação foi proposta em 10/03/11 e a perícia realizada em maio de 2011. Consoante a 

prova pericial, a parte autora apresenta quadro de transtorno depressivo recorrente, pela CID10, F33.0, o que não lhe 

causa qualquer tipo de incapacidade (fl. 113). Portanto, nem faz jus o requerente à continuação no benefício temporário, 

nem à sua conversão em aposentadoria por invalidez. Cito precedentes neste sentido:PREVIDENCIÁRIO. 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADO. LAUDO PERICIAL. 

INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA. - O perito judicial, profissional de confiança do juiz 

e equidistante das partes, realizou análise minuciosa da situação do autor, respondeu os quesitos formulados e 

fundamentou as suas conclusões, com base em anamnese, exame físico e em exames complementares. Desnecessidade 

de complementação. - A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 358/855 

segurado, incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida. - Constatada pela perícia médica a 

capacidade laborativa, indevida a aposentadoria por invalidez. - Aplicável a autorização legal de julgamento 

monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. - Agravo ao qual se nega provimento.(TRF3, 

AC 201003990149253, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 

DATA:20/10/2010 PÁGINA: 569)PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. TRABALHADOR RURAL. 

CAPACIDADE LABORAL PLENA RECONHECIDA POR PERÍCIA MÉDICA OFICIAL. AGRAVO RETIDO NÃO 

PROVIDO. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. PEDIDO IMPROCEDENTE. 1. A prova pericial é destinada ao 

convencimento do juízo e tendo sido considerado satisfatório o laudo do perito oficial pelo magistrado, não há que se 

falar em nova perícia, mesmo porque os quesitos formulados pelas partes foram analisados e respondidos 

satisfatoriamente. Agravo retido não provido. 2. Considerando que não restou comprovada, por perícia médica oficial, a 

incapacidade total e permanente da autora para o trabalho, tampouco a incapacidade total e temporária, ela não faz jus 

ao benefício de aposentadoria por invalidez ou mesmo ao benefício de auxílio-doença. 3. Apelação a que se nega 

provimento.(TRF1, AC 200738040006142, Relator(a) JUIZ FEDERAL ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO 

(CONV.), PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 DATA:06/10/2009 PAGINA:163) Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com 

fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de honorários 

advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da 

Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça gratuita. P. R. I.  

 
0001792-72.2011.403.6114 - JOSEFA DAMIANA DA SILVA(SP036420 - ARCIDE ZANATTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

petição inicial, objetivando a concessão de benefício previdenciário.Aduz a autora que nasceu em 13/09/1950 e 

requereu o benefício de aposentadoria por idade em 11/10/2010, no entanto o benefício foi indeferido. Requer a 

concessão desde a data do indeferimento.Citado, o réu apresentou contestação refutando a pretensão.É O 

RELATÓRIO.PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR.A lide comporta julgamento antecipado com fundamento no 

inciso II do artigo 330 do Código de Processo Civil.Necessária a análise do quadro fático: a autora não comprovou a 

existência de nenhuma contribuição anterior a 1996, ou seja, somente filiou-se à Previdência Social em outubro de 

1996.Em primeiro lugar cabe estabelecer qual é a carência exigida para a requerente.Quando da edição da Lei n. 

8.213/91, constou o artigo 142, o qual consignou regra de transição para os segurados que até então vinham 

contribuindo para o RGP e se viram apanhados por nova lei que aumentava o tempo de carência para a concessão de 

certos benefícios, dentre eles o de aposentadoria por idade.Para que os segurados não fossem prejudicados, foram 

estabelecidos prazos de carência diferenciados, consoante a data em que completassem a idade necessária para a 

obtenção do benefício, de forma progressiva.A regra de transição do artigo 142 somente é aplicável aos segurados 

inscritos no RPG na data da edição da Lei - 21 de julho de 1991.A autora não era inscrita na Previdência Social. A ela 

não se aplica os prazos de carência do artigo 142.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
IDADE. TRABALHADOR URBANO. LIMITES NORMATIVOS. APRECIAÇÃO DE MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ARTIGOS 48, 25, II E 142 DA LEI 8.213/91. 

QUALIDADE DE SEGURADO. MANUTENÇÃO. ARTIGO 15 DA LEI 8.213/91. PERÍODO DE CARÊNCIA DE 

CONTRIBUIÇÕES. EXIGIBILIDADE. PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO. DESAMPARO DA REGRA 

DE TRANSIÇÃO DO ART. 142 DA LEI 8.213/91. SEGUNDA FILIAÇÃO APÓS PERDA DA QUALIDADE. 

NOVA SISTEMÁTICA LEGAL. ARTIGO 24 DA LEI 8.213/91. APLICABILIDADE. ARTIGO 102, 1º DA LEI 

8.213/91. SIMULTANEIDADE. PRESCINDIBILIDADE. REQUISITO DA CARÊNCIA. 180 CONTRIBUIÇÕES. 

DESCUMPRIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.(...)II - A aposentadoria por idade, consoante os termos 

do artigo 48 da Lei 8.213/91, é devida ao segurado que, cumprida a carência exigida nesta lei, completar 65 anos de 

idade, se homem, e 60, se mulher. III - O art. 25 da Lei 8.213/91 estipula a carência de 180 (cento e oitenta) meses de 

contribuição para obtenção da aposentadoria por idade para o trabalhador urbano. IV - O art. 142 da Lei 8.213/91, por 

sua vez, estabelece regra transitória de cumprimento do período de carência, restrito aos segurados urbanos inscritos na 

Previdência Social até 24 de julho de 1991, data da vigência da Lei, conforme tabela inserta no referido dispositivo. V - 

A teor do art. 15 da Lei 8.213/91, da análise dos autos, verifica-se que a autora perdeu a qualidade de segurado, não 

estando, assim, amparada pela carência prevista na regra de transição do art. 142 da Lei 8.213/91, aplicável tão-somente 

aos segurados urbanos inscritos até 24 de julho de 1991, data da publicação desta Lei. VI - Cumpre registrar que a 

segunda filiação, consolidada após a perda da qualidade de segurado, ocorreu após a publicação da Lei 8.213/91, 
sujeitando-se, portanto, à nova sistemática legal. Neste sentido, o art. 24 da Lei de Benefícios fixou regra acerca do 

aproveitamento das contribuições anteriores em caso de perda da qualidade de segurado. VII - Com a perda da 

qualidade de segurado, há a extinção da relação jurídica com o Instituto Previdenciário. Ocorre que a Lei de Benefícios 

da Previdência Social favoreceu o segurado que retome a condição de segurado com a nova filiação, podendo, dessa 

forma, utilizar-se das contribuições vertidas antes da perda dessa condição. Entretanto, deverá, a partir da nova filiação 

à Previdência, contar com o mínimo de 1/3 (um terço) do número de contribuições previdenciárias exigido para a 

concessão do benefício requerido. VIII - Os requisitos exigidos pela legislação previdenciária não precisam ser 

preenchidos, simultaneamente, no caso de aposentadoria por idade. Interpretação do artigo 102, 1º da Lei 8.213/91. 

Precedentes. IX - In casu, verificado que a parte-autora perdeu a qualidade de segurado, passando a contribuir 

novamente para a Previdência Social na vigência da Lei 8.213/91, é necessária a comprovação do recolhimento de 180 

(cento e oitenta) contribuições mensais para obtenção do benefício aposentadoria por idade urbana, o que não ocorreu 
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no caso em tela. X - Agravo interno desprovido.(AgRg no REsp 794128 / RS ; Relator Ministro GILSON DIPP, Quinta 

Turma, DJ 10/04/06, p. 292, grifei)Tendo iniciado suas contribuições em 01/10/1996, deverá contribuir por mais 46 

meses para completar, assim, a carência de 180 contribuições no total, para a obtenção do benefício.Portanto, não 

cumprida a carência, não tem a autora direito ao benefício. Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, 

inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu, os quais 

arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa atualizado, cuja exigibilidade está suspensa, nos termos do artigo 

12 da Lei n. 1.060/50 (AgRg no Ag 725605/RJ, Relator Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 27.03.2006, p. 321).P. R. 

I. 

 

0001886-20.2011.403.6114 - SANDRA MARIA MACHADO FERREIRA(SP276431 - LEONARDO DOMINIQUELI 

PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS 

CARVALHO PALAZZIN) 

VISTOS.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando o recebimento de diferenças de correção monetária em depósitos do Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço.Afirmado na exordial que deveriam ter sido aplicados os índices do IPC do IBGE nos meses de janeiro/89, 

março/90, abril/90, maio/90 e fevereiro/1991, para a correção do saldo do FGTS. Requeridas as diferenças.Com a 

inicial foram apresentadas cópias da Carteira de Trabalho.Citada, a Ré apresentou contestação refutando a pretensão.É 

O RELATÓRIO.PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR.O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do 
artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Instituído pela Lei nº 5.107/66, o FGTS teve seus índices de correção 

regulados sempre por legislação específica.O Decreto-lei n.º 2.311 de 23/12/1986 determinava que os rendimentos 

seriam os mesmos da LBCs ou outro índice que viesse a ser fixado pelo Conselho Monetário Nacional.Por intermédio 

da Resolução nº 1.338, de 15/06/87, do CMN foi determinado que a correção seria feita, para o mês de julho, segundo a 

variação da OTN e, a partir de agosto, segundo o maior índice: a OTN ou a LBC.O crédito relativo ao trimestre 

maio/junho/julho somente seria depositado em 01/09/87. Dessa forma, enquanto não chegasse essa data não haveria 

direito adquirido. O Supremo Tribunal Federal no RE nº 226.855 - RS, Rel. Min. Moreira Alves, firmou entendimento 

no sentido de que o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço não tem natureza contratual, mas sim institucional, e 

dessa forma, não há direito adquirido a regime jurídico. E decidiu com relação ao Plano Bresser, que a atualização dos 

saldos em 01/7/87, para o mês de junho, deve ser feita pelo índice LBC de 18,02% e não pelo IPC (26,06%).O Decreto-

Lei nº 2.284/86 em seu artigo 12 estabelecia que o saldo das cadernetas de poupança bem como os corrigidos pelos 

rendimentos das Letras do Banco Central - LBC ou por outro índice que vier a ser fixado pelo Conselho Monetário 

Nacional, mantidas as taxas de juros previstas na legislação correspondente. A Resolução nº 1.338/87 estabeleceu que o 

índice de correção dos saldos das cadernetas de poupança e do FGTS, a partir de agosto de 1987, seria corrigido ou pela 

variação do valor nominal da OTN ou o rendimento das LBC que excedesse o percentual fixo de 0,5%.A Resolução nº 

1.396/87 restabeleceu a exclusividade da OTN.A Medida Provisória nº 32, de 15/01/89, convertida na Lei nº 7.730, de 

31/01/89, extinguiu a OTN, estipulando a correção dos saldos das cadernetas pela LFT do mês anterior, deduzido o 
percentual de 0,5%, em fevereiro; o maior índice resultante da comparação da LFT ou o IPC, em março e abril; e o 

próprio IPC a partir de maio. Com a edição da Lei Complementar n.º 110, de 29/06/2001, inquestionável o direito à 

diferença relativa a janeiro de 1989 - 16, 64%, uma vez que conferido esse direito a todos os titulares de contas 

vinculadas ao FGTS. O índice de 10,14% relativo a fevereiro de 1989 não é devido, por se constituir no IPC medido em 

11 dias aplicado a 31. Não há fundamento legal para essa diferença. O percentual reclamado em relação a março de 

1990 - 84,32% - foi creditado em todas as contas do FGTS, da mesma forma que nas cadernetas de poupança. Com 

relação à diferença de 44,80%, incidente sobre os saldos de abril de 1990, editada a Lei Complementar n.º 110/2001, 

cabível o direito, uma vez que concedida a diferença aos titulares das contas vinculadas - artigo 4º. O entendimento 

encontra respaldo no verbete n.º 252, da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. Em 30 de maio de 1990, editada a 

Medida Provisória nº 189, que em seu artigo 1º determinou que o BTN seria atualizado pelo IRVF e não mais pelo IPC 

do IBGE. O artigo 2º determinou que os depósitos da poupança seriam atualizados pela variação do valor nominal do 

BTN, aplicando-se já para os créditos de rendimentos no mês de junho. Durante o mês de maio a variação do BTN foi o 

índice que determinou o reajuste dos saldos de caderneta de poupança e do FGTS. Nesse sentido, também 

posicionamento do Supremo Tribunal Federal, no RE nº 226.855 - RS, Rel. Min. Moreira Alves: para a atualização feita 

em 01/6/90, relativa ao mês de maio, deve ser utilizado o BTN (5,38%) uma vez que a MP nº 189 entrou em vigor ainda 

durante o mês de maio de 90. A Medida Provisória n.º 189 foi convalidada pela Lei nº 8.088/90. Correto o índice 

aplicado ao mês de junho de 1990. A partir da edição da Lei n.º 8177/91 não há falar em diferença de IPC, visto que 
inexistente esse índice e a correção dos saldos ocorre por meio de um índice eleito, a TR. Se a TR não é apropriada para 

medir correção monetária, isso não vem ao caso, e não pode ser provado, haja vista que este o índice escolhido pela lei 

para a correção dos saldos. Poderia ter sido eleito qualquer outro: seria indiferente. Inflação real e índice que o meça 

não existe, é um conceito totalmente irreal.Indevida qualquer diferença relativa ao ano de 1991. Como assentado pelo 

Supremo Tribunal Federal, no RE nº 226.855 - RS, Rel. Min. Moreira Alves: na atualização feita em 01/3/91, para o 

mês de fevereiro deve ser utilizada a TR (7%), em face da MP nº 294, publicada em no dia 1º de fevereiro, de aplicação 

imediata.Posto isso, EXTINGO O PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, com fulcro no artigo 267, inciso 

VI, do Código de Processo Civil, atinente ao pedido de 84,32%, referente a março de 1990. Quanto ao pedido 

remanescente, ACOLHO-O PARCIALMENTE, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Condeno a Caixa Econômica Federal ao creditamento da diferença de correção monetária no valor de 16,64% no mês 

de janeiro de 1989 e 44,80% no mês de abril de 1990 sobre o saldo existente nas contas do FGTS nos respectivos 
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meses, acrescido de juros, no percentual determinado por lei, para tais depósitos em contas vinculadas ao FGTS. A 

quantia devida será acrescida de correção monetária e juros de mora a contar da citação, no percentual de 12% (doze 

por cento) ao ano. Os honorários advocatícios, os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa 

atualizado, serão de responsabilidade das respectivas partes em face da sucumbência recíproca. P. R. I. 

 

0004609-12.2011.403.6114 - JOSE CARMO DA SILVA(SP267054 - ANDERSON APARECIDO MASCHIETTO 

BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando sua desaposentação cumulada com a concessão de nova aposentadoria. Afirma o Autor que é 

aposentado por tempo de contribuição desde 04/06/1997 (fls. 03). A partir de então, continuou contribuindo para 

Previdência Social como segurado obrigatório. Requer seja-lhe concedido um novo benefício, computando-se as 

contribuições realizadas posteriormente, com renda mensal mais vantajosa. Com a inicial vieram documentos.Deferidos 

os benefícios da Justiça Gratuita. Citado, o Réu apresentou contestação refutando a pretensão. Réplica apresentada pelo 

autor. É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR.O feito comporta julgamento antecipado, nos 

termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.A parte autora pretende obter a chamada desaposentação - 

sua intenção é renunciar ao benefício de aposentadoria proporcional que lhe foi deferido em dezembro de 1998, para 

que possa computar as contribuições posteriores para obtenção do direito à aposentadoria integral.Em regra, a 

desaposentação não é permitida - a concessão da aposentadoria é ato jurídico perfeito e acabado, não podendo ser 
modificado pela vontade exclusiva de uma das partes. Ademais, o benefício previdenciário é irrenunciável, dado seu 

caráter alimentar.Nos termos das Leis nº 8.212/91 e 8.213/91, os empregados são segurados obrigatórios da Previdência 

Social. No caso, sendo aposentado ou não, o empregado deve, nessa qualidade, contribuir para a Previdência Social, 

conforme 3º, artigo 11, da Lei n.º 8.213/91, acrescentado pela Lei n.º 9.032/95, in verbis:O aposentado pelo Regime 

Geral de Previdência Social - RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este Regime 

é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às contribuições de que trata a Lei n. 8.212, de 24 de 

julho de 1991, para fins de custeio da Seguridade Social.A exigência de que todos os trabalhadores do regime geral da 

Previdência sejam segurados obrigatórios está em consonância com o artigo 195 da Constituição Federal, não havendo 

nada a ser reparado. Da leitura do art. 18, 2º, da Lei n. 8.213/91, depreende-se que as contribuições vertidas pelo 

aposentado não lhe proporcionarão nenhuma vantagem ou benefício, à exceção do salário-família e a reabilitação 

profissional.Acolher a pretensão do autor seria admitir patente desigualdade com o segurado que decidiu continuar a 

trabalhar sem se aposentar, com vistas a obter a aposentadoria integral, em flagrante violação ao princípio 

constitucional da isonomia (art. 5º, caput, da Constituição Federal).A propósito, cite-se:PREVIDENCIÁRIO. 

DESAPOSENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. DESCABIMENTO.I- Pretensão deduzida que não 

é de renúncia a direitos, objetivando-se não a abstenção pura do recebimento do benefício mas a reaquisição de tempo 

de filiação em ordem a carrear ao Instituto nova obrigação consistente no deferimento de outra futura e diversa 

aposentadoria. Tratamento da matéria à luz do conceito de renúncia a direitos que não se depara apropriado.II- 
Postulação de cancelamento da aposentadoria com a recuperação do tempo de filiação que não traduz direito 

personalíssimo. A pretendida desaposentação não se configura como um direito inato, como um atributo da 

personalidade redutível à esfera de autodeterminação do segurado, que se sobrepusesse ao direito legislado e não 

dependesse de qualquer condicionamento legal.III- O princípio da liberdade na acepção do livre poder de ação onde a 

lei não dispõe de modo contrário é válido no regime do direito privado, não, porém, na órbita da Administração, cuja 

atividade pressupõe a existência de prévia autorização da lei. Inexistência do direito alegado, à falta de previsão 

legal.IV- Recurso do INSS e remessa oficial providos.(TRF TERCEIRA REGIÃO, AC - 200003990501990/SP, DJF3: 

06/05/2008, REL. JUIZ PEIXOTO JUNIOR). Posto isso, REJEITO O PEDIDO com fulcro no artigo 269, inciso I, do 

Código de Processo Civil. Condeno o autor ao pagamento de honorários advocatícios ao réu, os quais arbitro em 10% 

(dez por cento) sobre o valor da causa atualizado, condicionado o pagamento à existência de condições para tanto, dada 

a concessão dos benefícios de assistência judiciária gratuita (artigo 12 da Lei 1060/50, RE 594131/SP, Relator Min. 

Aldir Passarinho Junior, 4ª. Turma, DJ 09/08/04, p. 276).P. R. I. 

 

0004776-29.2011.403.6114 - PAULO FROHLICH(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA AITH) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando sua desaposentação cumulada com a concessão de nova aposentadoria. Afirma o Autor que é 
aposentado por tempo de contribuição desde 13/03/1991 (fls. 02/verso). A partir de então, continuou contribuindo para 

Previdência Social como segurado obrigatório. Requer seja-lhe concedido um novo benefício, computando-se as 

contribuições realizadas posteriormente, com renda mensal mais vantajosa. Com a inicial vieram documentos.Deferidos 

os benefícios da Justiça Gratuita. Citado, o Réu apresentou contestação refutando a pretensão. Réplica apresentada pelo 

autor. É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR.O feito comporta julgamento antecipado, nos 

termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.A parte autora pretende obter a chamada desaposentação - 

sua intenção é renunciar ao benefício de aposentadoria proporcional que lhe foi deferido em dezembro de 1998, para 

que possa computar as contribuições posteriores para obtenção do direito à aposentadoria integral.Em regra, a 

desaposentação não é permitida - a concessão da aposentadoria é ato jurídico perfeito e acabado, não podendo ser 

modificado pela vontade exclusiva de uma das partes. Ademais, o benefício previdenciário é irrenunciável, dado seu 

caráter alimentar.Nos termos das Leis nº 8.212/91 e 8.213/91, os empregados são segurados obrigatórios da Previdência 
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Social. No caso, sendo aposentado ou não, o empregado deve, nessa qualidade, contribuir para a Previdência Social, 

conforme 3º, artigo 11, da Lei n.º 8.213/91, acrescentado pela Lei n.º 9.032/95, in verbis:O aposentado pelo Regime 

Geral de Previdência Social - RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este Regime 

é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às contribuições de que trata a Lei n. 8.212, de 24 de 

julho de 1991, para fins de custeio da Seguridade Social.A exigência de que todos os trabalhadores do regime geral da 

Previdência sejam segurados obrigatórios está em consonância com o artigo 195 da Constituição Federal, não havendo 

nada a ser reparado. Da leitura do art. 18, 2º, da Lei n. 8.213/91, depreende-se que as contribuições vertidas pelo 

aposentado não lhe proporcionarão nenhuma vantagem ou benefício, à exceção do salário-família e a reabilitação 

profissional.Acolher a pretensão do autor seria admitir patente desigualdade com o segurado que decidiu continuar a 

trabalhar sem se aposentar, com vistas a obter a aposentadoria integral, em flagrante violação ao princípio 

constitucional da isonomia (art. 5º, caput, da Constituição Federal).A propósito, cite-se:PREVIDENCIÁRIO. 

DESAPOSENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. DESCABIMENTO.I- Pretensão deduzida que não 

é de renúncia a direitos, objetivando-se não a abstenção pura do recebimento do benefício mas a reaquisição de tempo 

de filiação em ordem a carrear ao Instituto nova obrigação consistente no deferimento de outra futura e diversa 

aposentadoria. Tratamento da matéria à luz do conceito de renúncia a direitos que não se depara apropriado.II- 

Postulação de cancelamento da aposentadoria com a recuperação do tempo de filiação que não traduz direito 

personalíssimo. A pretendida desaposentação não se configura como um direito inato, como um atributo da 

personalidade redutível à esfera de autodeterminação do segurado, que se sobrepusesse ao direito legislado e não 
dependesse de qualquer condicionamento legal.III- O princípio da liberdade na acepção do livre poder de ação onde a 

lei não dispõe de modo contrário é válido no regime do direito privado, não, porém, na órbita da Administração, cuja 

atividade pressupõe a existência de prévia autorização da lei. Inexistência do direito alegado, à falta de previsão 

legal.IV- Recurso do INSS e remessa oficial providos.(TRF TERCEIRA REGIÃO, AC - 200003990501990/SP, DJF3: 

06/05/2008, REL. JUIZ PEIXOTO JUNIOR). Posto isso, REJEITO O PEDIDO com fulcro no artigo 269, inciso I, do 

Código de Processo Civil. Condeno o autor ao pagamento de honorários advocatícios ao réu, os quais arbitro em 10% 

(dez por cento) sobre o valor da causa atualizado, condicionado o pagamento à existência de condições para tanto, dada 

a concessão dos benefícios de assistência judiciária gratuita (artigo 12 da Lei 1060/50, RE 594131/SP, Relator Min. 

Aldir Passarinho Junior, 4ª. Turma, DJ 09/08/04, p. 276).P. R. I. 

 

0006377-70.2011.403.6114 - HELIO IAMAZAKI(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

petição inicial, objetivando a revisão dos reajustes em seu benefício previdenciário de aposentadoria.Defiro os 

benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Dispensada a citação da ré, nos termos do artigo 285-A do Código de Processo 

Civil.Idêntica pretensão à apresentada nos presentes já foi apreciada e rejeitada neste Juízo, nos autos n.º 

00003882020104036114, em que são partes Maria Fátima Silva Soares e o Instituto Nacional do Seguro Social, 
conforme sentença que passo a transcrever:AUTOS N.00003882020104036114AÇÃO DE 

CONHECIMENTOREQUERENTE: MARIA FATIMA SILVA SOARESREQUERIDO: INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL-INSS3ª. VARA FEDERAL DE SÃO BERNARDO DO CAMPO VISTOS. Tratam os 

presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na petição inicial, 

objetivando a revisão de benefício previdenciário. Aduz a parte autora que o benefício previdenciário da qual é 

beneficiária deve ser reajustado nos meses de dezembro de 1998, dezembro de 2003 e janeiro de 2004, com os mesmo 

percentuais que foram aplicados para reajustar os tetos dos salários de contribuição, em atenção ao disposto nos artigos 

20, 1º e 28, 5º, da Lei n. 8.212/91. Com a inicial vieram documentos. Citado, o réu apresentou contestação refutando a 

pretensão. É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR. A lide comporta julgamento antecipado com 

fundamento no inciso I do artigo 330 do Código de Processo Civil. Acolho a prescrição das parcelas vencidas 

anteriormente a cinco anos da data da propositura da ação, nos termos do artigo 103 da Lei n. 8.213/91. Não há falar em 

decadência do direito à revisão do benefício, porquanto a concessão do benefício foi anterior a 2004, data da última 

modificação da norma que instituiu a decadência para a revisão do ato de concessão do benefício previdenciário. 

Ademais, não se trata de revisão do ato concessório e sim revisão da renda mensal do benefício, sem afetar sua origem. 

Rejeito o pedido de formação de litisconsórcio na polo ativo, uma vez que a autora requer a revisão quanto ao quinhão 

que recebe e não há, neste caso, unicidade de objeto, levando à necessariedade da presença de todos os beneficiários. A 

pretensão apresentada diz respeito aos reajustes dos benefícios nas competências 12/98, 12/03 e 01/04, os mesmos 
aplicados aos salários de contribuição, em atenção aos artigos 20 e 28 da Lei n. 8.213/91. Não existe vinculação entre 

percentuais de correção dos salários de contribuição e dos benefícios previdenciários em manutenção. Tal vinculação 

não vem expressa em nenhum dos dispositivos legais. Inexiste supedâneo legal para a procedência da ação, quer legal, 

quer constitucional. Transcrevo o voto da Juíza Kátia Balbino, ao apreciar a matéria de direito aqui discutida:Cuida-se 

de apelação interposta pelo autor contra a sentença (fls. 75/80) proferida pelo MM. Juízo Federal da Vara Única da 

Subseção Judiciária de Varginha/MG, que julgou improcedentes os pedidos de reajustes do benefício previdenciário do 

autor pelos mesmos índices de reajuste dos salários-de-contribuição previstos nas Portarias n. 4.883/98 e 12/2004, de 

modo a cumprir o disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei n. 8.212/91.Condenado o autor no pagamento das custas 

processuais e dos honorários advocatícios, fixados em R$ 300,00 (trezentos reais). Suspensa a exigibilidade em razão 

do deferimento do benefício da assistência judiciária gratuita (fls. 17).O apelante sustenta (fls. 82/85), em síntese, a 

reforma in totum do decisum, uma vez que não observou que dispõe os arts. 20, 1º, 28 e 102, 4º, todos da Lei n. 
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8.212/91 e os arts. 194, IV, e 201, 4º, ambos da Constituição Federal de 1988.V O T OO que postula o apelante, em 

resumo, é o atrelamento da renda mensal (não renda mensal inicial) de seu benefício aos reajustes observados sobre as 

faixas de salários-de-contribuição utilizadas pelo INSS na arrecadação das contribuições vertidas pelos segurados do 

INSS ao Regime Geral da Previdência Social.A pretensão do autor, todavia, não se compraz com o direito legislado.Em 

primeiro lugar, repousa pacífica na jurisprudência pátria a constatação de que a preservação do valor real dos benefícios 

previdenciários deve ser feita com base nos índices eleitos pelo legislador ordinário para tanto, a teor do que dispõe o 

art. 201, 4º, da CF, daí porque não há obrigação constitucional que pudesse justificar a vinculação dos reajustes 

concedidos aos benefícios com aqueles porventura praticados sobre os salários de contribuição, com finalidade 

arrecadatória.Por outro lado, não se pode dizer que houve enriquecimento ilícito do INSS com o chamado aumento do 

salário de contribuição para fins de arrecadação. De fato, as faixas dos salários-de-contribuição em regra foram 

atualizadas à mesma época e com os mesmos índices utilizados para fins de concessão de reajuste sobre os benefícios 

em manutenção; apenas quando houve determinação constitucional determinando o aumento do limite máximo do valor 

dos benefícios é que as respectivas faixas contributivas acompanharam essa diretriz, apartando-se, pontualmente, da 

regra vinculativa inserida no art. 20, 1º, da Lei nº 8.212/91, repise-se, como conseqüência lógica das determinações 

contidas nas Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/2003.Perceba-se, aliás, que o também reportado pelo apelante art. 

28, 5º, da Lei nº 8.212/91, determina a atualização do teto dos salários-de-contribuição com base nos mesmos índices 

aplicados sobre os benefícios em manutenção. Todavia, essa regra foi por duas vezes excepcionada por força de 

determinação constitucional - EC 20/98 e EC 41/2003 -, sendo corolário da mudança que as faixas contributivas se 
adequassem aos parâmetros fixados. Ademais, de aumento dos salários de contribuição verdadeiramente não se cuida na 

espécie, porque o que houve em verdade foi uma alteração nas faixas sobre as quais incidiriam as diversas alíquotas das 

contribuições previdenciárias a cargo dos trabalhadores e demais segurados, e não um reajuste do salário de 

contribuição para fins de arrecadação, como se em razão das alterações percentuais incidentes sobre as sobreditas faixas 

decorresse idêntica variação percentual no aumento da arrecadação da previdência, ou idêntica majoração suportada 

pelos aludidos contribuintes.Nem a arrecadação previdenciária foi aumentada com os percentuais utilizados na alteração 

das faixas dos salários de contribuição, nem os contribuintes tiveram de suportar idêntico ônus como decorrência do 

mesmo procedimento. Aliás, para parte dos contribuintes postados nas faixas inferiores dos salários-de-contribuição 

houve inclusive redução no valor de suas contribuições, visto que ampliada a faixa de incidência das alíquotas 

inferiores, passaram eles a sobre elas efetuar seus recolhimentos. No momento anterior ao das modificações em questão 

o órgão arrecadador aplicava a alíquota de 7,65% apenas em relação aos salários de contribuição inferiores a R$565,94, 

incidindo a partir desse valor a alíquota de 8,65% (até o montante de R$720,00) . Já a partir de janeiro de 2004 a 

alíquota piso foi estendida até os salários-de-contribuição de R$720,00, beneficiando, assim, todos os contribuintes que 

recolhiam com base em valores a esse inferiores, mas superiores aos antigos R$565,94.Quer dizer, antes o RGPS 

arrecadava com a alíquota de 7,65% apenas sobre quem contribuía com o salário de até R$565,94. Todavia, após a EC 

41/2003, regulamentada pela Portaria MPAS 12/2004, essa alíquota mais favorável ao contribuinte foi ampliada para 

quem contribuía com base em até R$720,00. O mesmo raciocínio se aplica em relação à alíquota de 9%, e mesmo em 
relação à alíquota de 11%, no que se refere ao piso de sua incidência, que antes era de R$943,24, e passou a ser de 

R$1.200,01. Visto por esse ângulo, portanto, o INSS teria passado a arrecadar menos do que antes arrecadava, se 

considerada apenas essa variável apresentada, o que apenas não se constatou de forma prática (pelo menos com maior 

magnitude) em razão de que o teto do valor do salário de contribuição também foi majorado, permitindo que a alíquota 

de 11% passasse a ser aplicada sobre uma base de cálculo igualmente estendida.Importa ainda ser lembrado que o 

custeio da previdência social não é feito somente com as contribuições vertidas pelos segurados empregados (como 

lembrado pelos próprios apelantes), mas por toda a sociedade, na forma do que estatui o art. 195 do Livro Regra, este 

que estabelece como fontes de financiamento da previdência as contribuições efetuadas pelo empregador, na forma de 

seu inciso I; pelo trabalhador, consoante disposto em seu inciso II; resultantes da receita de concursos de prognósticos, 

consoante seu inciso III; e do importador de bens ou serviços (inciso IV).Portanto, quatro são as fontes constitucionais 

do custeio da seguridade social, nela incluída a previdência social, sendo que eventual majoração arrecadatória relativa 

a apenas uma delas - as contribuições dos segurados - não pode autorizar a concessão de aumento sobre os benefícios, 

com percentual idêntico ao que apenas sobre ela foi verificado, já que não é a única fonte de financiamento da 

seguridade.A bem da verdade, a pretensão do apelante esbarra na vedação instituída pelo 5º do art. 195 do Texto 

Superior, visto que a suposta majoração arrecadatória relativa a apenas uma das fontes de custeio da previdência não 

permite que todo o sistema previdenciário suporte a repercussão pretendida pelos apelantes, porque essa repercussão 

não se equivale, repise-se, ao implemento arrecadatório porventura verificado, sendo, antes, muito superior a ele. É 
cristalino; um possível aumento de 27,23% sobre as receitas decorrentes da contribuição dos trabalhadores não significa 

um aumento de 27,23% na arrecadação global das receitas previdenciárias, porque esta também se compõe das demais 

contribuições previstas na legislação constitucional como subsidiadoras do sistema de seguridade social, e que não 

foram contempladas por igual reajuste.Assim, inexistindo prova de que a seguridade social houvera recebido o aporte 

de receita com a mesma magnitude em que postulados os reajustes, estes não podem ser concedidos, sob pena de 

inaceitável ofensa ao art. 195, 5º, da Constituição Federal. Por outro lado, é conseqüência lógica, indene a qualquer 

dúvida que, se aumentado por determinação constitucional o teto para o pagamento de benefícios previdenciários, as 

faixas de contribuição dos segurados devem sofrer igual e automática repercussão, até mesmo como conseqüência da já 

mencionada regra do art. 195, 5º, da Constituição Federal, porque se o limite máximo do valor dos benefícios do RGPS 

foi aumentado para R$2.400,00 por determinação constitucional, também o limite máximo dos salários-de-contribuição 

deve ser majorado para esse valor, visto que no RGPS a contribuição máxima do segurado é umbilicalmente ligada ao 
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valor máximo do benefício que pode gerar.Tal não significa, contudo, que todos os segurados do INSS sofreram uma 

majoração no valor de suas contribuições, por conta da sobredita alteração do limite máximo de contribuição, isto 

porque apenas aqueles segurados que percebiam remuneração superior ao antigo limite máximo é que tiveram 

aumentada a base de cálculo de sua contribuição, obtendo, em contrapartida, o direito de se valer dos novos valores 

recolhidos para fins de cálculo da renda mensal inicial de seus futuros e previstos benefícios.Deve ser feita a distinção, 

com efeito, do chamado salário-de-contribuição em tese previsto na legislação de regência, com aquele utilizado em 

cada caso concreto, para fins de pagamento das contribuições previdenciárias. Como visto, nem toda alteração de faixa 

de salários-de-contribuição previstos em tese pela legislação, enseja a alteração nos valores recolhidos em cada situação 

específica pelo segurado.De fato, isso somente ocorrerá se ele, segurado, passar a integrar uma nova faixa de 

contribuição ou se, aumentado o limite máximo, vier a ser alcançado pela nova disciplina.Mais uma vez recorrendo à 

prática, por simples questão didática, vejamos que o segurado que percebia R$1.000,00 em dezembro de 2003 (na 

forma do que dispõe o art. 28, I, da Lei nº 8.212/91), e que em janeiro de 2004 continuou percebendo a mesma 

remuneração, não sofreu nenhuma repercussão em razão do que está disposto no art. 5º da EC 41/2003 e no art. 4º da 

Portaria MPAS 12/2004, visto que tanto antes quanto depois da edição de tais ditames, contribuía para o RGPS com 

11% sobre os referidos R$1.000,00.Já o segurado que tinha uma hipotética remuneração equivalente a R$2.000,00 

mensais em dezembro de 2003, mantendo-a em janeiro do ano seguinte, este sim foi alcançado pelas novas regras, visto 

que antes contribuía com 11% sobre R$1.886,46, que era o antigo teto do salário-de-contribuição, e depois passou a 

contribuir com 11% sobre R$2.000,00.Ou seja, este segurado sofreu um plus relativo aos seus descontos 
previdenciários, que não pode ser simplesmente reduzido à condição de aumento de tributo, mas antes qualificado como 

a adequação de sua nova realidade diante dos padrões constitucionais instituídos, já que, se por um lado passou a ter 

alargada a base de cálculo de suas contribuições mensais, obteve, em contrapartida, o direito de perceber os benefícios 

previdenciários postos à sua disposição (e fruição quando se mostrarem preenchidos os requisitos correlatos), também 

com base nessa nova realidade. Assim sendo, haveria ofensa ao art. 195, 5º, da CF se seu benefício fosse majorado com 

os percentuais perseguidos na inicial, visto que, em verdade, a alteração das faixas dos salários-de-contribuição nos 

moldes em que levada a cabo pela administração, teve por norte apenas a necessidade de adequação da nova realidade 

instaurada pelo que dispuseram o art. 14 da EC 20/98 e o art. 5º da EC 41/2003 à regra limitativa de gastos detrás 

mencionada.Nesse sentido a Jurisprudência desta Corte:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 

EQUIVALÊNCIA ENTRE OS REAJUSTES DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO E A RENDA MENSAL DOS 

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM MANUTENÇÃO. DEZEMBRO/1998 (10,96%), DEZEMBRO/2003 (0,91%) 

E JANEIRO/2004 (27,23%). EC Nº 20/1998 E EC Nº 41/2003. IMPOSSIBILIDADE. APELAÇÃO DESPROVIDA.1. 

A sentença manifestou-se expressamente sobre o pleito do Autor-Recorrente, pelo que não houve julgamento extra 

petita a ensejar nulidade.2. As Portarias nºs 4.883/98 e 12/2004 do Ministério da Previdência Social foram editadas 

apenas para regularizar os novos tetos vigentes, ou seja, os valores máximos dos salários-de-contribuições, em razão 

dos novos tetos de benefícios estipulados pelas Emendas Constitucionais nºs 20/98 (art. 14 - R$ 1.200,00) e 41/2003 

(art. 5º - R$ 2.400,00), adequando o custeio tão-somente quanto aos segurados que têm salários-de-contribuições 
superiores ao teto antigo, a fim de viabilizar a futura concessão de benefício com base nos novos limites, sem quaisquer 

efeitos sobre os benefícios previdenciários concedidos anteriormente as suas promulgações, até porque inexiste 

qualquer previsão nos textos constitucionais para esse efeito retroativo. (AC nº 2004.70.00.027217-2/PR, TRF-4ª 

Região, 5ª Turma, Rel. Des. Federal Otávio Roberto Pamplona, DJ de 08/06/2005)3. Os arts. 20, 1º, e 28, 5º, ambos da 

Lei nº 8.212/91, dispõem que os salários-de-contribuição serão reajustados na mesma data e índices dos reajustes dos 

benefícios previdenciários de prestação continuada. São regras claras que visam permitir que haja capacidade de 

pagamento dos benefícios em manutenção. Todavia, a recíproca não é verdadeira, já que os benefícios previdenciários 

são reajustados na época e com os índices determinados pelo legislador ordinário, por expressa delegação da Carta 

Maior, a teor do seu art. 201, 4º, não tendo nenhuma vinculação com qualquer aumento conferido ou alteração dos 

salários-de-contribuições. (AC nº 2004.70.00.027217-2/PR, TRF-4ª Região, 5ª Turma, Rel. Des. Federal Otávio 

Roberto Pamplona, DJ de 08/06/2005)4. A aplicação de índices de reajuste ao salário-de-contribuição em nada interfere 

com o critério de apuração da renda mensal inicial dos proventos de inatividade, nem com os reajustamentos 

subseqüentes, inexistindo suporte legal para alteração do valor dos mesmos mediante repasse daqueles índices aplicados 

nos meses de dezembro de 1998, dezembro de 2003 e janeiro de 2004, diante da promulgação das Emendas 

Constitucionais 20/98 e 41/03. (AC nº 2005.38.01.004405-4/MG, TRF-1ª Região, 2ª Turma, Rel. Des. Federal Carlos 

Moreira Alves, DJ de 11/09/2006, p. 114).5. Apelação desprovida.(TRF1, AC nº 2006.38.04.000788-4/MG, Rel. JUÍZA 

FEDERAL SÔNIA DINIZ VIANA (CONV.) Primeira Turma, DJ de 18/03/2008, p. 37)PREVIDENCIÁRIO. 
REVISÃO DE BENEFÍCIOS. VINCULAÇÃO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO AO SALÁRIO-DE-

BENEFÍCIO COMO CRITÉRIO DE REAJUSTE. IMPOSSIBILIDADE. EMEMDAS CONSTITUICIONAIS NOS 

20/98 E 41/03. PORTARIAS N. 4.883/98 E N. 12/04 DO MPS. APLICAÇÃO DOS ÍNDICES DE 10,96%, 0,91% E 

27,23%. DESCABIMENTO.1. Apreciada a lide nos limites em que foi proposta, não há que se falar em sentença extra 

petita.2. A forma de reajuste dos benefícios previdenciários foi traçada no próprio plano de benefícios da previdência 

social, de forma que não existe previsão constitucional ou infraconstitucional que assegure reajustamento de proventos 

de inatividade com observância dos mesmos índices de reajuste do salários-de-contribuição. (AgRg 192.487-8/RS, Rel. 

Min. Marco Aurélio. DJU de 06/03/98).3. A renda inicial dos benefícios previdenciários é apurada mediante a 

incidência de determinado índice sobre o salário-de-benefício, que tem por base contribuições que foram vertidas à 

previdência social em momento anterior à concessão do benefício. Como as Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03 

elevaram o teto dos benefícios previdenciários e, por conseguinte, os salários-contribuição, não há que se falar em 
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efeitos retroativos em relação aos benefícios previdenciários concedidos anteriormente, da mesma forma no que diz 

respeito aos efeitos das Portarias 4.883/98 e 12/04 (AC 2006.38.00.025610-8/MG, Relator DESEMBARGADOR 

FEDERAL CARLOS MOREIRA ALVES, SEGUNDA TURMA, DJ 26/10/2007; AC 2005.38.00.023453-0/MG, 

Relator DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ GONZAGA BARBOSA MOREIRA, PRIMEIRA TURMA, DJ 

06/08/2007)4. Apelação desprovida.(TRF, AC nº. 2005.38.00.027394-7/MG, Rel. Des. FEDERAL JOSÉ AMILCAR 

MACHADO Primeira Turma, DJ 15/04/2008, p. 84).PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. SENTENÇA 

DE IMPROCEDÊNCIA. ART. 285-A, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. VINCULAÇÃO DO BENEFÍCIO AO 

TETO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO COMO CRITÉRIO DE REAJUSTE PERMANENTE. 

IMPOSSIBILIDADE. NOVOS TETOS. EC-20/98. PORTARIA 4.883/98 DO MPS. ADEQUAÇÃO DA TABELA 

DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÕES. CUSTEIO. REFLEXOS. FUTUROS BENEFÍCIOS.1. Sentença que julgou 

improcedente o pedido com fundamento no art. 285-A, do Código de Processo Civil.2. O reajuste dos benefícios após a 

CF/88 segue a sistemática estabelecida pela Lei nº 8.213/91 e alterações posteriores, que não autorizaram a vinculação 

do benefício ao teto do salário-de-contribuição vigente na data do pagamento.3. Não obstante o disposto no 1º do art. 

29, da Lei 8.212/91 (redação original), a aplicação de índice proporcional à data de início do benefício no primeiro 

reajuste pode influenciar na equivalência entre o valor da renda mensal inicial concedida e o valor pago nas 

competências posteriores.4. A Portaria nº 4.883/98 do Ministério da Previdência Social foi editada apenas para 

regularizar o novo teto vigente, ou seja, o valor máximo do salário-de-contribuição, em razão do novo teto dos 

benefícios estipulado pela Emenda Constitucional nºs 20/98 (art. 14 - R$ 1.200,00), adequando o custeio tão-somente 
quanto aos segurados que têm salários-de-contribuições superiores ao teto antigo, a fim de viabilizar a futura concessão 

de benefício com base no novo limite, sem quaisquer efeitos sobre os benefícios previdenciários concedidos 

anteriormente as suas promulgações, até porque inexiste qualquer previsão nos textos constitucionais para esse efeito 

retroativo.5. A fixação de novo patamar do salário-de-contribuição, em face do novo teto dos benefícios 

previdenciários, não importa o reajuste dos salários-de-contribuições, mas uma adequação decorrente da elevação do 

valor-teto.6. O princípio da irredutibilidade e a preservação do valor real do benefício estão condicionados a critérios 

definidos em lei.7. Apelação improvida.(TRF1, AC nº 2007.33.06.000165-8/BA, Rel. Des. Federal LUIZ GONZAGA 

BARBOSA MOREIRA, Primeira Turma, DJ de 12/11/2007, p. 55)..(TRF 1, AC 2006.38.09.001568-2, Segunda Turma, 

e-DJF1 10/07/2008). O acórdão recebeu a seguinte ementa:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO 

DE BENEFÍCIOS. APLICAÇÃO DOS ÍNDICES DE 10,96%, 0,91% E 27,23%. DESCABIMENTO. REVISÃO DAS 

FAIXAS CONTRIBUTIVAS DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. INEXISTÊNCIA DE AUMENTO 

ARRECADATÓRIO DE IGUAL MAGNITUDE. INOCORRÊNCIA DE OFENSA AO ART. 195, 5º, DA CF. IDEM 

EM RELAÇÃO AO SEU ART. 150, I.1. A alteração das faixas de salário-de-contribuição para fins de arrecadação 

previdenciária, como conseqüência do que dispuseram as Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/2003, e das 

subseqüentes Portarias MPAS 4.883/98 e 12/2004, não autoriza o aumento dos benefícios em manutenção com os 

reajustes percentuais de 10,96% referente a dezembro/98, 0,91%, referente a dezembro/2003 e 27,23% relativo a janeiro 

de 2004. 2. É que as referidas alterações percentuais, que apenas ampliaram as faixas de incidência das diversas 
alíquotas relativas às contribuições pagas pelos segurados em razão da fixação de seus salários-de-contribuição, não 

propiciariam aumento arrecadatório aproveitado pelo INSS com a mesma proporção da mencionada ampliação das 

faixas. 3. De fato, aos segurados em geral não foi imposta majoração em suas contribuições previdenciárias em 

percentual idêntico ao aplicado sobre as faixas contributivas então vigorantes. Aliás, apenas os segurados cuja 

remuneração excedia o antigo teto dos salários-de-contribuição é que foram palpavelmente atingidos pelas novas faixas, 

certo que obtiveram como contrapartida do plus contributivo imposto pelas regras constitucionais acima referidas o 

direito de obterem seus benefícios previdenciários, quando preenchidos os respectivos requisitos, de acordo com seu 

novo status de contribuição. Em suma, se eles passaram a pagar mais, obtiveram o direito de receber mais. 4. Segundo o 

art. 195, I a IV, da Constituição Federal, são quatro as fontes originárias de custeio da seguridade social, daí porque 

eventual aumento de arrecadação em apenas uma delas não pode autorizar a imediata concessão de reajuste sobre os 

benefícios em manutenção, com percentual idêntico ao que sobre aquela única fonte incidiu, sob pena de, assim 

ocorrendo, resultar vulnerada a regra limitativa do art. 195, 5º, da Constituição Federal. 5. Não atenta contra o art. 150, 

I, da Constituição Federal, o ato infralegal que apenas dá ampla aplicação ao que fora determinado como conseqüência 

lógica das inovações levadas a efeito pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/2003, porque tendo elas majorado o 

limite máximo dos benefícios a cargo do RGPS, as contribuições imputadas aos segurados devem se adequar a essa 

nova realidade. É cristalino: o aumento previsto para o valor dos benefícios pressupõe o aumento das respectivas 

contribuições para quem daquele vai usufruir, sob pena de, em caso contrário, resultar igualmente afrontada a limitação 
imposta pelo aludido art. 195, 5º, da Carta de Outubro. 6. Apelação desprovida. Também o TRF3 já apreciou a 

matéria:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECURSO CABÍVEL. 

FUNGIBILIDADE. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 

41/2003. PROPORCIONALIDADE NOS REAJUSTES DOS BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO. I - O agravo 

regimental interposto, deve ser recebido como agravo previsto no art. 557, 1º, do Código de Processo Civil, 

considerando a tempestividade e o princípio da fungibilidade recursal. II - Em se tratando de matéria exclusivamente de 

direito, pode a lide ser julgada antecipadamente, inclusive nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, não 

sendo necessária a dilação probatória. III - O disposto nos artigos 20, 1º, e 28, 5º, ambos da Lei nº 8.212/91, não 

autorizam o critério de proporcionalidade entre o aumento do teto do salário-de-contribuição e do reajuste do benefício 

em manutenção. IV - Os efeitos do julgamento do recurso extraordinário 564354/SE, realizado na forma do artigo 543-

B do Código de Processo Civil, não se aplicam ao caso em comento, uma vez que o benefício titularizado pela parte 
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autora não foi limitado ao teto do salário-de-contribuição. V - Agravo da parte autora na forma do artigo 557, 1º, do 

CPC, improvido.(TRF3, AC 201061830026259, Relator JUIZ SERGIO NASCIMENTO, DÉCIMA TURMA, DJF3 

CJ1, 22/12/2010, p. 399) Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, incisos I e IV, do Código de 

Processo Civil. Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu, os quais arbitro em 10% (dez 

por cento) sobre o valor da causa atualizado, nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50.Posto isso, REJEITO O 

PEDIDO, com fulcro nos artigos 269, inciso I, c/c o artigo 285-A do Código de Processo Civil. P. R. I. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0003277-10.2011.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000899-81.2011.403.6114) 

MARCIA REGINA GRILLO(SP222626 - RENATA GONÇALVES DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) 

VISTOS.Tratam os presentes autos de embargos à execução fundada em título extrajudicial movida pela CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL - CEF, em decorrência de Contrato de Empréstimo/Financiamento à Pessoa Jurídica no 

valor de R$ 17.301,67, atualizado em 04/01/2011.Citados, apenas a ré Márcia Regina Grillo apresentou embargos para 

alegar, em suma:a) inépcia da inicial em razão da ausência de data da inadimplência;b) a relação entre as partes deverá 

analisada com base nas regras do CDC;c) abusividade nas cláusulas contratuais;d) capitalização dos juros.A inicial de 

fls. 02/09 veio acompanhada dos documentos de fls. 10/11.Emendada a inicial às fls. 15 para retificar o valor dado à 

causa. Impugnação apresentada pela CEF às fls. 18/27.É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E 
DECIDIR.Rejeito a preliminar de inépcia da inicial, tendo em vista os extratos e planilhas de cálculos devidamente 

acostados aos autos pela embargada às fls. 34/162, razão pela qual não há que se falar em ausência da data de 

inadimplência. Por conseguinte, a embargada apresentou, na inicial da execução em apenso, prova escrita de seu crédito 

face ao embargante, a qual é suficiente para comprovar a existência de uma dívida deste em relação àquela.Alega a 

embargante a aplicação do Código de Defesa do Consumidor ao contrato avençado. A jurisprudência consolidou 

posição favorável à aplicação das regras do CDC aos contratos bancários, reconhecendo neles a existência de relação de 

consumo, nos termos do art. 3º, 2º. A incidência dessas regras, porém, não desonera a parte do ônus de comprovar suas 

alegações, especialmente quando apontada a ocorrência de nulidade ou violação dos princípios que regem os contratos 

dessa natureza.Quanto à irregularidade na cobrança dos juros, verifica-se, da análise dos demonstrativos de débitos 

juntados às fls. 34/162, que não houve a incidência de juros abusivos, como alega a ré. A capitalização de juros, por seu 

turno, que consiste na prática de somar juros ao capital para contagem de novos juros, era vedada, nos contratos 

bancários, pela aplicação das disposições do Decreto nº 22.626/33 - Lei da Usura.Entretanto, com o advento da Medida 

Provisória nº 1.963-17/2000 (reeditada sob o nº 2.170/36), passou-se a admitir a capitalização de juros em periodicidade 

inferior a um ano (artigo 5º).Sobre a matéria, cite-se o julgado:Bancário. Agravo no recurso especial. Ação revisional. 

Contrato de abertura de crédito em conta corrente. Capitalização mensal dos juros. Súmula 83/STJ.Nos contratos 

bancários celebrados após a vigência da Medida Provisória nº 1.963-17/2000 (reeditada sob o nº 2.170/36), admite-se a 

capitalização mensal de juros, desde que pactuada e após sua publicação que foi em 31/03/2000. Inviável o recurso 
especial quando a decisão recorrida está em harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Negado 

provimento ao agravo no recurso especial.(STJ - AgRg no Resp 920.308, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJU 10.08.2007, 

p.488).O contrato firmado pelo réu junto à autora foi celebrado em 07/02/2007 (fls. 10/17) ou seja, em data posterior à 

publicação da MP 1.963-17/2000, razão pela qual submete-se à aplicação da capitalização de juros, nos termos 

consignados nos próprios instrumentos.Outrossim, verifica-se, da análise dos demonstrativos de débitos juntados às fls. 

160/162 dos autos da execução em apenso, que houve a cobrança de comissão de permanência.Entendo perfeitamente 

possível e legítima a sua cobrança, nos termos em que fixada no contrato mencionado na inicial. Sua incidência, após o 

vencimento da dívida, não viola as disposições do Código de Defesa do Consumidor, já que não se caracteriza como 

potestativa, nem abusiva, segundo a inteligência da Súmula nº 294 do STJ.Contudo, há que se ressaltar que a comissão 

de permanência não pode ser cumulada com qualquer outro encargo adicional. A vedação encontra guarida nas Súmulas 

do STJ nº 30, que veda expressamente a cumulação da comissão de permanência coma correção monetária, e nº 296, 

que veda a cumulação com os juros remuneratórios.Neste sentido já se manifestaram nossos Tribunais inúmeras vezes, 

a saber:PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL ASSOCIAÇÃO. REPRESENTAÇÃO JUDICIAL 

DE FILIADOS. SÚMULA 7/STJ. CONTRATO BANCÁRIO. LIMITAÇÃO DA TAXA DE JUROS. COMISSÃO DE 

PERMANÊNCIA. 1. Legitimidade das associações, expressamente autorizadas, para atuar judicialmente em defesa 

tanto de direitos coletivos como individuais de seus filiados. 2. Nos contratos bancários não se aplica a limitação da taxa 

de juros remuneratórios em 12% ao ano, não se podendo aferir a exorbitância da taxa de juros apenas com base na 
estabilidade econômica do país, sendo necessária a demonstração, no caso concreto, de que a referida taxa diverge da 

média de mercado. 3. Legal a cobrança da comissão de permanência na fase de inadimplência, desde que não cumulada 

com correção monetária, juros remuneratórios, multa contratual e juros moratórios (Súmulas 30 e 294/STJ). 4. Agravo 

regimental a que se dá provimento.(STJ - AGRESP 200500890260 - Quarta Turma - MARIA ISABEL GALLOTTI, 

DJE 04/02/2011).Civil - Contrato - Bancário - Abertura de Crédito. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, 

no julgamento do REsp nº 863.887, RS, consolidou o entendimento de que a comissão de permanência abrange três 

parcelas, a saber, os juros remuneratórios, à taxa média de mercado, nunca superiores àquela contratada para o 

empréstimo, os juros moratórios e a multa contratual; daí ser impossível a sua cobrança cumulada com juros de mora e 

multa contratual, sob pena de incorrer em bis in idem. Ante o exposto, conheço do recurso especial e dou-lhe 

provimento para declarar que, no período de inadimplência, o devedor responderá exclusivamente pela comissão de 

permanência (assim entendidos os juros remuneratórios à taxa média de mercado, nunca superiores àquela contratada 
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para o empréstimo + juros de mora + multa contratual).(STJ - AgI 759.862, Rel. Min. Ari Pargendler, DJU 

30.04.2008).Agravo no recurso especial. Ação de revisão. Contrato de financiamento com garantia fiduciária. Taxa de 

juros remuneratórios. Comissão de permanência. Capitalização mensal dos juros.Nos termos da jurisprudência do STJ, 

não se aplica a limitação da taxa de juros remuneratórios em 12% ao ano aos contratos bancários não abrangidos por 

legislação específica quanto ao ponto. É admitida a incidência da comissão de permanência desde que não cumulada 

com juros remuneratórios, juros moratórios, correção monetária e/ou multa contratual. Precedentes. Nos contratos 

bancários celebrados após à vigência da Medida Provisória nº 1.963-17/2000 (reeditada sob o nº 2.170/36), admite-se a 

capitalização mensal de juros, desde que pactuada. Agravo no recurso especial não provido.(STJ, AgrG NO Resp 

1057319/MS, Rel. Min. Nancy Andrigui, DJ de 03.09.2008).MONITÓRIA. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO 

BANCÁRIO. RESOLUÇÃO 1748/90 DO BACEN. REVOGADA. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. CABIMENTO. 

1. Não é aplicável ao caso o artigo 4º da Resolução 1748/90 do Bacen, primeiro porque tal resolução alterou e 

consolidou critérios para inscrição de valores nas contas de créditos em liquidação e provisão para créditos de 

liquidação duvidosa, o que não é a hipótese dos autos. Ademais, a aludida resolução foi totalmente revogada a partir de 

01/03/2000, pela RES CMN 2682/99, publicada no DOU 23/12/1999. 2. A despeito de a jurisprudência admitir a 

incidência das disposições do Código de Defesa do Consumidor aos contratos bancários, sua aplicação, em relação à 

limitação taxa de juros, dependerá da plena demonstração do abuso em relação às taxas utilizadas, o que não ocorreu na 

hipótese. É possível a capitalização mensal nos contratos celebrados em data posterior à publicação da MP 1.963-

17/2000 (STJ, AgRg no Resp 737696/RS). 3. Encontra-se pacificado que a comissão de permanência é devida para o 
período de inadimplência, calculada pela taxa média dos juros de mercado apurada pelo Banco Central do Brasil, 

limitada à taxa do contrato (Súmula 294/STJ), desde que não cumulada com correção monetária (Súmula 30/STJ), juros 

remuneratórios (Súmula 296/STJ), moratórios e multa contratual (AgREsp 712.801/RS). No caso, o contrato a prevê, e 

não há base legal para afastá-la. 4. Apelo desprovido.(TRF2 - AC 200551010188121, Sexta Turma Especializada, 

Desembargador Federal GUILHERME COUTO, DJU 26/03/2009, p. 142).Não obstante a legalidade da capitalização 

dos juros, no caso em apreço, após o inadimplemento não subsiste sua aplicação, visto que esses (os juros) não são 

cumuláveis à aplicação da CDI na comissão de permanência.Desse modo, têm razão o embargante no que tange à 

abusividade da taxa de rentabilidade aplicada, uma vez que, mediante análise da planilha de fls. 160/162 dos autos 

principais, a CEF procedeu à sua cumulação ao CDI, quando da aplicação da taxa de permanência. De fato, o Banco 

Central do Brasil, com poderes conferidos pelo Conselho Monetário Nacional (CMN), por intermédio da Resolução n. 

1.129/86, na forma da Lei n. 4.595/64, facultou às instituições financeiras a cobrança da comissão de 

permanência.Trata-se de compensação pelo atraso no pagamento do dinheiro emprestado, de acordo com as taxas 

fixadas no contrato ou de mercado. Conforme cristalizado na Súmula nº 294 do STJ, não é potestativa a claúsula que 

prevê a comissão de permanência, calculada pela taxa média de mercado apurada pelo Banco Central do Brasil, limitada 

à taxa do contrato.Além de compensar a desvalorização da moeda, a comissão de permanência inegavelmente possui a 

função de remunerar a instituição financeira, em razão da taxa sobre a qual é calculada. Assim, incidindo após o 

vencimento da dívida, objetiva remunerar o credor pelo inadimplemento e forçar o devedor a cumprir a obrigação o 
mais rapidamente possível, evitando que continue em mora.Dessa forma, a comissão de permanência não pode ser 

cumulada com correção monetária, juros remuneratórios, multa, juros de mora e taxa de rentabilidade, pois 

representaria verdadeiro bis in idem, tornando a dívida excessivamente maior, além de seus objetivos. No caso 

concreto, o contrato traz, na Cláusula Vigésima Terceira, a cumulação indevida da comissão de permanência pela taxa 

de CDI, acrescida da taxa de rentabilidade de até 10% (dez por cento) ao mês, o que não é admitido. Nessa linha, a 

solução mais acertada, em cotejo com a Resolução n. 1.129/86, é manter a comissão de permanência composta apenas 

pela taxa de CDI, apurada nos termos do contrato, excluindo-se a taxa de rentabilidade e os juros de mora.Portanto, 

durante o prazo contratual, incidem os juros remuneratórios previstos no pacto e, após o inadimplemento, atualização do 

capital pelo indexador contratado - CDI, excluindo-se qualquer percentual de taxa de rentabilidade, juros de mora e 

multa.Em face do exposto, ACOLHO PARCIALMENTE O PEDIDO, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de 

Processo Civil, para que a comissão de permanência seja composta apenas pelo indexador contratado - CDI, sem 

cumulação, excluindo-se qualquer percentual de taxa de rentabilidade, juros de mora e multa, nos termos da 

fundamentação.Procedimento isento de custas. Sem honorários neste feito, já fixados na execução e em face da 

sucumbência recíproca. Traslade-se cópia para os autos principais, prosseguindo-se na execução. P.R.I. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 
0003290-09.2011.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004175-91.2009.403.6114 
(2009.61.14.004175-1)) J C BONAZZI ASSESSORIA & CONSULTORIA S/C LTDA X JOSE CARLOS BONAZZI 

X BERNADETE DA SILVEIRA BONAZZI(SP145782 - ANDREA MAYUMI ZANCHETTA SILVA) X FAZENDA 

NACIONAL(Proc. 1486 - ALEXANDRE CARNEVALI DA SILVA) 

VISTOS. Tratam os presentes autos de embargos opostos incidentemente à execução fiscal, visando a suspensão da 

execução fiscal em apenso. Aduzem os Embargantes que os débitos consubstanciados nas CDAs que instruem a 

execução fiscal em apenso foram parcelados em data anterior ao bloqueio de valores via BACENJUD.Com a inicial 

vieram documentos. Em sua impugnação a Embargada refuta a pretensão, consoante petição de fls. 35/38. Às fls. 53/56 

manifestou-se a Embargante. É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR. A lide comporta 

julgamento antecipado, nos termos do artigo 17, parágrafo único, da Lei n.º 6.830/80. Não cabe a produção de prova 

pericial para o fim pretendido pela Autora, pois a matéria é de direito e a matéria de fato encontra-se consubstanciada 

no título.No mérito, assiste razão aos embargantes. Isto porque, consoante documentos carreados aos autos, verifico que 
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todas as CDAs que instruem a inicial da execução fiscal foram devidamente parceladas em fevereiro de 2001, ou seja, 

em data anterior ao bloqueio dos valores no sistema BACENJUD.Nos termos do artigo 151, inciso VI, do Código 

Tributário Nacional, o parcelamento suspende a execução do crédito tributário, ou seja, veda a cobrança do respectivo 

montante do contribuinte.Assim, indevida a penhora eletrônica realizada em 26/07/2011, uma vez que o crédito já se 

encontrava suspenso em fevereiro de 2011.Nesse sentido, colaciono os seguintes julgados:AGRAVO DE 

INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - PARCELAMENTO - LEI N 11.941/2009 - PENHORA ON LINE - 

DESBLOQUEIO - POSSIBILIDADE - ART. 151, CTN - RECURSO PROVIDO. 1. O Superior Tribunal de Justiça 

sedimentou entendimento no sentido de que o bloqueio de ativos financeiros, quando requerido e deferido na vigência 

da Lei nº 11.382/2006, que deu nova redação ao artigo 655 do Código de Processo Civil, não constitui medida 

excepcional e prescinde do exaurimento de buscas de outros bens passíveis de constrição. 2. O fundamento para a 

modificação do entendimento a respeito da matéria é justamente o fato de que a Lei nº 11.382/2006 equiparou os ativos 

financeiros ao dinheiro em espécie, o qual, na verdade, sempre ocupou o primeiro lugar na ordem de preferência 

estabelecida na Lei de Execuções Fiscais (Lei n. 6.830/1980, artigo 11) e no próprio Código de Processo Civil, aplicado 

subsidiariamente para a cobrança da dívida ativa da União, dos Estados e do Município. 3. Não há necessidade de 

esgotamento das diligências no sentido de localizar bens penhoráveis de propriedade da executada para deferimento do 

bloqueio em questão. 4. Ainda que o parcelamento do débito tenha o condão de suspender a exigibilidade do crédito 

tributário, nos termos do art. 151, VI, CTN, a adesão ao parcelamento não implica o levantamento da garantia prestada. 

5. Estabeleceu o art. 11 da Lei nº 11.941/2009: os parcelamentos requeridos na forma e condições de que tratam os arts. 
1o, 2o e 3o desta Lei, (incisoI) não dependem de apresentação de garantia ou de arrolamento de bens, exceto quando já 

houver penhora em execução fiscal ajuizada. 6. Na hipótese dos autos, a adesão ao parcelamento ocorreu em 

16/11/2009, com recolhimento da primeira parcela na mesma data, sendo a determinação da penhora on line e sua 

efetivação posteriores, respectivamente, em 10/12/2009 e 11/12/2009. 7. Destarte, cabível o desbloqueio, posto que o 

parcelamento tem o condão de suspender a exigibilidade do crédito exeqüendo. 8. Agravo de instrumento 

provido.(TRF3 - AI 201003000095269 - Terceira Turma - Rel. Nery Júnior - DJF3 CJ1 18/03/2011. p. 

683).PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ELETRONICA PELO SISTEMA BANCEJUD. 

PARCELAMENTO DO DEBITO VÁLIDO. DESBLOQUEIO DOS VALORES. 1. Hipótese de agravo de instrumento 

interposto, com pedido de antecipação da tutela recursal, contra decisão proferida pelo Juízo a quo, que determinou a 

penhora eletrônica do quantum devido para a satisfação do débito exeqüendo em nome do agravante. 2. Restando 

comprovando nos autos o parcelamento dos débitos pelos documentos acostados aos autos, os quais estão sendo 

regularmente adimplidos deve então serem liberados os valores indisponibilizados por meio do sistema Bacenjud, de 

modo que não se justifica a manutenção do bloqueio do valor de R$ 4.554,33, a título de garantia. 3. A jurisprudência 

de nossas Cortes Federais entende que a manutenção do bloqueio de ativos financeiros em nome do devedor 

(BACENJUD), quando concedido parcelamento do débito cobrado, coloca em risco, pela dupla oneração do 

contribuinte, a própria viabilidade do parcelamento e satisfação do crédito, interesse primeiro da fazenda pública. 

Precedente: (TRF-1ª R. - AI 0001295-58.2010.4.01.0000/MG - Rel. Des. Fed. Luciano Tolentino Amaral - DJe 
14.05.2010). 4. Ademais, a manutenção da decisão agravada causará prejuizo ao agravante na medida em que ficará 

privado de movimentar os valores constantes de sua contas bancárias. 5. Agravo de instrumento provido para manter a 

decisão antecipatória dos efeitos da tutela recursal que determinou o desbloqueio dos valores.(TRF5 - AG 

00156263420104050000 - Segunda Turma - DJE - 03/02/2011 - p.257).Portanto, uma vez suspensa a execução fiscal, 

devido o desbloqueio dos valores penhorados.Posto isto, ACOLHO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do 

Código de Processo Civil, para declarar suspensa a execução fiscal em apenso nº 00041759120094036114 até quitação 

do parcelamento. Condeno a embargada em honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por cento) do valor 

atribuído à causa. Tendo em vista que os valores bloqueados já foram transferidos, expeça-se alvará para levantamento 

a favor do embargante do depósito de fls. 118 dos autos da execução em referência.Sentença sujeita ao reexame 

necessário.P. R. I.  

 

CAUTELAR FISCAL 
0008389-91.2010.403.6114 - SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA(SP175627 - FABIO RAZOPPI) 

SEGREDO DE JUSTIÇA 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0008188-36.2009.403.6114 (2009.61.14.008188-8) - SEGREDO DE JUSTICA(Proc. 1486 - ALEXANDRE 
CARNEVALI DA SILVA) X SEGREDO DE JUSTICA(SP240274 - REGINALDO PELLIZZARI) X SEGREDO DE 

JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA 

SEGREDO DE JUSTIÇA 

 

Expediente Nº 7559 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0005478-72.2011.403.6114 - VANDILSON RODRIGUES DE MEDEIROS(SP178547 - ALEXANDRA ARIENTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista a juntada do AR negativo, diga a parte autora se comparecerá à perícia designada, independentemente 

de intimação e, ainda, informe seu endereço atualizado, inclusive com cópia de comprovante de residência, no prazo 
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legal. Defiro o(s) Assistente(s) Técnico(s) indicado(s) pelo INSS. Quanto aos quesitos apresentados pela(s) parte(s), os 

indefiro por inteiro, pois os quesitos judiciais são suficientes para a verificação da alegada incapacidade laborativa, 

temporária ou definitiva, data de seu início e eventual reabilitação profissional, sendo o necessário para a formação do 

convencimento racional do magistrado, acerca dos fatos litigiosos, na presente ação.Aguarde-se a realização da perícia 

designada.Intimem-se. 

 

Expediente Nº 7561 
 

MONITORIA 
0005529-25.2007.403.6114 (2007.61.14.005529-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI 

JOAO PAULO VICENTE) X ADALTO PAULINO TORRES JUNIOR X ADAUTO PAULINO TORRES(SP109547 - 

ADAUTO PAULINO TORRES) X ROSE MARY ALVES TORRES(SP044367 - LEONORA DIAS VIEIRA) 

Vistos. Reconsidero, por ora, a determinação de fl. 212. Recebo os presentes Embargos Monitórios de fls. 170/172 e 

aditamento à fl. 195. Dê-se vista ao(a)(s) Embargado/CEF para impugnação, no prazo legal.Intime(m)-se. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0004969-64.1999.403.6114 (1999.61.14.004969-9) - ALMERINDA FELIX DOS ANJOS X ANTONIO PAULO DA 

SILVA X ALCIDES GONCALVES X ANTONIO DE ALMEIDA X DANIEL MARTINS DA SILVEIRA X DELICE 
DE SOUZA LIMA X GERCINO FUGAZZA X JOAQUIM LOURENCO DA SILVA X JOSE MARIA SILVA X 

RAQUEL BRIGATTO CYPRIANO(SP107017 - MARQUES HENRIQUE DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP146819 - ROSEMARY FREIRE COSTA DE SA GALLO E SP028445 - ORLANDO PEREIRA 

DOS SANTOS JUNIOR) 

Vistos. Tendo em vista a decisão proferida em de de agravo de instrumento (fls. 359/360), remetam-se os presentes 

autos ao arquivo, baixa findo. Int.  

 

0000085-11.2007.403.6114 (2007.61.14.000085-5) - MARIA JOSE DE JESUS SILVA(SP067547 - JOSE VITOR 

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X BANCO BMC S/A(SP243764 - 

ROBERTA BORGES CARDOSO E SP207407 - LIA DAMO DEDECCA) 

Defiro o prazo de 15 (quinze) dias requerido pelo Autor.No silêncio, retornem os autos ao arquivo. Intimem-se. 

 

0000599-27.2008.403.6114 (2008.61.14.000599-7) - MIRELA SERAPHIM DA SILVA X ADRIANO DE OLIVEIRA 

PEREIRA(SP135631 - PAULO SERGIO DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP221562 - 

ANA PAULA TIERNO DOS SANTOS E SP116795 - JULIA LOPES PEREIRA) 

Vistos.ciência às partes da baixa dos autos do E. TRF da 3ª Região. Após, remetam-se os autos ao arquivo, baixa 

findo.Int. 
 

0003125-93.2010.403.6114 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) X FIBAM CIA/ INDL/(SP133132 - LUIZ ALFREDO BIANCONI E SP140496 - QUELI 

CRISTINA PEREIRA CARVALHAIS) 

Recebo o recurso de apelação, nos efeitos devolutivo e suspensivo.Dê-se vista a(o) Ré(u) para apresentar contrarrazões, 

no prazo legal.Intimem-se. 

 

0005922-42.2010.403.6114 - ERMINDA IOLANA GONSELES(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA AITH) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO 

PALAZZIN) 

Tendo em vista certificado o transido em julgado da sentença, requeira a CEF o que de direito, em 05 (cinco) 

dias.Intimem-se. 

 

0001000-21.2011.403.6114 - IVETTE APPARECIDA RIFUNDINI JOAO(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA 

RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP075284 - MARCOS VINICIO JORGE DE 

FREITAS) 

Ao arquivo baixa findo. 
 

0001751-08.2011.403.6114 - RAIMUNDO BENTO(SP168252 - VIVIANE PEREIRA DA SILVA GONÇALVES E 

SP138806 - MARIA DUSCEVI NUNES FEITOSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS E SP230827 - HELENA YUMY HASHIZUME) 

Tendo em vista certificado o transito em julgado da sentença, requeira a parte autora o que de direito, em 05 (cinco) 

dias.Intimem-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0003481-25.2009.403.6114 (2009.61.14.003481-3) - CONDOMINIO EDIFICIO RESIDENCIAL JARDIM DAS 

PITANGUEIRAS(SP100000 - RENATO LAINER SCHWARTZ E SP211243 - JULIANA MARACCINI 

HERNANDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E 
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SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA) 

Vistos. Dê-se ciência à parte autora do desarquivamento dos presentes autos. Nada sendo requerido, retornem os autos 

ao arquivo.  

 

0008089-32.2010.403.6114 - CONDOMINIO EDIFICIO LION IV(SP154862 - LUIZ RIBEIRO OLIVEIRA N. 

COSTA JUNIOR E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E SP087469 - RUI 

GUIMARAES VIANNA) 

Vistos.Requeira a parte autora o que de direito, nos termos do artigo 475,B do Código de Processo Civil.Prazo: 

05(cinco) dias.Nada sendo requerido, cumpra-se a determinação de fl. 53, tópico final, remetendo-se os autos ao 

arquivo.Int. 

 

0002754-95.2011.403.6114 - CONDOMINIO EDIFICIO RESIDENCIAL BELLA VISTA(SP103211 - SHIRLEY 

SGUASSABIA WENDT) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS E SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA) 

Tendo em vista certificado o transito em julgado da sentença, requeira a parte autora o que de direito, em 05 (cinco) 

dias.Intimem-se. 

 
0002756-65.2011.403.6114 - CONDOMINIO EDIFICIO RESIDENCIAL BELLA VISTA(SP103211 - SHIRLEY 

SGUASSABIA WENDT) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS E SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA) 

Tendo em vista certificado o transito em julgado da sentença, requeira a parte autora o que de direito, em 05 (cinco) 

dias.Intimem-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0008986-60.2010.403.6114 - JUAN SEGUNDO ARENAS ILLANES(SP038150 - NELSON ESMERIO RAMOS E 

SP242710 - THAIS NEVES ESMERIO RAMOS) X FAZENDA NACIONAL X JUAN SEGUNDO ARENAS 

ILLANES X FAZENDA NACIONAL 

Vistos. Certifique-se a não oposição de Embargos à Execução.Após, expeça-se ofício requisitório. Intimem-se.  

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0000366-30.2008.403.6114 (2008.61.14.000366-6) - JORGE AMADEU HELENO X MARIA HELENA ARRUDA 

HELENO(SP186323 - CLAUDIO ROBERTO VIEIRA E SP179500 - ANTONIO CARLOS SANTOS DE JESUS) X 

BANCO BRADESCO S/A(SP147020 - FERNANDO LUZ PEREIRA E SP149225 - MOISES BATISTA DE SOUZA) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP078173 - LOURDES RODRIGUES RUBINO E SP116795 - JULIA 
LOPES PEREIRA) X UNIAO FEDERAL X JORGE AMADEU HELENO X BANCO BRADESCO S/A X JORGE 

AMADEU HELENO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos. Manifeste-se a parte autora/exequente para requerer o que de direito, no prazo de cinco dias. Int.  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO CARLOS 

1ª VARA DE SÃO CARLOS 

MMª. JUÍZA FEDERAL DRª. CARLA ABRANTKOSKI RISTER  
 

Expediente Nº 2536 
 

HABEAS CORPUS 
0001470-49.2011.403.6115 - HERCHIO GIARETTA X MARNI JOSE CAPUZ(SP159962 - HERCHIO GIARETTA) 

X DELEGACIA DA POLICIA FEDERAL EM ARARAQUARA 

Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de concessão de ordem de habeas corpus e declaro a extinção do feito com 

resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC.Oficie-se a autoridade coatora (artigo 660, 5º, do 

CPP).Ciência ao MPF.Intimem-se. 

 

Expediente Nº 2537 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0001670-56.2011.403.6115 - TECUMSEH DO BRASIL LTDA(SP234239 - DANIEL DOS SANTOS PORTO) X 

UNIAO FEDERAL 
Trata-se de ação pelo rito ordinário, ajuizada por TECUMSEH DO BRASIL LTDA. em face da UNIÃO FEDERAL, 

objetivando, em sede de tutela antecipada, a suspensão da exigibilidade do crédito tributário exigido nos autos dos 
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processos débitos que especifica e conseqüente suspensão do ato de inscrição do nome da autora no rol de devedores 

tributários (CADIN).Sustenta que os débitos fiscais objeto dos processos de débitos nºs. 13851.720372/2009-23; 

13857.000487/2001-91; 13857.000933/2002-48; 13857.000029/2003-13 e 13851.720379/2009-45 deverão ser anulados 

haja vista o reconhecimento da compensação dos débitos oriundos destes processos com os créditos de IPI apurados 

através dos pedidos de ressarcimentos nºs. 13857.000016/2001-82; 13857.000425/2001-89; 13857.000021/2002-76; 

13857.000016/2003-44 e 13857.000171/2003-61.A inicial veio acompanhada de procuração e documentos (fls. 33/53 e 

apensos).Considerando que não é possível identificar, de imediato, risco de dano irreparável ou de difícil reparação, 

julgo conveniente determinar a citação da ré para que apresente sua resposta, com a qual examinarei o pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela.Com a resposta, tornem os autos conclusos para apreciação do pedido de tutela 

antecipada.Intime-se. Cite-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO JOSE DO RIO PRETO 

1ª VARA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

 

DR. ADENIR PEREIRA DA SILVA 

MM. Juiz Federal  

Bel. Ricardo Henrique Cannizza  

Diretor de Secretaria  
 

Expediente Nº 2099 
 

EXECUCAO DA PENA 
0005308-37.2005.403.6106 (2005.61.06.005308-1) - JUSTICA PUBLICA X MILTON ZUPIROLLI(SP235336 - 

RÉGIS OBREGON VERGILIO) 

Vistos,Não tendo o condenado comprovado preencher todos os requisitos do artigo 94 do Código Penal, indefiro o 

pedido de reabilitação, que poderá ser requerida novamente por ele a qualquer tempo, desde que o pedido seja instruído 

com novos elementos comprobatórios dos requisitos necessários.Intimem-se e, após, retornem os autos ao arquivo. 

 

0006325-69.2009.403.6106 (2009.61.06.006325-0) - JUSTICA PUBLICA X SERGIO JOSE GUINZELLI(SP067397 - 

EDINEIA MARIA GONCALVES) 

Vistos,Informe a advogada do condenado, no prazo de 5 (cinco) dias, o endereço atual dele.  

 

0006884-89.2010.403.6106 - JUSTICA PUBLICA X ADALTO MOZAIR ROSA(SP204309 - JOSÉ ROBERTO 

CURTOLO BARBEIRO) 

Vistos, Defiro o requerimento do condenado de realização de audiência Admonitória neste Juízo.Solicite-se a devolução 

da carta precatória expedida independentemente de cumprimento.Aguarde-se a transferência para estes autos dos 

valores da fiança, já determinada nos autos n.º 2005.61.06.007194-0.Após, venham os autos conclusos para designação 

de audiência. 

 

0002034-55.2011.403.6106 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1567 - ELEOVAN CESAR LIMA MASCARENHAS) X 
JOSE SERVO(SP192601 - JOSE PAULO CALANCA SERVO) 

Vistos,Defiro o requerido pelo condenado e designo em substituição à instituição anteriormente designada o Lar São 

Vicente de Paulo em São José do Rio Preto/SP.Deverá o condenado comparecer na referida instituição a partir do dia 01 

de setembro do corrente mês e ano para acordar os dias e horários para prestação de serviços, nos mesmos termos 

determinados na audiência admonitória (fl. 49).Comunique-se as instituições. 

 

INCIDENTES CRIMINAIS DIVERSOS 
0007194-71.2005.403.6106 (2005.61.06.007194-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0007008-48.2005.403.6106 (2005.61.06.007008-0)) ADALTO MOZAIR ROSA(SP204309 - JOSÉ ROBERTO 

CURTOLO BARBEIRO) X JUSTICA PUBLICA 

Vistos, Considerando o decidido nos autos da Ação Penal n.º 2005.61.06.011087-8 (fls. 89), oficie-se à Caixa 

Econômica Federal para que proceda a transferência do valor remanescente da conta fiança para os autos da Execução 

Penal n.º 0006884-89.2010.403.6106.Cumprida a determinação, retornem os autos ao arquivo.  

 

Expediente Nº 2132 
 

ACAO CIVIL PUBLICA 
0004929-91.2008.403.6106 (2008.61.06.004929-7) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1560 - ALVARO 

STIPP) X LITERIO JOAO GRECO(SP073691 - MAURILIO SAVES) X ANTONIO FERREIRA 
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HENRIQUE(SP034188 - CARLOS GOMES GALVANI) X MUNICIPIO DE CARDOSO - SP(SP161093 - 

ROBERTO DE SOUZA CASTRO E SP118034 - AMAURI MUNIZ BORGES) X AES TIETE S/A(SP164819 - 

ANDRESSA MOLINA DE PAULA MATOS E SP270902 - RAFAEL FERNANDO FELDMANN) 

Vistos, Dê-se ciência às partes da resposta do IBAMA, juntada às fls. 1057/1059. Prazo: 05 (cinco) dias. Int.  

 

0011756-21.2008.403.6106 (2008.61.06.011756-4) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1560 - ALVARO 

STIPP) X TOSHIO TOYOTA(SP054914 - PASCOAL BELOTTI NETO E SP237635 - MURILO HENRIQUE 

MIRANDA BELOTTI) X ANTONIO BRITO MANTOVANI(SP226771 - TIAGO FRANCO DE MENEZES E 

SP186994 - RICARDO WILLY FRANCO DE MENEZES E SP133039 - EMERSON FRANCO DE MENEZES) X 

JOSE FERNANDO SPIR(SP158997 - FREDERICO JURADO FLEURY E SP238382 - FABIO MARTINS DE 

OLIVEIRA) X JOAO MARCOS SANTANA X LOURIVAL ARNALDO DE FREITAS CORNETTA(SP163714 - 

EMERSON LEANDRO CORREIA PONTES E SP214333 - ISABELA REGINA KUMAGAI E SP054914 - 

PASCOAL BELOTTI NETO E SP237635 - MURILO HENRIQUE MIRANDA BELOTTI) X ROSELY CIVIDANES 

GENARCKI GOMES DE OLIVEIRA(SP083434 - FABIO CESAR DE ALESSIO) 

Vistos, Converto o julgamento em diligência. Defiro o pedido do requerido Antonio Brito Mantovani de fl. 4391/4392. 

Oficie-se ao CIRETRAN de Novo Horizonte autorizando o licenciamento do veículo ASTRA, Placa DJO 9206. Anote-

se no ofício que não há restrição para licenciar o veículo, somente para transferência. Após, venham os autos conclusão 

para deliberação. Int. e Dilig. 
 

MONITORIA 
0000294-09.2004.403.6106 (2004.61.06.000294-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO 

JOSE ARAUJO MARTINS) X HELENA GONCALVES SABADOTTO(SP131485 - ADAILSON DA SILVA 

MOREIRA E SP143716 - FERNANDO VIDOTTI FAVARON) 

Vistos, Ciência às partes da descida dos autos. Promova a credora, CEF, querendo, a execução do julgado, instruindo o 

pedido com memória discriminada e atualizada do cálculo (art.475-B, CPC). Apresentado os cálculos, proceda a 

Secretaria a alteração da classe original para Classe de Cumprimento de Sentença, bem como para acrescentar os tipos 

parte exeqüente como sendo Caixa Econômica Federal e executado(a)(s) Helena Gonçalves Sabadotto. Após, intime-se 

a devedora na pessoa de seu advogado para impugnação ou pagamento, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do 

artigo 475-A, 1º, do CPC. Impugnado o cálculo, retornem os autos conclusos para decisão No silêncio e não havendo 

pagamento, abra-se nova vista dos autos ao credor, para que apresente novo demonstrativo do débito, acrescido da 

multa de 10% sobre o valor (art.475-B, caput, do CPC), podendo recair somente sobre parcela da dívida em caso de 

pagamento parcial (art.475-J, 4º, CPC). Com os cálculos, expeça-se novo mandado de penhora e avaliação. Intimem-se.  

 

0004434-47.2008.403.6106 (2008.61.06.004434-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP162084E - ANDRE 

LUIS DO PRADO E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X PATRICIA CRISTINA CAMILO(SP276687 - JAIR 
CUSTODIO DE OLIVEIRA FILHO) X GILBERTO CAMILO X ROSANGELA MARIA CUNHA 

CAMILO(SP223369 - EVANDRO BUENO MENEGASSO) 

Vistos, Recebo embargos monitórios juntados às fls. 213//234 de Patrícia Cristina Camilo e 234/244 de Gilberto Camilo 

e Rosangela Maria Cunha Camilo. Consequentemente, fica suspensa a eficácia do mandado inicial (art. 1.102c do 

CPC). Intime-se a autora para se manifestar sobre os embargos no prazo de 15 (quinze) dias. Concedo aos 

requeridos/embargantes os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei 1060/50. Int.  

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0000918-63.2001.403.6106 (2001.61.06.000918-9) - APARECIDO CARVALHO LOBO(SP135931 - GUSTAVO 

VETORAZZO JORGE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP031016 - JARBAS 

LINHARES DA SILVA) 

Vistos, Ciência às partes da descida dos autos. Intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social, por e-mail e na pessoa 

do Procurador para averbar o tempo de serviço prestado pelo autor na atividade rural, períodos de 11/05/1963 a 

23/07/1991, nos termos do julgado e no prazo de 30 (trinta) dias. Após comprovada a averbação, arquivem-se os autos. 

Int. e Dilig. 

 

0004952-81.2001.403.6106 (2001.61.06.004952-7) - TEREZA DO AMARAL(SP152410 - LUCIANO HENRIQUE 
GUIMARAES SA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP031016 - JARBAS LINHARES 

DA SILVA) 

Vistos, 1- Intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social, por e-mail e na pessoa do Procurador Federal para implantar 

o benefício de ASSISTENCIA SOCIAL, haja vista que não houve recurso voluntário e a sentença não estava sujeita ao 

duplo grau de jurisdição, no prazo de 20 (vinte) dias. 2-Intime-se, ainda, para elaborar cálculo de liquidação, nos termos 

do julgado e no prazo de 30 (trinta) dias 2- Elaborado o cálculo, dê-se vista a parte autora, pelo prazo de 10 (dez) dias, 

para manifestar-se sobre o mesmo. No caso de haver concordância, requeira a citação, nos termos do art. 730 do CPC, 

e, no caso de discordância, apresente cálculo do valor que entende ter direito. 4- Promovida a execução, proceda a 

Secretaria a alteração da classe original para Cumprimento de Sentença, bem como para acrescentar os tipos parte 

exeqüente a parte da autora e executado Instituto Nacional do Seguro Social. 5- Caso o valor da execução ultrapasse o 

limite de 60 (sessenta) salários-mínimos, deverá informar se renuncia ao crédito do montante excedente, optando pelo 
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pagamento do saldo sem o precatório (Lei n.º 10.159/2001), não esquecendo o(s) patrono(s) da necessidade de ter poder 

especial para renúncia, caso não assine a informação em conjunto com ele a parte autora. 6- Faculto ao advogado da 

parte autora a juntada do contrato de honorários para fins de serem destacados os honorários advocatícios contratados 

do valor da condenação principal e somá-los ao eventual valor da sucumbência, isso até a expedição do precatório ou 

requisitório de pequeno valor, os quais serão depositados pelo TRF da 3ª Região em instituição bancária oficial, em 

conta remunerada e individualizada do advogado, atendendo, assim, o disposto no art. 22, da Lei n.º 8.906/94 (Estatuto 

dos Advogados) e na Resolução n. 399, de 26/10/2004, do Conselho da Justiça Federal (DO de 27/10/2004, Seção I, 

pág. 83). 7- Havendo concordância ou apresentado cálculo do valor que entender ter direito a parte autora, proceda a 

citação do INSS para opor embargos em 30 (trinta) dias. 8- Não havendo oposição de embargos, proceda à expedição de 

ofício(s) requisitório(s) ou precatório(s) do(s) valor(es) apurado(s). Dilig. e Int.  

 

0004188-85.2007.403.6106 (2007.61.06.004188-9) - FRANCISCA NESPOLI MARQUES(SP144561 - ANA PAULA 

CORREA LOPES ALCANTRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, 1- Intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social, por e-mail e na pessoa do Procurador Federal para elaborar 

cálculo de liquidação, nos termos do julgado e no prazo de 30 (trinta) dias 2- Elaborado o cálculo, dê-se vista a parte 

autora, pelo prazo de 10 (dez) dias, para manifestar-se sobre o mesmo. No caso de haver concordância, requeira a 

citação, nos termos do art. 730 do CPC, e, no caso de discordância, apresente cálculo do valor que entende ter direito. 3- 

Promovida a execução, proceda a Secretaria a alteração da classe original para Cumprimento de Sentença, bem como 
para acrescentar os tipos parte exeqüente a parte da autora e executado Instituto Nacional do Seguro Social. 4- Caso o 

valor da execução ultrapasse o limite de 60 (sessenta) salários-mínimos, deverá informar se renuncia ao crédito do 

montante excedente, optando pelo pagamento do saldo sem o precatório (Lei n.º 10.159/2001), não esquecendo o(s) 

patrono(s) da necessidade de ter poder especial para renúncia, caso não assine a informação em conjunto com ele a 

parte autora. 5- Faculto ao advogado da parte autora a juntada do contrato de honorários para fins de serem destacados 

os honorários advocatícios contratados do valor da condenação principal e somá-los ao eventual valor da sucumbência, 

isso até a expedição do precatório ou requisitório de pequeno valor, os quais serão depositados pelo TRF da 3ª Região 

em instituição bancária oficial, em conta remunerada e individualizada do advogado, atendendo, assim, o disposto no 

art. 22, da Lei n.º 8.906/94 (Estatuto dos Advogados) e na Resolução n. 399, de 26/10/2004, do Conselho da Justiça 

Federal (DO de 27/10/2004, Seção I, pág. 83). 6- Havendo concordância ou apresentado cálculo do valor que entender 

ter direito a parte autora, proceda a citação do INSS para opor embargos em 30 (trinta) dias. 7- Não havendo oposição 

de embargos, proceda à expedição de ofício(s) requisitório(s) ou precatório(s) do(s) valor(es) apurado(s). Dilig. e Int.  

 

0011252-49.2007.403.6106 (2007.61.06.011252-5) - NEIDE CASTELLAN(SP134910 - MARCIA REGINA ARAUJO 

PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, Ciência às partes do retorno dos autos. Tendo em vista que o Tribunal Regional Federal da 3ª Região deu 

procedência ao recurso de apelação do INSS, julgando improcedente o pedido da autora, arquivem-se os autos. Int.  
 

0008258-14.2008.403.6106 (2008.61.06.008258-6) - JAIME ANTONIO RIBEIRO(SP134910 - MARCIA REGINA 

ARAUJO PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, Dê-se vista dos autos pelo prazo de 05 (cinco) dias, conforme requerido às fls. 119/120. Após, retornem-se os 

autos ao arquivo. Int. 

 

0008656-58.2008.403.6106 (2008.61.06.008656-7) - MARIA HELENA ROSAO DATORRE(SP134910 - MARCIA 

REGINA ARAUJO PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, 1- Intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social, por e-mail e na pessoa do Procurador Federal para elaborar 

cálculo de liquidação, nos termos do julgado e no prazo de 30 (trinta) dias 2- Elaborado o cálculo, dê-se vista a parte 

autora, pelo prazo de 10 (dez) dias, para manifestar-se sobre o mesmo. No caso de haver concordância, requeira a 

citação, nos termos do art. 730 do CPC, e, no caso de discordância, apresente cálculo do valor que entende ter direito. 3- 

Promovida a execução, proceda a Secretaria a alteração da classe original para Cumprimento de Sentença, bem como 

para acrescentar os tipos parte exeqüente a parte da autora e executado Instituto Nacional do Seguro Social. 4- Caso o 

valor da execução ultrapasse o limite de 60 (sessenta) salários-mínimos, deverá informar se renuncia ao crédito do 

montante excedente, optando pelo pagamento do saldo sem o precatório (Lei n.º 10.159/2001), não esquecendo o(s) 

patrono(s) da necessidade de ter poder especial para renúncia, caso não assine a informação em conjunto com ele a 
parte autora. 5- Faculto ao advogado da parte autora a juntada do contrato de honorários para fins de serem destacados 

os honorários advocatícios contratados do valor da condenação principal e somá-los ao eventual valor da sucumbência, 

isso até a expedição do precatório ou requisitório de pequeno valor, os quais serão depositados pelo TRF da 3ª Região 

em instituição bancária oficial, em conta remunerada e individualizada do advogado, atendendo, assim, o disposto no 

art. 22, da Lei n.º 8.906/94 (Estatuto dos Advogados) e na Resolução n. 399, de 26/10/2004, do Conselho da Justiça 

Federal (DO de 27/10/2004, Seção I, pág. 83). 6- Havendo concordância ou apresentado cálculo do valor que entender 

ter direito a parte autora, proceda a citação do INSS para opor embargos em 30 (trinta) dias. 7- Não havendo oposição 

de embargos, proceda à expedição de ofício(s) requisitório(s) ou precatório(s) do(s) valor(es) apurado(s). Dilig. e Int.  

 

0000829-59.2009.403.6106 (2009.61.06.000829-9) - MARIA ANTONIA PASCHOALINO SILVEIRA(SP238229B - 

LINDOLFO SANTANNA DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Vistos, Ciência às partes do retorno dos autos. Tendo em vista que o Tribunal Regional Federal da 3ª Região deu 

provimento ao recurso de apelação do INSS, julgando improcedente o pedido da autora, arquivem-se os autos. Int.  

 

0006840-07.2009.403.6106 (2009.61.06.006840-5) - ANTONIO MARCUCI FILHO(SP236329 - CLEIA 

MIQUELETI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, 1- Intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social, por e-mail, para implantar o benefício para elaborar cálculo 

de liquidação, nos termos do julgado e no prazo de 30 (trinta) dias. 2- Elaborado o cálculo, dê-se vista a parte autora, 

pelo prazo de 10 (dez) dias, para manifestar-se sobre o mesmo. No caso de haver concordância, requeira a citação, nos 

termos do art. 730 do CPC, e, no caso de discordância, apresente cálculo do valor que entende ter direito. 3- Promovida 

a execução, proceda a Secretaria a alteração da classe original para Cumprimento de Sentença, bem como para 

acrescentar os tipos parte exeqüente a parte da autora e executado Instituto Nacional do Seguro Social. 4- Caso o valor 

da execução ultrapasse o limite de 60 (sessenta) salários-mínimos, deverá informar se renuncia ao crédito do montante 

excedente, optando pelo pagamento do saldo sem o precatório (Lei n.º 10.159/2001), não esquecendo o(s) patrono(s) da 

necessidade de ter poder especial para renúncia, caso não assine a informação em conjunto com ele a parte autora. 5- 

Faculto ao advogado da parte autora a juntada do contrato de honorários para fins de serem destacados os honorários 

advocatícios contratados do valor da condenação principal e somá-los ao eventual valor da sucumbência, isso até a 

expedição do precatório ou requisitório de pequeno valor, os quais serão depositados pelo TRF da 3ª Região em 

instituição bancária oficial, em conta remunerada e individualizada do advogado, atendendo, assim, o disposto no art. 
22, da Lei n.º 8.906/94 (Estatuto dos Advogados) e na Resolução n. 399, de 26/10/2004, do Conselho da Justiça Federal 

(DO de 27/10/2004, Seção I, pág. 83). 6- Havendo concordância ou apresentado cálculo do valor que entender ter 

direito a parte autora, proceda a citação do INSS para opor embargos em 30 (trinta) dias. 7- Não havendo oposição de 

embargos, proceda à expedição de ofício(s) requisitório(s) ou precatório(s) do(s) valor(es) apurado(s). Dilig. e Int.  

 

0000872-59.2010.403.6106 (2010.61.06.000872-1) - NEY ALFREDO MENDES MARTINS(SP103489 - ZACARIAS 

ALVES COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, Ciência às partes do retorno dos autos. Tendo sido mantida pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região a 

sentença de improcedência do pedido do autor, arquivem-se os autos. Int.  

 

0003121-46.2011.403.6106 - JOSE EUGENIO X MACOHIN SIEGEL & ADVOGADOS ASSOCIADOS(SP262722 - 

MATHEUS ANTONIO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, Registrem-se os autos para prolação de sentença. Dilig. 

 

0004855-32.2011.403.6106 - MARIA APARECIDA DE VASCONCELOS(SP134910 - MARCIA REGINA ARAUJO 

PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, Designo audiência de conciliação para o dia 6 de outubro de 2011, às 15h15m. Para realização de perícia 
médica, nomeio como perito o Dr. JOSÉ EDUARDO NOGUEIRA FORNI, especialidade em ortopedia, 

independentemente de compromisso. Com o escopo de padronizar, facilitar e tornar a prova menos onerosa às partes, o 

perito, considerando inclusive o disposto no art. 426, II, do CPC, utilizar-se-á padrões de quesitos de Laudo Médico-

Pericial elaborados por este Juízo e a disposição em Secretaria, que abrangem os aspectos fáticos relevantes para o 

deslinde da demanda, ficando, assim, prejudicado, por ora, os quesitos formulados ou a serem formulados pelas partes. 

E mais: as partes, o perito, poderão solicitar cópia dos referidos padrões pelo endereço eletrônico 

sjrpreto_vara01_sec@jfsp.jus.br. Faculto às partes a formularem quesitos suplementares (CPC, art. 421, II), com o 

escopo de buscarem aspectos fáticos relevantes não abrangidos pelos quesitos do Juízo, pois, quesitos que forem mera 

repetição dos já formulados, serão indeferidos, visando, assim, a economia processual e desoneração do perito(CPC, art. 

426, I). Faculto às partes a indicação de assistente técnico para a perícia médica, no prazo de 10 (dez) dias. Intime-se o 

perito da nomeação, devendo informar, com prazo mínimo de 20 (vinte) dias, o dia e o horário da perícia designada, e 

apresentar o laudo, no prazo de 30 (trinta) dias, após a realização da perícia. Informados o dia e o horário da perícia pelo 

perito, intimem-se as partes, devendo o INSS comunicar seu assistente técnico. Incumbe à parte autora manter 

atualizado seu endereço nos Autos, assim como ao seu patrono diligenciar junto ao seu cliente para efetivação das 

provas deferidas, sob pena de preclusão. Juntados o laudo pericial, manifestem-se às partes, no prazo de 5 (cinco) dias. 

Oficie-se ao Centro Traumatológico e Ortopédico para juntar nos autos cópia do prontuário da autora no prazo de 20 

(vinte) dias. Cite-se o INSS e intime-o para juntar cópia do procedimento administrativo. Intimem-se. São José do Rio 
Preto, 26 de agosto de 2011. 

 

CARTA PRECATORIA 
0004957-88.2010.403.6106 - JUIZO DA 15 VARA DO FORUM FEDERAL CIVEL SAO PAULO-SP X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF X A I ABRASIVOS INDUSTRIAIS LTDA X JUIZO DA 1 VARA FORUM 

FEDERAL DE S.JOSE DO RIO PRETO - SP 

Vistos, Expeça-se mandado de citação, penhora e avaliação, conforme deprecado. Dilig. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0005708-41.2011.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004951-47.2011.403.6106) 

MARCELO ORTOLANI ME X MARCELO ORTOLANI(SP278290 - JOÃO MARCIO BARBOZA LIMA) X CAIXA 
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ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) 

Vistos, Recebo os presentes embargos para discussão SEM a suspensão da execução. Apresente a embargada 

impugnação, no prazo de 15 (quinze) dias. Intimem-se. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0009116-79.2007.403.6106 (2007.61.06.009116-9) - AGENCIA ESPECIAL DE FINANCIAMENTO INDUSTRIAL - 

FINAME(SP136989 - NELSON ALEXANDRE PALONI) X VERA LUCIA STACKFLETH(SP168073 - PAULO 

ROBERTO FERRARI) 

Vistos, Defiro a suspensão do feito até o dia 15/12/2010, conforme requerido pelas partes às fls. 177/181, nos termos do 

artigo 792 do CPC. Proceda a Secretaria o cancelamento da cart precatória expedida sob o número 306/2011. Int. e 

Dilig. 

 

0006401-93.2009.403.6106 (2009.61.06.006401-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP045599 - 

EDUARDO GIL CARMONA E SP112932 - SERGIO EDUARDO THOME) X SOLANGE APARECIDA MALERBA 

CAMPANA(SP226532 - DANIELE CRISTIANE PAULINO) 

Vistos, Defiro a suspensão do feito, nos termos do artigo 791, III, do Código de Processo Civil, conforme requerido à fl. 

115 pela exequente. Arquivem-se os autos sem baixa na distribuição. Int.  

 
0008891-88.2009.403.6106 (2009.61.06.008891-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI) X JOAO J OZORIO E CIA LTDA EPP X JOAO JOSE OZORIO X ANA MARIA DE JESUS 

OZORIO(SP277852 - CELSO THIAGO OLIVEIRA DE BIAZI E SP144428 - OLIDIO MEGIANI JUNIOR E 

SP245481 - MARCEL PEREIRA DOLCI) 

Vistos, Manifeste-se a exequente, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a penhora efetuado pelo sistema BACENJUD no 

valor de R$ 68,19 (sessenta e oito reais e dezenove centavos). Intimem-se os executados, na pessoa do advogado 

constituído, da penhora efetuada, para requerer o que de direito. Int. 

 

0004956-69.2011.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X 

UMBELINA MARIA DE CASTRO ME/ FONSECA GARCIA NARDI EMBALAGENS PLASTICAS LTDA ME X 

UMBELINA MARIA DE CASTRO(SP104052 - CARLOS SIMAO NIMER) 

Vistos, Indefiro, por ora, a vista dos autos fora da Secretaria, haja vista que as executadas ainda não foram citadas e o 

Procurador constituído não tem poderes para receber a citação. Aguarde-se as citações. Int.  

3ª VARA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

*PA 1,0 DR. WILSON PEREIRA JUNIOR  

JUIZ FEDERAL TITULAR* 
 

Expediente Nº 6054 
 

USUCAPIAO 
0004353-64.2009.403.6106 (2009.61.06.004353-6) - ALCENIO JOSE DA SILVA X MARIA DA MATTA 

SILVA(SP249042 - JOSÉ ANTONIO QUEIROZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X EMGEA - 

EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP094666 - CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO) 

Recebo a apelação do autor em ambos os efeitos. Vista às requeridas para resposta.Ciência ao MPF conforme 

determinado à fl. 298.Oportunamente, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se.  

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0081980-48.1999.403.0399 (1999.03.99.081980-7) - JONAS COCA TOLEDO RAMOS X ADEMIR CLARO X 

ADRIANA APARECIDA SIMAO AZEVEDO LIMA X ARLETE DO CARMO ZARDINI MUNOZ X CELIA 

REGINA MORETTI MURAI(SP015794 - ADILSON BASSALHO PEREIRA E SP231982 - MAXWEL JOSE DA 

SILVA E SP272139 - LIVIA CRISTINA ORTEGA MARQUES E SP185323 - MARIA GABRIELA VEIGA 

MENDES CURTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1089 - HELOISA ONO DE AGUIAR PUPO) 

CERTIDÃO Nos termos do art. 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que os autos encontram-se 

com vista à União Federal para manifestação(ões) acerca da petição de fl. 529. 

 

0007759-74.2001.403.6106 (2001.61.06.007759-6) - ADVOCACIA FRANCO E ISMAEL(SP148146 - RENATO 

FERREIRA FRANCO E SP148617 - LUIZ ALBERTO ISMAEL JUNIOR) X UNIAO FEDERAL 

Tendo em vista o decurso do prazo de suspensão do processo, abra-se vista à exequente.No silêncio, arguarde-se 

provocação no arquivo.Intime-se. 

 

0005722-69.2004.403.6106 (2004.61.06.005722-7) - MARGARIDO DE SOUZA GODOY X IRMA JACOVANI 

GODOY(SP165033 - MÁRCIO AUGUSTO MATIAS PERRONI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 
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CEF(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR) 

Tendo em vista a ausência de manifestação dos autores, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado procendendo à 

anotação na Rotina MVLB.Intime-se. 

 

0008915-24.2006.403.6106 (2006.61.06.008915-8) - NELCINO ALEXANDRE DE QUEIROZ(SP128979 - 

MARCELO MANSANO) X UNIAO FEDERAL 

CERTIDÃO Nos termos do art. 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que os autos encontram-se 

com vista a(o)(s) autor(a)(es) para manifestação(ões) sobre a(s) contestação(ões) do(s) réu(s). 

 

0007055-51.2007.403.6106 (2007.61.06.007055-5) - ANTONIO ARIOVALDO FREDIANI(SP203786 - FERNANDO 

PEREIRA DA CONCEIÇÃO) X PETROLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRAS(SP110136 - FERNANDO 

VIGNERON VILLACA E SP169709A - CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO E SP191667A - HEITOR 

FARO DE CASTRO E SP138436 - CELSO DE FARIA MONTEIRO E SP183673 - FERNANDA RODRIGUES 

FELTRAN) X UNIAO FEDERAL 

Recebo a apelação do autor em ambos os efeitos.Vista às requeridas para resposta.Oficie-se conforme determinado à fl. 

243.Oportunamente, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intime-se. 

 

0006469-77.2008.403.6106 (2008.61.06.006469-9) - VALTAIR NOSCHANG(SP224748 - HELCIO DANIEL 
PIOVANI) X UNIAO FEDERAL 

Fl. 175: Anote-se em relação ao advogado.Não há o que apreciar no que se refere ao aditamento do valor atribuído à 

causa, uma vez que o feito já foi sentenciado.Tendo em vista a Certidão de fl. 195, providencie o apelante o 

recolhimento do valor referente ao porte de remessa e retorno dos autos, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de 

deserção, nos termos dos artigos 511 do Código de Processo Civil, artigo 225 do Provimento COGE 64/2005 e artigo 

14, inciso II da Lei 9289/96.Intimem-se. 

 

0012048-06.2008.403.6106 (2008.61.06.012048-4) - LOURIVAL LAURINDO TEODORO(SP223404 - GRAZIELA 

ARAUJO OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO 

MARTINS E SP094666 - CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO) 

Recebo a apelação do autor em ambos os efeitos. Vista à CEF para resposta.Oportunamente, subam os autos ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se.  

 

0003286-64.2009.403.6106 (2009.61.06.003286-1) - EUCLIDES DE CARLI(SP025165 - EUFLY ANGELO 

PONCHIO) X UNIAO FEDERAL 

CERTIDÃO Nos termos do art. 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que os autos encontram-se 

com vista a(o)(s) autor(a)(es) para manifestação(ões) sobre as informações de fls. 340/365. 
 

0003762-05.2009.403.6106 (2009.61.06.003762-7) - ALESSANDRA FERREIRA DE MELLO(SP210843 - 

ALBERTO SANTARELLI FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP117108 - ELIANE GISELE C 

CRUSCIOL SANSONE) 

Recebo a apelação do autor em ambos os efeitos. Vista à CEF para resposta.Oportunamente, subam os autos ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se.  

 

0004517-29.2009.403.6106 (2009.61.06.004517-0) - VALDELI FERNANDES PEREIRA JUNIOR(SP244991 - 

REGISLENE TEREZA PINTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094666 - CLEUSA MARIA DE 

JESUS ARADO VENANCIO) 

Recebo a apelação do autor em ambos os efeitos. Vista à CEF para resposta.Oportunamente, subam os autos ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se.  

 

0006813-24.2009.403.6106 (2009.61.06.006813-2) - APARECIDA DE FATIMA BORGES NATAL(SP143700 - ARI 

DALTON MARTINS MOREIRA JUNIOR E SP133938 - MARCELO ATAIDES DEZAN) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP094666 - CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO) 

Recebo a apelação do autor em ambos os efeitos. Vista à CEF para resposta.Oportunamente, subam os autos ao Egrégio 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se.  

 

0007272-26.2009.403.6106 (2009.61.06.007272-0) - ALFREDO MIGUEL JUNIOR(SP232289 - ROSANA PEREIRA 

LIMA MIGUEL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094666 - CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO 

VENANCIO) 

Recebo a apelação do autor em ambos os efeitos. Vista à CEF para resposta, intimando-a também da sentença de fls. 

86/88.Oportunamente, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intimem-se. 

 

0008598-21.2009.403.6106 (2009.61.06.008598-1) - MIQUEIAS BELARMINO DA SILVA(SP131140 - JOAO 

BRIZOTI JUNIOR E SP283128 - RENATO JOSE SILVA DO CARMO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP094666 - CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO) 
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Recebo a apelação do autor em ambos os efeitos. Vista à CEF para resposta.Oportunamente, subam os autos ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se.  

 

0008690-96.2009.403.6106 (2009.61.06.008690-0) - WALTER JOSE CAVANHA X SUELI APARECIDA 

CAVANHA X SANDRA REGINA CAVANHA PAGOTO X MARILENE CAVANHA MARTINS X DANILA 

CAVANHA DE OLIVEIRA X NILZA MARLENE MINARI CAVANHA(SP165033 - MÁRCIO AUGUSTO 

MATIAS PERRONI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP117108 - ELIANE GISELE C CRUSCIOL 

SANSONE) X BANCO NOSSA CAIXA S/A(SP147499 - ALEXANDRE ZERBINATTI E SP207369 - VINICIUS 

FERREIRA CARVALHO) 

Desnecessária ao deslinde do feito a realização de prova pericial, a teor do pedido formulado na inicial.Vista às partes 

para apresentação de alegações finais pelo prazo sucessivo e preclusivo de 10 (dez) dias, primeiro autor, após à CEF e 

por fim ao Banco Nossa Caixa S/A.Após, venham conclusos para sentença.Intime-se. 

 

0008784-44.2009.403.6106 (2009.61.06.008784-9) - IVONE MIRANDA RUIZ DOS SANTOS(SP280550 - FLAVIA 

AMARAL DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094666 - CLEUSA MARIA DE JESUS 

ARADO VENANCIO) 

Recebo a apelação do autor em ambos os efeitos. Vista à CEF para resposta.Oportunamente, subam os autos ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se.  
 

0009865-28.2009.403.6106 (2009.61.06.009865-3) - VALTER JULIATI(SP218320 - MURILO VILHARVA 

ROBLER DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO 

MARTINS) 

Tendo em vista a Certidão de fl. 99, providencie o apelante o recolhimento dos valores referentes ao preparo e ao porte 

de remessa e retorno dos autos, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos termos dos artigos 511 do 

Código de Processo Civil, artigo 225 do Provimento COGE 64/2005 e artigo 14, inciso II da Lei 9289/96.Recebo a 

apelação da CEF em ambos os efeitos. Vista ao autor para resposta.Oportunamente, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se.  

 

0001168-81.2010.403.6106 (2010.61.06.001168-9) - LILIAN GREYCE COELHO(SP164213 - LILIAN GREYCE 

COELHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP086785 - ITAMIR CARLOS BARCELLOS) 

Recebo a apelação do autor em ambos os efeitos. Vista à CEF para resposta.Oportunamente, subam os autos ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se.  

 

0001380-05.2010.403.6106 - JOSE EDUARDO RODRIGUES JUNIOR X PABLO VINICIUS RODRIGUES - 

ESPOLIO X MARIA DA GRCA FARIA RODRIGUES X RITA VENESSA RODRIGUES(SP082540 - MARIA DA 
GRACA FARIA RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO 

MARTINS) 

Abra-se vista ao autor para que se manifeste acerca da petição de fls. 145/147 (não localização da conta), ocasião em 

que deverá trazer aos autos informações que elucidem a pesquisa a ser realizada pela CEF, sob pena de 

preclusão.Transcorrido o prazo acima fixado sem manifestação ou caso não seja cumprida a determinação, certifique-se 

o ocorrido e, após, venham os autos conclusos para sentença. Intimem-se. 

 

0002040-96.2010.403.6106 - TEREZINHA DOS SANTOS COSTA DONEGA(SP169297 - RONALDO SANCHES 

TROMBINI E SP276029 - ELOI RODRIGUES MENDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP109735 - 

ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR) 

CERTIDÃO Nos termos do art. 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que os autos encontram-se 

com vista à CEF para manifestação(ões) sobre a(s) petição(ões) de fl. 67. 

 

0002124-97.2010.403.6106 - OLIDIA APPARECIDA DE SIMONI BAITELLO(SP139060 - RODRIGO SANCHES 

TROMBINI E SP169297 - RONALDO SANCHES TROMBINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) 

CERTIDÃO Nos termos do art. 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que os autos encontram-se 
com vista à CEF para manifestação(ões) sobre a(s) petição(ões) de fls. 75/76. 

 

0003159-92.2010.403.6106 - PAULO FERNANDO BESSA(SP169297 - RONALDO SANCHES TROMBINI E 

SP276029 - ELOI RODRIGUES MENDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP109735 - ANTONIO 

CARLOS ORIGA JUNIOR) 

Abra-se vista ao autor para que se manifeste acerca da petição de fls. 81/82 (não localização da conta), ocasião em que 

deverá trazer aos autos informações que elucidem a pesquisa a ser realizada pela CEF, sob pena de 

preclusão.Transcorrido o prazo acima fixado sem manifestação ou caso não seja cumprida a determinação, certifique-se 

o ocorrido e, após, venham os autos conclusos para sentença. Intimem-se. 

 

0003331-34.2010.403.6106 - LUIS CARLOS DE OLIVEIRA(SP169297 - RONALDO SANCHES TROMBINI) X 
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CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR) 

Recebo a apelação da CEF em ambos os efeitos. Vista ao autor para resposta.Oportunamente, subam os autos ao 

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se.  

 

0003932-40.2010.403.6106 - CARMEN BENITE RAMOS(SP138784 - ANDRE BOLSONI NETO E SP089886 - 

JOAO DANIEL DE CAIRES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO 

MARTINS) 

Manifeste-se o autor no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão, acerca da informação de fl. 83 (não localização 

de extratos), ocasião em que deverá promover a inclusão do segundo titular (fls. 84 e 92) no polo ativo do feito, nos 

termos do artigo 47 do CPC, sob pena de extinção.Cumprida a determinação supra, ao SEDI para as devidas anotações 

e após, venham conclusos para sentença.Intime-se. 

 

0004751-74.2010.403.6106 - RODOLFO PAULO RUIZ(SP102999 - EDMAR PERUSSO) X INSS/FAZENDA 

Excepcionalmente, concedo o prazo de 10 (dez) dias, de forma improrrogável para que o requerente apresente os 

documentos mencionados à fl. 185.Transcorrido o prazo acima fixado sem manifestação ou caso não seja cumprida a 

determinação, certifique-se o ocorrido e, após, venham os autos conclusos para sentença.Intimem-se. 

 

0005102-47.2010.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0700168-64.1994.403.6106 
(94.0700168-7)) ALCENIO JOSE DA SILVA X MARIA DA MATTA SILVA(SP249042 - JOSÉ ANTONIO 

QUEIROZ E SP133670 - VALTER PAULON JUNIOR E SP134376 - FABIANO RODRIGUES BUSANO E 

SP132668 - ANDRE BARCELOS DE SOUZA E SP152921 - PAULO ROBERTO BRUNETTI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) X EMGEA - EMPRESA 

GESTORA DE ATIVOS(SP094666 - CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO) 

Vistos.Trata-se de ação ordinária que ALCENIO JOSÉ DA SILVA e MARIA DA MATTA SILVA movem contra a 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF e EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS, com pedido de 

antecipação de tutela, objetivando anulação da venda de imóvel objeto de financiamento pelo SFH, bem como 

indenização por danos morais, correspondentes a 50 salários mínimos. Alegam que contraíram financiamento junto à 

Caixa Econômica Federal para aquisição de casa própria, e, devido aos aumentos ilegais e abusivos, ingressaram com 

ação cautelar e ordinária para revisão do contrato, julgadas procedentes. Ainda, ingressaram com ação de usucapião, 

tentando adquirir a propriedade do imóvel. No entanto, ignorando as decisões judiciais favoráveis aos autores, as 

requeridas procederam ao leilão do imóvel, com arrematação por terceiro, que agora exige a desocupação do imóvel 

pelos autores. Juntaram procuração e documentos. Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita e 

indeferido o pedido de tutela (fl. 55). Citada, as requeridas apresentaram contestação e documentos às fls. 65/157. 

Réplica às fls. 171/172. Parecer do MPF às fls. 190/194. Vieram os autos conclusos.É o relatório.Decido. Afasto a 

preliminar de ilegitimidade da CEF. Caixa Econômica Federal, após a extinção do BNH, ostenta legitimidade para 
ocupar o pólo passivo nas demandas referentes aos contratos de financiamento pelo SFH porquanto sucessora dos 

direitos e obrigações do extinto BNH e entidade gestora do FCVS - Fundo de Comprometimento de Variações Salariais 

(precedentes: REsp 747.905 - RS, decisão monocrática deste Relator, DJ de 30 de agosto de 2006; REsp 707.293 - CE, 

Relatora Ministra, Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ de 06 de março de 2006; REsp 271.053 - PB, Relator Ministro 

João Otávio de Noronha, Segunda Turma, DJ de 03 de outubro de 2005). Diante de partes legítimas e bem 

representadas, presentes as condições da ação bem como os pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e 

regular do processo, passo ao julgamento do mérito. No mérito, o pedido é improcedente.Os autores objetivam anulação 

da venda de imóvel objeto de financiamento pelo SFH, bem como indenização por danos morais, correspondentes a 50 

salários mínimos. Alegam que contraíram financiamento junto à Caixa Econômica Federal para aquisição de casa 

própria, e, devido aos aumentos ilegais e abusivos, ingressaram com ação cautelar e ordinária para revisão do contrato, 

julgadas procedentes, bem como ingressaram com ação de usucapião, tentando adquirir a propriedade do imóvel. No 

entanto, ignorando as decisões judiciais favoráveis aos autores, as requeridas procederam ao leilão do imóvel, com 

arrematação por terceiro, que agora exige a desocupação do imóvel pelos autores.Conforme se observa pelos 

documentos de fls. 76/87, os autores celebraram contrato com a CEF, para aquisição de imóvel financiado pelo SFH, 

em 12.12.1991. Após, assinaram termos de renegociação do contrato, em 18.11.1998 (fls. 88/92) e 30.09.2003 (fls. 

93/97). A partir de 2006, encontram-se inadimplentes. Veja-se que na ação ordinária 0700168-64.1994.403.6106, onde 

os autores pleiteiam revisão do contrato em questão, apesar da sentença julgada procedente em 19.01.1996, em conjunto 
com a ação cautelar 0700207-61.1994.403.6106, distribuída por dependência, eles renunciaram ao direito que se funda 

a ação (fls. 176/177), sendo homologada a desistência dos autores (fl. 182). Ressalto que ambas as ações foram julgadas 

anteriormente às renegociações do contrato, realizadas em 18.11.1998 e 30.09.2003.Diante do inadimplemento dos 

autores, a CEF informa que houve execução extrajudicial, e que o imóvel objeto deste feito foi arrematado por terceiro 

(fls. 71/72). No caso, não se legitima a escusa de que o procedimento de execução extrajudicial do imóvel financiando 

tenha sido a revelia dos autores, violando direito líquido e certo de permanecer no imóvel, porquanto, reconheceram-se 

devedores do mútuo. A probidade e a boa-fé com que todos devem pautar-se em suas tratativas negociais (CC, art. 422) 

recomendariam, in casu, aos autores, que se sabiam inadimplentes, ao menos acompanhar a situação do contrato que 

firmaram.De qualquer forma, veja-se, às fls. 113/114, aviso de cobrança, enviados aos autores. Ainda, às fls. 118/125, 

notificação extrajudicial, datada de junho de 2007 e telegrama (fl. 126), cientificando os autores da autorização para 

promover a execução extrajudicial, nos termos do Decreto-Lei 70/66. Em seguida, publicação de editais, por três vezes, 
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em jornal de grande circulação, nos dias 03, 13, 22 e 23 de novembro de 2007 e 05 e 11 de dezembro de 2008, 

referentes a realização de primeiro e segundo leilões (fls. 128/133).Ademais, a execução extrajudicial que os autores 

alegam nula, encontra-se finda, tendo o imóvel objeto da presente medida sido adjudicado pela EMGEA, em sede de 

Execução Extrajudicial, conforme carta de adjudicação às fls. 216/220, passada em 24.09.2008, e devidamente averbada 

(fl. 140).De resto, não se tem nos autos elementos comprobatórios de eventuais irregularidades perpetradas no âmbito 

da execução extrajudicial. A notificação prevista no art. 31, 1º, do Decreto-Lei 70/66, deve ser feita por intermédio de 

cartório de títulos e documentos. No caso, deveriam os autores desincumbir-se da prova por certidões negativas de tais 

cartórios, o que não fizeram. Ademais, na eventualidade de não ser encontrado o devedor para a notificação à purgação 

da mora, é lícita a notificação por edital (Decreto-Lei 70/66, art. 31, 2º), sendo certo que a ação de imissão na posse é 

mera faculdade concedida ao adquirente, que, no caso, dela se valeu (Decreto-Lei 70/66, art. 37, 2º). Confira-se, ainda, 

a propósito:PROCESSUAL CIVIL. SFH. CONSTITUCIONALIDADE DO DEC.-LEI N70/66. 

EXECUÇÃOEXTRAJUDICIAL. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE NO PROCEDIMENTO CALCADO NO DL 

70/66. FRUSTRAÇÃO DE NOTIFICAÇÃO PESSOAL. NOTIFICAÇÃO EDITALÍCIA. POSSIBILIDADE. 

ARREMATAÇÃO ANTERIOR À PROPOSITURA DA AÇÃO. PERDA DO OBJETO. APELAÇÃO PROVIDA.- A 

constitucionalidade do Decreto-Lei nº 70/66 encontra-se assentada pelo STF.- A CEF tentou proceder à notificação 

pessoal do mutuário através de carta com aviso de recebimento, conforme se verifica na fl. 72. Todavia, não logrando 

êxito, promoveu a notificação por edital. Nesse passo, agiu regularmente. Assim, não sendo encontrado o apelado, 

aceitável torna-se a notificação editalícia.- Não há como conceber a anulação da execução extrajudicial do referido 
imóvel já que a instituição credora a promoveu de forma regular atendendo os preceitos do Decreto-Lei nº 70/66. Não 

há qualquer espécie de vício a ensejar a ineficácia do referido procedimento. - Com a arrematação do imóvel, garantia 

do contrato de mútuo, houve a perda do objeto da ação, acarretando a falta de interesse processual do mutuário.- 

Apelação provida.(TRF 4ª REGIAO Apelação Civel - 84751Processo: 200082000051765 UF: PB PRIMEIRA TURMA 

DJ - Data: 26/04/2004 - Página::546 - Relator(a) Desembargador Federal Paulo Machado Cordeiro)Quanto aos danos 

morais, cumpre tecer algumas considerações. De acordo com Yussef Said Cahali tudo aquilo que molesta gravemente a 

alma humana, ferindo-lhe gravemente os valores fundamentais inerentes à sua personalidade ou reconhecidos pela 

sociedade em que está integrado, qualifica-se, em linha de princípio, como dano moral; não há como enumerá-los 

exaustivamente, evidenciando-se na dor, na angústia, no sofrimento, na tristeza pela ausência de um ente querido 

falecido; no desprestígio, na desconsideração social, no descrédito à reputação, na humilhação pública, no 

devassamento da privacidade; no desequilíbrio da normalidade psíquica, nos traumatismos emocionais, na depressão ou 

no desgaste psicológico, nas situações de constrangimento moral. Wilson Mello da Silva define danos morais como 

lesões sofridas pelo sujeito físico ou pessoa natural de direito em seu patrimônio ideal, em contraposição a patrimônio 

material, o conjunto de tudo aquilo que não seja suscetível de valor econômico. Tratando-se, assim, de dano sem 

qualquer repercussão patrimonial .Tem-se, ainda, para a configuração do dever de reparar, a necessidade da ocorrência 

de alguns requisitos, como ensina Sílvio Rodrigues: 1) ação ou omissão do agente; 2) culpa do agente, onde o 

comportamento do agente tenha sido doloso ou culposo; 3) relação de causalidade; 4) dano experimentado pela vítima. 
Do exposto, entendo-os incabíveis. Embora os fatos narrados na inicial possam ter gerado certo constrangimento íntimo 

aos autores, não se mostra passível de indenização. Com efeito, não se tem dos autos a demonstração de 

constrangimento aos autores, não se mostrando passível de indenização. Por outro lado, para que seja possível a 

concessão de indenização por dano moral se faz necessária a presença de fatos que evidenciem a toda prova mácula à 

imagem de quem vem pleitear a indenização, o que não restou demonstrado nos autos.Os autores apresentaram suas 

alegações, porém não as comprovaram. A Caixa Econômica Federal apenas necessitaria comprovar os fatos 

impeditivos, modificativos ou extintivos do direito da autora (artigo 333, inciso II, do CPC), se esta (autora), tivesse 

comprovado os fatos constitutivos de seu direito (artigo 333, inciso I, do CPC). Em caso de eventual recurso, poderá o 

Tribunal, se o caso, aplicar a regra contida nos artigos 515, caput e , 516 e 517, todos do CPC, conhecendo-se das 

preliminares e do mérito, proporcionando, no referido recurso, a apreciação da matéria em seu todo ou em parte, sem 

que possa haver alegação de supressão de instância para o julgamento da contenda.Dispositivo.Posto isso, julgo 

improcedente o pedido, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC, na 

forma da fundamentação acima.Condeno os autores, para os fins dos artigos 11, 2º e 12, ambos da Lei n.º 1.060/50, ao 

pagamento das custas e despesas processuais, além de honorários advocatícios que fixo, a teor do artigo 20, 4º, do CPC, 

em R$ 500,00 (quinhentos reais), devidos às requeridas, pró-rata.Traslade-se cópia da presente sentença para os autos 

0700168-64.1994.403.6106 e 0004353-64.2009.403.6106.Aplique-se, no que couber e não contrariar a presente 

decisão, o disposto no Provimento nº 64/2005, da CGJF da 3ª Região.Decorrido in albis o prazo recursal, observadas as 
formalidades legais de praxe e efetivadas as providências cabíveis, arquive-se este feito.P.R.I.C. 

 

0006216-21.2010.403.6106 - ALICE CABREIRA SCANDIUZZI(SP087972 - VALERIA RITA DE MELLO E 

SP225749 - KELLY CRISTINA CARFAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094666 - CLEUSA 

MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO) 

Defiro os quesitos apresentados pelas partes, exceto os de números 6, 7, 10 e 11 apresentados pela CEF às fls. 414/415, 

uma vez que impertinentes à area de ortopedia. Conforme contato prévio da Secretaria com o perito momeado (fl. 412), 

cujo comprovante segue anexo, foi agendado para o dia 21 de setembro de 2011, às 8:30 horas, para a realização da 

perícia, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 5544 (Hospital de Base) - nesta. Deverá o Sr. Perito preencher o laudo e 

encaminhá-lo a este Juízo no prazo de 30 (trinta) dias após a realização dos exames.Encaminhe-se ao perito os quesitos, 

preferencialmente pela via eletrônica.Dê-se ciência às partes da data acima designada para a perícia médica (CPC, Art. 
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431-A), intimando-se o(a) autor(a) para que compareça portando RG e CPF, atestados médicos e todos os resultados de 

exames que tenha realizado, conforme solicitado pelo perito.Incumbe à parte autora manter atualizado seu endereço 

constante nos autos, assim como ao seu patrono diligenciar junto a seu cliente para efetivação da prova ora deferida, sob 

pena de preclusão.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0008554-65.2010.403.6106 - LUCINDO RODRIGUES(SP103635 - PAULO CESAR GONCALVES DIAS) X UNIAO 

FEDERAL 

Apresente o autor, no prazo de 10 (dez) dias, documentos comprobatórios da data de sua aposentadoria, sob pena de 

indeferimento da inicial, nos termos dos artigos 283 e 284, parágrafo único do CPC.Intime-se. 

 

0000637-58.2011.403.6106 - JOSE AMAURI ALVES(SP089886 - JOAO DANIEL DE CAIRES E SP301407 - 

TIAGO BOMBONATO ASSUNCAO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE 

ARAUJO MARTINS) 

Abra-se vista ao autor para que se manifeste acerca da petição de fls. 40/41 (não localização da conta), ocasião em que 

deverá trazer aos autos informações que elucidem a pesquisa a ser realizada pela CEF, sob pena de 

preclusão.Transcorrido o prazo acima fixado sem manifestação ou caso não seja cumprida a determinação, certifique-se 

o ocorrido e, após, venham os autos conclusos para sentença. Intimem-se. 

 
0000639-28.2011.403.6106 - ANTONIO GERALDO JOSE FILHO(SP089886 - JOAO DANIEL DE CAIRES E 

SP301407 - TIAGO BOMBONATO ASSUNCAO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - 

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) 

Abra-se vista ao autor para que se manifeste acerca da petição de fls. 37/39 (não localização da conta), ocasião em que 

deverá trazer aos autos informações que elucidem a pesquisa a ser realizada pela CEF, sob pena de 

preclusão.Transcorrido o prazo acima fixado sem manifestação ou caso não seja cumprida a determinação, certifique-se 

o ocorrido e, após, venham os autos conclusos para sentença. Intimem-se. 

 

0000641-95.2011.403.6106 - DANIEL BATISTA RODRIGUES(SP089886 - JOAO DANIEL DE CAIRES E 

SP301407 - TIAGO BOMBONATO ASSUNCAO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - 

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) 

Abra-se vista ao autor para que se manifeste acerca da petição de fls. 40/42 (não localização da conta), ocasião em que 

deverá trazer aos autos informações que elucidem a pesquisa a ser realizada pela CEF, sob pena de 

preclusão.Transcorrido o prazo acima fixado sem manifestação ou caso não seja cumprida a determinação, certifique-se 

o ocorrido e, após, venham os autos conclusos para sentença. Intimem-se. 

 

0000646-20.2011.403.6106 - HELIO MARCELINO GOMES(SP089886 - JOAO DANIEL DE CAIRES E SP301407 - 
TIAGO BOMBONATO ASSUNCAO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE 

ARAUJO MARTINS) 

Abra-se vista ao autor para que se manifeste acerca da petição de fls. 40/44 (não localização da conta), ocasião em que 

deverá trazer aos autos informações que elucidem a pesquisa a ser realizada pela CEF, sob pena de 

preclusão.Transcorrido o prazo acima fixado sem manifestação ou caso não seja cumprida a determinação, certifique-se 

o ocorrido e, após, venham os autos conclusos para sentença. Intimem-se. 

 

0000648-87.2011.403.6106 - FRANCINI PEDROSO MARSON(SP089886 - JOAO DANIEL DE CAIRES E 

SP301407 - TIAGO BOMBONATO ASSUNCAO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - 

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) 

Abra-se vista ao autor para que se manifeste acerca da petição de fls. 40/41 (não localização da conta), ocasião em que 

deverá trazer aos autos informações que elucidem a pesquisa a ser realizada pela CEF, sob pena de 

preclusão.Transcorrido o prazo acima fixado sem manifestação ou caso não seja cumprida a determinação, certifique-se 

o ocorrido e, após, venham os autos conclusos para sentença. Intimem-se. 

 

0000651-42.2011.403.6106 - APARECIDA DONIZETE FRANCISCO BORGONOVI(SP089886 - JOAO DANIEL 

DE CAIRES E SP301407 - TIAGO BOMBONATO ASSUNCAO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 
CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) 

Abra-se vista ao autor para que se manifeste acerca da petição de fls. 40/41 (não localização da conta), ocasião em que 

deverá trazer aos autos informações que elucidem a pesquisa a ser realizada pela CEF, sob pena de 

preclusão.Transcorrido o prazo acima fixado sem manifestação ou caso não seja cumprida a determinação, certifique-se 

o ocorrido e, após, venham os autos conclusos para sentença. Intimem-se. 

 

0000654-94.2011.403.6106 - AUGUSTO ANTONIO SABION(SP089886 - JOAO DANIEL DE CAIRES E SP301407 

- TIAGO BOMBONATO ASSUNCAO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE 

ARAUJO MARTINS) 

Abra-se vista ao autor para que se manifeste acerca da petição de fls. 39/40 (não localização da conta), ocasião em que 

deverá trazer aos autos informações que elucidem a pesquisa a ser realizada pela CEF, sob pena de 
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preclusão.Transcorrido o prazo acima fixado sem manifestação ou caso não seja cumprida a determinação, certifique-se 

o ocorrido e, após, venham os autos conclusos para sentença. Intimem-se. 

 

0000669-63.2011.403.6106 - PEDRO LUCAS GONCALVES(SP089886 - JOAO DANIEL DE CAIRES E SP301407 - 

TIAGO BOMBONATO ASSUNCAO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE 

ARAUJO MARTINS) 

Abra-se vista ao autor para que se manifeste acerca da petição de fls. 39/42 (não localização da conta), ocasião em que 

deverá trazer aos autos informações que elucidem a pesquisa a ser realizada pela CEF, sob pena de 

preclusão.Transcorrido o prazo acima fixado sem manifestação ou caso não seja cumprida a determinação, certifique-se 

o ocorrido e, após, venham os autos conclusos para sentença. Intimem-se. 

 

0000679-10.2011.403.6106 - VERA CANDIDO BLUNDI X MARCO ANTONIO BLUNDI(SP089886 - JOAO 

DANIEL DE CAIRES E SP301407 - TIAGO BOMBONATO ASSUNCAO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) 

Abra-se vista ao autor para que se manifeste acerca da petição de fls. 42/43 (não localização da conta), ocasião em que 

deverá trazer aos autos informações que elucidem a pesquisa a ser realizada pela CEF, sob pena de 

preclusão.Transcorrido o prazo acima fixado sem manifestação ou caso não seja cumprida a determinação, certifique-se 

o ocorrido e, após, venham os autos conclusos para sentença. Intimem-se. 
 

0000680-92.2011.403.6106 - ANTONIO EREDIA JUNIOR(SP089886 - JOAO DANIEL DE CAIRES E SP301407 - 

TIAGO BOMBONATO ASSUNCAO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE 

ARAUJO MARTINS) 

Abra-se vista ao autor para que se manifeste acerca da petição de fls. 39/40 (não localização da conta), ocasião em que 

deverá trazer aos autos informações que elucidem a pesquisa a ser realizada pela CEF, sob pena de 

preclusão.Transcorrido o prazo acima fixado sem manifestação ou caso não seja cumprida a determinação, certifique-se 

o ocorrido e, após, venham os autos conclusos para sentença. Intimem-se. 

 

0000683-47.2011.403.6106 - HONORIA MARIA BUENO RODRIGUES(SP089886 - JOAO DANIEL DE CAIRES E 

SP301407 - TIAGO BOMBONATO ASSUNCAO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - 

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) 

Abra-se vista ao autor para que se manifeste acerca da petição de fls. 40/42 (não localização da conta), ocasião em que 

deverá trazer aos autos informações que elucidem a pesquisa a ser realizada pela CEF, sob pena de 

preclusão.Transcorrido o prazo acima fixado sem manifestação ou caso não seja cumprida a determinação, certifique-se 

o ocorrido e, após, venham os autos conclusos para sentença. Intimem-se. 

 
0000686-02.2011.403.6106 - JOANA DARC CARDOSO ORTOLAN(SP089886 - JOAO DANIEL DE CAIRES E 

SP301407 - TIAGO BOMBONATO ASSUNCAO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - 

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) 

Abra-se vista ao autor para que se manifeste acerca da petição de fls. 40/42 (não localização da conta), ocasião em que 

deverá trazer aos autos informações que elucidem a pesquisa a ser realizada pela CEF, sob pena de 

preclusão.Transcorrido o prazo acima fixado sem manifestação ou caso não seja cumprida a determinação, certifique-se 

o ocorrido e, após, venham os autos conclusos para sentença. Intimem-se. 

 

0000690-39.2011.403.6106 - IZAURA BORGES RACANELI(SP089886 - JOAO DANIEL DE CAIRES E SP301407 

- TIAGO BOMBONATO ASSUNCAO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE 

ARAUJO MARTINS) 

Abra-se vista ao autor para que se manifeste acerca da petição de fls. 40/41 (não localização da conta), ocasião em que 

deverá trazer aos autos informações que elucidem a pesquisa a ser realizada pela CEF, sob pena de 

preclusão.Transcorrido o prazo acima fixado sem manifestação ou caso não seja cumprida a determinação, certifique-se 

o ocorrido e, após, venham os autos conclusos para sentença. Intimem-se. 

 

0000707-75.2011.403.6106 - MARCOS ISRAEL GERMANO(SP089886 - JOAO DANIEL DE CAIRES E SP301407 
- TIAGO BOMBONATO ASSUNCAO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE 

ARAUJO MARTINS) 

Abra-se vista ao autor para que se manifeste acerca da petição de fls. 39/40 (não localização da conta), ocasião em que 

deverá trazer aos autos informações que elucidem a pesquisa a ser realizada pela CEF, sob pena de 

preclusão.Transcorrido o prazo acima fixado sem manifestação ou caso não seja cumprida a determinação, certifique-se 

o ocorrido e, após, venham os autos conclusos para sentença. Intimem-se. 

 

0000711-15.2011.403.6106 - EMILIA APARECIDA JACHETTO LUCIANO(SP089886 - JOAO DANIEL DE 

CAIRES E SP301407 - TIAGO BOMBONATO ASSUNCAO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 

- ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) 

Abra-se vista ao autor para que se manifeste acerca da petição de fls. 38/39 (não localização da conta), ocasião em que 
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deverá trazer aos autos informações que elucidem a pesquisa a ser realizada pela CEF, sob pena de 

preclusão.Transcorrido o prazo acima fixado sem manifestação ou caso não seja cumprida a determinação, certifique-se 

o ocorrido e, após, venham os autos conclusos para sentença. Intimem-se. 

 

0000713-82.2011.403.6106 - CARLOS SIMIOLI NETO(SP089886 - JOAO DANIEL DE CAIRES E SP301407 - 

TIAGO BOMBONATO ASSUNCAO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE 

ARAUJO MARTINS) 

Manifeste-se o autor no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão, acerca da informação de fl. 40 (não localização 

de extratos), ocasião em que deverá promover a inclusão do segundo titular (fls. 41, 44 e 47) no polo ativo do feito, nos 

termos do artigo 47 do CPC, sob pena de extinção.Cumprida a determinação supra, ao SEDI para as devidas anotações 

e após, venham conclusos para sentença.Intime-se. 

 

0000714-67.2011.403.6106 - ANTONIA APARECIDA CUMONHON SIMIOLI(SP089886 - JOAO DANIEL DE 

CAIRES E SP301407 - TIAGO BOMBONATO ASSUNCAO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 

- ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) 

Manifeste-se o autor no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão, acerca da informação de fl. 39 (não localização 

de extratos), ocasião em que deverá promover a inclusão do segundo titular (fls. 40/42) no polo ativo do feito, nos 

termos do artigo 47 do CPC, sob pena de extinção.Cumprida a determinação supra, ao SEDI para as devidas anotações 
e após, venham conclusos para sentença.Intime-se. 

 

0000728-51.2011.403.6106 - JOAO APARECIDO RISSI(SP089886 - JOAO DANIEL DE CAIRES E SP301407 - 

TIAGO BOMBONATO ASSUNCAO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE 

ARAUJO MARTINS) 

Abra-se vista ao autor para que se manifeste acerca da petição de fls. 39/40 (não localização da conta), ocasião em que 

deverá trazer aos autos informações que elucidem a pesquisa a ser realizada pela CEF, sob pena de 

preclusão.Transcorrido o prazo acima fixado sem manifestação ou caso não seja cumprida a determinação, certifique-se 

o ocorrido e, após, venham os autos conclusos para sentença. Intimem-se. 

 

0000829-88.2011.403.6106 - MARIA APARECIDA SARTORI RICCIARDI X PAULO ROBERTO 

RICCIARDI(SP161306 - PAULO ROBERTO BARALDI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - 

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) 

Manifestem-se os autores acerca da contestação ofertada no prazo legal, sob pena de preclusão, bem como acerca dos 

extratos apresentados às fls. 87/102.Após, venham conclusos para sentença.Intime-se. 

 

0000913-89.2011.403.6106 - NILCE GARCIA ROMEIRO(SP202184 - SILVIA AUGUSTA CECHIN E SP223331 - 
DANIELA CRISTINA PAGLIARI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE 

ARAUJO MARTINS) 

Promova a autora, no prazo preclusivo de 10 (dez) dias a inclusão do segundo titular da conta 322235-4 no polo ativo 

do feito, sob pena de extinção, nos termos do artigo 47 do CPC.Cumprida a determinação supra, ao SEDI para as 

devidas anotações e após, venham conclusos para sentença.Intime-se. 

 

0000944-12.2011.403.6106 - ORIVALDO PEREIRA BENEVIDES(SP089886 - JOAO DANIEL DE CAIRES E 

SP301407 - TIAGO BOMBONATO ASSUNCAO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - 

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) 

Abra-se vista ao autor para que se manifeste acerca da petição de fls. 40/41 (não localização da conta), ocasião em que 

deverá trazer aos autos informações que elucidem a pesquisa a ser realizada pela CEF, sob pena de 

preclusão.Transcorrido o prazo acima fixado sem manifestação ou caso não seja cumprida a determinação, certifique-se 

o ocorrido e, após, venham os autos conclusos para sentença. Intimem-se. 

 

0000952-86.2011.403.6106 - MARIA ANGELA CALISTER SAUER(SP089886 - JOAO DANIEL DE CAIRES E 

SP301407 - TIAGO BOMBONATO ASSUNCAO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - 

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) 
Abra-se vista ao autor para que se manifeste acerca da petição de fls. 39/41 (não localização da conta), ocasião em que 

deverá trazer aos autos informações que elucidem a pesquisa a ser realizada pela CEF, sob pena de 

preclusão.Transcorrido o prazo acima fixado sem manifestação ou caso não seja cumprida a determinação, certifique-se 

o ocorrido e, após, venham os autos conclusos para sentença. Intimem-se. 

 

0000965-85.2011.403.6106 - NEIDE APARECIDA BILAC PALMA(SP089886 - JOAO DANIEL DE CAIRES E 

SP301407 - TIAGO BOMBONATO ASSUNCAO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - 

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) 

Manifeste-se o autor no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão, acerca da informação de fl. 40 (não localização 

de extratos), ocasião em que deverá promover a inclusão do segundo titular (fl. 41) no polo ativo do feito, nos termos do 

artigo 47 do CPC, sob pena de extinção.Cumprida a determinação supra, ao SEDI para as devidas anotações e após, 
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venham conclusos para sentença.Intime-se. 

 

0000966-70.2011.403.6106 - NILSON DONIZETI COELHO(SP089886 - JOAO DANIEL DE CAIRES E SP301407 - 

TIAGO BOMBONATO ASSUNCAO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE 

ARAUJO MARTINS) 

Abra-se vista ao autor para que se manifeste acerca da petição de fls. 39/40 (não localização da conta), ocasião em que 

deverá trazer aos autos informações que elucidem a pesquisa a ser realizada pela CEF, sob pena de 

preclusão.Transcorrido o prazo acima fixado sem manifestação ou caso não seja cumprida a determinação, certifique-se 

o ocorrido e, após, venham os autos conclusos para sentença. Intimem-se. 

 

0000998-75.2011.403.6106 - YVONE FACCIPIERI(SP276029 - ELOI RODRIGUES MENDES E SP169297 - 

RONALDO SANCHES TROMBINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE 

ARAUJO MARTINS) 

Manifeste-se o autor acerca da contestação ofertada, no prazo legal, sob pena de preclusão, bem como sobre os extratos 

apresentados (fls. 49/53), ocasião em que deverá promover a inclusão do segundo titular no polo ativo do feito, sob 

pena de extinção, nos termos do artigo 47 do CPC.Cumprida a determinação supra, ao SEDI para as devidas anotações 

e após, venham conclusos para sentença.Intime-se. 

 
0001010-89.2011.403.6106 - IRINEU BAITELLO FILHO(SP276029 - ELOI RODRIGUES MENDES E SP169297 - 

RONALDO SANCHES TROMBINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE 

ARAUJO MARTINS) 

Manifeste-se o autor acerca da contestação ofertada, no prazo legal, sob pena de preclusão, bem como sobre os extratos 

apresentados (fls. 49/52), ocasião em que deverá promover a inclusão do segundo titular no polo ativo do feito, sob 

pena de extinção, nos termos do artigo 47 do CPC.Cumprida a determinação supra, ao SEDI para as devidas anotações 

e após, venham conclusos para sentença.Intime-se. 

 

0001096-60.2011.403.6106 - SANDRO RENATO BOIAGO(SP089886 - JOAO DANIEL DE CAIRES E SP301407 - 

TIAGO BOMBONATO ASSUNCAO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE 

ARAUJO MARTINS) 

Abra-se vista ao autor para que se manifeste acerca da petição de fls. 38/39 (não localização da conta), ocasião em que 

deverá trazer aos autos informações que elucidem a pesquisa a ser realizada pela CEF, sob pena de 

preclusão.Transcorrido o prazo acima fixado sem manifestação ou caso não seja cumprida a determinação, certifique-se 

o ocorrido e, após, venham os autos conclusos para sentença. Intimem-se. 

 

0001152-93.2011.403.6106 - SELEMIAS ANTONIO DE ANDRADE(SP089886 - JOAO DANIEL DE CAIRES E 
SP301407 - TIAGO BOMBONATO ASSUNCAO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - 

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) 

Abra-se vista ao autor para que se manifeste acerca da petição de fls. 47/48 (não localização da conta), ocasião em que 

deverá trazer aos autos informações que elucidem a pesquisa a ser realizada pela CEF, sob pena de 

preclusão.Transcorrido o prazo acima fixado sem manifestação ou caso não seja cumprida a determinação, certifique-se 

o ocorrido e, após, venham os autos conclusos para sentença. Intimem-se. 

 

0001781-67.2011.403.6106 - MARLENE FERREIRA ANGELO(SP278539 - RAFAEL DRIGO ROSA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP117108 - ELIANE GISELE C CRUSCIOL SANSONE) X CAIXA 

SEGURADORA S/A(SP022292 - RENATO TUFI SALIM E SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS) 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência, no prazo sucessivo de 10 (dez) 

dias, primeiro o(a) autor(a), após à CEF e por fim à Caixa Seguradora S/A, sob pena de preclusão. Intimem-se. 

 

0003010-62.2011.403.6106 - MARIA MADALENA GRATAO GREGUI(SP259409 - FLAVIA BORGES DE 

ALMEIDA GOULART E SP282967 - AMANDA BOTASSO) X UNIAO FEDERAL 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência, no prazo sucessivo de 10 (dez) 

dias, primeiro o(a) autor(a), sob pena de preclusão. Sem prejuízo, no mesmo prazo, apresente o autor, cópias de 
documentos comprobatórios da data de sua aposentadoria, sob pena de indeferimento da inicial, nos termos dos artigos 

283 e 284, parágrafo único do CPC.Intime-se. 

 

0003154-36.2011.403.6106 - MARCUS VINICIUS BATISTA DE SOUZA(SP188855 - JULIMAR GARCIA DE 

LIMA E SP160830 - JOSÉ MARCELO SANTANA E SP194378 - DANI RICARDO BATISTA MATEUS E 

SP190716 - MARCELO LUCAS MACIEL BERNARDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Desnecessária a apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela, diante da notícia de que já não mais persiste 

a negativação em nome do autor.Manifeste-se o requerente acerca da contestação ofertada, no prazo legal, sob pena de 

preclusão.Sem prejuízo, apresente a CEF o contrato referente à operação em questão.Intime-se. 

 

0003579-63.2011.403.6106 - NOVA ERA CONSERVACAO E SERVICOS LTDA EPP X LEONEL DE CASTRO 
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RODRIGUES DA SILVA(SP152921 - PAULO ROBERTO BRUNETTI) X UNIAO FEDERAL 

Fls. 238/246: Mantenho a decisão agravada pelos seus próprios fundamentos.Nada obstante o pedido de suspensão, 

cumpra-se a parte final do despacho de fl. 228, abrindo-se vista à autora para manifestação acerca da contestação 

ofertada no prazo legal, sob pena de preclusão.Após, voltem conclusos.Intime-se. 

 

0004593-82.2011.403.6106 - FABIO DOS SANTOS FERRANTE - RADIO ME(SP205888 - GUILHERME 

BERTOLINO BRAIDO) X AGENCIA NACIONAL DE TELECOMUNICACOES - ANATEL 

Ciência da distribuição.Tendo em vista a personalidade jurídica do autor, indefiro o pedido de gratuidade.Recolha as 

custas processuais, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento da distribuição, nos termos do artigo 257 do 

CPC.Cumprida a determinação supra, cite-se.Com a resposta, vista ao requerente no prazo legal, sob pena de 

preclusão.Intime-se. 

 

0004937-63.2011.403.6106 - ADJUNIOR FERNANDES DE OLIVEIRA(SP198695 - CARLOS EDUARDO PAMA 

LOPES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) 

Ciência da distribuição.Ratifico a decisão de fl. 15 no tocante à concessão de assistência judiciária gratuita e em relação 

à denegação da tutela antecipada.Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência, 

no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, primeiro o(a) autor(a), sob pena de preclusão.Intimem-se. 

 
0004967-98.2011.403.6106 - OSCAR GARBATTI NETO(SP109265 - MARCIA CRISTINA SOARES NARCISO) X 

UNIAO FEDERAL 

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, ressaltando que a concessão do benefício há de observar o 

disposto nos artigos 3º, inciso V e 11, caput, da Lei 1.060/50, no tocante aos honorários advocatícios. Apresente o autor, 

no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial, nos termos dos artigos 283 e 284, parágrafo único do 

CPC, documentos comprobatórios da data de sua aposentadoria.Cumprida a determinação supra, cite-se.Com a 

resposta, vista ao autor no prazo legal, sob pena de preclusão.Intime-se. 

 

0005082-22.2011.403.6106 - VILAR COM/ DE BEBIDAS LTDA(SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES E SP273499 - 

DANILO MARQUES DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL 

Promova o autor, o aditamento do valor atribuído à causa, no prazo de 10 (dez) dias, indicando importância compatível 

com o conteúdo econômico perseguido, nos termos do artigo 258 do CPC, sob pena de indeferimento da inicial, nos 

termos dos artigos 283 e 284, parágrafo único do CPC.Transcorrido o prazo acima fixado sem manifestação ou caso não 

seja cumprida a determinação, certifique-se o ocorrido e, após, venham os autos conclusos.Intimem-se. 

 

0005193-06.2011.403.6106 - USINA SANTA ISABEL LTDA X USINA SANTA ISABEL S/A(SP168136 - 

EMILIANE PINOTTI CARRARA) X UNIAO FEDERAL 
Apesar da prevenção apontada, os objetos e as safras são distintas. Todavia, urge acrescer, que em fase de eventual 

execução do julgado, caberá à requerida, verificar a existência de eventual continência, litispendência ou coisa julgada, 

apontadas ou não na distribuição da presente ação, evitando-se pagamentos indevidos.Em observância aos princípios 

constitucionais da ampla defesa e do contraditório, o pedido de tutela será apreciado após a vinda da contestação ou 

após o decurso do prazo para sua apresentação.Cite-se.Com a resposta, vista ao autor no prazo legal, sob pena de 

preclusão.Intime-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0000920-23.2007.403.6106 (2007.61.06.000920-9) - VILSON APARECIDO RESTIVO(SP168989B - SELMA 

SANCHES MASSON FÁVARO) X UNIAO FEDERAL X VILSON APARECIDO RESTIVO X UNIAO FEDERAL 

CERTIDÃO Nos termos do art. 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que os autos encontram-se 

com vista a(o)(s) partes para manifestação(ões) sobre as informações de fls. 457/461. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0013374-98.2008.403.6106 (2008.61.06.013374-0) - THEODOLINDA MARSENGO VIEIRA X VERA LUCIA 

FEMINI(SP139671 - FERNANDO CESAR PIEROBON BENTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR) X THEODOLINDA MARSENGO VIEIRA X CAIXA 
ECONOMICA FEDERAL - CEF X VERA LUCIA FEMINI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

CERTIDÃO Nos termos do art. 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que os autos encontram-se 

com vista a(o)(s) autor(a)(es) para manifestação(ões) sobre o depósito efetuado às fls. 207/210. 

 

Expediente Nº 6072 
 

TERMO CIRCUNSTANCIADO 
0008282-47.2005.403.6106 (2005.61.06.008282-2) - JUSTICA PUBLICA X MARIO TOSHIAKI UCIDA(SP277378 - 

WILLIANS CESAR FRANCO NALIM E SP264357 - JOAO MANOEL DA COSTA NETO) 

Trasladem-se cópias das manifestações ministeriais dos autos dos processos nºs 0003588-35.2005.403.6106 e 0000665-

07.2003.403.6106 para estes autos, certificando-se.Considerando que não há razão para que os autos aguardem em 
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Secretaria, remetam-se ao arquivo-sobrestado, onde deverão aguardar o cumprimento do PRAD pelo autuado, nos 

termos aprovado pelo IBAMA (fls. 320/322).Posto isso, determino que a Secretaria anote no sistema informatizado, 

através da rotina MV-LB, que o feito foi remetido ao arquivo-sobrestado até o cumprimento do PRAD pelo autuado, 

nos termos aprovado pelo IBAMA.Intimem-se. 

 

ACAO PENAL 
0704223-24.1995.403.6106 (95.0704223-7) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X VANDERLEI ALVES DA 

SILVA(SP104052 - CARLOS SIMAO NIMER) X NORIVALDO MOREIRA DA SILVA(SP104052 - CARLOS 

SIMAO NIMER) X EDIVALDO ALVES DA SILVA(SP104052 - CARLOS SIMAO NIMER) X ANTONIO ODAIR 

DA SILVA(SP104052 - CARLOS SIMAO NIMER) 

Ciência às partes da descida do feito.Tendo em vista o trânsito em julgado (fl. 1.314) do acórdão (fls. 1.309/1.311), 

expeça-se Guia de Recolhimento em relação ao réu abaixo qualificado, com as cópias necessárias, ao Juízo das 

Execuções Penais desta Subseção.Intime-se para pagamento das custas no valor de R$ 297,95 (fl. 1.316), mediante 

precatória, o réu Vanderlei Alves da Silva, RG: 8823328/SSP/SP, CPF: 005.213.148-36, com endereços na Rua 

Argentina, nº 2070, ou na Rua Venezuela, nº 1712, Jardim Santo Antonio, podendo ainda ser encontrado no endereço 

comercial, na firma Vaneflex, localizada na Avenida das Nações, nº 1487, todos em Votuporanga/SP, servindo cópia da 

presente decisão como precatória ao Juízo Estadual da Comarca de Votuporanga/SP, instruindo-se com o 

necessário.Ficam os interessados cientificados de que este Juízo funciona na sede da Justiça Federal de São José do Rio 
Preto/SP, sito à Rua dos Radialistas Riopretenses, nº 1000, Chácara Municipal, na cidade de São José do Rio 

Preto/SP.Lance-se o nome da (o) (s) ré (u) (s) no rol dos culpados (fl. 645).Remetam-se os autos ao Sedi para constar a 

condenação em relação ao acusado Vanderlei Alves da Silva.Feitas as comunicações de praxe e ultimadas todas as 

providências, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa na distribuição.Intimem-se. 

 

0008590-88.2002.403.6106 (2002.61.06.008590-1) - JUSTICA PUBLICA(Proc. ALVARO STIPP) X ARLINDO 

VALENTE FILHO(SP158172 - CARLOS AUGUSTO CORRÊA) 

Ciência às partes da descida do feito.Tendo em vista o trânsito em julgado (fl. 412) do acórdão (fls. 407/409), expeça-se 

Guia de Recolhimento em relação ao réu Arlindo Valente Filho, portador do RG: 7.147.630/SSP/SP e CPF: 

546.340.088-15, com as cópias necessárias, ao Juízo das Execuções Penais desta Subseção.Intime-se o réu acima 

identificado, com endereços na Rua Expedicionária, nº 1362, e/ou na Avenida Cenobelino de Barros Serra, nº 1551, 

ambos no Parque Industrial, nesta, para que proceda ao recolhimento das custas processuais no valor de R$ 297,95 

(duzentos e noventa e sete reais e noventa e cinco reais) (fl. 414).Para tanto servirá a cópia da presente decisão como 

mandado, a ser cumprido por oficial de Justiça desta Subseção Judiciária. Instrua-se o presente instrumento com as 

cópias necessárias. Os interessados ficam cientificados de que este Juízo funciona na sede da Justiça Federal de São 

José do Rio Preto/SP, sito à Rua dos Radialistas Riopretenses, nº 1000, Chácara Municipal, na cidade de São José do 

Rio Preto/SP. Lance-se o nome da (o) (s) ré (u) (s) no rol dos culpados (fls. 189/190).Remetam-se os autos ao Sedi para 
constar a condenação (cód. 27) em relação ao acusado acima mencionado.Feitas as comunicações de praxe e ultimadas 

todas as providências, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa na distribuição.Intimem-se. 

 

0002819-95.2003.403.6106 (2003.61.06.002819-3) - JUSTICA PUBLICA(Proc. ALVARO LUIZ MATTOS STIPP) X 

JOSE RICARDO NOVELLI(SP293638 - SUZILENE BOTTAN NOVELLI) 

Vistos.JOSÉ RICARDO NOVELLI, já qualificado nos autos, foi denunciado pelo Ministério Público Federal, pela 

prática dos delitos previstos no artigo 337-A, incisos I e III, co Código Penal e artigo 22, I e II, da Lei 8.212/91, por ter, 

na qualidade de dirigente da empresa Tropikal Park, suprimido contribuições sociais previdenciárias apuradas sobre as 

verbas salariais deferidas na sentença proferida na reclamação trabalhista nº 741/02, ao omitir da folha de pagamento da 

empresa dados de informação obrigatória, relativos ao segurado-empregado Aparecido Barreiros Gonçalves da Silva, no 

período de 20 de abril de 2001 a 24 de abril de 2002. Decisão, rejeitando a denúncia (fls. 168/169). Recurso em sentido 

estrito, ao qual foi dado provimento, para receber a denúncia e determinar seu normal prosseguimento (fls. 210/221), 

transitado em julgado (fl. 224). Com o retorno dos autos, o acusado foi citado, tendo apresentado defesa preliminar (fl. 

263/267). Dada vista ao MPF, requereu o prosseguimento do feito. Foram ouvidas duas testemunhas de acusação (fls. 

293 e 299). Ofício da 1ª vara de Trabalho de Catanduva, informando o recolhimento das contribuições previdenciárias, 

não restando nenhum valor a título de contribuição previdenciária pendente de recolhimento em relação aos fatos 

narrados na denúncia (fl. 331). Dada vista ao MPF, requereu a extinção da punibilidade do acusado, com base no artigo 
9º, 2º, da Lei 10.684/2003 (fls. 348/349). Vieram os autos conclusos.É o Relatório.Decido.Aceito a conclusão. 

Observando o documento de fl. 331, resta claro que o acusado já quitou integralmente o débito. O processo penal não 

pode ser um fim em si mesmo. Aplicando-se, por analogia in bonan parten, não há que se falar em condenação se o 

acusado quitou o débito que deu ensejo à persecução penal. A moderna teoria que fundamenta o direito penal exige 

conduta finalística, que por outras palavras, é a vontade do agente em direcionar seu agir para a efetiva ilicitude. Assim, 

crime é a violação de um bem jurídico protegido penalmente. Dessarte, bem jurídico é um bem vital da comunidade ou 

do indivíduo, que por sua significação social é juridicamente protegido (Welzel). No caso presente, o acusado deixou de 

recolher as contribuições previdenciárias incidentes sobre os pagamentos dos salários efetuados durante a relação 

empregatícia. Posteriormente, porém, o débito foi integralmente quitado conforme se verifica pelo documento juntado à 

fl. 331, restando apenas a extinção do feito, nos termos do artigo 9º, parágrafo 2º, da Lei 10.684/03. Veja-se que o 

próprio Ministério Público Federal manifestou-se quanto à extinção da punibilidade do acusado. Em caso de eventual 
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recurso, poderá o Tribunal, com fulcro no artigo 3º do Código de Processo de Penal, por analogia, se o caso, aplicar a 

regra contida nos artigos 515, caput e , 516 e 517, todos do CPC, conhecendo-se das preliminares e do mérito, 

proporcionando, no referido recurso, a apreciação da matéria em seu todo ou em parte, sem que possa haver alegação de 

supressão de instância para o julgamento da contenda.Dispositivo.Posto isso, com fundamento no artigo 9º, parágrafo 

2º, da Lei 10.684/03, por analogia in bonam partem, declaro extinta a punibilidade do acusado JOSÉ RICARDO 

NOVELLI, pela quitação integral do débito, em relação aos fatos apurados no presente feito. Custas ex lege.Com o 

trânsito em julgado, feitas as comunicações de praxe e ultimadas todas as providências, remetam-se os autos ao arquivo, 

com as cautelas de estilo.P.R.I.C. 

 

0001873-64.2006.403.6124 (2006.61.24.001873-7) - SEGREDO DE JUSTICA(Proc. 1035 - FAUSTO KOZO 

KOSAKA) X SEGREDO DE JUSTICA(SP239414 - ANGELO LUIZ BELCHIOR ANTONINI E SP168336 - 

ADEMAR MANSOR FILHO) X SEGREDO DE JUSTICA(SP089886 - JOAO DANIEL DE CAIRES) X SEGREDO 

DE JUSTICA(SC003210 - JOAO JOAQUIM MARTINELLI) X SEGREDO DE JUSTICA(SP200793 - DAVI DE 

PAIVA COSTA TANGERINO E SP172691 - CAMILA NOGUEIRA GUSMÃO E SP186825 - LUCIANO 

QUINTANILHA DE ALMEIDA E SP093211 - OSMAR HONORATO ALVES E SP120797 - CELSO SANCHEZ 

VILARDI E SP152832 - ODECIO CARLOS BAZEIA DE SOUZA) X SEGREDO DE JUSTICA(SP093211 - OSMAR 

HONORATO ALVES E SP248363 - TATIANA CRISTINA ZOCCAL DE LIMA E SP120797 - CELSO SANCHEZ 

VILARDI) X SEGREDO DE JUSTICA(SP248363 - TATIANA CRISTINA ZOCCAL DE LIMA E SP093211 - 
OSMAR HONORATO ALVES E SP120797 - CELSO SANCHEZ VILARDI) X SEGREDO DE JUSTICA(SP092741 

- ANTONIO RAMOS SOBRINHO) X SEGREDO DE JUSTICA(DF015266 - PATRICIA CARRILHO CORREA 

GABRIEL FREITAS E DF016286 - ANTONIO CORREA JUNIOR E SP132087 - SILVIO CESAR BASSO) X 

SEGREDO DE JUSTICA(DF016023 - ANDRE JORGE ROCHA DE ALMEIDA) X SEGREDO DE 

JUSTICA(SP185902 - JOÃO LUIZ BALDISERA FILHO E SP202682 - TATIANA DELAFINA NOGAROTO E 

SP216467 - ALEXANDR DOUGLAS BARBOSA LEMES E SP143574 - EDUARDO DEL RIO E SP171858 - HUGO 

RICARDO LINCON DE OLIVEIRA CENEDESE) X SEGREDO DE JUSTICA(SP212754 - GIANCARLO 

CAVALLANTI) 

SEGREDO DE JUSTIÇA 

 

0004059-80.2007.403.6106 (2007.61.06.004059-9) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1560 - ALVARO STIPP) X 

DOMINGOS THOMAZ DA SILVA SANTOS(SP233347 - JOSÉ EDUARDO TREVIZAN) 

Certifico e dou fé que este feito encontra-se com vista à defesa para manifestar-se nos termos do artigo 402, do Código 

de Processo Penal. 

 

0009160-98.2007.403.6106 (2007.61.06.009160-1) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1630 - HERMES DONIZETI 

MARINELLI) X SAMUEL DOUGLAS HENRIQUE CAMPOS X LETICIA NAVES BORBA 
Vistos.Trata-se de feito sujeito ao rito da Lei 9.099/95. O Ministério Público Federal propôs a suspensão condicional do 

processo ao acusado SAMUEL DOUGLAS HENRIQUE CAMPOS, CPF. 708.847.731-91, qualificado nos autos, já 

que preenchidos os requisitos do artigo 89, da Lei 9.099/95 (fl. 109). Audiência de proposta de suspensão condicional 

do processo, realizada nos moldes do artigo 89, 1º da Lei 9.099/95, tendo o acusado aceito a proposta do Ministério 

Público Federal (fl. 148). Decorrido o prazo de suspensão do processo, o MPF manifestou-se favoravelmente à extinção 

da punibilidade do acusado (fl. 163). Vieram os autos conclusos.É o relatório.Decido.Cumpridas regularmente as 

condições firmadas, resta apenas a extinção da punibilidade do acusado, nos termos do artigo 89, 5º, da Lei 

9.099/95.DispositivoPosto isso, cumprido o período de prova sem ocorrência de revogação ou prorrogação, com 

fundamento no parágrafo 5º, do artigo 89, da Lei nº 9.099/95, declaro extinta a punibilidade do acusado SAMUEL 

DOUGLAS HENRIQUE CAMPOS, CPF. 708.847.731-91, pelo cumprimento das condições firmadas entre a acusação 

e o acusado, em relação aos fatos apurados no presente feito. Altere-se a situação processual do acusado.Custas ex lege. 

Após, feitas as comunicações de praxe e ultimadas todas as providências, remetam-se os autos ao arquivo, com as 

cautelas de estilo. P.R.I.C. 

 

0009973-28.2007.403.6106 (2007.61.06.009973-9) - JUSTICA PUBLICA X SANTO HORITA(SP085032 - GENTIL 

HERNANDES GONZALEZ FILHO) 

Fl. 266: Recebo o recurso interposto pelo acusado. Intime-se a defesa para que, no prazo legal, apresente as razões de 
apelação. Apresentadas as razões, abra-se vista ao Ministério Público Federal para que, no prazo legal, apresente as 

contrarrazões de apelação.Com as contrarrazões, remetam-se os presentes autos ao egrégio Tribunal Regional Federal 

da 3ª Região, com as nossas homenagens.Intimem-se. 

 

0012695-35.2007.403.6106 (2007.61.06.012695-0) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1630 - HERMES DONIZETI 

MARINELLI) X CARLOS MARANGONI(SP227089 - WILTON LUIS DE CARVALHO) 

Fl. 205. Mantenho a decisão de fl. 201, em seus próprios fundamentos.Intimem-se as partes, primeiramente à acusação e 

posteriormente à defesa, para que apresentem as alegações finais, nos termos dos artigos 403 do Código de Processo 

Penal.Cumpra-se. 

 

0001319-81.2009.403.6106 (2009.61.06.001319-2) - SEGREDO DE JUSTICA(Proc. 1560 - ALVARO STIPP) X 
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SEGREDO DE JUSTICA(SP249573 - AUGUSTO CESAR MENDES ARAUJO) 

SEGREDO DE JUSTIÇA 

 

0005242-47.2011.403.6106 - JUSTICA PUBLICA X CARLOS CESAR BOLDRIN X WENDELL CARLOS 

BOLDRIN(SP121793 - CARLOS ROBERTO PARISE) X JORGE GARCIA MARASSA(SP220116 - KARINA 

RENATA DE PINHO PASQUETO) 

Trata-se de Inquérito Policial nº 0005242-47.2011.403.6106, movido pela JUSTIÇA PÚBLICA em face de CARLOS 

CÉSAR BOLDRIN, ROGÉRIO JOSÉ GARCIA MARASSA e WENDEL CARLOS BOLDRIN.Acolho as 

manifestações ministeriais de fls. 182 e 186/187, no seguintes termos: 1 - Havendo prova da existência de fato que 

caracteriza crime em tese e indícios da autoria, RECEBO A DENÚNCIA oferecida pelo Ministério Público Federal, 

determinando a citação e intimação do(a)(s) acusado(a)(os) CARLOS CÉSAR BOLDRIN, brasileiro, separado, 

vendedor, R.G. 11.404.952/SSP/SP, CPF. 036.126.218-31, filho de Djalma Boldrin e Odete Cândida da Silva Boldrin, 

nascido aos 16/03/1961, natural de São José do Rio Preto/SP, residente e domiciliado na rua Projetada 1, nº 07, Chácara 

Nossa Senhora Aparecida, na cidade de São José do Rio Preto/SP, atualmente preso e recolhido no Centro de Detenção 

Provisória de São José do Rio Preto/SP, e ROGÉRIO JOSÉ GARCIA MARASSA, brasileiro, solteiro, administrador, 

R.G. 29.764.222/SSP/SP, CPF. 289.091.818-18, filho de Antônio César Marassa e Laurice Aparecida Garcia, nascido 

aos 02/04/1980, natural de Catanduva/SP, residente e domiciliado à rua Rio Grande do Sul, nº 240, centro, na cidade de 

Ibirá/SP, para que apresente(m), no prazo de 10 (dez) dias, defesa preliminar, nos termos dos artigos 396 e 396-A, do 
CPP.Para tanto servirá a cópia da presente decisão como mandado de citação e intimação para o acusado CARLOS 

CÉSAR BOLDRIN, a ser cumprido por Oficial de Justiça desta Subseção Judiciária, e como carta precatória ao Juízo 

da Comarca de CATANDUVA/SP, para citação e intimação do acusado ROGÉRIO JOSÉ GARCIA MARASSA. 

Ressalto que deverá ser solicitado ao Juízo deprecado o cumprimento da carta precatória com a maior brevidade 

possível, uma vez que o acusado CARLOS CÉSAR BOLDRIN encontra-se preso.Após o decurso do prazo para 

apresentação da defesa preliminar, venham os autos conclusos;Requisitem-se os antecedentes criminais dos acusados 

junto ao IIRGD e Setor de Distribuição desta Subseção Judiciária, estas via email, bem como efetue pesquisa junto ao 

INFOSEG e SINIC, sendo que, em caso de eventual distribuição, providencie a Secretaria as certidões consequentes. 2 - 

Acolho o pedido de arquivamento formulado em relação ao investigado WENDELL CARLOS BOLDRIN.Remetam-se 

os autos ao SEDI para constar o recebimento da denúncia para o(a)(s) acusado(a)(s) CARLOS CÉSAR BOLDRIN, 

brasileiro, separado, vendedor, R.G. 11.404.952/SSP/SP, CPF. 036.126.218-31, filho de Djalma Boldrin e Odete 

Cândida da Silva Boldrin, nascido aos 16/03/1961, natural de São José do Rio Preto/SP, e ROGÉRIO JOSÉ GARCIA 

MARASSA, brasileiro, solteiro, administrador, R.G. 29.764.222/SSP/SP, CPF. 289.091.818-18, filho de Antônio César 

Marassa e Laurice Aparecida Garcia, nascido aos 02/04/1980, natural de Catanduva/SP, bem como o arquivamento para 

WENDEL CARLOS BOLDRIN, brasileiro, solteiro, CPF. 352.990.838-07, filho de Carlos César Boldrin e Rosmeire 

Aparecida Brentan Boldrin, nascido aos 17/05/1985, natural de São José do Rio Preto/SP.Providencie a Secretaria as 

comunicações junto ao INI e IIRGD em relação ao acusado WENDEL CARLOS BOLDRIN.3 - Considerando a 
manifestação ministerial no último parágrafo de fl. 182, determino a extração de cópia integral deste feito, que deverá 

ser remetida ao Juízo Distribuidor da Justiça Estadual de São José do Rio Preto/SP, para as providências 

cabíveis.Servirá cópia desta decisão como ofício de encaminhamento de cópia integral destes autos para o Juízo 

Distribuidor da Justiça Estadual de São José do Rio Preto/SP. 4 - Considerando que as cédulas apreendidas foram 

periciadas, conforme laudo de fls. 166/168, que constatou a inautenticidade das moedas, determino o encaminhamento 

das cédulas falsas apreendidas ao Banco Central, mantendo-se 02 (dois) exemplares de cada número de série nos autos, 

onde deverão permanecer custodiadas até que sua destruição seja determinada por este Juízo, nos termos do inciso V, 

do artigo 270, do Provimento COGE 64/2005. Deverá a Secretaria providenciar o acondicionamento das moedas em 

folha própria, numerando-as sob nº 178, 178-A, 178-B, 178-C e 178-D e 178-E, certificando-se. Servirá cópia desta 

decisão como ofício de encaminhamento das moedas falsas ao Chefe da Gerência do Banco Central do Brasil, 

localizado na Avenida Paulista, nº 1804, Bela Vista, 3º Subsolo, cep. 01310-922, na cidade de São Paulo/Capital. Ficam 

os interessados cientificados de que este Juízo funciona na sede da Justiça Federal de São José do Rio Preto/SP, sito à 

Rua dos Radialistas Riopretenses, nº 1000, Chácara Municipal, na cidade de São José do Rio Preto/SP. Instrua-se o 

presente instrumento com as cópias necessárias.Intimem-se. 

5ª VARA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

 

Dênio Silva Thé Cardoso 

Juiz Federal  

Rivaldo Vicente Lino  

Diretor de Secretaria  
 

Expediente Nº 1654 
 

EXECUCAO FISCAL 
0701045-38.1993.403.6106 (93.0701045-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 638 - LUIS CARLOS SILVA DE 
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MORAES) X CLAUDIO FERNANDES FELIX(Proc. JOSE ROBERTO MANSANO OABSP.45.600-B E SP207878 - 

REINALDO PROCÓPIO PINTO E SP045606 - JAYME CILLAS DE AGOSTINHO) 

Despacho exarado pelo MM. Juiz Federal em 22 de agosto de 2011 à fl. 285: Certifique a Secretaria o trânsito em 

julgado da sentença de fl. 271.Dê-se ciência ao Executado, através de publicação, do Ofício de fl. 280.Após, arquivem-

se os autos, com baixa na distribuição, nos termos da r. sentença.Intime-se.  

 

0702289-02.1993.403.6106 (93.0702289-5) - INSS/FAZENDA(Proc. 824 - PAULO FERNANDO BISELLI) X 

UNIDADE REGIONAL DE RADIOTERAPIA E MEGAVOLTAGEM SC LTDA X PAULO MACEDO GARCIA X 

ANA MARIA GARCIA CARDOSO(SP152679 - CLOVIS HENRIQUE DE MOURA) 

Defiro a designação de leilão. Designe a secretaria, oportunamente, data e hora para a realização da hasta pública, que 

será realizada pelo Leiloeiro Oficial indicado pelo exeqüente, neste Fórum Federal, obedecidas as disposições da Lei 

8212/91 e alterações introduzidas pela Lei 9528/97, combinadas com o artigo 33 da Lei 10.522, de 19 de julho de 2002, 

observando-se que o valor da primeira parcela deverá corresponder a, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor do lanço vencedor (caso inferior à dívida), respeitado o valor mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) para 

qualquer parcela.Observe-se que, se o lanço vencedor for superior à dívida, deverá o Arrematante depositar, no ato e 

nos moldes acima, o valor do excedente, bem como a 1ª parcela equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor da 

dívida.Designada a data, proceda-se à constatação e reavaliação do bem, assim como as intimações pessoais do 

devedor, do credor, do coproprietário, do leiloeiro e do interessado que, por força de lei ou contrato, seja titular de 
direito relativo ao bem penhorado, tais como o credor hipotecário, devendo a exeqüente fornecer o valor atualizado do 

débito.Expeça-se edital, através do qual considerar-se-ão intimados todos os interessados acima elencados que não 

forem localizados para a intimação pessoal.Na hipótese de não ser localizado o bem e o depositário, considerar-se-á 

intimado este por intermédio do supra citado edital, a indicar a localização daquele, no prazo de 5 (cinco) dias, ou 

depositar o equivalente em dinheiro, no mesmo prazo, sob pena de incorrer em crime de desobediência.Sendo imóvel o 

bem penhorado, oficie-se ao Cartório de Registro de Imóveis, solicitando cópia da matrícula, no prazo de 10 (dez) 

dias.A comissão do leiloeiro oficial, que fixo em 5% (cinco por cento) do valor da arrematação, será paga pelo 

arrematante no ato, mediante depósito judicial.Intime-se. 

 

0702546-27.1993.403.6106 (93.0702546-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI 

BASSETTO) X RURALUZ CONSTRUTORA DE REDE ELETRICA LTDA(SP061979 - ALOYSIO FRANZ 

YAMAGUCHI DOBBERT E SP136574 - ANGELA ROCHA DE CASTRO) X LUIZ ROBERTO DA FONSECA 

Sentença exarada pelo MM. Juiz Federal em 04 de julho de 2011 à fl. 426: Ante a notícia de pagamento da dívida 

(fls.422/423), JULGO EXTINTA, POR SENTENÇA, A EXECUÇÃO em epígrafe, com fulcro no artigo 794, inciso I, 

da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1.973.Oficie-se a Telesp/SP com vista a cancelar a penhora da linha telefônica 

descrita à fl. 71.Oficiem-se ao CRIs competentes a fim de cancelar as indisponibilidades descritas às fls. 276 e 283/285, 

bem como à CIRETRAN local para cancelamento das restrições noticiadas às fls.278/281.Ocorrendo o trânsito em 
julgado do decisum em tela e o recolhimento das custas, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Não recolhidas 

as custas processuais, intime-se o executado para pagamento das mesmas, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de 

eventual inscrição do débito na Dívida Ativa da União.Decorrido o prazo retro citado sem o efetivo recolhimento, 

intime-se a Fazenda Nacional para manifestar-se quanto à inscrição do débito como Dívida Ativa da União.P.R.I.  

 

0710254-26.1996.403.6106 (96.0710254-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI 

BASSETTO) X ROLDAO INFORMATICA LTDA X RUBENS ROLDAO(SP131608 - IARA CRISTINA GADELIA 

DOS SANTOS) 

Ante o depósito de fl. 223, prejudicado o segundo parágrafo da decisão de fl. 221.Cumpra-se in totum a referida 

decisão.Intime-se. 

 

0703209-97.1998.403.6106 (98.0703209-1) - INSS/FAZENDA(Proc. 824 - PAULO FERNANDO BISELLI) X 

TIPOGRAFIA PAULISTA LTDA X PAULO AFONSO DEMONTE X WANDA SALES DEMONTE X LELARA 

ARTES GRAFICAS LTDA(SP016333 - SERGIO LUIZ VENDRAMINI FLEURY E SP095806 - JOAO CARLOS 

CEZARIO THIAGO DA SILVA E SP039383 - JOAO ANTONIO MANSUR) 

Despacho exarado pelo MM Juiz Federal em 05 de abril de 2011, à fl. 435: Defiro o segundo parágrafo do pleito de fl. 

432 ante o trânsito em julgado à fl. 116 do V. Acórdão. Oficie-se à CEF requisitando a conversão do depósito de fl. 104 
do feito executivo em apenso em favor da exequente. Tendo em vista o disposto no parágrafo 9º, do art. 98, da Lei n.º 

8212/91, determino à secretaria que designe, oportunamente, data e hora para a realização de nova hasta pública, que 

será realizada pelo Leiloeiro Oficial indicado pelo(a) exeqüente, neste Fórum Federal, obedecidas as disposições da Lei 

8212/91 e alterações introduzidas pela Lei 9528/97, combinadas com o artigo 33 da Lei 10.522, de 19 de julho de 2002, 

observando-se que o valor da primeira parcela deverá corresponder a, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) do 

lanço vencedor, respeitado o valor mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) para qualquer p0,15 Observe-se que, se o 

lanço vencedor for superior à dívida, deverá o Arrematante depositar, no ato e nos moldes acima, o valor do excedente, 

bem como a primeira parcela equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor da dívida. Designada a data, proceda-

se a constatação e reavaliação do bem, assim como as intimações pessoais do devedor, do credor, do leiloeiro e do 

interessado que, por força de lei ou contrato, seja titular de direito relativo ao bem penhorado, tais como o credor 

hipotecário, devendo o(a) exeqüente fornecer o valor atualizado do débito. Expeça-se edital, através do qual considerar-
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se-ão intimados todos os interessados acima elencados que não forem localizados para a intimação pessoal. Na hipótese 

de não ser localizado o bem e o depositário, considerar-se-á intimado este por intermédio do supra citado edital, a 

indicar a localização daquele, no prazo de 05 (cinco) dias, ou depositar o equivalente em dinheiro, no mesmo prazo, sob 

pena de incorrer em crime de desobediência.Sendo imóvel o bem penhorado, oficie-se o Cartório de Registro de 

Imóveis, solicitando cópia atualizada da respectiva matrícula, no prazo de 10 (dez) dias. A comissão do leiloeiro oficial, 

que fixo em 5% (cinco por cento) do valor da arrematação, será paga pelo arrematante no ato, mediante depósito 

judicial. Intimem-se.  

 

0705327-46.1998.403.6106 (98.0705327-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI 

BASSETTO) X RIOMOVEIS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA X ALDERCI PEDRON X ROBSON JAMIL 

PEDRON(SP114845 - DANIEL MATARAGI E SP147499 - ALEXANDRE ZERBINATTI) 

Deixo, por ora, de apreciar o pleito de fl. 409/411.Intime-se a empresa executada, através de publicação (procuração fl. 

58), acerca da penhora de fl. 402, sendo desnecessário intimá-la acerca do prazo para ajuizamento de Embargos (já 

intimada à fl. 33).Ato contínuo, expeça-se Carta Precatória para intimação do coexecutado Alderci Pedron acerca da 

penhora e do prazo para ajuizamento de Embargos, devendo ser diligenciado no endereço encontrado no sistema 

Webservice (Rua Espanha, nº 1171, casa, Parque das Nações, CEP: 15.503-259 - Votuporanga).Com o retorno da 

Deprecata, dê-se vista à Exequente para que manifeste, requerendo o que direito.Intime-se. 

 
0707887-58.1998.403.6106 (98.0707887-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 638 - LUIS CARLOS SILVA DE 

MORAES) X EUCLIDES DE CARLI(SP025165 - EUFLY ANGELO PONCHIO) 

Fl. 76: Expeça-se Carta Precatória para leilão do imóvel penhorado (registro - fl. 59v).Com o retorno da Deprecata, dê-

se vista à Exequente para que se manifeste, requerendo o que de direito.Intimem-se. 

 

0709438-73.1998.403.6106 (98.0709438-0) - INSS/FAZENDA(Proc. 824 - PAULO FERNANDO BISELLI) X 

TERCON TERRUGGI CONSTRUCOES E COMERCIO LTDA X LUIZ HENRIQUE TERRUGGI X NILTON 

TERRUGI(SP124602 - MARCIO TERRUGGI) 

Certifique-se a Secretaria o trânsito em julgado da sentença de fl. 179.Tenho por levantada a penhora de fls. 173/174, 

eis que não registrada.Arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, nos termos da r. sentença.Intimem-se. 

 

0710678-97.1998.403.6106 (98.0710678-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI 

BASSETTO) X MAR ELI INDUSTRIA DE MAQUINAS PRA LATICINIOS LTDA(SP057443 - JOSE RICARDO 

FERNANDES SALOMAO) 

Despacho exarado pelo MM Juiz Federal em 24 de agosto de 2011 à fl. 278: Converto o depósito de fl. 260 em penhora. 

Intime-se o executado, através do causídico constituído (procuração fl. 73), da aludida penhora, sendo desnecessário a 

concessão de prazo para embargos. Após, se em termos, oficie-se ao PAB/CEF visando a transformação em pagamento 
definitivo do referido montante de fl. 260. Cumpridas as determinações, manifeste-se a exequente visando o 

prosseguimento do feito. Intimem-se.  

 

0710804-50.1998.403.6106 (98.0710804-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 638 - LUIS CARLOS SILVA DE 

MORAES) X IRMAOS DOMARCO LTDA(SP148474 - RODRIGO AUED E SP156197 - FABIO AUGUSTO DE 

FACIO ABUDI E SP138248 - GUSTAVO GOULART ESCOBAR) 

Tendo em vista a grande efetividade dos leilões realizados por este Juízo, revogo a decisão de fl. 297. Defiro a 

designação de leilão. Designe a secretaria, oportunamente, data e hora para a realização da hasta pública, que será 

realizada pelo Leiloeiro Oficial indicado pelo exeqüente, neste Fórum Federal, obedecidas as disposições da Lei 

8212/91 e alterações introduzidas pela Lei 9528/97, combinadas com o artigo 33 da Lei 10.522, de 19 de julho de 2002, 

observando-se que o valor da primeira parcela deverá corresponder a, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor do lanço vencedor (caso inferior à dívida), respeitado o valor mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) para 

qualquer parcela.Observe-se que, se o lanço vencedor for superior à dívida, deverá o Arrematante depositar, no ato e 

nos moldes acima, o valor do excedente, bem como a 1ª parcela equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor da 

dívida.Designada a data, proceda-se à constatação e reavaliação do bem, assim como as intimações pessoais do 

devedor, do credor, do coproprietário, do leiloeiro e do interessado que, por força de lei ou contrato, seja titular de 

direito relativo ao bem penhorado, tais como o credor hipotecário, devendo a exeqüente fornecer o valor atualizado do 
débito.Expeça-se edital, através do qual considerar-se-ão intimados todos os interessados acima elencados que não 

forem localizados para a intimação pessoal.Na hipótese de não ser localizado o bem e o depositário, considerar-se-á 

intimado este por intermédio do supra citado edital, a indicar a localização daquele, no prazo de 5 (cinco) dias, ou 

depositar o equivalente em dinheiro, no mesmo prazo, sob pena de incorrer em crime de desobediência.Sendo imóvel o 

bem penhorado, oficie-se ao Cartório de Registro de Imóveis, solicitando cópia da matrícula, no prazo de 10 (dez) 

dias.A comissão do leiloeiro oficial, que fixo em 5% (cinco por cento) do valor da arrematação, será paga pelo 

arrematante no ato, mediante depósito judicial.Intime-se. 

 

0008160-10.2000.403.6106 (2000.61.06.008160-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI 

BASSETTO) X COOP AGRO PEC MISTA E DE CAF DA ALTA ARARAQUARENSE(SP061979 - ALOYSIO 

FRANZ YAMAGUCHI DOBBERT E SP067397 - EDINEIA MARIA GONCALVES E SP136574 - ANGELA 
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ROCHA DE CASTRO) 

Conforme informação obtida diretamente por este Juiz junto ao sítio www.pgfn.fazenda.gov.br (cuja juntada ora 

determino), tem-se que o valor atualizado do débito fiscal cobrado na antiga EF nº 98.0710787-3, que foi redistribuída 

para o MM. Juízo do Trabalho da 2ª Vara de São José do Rio Preto (Processo nº 000825.2005.044.15.00.0 - vide cota 

de fl. 497), está hoje consolidado em R$ 32.362,76. Referido valor supera, em muito, o valor remanescente depositado 

na conta judicial nº 3970.635.871-4 (vide fl. 485).Considerando isso, bem como os termos do ofício de fl. 495 e a 

ordem de preferência elencada na decisão de fl. 488/488v, determino a expedição de ofício à CEF, com vistas a que seja 

posto à disposição do MM. Juízo do Trabalho da 2ª Vara de São José do Rio Preto, nos autos do Processo nº 

000825.2005.044.15.00.0 (Fazenda Nacional x Cafealte - Cooperativa Agropecuária Mista e de Caf. da Alta 

Araraquarense, CNPJ nº 59.963.496/0001-41, CDA nº 80.5.98.004068-11), o valor remanescente na conta judicial nº 

3970.635.871-4, no prazo de cinco dias.Após cumprida a determinação retro, deverá a Secretaria:a) expedir ofício ao 

mencionado Juízo Obreiro, dando-lhe ciência dos termos deste decisum e do depósito judicial posto à sua disposição, 

para as providências de sua alçada nos autos do Processo nº 000825.2005.044.15.00.0;b) comunicar, via ofício, a 

inexistência de saldo remanescente do produto da arrematação ao MM. Juízo Federal da 6ª Vara desta Subseção 

Judiciária nos autos de nº 98.0709453-4, 98.0703172-9, 2003.61.06.001119-3, 2004.61.06.009338-4, 95.0705102-3, 

98.0703168-0, 98.0703170-2, 98.0703222-9, 98.0703220-2, 98.0703217-2, 98.0703213-0, 98.0703207-5, 98.0703205-

9, 1999.61.06.000875-9 e 95.0707044-3;c) certificar nos autos da EF nº 2000.61.06.010672-5, em tramitação perante 

este Juízo, a inexistência de saldo remanescente do produto da arrematação.d) remeter, por fim, os autos ao arquivo com 
baixa na distribuição.Intimem-se. 

 

0009961-24.2001.403.6106 (2001.61.06.009961-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP083860 - JOAO 

AUGUSTO CASSETTARI) X ARLEI NOGUEIRA BORGES E CIA LTDA(SP153027 - ALESSANDRO TAVARES 

NOGUEIRA DE LIMA E SP190915 - EDNAER RODRIGUES DE OLIVEIRA PIANTA E SP279953 - ELTON DE 

MOURA PANES) 

Melhor compulsando os autos verifico que o documento de fl. 378 é estranho aos autos, visto que pertencente ao 

processo nº 2008.61.06.013025-8, sendo que os débitos em cobrança no presente feito estão inscritos sob nº 

FGSP200103373 (fls. 05/09 e 289). Isto posto, suspendo, por ora, os efeitos da decisão de fl. 380. Abra-se nova vista à 

Exequente para que cumpra a decisão de fl. 373, ante o equívoco descrito no primeiro parágrafo deste decisum. Após, 

tornem conclusos. Intimem-se. 

 

0008081-26.2003.403.6106 (2003.61.06.008081-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 639 - JOSE FELIPPE ANTONIO 

MINAES) X VOLTAIRE - PRESTACAO DE SERVICOS EDUCACIONAIS S/C LTDA.(SP208063 - ANNE CRISHI 

PICCOLO SANTOS E SP164995 - ELIÉZER DE MELLO SILVEIRA) 

Sentença exarada pelo MM Juiz Federal em 05 de julho de 2011 à fl. 66/66v.: Foi determinado o arquivamento dos 

autos, sem baixa na distribuição, nos moldes do art. 20 da Lei nº 10.522/02 (fl. 51), na esteira de requerimento da 
Credora (fls. 48/49) e com sua ciência em 07/06/2006.Instada a Exequente a manifestar-se acerca da prescrição 

intercorrente (fl. 53), a mesma falou às fls. 55/64.É o relatório. Passo a decidir.Consoante entendimento consolidado no 

Colendo STJ, ocorre a prescrição intercorrente quando há inércia na movimentação processual atribuída unicamente à 

Fazenda Pública Exequente. Tal é o caso dos autos.A presente execução fiscal permaneceu arquivada, sem baixa na 

distribuição, a requerimento da própria Exequente, por mais de cinco anos, contados da ciência da decisão de fl. 51, sem 

a notícia de qualquer causa legítima de interrupção ou de suspensão da fluência do aludido prazo 

prescricional.Descabida qualquer alusão à necessidade de resguardo de 1 ano de suspensão do feito sem contagem do 

prazo prescricional, haja vista que o arquivamento não se deu com fulcro nos do art. 40 da Lei nº 6.830/80, mas sim 

com espeque no art. 20 da Lei nº 10.522/02.Por fim, não há nas sucessivas Medidas Provisórias antecessoras da Lei nº 

10.522/02, ou mesmo neste diploma de Lei, qualquer norma determinando a suspensão da fluência do prazo 

prescricional.Ex positis, reconheço ex officio a prescrição quinquenal intercorrente com fulcro no art. 219, 5º, do CPC 

(na redação dada pela Lei nº 11.280/06) c/c Súmula Vinculante nº 08 do Pretório Excelso, declarando extinto tanto o 

crédito fiscal em cobrança, quanto a presente execução fiscal (art. 269, inciso IV, do CPC).Custas indevidas, ante a 

isenção de que goza a Exequente. Honorários advocatícios indevidos, eis que a prescrição foi reconhecida ex 

officio.Levante-se eventual penhora/indisponibilidade, expedindo-se o necessário para tanto.Tendo em vista a renúncia 

ao prazo recursal manifestada pela Exequente, deverá a Secretaria, caso não haja patrono constituído pelo(s) 

Executado(s) ou curador especial nomeado por este Juízo, certificar, de logo, o trânsito em julgado do presente 
decisum.Com o trânsito em julgado, abra-se vista à PSFN/SJRP, para que providencie o cancelamento da respectiva 

inscrição em Dívida Ativa, com a devida comprovação nos autos no prazo de dez dias, após o que deverão ser os autos 

remetidos ao arquivo com baixa na distribuição.Remessa ex officio indevida, com espeque nos 2º e 3º do art. 475 do 

CPC.P.R.I.  

 

0008083-93.2003.403.6106 (2003.61.06.008083-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 639 - JOSE FELIPPE ANTONIO 

MINAES) X PORTINARI - PRESTACAO DE SERVICOS EDUCACIONAIS S/C. LTD(SP208063 - ANNE CRISHI 

PICCOLO SANTOS E SP056979 - MARIA CHRISTINA DOS SANTOS) 

Sentença exarada pelo MM Juiz Federal em 05 de julho de 2011 à fl. 69/69v. Foi determinado o arquivamento dos 

autos, sem baixa na distribuição, nos moldes do art. 20 da Lei nº 10.522/02 (fl. 54), na esteira de requerimento da 

Credora (fls. 51/52) e com sua ciência em 07/06/2006.Instada a Exequente a manifestar-se acerca da prescrição 
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intercorrente (fl. 56), a mesma falou às fls. 58/67.É o relatório. Passo a decidir.Consoante entendimento consolidado no 

Colendo STJ, ocorre a prescrição intercorrente quando há inércia na movimentação processual atribuída unicamente à 

Fazenda Pública Exequente. Tal é o caso dos autos.A presente execução fiscal permaneceu arquivada, sem baixa na 

distribuição, a requerimento da própria Exequente, por mais de cinco anos, contados da ciência da decisão de fl. 54, sem 

a notícia de qualquer causa legítima de interrupção ou de suspensão da fluência do aludido prazo 

prescricional.Descabida qualquer alusão à necessidade de resguardo de 1 ano de suspensão do feito sem contagem do 

prazo prescricional, haja vista que o arquivamento não se deu com fulcro nos do art. 40 da Lei nº 6.830/80, mas sim 

com espeque no art. 20 da Lei nº 10.522/02.Por fim, não há nas sucessivas Medidas Provisórias antecessoras da Lei nº 

10.522/02, ou mesmo neste diploma de Lei, qualquer norma determinando a suspensão da fluência do prazo 

prescricional.Ex positis, reconheço ex officio a prescrição quinquenal intercorrente com fulcro no art. 219, 5º, do CPC 

(na redação dada pela Lei nº 11.280/06) c/c Súmula Vinculante nº 08 do Pretório Excelso, declarando extinto tanto o 

crédito fiscal em cobrança, quanto a presente execução fiscal (art. 269, inciso IV, do CPC).Custas indevidas, ante a 

isenção de que goza a Exequente. Honorários advocatícios indevidos, eis que a prescrição foi reconhecida ex 

officio.Levante-se eventual penhora/indisponibilidade, expedindo-se o necessário para tanto.Tendo em vista a renúncia 

ao prazo recursal manifestada pela Exequente, deverá a Secretaria, caso não haja patrono constituído pelo(s) 

Executado(s) ou curador especial nomeado por este Juízo, certificar, de logo, o trânsito em julgado do presente 

decisum.Com o trânsito em julgado, abra-se vista à PSFN/SJRP, para que providencie o cancelamento da respectiva 

inscrição em Dívida Ativa, com a devida comprovação nos autos no prazo de dez dias, após o que deverão ser os autos 
remetidos ao arquivo com baixa na distribuição.Remessa ex officio indevida, com espeque nos 2º e 3º do art. 475 do 

CPC.P.R.I.  

 

0008380-81.2005.403.0399 (2005.03.99.008380-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0709833-36.1996.403.6106 (96.0709833-1)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 638 - LUIS CARLOS SILVA DE 

MORAES) X NOVOTINI E BORE LTDA ME X JOSE BORE DA SILVA(SP153498 - LUÍS ERNESTO BAFFI 

CALIL FERNANDES) 

Tendo em vista que o curador nomeado (fl. 91) atuou mais de uma vez nestes autos, arbitro os honorários advocatícios 

no máximo valor da Tabela vigente do Conselho da Justiça Federal. Intime-se o curador nomeado, através de 

publicação, para que comprove, no prazo de 15 (quinze) dias, a efetivação no cadastro de assistência judiciária gratuita 

(Resolução nº 558 de 22 de maio de 2007 do Conselho da Justiça Federal), a ser efetivado no sítio da Justiça 

Federal.Com a comprovação, expeça-se Solicitação de Pagamento.Observe o curador que o silêncio será interpretado 

como renúncia aos honorários arbitrados. Sem prejuízo, abra-se vista à PSFN/SJRP para que providencie o 

cancelamento da respectiva inscrição em Dívida Ativa, com a devida comprovação nos autos no prazo de 10 (dez) 

dias.Com o cumprimento da determinação supra pela Exequente e expedida a Solicitação de Pagamento, ou, no silêncio 

do curador, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Intimem-se. 

 
0002943-10.2005.403.6106 (2005.61.06.002943-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI 

BASSETTO) X LAPET COMERCIO DE PRODUTOS PARA RECICLAGEM LTDA ME X ALEX KAMAL 

JABOUR X JAMAL CURI X ENEDINA AUGUSTA DE JESUS CURI(SP208869 - ETEVALDO VIANA 

TEDESCHI) X FATIMA CURI X ZILDERIO HENRIQUE PEIXOTO(SP178364 - DOUGLAS CASSETTARI E 

SP294095 - PRISCILLA TEODORO BASTIGLIA) 

Despacho exarado pelo MM Juiz Federal em 04 de agosto de 2011 à fl. 334: Ante o não recolhimento das custas 

processuais, expeça-se o necessário para entrega à Fazenda Nacional para inscrição em Dívida Ativa. Após, remetam-se 

os autos ao arquivo com baixa na distribuição. Intimem-se.  

 

0003528-91.2007.403.6106 (2007.61.06.003528-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 639 - JOSE FELIPPE ANTONIO 

MINAES) X DISCIPLINA PRESTACAO DE SERVICOS EDUCACIONAIS S/S LTDA X MARIA EDNA 

MUGAYAR X ANTONIO JOSE MARCHIORI(SP056979 - MARIA CHRISTINA DOS SANTOS E SP142783 - 

ANTONIO JOSE MARCHIORI JUNIOR) 

Alegam os coexecutados Antonio José Marchiori e Maria Edna Mugayar, na petição de fls. 95/102, a impenhorabilidade 

da importância bloqueada às fls. 92/94 e a ilegitimidade para estarem no pólo passivo do presente feito. Na petição de 

fls. 178/191, Antonio José Marchiori reafirmou sua ilegitimidade para figurar no pólo passivo.Manifestação da 

exequente às fls. 265/268, refutando as alegações de Antonio José Marchiori.Decido.A impenhorabilidade da 
importância bloqueada já foi apreciada por este Juízo à fl. 109.No que toca a possibilidade dos gerentes, 

administradores e demais figuras enumeradas nos incisos no art. 135 do CTN responderem pelas dívidas da sociedade, 

além daquelas hipóteses previstas no caput do mencionado dispositivo, a jurisprudência é pacífica na admissão da 

responsabilização também quando estão presentes indícios de dissolução irregular, tendo sido, inclusive, editada a 

Súmula n. 435 pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, in verbis:Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que 

deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento 

da execução fiscal para o sócio-gerente.E a inclusão de Antonio José Marchiori e Maria Edna Mugayar decorreu de tais 

indícios estarem presentes nos autos, demonstrados pela certidão de fl. 50, onde o Altemir Braz Dantas informou ao 

Oficial de Justiça que a sociedade executada não está mais em funcionamento.O requerimento de Antonio José 

Marchiori lastreia-se nas alegações de que não participava da sociedade quando da ocorrência dos fatos geradores 

(2000/2003), pois foi admitido na sociedade somente 31/05/2006 (Reg. Tit. e Doc. em 01/02/2007 - fls. 233/241) e 
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também de que não mais integrava a sociedade quando da dissolução, pois se retirou dela em 27/11/2006 (Reg. Jucesp 

n. 314.548/06-3 em 07/12/2006 - fls. 61 e 245/248).O requerimento de Maria Edna Mugayar, por sua vez, lastreia-se 

tão-somente no último fundamento, ou seja, de que não mais integrava a sociedade quando da dissolução.Conquanto a 

ilegitimidade de partes possa ser apreciada na via da exceção, tenho que, no presente caso, deva ser postergada para os 

embargos à execução fiscal, pois há indícios de que a sociedade já não estava em atividade antes mesmo da 

transferência para Altemir Braz Dantas.Observe-se que a alteração contratual onde ocorreu a retirada (fls. 245/247) data 

de 27/11/2006 e foi registrada na JUCESP em 07/12/2006 (fls. 61) e a diligência de citação da sociedade, realizada em 

08/05/2007 (fl. 30) resultou negativa, tendo sido informado ao Oficial de Justiça que no local onde estava estabelecida a 

executada antigamente, havia um escritório comercial que por motivos que desconhece fora fechado há tempos pela 

Polícia Federal, nada sabendo aduzir acerca da localização, e mesmo existência, da executada... Ora, denota-se pelo 

acima narrado, que a diligência fora efetuada poucos meses após a retirada dos requerentes e a sociedade já se 

encontrava inativa há tempos quando da realização da mesma, gerando indícios de que, quando da retirada, a mesma já 

estava inativa, tendo sido efetuada a transferência das quotas para Altemir Braz Dantas com possível intuito 

fraudatório.A corroborar o acima, note-se que os executados requerentes eram os únicos sócios da sociedade executada 

e a aquisição da totalidade das quotas tão-somente por Altemir, tornou-a uma sociedade unipessoal, com prazo previsto 

em lei para ingresso de um sócio (vide art. 1033, inciso IV, do Código Civil/2002), sob pena de dissolução.E, ainda, a 

título de reforço do intuito dos executados, veja-se a certidão do Oficial de Justiça de fl. 50, cuja parte transcrevo: 

Certifico e dou fé que me dirigi até a Rua Lacedemônia, 587, apt.104, (edifício residencial), onde citei a executada, na 
pessoa de seu representante legal Altemir Braz Dantas. Este declarou que o apartamento consta como sede da executada 

apenas para fins de correspondência, que a empresa executada atualmente não está em funcionamento e que não possui 

bens que possam ser penhorados. Afirmou que atualmente reside no referido apartamento, que é de propriedade de seu 

sogro. ..... e que no local constatei que não funciona qualquer espécie de escritório ou representação da empresa 

executada. Informo que no cumprimento de outros mandados, diligenciei nesse mesmo local para penhora de bens das 

seguintes empresas: Método Prestação de Serviços Educacionais Ltda. ME, Nova Era Prestação de Serviços 

Educacionais Ltda., Assessoria Educacional Bauruense Ltda., Lógica Prestação de Serviços Educacionais Ltda. Por tais 

fundamentos, indefiro o requerido às fls. 178/191 e a parte do requerimento de fls. 175/192 não apreciada na decisão de 

fl. 109, por entender que as alegações dos executados não superaram os indícios constantes nos autos e que permitem 

sejam responsabilizados pelas dívidas da sociedade executada, relegando para os embargos à execução fiscal, após a 

garantia do Juízo, nova oportunidade para discussão, com maiores possibilidades probatórias.Aguarde-se a venda das 

ações determinada à fl. 177 e 258. 

 

0001391-68.2009.403.6106 (2009.61.06.001391-0) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE 

SAO PAULO (SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X SERGIO RODRIGUES MARTINS ME(SP107719 

- THESSA CRISTINA SANTOS SINIBALDI) 

Intime-se a empresa executada, através de publicação em nome da advogada de fl. 13, para que informe, no prazo de 10 
(dez) dias, seus dados bancários para devolução dos valores depositados nas contas nº 3970.005.00300590-2 (fl. 26) e 

3970.005.00300589-9 (fl. 27).Com a informação, oficie-se à agência da Caixa Econômica Federal deste Fórum para que 

transfira os valores acima mencionados para a conta informada pela executada.Cumpridas as determinações supra e 

com o trânsito em julgado da sentença de fl. 46, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Decorrido o prazo, 

sem manifestação do Executado, retornem imediatamente conclusos.Intime-se. 

 

0004848-11.2009.403.6106 (2009.61.06.004848-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI 

BASSETTO) X CASA DAS BOMBAS RIO PRETO LTDA(SP296059 - EDUARDO SILVA MADLUM) 

Defiro o pedido de vista requerido pela empresa executada à fl. 95 pelo prazo de 10 (dez) dias.Fl. 96: Anote-se.Após, 

dê-se vista à Exequente para que informe se a empresa executada continua honrando o parcelamento firmado, bem 

como requeira o que de direito.Intime-se. 

 

0007108-61.2009.403.6106 (2009.61.06.007108-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI 

BASSETTO) X CASA DAS BOMBAS RIO PRETO LTDA(SP296059 - EDUARDO SILVA MADLUM) 

Fl. 85: Anote-se.Defiro o pedido de vista requerido pela empresa executada à fl. 84 pelo prazo de 10 (dez) dias, 

devendo, no mesmo prazo, a mesma certificar-se da decisão de fl. 83.Após, cumpra-se referida decisão.Intime-se. 

 
0008706-16.2010.403.6106 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI BASSETTO) X 

GERALDO MODESTO DE MEDEIROS(SP236650 - ANDRE TEIXEIRA MEDEIROS) 

Verifico erro material na decisão de fl. 46.Onde se lê, aguarde-se o cumprimento da referida decisão, leia-se, aguarde-se 

o cumprimento da referida determinação, contida na parte final da sentença proferida nos autos dos Embargos nº 

0003159-58.2011.403.6106.Intimem-se. 

 

0009011-97.2010.403.6106 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI BASSETTO) X 

OKAYAMA CIA LTDA(SP087972 - VALERIA RITA DE MELLO E SP230554 - PRISCILA DA SILVA AFONSO) 

Defiro a designação de leilão. Designe a secretaria, oportunamente, data e hora para a realização da hasta pública, que 

será realizada pelo Leiloeiro Oficial indicado pelo exeqüente, neste Fórum Federal, obedecidas as disposições da Lei 

8212/91 e alterações introduzidas pela Lei 9528/97, combinadas com o artigo 33 da Lei 10.522, de 19 de julho de 2002, 
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observando-se que o valor da primeira parcela deverá corresponder a, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor do lanço vencedor (caso inferior à dívida), respeitado o valor mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) para 

qualquer parcela.Observe-se que, se o lanço vencedor for superior à dívida, deverá o Arrematante depositar, no ato e 

nos moldes acima, o valor do excedente, bem como a 1ª parcela equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor da 

dívida.Designada a data, proceda-se à constatação e reavaliação do bem, assim como as intimações pessoais do 

devedor, do credor, do coproprietário, do leiloeiro e do interessado que, por força de lei ou contrato, seja titular de 

direito relativo ao bem penhorado, tais como o credor hipotecário, devendo a exeqüente fornecer o valor atualizado do 

débito.Expeça-se edital, através do qual considerar-se-ão intimados todos os interessados acima elencados que não 

forem localizados para a intimação pessoal.Na hipótese de não ser localizado o bem e o depositário, considerar-se-á 

intimado este por intermédio do supra citado edital, a indicar a localização daquele, no prazo de 5 (cinco) dias, ou 

depositar o equivalente em dinheiro, no mesmo prazo, sob pena de incorrer em crime de desobediência.Sendo imóvel o 

bem penhorado, oficie-se ao Cartório de Registro de Imóveis, solicitando cópia da matrícula, no prazo de 10 (dez) 

dias.A comissão do leiloeiro oficial, que fixo em 5% (cinco por cento) do valor da arrematação, será paga pelo 

arrematante no ato, mediante depósito judicial.Intime-se. 

 

0001169-32.2011.403.6106 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI BASSETTO) X 

SOCIEDADE ASSISTENCIAL DE EDUCACAO E CULTURA(SP279455 - FRANCISCO ANDRE CARDOSO DE 

ARAUJO E SP120279 - ANTONIA MACHADO DE OLIVEIRA) 
Indefiro de plano a impugnação de fls. 1072/1075.Primeiro, porque o Oficial de Justiça Avaliador deste juízo tem sim 

competência para realizar avaliações, sendo isso uma de suas atribuições legais.Segundo, porque a executada não trouxe 

aos autos qualquer elemento concreto que maculasse qualquer avaliação, isto é, não juntou sequer uma avaliação 

extrajudicial divergente da realizada pelo Oficial de Justiça, limitando-se a alegações meramente genéricas.Terceiro, 

porque a advogada subscritora das fls. 1072/1075 sequer tem procuração nos autos, denotando tal peça indícios de 

finalidade procrastinatória.Abra-se vista a exequente para que requeira o que de direito. Intime-se. 

 

Expediente Nº 1656 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0004162-82.2010.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003563-51.2007.403.6106 

(2007.61.06.003563-4)) CAMPINEIRA SERVICOS EDUCACIONAIS LTDA - ME(SP152921 - PAULO ROBERTO 

BRUNETTI E SP128050 - HERMINIO SANCHES FILHO E SP283005 - DANIELE LAUER MURTA) X FAZENDA 

NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI BASSETTO) 

Diante da certidão de fl. 313, expeça-se nova Carta Precatória para a tomada tomada do depoimento pessoal do 

representante legal da empresa autora, Sr. Altemir Braz Dantas, devendo constar no mandado de intimação do depoente 

a advertência inserta no parágrafo primeiro do artigo 343 do CPC. Comunique-se o Juízo deprecado acerca do teor da 
certidão de fl. 313, intruindo-se a deprecata com cópia da mesma, além daquelas que instruíram a precatória anterior, 

acostadas à contracapa dos autos. Intimem-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 
0704698-72.1998.403.6106 (98.0704698-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0702328-

91.1996.403.6106 (96.0702328-5)) NELSON PINHEIRO CURI(Proc. RICARDO MUSEGANTE) X FAZENDA 

NACIONAL(Proc. 638 - LUIS CARLOS SILVA DE MORAES) 

Traslade-se cópia de fls. 28/32, 46, 113/116, 124/127 e 129 para o feito nº 96.0702328-5, desapensando-se.Após, 

arquivem-se estes autos com baixa na distribuição, ante a ausência do que executar.Intimem-se. 

 

0058616-13.2000.403.0399 (2000.03.99.058616-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0700565-21.1997.403.6106 (97.0700565-3)) BORGES & RODRIGUES LTDA(SP091755 - SILENE MAZETI E 

SP118679 - RICARDO CONCEICAO SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

824 - PAULO FERNANDO BISELLI) 

Desapensem-se destes autos os embargos de nº 2005.61.06.00895-6, remetendo-se estes autos ao arquivo com baixa na 

distribuição, após os traslados lá determinados. Ciência às partes. 

 
0009825-85.2005.403.6106 (2005.61.06.009825-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002866-98.2005.403.6106 (2005.61.06.002866-9)) CHATZIDIMITRIOU CIA LTDA(SP080137 - NAMI PEDRO 

NETO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI BASSETTO) 

Traslade-se cópia de fls. 131/135 e 138 para o feito nº 2005.61.06.002866-9.Após, arquivem-se estes autos com baixa 

na distribuição, ante a ausência do que executar.Intimem-se. 

 

0002352-09.2009.403.6106 (2009.61.06.002352-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0007486-85.2007.403.6106 (2007.61.06.007486-0)) EUCLIDES DE CARLI(SP025165 - EUFLY ANGELO 

PONCHIO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI BASSETTO) 

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de cinco dias, sobrea proposta de honorários do Sr. Perito, acostada à fl. 

343. Após, conclusos. Intimem-se. 
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0004267-25.2011.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003463-67.2005.403.6106 

(2005.61.06.003463-3)) ROSA MARIA CAGLIARI NADALIN X ARIOVALDO NADALIN(SP080137 - NAMI 

PEDRO NETO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 639 - JOSE FELIPPE ANTONIO MINAES) 

Aguarde-se a devolução da deprecata (vide fl.83 e 89) expedida no feito executivo fiscal correlato, para análise e 

eventual recebimento destes embargos. Intime-se. 

 

0004563-47.2011.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004562-62.2011.403.6106) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BADY BASSITT(SP027199 - SILVERIO POLOTTO) X CONSELHO REGIONAL 

DE QUIMICA IV REGIAO(SP100005 - PAULA URENHA) 

Traslade-se cópia de fls. 143/147, 186/198, 200 e desta decisão para o feito nº 0004562-62.2011.403.6106, 

desapensando-se para prosseguimento da cobrança em conformidade com a sentença de fls. 143/147.Diga o 

Embargante se há interesse na execução do julgado (verba honorária sucumbencial fixada na sentença de fls. 143/147 e 

mantida em segunda instância), juntando desde logo demonstrativo de atualização do débito.No silêncio arquivem-se os 

autos com baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0005169-75.2011.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0702046-58.1993.403.6106 

(93.0702046-9)) CM4 PARTICIPACOES LTDA X INDUSTRIAS REUNIDAS CMA LTDA X CMA IND/ DE 
SUBPRODUTOS BOVINOS LTDA X M4 LOGISTICA LTDA(SP059734 - LOURENCO MONTOIA E SP026464 - 

CELSO ALVES FEITOSA E SP204243 - ARY FLORIANO DE ATHAYDE JUNIOR E SP097584 - MARCO 

ANTONIO CAIS E SP204243 - ARY FLORIANO DE ATHAYDE JUNIOR) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 638 - 

LUIS CARLOS SILVA DE MORAES) 

Considerando a existência de cópias de inúmeros documentos acobertados pelo sigilo fiscal oriundos da EF nº 

93.0702046-9, determino, de logo, que estes Embargos se processe em segredo de justiça. No mais, aguarde-se a 

devolução da deprecata expedida à fl.928-EF (CP nº 96-2011) para eventual recebimentos destes Embargos. Intimem-

se. 

 

EMBARGOS DE TERCEIRO 
0705825-84.1994.403.6106 (94.0705825-5) - JUCELINO APARECIDO DE OLIVEIRA X ANTONIA JOSE 

PINTO(SP071518 - NELSON MATURANA E SP034188 - CARLOS GOMES GALVANI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI BASSETTO) 

Em cumprimento da sentença de fls. 47/49, confirmada pelo v. Acórdão de fls. 81/84, expeça-se, com urgência, no feito 

executivo correlato, mandado de cancelamento do registro da penhora que incidiu sobre o imóvel de matrícula 

nº35.443, do 1º CRI da Comarca. Observo que tal cancelamento deverá ser efetuado sem ônus para os interessados. 

Cumpra-se, com traslado de cópia desta decisão para os autos do feito nº 94.070.4648-4. Em seguida, prossiga-se nos 
termos da decisão de fl. 90. Intimem-se. 

 

0006993-45.2006.403.6106 (2006.61.06.006993-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0003053-14.2002.403.6106 (2002.61.06.003053-5)) ELZA BORTOLOTO MOURA(SP240095 - BRUNO HENRIQUE 

PEREIRA DIAS E SP237541 - GÉLIO LUIZ PIEROBON) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA 

MANZONI BASSETTO) 

Despacho exarado na pet.201161060036849 em 22/08/2011: Junte-se. Atenda-se o pleito de exclusão do patrono Dr. 

Bruno Henrique Pereira Dias, OAB/SP n. 290.095, devendo permanecer, para fins de intimação, apenas o nome do 

Advogado subscritor da peça em tela. Vistas à Fazenda Nacional nos termos do segundo parágrafo da decisão de fl. 

102. Intimem-se. 

 

0011082-77.2007.403.6106 (2007.61.06.011082-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0010144-63.1999.403.6106 (1999.61.06.010144-9)) JOSE RODRIGUES PIEDADE NETO X MARIA LUCIA DE 

SOUZA PIEDADE(SP164791 - VICTOR ALEXANDRE ZILIOLI FLORIANO E SP137681E - GUSTAVO 

ANDRIOTI PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 824 - PAULO FERNANDO 

BISELLI) 

Defiro a restituição do valor pleiteado pelo Embargante José Rodrigues Piedade Neto junto à Receita Federal, eis que, 
como já dito à fl 129, foi indevidamente recolhido. Observo que tal valor deve ser atualizado pela taxa Selic, a partir da 

data do recolhimento indevido (18/10/2007 - fl. 126), com vista a evitar o enriquecimento sem causa da União. Oficie-

se, com urgência, a DRFB, com cópia desta decisão e da guia de fl. 126, para as providências no sentido da pronta 

devolução do valor em comento. Intime-se. 

 

0005629-62.2011.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002003-35.2011.403.6106) 

EVA FRANCISCA DA SILVA(SP064728 - CLAUDIA CARON NAZARETH) X UNIAO FEDERAL 

Tendo em vista a 2ª certidão de fl.167, aguarde-se a devolução em Secretaria da Cautelar Fiscal referida, para análise e 

eventual recebimento destes embargos. Intime-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
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0002407-67.2003.403.6106 (2003.61.06.002407-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0011268-76.2002.403.6106 (2002.61.06.011268-0)) INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCOES KARRETEL 

LTDA(SP107941 - MARTIM ANTONIO SALES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 638 - LUIS CARLOS SILVA DE 

MORAES) X INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCOES KARRETEL LTDA X FAZENDA NACIONAL 

Despacho exarado na pet. 201161060036785 em 22/08/2011: Junte-se. Cite-se a Fazenda Nacional nos termos do art. 

730 do CPC. Intime-se. Despacho proferido em 23/08/2011: Adito a decisão de fl. 89 para determinar a alteração de 

classe processual para 206, constando a embargante no polo ativo e a embargada no polo passivo. Intime-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0008750-16.2002.403.6106 (2002.61.06.008750-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002360-30.2002.403.6106 (2002.61.06.002360-9)) AFAPLAST INDUSTRIA E COMERCIO IMPORTACAO 

LTDA(SP111508 - FRANCISCO APPARECIDO BORGES JUNIOR E SP141071 - LAURA CHERUBINI 

BERGEMANN ALEXANDRE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 788 - GRACIELA 

MANZONI BASSETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X AFAPLAST INDUSTRIA E 

COMERCIO IMPORTACAO LTDA 

Despacho exarado na pet. 201161060036687 em 19/08/2011: Junte-se. Promova a empresa devedora o pagamento do 

débito previsto na coisa julgada no prazo de quinze dias, sob pena de multa (art. 475-J do CPC). Retifique-se a classe 

(229). Não cumprida a determinação retro, expeça-se o competente mandado de penhora e avaliação para garantia do 
débito já acrescido da multa de 10% (dez por cento). Após, conclusos. Intime-se. 

 

0003764-72.2009.403.6106 (2009.61.06.003764-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006008-81.2003.403.6106 (2003.61.06.006008-8)) E.F.DE SOUZA ME X ELIZEU FERREIRA DE 

SOUZA(SP258678 - DANIEL ULIAN VERONEZI E SP253783 - DOUGLAS LISBOA DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI BASSETTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X E.F.DE SOUZA ME X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS X ELIZEU FERREIRA DE SOUZA 

Expeça-se mandado de penhora conforme segundo parágrafo da decisão de fl. 21. Após, apreciarei o pleito de fls. 

34/35. Intime-se. 

 

0003765-57.2009.403.6106 (2009.61.06.003765-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006009-66.2003.403.6106 (2003.61.06.006009-0)) E.F.DE SOUZA ME X ELIZEU FERREIRA DE 

SOUZA(SP258678 - DANIEL ULIAN VERONEZI E SP253783 - DOUGLAS LISBOA DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI BASSETTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X E.F.DE SOUZA ME X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS X ELIZEU FERREIRA DE SOUZA 
Expeça-se mandado de penhora conforme segundo parágrafo da decisão de fl. 19. Após, apreciarei o pleito de fls. 

32/33. Intime-se. 

6ª VARA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

 

DRA. OLGA CURIAKI MAKIYAMA SPERANDIO 

JUÍZA FEDERAL TITULAR 

BELA. FLÁVIA ANDRÉA DA SILVA  

DIRETORA DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 1726 
 

EXECUCAO FISCAL 
0700557-83.1993.403.6106 (93.0700557-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 245 - LAERTE CARLOS DA COSTA) X 

MAR ELI IND.P/ LATICINIOS LTDA X EDEWAL ANTONIO DOS SANTOS(SP057443 - JOSE RICARDO 

FERNANDES SALOMAO) 

Certifico e dou fé que conforme despacho judicial e em cumprimento à Portaria 021/2001, foram designados os dias 

14/09/2011 às 14:00 horas, para realização da primeira hasta, e 27/09/2011 às 14:00 horas para realização da segunda 

hasta, com vistas à alienação judicial do(s) bem(ns) penhorado(s). 

 

0708588-53.1997.403.6106 (97.0708588-6) - INSS/FAZENDA(Proc. 559 - PAULA CRISTINA DE ANDRADE 

LOPES VARGAS) X EDSON BENONI DE LOURENCO E CIA LTDA X MARILENE CALIL DE LOURENCO X 

HELIO DE LORENZO - ESPOLIO X SANTINA ALVAREZ LORENZO(SP076645 - MARILDA SINHORELLI 

PEDRAZZI) 

Certifico e dou fé que conforme despacho judicial e em cumprimento à Portaria 021/2001, foram designados os dias 

14/09/2011 às 14:00 horas, para realização da primeira hasta, e 27/09/2011 às 14:00 horas para realização da segunda 
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hasta, com vistas à alienação judicial do(s) bem(ns) penhorado(s). 

 

0710305-03.1997.403.6106 (97.0710305-1) - INSS/FAZENDA(Proc. 245 - LAERTE CARLOS DA COSTA) X 

POLIEDRO ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA X SANDRA REGINA BOM DA SILVA X ARGEMIRO 

JONAS DA SILVA(SP131117 - AIRTON JORGE SARCHIS) 

Certifico e dou fé que conforme despacho judicial e em cumprimento à Portaria 021/2001, foram designados os dias 

14/09/2011 às 14:00 horas, para realização da primeira hasta, e 27/09/2011 às 14:00 horas para realização da segunda 

hasta, com vistas à alienação judicial do(s) bem(ns) penhorado(s). 

 

0001018-52.2000.403.6106 (2000.61.06.001018-7) - INSS/FAZENDA(Proc. 559 - PAULA CRISTINA DE 

ANDRADE LOPES VARGAS) X L S COM DE BOMBAS SUBMERSAS LTDA X ROGERIA BUCCI DA SILVA X 

LAZARO SUDARIO DA SILVA(SP139691 - DIJALMA PIRILLO JUNIOR) 

Certifico e dou fé que conforme despacho judicial e em cumprimento à Portaria 021/2001, foram designados os dias 

14/09/2011 às 14:00 horas, para realização da primeira hasta, e 27/09/2011 às 14:00 horas para realização da segunda 

hasta, com vistas à alienação judicial do(s) bem(ns) penhorado(s). 

 

0008439-88.2003.403.6106 (2003.61.06.008439-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 639 - JOSE FELIPPE ANTONIO 

MINAES) X RIOPECAS COMERCIO DE PECAS LTDA(SP185311 - MARCO ANTONIO SCARPASSA) 
Certifico e dou fé que conforme despacho judicial e em cumprimento à Portaria 021/2001, foram designados os dias 

14/09/2011 às 14:00 horas, para realização da primeira hasta, e 27/09/2011 às 14:00 horas para realização da segunda 

hasta, com vistas à alienação judicial do(s) bem(ns) penhorado(s). 

 

0002310-62.2006.403.6106 (2006.61.06.002310-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI 

BASSETTO) X CASA AMELIA - PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA - ME(SP190430 - GUILHERME NAMMUR 

DE OLIVEIRA GUENA) 

Certifico e dou fé que conforme despacho judicial e em cumprimento à Portaria 021/2001, foram designados os dias 

14/09/2011 às 14:00 horas, para realização da primeira hasta, e 27/09/2011 às 14:00 horas para realização da segunda 

hasta, com vistas à alienação judicial do(s) bem(ns) penhorado(s). 

 

0003033-81.2006.403.6106 (2006.61.06.003033-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 639 - JOSE FELIPPE ANTONIO 

MINAES) X CENTURY INFORMATICA LTDA ME X CARLOS ALBERTO SANTANA X ELISETE LISBOA DA 

SILVEIRA(SP229832 - MAIKON SIQUEIRA ZANCHETTA) 

Certifico e dou fé que conforme despacho judicial e em cumprimento à Portaria 021/2001, foram designados os dias 

14/09/2011 às 14:00 horas, para realização da primeira hasta, e 27/09/2011 às 14:00 horas para realização da segunda 

hasta, com vistas à alienação judicial do(s) bem(ns) penhorado(s). 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO JOSE DOS CAMPOS 

1ª VARA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

 

DR. GILBERTO RODRIGUES JORDAN 
JUIZ FEDERAL TITULAR  

DR. RAPHAEL JOSÉ DE OLIVEIRA SILVA  

BELA. LÉA RODRIGUES DIAS SILVA  

DIRETORA DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 1665 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0401405-89.1992.403.6103 (92.0401405-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0400978-

92.1992.403.6103 (92.0400978-0)) LANOBRASIL S/A(SP087615 - GUSTAVO LEOPOLDO CASERTA 

MARYSSAEL DE CAMPOS) X UNIAO FEDERAL X ELETROBRAS - CENTRAIS ELETRICAS 

BRASILEIRAS(SP011187 - PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETO E SP137012 - LUCIA PEREIRA DE SOUZA 

RESENDE E SP015806 - CARLOS LENCIONI) 

Colho dos autos que o valor recolhido à fl.248, referente a verba honorária devida a União Federal, o foi em guia DARF 

e não em forma de Depósito Judicial à Ordem e à Disposição da Autoridade Judicial.Assim, não há o que se falar em 

transformação em pagamento definitivo. INDEFIRO, portanto, o quanto requerido pela União Federal à 

fl.347.Oportunamente, retornem os autos ao arquivo. 
 

0400896-90.1994.403.6103 (94.0400896-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0400255-
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05.1994.403.6103 (94.0400255-0)) CESAR AUGUSTO BUENO BARBOSA(SP096025 - NESTOR ALEXANDRE 

GALVAO DE CASTRO) X UNIAO FEDERAL 

Cumpra-se o v. acórdão, requerendo o(a,s) autor(a,as,es) o que for de seu(s) interesse(s), no prazo de 20 (vinte) dias.No 

silêncio, arquivem-se os autos. 

 

0402369-09.1997.403.6103 (97.0402369-3) - BENEDITO FRANCO DE GODOY X JOAO BATISTA SANTOS 

GERALDO X JOSE BENEDITO DOS SANTOS X JOSE BENEDITO PEREIRA DE MORAIS X LUIZ CARLOS 

RODRIGUES X RENATO VITOR X RUBENS DUTRA GUIMARAES X SERGIO FRANCO DE GODOY X 

ELISABETE LOPES FRANCO GODOI(SP064000 - MARIA ISABEL DE FARIAS) X FAZENDA 

NACIONAL(Proc. 914 - MARCELLO CARVALHO MANGETH) 

Somente nesta data em virtude do grande acúmulo de serviço.Em obediência ao Comunicado nº 81, de 09 de janeiro de 

2008, da Corregedoria Geral da 3ª Região, após a juntada da última petição foi aberta conclusão para 

despacho.Esclareça a advogada peticionante de fls.223/224, tendo em vista pedido desconexo com o objeto deste feito. 

Prazo: 10(dez) dias. No silêncio, arquivem-se os autos, com as anotações necessárias.  

 

0402379-53.1997.403.6103 (97.0402379-0) - SALVATINA PEREIRA PINTO BAPTISTA(SP136338 - MARCOS 

ANTONIO MELO) X ERENICE DOS SANTOS FERREIRA(SP037078 - CLEUSER MARI LEMOS ALVES 

WEIGEL E SP134420 - WAGNER LUIZ BATISTA DE LIMA) X LUIZA DOS SANTOS FERREIRA X EDENICE 
DOS SANTOS FERREIRA DA SILVA(SP112605 - JOSE RUI APARECIDO CARVALHO) X UNIAO 

FEDERAL(SP183637 - EDER EDUARDO DE OLIVEIRA) X GBOEX GREMIO BENEFICIENTE(SP105715B - 

FERNANDO CEZAR FERREIRA BALEEIRO) 

Despachado em Inspeção.Manifestem-se as corrés Erenice dos Santos Ferreira e Edenice dos Santos Ferreira da Silva 

sobre a não localização da da testemunha Waldete Elisa da Silva, consoante fl. 345.Prazo: 10 (dez) dias. 

 

0403696-86.1997.403.6103 (97.0403696-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0402375-

16.1997.403.6103 (97.0402375-8)) JANUARIO LIBANIO DE OLIVEIRA FILHO X ANA MARIA 

PAULO(SP161835 - JULIANA ALVES DA SILVA E SP071194 - JOSE JARBAS PINHEIRO RUAS) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(Proc. FLAVIA ELISABETE DE O. F. S. KARRER) X UNIAO FEDERAL(Proc. 

640 - LEILA APARECIDA CORREA) 

Em face do acordo entabulado, arquivem-se os autos com as cautelas legais. 

 

0405685-30.1997.403.6103 (97.0405685-0) - D.A. MC NEIL AGENCIA MARITIMA LTDA(SP100288 - ALBERTO 

ACHILES DA COSTA MOUZINHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1347 - RAFAEL RODRIGUES CARNEIRO) 

Somente nesta data em virtude do grande acúmulo de serviço.Em obediência ao Comunicado nº 81, de 09 de janeiro de 

2008, da Corregedoria Geral da 3ª Região, após a juntada da última petição foi aberta conclusão para despacho.Trata-se 
de ação de repetição de indébito acolhida parcialmente por este Juízo e confirmada em 2ª Instância.Retornando os autos 

do E. TRF/3ª Região, cabe à parte vencedora, no caso a autora, o início da execução com a apresentação dos cálculos 

que entenda corretos para posterior citação da parte contrária, nos termos do art. 730 do CPC.Assim, apresente a parte 

autora os cálculos, com cópia que servirá de contrafé, no prazo de 20(vinte) dias.No silêncio, arquivem-se os autos. 

 

0406261-23.1997.403.6103 (97.0406261-3) - ABELARDO PINTO SANTOS(SP109421 - FLAVIO AUGUSTO 

CARVALHO PESSOA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP058109 - MARIA 

TEREZINHA DO CARMO) 

Cumpra-se o v. acórdão, requerendo o(a,s) autor(a,as,es) o que for de seu(s) interesse(s), no prazo de 20 (vinte) dias.No 

silêncio, arquivem-se os autos. 

 

0407394-03.1997.403.6103 (97.0407394-1) - ORESTES MANIERI X BENEDITO SOARES FILHO X ESTER 

PINHO BARBOSA DO NASCIMENTO X HORACIO MARCONDES COELHO X BENEDITO CARVALHO X 

JOSE GERALDO FLORINDO X BENEDITO SAMPAIO DO ESPIRITO SANTO X GERALDO MONTEIRO X 

JAMIL GUEDES X AMADOR FERREIRA DE CARVALHO(SP132418 - MAURO FRANCISCO DE CASTRO) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. PROCURADOR DA A.G.U.) 

Cumpra-se o v. acórdão, requerendo o(a,s) autor(a,as,es) o que for de seu(s) interesse(s), no prazo de 20 (vinte) dias.No 
silêncio, arquivem-se os autos. 

 

0001597-43.1999.403.6103 (1999.61.03.001597-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0405783-78.1998.403.6103 (98.0405783-2)) TARCISO BELLATO X DENISE PEREIRA CARDOSO 

BELLATO(SP071194 - JOSE JARBAS PINHEIRO RUAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP112088 - 

MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO) 

Cumpra-se o v. acórdão, requerendo o(a,s) autor(a,as,es) o que for de seu(s) interesse(s), no prazo de 20 (vinte) dias.No 

silêncio, arquivem-se os autos. 

 

0002847-14.1999.403.6103 (1999.61.03.002847-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001059-62.1999.403.6103 (1999.61.03.001059-4)) HELENA ALVES DE QUEIROZ(SP071838 - DEBORAH DA 
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SILVA FEGIES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP112088 - MARCELO EDUARDO VALENTINI 

CARNEIRO) 

Com as cautelas legais arquivem-se os autos. 

 

0002985-78.1999.403.6103 (1999.61.03.002985-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001724-78.1999.403.6103 (1999.61.03.001724-2)) ALBERTO ALVES DE ARAUJO X VERONICA APARECIDA 

SOARES DE ARAUJO X SIMONE PEREIRA DOS SANTOS X SILVIA REGINA MACHADO(SP097033 - 

APARECIDA PENHA MEDEIROS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - FLAVIA ELISABETE 

O FIDALGO S KARRER) 

Cumpra-se o v. acórdão, requerendo o(a,s) réu(ré,s) o que for de seu(s) interesse(s), no prazo de 20 (vinte) dias.No 

silêncio, arquivem-se os autos. 

 

0002988-33.1999.403.6103 (1999.61.03.002988-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001806-12.1999.403.6103 (1999.61.03.001806-4)) JACO GONCALVES RIBEIRO X DELMA LUCIA 

MENEZES(SP097033 - APARECIDA PENHA MEDEIROS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - 

FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER) 

Cumpra-se o v. acórdão, requerendo o(a,s) réu(ré,s) o que for de seu(s) interesse(s), no prazo de 30 (trinta) dias.No 

silêncio, arquivem-se os autos. 
 

0005385-31.2000.403.6103 (2000.61.03.005385-8) - WASHINGTON FRANCISCO DOS SANTOS X ELISABETE 

CONCEICAO FELICIANO SANTOS(SP105361A - CLOVIS BARRETO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) 

I) Reconsidero o item I do despacho de fl. 237, uma vez que o termo de deliberação de fl. 232 nomeou o advogado Dr. 

Clóvis Barreto de Oliveira Júnior-OAB/SP nº 105361-A, como defensor constituído da parte autora.II) Considerando 

que o acordo celebrado entre as partes e homolotado por sentença (fl. 232/233) transitou em julgado, remetam-se os 

autos ao arquivo. 

 

0000720-35.2001.403.6103 (2001.61.03.000720-8) - LUCIANO HUMBERTO LAMPI(SP109421 - FLAVIO 

AUGUSTO CARVALHO PESSOA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP058109 - 

MARIA TEREZINHA DO CARMO) 

Cumpra-se o v. acórdão, requerendo o(a,s) autor(a,as,es) o que for de seu(s) interesse(s), no prazo de 20 (vinte) dias.No 

silêncio, arquivem-se os autos. 

 

0001894-79.2001.403.6103 (2001.61.03.001894-2) - ANA DOS SANTOS CAVALCANTE(SP175292 - JOÃO 

BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP112088 - MARCELO EDUARDO 
VALENTINI CARNEIRO E SP080404B - FLAVIA ELISABETE DE OLIVEIRA FIDALGO SOUZA) 

Com as cautelas legais, arquivem-se os autos. 

 

0002349-10.2002.403.6103 (2002.61.03.002349-8) - MILTON SHIZUO NOGUCHI(SP109421 - FLAVIO AUGUSTO 

CARVALHO PESSOA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS 

AURELIO C P CASTELLANOS) 

Cumpra-se o v. acórdão, requerendo o(a,s) autor(a,as,es) o que for de seu(s) interesse(s), no prazo de 20 (vinte) dias.No 

silêncio, arquivem-se os autos. 

 

0002388-70.2003.403.6103 (2003.61.03.002388-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002012-84.2003.403.6103 (2003.61.03.002012-0)) SEBASTIAO CAMPOS SILVA(SP263072 - JOSE WILSON DE 

FARIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER) 

Providencie a parte autora os depósitos dos valores referentes aos honorários períciais, no prazo de 10(dez) dias, sob 

pena de preclusão da prova. 

 

0006961-54.2003.403.6103 (2003.61.03.006961-2) - JESUS RUIZ QUERO X ROSANGELA MARTINEZ G 

RUIZ(SP071838 - DEBORAH DA SILVA FEGIES E SP160818 - LUIZ FERNANDO FARIA DE SOUZA E 
SP263072 - JOSE WILSON DE FARIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404B - FLAVIA 

ELISABETE DE OLIVEIRA FIDALGO SOUZA) 

Cumpra a parte autora a determinação de fl.307, no prazo improrrogável de 10(dez) dias, sob pena de preclusão da 

prova. Decorrido o prazo, sem cumprimento, venham os autos conclusos para sentença. 

 

0002765-07.2004.403.6103 (2004.61.03.002765-8) - ROBERTO TAIER(SP109421 - FLAVIO AUGUSTO 

CARVALHO PESSOA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP040779 - HILTON PLACIDO 

DE OLIVEIRA) 

Cumpra-se o v. acórdão, requerendo o(a,s) autor(a,as,es) o que for de seu(s) interesse(s), no prazo de 20 (vinte) dias.No 

silêncio, arquivem-se os autos. 
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0006219-92.2004.403.6103 (2004.61.03.006219-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0005346-92.2004.403.6103 (2004.61.03.005346-3)) JOSE ANTONIO DOS SANTOS FILHO(SP118052 - MARIA 

LUCIA DO NASCIMENTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. MARCELLO CARVALHO MANGETH) 

Despachado em Inspeção.Fl. 100: Indefiro, uma vez que incumbe à parte interessada providenciar o quanto 

requerido.Assim, concedo à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para que providencie o quanto solicitado. Decorrido 

tal prazo sem manifestação, cumpra-se a parte final do despacho de fl. 95, remetendo os autos ao arquivo. 

 

0007333-32.2005.403.6103 (2005.61.03.007333-8) - PORFIRIO PEREZ PINO X JOSEFA NASCIMENTO DE 

OLIVEIRA(SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER) 

Aprovo os quesitos apresentados pelos autores às fls.217/220 e pela parte ré às fls.223/225.Comprove à parte autora os 

depósitos efetuados a título de honorários periciais, bem como junte os comprovantes dos futuros depósitos.Com a 

efetivação dos depósitos perfazendo o valor total dos honorários periciais, encaminhem-se os autos à perícia.Laudo em 

30(trinta) dias.Com a entrega do laudo, expeça-se alvará de levantamento a favor do expert. 

 

0350422-20.2005.403.6301 (2005.63.01.350422-0) - MARIA VALERIA DE MELO X ISTEIF JOSE 

SOTERO(SP157075 - NELSON LUCIO DOS SANTOS E SP160818 - LUIZ FERNANDO FARIA DE SOUZA E 

SP263072 - JOSE WILSON DE FARIA E SP161835 - JULIANA ALVES DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA 
FEDERAL - CEF(SP218965 - RICARDO SANTOS E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) 

Aprovo os quesitos apresentados pelas partes às fls.223/224 e 227/228, bem como como a assistente técnica indicada 

pela CEF.Fixo os honorários em R$900,00 (novecentos) reais, a serem depositados pela parte autora no prazo de 

15(quinze) dias, juntamente com os documentos solicitados pelo Sr. Perito. No mesmo prazo, deverá a CEF juntar aos 

autos os documentos e informações requisitadas pelo expert. Cumpridas as diligências, remetam-se os autos à perícia. 

 

0007684-68.2006.403.6103 (2006.61.03.007684-8) - JULIETA ALVES MARTINS DE OLIVEIRA(SP208706 - 

SIMONE MICHELETTO LAURINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP060807 - 

DENIS WILTON DE ALMEIDA RAHAL) 

Somente nesta data em virtude do grande acúmulo de serviço.Em obediência ao Comunicado nº 81, de 09 de janeiro de 

2008, da Corregedoria Geral da 3ª Região, após a juntada da última petição foi aberta conclusão para 

despacho.Fls.54/82 e 92/97 Ciência à parte autora.Manifestem-se as partes sobre o laudo apresentado às fls.87/91. 

 

0007701-07.2006.403.6103 (2006.61.03.007701-4) - GERSON DE SOUZA RIBEIRO X DOROTEIA FATIMA 

RIBEIRO(SP133602 - MAURO CESAR PEREIRA MAIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP112088 - 

MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO) 

Fls.198/200: Mantenho os honorários arbitrados à fl.184. Providenciem as partes a juntada aos autos dos documentos 
solicitados pelo Sr. Perito, bem como prestem as devidas informações, no prazo de 10 (dez) dias. Cumpridas as 

diligências, retornem os autos ao expert para elaboração do laudo. 

 

0001049-37.2007.403.6103 (2007.61.03.001049-0) - JOAO BATISTA DE SOUZA(SP224631 - JOSE OMIR 

VENEZIANI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1541 - SARA MARIA 

BUENO DA SILVA) 

Dê-se ciência a parte autora do retorno dos autos. Cumpra a parte AUTORA o quanto determinado pelo r. despacho de 

fl.123, já determinado anteriormente conforme item I do despacho de fl.109, no prazo de 20(vinte) dias, sob as penas da 

lei. 

 

0003334-03.2007.403.6103 (2007.61.03.003334-9) - ERICA BARACHO STRAUSS DROVETTO(SP144177 - 

GILSON APARECIDO DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - FLAVIA 

ELISABETE O FIDALGO S KARRER) 

Somente nesta data em virtude do grande acúmulo de serviço.Em obediência ao Comunicado nº 81, de 09 de janeiro de 

2008, da Corregedoria Geral da 3ª Região, após a juntada da última petição foi aberta conclusão para 

despacho.Manifeste-se a parte autora sobre os depósitos efetuados pela CEF, requerendo o que for de seu interesse.  

 
0003542-84.2007.403.6103 (2007.61.03.003542-5) - RAIMUNDA BRAGA DE FREITAS ZAINA(SP224631 - JOSE 

OMIR VENEZIANI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o exaurimento da atividade jurisdicional em 1º grau, com a prolação da sentença, somado ao trânsito em 

julgado, indefiro o pedido formulado às fls. 91/95. 

 

0004446-07.2007.403.6103 (2007.61.03.004446-3) - REGIS DE AQUINO FARIAS(SP164389 - IVONE GUSTAVO 

BERNARDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S 

KARRER E SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS) 

I) Somente nesta data em virtude do grande acúmulo de serviço.II) Em obediência ao Comunicado nº 81, de 09 de 

janeiro de 2008, da Corregedoria Geral da 3ª Região, após a juntada da última petição foi aberta conclusão para 

despacho.III) Fl. 55: Providencie a CEF a juntada aos autos dos extratos do Autor REGIS DE AQUINO FARIAS, conta 
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poupança n. 12241 - agência 0063 - agência do comércio geral localizada na Rua Estados Unidos nº 01 - Bairro Vila 

América, Salvador-Bahia, desde a abertura da mesma até a presente data ou até seu encerramento. Prazo: 30 (trinta) 

dias. 

 

0006137-56.2007.403.6103 (2007.61.03.006137-0) - VALERIA CRISTINA RIBEIRO - INCAPAZ X JURACI 

BENTO RIBEIRO(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR E SP155772 - EDUARDO LUCIO PINTO 

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP060807 - DENIS WILTON DE 

ALMEIDA RAHAL) 

Cumpra-se o v. acórdão, requerendo as partes o que for de seu(s) interesse(s), no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, 

arquivem-se os autos. 

 

0007534-53.2007.403.6103 (2007.61.03.007534-4) - BELCHIOR LUCIO MOREIRA(SP136151 - MARCELO 

RACHID MARTINS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) 

Fl. 80: Diga a parte autora, de forma clara e objetiva, se concorda com os cálculos de fls. 65/79. Em caso de 

divergência, traga aos autos cálculos discriminados dos valores que entende devidos. Esclareço, desde logo, que o 

silêncio será interpretado como anuência aos valores fornecidos pela CEF.Prazo: 10 (dez) dias. 

 

0000076-48.2008.403.6103 (2008.61.03.000076-2) - LUIZ JOAQUIM FERNANDES(SP151974 - FATIMA 
APARECIDA DA SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - 

MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Dê-se ciência as partes do esclarecimento do perito judicial às fls. 135/136. Após, vontem os autos conclusos para 

Setença. 

 

0001011-88.2008.403.6103 (2008.61.03.001011-1) - JOEL FELICIO X RACHEL CRISTINA TAVARES 

FELICIO(SP199805 - FABIANO FERNANDES DA SILVA CUNHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP112088 - MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO E SP080404 - FLAVIA ELISABETE O 

FIDALGO S KARRER) 

Somente nesta data em virtude do grande acúmulo de serviço.Em obediência ao Comunicado nº 81, de 09 de janeiro de 

2008, da Corregedoria Geral da 3ª Região, após a juntada da última petição foi aberta conclusão para despacho.Em face 

da sentença homologatória do acordo de fl.85, já transitada em julgado, conforme fl.93, retornem os autos ao arquivo. 

 

0005716-32.2008.403.6103 (2008.61.03.005716-4) - ANDRE DA CUNHA(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Somente nesta data em virtude do grande acúmulo de serviço.Em obediência ao Comunicado nº 81, de 09 de janeiro de 

2008, da Corregedoria Geral da 3ª Região, após a juntada da última petição foi aberta conclusão para 
despacho.Manifeste-se a parte autora sobre a contestação juntada aos autos. Decorrido o prazo, especifiquem as partes 

eventuais provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

0009332-15.2008.403.6103 (2008.61.03.009332-6) - MARIA PERPETUO SOCORRO TOSCANO DE 

AZEVEDO(SP100418 - LEA SILVIA GOMES PINTO DE SOUZA PORTO DE OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS) 

Somente nesta data em virtude do grande acúmulo de serviço.Em obediência ao Comunicado nº 81, de 09 de janeiro de 

2008, da Corregedoria Geral da 3ª Região, após a juntada da última petição foi aberta conclusão para 

despacho.Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.  

 

0009461-20.2008.403.6103 (2008.61.03.009461-6) - IZABEL GARCIA REZENDE(SP108453 - ARLEI RODRIGUES 

E SP234903 - TATIANA ALMEIDA DE OLIVEIRA FERNANDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS) 

Somente nesta data em virtude do grande acúmulo de serviço.Em obediência ao Comunicado nº 81, de 09 de janeiro de 

2008, da Corregedoria Geral da 3ª Região, após a juntada da última petição foi aberta conclusão para 

despacho.Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos. 

 
0009558-20.2008.403.6103 (2008.61.03.009558-0) - VICENTE CARLOS DE QUADRO(SP119799 - EDNO ALVES 

DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) 

Consoante pedido inicial defiro a inversão do ônus da prova para determinar à CEF que apresente em Juízo os extratos 

de conta poupança do autor VICENTE CARLOS DE QUADRO, no prazo de 30 (trinta) dias, sob as penas da Lei. 

 

0009589-40.2008.403.6103 (2008.61.03.009589-0) - ANGELINA MARIA DOS SANTOS(SP210226 - MARIO 

SERGIO SILVERIO DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) 

Fl. 44: Defiro. Providencie a CEF a juntada aos autos dos extratos da conta poupança da autora, registrada sob o n. 013 

41.115-8, agência 314, desde a abertura, até a presente data ou até seu encerramento, no prazo de 30 (trinta) dias, sob as 

penas da lei. 
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0009695-02.2008.403.6103 (2008.61.03.009695-9) - TAMARA GRESHNER(SP034094 - VICENTE DE SOUZA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) 

Somente nesta data em virtude do grande acúmulo de serviço.Em obediência ao Comunicado nº 81, de 09 de janeiro de 

2008, da Corregedoria Geral da 3ª Região, após a juntada da última petição foi aberta conclusão para 

despacho.Compulsando os autos verifico que a fl. 02 a parte autora fala em conta corrente n. 09765-0, sem precisar o 

número da agência. A fl. 20 a parte autora juntou extrato bancário ilegível.Isto posto, determino à parte autora que 

indique nos autos o número da conta-poupança e respectiva agência, de forma precisa, bem como providencie cópia 

legível do extrato de fl. 20.Prazo: 10 (dez) dias. 

 

0000643-45.2009.403.6103 (2009.61.03.000643-4) - PAULO EUGENIO DE SOUSA(SP152149 - EDUARDO 

MOREIRA E SP264621 - ROSANGELA DOS SANTOS VASCONCELLOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Somente nesta data em virtude do grande acúmulo de serviço.Em obediência ao Comunicado nº 81, de 09 de janeiro de 

2008, da Corregedoria Geral da 3ª Região, após a juntada da última petição foi aberta conclusão para 

despacho.Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

0001494-84.2009.403.6103 (2009.61.03.001494-7) - LORENCO COSTA(SP172919 - JULIO WERNER E SP185651 - 
HENRIQUE FERINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Somente nesta data em virtude do grande acúmulo de serviço.Em obediência ao Comunicado nº 81, de 09 de janeiro de 

2008, da Corregedoria Geral da 3ª Região, após a juntada da última petição foi aberta conclusão para 

despacho.Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

0002078-54.2009.403.6103 (2009.61.03.002078-9) - DULCE APARECIDA DE SOUZA OLIVEIRA(SP117372 - 

MARTA DE ALMEIDA PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Somente nesta data em virtude do grande acúmulo de serviço.Em obediência ao Comunicado nº 81, de 09 de janeiro de 

2008, da Corregedoria Geral da 3ª Região, após a juntada da última petição foi aberta conclusão para 

despacho.Manifeste-se a parte autora sobre a contestação apresentada, bem como sobre as petições de fls.57/62. 

 

0002953-24.2009.403.6103 (2009.61.03.002953-7) - BENEDITO JACIEL PEREIRA(SP151974 - FATIMA 

APARECIDA DA SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Somente nesta data em virtude do grande acúmulo de serviço.Em obediência ao Comunicado nº 81, de 09 de janeiro de 

2008, da Corregedoria Geral da 3ª Região, após a juntada da última petição foi aberta conclusão para 

despacho.Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos. 
 

0004062-73.2009.403.6103 (2009.61.03.004062-4) - ONIVALDO FREITAS JUNIOR(SP293018 - DIEGO 

CARVALHO VIEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP197056 - DUÍLIO JOSÉ SÁNCHEZ 

OLIVEIRA) 

Somente nesta data em virtude do grande acúmulo de serviço.Em obediência ao Comunicado nº 81, de 09 de janeiro de 

2008, da Corregedoria Geral da 3ª Região, após a juntada da última petição foi aberta conclusão para 

despacho.Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.  

 

0005030-06.2009.403.6103 (2009.61.03.005030-7) - JOAO SILVIO MARCONDES(SP197124 - MARCELO 

AUGUSTO BOCCARDO PAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Somente nesta data em virtude do grande acúmulo de serviço.Em obediência ao Comunicado nº 81, de 09 de janeiro de 

2008, da Corregedoria Geral da 3ª Região, após a juntada da última petição foi aberta conclusão para 

despacho.Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos. 

 

0008015-45.2009.403.6103 (2009.61.03.008015-4) - MECTRON-ENGENHARIA,IND E COM S/A(SP193810 - 

FLAVIO MIFANO E SP256826 - ARMANDO BELLINI SCARPELLI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1358 - MARCOS 

ANTONIO PEIXOTO DE LIMA) 
Somente nesta data em virtude do grande acúmulo de serviço.Em obediência ao Comunicado nº 81, de 09 de janeiro de 

2008, da Corregedoria Geral da 3ª Região, após a juntada da última petição foi aberta conclusão para 

despacho.Especifiquem as partes eventuais provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

0008713-51.2009.403.6103 (2009.61.03.008713-6) - JAIR CANDIDO BERNARDES(SP152149 - EDUARDO 

MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Somente nesta data em virtude do grande acúmulo de serviço.Em obediência ao Comunicado nº 81, de 09 de janeiro de 

2008, da Corregedoria Geral da 3ª Região, após a juntada da última petição foi aberta conclusão para 

despacho.Manifeste-se a parte autora sobre a contestação juntada aos autos. Decorrido o prazo, especifiquem as partes 

eventuais provas que pretendem produzir, justificando-as. 
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0008730-87.2009.403.6103 (2009.61.03.008730-6) - VITOR ANTONIO DE CARVALHO(SP179632 - MARCELO 

DE MORAIS BERNARDO E SP179632 - MARCELO DE MORAIS BERNARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Somente nesta data em virtude do grande acúmulo de serviço.Em obediência ao Comunicado nº 81, de 09 de janeiro de 

2008, da Corregedoria Geral da 3ª Região, após a juntada da última petição foi aberta conclusão para 

despacho.Manifeste-se a parte autora sobre a contestação juntada aos autos. Decorrido o prazo, especifiquem as partes 

eventuais provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

0010005-71.2009.403.6103 (2009.61.03.010005-0) - CARLOS ANTONIO ALVES PEREIRA(SP215275 - ROBSON 

FRANCISCO RIBEIRO PROENÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Somente nesta data em virtude do grande acúmulo de serviço.Em obediência ao Comunicado nº 81, de 09 de janeiro de 

2008, da Corregedoria Geral da 3ª Região, após a juntada da última petição foi aberta conclusão para 

despacho.Manifeste-se a parte autora sobre a contestação juntada aos autos. Decorrido o prazo, especifiquem as partes 

eventuais provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

0000606-81.2010.403.6103 (2010.61.03.000606-0) - DOLIRA ALVES DE SOUZA(SP180034 - DELMA SAYURI 

NAKASHIMA E SP187949 - CARLOS LORENZO AUGUSTO LOO KRUG) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF 
Somente nesta data em virtude do grande acúmulo de serviço.Em obediência ao Comunicado nº 81, de 09 de janeiro de 

2008, da Corregedoria Geral da 3ª Região, após a juntada da última petição foi aberta conclusão para despacho.Fl.116: 

Defiro o desentranhamento dos documentos requeridos mediante substituição por cópias repográficas. Cumprida a 

determinação acima, certifique a secretaria o trânsito em julgado da sentença, remetendo os autos, a seguir, ao arquivo. 

 

0006367-93.2010.403.6103 - RODOLFO REGINALDO DE SOUZA(SP185625 - EDUARDO D´AVILA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a,s) Autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

0006419-89.2010.403.6103 - GERALDO MORELLI(SP204694 - GERSON ALVARENGA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a,s) Autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

0007464-31.2010.403.6103 - JOSE CARLOS DE CASTRO(SP283470 - AUGUSTA CESÁRIO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Manifeste(m)-se o(a,s) Autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

0007611-57.2010.403.6103 - JOSE GONCALVES DOS SANTOS(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA 

CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a,s) Autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0402255-46.1992.403.6103 (92.0402255-8) - NELSON MATSUMURA(SP060227 - LOURENCO DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Em face da pendência de julgamento do Agravo de Instrumento interposto, conforme noticiado à fl.102, sobresto o 

presente feito até final decisão daquele.Intime-se. 

 

0402656-40.1995.403.6103 (95.0402656-7) - SEBASTIAO ALVES DA SILVA(SP109752 - EDNEI BAPTISTA 

NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. PROCURADOR DO INSS) 

Cumpra-se a r. decisão de 2ª Instância, requerendo as partes o que for de seu(s) interesse(s), no prazo de 20 (vinte) 
dias.No silêncio, arquivem-se os autos. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 
0005476-24.2000.403.6103 (2000.61.03.005476-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0401374-40.1990.403.6103 (90.0401374-1)) INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 

DENIS W. A. RAHAL) X RODOLPHO LEAL(SP012305 - NEY SANTOS BARROS) 

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos.Translade-se cópia da sentença de fls.27/28, bem como da decisão de 

fls.64/66 e seu trânsito de fl.69 para os autos principais (nº 0401374-40.1990.403.6103).Desapense-se e arquive-se com 

as cautelas legais. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
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0400978-92.1992.403.6103 (92.0400978-0) - LANOBRASIL S/A(SP087615 - GUSTAVO LEOPOLDO CASERTA 

MARYSSAEL DE CAMPOS) X UNIAO FEDERAL X ELETROBRAS - CENTRAIS ELETRICAS 

BRASILEIRAS(SP011187 - PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETO E SP137012 - LUCIA PEREIRA DE SOUZA 

RESENDE E SP015806 - CARLOS LENCIONI) 

Fls.321 Defiro. Expeça-se alvará de levantamento da quantia informada à fl.318 a favor da Centrais Elétricas Brasileiras 

S/A Eletrobrás, na pessoa indicada na petição de fl.321.Após, nada sendo requerido, retornem os autos ao arquivo. 

 

0402375-16.1997.403.6103 (97.0402375-8) - JANUARIO LIBANIO DE OLIVEIRA FILHO X ANA MARIA 

PAULO(SP078974 - SEVERINO JOSE DE LIRA E SP097033 - APARECIDA PENHA MEDEIROS E SP083745 - 

WILIS ANTONIO MARTINS DE MENEZES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(Proc. FLAVIA 

ELISABETE DE O. F. S. KARRER) X UNIAO FEDERAL(Proc. 640 - LEILA APARECIDA CORREA) 

Em face do acordo entabulado, arquivem-se os autos com as cautelas legais. 

 

0404952-30.1998.403.6103 (98.0404952-0) - JOSE MARIA DA SILVA NETO(SP080038 - LUIZ CLAUDIO 

TOLEDO LEITE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP112088 - MARCELO EDUARDO VALENTINI 

CARNEIRO) 

Despachado em Inspeção. Manifeste-se a Caixa Econômica Federal, no prazo de 10 (dez) dias, sobre fls. 168 e 

seguintes. 
 

0405783-78.1998.403.6103 (98.0405783-2) - TARCISO BELLATO X DENISE PEREIRA CARDOSO 

BELLATO(SP071194 - JOSE JARBAS PINHEIRO RUAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP112088 - 

MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO) 

Dê-se ciência do retorno dos autos.Proceda-se ao seu desapensamento dos autos principais e arquive-se-o com as 

cautelas legais. 

 

0001059-62.1999.403.6103 (1999.61.03.001059-4) - HELENA ALVES DE QUEIROZ(SP202480 - ROMILDO 

SERGIO DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP092284 - JOSE CARLOS DE CASTRO) 

Com as cautelas legais arquivem-se os autos. 

 

0001724-78.1999.403.6103 (1999.61.03.001724-2) - ALBERTO ALVES DE ARAUJO X VERONICA APARECIDA 

SOARES DE ARAUJO X SIMONE PEREIRA DOS SANTOS(SP097033 - APARECIDA PENHA MEDEIROS) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY E SP112088 - MARCELO 

EDUARDO VALENTINI CARNEIRO) 

Cumpra-se o v. acórdão, requerendo o(a,s) réu(ré,s) o que for de seu(s) interesse(s), no prazo de 20 (vinte) dias.No 

silêncio, arquivem-se os autos. 
 

0001806-12.1999.403.6103 (1999.61.03.001806-4) - JACO GONCALVES RIBEIRO X DELMA LUCIA 

MENEZES(SP097033 - APARECIDA PENHA MEDEIROS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - 

FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY E SP112088 - 

MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO) 

Cumpra-se o v. acórdão, requerendo o(a,s) réu(ré,s) o que for de seu(s) interesse(s), no prazo de 30 (trinta) dias.No 

silêncio, arquivem-se os autos. 

 

0002012-84.2003.403.6103 (2003.61.03.002012-0) - SEBASTIAO CAMPOS SILVA(AC001436 - LUIZ CARLOS 

FERNANDES E SP071194 - JOSE JARBAS PINHEIRO RUAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER) 

Consoante o princípio da economia processual, determino que os presentes autos aguardem a ação principal encontrar-

se na mesma fase processual para prolação simultânea de sentença. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0402337-38.1996.403.6103 (96.0402337-3) - MARIA IRACEMA DOS SANTOS X ANA MARIA LEMES X 

ANTONIA LOUZADA LEMES DA SILVA X SEBASTIAO PEREIRA DA SILVA X JOAO DE OLIVEIRA 
GUIMARAES X JAIRO THOMAZELLI X JOAO DANIEL X PEDRO AMERICO MARTINS DE OLIVEIRA 

CAMPOS X ANTONIO MOREIRA DOS SANTOS X MARIA BENEDITA RIBEIRO DE SOUZA(SP131866 - 

MANOEL DA PAIXAO COELHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - FLAVIA ELISABETE 

O FIDALGO S KARRER) X MARIA IRACEMA DOS SANTOS X ANA MARIA LEMES X ANTONIA LOUZADA 

LEMES DA SILVA X SEBASTIAO PEREIRA DA SILVA X JOAO DE OLIVEIRA GUIMARAES X JAIRO 

THOMAZELLI X JOAO DANIEL X PEDRO AMERICO MARTINS DE OLIVEIRA CAMPOS X ANTONIO 

MOREIRA DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Primeiramente, remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a Classe da presenteação para a de nº 206, 

figurando no pólo passivo a Caixa Economica Federal.1 - Na ação de conhecimento, foi reconhecido ao(s) autor(es) o 

direio ao crédito, em sua(s) conta(s) vinculada(s) do FGTS, da diferenças de correão monetária de índices expurgados. 2 

-Visando a agilização do procedimento, apresente(m) o(s) autor(es) em 30 (trinta) dias, petição indicando em relação a 
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todos os autores: a) nome completo; b) número do PIS; c) número da CTPS; d) nome da mãe; e) data de nascimento. O 

início da execução deve adequar-se aos comandos inseridos pela Lei Complementar n. 110, de 29 de junho de 2001, nos 

artigos 4º, 10 e 11. Art. 10. Os bancos que, no período de dezembro de 1988 a março de 1989 e nos meses de abril e 

maio de 1990, eram depositários das contas vinculadas do FGTS, ou seus sucessores, repassarão à CEF, até 31/01/02, as 

informações cadastrais e financeiras necessárias ao cálculo do complemento de atualização monetária de que trata o art. 

4º. Art. 11. A Caixa Econômica Federal, até 30 de abril de 2002, divulgará aos titulares de contas vinculadas os 

respectivos valores dos complementos de atualização monetária a que têm direito, com base nas informações cadastrais 

e financeiras de que trata o art. 10. De acordo com a nova orientação normativa e diante da consabida dificuldade das 

partes em apresentar os extratos fundiários de suas contas vinculadas para o início da execução da sentença - maior 

problema enfrentado para dar vazão aos inúmeros processos de execução em trâmite - e ainda, com base nos princípios 

da economia e da instrumentalidade do processo, DETERMINO que a CEF informe se da(s) conta(s) vinculada(s) de 

cada um do(s) autor(es), individualmente, houve saque após abril de 1990. Confirmada esta hipótese nos autos, deverá a 

CEF depositar em 60 (sessenta) dias os valores a que cada autor tem direito em conta judicial para serem levantados 

oportunamente por meio de alvará. Nas contas vinculadas em que não houve saque após abril de 1990, deverá a CEF 

aplicar em 60 (sessenta) dias, os índices determinados pela sentença exarada e confirmada pelo v. acórdão, sobre os 

saldos existentes nas referidas épocas, com o depósito integral do montante a que têm direito, inclusive na 

aplicabilidade das taxas de juros progressivos quando houver. Para a informação, defiro o prazo de 60 (sessenta) dias, 

contados da apresentação aos autos da documentação requerida ao(s) autor(es), prazo razoável considerando as 
inúmeras ações em andamento, bem como o determinado no caput do art. 10 acima transcrito. Deverá a CEF comprovar 

nos autos o cumprimento do aqui determinado, quando então será dada oportunidade ao(s) autor(es) para manifestação 

acerca da suficiência ou não dos valores creditados e eventual extinção da execução em relação a tais créditos. 3 - Caso 

não seja dado cumprimento ao item 2 supra, pelo(s) autor(es), encaminhem-se os autos ao arquivo. Int.  

2ª VARA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

 

MM. Juiza Federal 

Dra. Mônica Wilma Schroder Ghosn Bevilaqua 

Diretor de Secretaria 
Bel. Marcelo Garro Pereira * 
 

Expediente Nº 4277 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000139-44.2006.403.6103 (2006.61.03.000139-3) - JOSE PEREIRA DE LIMA SOBRINHO(SP106301 - NAOKO 

MATSUSHIMA TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS 

AURELIO C P CASTELLANOS) 

Vistos em sentença. JOSÉ PEREIRA DE LIMA propôs a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o reconhecimento dos períodos de 29/12/1968 a 31/12/1972 e de 01/01/1974 e 

28/02/1975 como de atividade rural, a fim de que seja promovida a revisão do seu benefício de aposentadoria por tempo 

de contribuição segundo as normas vigentes até a edição da EC nº20/98 e, também, até 28/11/1999 (data anterior à 

publicação da Lei nº9.876/99, que instituiu o Fator Previdenciário), e, ainda, até a data de entrada do requerimento 

administrativo deferido, ou seja, 06/12/2004, a fim de que possa fazer a opção pela forma mais vantajosa de percepção 

do benefício de que é titular. Pugna, ainda, pela condenação da autarquia ré ao pagamento das parcelas pretéritas 

devidas, com todos os consectários legais. Com a inicial vieram documentos (fls. 17/59). Concedido à autora o 

benefício da assistência judiciária gratuita (fl.67). Cópia do processo administrativo do(a) autor(a) nas fls. 
83/150.Citado, o INSS contestou o feito às fls. 152/155, sustentando a improcedência do pedido.Instadas as partes à 

especificação de provas, a parte autora requereu a produção de prova testemunhal (fls.163/164), que foi deferida 

(fl.183), e o INSS apenas deu-se por ciente.Replica às fls. 165/179. Em audiência de instrução e julgamento, foi colhido 

o depoimento de uma testemunha do autor (fls.205/207). A despeito de franqueada oportunidade, as partes não 

apresentaram alegações finais.Vieram os autos conclusos para sentença aos 15/01/2011.É o relatório. Fundamento e 

decido.Não tendo sido aventadas preliminares, passo à análise do mérito da demanda.Pretende a parte autora, em suma, 

a revisão de sua aposentadoria por tempo de contribuição na forma que se lhe apresentar mais vantajosa, mediante o 

prévio reconhecimento dos períodos de 29/12/1968 a 31/12/1972 e de 01/01/1974 e 28/02/1975 como de atividade 

rural.Constata-se, de antemão, que o período de 01/01/1973 a 31/12/1973, conforme anunciado na petição inicial, foi 

homologado, pelo INSS, no bojo do processo administrativo concessório, como de atividade rural, conforme 

documentos acostados nas fls.124 e 142.Pois bem. Cumpre assinalar que para o reconhecimento do tempo de serviço na 

condição de trabalhador rural o artigo 55, 3º da Lei n.º 8.213/91 exige início de prova material, não bastando somente a 

existência de prova testemunhal. Confira-se o teor do mencionado dispositivo legal:Art. 55...(...) 3º A comprovação do 

tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o 

disposto no artigo 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova 

exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 404/855 

Regulamento.Por oportuno, ressalto que a jurisprudência considera que o início de prova material do exercício da 

atividade rural do marido permite a extensão da qualidade de rurícola aos demais dependentes do núcleo familiar, desde 

que exista prova do trabalho desempenhado pelo grupo familiar:Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇAClasse: RESP - RECURSO ESPECIAL - 461763Processo: 200201113937 UF: CE Órgão Julgador: SEXTA 

TURMA Data da decisão: 06/03/2003Fonte DJ DATA:30/10/2006 PÁGINA:425Relator(a) PAULO 

GALLOTTIDecisão. Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior 

Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, conhecer do recurso 

e lhe dar parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Fontes de Alencar, Vicente 

Leal e Hamilton Carvalhido votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Hamilton 

Carvalhido.Ementa. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. PROVA 

EXCLUSIVAMENTE TESTEMUNHAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 149/STJ. CERTIDÃO DE 

CASAMENTO. INICIO DE PROVA MATERIAL 1. Está consolidado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça o 

entendimento de que a prova exclusivamente testemunhal, não corroborada por razoável prova material, é insuficiente 

para a comprovação da atividade laborativa do trabalhador rural. 2. Esta Corte já firmou a compreensão segundo a qual 

a qualificação profissional do marido como rurícola, constante de atos do registro civil, se estende à esposa, assim 

considerado como razoável início de prova material, a teor do disposto no art. 143 da Lei nº 8.213/91.3. Recurso 

conhecido e parcialmente provido.Data Publicação 30/10/2006Ainda no que se refere ao início de prova material, a 

jurisprudência é assente no sentido de que não é necessário início de prova material de exercício de atividade rural para 
todo o período, bastando haja início de prova material que expresse a condição de trabalhador rural do segurado em um 

único ano no interregno em que laborou nesta situação. A prova do período completo de trabalho fica a cargo de 

testemunhas:Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇAClasse: AR - AÇÃO RESCISÓRIA - 2340Processo: 

200200554416 UF: CE Órgão Julgador: TERCEIRA SEÇÃOData da decisão: 28/09/2005Fonte DJ DATA:12/12/2005 

PÁGINA:269Relator(a) PAULO GALLOTTIDecisão. Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros 

da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 

unanimidade, julgar procedente a ação rescisória, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. A Sra. Ministra Laurita 

Vaz e os Srs. Ministros Hélio Quaglia Barbosa, Arnaldo Esteves Lima, Felix Fischer e Hamilton Carvalhido votaram 

com o Sr. Ministro Relator. Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Paulo Medina e Nilson Naves.Ementa. 

PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. APOSENTADORIA DE TRABALHADOR 

RURAL. PROVA DOCUMENTAL. ERRO DE FATO.1. Reconhecendo-se o erro de fato com relação à valoração dos 

documentos existentes nos autos originais, mostra-se procedente o pedido rescisório, não se exigindo prova documental 

de todo o período trabalhado, demonstração operada com a ouvida de testemunhas.2. Ação rescisória procedente.Data 

Publicação 12/12/2005No caso em apreço, de todos os documentos apresentados pelo autor, verifico que apenas um 

deles se presta à finalidade almejada, qual seja, o certificado de dispensa de incorporação militar, datado de 12/04/1973, 

que registra a declaração da profissão de lavrador. As declarações de pessoas que afirmam ter tido contato direto com o 

autor na época em que ele alega ter laborado como rurícola e do Sindicato dos Trabalhadores Rurais - fls.29/30 e 31/32 
- são extemporâneas à época dos fatos. Datam do ano de 2004. A jurisprudência, em posição que acolho, é assente que 

as declarações firmadas posteriormente aproximam-se de uma prova testemunhal realizada por escrito, com a agravante 

de não terem sido produzidas em contraditório:Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇAClasse: ERESP - 

EMBARGOS DE DIVERGENCIA NO RECURSO ESPECIAL - 278995Processo: 200200484168 UF: SP Órgão 

Julgador: TERCEIRA SEÇÃOFonte DJ DATA:16/09/2002 PÁGINA:137Relator(a) VICENTE LEALDecisão. Vistos, 

relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO do 

Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, conhecer dos embargos de divergência e os acolher, nos termos do voto 

do Sr. Ministro Relator.Votaram com o Sr. Ministro Relator os Srs. Ministros Fernando Gonçalves, Gilson Dipp, 

Hamilton Carvalhido, Paulo Gallotti e Fontes de Alencar. Ausentes, ocasionalmente, os Srs. Ministros Felix Fischer e 

Jorge Scartezzini.Ementa. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO. DECLARAÇÃO DE EX-EMPREGADOR 

POSTERIOR AO PERÍODO ALEGADO. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL.- A declaração prestada 

por ex-empregador para fins de comprovação de tempo de serviço, não contemporânea aos fatos afirmados, não pode 

ser qualificada como o início de prova material necessário para obtenção de benefício previdenciário, pois equivale à 

prova testemunhal, imprestável para tal fim, nos termos da Súmula 149 deste Superior Tribunal de Justiça.- Embargos 

de divergência conhecidos e acolhidos.Data Publicação: 16/09/2002Os demais documentos apresentados (escritura de 

compra e venda e averbações na matrícula do imóvel rural) constituem início de prova material de atividade rurícola do 

Sr. João Francisco da silva, mas não do autor. Não há nos autos prova de parentesco entre ambos, de modo que a 
qualificação daquele como rurícola não pode ser estendida a este.A justificativa para a extensão da qualidade de 

agricultor, do pai ou mãe, arrimo da família, para a esposa ou marido e filhos repousa na sistemática instituída 

inicialmente pela Lei n.º 4.214, de 02 de março de 1963. A vista do artigo 160 desta Lei, segurados do regime 

previdenciário (assistencial) previsto no diploma, eram apenas os trabalhadores rurais, os colonos ou parceiros, bem 

como os pequenos proprietários rurais, empreiteiros, tarefeiros e as pessoas físicas, proprietárias ou não, que 

explorassem as atividades agrícolas, pastoris ou na indústria rural, em caráter temporário ou permanente, diretamente ou 

com menos de cinco empregados a seu serviço. A esposa (e o marido inválido), os filhos e os irmãos eram considerados 

dependentes do segurado, ex vi do artigo 162 desta Lei.A Lei n.º 8.213, de 24 de julho de 1991, que unificou a 

previdência urbana e rural, conferiu aos membros da família, a qualidade de segurado (segurado especial) e não mais de 

dependente. Deste modo, no artigo 55, 2º, permitiu que o tempo de serviço dos trabalhadores rurais segurados da 

Previdência, agora considerados não só o arrimo da família como também os demais membros da família (segurados 
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especiais), fosse considerado, para efeito de aplicação do novo regime, independentemente do recolhimento de 

contribuição, bastando a comprovação do labor, perante o Instituto Nacional do Seguro Social, mediante apresentação 

de prévio início de prova material.A jurisprudência esteve atenta ao fato que os membros da família, por não terem sido 

considerados segurados pelo regime anterior (mas sim dependentes), teriam dificuldade em apresentar início de prova 

de material de sua atividade na qualidade de trabalhador rural. Via de regra, não possuíam documentos em seu nome, 

onde constasse a profissão de lavrador (ou assemelhada), embora tivessem exercido tal atividade, pois toda a 

documentação encontrava-se no nome do arrimo da família. Os Tribunais possibilitaram, então, a extensão da qualidade 

do arrimo da família aos demais membros da família, para fins de início de prova material. Desse modo, os documentos 

em nome do arrimo da família que possuíssem registrada a qualificação profissional de lavrador (ou assemelhado) 

poderiam ser utilizados como início de prova material da realização de atividade agrícola pelos demais membros da 

família, desde que restasse comprovado o regime de trabalho familiar na terra:Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL 

DE JUSTIÇAClasse: RESP - RECURSO ESPECIAL - 461763Processo: 200201113937 UF: CE Órgão Julgador: 

SEXTA TURMA Data da decisão: 06/03/2003Fonte DJ DATA:30/10/2006 PÁGINA:425Relator(a) PAULO 

GALLOTTIDecisão. Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior 

Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, conhecer do recurso 

e lhe dar parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Fontes de Alencar, Vicente 

Leal e Hamilton Carvalhido votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Hamilton 

Carvalhido.Ementa. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. PROVA 
EXCLUSIVAMENTE TESTEMUNHAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 149/STJ. CERTIDÃO DE 

CASAMENTO. INICIO DE PROVA MATERIAL 1. Está consolidado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça o 

entendimento de que a prova exclusivamente testemunhal, não corroborada por razoável prova material, é insuficiente 

para a comprovação da atividade laborativa do trabalhador rural. 2. Esta Corte já firmou a compreensão segundo a qual 

a qualificação profissional do marido como rurícola, constante de atos do registro civil, se estende à esposa, assim 

considerado como razoável início de prova material, a teor do disposto no art. 143 da Lei nº 8.213/91.3. Recurso 

conhecido e parcialmente provido.Data Publicação 30/10/2006No presente caso, não há prova de parentesco entre o 

autor e o Sr. João Francisco da Silva, proprietário das terras onde afirma o autor ter laborado, portanto, não é possível a 

extensão, pura e simples, da qualidade de lavrador de um para o outro. Corrobore-se com isso o fato de que, ainda que 

fossem parentes, não há prova de exercício de atividade em regime de economia familiar, a justificar a extensão da 

qualidade de lavrador.Não obstante, como inicialmente frisado, há nos autos um único documento a constituir início de 

prova material em favor do autor, que é o certificado de dispensa de incorporação militar, datado de 12/04/1973, que 

registra a declaração da profissão de lavrador. Apesar da escassez de prova documental acostada aos autos, não pode ser 

desprezado o único documento que aponta para o exercício de atividade rural e, conforme anteriormente explicitado, a 

jurisprudência tem entendido que prova material que expresse a condição de trabalhador rural do segurado em um único 

ano no interregno em que laborou nesta situação é válida, sendo que a prova do período de trabalho fica a cargo da 

prova testemunhal.Por sua vez, no tocante à prova oral produzida, a única testemunha ouvida em Juízo alegou que 
conhece o autor há mais de 40 anos, desde 1966/1968 aproximadamente (...); Que o autor trabalhava com seus pais, sem 

a ajuda de empregados; Que plantava algodão, amendoim, milho, feijão e arroz; Que a produção era destinada à 

subsistência, com exceção do excedente de algodão e amendoim, que eram vendidos; Que não sabe ao certo até quando 

o autor permaneceu trabalhando na lavoura, mas acredita que ele tinha por volta de 18 anos de idade quando foi 

trabalhar na cidade (...). Destarte, do cotejo do documento de fl.42 com o depoimento testemunhal prestado nos autos, 

tenho ser possível inferir que o autor trabalhou na condição de rurícola no período entre 29/12/1968 a 31/12/1972. 

Deveras, se o requerente iniciou o trabalho no campo aos 14 anos de idade e aos 18 (completados em 29/12/1972) partiu 

para tentar a vida na cidade (trabalhando em um posto de gasolina), tem-se que, no período remanescente postulado - 

01/01/1974 a 28/02/1975-, já não exercia mais a atividade rural anteriormente desempenhada. Dito isto, reconheço que 

o autor trabalhou na condição de trabalhador rural entre 29/12/1968 a 31/12/1972, devendo o INSS averbar este tempo 

de serviço, independentemente de recolhimento de contribuição previdenciária (exceto para efeito de carência), e 

computá-lo ao tempo de contribuição que fundamentou a concessão da aposentadoria NB 134.578.459-4, concedida aos 

06/12/2004, calculando-se, em seguida, o salário de benefício do autor, bem como a renda mensal inicial, segundo o 

critério que a ele for mais vantajoso, observando-se, para tanto, a legislação regente à época em que preenchidos os 

requisitos para o benefício em questão (tempus regit actum). Por fim, consigno que a liquidação dos valores pretéritos 

que da revisão acima referida resultarem deverá observar a data da concessão do benefício revisado (NB 134.578.459-

4), ou seja, 06/12/2004.Ex positis, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, JULGO 
PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO de JOSÉ PEREIRA DE LIMA SOBRINHO, brasileiro, portador do 

RG n.º7.245.763, inscrito sob CPF n.º 977.787.378-68, nascido na cidade de Parabay/SP, em 29/12/1954, para:- 

DECLARAR, como tempo de serviço para fins previdenciários, o período de 29/12/1968 A 31/12/1972, trabalhado na 

condição de trabalhador rural; - CONDENAR o INSS a averbar o tempo de serviço acima reconhecido, 

independentemente de recolhimento de contribuição previdenciária (exceto para efeito de carência), e a computá-lo ao 

tempo de contribuição que fundamentou a concessão da aposentadoria NB 134.578.459-4, concedida aos 06/12/2004, 

calculando-se, em seguida, o salário de benefício do autor, bem como a sua renda mensal inicial, segundo o critério que 

a ele for mais vantajoso, observando-se, para tanto, a legislação regente à época em que preenchidos os requisitos para o 

benefício em questão (tempus regit actum). - CONDENAR o INSS ao pagamento dos atrasados, desde a data de início 

da aposentadoria revisada, a serem pagos nos termos do artigo 100, caput e , da Constituição Federal. Os valores 

deverão ser atualizados, mês-a-mês, desde o momento em que deveria ter sido paga cada parcela (súmula n.º 08 do 
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TRF3). Fixo juros a serem aplicados na forma do enunciado da súmula 204 do Superior Tribunal de Justiça, ou seja, a 

partir da citação válida.Para a condenação decorrente deste julgado, a atualização monetária deverá se dar em 

conformidade com o Manual de Cálculos da Justiça Federal, até 29/06/2009; a partir de 30/06/2009 deverão ser 

adotados os índices oficiais de remuneração básica da poupança, na forma do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, introduzido 

pela Lei nº 11.960/09. Da mesma forma, os juros deverão ser computados à taxa de 1% (um por cento) ao mês (art. 406 

do CC c.c. art. 161, 1º do CTN), até 29/06/2009; a partir de 30/06/2009 deverão ser adotados as taxas de juros 

aplicáveis às cadernetas de poupança, na forma do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, introduzido pela Lei nº 

11.960/09.Diante da sucumbência recíproca, cada parte deverá arcar com as despesas e honorários de seus próprios 

patronos.Custas na forma da lei.Com ou sem recursos, remetam-se os autos ao Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região para o reexame necessário.PRI. 

 

0001775-45.2006.403.6103 (2006.61.03.001775-3) - MARIA DE LURDES DOS SANTOS(SP142389B - 

MARGARETH MITIE HASHIMOTO KUAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

1. Ante o disposto a fls.12, arbitro os honorários do defensor dativo nomeado, no valor máximo previsto na Resolução 

nº558/2007 do Conselho da Justiça Federal. Com o trânsito em julgado da sentença que segue, expeça-se solicitação de 

pagamento. 2. Segue sentença em separado Vistos em sentença. Trata-se de ação, com pedido de antecipação da tutela, 

em que pleiteia a autora a condenação do réu à concessão do benefício assistencial de prestação continuada, além do 
pagamento de honorários advocatícios e custas judiciais. Aduz a requerente ser portadora de câncer de mama e que não 

possui condições de prover seu próprio sustento, preenchendo as condições para o recebimento do benefício em 

questão.Com a inicial vieram documentos (fls. 05/10, 15/18 e 23/26).Concedidos os benefícios da justiça gratuita e 

determinada a realização de perícia (fls. 28/31)Citado, o réu contestou argüindo, em preliminar, falta de interesse de 

agir. No mérito sustenta a improcedência da ação (fls. 45/49).Laudo pericial às fls. 55/57 e documentos às fls. 58/60.Às 

fls. 67/68 a autora requereu a antecipação da tutela.Laudo social às fls. 76/82.Proferida decisão liminar para determinar 

a implantação do benefício à autora (fls. 84/86).O Ministério Público Federal ofertou parecer, fls. 105/106, oficiando 

pela procedência da ação.Autos conclusos para sentença aos 22/01/2011.É o relatório. Fundamento e decido.Nos termos 

do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil, passo ao julgamento antecipado da lide.Diante dos comprovantes de 

requerimento administrativo acostados às fls. 23/25, afasto a alegação de falta de interesse de agir.Não havendo outras 

preliminares, passo ao mérito.O benefício assistencial requer dois pressupostos para a sua concessão, de um lado, sob o 

aspecto subjetivo, a deficiência, e de outro lado, sob o aspecto objetivo, a hipossuficiência.O benefício de prestação 

continuada de um salário mínimo foi assegurado pela Constituição federal nos seguintes termos:Art. 203 - A assistência 

social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por 

objetivos:(...) V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que 

comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a 

lei.A Lei n 8.742, de 07.12.93, que regulamenta a referida norma constitucional, estabelece em seu artigo 20 os 
requisitos para a concessão do benefício, verbis:Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) 

salário mínimo mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem 

não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família. 1º Para os efeitos do disposto 

no caput, entende-se por família a unidade mononuclear, vivendo sob o mesmo teto, cuja economia é mantida pela 

contribuição de seus integrantes. 2º Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é aquela 

incapacitada para a vida independente e para o trabalho. 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa 

portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário 

mínimo. No presente caso, quanto ao requisito subjetivo, restou devidamente comprovada a deficiência da autora, pois, 

nos termos do disposto no art. 20, 2º, da Lei 8.742/93 considera-se pessoa portadora de deficiência aquela que é 

incapacitada para a vida independente e para o trabalho.O perito judicial concluiu que a requerente é portadora de 

cancêr de mama invasivo, acompanhado de transtornos psíquicos ansioso depressivos, apresentando, portanto, 

incapacidade permanente para exercer qualquer atividade laborativa (fls. 56).Por sua vez, quanto ao requisito objetivo, 

qual seja, a hipossuficiência, na forma preconizada pela Lei 8.742/93, verifica-se igualmente demostrado nos autos. De 

fato, a perícia judicial constatou que a autora não possui renda familiar, pois vive sozinha e não trabalha devido à 

incapacidade laborativa, sobrevivendo da ajuda de terceiros, não havendo sequer elementos para indagar acerca do 

limite de do salário mínimo previsto pelo 3º do artigo 20 da Lei nº 8.842/93.O relatório da assistente social é 

contundente quanto a situação de hipossuficiência da autora ao relatar que: A autora é pobre e não tem garantido os 
mínimos sociais necessários à sobrevivência. Não possui renda.Destarte, verifico lidima a concessão de benefício cujo 

objetivo pela Constituição da República é justamente a concretização do princípio da dignidade da pessoa humana (art. 

1º, III) e a construção de uma sociedade livre, justa e solidária e com a erradicação da pobreza e da marginalização e a 

redução das desigualdades sociais e regionais (art. 3º, I e III).Assim, presentes todas as exigências legais para a 

concessão do benefício assistencial de prestação continuada, quais sejam, a deficiência e a situação de miserabilidade 

em que se encontra a autora, a pretensão inicial merece guarida.Isto posto, com resolução de mérito nos termos do 

artigo 269, inc. I, do CPC, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO de MARIA DE LURDES DOS SANTOS, brasileira, 

solteira, portadora do RG n.º 29.509.115-0, inscrita sob CPF n.º 201886888/89, filha de Francisco dos Santos e Julia 

dos Santos, nascida aos 23/05/1945 em Baependi/MG, e, com isso, condeno o INSS a implantar o benefício assistencial 

de prestação continuada em favor da autora a partir de 08/07/2003 (Data do Requerimento Administrativo NB 

1304383242 - fls. 23).Condeno o INSS ao pagamento dos atrasados, desde a data de início do benefício, a serem pagos 
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nos termos do artigo 100, caput e , da Constituição Federal, descontando-se os valores já pagos a título deste benefício 

após a data mencionada. Os valores deverão ser atualizados, mês-a-mês, desde o momento em que deveria ter sido paga 

cada parcela (súmula n.º 08 do TRF3). Fixo juros a serem aplicados na forma do enunciado da súmula 204 do Superior 

Tribunal de Justiça, ou seja, a partir da citação válida.Para a condenação decorrente deste julgado, a atualização 

monetária deverá se dar em conformidade com o Manual de Cálculos da Justiça Federal, até 29/06/2009; a partir de 

30/06/2009 deverão ser adotados os índices oficiais de remuneração básica da poupança, na forma do artigo 1º-F da Lei 

nº 9.494/97, introduzido pela Lei nº 11.960/09. Da mesma forma, os juros deverão ser computados à taxa de 1% (um 

por cento) ao mês (art. 406 do CC c.c. art. 161, 1º do CTN), até 29/06/2009; a partir de 30/06/2009 deverão ser adotados 

as taxas de juros aplicáveis às cadernetas de poupança, na forma do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, introduzido pela Lei 

nº 11.960/09.Mantenho a tutela antecipada concedida.Condeno o INSS ao pagamento das suas despesas, atualizadas 

desde o desembolso.Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre 

o valor das prestações devidas até a data desta sentença, nos termos da Súmula 111 do STJ, a serem atualizados.Custas 

na forma da lei.Segurada: MARIA DE LURDES DOS SANTOS - Benefício concedido: Benefício Assistencial de 

Prestação Continuada - Renda Mensal Atual: ---- RMI: --- DIB: 08/07/2003 (Data do Requerimento Administrativo NB 

1304383242)- DIP: --- Sentença sujeita a reexame necessário.P. R. I.  

 

0008149-77.2006.403.6103 (2006.61.03.008149-2) - MARIA PASCHOALINA DE FATIMA TOME(SP224631 - 

JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - 
MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Vistos em sentença.MARIA PASCHOALINA DE FATIMA TOME propôs ação ordinária em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando o restabelecimento do benefício de auxílio doença, ou 

alternativamente, a concessão de aposentadoria por invalidez, bem como a condenação da autarquia-ré ao pagamento do 

benefício desde o cancelamento indevido, atualizado monetariamente e acrescido de juros moratórios. Houve pedido de 

antecipação de tutela.Aduz a autora ser segurada da Previdência Social e ser portadora de hérnia discal lombar, artrose 

facetária, além de outros males, razão pela qual lhe foi concedido o auxílio doença por diversos períodos, contudo, teve 

o benefício definitivamente cessado aos 12/08/06, apesar de continuar incapacitada para o trabalho. Com a inicial 

(fls.02/11) vieram os documentos de fls. 12/26.Concedida a gratuidade processual à autora e indeferido o pedido de 

antecipação da tutela, foi determinada a realização de perícia médica (fls. 30/32).Laudo médico acostado às fls. 50/51 

com documentos de fls. 52/60.Citado, o INSS apresentou contestação a fls. 62/63, requerendo a improcedência do 

pedido. Juntou documentos (fls. 64/69).Réplica às fls. 82/86.O INSS manifestou-se às fls. 89/92 e juntou laudo 

elaborado pela perícia da autarquia às fls. 93/98.Juntados extratos obtidos do CNIS às fls. 103/113.Cópia do 

procedimento administrativo da autora foi juntada às fls. 120/151.Manifestaram-se as partes (fls. 156 e 158).Vieram os 

autos conclusos para sentença em 22/01/2011.É o relatório.Fundamento e decido.O feito comporta julgamento imediato, 

a rigor do artigo 330, inc. I do CPC.Não foram alegadas preliminares. Partes legítimas e bem representadas. Passo ao 

mérito.Inicialmente, cumpre ressaltar que o laudo apresentado pelo INSS a fls.93/98, como resultado de nova perícia 
médica a que foi submetida a autora na seara administrativa, não se apresenta hábil a, por si só, afastar a pretensão 

deduzida na inicial, haja vista que apresentado por quem é parte no processo, no caso o réu, que detém interesse na 

improcedência da demanda. Para o auxílio da formação do convencimento do órgão jurisdicional foi nomeado perito de 

sua confiança e realizada a prova técnica de médico, isenta e imparcial (art. 145 do CPC), cujo laudo há de ser valorado 

em livre apreciação da prova (art.436 do CPC).A concessão dos benefícios previdenciários por incapacidade, previstos 

em lei, depende, além da constatação da incapacidade laborativa, da demonstração de que o interessado detinha a 

qualidade de segurado na época em que iniciada a incapacidade e de que efetuou o recolhimento de contribuições 

mensais em número suficiente para completar a carência legal do benefício.A carência para obtenção do benefício de 

auxílio-doença, bem como o de aposentadoria por invalidez, é de 12 contribuições mensais, conforme o inciso I do 

artigo 25 da Lei nº 8.213/91. Entendo que a carência está cumprida pela parte autora, conforme denotam as informações 

do CNIS às fls. 103/112.No que tange ao requisito da incapacidade, no caso dos autos, em resposta aos quesitos 

formulados, o expert afirmou que a autora encontra-se incapaz de forma total e permanente (fls. 51). Portanto, havendo 

incapacidade total e permanente, o caso é de concessão de aposentadoria por invalidez.No tocante à data de início do 

benefício (DIB), vê-se que o senhor perito judicial, em resposta ao quesito nº3.5 do Juízo, afirma que não foi possível 

determinar a data de início da incapacidade verificada (fls.51), ante sua evolução lenta e gradual. Diante disto, deve ser 

reconhecida como termo inicial da incapacidade a data de elaboração do laudo pericial em juízo, ou seja, 21/03/2007. 

Neste sentido:PREVIDENCIÁRIO - AGRAVO RETIDO - NÃO CONHECIMENTO - APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ - REQUISITOS - PREENCHIMENTO - TERMO INICIAL - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - 

CUSTAS - ISENÇÃO - IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO.I - Agravo Retido interposto pelo réu não conhecido, tendo 

em vista o disposto no parágrafo 1º, do art. 523 do Código de Processo Civil.II - Demonstrada a incapacidade laborativa 

total e permanente da autora, bem como a impossibilidade de sua reabilitação para o exercício de atividade que lhe 

garanta a subsistência, cabível a concessão da aposentadoria por invalidez, devendo, portanto, lhe ser concedido o 

benefício de aposentadoria por invalidez, nos termos do art. 42 da Lei 8.213/91.III- Preenchidos os requisitos no tocante 

ao cumprimento da carência, bem como quanto à qualidade de segurada.IV- O termo inicial do benefício deve ser 

considerado a partir da data do laudo médico pericial que constatou sua incapacidade total e permanente, conforme 

precedente do C. Superior Tribunal de Justiça (STJ, 6ª Turma, Rel. Min. Vicente Leal, RESP 354401/MG, v. u., DJ 

08.04.2002).(...)X - Agravo Retido interposto pelo réu não conhecido. Apelação da parte autora provida. -grifo 

nossoOrigem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃOClasse: AC - APELAÇÃO CIVEL - 660445Processo: 
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200103990029660 UF: SP Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA Data da decisão: 27/03/2007 Documento: 

TRF300115602 DJU DATA:18/04/2007 PÁGINA: 509 - Relator: JUIZ SERGIO NASCIMENTONesse panorama, em 

sendo fixada a data da realização da perícia judicial como termo a quo da incapacidade verificada, ou seja, 21/03/2007, 

verifica-se ter restado comprovada também a qualidade de segurada da autora, pois encontrava-se no período de graça 

previsto no artigo 15 da Lei 8.213/91, considerando a última contribuição na competência 09/2006 (fls. 111). Por 

oportuno, cumpre advertir que os valores que, a partir da DIB acima fixada, foram pagos à autora, a título de auxílio-

doença (fl.120 e 127), deverão ser abatidos do montante devido em razão da presente condenação, tendo em vista que 

os benefícios em comento - aposentadoria por invalidez e auxílio-doença-, nos termos do artigo 124, inc. I, da Lei 

nº8.213/91, não se cumulam.No mais, para fins de concessão da tutela antecipada pleiteada, este julgamento, mais do 

que mera verossimilhança, repousa na certeza dos fatos analisados e do direito exposto. Considerando o caráter 

alimentar do benefício pleiteado, reconheço o perigo de dano irreparável à autora, titular de direito reconhecido nesta 

sentença ao recebimento de benefício de aposentadoria por invalidez. Assim, concedo a tutela antecipada requerida para 

implantação do benefício.Ante o exposto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de 

Processo Civil, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, pelo que condeno o INSS a conceder à autora 

MARIA PASCHOALINA DE FATIMA TOME, brasileira, casada, portadora do RG nº 23.571.638-8, inscrita sob CPF 

nº 199103278/13, filha de José Roberto da Silva e Expedita Aparecida Guilherme, nascida aos 23/11/1955 em 

Conceição dos Ouros/MG, o benefício previdenciário da aposentadoria por invalidez, que lhe é devido, com valor de 

100% (cem por cento) do salário-de-benefício, nos termos do art. 44 da Lei nº 8.213/91, a partir de 21/03/2007.Condeno 
o INSS ao pagamento dos atrasados, desde a data de início do benefício, a serem pagos nos termos do artigo 100, caput 

e , da Constituição Federal, descontando-se os valores já pagos a título de benefício por incapacidade após a data 

mencionada. Os valores deverão ser atualizados, mês-a-mês, desde o momento em que deveria ter sido paga cada 

parcela (súmula n.º 08 do TRF3). Fixo juros a serem aplicados na forma do enunciado da súmula 204 do Superior 

Tribunal de Justiça, ou seja, a partir da citação válida.Para a condenação decorrente deste julgado, a atualização 

monetária deverá se dar em conformidade com o Manual de Cálculos da Justiça Federal, até 29/06/2009; a partir de 

30/06/2009 deverão ser adotados os índices oficiais de remuneração básica da poupança, na forma do artigo 1º-F da Lei 

nº 9.494/97, introduzido pela Lei nº 11.960/09. Da mesma forma, os juros deverão ser computados à taxa de 1% (um 

por cento) ao mês (art. 406 do CC c.c. art. 161, 1º do CTN), até 29/06/2009; a partir de 30/06/2009 deverão ser adotados 

as taxas de juros aplicáveis às cadernetas de poupança, na forma do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, introduzido pela Lei 

nº 11.960/09. Concedo a tutela antecipada requerida, para o fim de determinar a implantação do benefício concedido, no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da data da intimação. Para tanto, oficie-se ao INSS, mediante correio 

eletrônico.Diante da sucumbência mínima da autora (quanto à DIB) condeno o INSS ao pagamento das suas despesas, 

atualizadas desde o desembolso.Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por 

cento) sobre o valor das prestações devidas até a data desta sentença, nos termos da Súmula 111 do STJ, a serem 

atualizados.Custas na forma da lei.Segurado: MARIA PASCHOALINA DE FATIMA TOME - Benefício concedido: 

Aposentadoria por Invalidez - Renda Mensal Atual: ---- RMI: --- DIB: 21/03/2007 - DIP: --- Sentença sujeita a reexame 
necessário nos termos do inciso I do artigo 475 do CPC.P. R. I. 

 

0008269-23.2006.403.6103 (2006.61.03.008269-1) - TEREZA FRANCO DE OLIVEIRA(SP179632 - MARCELO DE 

MORAIS BERNARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA 

CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Vistos em sentença. Trata-se de ação, com pedido de antecipação da tutela, em que pleiteia a autora a condenação do 

réu à concessão do benefício assistencial de prestação continuada, previsto no inciso V do artigo 203 da Constituição 

Federal, além do pagamento de honorários advocatícios e verbas vencidas e vincendas. Aduz a autora, em síntese, que 

conta com 68 anos de idade, que vive com seu marido (sendo que este percebe aposentadoria no valor de um salário 

mínimo) e que tal renda não se mostra suficiente à manutenção das despesas que possuem, encontrando-se, atualmente, 

em situação de necessidade e, sendo pessoa idosa, sem condições sua subsistência nem por meios próprios, nem através 

de ajuda de sua família, entende fazer jus ao benefício mencionado.Com a inicial vieram documentos (fls. 

06/16).Concedidos os benefícios da justiça gratuita e a prioridade na tramitação (fl. 18).Citado, o réu contestou 

sustentando a improcedência da ação (fls. 32/35). Designação de perícia às fl. 36/37, que, realizada, culminou na 

juntada do laudo de fls.41/46, do qual foram as partes intimadasO Ministério Público Federal ofertou parecer oficiando 

pela procedência da ação (fls. 49/50).Proferida decisão liminar para determinar a implantação do benefício à autora (fls. 

52/53).Autos conclusos para sentença aos 15/01/2011.É o relatório. Fundamento e decido.O benefício assistencial 
requer dois pressupostos para a sua concessão: o requisito da idade e o requisito da hipossuficiência.O benefício de 

prestação continuada de um salário mínimo foi assegurado pela Constituição federal nos seguintes termos:Art. 203 - A 

assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem 

por objetivos:(...) V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso 

que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme 

dispuser a lei.A Lei n 8.742, de 07.12.93, que regulamenta a referida norma constitucional, estabelece em seu artigo 20 

os requisitos para a concessão do benefício, verbis:Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) 

salário mínimo mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem 

não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família. 1º Para os efeitos do disposto 

no caput, entende-se por família a unidade mononuclear, vivendo sob o mesmo teto, cuja economia é mantida pela 

contribuição de seus integrantes. 2º Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é aquela 
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incapacitada para a vida independente e para o trabalho. 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa 

portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário 

mínimo. Quanto ao requisito da idade, nada a discutir, haja vista que a autora possui 70 anos de idade (fls. 07), sendo 

enquadrada, portanto, como pessoa idosa, tal como previsto pela Lei nº 10.741/03 (Estatuto do Idoso), em seu artigo 

34:Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios para prover sua subsistência, nem 

de tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário-mínimo, nos termos da Lei Orgânica 

da Assistência Social - LOAS.Quanto ao requisito da hipossuficiência, na forma preconizada pela Lei 8.742/93, 

igualmente verifica-se devidamente demonstrado no caso dos autos. O relatório da assistente social é contundente 

quanto a situação de hipossuficiência da autora ao relatar que: ... a renda familiar é insuficiente para a manutenção da 

autora; seu estado de saúde demanda cuidados especiais que requer uma alimentação baseada em legumes, frutas, leite e 

seus derivados de modo que a autora não tem assegurado os mínimos necessários à sobrevivência (fls. 45).Conquanto o 

laudo socioeconômico tenha apontado que a renda mensal familiar da autora fica além do mínimo legal permitido, eis 

que a renda total da família (composta por duas pessoas) é de um salário mínimo, verifico que tal valor refere-se ao 

benefício de aposentadoria percebido pelo seu marido, de modo que não deve ser computado para os fins do cálculo da 

renda familiar per capita, em harmonização com o disposto no parágrafo único do artigo 34 do Estatuto do Idoso (Lei 

10.741/03):Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios para prover sua 

subsistência, nem de tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário-mínimo, nos 

termos da Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS.Parágrafo único. O benefício já concedido a qualquer membro da 
família nos termos do caput não será computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita a que ser refere o 

LOAS. Grifei.De fato, em interpretação do dispositivo acima, a jurisprudência firmou entendimento no sentido que não 

há que se considerar o valor de qualquer benefício previdenciário de valor mínimo recebido por um dos integrantes da 

família na apuração da renda mensal, excluindo-o para efeito do cálculo do limite legal de do salário mínimo per capita 

estabelecido, de modo a conferir caráter isonômico à regra.Nesse sentido colaciono julgado do Egrégio Tribunal da 3ª 

Região:Ademais, é importante assinalar que a Lei nº 10.741/2003, além de reduzir o requisito idade para a concessão do 

benefício assistencial, dispôs no parágrafo único do artigo 34 que O benefício já concedido a qualquer membro da 

família nos termos do caput não será computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a 

Loas. A lei outra coisa não fez senão deixar claro, em outras palavras, que o benefício mensal de um salário mínimo, 

recebido por qualquer membro da família, como única fonte de recursos, não afasta a condição de miserabilidade do 

núcleo familiar, em cuja situação se justifica a concessão de amparo social a outro membro da família que cumpra o 

requisito idade. Seria de indiscutível contra-senso se entender que o benefício mensal de um salário mínimo, na forma 

da LOAS, recebido por um membro da família, não impede a concessão de igual benefício a outro membro, ao passo 

que a concessão de aposentadoria por idade, no valor de um salário mínimo, nas mesmas condições, seria obstáculo à 

concessão de benefício assistencial. Se é de miserabilidade a situação da família com renda de um salário mínimo, 

consistente em benefício disciplinado pela LOAS, também o é pelo Regime Geral da Previdência Social quando o 

benefício recebido por um membro da família se restringir ao mínimo legal, pois a aferição da hipossuficiência é 
eminentemente de cunho econômico. Vai-se mais longe ainda. A renda familiar de um salário mínimo, percebida por 

um membro da família, independentemente da origem da receita, não poderá ser impedimento para que outro membro, 

cumprindo os demais requisitos exigidos pela Lei nº 8.742/93, aufira o benefício assistencial, pois a condição 

econômica para a sobrevivência é exatamente igual àquela situação de que trata o parágrafo único do artigo 34 da Lei nº 

10.741/2003. Na hipótese, o fato de o marido da Autora receber benefício previdenciário de um salário mínimo não 

obsta a concessão do amparo social à Autora, como visto.(...).(TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO, AC 835803, 

Processo 199961170033785/SP, DJU 13/09/2004 PÁGINA 130904, RELATOR JUIZ GALVÃO MIRANDA)Destarte, 

verifico lidima a concessão de benefício cujo objetivo pela Constituição da República é justamente a concretização do 

princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III) e a construção de uma sociedade livre, justa e solidária e com a 

erradicação da pobreza e da marginalização e a redução das desigualdades sociais e regionais (art. 3º, I e III).Assim, 

presentes todas as exigências legais para a concessão do benefício assistencial de prestação continuada, quais sejam, a 

idade e a situação de miserabilidade em que se encontra a autora, a pretensão inicial merece guarida.Por fim, 

considerando que não houve requerimento administrativo, tampouco restou comprovado nos autos por qualquer 

elemento de prova o indeferimento oral do benefício conforme aludido pela autora na petição inicial, a DIB deve ser 

fixada na data da citação, ou seja, 30/01/2008 (fls. 31).Isto posto, com resolução de mérito nos termos do artigo 269, 

inc. I, do CPC, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO de TEREZA FRANCO DE OLIVEIRA, 

brasileira, casada, portadora do RG n.º 21.736.808-6, inscrita sob CPF n.º 379.082.388-07, filha de João Franco de 
Souza e Vicentina Pinto de Souza, nascida aos 07/01/1941 em Guararema/SP, e, com isso, condeno o INSS a implantar 

o benefício assistencial de prestação continuada em favor da autora a partir de 30/01/2008.Condeno o INSS ao 

pagamento dos atrasados, desde a data de início do benefício, a serem pagos nos termos do artigo 100, caput e , da 

Constituição Federal, descontando-se os valores já pagos a título deste benefício após a data mencionada. Os valores 

deverão ser atualizados, mês-a-mês, desde o momento em que deveria ter sido paga cada parcela (súmula n.º 08 do 

TRF3). Fixo juros a serem aplicados na forma do enunciado da súmula 204 do Superior Tribunal de Justiça, ou seja, a 

partir da citação válida.Para a condenação decorrente deste julgado, a atualização monetária deverá se dar em 

conformidade com o Manual de Cálculos da Justiça Federal, até 29/06/2009; a partir de 30/06/2009 deverão ser 

adotados os índices oficiais de remuneração básica da poupança, na forma do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, introduzido 

pela Lei nº 11.960/09. Da mesma forma, os juros deverão ser computados à taxa de 1% (um por cento) ao mês (art. 406 

do CC c.c. art. 161, 1º do CTN), até 29/06/2009; a partir de 30/06/2009 deverão ser adotados as taxas de juros 
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aplicáveis às cadernetas de poupança, na forma do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, introduzido pela Lei nº 

11.960/09.Mantenho a tutela antecipada concedida.Considerando a sucumbência mínima da autora (quanto à DIB), 

condeno o INSS ao pagamento das suas despesas, atualizadas desde o desembolso.Condeno o INSS ao pagamento de 

honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações devidas até a data desta sentença, 

nos termos da Súmula 111 do STJ, a serem atualizados.Custas na forma da lei.Segurada: TEREZA FRANCO DE 

OLIVEIRA - Benefício concedido: Benefício Assistencial de Prestação Continuada - Renda Mensal Atual: ---- RMI: --- 

DIB: 30/01/2008- DIP: --- Diante do pagamento do benefício desde 01/2010 por força de tutela, bem como do seu 

valor, verifico que o pagamento dos atrasados não ultrapassa 60 salários mínimos. Dispenso o reexame necessário.P. R. 

I.  

 

0009255-74.2006.403.6103 (2006.61.03.009255-6) - JOSE PEDRO DA SILVA FAUSTINO DE 

OLIVEIRA(SP187040 - ANDRÉ GUSTAVO LOPES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Vistos em sentença.JOSÉ PEDRO DA SILVA FAUSTINO DE OLIVEIRA propôs ação ordinária em face do 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando o restabelecimento do auxílio-doença desde a 

data de seu cancelamento indevido e posterior conversão em Aposentadoria por Invalidez, bem como a condenação da 

autarquia-ré ao pagamento do benefício suspenso desde o indeferimento indevido, atualizado monetariamente e 

acrescido de juros moratórios. Houve pedido de antecipação de tutela.Aduz o autor ser segurado da Previdência Social e 
ser portador de transtorno de discos intervertebrais, além de síndrome cervicobraquial, sendo-lhe concedido o auxílio-

doença por aproximadamente quatro anos, após o que teve o benefício cessado, apesar de continuar incapacitado para o 

exercício de atividade laborativa. Com a inicial (fls.02/13) vieram os documentos de fls.14/39 e 44/45.Concedida a 

gratuidade processual ao autor e indeferido inicialmente o pedido de antecipação da tutela, foi determinada a realização 

de perícia médica (fls. 48/50).Cópia do procedimento administrativo do autor foi juntada a fls.69/85.Citado, o INSS 

apresentou contestação a fls.87/90, requerendo a improcedência do pedido.Com a realização da perícia médica, veio aos 

autos o laudo de fls. 94/95 e documentos de fls. 96/98.Às fls. 105 o perito judicial respondeu aos quesitos do 

autor.Proferida decisão liminar para determinar a implantação do benefício de aposentadoria por invalidez ao autor (fls. 

107/109).Às fls. 120/121 foi juntado extrato obtido do Sistema Plenus CV3.Vieram os autos conclusos em 

22/01/2011.É o relatório.Fundamento e decido.O feito comporta julgamento imediato, a rigor do artigo 330, inc. I do 

CPC.Não foram alegadas preliminares. Partes legítimas e bem representadas. Passo ao mérito.A concessão dos 

benefícios previdenciários por incapacidade, previstos em lei, depende, além da constatação da incapacidade laborativa, 

da demonstração de que o interessado detinha a qualidade de segurado na época em que iniciada a incapacidade e de 

que efetuou o recolhimento de contribuições mensais em número suficiente para completar a carência legal do 

benefício.A carência para obtenção do benefício de auxílio-doença, bem como o de aposentadoria por invalidez, é de 12 

contribuições mensais, conforme o inciso I do artigo 25 da Lei nº 8.213/91. Entendo que a carência está cumprida pela 

parte autora, conforme denota o procedimento administrativo do autor, em especial às fls. 70/72.No que tange ao 
requisito da incapacidade, no caso dos autos, em resposta aos quesitos formulados, o expert afirmou que o autor 

encontra-se incapaz de forma total e permanente (fls. 95). É necessário verificar-se que, pelo diagnóstico pericial, a 

cessação do benefício de auxílio-doença foi indevida, pois o requerente ainda está incapacitado para o labor, em virtude 

dos mesmos males que o acometiam quando do cancelamento do benefício. Assim, não há que se falar em perda da 

qualidade de segurado.Desta forma, restou comprovado que o autor manteve sua condição de segurado, cumpriu a 

carência necessária, e está incapacitado total e definitivamente para o trabalho. Presentes, portanto, os requisitos para a 

concessão do benefício de aposentadoria por invalidez.Por fim, para fixação da DIB, visto que, pelo diagnóstico 

pericial, a cessação do benefício de auxílio-doença foi indevida, a aposentadoria por invalidez deve ser concedida 

retroativamente ao dia seguinte ao do cancelamento do auxílio-doença (artigo 43, caput da Lei n.º 8.213/91), ou seja, 

em 1/3/2006 (fls. 120).Ante o exposto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de 

Processo Civil, JULGO PROCEDENTE o pedido, pelo que condeno o INSS a conceder ao autor JOSÉ PEDRO DA 

SILVA FAUSTINO DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, portador do RG nº 7.764.048, inscrito sob CPF nº 

602159848/20, filho de Joaquim Alves de Oliveira e Augusta Faustino de Oliveira, nascido aos 3/1/1947 em Passa 

Quatro/MG, o benefício previdenciário da aposentadoria por invalidez, que lhe é devido, com valor de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício, nos termos do art. 44 da Lei nº 8.213/91, a partir de 1/3/2006.Condeno o INSS ao 

pagamento dos atrasados, desde a data de início do benefício, a serem pagos nos termos do artigo 100, caput e , da 

Constituição Federal, descontando-se eventuais valores que já tenham sido pagos a título deste benefício após a data 
mencionada. Os valores deverão ser atualizados, mês-a-mês, desde o momento em que deveria ter sido paga cada 

parcela (súmula n.º 08 do TRF3). Fixo juros a serem aplicados na forma do enunciado da súmula 204 do Superior 

Tribunal de Justiça, ou seja, a partir da citação válida.Para a condenação decorrente deste julgado, a atualização 

monetária deverá se dar em conformidade com o Manual de Cálculos da Justiça Federal, até 29/06/2009; a partir de 

30/06/2009 deverão ser adotados os índices oficiais de remuneração básica da poupança, na forma do artigo 1º-F da Lei 

nº 9.494/97, introduzido pela Lei nº 11.960/09. Da mesma forma, os juros deverão ser computados à taxa de 1% (um 

por cento) ao mês (art. 406 do CC c.c. art. 161, 1º do CTN), até 29/06/2009; a partir de 30/06/2009 deverão ser adotados 

as taxas de juros aplicáveis às cadernetas de poupança, na forma do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, introduzido pela Lei 

nº 11.960/09.Mantenho a tutela antecipada concedida.Condeno o INSS ao pagamento das despesas da parte autora, 

atualizadas desde o desembolso.Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por 

cento) sobre o valor das prestações devidas até a data desta sentença, nos termos da Súmula 111 do STJ, a serem 
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atualizados.Custas na forma da lei.Segurado: JOSÉ PEDRO DA SILVA FAUSTINO DE OLIVEIRA - Benefício 

concedido: Aposentadoria por Invalidez - Renda Mensal Atual: ---- RMI: --- DIB: 1/3/2006 - DIP: --- Sentença sujeita a 

reexame necessário nos termos do inciso I do artigo 475 do CPC.P. R. I. 

 

0000123-56.2007.403.6103 (2007.61.03.000123-3) - MARIA IZABEL DE SENE X JOSE ATAIR CAROLINO DE 

SENE X GERALDO MARTINHO CAROLINO DE SENE X MARIA JOSE SENE DE SOUZA X MARIA 

AUXILIADORA DE SENE PINTO X MARIA APARECIDA DE SENE GONCALVES X MARIA GORETE DE 

SENE CRUZ(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR E SP155772 - EDUARDO LUCIO PINTO FERREIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE 

ANDRADE) 

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário proposta originariamente por MARIA IZABEL DE SENE em 

face do INSS, objetivando a concessão do benefício de prestação continuada previsto pela Lei nº 

8.742/93.Regularmente processado o feito, foi noticiado o falecimento de MARIA IZABEL DE SENE, conforme 

documentos de fls. 85, habilitando-se os sucessores, nos termos do despacho de fls. 118.Este o relatório. Decido. 

Considerando que o objeto da presente ação se caracteriza pela sua natureza personalíssima, incabível a ocorrência de 

transmissão, tampouco há que se falar em pagamento de valores pretéritos, razão pela qual imperiosa a extinção do 

presente feito.Em consonância com o entendimento exposto, colaciono recente julgado do E. TRF da 3ª Região, in 

verbis:ASSISTENCIAL E CONSTITUCIONAL. BENEFÍCIO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. ARTIGO 203, V, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. ÓBITO DO AUTOR. BENEFÍCIO PERSONALÍSSIMO. EXTINÇÃO DO 

PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. APELAÇÃO E REEXAME NECESSÁRIO PREJUDICADOS. 1. A 

parte Autora faleceu em 30.01.2009. 2. Não há que se falar em pagamento de valores devidos em razão de benefício 

assistencial aos sucessores do beneficiário que venha a falecer, vez que o montante em foco teria como única finalidade 

dar-lhe amparo material, tornando-se, assim desnecessário com a sua morte. 3. Artigo 21, 1º, Lei 8.742/93: o pagamento 

do benefício cessa no momento em que forem superadas as condições referidas no caput, ou em caso de morte do 

beneficiário. 4. Extinção do processo sem resolução de mérito, Artigo 267, inciso IX, do Código de Processo Civil. 5. 

Prejudicada a apreciação da remessa oficial e do recurso interposto. (TRF 3ª Região - APELREE - 

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 581129- Relator JUIZ ANTONIO CEDENHO - Fonte: DJF3 CJ1 

DATA:17/12/2010 PÁGINA: 931)Ante o exposto, JULGO EXTINTO o presente processo, sem resolução do mérito, 

nos termos do artigo 267, inciso IX, do Código de Processo Civil.Custas ex lege. Sem condenação em honorários 

advocatícios.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. 

Registre-se. Intime-se. 

 

0001175-87.2007.403.6103 (2007.61.03.001175-5) - VITORIA LEITE DA PAZ - MENOR X CRISTIANE 

APARECIDA LEITE(SP236665 - VITOR SOARES DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 
Vistos em sentença. Trata-se de ação, com pedido de antecipação da tutela, em que pleiteia a autora a condenação do 

réu à concessão do benefício assistencial de prestação continuada, previsto no inciso V do artigo 203 da Constituição 

Federal, além do pagamento de honorários advocatícios e verbas vencidas e vincendas. Aduz a requerente ser portadora 

de hidrocefalia e que não possui condições de prover seu próprio sustento, nem de tê-lo provido por sua família, 

preenchendo as condições para o recebimento do benefício em questão.Com a inicial vieram documentos (fls. 

13/28).Concedida a assistência judiciária gratuita e requisitado que a autora comprovasse o requerimento administrativo 

(fls. 30/32), a requerente juntou o documento de fls. 36.Indeferido o pedido de antecipação da tutela, foi determinada a 

realização de perícia (fls. 38/41).Citado, o réu contestou, fls. 51/55, argüindo, em preliminar, falta de interesse de agir. 

No mérito, sustenta a improcedência da ação. Houve réplica.Laudo médico às fls. 59/60.Laudo social às fls. 63/68.O 

Ministério Público Federal requereu esclarecimentos ao perito médico (fls. 91), que foram prestados às fls. 96.O 

Ministério Público Federal ofertou parecer oficiando pela improcedência da ação (fls. 99).Autos conclusos para 

sentença aos 15/01/2011.É o relatório. Fundamento e decido.Nos termos do art. 330, inciso I, do Código de Processo 

Civil, passo ao julgamento antecipado da lide.Diante do comprovante de requerimento administrativo acostado às fls. 

36, afasto a alegação de falta de interesse de agir.Não havendo outras preliminares, passo ao mérito.O benefício 

assistencial requer dois pressupostos para a sua concessão, de um lado, sob o aspecto subjetivo, a deficiência, e de outro 

lado, sob o aspecto objetivo, a hipossuficiência.O benefício de prestação continuada de um salário mínimo foi 

assegurado pela Constituição federal nos seguintes termos:Art. 203 - A assistência social será prestada a quem dela 
necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:(...) V - a garantia de um salário 

mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à 

própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.A Lei n 8.742, de 07.12.93, que 

regulamenta a referida norma constitucional, estabelece em seu artigo 20 os requisitos para a concessão do benefício, 

verbis:Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria 

manutenção e nem de tê-la provida por sua família. 1º Para os efeitos do disposto no caput, entende-se por família a 

unidade mononuclear, vivendo sob o mesmo teto, cuja economia é mantida pela contribuição de seus integrantes. 2º 

Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida 

independente e para o trabalho. 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou 

idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. No presente caso, a 
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autora não preenche um dos requisitos para a concessão do benefício assistencial. Vejamos.Quanto ao requisito 

objetivo, qual seja, a hipossuficiência, na forma preconizada pela Lei 8.742/93, restou devidamente demostrado no caso 

dos autos, conforme se depreende do estudo social de fls. 63/68. Todavia, quanto ao requisito subjetivo, não restou 

comprovada a deficiência da autora, conforme alegado inicialmente.Nos termos do disposto no art. 20, 2º, da Lei 

8.742/93 considera-se pessoa portadora de deficiência aquela que é incapacitada para a vida independente e para o 

trabalho.No caso dos autos, comprovou-se que a autora é portadora de hidrocefalia, contudo, segundo consta no laudo 

médico pericial, a requerente à época da perícia encontrava-se com desenvolvimento físico e psíquico normal para a 

idade, e quanto a incapacidade laborativa só poderá ser discutida futuramente. Acredita o perito que quando estiver em 

idade que possa exercer atividade laboral não haverá incapacidade (fls. 96).Assim, conforme bem pondera o r. do 

Parquet, no momento atual, não há que se falar em incapacidade laborativa. Somente quando a Autora estiver em idade 

apta ao labor, poderá ser afirmado se as lesões a incapacitam de forma total ou parcialmente, como absoluta ou 

relativamente, pois o laudo médico-pericial concluiu que a autora não apresenta incapacidade, com o desenvolvimento 

físico e psíquico normal para a sua idade (fls. 100 verso).Assim, não preenchendo a requerente um dos requisitos legais 

para a concessão do benefício assistencial de prestação continuada, qual seja, incapacidade para a vida independente e 

para o trabalho, a pretensão inicial não merece guarida.Ante o exposto, julgo improcedente a pretensão deduzida pela 

parte autora e extingo o feito com resolução do mérito na forma do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil.Condeno a autora ao pagamento das despesas do réu, atualizadas desde o desembolso, de acordo com o 

Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região.Condeno a autora ao pagamento de honorários 
advocatícios ao réu, que fixo em 10% sobre o valor atribuído à causa, atualizado de acordo com o Provimento n.º 64 da 

Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região.Com base no artigo 12 da Lei n.º 1.060/90, isento a autora dos 

pagamentos das despesas e honorários a que fora condenada, devendo fazê-lo desde que o possa sem prejuízo do 

sustento próprio e sua família, em até cinco anos a contar do trânsito em julgado.Custas na forma da lei, observando-se 

que a autora é beneficiária da justiça gratuita.Decorrido o prazo legal para recurso, arquivem-se os autos, observadas as 

formalidades legais.P. R. I. 

 

0004513-69.2007.403.6103 (2007.61.03.004513-3) - REGINA INEZ MAROTTI MORAIS(SP192545 - ANDRÉA 

CAVALCANTE DA MOTTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) 

Vistos em sentença. Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada em face da Caixa Econômica Federal objetivando 

correção monetária da(s) conta(s)-poupança, pleiteando o(s) autor(es) que ao(s) respectivo(s) saldo(s) incidam os 

índices do IPC de junho/87 (8,04%), janeiro/89 (42,72%) e fevereiro/89 (10,14%), descontando-se as diferenças dos 

indexadores ou percentuais que já incidiram. Junta(m) documentos (fls. 07/12).A CEF ofertou contestação às fls.18/25, 

alegando preliminares e, no mérito, tece argumentos pela improcedência da demanda. Houve réplica.Concedidos os 

benefícios da assistência judiciária gratuita (fl.26).A parte autora foi intimada, por duas vezes, a fornecer elementos que 

pudessem viabilizar a localização de conta poupança em seu nome, genericamente relatada na petição inicial (fls.26 e 

37), ao que respondeu pugnando por dilação de prazo. Ao final, o prazo deferido transcorreu in albis (fls.40/41). Autos 
conclusos para prolação de sentença aos 22/01/2011.É o relatório. Fundamento e decido.Comporta a lide julgamento 

antecipado, nos termos do inciso I do art. 330 do Código de Processo Civil.Inicialmente, a alegação de intempestividade 

da resposta da CEF, pela autora, faz-se descabida, uma vez que a peça defensiva em apreço foi apresentada aos 

14/08/2007 e não aos 29/11/2007, portanto, dentro do prazo legal.Por sua vez, prejudicada a alegação de inépcia da 

petição inicial pela ausência de documento essencial à propositura da ação, tendo em vista que, justamente visando ao 

atendimento de tal requisito, foi tecido, nestes autos, pedido de exibição incidental, para fins de obtenção do documento 

faltante.Quanto à delimitação da pretensão, está clara na petição inicial.As demais preliminares aventadas, ou são 

estranhas ao pleito exordial, ficando prejudicada sua análise, ou confundem-se com o mérito.No mais, não restou 

caracterizado, na espécie, o invocado óbice da prescrição qüinqüenal, pois, conforme entendimento firmado pelo 

Superior Tribunal de Justiça, trata-se de prescrição vintenária. Nesse sentido:Caderneta de Poupança. Correção 

Monetária. Prazo Prescricional. Arts. 1º, Decreto 20.910/32, 2º, DL 4.597/42 e 178, 10, III, do Código Civil.1. Fincou a 

Corte orientação no sentido de que a prescrição, quando em discussão a correção monetária de valores depositados em 

caderneta de poupança, é vintenária e não qüinqüenal.2. Precedentes jurisprudenciais.3. Recurso sem provimento.(Resp 

nº 146118/SC - Primeira Turma - Rel. Milton Luiz Pereira, 15/03/2001, DJ 29/10/2001, pg.182 - STJ).Ademais, em 

relação aos juros contratuais, idêntico é o posicionamento: É vintenário o prazo prescricional para a cobrança de juros 

contratuais/remuneratórios em caderneta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, vez que se agregam ao 

capital, perdendo a natureza de acessórios (TRF 3ª Região - Quarta Turma - AC nº 1113495 - Relator Roberto Haddad - 
DJ. 12/03/08, pg. 337).Passo ao mérito propriamente dito.Pretende a parte autora a correção de conta-poupança de que 

alega ter sido titular no passado, em agência da requerida nesta cidade, na vigência do(s) plano(s) econômico(s) 

aludido(s) na petição inicial. Não foi apresentado nenhum documento comprobatório da existência de conta-poupança 

em nome da autora.No caso em tela, alegou a autora, ab initio, que teria solicitado os extratos bancários da suposta 

conta à CEF, os quais não teriam sido por ela apresentados em tempo hábil à propositura da presente ação, razão porque 

pugnou, incidentalmente, pela respectiva exibição em Juízo.Intimada a parte autora (por duas vezes) a fornecer 

elementos que pudessem viabilizar a localização de conta poupança em seu nome, após pugnar por dilação de prazo 

para atendimento da ordem judicial, quedou-se inerte.Pois bem. O caso é de improcedência do pedido.Isto porque, 

competindo o ônus da prova ao autor quanto ao fato constitutivo do seu direito (art. 333, inciso I, do CPC), deveria a 

parte requerente, ao menos, ter apresentado indícios de que foi titular de conta poupança junto à requerida no(s) 

período(s) alegado(s) na inicial. Oportunizada a salvaguarda dos seus interesses, não demonstrou o emprego de uma 
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diligência sequer no sentido de informar ao Juízo o número da conta cuja existência foi alegada e/ou a respectiva 

agência.Portanto, não havendo sequer um elemento de prova do direito alegado na inicial, faz-se inevitável o 

reconhecimento da improcedência desta ação, por insuficiência de provas.Nesse sentido:DIREITO CIVIL E 

PROCESSUAL CIVIL. CORREÇÃO DE SALDO DE POUPANÇA. MARÇO/90 E FEVEREIRO/91. 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL FACE A LEGITIMIDADE PASSIVA DO BACEN. AUSÊNCIA DE 

EXTRATOS BANCÁRIOS. EXTINÇÃO DO PROCESSO.1 - A jurisprudência é pacífica quanto à legitimidade 

passiva exclusiva do BACEN em ação onde se requer diferença de correção monetária no período do bloqueio dos 

cruzados novos. Nesse sentido, a Justiça Federal passa a ter competência para apreciar o presente feito, o qual objetiva a 

correção monetária pelo IPC em fevereiro de 1991.2 - No entanto, verifica-se dos autos que a Autora não trouxe os 

extratos bancários de sua conta corrente e de poupança, tornando impossível a identificação de dados que, 

oportunamente, possam amparar o pedido em tela. Nesse sentido, diante da não comprovação do direito alegado, é 

pacífico o entendimento de que pertence ao Autor o ônus da prova do fato constitutivo de seu direito - art. 333, I, CPC -. 

A hipótese, pois, é de improcedência do pedido.3 - Por outro lado, correta a remessa dos autos à Justiça Estadual em 

relação ao pedido referente à março/90, porquanto o Banco Bradesco S/A, o Banco Itaú S/A e o Banco do Brasil S/A 

são instituições financeiras as duas primeiras e sociedade de economia mista a segunda, as quais não são contemplados 

pelo artigo 109, inciso I, da CF/88.4 - Recurso provido em parte, para afastar a ilegitimidade do BACEN e, no mérito, 

em face do art. 515, 3º, do CPC, julgo improcedente a ação.(TRF 2ª REGIÃO - AC - APELAÇÃO CIVEL - 97059 Data 

da decisão: 09/04/2003 - DJU DATA:28/08/2003 PÁGINA: 211 Rel. JUIZ GUILHERME CALMON NOGUEIRA DA 
GAMA)Ante o exposto, conforme fundamentação expendida, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, nos termos do 

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, Condeno a parte autora ao pagamento das despesas processuais da ré, 

corrigidas desde o desembolso de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal.Condeno a parte autora ao 

pagamento de honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, atualizado na 

forma do Manual de Cálculos da Justiça Federal.Com base no artigo 12 da Lei n.º 1.060/90, isento a parte autora dos 

pagamentos das despesas e honorários a que fora condenada, devendo fazê-lo desde que o possa sem prejuízo do 

sustento próprio e sua família, em até cinco anos a contar do trânsito em julgado.Custas na forma da lei, observando-se 

que a parte autora é beneficiária da justiça gratuita.Decorrido o prazo para eventuais recursos, certifique-se o trânsito 

em julgado e arquivem-se, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0006961-15.2007.403.6103 (2007.61.03.006961-7) - FLORISVALDO DEO DA SILVA(SP103693 - WALDIR 

APARECIDO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA 

CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Vistos em sentença.FLORISVALDO DEO DA SILVA propôs ação ordinária em face do INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez desde a data do 

cancelamento indevido do auxilio doença, bem como a condenação da autarquia-ré ao pagamento do benefício 

atualizado monetariamente e acrescido de juros moratórios. Houve pedido de antecipação de tutela.Aduz o autor ser 
segurado da Previdência Social e ser portador de hipertensão arterial sistêmica severa, além apresentar seqüelas de 

acidente vascular cerebral que sofreu em 2005, razão pela qual lhe foi concedido o auxílio-doença, contudo, teve o 

benefício cessado, apesar de continuar incapacitado para o exercício de atividade laborativa. Com a inicial (fls.02/05) 

vieram os documentos de fls.06/42.Concedida a gratuidade processual ao autor e indeferido inicialmente o pedido de 

antecipação da tutela, foi determinada a realização de perícia médica (fls. 45/47).Citado, o INSS apresentou contestação 

a fls.64/80, requerendo a improcedência do pedido. Juntou documentos (fls. 81/84). Houve réplica.Com a realização da 

perícia médica, veio aos autos o laudo de fls. 86/89.Proferida decisão liminar para determinar a implantação do 

benefício de auxilio doença ao autor (fls. 91/92).Informações do procedimento administrativo do autor às fls. 

106/118.Vieram os autos conclusos em 15/01/2011.É o relatório.Fundamento e decido.O feito comporta julgamento 

imediato, a rigor do artigo 330, inc. I do CPC.Não foram alegadas preliminares. Partes legítimas e bem representadas. 

Passo ao mérito.A concessão dos benefícios previdenciários por incapacidade, previstos em lei, depende, além da 

constatação da incapacidade laborativa, da demonstração de que o interessado detinha a qualidade de segurado na época 

em que iniciada a incapacidade e de que efetuou o recolhimento de contribuições mensais em número suficiente para 

completar a carência legal do benefício.A carência para obtenção do benefício de auxílio-doença, bem como o de 

aposentadoria por invalidez, é de 12 contribuições mensais, conforme o inciso I do artigo 25 da Lei nº 8.213/91. 

Entendo que a carência está cumprida pela parte autora, conforme denota o procedimento administrativo do autor, em 

especial às fls. 112/115.No que tange ao requisito da incapacidade, no caso dos autos, em resposta aos quesitos 
formulados, o expert afirmou que o autor encontra-se incapaz de forma total e permanente (fls. 88/89). É necessário 

verificar-se que, pelo diagnóstico pericial, a cessação do benefício de auxílio-doença foi indevida, pois o requerente 

ainda está incapacitado para o labor, em virtude dos mesmos males que o acometiam quando do cancelamento do 

benefício. Assim, não há que se falar em perda da qualidade de segurado.Desta forma, restou comprovado que o autor 

manteve sua condição de segurado, cumpriu a carência necessária, e está incapacitado total e definitivamente para o 

trabalho. Presentes, portanto, os requisitos para a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez.Por fim, para 

fixação da DIB, visto que, pelo diagnóstico pericial, a cessação do benefício de auxílio-doença foi indevida, a 

aposentadoria por invalidez deve ser concedida retroativamente ao dia seguinte ao do cancelamento do auxílio-doença 

(artigo 43, caput da Lei n.º 8.213/91), ou seja, em 03/04/2006 (fls. 107).No mais, para fins de concessão da tutela 

antecipada pleiteada, este julgamento, mais do que mera verossimilhança, repousa na certeza dos fatos analisados e do 

direito exposto. Considerando o caráter alimentar do benefício pleiteado, reconheço o perigo de dano irreparável à parte 
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autora, titular de direito reconhecido nesta sentença ao recebimento de benefício de aposentadoria por invalidez. Assim, 

concedo a tutela antecipada requerida para implantação do benefício.Ante o exposto, com resolução de mérito, nos 

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO PROCEDENTE o pedido, pelo que condeno o 

INSS a conceder ao autor FLORISVALDO DEO DA SILVA, brasileiro, casado, portador do RG nº 12.874.517-4, 

inscrito sob CPF nº 026.132.238-98, filho de José Deo da Silva e Elisa Deo da Silva, nascido aos 4/9/1956 em 

Guaraci/PR, o benefício previdenciário da aposentadoria por invalidez, que lhe é devido, com valor de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício, nos termos do art. 44 da Lei nº 8.213/91, a partir de 3/4/2006.Condeno o INSS ao 

pagamento dos atrasados, desde a data de início do benefício, a serem pagos nos termos do artigo 100, caput e , da 

Constituição Federal, descontando-se eventuais valores que já tenham sido pagos a título deste benefício após a data 

mencionada. Os valores deverão ser atualizados, mês-a-mês, desde o momento em que deveria ter sido paga cada 

parcela (súmula n.º 08 do TRF3). Fixo juros a serem aplicados na forma do enunciado da súmula 204 do Superior 

Tribunal de Justiça, ou seja, a partir da citação válida.Para a condenação decorrente deste julgado, a atualização 

monetária deverá se dar em conformidade com o Manual de Cálculos da Justiça Federal, até 29/06/2009; a partir de 

30/06/2009 deverão ser adotados os índices oficiais de remuneração básica da poupança, na forma do artigo 1º-F da Lei 

nº 9.494/97, introduzido pela Lei nº 11.960/09. Da mesma forma, os juros deverão ser computados à taxa de 1% (um 

por cento) ao mês (art. 406 do CC c.c. art. 161, 1º do CTN), até 29/06/2009; a partir de 30/06/2009 deverão ser adotados 

as taxas de juros aplicáveis às cadernetas de poupança, na forma do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, introduzido pela Lei 

nº 11.960/09.Concedo a tutela antecipada requerida, para o fim de determinar a implantação do benefício concedido, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da data da intimação. Para tanto, oficie-se ao INSS, mediante correio 

eletrônico.Condeno o INSS ao pagamento das despesas da parte autora, atualizadas desde o desembolso.Condeno o 

INSS ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações devidas 

até a data desta sentença, nos termos da Súmula 111 do STJ, a serem atualizados.Custas na forma da lei.Segurado: 

FLORISVALDO DEO DA SILVA - Benefício concedido: Aposentadoria por Invalidez - Renda Mensal Atual: ---- 

RMI: --- DIB: 03/04/2006 - DIP: --- Sentença sujeita a reexame necessário nos termos do inciso I do artigo 475 do 

CPC.P. R. I. 

 

0007157-82.2007.403.6103 (2007.61.03.007157-0) - FRANCISCO MORAL(SP205583 - DANIELA PONTES 

TEIXEIRA) X INSS/FAZENDA(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Vistos em sentença.FRANCISCO MORAL, devidamente qualificado nos autos, ajuizou a presente Ação de 

Procedimento Ordinário em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a 

restituição das contribuições previdenciárias que recolheu após sua aposentadoria, ao argumento de que, embora 

continuasse exercendo atividade remunerada com vínculo empregatício após a concessão do benefício, a exigência de 

continuidade no pagamento da exação na condição de segurado obrigatório implica em afronta aos princípios 

constitucionais. Em sede de antecipação da tutela, requer seja determinado ao réu que se manifeste acerca do 

requerimento do pecúlio (nº 141.534.280-3) formulado na via administrativa.Com a inicial vieram documentos.A 
apreciação do pedido liminar foi postergada para após a vinda da cópia do procedimento administrativo (fls. 

37/38).Devidamente citado, o réu ofereceu contestação sustentando a improcedência da ação (fls. 46/50).Juntada cópia 

do procedimento administrativo às fls. 58/158, na qual consta informado que foi concedido o pecúlio ao autor, e que o 

mesmo estaria disponível pela DATAPREV a partir do dia 1/7/2008.Proferida decisão tendo por prejudicado o pedido 

liminar (fls. 159/160).Seguiram-se manifestações do autor (fls. 163/165, 184/186, 191/196) e do réu (fls. 173/175, 

170/171), até comunicação final de efetiva liberação do pecúlio referido nos autos (fls. 197/198).Às fls. 202, o autor 

requereu o julgamento da lide.Autos conclusos para sentença aos 15/01/2011.É o relatório. Decido.Conquanto o autor 

estivesse movida por justas razões quando ingressou com a sua ação, surgiu, posteriormente, fato que deve aqui ser 

levado em consideração, porquanto implica na perda de objeto da demanda, com reflexos sobre este apelo.De fato, a 

liberação do valor do pecúlio, objeto dos autos, ocorreu na própria via administrativa.Desta forma, considerando que o 

objeto da presente ação já havia sido alcançado extrajudicialmente, entendo configurada a falta de interesse de agir 

superveniente, a teor do que dispõe o artigo 462 do Código de Processo Civil.Ante o exposto, JULGO EXTINTO o 

presente processo, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, terceira figura, do Código de Processo 

Civil.Uma vez que o INSS deu causa à propositura desta demanda, condeno-o ao pagamento das despesas processuais 

do autor, atualizadas desde o desembolso nos termos do Provimento nº 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 

3ª Região.Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em R$ 200,00, atualizados desde a 

publicação da sentença nos termos do Provimento nº 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região. Faço 
isto com base no art. 20, 4º do CPC, uma vez que este julgamento não implicou em condenação, e porque a causa 

revelou desfecho simples.Custas na forma da lei.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as 

formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0007975-34.2007.403.6103 (2007.61.03.007975-1) - LUCIA HELENA MARTINS DE SOUZA(SP238684 - MARCOS 

PAULO GALVÃO FREIRE E SP277254 - JUSCELINO BORGES DE JESUS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Vistos em sentença.LUCIA HELENA MARTINS DE SOUZA propôs ação ordinária em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando o restabelecimento do benefício de auxilio doença, desde a 

data de sua cancelamento, e posterior conversão em aposentadoria por invalidez, bem como a condenação da autarquia-

ré ao pagamento do benefício atualizado monetariamente e acrescido de juros moratórios. Houve pedido de antecipação 
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de tutela.Aduz a autora ser segurada da Previdência Social e ser portadora de doença mental grave, razão pela qual lhe 

foi concedido o auxílio-doença, contudo, teve o benefício cessado, apesar de continuar incapacitada para o exercício de 

atividade laborativa. Com a inicial (fls.02/10) vieram os documentos de fls.11/60.Concedida a gratuidade processual à 

autora e indeferido inicialmente o pedido de antecipação da tutela, foi determinada a realização de perícia médica (fls. 

64/66).Laudo médico acostado às fls. 86/88 com documentos de fls. 89/91.Proferida decisão liminar para determinar a 

implantação do benefício de auxilio doença à autora (fls. 93/94).Citado, o INSS apresentou contestação a fls.103/115, 

requerendo a improcedência do pedido. Juntou documentos (fls. 116/122). Houve réplica.Informações do procedimento 

administrativo da autora às fls. 124/134.Realizada perícia médica especializada, veio aos autos o laudo de fls. 166/173, 

do qual foram intimadas as partes.Vieram os autos conclusos em 22/01/2011.É o relatório.Fundamento e decido.O feito 

comporta julgamento imediato, a rigor do artigo 330, inc. I do CPC.Não foram alegadas preliminares. Partes legítimas e 

bem representadas. Passo ao mérito.A concessão dos benefícios previdenciários por incapacidade, previstos em lei, 

depende, além da constatação da incapacidade laborativa, da demonstração de que o interessado detinha a qualidade de 

segurado na época em que iniciada a incapacidade e de que efetuou o recolhimento de contribuições mensais em 

número suficiente para completar a carência legal do benefício.A carência para obtenção do benefício de auxílio-

doença, bem como o de aposentadoria por invalidez, é de 12 contribuições mensais, conforme o inciso I do artigo 25 da 

Lei nº 8.213/91. Entendo que a carência está cumprida pela parte autora, conforme denotam as informações do CNIS 

acostadas às fls. 121/122 pelo próprio INSS.No que tange ao requisito da incapacidade, no caso dos autos, em resposta 

aos quesitos formulados, o expert afirmou que a autora encontra-se incapaz de forma total e permanente (fls. 88). É 
necessário verificar-se que, pelo diagnóstico pericial, a cessação do benefício de auxílio-doença foi indevida, pois a 

requerente ainda está incapacitada para o labor, em virtude dos mesmos males que a acometiam quando do 

cancelamento do benefício. Assim, não há que se falar em perda da qualidade de segurada.Desta forma, restou 

comprovado que a autora manteve sua condição de segurada, cumpriu a carência necessária, e está incapacitada total e 

definitivamente para o trabalho. Presentes, portanto, os requisitos para a concessão do benefício de aposentadoria por 

invalidez.Por fim, para fixação da DIB, visto que, pelo diagnóstico pericial, a cessação do benefício de auxílio-doença 

foi indevida, a aposentadoria por invalidez deve ser concedida retroativamente ao dia seguinte ao do cancelamento do 

auxílio-doença (artigo 43, caput da Lei n.º 8.213/91), ou seja, em 24/9/2007 (fls. 124).Por oportuno, cumpre advertir 

que os valores que, a partir da DIB acima fixada, foram pagos à autora, a título de auxílio-doença em decorrência da 

antecipação da tutela, deverão ser abatidos do montante devido em razão da presente condenação, tendo em vista que os 

benefícios em comento - aposentadoria por invalidez e auxílio-doença-, nos termos do artigo 124, inc. I, da Lei 

nº8.213/91, não se cumulam.No mais, para fins de concessão da tutela antecipada pleiteada, este julgamento, mais do 

que mera verossimilhança, repousa na certeza dos fatos analisados e do direito exposto. Considerando o caráter 

alimentar do benefício pleiteado, reconheço o perigo de dano irreparável à parte autora, titular de direito reconhecido 

nesta sentença ao recebimento de benefício de aposentadoria por invalidez. Assim, concedo a tutela antecipada 

requerida para implantação do benefício.Ante o exposto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do 

Código de Processo Civil, JULGO PROCEDENTE o pedido, pelo que condeno o INSS a conceder à autora LUCIA 
HELENA MARTINS DE SOUZA, brasileira, casada, portadora do RG nº 20.436.805-4, inscrita sob CPF nº 

295645938/40, filha de José Batista Ribeiro e Elza Ribeiro Batista, nascida aos 11/7/1967 em Pinhalão/PR, o benefício 

previdenciário da aposentadoria por invalidez, que lhe é devido, com valor de 100% (cem por cento) do salário-de-

benefício, nos termos do art. 44 da Lei nº 8.213/91, a partir de 24/9/2007.Condeno o INSS ao pagamento dos atrasados, 

desde a data de início do benefício, a serem pagos nos termos do artigo 100, caput e , da Constituição Federal, 

descontando-se os valores já pagos a título de benefício por incapacidade após a data mencionada. Os valores deverão 

ser atualizados, mês-a-mês, desde o momento em que deveria ter sido paga cada parcela (súmula n.º 08 do TRF3). Fixo 

juros a serem aplicados na forma do enunciado da súmula 204 do Superior Tribunal de Justiça, ou seja, a partir da 

citação válida.Para a condenação decorrente deste julgado, a atualização monetária deverá se dar em conformidade com 

o Manual de Cálculos da Justiça Federal, até 29/06/2009; a partir de 30/06/2009 deverão ser adotados os índices oficiais 

de remuneração básica da poupança, na forma do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, introduzido pela Lei nº 11.960/09. Da 

mesma forma, os juros deverão ser computados à taxa de 1% (um por cento) ao mês (art. 406 do CC c.c. art. 161, 1º do 

CTN), até 29/06/2009; a partir de 30/06/2009 deverão ser adotados as taxas de juros aplicáveis às cadernetas de 

poupança, na forma do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, introduzido pela Lei nº 11.960/09.Concedo a tutela antecipada 

requerida, para o fim de determinar a implantação do benefício concedido, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar 

da data da intimação. Para tanto, oficie-se ao INSS, mediante correio eletrônico.Condeno o INSS ao pagamento das 

despesas da parte autora, atualizadas desde o desembolso.Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios 
que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações devidas até a data desta sentença, nos termos da Súmula 

111 do STJ, a serem atualizados.Custas na forma da lei.Segurado: LUCIA HELENA MARTINS DE SOUZA - 

Benefício concedido: Aposentadoria por Invalidez - Renda Mensal Atual: ---- RMI: --- DIB: 24/9/2007 - DIP: --- 

Conforme manifestação do Sr. Perito na fls.86, encaminhe-se cópia do laudo para a autoridade de trânsito local, para as 

providências que entender pertinentes, servindo cópia da presente como ofício.Diante da tutela concedida e do termo 

inicial fixado para pagamento do benefício, verifico que a condenação não ultrapassa 60 salários mínimos. Dispenso o 

reexame necessário.P. R. I. 

 

0008777-32.2007.403.6103 (2007.61.03.008777-2) - IVANIL ARNAUT PENA(SP172919 - JULIO WERNER E 

SP185651 - HENRIQUE FERINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em sentença.IVANIL ARNAUT PENA propôs ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
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SOCIAL - INSS, objetivando a concessão de benefício de aposentadoria por tempo de contribuição. Para tanto, afirma 

que trabalhou em atividades sujeitas a aposentadoria especial nas empresas Lavalpa - Comercio e Representações Ltda, 

entre 8/3/79 e 21/8/84; Steelcase do Brasil Ltda, entre 17/9/84 e 24/6/86; e General Motors do Brasil Ltda, entre 1/7/86 

e 8/5/07. Com estes períodos reconhecidos e convertidos, requer a concessão do benefício de aposentadoria por tempo 

de serviço requerido em 8/5/2007, NB 142.277.858-1. Requer antecipação de tutela.Juntou documentos (fls. 

20/68).Concedido o benefício da assistência judiciária gratuita ao autor e indeferido o pedido de tutela antecipada (fls. 

70).Citado, o INSS apresentou a contestação de fls. 79/26. Em suma, tece argumentos pela improcedência do 

pedido.Réplica às fls. 127/131Conforme requisitado pelo Juízo, sobreveio aos autos cópia do processo administrativo 

do autor às fls. 144/183, da qual foram cientificadas as partes.Vieram os autos conclusos para sentença aos 

22/01/2011.É o relatório.DECIDO.O feito comporta julgamento imediato nos termos do artigo 330, inc. I do CPC. 

Preliminarmente, considero que o período entre 8/3/79 e 21/8/84, trabalhado na empresa Lavalpa - Comercio e 

Representações Ltda, já foram enquadrados como tempo especial pelo INSS (fls. 178), de modo que não subsiste 

interesse de agir neste tópico. O feito deve ser extinto sem julgamento de mérito no tocante a esta parte do pedido.Não 

havendo outras preliminares, passo ao mérito.Prejudicialmente, analiso a prescrição da pretensão do autor (art. 219, 5º 

do CPC). Aplicação do enunciado da súmula n.º 85 do Superior Tribunal de Justiça. A ação foi distribuída em 

19/10/2007, com citação em 15/05/2008 por mandado juntado em 17/07/2008. A demora na citação não pode ser 

imputada ao autor, pois no interregno não lhe foi exigido o cumprimento de ato processual. Desde modo, conjugando-se 

o artigo 219, 1º do CPC, com o artigo 263 do mesmo diploma, vê-se que a prescrição interrompeu-se em 19/10/2007 
(data da distribuição). Sendo assim, como o prazo prescricional é de 05 anos (artigo 103, parágrafo único da Lei n.º 

8.213/91), e o benefício foi requerido administrativamente em 08/05/2007, não há que se falar em prescrição.No mérito, 

propriamente dito, o pedido é parcialmente procedente. Considera-se especial a atividade exercida em condições 

especiais que, de alguma forma, prejudique a saúde ou a integridade física. A Lei nº 9.032/95, ao modificar a redação 

do 5º do artigo 57, da Lei nº 8.212/91, vedou a conversão do tempo de serviço comum em especial, mantendo somente 

a conversão do tempo de trabalho exercido sob condições especiais em tempo de serviço comum. A Medida Provisória 

nº 1663-10, de 28.05.98 revogou o 5º do art. 57 da Lei nº 8.213/91. No entanto, na 13ª reedição da Medida Provisória, 

em seu artigo 28, estabeleceu uma regra de transição. A Lei nº 9.711/98, convalidou a Medida Provisória nº 1663-14, 

com a manutenção do artigo 28.Assim, existe o direito adquirido à contagem diferenciada de tempo de serviço especial 

prestado até 28 de maio de 1998. Realmente, no direito previdenciário, o direito apresenta-se adquirido no momento em 

que o segurado implementa as condições indispensáveis para a concessão do benefício, independentemente de 

apresentar o requerimento em data posterior. Aplicam-se a legislação e atos administrativos que lhe regulamentava, 

vigentes na época daquela implementação, diante da regra constitucional do artigo 5º, inciso XXXVI, e artigo 6º, 2º, da 

Lei de Introdução ao Código Civil. Outrossim, para estabelecer os critérios de caracterização das condições especiais, 

sucederam-se várias leis. Até o advento da Lei nº 9.032/95, consideravam-se especiais as atividades relacionadas pelos 

Anexos I e II do Decreto nº 83.080/79 e Anexo III do Decreto nº 53.831/64, sem necessidade de apresentação de laudo 

técnico (exceto para ruído).Como a lei acima deu nova redação ao 4º do artigo 57, da Lei nº 8.213/91, para que a 
comprovação da atividade especial seja realizada pela demonstração real de exposição aos agentes nocivos químicos, 

físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao 

exigido para a concessão do benefício, desde 29 de abril de 1995, além do antigo formulário denominado SB 40, precisa 

da apresentação de laudo pericial. A Lei nº 9.728/98, dando nova redação aos 1º e 2º, do artigo 58, da Lei nº 8.213/91, 

detalhou as exigências do laudo técnico, para que este observe os termos da legislação trabalhista e informe a existência 

de tecnologia de proteção individual (EPI) que seja apta a diminuir a intensidade do agente agressivo.É de se observar 

que o enquadramento das atividades a partir de 29.04.95 deve atender o Anexo I do Decreto nº 83.080/79, código 1.0.0 

do Anexo ao Decreto nº 53.831/64, com apresentação de laudo técnico. E a partir de 06.03.97, o Anexo IV do Decreto 

nº 2.172, de 05.03.97 (substituído pelo Decreto nº 3.048/99, este parcialmente alterado pelo Decreto 4882/2003), com 

laudo técnico.Assim, somente a partir de 29 de abril de 1995, o segurado que almeja a concessão da aposentadoria 

especial ou a conversão do tempo de atividade especial em tempo de atividade comum, deve comprovar o tempo de 

serviço e a exposição aos agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, com exigência de laudo técnico pericial. E 

somente a partir de 11 de dezembro de 1997, são exigíveis as disposições previstas nos 1º e 2º do artigo 58, da Lei de 

Benefícios (com a redação dada pela Lei 9.732, de 11.12.97). Conforme a breve digressão legislativa realizada, para os 

períodos de trabalho alegados pela parte autora, se faz necessário o laudo técnico por ser o agente nocivo o ruído. Com 

relação ao ruído, o Decreto 53.831/64, em seu item 1.1.6, previa o patamar de acima de 80db para classificação como 

atividade insalubre. Tal patamar vigorou até a edição do Decreto nº 2.172 de 05/03/1997, o qual elevou o nível de ruído 
para 90db para considerar dada atividade como insalubre. Posteriormente, foi editado o Decreto nº 3.048/99, que 

manteve tal patamar. Por fim, veio ao mundo jurídico o Decreto nº 4.882/2.003, que alterou o Decreto nº 3.048/99, para 

abaixar o nível de ruído para acima de 85db. Tal alteração foi baseada nas Normas de Segurança e Saúde no Trabalho - 

Normas Regulamentadoras nº 15 (Portaria nº 3751 de 23/11/1990). Dito isto, passemos ao período em concreto. 

Superada em preliminar a argüição inicial acerca do período laborado entre 8/3/79 e 21/8/84, trabalhado na empresa 

Lavalpa - Comercio e Representações Ltda, subsiste interesse do autor no reconhecimento, para posterior conversão, de 

que são especiais as atividades exercidas nas empresas Steelcase do Brasil Ltda, entre 17/9/84 e 24/6/86; e General 

Motors do Brasil Ltda, entre 1/7/86 e 8/5/07.Inicialmente, saliento que em relação aos períodos ora pleiteados pelo 

autor, já foi reconhecido pelo INSS o vínculo trabalhista. É o que se deflui dos cálculos de tempo de serviço de fls. 178, 

utilizados para indeferimento do benefício (fls. 182). Portanto, resta apenas a análise sobre serem as atividades 

exercidas de natureza especial ou não.No tocante ao período entre 17/9/84 e 24/6/86, laborado na empresa Steelcase do 
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Brasil Ltda (denominada Oca Administração e Participações Ltda no procedimento administrativo - fls. 178), o autor 

apresentou tão somente o formulário DIRBEN-8030 dando conta da exposição ao agente físico ruído de 88 dB(A) às 

fls. 47/49, todavia, não há laudo confirmando a medição, de forma que não se reconhece o tempo laborado em 

condições especiais no período, consoante fundamentação exposta.Com relação ao período entre 1/7/86 e 24/10/2006 

(data de emissão do documento), laborado na empresa General Motors do Brasil Ltda, o autor apresentou o Perfil 

Profissiográfico Previdenciário - PPP de fls. 30 dando conta da exposição ao agente físico ruído de 85 dB(A). A 

apresentação de perfil profissiográfico, de acordo com o Decreto n.º 4.032/01, dispensa a apresentação de laudo, 

porquanto o perfil profissiográfico já é emitido obrigatoriamente com base em laudo técnico ambiental.Desta feita, é 

especial o tempo de serviço exercido pelo autor entre 1/7/86 e 28/5/98 (data do advento da Lei 9.711/98), sujeito a 

conversão em tempo comum, com acréscimo de 40% no tempo de serviço.A simulação de tempo de contribuição do 

autor, considerados os períodos reconhecidos pelo INSS (fls. 178) e os reconhecidos nesta sentença, pode ser assim 

resumida, até a da entrada do requerimento, em 8/5/2007:Autos nº 2007.61.03.008777-2 Autor: IVANIL ARNAUT 

PENA Atividade Início Fim Dias Anos Meses Dias Períodos de Insalubridade : LAVALPA 8/3/1979 21/8/1984 1993 5 

5 15GENERAL MOTORS DO BRASIL 1/7/1986 28/5/1998 4349 11 10 27 TOTAL: 6342 17 4 12 Convertido (1.40): 

8878,8 24 3 21 Período de tempo comum : OCA ADMINISTRAÇÃO 17/9/1984 24/6/1986 645 1 9 6GENERAL 

MOTORS DO BRASIL 29/5/1998 8/5/2007 3266 8 11 9 TOTAL GERAL: 12789,8 35 0 5Verifica-se, portanto, que na 

data da entrada do requerimento, o autor já contava com mais de 35 anos de tempo de serviço/contribuição; suficiente 

para aposentadoria por tempo de contribuição com proventos integrais.Por fim, acolho o pedido de antecipação de 
tutela, veiculado na inicial. Este julgamento, ainda que sujeito a reexame necessário, reflete um juízo de certeza, muito 

superior à verossimilhança mencionada no artigo 273 do CPC. Por isto, reconhecendo o perigo de dano - já que os 

proventos de aposentadoria possuem caráter alimentar -, o caso é de concessão da antecipação de tutela 

requerida.DispositivoIsto posto, JULGO PARCIALMENTE EXTINTO o feito, sem resolução de mérito, nos termos do 

artigo 267, VI do CPC, quanto ao pedido de conversão do período de 8/3/79 e 21/8/84, trabalhado na empresa Lavalpa - 

Comercio e Representações Ltda, por falta de interesse de agir.Nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, com resolução 

de mérito, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO do autor, Sr. IVANIL ARNAUT PENA, brasileiro, 

casado, portador do RG n.º 18048353 SSP/SP, inscrito sob CPF n.º 062.424.278-19, nascido aos 24/09/1965, filho de 

Antonio Arnaut Pena e Maria de Lourdes Pena, e, com isso:DECLARO como exercido em condições especiais o 

trabalho do autor entre 1/7/86 e 28/5/98, laborado na empresa General Motors do Brasil Ltda, determinando que o INSS 

proceda a sua averbação, convertendo o período em tempo de serviço comum, sujeito a acréscimo de 40%. CONDENO 

o INSS a conceder o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, com proventos integrais, requerido por 

intermédio do processo administrativo n.º 142.277.858-1, em 8/5/2007, por contar o autor com 35 anos e 05 dias de 

tempo de serviço/contribuição na data da entrada do requerimento. Incumbe ao INSS calcular o salário de benefício do 

autor, bem como sua renda mensal inicial. Fixo a data de início do benefício (DIB) da data de entrada do requerimento 

(DER).CONDENO o INSS ao pagamento dos atrasados, desde a data de início do benefício, a serem pagos nos termos 

do artigo 100, caput e , da Constituição Federal. Os valores deverão ser atualizados, mês-a-mês, desde o momento em 
que deveria ter sido paga cada parcela (súmula n.º 08 do TRF3). Fixo juros a serem aplicados na forma do enunciado da 

súmula 204 do Superior Tribunal de Justiça, ou seja, a partir da citação válida.Para a condenação decorrente deste 

julgado, a atualização monetária deverá se dar em conformidade com o Manual de Cálculos da Justiça Federal, até 

29/06/2009; a partir de 30/06/2009 deverão ser adotados os índices oficiais de remuneração básica da poupança, na 

forma do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, introduzido pela Lei nº 11.960/09. Da mesma forma, os juros deverão ser 

computados à taxa de 1% (um por cento) ao mês (art. 406 do CC c.c. art. 161, 1º do CTN), até 29/06/2009; a partir de 

30/06/2009 deverão ser adotados as taxas de juros aplicáveis às cadernetas de poupança, na forma do artigo 1º-F da Lei 

nº 9.494/97, introduzido pela Lei nº 11.960/09.Concedo a tutela antecipada requerida para o fim de determinar a 

implantação do benefício concedido, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da data da intimação para tanto. Para 

tanto, oficie-se mediante correio eletrônico ao INSS.Considerando a sucumbência recíproca, cada parte deverá arcar 

com o pagamento de honorários advocatícios do respectivo patrono.Custas na forma da lei.Segurado: IVANIL 

ARNAUT PENA - Benefício concedido: aposentadoria por tempo de contribuição - Renda Mensal Atual: ---- RMI: --- 

DIB: 8/5/2007 (NB 142.277.858-1) - DIP: --- Com ou sem recursos, remetam-se os autos ao Eg. Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região para o reexame necessário.PRI. 

 

0009357-62.2007.403.6103 (2007.61.03.009357-7) - MARIA ANTONIA DAS GRACAS ANDRADE(SP151974 - 

FATIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Vistos em sentença.MARIA ANTONIA DAS GRAÇAS ANDRADE propôs ação ordinária em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando a concessão do benefício de auxílio doença, e posterior 

conversão em aposentadoria por invalidez, bem como a condenação da autarquia-ré ao pagamento do benefício desde a 

data do requerimento administrativo, atualizado monetariamente e acrescido de juros moratórios. Houve pedido de 

antecipação de tutela.Aduz a autora ser segurada da Previdência Social e ser portadora de problemas do coração, além 

de outras enfermidades que a incapacitam para o exercício de atividade laborativa, a despeito do que foi indeferido o 

requerimento administrativo de benefício, sob alegação de ausência de incapacidade. Com a inicial (fls.02/08) vieram 

os documentos de fls. 09/34.Concedida a gratuidade processual à autora e indeferida inicialmente a antecipação da 

tutela, foi determinada a realização de perícia médica (fls. 37/39).Às fls. 43/46 a autora juntou novos documentos.Às 

fls. 63/64 cópia do resumo de benefício da autora.Citado, o INSS apresentou contestação a fls. 67/77, sustentando a 

improcedência do pedido. Juntou documentos (fls. 78/86).Com a realização da perícia médica, veio aos autos o laudo de 
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fls. 88/90 e documentos de fls. 91/101.Às fls. 104/105, proferida decisão liminar para determinar a implantação do 

auxílio doença à autora.A autora apresentou réplica às fls. 111/120 e manifestação ao laudo pericial às fls. 122/125.Às 

fls. 130, o INSS comunica que a autora foi convocada para nova perícia médica, que constatou a existência de 

capacidade laborativa, consoante laudo acostado às fls. 131/134.Às fls. 142/146, a autora apresentou impugnação ao 

laudo médico pericial do INSS.Vieram os autos conclusos para sentença em 10/01/2011.É o relatório.Fundamento e 

decido.O feito comporta julgamento imediato, a rigor do artigo 330, inc. I do CPC.Inicialmente, cumpre ressaltar que o 

laudo apresentado pelo INSS a fls.131/134, como resultado de nova perícia médica a que foi submetida a autora na 

seara administrativa, não se apresenta hábil a, por si só, afastar a pretensão deduzida na inicial, haja vista que 

apresentado por quem é parte no processo, no caso o réu, que detém interesse na improcedência da demanda. Para o 

auxílio da formação do convencimento do órgão jurisdicional foi nomeado perito de sua confiança e realizada a prova 

técnica de médico, isenta e imparcial (art. 145 do CPC), cujo laudo há de ser valorado em livre apreciação da prova 

(art.436 do CPC).A concessão dos benefícios previdenciários por incapacidade, previstos em lei, depende, além da 

constatação da incapacidade laborativa, da demonstração de que o interessado detinha a qualidade de segurado na época 

em que iniciada a incapacidade e de que efetuou o recolhimento de contribuições mensais em número suficiente para 

completar a carência legal do benefício.A carência para obtenção do benefício de auxílio-doença, bem como o de 

aposentadoria por invalidez, é de 12 contribuições mensais, conforme o inciso I do artigo 25 da Lei nº 8.213/91. 

Entendo que a carência está cumprida pela parte autora, conforme denota o resumo de benefício de fls.63. No que tange 

ao requisito da incapacidade, no caso dos autos, em resposta aos quesitos formulados, o expert afirmou que a autora 
encontra-se incapaz de forma permanente (fls. 89). Em que pese a clareza do laudo, constatando incapacidade parcial 

(para atividades moderadas e intensas) e permanente (por ser decorrente de sua condição cardíaca), o caso demanda a 

concessão do benefício de aposentadoria por invalidez. Conforme se verifica dos autos, a autora sempre exerceu a 

atividade de lavanderista, sendo que o perito judicial atestou que para sua atividade habitual está inapta (fls. 90).Não 

fosse somente isso, deve se observar que a requerente é analfabeta e completará 60 anos de idade em alguns meses, o 

que leva este magistrado a concluir que não é possível sua reabilitação para qualquer outra atividade diferente da que 

vinha exercendo, tendo-se em conta as limitações que apresenta, sua formação, e o mercado de trabalho extremamente 

competitivo. Portanto, forçoso a este Juízo reconhecer que, na verdade, legalmente, pelas circunstâncias de fato, a 

incapacidade da autora é insuscetível de recuperação e reabilitação, resultando em verdadeira incapacidade total e 

permanente para qualquer atividade laborativa de acordo com seu nível de instrução e histórico profissional. Em 

consonância com tal entendimento, os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 

INVALIDEZ OU AUXÍLIO DOENÇA. QUALIDADE DE SEGURADO. INCAPACIDADE PARCIAL E 

PERMANENTE RECONHECIDA PELO LAUDO PERICIAL. CARÊNCIA.- Preenchidos os requisitos legais 

previstos no art. 42 da Lei n 8.213/91 - quais sejam, qualidade de segurado, incapacidade total e permanente e 

cumprimento do período de carência (12 meses) - é de rigor a concessão da aposentadoria por invalidez.- Necessária a 

contextualização do indivíduo para a aferição da incapacidade laborativa. Impossibilidade de exigir a reabilitação de 

trabalhadora braçal, impedida de exercer atividade física, de idade avançada e baixo nível de instrução, à atividade 
intelectual. Incapacidade configurada.- Mantida a verba honorária em 10% sobre o valor da condenação, consoante o 

disposto no artigo 20, parágrafos 3º e 4º, do Código de Processo Civil, considerando as parcelas vencidas até a sentença, 

nos termos da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça e conforme posicionamento adotado por aquela Corte nos 

Embargos de Divergência em Recurso Especial nº 202.291/SP, o qual deve prevalecer, visando à pacificação dos 

litígios e à uniformidade do Direito.- Apelação a que se dá parcial provimento para que o percentual da verba honorária 

incida sobre o montante das prestações vencidas até a data da sentença. - grifo nossoOrigem: TRIBUNAL - TERCEIRA 

REGIÃOClasse: AC - APELAÇÃO CIVEL - 1085387Processo: 200603990038117 UF: SP Órgão Julgador: OITAVA 

TURMA Data da decisão: 04/09/2006 Documento: TRF300112509 - DJU DATA:21/02/2007 PÁGINA: 125 - Relatora: 

JUIZA ANA PEZARINIPREVIDÊNCIA SOCIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CONCESSÃO. 

IMPOSSIBILIDADE DE REABILITAÇÃO PROFISSIONAL. INEXIGIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO DE 

ABANDONO DE ATIVIDADE.É ter-se a sentença que concede o beneficio de aposentadoria por invalidez amparada 

em laudo judicial que concluiu pela incapacidade irreversível do segurado para atividades que exijam visão binocular, o 

que é o caso da sua profissão de pedreiro. Atente-se, ainda, o acerto de tal decisão em face da idade do segurado (52 

anos), pouca instrução e o cenário de emprego em declínio a exigir trabalhadores com formação especializada, o que 

inviabiliza qualquer tentativa de reabilitação profissional. Indevida, também, a exigência da Autarquia de comprovação 

de abandono da atividade pelo segurado quando aquela própria fez cessar o beneficio de auxílio-doença, além de negar 

a sua conversão em aposentadoria por invalidez. Recurso à que se nega provimento. - grifo nossoOrigem: TRIBUNAL - 
QUARTA REGIÃOClasse: AC - APELAÇÃO CIVELProcesso: 9504449891 UF: RS Órgão Julgador: QUINTA 

TURMA Data da decisão: 27/11/1997 Documento: TRF400058738 - DJ DATA:11/03/1998 PÁGINA: 514 - Relatora: 

Juíza VIRGÍNIA SCHEIBEPor outro lado, o próprio INSS tem apontado no resumo do benefício da autora que ela 

somente perderia a qualidade de segurada em 01/09/2008 (fls. 63), razão pela qual a autora ainda detinha essa qualidade 

quando do requerimento administrativo, aos 27/08/2007 (fls. 31).Desta forma, restou comprovado que a autora manteve 

sua condição de segurada, cumpriu a carência necessária, e está incapacitada total e definitivamente para o trabalho. 

Presentes, portanto, os requisitos para a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez.Por fim, para fixação da 

DIB, visto que, pelo diagnóstico pericial, o indeferimento do benefício de auxílio-doença foi indevido, a aposentadoria 

por invalidez deve ser concedida desde a data do requerimento administrativo, ou seja, em 27/08/2007 (fls. 31).No 

mais, para fins de concessão da tutela antecipada pleiteada, este julgamento, mais do que em mera verossimilhança, 

repousa na certeza dos fatos analisados e do direito exposto. Considerando o caráter alimentar do benefício pleiteado, 
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reconheço o perigo de dano irreparável à parte autora, titular de direito reconhecido nesta sentença ao recebimento de 

benefício de aposentadoria por invalidez. Assim, concedo a tutela antecipada requerida para implantação do 

benefício.Ante o exposto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, 

JULGO PROCEDENTE o pedido, pelo que condeno o INSS a conceder à autora MARIA ANTONIA DAS GRAÇAS 

ANDRADE, brasileira, casada, portadora do RG nº 23.240.157-3, inscrita sob CPF nº 084.337.218-44, filha de Antonio 

Benedito Braz e Maria Aparecida Rabelo, nascida aos 15/09/151 em Varginha/MG, o benefício previdenciário da 

aposentadoria por invalidez, que lhe é devido, com valor de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício, nos termos 

do art. 44 da Lei nº 8.213/91, a partir de 27/08/2007.Condeno o INSS ao pagamento dos atrasados, desde a data de 

início do benefício, a serem pagos nos termos do artigo 100, caput e , da Constituição Federal, descontando-se eventuais 

valores que já tenham sido pagos a título deste benefício após a data mencionada. Os valores deverão ser atualizados, 

mês-a-mês, desde o momento em que deveria ter sido paga cada parcela (súmula n.º 08 do TRF3). Fixo juros a serem 

aplicados na forma do enunciado da súmula 204 do Superior Tribunal de Justiça, ou seja, a partir da citação válida.Para 

a condenação decorrente deste julgado, a atualização monetária deverá se dar em conformidade com o Manual de 

Cálculos da Justiça Federal, até 29/06/2009; a partir de 30/06/2009 deverão ser adotados os índices oficiais de 

remuneração básica da poupança, na forma do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, introduzido pela Lei nº 11.960/09. Da 

mesma forma, os juros deverão ser computados à taxa de 1% (um por cento) ao mês (art. 406 do CC c.c. art. 161, 1º do 

CTN), até 29/06/2009; a partir de 30/06/2009 deverão ser adotados as taxas de juros aplicáveis às cadernetas de 

poupança, na forma do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, introduzido pela Lei nº 11.960/09.Concedo a tutela antecipada 
requerida, para o fim de determinar a implantação do benefício ora concedido, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data da intimação. Para tanto, oficie-se, mediante correio eletrônico, ao INSS. Condeno o INSS ao pagamento 

das despesas da parte autora, atualizadas desde o desembolso.Condeno o INSS ao pagamento de honorários 

advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações devidas até a data desta sentença, nos termos 

da Súmula 111 do STJ, a serem atualizados.Custas na forma da lei.Segurada: MARIA ANTONIA DAS GRAÇAS 

ANDRADE - Benefício concedido: Aposentadoria por Invalidez - Renda Mensal Atual: ---- RMI: --- DIB: 27/08/2007 - 

DIP: --- Diante da tutela concedida e do termo inicial fixado para pagamento do benefício, verifico que a condenação 

não ultrapassa 60 salários mínimos. Dispenso o reexame necessário.P. R. I. 

 

0000969-39.2008.403.6103 (2008.61.03.000969-8) - MARIA TEREZA ALVES HAUCK(SP182341 - LEO WILSON 

ZAIDEN E SP208706 - SIMONE MICHELETTO LAURINO E SP220678 - MARIA LUIZA DE MELLO 

GUIMARÃES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA 

MOURA DE ANDRADE) 

Vistos em sentença.Trata-se de ação ordinária objetivando a concessão de benefício por incapacidade. Estando o 

processo em regular tramitação, vem a parte autora manifestar a sua desistência ao prosseguimento do feito, conforme 

petição de fls. 130/135, ao que o INSS, intimado, não ofereceu oposição (fls. 136/137).Ante o exposto, HOMOLOGO, 

por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o pedido de desistência formulado pela parte autora, não 
impugnado pelo INSS, e, em conseqüência, JULGO EXTINTO o feito, sem resolução do mérito, nos termos do 

parágrafo único do artigo 158 e inciso VIII do artigo 267, ambos do Código de Processo Civil.Custas ex lege. Sem 

condenação em honorários advocatícios, tendo em vista ser a autora beneficiária da Justiça Gratuita.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001149-55.2008.403.6103 (2008.61.03.001149-8) - JOSE GERALDO DE OLIVEIRA(SP210226 - MARIO SERGIO 

SILVERIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA 

CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Vistos em sentença.JOSÉ GERALDO DE OLIVEIRA propôs ação ordinária em face do INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS objetivando o restabelecimento do benefício de auxilio doença ou a concessão da 

aposentadoria por invalidez, desde a data do cancelamento indevido, bem como a condenação da autarquia-ré ao 

pagamento do benefício atualizado monetariamente e acrescido de juros moratórios. Houve pedido de antecipação de 

tutela.Aduz o autor ser segurado da Previdência Social e ser portador de hipertensão arterial e insuficiência cardíaca, 

razão pela qual lhe foi concedido o auxílio-doença, contudo, teve o benefício cessado, apesar de continuar incapacitado 

para o exercício de atividade laborativa. Com a inicial (fls.02/07) vieram os documentos de fls.08/20.Concedida a 

gratuidade processual ao autor e indeferido inicialmente o pedido de antecipação da tutela, foi determinada a realização 

de perícia médica (fls. 23/25).Citado, o INSS apresentou contestação a fls.41/58, requerendo a improcedência do 
pedido. Juntou documentos (fls. 59/64). Com a realização da perícia médica, veio aos autos o laudo de fls. 76/80 e 

documentos de fls. 81/84.O autor apresentou réplica e manifestou-se acerca do laudo pericial às fls. 89/91Proferida 

decisão liminar para determinar a implantação do benefício de aposentadoria por invalidez ao autor (fls. 

93/95).Informações do procedimento administrativo do autor às fls. 114/121.Vieram os autos conclusos em 

03/02/2011.É o relatório.Fundamento e decido.O feito comporta julgamento imediato, a rigor do artigo 330, inc. I do 

CPC.Não foram alegadas preliminares. Partes legítimas e bem representadas. Passo ao mérito.A concessão dos 

benefícios previdenciários por incapacidade, previstos em lei, depende, além da constatação da incapacidade laborativa, 

da demonstração de que o interessado detinha a qualidade de segurado na época em que iniciada a incapacidade e de 

que efetuou o recolhimento de contribuições mensais em número suficiente para completar a carência legal do 

benefício.A carência para obtenção do benefício de auxílio-doença, bem como o de aposentadoria por invalidez, é de 12 

contribuições mensais, conforme o inciso I do artigo 25 da Lei nº 8.213/91. Entendo que a carência está cumprida pela 
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parte autora, conforme denota o resumo de benefício às fls. 116/120.No que tange ao requisito da incapacidade, no caso 

dos autos, em resposta aos quesitos formulados, o expert afirmou que o autor encontra-se incapaz de forma total e 

permanente (fls. 79/80). É necessário verificar-se que, pelo diagnóstico pericial, a cessação do benefício de auxílio-

doença foi indevida, pois o requerente ainda está incapacitado para o labor, em virtude dos mesmos males que o 

acometiam quando do cancelamento do benefício. Assim, não há que se falar em perda da qualidade de segurado.Desta 

forma, restou comprovado que o autor manteve sua condição de segurado, cumpriu a carência necessária, e está 

incapacitado total e definitivamente para o trabalho. Presentes, portanto, os requisitos para a concessão do benefício de 

aposentadoria por invalidez.Por fim, para fixação da DIB, visto que, pelo diagnóstico pericial, a cessação do benefício 

de auxílio-doença foi indevida, a aposentadoria por invalidez deve ser concedida retroativamente ao dia seguinte ao do 

cancelamento do auxílio-doença (artigo 43, caput da Lei n.º 8.213/91), ou seja, em 1/3/2007 (fls. 64).Ante o exposto, 

com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO PROCEDENTE o 

pedido, pelo que condeno o INSS a conceder ao autor JOSÉ GERALDO DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, portador 

do RG nº 50.383.729-5, inscrito sob CPF nº 701.512.967-15, filho de José Manoel de Oliveira e Maria Amélia de 

Oliveira, nascido aos 16/6/1958, o benefício previdenciário da aposentadoria por invalidez, que lhe é devido, com valor 

de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício, nos termos do art. 44 da Lei nº 8.213/91, a partir de 

01/03/2007.Condeno o INSS ao pagamento dos atrasados, desde a data de início do benefício, a serem pagos nos termos 

do artigo 100, caput e , da Constituição Federal, descontando-se os valores já pagos a título deste benefício após a data 

mencionada. Os valores deverão ser atualizados, mês-a-mês, desde o momento em que deveria ter sido paga cada 
parcela (súmula n.º 08 do TRF3). Fixo juros a serem aplicados na forma do enunciado da súmula 204 do Superior 

Tribunal de Justiça, ou seja, a partir da citação válida.Para a condenação decorrente deste julgado, a atualização 

monetária deverá se dar em conformidade com o Manual de Cálculos da Justiça Federal, até 29/06/2009; a partir de 

30/06/2009 deverão ser adotados os índices oficiais de remuneração básica da poupança, na forma do artigo 1º-F da Lei 

nº 9.494/97, introduzido pela Lei nº 11.960/09. Da mesma forma, os juros deverão ser computados à taxa de 1% (um 

por cento) ao mês (art. 406 do CC c.c. art. 161, 1º do CTN), até 29/06/2009; a partir de 30/06/2009 deverão ser adotados 

as taxas de juros aplicáveis às cadernetas de poupança, na forma do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, introduzido pela Lei 

nº 11.960/09.Mantenho a tutela antecipada concedida.Condeno o INSS ao pagamento das despesas da parte autora, 

atualizadas desde o desembolso.Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por 

cento) sobre o valor das prestações devidas até a data desta sentença, nos termos da Súmula 111 do STJ, a serem 

atualizados.Custas na forma da lei.Segurado: JOSÉ GERALDO DE OLIVEIRA- Benefício concedido: Aposentadoria 

por Invalidez - Renda Mensal Atual: ---- RMI: --- DIB: 01/03/2007 - DIP: --- Sentença sujeita a reexame necessário nos 

termos do inciso I do artigo 475 do CPC.P. R. I. 

 

0002309-18.2008.403.6103 (2008.61.03.002309-9) - REGINA APARECIDA VAZ(SP163430 - EMERSON 

DONISETE TEMOTEO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA 

CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 
Vistos em sentença. Trata-se de ação, com pedido de antecipação da tutela, em que pleiteia a autora a condenação do 

réu à concessão do benefício assistencial de prestação continuada, além do pagamento de honorários advocatícios e 

custas judiciais. Aduz a requerente ser portadora de otospongiose bilateral e que não possui condições de prover seu 

próprio sustento, preenchendo as condições para o recebimento do benefício em questão.Com a inicial vieram 

documentos (fls. 07/51).Concedidos os benefícios da justiça gratuita, o pedido de antecipação da tutela foi inicialmente 

indeferido (fl. 53).Juntado processo administrativo da autora (fls. 62/81).Citado, o réu contestou sustentando a 

improcedência da ação (fls. 86/89). Houve réplica.Determinada a realização de perícia (fls. 90/91).Laudo pericial às fls. 

96/98 e documentos às fls. 99/100.Laudo social às fls. 103/107.O Ministério Público Federal ofertou parecer, fls. 

110/113, oficiando pela procedência da ação.Manifestou-se a autora às fls. 116/117.Proferida decisão liminar para 

determinar a implantação do benefício à autora (fls. 120/121).Dada oportunidade para especificação de provas, a autora 

formulou requerimentos às fls. 124, o INSS informou não ter provas a produzir às fls. 125 e o MPF reiterou o parecer 

ofertado.Autos conclusos para sentença aos 10/01/2011.É o relatório. Fundamento e decido.Nos termos do art. 330, 

inciso I, do Código de Processo Civil, o julgamento antecipado da lide é possível, porquanto a questão de mérito, sendo 

de direito e de fato, depende unicamente de prova documental e pericial, suficientemente acostada aos autos, sendo 

desnecessária a realização de prova testemunhal.Não havendo preliminares a serem analisadas, passo ao exame do 

mérito.O benefício assistencial requer dois pressupostos para a sua concessão, de um lado, sob o aspecto subjetivo, a 

deficiência, e de outro lado, sob o aspecto objetivo, a hipossuficiência.O benefício de prestação continuada de um 
salário mínimo foi assegurado pela Constituição federal nos seguintes termos:Art. 203 - A assistência social será 

prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:(...) V - a 

garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não 

possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.A Lei n 

8.742, de 07.12.93, que regulamenta a referida norma constitucional, estabelece em seu artigo 20 os requisitos para a 

concessão do benefício, verbis:Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo 

mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios 

de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família. 1º Para os efeitos do disposto no caput, entende-

se por família a unidade mononuclear, vivendo sob o mesmo teto, cuja economia é mantida pela contribuição de seus 

integrantes. 2º Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a 

vida independente e para o trabalho. 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência 
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ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. No presente caso, 

quanto ao requisito subjetivo, restou devidamente comprovada a deficiência da autora, pois, nos termos do disposto no 

art. 20, 2º, da Lei 8.742/93 considera-se pessoa portadora de deficiência aquela que é incapacitada para a vida 

independente e para o trabalho.O perito judicial concluiu que a requerente é portadora de surdez bilateral, apresentando, 

portanto, incapacidade permanente para exercer atividade laborativa (fls. 98).Por sua vez, quanto ao requisito objetivo, 

qual seja, a hipossuficiência, na forma preconizada pela Lei 8.742/93, verifica-se igualmente demostrado nos autos. De 

fato, a perícia judicial constatou que a autora não possui renda familiar, pois vive sozinha e não trabalha devido a 

incapacidade laborativa, apenas recebe auxilio financeiro de seu filho e colaboração de terceiros, não havendo sequer 

elementos para indagar acerca do limite de do salário mínimo previsto pelo 3º do artigo 20 da Lei nº 8.842/93.O 

relatório da assistente social é contundente quanto a situação de hipossuficiência da autora ao relatar que: A pericianda 

não tem garantido os mínimos sociais necessários à sobrevivência.Destarte, verifico lidima a concessão de benefício 

cujo objetivo pela Constituição da República é justamente a concretização do princípio da dignidade da pessoa humana 

(art. 1º, III) e a construção de uma sociedade livre, justa e solidária e com a erradicação da pobreza e da marginalização 

e a redução das desigualdades sociais e regionais (art. 3º, I e III).Assim, presentes todas as exigências legais para a 

concessão do benefício assistencial de prestação continuada, quais sejam, a deficiência e a situação de miserabilidade 

em que se encontra a autora, a pretensão inicial merece guarida.Enfim, o benefício deve ser concedido a partir do 

requerimento na via administrativa, ou seja, 28/03/2007 (fls. 24). Conquanto a autora tenha formulado requerimento 

administrativo anterior (04/01/2002 - fls. 33) e que o perito judicial tenha apontado o inicio da incapacidade desde 2000 
(fls. 97), certo é que a requerente contribuiu para a Previdência Social até a competência 12/2005 (fls. 64), de modo que 

não se presume que tenha preenchido os requisitos para deferimento do amparo social em data anterior a 

28/03/2007.Isto posto, com resolução de mérito nos termos do artigo 269, inc. I, do CPC, JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE O PEDIDO de REGINA APARECIDA VAZ, brasileira, separada, portadora do RG n.º 10.379.544-3, 

inscrita sob CPF n.º 887255108/00, filha de Thereza Correa Vaz, nascida aos 30/07/1954 em São José dos Campos/SP, 

e, com isso, condeno o INSS a implantar o benefício assistencial de prestação continuada em favor da autora a partir de 

28/03/2007.Condeno o INSS ao pagamento dos atrasados, desde a data de início do benefício, a serem pagos nos termos 

do artigo 100, caput e , da Constituição Federal, descontando-se os valores já pagos a título deste benefício após a data 

mencionada. Os valores deverão ser atualizados, mês-a-mês, desde o momento em que deveria ter sido paga cada 

parcela (súmula n.º 08 do TRF3). Fixo juros a serem aplicados na forma do enunciado da súmula 204 do Superior 

Tribunal de Justiça, ou seja, a partir da citação válida.Para a condenação decorrente deste julgado, a atualização 

monetária deverá se dar em conformidade com o Manual de Cálculos da Justiça Federal, até 29/06/2009; a partir de 

30/06/2009 deverão ser adotados os índices oficiais de remuneração básica da poupança, na forma do artigo 1º-F da Lei 

nº 9.494/97, introduzido pela Lei nº 11.960/09. Da mesma forma, os juros deverão ser computados à taxa de 1% (um 

por cento) ao mês (art. 406 do CC c.c. art. 161, 1º do CTN), até 29/06/2009; a partir de 30/06/2009 deverão ser adotados 

as taxas de juros aplicáveis às cadernetas de poupança, na forma do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, introduzido pela Lei 

nº 11.960/09.Mantenho a tutela antecipada concedida.Considerando a sucumbência mínima da autora (quanto à DIB), 
condeno o INSS ao pagamento das suas despesas, atualizadas desde o desembolso.Condeno o INSS ao pagamento de 

honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações devidas até a data desta sentença, 

nos termos da Súmula 111 do STJ, a serem atualizados.Custas na forma da lei.Segurada: REGINA APARECIDA VAZ 

- Benefício concedido: Benefício Assistencial de Prestação Continuada - Renda Mensal Atual: ---- RMI: --- DIB: 

28/03/2007- DIP: --- Diante do pagamento do benefício desde 04/2010 por força de tutela, bem como do seu valor, 

verifico que o pagamento dos atrasados não ultrapassa 60 salários mínimos. Dispenso o reexame necessário.P. R. I.  

 

0005809-92.2008.403.6103 (2008.61.03.005809-0) - MAURICIO DA SILVA PINTO(SP074758 - ROBSON VIANA 

MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA 

DE ANDRADE) 

Vistos em sentença. MAURICIO DA SILVA PINTO propôs a presente ação ordinária, com pedido de antecipação dos 

efeitos da tutela jurisdicional, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a 

concessão do benefício de aposentadoria por invalidez desde a data da cessação do auxílio doença, com a condenação 

da autarquia ré ao pagamento das parcelas pretéritas devidas, com todos os consectários legais. Aduz o autor ser 

portador de incontinência urinária e traumas psicológicos, ocasionados por radical cirurgia de remoção total da próstata 

(por neoplasia) a que foi submetido em maio de 2008. Alega que lhe foi concedido o benefício de auxílio-doença, mas 

não o de aposentadoria por invalidez, a despeito de estar totalmente incapacitado(a) para o exercício de atividades 
laborativas. Com a inicial vieram os documentos de fls.13/32. À fl.34, a gratuidade processual foi concedida ao autor, 

foi indeferida a tutela antecipada e foi deferida a realização de perícia técnica de médico.Citado, o INSS apresentou 

contestação nas fls.49/52, requerendo a improcedência do pedido.Cópia do resumo do processo administrativo do autor 

nas fls.53/70.Designação de perícia às fls.80/81.Com a realização da perícia médica, veio aos autos o laudo de fls. 

84/93.O INSS apresentou documento novo às fls.97/107. Réplica e manifestação do autor sobre o laudo judicial foram 

acostadas às fls.108/110.A tutela foi deferida, determinando-se a implantação de aposentadoria por invalidez em favor 

do(a) autor(a) (fls.115/116).Instadas as partes à especificação de provas, o autor juntou novos documentos e o INSS 

alegou não ter provas a produzir (fls.120/124 e 126).Informações extraídas do Cadastro Nacional de Informações 

Sociais - CNIS às fls.131/132. Vieram os autos conclusos aos 22/01/2011.É o relatório. DECIDO.Comporta a lide 

julgamento antecipado, nos termos do inciso I do art. 330 do Código de Processo Civil.Não foram alegadas 

preliminares. Partes legítimas e bem representadas. Passo ao mérito.A concessão dos benefícios previdenciários por 
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incapacidade, previstos em lei, depende, além da constatação da incapacidade laborativa, da demonstração de que o 

interessado detinha a qualidade de segurado na época em que iniciada a incapacidade e de que efetuou o recolhimento 

de contribuições mensais em número suficiente para completar a carência legal do benefício.A carência para obtenção 

do benefício de auxílio-doença, bem como para o de aposentadoria por invalidez, é de 12 contribuições mensais, 

conforme o inciso I do artigo 25 da Lei nº 8.213/91. Entendo que a carência está cumprida pelo autor, vez que lhe foi 

concedido, em 30/05/2008 (fl.131), o auxílio-doença cuja conversão em aposentadoria por invalidez foi requerida na 

inicial. Pela mesma razão, comprovada a qualidade de segurado no momento da propositura da demanda, em que se 

encontrava em gozo de benefício. No que tange à incapacidade, a prova pericial produzida concluiu que o autor 

apresenta incapacidade total e permanente. Esclareceu o expert que o autor teve neoplasia de próstata e que tem 

incontinência urinária pós-cirúrgica (desde 30/05/2008 - data da cirurgia - fl.87).Desta forma, restou comprovado que o 

autor manteve a sua condição de segurado, cumpriu a carência necessária e que está incapacitado total e definitivamente 

para o trabalho. Presentes, portanto, os requisitos para a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez.Quanto 

à DIB (data de início de benefício), a observância ao artigo 43, caput da Lei n.º 8.213/91 conduziria à sua fixação no dia 

seguinte ao do cancelamento do auxílio-doença anunciado na inicial. No entanto, no caso em exame, verifica-se, 

segundo os extratos de fls.131/132, que o auxílio-doença do autor, concedido em 30/05/2008, não chegou a ser cessado 

em nenhum momento, perdurando até a implantação da aposentadoria por invalidez determinada por este Juízo, que se 

deu em 26/04/2010 (fls.115/116), data, portanto, em que deve ser fixada a DIB em questão. Diante disso, estando a DIB 

a ser fixada na data da implantação da aposentadoria concedida em sede de antecipação dos efeitos da tutela e 
encontrando-se o autor já no gozo deste benefício desde então (26/04/2010), tem-se que a condenação ora imposta não 

implica qualquer repercussão financeira, inexistindo valores pretéritos a serem pagos pelo INSS.Por fim, haja vista que 

este julgamento, mais do que em mera verossimilhança, repousa na certeza dos fatos analisados e do direito exposto, 

considerando o caráter alimentar do benefício pleiteado, reconheço o perigo de dano irreparável à parte autora, titular de 

direito reconhecido nesta sentença ao recebimento de benefício de aposentadoria por invalidez, e mantenho a tutela 

antecipada anteriormente deferida.Isto posto, com resolução de mérito nos termos do artigo 269, inc. I, do CPC, JULGO 

PROCEDENTE O PEDIDO de MAURICIO DA SILVA PINTO, brasileiro, portador do RG n.º14.138.960-6 SSP/SP, 

inscrito sob CPF n.º 026.052.698-33, filho de José Pinto Sobrinho e Benedita Tomé dos Reis, nascido aos 03/11/1960 

em Brasopolis/MG, e, com isso, confirmando a decisão que ANTECIPOU OS EFEITOS DA TUTELA, condeno o 

INSS a implantar, em favor do autor, o benefício de aposentadoria por invalidez, a partir de 26/04/2010.Condeno o 

INSS ao pagamento das despesas do autor atualizadas nos termos do Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da 

Justiça Federal da 3º Região, desde o desembolso.Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios que fixo 

em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, a ser atualizado. Custas na forma da lei.Segurado: MAURICIO DA 

SILVA PINTO - Benefício concedido: Aposentadoria por Invalidez - Renda Mensal Atual: ---- RMI: --- 

DIB:26/04/2010 - DIP: --- Nos termos do artigo 475, 2º, do Código de Processo Civil, deixo de submeter a presente 

sentença ao reexame necessário, já que a condenação ora imposta não ensejou o pagamento de valores pretéritos pelo 

INSS.P. R. I. 
 

0009189-26.2008.403.6103 (2008.61.03.009189-5) - RUTH DE SOUZA RAMOS BARBOSA(SP210226 - MARIO 

SERGIO SILVERIO DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES 

SANTOS) 

Vistos em sentença. Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada em face da Caixa Econômica Federal objetivando 

correção monetária da(s) conta(s)-poupança, pleiteando o(s) autor(es) que ao(s) respectivo(s) saldo(s) incidam os 

índices do IPC de março/90, abril/90, maio/90, julho/90, fevereiro/91 e o BTN de janeiro/91, descontando-se as 

diferenças dos indexadores ou percentuais que já incidiram. Junta(m) documentos (fls.11/16).Acusada possibilidade de 

prevenção, foi esta afastada pelo Juízo.Concedidos os benefícios da justiça gratuita (fl.40).A CEF, regularmente citada, 

ofertou contestação alegando preliminares e, no mérito, tece argumentos pela improcedência da demanda (fls. 45/55). 

Os extratos da conta-poupança da autora foram acostados às fls.59/64.Houve réplica.Vieram os autos conclusos aos 

22/01/2011.É o relatório. Fundamento e decido.Nos termos do artigo 330, inc. I, do Código de Processo Civil, passo ao 

julgamento antecipado da lide.Preliminarmente, prejudicada a alegação de inépcia da petição inicial pela ausência de 

documento essencial à propositura da ação, tendo em vista que, justamente visando ao atendimento de tal requisito, foi 

tecido, nestes autos, pedido cautelar incidental para fins de obtenção dos extratos da conta-poupança da autora.Houve, 

também, a exata delimitação da pretensão da autora.Por tratar-se de matéria cognoscível de ofício pelo Juízo, 

independentemente de alegação pela parte, passo a discorrer sobre a legitimidade do Banco Central para figurar como 
réu neste feito, vez que nele veicula-se pretensão à correção de índice expurgado pelo Plano Collor.A MP n.º 168, de 15 

de março de 1990, determinou o bloqueio do saldo superior a NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos) nas 

cadernetas de poupança, determinando sua transferência, na próxima data base (aniversário) da aplicação após sua 

vigência, à ordem do BACEN. Por esta razão, a jurisprudência consolidou-se no sentido de que o Banco Central do 

Brasil - Bacen - é parte legítima para figurar no pólo passivo das ações que versem sobre expurgos inflacionários 

incidentes sobre os valores bloqueados a ele efetivamente transferidos. Neste sentido: Origem: STJ - SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇAClasse: AGEDAG - AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

NO AGRAVO DE - 484799Processo: 200201449379 UF: MG Órgão Julgador: SEGUNDA TURMAFonte DJ 

DATA:14/12/2007 PÁGINA:381Relator(a): HUMBERTO MARTINSDecisão: Vistos, relatados e discutidos os autos 

em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do SuperiorTribunal de Justiça A 

Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a). 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 423/855 

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Eliana Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.Ementa: 

BACEN - ATIVOS RETIDOS - PLANO COLLOR - CORREÇÃO MONETÁRIA RELATIVA AO MÊS DE MARÇO 

E ABRIL - BTNF - LEGITIMIDADE DO BACEN APENAS A PARTIR DA EFETIVA TRANSFERÊNCIA DOS 

VALORES BLOQUEADOS.1. Constatada a necessidade de se delimitar a responsabilidade do Banco Central em 

relação à correção monetária referente a março de 1990, merecem acolhida os embargos de declaração.2. O BANCO 

CENTRAL DO BRASIL deve figurar como responsável pela correção monetária dos cruzados novos bloqueados a ele 

efetivamente transferidos. Precedentes.3. Até a transferência dos ativos bloqueados para o BACEN, a correção 

monetária deve ser efetuada com a utilização do IPC. Após essa data, e no mês de abril de 1990, para as contas de 

poupança com aniversário na segunda quinzena, incide o BTNF, na forma do art. 6º, 2º, da Lei n. 8.024/90. Agravo 

regimental provido, para reconhecer o BTNF como índice aplicável à remuneração dos ativos retidos após a efetiva 

transferência desses valores ao BACEN.Data Publicação: 14/12/2007Não é este o caso dos autos, onde a parte autora 

pleiteia do banco depositário o pagamento de expurgo inflacionário sobre o saldo existente na aplicação, na parte 

disponível, limitada a NCz$ 50.000,00. Sendo assim, o Bacen não é parte legítima para figurar neste feito.A análise das 

demais preliminares trazidas pela CEF encontra-se prejudicada, quer porque estranhas ao pleito exordial, quer porque se 

confundem com o mérito e com ele serão apreciadas.Por fim, não restou caracterizado, na espécie, o invocado óbice da 

prescrição qüinqüenal, pois, conforme entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, trata-se de prescrição 

vintenária. Nesse sentido:Caderneta de Poupança. Correção Monetária. Prazo Prescricional. Arts. 1º, Decreto 20.910/32, 

2º, DL 4.597/42 e 178, 10, III, do Código Civil.1. Fincou a Corte orientação no sentido de que a prescrição, quando em 
discussão a correção monetária de valores depositados em caderneta de poupança, é vintenária e não qüinqüenal.2. 

Precedentes jurisprudenciais.3. Recurso sem provimento.(Resp nº 146118/SC - Primeira Turma - Rel. Milton Luiz 

Pereira, 15/03/2001, DJ 29/10/2001, pg.182 - STJ).Ademais, em relação aos juros contratuais, idêntico é o 

posicionamento: É vintenário o prazo prescricional para a cobrança de juros contratuais/remuneratórios em caderneta de 

poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, vez que se agregam ao capital, perdendo a natureza de acessórios 

(TRF 3ª Região - Quarta Turma - AC nº 1113495 - Relator Roberto Haddad - DJ. 12/03/08, pg. 337).Passo ao exame do 

mérito propriamente dito.Nas ações que versam sobre expurgo inflacionário que deveriam ter sido aplicados em 

poupança, não se pode olvidar do posicionamento firme e tranqüilo da jurisprudência pátria acerca do momento em que 

o poupador tem direito adquirido a determinado índice, em detrimento de alteração posterior. Neste panorama, não 

pairam controvérsias sobre a assertiva de que os saldos das cadernetas de poupança são corrigidos pelo índice previsto 

em lei no início do trintídio aquisitivo para remuneração da aplicação, pouco importando que seja alterado antes da 

data-base (aniversário) por norma superveniente.Sobre o expurgo inflacionário ocorrido em razão do Plano Collor, 

impende sejam fixados alguns pontos de esclarecimento sobre a situação jurídica então vigente, e os instrumentos de 

sua alteração para implantação do malfadado plano.Pela Lei n.º 7.730/89 os saldos das cadernetas de poupança 

deveriam ser corrigidos, na data-base (data do aniversário), pelo IPC havido no mês anterior (em fevereiro, por 

exemplo, aplicar-se-ia o IPC de janeiro). Com a edição da Medida Provisória n.º 168, de 15 de março de 1990, a 

situação alterou-se.A MP n.º 168/90 introduziu duas grandes inovações: bloqueou o saldo superior a NCz$ 50.000,00 
(cinqüenta mil cruzados novos) nas cadernetas de poupança, determinando sua transferência, na próxima data base da 

conta, à ordem do BACEN; determinou a correção deste valor bloqueado não mais pelo IPC, mas sim pelo BTN fiscal. 

Esta medida provisória nada dispôs sobre a correção do saldo inferior a NCz$ 50.000,00, que permaneciam na custódia 

do banco depositário e não foram bloqueados e transferidos para o Bacen. Para estes valores, por questão de 

hermenêutica, continuava em vigor a Lei n.º 7.730/89, que determinava a correção pelo IPC.A omissão foi percebida 

posteriormente pelos idealizadores do plano. A MP n.º 172/90 foi editada, então, com o propósito de submeter os 

valores disponíveis ao depositante, sob custódia do banco depositário, à correção pelo BTN fiscal, e não mais pelo IPC. 

Ocorre que o Congresso Nacional convertou a Medida Provisória n.º 168/90 na Lei n.º 8.024/90 sem fazer qualquer 

menção às alterações introduzidas pelo MP n.º 172/90: a Lei n.º 8.024/90 foi editada com a redação original da MP n.º 

168/90.Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal, em sua redação original, antes da edição da emenda 

constitucional n.º 32/2001, incumbia ao Congresso Nacional disciplinar as relações ocorridas sob a égide da MP n.º 

172/90, não convertida em lei. O Congresso nada fez. Impera, portanto, o comando primário do caput do artigo 62 da 

Constituição Federal: a medida provisória perde sua eficácia; perde sua aptidão para normatizar as relações ocorridas 

sob sua égide. Haveria, então, repristinação da Lei anterior revogada, in casu, da Lei n.º 7.730/89?Entendo que o caso, 

necessariamente, não encontra tratamento adequado no instituto da repristinação das leis. Este Juízo sempre entendeu, 

antes da vigência da emenda constitucional n.º 32/01, que a medida provisória atua com força de lei, mas não é lei em 

sentido estrito. Enquanto não convertida, a eficácia da medida provisória, que deve ser produzida em situação de 
relevância e urgência visando gerar efeitos imediatos, apenas dá ensejo à suspensão da vigência e eficácia da lei anterior 

que com ela é contrastante; a lei anterior somente é definitivamente revogada com a conversão da medida provisória em 

lei.Neste prisma, na falta de conversão da medida provisória em lei, o que ocorre não é a repristinação da norma 

revogada - que no sistema brasileiro, segundo a Lei de Introdução ao Código Civil, não é efeito automático, devendo ser 

expressamente prevista - mas sim a retomada de eficácia desta mesma norma, que nunca chegou a ser revogada, mas tão 

somente esteve com sua eficácia suspensa.Ao não ter ocorrido a conversão da MP n.º 172/90 em lei, as alterações por 

ela operadas deixaram de ter qualquer eficácia. A sistemática anterior, prevista na Lei n.º 7.730/89, voltou a regular a 

situação dos depositantes titulares de poupança com saldo inferior a NCz$ 50.000,00, não bloqueados e transferidos ao 

BACEN pelo Plano Collor. Somente com a edição da MP n.º 189, de 30 de maio de 1990, definitivamente convertida na 

Lei n.º 8.088/90, o BTN Fiscal passou a ser o índice instituído para correção dos saldos das cadernetas de poupança.À 

luz destas considerações, mantendo-se em mente que os saldos das cadernetas de poupança são corrigidos pelo índice 
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previsto em lei no início do trintídio aquisitivo para remuneração da aplicação, pouco importando que seja alterado 

antes da data-base (aniversário) por norma superveniente, conclui-se que as normas instituidoras do Plano Collor 

geraram duas situações, que assim podem ser explicadas:Primeira. Os valores superiores a NCz$ 50.000,00 foram 

transferidos ao BACEN no dia do primeiro crédito de rendimentos após a vigência da MP n.º 168/90, para as cadernetas 

de poupança com aniversário até 15/03/1990. Estas contas devem ser corrigidas pelo IPC de março de 90 (a ser 

creditado em abril), a cargo da instituição financeira depositária. Para as cadernetas de poupança com aniversário após 

15/03/90, com saldo superior a NCz$ 50.000,00, a correção a ser realizada em abril (pelo índice de março) seria a 

segunda correção após a MP n.º 168/90, quando, portanto, os valores já estariam a disposição do BACEN desde a 

primeira correção, motivo pelo qual não se aplicaria mais o IPC, mas sim o BTN Fiscal. Entrementes, deve-se atentar 

que qualquer percentual de expurgo pleiteado após a transferência dos valores ao BACEN, deve ser pleiteado em face 

desta Autarquia, única legitimada a tanto.Segunda. Os valores inferiores a NCz$ 50.000,00 não foram transferidos ao 

Bacen e a lei de conversão - Lei n.º 8.024/90 - não previu índice de correção para eles. Assim, até a vigência da MP n.º 

189/90, que passou a surtir reflexos somente a partir de junho/90 (uma vez que foi editada em 30/05/1990, uma sexta-

feira), as contas com aniversário até o final de maio de 1990, na parte do saldo não bloqueado e transferido ao Bacen 

(ou seja, até o limite de NCz$ 50.000,00), devem ser corrigidos pelo IPC da seguinte forma: corrigidas em abril pelo 

índice de março; em maio pelo índice de abril e em junho pelo índice de maio. Não houve expurgo em julho (aplicação 

do índice de junho), porque neste momento já não mais vigia a sistemática da Lei n.º 7.730/89. Sobre o Plano Collor II, 

a controvérsia paira sobre a atualização realizada em 1º de março de 1991, que seguia índice previsto para fevereiro/91. 
Este ponto é simples. Como em 1º de fevereiro de 1991 foi editada Medida Provisória n.º 294, que acabou convertida na 

Lei n.º 8.177/91, e que extinguiu o BTN, determinando a correção pela TR (taxa referencial), esta deve ser aplicada, por 

ter a medida provisória eficácia imediata. Assim, neste ponto, incabível a pretensão da parte autora de aplicação do 

expurgo inflacionário relativo ao IPC ou BTN de fevereiro/91 a ser aplicado em março, seja qual for a data de 

aniversário da conta, porquanto, desde 1º de fevereiro já era prevista a incidência da TR. O mesmo vale para os 

períodos sucessivos (março, abril, etc).Cumpre ressaltar que o BTN Fiscal e a TRD foram os índices adequados para 

efeito de correção monetária nos períodos de 16 de março de 1990 a 31 de janeiro de 1991, até a data de conversão em 

cruzeiros, respectivamente, tendo sido devidamente aplicados à época. Neste ponto, o pedido de aplicação da BTNF no 

mês de janeiro de 1991 deve ser julgado improcedente.No caso concreto e sob a égide das explanações retro, 

considerando-se os documentos de fls. 59/64, temos que a conta poupança 124610-7 (data de aniversário: todo dia 03), 

faz jus aos índices do IPC de março/90, abril/90 e maio/90, como requerido na inicial. No mais, anoto que todos os 

índices de correção ora admitidos deverão ser compensados com os índices efetivamente aplicados pela instituição 

financeira para o período, de modo que a parte autora faz jus somente à diferença apurada entre um e outro. Remeto esta 

apuração para a fase de liquidação.Os valores apurados deverão ser corrigidos segundo o Provimento n.º 64 da r. 

Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, desde a data em que deveriam ter sido pagos. Após, deverão incidir 

juros de mora no importe de 1% (um por cento), a partir da citação válida (artigo 406 do CC, c.c. artigo 161, 1º do 

CTN).Em relação aos juros contratuais, despiciendas maiores digressões, haja vista que sua aplicação decorre de 
cláusulas contratuais. Seu pagamento, sobre o reflexo da correção pela diferença entre o IPC e a LBC, como acima 

exposto, é devido desde a data de cada creditamento.Ante o exposto, conforme fundamentação expendida, com 

resolução de mérito nos termos do artigo 269, I, do CPC, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido em face 

da ré, para o fim de determinar a incidência da correção pela diferença entre o índice efetivamente aplicado pela ré e os 

índices do IPC reconhecidos nesta sentença, relativos a março/90, abril/90 e maio/90, na conta poupança nº124610-7, 

devendo esta correção refletir nos juros contratuais inerentes à aplicação, a qual fica a ré também condenada a pagar. Os 

valores apurados deverão ser corrigidos segundo o disposto no Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça 

Federal da 3ª Região, bem como deverão ser acrescidos de juros de mora, no importe de 1% (um por cento), a partir da 

citação válida (artigo 406 do CC c.c. artigo 161, 1º do CTN).Custas ex lege.Ante a sucumbência parcial, cada parte 

arcará com os honorários advocatícios de seu patrono, na forma do artigo 21 do Código de Processo Civil.Publique-se. 

Registre-se. Intime-se. 

 

0009281-04.2008.403.6103 (2008.61.03.009281-4) - MAURO JOSE FERREIRA(SP226619 - PRYSCILA PORELLI 

FIGUEIREDO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA 

CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Vistos em sentença. MAURO JOSÉ FERREIRA, qualificado e devidamente representado nos autos, ajuizou a presente 

ação ordinária em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de tutela antecipada, 
objetivando a condenação da autarquia-ré a lhe conceder o benefício de auxílio-doença, desde a data do indeferimento 

administrativo, e posterior conversão em aposentadoria por invalidez.Alega que é segurado da Previdência Social e 

portador de patologia na coluna vertebral, além de outros males, a despeito do que o pedido formulado na via 

administrativa foi indeferido, sob alegação de ausência de incapacidade. A petição inicial veio acompanhada de 

documentos (fls. 11/34).Concedida a gratuidade processual ao autor e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da 

tutela (fl. 36).Cópia do procedimento administrativo do autor às fls. 44/54.Citado, o INSS ofereceu contestação, 

pugnando pela improcedência do pedido (fls. 55/61).Designação de perícia às fl. 63/64, que, realizada, culminou na 

juntada do laudo de fls.71/72, do qual foram as partes intimadasO INSS manifestou concordância com o laudo pericial 

às fls. 76.Autos conclusos aos 03/02/2011.É o relatório.Fundamento e decido. Comporta a lide julgamento antecipado, 

nos termos do inciso I do art. 330 do Código de Processo Civil.A concessão dos benefícios previdenciários por 

incapacidade previstos em lei depende, além da constatação da incapacidade laborativa, a demonstração de que o 
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interessado detinha a qualidade de segurado na época em que iniciada a incapacidade e de que efetuou o recolhimento 

de contribuições mensais em número suficiente para completar a carência legal do benefício. Quanto ao requisito da 

incapacidade, a perícia médica judicial realizada concluiu que o autor não apresenta incapacidade atual (fl.73).Assim, 

faz-se desnecessária a análise da condição de segurado e do cumprimento da carência, uma vez que já restou 

comprovada a ausência do cumprimento de um dos requisitos para a concessão do benefício em questão. Ante o 

exposto, julgo improcedente a pretensão deduzida pela parte autora e extingo o feito com resolução de mérito na forma 

do art. 269, I, do CPC. Condeno a parte autora ao pagamento das despesas do réu, atualizadas desde o desembolso, de 

acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal da 3ª Região.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários 

advocatícios ao réu, que fixo em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, atualizado de acordo com o Manual de 

Cálculos da Justiça Federal da 3ª Região.Com base no artigo 12 da Lei n.º 1.060/90, isento a parte autora dos 

pagamentos das despesas e honorários a que foi condenada, devendo fazê-lo desde que o possa sem prejuízo do sustento 

próprio e da família, em até cinco anos a contar do trânsito em julgado.Custas na forma da lei, observando-se que a 

parte autora é beneficiária da justiça gratuita.Decorrido o prazo para eventuais recursos, certifique-se o trânsito em 

julgado e arquivem-se, observadas as formalidades legais.P. R. I.  

 

0009363-35.2008.403.6103 (2008.61.03.009363-6) - VALDEMAR MOREIRA MACHADO(SP245199 - FLAVIANE 

MANCILHA CORRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES 

SANTOS) 
Vistos em sentença. Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada em face da Caixa Econômica Federal objetivando 

correção monetária da(s) conta(s)-poupança, pleiteando o(s) autor(es) que ao(s) respectivo(s) saldo(s) incidam os 

índices do IPC de janeiro/89 (42,72%), março/90 (84,32%), abril/90 (44,80%), maio/90 (7,87%) e fevereiro/91 

(21,87%), descontando-se as diferenças dos indexadores ou percentuais que já incidiram. Junta(m) documentos (fls. 

11/14).A gratuidade processual foi deferida ao autor (fl.16).A CEF, regularmente citada, ofertou contestação alegando 

preliminares e, no mérito, tece argumentos pela improcedência da demanda (fls. 21/31).Houve réplica.Instadas as partes 

à especificação de provas, o autor requereu a realização de prova pericial e a exibição, pela CEF, dos extratos da sua 

conta-poupança (fls.34/37).Os extratos requeridos na inicial foram acostados às fls.38/45, dos quais foi cientificada a 

parte autora. Autos conclusos para prolação de sentença aos 29/01/2011.É o relatório. Fundamento e decido. Ab initio, 

por versar matéria de direito, revela-se inútil a realização de perícia contábil para o deslinde da causa, razão porque o 

pedido formulado pelo autor, nesse sentido, fica indeferido.Preliminarmente, prejudicada a alegação de inépcia da 

petição inicial pela ausência de documento essencial à propositura da ação, tendo em vista que, justamente visando ao 

atendimento de tal requisito, foi tecido, nestes autos, pedido cautelar incidental para fins de obtenção do documento 

faltante. Verifico, ainda, a exata delimitação da pretensão do autor.Por se tratar de matéria cognoscível de ofício pelo 

Juízo, independentemente de alegação pela parte, passo a discorrer sobre a legitimidade do Banco Central para figurar 

como réu neste feito, vez que nele veicula-se pretensão à correção de índice expurgado pelo Plano Collor.A MP n.º 168, 

de 15 de março de 1990, determinou o bloqueio do saldo superior a NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos) 
nas cadernetas de poupança, determinando sua transferência, na próxima data base (aniversário) da aplicação após sua 

vigência, à ordem do BACEN. Por esta razão, a jurisprudência consolidou-se no sentido de que o Banco Central do 

Brasil - Bacen - é parte legítima para figurar no pólo passivo das ações que versem sobre expurgos inflacionários 

incidentes sobre os valores bloqueados a ele efetivamente transferidos. Neste sentido: Origem: STJ - SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇAClasse: AGEDAG - AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

NO AGRAVO DE - 484799Processo: 200201449379 UF: MG Órgão Julgador: SEGUNDA TURMAFonte DJ 

DATA:14/12/2007 PÁGINA:381Relator(a): HUMBERTO MARTINSDecisão: Vistos, relatados e discutidos os autos 

em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do SuperiorTribunal de Justiça A 

Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a). 

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Eliana Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.Ementa: 

BACEN - ATIVOS RETIDOS - PLANO COLLOR - CORREÇÃO MONETÁRIA RELATIVA AO MÊS DE MARÇO 

E ABRIL - BTNF - LEGITIMIDADE DO BACEN APENAS A PARTIR DA EFETIVA TRANSFERÊNCIA DOS 

VALORES BLOQUEADOS.1. Constatada a necessidade de se delimitar a responsabilidade do Banco Central em 

relação à correção monetária referente a março de 1990, merecem acolhida os embargos de declaração.2. O BANCO 

CENTRAL DO BRASIL deve figurar como responsável pela correção monetária dos cruzados novos bloqueados a ele 

efetivamente transferidos. Precedentes.3. Até a transferência dos ativos bloqueados para o BACEN, a correção 

monetária deve ser efetuada com a utilização do IPC. Após essa data, e no mês de abril de 1990, para as contas de 
poupança com aniversário na segunda quinzena, incide o BTNF, na forma do art. 6º, 2º, da Lei n. 8.024/90. Agravo 

regimental provido, para reconhecer o BTNF como índice aplicável à remuneração dos ativos retidos após a efetiva 

transferência desses valores ao BACEN.Data Publicação: 14/12/2007Não é este o caso dos autos, onde a parte autora 

pleiteia do banco depositário o pagamento de expurgo inflacionário sobre o saldo existente na aplicação, na parte 

disponível, limitada a NCz$ 50.000,00. Sendo assim, o Bacen não é parte legítima para figurar neste feito.A análise das 

demais preliminares trazidas pela CEF encontra-se prejudicada, quer porque estranhas ao pleito exordial, quer porque se 

confundem com o mérito e com ele serão apreciadas.No que tange à prescrição alegada, urge esclarecer que não é 

qüinqüenal. Conforme entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, trata-se de prescrição vintenária. Nesse 

sentido:Caderneta de Poupança. Correção Monetária. Prazo Prescricional. Arts. 1º, Decreto 20.910/32, 2º, DL 4.597/42 

e 178, 10, III, do Código Civil.1. Fincou a Corte orientação no sentido de que a prescrição, quando em discussão a 

correção monetária de valores depositados em caderneta de poupança, é vintenária e não qüinqüenal.2. Precedentes 
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jurisprudenciais.3. Recurso sem provimento.(Resp nº 146118/SC - Primeira Turma - Rel. Milton Luiz Pereira, 

15/03/2001, DJ 29/10/2001, pg.182 - STJ).Em relação aos juros contratuais, idêntico é o posicionamento: É vintenário o 

prazo prescricional para a cobrança de juros contratuais/remuneratórios em caderneta de poupança, incidentes 

mensalmente e capitalizados, vez que se agregam ao capital, perdendo a natureza de acessórios (TRF 3ª Região - Quarta 

Turma - AC nº 1113495 - Relator Roberto Haddad - DJ. 12/03/08, pg. 337).Passo ao exame do mérito propriamente 

dito.Nas ações que versam sobre expurgo inflacionário que deveriam ter sido aplicados em poupança, não se pode 

olvidar do posicionamento firme e tranqüilo da jurisprudência pátria acerca do momento em que o poupador tem direito 

adquirido a determinado índice, em detrimento de alteração posterior. Neste panorama, não pairam controvérsias sobre 

a assertiva de que os saldos das cadernetas de poupança são corrigidos pelo índice previsto em lei no início do trintídio 

aquisitivo para remuneração da aplicação, pouco importando que seja alterado antes da data-base (aniversário) por 

norma superveniente.Este é o motivo pelo qual a questão relativa à correção das cadernetas de poupança concernentes 

ao mês de janeiro/89 pelo IPC encontra-se pacificada por nossos tribunais. Como a alteração legislativa deu-se no curso 

do trintídio aquisitivo para remuneração da aplicação, ficou assentado que as cadernetas de poupança abertas ou 

renovadas nos dias anteriores à nova disciplina legal fariam jus à aplicação, no mês seguinte, do índice apurado no mês 

em curso, de acordo com o critério vigente.Em outras palavras, tornou-se pacífico que somente as cadernetas de 

poupança abertas na primeira quinzena do mês é que farão jus à incidência do IPC de 42,72%. Nesse sentido, segue 

ementa exarada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça: DIREITO ECONÔMICO E PROCESSUAL CIVIL. 

PLANO VERÃO. CADERNETA DE POUPANÇA. LEI Nº 7.730/89. INAPLICABILIDADE. PRESCRIÇÃO.I - 
Inaplicável a Lei 7.730/89 às cadernetas de poupança com período mensal iniciado ou renovado até 15 de janeiro de 

1989, devendo incidir o IPC, no percentual de 42,72%. A referida lei, entretanto, incide sobre as contas com data de 

aniversário posterior, ou seja, a partir da segunda quinzena daquele mês.II - Aos juros remuneratórios incidentes sobre 

diferenças de expurgos inflacionários em caderneta de poupança não se aplica o prazo prescricional do artigo 178, 10, 

III, do Código Civil de 1916.Agravo provido em parte.(STJ - Terceira Turma - AgRg no REsp 471786 / SP - Relator(a) 

Ministro CASTRO FILHO - Data do Julgamento: 28/03/2006 - Data da Publicação/Fonte: DJ 24.04.2006 p. 392 - 

LEXSTJ vol. 201 p. 95)AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL NÃO ADMITIDO. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. CADERNETA DE POUPANÇA. JUNHO/87 E JANEIRO/89.1. O entendimento da Corte está 

consolidado no sentido de que aplica-se o IPC como índice de correção das cadernetas de poupança nos meses de 

junho/87 e janeiro/89.2. Agravo regimental desprovido.(STJ - Terceira Turma - AGA nº 544161 - Relator Carlos 

Alberto Menezes Direito - DJ. 27/09/04, pg. 355)Sobre o expurgo inflacionário ocorrido em razão do Plano Collor, 

impende sejam fixados alguns pontos de esclarecimento sobre a situação jurídica então vigente, e os instrumentos de 

sua alteração para implantação do malfadado plano.Pela Lei n.º 7.730/89 os saldos das cadernetas de poupança 

deveriam ser corrigidos, na data-base (data do aniversário), pelo IPC havido no mês anterior (em fevereiro, por 

exemplo, aplicar-se-ia o IPC de janeiro). Com a edição da Medida Provisória n.º 168, de 15 de março de 1990, a 

situação alterou-se.A MP n.º 168/90 introduziu duas grandes inovações: bloqueou o saldo superior a NCz$ 50.000,00 

(cinqüenta mil cruzados novos) nas cadernetas de poupança, determinando sua transferência, na próxima data base da 
conta, à ordem do BACEN; determinou a correção deste valor bloqueado não mais pelo IPC, mas sim pelo BTN fiscal. 

Esta medida provisória nada dispôs sobre a correção do saldo inferior a NCz$ 50.000,00, que permaneciam na custódia 

do banco depositário e não foram bloqueados e transferidos para o Bacen. Para estes valores, por questão de 

hermenêutica, continuava em vigor a Lei n.º 7.730/89, que determinava a correção pelo IPC.A omissão foi percebida 

posteriormente pelos idealizadores do plano. A MP n.º 172/90 foi editada, então, com o propósito de submeter os 

valores disponíveis ao depositante, sob custódia do banco depositário, à correção pelo BTN fiscal, e não mais pelo IPC. 

Ocorre que o Congresso Nacional convertou a Medida Provisória n.º 168/90 na Lei n.º 8.024/90 sem fazer qualquer 

menção às alterações introduzidas pelo MP n.º 172/90: a Lei n.º 8.024/90 foi editada com a redação original da MP n.º 

168/90.Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal, em sua redação original, antes da edição da emenda 

constitucional n.º 32/2001, incumbia ao Congresso Nacional disciplinar as relações ocorridas sob a égide da MP n.º 

172/90, não convertida em lei. O Congresso nada fez. Impera, portanto, o comando primário do caput do artigo 62 da 

Constituição Federal: a medida provisória perde sua eficácia; perde sua aptidão para normatizar as relações ocorridas 

sob sua égide. Haveria, então, repristinação da Lei anterior revogada, in casu, da Lei n.º 7.730/89?Entendo que o caso, 

necessariamente, não encontra tratamento adequado no instituto da repristinação das leis. Este Juízo sempre entendeu, 

antes da vigência da emenda constitucional n.º 32/01, que a medida provisória atua com força de lei, mas não é lei em 

sentido estrito. Enquanto não convertida, a eficácia da medida provisória, que deve ser produzida em situação de 

relevância e urgência visando gerar efeitos imediatos, apenas dá ensejo à suspensão da vigência e eficácia da lei anterior 
que com ela é contrastante; a lei anterior somente é definitivamente revogada com a conversão da medida provisória em 

lei.Neste prisma, na falta de conversão da medida provisória em lei, o que ocorre não é a repristinação da norma 

revogada - que no sistema brasileiro, segundo a Lei de Introdução ao Código Civil, não é efeito automático, devendo ser 

expressamente prevista - mas sim a retomada de eficácia desta mesma norma, que nunca chegou a ser revogada, mas tão 

somente esteve com sua eficácia suspensa.Ao não ter ocorrido a conversão da MP n.º 172/90 em lei, as alterações por 

ela operadas deixaram de ter qualquer eficácia. A sistemática anterior, prevista na Lei n.º 7.730/89, voltou a regular a 

situação dos depositantes titulares de poupança com saldo inferior a NCz$ 50.000,00, não bloqueados e transferidos ao 

BACEN pelo Plano Collor. Somente com a edição da MP n.º 189, de 30 de maio de 1990, definitivamente convertida na 

Lei n.º 8.088/90, o BTN Fiscal passou a ser o índice instituído para correção dos saldos das cadernetas de poupança.À 

luz destas considerações, mantendo-se em mente que os saldos das cadernetas de poupança são corrigidos pelo índice 

previsto em lei no início do trintídio aquisitivo para remuneração da aplicação, pouco importando que seja alterado 
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antes da data-base (aniversário) por norma superveniente, conclui-se que as normas instituidoras do Plano Collor 

geraram duas situações, que assim podem ser explicadas:Primeira. Os valores superiores a NCz$ 50.000,00 foram 

transferidos ao BACEN no dia do primeiro crédito de rendimentos após a vigência da MP n.º 168/90, para as cadernetas 

de poupança com aniversário até 15/03/1990. Estas contas devem ser corrigidas pelo IPC de março de 90 (a ser 

creditado em abril), a cargo da instituição financeira depositária. Para as cadernetas de poupança com aniversário após 

15/03/90, com saldo superior a NCz$ 50.000,00, a correção a ser realizada em abril (pelo índice de março) seria a 

segunda correção após a MP n.º 168/90, quando, portanto, os valores já estariam a disposição do BACEN desde a 

primeira correção, motivo pelo qual não se aplicaria mais o IPC, mas sim o BTN Fiscal. Entrementes, deve-se atentar 

que qualquer percentual de expurgo pleiteado após a transferência dos valores ao BACEN, deve ser pleiteado em face 

desta Autarquia, única legitimada a tanto.Segunda. Os valores inferiores a NCz$ 50.000,00 não foram transferidos ao 

Bacen e a lei de conversão - Lei n.º 8.024/90 - não previu índice de correção para eles. Assim, até a vigência da MP n.º 

189/90, que passou a surtir reflexos somente a partir de junho/90 (uma vez que foi editada em 30/05/1990, uma sexta-

feira), as contas com aniversário até o final de maio de 1990, na parte do saldo não bloqueado e transferido ao Bacen 

(ou seja, até o limite de NCz$ 50.000,00), devem ser corrigidos pelo IPC da seguinte forma: corrigidas em abril pelo 

índice de março; em maio pelo índice de abril e em junho pelo índice de maio. Não houve expurgo em julho (aplicação 

do índice de junho), porque neste momento já não mais vigia a sistemática da Lei n.º 7.730/89. Finalmente, quanto ao 

Plano Collor II, a controvérsia paira sobre a atualização realizada em 1º de março de 1991, que seguia índice previsto 

para fevereiro/91. Este ponto é simples. Como em 1º de fevereiro de 1991 foi editada Medida Provisória n.º 294, que 
acabou convertida na Lei n.º 8.177/91, e que extinguiu o BTN, determinando a correção pela TR (taxa referencial), esta 

deve ser aplicada, por ter a medida provisória eficácia imediata, alterando a situação estatutária da conta vinculada do 

FGTS imediatamente. Assim, neste ponto, incabível a pretensão da parte autora de aplicação do expurgo inflacionário 

relativo ao IPC de fevereiro/91.No caso concreto e sob a égide das explanações retro, considerando-se os documentos 

de fls. 39/45, temos que a conta poupança 25645-6 (data de aniversário: todo dia 15), faz jus aos índices do IPC de 

janeiro/89, março/90, abril/90 e maio/90, como requerido na inicial. Anoto que todos os índices de correção ora 

admitidos deverão ser compensados com os índices efetivamente aplicados pela instituição financeira para o período, de 

modo que a parte autora faz jus somente à diferença apurada entre um e outro. Remeto esta apuração para a fase de 

liquidação, inclusive a prova do fato de que o IPC de março/1990 foi devidamente aplicado.Os valores apurados 

deverão ser corrigidos segundo o Provimento n.º 64 da r. Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, desde a 

data em que deveriam ter sido pagos. Após, deverão incidir juros de mora no importe de 1% (um por cento), a partir da 

citação válida (artigo 406 do CC, c.c. artigo 161, 1º do CTN).Em relação aos juros contratuais, despiciendas maiores 

digressões, haja vista que sua aplicação decorre de cláusulas contratuais. Seu pagamento, sobre o reflexo da correção 

pela diferença entre o IPC e a LBC, como acima exposto, é devido desde a data de cada creditamento.Ante o exposto, 

conforme fundamentação expendida, com resolução de mérito nos termos do artigo 269, I, do CPC, JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido em face da ré, para o fim de determinar a incidência da correção pela 

diferença entre o índice efetivamente aplicado pela ré e os índices do IPC reconhecidos nesta sentença, relativos a 
janeiro/89, março/90, abril/90 e maio/90, na conta poupança nº25645-6, devendo esta correção refletir nos juros 

contratuais inerentes à aplicação, a qual fica a ré também condenada a pagar. Os valores apurados deverão ser 

corrigidos segundo o disposto no Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, bem como 

deverão ser acrescidos de juros de mora, no importe de 1% (um por cento), a partir da citação válida (artigo 406 do CC 

c.c. artigo 161, 1º do CTN).Custas ex lege.Considerando que a parte autora decaiu de parte mínima do pedido, condeno 

a ré ao pagamento das despesas processuais da parte autora, corrigidas desde o desembolso de acordo com o 

Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região.Condeno a ré ao pagamento de honorários 

advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor da condenação.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0009689-92.2008.403.6103 (2008.61.03.009689-3) - WAGNER APARECIDO DA SILVA X VERA LUCIA 

RODRIGUES SILVA(SP210226 - MARIO SERGIO SILVERIO DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS) 

Vistos em sentença. Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada em face da Caixa Econômica Federal objetivando 

correção monetária da(s) conta(s)-poupança, pleiteando o(s) autor(es) que ao(s) respectivo(s) saldo(s) incidam os 

índices do IPC de janeiro/89 (42,72%), descontando-se as diferenças dos indexadores ou percentuais que já incidiram. 

Junta(m) documentos (fls. 07/15).A CEF, regularmente citada, ofertou contestação alegando preliminares e, no mérito, 

tece argumentos pela improcedência da demanda (fls. 25/39). Concedidos os benefícios da assistência judiciária 
gratuita.Citada, a CEF ofereceu contestação, alegando preliminares e, no mérito, pugnando pela improcedência do 

pedido (fls.22/31).A parte autora foi intimada a fornecer elementos que pudessem viabilizar a localização de conta 

poupança em seu nome, genericamente relatada na petição inicial. O prazo para tanto transcorreu in albis (fls.35 e 36). 

Autos conclusos para prolação de sentença aos 22/01/2011.É o relatório. Fundamento e decido.Comporta a lide 

julgamento antecipado, nos termos do inciso I do art. 330 do Código de Processo Civil.Afastada a preliminar de 

ausência dos documentos indispensáveis ao ajuizamento da demanda, tendo em vista que, com vistas a tanto, foi 

requerida, incidentalmente nestes autos, a exibição dos extratos bancários da(s) conta(s) poupança do(s) autor(es). 

Quanto à delimitação da pretensão, está clara na petição inicial.As demais preliminares aventadas, ou são estranhas ao 

pleito exordial, ficando prejudicada sua análise, ou confundem-se com o mérito.Pretende a parte autora a correção de 

conta-poupança de que alega ter sido titular no passado, em agência da requerida na cidade de Jacareí/SP, na vigência 

do(s) plano(s) econômico(s) aludido(s) na petição inicial. Não foi apresentado nenhum documento comprobatório da 
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existência de conta poupança em nome dos autores.No caso em tela, alegaram os autores, ab initio, que teriam 

solicitado os extratos bancários da suposta conta à CEF, os quais não teriam sido por ela apresentados em tempo hábil à 

propositura da presente ação, razão porque pugnaram, incidentalmente, pela respectiva exibição em Juízo.Intimada a 

parte autora (por duas vezes - fls.17/18 e 35/36) a fornecer elementos que pudessem viabilizar a localização de conta 

poupança em seu nome, quedou-se inerte.Pois bem. O caso é de improcedência do pedido.Isto porque, competindo o 

ônus da prova ao autor quanto ao fato constitutivo do seu direito (art. 333, inciso I, do CPC), deveria a parte requerente, 

ao menos, ter apresentado indícios de que foi titular de conta poupança junto à requerida no(s) período(s) alegado(s) na 

inicial. Oportunizada a salvaguarda dos seus interesses, não demonstrou o emprego de uma diligência sequer no sentido 

de informar ao Juízo o número da conta cuja existência foi alegada e/ou a respectiva agência.Portanto, não havendo 

sequer um elemento de prova do direito alegado na inicial, faz-se inevitável o reconhecimento da improcedência desta 

ação, por insuficiência de provas.Nesse sentido:DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CORREÇÃO DE SALDO 

DE POUPANÇA. MARÇO/90 E FEVEREIRO/91. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL FACE A 

LEGITIMIDADE PASSIVA DO BACEN. AUSÊNCIA DE EXTRATOS BANCÁRIOS. EXTINÇÃO DO 

PROCESSO.1 - A jurisprudência é pacífica quanto à legitimidade passiva exclusiva do BACEN em ação onde se requer 

diferença de correção monetária no período do bloqueio dos cruzados novos. Nesse sentido, a Justiça Federal passa a ter 

competência para apreciar o presente feito, o qual objetiva a correção monetária pelo IPC em fevereiro de 1991.2 - No 

entanto, verifica-se dos autos que a Autora não trouxe os extratos bancários de sua conta corrente e de poupança, 

tornando impossível a identificação de dados que, oportunamente, possam amparar o pedido em tela. Nesse sentido, 
diante da não comprovação do direito alegado, é pacífico o entendimento de que pertence ao Autor o ônus da prova do 

fato constitutivo de seu direito - art. 333, I, CPC -. A hipótese, pois, é de improcedência do pedido.3 - Por outro lado, 

correta a remessa dos autos à Justiça Estadual em relação ao pedido referente à março/90, porquanto o Banco Bradesco 

S/A, o Banco Itaú S/A e o Banco do Brasil S/A são instituições financeiras as duas primeiras e sociedade de economia 

mista a segunda, as quais não são contemplados pelo artigo 109, inciso I, da CF/88.4 - Recurso provido em parte, para 

afastar a ilegitimidade do BACEN e, no mérito, em face do art. 515, 3º, do CPC, julgo improcedente a ação.(TRF 2ª 

REGIÃO - AC - APELAÇÃO CIVEL - 97059 Data da decisão: 09/04/2003 - DJU DATA:28/08/2003 PÁGINA: 211 

Rel. JUIZ GUILHERME CALMON NOGUEIRA DA GAMA)Ante o exposto, conforme fundamentação expendida, 

JULGO IMPROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, Condeno a parte 

autora ao pagamento das despesas processuais da ré, corrigidas desde o desembolso de acordo com o Manual de 

Cálculos da Justiça Federal.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez 

por cento) do valor atribuído à causa, atualizado na forma do Manual de Cálculos da Justiça Federal.Com base no artigo 

12 da Lei n.º 1.060/90, isento a parte autora dos pagamentos das despesas e honorários a que fora condenada, devendo 

fazê-lo desde que o possa sem prejuízo do sustento próprio e sua família, em até cinco anos a contar do trânsito em 

julgado.Custas na forma da lei, observando-se que a parte autora é beneficiária da justiça gratuita.Decorrido o prazo 

para eventuais recursos, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se, observadas as formalidades legais. 

 
0000065-82.2009.403.6103 (2009.61.03.000065-1) - PEDRO CARLOS RIBEIRO X ELENICE JUDITE DE 

MIRANDA(SP210226 - MARIO SERGIO SILVERIO DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS) 

Vistos em sentença. Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada em face da Caixa Econômica Federal objetivando 

correção monetária da(s) conta(s)-poupança, pleiteando o(s) autor(es) que ao(s) respectivo(s) saldo(s) incidam os 

índices do BTN (20,21%) e do IPC fevereiro/91 (21,87%), descontando-se as diferenças dos indexadores ou percentuais 

que já incidiram. Junta(m) documentos (fls.08/15).Deferidos aos autores os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita 

(fl.17).A CEF, regularmente citada, ofertou contestação alegando preliminares e, no mérito, tece argumentos pela 

improcedência da demanda (fls. 20/30). Contestação em duplicidade às fls.31/41.Réplica às fls.46/54.Instadas as partes 

à especificação de provas, os autores requereram a produção de prova pericial (fls.55/56) e a CEF apenas apresentou os 

extratos da conta-poupança indicada na inicial, acerca do que foi a parte autora cientificada.Vieram os autos conclusos 

aos 10/01/2011.É o relatório. Fundamento e decido. Ab initio, por se tratar de matéria de direito, revela-se inútil a 

realização de perícia contábil para o deslinde da causa, razão porque o pedido formulado pelo autor, nesse sentido, fica 

indeferido.Preliminarmente, prejudicada a alegação de inépcia da petição inicial pela ausência de documento essencial à 

propositura da ação, tendo em vista que, ante o não atendimento, pela ré, à solicitação administrativa de fornecimento 

de extratos formulada pela parte autora, justamente visando ao atendimento de tal requisito, foi tecido, nestes autos, 

pedido cautelar incidental para fins de obtenção do documento faltante.Verifico, ainda, que houve a específica 
delimitação do pleito exordial.A análise das demais preliminares trazidas pela CEF encontra-se prejudicada, quer 

porque estranhas ao pleito exordial, quer porque se confundem com o mérito e com ele serão apreciadas.Por fim, não 

restou caracterizado, na espécie, o invocado óbice da prescrição qüinqüenal, pois, conforme entendimento firmado pelo 

Superior Tribunal de Justiça, trata-se de prescrição vintenária. Nesse sentido:Caderneta de Poupança. Correção 

Monetária. Prazo Prescricional. Arts. 1º, Decreto 20.910/32, 2º, DL 4.597/42 e 178, 10, III, do Código Civil.1. Fincou a 

Corte orientação no sentido de que a prescrição, quando em discussão a correção monetária de valores depositados em 

caderneta de poupança, é vintenária e não qüinqüenal.2. Precedentes jurisprudenciais.3. Recurso sem provimento.(Resp 

nº 146118/SC - Primeira Turma - Rel. Milton Luiz Pereira, 15/03/2001, DJ 29/10/2001, pg.182 - STJ).Ademais, em 

relação aos juros contratuais, idêntico é o posicionamento: É vintenário o prazo prescricional para a cobrança de juros 

contratuais/remuneratórios em caderneta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, vez que se agregam ao 

capital, perdendo a natureza de acessórios (TRF 3ª Região - Quarta Turma - AC nº 1113495 - Relator Roberto Haddad - 
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DJ. 12/03/08, pg. 337).Passo ao exame do mérito propriamente dito.Nas ações que versam sobre expurgo inflacionário 

que deveriam ter sido aplicados em poupança, não se pode olvidar do posicionamento firme e tranqüilo da 

jurisprudência pátria acerca do momento em que o poupador tem direito adquirido a determinado índice, em detrimento 

de alteração posterior. Neste panorama, não pairam controvérsias sobre a assertiva de que os saldos das cadernetas de 

poupança são corrigidos pelo índice previsto em lei no início do trintídio aquisitivo para remuneração da aplicação, 

pouco importando que seja alterado antes da data-base (aniversário) por norma superveniente.Sobre o Plano Collor II, a 

controvérsia paira sobre a atualização realizada em 1º de março de 1991, que seguia índice previsto para fevereiro/91. 

Este ponto é simples. Como em 1º de fevereiro de 1991 foi editada Medida Provisória n.º 294, que acabou convertida na 

Lei n.º 8.177/91, e que extinguiu o BTN, determinando a correção pela TR (taxa referencial), esta deve ser aplicada, por 

ter a medida provisória eficácia imediata. Assim, neste ponto, incabível a pretensão da parte autora de aplicação do 

expurgo inflacionário relativo ao IPC ou BTN de fevereiro/91 a ser aplicado em março, seja qual for a data de 

aniversário da conta, porquanto, desde 1º de fevereiro já era prevista a incidência da TR. No mais, cumpre rememorar 

que o BTN Fiscal e a TRD foram os índices adequados para efeito de correção monetária nos períodos de 16 de março 

de 1990 a 31 de janeiro de 1991, até a data de conversão em cruzeiros, respectivamente, tendo sido devidamente 

aplicados à época. Neste ponto, o pedido de aplicação da BTNF no mês de janeiro de 1991 também deve ser julgado 

improcedente.Ante o exposto, conforme fundamentação expendida, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, nos termos 

do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno a parte autora ao pagamento das despesas processuais da 

ré, corrigidas desde o desembolso de acordo com o Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª 
Região.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) do valor 

atribuído à causa, atualizado na forma do Provimento nº 64 da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região.Com 

base no artigo 12 da Lei n.º 1.060/90, isento a parte autora dos pagamentos das despesas e honorários a que fora 

condenada, devendo fazê-lo desde que o possa sem prejuízo do sustento próprio e sua família, em até cinco anos a 

contar do trânsito em julgado.Custas na forma da lei, observando-se que a parte autora é beneficiária da justiça 

gratuita.Decorrido o prazo para eventuais recursos, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0001553-72.2009.403.6103 (2009.61.03.001553-8) - GUMERCINDO CIPRIANO(SP245199 - FLAVIANE 

MANCILHA CORRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS 

E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) 

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada em face da Caixa Econômica Federal sustentando o 

direito à correção monetária real dos depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, em razão de perda 

inflacionária, pleiteando os índices do IPC relativos aos meses de janeiro/89 (7028%), abril/90 (44,80%) e fevereiro/91 

(21,87%).Com a inicial vieram documentos.Concedidos os benefícios da justiça gratuita (fls. 12).Contestação da CEF 

às fls. 15/24.Conforme requisitado pelo Juízo, o autor apresentou documentos comprovando a opção pelo FGTS às fls. 

34/35.Vieram os autos conclusos aos 22/01/2011. É o relatório. Fundamento e decido. O feito comporta julgamento no 
estado em que se encontra, nos termos do artigo 330, I, do CPC. Em relação às alegações de falta de interesse de agir 

concernentes aos índices pleiteados, a questão não é preliminar, mas sim de mérito, e como tal será analisada. As 

demais preliminares não merecem guarida, pois versam sobre matéria estranha ao presente feito. Por fim, no tocante à 

prescrição, entendo que a presente demanda tem natureza de ação pessoal, e, portanto, sujeita-se ao prazo prescricional 

de 30 (trinta) anos, a teor da Súmula nº 210 do Superior Tribunal de Justiça. Passo ao exame do mérito propriamente 

dito.As ações que versam sobre expurgos inflacionários nas contas vinculadas do FGTS já encontram posicionamento 

assentado na jurisprudência, de forma a não comportarem mais controvérsias.Após o julgamento pelo Pleno do 

Supremo Tribunal Federal da 3ª Região do RE n.º 226.855-7/RS firmou-se que as contas vinculadas do FGTS possuem 

natureza estatutária, e não contratual, como ocorre com as contas poupanças. Por conta desta diferenciação, as regras 

válidas para as contas poupanças não valem para as contas vinculadas do FGTS, de forma que, para estas últimas, não 

há direito adquirido à correção monetária pelo índice previsto no início do período aquisitivo para a próxima correção 

monetária do saldo existente. Quanto ao Plano Verão, a Medida Provisória n.º 32, de 15 de janeiro de 1989, ao final 

convertida na Lei n.º 7.730/89, ao extinguir a OTN e determinar a correção das cadernetas de poupança pela LFT, sem 

nada disciplinar sobre a correção dos saldos das contas vinculadas do FGTS, deixou estas últimas sem índice previsto 

para correção. A omissão somente foi corrigida pela Medida Provisória n.º 38, de 03 de fevereiro de 1989, que 

equiparou a situação das contas vinculadas do FGTS à das cadernetas de poupança. No entanto, neste momento, as 

contas vinculadas do FGTS não tiveram correção no dia 1º de fevereiro.O Supremo Tribunal Federal, no citado 
julgamento, entendeu que esta matéria não possuía índole constitucional, motivo pelo qual não conheceu o recurso 

quanto a este ponto. No entanto, neste ponto, o Superior Tribunal de Justiça já possuía entendimento pacífico de que a 

lacuna normativa deveria ser suprida com a aplicação do índice do IPC, proporcional ao período de 31 dias 

correspondente ao mês de janeiro de 1989, no que resultou em 42,72%.Sobre o malfadado Plano Collor, até hoje o mais 

traumático dos planos econômicos enfrentados pela população brasileira - e, espera-se, o último -, a sucessão de 

medidas provisórias resultou numa trama legislativa que até hoje repercute em diversas ações judiciais.Pela Lei n.º 

7.839/89 os saldos das contas vinculadas do FGTS deveriam ser corrigidos, pelo IPC havido no mês anterior (em 1º de 

fevereiro, por exemplo, aplicar-se-ia o IPC de janeiro). Com a edição da Medida Provisória n.º 168, de 15 de março de 

1990, a situação alterou-se.A MP n.º 168/90 introduziu duas grandes inovações: bloqueou o saldo superior a NCz$ 

50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), determinando sua transferência à ordem do BACEN; determinou a correção 

deste valor bloqueado não mais pelo IPC, mas sim pelo BTN fiscal. Esta medida provisória nada dispôs sobre a 
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correção do saldo inferior a NCz$ 50.000,00, que permaneciam na custódia do banco depositário e não foi bloqueado e 

transferido para o Bacen. Para estes valores, por questão de hermenêutica, continuava em vigor a Lei n.º 7.730/89, que 

determinava a correção pelo IPC.A omissão foi percebida posteriormente pelos idealizadores do plano. A MP n.º 

172/90 foi editada, então, com o propósito de submeter os valores sob custódia do banco depositário à correção pelo 

BTN fiscal, e não mais pelo IPC. Ocorre que o Congresso Nacional convertou a Medida Provisória n.º 168/90 na Lei n.º 

8.024/90 sem fazer qualquer menção às alterações introduzidas pelo MP n.º 172/90: a Lei n.º 8.024/90 foi editada com a 

redação original da MP n.º 168/90.Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal, em sua redação original, antes da 

edição da emenda constitucional n.º 32/2001, incumbia ao Congresso Nacional disciplinar as relações ocorridas sob a 

égide da MP n.º 172/90, não convertida em lei. O Congresso nada fez. Impera, portanto, o comando primário do caput 

do artigo 62 da Constituição Federal: a medida provisória perde sua eficácia; perde sua aptidão para normatizar as 

relações ocorridas sob sua égide. Haveria, então, repristinação da Lei anterior revogada, in casu, da Lei n.º 

7.730/89?Entendo que o caso, necessariamente, não encontra tratamento adequado no instituto da repristinação das leis. 

Este Juízo sempre entendeu, antes da vigência da emenda constitucional n.º 32/01, que a medida provisória atua com 

força de lei, mas não é lei em sentido estrito. Enquanto não convertida, a eficácia da medida provisória, que deve ser 

produzida em situação de relevância e urgência visando gerar efeitos imediatos, apenas dá ensejo à suspensão da 

vigência e eficácia da lei anterior que com ela é contrastante; a lei anterior somente é definitivamente revogada com a 

conversão da medida provisória em lei.Neste prisma, na falta de conversão da medida provisória em lei, o que ocorre 

não é a repristinação da norma revogada - que no sistema brasileiro, segundo a Lei de Introdução ao Código Civil, não é 
efeito automático, devendo ser expressamente prevista - mas sim a retomada de eficácia desta mesma norma, que nunca 

chegou a ser revogada, mas tão somente esteve com sua eficácia suspensa.Ao não ter ocorrido a conversão da MP n.º 

172/90 em lei, as alterações por ela operadas deixaram de ter qualquer eficácia. A sistemática anterior, prevista nas Leis 

n.º 7.730/89 e 7.839/89, voltou a regular a situação dos titulares de contas vinculadas do FGTS que permaneciam na 

custódia do banco depositário e não foram bloqueadas e transferidas para o Bacen pelo Plano Collor. Somente com a 

edição da MP n.º 189, de 30 de maio de 1990, definitivamente convertida na Lei n.º 8.088/90, o BTN Fiscal passou a 

ser o índice instituído para correção dos saldos das contas vinculadas do FGTS.À luz destas considerações, mantendo-se 

em mente o caráter estatutário das contas vinculadas do FGTS, vê-se que em 1º de junho, data do crédito de correção 

monetária após a edição da MP n.º 189/90, já estava previsto o BTN Fiscal para sua correção. Contrário senso, em 1º de 

maio, as contas deveriam ser corrigidas pelo IPC de abril de 1990, no importe de 44,80%, à conta da CEF, assim como 

o foram em 1º de abril, pelo IPC apurado em março.Com relação ao março de 1990, já houve creditamento do expurgo, 

de modo que nada mais é devido. Neste sentido:Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇAClasse: RESP - 

RECURSO ESPECIAL - 445727Processo: 200200815981 UF: MG Órgão Julgador: SEGUNDA TURMAData da 

decisão: 18/05/2004 Fonte: DJ, DATA:16/08/2004 PG:00184Relator(a): ELIANA CALMONDecisão: Vistos, relatados 

e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior 

Tribunal de Justiça, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra-Relatora. Os 

Srs. Ministros Franciulli Netto, João Otávio de Noronha, Castro Meira e Francisco Peçanha Martins votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.Ementa: PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO - FGTS - CORREÇÃO MONETÁRIA - 

EXPURGO INFLACIONÁRIO DE MARÇO/90 (84,32%) - VALIDADE DO EDITAL 04/90 COMO MEIO DE 

PROVA - FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO DO AUTOR - ART. 333, I DO CPC - DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL CONFIGURADO - ART 940 DO CC - SÚMULA 282/STF - HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS - SÚMULA 7/STJ.1. Aplico o teor da Súmula 282/STF no que se refere ao art. 940 do CC, por 

ausência de prequestionamento.2. A CEF veiculou, no DOU de 19/04/90, Seção I, página 7.382, o Edital 04/90, através 

de qual foi determinado o creditamento nas contas vinculadas do FGTS o índice de 84,32% relativamente à correção 

monetária de março/90.3. Ato administrativo que goza da presunção juris tantum de veracidade, cabendo aos titulares 

das contas vinculadas, a teor do art. 333, I do CPC, o ônus de provar que, no seu caso específico, o referido índice não 

foi aplicado, mediante apresentação de extrato emitido pelo banco depositário ou, pela CEF, após a centralização das 

contas. Havendo resistência, a prova pode ser exibida em juízo. 4. O fato de o STJ ter se posicionado no sentido de 

dispensar os titulares das contas da apresentação dos extratos quando do ajuizamento das demandas em nada interfere 

na situação dos autos, porque naquela hipótese era suficiente provar a titularidade no período cuja correção se reclama. 

Aqui, diferentemente, questiona-se a aplicação de percentual definido em ato administrativo, que goza da presunção 

juris tantum de veracidade.5. Aplico o teor da Súmula 7/STJ no que se refere aos honorários advocatícios.6. Recurso 

especial improvido.Data Publicação: 16/08/2004Finalmente, quanto ao Plano Collor II, a controvérsia paira sobre a 

atualização realizada em 1º de março de 1991, que seguia índice previsto para fevereiro/91. Este ponto é simples. Como 
em 1º de fevereiro de 1991 foi editada Medida Provisória n.º 294, que acabou convertida na Lei n.º 8.177/91, e que 

extinguiu o BTN, determinando a correção pela TR (taxa referencial), esta deve ser aplicada, por ter a medida 

provisória eficácia imediata, alterando a situação estatutária da conta vinculada do FGTS imediatamente.No mais, 

ressalto que a posição externada nesta sentença reflete o entendimento sumulado pelo Superior Tribunal de Justiça - 

enunciado da súmula 252: Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% 

(IPC) quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 

18,02 (LBC) quanto às perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para fevereiro de 

1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7 RS).Dito isto, como no presente caso requer-se a aplicação 

dos índices do IPC relativos aos meses de janeiro/89 (70,28%), abril/90 (44,80%) e fevereiro/91 (21,87%), a pretensão 

há de ser parcialmente acolhida, aplicando-se somente os índices de janeiro/89 (42,72%) e abril/90 (44,80%).Todos os 

índices de correção ora admitidos deverão ser compensados com os índices efetivamente aplicados pela instituição 
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financeira para o período, de modo que a parte autora faz jus somente à diferença apurada entre um e outro. Os valores 

apurados deverão ser corrigidos segundo o Provimento n.º 64 da r. Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, 

desde a data em que deveriam ter sido pagos. Após, deverão incidir juros de mora no importe de 1% (um por cento), a 

partir da citação válida (artigo 406 do CC, c.c. artigo 161, 1º do CTN).Ante o exposto, com base na fundamentação 

expendida, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para condenar a Caixa Econômica Federal a 

remunerar a conta individual do FGTS da parte autora pela diferença apurada entre os índices do IPC de janeiro/89-

42,72% e abril/90-44,80% e os efetivamente aplicados, respectivamente.Os valores apurados deverão ser corrigidos 

segundo o Provimento n.º 64 da r. Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, desde a data em que deveriam ter 

sido pagos. Após, deverão incidir juros de mora no importe de 1% (um por cento), a partir da citação válida (artigo 406 

do CC, c.c. artigo 161, 1º do CTN).Custas na forma da lei.Diante da sucumbência recíproca, cada parte deverá arcar 

com os honorários advocatícios do respectivo patrono. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0002723-79.2009.403.6103 (2009.61.03.002723-1) - ADAO TAVARES DE SALES(SP210226 - MARIO SERGIO 

SILVERIO DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES 

SANTOS) 

Vistos em sentença. Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada em face da Caixa Econômica Federal objetivando 

correção monetária da(s) conta(s)-poupança, pleiteando o(s) autor(es) que ao(s) respectivo(s) saldo(s) incidam os 

índices do IPC de março/90, abril/90, maio/90, julho/90, fevereiro/91 e o BTN de janeiro/91, descontando-se as 
diferenças dos indexadores ou percentuais que já incidiram. Junta(m) documentos (fls.11/29).Acusada possibilidade de 

prevenção, foi esta afastada pelo Juízo.Concedidos os benefícios da justiça gratuita (fl.31).A CEF, regularmente citada, 

ofertou contestação alegando preliminares e, no mérito, tece argumentos pela improcedência da demanda (fls. 36/46). 

Alegação de prescrição às fls.47/48. Houve réplica.Vieram os autos conclusos aos 22/01/2011.É o relatório. 

Fundamento e decido.Nos termos do artigo 330, inc. I, do Código de Processo Civil, passo ao julgamento antecipado da 

lide.Preliminarmente, verifico que a petição inicial foi instruída com os documentos indispensáveis ao ajuizamento da 

demanda, havendo prova de que o autor era titular de conta poupança perante a instituição financeira que figura como 

ré. Houve, também, a exata delimitação da pretensão do autor.Por tratar-se de matéria cognoscível de ofício pelo Juízo, 

independentemente de alegação pela parte, passo a discorrer sobre a legitimidade do Banco Central para figurar como 

réu neste feito, vez que nele veicula-se pretensão à correção de índice expurgado pelo Plano Collor.A MP n.º 168, de 15 

de março de 1990, determinou o bloqueio do saldo superior a NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos) nas 

cadernetas de poupança, determinando sua transferência, na próxima data base (aniversário) da aplicação após sua 

vigência, à ordem do BACEN. Por esta razão, a jurisprudência consolidou-se no sentido de que o Banco Central do 

Brasil - Bacen - é parte legítima para figurar no pólo passivo das ações que versem sobre expurgos inflacionários 

incidentes sobre os valores bloqueados a ele efetivamente transferidos. Neste sentido: Origem: STJ - SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇAClasse: AGEDAG - AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

NO AGRAVO DE - 484799Processo: 200201449379 UF: MG Órgão Julgador: SEGUNDA TURMAFonte DJ 
DATA:14/12/2007 PÁGINA:381Relator(a): HUMBERTO MARTINSDecisão: Vistos, relatados e discutidos os autos 

em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do SuperiorTribunal de Justiça A 

Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a). 

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Eliana Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.Ementa: 

BACEN - ATIVOS RETIDOS - PLANO COLLOR - CORREÇÃO MONETÁRIA RELATIVA AO MÊS DE MARÇO 

E ABRIL - BTNF - LEGITIMIDADE DO BACEN APENAS A PARTIR DA EFETIVA TRANSFERÊNCIA DOS 

VALORES BLOQUEADOS.1. Constatada a necessidade de se delimitar a responsabilidade do Banco Central em 

relação à correção monetária referente a março de 1990, merecem acolhida os embargos de declaração.2. O BANCO 

CENTRAL DO BRASIL deve figurar como responsável pela correção monetária dos cruzados novos bloqueados a ele 

efetivamente transferidos. Precedentes.3. Até a transferência dos ativos bloqueados para o BACEN, a correção 

monetária deve ser efetuada com a utilização do IPC. Após essa data, e no mês de abril de 1990, para as contas de 

poupança com aniversário na segunda quinzena, incide o BTNF, na forma do art. 6º, 2º, da Lei n. 8.024/90. Agravo 

regimental provido, para reconhecer o BTNF como índice aplicável à remuneração dos ativos retidos após a efetiva 

transferência desses valores ao BACEN.Data Publicação: 14/12/2007Não é este o caso dos autos, onde a parte autora 

pleiteia do banco depositário o pagamento de expurgo inflacionário sobre o saldo existente na aplicação, na parte 

disponível, limitada a NCz$ 50.000,00. Sendo assim, o Bacen não é parte legítima para figurar neste feito.A análise das 

demais preliminares trazidas pela CEF encontra-se prejudicada, quer porque estranhas ao pleito exordial, quer porque se 
confundem com o mérito e com ele serão apreciadas.Por fim, não restou caracterizado, na espécie, o invocado óbice da 

prescrição qüinqüenal, pois, conforme entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, trata-se de prescrição 

vintenária. Nesse sentido:Caderneta de Poupança. Correção Monetária. Prazo Prescricional. Arts. 1º, Decreto 20.910/32, 

2º, DL 4.597/42 e 178, 10, III, do Código Civil.1. Fincou a Corte orientação no sentido de que a prescrição, quando em 

discussão a correção monetária de valores depositados em caderneta de poupança, é vintenária e não qüinqüenal.2. 

Precedentes jurisprudenciais.3. Recurso sem provimento.(Resp nº 146118/SC - Primeira Turma - Rel. Milton Luiz 

Pereira, 15/03/2001, DJ 29/10/2001, pg.182 - STJ).Ademais, em relação aos juros contratuais, idêntico é o 

posicionamento: É vintenário o prazo prescricional para a cobrança de juros contratuais/remuneratórios em caderneta de 

poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, vez que se agregam ao capital, perdendo a natureza de acessórios 

(TRF 3ª Região - Quarta Turma - AC nº 1113495 - Relator Roberto Haddad - DJ. 12/03/08, pg. 337).A propósito, 

descabida a alegação de prescrição da pretensão do autor quanto à aplicação do IPC de janeiro/89, formulada pela CEF 
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(fls.47/48), posto que tal requerimento não é objeto da presente demanda.Passo ao exame do mérito propriamente 

dito.Nas ações que versam sobre expurgo inflacionário que deveriam ter sido aplicados em poupança, não se pode 

olvidar do posicionamento firme e tranqüilo da jurisprudência pátria acerca do momento em que o poupador tem direito 

adquirido a determinado índice, em detrimento de alteração posterior. Neste panorama, não pairam controvérsias sobre 

a assertiva de que os saldos das cadernetas de poupança são corrigidos pelo índice previsto em lei no início do trintídio 

aquisitivo para remuneração da aplicação, pouco importando que seja alterado antes da data-base (aniversário) por 

norma superveniente.Sobre o expurgo inflacionário ocorrido em razão do Plano Collor, impende sejam fixados alguns 

pontos de esclarecimento sobre a situação jurídica então vigente, e os instrumentos de sua alteração para implantação do 

malfadado plano.Pela Lei n.º 7.730/89 os saldos das cadernetas de poupança deveriam ser corrigidos, na data-base (data 

do aniversário), pelo IPC havido no mês anterior (em fevereiro, por exemplo, aplicar-se-ia o IPC de janeiro). Com a 

edição da Medida Provisória n.º 168, de 15 de março de 1990, a situação alterou-se.A MP n.º 168/90 introduziu duas 

grandes inovações: bloqueou o saldo superior a NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos) nas cadernetas de 

poupança, determinando sua transferência, na próxima data base da conta, à ordem do BACEN; determinou a correção 

deste valor bloqueado não mais pelo IPC, mas sim pelo BTN fiscal. Esta medida provisória nada dispôs sobre a 

correção do saldo inferior a NCz$ 50.000,00, que permaneciam na custódia do banco depositário e não foram 

bloqueados e transferidos para o Bacen. Para estes valores, por questão de hermenêutica, continuava em vigor a Lei n.º 

7.730/89, que determinava a correção pelo IPC.A omissão foi percebida posteriormente pelos idealizadores do plano. A 

MP n.º 172/90 foi editada, então, com o propósito de submeter os valores disponíveis ao depositante, sob custódia do 
banco depositário, à correção pelo BTN fiscal, e não mais pelo IPC. Ocorre que o Congresso Nacional convertou a 

Medida Provisória n.º 168/90 na Lei n.º 8.024/90 sem fazer qualquer menção às alterações introduzidas pelo MP n.º 

172/90: a Lei n.º 8.024/90 foi editada com a redação original da MP n.º 168/90.Nos termos do artigo 62 da Constituição 

Federal, em sua redação original, antes da edição da emenda constitucional n.º 32/2001, incumbia ao Congresso 

Nacional disciplinar as relações ocorridas sob a égide da MP n.º 172/90, não convertida em lei. O Congresso nada fez. 

Impera, portanto, o comando primário do caput do artigo 62 da Constituição Federal: a medida provisória perde sua 

eficácia; perde sua aptidão para normatizar as relações ocorridas sob sua égide. Haveria, então, repristinação da Lei 

anterior revogada, in casu, da Lei n.º 7.730/89?Entendo que o caso, necessariamente, não encontra tratamento adequado 

no instituto da repristinação das leis. Este Juízo sempre entendeu, antes da vigência da emenda constitucional n.º 32/01, 

que a medida provisória atua com força de lei, mas não é lei em sentido estrito. Enquanto não convertida, a eficácia da 

medida provisória, que deve ser produzida em situação de relevância e urgência visando gerar efeitos imediatos, apenas 

dá ensejo à suspensão da vigência e eficácia da lei anterior que com ela é contrastante; a lei anterior somente é 

definitivamente revogada com a conversão da medida provisória em lei.Neste prisma, na falta de conversão da medida 

provisória em lei, o que ocorre não é a repristinação da norma revogada - que no sistema brasileiro, segundo a Lei de 

Introdução ao Código Civil, não é efeito automático, devendo ser expressamente prevista - mas sim a retomada de 

eficácia desta mesma norma, que nunca chegou a ser revogada, mas tão somente esteve com sua eficácia suspensa.Ao 

não ter ocorrido a conversão da MP n.º 172/90 em lei, as alterações por ela operadas deixaram de ter qualquer eficácia. 
A sistemática anterior, prevista na Lei n.º 7.730/89, voltou a regular a situação dos depositantes titulares de poupança 

com saldo inferior a NCz$ 50.000,00, não bloqueados e transferidos ao BACEN pelo Plano Collor. Somente com a 

edição da MP n.º 189, de 30 de maio de 1990, definitivamente convertida na Lei n.º 8.088/90, o BTN Fiscal passou a 

ser o índice instituído para correção dos saldos das cadernetas de poupança.À luz destas considerações, mantendo-se em 

mente que os saldos das cadernetas de poupança são corrigidos pelo índice previsto em lei no início do trintídio 

aquisitivo para remuneração da aplicação, pouco importando que seja alterado antes da data-base (aniversário) por 

norma superveniente, conclui-se que as normas instituidoras do Plano Collor geraram duas situações, que assim podem 

ser explicadas:Primeira. Os valores superiores a NCz$ 50.000,00 foram transferidos ao BACEN no dia do primeiro 

crédito de rendimentos após a vigência da MP n.º 168/90, para as cadernetas de poupança com aniversário até 

15/03/1990. Estas contas devem ser corrigidas pelo IPC de março de 90 (a ser creditado em abril), a cargo da instituição 

financeira depositária. Para as cadernetas de poupança com aniversário após 15/03/90, com saldo superior a NCz$ 

50.000,00, a correção a ser realizada em abril (pelo índice de março) seria a segunda correção após a MP n.º 168/90, 

quando, portanto, os valores já estariam a disposição do BACEN desde a primeira correção, motivo pelo qual não se 

aplicaria mais o IPC, mas sim o BTN Fiscal. Entrementes, deve-se atentar que qualquer percentual de expurgo pleiteado 

após a transferência dos valores ao BACEN, deve ser pleiteado em face desta Autarquia, única legitimada a 

tanto.Segunda. Os valores inferiores a NCz$ 50.000,00 não foram transferidos ao Bacen e a lei de conversão - Lei n.º 

8.024/90 - não previu índice de correção para eles. Assim, até a vigência da MP n.º 189/90, que passou a surtir reflexos 
somente a partir de junho/90 (uma vez que foi editada em 30/05/1990, uma sexta-feira), as contas com aniversário até o 

final de maio de 1990, na parte do saldo não bloqueado e transferido ao Bacen (ou seja, até o limite de NCz$ 

50.000,00), devem ser corrigidos pelo IPC da seguinte forma: corrigidas em abril pelo índice de março; em maio pelo 

índice de abril e em junho pelo índice de maio. Não houve expurgo em julho (aplicação do índice de junho), porque 

neste momento já não mais vigia a sistemática da Lei n.º 7.730/89. Sobre o Plano Collor II, a controvérsia paira sobre a 

atualização realizada em 1º de março de 1991, que seguia índice previsto para fevereiro/91. Este ponto é simples. Como 

em 1º de fevereiro de 1991 foi editada Medida Provisória n.º 294, que acabou convertida na Lei n.º 8.177/91, e que 

extinguiu o BTN, determinando a correção pela TR (taxa referencial), esta deve ser aplicada, por ter a medida 

provisória eficácia imediata. Assim, neste ponto, incabível a pretensão da parte autora de aplicação do expurgo 

inflacionário relativo ao IPC ou BTN de fevereiro/91 a ser aplicado em março, seja qual for a data de aniversário da 

conta, porquanto, desde 1º de fevereiro já era prevista a incidência da TR. O mesmo vale para os períodos sucessivos 
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(março, abril, etc).Cumpre ressaltar que o BTN Fiscal e a TRD foram os índices adequados para efeito de correção 

monetária nos períodos de 16 de março de 1990 a 31 de janeiro de 1991, até a data de conversão em cruzeiros, 

respectivamente, tendo sido devidamente aplicados à época. Neste ponto, o pedido de aplicação da BTNF no mês de 

janeiro de 1991 deve ser julgado improcedente.No caso concreto e sob a égide das explanações retro, considerando-se 

os documentos de fls. 16/29, temos que a conta poupança 00265-8 (data de aniversário: todo dia 23), faz jus aos índices 

do IPC de março/90, abril/90 e maio/90, como requerido na inicial. No mais, anoto que todos os índices de correção ora 

admitidos deverão ser compensados com os índices efetivamente aplicados pela instituição financeira para o período, de 

modo que a parte autora faz jus somente à diferença apurada entre um e outro. Remeto esta apuração para a fase de 

liquidação.Os valores apurados deverão ser corrigidos segundo o Provimento n.º 64 da r. Corregedoria Geral da Justiça 

Federal da 3ª Região, desde a data em que deveriam ter sido pagos. Após, deverão incidir juros de mora no importe de 

1% (um por cento), a partir da citação válida (artigo 406 do CC, c.c. artigo 161, 1º do CTN).Em relação aos juros 

contratuais, despiciendas maiores digressões, haja vista que sua aplicação decorre de cláusulas contratuais. Seu 

pagamento, sobre o reflexo da correção pela diferença entre o IPC e a LBC, como acima exposto, é devido desde a data 

de cada creditamento.Ante o exposto, conforme fundamentação expendida, com resolução de mérito nos termos do 

artigo 269, I, do CPC, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido em face da ré, para o fim de determinar a 

incidência da correção pela diferença entre o índice efetivamente aplicado pela ré e os índices do IPC reconhecidos 

nesta sentença, relativos a março/90, abril/90 e maio/90, na conta poupança nº00265-8, devendo esta correção refletir 

nos juros contratuais inerentes à aplicação, a qual fica a ré também condenada a pagar. Os valores apurados deverão ser 
corrigidos segundo o disposto no Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, bem como 

deverão ser acrescidos de juros de mora, no importe de 1% (um por cento), a partir da citação válida (artigo 406 do CC 

c.c. artigo 161, 1º do CTN).Custas ex lege.Ante a sucumbência parcial, cada parte arcará com os honorários 

advocatícios de seu patrono, na forma do artigo 21 do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0003157-68.2009.403.6103 (2009.61.03.003157-0) - DORIVAL DA SILVA(SP200846 - JEAN LEMES DE AGUIAR 

COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE 

ANDRADE) 

Vistos em sentença. DORIVAL DA SILVA, qualificado e devidamente representado nos autos, ajuizou a presente ação 

ordinária em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de tutela antecipada, 

objetivando a condenação da autarquia-ré a lhe conceder o benefício de aposentadoria por invalidez, desde o 

cancelamento do último benefício previdenciário concedido na via administrativa.Alega que é segurado da Previdência 

Social e portador de seqüelas em razão de diversas fraturas na perna, de modo que lhe foi concedido o auxilio doença, 

contudo, teve o benefício cessado apesar de continuar totalmente incapacitado para o exercício de atividade laborativa. 

A petição inicial veio acompanhada de documentos (fls. 07/28).Concedida a gratuidade processual ao autor e indeferido 

o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fls. 30/31).Designação de perícia à fl.41.Cópia do procedimento 

administrativo do autor às fls. 44/55.Citado, o INSS ofereceu contestação, pugnando pela improcedência do pedido (fls. 
58/62). Com a realização da perícia, veio aos autos o laudo de fls.64/65, do qual foram as partes intimadas.O autor 

apresentou novos documentos assim como impugnação ao laudo pericial às fls. 69/82. O INSS apresentou concordância 

com o laudo pericial às fls. 83.Autos conclusos aos 03/02/2011.É o relatório.Fundamento e decido. Comporta a lide 

julgamento antecipado, nos termos do inciso I do art. 330 do Código de Processo Civil.A concessão dos benefícios 

previdenciários por incapacidade previstos em lei depende, além da constatação da incapacidade laborativa, a 

demonstração de que o interessado detinha a qualidade de segurado na época em que iniciada a incapacidade e de que 

efetuou o recolhimento de contribuições mensais em número suficiente para completar a carência legal do benefício. 

Quanto ao requisito da incapacidade, a perícia médica judicial realizada concluiu que o autor não apresenta 

incapacidade atual (fl.65).A propósito, a impugnação ao laudo pericial, pela parte autora, não comportam acolhimento. 

Isto porque o mal de que acometida a parte autora não é raro, desconhecido pela média da classe médica, de modo que, 

não havendo sido apresentados elementos novos, não há razão para que seja desprezada a perícia médica judicial levada 

a efeito, que se embasou nos documentos juntados nos autos e na análise clínica do segurado, concluindo pela ausência 

de incapacidade do autor para o desempenho das suas atividades habituais.Assim, faz-se desnecessária a análise da 

condição de segurado e do cumprimento da carência, uma vez que já restou comprovada a ausência do cumprimento de 

um dos requisitos para a concessão do benefício em questão. Ante o exposto, julgo improcedente a pretensão deduzida 

pela parte autora e extingo o feito com resolução de mérito na forma do art. 269, I, do CPC. Condeno a parte autora ao 

pagamento das despesas do réu, atualizadas desde o desembolso, de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça 
Federal da 3ª Região.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu, que fixo em 10% (dez 

por cento) do valor atribuído à causa, atualizado de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal da 3ª 

Região.Com base no artigo 12 da Lei n.º 1.060/90, isento a parte autora dos pagamentos das despesas e honorários a que 

foi condenada, devendo fazê-lo desde que o possa sem prejuízo do sustento próprio e da família, em até cinco anos a 

contar do trânsito em julgado.Custas na forma da lei, observando-se que a parte autora é beneficiária da justiça 

gratuita.Decorrido o prazo para eventuais recursos, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se, observadas as 

formalidades legais.P. R. I.  

 

0003849-67.2009.403.6103 (2009.61.03.003849-6) - DENIZE ROSSANA CARVALHO TOLEDO(SP202595 - 

CLAUDETE DE FATIMA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - 

FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 
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Vistos em sentença. DENIZE ROSSANA CARVALHO TOLEDO propôs a presente ação ordinária em face do 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de antecipação da tutela, objetivando o 

restabelecimento do benefício de auxílio-doença, para posterior conversão em aposentadoria por invalidez, com a 

condenação da autarquia ré ao pagamento das parcelas pretéritas devidas, com todos os consectários legais. Aduz a 

autora ser portadora de problemas no joelho e no ombro, em razão do que lhe foi concedido o benefício de auxílio-

doença, cessado indevidamente em razão de alta programada. Com a inicial vieram os documentos indispensáveis à 

propositura da ação (fls. 14/77).Concedida a gratuidade processual à autora e indeferido o pedido de antecipação da 

tutela, determinou-se a realização de prova técnica de médico (fls.79/83).Com a realização da perícia médica, veio aos 

autos o laudo de fls. 92/101.Cópia do resumo do processo administrativo da autora foi juntada às fls. 106/138.Citado, o 

INSS apresentou contestação às fls.139/143, requerendo a improcedência do pedido.A tutela foi antecipada para 

determinar a implantação de benefício por incapacidade em favor do(a) autor(a) - fls.145/146.Réplica às fls. 151/155.Às 

fls.164/167 foi juntado laudo de nova perícia a que foi submetida a autora na esfera administrativa.Informações 

extraídas do Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS foram acostadas às fls.176/178.Autos conclusos para 

prolação de sentença aos 22 de janeiro de 2011.É o relatório. Fundamento e decido.Inicialmente, cumpre ressaltar que o 

laudo apresentado pelo INSS à fl.166, como resultado de nova perícia médica a que foi submetida a autora na seara 

administrativa, não se apresenta hábil a, por si só, afastar a pretensão deduzida na inicial, haja vista que apresentado por 

quem é parte no processo, no caso o réu, que detém interesse na improcedência da demanda. Para o auxílio da formação 

do convencimento do órgão jurisdicional foi nomeado perito de sua confiança e realizada a prova técnica de médico, 
isenta e imparcial (art. 145 do CPC), cujo laudo há de ser valorado em livre apreciação da prova (art.436 do CPC).O 

feito comporta julgamento imediato, a rigor do artigo 330, inc. I do CPC.Não foram alegadas preliminares. Partes 

legítimas e bem representadas. Passo ao mérito.A concessão dos benefícios previdenciários por incapacidade, previstos 

em lei, depende, além da constatação da incapacidade laborativa, da demonstração de que o interessado detinha a 

qualidade de segurado na época em que iniciada a incapacidade e de que efetuou o recolhimento de contribuições 

mensais em número suficiente para completar a carência legal do benefício.A carência para obtenção do benefício de 

auxílio-doença, bem como para o de aposentadoria por invalidez, é de 12 contribuições mensais, conforme o inciso I do 

artigo 25 da Lei nº8.213/91, que restou cumprida pela autora, haja vista que esteve no gozo de auxílio-doença, 

concedido administrativamente, no período entre 19/08/2008 a 20/05/2009 (fl.177). No tocante à qualidade de segurada, 

pelo mesmo motivo acima delineado, constata-se que a autora, no momento da propositura da demanda, a detinha.No 

que tange ao último requisito, a prova pericial produzida concluiu que a autora é portadora de osteoartrose e lesão 

degenerativa meniscal do joelho esquerdo, em razão do que apresenta incapacidade parcial e permanente. Esclareceu o 

expert que a incapacidade é parcial porque a autora pode ser readaptada para outra função (iniciou curso superior e não 

está incapacitada para os atos da vida civil - fls.97/98). Ressaltou que a incapacidade constatada é somente para a 

função de operadora de produção.Diante do panorama acima traçado, vê-se que, a despeito de a autora, que atualmente 

conta com 55 anos de idade, encontrar-se incapacitada de exercer a função de operadora de produção (vínculo 

empregatício encerrado aos 01/06/2009 - fl.176), vê-se, segundo as cópias de sua CTPS juntada aos autos (fls.22/23), 
que ela já atuou, no passado, como auxiliar de escritório, tendo, inclusive, conforme relatado em sede de perícia, 

chegado a iniciar a realização de curso superior. Diante disso, entendo que deve ser implantado em seu favor o 

benefício de auxílio-doença. Não há lugar para o benefício de aposentadoria por invalidez postulado, ao menos por ora. 

A diferença entre ambos os benefícios reside no fato de que o auxílio-doença é devido ao segurado que fica 

incapacitado ao seu trabalho habitual (artigo 59 da Lei n.º 8.213/91); a aposentadoria por invalidez é devida ao segurado 

que restar incapacitado para todo e qualquer trabalho, insuscetível de reabilitação. O caso dos autos demonstra que é 

possível a reabilitação da autora para outras atividades que lhe garantam a subsistência.Quanto à data de início do 

benefício (DIB), uma vez que a resposta ao quesito nº2.6 do Juízo fundou-se apenas nos relatos da própria autora - que 

é parcial, ou seja, tem interesse no integral acolhimento do pleito deduzido na inicial - entendo que deve ser fixada na 

data da elaboração do laudo pericial em Juízo, em 01/07/2009 (fl.101). A corroborar este entendimento, colaciono 

aresto do E. TRF da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO - AGRAVO RETIDO - NÃO CONHECIMENTO - 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - REQUISITOS - PREENCHIMENTO - TERMO INICIAL - HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS - CUSTAS - ISENÇÃO - IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO.I - Agravo Retido interposto pelo réu 

não conhecido, tendo em vista o disposto no parágrafo 1º, do art. 523 do Código de Processo Civil.II - Demonstrada a 

incapacidade laborativa total e permanente da autora, bem como a impossibilidade de sua reabilitação para o exercício 

de atividade que lhe garanta a subsistência, cabível a concessão da aposentadoria por invalidez, devendo, portanto, lhe 

ser concedido o benefício de aposentadoria por invalidez, nos termos do art. 42 da Lei 8.213/91.III- Preenchidos os 
requisitos no tocante ao cumprimento da carência, bem como quanto à qualidade de segurada.IV- O termo inicial do 

benefício deve ser considerado a partir da data do laudo médico pericial que constatou sua incapacidade total e 

permanente, conforme precedente do C. Superior Tribunal de Justiça (STJ, 6ª Turma, Rel. Min. Vicente Leal, RESP 

354401/MG, v. u., DJ 08.04.2002).(...)X - Agravo Retido interposto pelo réu não conhecido. Apelação da parte autora 

provida. -grifo nossoOrigem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃOClasse: AC - APELAÇÃO CIVEL - 

660445Processo: 200103990029660 UF: SP Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA Data da decisão: 27/03/2007 

Documento: TRF300115602 DJU DATA:18/04/2007 PÁGINA: 509 - Relator: JUIZ SERGIO NASCIMENTO No 

mais, não se pode olvidar que o próprio perito concluiu que a incapacidade é parcial, pois a autora pode laborar. Neste 

diapasão, incumbe ao INSS promover a sua inscrição no serviço de reabilitação, a rigor dos artigos 89 a 93 da Lei nº 

8.213/91, mantendo o pagamento do benefício até o término do serviço de reabilitação.Ao cabo da prestação do serviço, 

havendo efetiva reabilitação para outra atividade, fica autorizada a cessação do benefício de auxílio-doença ora 
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concedido, sem prejuízo de que seja convertido o benefício, administrativamente, em auxílio-acidente, diante da 

verificação pelo próprio INSS da presença das hipóteses do artigo 104 e incisos do Decreto n.º 3.048/99. Por outro lado, 

restando configurada a impossibilidade de reabilitação, ante o esgotamento das medidas cabíveis, converte-se o 

benefício, automaticamente, em aposentadoria por invalidez. Tudo nos termos do artigo 62 da Lei nº 8.213/91 e artigo 

79 do Decreto nº 3.048/99.Importa consignar que, conforme preceito do artigo 90 da Lei n.º 8.213/91, incumbe ao INSS 

oferecer o serviço de reabilitação. O serviço deverá ser oferecido, preferencialmente, no domicílio da autora, podendo, 

excepcionalmente, realizar-se em localidade diversa, desde que o INSS custeie o transporte da autora, sua diária ou 

hospedagem, nos termos do artigo 171 e parágrafos do Decreto n.º 3.048/99. Portanto, acaso o INSS não ofereça o 

serviço de reabilitação, por qualquer motivo, inclusive inviabilidade financeira diante da inexistência de serviço de 

reabilitação em localidade próxima, tenho que resta configurada hipótese onde o segurado deve ser considerado não 

recuperável, nos termos do artigo 62 da Lei n.º 8.213/91, ainda que por culpa da Autarquia. Isto ocorrendo, fica 

determinada a conversão do auxílio-doença ora concedido em aposentadoria por invalidez. O laudo descreve que a 

incapacidade da autora para suas atividades habituais é permanente e a lei incumbe ao INSS o serviço de reabilitação 

para outra atividade. A autora não pode arcar com eventual desídia da Autarquia ré, seja qual for o motivo.Haja vista 

que este julgamento, mais do que em mera verossimilhança, repousa na certeza dos fatos analisados e do direito 

exposto, considerando o caráter alimentar do benefício pleiteado, reconheço o perigo de dano irreparável à parte autora, 

titular de direito reconhecido nesta sentença ao recebimento de benefício de aposentadoria por invalidez, e mantenho a 

tutela antecipada anteriormente deferida.Isto posto, com resolução de mérito nos termos do artigo 269, inc. I, do CPC, 
JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO de DENIZE ROSSANA CARVALHO TOLEDO, brasileira, 

portadora do RG n.ºM-729.031 SSP/MG, inscrita sob CPF n.º 342.294.936-49, filha de Peres Benigno Toledo e Maria 

Aparecida Carvalho Toledo, nascida aos 23/02/1956 em Paraisópolis/MG, e, com isso, condeno o INSS a implantar o 

benefício previdenciário de auxílio-doença, a partir da data da elaboração do laudo pericial em Juízo, ou seja, 

01/07/2009, descontando-se os valores que já tenham sido pagos a título de benefício por incapacidade após a DIB ora 

fixada.Condeno o INSS ao pagamento dos atrasados, desde a data de início do benefício, a serem pagos nos termos do 

artigo 100, caput e , da Constituição Federal, descontando-se os valores que já tenham sido pagos a título de benefício 

por incapacidade após a data mencionada. Os valores deverão ser atualizados, mês-a-mês, desde o momento em que 

deveria ter sido paga cada parcela (súmula n.º 08 do TRF3). Fixo juros a serem aplicados na forma do enunciado da 

súmula 204 do Superior Tribunal de Justiça, ou seja, a partir da citação válida.Para a condenação decorrente deste 

julgado, a atualização monetária deverá se dar em conformidade com o Manual de Cálculos da Justiça Federal, até 

29/06/2009; a partir de 30/06/2009 deverão ser adotados os índices oficiais de remuneração básica da poupança, na 

forma do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, introduzido pela Lei nº 11.960/09. Da mesma forma, os juros deverão ser 

computados à taxa de 1% (um por cento) ao mês (art. 406 do CC c.c. art. 161, 1º do CTN), até 29/06/2009; a partir de 

30/06/2009 deverão ser adotados as taxas de juros aplicáveis às cadernetas de poupança, na forma do artigo 1º-F da Lei 

nº 9.494/97, introduzido pela Lei nº 11.960/09.Condeno o INSS a incluir a autora no serviço de reabilitação 

profissional. O serviço de reabilitação deverá ser oferecido, preferencialmente, no domicílio dela, podendo, 
excepcionalmente, o serviço realizar-se em localidade diversa, desde que o INSS custeie o transporte da autora, sua 

diária ou hospedagem, nos termos do artigo 171 e parágrafos do Decreto n.º 3.048/99.Havendo inclusão e prestação do 

serviço de reabilitação, o pagamento do benefício de auxílio-doença ora concedido deverá ser mantido enquanto 

perdurar a prestação do serviço. Ao final da prestação do serviço, sendo considerada reabilitada, fica autorizado o INSS 

a proceder ao cancelamento do benefício, sem prejuízo de que seja convertido, administrativamente, em auxílio-

acidente, diante da verificação pelo próprio INSS da presença das hipóteses do artigo 104 e incisos do Decreto n.º 

3.048/99. No caso da autora ser considerada não recuperável, o benefício de auxílio-doença deverá ser automaticamente 

convertido em aposentadoria por invalidez, com DIB na data da decisão que declarar a invalidez da autora. Ao final da 

prestação, incumbe ao INSS informar o resultado ao Juízo.Acaso a autora não se submeta ao serviço de reabilitação 

prestado, autorizo o INSS a sustar o pagamento do benefício ora concedido (artigo 77 do Decreto nº 3.048/99). 

Mantenho a tutela antecipada anteriormente deferida.Descumprindo o INSS a condenação para incluir a autora no 

serviço de reabilitação, por qualquer motivo, inclusive inviabilidade financeira diante da inexistência de serviço em 

localidade próxima que justifique os gastos, fica, desde já, determinada a conversão do auxílio-doença ora concedido 

em aposentadoria por invalidez, com DIB após o decurso do prazo de 60 (sessenta) dias concedido para o 

cumprimento.Diante da sucumbência recíproca, cada parte deverá arcar com as despesas e honorários de seus próprios 

patronos.Custa na forma da lei.Segurado(a): DENIZE ROSSANA CARVALHO TOLEDO - Benefício concedido: 

Auxílio Doença - Renda Mensal Atual: ---- RMI: --- DIB: 01/07/2009 - DIP: --- Diante da tutela concedida e do termo 
inicial fixado para pagamento do benefício, verifico que a condenação não ultrapassa 60 salários mínimos. Dispenso o 

reexame necessário.P. R. I.  

 

0004879-40.2009.403.6103 (2009.61.03.004879-9) - SELMA TERRAMOCHA AGUILAR(SP208706 - SIMONE 

MICHELETTO LAURINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA 

CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Vistos em sentença. SELMA TERRAMOCHA AGUILAR, qualificada e devidamente representada nos autos, ajuizou a 

presente ação ordinária em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de tutela 

antecipada, objetivando a condenação da autarquia-ré a lhe restabelecer o benefício de auxílio-doença e posterior 

conversão em aposentadoria por invalidez, desde o cancelamento administrativo.Alega a autora ser segurada da 

Previdência Social e portadora seqüelas de fraturas na perna, razão pela lhe foi deferido em abril de 2007 o auxílio 
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doença, contudo, teve o benefício cessado em 2009 sob alegação de ausência de incapacidade. A petição inicial veio 

acompanhada de documentos (fls. 10/16).O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido e concedida a 

gratuidade processual (fls. 18/21).Cópia do resumo de benefício da autora às fls. 26/43.Citado, o INSS ofereceu 

contestação, pugnando pela improcedência do pedido (fls. 49/53).Designação de perícia à fl.55, que, realizada, 

culminou na juntada do laudo de fls.59/65, do qual foram as partes intimadas.O INSS manifestou-se pela improcedência 

da demanda (fls. 73).Autos conclusos aos 08/02/2011.É o relatório.Fundamento e decido. Comporta a lide julgamento 

antecipado, nos termos do inciso I do art. 330 do Código de Processo Civil.A concessão dos benefícios previdenciários 

por incapacidade previstos em lei depende, além da constatação da incapacidade laborativa, a demonstração de que o 

interessado detinha a qualidade de segurado na época em que iniciada a incapacidade e de que efetuou o recolhimento 

de contribuições mensais em número suficiente para completar a carência legal do benefício. Quanto ao requisito da 

incapacidade, a perícia médica judicial realizada concluiu que não há doença incapacitante atual (fl.62)Assim, faz-se 

desnecessária a análise da condição de segurada e do cumprimento da carência, uma vez que já restou comprovada a 

ausência do cumprimento de um dos requisitos para a concessão do benefício em questão. Ante o exposto, julgo 

improcedente a pretensão deduzida pela parte autora e extingo o feito com resolução de mérito na forma do art. 269, I, 

do CPC. Condeno a parte autora ao pagamento das despesas do réu, atualizadas desde o desembolso, de acordo com o 

Manual de Cálculos da Justiça Federal da 3ª Região.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios 

ao réu, que fixo em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, atualizado de acordo com o Manual de Cálculos da 

Justiça Federal da 3ª Região.Com base no artigo 12 da Lei n.º 1.060/90, isento a parte autora dos pagamentos das 
despesas e honorários a que foi condenada, devendo fazê-lo desde que o possa sem prejuízo do sustento próprio e da 

família, em até cinco anos a contar do trânsito em julgado.Custas na forma da lei, observando-se que a parte autora é 

beneficiária da justiça gratuita.Decorrido o prazo para eventuais recursos, certifique-se o trânsito em julgado e 

arquivem-se, observadas as formalidades legais.P. R. I.  

 

0005011-97.2009.403.6103 (2009.61.03.005011-3) - SELMA SILVA GARCIA(SP103693 - WALDIR APARECIDO 

NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA 

MOURA DE ANDRADE) 

Vistos em sentença. SELMA SILVA GARCIA propôs a presente ação ordinária em face do INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de antecipação da tutela, objetivando a concessão do benefício de auxílio-

doença e posterior conversão em aposentadoria por invalidez, com a condenação da autarquia-ré ao pagamento do 

benefício desde a data do requerimento administrativo, atualizado monetariamente e acrescido de juros moratórios. 

Aduz a autora ser portadora de problemas na coluna e quadro depressivo, a despeito do que o pedido formulado na via 

administrativa foi indeferido, sob alegação de ausência de incapacidade.Com a inicial vieram os documentos 

indispensáveis à propositura da ação (fls. 08/25). Concedida a gratuidade processual e indeferido o pedido de 

antecipação de tutela, sendo determinada a realização de perícia médica (fls. 27/30).Cópia do resumo do processo 

administrativo da autora foi juntada às fls. 37/47.Com a realização da perícia médica, veio aos autos o laudo de fls. 
48/52.Citado, o INSS apresentou contestação às fls.53/57, requerendo a improcedência do pedido.Deferido o pedido de 

antecipação da tutela, determinando-se a implantação do benefício de auxílio-doença em favor da autora (fls. 

59/60).Réplica às fls. 65/66. O INSS apenas deu-se por ciente.Às fls.71/75 foi juntado ofício do INSS noticiando o 

resultado de nova perícia administrativa a que foi submetida a autora, que dele foi devidamente cientificada.Vieram os 

autos conclusos aos 17/02/2011.É o relatório. DECIDO.Inicialmente, cumpre ressaltar que o laudo apresentado pelo 

INSS nas fls.71/75, como resultado de nova perícia médica a que foi submetido a autora na seara administrativa, não se 

apresenta hábil a, por si só, afastar a pretensão deduzida na inicial, haja vista que apresentado por quem é parte no 

processo, no caso o réu, que detém interesse na improcedência da demanda. Para o auxílio da formação do 

convencimento do órgão jurisdicional foi nomeado perito de sua confiança e realizada a prova técnica de médico, isenta 

e imparcial (art. 145 do CPC), cujo laudo há de ser valorado em livre apreciação da prova (art.436 do CPC).O feito 

comporta julgamento imediato, a rigor do artigo 330, inc. I do CPC.Não foram alegadas preliminares. Partes legítimas e 

bem representadas. Passo ao mérito.A concessão dos benefícios previdenciários por incapacidade, previstos em lei, 

depende, além da constatação da incapacidade laborativa, da demonstração de que o interessado detinha a qualidade de 

segurado na época em que iniciada a incapacidade e de que efetuou o recolhimento de contribuições mensais em 

número suficiente para completar a carência legal do benefício.A carência para obtenção do benefício de auxílio-

doença, bem como para o de aposentadoria por invalidez, é de 12 contribuições mensais, conforme o inciso I do artigo 

25 da Lei nº8.213/91, que restou cumprida pela autora, conforme vínculos empregatícios comprovados através das 
cópias da sua CTPS, às fls.12/13.Quanto à qualidade de segurada, o resumo de benefício de fl.40, emitido pelo próprio 

INSS, comprova que a autora a detinha no momento do requerimento administrativo indeferido.No que tange à 

incapacidade, a prova pericial produzida concluiu que é total e temporária (fl. 50). Assim, ao menos por ora, o laudo 

pericial não constatou que a autora esteja incapaz para o trabalho de forma definitiva, de forma que se fazem presentes 

apenas os requisitos para a concessão do auxílio-doença, tendo em vista a constatação da incapacidade temporária para 

o exercício de atividade laborativa.É necessário verificar-se que, pelo diagnóstico pericial, o indeferimento do benefício 

de auxílio-doença foi indevido, pois a requerente está incapacitada para o labor em virtude dos mesmos males que a 

acometiam quando do indeferimento do benefício. Desta forma, restou comprovado que a autora manteve a sua 

condição de segurada, cumpriu a carência necessária e está incapacitada total e temporariamente para o trabalho. 

Presentes, portanto, os requisitos para a concessão do benefício de auxílio-doença.Por fim, para fixação da DIB, visto 

que, pelo diagnóstico pericial, o indeferimento do auxílio-doença foi indevido, o benefício deve ser concedido desde a 
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data do requerimento administrativo, ou seja, em 05/06/2009 (fl.25), conforme art. 60, 1º da Lei nº 8.213/91.Haja vista 

que este julgamento, mais do que em mera verossimilhança, repousa na certeza dos fatos analisados e do direito 

exposto, considerando o caráter alimentar do benefício pleiteado, reconheço o perigo de dano irreparável à parte autora, 

titular de direito reconhecido nesta sentença ao recebimento de benefício de auxílio-doença, e mantenho a tutela 

antecipada anteriormente deferida.Isto posto, com resolução de mérito nos termos do artigo 269, inc. I, do CPC, JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO de SELMA SILVA GARCIA, brasileira, portadora do RG 

n.º11.242.521-5, inscrita sob CPF n.º 034.127.528-00, filha de Antonio Silva e Thereza Silva, nascida aos 06/05/1959 

em São Paulo/SP, e, com isso, condeno o INSS a implantar o benefício de auxílio-doença a partir de 05/06/2009, até 

nova perícia a ser feita pelo INSS, em que se constate sua efetiva recuperação.Condeno o INSS ao pagamento dos 

atrasados, desde a data de início do benefício, a serem pagos nos termos do artigo 100, caput e , da Constituição 

Federal, descontando-se eventuais valores que já tenham sido pagos a título deste benefício após a data mencionada. Os 

valores deverão ser atualizados, mês-a-mês, desde o momento em que deveria ter sido paga cada parcela (súmula n.º 08 

do TRF3). Fixo juros a serem aplicados na forma do enunciado da súmula 204 do Superior Tribunal de Justiça, ou seja, 

a partir da citação válida.Para a condenação decorrente deste julgado, a atualização monetária deverá se dar em 

conformidade com o Manual de Cálculos da Justiça Federal, até 29/06/2009; a partir de 30/06/2009 deverão ser 

adotados os índices oficiais de remuneração básica da poupança, na forma do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, introduzido 

pela Lei nº 11.960/09. Da mesma forma, os juros deverão ser computados à taxa de 1% (um por cento) ao mês (art. 406 

do CC c.c. art. 161, 1º do CTN), até 29/06/2009; a partir de 30/06/2009 deverão ser adotados as taxas de juros 
aplicáveis às cadernetas de poupança, na forma do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, introduzido pela Lei nº 

11.960/09.Mantenho a tutela antecipada concedida.Em razão da sucumbência recíproca, deverá cada parte arcar com as 

despesas e com os honorários advocatícios de seus respectivos patronos.Custas na forma da lei.Segurado(a): SELMA 

SILVA GARCIA - Benefício concedido: auxílio-doença - Renda Mensal Atual: ---- RMI: --- DIB: 05/06/2009 (data da 

entrada do requerimento nº 113340618)- DIP: --- Diante da tutela concedida e do termo inicial fixado para pagamento 

do benefício, verifico que a condenação não ultrapassa 60 salários mínimos. Dispenso o reexame necessário.P. R. I.  

 

0005569-69.2009.403.6103 (2009.61.03.005569-0) - MARIA DA PIEDADE DE OLIVEIRA MENDES(SP115710 - 

ZAIRA MESQUITA PEDROSA PADILHA E SP213694 - GIOVANA CARLA DE LIMA DUCCA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Vistos em sentença. MARIA DA PIEDADE DE OLIVEIRA MENDES, qualificada e devidamente representada nos 

autos, ajuizou a presente ação ordinária em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com 

pedido de tutela antecipada, objetivando a condenação da autarquia-ré a lhe conceder o benefício de auxílio-doença e 

posterior conversão em aposentadoria por invalidez, desde a data do primeiro requerimento administrativo.Alega a 

autora ser segurada da Previdência Social e portadora de lesão no joelho esquerdo que a incapacita para o exercício de 

atividade laborativa, a despeito do que o pedido formulado na via administrativa foi indeferido, sob alegação de 

ausência de incapacidade. A petição inicial veio acompanhada de documentos (fls. 06/29).O pedido de antecipação dos 
efeitos da tutela foi indeferido e concedida a gratuidade processual (fls. 31/32).Citado, o INSS ofereceu contestação, 

pugnando pela improcedência do pedido (fls. 39/48). Houve réplica.Designação de perícia às fls.56/57 que, realizada, 

culminou na juntada do laudo de fls.62/67 do qual foram as partes intimadas.Dada oportunidade para especificação de 

provas, a autora formulou requerimentos às fls. 71.A autora apresentou impugnação ao laudo pericial, requerendo a 

designação de nova perícia às fls. 72 verso.O INSS manifestou concordância com o laudo pericial às fl. 73.Autos 

conclusos aos 08/01/2011.É o relatório.Fundamento e decido. Comporta a lide julgamento antecipado, nos termos do 

inciso I do art. 330 do Código de Processo Civil.Nos termos do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil, o 

julgamento antecipado da lide é possível, porquanto a questão de mérito, sendo de direito e de fato, depende unicamente 

de prova documental e pericial, suficientemente acostada aos autos, sendo desnecessária a realização de prova 

testemunhal.A autora já está em gozo de auxílio doença, concedida administrativamente em 16/03/2010. É o que se 

vislumbra dos extratos juntados nas fls.77/78. Tem-se, portanto, típico reconhecimento do pedido da autora, a implicar 

no julgamento do feito com base no artigo 269, inc. II. Isto porque, embora tenha havido contestação, em perícia 

médica realizada pelo próprio réu, reconheceu ele presente situação autorizadora da concessão do benefício por 

incapacidade. Ademais, ressalto que o pedido de concessão de aposentadoria por invalidez foi formulado 

alternativamente caso constatada a incapacidade total e definitiva (item c da petição inicial).Diante disso, a única 

controvérsia a ser dirimida por este Juízo diz respeito à fixação da data de início do benefício (DIB), que passo a 

enfrentar.Verifica-se ter sido requerido na inicial que a DIB do benefício perseguido (que foi alcançado em sede 
administrativa) recaísse em 31/03/2009, data do primeiro requerimento administrativo (fls. 27).Pois bem. Quanto a esse 

ponto, vejo que a perícia judicial a que foi submetida a autora restou negativa, ou seja, foi constatada a ausência de 

incapacidade laborativa. Destarte, não há prova nos autos de que a autora apresentava-se incapaz desde a data de 

31/03/2009. Ao contrário, além do resultado negativo da perícia judicial há que se observar que a perícia médica do 

INSS igualmente não constatou a incapacidade da autora naquela data; tampouco quando do requerimento 

administrativo formulado em 13/04/2009 (fls. 28). Frise-se: a constatação da incapacidade pelo INSS somente se 

verificou aos 16/03/2010, quando da concessão do benefício. Nesse panorama, tenho não ser possível a alteração da 

DIB da auxilio doença (concedido administrativamente) para 31/03/2009. Não há qualquer elemento que prove que o 

indeferimento do benefício de auxílio-doença, naquele momento, consistiu ato arbitrário e indevido por parte do 

réu.Não há, portanto, que se falar em fixação retroativa da DIB da aposentadoria concedida administrativamente, 

tampouco em pagamento de parcelas pretéritas. Ante o exposto, julgo procedente a ação para, na forma do artigo 269, 
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inciso II, do Código de Processo Civil, homologar o reconhecimento do pedido da parte autora, pelo réu, que se perfez 

com a concessão administrativa do benefício de auxílio-doença nº511.816.736-15, aos 16/03/2010, e julgo 

improcedente o pedido remanescente de fixação retroativa da DIB e pagamento de atrasados.Descabe o reexame 

necessário (REO nº 632518 - TRF3).Ante a sucumbência parcial, cada parte arcará com os honorários de seu 

patrono.Custas na forma da lei.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, na forma da lei.P. R. I. 

 

0007199-63.2009.403.6103 (2009.61.03.007199-2) - ROGERIO GONCALVES DE SOUZA(SP191277 - FLAVIA 

GIANE TAVARES DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA 

CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Vistos em sentença. ROGÉRIO GONÇALVES DE SOUZA, qualificado e devidamente representado nos autos, ajuizou 

a presente ação ordinária em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de tutela 

antecipada, objetivando a condenação da autarquia-ré a lhe restabelecer o benefício de auxílio-doença, desde a data do 

cancelamento administrativo.Alega que é segurado da Previdência Social e portador de reumatismo, razão pela qual lhe 

foi concedido o auxilio doença, contudo, o benefício foi cessado em 01 de fevereiro de 2009, sob alegação de ausência 

de incapacidade. A petição inicial veio acompanhada de documentos (fls. 06/31).Concedida a gratuidade processual ao 

autor e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fls. 33/34).Citado, o INSS ofereceu contestação, 

pugnando pela improcedência do pedido (fls. 43/48). Juntou documentos (fls. 49/54).Designação de perícia às fl. 55/56, 

que, realizada, culminou na juntada do laudo de fls.60/65, do qual foram as partes intimadas.O autor apresentou réplica 
às fls. 69/70 e impugnação ao laudo pericial, requerendo a designação de nova perícia às fls. 71/72.O INSS manifestou-

se pela improcedência da ação (fls. 76).Autos conclusos aos 11/02/2011.É o relatório.Fundamento e decido. Comporta a 

lide julgamento antecipado, nos termos do inciso I do art. 330 do Código de Processo Civil.A concessão dos benefícios 

previdenciários por incapacidade previstos em lei depende, além da constatação da incapacidade laborativa, a 

demonstração de que o interessado detinha a qualidade de segurado na época em que iniciada a incapacidade e de que 

efetuou o recolhimento de contribuições mensais em número suficiente para completar a carência legal do benefício. 

Quanto ao requisito da incapacidade, a perícia médica judicial realizada concluiu que não há doença incapacitante atual 

(fl.62).A propósito, a impugnação ao laudo pericial e o pedido de realização de nova perícia, pela parte autora, não 

comportam acolhimento.Isto porque o mal de que acometida a parte autora não é raro, desconhecido pela média da 

classe médica, de modo que, não havendo sido apresentados elementos novos, não há razão para que seja desprezada a 

perícia médica judicial levada a efeito, que se embasou nos documentos juntados nos autos e na análise clínica do 

segurado, concluindo pela ausência de incapacidade do autor para o desempenho das suas atividades habituais.Assim, 

faz-se desnecessária a análise da condição de segurado e do cumprimento da carência, uma vez que já restou 

comprovada a ausência do cumprimento de um dos requisitos para a concessão do benefício em questão. Ante o 

exposto, julgo improcedente a pretensão deduzida pela parte autora e extingo o feito com resolução de mérito na forma 

do art. 269, I, do CPC. Condeno a parte autora ao pagamento das despesas do réu, atualizadas desde o desembolso, de 

acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal da 3ª Região.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários 
advocatícios ao réu, que fixo em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, atualizado de acordo com o Manual de 

Cálculos da Justiça Federal da 3ª Região.Com base no artigo 12 da Lei n.º 1.060/90, isento a parte autora dos 

pagamentos das despesas e honorários a que foi condenada, devendo fazê-lo desde que o possa sem prejuízo do sustento 

próprio e da família, em até cinco anos a contar do trânsito em julgado.Custas na forma da lei, observando-se que a 

parte autora é beneficiária da justiça gratuita.Decorrido o prazo para eventuais recursos, certifique-se o trânsito em 

julgado e arquivem-se, observadas as formalidades legais.P. R. I.  

 

0007243-82.2009.403.6103 (2009.61.03.007243-1) - MARIA EULINA DOS SANTOS(SP259489 - SILVIA 

MAXIMO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA 

CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Vistos em sentença. MARIA EULINA DOS SANTOS, qualificada e devidamente representada nos autos, ajuizou a 

presente ação ordinária em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de tutela 

antecipada, objetivando a condenação da autarquia-ré a lhe conceder o benefício de auxílio-doença e posterior 

conversão em aposentadoria por invalidez, desde a data do requerimento administrativo.Alega a autora ser segurada da 

Previdência Social e portadora de lombagia decorrente de síndrome das facetas articulares que a incapacita para o 

exercício de atividade laborativa, a despeito do que o pedido formulado na via administrativa foi indeferido, sob 

alegação de ausência de incapacidade. A petição inicial veio acompanhada de documentos (fls. 07/18).O pedido de 
antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido e concedida a gratuidade processual (fl. 20).Citado, o INSS ofereceu 

contestação, pugnando pela improcedência do pedido (fls. 27/36).Designação de perícia às fls.43/45, que, realizada, 

culminou na juntada do laudo de fls.48/56, do qual foram as partes intimadas.A autora apresentou réplica e impugnação 

ao laudo pericial, requerendo a designação de nova perícia às fls. 59/60.O INSS manfestou-se pela improcedência do 

pedido e apresentou documentos (fls. 63/71).Autos conclusos aos 08/02/2011.É o relatório.Fundamento e decido. 

Comporta a lide julgamento antecipado, nos termos do inciso I do art. 330 do Código de Processo Civil.A concessão 

dos benefícios previdenciários por incapacidade previstos em lei depende, além da constatação da incapacidade 

laborativa, a demonstração de que o interessado detinha a qualidade de segurado na época em que iniciada a 

incapacidade e de que efetuou o recolhimento de contribuições mensais em número suficiente para completar a carência 

legal do benefício. Quanto ao requisito da incapacidade, a perícia médica judicial realizada concluiu que não há doença 

incapacitante atual (fl.51)A propósito, a impugnação ao laudo pericial e o pedido de realização de nova perícia, pela 
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parte autora, não comportam acolhimento.Isto porque o mal de que acometida a parte autora não é raro, desconhecido 

pela média da classe médica, de modo que, não havendo sido apresentados elementos novos, não há razão para que seja 

desprezada a perícia médica judicial levada a efeito, que se embasou nos documentos juntados nos autos e na análise 

clínica da segurada, concluindo pela ausência de incapacidade da autora para o desempenho das suas atividades 

habituais.Assim, faz-se desnecessária a análise da condição de segurada e do cumprimento da carência, uma vez que já 

restou comprovada a ausência do cumprimento de um dos requisitos para a concessão do benefício em questão. Ante o 

exposto, julgo improcedente a pretensão deduzida pela parte autora e extingo o feito com resolução de mérito na forma 

do art. 269, I, do CPC. Condeno a parte autora ao pagamento das despesas do réu, atualizadas desde o desembolso, de 

acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal da 3ª Região.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários 

advocatícios ao réu, que fixo em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, atualizado de acordo com o Manual de 

Cálculos da Justiça Federal da 3ª Região.Com base no artigo 12 da Lei n.º 1.060/90, isento a parte autora dos 

pagamentos das despesas e honorários a que foi condenada, devendo fazê-lo desde que o possa sem prejuízo do sustento 

próprio e da família, em até cinco anos a contar do trânsito em julgado.Custas na forma da lei, observando-se que a 

parte autora é beneficiária da justiça gratuita.Decorrido o prazo para eventuais recursos, certifique-se o trânsito em 

julgado e arquivem-se, observadas as formalidades legais.P. R. I.  

 

0007380-64.2009.403.6103 (2009.61.03.007380-0) - DAURO COSTA LOPES X MARCIA COELHO 

LOPES(SP199805 - FABIANO FERNANDES DA SILVA CUNHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 
CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) 

Vistos em sentença.Tratam-se de Embargos de Declaração opostos por DAURO COSTA LOPES e MARCIA 

COELHO LOPES, visando sanar alegada omissão contida na sentença de fls. 150/152.Alega a parte embargante que a 

sentença padece de omissão posto que não foi considerado pelo Juízo que as teses/argumentos/fundamentações 

utilizadas pelos ora autores são diversas do processo ao qual foi acusada litispendência. Pede sejam os embargos 

recebidos e providos para determinar o prosseguimento do feito, inclusive com a realização de perícia técnica, que não 

se efetivou na ação anterior à presente. Brevemente relatado, decido.Não assiste razão à parte embargante.A matéria 

ventilada em sede de recurso de embargos de declaração deveria ser objeto de recurso de apelação. Há caráter 

infringente no recurso interposto, voltado à modificação da decisão.Como já decidido:Os embargos de declaração não 

devem revestir-se de caráter infringente. A maior elasticidade que se lhes reconhece, excepcionalmente, em casos de 

erro material evidente ou de manifesta nulidade do acórdão (RTJ 89/548, 94/1.167, 103/1.210, 114/351), não justifica, 

sob pena de grave disfunção jurídico-processual dessa modalidade de recurso, a sua inadequada utilização com o 

propósito de questionar a correção do julgado e obter, em conseqüência, a desconstituição do ato decisório (RTJ 

154/223, 155/964M 158/264, 158/689, 158/993, 159/638) (in Theotônio Negrão, Código de Processo Civil e Legislação 

Processual em vigor, Ed. Saraiva, 32ª ed., 2001, pág. 598).Isso posto, como neste caso não se configura qualquer das 

hipóteses excepcionais acima mencionadas, recebo os embargos mas, no mérito, nego-lhes provimento, permanecendo a 

sentença tal como lançada. P.R.I. 
 

0007863-94.2009.403.6103 (2009.61.03.007863-9) - MARILEIDE BATISTA DOS SANTOS REIS(SP236368 - 

FLAVIA CRISTINA CARREON COISSE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - 

FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE E SP193956 - CELSO RIBEIRO DIAS E SP260623 - TIAGO 

RAFAEL FURTADO) 

Vistos em sentença. MARILEIDE BATISTA DOS SANTOS REIS propôs a presente ação ordinária em face do 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de antecipação da tutela, objetivando a 

concessão do benefício de auxílio-doença, para posterior conversão em aposentadoria por invalidez, com a condenação 

da autarquia ré ao pagamento das parcelas pretéritas devidas, com todos os consectários legais. Aduz a autora ser 

portadora de transtorno depressivo, síndrome de apnéia crônica e transtornos uterinos, a despeito do que o pedido 

formulado na via administrativa foi indeferido, sob alegação de ausência de incapacidade. Alega estar incapacitado(a) 

para o exercício de atividades laborativas.Com a inicial vieram os documentos indispensáveis à propositura da ação (fls. 

15/37). Às fls.39/43 concedida a gratuidade processual à autora, indeferido o pedido de tutela antecipada e determinada 

a realização de perícia técnica de médico.Cópia do resumo do benefício da autora foi juntada nas fls.52/58.Citado, o 

INSS apresentou contestação às fls.59/72, requerendo a improcedência do pedido. Com a realização da perícia médica, 

veio aos autos o laudo de fls. 75/78.Houve réplica.Intimadas as partes acerca do laudo pericial, a parte autora o 

impugnou, pugnando pela realização de nova perícia (fls.93/99), e o INSS ratificou sua manifestação pela 
improcedência do pedido (fls.101/103).Informações extraídas do Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS 

foram acostadas às fl.107/114.Vieram os autos conclusos aos 17/02/2011.É o relatório.DECIDO.O feito comporta 

julgamento imediato, a rigor do artigo 330, inc. I do CPC. Não foram alegadas preliminares.A concessão dos benefícios 

previdenciários por incapacidade, previstos em lei, depende, além da constatação da incapacidade laborativa, da 

demonstração de que o interessado detinha a qualidade de segurado na época em que iniciada a incapacidade e de que 

efetuou o recolhimento de contribuições mensais em número suficiente para completar a carência legal do benefício.A 

carência para obtenção do benefício de auxílio-doença, bem como para o de aposentadoria por invalidez, é de 12 

contribuições mensais, conforme o inciso I do artigo 25 da Lei nº8.213/91, que restou demonstrada pela parte autora, 

conforme relação das contribuições vertidas ao RGPS, emitida pelo próprio INSS, constante de fls.54/56, que 

demonstra a superação do mínimo legal em questão.Quanto à qualidade de segurada, também restou comprovada, uma 

vez que o mesmo documento acima citado, emitido pelo próprio INSS, anuncia que a autora somente a perderia em 
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01/07/2011.No que tange ao último requisito, a prova pericial produzida concluiu que a autora é portadora de transtorno 

depressivo e apnéia do sono, em razão do que está incapacitada de forma parcial e temporária para o exercício de suas 

atividades laborativas (fls.77/78).A propósito, a impugnação ao laudo pericial e o pedido de realização de nova perícia 

não merecem guarida. Insurge-se a autora contra o resultado da perícia judicial, que não teria confirmado a alegação de 

incapacidade total e permanente tecida na inicial, e pede a designação de uma nova perícia, ao argumento de que a 

primeira não teria se pronunciado sobre os transtornos uterinos mencionados na exordial, que reputa tratar-se de doença 

grave.Entretanto, cotejando a narratória expendida pela autora com os extratos de fls.107/114, ressaltam algumas 

incongruências. Inicialmente, vê-se que o requerimento administrativo de benefício nº536.600.806-5, formulado aos 

28/07/2009 e cujo indeferimento é reprochado através da presente ação, foi fundado na existência de transtorno 

depressivo recorrente, não constando qualquer menção à doença uterina em apreço. Ao revés, verifica-se que, sob este 

fundamento (Leiomioma do útero), foi tecido requerimento administrativo anterior, aos 07/02/2009, que foi deferido, 

sendo o auxílio-doença cessado em 22/03/2009, o que se coaduna com o relatado em sede pericial, no sentido de que 

autora submeteu-se, em fevereiro/2009, a cirurgia de retirada do útero e dos ovários (fl.76).Averigua-se, ainda, que, 

com base em novo requerimento administrativo, foi concedido à autora outro auxílio-doença, aos 04/04/2010, com data 

de cessação aos 26/10/2010, estribado nas contingências fraturada perna (incluindo tornozelo) e convalescença após 

cirurgia. Ora, diante desse panorama, se a autora, quando da formulação do benefício cujo indeferimento é impugnado 

através desta ação, já havia sido submetida a cirurgia de retirada do útero (e de ovário), como poderia estar a padecer de 

transtornos uterinos que a incapacitariam totalmente para o exercício de qualquer atividade laborativa? Não há 
coerência entre tal reivindicação e as provas coligidas nestes autos.Assim, tendo sido apurado que a autora manteve sua 

a condição de segurada, cumpriu a carência necessária e que está incapacitada parcial e temporariamente para o 

trabalho, tem-se presentes os requisitos para a concessão do benefício de auxílio-doença. O laudo pericial não constatou 

que a autora esteja incapaz para o trabalho de forma total e definitiva, de forma que não há que se falar em 

aposentadoria por invalidez. Por fim, quanto à data de início do benefício (DIB), é sabido que deve retroagir à data do 

início da incapacidade. Exatamente neste ponto, vislumbra-se que a perita judicial, em resposta ao quesito nº2.6 do 

Juízo, afirmou que é desde 2008 (fl.77). No entanto, foi ressalvado expressamente pela auxiliar do Juízo que tal 

conclusão se estribou tão somente nos relatos da própria autora, cuja declaração não é isenta, já que tem interesse no 

integral acolhimento do pedido tecido na inicial, inclusive no tocante à data de início do benefício perseguido. Diante 

disto, deve ser reconhecida, como termo inicial da incapacidade, a data de elaboração do laudo pericial em Juízo, ou 

seja, 16/11/2009. Neste sentido:PREVIDENCIÁRIO - AGRAVO RETIDO - NÃO CONHECIMENTO - 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - REQUISITOS - PREENCHIMENTO - TERMO INICIAL - HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS - CUSTAS - ISENÇÃO - IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO.I - Agravo Retido interposto pelo réu 

não conhecido, tendo em vista o disposto no parágrafo 1º, do art. 523 do Código de Processo Civil.II - Demonstrada a 

incapacidade laborativa total e permanente da autora, bem como a impossibilidade de sua reabilitação para o exercício 

de atividade que lhe garanta a subsistência, cabível a concessão da aposentadoria por invalidez, devendo, portanto, lhe 

ser concedido o benefício de aposentadoria por invalidez, nos termos do art. 42 da Lei 8.213/91.III- Preenchidos os 
requisitos no tocante ao cumprimento da carência, bem como quanto à qualidade de segurada.IV- O termo inicial do 

benefício deve ser considerado a partir da data do laudo médico pericial que constatou sua incapacidade total e 

permanente, conforme precedente do C. Superior Tribunal de Justiça (STJ, 6ª Turma, Rel. Min. Vicente Leal, RESP 

354401/MG, v. u., DJ 08.04.2002).(...)X - Agravo Retido interposto pelo réu não conhecido. Apelação da parte autora 

provida. -grifo nossoOrigem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃOClasse: AC - APELAÇÃO CIVEL - 

660445Processo: 200103990029660 UF: SP Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA Data da decisão: 27/03/2007 

Documento: TRF300115602 DJU DATA:18/04/2007 PÁGINA: 509 - Relator: JUIZ SERGIO NASCIMENTONo mais, 

para fins de concessão da tutela antecipada pleiteada, este julgamento, mais do que mera verossimilhança, repousa na 

certeza dos fatos analisados e do direito exposto. Considerando o caráter alimentar do benefício pleiteado, reconheço o 

perigo de dano irreparável à autora, titular de direito reconhecido nesta sentença ao recebimento de benefício de auxílio-

doença. Assim, concedo a tutela antecipada requerida para implantação do benefício.Isto posto, com resolução de 

mérito nos termos do artigo 269, inc. I, do CPC, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO de 

MARILEIDE BATISTA DOS SANTOS REIS, brasileira, portadora do RG n.º13.158.464-9 SSP/SP, inscrita sob CPF 

n.º029.359.698-04, filha de Maurílio Batista dos Santos e Amara Maria dos Santos, nascida aos 15/05/1960 em Rio 

Formoso/PE, e, com isso, condeno o INSS a implantar o benefício de auxílio-doença a partir de 16/11/2009 (data de 

elaboração do laudo pericial em Juízo), até nova perícia a ser feita pelo INSS, em que se constate a sua efetiva 

recuperação.Condeno o INSS ao pagamento dos atrasados, desde a data de início do benefício acima fixada, a serem 
pagos nos termos do artigo 100, caput e , da Constituição Federal, descontando-se eventuais valores que já tenham sido 

pagos a título de benefício por incapacidade após a data mencionada. Os valores deverão ser atualizados, mês-a-mês, 

desde o momento em que deveria ter sido paga cada parcela (súmula n.º 08 do TRF3). Fixo juros a serem aplicados na 

forma do enunciado da súmula 204 do Superior Tribunal de Justiça, ou seja, a partir da citação válida.Para a 

condenação decorrente deste julgado, a atualização monetária deverá se dar em conformidade com o Manual de 

Cálculos da Justiça Federal, até 29/06/2009; a partir de 30/06/2009 deverão ser adotados os índices oficiais de 

remuneração básica da poupança, na forma do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, introduzido pela Lei nº 11.960/09. Da 

mesma forma, os juros deverão ser computados à taxa de 1% (um por cento) ao mês (art. 406 do CC c.c. art. 161, 1º do 

CTN), até 29/06/2009; a partir de 30/06/2009 deverão ser adotados as taxas de juros aplicáveis às cadernetas de 

poupança, na forma do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, introduzido pela Lei nº 11.960/09.Concedo a tutela antecipada 

requerida, para o fim de determinar a implantação do benefício concedido, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 441/855 

da data da intimação para tanto.Em razão da sucumbência recíproca, deverá cada parte arcar com os honorários 

advocatícios de seus respectivos patronos, bem como com suas despesas processuais.Custas na forma da lei, observadas 

as disposições constantes da Lei nº1.060/50.Segurado(a): MARILEIDE BATISTA DOS SANTOS REIS - Benefício 

concedido: auxílio-doença - Renda Mensal Atual: ---- RMI: --- DIB: 16/11/2009 (data da realização da perícia judicial)- 

DIP: --- Nos termos do artigo 475, 2º, do Código de Processo Civil, deixo de submeter a presente sentença ao reexame 

necessário, já que pelo valor do benefício constante do extrato de fls. 112, é possível aferir que a condenação ora 

imposta não ultrapassa 60 (sessenta) salários mínimos.P. R. I.  

 

0008829-57.2009.403.6103 (2009.61.03.008829-3) - SILVIO DA SILVA RANGEL(SP245199 - FLAVIANE 

MANCILHA CORRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS 

E SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS) 

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada em face da Caixa Econômica Federal sustentando o 

direito à correção monetária real dos depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, em razão de perda 

inflacionária, pleiteando os índices do IPC relativos aos meses de janeiro/89 (7028%), abril/90 (44,80%) e fevereiro/91 

(21,87%).Com a inicial vieram documentos.Concedidos os benefícios da justiça gratuita (fls. 15).Contestação da CEF 

às fls. 18/42.Réplica às fls. 48/51Vieram os autos conclusos aos 29/01/2011. É o relatório. Fundamento e decido. O 

feito comporta julgamento no estado em que se encontra, nos termos do artigo 330, I, do CPC.Quanto às preliminares 

de adesão ao termo de parcelamento e saque pela Lei nº 10.555/02, não há prova de que tais fatos ocorreram. O mesmo 
ocorre com a alegação de recebimento em outro processo. Dessa forma, prejudicada sua análise. Em relação às 

alegações de falta de interesse de agir concernentes aos índices pleiteados, a questão não é preliminar, mas sim de 

mérito, e como tal será analisada. As demais preliminares não merecem guarida, pois versam sobre matéria estranha ao 

presente feito. Por fim, no tocante à prescrição, entendo que a presente demanda tem natureza de ação pessoal, e, 

portanto, sujeita-se ao prazo prescricional de 30 (trinta) anos, a teor da Súmula nº 210 do Superior Tribunal de Justiça. 

Passo ao exame do mérito propriamente dito.As ações que versam sobre expurgos inflacionários nas contas vinculadas 

do FGTS já encontram posicionamento assentado na jurisprudência, de forma a não comportarem mais 

controvérsias.Após o julgamento pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal da 3ª Região do RE n.º 226.855-7/RS 

firmou-se que as contas vinculadas do FGTS possuem natureza estatutária, e não contratual, como ocorre com as contas 

poupanças. Por conta desta diferenciação, as regras válidas para as contas poupanças não valem para as contas 

vinculadas do FGTS, de forma que, para estas últimas, não há direito adquirido à correção monetária pelo índice 

previsto no início do período aquisitivo para a próxima correção monetária do saldo existente. Quanto ao Plano Verão, a 

Medida Provisória n.º 32, de 15 de janeiro de 1989, ao final convertida na Lei n.º 7.730/89, ao extinguir a OTN e 

determinar a correção das cadernetas de poupança pela LFT, sem nada disciplinar sobre a correção dos saldos das 

contas vinculadas do FGTS, deixou estas últimas sem índice previsto para correção. A omissão somente foi corrigida 

pela Medida Provisória n.º 38, de 03 de fevereiro de 1989, que equiparou a situação das contas vinculadas do FGTS à 

das cadernetas de poupança. No entanto, neste momento, as contas vinculadas do FGTS não tiveram correção no dia 1º 
de fevereiro.O Supremo Tribunal Federal, no citado julgamento, entendeu que esta matéria não possuía índole 

constitucional, motivo pelo qual não conheceu o recurso quanto a este ponto. No entanto, neste ponto, o Superior 

Tribunal de Justiça já possuía entendimento pacífico de que a lacuna normativa deveria ser suprida com a aplicação do 

índice do IPC, proporcional ao período de 31 dias correspondente ao mês de janeiro de 1989, no que resultou em 

42,72%.Sobre o malfadado Plano Collor, até hoje o mais traumático dos planos econômicos enfrentados pela população 

brasileira - e, espera-se, o último -, a sucessão de medidas provisórias resultou numa trama legislativa que até hoje 

repercute em diversas ações judiciais.Pela Lei n.º 7.839/89 os saldos das contas vinculadas do FGTS deveriam ser 

corrigidos, pelo IPC havido no mês anterior (em 1º de fevereiro, por exemplo, aplicar-se-ia o IPC de janeiro). Com a 

edição da Medida Provisória n.º 168, de 15 de março de 1990, a situação alterou-se.A MP n.º 168/90 introduziu duas 

grandes inovações: bloqueou o saldo superior a NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), determinando sua 

transferência à ordem do BACEN; determinou a correção deste valor bloqueado não mais pelo IPC, mas sim pelo BTN 

fiscal. Esta medida provisória nada dispôs sobre a correção do saldo inferior a NCz$ 50.000,00, que permaneciam na 

custódia do banco depositário e não foi bloqueado e transferido para o Bacen. Para estes valores, por questão de 

hermenêutica, continuava em vigor a Lei n.º 7.730/89, que determinava a correção pelo IPC.A omissão foi percebida 

posteriormente pelos idealizadores do plano. A MP n.º 172/90 foi editada, então, com o propósito de submeter os 

valores sob custódia do banco depositário à correção pelo BTN fiscal, e não mais pelo IPC. Ocorre que o Congresso 

Nacional convertou a Medida Provisória n.º 168/90 na Lei n.º 8.024/90 sem fazer qualquer menção às alterações 
introduzidas pelo MP n.º 172/90: a Lei n.º 8.024/90 foi editada com a redação original da MP n.º 168/90.Nos termos do 

artigo 62 da Constituição Federal, em sua redação original, antes da edição da emenda constitucional n.º 32/2001, 

incumbia ao Congresso Nacional disciplinar as relações ocorridas sob a égide da MP n.º 172/90, não convertida em lei. 

O Congresso nada fez. Impera, portanto, o comando primário do caput do artigo 62 da Constituição Federal: a medida 

provisória perde sua eficácia; perde sua aptidão para normatizar as relações ocorridas sob sua égide. Haveria, então, 

repristinação da Lei anterior revogada, in casu, da Lei n.º 7.730/89?Entendo que o caso, necessariamente, não encontra 

tratamento adequado no instituto da repristinação das leis. Este Juízo sempre entendeu, antes da vigência da emenda 

constitucional n.º 32/01, que a medida provisória atua com força de lei, mas não é lei em sentido estrito. Enquanto não 

convertida, a eficácia da medida provisória, que deve ser produzida em situação de relevância e urgência visando gerar 

efeitos imediatos, apenas dá ensejo à suspensão da vigência e eficácia da lei anterior que com ela é contrastante; a lei 

anterior somente é definitivamente revogada com a conversão da medida provisória em lei.Neste prisma, na falta de 
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conversão da medida provisória em lei, o que ocorre não é a repristinação da norma revogada - que no sistema 

brasileiro, segundo a Lei de Introdução ao Código Civil, não é efeito automático, devendo ser expressamente prevista - 

mas sim a retomada de eficácia desta mesma norma, que nunca chegou a ser revogada, mas tão somente esteve com sua 

eficácia suspensa.Ao não ter ocorrido a conversão da MP n.º 172/90 em lei, as alterações por ela operadas deixaram de 

ter qualquer eficácia. A sistemática anterior, prevista nas Leis n.º 7.730/89 e 7.839/89, voltou a regular a situação dos 

titulares de contas vinculadas do FGTS que permaneciam na custódia do banco depositário e não foram bloqueadas e 

transferidas para o Bacen pelo Plano Collor. Somente com a edição da MP n.º 189, de 30 de maio de 1990, 

definitivamente convertida na Lei n.º 8.088/90, o BTN Fiscal passou a ser o índice instituído para correção dos saldos 

das contas vinculadas do FGTS.À luz destas considerações, mantendo-se em mente o caráter estatutário das contas 

vinculadas do FGTS, vê-se que em 1º de junho, data do crédito de correção monetária após a edição da MP n.º 189/90, 

já estava previsto o BTN Fiscal para sua correção. Contrário senso, em 1º de maio, as contas deveriam ser corrigidas 

pelo IPC de abril de 1990, no importe de 44,80%, à conta da CEF, assim como o foram em 1º de abril, pelo IPC 

apurado em março.Com relação ao março de 1990, já houve creditamento do expurgo, de modo que nada mais é devido. 

Neste sentido:Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇAClasse: RESP - RECURSO ESPECIAL - 

445727Processo: 200200815981 UF: MG Órgão Julgador: SEGUNDA TURMAData da decisão: 18/05/2004 Fonte: 

DJ, DATA:16/08/2004 PG:00184Relator(a): ELIANA CALMONDecisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em 

que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Franciulli 
Netto, João Otávio de Noronha, Castro Meira e Francisco Peçanha Martins votaram com a Sra. Ministra 

Relatora.Ementa: PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO - FGTS - CORREÇÃO MONETÁRIA - EXPURGO 

INFLACIONÁRIO DE MARÇO/90 (84,32%) - VALIDADE DO EDITAL 04/90 COMO MEIO DE PROVA - FATO 

CONSTITUTIVO DO DIREITO DO AUTOR - ART. 333, I DO CPC - DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 

CONFIGURADO - ART 940 DO CC - SÚMULA 282/STF - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - SÚMULA 7/STJ.1. 

Aplico o teor da Súmula 282/STF no que se refere ao art. 940 do CC, por ausência de prequestionamento.2. A CEF 

veiculou, no DOU de 19/04/90, Seção I, página 7.382, o Edital 04/90, através de qual foi determinado o creditamento 

nas contas vinculadas do FGTS o índice de 84,32% relativamente à correção monetária de março/90.3. Ato 

administrativo que goza da presunção juris tantum de veracidade, cabendo aos titulares das contas vinculadas, a teor do 

art. 333, I do CPC, o ônus de provar que, no seu caso específico, o referido índice não foi aplicado, mediante 

apresentação de extrato emitido pelo banco depositário ou, pela CEF, após a centralização das contas. Havendo 

resistência, a prova pode ser exibida em juízo. 4. O fato de o STJ ter se posicionado no sentido de dispensar os titulares 

das contas da apresentação dos extratos quando do ajuizamento das demandas em nada interfere na situação dos autos, 

porque naquela hipótese era suficiente provar a titularidade no período cuja correção se reclama. Aqui, diferentemente, 

questiona-se a aplicação de percentual definido em ato administrativo, que goza da presunção juris tantum de 

veracidade.5. Aplico o teor da Súmula 7/STJ no que se refere aos honorários advocatícios.6. Recurso especial 

improvido.Data Publicação: 16/08/2004Finalmente, quanto ao Plano Collor II, a controvérsia paira sobre a atualização 
realizada em 1º de março de 1991, que seguia índice previsto para fevereiro/91. Este ponto é simples. Como em 1º de 

fevereiro de 1991 foi editada Medida Provisória n.º 294, que acabou convertida na Lei n.º 8.177/91, e que extinguiu o 

BTN, determinando a correção pela TR (taxa referencial), esta deve ser aplicada, por ter a medida provisória eficácia 

imediata, alterando a situação estatutária da conta vinculada do FGTS imediatamente.No mais, ressalto que a posição 

externada nesta sentença reflete o entendimento sumulado pelo Superior Tribunal de Justiça - enunciado da súmula 252: 

Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas de 

janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02 (LBC) quanto às 

perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o 

entendimento do STF (RE 226.855-7 RS).Dito isto, como no presente caso requer-se a aplicação dos índices do IPC 

relativos aos meses de janeiro/89 (70,28%), abril/90 (44,80%) e fevereiro/91 (21,87%), a pretensão há de ser 

parcialmente acolhida, aplicando-se somente os índices de janeiro/89 (42,72%) e abril/90 (44,80%).Todos os índices de 

correção ora admitidos deverão ser compensados com os índices efetivamente aplicados pela instituição financeira para 

o período, de modo que a parte autora faz jus somente à diferença apurada entre um e outro. Os valores apurados 

deverão ser corrigidos segundo o Provimento n.º 64 da r. Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, desde a 

data em que deveriam ter sido pagos. Após, deverão incidir juros de mora no importe de 1% (um por cento), a partir da 

citação válida (artigo 406 do CC, c.c. artigo 161, 1º do CTN).Ante o exposto, com base na fundamentação expendida, 

JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para condenar a Caixa Econômica Federal a remunerar a conta 
individual do FGTS da parte autora pela diferença apurada entre os índices do IPC de janeiro/89-42,72% e abril/90-

44,80% e os efetivamente aplicados, respectivamente.Os valores apurados deverão ser corrigidos segundo o Provimento 

n.º 64 da r. Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, desde a data em que deveriam ter sido pagos. Após, 

deverão incidir juros de mora no importe de 1% (um por cento), a partir da citação válida (artigo 406 do CC, c.c. artigo 

161, 1º do CTN).Custas na forma da lei.Diante da sucumbência recíproca, cada parte deverá arcar com os honorários 

advocatícios do respectivo patrono. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0009467-90.2009.403.6103 (2009.61.03.009467-0) - SUELI OSLER CUNHA(SP226619 - PRYSCILA PORELLI 

FIGUEIREDO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA 

CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Vistos em sentença. SUELI OSLER CUNHA, qualificada e devidamente representada nos autos, ajuizou a presente 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 443/855 

ação ordinária em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de tutela antecipada, 

objetivando a condenação da autarquia-ré a conceder-lhe o benefício de auxílio-doença, com posterior conversão em 

aposentadoria por invalidez.Alega ser portadora de neoplasia maligna, além de sofrer de quadro depressivo. Chegou a 

receber aposentadoria por invalidez de 01/12/1982 a 29/12/1996, a qual foi cessada sob o argumento de recuperação 

total. A petição inicial veio acompanhada de documentos (fls. 09/31).A gratuidade processual foi concedida à autora e o 

pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido, nos termos da decisão de fls. 33/34.Cópias do resumo do 

benefício administrativo da autora foram juntadas às fls. 40/58. Citado, o INSS ofereceu contestação, pugnando pela 

improcedência do pedido (fls. 61/65).Realizada a perícia, culminou na juntada do laudo de fls. 70/76, do qual foram as 

partes intimadas e se manifestaram às fls. 80/86 e 87.Autos conclusos aos 22/01/2011.É o relatório. Fundamento e 

decido. Comporta a lide julgamento antecipado, nos termos do inciso I do art. 330 do Código de Processo Civil.A 

concessão dos benefícios previdenciários por incapacidade previstos em lei depende, além da constatação da 

incapacidade laborativa, a demonstração de que o interessado detinha a qualidade de segurado na época em que iniciada 

a incapacidade e de que efetuou o recolhimento de contribuições mensais em número suficiente para completar a 

carência legal do benefício. Quanto ao requisito da incapacidade, a perícia médica judicial realizada concluiu que não 

há doença incapacitante atual (fl. 73).A propósito, a impugnação ao laudo pericial e o pedido de realização de nova 

perícia, pela parte autora, não comportam acolhimento.Isto porque o mal de que acometida a parte autora não é raro, 

desconhecido pela média da classe médica, de modo que, não havendo sido apresentados elementos novos, não há razão 

para que seja desprezada a perícia médica judicial levada a efeito, que se embasou nos documentos juntados nos autos e 
na análise clínica da segurada, concluindo pela ausência de incapacidade da autora para o desempenho das suas 

atividades habituais.Assim, faz-se desnecessária a análise da condição de segurada e do cumprimento da carência, uma 

vez que já restou comprovada a ausência do cumprimento de um dos requisitos para a concessão do benefício em 

questão, qual seja, a incapacidade do segurado.Ante o exposto, julgo improcedente a pretensão deduzida pela parte 

autora e extingo o feito com resolução de mérito na forma do art. 269, I, do CPC. Condeno a parte autora ao pagamento 

das despesas da ré, atualizadas desde o desembolso, de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal da 3ª 

Região.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios à ré, que fixo em 10% (dez por cento) do valor 

atribuído à causa, atualizado de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal da 3ª Região.Com base no artigo 

12 da Lei n.º 1.060/50, isento a parte autora dos pagamentos das despesas e honorários a que foi condenada, devendo 

fazê-lo desde que o possa sem prejuízo do sustento próprio e da família, em até cinco anos a contar do trânsito em 

julgado.Custas na forma da lei, observando-se que a parte autora é beneficiária da justiça gratuita.Decorrido o prazo 

para eventuais recursos, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se, observadas as formalidades legais.P. R. I. 

 

0009607-27.2009.403.6103 (2009.61.03.009607-1) - ANA MARIA DO PRADO DE LIMA SILVA(SP262777 - 

VIVIANE RAMOS BELLINI ELIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em sentença. ANA MARIA DO PRADO DE LIMA SILVA , qualificada e devidamente representada nos autos, 

ajuizou a presente ação ordinária em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de 
tutela antecipada, objetivando a condenação da autarquia-ré a lhe restabelecer o benefício de auxílio-doença ou 

conceder a aposentadoria por invalidez, desde o indeferimento administrativo.Alega a autora ser segurada da 

Previdência Social e portadora de varizes nos membros inferiores, entre outras enfermidades que a incapacitam para o 

exercício de atividade laborativa, razão pela qual lhe foi concedido o auxilio doença, contudo, teve o benefício cessado 

sob alegação de ausência de incapacidade. A petição inicial veio acompanhada de documentos (fls. 09/55 e 58).O 

pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido e concedida a gratuidade processual (fls. 59/60).Cópia do 

resumo de benefício da autora às fls. 65/90.Citado, o INSS ofereceu contestação, pugnando pela improcedência do 

pedido (fls. 96/100).Designação de perícia às fls.101/102, que, realizada, culminou na juntada do laudo de fls.104/112, 

do qual foram as partes intimadas.O INSS manifestou concordância com o laudo pericial (fl. 114).Autos conclusos aos 

22/02/2011.É o relatório.Fundamento e decido. Comporta a lide julgamento antecipado, nos termos do inciso I do art. 

330 do Código de Processo Civil.A concessão dos benefícios previdenciários por incapacidade previstos em lei 

depende, além da constatação da incapacidade laborativa, a demonstração de que o interessado detinha a qualidade de 

segurado na época em que iniciada a incapacidade e de que efetuou o recolhimento de contribuições mensais em 

número suficiente para completar a carência legal do benefício. Quanto ao requisito da incapacidade, a perícia médica 

judicial realizada concluiu que não há doença incapacitante atual (fl.107)Assim, faz-se desnecessária a análise da 

condição de segurada e do cumprimento da carência, uma vez que já restou comprovada a ausência do cumprimento de 

um dos requisitos para a concessão do benefício em questão. Ante o exposto, julgo improcedente a pretensão deduzida 
pela parte autora e extingo o feito com resolução de mérito na forma do art. 269, I, do CPC. Condeno a parte autora ao 

pagamento das despesas do réu, atualizadas desde o desembolso, de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça 

Federal da 3ª Região.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu, que fixo em 10% (dez 

por cento) do valor atribuído à causa, atualizado de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal da 3ª 

Região.Com base no artigo 12 da Lei n.º 1.060/90, isento a parte autora dos pagamentos das despesas e honorários a que 

foi condenada, devendo fazê-lo desde que o possa sem prejuízo do sustento próprio e da família, em até cinco anos a 

contar do trânsito em julgado.Custas na forma da lei, observando-se que a parte autora é beneficiária da justiça 

gratuita.Decorrido o prazo para eventuais recursos, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se, observadas as 

formalidades legais.P. R. I.  

 

0000027-36.2010.403.6103 (2010.61.03.000027-6) - ALMIR MOREIRA DE SOUZA(SP237019 - SORAIA DE 
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ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA 

DE ANDRADE) 

Vistos em sentença. ALMIR MOREIRA DE SOUZA, qualificado e devidamente representado nos autos, ajuizou a 

presente ação ordinária em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de tutela 

antecipada, objetivando a condenação da autarquia-ré a lhe restabelecer o benefício de auxílio-doença desde a data da 

primeira cessação administrativa indevida, com posterior conversão em aposentadoria por invalidez.Alega ser portador 

de tendinopatia nos membros superiores, epicondelite, quadros álgicos graves, diminuição de força, por vezes com 

parestesia e, ainda, quadro de depressão. Requereu a concessão do benefício de auxílio doença, o qual lhe foi deferido 

por diversas vezes, mas, todavia, teve os pedidos de prorrogação indeferidos, sendo a primeira cessação em 16/10/2006. 

A petição inicial veio acompanhada de documentos (fls. 15/55).A gratuidade processual foi concedida ao autor e o 

pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido, nos termos da decisão de fls. 57/58.Cópias do resumo do 

benefício administrativo do autor foram juntadas às fls. 65/103. Citado, o INSS ofereceu contestação, pugnando pela 

improcedência do pedido (fls. 106/110).Realizada a perícia, culminou na juntada do laudo de fls. 115/121, do qual 

foram as partes intimadas e se manifestaram às fls. 125/126 e 127.Autos conclusos aos 22/01/2011.É o relatório. 

Fundamento e decido. Comporta a lide julgamento antecipado, nos termos do inciso I do art. 330 do Código de 

Processo Civil.A concessão dos benefícios previdenciários por incapacidade previstos em lei depende, além da 

constatação da incapacidade laborativa, a demonstração de que o interessado detinha a qualidade de segurado na época 

em que iniciada a incapacidade e de que efetuou o recolhimento de contribuições mensais em número suficiente para 
completar a carência legal do benefício. Quanto ao requisito da incapacidade, a perícia médica judicial realizada 

concluiu que não há doença incapacitante atual (fl. 118).Mister ressaltar-se que o laudo médico pericial foi realizado à 

luz de pareceres médicos que o próprio autor juntou aos autos, além da análise clínica realizada durante a perícia. Tal 

fato dá ao laudo médico pericial grande credibilidade, de forma que não verifico plausível seja afastado diante das 

alegações genéricas da autora, produzidas às fls. 125/126.Assim, faz-se desnecessária a análise da condição de segurado 

e do cumprimento da carência, uma vez que já restou comprovada a ausência do cumprimento de um dos requisitos para 

a concessão do benefício em questão, qual seja, a incapacidade do segurado.Ante o exposto, julgo improcedente a 

pretensão deduzida pela parte autora e extingo o feito com resolução de mérito na forma do art. 269, I, do CPC. 

Condeno a parte autora ao pagamento das despesas da ré, atualizadas desde o desembolso, de acordo com o Manual de 

Cálculos da Justiça Federal da 3ª Região.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios à ré, que fixo 

em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, atualizado de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal 

da 3ª Região.Com base no artigo 12 da Lei n.º 1.060/50, isento a parte autora dos pagamentos das despesas e honorários 

a que foi condenada, devendo fazê-lo desde que o possa sem prejuízo do sustento próprio e da família, em até cinco 

anos a contar do trânsito em julgado.Custas na forma da lei, observando-se que a parte autora é beneficiária da justiça 

gratuita.Decorrido o prazo para eventuais recursos, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se, observadas as 

formalidades legais.P. R. I. 

 
0000617-13.2010.403.6103 (2010.61.03.000617-5) - JOSE FERNANDES(SP136151 - MARCELO RACHID 

MARTINS E SP150733 - DANIELA RACHID MARTINS AFFONSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Vistos em sentença. JOSÉ FERNANDES, qualificado e devidamente representado nos autos, ajuizou a presente ação 

ordinária em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de tutela antecipada, 

objetivando a condenação da autarquia-ré a conceder-lhe o benefício previdenciário decorrente de redução da 

capacidade laboral.Alega ser portador de nervo bilateral de coxo-femoral (fl. 03). Aduz que requereu a concessão do 

benefício previdenciário, o qual foi indeferido na seara administrativa. A petição inicial veio acompanhada de 

documentos (fls. 06/12).A gratuidade processual foi concedida ao autor e o pedido de antecipação dos efeitos da tutela 

foi indeferido, nos termos da decisão de fls. 14/16.Citado, o INSS ofereceu contestação, pugnando pela improcedência 

do pedido (fls. 25/28).Realizada a perícia, culminou na juntada do laudo de fls. 33/38, do qual foram as partes intimadas 

e se manifestaram às fls. 44/45 e 46.Autos conclusos aos 22/01/2011.É o relatório. Fundamento e decido. Comporta a 

lide julgamento antecipado, nos termos do inciso I do art. 330 do Código de Processo Civil.A concessão dos benefícios 

previdenciários por incapacidade previstos em lei depende, além da constatação da incapacidade laborativa, a 

demonstração de que o interessado detinha a qualidade de segurado na época em que iniciada a incapacidade e de que 

efetuou o recolhimento de contribuições mensais em número suficiente para completar a carência legal do benefício. 

Quanto ao requisito da incapacidade, a perícia médica judicial realizada concluiu que não há doença incapacitante atual 
(fl. 35).Mister ressaltar-se que o laudo médico pericial foi realizado à luz de pareceres médicos que o próprio autor 

juntou aos autos, além da análise clínica realizada durante a perícia. Tal fato dá ao laudo médico pericial grande 

credibilidade, de forma que não verifico plausível seja afastado diante das alegações genéricas da autora, produzidas às 

fls. 44/45, mormente, diante das observações do Sr. Perito no sentido de que inexiste incapacidade para atividade atual 

do autor, que é vendedor em loja de veículos.Assim, faz-se desnecessária a análise da condição de segurado e do 

cumprimento da carência, uma vez que já restou comprovada a ausência do cumprimento de um dos requisitos para a 

concessão do benefício em questão, qual seja, a incapacidade do segurado.Ante o exposto, julgo improcedente a 

pretensão deduzida pela parte autora e extingo o feito com resolução de mérito na forma do art. 269, I, do CPC. 

Condeno a parte autora ao pagamento das despesas da ré, atualizadas desde o desembolso, de acordo com o Manual de 

Cálculos da Justiça Federal da 3ª Região.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios à ré, que fixo 

em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, atualizado de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal 
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da 3ª Região.Com base no artigo 12 da Lei n.º 1.060/50, isento a parte autora dos pagamentos das despesas e honorários 

a que foi condenada, devendo fazê-lo desde que o possa sem prejuízo do sustento próprio e da família, em até cinco 

anos a contar do trânsito em julgado.Custas na forma da lei, observando-se que a parte autora é beneficiária da justiça 

gratuita.Decorrido o prazo para eventuais recursos, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se, observadas as 

formalidades legais.P. R. I. 

 

0000747-03.2010.403.6103 (2010.61.03.000747-7) - ROSICLEIDE PINTO SANTANA DA SILVA(SP268579 - ANA 

PAULA SANTANA CAMELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em sentença. ROSICLEIDE PINTO SANTANA DA SILVA, qualificada e devidamente representada nos autos, 

ajuizou a presente ação ordinária em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a 

condenação da autarquia-ré ao pagamento do auxílio doença no valor referente aos seis meses que deveria ter recebido 

o benefício, acrescido do décimo terceiro salário, devidamente corrigido com as devidas cominações legais.Aduz a 

autora ser segurada da Previdência Social e sofrer de fortes dores no tornozelo esquerdo como seqüela de fratura, razão 

pela qual lhe foi concedido o auxilio doença no período de 11/04/2009 a 28/06/2009, quando foi considerada apta a 

retomar suas atividades profissionais pela perícia médica da autarquia.Todavia, ao realizar exame com médico da 

empresa empregadora foi considerada inapta para a função, e, a despeito da incapacidade, foram indeferidos os 

requerimentos administrativos de restabelecimento do benefício. Desta forma, não lhe restou outra alternativa, a não ser 

aguardar o tratamento em casa, sem poder voltar ao trabalho e sem estar afastada pelo INSS, o que lhe implicou meses 
sem salário ou benefício, que ora pretende ter ressarcido. A petição inicial veio acompanhada de documentos (fls. 

11/39). Concedida a gratuidade processual à autora (fls. 41). Citado, o INSS ofereceu contestação, pugnando pela 

improcedência do pedido (fls. 46/48).Designação de perícia às fls.49/50, que, realizada, culminou na juntada do laudo 

de fls.53/58, do qual foram as partes intimadas.Manifestaram-se as partes acerca do laudo pericial (fls. 62/63 e 64). 

Autos conclusos para sentença aos 22/01/2011.É o relatório.Fundamento e decido. Comporta a lide julgamento 

antecipado, nos termos do inciso I do art. 330 do Código de Processo Civil.No caso dos autos pretende a autora o 

recebimento do auxílio doença no período compreendido entre a data da cessação do benefício e o retorno à atividade 

laborativa.A concessão dos benefícios previdenciários por incapacidade previstos em lei depende, além da constatação 

da incapacidade laborativa, a demonstração de que o interessado detinha a qualidade de segurado na época em que 

iniciada a incapacidade e de que efetuou o recolhimento de contribuições mensais em número suficiente para completar 

a carência legal do benefício. A carência para obtenção do benefício de auxílio-doença, bem como o de aposentadoria 

por invalidez, é de 12 contribuições mensais, conforme o inciso I do artigo 25 da Lei nº 8.213/91. Entendo que a 

carência está cumprida pela parte autora, conforme se depreende da carta de concessão do benefício de auxílio doença à 

autora às fls. 18.A qualidade de segurada, no período referido nos autos, também restou comprovada, porquanto, 

conforme se depreende de fls. 68, vinha a autora recebendo o benefício de auxílio doença desde 11/04/2009 até sua 

cessação aos 28/06/2009. Aplicação da regra inserta no artigo 15, inciso I, da Lei nº8.213/1991.No que tange ao último 

requisito, em resposta aos quesitos formulados, o expert afirmou como data de início da incapacidade em 26/03/2009, 
quando foi feito o diagnóstico de fratura do tornozelo esquerdo, ressalvando que: Sim estava incapacitada quando do 

requerimento administrativo do benefício, quando da cessação temos os laudos do médico assistente e do médico do 

trabalho da empresa empregadora atestando que não estava apta ao trabalho (fls. 57).Na Análise e Discussão dos 

Resultados o perito judicial destacou:Apesar de no ato pericial não apresentar incapacidade laborativa parcial ou total, 

temporária ou definitiva a autora comprova incapacidade parcial relacionada ao trauma sofrido no tornozelo esquerdo 

através dos atestados médicos às folhas 20,22,25,26,272,28,31 e 32 dos autos, constatado pelos médicos assistentes que 

lhe atenderam e pelo médico do trabalho da empresa e assim não restando alternativa a não ser ficar afastada do 

trabalho (fls. 55/56).Nesse passo, tendo restado comprovado nos autos que a autora manteve sua condição de segurada, 

cumpriu a carência necessária, e que se encontrava incapacitada para o trabalho, faz jus à concessão do benefício de 

auxílio doença no período entre 29/06/2009 (dia seguinte à cessação do benefício - fls. 17) e 20/01/2010 (data do 

retorno à atividade laborativa - fls. 37 e 39), acrescido da gratificação natalina, na forma da Lei nº 8.114/90 e artigo 201, 

6º, da CF/88.Isto posto, com resolução de mérito nos termos do artigo 269, inc. I, do CPC, JULGO PROCEDENTE O 

PEDIDO de ROSICLEIDE PINTO SANTANA DA SILVA, brasileira, casada, portadora do RG n.º 19.819.358-0, 

inscrita sob CPF n.º 1146822908-60, filha de Sebastião Pinto Santana e Elvira Maria da Silva Santana, nascida aos 

28/08/1966 em Recife/PE, e, com isso, condeno o INSS ao pagamento do benefício previdenciário de auxílio-doença no 

período entre 29/06/2009 e 20/01/2010.Condeno o INSS ao pagamento do valor do benefício, acrescido da gratificação 

natalina, a ser pago nos termos do artigo 100, caput e , da Constituição Federal. Os valores deverão ser atualizados, 
mês-a-mês, desde o momento em que deveria ter sido paga cada parcela (súmula n.º 08 do TRF3). Fixo juros a serem 

aplicados na forma do enunciado da súmula 204 do Superior Tribunal de Justiça, ou seja, a partir da citação válida.Para 

a condenação decorrente deste julgado, a atualização monetária deverá se dar em conformidade com o Manual de 

Cálculos da Justiça Federal, até 29/06/2009; a partir de 30/06/2009 deverão ser adotados os índices oficiais de 

remuneração básica da poupança, na forma do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, introduzido pela Lei nº 11.960/09. Da 

mesma forma, os juros deverão ser computados à taxa de 1% (um por cento) ao mês (art. 406 do CC c.c. art. 161, 1º do 

CTN), até 29/06/2009; a partir de 30/06/2009 deverão ser adotados as taxas de juros aplicáveis às cadernetas de 

poupança, na forma do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, introduzido pela Lei nº 11.960/09.Condeno o INSS ao pagamento 

das despesas da parte autora, atualizadas desde o desembolso.Condeno o INSS ao pagamento de honorários 

advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações devidas até a data desta sentença, nos termos 

da Súmula 111 do STJ, a serem atualizados.Custas na forma da lei.Sentença sujeita a reexame necessário nos termos do 
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inciso I do artigo 475 do CPC.P. R. I. 

 

0001731-84.2010.403.6103 - CICERA MARIA JESUS DE CARVALHO(SP179632 - MARCELO DE MORAIS 

BERNARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA 

MOURA DE ANDRADE) 

Vistos em sentença. CICERA MARIA DE JESUS DE CARVALHO, qualificada e devidamente representada nos autos, 

ajuizou a presente ação ordinária em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de 

tutela antecipada, objetivando a condenação da autarquia-ré a conceder-lhe o benefício de auxílio-doença desde a data 

do requerimento administrativo, com posterior conversão em aposentadoria por invalidez.Alega ser portadora de artrose 

e tendinite nos joelhos, osteofitos marginais na coluna lombo-sacra e varizes dos membros inferiores com inflamação. 

Requereu a concessão do benefício de auxílio doença, o qual foi indeferido, sob o argumento de não constatação de 

incapacidade laborativa. A petição inicial veio acompanhada de documentos (fls. 08/23).A gratuidade processual foi 

concedida à autora e o pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido, nos termos da decisão de fls. 

25/26.Cópias do resumo do benefício administrativo da autora foram juntadas às fls. 31/33. Citado, o INSS ofereceu 

contestação, pugnando pela improcedência do pedido (fls. 36/40).Realizada a perícia, culminou na juntada do laudo de 

fls. 45/52, do qual foram as partes intimadas e se manifestaram às fls. 55 e 56.Autos conclusos aos 22/01/2011.É o 

relatório. Fundamento e decido. Comporta a lide julgamento antecipado, nos termos do inciso I do art. 330 do Código 

de Processo Civil.A concessão dos benefícios previdenciários por incapacidade previstos em lei depende, além da 
constatação da incapacidade laborativa, a demonstração de que o interessado detinha a qualidade de segurado na época 

em que iniciada a incapacidade e de que efetuou o recolhimento de contribuições mensais em número suficiente para 

completar a carência legal do benefício. Quanto ao requisito da incapacidade, a perícia médica judicial realizada 

concluiu que não há doença incapacitante atual (fl. 49).Mister ressaltar que o laudo médico pericial foi realizado à luz 

de pareceres médicos que a própria autora juntou aos autos, além da análise clínica realizada durante a perícia. Tal fato 

dá ao laudo médico pericial grande credibilidade, de forma que não verifico plausível seja afastado diante das alegações 

genéricas da autora, produzidas à fl. 55.Assim, faz-se desnecessária a análise da condição de segurada e do 

cumprimento da carência, uma vez que já restou comprovada a ausência do cumprimento de um dos requisitos para a 

concessão do benefício em questão, qual seja, a incapacidade da segurada.Ante o exposto, julgo improcedente a 

pretensão deduzida pela parte autora e extingo o feito com resolução de mérito na forma do art. 269, I, do CPC. 

Condeno a parte autora ao pagamento das despesas da ré, atualizadas desde o desembolso, de acordo com o Manual de 

Cálculos da Justiça Federal da 3ª Região.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios à ré, que fixo 

em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, atualizado de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal 

da 3ª Região.Com base no artigo 12 da Lei n.º 1.060/50, isento a parte autora dos pagamentos das despesas e honorários 

a que foi condenada, devendo fazê-lo desde que o possa sem prejuízo do sustento próprio e da família, em até cinco 

anos a contar do trânsito em julgado.Custas na forma da lei, observando-se que a parte autora é beneficiária da justiça 

gratuita.Decorrido o prazo para eventuais recursos, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se, observadas as 
formalidades legais.P. R. I. 

 

0001775-06.2010.403.6103 - MARILIA GANASSALI DE OLIVEIRA GUIMARAES JUNQUEIRA(SP227757 - 

MANOEL YUKIO UEMURA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES 

SANTOS) 

Vistos em sentença. Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada em face da Caixa Econômica Federal objetivando 

correção monetária da(s) conta(s)-poupança, pleiteando o(s) autor(es) que ao(s) respectivo(s) saldo(s) incida o índice do 

IPC de abril/90 (44,80%), descontando-se as diferenças dos indexadores ou percentuais que já incidiram. Junta(m) 

documentos (fls. 08/13).Acusada possibilidade de prevenção, foi esta afastada pelo Juízo.A liminar foi deferida para 

determinar à CEF a apresentação dos extratos da conta-poupança do autor, para o período de correção requerido na 

inicial (fls.15/17).A CEF, regularmente citada, ofertou contestação alegando preliminares e, no mérito, tece argumentos 

pela improcedência da demanda (fls. 20/30).Os extratos foram apresentados pela CEF às fls.33/36.Autos conclusos para 

prolação de sentença aos 22 de janeiro de 2011.É o relatório. Fundamento e decido.Preliminarmente, prejudicada a 

alegação de inépcia da petição inicial pela ausência de documento essencial à propositura da ação, tendo em vista que, 

ante o não atendimento, pela ré, à solicitação administrativa de fornecimento de extratos formulada pela parte autora, 

justamente visando ao atendimento de tal requisito, foi tecido, nestes autos, pedido cautelar incidental para fins de 

obtenção do documento faltante. Verifico, ainda, que houve a específica delimitação do pleito exordial.Por tratar-se de 
matéria cognoscível de ofício pelo Juízo, independentemente de alegação pela parte, passo a discorrer sobre a 

legitimidade do Banco Central para figurar como réu neste feito, vez que nele veicula-se pretensão à correção de índice 

expurgado pelo Plano Collor.A MP n.º 168, de 15 de março de 1990, determinou o bloqueio do saldo superior a NCz$ 

50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos) nas cadernetas de poupança, determinando sua transferência, na próxima data 

base (aniversário) da aplicação após sua vigência, à ordem do BACEN. Por esta razão, a jurisprudência consolidou-se 

no sentido de que o Banco Central do Brasil - Bacen - é parte legítima para figurar no pólo passivo das ações que 

versem sobre expurgos inflacionários incidentes sobre os valores bloqueados a ele efetivamente transferidos. Neste 

sentido: Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇAClasse: AGEDAG - AGRAVO REGIMENTAL NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE - 484799Processo: 200201449379 UF: MG Órgão Julgador: 

SEGUNDA TURMAFonte DJ DATA:14/12/2007 PÁGINA:381Relator(a): HUMBERTO MARTINSDecisão: Vistos, 

relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do 
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SuperiorTribunal de Justiça A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) 

Sr(a). Ministro(a)-Relator(a). Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Eliana Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. 

Ministro Relator.Ementa: BACEN - ATIVOS RETIDOS - PLANO COLLOR - CORREÇÃO MONETÁRIA 

RELATIVA AO MÊS DE MARÇO E ABRIL - BTNF - LEGITIMIDADE DO BACEN APENAS A PARTIR DA 

EFETIVA TRANSFERÊNCIA DOS VALORES BLOQUEADOS.1. Constatada a necessidade de se delimitar a 

responsabilidade do Banco Central em relação à correção monetária referente a março de 1990, merecem acolhida os 

embargos de declaração.2. O BANCO CENTRAL DO BRASIL deve figurar como responsável pela correção monetária 

dos cruzados novos bloqueados a ele efetivamente transferidos. Precedentes.3. Até a transferência dos ativos 

bloqueados para o BACEN, a correção monetária deve ser efetuada com a utilização do IPC. Após essa data, e no mês 

de abril de 1990, para as contas de poupança com aniversário na segunda quinzena, incide o BTNF, na forma do art. 6º, 

2º, da Lei n. 8.024/90. Agravo regimental provido, para reconhecer o BTNF como índice aplicável à remuneração dos 

ativos retidos após a efetiva transferência desses valores ao BACEN.Data Publicação: 14/12/2007Não é este o caso dos 

autos, onde a parte autora pleiteia do banco depositário o pagamento de expurgo inflacionário sobre o saldo existente na 

aplicação, na parte disponível, limitada a NCz$ 50.000,00. Sendo assim, o Bacen não é parte legítima para figurar neste 

feito.Não restou caracterizado, na espécie, outrossim, o invocado óbice da prescrição qüinqüenal, pois, conforme 

entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, trata-se de prescrição vintenária. Nesse sentido:Caderneta de 

Poupança. Correção Monetária. Prazo Prescricional. Arts. 1º, Decreto 20.910/32, 2º, DL 4.597/42 e 178, 10, III, do 

Código Civil.1. Fincou a Corte orientação no sentido de que a prescrição, quando em discussão a correção monetária de 
valores depositados em caderneta de poupança, é vintenária e não qüinqüenal.2. Precedentes jurisprudenciais.3. Recurso 

sem provimento.(Resp nº 146118/SC - Primeira Turma - Rel. Milton Luiz Pereira, 15/03/2001, DJ 29/10/2001, pg.182 - 

STJ).No mais, a análise das demais preliminares trazidas pela CEF encontram-se prejudicadas, quer porque estranhas ao 

pleito exordial, quer porque se confundem com o mérito e com ele serão apreciadas.Passo ao exame do mérito.Nas 

ações que versam sobre expurgo inflacionário que deveriam ter sido aplicados em poupança, não se pode olvidar do 

posicionamento firme e tranqüilo da jurisprudência pátria acerca do momento em que o poupador tem direito adquirido 

a determinado índice, em detrimento de alteração posterior. Neste panorama, não pairam controvérsias sobre a assertiva 

de que os saldos das cadernetas de poupança são corrigidos pelo índice previsto em lei no início do trintídio aquisitivo 

para remuneração da aplicação, pouco importando que seja alterado antes da data-base (aniversário) por norma 

superveniente.Sobre o expurgo inflacionário ocorrido em razão do Plano Collor, impende sejam fixados alguns pontos 

de esclarecimento sobre a situação jurídica então vigente, e os instrumentos de sua alteração para implantação do 

malfadado plano.Pela Lei n.º 7.730/89 os saldos das cadernetas de poupança deveriam ser corrigidos, na data-base (data 

do aniversário), pelo IPC havido no mês anterior (em fevereiro, por exemplo, aplicar-se-ia o IPC de janeiro). Com a 

edição da Medida Provisória n.º 168, de 15 de março de 1990, a situação alterou-se.A MP n.º 168/90 introduziu duas 

grandes inovações: bloqueou o saldo superior a NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos) nas cadernetas de 

poupança, determinando sua transferência, na próxima data base da conta, à ordem do BACEN; determinou a correção 

deste valor bloqueado não mais pelo IPC, mas sim pelo BTN fiscal. Esta medida provisória nada dispôs sobre a 
correção do saldo inferior a NCz$ 50.000,00, que permaneciam na custódia do banco depositário e não foram 

bloqueados e transferidos para o Bacen. Para estes valores, por questão de hermenêutica, continuava em vigor a Lei n.º 

7.730/89, que determinava a correção pelo IPC.A omissão foi percebida posteriormente pelos idealizadores do plano. A 

MP n.º 172/90 foi editada, então, com o propósito de submeter os valores disponíveis ao depositante, sob custódia do 

banco depositário, à correção pelo BTN fiscal, e não mais pelo IPC. Ocorre que o Congresso Nacional convertou a 

Medida Provisória n.º 168/90 na Lei n.º 8.024/90 sem fazer qualquer menção às alterações introduzidas pelo MP n.º 

172/90: a Lei n.º 8.024/90 foi editada com a redação original da MP n.º 168/90.Nos termos do artigo 62 da Constituição 

Federal, em sua redação original, antes da edição da emenda constitucional n.º 32/2001, incumbia ao Congresso 

Nacional disciplinar as relações ocorridas sob a égide da MP n.º 172/90, não convertida em lei. O Congresso nada fez. 

Impera, portanto, o comando primário do caput do artigo 62 da Constituição Federal: a medida provisória perde sua 

eficácia; perde sua aptidão para normatizar as relações ocorridas sob sua égide. Haveria, então, repristinação da Lei 

anterior revogada, in casu, da Lei n.º 7.730/89?Entendo que o caso, necessariamente, não encontra tratamento adequado 

no instituto da repristinação das leis. Este Juízo sempre entendeu, antes da vigência da emenda constitucional n.º 32/01, 

que a medida provisória atua com força de lei, mas não é lei em sentido estrito. Enquanto não convertida, a eficácia da 

medida provisória, que deve ser produzida em situação de relevância e urgência visando gerar efeitos imediatos, apenas 

dá ensejo à suspensão da vigência e eficácia da lei anterior que com ela é contrastante; a lei anterior somente é 

definitivamente revogada com a conversão da medida provisória em lei.Neste prisma, na falta de conversão da medida 
provisória em lei, o que ocorre não é a repristinação da norma revogada - que no sistema brasileiro, segundo a Lei de 

Introdução ao Código Civil, não é efeito automático, devendo ser expressamente prevista - mas sim a retomada de 

eficácia desta mesma norma, que nunca chegou a ser revogada, mas tão somente esteve com sua eficácia suspensa.Ao 

não ter ocorrido a conversão da MP n.º 172/90 em lei, as alterações por ela operadas deixaram de ter qualquer eficácia. 

A sistemática anterior, prevista na Lei n.º 7.730/89, voltou a regular a situação dos depositantes titulares de poupança 

com saldo inferior a NCz$ 50.000,00, não bloqueados e transferidos ao BACEN pelo Plano Collor. Somente com a 

edição da MP n.º 189, de 30 de maio de 1990, definitivamente convertida na Lei n.º 8.088/90, o BTN Fiscal passou a 

ser o índice instituído para correção dos saldos das cadernetas de poupança.À luz destas considerações, mantendo-se em 

mente que os saldos das cadernetas de poupança são corrigidos pelo índice previsto em lei no início do trintídio 

aquisitivo para remuneração da aplicação, pouco importando que seja alterado antes da data-base (aniversário) por 

norma superveniente, conclui-se que as normas instituidoras do Plano Collor geraram três situações, que assim podem 
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ser explicadas:Primeira. Os valores superiores a NCz$ 50.000,00 foram transferidos ao BACEN no dia do primeiro 

crédito de rendimentos após a vigência da MP n.º 168/90, para as cadernetas de poupança com aniversário até 

15/03/1990. Estas contas devem ser corrigidas pelo IPC de março de 90 (a ser creditado em abril), a cargo da instituição 

financeira depositária. Para as cadernetas de poupança com aniversário após 15/03/90, com saldo superior a NCz$ 

50.000,00, a correção a ser realizada em abril (pelo índice de março) seria a segunda correção após a MP n.º 168/90, 

quando, portanto, os valores já estariam a disposição do BACEN desde a primeira correção, motivo pelo qual não se 

aplicaria mais o IPC, mas sim o BTN Fiscal. Entrementes, deve-se atentar que qualquer percentual de expurgo pleiteado 

após a transferência dos valores ao BACEN, deve ser pleiteado em face desta Autarquia, única legitimada a 

tanto.Segunda. Os valores inferiores a NCz$ não foram transferidos ao Bacen e a lei de conversão - Lei n.º 8.024/90 - 

não previu índice de correção para eles. Assim, até a vigência da MP n.º 189/90, que passou a surtir reflexos somente a 

partir de junho/90 (uma vez que foi editada em 30/05/1990, uma sexta-feira), as contas com aniversário até o final de 

maio de 1990, na parte do saldo não bloqueado e transferido ao Bacen (ou seja, até o limite de NCz$ 50.000,00), devem 

ser corrigidos pelo IPC da seguinte forma: corrigidas em abril pelo índice de março; em maio pelo índice de abril e em 

junho pelo índice de maio. Não houve expurgo em julho (aplicação do índice de junho), porque neste momento já não 

mais vigia a sistemática da Lei n.º 7.730/89.No caso concreto, vê-se que a conta corrente da parte autora possui data-

base (aniversário) todo dia 14 (conta nº47877-5). Assim, o valor disponível, não bloqueado e transferido ao Bacen (ou 

seja, até o limite de NCz$ 50.000,00), que permaneceu a cargo da instituição financeira depositária, deverá ser corrigido 

por ela pelo IPC de abril (creditado em maio, no importe de 44,80%), como requerido. Não há pedido para crédito de 
outros expurgos (artigo 2º do CPC). O índice de correção ora admitido deverá ser compensado com o índice 

efetivamente aplicado pela instituição financeira para o período, de modo que a parte autora faz jus somente à diferença 

apurada entre um e outro. Remeto esta apuração para a fase de liquidação.Os valores apurados deverão ser corrigidos 

segundo o Provimento n.º 64 da r. Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, desde a data em que deveriam ter 

sido pagos. Após, deverão incidir juros de mora no importe de 1% (um por cento), a partir da citação válida (artigo 406 

do CC, c.c. artigo 161, 1º do CTN).Em relação aos juros contratuais, despiciendas maiores digressões, haja vista que 

sua aplicação decorre de cláusulas contratuais. Seu pagamento, sobre o reflexo da correção pela diferença entre o IPC e 

a LBC, como acima exposto, é devido desde a data de cada creditamento.Ante o exposto, conforme fundamentação 

expendida, com resolução de mérito nos termos do artigo 269, I, do CPC, JULGO PROCEDENTE o pedido em face da 

ré, para o fim de determinar a incidência da correção pela diferença entre o índice efetivamente aplicado pela ré e o 

índice do IPC de abril de 1990 (44,80%), no saldo disponível na conta de nº47877-5 da parte autora, até o limite do 

importe não bloqueado e transferido ao Bacen, devendo esta correção refletir nos juros contratuais inerentes à aplicação, 

a qual fica a ré também condenada a pagar.Os valores apurados deverão ser corrigidos segundo o disposto no 

Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, bem como deverão ser acrescidos de juros de 

mora, no importe de 1% (um por cento), a partir da citação válida (artigo 406 do CC c.c. artigo 161, 1º do CTN).Custas 

ex lege.Condeno a ré ao pagamento das despesas processuais da parte autora, corrigidas desde o desembolso de acordo 

com o Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região.Condeno a ré ao pagamento de 
honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor da condenação.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0002163-06.2010.403.6103 - NOEL HELBUSTO(SP152149 - EDUARDO MOREIRA E SP264621 - ROSANGELA 

DOS SANTOS VASCONCELLOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - 

FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Vistos em sentença. NOEL HELBUSTO ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS, com pedido de tutela antecipada, objetivando o restabelecimento do seu benefício de auxílio-doença 

desde a alta indevida e posterior conversão em aposentadoria por invalidez.Alega o autor ser segurado da Previdência 

Social e ser portador de cardiopatia, em razão do que lhe foi concedido o benefício de auxílio-doença com alta 

programada para 15/03/2010, apesar de encontrar-se totalmente incapacitado para o exercício de atividade laborativa. A 

petição inicial veio acompanhada de documentos (fls. 11/42).A gratuidade processual foi concedida ao autor e o pedido 

de tutela antecipada foi indeferido (fls.44/45).Citado, o INSS ofereceu contestação, pugnando pela improcedência do 

pedido (fls. 51/60).Designada realizaão de perícia (fls. 64/65), veio aos autos o laudo encartado às fls. 68/74.O autor 

apresentou réplica e impugnação ao laudo pericial às fls. 78/81.O INSS manifestou concordância com o laudo pericial 

às fls. 82.Autos conclusos para sentença aos 22/01/2011.É o relatório.Fundamento e decido. Comporta a lide 

julgamento antecipado, nos termos do inciso I do art. 330 do Código de Processo Civil.A concessão dos benefícios 

previdenciários por incapacidade previstos em lei depende, além da constatação da incapacidade laborativa, a 
demonstração de que o interessado detinha a qualidade de segurado na época em que iniciada a incapacidade e de que 

efetuou o recolhimento de contribuições mensais em número suficiente para completar a carência legal do benefício. 

Quanto ao requisito da incapacidade, verifica-se que o senhor perito judicial concluiu que não há doença incapacitante 

atual (fl.71).A propósito, a impugnação ao laudo pericial e o pedido de realização de nova perícia, pela parte autora, não 

comportam acolhimento.Isto porque o mal de que acometida a parte autora não é raro, desconhecido pela média da 

classe médica, de modo que, não havendo sido apresentados elementos novos, não há razão para que seja desprezada a 

perícia médica judicial levada a efeito, que se embasou nos documentos juntados nos autos e na análise clínica do 

segurado, concluindo pela ausência de incapacidade do autor para o desempenho das suas atividades 

habituais.Desnecessária a análise da condição de segurado e de cumprimento da carência, uma vez que já restou 

comprovada a ausência do cumprimento de um dos requisitos para a concessão do benefício em questão.Ante o exposto, 

julgo improcedente a pretensão deduzida pela parte autora e extingo o feito com resolução de mérito na forma do art. 
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269, I, do CPC. Condeno a parte autora ao pagamento das despesas do réu, atualizadas desde o desembolso, de acordo 

com o Manual de Cálculos da Justiça Federal da 3ª Região.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários 

advocatícios ao réu, que fixo em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, atualizado de acordo com o Manual de 

Cálculos da Justiça Federal da 3ª Região.Com base no artigo 12 da Lei n.º 1.060/90, isento a parte autora dos 

pagamentos das despesas e honorários a que foi condenada, devendo fazê-lo desde que o possa sem prejuízo do sustento 

próprio e da família, em até cinco anos a contar do trânsito em julgado.Custas na forma da lei, observando-se que a 

parte autora é beneficiária da justiça gratuita.Decorrido o prazo para eventuais recursos, certifique-se o trânsito em 

julgado e arquivem-se, observadas as formalidades legais.P. R. I.  

 

0002459-28.2010.403.6103 - MARIA DE LOURDES MOREIRA(SP159641 - LUCIANA APARECIDA DE SOUZA 

MIRANDA E SP179632 - MARCELO DE MORAIS BERNARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Vistos em sentença. MARIA DE LOURDES MOREIRA, qualificada e devidamente representada nos autos, ajuizou a 

presente ação ordinária em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de tutela 

antecipada, objetivando a condenação da autarquia-ré a conceder-lhe o benefício de auxílio-doença, com a posterior 

conversão em aposentadoria por invalidez.Alega ser portadora de alteração degenerativa de coluna vertebral, do eixo 

longitudinal lombar com degeneração difusa (CID M 25.5, M 54.5). Requereu a concessão do benefício de auxílio 

doença, o qual foi indeferido, sob o argumento de não constatação de incapacidade laborativa. A petição inicial veio 
acompanhada de documentos (fls. 08/21).A gratuidade processual foi concedida à autora e o pedido de antecipação dos 

efeitos da tutela foi indeferido, nos termos da decisão de fls. 23/24.Cópias do resumo do benefício administrativo da 

autora foram juntadas às fls. 29/45. Citado, o INSS ofereceu contestação, pugnando pela improcedência do pedido (fls. 

52/55).Realizada a perícia, culminou na juntada do laudo de fls. 56/62, do qual foram as partes intimadas e se 

manifestaram às fls. 64 e 66.Autos conclusos aos 11/01/2011.É o relatório. Fundamento e decido. Comporta a lide 

julgamento antecipado, nos termos do inciso I do art. 330 do Código de Processo Civil.A concessão dos benefícios 

previdenciários por incapacidade previstos em lei depende, além da constatação da incapacidade laborativa, a 

demonstração de que o interessado detinha a qualidade de segurado na época em que iniciada a incapacidade e de que 

efetuou o recolhimento de contribuições mensais em número suficiente para completar a carência legal do benefício. 

Quanto ao requisito da incapacidade, a perícia médica judicial realizada concluiu que não há doença incapacitante atual 

(fl. 59).Mister ressaltar que o laudo médico pericial foi realizado à luz de pareceres médicos, que a própria autora juntou 

aos autos, além do exame clínico efetuado na parte autora quando da realização da perícia. Tal fato dá ao laudo médico 

pericial grande credibilidade, de forma que não verifico plausível seja afastado diante das alegações genéricas da autora, 

produzidas à fl. 64.Assim, faz-se desnecessária a análise da condição de segurada e do cumprimento da carência, uma 

vez que já restou comprovada a ausência do cumprimento de um dos requisitos para a concessão do benefício em 

questão, qual seja, a incapacidade da segurada.Ante o exposto, julgo improcedente a pretensão deduzida pela parte 

autora e extingo o feito com resolução de mérito na forma do art. 269, I, do CPC. Condeno a parte autora ao pagamento 
das despesas da ré, atualizadas desde o desembolso, de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal da 3ª 

Região.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios à ré, que fixo em 10% (dez por cento) do valor 

atribuído à causa, atualizado de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal da 3ª Região.Com base no artigo 

12 da Lei n.º 1.060/50, isento a parte autora dos pagamentos das despesas e honorários a que foi condenada, devendo 

fazê-lo desde que o possa sem prejuízo do sustento próprio e da família, em até cinco anos a contar do trânsito em 

julgado.Custas na forma da lei, observando-se que a parte autora é beneficiária da justiça gratuita.Decorrido o prazo 

para eventuais recursos, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se, observadas as formalidades legais.P. R. I. 

 

0003399-90.2010.403.6103 - JACY AGOSTINHO DA SILVA(SP104663 - ANDRE LUIS DE MORAES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE 

ANDRADE) 

Vistos em sentença. JACY AGOSTINHO DA SILVA, qualificado e devidamente representado nos autos, ajuizou a 

presente ação ordinária em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de tutela 

antecipada, objetivando a condenação da autarquia-ré a lhe restabelecer o benefício de auxílio-doença desde a data da 

cessação administrativa indevida, com posterior conversão em aposentadoria por invalidez.Alega ser portador de 

problemas na coluna (protusão global do disco entre L3-L4, L4-L5-S1, com compressão da face ventral do sacro dural e 

obliteração da gordura epidural antetior - fl. 03). Requereu a concessão do benefício de auxílio doença, o qual lhe foi 
deferido, mas, todavia, foi cessado administrativamente em 14/04/2010. A petição inicial veio acompanhada de 

documentos (fls. 08/106).A gratuidade processual foi concedida ao autor e o pedido de antecipação dos efeitos da tutela 

foi indeferido, nos termos da decisão de fls. 107/108.Cópias do resumo do benefício administrativo do autor foram 

juntadas às fls. 113/150. Citado, o INSS ofereceu contestação, pugnando pela improcedência do pedido (fls. 

153/157).Realizada a perícia, culminou na juntada do laudo de fls. 162/168, do qual foram as partes intimadas, tendo se 

manifestado apenas o INSS à fl. 171.Autos conclusos aos 22/01/2011.É o relatório. Fundamento e decido. Comporta a 

lide julgamento antecipado, nos termos do inciso I do art. 330 do Código de Processo Civil.A concessão dos benefícios 

previdenciários por incapacidade previstos em lei depende, além da constatação da incapacidade laborativa, a 

demonstração de que o interessado detinha a qualidade de segurado na época em que iniciada a incapacidade e de que 

efetuou o recolhimento de contribuições mensais em número suficiente para completar a carência legal do benefício. 

Quanto ao requisito da incapacidade, a perícia médica judicial realizada concluiu que não há doença incapacitante atual 
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(fl. 165).Mister ressaltar-se que o laudo médico pericial foi realizado à luz de pareceres médicos que o próprio autor 

juntou aos autos, além da análise clínica realizada durante a perícia. Tal fato dá ao laudo médico pericial grande 

credibilidade.Assim, faz-se desnecessária a análise da condição de segurado e do cumprimento da carência, uma vez 

que já restou comprovada a ausência do cumprimento de um dos requisitos para a concessão do benefício em questão, 

qual seja, a incapacidade do segurado.Ante o exposto, julgo improcedente a pretensão deduzida pela parte autora e 

extingo o feito com resolução de mérito na forma do art. 269, I, do CPC. Condeno a parte autora ao pagamento das 

despesas da ré, atualizadas desde o desembolso, de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal da 3ª 

Região.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios à ré, que fixo em 10% (dez por cento) do valor 

atribuído à causa, atualizado de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal da 3ª Região.Com base no artigo 

12 da Lei n.º 1.060/50, isento a parte autora dos pagamentos das despesas e honorários a que foi condenada, devendo 

fazê-lo desde que o possa sem prejuízo do sustento próprio e da família, em até cinco anos a contar do trânsito em 

julgado.Custas na forma da lei, observando-se que a parte autora é beneficiária da justiça gratuita.Decorrido o prazo 

para eventuais recursos, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se, observadas as formalidades legais.P. R. I. 

 

0004223-49.2010.403.6103 - MARIA SALETE GALDINO DE ANDRADE(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA 

SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA 

MOURA DE ANDRADE) 

Vistos em sentença. MARIA SALETE GALDINO DE ANDRADE, qualificada e devidamente representada nos autos, 
ajuizou a presente ação ordinária em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de 

tutela antecipada, objetivando a condenação da autarquia-ré a conceder-lhe o benefício de auxílio-doença, ou, 

alternativamente, a concessão de aposentadoria por invalidez.Alega ser portadora de hipertensão arterial - HAS, 

arritimia ventricular, gastrite, esofagite, hérnia hiatal, cálculo renal, osteopenia, redução da altura do espaço discal 

L5/S1, escoliose da coluna lombar. Requereu a concessão do benefício de auxílio doença, o qual foi indeferido, sob o 

argumento de não constatação de incapacidade laborativa. A petição inicial veio acompanhada de documentos (fls. 

11/50).A gratuidade processual foi concedida à autora e o pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido, nos 

termos da decisão de fls. 52/53.Cópias do resumo do benefício administrativo da autora foram juntadas às fls. 59/85. 

Citado, o INSS ofereceu contestação, pugnando pela improcedência do pedido (fls. 88/91).Realizada a perícia, 

culminou na juntada do laudo de fls. 96/102, do qual foram as partes intimadas e se manifestaram às fls. 119/125 e 

127.Réplica às fls. 108/118. Juntou documentos de fls. 128/139.Autos conclusos aos 22/01/2011.É o relatório. 

Fundamento e decido. Comporta a lide julgamento antecipado, nos termos do inciso I do art. 330 do Código de 

Processo Civil.A concessão dos benefícios previdenciários por incapacidade previstos em lei depende, além da 

constatação da incapacidade laborativa, a demonstração de que o interessado detinha a qualidade de segurado na época 

em que iniciada a incapacidade e de que efetuou o recolhimento de contribuições mensais em número suficiente para 

completar a carência legal do benefício. Quanto ao requisito da incapacidade, a perícia médica judicial realizada 

concluiu que não há doença incapacitante atual (fl. 99).A propósito, a impugnação ao laudo pericial e o pedido de 
realização de nova perícia, pela parte autora, não comportam acolhimento.Isto porque o mal de que acometido a parte 

autora não é raro, desconhecido pela média da classe médica, de modo que, não há razão para que seja desprezada a 

perícia médica judicial levada a efeito, que se embasou nos documentos juntados nos autos e na análise clínica da 

segurada, concluindo pela ausência de incapacidade da autora para o desempenho das suas atividades habituais.Assim, 

faz-se desnecessária a análise da condição de segurada e do cumprimento da carência, uma vez que já restou 

comprovada a ausência do cumprimento de um dos requisitos para a concessão do benefício em questão, qual seja, a 

incapacidade da segurada.Ante o exposto, julgo improcedente a pretensão deduzida pela parte autora e extingo o feito 

com resolução de mérito na forma do art. 269, I, do CPC. Condeno a parte autora ao pagamento das despesas da ré, 

atualizadas desde o desembolso, de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal da 3ª Região.Condeno a parte 

autora ao pagamento de honorários advocatícios à ré, que fixo em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, 

atualizado de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal da 3ª Região.Com base no artigo 12 da Lei n.º 

1.060/50, isento a parte autora dos pagamentos das despesas e honorários a que foi condenada, devendo fazê-lo desde 

que o possa sem prejuízo do sustento próprio e da família, em até cinco anos a contar do trânsito em julgado.Custas na 

forma da lei, observando-se que a parte autora é beneficiária da justiça gratuita.Decorrido o prazo para eventuais 

recursos, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se, observadas as formalidades legais.P. R. I. 

 

0005111-18.2010.403.6103 - JOSE INACIO RODRIGUES IRMAO(SP226619 - PRYSCILA PORELLI 
FIGUEIREDO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA 

CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Vistos em sentença. JOSE INACIO RODRIGUES IRMÃO, qualificado e devidamente representado nos autos, ajuizou 

a presente ação ordinária em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de tutela 

antecipada, objetivando a condenação da autarquia-ré a lhe restabelecer o benefício de auxílio-doença, desde a data do 

cancelamento administrativo, e posterior conversão em aposentadoria por invalidez, além da indenização por danos 

morais.Alega que é segurado da Previdência Social e portador de lombalgia crônica, diabetes, entre outras 

enfermidades, razão pela qual lhe foi concedido o auxilio doença, contudo, o benefício foi cessado em 09 de junho de 

2010, sob alegação de ausência de incapacidade, sendo que tal situação lhe causou desconforto e sofrimento que ora 

pretende ser indenizado. A petição inicial veio acompanhada de documentos (fls. 11/36).Concedida a gratuidade 

processual ao autor e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fls. 38/39).Designação de perícia às fl. 
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41/43, que, realizada, culminou na juntada do laudo de fls.46/51, do qual foram as partes intimadas.O autor apresentou 

impugnação ao laudo pericial, requerendo a designação de nova perícia às fls. 55/56.Citado, o INSS ofereceu 

contestação, pugnando pela improcedência do pedido (fls. 59/60).Autos conclusos aos 11/02/2011.É o 

relatório.Fundamento e decido. Comporta a lide julgamento antecipado, nos termos do inciso I do art. 330 do Código de 

Processo Civil.A concessão dos benefícios previdenciários por incapacidade previstos em lei depende, além da 

constatação da incapacidade laborativa, a demonstração de que o interessado detinha a qualidade de segurado na época 

em que iniciada a incapacidade e de que efetuou o recolhimento de contribuições mensais em número suficiente para 

completar a carência legal do benefício. Quanto ao requisito da incapacidade, a perícia médica judicial realizada 

concluiu que não há doença incapacitante atual (fl.48).A propósito, a impugnação ao laudo pericial e o pedido de 

realização de nova perícia, pela parte autora, não comportam acolhimento.Isto porque o mal de que acometida a parte 

autora não é raro, desconhecido pela média da classe médica, de modo que, não havendo sido apresentados elementos 

novos, não há razão para que seja desprezada a perícia médica judicial levada a efeito, que se embasou nos documentos 

juntados nos autos e na análise clínica do segurado, concluindo pela ausência de incapacidade do autor para o 

desempenho das suas atividades habituais.Assim, faz-se desnecessária a análise da condição de segurado e do 

cumprimento da carência, uma vez que já restou comprovada a ausência do cumprimento de um dos requisitos para a 

concessão do benefício em questão.Destarte, não comprovada ilegalidade na decisão administrativa que indeferiu o 

pedido de benefício por incapacidade ao autor, resta prejudicado o pleito de indenização pro dano moral, porquanto não 

há que se falar em dano indenizável. Ante o exposto, julgo improcedente a pretensão deduzida pela parte autora e 
extingo o feito com resolução de mérito na forma do art. 269, I, do CPC. Condeno a parte autora ao pagamento das 

despesas do réu, atualizadas desde o desembolso, de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal da 3ª 

Região.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu, que fixo em 10% (dez por cento) do 

valor atribuído à causa, atualizado de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal da 3ª Região.Com base no 

artigo 12 da Lei n.º 1.060/90, isento a parte autora dos pagamentos das despesas e honorários a que foi condenada, 

devendo fazê-lo desde que o possa sem prejuízo do sustento próprio e da família, em até cinco anos a contar do trânsito 

em julgado.Custas na forma da lei, observando-se que a parte autora é beneficiária da justiça gratuita.Decorrido o prazo 

para eventuais recursos, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se, observadas as formalidades legais.P. R. I.  

 

0005129-39.2010.403.6103 - ZELIA LUIZA SOARES BARBOSA(SP187040 - ANDRÉ GUSTAVO LOPES DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE 

ANDRADE) 

Vistos em sentença. ZELIA LUIZA SOARES BARBOSA, qualificada e devidamente representada nos autos, ajuizou a 

presente ação ordinária em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de tutela 

antecipada, objetivando a condenação da autarquia-ré a lhe conceder o benefício de auxílio-doença, e posterior 

conversão em aposentadoria por invalidez, desde a data do requerimento administrativo.Alega que é segurada da 

Previdência Social e portadora de seqüela de AVC e Hipertensão Arterial Severa (HAS), a despeito do que o pedido 
formulado na via administrativa foi indeferido, sob alegação de ausência de incapacidade. A petição inicial veio 

acompanhada de documentos (fls. 12/19). Concedida a gratuidade processual à autora e indeferido o pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela (fls. 21/22).Designação de perícia às fls. 24/26, que, realizada, culminou na juntada do 

laudo de fls.29/34, do qual foram as partes intimadas.Citado, o INSS ofereceu contestação, pugnando pela 

improcedência do pedido (fls. 38/41). Autos conclusos aos 10/02/2011.É o relatório.Fundamento e decido. Comporta a 

lide julgamento antecipado, nos termos do inciso I do art. 330 do Código de Processo Civil.A concessão dos benefícios 

previdenciários por incapacidade previstos em lei depende, além da constatação da incapacidade laborativa, a 

demonstração de que o interessado detinha a qualidade de segurado na época em que iniciada a incapacidade e de que 

efetuou o recolhimento de contribuições mensais em número suficiente para completar a carência legal do benefício. 

Quanto ao requisito da incapacidade, a perícia médica judicial realizada concluiu que não há doença incapacitante atual 

(fl.31).Assim, faz-se desnecessária a análise da condição de segurada e do cumprimento da carência, uma vez que já 

restou comprovada a ausência do cumprimento de um dos requisitos para a concessão do benefício em questão. Ante o 

exposto, julgo improcedente a pretensão deduzida pela parte autora e extingo o feito com resolução de mérito na forma 

do art. 269, I, do CPC. Condeno a parte autora ao pagamento das despesas do réu, atualizadas desde o desembolso, de 

acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal da 3ª Região.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários 

advocatícios ao réu, que fixo em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, atualizado de acordo com o Manual de 

Cálculos da Justiça Federal da 3ª Região.Com base no artigo 12 da Lei n.º 1.060/90, isento a parte autora dos 
pagamentos das despesas e honorários a que foi condenada, devendo fazê-lo desde que o possa sem prejuízo do sustento 

próprio e da família, em até cinco anos a contar do trânsito em julgado.Custas na forma da lei, observando-se que a 

parte autora é beneficiária da justiça gratuita.Decorrido o prazo para eventuais recursos, certifique-se o trânsito em 

julgado e arquivem-se, observadas as formalidades legais.P. R. I.  

 

0005791-03.2010.403.6103 - GILBERTO CASSIANO DA SILVA(SP261753 - NOE APARECIDO MARTINS DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em sentença. GILBERTO CASSIANO DA SILVA, qualificado e devidamente representado nos autos, ajuizou a 

presente ação ordinária em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de tutela 

antecipada, objetivando a condenação da autarquia-ré a lhe restabelecer o benefício de auxílio-doença, desde a data do 

cancelamento administrativo, e posterior conversão em aposentadoria por invalidez.Alega que é segurado da 
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Previdência Social e que foi acometido de miocardiopatia hipertrófica, sendo-lhe implantado um cardiodesfibrilador 

interno, de modo que se encontra incapacitado para o exercício de atividade laborativa. Foi concedido na via 

administrativa o auxilio doença, contudo, teve cessado o benefício em 17 de fevereiro de 2010, sob alegação de 

ausência de incapacidade. A petição inicial veio acompanhada de documentos (fls. 08/24).Concedida a gratuidade 

processual ao autor às fl. 26/28.Designação de perícia às fl. 30/32, que, realizada, culminou na juntada do laudo de 

fls.35/40, do qual foram as partes intimadasO autor apresentou impugnação ao laudo pericial, requerendo a designação 

de nova perícia às fls. 44/46.Citado, o INSS ofereceu contestação, pugnando pela improcedência do pedido (fls. 49/50). 

Autos conclusos aos 11/02/2011.É o relatório.Fundamento e decido. Comporta a lide julgamento antecipado, nos 

termos do inciso I do art. 330 do Código de Processo Civil.A concessão dos benefícios previdenciários por incapacidade 

previstos em lei depende, além da constatação da incapacidade laborativa, a demonstração de que o interessado detinha 

a qualidade de segurado na época em que iniciada a incapacidade e de que efetuou o recolhimento de contribuições 

mensais em número suficiente para completar a carência legal do benefício. Quanto ao requisito da incapacidade, a 

perícia médica judicial realizada concluiu que o autor não apresenta incapacidade atual (fl.37).A propósito, a 

impugnação ao laudo pericial e o pedido de realização de nova perícia, pela parte autora, não comportam 

acolhimento.Isto porque o mal de que acometida a parte autora não é raro, desconhecido pela média da classe médica, 

de modo que, não havendo sido apresentados elementos novos, não há razão para que seja desprezada a perícia médica 

judicial levada a efeito, que se embasou nos documentos juntados nos autos e na análise clínica do segurado, concluindo 

pela ausência de incapacidade do autor para o desempenho das suas atividades habituais.Assim, faz-se desnecessária a 
análise da condição de segurado e do cumprimento da carência, uma vez que já restou comprovada a ausência do 

cumprimento de um dos requisitos para a concessão do benefício em questão. Ante o exposto, julgo improcedente a 

pretensão deduzida pela parte autora e extingo o feito com resolução de mérito na forma do art. 269, I, do CPC. 

Condeno a parte autora ao pagamento das despesas do réu, atualizadas desde o desembolso, de acordo com o Manual de 

Cálculos da Justiça Federal da 3ª Região.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu, que 

fixo em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, atualizado de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça 

Federal da 3ª Região.Com base no artigo 12 da Lei n.º 1.060/90, isento a parte autora dos pagamentos das despesas e 

honorários a que foi condenada, devendo fazê-lo desde que o possa sem prejuízo do sustento próprio e da família, em 

até cinco anos a contar do trânsito em julgado.Custas na forma da lei, observando-se que a parte autora é beneficiária da 

justiça gratuita.Decorrido o prazo para eventuais recursos, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se, observadas 

as formalidades legais.P. R. I.  

 

0007521-49.2010.403.6103 - VICENTE DE PAULO DOS SANTOS(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em sentença. VICENTE DE PAULO DOS SANTOS, qualificado e devidamente representado nos autos, ajuizou 

a presente ação ordinária em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de tutela 

antecipada, objetivando a condenação da autarquia-ré a lhe conceder o benefício de auxílio-doença, e posterior 
conversão em aposentadoria por invalidez, desde a data do requerimento administrativo.Alega que é segurado da 

Previdência Social e portador de transtornos de discos lombares, a despeito do que o pedido formulado na via 

administrativa foi indeferido, sob alegação de ausência de incapacidade. A petição inicial veio acompanhada de 

documentos (fls. 07/43). Concedida a gratuidade processual ao autor e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da 

tutela, foi determinada a realização de perícia médica (fls. 45/48). Com a realização da perícia, veio aos autos o laudo 

de fls.51/58, do qual foram as partes intimadas.O autor apresentou impugnação ao laudo pericial, requerendo a 

designação de nova perícia às fls. 62/63.Citado, o INSS ofereceu contestação, pugnando pela improcedência do pedido 

(fls. 66/67). Autos conclusos aos 11/02/2011.É o relatório.Fundamento e decido. Comporta a lide julgamento 

antecipado, nos termos do inciso I do art. 330 do Código de Processo Civil.A concessão dos benefícios previdenciários 

por incapacidade previstos em lei depende, além da constatação da incapacidade laborativa, a demonstração de que o 

interessado detinha a qualidade de segurado na época em que iniciada a incapacidade e de que efetuou o recolhimento 

de contribuições mensais em número suficiente para completar a carência legal do benefício. Quanto ao requisito da 

incapacidade, a perícia médica judicial realizada concluiu que não há doença incapacitante atual (fl.55).A propósito, a 

impugnação ao laudo pericial e o pedido de realização de nova perícia, pela parte autora, não comportam 

acolhimento.Isto porque o mal de que acometida a parte autora não é raro, desconhecido pela média da classe médica, 

de modo que, não havendo sido apresentados elementos novos, não há razão para que seja desprezada a perícia médica 

judicial levada a efeito, que se embasou nos documentos juntados nos autos e na análise clínica do segurado, concluindo 
pela ausência de incapacidade do autor para o desempenho das suas atividades habituais.Assim, faz-se desnecessária a 

análise da condição de segurado e do cumprimento da carência, uma vez que já restou comprovada a ausência do 

cumprimento de um dos requisitos para a concessão do benefício em questão. Ante o exposto, julgo improcedente a 

pretensão deduzida pela parte autora e extingo o feito com resolução de mérito na forma do art. 269, I, do CPC. 

Condeno a parte autora ao pagamento das despesas do réu, atualizadas desde o desembolso, de acordo com o Manual de 

Cálculos da Justiça Federal da 3ª Região.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu, que 

fixo em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, atualizado de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça 

Federal da 3ª Região.Com base no artigo 12 da Lei n.º 1.060/90, isento a parte autora dos pagamentos das despesas e 

honorários a que foi condenada, devendo fazê-lo desde que o possa sem prejuízo do sustento próprio e da família, em 

até cinco anos a contar do trânsito em julgado.Custas na forma da lei, observando-se que a parte autora é beneficiária da 
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justiça gratuita.Decorrido o prazo para eventuais recursos, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se, observadas 

as formalidades legais.P. R. I.  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SOROCABA 

2ª VARA DE SOROCABA 
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Diretor de Secretaria 
 

Expediente Nº 4324 
 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0006793-50.2011.403.6110 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004729-77.2005.403.6110 

(2005.61.10.004729-3)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 2354 - HUMBERTO COSTA DE SOUSA JUNIOR) X BUFO 

& SILVA CORRETORA DE SEGUROS S/C LTDA(SP109033 - ADRIANO EDUARDO SILVA E SP162502 - 

ANDRE EDUARDO SILVA) 

Ao embargado para impugnação no prazo legal.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 
0902497-53.1994.403.6110 (94.0902497-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0902496-

68.1994.403.6110 (94.0902496-0)) HOLCIM BRASIL S/A X CIA DE CIMENTO PORTLAND PARAISO(SP107413 

- WILSON PELLEGRINI E SP050768 - ANTONIO FORTUNA E SP112411 - LUIZ ROBERTO MEIRELLES 

TEIXEIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 905 - REINER ZENTHOFER MULLER) 

Ciência as partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3.ª Região.Após, arquivem-se os autos 

com as cautelas de praxe.Int. 

 

EXECUCAO FISCAL 
0009595-89.2009.403.6110 (2009.61.10.009595-5) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO 

EST DE SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X FRANCISCO SANCHES GARCIA JUNIOR - ME X 

FRANCISCO SANCHES GARCIA JUNIOR 

Defiro o requerimento formulado pela exequente às fls.38. Suspendo a presente execução, pelo prazo de 01 (um) ano, 

nos termos do artigo 40 da Lei 6.830/80 aguardando-se em arquivo cabendo ao exeqüente requerer o regular 

prosseguimento do feito após o decurso do prazo assinalado.Int. 

 

0005582-76.2011.403.6110 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA SP - 

CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X JOSE WALDIR MARAGATO 
Tendo em vista o parcelamento noticiado pelo exeqüente suspenda(m)-se a(s) presente(s) execução(ões) aguardando-se 

em arquivo o seu cumprimento, cabendo à(s) parte(s) informar ao Juízo acerca do cumprimento ou eventual rescisão do 

mesmo requerendo o que de direito.Int. 

 

Expediente Nº 4334 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0900143-21.1995.403.6110 (95.0900143-0) - UNIAO CONTABILIDADE E ASSUNTOS FISCAIS S/C LTDA X 

UNIAO MATERIAIS PARA ESCRITORIO LTDA ME(SP137378 - ALEXANDRE OGUSUKU) X 

INSS/FAZENDA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Remetam-se os autos ao SEDI para regularização do pólo passivo da ação onde deverá cosntar como réu o 

INSS/FAZENDA. Após esta providência, dê-se ciência aos autores do desarquivamento dos autos, abrindo-se vista 

manifestação em termos de prosseguimento. Int. 

 

0904698-81.1995.403.6110 (95.0904698-1) - COML/ SUDOESTE PAULISTA AGRO PECUARIA LTDA X 

TRANSUNA TRANSPORTADORA LTDA X TRANSPORTADORA NOVA IBIUNA LTDA X AGRO COML/ 

TAKAFUJI LTDA X ROLIM DE FREITAS & CIA LTDA X MADEIREIRA IBIUNA LTDA X CONFEITARIA 
DAKASA LTDA X AUREMA MOVEIS E ELETRODOMESTICOS LTDA X CONFECCOES MICRO BABY LTDA 

X PRINCESA DE IBIUNA PAES E DOCES LTDA X CENTRO INFANTIL DE CONFECCOES LTDA(SP137378 - 
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ALEXANDRE OGUSUKU) X UNIAO FEDERAL 

Fls. 524: defiro à autora o prazo requerido. Int. 

 

0902629-42.1996.403.6110 (96.0902629-0) - JOAO SALTO & CIA LTDA(SP208103 - GLAUCE MANUELA 

MOLINA) X INSS/FAZENDA 

Remetam-se os autos ao SEDI para retificação do pólo passivo da ação onde deverá constar como réu o 

INSS/FAZENDA NACIONAL. Após, dê-se ciência às partes do retorno dos autos a esta instância, devendo se 

manifestarem com relação aos depósitos feitos nos autos. Int. 

 

0900243-05.1997.403.6110 (97.0900243-0) - MARIA ALVES LEONEL FERREIRA(SP031896 - LAERCIO SIMOES 

PINHEIRO) X UNIAO FEDERAL 

Fls. 154: Defiro. Homologo a desistência do prazo recursal formulado pela União. Certifique-se o trânsito em julgado e 

arquivem-se os autos com as cautelas de praxe. Int. 

 

0002252-23.2001.403.6110 (2001.61.10.002252-7) - RONI RENATO RODEL(SP144351 - LUIS AUGUSTO P DE 

CAMARGO OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL 

Trata-se de ação ordinária com pedido de antecipação de tutela, em face da União Federal, objetivando indenização por 

danos morais, cujo feito foi julgado improcedente, em fase de cumprimento de sentença para execução de honorários 
advocatícios.A fl. 164, a União Federal renunciou ao crédito arbitrado a títulos de honorários advocatícios, dado seu 

reduzido valor e requereu a extinção do feito.Ante o exposto, JULGO EXTINTO o feito COM RESOLUÇÃO DO 

MÉRITO, nos termos dos arts. 794, III do Código de Processo Civil. Considerando a manifesta ausência de interesse 

recursal, intimadas as partes, formalize-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. 

Intime-se. 

 

0008404-48.2005.403.6110 (2005.61.10.008404-6) - KAPCON COM/ IMPORTADORA E EXPORTADORA 

LTDA(SP116030 - FERNANDO SAAD VAZ E SP181578 - ALEXANDRE DE CASTRO ROCHA) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Ciência à autora do retorno dos autos a esta Instância. Após, nada mais havendo, arquivem-se os autos com as cautelas 

de praxe. Int. 

 

0011663-17.2006.403.6110 (2006.61.10.011663-5) - COMMSCOPE CABOS DO BRASIL LTDA X ANDREW DO 

BRASIL LTDA(SP207830 - GLAUCIA GODEGHESE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1378 - FRANCISCO JOAO 

GOMES) 

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região. Diga(m) o(a)(s) autor(a)(es) em termos de 

prosseguimento. No silêncio, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição. Int.  
 

0003407-51.2007.403.6110 (2007.61.10.003407-6) - EDIVAL DE MORAES BLAGITZ - INCAPAZ X 

FLORENTINA DE LOURDES RIBEIRO BLAGITZ(SP053778 - JOEL DE ARAUJO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 

181 - SEM PROCURADOR) X FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S/A(SP236562 - FABIO MARTINS 

DI JORGE) 

fls. 501/502: Indefiro o quesito suplementar formulado pelo autor posto que totalmente descabido. O objetivo da perícia 

é a avaliação, por especialistas, dos alegados problemas de saúde pelo autor. Assim, nomeados os profissionais 

especialistas estes, por óbvio, limitam-se a fazer suas considerações dentro das respectivas áreas de atuação, não 

ficando, portanto, vinculado às considerações feitas em área diversa de sua especialização. Entendimento diverso 

levaria à desnecessidade de avaliação por especialistas do seu estado de saúde. PA 1,10 Outrossim, com relação à 

impugnação ao laudo do médico do ortopedista, verifico que, por ocasião da determinação da realização de perícia, foi 

aberta oportunidade para que as partes indicassem seus respcticos assistentes técnicos para acommpanharem o trabalho 

das perícias, contudo, optou o autor por permmanecer silente. Neste aspecto, cumpre esclarecer ao autor que caberia ao 

seu assistente técnico eventual impugnação ao laudo médico uma vez que o advogado não possui conhecimento técnico 

para fazê-lo.Isto posto e, nada mais havendo, venham os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0002382-66.2008.403.6110 (2008.61.10.002382-4) - HAROLDO DE FIGUEIREDO MANDIA GROSSI(SP162502 - 
ANDRE EDUARDO SILVA E SP221808 - ANDERSON TADEU OLIVEIRA MACHADO) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Concedo às partes o prazo de 20 (vinte) dias para manifestação sobre o Laudo Pericial apresentado às fls. 279/286, 

sendo os 10 (dez) primeiros dias destinados ao autor e os seguintes para a ré. Consigno, que no mesmo prazo, deverão 

os Assistentes Técnicos, se indicados pelas partes, oferecer seus pareceres.Após, não havendo esclareciemntos a serem 

prestados, expeça-se alvará de levantamento do valor depositado em favor do perito do Juízo.Int. 

 

0001963-12.2009.403.6110 (2009.61.10.001963-1) - INSER IND/ COM/ E SERVICOS LTDA(SP226591 - JULIANO 

DE ALMEIDA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Fls. 387/393: a sentença proferida nos autos às fls. 311/313vº não está fundamentada em Súmula do STJ ou do STF e 

portanto, não está presente a hipótese prevista no artigo 518, parágrafo 1º do CPC, a qual não se confunde com a 
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dispensa do reexame necessário disciplinada no artigo 475, parágrafo 3º do mesmo codex.Assim sendo, mantenho as 

decisões de fls. 363 e 386 por seus próprios fundamentos e recebo o agravo retido de fls. 365/370. Ao agravado para 

resposta no prazo legal.Após, remetam-se os autos ao TRF - 3ª Região.Int. 

 

0013603-12.2009.403.6110 (2009.61.10.013603-9) - DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS SAO BENTO 

LTDA(SP129374 - FABRICIO HENRIQUE DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Fls. 741: proceda à autora ao depósito integral dos honorários periciais indicados às fls. 699/700 nos termos do artigo 33 

do CPC. Int. 

 

0002038-17.2010.403.6110 (2010.61.10.002038-6) - FIBRA-TECH RECICLAGEM TECNICA LTDA(SP041830 - 

WALDEMAR CURY MALULY JUNIOR E SP206691 - ELOISA CARNEIRO SOARES MEIRELES NETO) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação da tutela, ajuizada por FIBRA-TECH RECICLAGEM 

TECNICA LTDA. em face da UNIÃO FEDERAL, objetivando a declaração de inconstitucionalidade do art. 10 da Lei 

n. 10.666/2003 e dos Decretos n. 6.042/2007 e 6.957/2009, no tocante à criação e regulamentação do Fator Acidentário 

de Prevenção (FAP) e ao reenquadramento dos graus de risco das atividades econômicas previstos no anexo V do 

Decreto n. 3.048/1999, ao qual foi atribuída nova redação pelo art. 2º do citado Decreto n. 6.957/2009. A autora 

pretende o reconhecimento de seu direito ao recolhimento da contribuição para o financiamento do benefício previsto 
nos arts. 57 e 58 da Lei n. 8.213/1991 e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa 

decorrente dos riscos ambientais do trabalho (SAT/RAT), conforme disciplinada no art. 22, inciso II e parágrafo 3º da 

Lei n. 8.212/1991 e regulamentada pelos artigos 202 e 203 do Decreto n. 3.048/1999.Sustenta que o reenquadramento 

dos graus de risco das atividades econômicas promovido pelo art. 2º do Decreto n. 6.957/2009 viola o disposto no 

parágrafo 3º do art. 22 da Lei n. 8.212/1991, uma vez que não se baseou nas estatísticas de acidentes de trabalho, 

apuradas em inspeção.Alega, também, que a flexibilização da alíquota da contribuição ao SAT/RAT em razão da 

utilização do FAP, nos moldes previstos no art. 10 da Lei n. 10.666/2003 e nos Decretos n. 6.042/2007 e 6.957/2009, 

viola diversos dispositivos constitucionais, bem como o princípio da segurança jurídica.Juntou documentos às fls. 

27/113.A fls. 117/118, retificou o valor da causa promovendo o recolhimento das custas complementares.Nos termos da 

decisão proferida a fls. 122/123, foi deferida parcialmente a tutela requerida.A União contestou a demanda a fls. 

131/160 requerendo a improcedência do pedido da autora e interpôs recurso de Agravo de Instrumento em face da 

decisão concessiva da tutela antecipada, requerendo a antecipação da tutela recursal e pleiteando o efeito suspensivo 

(fls. 161/193).Nos termos da decisão proferida pela Primeira Turma do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região 

(fls. 195/200) foi deferido o efeito suspensivo da decisão concessiva da antecipação de tutela de fls. 122/123. A seguir, 

os autos vieram-me conclusos.É o relatório. DECIDOO Fator Acidentário de Prevenção (FAP) advém da relação entre 

o nível de acidentes de uma empresa e a respectiva contribuição social destinada ao Seguro de Acidentes de Trabalho 

(SAT), de forma a estimular a prevenção dos acidentes de trabalho e é aferido mediante a comparação dos índices 
correspondentes à atividade do estabelecimento, segundo o elenco do Cadastro Nacional de Atividade Econômica - 

CNAE. A utilização do FAP possibilita uma maneira equânime de participação no custeio da seguridade social, nos 

termos ditados pelo artigo 194, parágrafo único, inciso V, da Constituição Federal.Consoante artigo 10 da Lei nº 

10.666/03 as alíquotas do SAT podem ser reduzidas ou aumentadas conforme dispuser o regulamento, dessa forma 

autorizando a edição do Decreto nº 6.957/09, bem como das Resoluções MPS/CNPS n.ºs 1.308/2009 e 1.309/2009, que 

especificam a metodologia de cálculo. Dispõe o artigo 10, da Lei nº 10.666/200:Art. 10. A alíquota de contribuição de 

um, dois ou três por cento, destinada ao financiamento do benefício de aposentadoria especial ou daqueles concedidos 

em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, poderá ser 

reduzida, em até cinqüenta por cento, ou aumentada, em até cem por cento, conforme dispuser o regulamento, em razão 

do desempenho da empresa em relação à respectiva atividade econômica, apurado em conformidade com os resultados 

obtidos a partir dos índices de frequência, gravidade e custo, calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho 

Nacional de Previdência Social.Toda a questão discutida se funda na forma de cálculo e metodologia do FAP, não 

previstas direta e explicitamente em lei. Entretanto, nada obsta a atividade regulamentadora de um órgão administrativo 

ou entidade autônoma designada em lei, pelo contrário, tal delegação permite maior e mais clara percepção da matéria, 

em face da estreita relação do órgão ou entidade designados com a atividade a ser regulamentada, como é o caso aqui 

apreciado.Nesse mesmo sentido extrai-se da obra de autoria de Eros Grau, Ministro do Supremo Tribunal Federal, O 

Direito posto e o direito pressuposto, 5ª edição (ano 2003), Malheiros Editores, página 247: (...)não importar ofensa ao 
princípio da legalidade inclusive a imposição, veiculada por regulamento, de que alguém faça ou deixe de fazer algo, 

desde que isso decorra, isto é, venha, em virtude de lei. Nesse contexto, não vislumbro a ilegalidade nem a 

inconstitucionalidade da cobrança da contribuição previdenciária em relação ao Seguro de Acidentes de Trabalho tendo 

por base o Fator Acidentário de Prevenção. Portanto, pelo fato de estar imposta em regulamento, eis que tal 

circunstância está prevista em lei, os decretos e resoluções editados em razão da matéria não extrapolaram as precisas 

delimitações do legislador. Aliás, o artigo 10 da Lei nº 10.666/03 estabelece que as alíquotas da contribuição do SAT 

poderão ser reduzidas, em até cinquenta por cento, ou aumentadas, em até cem por cento, conforme dispuser o 

regulamento, em razão do desempenho da empresa e segundo a atividade econômica, que será apurado conforme os 

resultados obtidos a partir dos índices de frequência, gravidade e custo, e calculados segundo métodos estabelecidos 

pelo Conselho Nacional de Previdência Social, órgão que a lei determinou como competente para esse fim.Assim 

sendo, não vislumbro ofensa ao princípio da legalidade previsto nos artigos 5º, inciso II e 150, inciso I, da Constituição 
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Federal. O Decreto nº 6.957/09 tão-somente explicitou condições para o cumprimento do quanto estabelecido nas Leis 

nºs 8.212/91 e 10.666/2003. Situação similar ao enquadramento das empresas nas alíquotas do SAT e que o Supremo 

Tribunal Federal entendeu que não era inconstitucional, verifica-se em relação à instituição da contribuição social. O 

legislador descreveu o fato gerador, estabeleceu a alíquota, a base de cálculo e o responsável pelo recolhimento. Neste 

caso, o artigo 10 da Lei nº 10.666/03 determinou alteração de alíquotas para a contribuição do SAT com base no FAP, 

estabelecendo os parâmetros concretos e abstratos dessa alteração, de modo que não há que se falar em ofensa ao 

princípio da legalidade. Destaque-se que em apreciação ao Recurso Extraordinário nº 343.446-SC, o STF, acordou 

entendimento de que a contribuição para o SAT é constitucional quando admite, expressamente, a possibilidade da lei 

deixar para que a atividade preponderante e grau de risco leve, médio e grave sejam conceituados por regulamento. Por 

relevante, do voto do relator Ministro Carlos Velloso, trago à colação:(...)Finalmente, esclareça-se que as leis em apreço 

definem, bem registrou a Ministra Ellen Gracie, no voto, em que se embasa o acórdão, satisfatoriamente todos os 

elementos capazes de fazer nascer uma obrigação tributária válida . O fato de a lei deixar para o regulamento a 

complementação dos conceitos de atividade preponderante e grau de risco leve, médio ou grave, não implica ofensa ao 

princípio da legalidade tributária, C.F., art. 150, I. Na verdade, tanto a base de cálculo, que Geraldo Ataliba denomina 

de base imponível, quanto outro critério quantitativo que - combinado com a base imponível - permita a fixação do 

débito tributário, decorrente de cada fato imponível, devem ser estabelecidos pela lei. Esse critério quantitativo é a 

alíquota. (Geraldo Ataliba, Hipótese de Incidência Tributária, 3ª ed., págs. 106/107). Em certos casos, entretanto, a 

aplicação da lei, no caso concreto, exige a aferição de dados e elementos. Nesses casos, a lei, fixando parâmetros e 
padrões, comete ao regulamento essa aferição. Não há falar, em casos assim, em delegação pura, que é ofensiva ao 

princípio da legalidade genérica (C.F., art. 5º, II) e da legalidade tributária (C.F., art. 150, I). 

......................................................................................................No caso, o 3º do art. 22 da Lei 8.212/91, estabeleceu 

que o Ministério do Trabalho e da Previdência Social poderá alterar, com base nas estatísticas de acidentes do trabalho, 

apuradas em inspeção, o enquadramento de empresas para efeito da contribuição a que se refere o inciso II deste artigo, 

a fim de estimular investimentos em prevenção de acidentes. Da leitura conjugada do inc. II, alíneas a, b e c, do art. 22, 

com o 3º, do mesmo artigo, vê-se que a norma primária, fixando a alíquota, delegou ao regulamento alterar, com base 

em estatística, o enquadramento referido nas mencionadas alíneas. A norma primária, pois, fixou os padrões e, para a 

sua boa aplicação em concreto, cometeu ao regulamento as atribuições mencionadas. Do exposto, não conheço do 

recurso extraordinário.A aplicação da Lei nº 10.666/03 em relação às empresas exige a aferição de dados e elementos 

individuais. Ao regulamento caberá a especificação da fórmula de obtenção dos necessários dados. Do julgamento do 

STF, em caso também relacionado ao SAT, pode-se inferir que, não estamos, in casu, diante de uma delegação pura, 

sendo a instituição do FAP perfeitamente possível, sem infringir ao princípio da legalidade, quer analisado sob a égide 

constitucional ou tributária somente (artigo 97, incisos II e IV, CTN). A Constituição Federal de 1988 prevê no artigo 

7º, inciso XXII, que é direito do trabalhador a redução de riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 

higiene e segurança. Assim, as alterações emanadas dos Decretos nº 6.042/07 e 6.957/09 visam tão só a garantia de 

direito constitucionalmente previsto, uma vez que a legislação previdenciária, por meio do artigo 10 da Lei nº 
10.666/03, estimula o investimento em ações de prevenção de acidentes de trabalho, pois a majoração da alíquota do 

SAT realçará a necessidade da empresa de buscar meios que favoreçam a diminuição dos acidentes de trabalho e possa, 

destarte, beneficiar-se com a redução das alíquotas de contribuição do SAT.Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE 

o pedido, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, inciso I do Código de Processo Civil, restando afastados os 

efeitos da tutela antecipada parcialmente deferida a fls. 122/123.Condeno a autora em honorários advocatícios à razão 

de 10% sobre o valor atribuído à causa.Custas pela autora.Oficie-se ao relator do Agravo de Instrumento pendente de 

apreciação, informando a prolação de sentença de mérito nestes autos.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, 

independentemente de nova deliberação.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se. 

 

0002776-05.2010.403.6110 - PRYSMIAN ENERGIA CABOS E SISTEMAS DO BRASIL S/A(SP093254 - 

CLAUDIO MAURICIO BOSCHI PIGATTI E SP198231 - LEONARDO SARTORI SIGOLLO E SP271025 - 

IVANDICK RODRIGUES DOS SANTOS JUNIOR E SP271518 - DANIEL DE MOURA DORIA GRANDE) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação da tutela, ajuizada por PRYSMIAN CABOS E SISTEMAS DO 

BRASIL S/A em face da UNIÃO FEDERAL, objetivando a suspensão da exigibilidade da contribuição social 

decorrente de Risco Ambiental do Trabalho - RAT, acrescido do multiplicador FAP à alíquota de 4,4097% apurada a 

partir das alterações promovidas pelo Decreto nº 6.957/09, restaurando-se a alíquota anterior de 2%. Alega que a 
flexibilização da alíquota da contribuição ao SAT/RAT em razão da utilização do FAP, nos moldes previstos no art. 10 

da Lei n. 10.666/2003 e nos Decretos n. 6.042/2007 e 6.957/2009, ofende o art. 195, 9º da Constituição Federal, viola os 

princípios da proporcionalidade (art. 5º, LIV, CF/1988), da proporcionalidade (art. 5º, CF/1988), da capacidade 

contributiva (art. 145, 1º, CF/1988), da proibição da instituição de tributo com efeito de confisco (art. 150, IV, 

CF/1988), da estrita legalidade tributária (art. 150, inciso I, CF/1988) e da publicidade (art. 37, CF/1988).Juntou 

documentos às fls. 57/110.A fls. 123/125, retificou o valor da causa promovendo o recolhimento das custas 

complementares.Nos termos da decisão proferida a fls. 129/130-verso, foi deferida parcialmente a tutela requerida.A 

União contestou a demanda a fls. 142/171 requerendo a improcedência do pedido da autora e interpôs recurso de 

Agravo de Instrumento em face da decisão concessiva da tutela antecipada, requerendo a antecipação da tutela recursal 

e pleiteando o efeito suspensivo (fls. 172/205).A seguir, os autos vieram-me conclusos.É o relatório. DECIDOO Fator 

Acidentário de Prevenção (FAP) advém da relação entre o nível de acidentes de uma empresa e a respectiva 
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contribuição social destinada ao Seguro de Acidentes de Trabalho (SAT), de forma a estimular a prevenção dos 

acidentes de trabalho e é aferido mediante a comparação dos índices correspondentes à atividade do estabelecimento, 

segundo o elenco do Cadastro Nacional de Atividade Econômica - CNAE. A utilização do FAP possibilita uma maneira 

equânime de participação no custeio da seguridade social, nos termos ditados pelo artigo 194, parágrafo único, inciso V, 

da Constituição Federal.Consoante artigo 10 da Lei nº 10.666/03 as alíquotas do SAT podem ser reduzidas ou 

aumentadas conforme dispuser o regulamento, dessa forma autorizando a edição do Decreto nº 6.957/09, bem como das 

Resoluções MPS/CNPS n.ºs 1.308/2009 e 1.309/2009, que especificam a metodologia de cálculo. Dispõe o artigo 10, da 

Lei nº 10.666/200:Art. 10. A alíquota de contribuição de um, dois ou três por cento, destinada ao financiamento do 

benefício de aposentadoria especial ou daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa 

decorrente dos riscos ambientais do trabalho, poderá ser reduzida, em até cinqüenta por cento, ou aumentada, em até 

cem por cento, conforme dispuser o regulamento, em razão do desempenho da empresa em relação à respectiva 

atividade econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos índices de frequência, gravidade 

e custo, calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social.Toda a questão 

discutida se funda na forma de cálculo e metodologia do FAP, não previstas direta e explicitamente em lei. Entretanto, 

nada obsta a atividade regulamentadora de um órgão administrativo ou entidade autônoma designada em lei, pelo 

contrário, tal delegação permite maior e mais clara percepção da matéria, em face da estreita relação do órgão ou 

entidade designados com a atividade a ser regulamentada, como é o caso aqui apreciado.Nesse mesmo sentido extrai-se 

da obra de autoria de Eros Grau, Ministro do Supremo Tribunal Federal, O Direito posto e o direito pressuposto, 5ª 
edição (ano 2003), Malheiros Editores, página 247: (...)não importar ofensa ao princípio da legalidade inclusive a 

imposição, veiculada por regulamento, de que alguém faça ou deixe de fazer algo, desde que isso decorra, isto é, venha, 

em virtude de lei. Nesse contexto, não vislumbro a ilegalidade nem a inconstitucionalidade da cobrança da contribuição 

previdenciária em relação ao Seguro de Acidentes de Trabalho tendo por base o Fator Acidentário de Prevenção. 

Portanto, pelo fato de estar imposta em regulamento, eis que tal circunstância está prevista em lei, os decretos e 

resoluções editados em razão da matéria não extrapolaram as precisas delimitações do legislador. Aliás, o artigo 10 da 

Lei nº 10.666/03 estabelece que as alíquotas da contribuição do SAT poderão ser reduzidas, em até cinquenta por cento, 

ou aumentadas, em até cem por cento, conforme dispuser o regulamento, em razão do desempenho da empresa e 

segundo a atividade econômica, que será apurado conforme os resultados obtidos a partir dos índices de frequência, 

gravidade e custo, e calculados segundo métodos estabelecidos pelo Conselho Nacional de Previdência Social, órgão 

que a lei determinou como competente para esse fim.Assim sendo, não vislumbro ofensa ao princípio da legalidade 

previsto nos artigos 5º, inciso II e 150, inciso I, da Constituição Federal. O Decreto nº 6.957/09 tão-somente explicitou 

condições para o cumprimento do quanto estabelecido nas Leis nºs 8.212/91 e 10.666/2003. Situação similar ao 

enquadramento das empresas nas alíquotas do SAT e que o Supremo Tribunal Federal entendeu que não era 

inconstitucional, verifica-se em relação à instituição da contribuição social. O legislador descreveu o fato gerador, 

estabeleceu a alíquota, a base de cálculo e o responsável pelo recolhimento. Neste caso, o artigo 10 da Lei nº 10.666/03 

determinou alteração de alíquotas para a contribuição do SAT com base no FAP, estabelecendo os parâmetros concretos 
e abstratos dessa alteração, de modo que não há que se falar em ofensa ao princípio da legalidade. Destaque-se que em 

apreciação ao Recurso Extraordinário nº 343.446-SC, o STF, acordou entendimento de que a contribuição para o SAT é 

constitucional quando admite, expressamente, a possibilidade da lei deixar para que a atividade preponderante e grau de 

risco leve, médio e grave sejam conceituados por regulamento. Por relevante, do voto do relator Ministro Carlos 

Velloso, trago à colação:(...)Finalmente, esclareça-se que as leis em apreço definem, bem registrou a Ministra Ellen 

Gracie, no voto, em que se embasa o acórdão, satisfatoriamente todos os elementos capazes de fazer nascer uma 

obrigação tributária válida . O fato de a lei deixar para o regulamento a complementação dos conceitos de atividade 

preponderante e grau de risco leve, médio ou grave, não implica ofensa ao princípio da legalidade tributária, C.F., art. 

150, I. Na verdade, tanto a base de cálculo, que Geraldo Ataliba denomina de base imponível, quanto outro critério 

quantitativo que - combinado com a base imponível - permita a fixação do débito tributário, decorrente de cada fato 

imponível, devem ser estabelecidos pela lei. Esse critério quantitativo é a alíquota. (Geraldo Ataliba, Hipótese de 

Incidência Tributária, 3ª ed., págs. 106/107). Em certos casos, entretanto, a aplicação da lei, no caso concreto, exige a 

aferição de dados e elementos. Nesses casos, a lei, fixando parâmetros e padrões, comete ao regulamento essa aferição. 

Não há falar, em casos assim, em delegação pura, que é ofensiva ao princípio da legalidade genérica (C.F., art. 5º, II) e 

da legalidade tributária (C.F., art. 150, I). ......................................................................................................No caso, o 3º 

do art. 22 da Lei 8.212/91, estabeleceu que o Ministério do Trabalho e da Previdência Social poderá alterar, com base 

nas estatísticas de acidentes do trabalho, apuradas em inspeção, o enquadramento de empresas para efeito da 
contribuição a que se refere o inciso II deste artigo, a fim de estimular investimentos em prevenção de acidentes. Da 

leitura conjugada do inc. II, alíneas a, b e c, do art. 22, com o 3º, do mesmo artigo, vê-se que a norma primária, fixando 

a alíquota, delegou ao regulamento alterar, com base em estatística, o enquadramento referido nas mencionadas alíneas. 

A norma primária, pois, fixou os padrões e, para a sua boa aplicação em concreto, cometeu ao regulamento as 

atribuições mencionadas. Do exposto, não conheço do recurso extraordinário.A aplicação da Lei nº 10.666/03 em 

relação às empresas exige a aferição de dados e elementos individuais. Ao regulamento caberá a especificação da 

fórmula de obtenção dos necessários dados. Do julgamento do STF, em caso também relacionado ao SAT, pode-se 

inferir que, não estamos, in casu, diante de uma delegação pura, sendo a instituição do FAP perfeitamente possível, sem 

infringir ao princípio da legalidade, quer analisado sob a égide constitucional ou tributária somente (artigo 97, incisos II 

e IV, CTN). A Constituição Federal de 1988 prevê no artigo 7º, inciso XXII, que é direito do trabalhador a redução de 

riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança. Assim, as alterações emanadas dos 
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Decretos nº 6.042/07 e 6.957/09 visam tão só a garantia de direito constitucionalmente previsto, uma vez que a 

legislação previdenciária, por meio do artigo 10 da Lei nº 10.666/03, estimula o investimento em ações de prevenção de 

acidentes de trabalho, pois a majoração da alíquota do SAT realçará a necessidade da empresa de buscar meios que 

favoreçam a diminuição dos acidentes de trabalho e possa, destarte, beneficiar-se com a redução das alíquotas de 

contribuição do SAT.Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, com resolução do mérito, nos termos do art. 

269, inciso I do Código de Processo Civil, restando afastados os efeitos da tutela antecipada parcialmente deferida a fls. 

129/130-verso.Condeno a autora em honorários advocatícios à razão de 10% sobre o valor atribuído à causa.Custas pela 

autora.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, independentemente de nova deliberação.Oficie-se ao relator 

do Agravo de Instrumento pendente de apreciação, informando a prolação de sentença de mérito nestes autos.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se. 

 

0005090-21.2010.403.6110 - GUILHERME MARIA NYSSEN(SP052984 - WASHINGTON BRAZ TAVARES) X 

IRINEU LOPES MACHADO(SP050019 - IVAN ESAR VAL SILVA ANDRE E SP053991 - MARIZA TERESINHA 

FANTUZZI LEITE E SP248668 - JULIANA SEAWRIGHT GONÇALVES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

Recebo a apelação apresentada pelo(s) autor(es) em seus efeitos devolutivo e suspensivo. Ao apelado para contrarrazões 

no prazo legal e para ciência da sentença de fls. 165/167vº. Findo o prazo, com ou sem resposta, remetam-se os autos ao 

Egrégio T.R.F. - 3ª Regiao, com nossas homenagens. Int. 
 

0007663-32.2010.403.6110 - JEFERSON PINHEIRO DAS NEVES(SP163451 - JULIANO HYPPÓLITO DE SOUSA 

E SP263153 - MARIA ISABEL ZUIM) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Trata-se de ação declaratória, objetivando seja declarada a inexistência de relação jurídico-tributária no que se refere à 

incidência do imposto de renda retido na fonte sobre os valores recebidos a título de aposentadoria por tempo de 

contribuição, bem como o direito de utilizar-se de alíquotas contemporâneas à época de tais rendimentos, com repetição 

do indébito.Relata que em 03/04/2009 recebeu valores referentes à revisão de benefício por força de sentença judicial 

proferida pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Salto/SP, no valor de R$ 266.475,82, do qual foram abatidos 

honorários advocatícios no valor de R$ 94.253,31, com retenção de imposto de renda no valor de R$ 7.994,27 e saldo 

de imposto a pagar de R$ 59.322,33 (recolhido em 29/03/2010).Aduz que a tributação do valor total afronta aos 

princípios constitucionais da legalidade e isonomia, pois se o benefício tivesse sido pago mês a mês, não haveria o ônus 

de recolher imposto de renda posto que estaria dentro da faixa de isenção.Requer ainda a isenção do imposto sobre os 

valores pagos a título de honorários advocatícios contratuais, no importe de R$ 94.253,31 (noventa e quatro mil 

duzentos e cinquenta e três reais e trinta e um centavos).Juntou documentos a fls. 20/40.Contestação da União (Fazenda 

Nacional) a fls. 48/52, aduzindo que a jurisprudência pacificou-se e a própria Procuradoria da Fazenda Nacional vem 

admitindo demandas nesses casos. Desse modo, a União não se opõe ao pedido de incidência mês a mês do imposto de 

renda e não globalmente como incidiu. Age escudada no Ato Declaratório do PGFN nº 01 de 27/03/2009 c/c art. 19, II 
da Lei 10.522/2002, combatendo a pretensão quanto à dedução dos valores pagos a título de honorários advocatícios.A 

parte autora não se manifestou sobre a produção de provas (fls. 55) e a União informou a fls. 56 que não tem interesse 

em produzi-las.É O RELATÓRIO.DECIDO.A matéria veiculada nos autos comporta julgamento antecipado da lide, 

nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil.No caso dos autos, o autor recebeu valores atrasados, 

apurados em liquidação de sentença e pagos de forma acumulada em 03/04/2009, data em que houve acréscimo 

patrimonial a ensejar a retenção na fonte.No campo tributário, entretanto, os acréscimos patrimoniais de qualquer 

natureza configuram fato gerador do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro.No caso dos autos, a parte 

autora questiona a incidência do Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF) que recaiu sobre os juros moratórios incidentes 

sobre os valores de natureza salarial recebidos acumuladamente em decorrência da decisão judicial transitada em 

julgado nos autos do processo n. 1351/1997, que tramitou na 1ª Vara Cível da Comarca de Salto/SP. Os juros 

moratórios constituem uma penalidade imposta a quem não cumpriu a sua obrigação no prazo fixado em contrato ou 

previsto em lei e visam remunerar o credor pela demora no adimplemento.Como se vê, tais valores importam em nítido 

acréscimo patrimonial e, por conseguinte, configuram fato gerador dos tributos em questão.Ressalte-se ainda que, não 

obstante a natureza indenizatória atribuída pelo art. 404 do Código Civil de 2002 aos juros e à multa decorrentes da 

mora no cumprimento da obrigação, natureza essa que já vinha delineada no art. 1.016 do Código Civil de 1916, os 

juros e a multa não perdem o seu caráter acessório e, dessa forma, ostentam a mesma natureza da importância principal, 

sujeitando-se, portanto, à incidência do Imposto de Renda, se aquela for por este tributada, como no caso destes 
autos.Nesse sentido, confira-se a Jurisprudência:TRIBUTÁRIO - IMPOSTO DE RENDA SOBRE JUROS 

MORATÓRIOS - VERBAS INDENIZATÓRIAS DECORRENTES DE CONDENAÇÃO EM RECLAMATÓRIA 

TRABALHISTA - NÃO INCIDÊNCIA.1. O imposto de renda somente incide sobre juros moratórios se o principal 

também for sujeito a tributação, pois o acessório segue a sorte do principal. Precedentes desta Corte.2. Hipótese em que 

os juros moratórios são oriundos de pagamento de verbas indenizatórias decorrentes de condenação em reclamatória 

trabalhista. Por isso, indevida a incidência do imposto de renda.3. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, 

não provido.(RESP - RECURSO ESPECIAL - 1037967 - Relatora Min. ELIANA CALMON - STJ - SEGUNDA 

TURMA - DJE: 30/05/2008)IMPOSTO DE RENDA. JUROS DE MORA SOBRE VERBAS TRABALHISTAS 

RECEBIDAS A TÍTULO DE DIFERENÇAS SALARIAIS. CARÁTER REMUNERATÓRIO. NATUREZA 

ACESSÓRIA. ART. 43 DO CTN. INCIDÊNCIA.I - Os juros de mora possuem caráter acessório e seguem a mesma 

sorte da importância principal, de forma que, se o valor principal é situado na hipótese da não incidência do tributo, 
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caracterizada estará a natureza igualmente indenizatória dos juros.II- As verbas recebidas pelo empregado em ação 

trabalhista a título de reposição de diferenças salariais possuem evidente natureza remuneratória, e não indenizatória, 

configurando-se como aquisição de disponibilidade econômica e jurídica, o que faz incidir o imposto de renda, a teor do 

art. 43 do CTN. Precedentes: REsp nº 517.961/CE, Rel. Min. FRANCIULLI NETTO, DJ de 04/04/2005; REsp nº 

640.260/CE, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 20/09/2004; e REsp nº 230.502/CE, Rel.Min. ELIANA CALMON, DJ 

de 25.06.2001.III- Na hipótese dos autos, o montante sobre o qual incidiram os juros moratórios não é isento do imposto 

de renda, razão pela qual o acessório deve seguir a sorte do principal. Logo, os referidos juros também estão sujeitos à 

incidência tributária.IV - Recurso especial provido.(RESP - RECURSO ESPECIAL - 985196 - Relator Min. 

FRANCISCO FALCÃO - PRIMEIRA TURMA - DJ 19.12.2007 - p. 1185)Por outro lado, tem razão a parte autora no 

tocante à pretensão de que o cálculo do Imposto de Renda relativo às verbas salariais recebidas acumuladamente na 

citada ação observe as tabelas e alíquotas das épocas próprias a que se referem os rendimentos, eis que a matéria 

encontra-se pacificada em nossa Jurisprudência e, portanto, não comporta maiores discussões.O Superior Tribunal de 

Justiça decidiu em favor da tese da parte autora, no julgamento do Recurso Especial - REsp n. 1.118.429/SP, 

representativo de controvérsia, o qual, nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil, deverá balizar o 

julgamento de todos os outros recursos com fundamento em idêntica questão de direito, bem como implica na 

denegação de seguimento aos recursos sobrestados na origem, que se refiram a julgados coincidentes com a orientação 

do STJ, e, ainda, no reexame daqueles que divergirem da orientação dessa Corte.Confira-se a ementa do referido 

julgado:TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS DE FORMA ACUMULADA. 1. O Imposto de Renda 

incidente sobre os benefícios pagos acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e alíquotas vigentes à 

época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, observando a renda auferida mês a mês pelo segurado. Não é 

legítima a cobrança de IR com parâmetro no montante global pago extemporaneamente. Precedentes do STJ.2. Recurso 

Especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e do art. 8º da Resolução STJ 

8/2008.(RECURSO ESPECIAL Nº 1.118.429/SP, RELATOR MINISTRO HERMAN BENJAMIN, Primeira Seção, 

DJe: 14/05/2010)Nos precedentes jurisprudenciais que levaram à consolidação desse entendimento no âmbito do 

Superior Tribunal de Justiça, restou assentado que a norma inserta no art. 12 da Lei n. 7.713/1988 refere-se ao momento 

da incidência do tributo e não ao seu modo de cálculo, conforme os seguintes julgados:TRIBUTÁRIO. REVISÃO 

JUDICIAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. VALORES PAGOS 

ACUMULADAMENTE.1. No cálculo do imposto incidente sobre rendimentos pagos acumuladamente, devem ser 

levadas em consideração as tabelas e alíquotas das épocas próprias a que se referem tais rendimentos, nos termos 

previstos no art. 521 do RIR (Decreto 85.450/80). A aparente antinomia desse dispositivo com o art. 12 da Lei 7.713/88 

se resolve pela seguinte exegese: este último disciplina o momento da incidência; o outro, o modo de calcular o 

imposto. Precedentes: REsp 617081/PR, 1ª T, Min. Luiz Fux, DJ 29.05.2006 e Resp 719.774/SC, 1ª T, Min. Teori 

Albino Zavascki, DJ 04.04.2005.2. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 901.945/PR, Rel. Ministro 

TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJ 16/08/2007 p. 300)TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO JUDICIAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 

IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. VALORES PAGOS ACUMULADAMENTE.1. No cálculo do imposto 

incidente sobre rendimentos pagos acumuladamente, devem ser levadas em consideração as tabelas e alíquotas das 

épocas próprias a que se referem tais rendimentos.2. O art. 12 da Lei 7.713/88 disciplina o momento da incidência e não 

o modo de calcular o imposto.3. Agravo regimental não-provido.(AgRg no REsp 641.531/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 21/11/2008)Ressalte-se que, embora a própria União houvesse 

reconhecido a incidência do Imposto de Renda na forma acima descrita, com a edição do Ato Declaratório PGFN n. 

1/2009, autorizando a dispensa de interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro 

fundamento relevante, nas ações judiciais que visem obter a declaração de que, no cálculo do imposto renda incidente 

sobre rendimentos pagos acumuladamente, devem ser levadas em consideração as tabelas e alíquotas das épocas 

próprias a que se referem tais rendimentos, devendo o cálculo ser mensal e não global, este teve seus efeitos suspensos 

em razão do Parecer PGFN/CRJ n. 2331/2010.Portanto, não está presente hipótese prevista no art. 19 da Lei n. 

10.522/2002.Destarte, deve ser reconhecido à parte autora o direito de que as verbas salariais recebidas 

acumuladamente na citada ação trabalhista sejam tributadas pelo Imposto de Renda com a observância das tabelas e 

alíquotas das épocas próprias a que se referem os rendimentos.Tal reconhecimento, entretanto, não implica na 

restituição pura e simples de todo o montante relativo ao Imposto de Renda retido no momento do pagamento dos 

valores em questão, eis que, embora o Imposto de Renda seja calculado sobre os rendimentos efetivamente recebidos 
em cada mês, os valores retidos e recolhidos em cada período mensal representam antecipação do imposto devido, cuja 

apuração é anual e sujeita-se à apresentação de declaração de ajuste por parte do contribuinte.Assim, já retido e 

recolhido o imposto, os valores recebidos acumuladamente pela parte autora em decorrência da decisão judicial 

transitada em julgado nos autos da ação nº 1351/1997, que tramitou na 1ª Vara Cível da Comarca de Salto/SP, devem 

integrar as declarações de ajuste anual relativas aos respectivos anos-calendário, como rendimentos tributáveis, a fim de 

que sejam apurados o Imposto de Renda efetivamente devido. No que se refere ao pedido de dedução da verba 

honorária da base tributável, verifica-se que a parte autora não logrou comprovar que o depósito judicial no valor de R$ 

94.253.31, em nome de Vitorio Matiuzzi (fls. 24), refere-se de fato a pagamento de honorários advocatícios relativos ao 

patrocínio do feito nº 1351/1997, uma vez que deixou de juntar o correspondente contrato de honorários 

advocatícios.DISPOSITIVOPelo exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, com resolução do 

mérito, nos termos do art. 269, inciso I do Código de Processo Civil, para o fim de declarar indevida a incidência do 
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imposto de renda retido sobre o montante integral recebido acumuladamente nos autos da ação nº 1351/1997, da 1ª Vara 

Cível da Comarca de Salto/SP e sob a alíquota máxima, devendo o imposto ser calculado pelo regime de competência, 

com base nas tabelas e alíquotas das épocas próprias a que se referem os rendimentos, respeitando-se as diferenças 

porventura apuradas em decorrência da retificação das declarações de ajuste anual apresentadas pelo autor nos 

respectivos anos-calendário, conforme fundamentação acima.Sem condenação em honorários advocatícios, em face da 

sucumbência recíproca.Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0011382-22.2010.403.6110 - FABRICIO DA SILVA(SP089287 - WATSON ROBERTO FERREIRA) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Defiro a produção de prova testemunhal requerida pelas partes. Porém, antes de designar a audiência para oitiva das 

testemunhas, as partes deverão apresentar o rol com as respectivas qualificações e endereços no prazo de cinco dias, sob 

pena de preclusão. Int. 

 

0012385-12.2010.403.6110 - VALTER SERGIO NUNES(SP221848 - IVAN TERRA BENTO) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Fl. 54: Indefiro os pedidos do autor contidos nas alíneas a e b da sua réplica (fls.52/54). A Informação pretendida na 

alínea a pode ser obtida diretamente pela parte interessada sem a necessidade de intervenção judicial e, além disso, a 

instrução do feito é providência que compete à parte à qual aproveita. Com relação à realização da audiência para 
tentativa de conciliação e homologação de acordo, esta também fica indeferida ante os próprios argumentos trazidos em 

contestação pela União. Venham os autos conclusos para sentença. Int. 

 

0005728-20.2011.403.6110 - CERQUILHO TRANSPORTES LTDA(SP140381 - MARCIO ROBERTO RODRIGUES 

DOS SANTOS) X SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Fls. 218: defiro. Certifique-se o trânsito em julgado da sentença. Outrossim, forneça a autora as cópias dos documentos 

para desentranhamento. Fornecidas as cópias, proceda a Secretaria, no prazo de 05 dias, ao desentranhamento dos 

documentos substituindo-os pelas cópias apresentadas, arquivando-os em pasta própria à disposição do interessado. 

Após arquivem-se os autos com as cautelas de praxe. Int. 

 

0005837-34.2011.403.6110 - VALCINOR PEREIRA ARANTES(SP274014 - CLOVIS FRANCISCO CARDOZO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA) 

Manifeste-se o autor sobre a contestação apresentada e documentos.Intime-se. 

 

Expediente Nº 4335 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0902388-34.1997.403.6110 (97.0902388-8) - IND/ E COM/ GUARANY S/A(SP082362 - JOAO ANTONIO 

SANCHES) X INSS/FAZENDA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Cuida-se de ação declaratória, com pedido de compensação de valores pagos a maior frente ao Instituto Nacional de 

Seguro Social, cujo feito foi julgado improcedente, encontrando-se em fase de cumprimento de sentença para execução 

do pagamento das verbas de sucumbência.A fl. 170 a União (Fazenda Nacional) desistiu da presente execução de 

honorários.Ante o exposto, HOMOLOGO por sentença o pedido de desistência formulado pela Fazenda Nacional, para 

que surta seus jurídicos e legais efeitos e JULGO EXTINTO o feito SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos dos 

arts. 267, VIII, e 569 do Código de Processo Civil.Custas ex lege.Considerando a manifesta ausência de interesse 

recursal, arquivem-se os autos independentemente de despacho.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0012059-57.2007.403.6110 (2007.61.10.012059-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0019228-40.1999.403.0399 (1999.03.99.019228-8)) UNIAO FEDERAL X MARIA INES DOMINGUES FRANCO 

MARQUES(SP092611 - JOAO ANTONIO FACCIOLI) 

Fl. 80: Defiro. Homologo a desistência ao prazo recursal formulado pela União. Certifique-se o trânsito em julgado da 

sentença de fl. 77. Após, traslade-se cópia de fls. 70/70v., 71v., 75, 77 e do trânsito em julgado para os autos n. 

0019228-40.1999.403.0399, desapensando-se e arquivando-se estes autos. Prossiga-se nos autos principais. Int. 
 

0002662-32.2011.403.6110 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0905204-86.1997.403.6110 

(97.0905204-7)) UNIAO FEDERAL X EQUIPAMENTOS EMEB DO BRASIL LTDA(SP172586 - FABIO 

HENRIQUE DE ALMEIDA E SP149247 - ANDRE BOSCHETTI OLIVA) 

O União Federal (Fazenda Nacional) opôs EMBARGOS À EXECUÇÃO movida por Equipamentos EMEB do Brasil 

Ltda., que objetiva o cumprimento de sentença prolatada nos autos nº 0905204-86.1997.4.03.6110, referente aos 

honorários advocatícios arbitrados e custas judiciais, bem como a homologação da desistência da autora em relação à 

execução dos créditos tributários definidos na aludida sentença, eis que promoverá a compensação do valor consoante 

decisium.A embargante alega excesso de execução gerado em razão da embargada haver incluído no cálculo 

apresentado à execução as custas judiciais, que não são devidas a teor do artigo 4º, inciso I, da Lei nº 9.289/1996, 

salientando que a sentença executada nada mencionou sobre custas.Regularmente intimada, a embargada se manifestou 
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nos autos a fls. 24/26, requerendo a improcedência dos embargos, sustentando que são devidas as custas nos termos do 

parágrafo único do artigo 4º, da Lei nº 9.289/1996, bem como a condenação da embargante na quantia de 20% do valor 

da execução e às penalidades disciplinadas pelos artigos 17 e 18, do CPC, considerando procrastinatório e de má fé a 

oposição da embargante.É o relatório. Decido.O presente feito comporta julgamento antecipado, nos termos do art. 740, 

do CPC, pois não há a necessidade da produção de provas em audiência.Consigne-se, de início, que a sentença em 

execução claramente referiu-se à responsabilidade pelas custas, recomendando, na forma genérica Custas, na forma da 

lei a aplicação das regras dos artigos 20 e seguintes, do Código de Processo Civil. A embargante se vale do artigo 4º, 

inciso I, da Lei nº 9.289/1996, para se opor à execução das custas judiciais proposta pela embargada. Por outro lado, a 

embargada pugna contrariamente à embargante amparando-se na redação do parágrafo único do mesmo dispositivo 

legal.Disciplina o artigo 4º, da Lei nº 9.289/1996:Art. 4 São isentos de pagamento de custas: I - a União, os Estados, os 

Municípios, os Territórios Federais, o Distrito Federal e as respectivas autarquias e fundações; II - os que provarem 

insuficiência de recursos e os beneficiários da assistência judiciária gratuita; III - o Ministério Público; IV - os autores 

nas ações populares, nas ações civis públicas e nas ações coletivas de que trata o Código de Defesa do Consumidor, 

ressalvada a hipótese de litigância de má-fé. Parágrafo único. A isenção prevista neste artigo não alcança as entidades 

fiscalizadoras do exercício profissional, nem exime as pessoas jurídicas referidas no inciso I da obrigação de reembolsar 

as despesas judiciais feitas pela parte vencedora.Saliente-se, por oportuno, que as custas são espécies do gênero 

despesas processuais e resultantes de previsão legal. O artigo 20, do Código de Processo Civil dispõe sobre o princípio 

da sucumbência, atribuindo a responsabilidade pelo pagamento das despesas e dos honorários à parte vencida na 
causa.A União (Fazenda Nacional) goza de isenção de custas nas ações ajuizadas na Justiça Federal, nos termos do 

artigo 4º, inciso I, da Lei nº 9.289/1996, exceto as de reembolso. Ou seja, a União não se sujeita ao pagamento de custas 

e emolumentos, mas não se exime do ressarcimento das despesas processuais na hipótese de se tornar vencida na 

demanda, como no caso em tela, consoante parágrafo único, do artigo 4º, da Lei nº 9.289/1996.Assim sendo, não 

procede a oposição da embargante em face da execução promovida pela embargada. Entretanto, não reconheço o caráter 

procrastinatório aventado pela embargada em relação aos embargos opostos, porquanto a embargante, entendendo 

incorreto o valor executado, fez uso dos meios processuais adequados para impugná-lo.Destarte, fixo o valor da 

execução no montante apurado pela embargada, apresentado a fls. 216 dos autos principais, restando evidenciada a 

inexistência de excesso de execução na pretensão inicial da exequente.Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o 

pedido destes embargos, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, inciso I do Código de Processo Civil, fixando 

o valor da execução do crédito naquele apontado pela embargada a fls. 216 dos autos principais.Condeno a embargante 

à verba honorária que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da execução.Após o trânsito em julgado, nada mais 

sendo requerido, desapensem-se e arquivem-se estes autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0003125-71.2011.403.6110 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004159-04.1999.403.6110 

(1999.61.10.004159-8)) UNIAO FEDERAL X SOROMAFER SOROCABA MAQUINAS E FERRAMENTAS LTDA 

X SOROMAFER SOROCABA MAQUINAS E FERRAMENTAS LTDA - FILIAL I(SP154134 - RODRIGO DE 
PAULA BLEY) 

A União Federal opôs EMBARGOS À EXECUÇÃO em face da execução promovida por SOROMAFER SOROCABA 

MAQUINAS E FERRAMENTAS LTDA E OUTROS que promoveram ação de conhecimento, com pedido de 

antecipação de tutela.A fls. 02/03 encontra-se o valor calculado pelo embargado. A fls. 14/15, o autor, ora embargado, 

manifestou concordância com os valores apresentados pelo embargante.É o relatório. Decido.O presente feito comporta 

julgamento antecipado, nos termos do art. 740 do CPC, pois não há a necessidade da produção de provas em 

audiência.Considerando que houve concordância expressa do embargado com o cálculo elaborado pela autarquia e que 

serviu de fundamento para os presentes embargos, fixo o valor da execução no montante por este apurado a fls. 2 e 

3.Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido destes embargos, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, 

inciso I do Código de Processo Civil.Considerando que a diferença encontrada para o crédito refere-se exclusivamente 

ao índice de atualização, deixo de condenar a embargada em honorários advocatícios.Sem condenação em custas, nos 

termos do art. 7º da Lei 9.289/1996.Após o trânsito em julgado, nada mais sendo requerido, traslade-se cópia da 

presente sentença bem como do cálculo de fls. 2 e 3 para os autos principais, ficando, desde já, deferida a requisição do 

crédito ora fixado.Desapensem-se e arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0019228-40.1999.403.0399 (1999.03.99.019228-8) - MARIA INES DOMINGUES FRANCO MARQUES(SP092611 - 
JOAO ANTONIO FACCIOLI) X UNIAO FEDERAL X MARIA INES DOMINGUES FRANCO MARQUES X 

UNIAO FEDERAL 

Diga a exequente em termos de prosseguimento. Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0900978-09.1995.403.6110 (95.0900978-4) - JONAS MARTHO X PAULO ROBERTO MORTAI X RUI ANTONIO 

GAMBARO(SP107644 - IVO ANTONIO GAMBARO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP097807 - 

CELIA MIEKO ONO BADARO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL EM SAO PAULO(SP110355A - GILBERTO 

LOSCILHA) X UNIAO FEDERAL X JONAS MARTHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X PAULO 

ROBERTO MORTAI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X RUI ANTONIO GAMBARO X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 
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Trata-se de ação ordinária declaratória objetivando a atualização monetária dos saldos das contas vinculadas do FGTS 

de acordo com os índices reais da inflação, em fase de cumprimento de sentença.A fls. 381 e 382, a executada 

apresentou Guia de Depósito Judicial à Ordem da Justiça Federal, referentes aos honorários sucumbenciais.A fl. 383, a 

executada apresentou Resumo de Cálculo Atualizado. Ante o exposto, JULGO EXTINTO o processo com base no 

artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado e arquivem-se os autos.Expeça-se Alvará 

de Levantamento, ficando a parte interessada intimada a informar os dados necessários para a expedição do documento, 

ficando cientificada de que o documento possui a validade de 60(sessenta) dias.O crédito disponibilizado em conta 

vinculada a fls 372/380 poderá ser levantado pelo exequente, desde que haja hipótese prevista no art. 20 da Lei 

8.036/90.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0901415-79.1997.403.6110 (97.0901415-3) - SUBCONDOMINIO DO ESPLANADA SHOPPING 

CENTER(SP115915 - SIMONE MEIRA ROSELLINI E SP223683 - DANIELA NISHYAMA) X FUNDO 

NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE(Proc. 435 - EVANDERSON DE JESUS 

GUTIERRES) X INSS/FAZENDA X INSS/FAZENDA X SUBCONDOMINIO DO ESPLANADA SHOPPING 

CENTER 

Trata-se de medida cautelar, com pedido de liminar, objetivando a compensação de quantias pagas indevidamente, a 

título de salário-educação, com parcelas vincendas do próprio salário-educação, cujo feito foi extinto, em fase de 

cumprimento de sentença, para execução de verbas sucumbenciais.A fl. 370 e 374, o executado apresentou Guias de 
Depósitos Judiciais à Ordem da Justiça Federal.Em relação à multa, a decisão de fls. 372 dos autos, que apreciou a 

impugnação do executado, este Juízo decidiu pela incidência da multa de 10% (dez por cento) prevista no art. 475-J do 

CPC, em caso de não cumprimento voluntário da obrigação, a partir do decurso do prazo de 15 (quinze) dias, contados 

do trânsito em julgado da sentença.Tal entendimento, entretanto, deve ser reformulado, em face da pacificação da 

matéria no âmbito da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, a partir do julgamento do REsp 940.274/MS, que 

consolidou o entendimento de que o cumprimento da sentença não se efetiva logo após o trânsito em julgado da 

decisão, mas deve se processar de acordo com o art. 475-J combinado com os artigos 475-B e 614, inciso II, todos do 

Código de Processo Civil, cabendo ao credor o exercício de atos para o regular cumprimento da decisão condenatória, 

especialmente requerer ao Juízo que dê ciência ao devedor sobre o montante apurado, consoante memória de cálculo 

discriminada e atualizada.Confira-se a ementa do referido julgado:PROCESSUAL CIVIL. LEI N. 11.232, DE 

23.12.2005. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA. JUÍZO COMPETENTE. 

ART. 475-P, INCISO II, E PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. TERMO INICIAL DO PRAZO DE 15 DIAS. 

INTIMAÇÃO NA PESSOA DO ADVOGADO PELA PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA OFICIAL. ART. 475-J DO 

CPC. MULTA. JUROS COMPENSATÓRIOS. INEXIGIBILIDADE.1. O cumprimento da sentença não se efetiva de 

forma automática, ou seja, logo após o trânsito em julgado da decisão. De acordo com o art. 475-J combinado com os 

arts. 475-B e 614, II, todos do CPC, cabe ao credor o exercício de atos para o regular cumprimento da decisão 

condenatória, especialmente requerer ao juízo que dê ciência ao devedor sobre o montante apurado, consoante memória 
de cálculo discriminada e atualizada.2. Na hipótese em que o trânsito em julgado da sentença condenatória com força de 

executiva (sentença executiva) ocorrer em sede de instância recursal (STF, STJ, TJ e TRF), após a baixa dos autos à 

Comarca de origem e a aposição do cumpra-se pelo juiz de primeiro grau, o devedor haverá de ser intimado na pessoa 

do seu advogado, por publicação na imprensa oficial, para efetuar o pagamento no prazo de quinze dias, a partir de 

quando, caso não o efetue, passará a incidir sobre o montante da condenação, a multa de 10% (dez por cento) prevista 

no art. 475-J, caput, do Código de Processo Civil.3. O juízo competente para o cumprimento da sentença em execução 

por quantia certa será aquele em que se processou a causa no Primeiro Grau de Jurisdição (art. 475-P, II, do CPC), ou 

em uma das opções que o credor poderá fazer a escolha, na forma do seu parágrafo único - local onde se encontram os 

bens sujeitos à expropriação ou o atual domicílio do executado.4. Os juros compensatórios não são exigíveis ante a 

inexistência do prévio ajuste e a ausência de fixação na sentença.5. Recurso especial conhecido e parcialmente 

provido.(Resp 940.274/MS - Corte Especial do STJ - Relator Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS - Relator p/ o 

acórdão Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA - Dje: 31/05/2010)A União manifestou-se a fls. 377/379, limitando-se a 

ratificar o entendimento esposado quanto à imposição da multa, donde se conclui pela concordância do valor depositado 

a fls. 370. Destarte, a impugnação do executado deve ser acolhida reconhecendo-se o crédito correto do exequente 

como aquele apontado pela impugnante a fls. 364/370, afastando-se a multa prevista no art. 475-J do Código de 

Processo Civil.Ante o exposto, reconsidero a decisão de fls. 362 e, por conseguinte, julgo procedente a impugnação 

oposta pelo executado e fixo o valor da execução do crédito do exequente naquele apontado pela impugnante a fls. 
369/370, ficando afastada a incidência da multa de 10% (dez por cento) prevista no artigo 475-J do Código de Processo 

Civil.Ante o exposto, JULGO EXTINTO o processo com base no artigo 794, inciso I do Código de Processo 

Civil.Promova-se a conversão do valor depositado a fl. 370 em renda da União.Expeça-se Alvará de Levantamento do 

valor depositado a fl. 374 nos autos em favor do executado, ficando este intimado a informar os dados necessários para 

a transferência e cientificado de que o documento possui a validade de 60(sessenta) dias.Após o trânsito em julgado 

arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0904074-27.1998.403.6110 (98.0904074-1) - INSS/FAZENDA X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E 

REFORMA AGRARIA - INCRA(Proc. JOSE OTAVIANO DE OLIVEIRA) X EMBALAGENS AUXILIAR LTDA X 

ELISABETH GARCIA SCIVITTARO(SP048852 - RICARDO GOMES LOURENCO) 

Fls. Fls. 269: já houve tentativa de penhora de ativos financeiros da executada que restou negativa conforme extratos de 
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fls. 219/221.Considerando que foram esgotadas todas as possibilidades de localização de bens da executada para 

pagamento dos honorários arbitrados e em face do que dispõe o art. 50 do Código Civil: Em caso de abuso da 

personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode o juiz decidir, a 

requerimento da parte, ou do Ministério Público quando lhe couber intervir no processo, que os efeitos de certas e 

determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos administradores ou sócios da pessoa 

jurídica.Nesse sentido ainda, confira-se a jurisprudência:PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 

EXECUÇÃO - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - INEXISTÊNCIA DE BENS DA EMPRESA - INCLUSÃO DE 

SÓCIO-GERENTE NO PÓLO PASSIVO - POSSIBILIDADE1 - A respectiva execução busca o recebimento de verba 

honorária referente a créditos tributários a favor do Instituto Nacional do Seguro Social INSS, decorrente da 

sucumbência da autora em sede de ação ordinária na qual se discutia salário-educação.2 - Esgotadas as diligências para 

localização dos bens da empresa executada, restando todas infrutíferas, é de rigor a inclusão dos sócios-gerentes no pólo 

passivo da execução.3 - O redirecionamento da execução não se dá, no caso dos autos, com base no artigo 135 do CTN 

ou no artigo 13 da Lei nº 8.620/1993, pois se executam honorários fixados e não crédito tributário ou contribuição 

previdenciária.4 - Na hipótese, a inclusão dos sócios decorre da aplicação do artigo 50 do Código Civil, segundo o qual 

é possível a desconsideração da pessoa jurídica.5 - A cessação das atividades empresariais sem que a sociedade tenha 

cumprido as obrigações configura a referida confusão patrimonial, visto que a personalidade jurídica não constitui um 

direito absoluto. Precedentes: STJ, Ag Rg no Resp 798.095/SP, Relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJ de 

1º/8/2006; TRF Segunda Região, AG 200602010074312/RJ, Terceira Turma Especializada, DJU de 2/10/2007, Relator 
Desembargador Federal José Neiva; TRF Quinta Região, AG 200705000473506/AL, Segunda Turma, DJ de 

29/11/2007, Relator Luiz Alberto Gurgel de Faria.6 - Agravo de instrumento provido.AI 200803000058862 AI - 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - 326734 Relator JUIZ NERY JUNIOR - TRF3 - TERCEIRA TURMA - Fonte DJF3 

DATA: 25/11/2008 PÁGINA: 411.Dessa forma, DEFIRO o requerimento de fls. 237/246, remetendo-se os autos ao 

SEDI para inclusão de ELISABETH GARCIA SCIVITTARO no pólo passivo da presente execução.Após, com 

fundamento no art. 475-A e art. 475-J, caput e seu parágrafo 1º, ambos do CPC e acrescidos pela Lei 11.232, de 22 de 

dezembro de 2005, intime-se a executada Elisabeth Garcia Scivittaro para, no prazo de 15 (quinze) dias, efetuar o 

pagamento da quantia apresentada pelas exequentes União Federal e Incra, atualizada até a data do depósito, sob pena 

de penhora.Int. 

 

0905231-35.1998.403.6110 (98.0905231-6) - MOMESSO DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA(SP127423 - 

SERGIO DA SILVA FERREIRA) X UNIAO FEDERAL X INSS/FAZENDA X INSS/FAZENDA X MOMESSO 

DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA 

Cuida-se de ação ordinária com pedido de tutela antecipada, onde a autora pretende ver reconhecido o vencimento 

antecipado das Apólices da Dívida Pública emitidas nos anos de 1902 e 1917, a condenação dos réus a resgatá-las pelos 

seus valores integralmente atualizados, mediante dação em pagamento ou compensação tributária, cujo feito foi julgado 

improcedente, encontrando-se em fase de cumprimento de sentença para execução de honorários advocatícios.A fls. 628 
a União requereu a extinção do feito para posterior inscrição na dívida ativa.Ante o exposto, HOMOLOGO por 

sentença o pedido de desistência formulado pela Fazenda Nacional, para que surta seus jurídicos e legais efeitos e 

JULGO EXTINTO o feito SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos dos artigos 267, VIII, e 569 do Código de 

Processo Civil.Custas ex lege.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos independentemente de 

despacho.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0082243-80.1999.403.0399 (1999.03.99.082243-0) - CURTUME KIRIAZI LTDA(SP104631 - PAULO CYRILLO 

PEREIRA E SP129615 - GILBERTO RIBEIRO GARCIA) X INSS/FAZENDA X FUNDO NACIONAL DE 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE X INSS/FAZENDA X CURTUME KIRIAZI LTDA X FUNDO 

NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE X CURTUME KIRIAZI LTDA 

Cuida-se de ação ordinária de repetição de indébito fiscal em face do INSS e do FNDE, na qual pretende a autora a 

devolução das quantias recolhidas aos cofres públicos, no período de dezembro de 1992 a maio de 1995, a título da 

contribuição social salário-educação, cujo feito foi julgado improcedente, encontrando-se em fase de cumprimento de 

sentença para execução de verbas de sucumbência.Quando em curso a fase de cumprimento de sentença, a União 

requereu, a fl. 632, a extinção do feito para que o débito seja inscrito em dívida ativa, por se mostrar ineficaz e 

infrutífera a execução de honorários, nos termos do art. 2º, caput, da Portaria PGFN nº 809, de 13 de maio de 2009.Ante 

o exposto, HOMOLOGO por sentença o pedido de desistência formulado pela Fazenda Nacional, para que surta seus 
jurídicos e legais efeitos e JULGO EXTINTO o feito SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos dos artigos 267, 

VIII, e 569 do Código de Processo Civil. AUTOS N.º 0082243-80.1999.4.03.0399 Custas ex lege.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos independentemente de despacho.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0050495-59.2001.403.0399 (2001.03.99.050495-7) - VIRGINIA PIMBATI DINHANI X BENEDITO BOMFA X 

PEDRO TEIXEIRA DE ALMEIDA X CONSTANCA MARCHESANI TEIXEIRA DE ALMEIDA X LUIZ 

NICOLETI X IVONE BETARELLI NICOLETI X THEREZA APPARECIDA FAIAO(SP111371 - AMILTON LUIZ 

DE ARRUDA SAMPAIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO 

E SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA) X VIRGINIA PIMBATI DINHANI X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 

Fls. 364/367: Indefiro. a autora deverá providenciar a juntada aos autos dos extratos faltantes para o fim de possibilitar a 
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conferência dos cálculos pelo contador do Juízo. Observo que tal providência compete à parte interessada na execução 

do seu crédito e que obter os documentos diretamente junto à instituição bancária, sem necessidade de requisição 

judicial. Contudo, havendo recusa da entidade em fornecê-los, deve a autora comprovar nos autos essa recusa.Assim, 

aguarde-se por mais trinta (30) dias as providências pela autora.No silêncio arquivem-se os autos.Int. 

 

0001803-31.2002.403.6110 (2002.61.10.001803-6) - INSS/FAZENDA X SERV BRASILEIRO DE APOIO AS 

MICRO E PEQUENAS EMPRESAS(SP067859 - LENICE DICK DE CASTRO) X CIPAPEL COM/ E IND/ DE 

PAPEL LTDA(SP068650 - NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES E SP068176 - MOACYR TOLEDO DAS 

DORES JUNIOR) 

Cuida-se de ação declaratória de inexistência de relação jurídica tributária cumulada com repetição de indébito, com 

pedido de tutela antecipada, encontrando-se em fase de cumprimento de sentença para execução do pagamento dos 

honorários advocatícios.A fl. 503 a União (Fazenda Nacional) desistiu da presente execução de honorários, 

remanescendo somente a execução em relação às verbas devidas ao SEBRAE, conforme certidão de fls. 501.Ante o 

exposto, HOMOLOGO por sentença o pedido de desistência formulado pela União (Fazenda Nacional), para que surta 

seus jurídicos e legais efeitos e JULGO EXTINTO o feito SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos dos arts. 267, 

VIII, e 569 do Código de Processo Civil.Custas ex lege.Considerando a manifesta ausência de interesse recursal, 

promova-se o trânsito em julgado e aguarde-se em arquivo a manifestação do SEBRAE.Publique-se. Registre-se. 

Intime-se. 
 

0018769-96.2003.403.0399 (2003.03.99.018769-9) - COLEGIO CARLOS RENE EGG(SP106886 - CARLOS CESAR 

PINHEIRO DA SILVA) X INSS/FAZENDA X INSS/FAZENDA X COLEGIO CARLOS RENE EGG 

Cuida-se de ação ordinária declaratória de inexigibilidade de contribuição social com pedido de liminar, cujo feito foi 

julgado improcedente, encontrando-se em fase de cumprimento de sentença para execução de honorários advocatícios.A 

fls. 171 a União requereu a extinção do feito para que o débito seja inscrito em dívida ativa e posterior cobrança em 

execução fiscal.Ante o exposto, HOMOLOGO por sentença o pedido de desistência formulado pela União (Fazenda 

Nacional), para que surta seus jurídicos e legais efeitos e JULGO EXTINTO o feito SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, 

nos termos dos artigos 267, VIII, e 569 do Código de Processo Civil.Custas ex lege.Após o trânsito em julgado, 

arquivem-se os autos independentemente de despacho.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0052025-59.2005.403.0399 (2005.03.99.052025-7) - UNIAO FEDERAL X TIETE AUTOMOVEIS LTDA(SP137378 

- ALEXANDRE OGUSUKU) 

Trata-se de ação anulatória de lançamento tributário, em fase de cumprimento de sentença.A fls. 453/454, manifestação 

da União informando o pagamento do débito pelo autor, ora executado.Ante o exposto, JULGO EXTINTO o processo 

com base no artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil.Considerando a manifesta ausência de interesse recursal, 

intimadas as partes, formalize-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BRAGANCA PAULISTA 

1ª VARA DE BRAGANÇA PAULISTA 

LUIZ ALBERTO DE SOUZA RIBEIRO JUIZ FEDERAL MAURO SALLES FERREIRA LEITEJUIZ 

FEDERAL SUBSTITUTOADELCIO GERALDO PENHADIRETOR DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 3259 
 

MONITORIA 
0002201-55.2010.403.6123 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO E 

SP206542 - ANA LUIZA ZANINI MACIEL) X MARCIO BANDEIRA DOS SANTOS(SP113761 - IZABEL 

CRISTINA RIDOLFI DE AMORIM E SP280509 - ANDRE CARLOS DE LIMA RIDOLFI) 

(...)AÇÃO MONITÓRIAPROCESSO Nº 0002201-55.2010.4.03.6123AUTORA: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - 

CEFRÉU: MARCIO BANDEIRA DOS SANTOSTERMO DE AUDIÊNCIA DE TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO 

Aos vinte e cinco dias do mês de agosto de 2011, às 13h40min, nesta cidade de Bragança Paulista, na sala de audiências 

do Juízo da 1ª Vara Federal, sob a presidência do Meritíssimo Senhor Juiz Federal Substituto, Dr. MAURO SALLES 

FERREIRA LEITE, comigo, téc. judiciário, abaixo assinada, feito regularmente processado, depois de apregoados, 

compareceram a parte autora, CEF, representada pelo(a) advogado(a) Dr. Diógenes Eleutério de Souza, OAB/SP 

148496, o qual protestou pela juntada de substabelecimento, bem como requereu prazo de 05 (cinco) dias para juntada 

da carta de preposto, o que foi deferido pelo MM. Juiz Federal; o(a) preposto(a), Sr. Arichel Antonio Vaz da Silva, RG 

15621456, SSP/SP, o requerido, MÁRCIO BANDEIRA DOS SANTOS, representado pelo(a)advogado(a), Dr. André 

Carlos de Lima Ridolfi, OAB/SP 280.509 e Dra. Izabel Cristina Ridolfi de Amorim, OAB/SP 113.761, para realização 
de audiência de tentativa de conciliação. Aberta a audiência, foram as partes instadas à composição do litígio pela via 

conciliatória, bem como alertadas sobre a conveniência da referida forma de solução, seja por sua maior agilidade, seja 
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pela melhor potencialidade de pacificação do conflito trazido a Juízo. Dada a palavra aos procuradores das partes, 

restou a mesma prejudicada. Assim, a seguir, foi pelo MM. Juiz Federal proferida sentença, que segue em anexo ao 

presente termo, tendo saído as partes presentes devidamente intimadas de todo o teor da mesma. Nada mais e para 

constar foi lavrado o presente termo, o qual vai assinado pelas partes e pelo MM. Juiz Federal.Embargante: MÁRCIO 

BANDEIRA DOS SANTOSEmbargada: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF Vistos, em sentença. Trata-se de 

embargos à ação monitória, movimentados por MÁRCIO BANDEIRA DOS SANTOS em face da CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL - CEF, pretendendo a improcedência da pretensão injuntiva. Sustenta o embargante, em 

preliminar, que a representação processual da embargada encontra-se irregular porquanto não juntados aos autos os atos 

constitutivos da sociedade. No mérito, afirma estar sendo onerado em demasia por encargos incidentes sobre o débito; 

que há potestatividade e abusividade nas cláusulas contratuais que estipulam incidência de juros sobre o débito; e que a 

forma de cômputo dos juros se fez de forma capitalizada. Junta documento às fls. 36. Intimada a impugnar os embargos 

ao mandado monitório, a CEF apresenta a sua resposta às fls. 39/49, com documento às fls. 50. Designada audiência 

para tentativa de conciliação entre as partes, a mesma restou infrutífera, consoante se colhe do termo de fls. 51. Vieram 

os autos conclusos. É o relatório. Decido.Rejeito a preliminar de irregularidade quanto à representação processual da 

embargada. A CEF é empresa pública federal, criada por lei, não havendo o menor sentido em que se pretenda, para fins 

de representação processual, que a mesma exiba o contrato social, mesmo porque não é o caso. Demais disso, a 

embargada apresenta procuração pública, em que os dirigentes outorgantes da instituição figuram em rol previamente 

depositado em cartório, suscetível à pública consulta, razão porque não tem o mínimo cabimento a alegação de 
irregularidade na representação processual, que fica, por tais considerações, rejeitada. Encontro presentes as condições 

da ação e os pressupostos processuais. Desnecessária a confecção de qualquer outra prova, os autos estão em termos 

para receber julgamento. Na forma do art. 330, I do CPC, passo ao conhecimento do mérito do pedido. Em primeiro 

lugar, é de bom alvitre dizer que entendo aplicável à espécie a normatividade inserta no CDC, uma vez que configurada 

relação de consumo. Entretanto, nem assim é de se reconhecer a procedência dos fundamentos arrolados como causa de 

pedir nesses embargos. DE CONTRATOS DE ADESÃO. ABUSIVIDADE CONTRATUAL. INOCORRÊNCIA. Em 

primeiro lugar, é de rigor que se diga totalmente incabível a pretensão manifestada nos embargos de efetuar 

impugnação aos termos do madado injuntivo por negativa geral. Em se tratando de embargos opostos ao mandado, é 

necessário que articule a impugnação especificada sobre os temas que pretende ver discutidos, pena de preclusão. Neste 

passo, mister contextualizar as alegações articuladas nos embargos, de forma a que não se perca de vista o quid juris da 

resistência aqui oferecida pelo embargante. Não é o mero fato de se tratar, in casu, de avença entre as partes estipulada 

através de contrato de adesão que torna a pactuação nula por potestatividade. Como é absolutamente evidente, o 

contrato de adesão é instrumento jurídico plenamente válido e eficaz a jungir a manifestação de vontade entre as partes, 

e plenamente apto a surtir todos os efeitos a que os contratantes, ao menos inicialmente, se dispuseram. Tanto isso é 

verdade que, celebrada a avença entre a mutuante e os mutuários da quantia cuja devolução aqui se pleiteia, os ora 

embargantes tiveram à sua disposição o valor estipulado no contrato, e dele lançaram mão da forma como previsto na 

estipulação contratual. Não há como, dessa forma, aceitar a argumentação dos embargantes - agora que já se 
satisfizeram com a utilização do crédito que lhes foi disponibilizado pela embargada - no sentido de que essa 

estipulação não seria válida. Trata-se de alegação, quando não frontalmente improcedente e despida de qualquer 

densidade jurídica que lhe pudesse oferecer suporte, que resvala a litigância de má-fé, já que não se pode admitir que o 

devedor, depois de utilizar-se sem nenhum pejo do numerário que lhe foi disponibilizado pela contra-parte, passe agora, 

já inadimplente, sustentar que o pacto não tem valia. Não encontra eco essa posição, nem mesmo nos mais basilares 

princípios de direito. Quanto ao tema, aliás, parece importante trazer à baila posicionamento de um dos maiores 

doutrinadores do Direito Civil, no que concerne à perfeita validade da manifestação da vontade nos contratos de adesão. 

É de RIPERT o trecho que a seguir transcrevo: Parece-nos impossível, com efeito, quando se analisa o valor do 

consentimento no contrato, dizer em que o contrato de adesão seria inferior ao de um contrato longamente discutido. 

Não se poderia igualmente dizer que uma longa discussão, seguida pela conclusão do contrato, indica que uma das 

partes teve que capitular premida pela necessidade? Aquele que adere sem discutir está decidido, antes de tudo, a 

contratar. O viajante que compra uma passagem na bilheteria de uma estação de trem não tem o direito de discutir as 

condições do transporte, ele as conhece e as aceita, e as aceita mesmo quando as não conhece. Muitas vezes ele poderia 

deixar de empreender a viagem e seguramente o seu consentimento é mais livre do que o da dona-de-casa que, no 

açougue, compra a carne necessária à refeição familiar. De resto, o contrato de adesão tem, por sua repetição, um 

caráter de regularidade; as cláusulas são as mesmas em todos; não raro elas constam de documentos impressos, cujas 

fórmulas são de mais fácil compreensão do que as cláusulas de uma escritura pública. Enfim, em muitos contratos, as 
condições constituem objeto de uma aprovação administrativa anterior, e os contratantes têm a certeza de que a 

Administração não deixaria vingar cláusulas abusivas. A bem dizer, o contrato de adesão me parece infinitamente 

menos perigoso, em face da moral, do que o contrato livremente discutido entre as partes. [Le Régime Démocratique, p. 

175]. Mesmo porque, ainda que, por absurdo, se pudesse admitir a invocada nulidade do contrato de adesão aqui em 

tela, o certo é que nem mesmo isso seria capaz de exonerar o devedor do seu dever jurídico de restituir a quantia 

mutuada. E isso, pela simples, mas suficiente, razão, de que a nulidade do pacto, acaso decretada pelo juízo, remete as 

partes ao status quo ante, o que, vale dizer, implica a anulação da avença, mas impinge ao mutuário a devolver tudo 

aquilo que recebeu a título de empréstimo. Mutatis mutandis, o mesmo que se pleiteia na petição inicial da presente 

ação monitória. Sendo assim, tenho para mim que, a substanciar a alegação de nulidade contratual decorrente de abuso 

ou extrapolação nos termos das obrigações estipuladas nos contratos, não basta, simplesmente, alegar que se trata de 

contrato de adesão. É necessário que se isole, com a precisão que convém aos termos de uma demanda judicial, qual é a 
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nulidade ou a potestatividade a macular a avença, para que se permita uma conclusão judicial segura a respeito do tema. 

Nesse ponto, não me convenço da argüição engendrada pela defesa que desbordam para alegações de nulidade 

contratual decorrentes da adoção de cláusulas contratuais que estipulam encargos incidentes sobre o débito em aberto. É 

noção elementar de Direito Civil, que, dentre as muitas cláusulas condicionais que subordinam a eficácia do negócio 

jurídico à ocorrência de um evento futuro e incerto, apenas aquelas puramente potestativas é que podem ser reputadas 

como nulas. Reconhece a doutrina a existência de uma outra categoria de cláusulas potestativas - essas perfeitamente 

válidas e eficazes - que, embora sujeitas a uma manifestação de vontade das partes, dependem, também, do implemento 

de um evento que lhes escapa ao controle. É o que se denomina de cláusula simplesmente potestativa. Ensina SÍLVIO 

RODRIGUES:Diz-se potestativa a condição, quando a realização do fato, de que depende a relação jurídica, se 

subordina à vontade de uma das partes, que pode provocar ou impedir a sua ocorrência. Nem todas as condições 

potestativas são ilícitas. Só o são as puramente potestativas, isto é aquelas em que a eficácia do negócio fica ao inteiro 

arbítrio de uma das partes, sem a interferência de qualquer outro fator externo; é a cláusula si voluero, ou seja, se me 

aprouver. As condições simplesmente potestativas diferem das acima mencionadas porque, embora sujeitas a uma 

manifestação de vontade de uma das partes, dependem, por igual, de algum acontecimento que escapa à sua alçada. Por 

exemplo: dar-te-ei minha casa se for ao Japão. Ir ao Japão depende da vontade do declarante, mas depende também de 

se conseguir tempo e dinheiro para uma viagem tão longa e tão custosa. [Direito Civil - Parte Geral, 26ª ed., at., São 

Paulo: Saraiva, 1996, p. 245]. Ora, não resta a menor dúvida de que as cláusulas que estipulam taxas segundo os valores 

vigentes no mercado, não é pacto que se caracterize como puramente potestativo. A taxa não será efetivada, 
exclusivamente, pela mutuante, mas derivará, em conjunto, de uma composição média de todos os valores exigidos 

pelas instituições financeiras, em expediente que, por óbvio, escapa à alçada de uma instituição financeira em particular. 

Anoto, ademais, que é sabido que, em países de economia pálida e enfraquecida como a nossa, a determinação das taxas 

vigentes no mercado financeiro, é atributo muito mais do governo (em especial o Federal) e das entidades diretivas da 

política econômica nacional, do que das instituições bancárias por si mesmas. Não vislumbro que a Caixa Econômica 

Federal possa, sozinha e por obra exclusivamente dela, alterar taxas médias de mercado, em decorrência de arbítrio puro 

e exclusivo de sua parte. De nula, para efeitos de contratação, só vislumbro mesmo aquela cláusula que se interpõe ao 

negócio com o propósito inicial e manifesto de manietar o outro contratante. Não é o caso, nem mesmo que se enxergue 

a questão sob o prisma da defesa do Consumidor, cujo código não definiu um outro tipo de condição nos seus arts. 46 e 

51, IV e X da Lei n. 8.078/90. Por se tratar de condição lícita e aceita em situações médias de mercado, não posso 

aceitar alegação de violação a direito de consumo, quando - além de discutível a incidência do CDC para casos 

análogos - é essa a regra geral vigente no mercado consumidor.DA LIMITAÇÃO E CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE 

JUROSA matéria dos juros aplicáveis às relações com instituições financeiras é tema de freqüentes questionamentos 

judiciais, sendo certo que, atualmente (pós EC n. 40/03), um ponto ficou devidamente pacificado: descabe a invocação 

de qualquer preceito com a intenção de limitar a taxa de juros aplicável nestas relações jurídicas, não podendo o 

Judiciário adentrar no exame da questão e atuar como se legislador fosse, pois haveria ofensa ao princípio 

constitucional da separação dos Poderes da República. Sob outro aspecto, a possível abusividade da taxa de juros 
aplicada pela instituição financeira, que estaria a autorizar eventual aplicação das regras do Código de Proteção ao 

Consumidor pelo juízo, não pode ser inferida apenas pela cobrança da taxa de juros acima de determinado patamar ânuo 

e nem quando há cobrança de juros em patamar próximo da taxa média de juros do mercado. A jurisprudência tem 

proclamado tal entendimento:CONTRATOS BANCÁRIOS. AÇÃO DE REVISÃO. JUROS REMUNERATÓRIOS. 

LIMITE. CAPITALIZAÇÃO MENSAL. POSSIBILIDADE. MP 2.170-36. INAPLICABILIDADE NO CASO 

CONCRETO. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. AUSÊNCIA DE POTESTIVIDADE. CPC, ART. 535. OFENSA 

NÃO CARACTERIZADA.I - A Segunda Seção desta Corte firmou entendimento, ao julgar os REsps 407.097-RS e 

420.111-RS, que o fato de as taxas de juros excederem o limite de 12% ao ano não implica em abusividade, podendo 

esta ser apurada apenas, à vista da prova, nas instâncias ordinárias.II - Decidiu, ainda, ao julgar o REsp 374.356-RS, 

que a comissão de permanência, observada a súmula n.º 30, cobrada pela taxa média de mercado, não é potestativa.IV - 

Recurso especial conhecido e parcialmente provido.(STJ, 2ª Seção, unânime. RESP 603643, Proc. 200301916253 / RS. 

J. 22/09/2004, DJ 21/03/2005, p. 212. Rel. Min. ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO)CIVIL E PROCESSUAL. 

AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE. JUROS. 

LIMITAÇÃO (12% A.A). JUROS MORATÓRIOS. LEI DE USURA (DECRETO N. 22.626/33). NÃO INCIDÊNCIA. 

APLICAÇÃO DA LEI N. 4.595/64. DISCIPLINAMENTO LEGISLATIVO POSTERIOR. SÚMULA N. 596-STF. 

INEXISTÊNCIA DE ONEROSIDADE EXCESSIVA. ABUSIVIDADE. APLICAÇÃO DO CDC. COMISSÃO DE 

PERMANÊNCIA. INCIDÊNCIA.PERÍODO DE INADIMPLÊNCIA. LIMITE. (...) TEMAS PACIFICADOS. 
RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. MULTA, ART. 557, 2º, DO CPC.I. Não se aplica a limitação 

de juros remuneratórios de 12% a.a. e moratórios de 1% a.a., prevista na Lei de Usura, aos contratos bancários não 

normatizados em leis especiais, sequer considerada excessivamente onerosa a taxa média do mercado. Precedente 

uniformizador da 2ª Seção do STJ, posicionamento já informado no despacho agravado.II. Segundo o entendimento 

pacificado na egrégia Segunda Seção (Resp n. 271.214/RS, Rel. p. acórdão Min. Carlos Alberto Menezes Direito, por 

maioria, DJU de 04.08.2003), os juros remuneratórios serão devidos até o advento da mora, quando poderão ser 

substituídos pela comissão de permanência, calculada pela variação da taxa média do mercado, segundo as normas do 

Banco Central, limitada à taxa de juros pactuada, acrescida dos encargos contratuais previstos para a inadimplência e 

observado o teor da Súmula n. 30-STJ.(...) (STJ, 4ª T., unânime. AGRESP 602053, Proc. 200301927805 / RS. J. 

05/08/2004, DJ 08/11/2004, p. 244. Rel. Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR)AÇÃO REVISIONAL DE 

CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO. TAXA DE JUROS. LIMITAÇÃO. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 
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(...).- Cuidando-se de operações realizadas por instituição integrante do Sistema Financeiro Nacional, não se aplicam as 

disposições do Decreto n 22.626/33 quanto à taxa de juros.- Restrita à taxa média de mercado, a estipulação da 

comissão de permanência não é tida como cláusula puramente potestativa. Precedentes do STJ.(...) Recurso especial 

conhecido, em parte, e provido.(STJ, 4ª T., unânime. RESP 551871, Proc. 200300682536 / RS. J. 25/11/2003, DJ 

25/02/2004, p. 186. Rel. Min. BARROS MONTEIRO)No caso em questão, verifica-se que a taxa de juros praticada no 

contrato, para o caso de não excede as taxas médias de mercado , razão porque não se há de cogitar de qualquer abuso 

na contratação, que mereça correção por meio dessa via. Por outro lado, também estou em que não haja qualquer 

ilegalidade na previsão de incidência, sobre o débito em aberto, de juros remuneratórios e moratórios, já que decorrem 

de fatos geradores, não havendo qualquer duplicidade relativa à incidência dos mesmos. O ponto a enfrentar agora 

reside na existência de capitalização mensal de juros contratuais, e da possibilidade de sua exigência na forma de 

comissão de permanência. É fato indiscutível que o contrato estabelecido entre as partes efetivamente prevê 

expressamente a incidência de juros capitalizados mensalmente, conforme se depreende do 1º da Cláusula 15ª do 

contrato celebrado entre as partes , não podendo o embargante, a respeito, alegar desconhecimento. A capitalização de 

juros em periodicidade inferior a um ano é expressamente contemplada em nosso ordenamento jurídico, mas apenas 

para os contratos bancários celebrados após 31 de março de 2000, data em que a regra foi introduzida na Medida 

Provisória nº 1963-17, artigo 5º (sucessivamente reeditada e convalidada até a MP nº 2.170-36, de 23.08.2001, 

publicada no DOU de 24.08.2001):MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.963-17, DE 30 DE MARçO DE 2000 (DOU 

31.03.2000)- Dispõe sobre a administração dos recursos de caixa do Tesouro Nacional, consolida e atualiza a legislação 
pertinente ao assunto e dá outras providências.Art 5º Nas operações realizadas pelas instituições integrantes do Sistema 

Financeiro Nacional, é admissível a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano. Parágrafo único. 

Sempre que necessário ou quando solicitado pelo devedor, a apuração do valor exato da obrigação, ou de seu saldo 

devedor, será feita pelo credor por meio de planilha de cálculo que evidencie de modo claro, preciso e de fácil 

entendimento e compreensão, o valor principal da dívida, seus encargos e despesas contratuais, a parcela de juros e os 

critérios de sua incidência, a parcela correspondente a multas e demais penalidades contratuais. Nesse sentido também é 

o posicionamento consolidado pela Colenda 2ª Seção do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:CONTRATOS 

BANCÁRIOS. AÇÃO DE REVISÃO. JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITE. CAPITALIZAÇÃO MENSAL. 

POSSIBILIDADE. MP 2.170-36. INAPLICABILIDADE NO CASO CONCRETO. COMISSÃO DE 

PERMANÊNCIA. AUSÊNCIA DE POTESTIVIDADE. CPC, ART. 535. OFENSA NÃO CARACTERIZADA.(...) III 

- O artigo 5.º da Medida Provisória 2.170-36 permite a capitalização dos juros remuneratórios, com periodicidade 

inferior a um ano, nos contratos bancários celebrados após 31-03-2000, data em que o dispositivo foi introduzido na MP 

1963-17. Contudo, no caso concreto, não ficou evidenciado que o contrato é posterior a tal data, razão por que mantém-

se afastada a capitalização mensal. Voto do Relator vencido quanto à capitalização mensal após a vigência da última 

medida provisória citada.IV - Recurso especial conhecido e parcialmente provido.(STJ, 2ª Seção, unânime. RESP 

603643, Proc. 200301916253 / RS. J. 22/09/2004, DJ 21/03/2005, p. 212. Rel. Min. ANTÔNIO DE PÁDUA 

RIBEIRO)No mesmo sentido, decisões mais recentes também têm sufragado tal entendimento, consoante se colhe dos 
seguintes posicionamentos: ProcessoAgRg no REsp 861699 / RS ; AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL2006/0130907-5 Relator(a)Ministra NANCY ANDRIGHI (1118) Órgão JulgadorT3 - TERCEIRA 

TURMAData do Julgamento29/11/2006Data da Publicação/FonteDJ 11.12.2006 p. 359Ementa Bancário e processo 

civil. Agravo no recurso especial. Ação revisional e de busca e apreensão. Disposições de ofício. Juros remuneratórios. 

Capitalização dos juros. Repetição do indébito. Inscrição do nome do devedor em órgãos cadastrais. Busca e 

apreensão.- Resta firmado no STJ o entendimento acerca da impossibilidade de revisão de ofício de cláusulas 

consideradas abusivas em contratos que regulem uma relação de consumo. Ressalva pessoal..- Nos termos da 

jurisprudência do STJ, não se aplica a limitação da taxa de juros remuneratórios em 12% ao ano aos contratos de 

abertura de crédito e empréstimo.- Admite-se a capitalização mensal dos juros nos contratos bancários celebrados após 

à vigência da Medida Provisória nº 1.963-17/2000 (reeditada sob o nº 2.170/36).- Admite-se a repetição e/ou 

compensação de indébito nos contratos de abertura de crédito em conta corrente ou de mútuo, independentemente da 

prova de que o pagamento tenha sido realizado por erro, com o objetivo de vedar o enriquecimento ilícito do banco em 

detrimento do devedor. Precedentes.- A simples discussão judicial do débito não impede a inclusão do nome do devedor 

em cadastros de inadimplentes.- É direito do credor fiduciário, uma vez comprovada a mora do devedor, postular a 

busca e apreensão do bem dado em garantia de alienação fiduciária.Negado provimento ao agravo no recurso 

especial.AcórdãoVistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior 

Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas constantes dos autos, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Castro Filho, 

Humberto Gomes de Barros e Carlos Alberto Menezes Direito votaram com a Sra. Ministra Relatora. Ausente, 

justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler. Também: ProcessoAgRg no REsp 850601 / RS ; AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL2006/0100947-0 Relator(a)Ministro JORGE SCARTEZZINI (1113) Órgão 

JulgadorT4 - QUARTA TURMAData do Julgamento21/11/2006Data da Publicação/FonteDJ 11.12.2006 p. 388Ementa 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - CONTRATO BANCÁRIO - 

FINANCIAMENTO COM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS - CONTRATO 

POSTERIOR À EDIÇÃO DA MP 2.170-36 - DISCUSSÃO SOBRE EVENTUAL CONSTITUCIONALIDADE - 

IMPOSSIBILIDADE - COMPETÊNCIA DO STF - DESPROVIMENTO.1 - Inicialmente, cumpre asseverar que, em 

sede de recurso especial, a competência desta Corte Superior de Justiça se limita a interpretar e uniformizar o direito 

infraconstitucional federal, a teor do disposto no art. 105, III, da Carta Magna. Assim sendo, resta inviabilizado o exame 
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de ofensa ao disposto no art. 62 da CF, bem como o exame de eventual inconstitucionalidade da Medida Provisória 

1.963-17 (atualmente MP 2.170-36), sob pena de usurpação da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal. 

Precedentes (AgRg REsp nºs 738.583/RS e 733.943/RS).2 - Sob o ângulo infraconstitucional, a eg. Segunda Seção 

deste Tribunal Superior já proclamou entendimento no sentido de que, nos contratos firmados por instituições 

integrantes do SistemaFinanceiro Nacional, posteriormente à edição da MP 1.963-17/2000, de 31 de março de 2000 

(atualmente reeditada sob o nº 2.170-36/2001), admite-se a capitalização mensal dos juros, desde que expressamente 

pactuada. Verificando-se o preenchimento desta condição no caso emtela, é permitida a incidência da referida Medida 

Provisória. Precedente (REsp 603.643/RS).3 - Agravo regimental desprovido.AcórdãoVistos, relatados e discutidos 

estes autos, acordam os Srs. Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, porunanimidade, em negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 

voto do Sr. Ministro Relator, com quem votaram os Srs. Ministros HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, MASSAMI 

UYEDA e ALDIR PASSARINHO JUNIOR. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro CESAR ASFOR ROCHA. Por 

fim: ProcessoEDcl no REsp 874616 / RS ; EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 

ESPECIAL2006/0175875-1 Relator(a)Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA (1127) Órgão JulgadorT4 - QUARTA 

TURMAData do Julgamento07/11/2006Data da Publicação/FonteDJ 04.12.2006 p. 335Ementa RECURSO ESPECIAL. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. FUNGIBILIDADE 

RECURSAL. AFRONTA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTENTE. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. 

INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NºS. 05 E 07 DO STJ. PROVIMENTO NEGADO.1. Os embargos de declaração 
interpostos pretendem impugnar e rediscutir o mérito do decisum monocrático, hipótese que refoge ao cabimento do 

apelo de esclarecimento. Logo, diante dos princípios da instrumentalidade das formas e da fungibilidade dos recursos, 

deve o petitório ser recebido e processado como agravo regimental. Precedentes.2. Com a edição da MP nº 1.963-

17/2000, atualmente reeditada sob o nº 2.170-36/2001, a Segunda Seção deste Tribunal passou a admitir a capitalização 

mensal nos contratos firmados posteriormente à sua entrada em vigor, desde que houvesse expressa previsão 

contratual.3. Contudo, a agravante pretende a reforma da decisão monocrática com base nas condições e cláusulas do 

contrato firmado entre as partes, o que é vedado pelos verbetes sumulares nºs 5 e 7, do Superior Tribunal de Justiça.4. 

Decisão monocrática confirmada, embargos declaratórios recebidos como agravo regimental e a este negado 

provimento.AcórdãoVistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 

Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 

por unanimidade, em conhecer dos embargos de declaração como agravo regimental, mas negar-lhe provimento, nos 

ermos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Massami Uyeda, Cesar Asfor Rocha, Aldir Passarinho Junior e 

Jorge Scartezzini votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Jorge Scartezzini.Assim, 

fixa-se a regra geral de que, para contratos celebrados após março de 2000 (MP n. 1963-17 e suas reedições) é possível 

a contagem de juros mensalmente capitalizada, sendo vedada para débitos contraídos posteriormente. O contrato 

originário do débito aqui em questão foi celebrado em data posterior a essa, em 03/12/2009 (fls. 13), pelo que se mostra 

legítima a pactuação de juros capitalizados mensalmente no caso em apreço. Correta, portanto, a incidência de juros 
capitalizados no contrato em questão. Não há, por outro lado, que se cogitar de inconstitucionalidade da Medida 

Provisória aqui em apreço, tendo em vista que chancelada pela jurisprudência mais abalizada dos Tribunais Superiores 

do País. Não se cogita, também, de exclusão dos valores relativos a IOF. A uma, essa exigência tem cunho tributário, 

não cabendo, sequer, invocá-la em face da CEF, que meramente repassa o encargo ao tomador do empréstimo. A duas, 

que o fundamento para tanto arrolado pelo devedor não se amolda ao caso em questão, porque o contrato aqui é diverso 

daquele para o qual prevista a isenção do Decreto 4.494/2002. Por tudo o quanto acima se disse, reputa-se devido o 

valor pretendido pela credora na inicial do seu procedimento injuntivo, razão porque, configurada a prevalência do 

débito em toda a sua extensão. Sem nenhuma razão o embargante. DISPOSITIVOIsto posto, e considerando o mais que 

dos autos consta, JULGO IMPROCEDENTES, POR SENTENÇA, os embargos aqui propostos, para, resolvendo-lhes o 

mérito, na forma do art. 269, I do CPC, determinar a convolação do mandado em título executivo, para pagamento. Sai 

o devedor intimado para pagamento, nos termos do art. 1.102c, 3º do CPC. Arcará o embargante, vencido, com as 

custas e despesas do processo e honorários de advogado que arbitro em 10% sobre o valor atualizado do débito à data 

da efetiva liquidação. P. R. I.(25/08/2011) 

 

0002205-92.2010.403.6123 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208773 - JAQUELINE CRISTIAN 

FURTADO SEGATTI ANDRADE) X ZILDA DE OLIVEIRA FANTI(SP293026 - EDUARDO ALVES DARIOLLI) 

(...)Tipo MEmbargos de DeclaraçãoEmbargante: ZILDA DE OLIVEIRA FANTIVistos. Trata-se de embargos de 
declaração opostos pela ré em face da sentença de fls.45 que homologou acordo entre as partes nos termos da proposta 

apresentada pela autora. Alega a embargante que às fls. 42/43 concordou com uma das formas de pagamento 

apresentada pela CEF às fls.33/36, contudo discordou, expressamente, com o pagamento referente aos honorários 

advocatícios no importe de 5% e as custas judiciais, por entender indevidos; contudo, a r. sentença omitiu-se acerca do 

ponto discordante apresentado pela ré, ao homologar o acordo, nos termos da proposta da autora. É o relatório. 

Fundamento e Decido. Conheço dos embargos eis que se encontram presentes os pressupostos de 

admissibilidade.Analisando a sentença embargada, verifico assistir razão à embargante tendo em vista que homologou 

um acordo que, na realidade, não ocorreu, já que a concordância foi apenas parcial.Deveras, a autora Caixa Econômica 

Federal, ao apresentar as possíveis formas de renegociação da dívida, ressaltou que caso fosse aceita uma das propostas, 

a parte ré deveria ressarcir as custas judiciais despendidas pela autora, bem como efetuar o pagamento do valor devido a 

título de honorários advocatícios, no importe de 5% (cinco por cento) do valor renegociado (fls. 34); sendo que a ré ao 
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comprometer-se a quitar seu débito de acordo com uma das propostas da autora, deixou claro que não concordava com 

a cominação dos honorários, nos termos da proposta (fls. 42/43).Sendo essa a situação de fato dos autos, ACOLHO os 

presentes embargos, a fim de reformar a sentença de fls. 45, que incidiu em evidente error in judicando, pois homologou 

um acordo que, na realidade, não ocorreu, já que havia ponto discordante, pelo que deve ser substituída pela 

fundamentação que segue:Vistos, em decisão.Considerando os termos da proposta apresentada pela Caixa Econômica 

Federal às fls. 33/36 e a contraproposta apresentada pela ré às fls. 42/43, manifeste-se a autora. Em não havendo 

concordância da autora, retornem os autos conclusos para sentença..Intime-se.(24/08/2011) 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0001679-38.2004.403.6123 (2004.61.23.001679-6) - VALMIR GONCALVES ROCHA X EUNICE REINALDO 

ROCHA(SP070622 - MARCUS ANTONIO PALMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...)Processo nº 0001679-38.2004.403.6123Ação Ordinária Partes: Eunice Reinaldo Rocha x Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSSVistos.Trata-se de processo em fase de execução, que determinou ao Instituto-réu a obrigação de 

averbar tempo de serviço trabalhado em condições especiais em nome de Valmir Gonçalves Rocha.A fls. 178/179, o 

INSS informou o cumprimento da obrigação, não havendo qualquer ressalva pela parte exeqüente.É o relato do 

necessário.Passo a decidir.Considerando a satisfação da obrigação de fazer, consistente na averbação do(s) período(s) 

de atividade especial desempenhado(s) pela parte exeqüente, cumpre a extinção da presente execução.Assim, nos 

termos do art. 795, do CPC, julgo extinta a execução, com fundamento no inciso I, do art. 794, do mesmo diploma 
legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Custas ex lege.P.R.I.(26/08/2011) 

 

0002014-57.2004.403.6123 (2004.61.23.002014-3) - SERGIO LUIZ DA SILVA(SP070622 - MARCUS ANTONIO 

PALMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...)Processo nº 2004.61.23.002014-3Ação Ordinária Partes: Sergio Luiz da Silva x Instituto Nacional do Seguro Social 

- INSSVistos.Trata-se de processo em fase de execução, que determinou ao Instituto-réu a obrigação de averbar tempo 

de serviço trabalhado em condições rurais pelo autor.A fls. 116/117, o INSS informou o cumprimento da obrigação, não 

havendo qualquer ressalva pela parte exeqüente.É o relato do necessário.Passo a decidir.Considerando a satisfação da 

obrigação de fazer, consistente na averbação do(s) período(s) de atividade rural desempenhado(s) pela parte exeqüente, 

cumpre a extinção da presente execução.Assim, nos termos do art. 795, do CPC, julgo extinta a execução, com 

fundamento no inciso I, do art. 794, do mesmo diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Custas 

ex lege.P.R.I.(29/08/2011) 

 

0000043-95.2008.403.6123 (2008.61.23.000043-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163607 - 

GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI) X DARIO PIMENTA NOBREGA NETO(SP224320 - RICARDO CORDEIRO 

DE ALMEIDA) 

(...)Tipo B AÇÃO DE COBRANÇAAutora: Caixa Econômica Federal - CEFRéu: DARIO PIMENTA NÓBREGA 
NETOVistos, em sentença.Trata-se de ação de cobrança que objetiva a satisfação de obrigação de pagar quantia certa, 

no valor de R$ 105.305,74 (cento e cinco mil, trezentos e cinco reais e setenta e quatro centavos), atualizados para 02 de 

janeiro de 2008. Junta documentos às fls. 07/20. Citado, fls. 43, o requerido oferece resposta aos termos da inicial (fls. 

45/54, com documentos às fls. 55/60), articulando defesa de mérito em que questiona o contrato pelo fato de ser de 

adesão, revoltando-se contra as suas cláusulas pré-formatadas que não possibilitam a negociação de parte do 

hipossuficiente; volta-se contra o emprego, na confecção do cálculo dos juros, da Tabela Price; a potestatividade e 

coação decorrente das cláusulas contratuais adotadas unilateralmente pela embargada.Manifestação da autora, fls. 

67/76. A sentença proferida às fls. 78/83 julgou procedente o pedido inicial, condenando o réu a pagar à autora a 

quantia de R$ 105.305,74 (cento e cinco mil, trezentos e cinco reais e setenta e quatro), devidamente atualizados à data 

da efetiva liquidação do débito, acrescida de juros moratórios, a partir da citação, na forma do artigo 406 do Código 

Civil.A parte ré interpôs recurso de apelação (fls. 86/93). O Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região 

negou seguimento ao recurso, com base no artigo 557, caput, do CPC.Retornando os autos a esta Vara a Caixa 

Econômica Federal requereu a extinção do processo, ao fundamento de que a parte ré pagou, administrativamente, os 

valores devidos (fls. 147/149 e 172) É a síntese do necessário Passo a decidir.Ante a quitação do débito noticiado às fls. 

147/149, julgo extinto o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 794, II do CPC.Honorários advocatícios 

indevidos, face o motivo da extinção. Custas ex lege.Após o trânsito em julgado e observando-se as formalidades legais, 

arquivem-se os autos.P. R. I.(25/08/2011) 
 

0000671-50.2009.403.6123 (2009.61.23.000671-5) - GERALDO DONATO CORREDOR X VERA LUCIA DE 

PAIVA CORREDOR(SP070622 - MARCUS ANTONIO PALMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

(...)Tipo BAÇÃO ORDINÁRIA PREVIDENCIÁRIAAUTOR: VERA LÚCIA DE PAIVA CORREDORRÉU: 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S.VISTOS, EM SENTENÇATrata-se de ação 

previdenciária, procedimento ordinário, objetivando condenar o Instituto Nacional do Seguro Social - I.N.S.S. a 

conceder ao autor o benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, entendendo estarem preenchidos todos 

os requisitos legais..Juntou documentos às fls.5/18. Colacionados aos autos o extrato do Cadastro Nacional de 

Informações Sociais - CNIS da parte autora às fls. 22/27.Às fls. 28/29 foram concedidos os benefícios da Justiça 

Gratuita e nomeado médico perito oftalmologista.Citado, o INSS apresentou contestação sustentando a falta de 
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requisitos para a concessão do benefício pleiteado, pugnando pela improcedência do pedido (fls. 31/39). Apresentou 

documentos às fls. 40/44.Às fls. 52 foi informado o óbito do autor e requerida a habilitação dos herdeiros.Juntada de 

documentos às fls. 75/77; 79/83.Homologada a habilitação de Vera Lúcia de Paiva corredor como substituta processual 

(fls. 86).Realizada perícia indireta (fls. 96).É o relatório.Fundamento e Decido.Julgo a lide pela desnecessidade de 

produção de outras provas.Não havendo preliminares, passo ao exame do mérito.DA APOSENTADORIA POR 

INVALIDEZ E DO AUXÍLIO-DOENÇAA Lei n 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 

47. Preleciona a lei que para o deferimento da prestação exige-se: a constatação de incapacidade permanente para o 

desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de reabilitação e a carência de 12 

(doze) contribuições. Não se exige carência para a aposentadoria por invalidez decorrente de acidente, ou quando o 

segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que 

comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de 

meses equivalente ao da carência, como previsto no art. 39, inc. I.Ao tratar do auxílio-doença a lei supramencionada, 

nos arts. 59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a 

carência de 12 contribuições. A dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos de 

acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também para os 

segurados especiais. Para estes últimos é necessário que comprovem o exercício de atividade rural no período anterior 

ao requerimento, mesmo que de forma descontínua, pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício. Os 

dois benefícios (auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre 
eles reside apenas na intensidade do risco social acometido ao segurado e, por conseqüência, na extensão do tempo pelo 

qual o benefício poderá ser mantido. A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente 

impedido de desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio-doença é 

concedido apenas quando o segurado fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais 

habituais.Os dois benefícios previdenciários reclamam do interessado outros dois requisitos imprescindíveis, quais 

sejam a carência e a qualidade de segurado da Previdência Social. Com efeito, há a necessidade do cumprimento da 

carência (que consiste na quantidade mínima de contribuições mensais à Previdência - art. 24 da Lei nº 8.213/91) para 

fazer jus ao benefício, com exceção dos casos previstos no art. 26, II, da lei supramencionada, observado o disposto no 

art. 15 da indigitada lei. Ressalto que a Previdência Social, abrangida que está pela Seguridade Social, mantém íntima 

afinidade com o contrato de seguro. Assim é que, da mesma forma que este último caracteriza-se por contrato bilateral - 

em que há obrigações para o segurado e para o segurador - no caso da Previdência Social, tal quadro de obrigações se 

repete. Existem na Previdência Social a prestação a cargo do segurado e a contraprestação a cargo da autarquia 

previdenciária, que é custeada, entre outras verbas, por aquela. A contraprestação pela Previdência é devida enquanto a 

pessoa detém a qualidade de segurado, condição esta vinculada ao recolhimento de contribuições. Em caso de perda da 

qualidade de segurado, que ocorreria com a não contribuição por determinado período previsto na lei, não haverá pela 

Previdência a cobertura do risco social indicado na lei (no caso, incapacidade laborativa). A Constituição de 1988 

consagrou expressamente o aspecto contributivo da Previdência Social em seu art. 201, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional n. 20/98, declarando que a Previdência Social será organizada sobre a forma de regime geral, de 

caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem equilíbrio financeiro e atuarial (...). 

Sobre o requisito da qualidade de segurado, deve ser observado o disposto no art. 15, inciso II, da Lei n. 8.213/91. No 

que se refere à perda da qualidade de segurado, dispõe o 1º, do art. 102 da Lei n. 8.213/91, que esta não prejudica o 

direito à aposentadoria para cuja concessão tenham sido preenchidos todos os requisitos, segundo a legislação em vigor 

à época em que estes requisitos foram atendidos. Infere-se deste último dispositivo, portanto, como vem sendo 

reconhecido por nossos tribunais, que não perde a condição de segurado e, por conseqüência, não perde o direito aos 

benefícios, o segurado que ficar incapacitado ainda quando mantinha a condição de segurado embora venha a requerer o 

benefício muito tempo após deixar de proceder ao recolhimento de contribuições. No caso dos autos, o autor Geraldo 

Donato Corredor alegou na petição inicial, que trabalhou a maior parte de sua vida como ajudante geral; mas que se 

encontrava incapacitado totalmente para o trabalho, em decorrência de problemas de visão.No decorrer do processo o 

requerente veio a falecer, sendo declarada como causa de sua morte Pneumonia; Linfagite carcinomatosa e Neoplasia 

avançada de pulmão.Promovida a regular habilitação, a parte autora foi intimada a trazer aos autos documentos 

comprobatórios da doença incapacitante alegada na inicial; oportunidade em que juntou relatório médico relativo ao 

câncer (fls. 82/83), moléstia esta diversa da apontada como causa de pedir.Concedido prazo para juntada aos autos de 

exames e receituários referentes à moléstia indicada como incapacitante na exordial - problemas de visão do lado direito 

e esquerdo (sic); a parte autora afirmou não possuir tais documentos (fls. 88 e 90).Cabe ressaltar que, em obediência aos 
artigos 128 e 460 do CPC, o juiz deve decidir a lide nos limites em que foi proposta; assim, o autor deve fixar na 

petição inicial os limites da lide e da causa de pedir. No caso, trata-se de pedido de auxílio doença, em razão de doença 

na visão; portanto, a doença incapacitante trazida como causa de pedir delimita-se à doença na visão; não havendo que 

se falar em verificar-se a incapacidade decorrente do câncer que veio a levar o autor a óbito. Assim sendo, a perícia 

indireta, realizada por médico oftalmologista, atestou que o falecido autor, apresentava cicatriz na região macular de seu 

olho direito, onde seguramente teria uma visão menor que 10%. No olho esquerdo, possuía acuidade visual de 70%, 

sendo insuficiente para conduzir motocicleta. Desta forma, afirmou o sr. Perito que por se tratar de um caso de visão 

monocular, segundo as leis vigentes para a categoria A da Carteira Nacional de Habilitação; o autor necessitaria de uma 

visão mínima de 80% no melhor olho, com a melhor correção. Concluiu então o laudo que a parte autora apresentava 

uma incapacidade parcial e permanente, não podendo exercer a atividade de moto-taxista (fls. 96).Observa-se que a 

incapacidade atestada foi apenas para a atividade de moto-taxista; contudo a petição inicial traz a afirmação de que o 
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autor, durante a maior parte de sua vida exerceu a função de trabalhador geral (fls. 2); tal afirmação veio corroborada 

pelas cópias da CTPS juntadas às fls.9/15, onde consta que o autor, ao longo de sua vida exerceu várias atividades 

(servente; faxineiro; borracheiro; fiscal de segurança; operador de máquina; ajudante geral; vigia e cobrador).Portanto, 

considerando que a perícia concluiu pela existência de incapacidade laborativa apenas parcial por parte do requerente, 

no que se refere à atividade de moto-taxista e, não havendo sido tal atividade comprovada como habitual do requerente, 

que laborou em atividades das mais diversas; conforme já mencionado; deixou este de preencher o requisito de 

incapacidade total para o trabalho nos termos da Lei n.º 8.213/91, tornando, assim, despicienda a análise dos demais 

requisitos para a concessão do benefício pleiteado.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, 

com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I do CPC, condenando a parte autora ao pagamento de honorários 

advocatícios, arbitrados em R$ 545,00 (quinhentos e quarenta e cinco reais) em razão da simplicidade da questão e do 

julgamento antecipado, que somente poderão ser cobrados se provado for que a parte autora perdeu a condição de 

necessitada, nos termos da Lei nº 1.060/50, artigos 11, 2º e 12. Custas indevidas por ter o feito sido processado sob os 

auspícios da Justiça Gratuita. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.(25/08/2011) 

 

0001366-04.2009.403.6123 (2009.61.23.001366-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001182-48.2009.403.6123 (2009.61.23.001182-6)) BOSCH REXROTH LTDA(SP107020 - PEDRO WANDERLEY 

RONCATO E SP133645 - JEEAN PASPALTZIS) X UNIAO FEDERAL 

I- Recebo a APELAÇÃO da União Federal (PFN) nos seus efeitos devolutivo e suspensivo.II- Vista à parte contrária 
para contra-razões;III- Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

cautelas de estilo.Int. 

 

0001662-26.2009.403.6123 (2009.61.23.001662-9) - MARCOS ANTONIO DE OLIVEIRA PRETO X SARA 

DOMINGUES DE OLIVEIRA PRETO(SP070622 - MARCUS ANTONIO PALMA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO E SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES) X 

SUL AMERICA CIA/ NACIONAL DE SEGUROS(SP100628 - RUBENS LEAL SANTOS E RJ048812 - 

ROSANGELA DIAS GUERREIRO) X UNIAO FEDERAL 

(...)Autos nº 2009.61.23.001662-9Autores: Marco Antonio de Oliveira Preto e Sara Domingues de Oliveira PretoRés: 

Caixa Econômica Federal - CEF e SUL AMÉRICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS Vistos, em 

decisão.Trata-se de ação de conhecimento, com pedido de tutela antecipatória, postulando a condenação da Caixa 

Econômica Federal e da Sul América Companhia Nacional de Seguros a ressarcirem integralmente os autores dos danos 

patrimoniais e morais sofridos em decorrência do risco de desabamento do imóvel por eles adquirido, por meio de 

financiamento junto à primeira.Remarcam que tendo celebrado contrato de seguro, os mutuários possuem cobertura da 

apólice habitacional, na qual estão incluídas as garantia contra danos físicos nos imóveis, morte e invalidez permanente 

e responsabilidade civil do contrato.Pretendem, em antecipação dos efeitos da tutela, que as requeridas promovam o 

custeio em imóvel similar, para a moradia dos proprietários, enquanto perdurar a existência de desabamento.Juntaram 
documentos a fls. 06/47.A fls. 51 foi indeferida a antecipação dos efeitos da tutela, por não estar configurado o fumus 

boni iuris do direito alegado, o qual dependia de realização de prova pericial técnica no imóvel, ressalvando-se a 

possibilidade de ser novamente analisado o pedido após a instrução do feito.Citada, a Caixa Econômica Federal 

ofereceu contestação a fls. 64/128.A fls. 130/131, a União manifestou seu interesse na presente lide, requerendo sua 

admissão na qualidade de assistente simples da ré, com a qual concordou a parte autora (fls. 148).A fls. 176/218, a corré 

SUL AMÉRICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS S/A apresentou sua contestação.A fls. 224/226, a corré 

SUL AMÉRICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS S/A requereu sua exclusão do presente feito, face o 

disposto no art. 6º da MP nº 478/2009.Manifestações das partes a fls. 228, 229/230, 231/232 e 234.A fls. 235 foi 

determinada a realização de prova pericial.Quesitos a fls. 239/241 e 242/249.Recebido o requerimento de fls. 242/244 

como agravo retido (fls. 260), dando-se vista à parte contrária para contrarrazões.Manifestações dos autores a fls. 263 e 

264 e dos corréus a fls. 265/266, 267, 275 e 276/277.Reduzidos os valores arbitrados a título de honorários periciais 

(fls. 278), efetivando-se os depósitos pelas corrés.Laudo pericial a fls. 300/330.É o relatório. Decido.O pedido de 

exclusão da lide da corré Sul América Companhia Nacional de Seguros, formulado a fls. 224/226, é matéria que se 

refere ao mérito e, portanto, será analisada por ocasião do julgamento do presente feito.Defiro o pedido de tutela 

antecipada, pois ao caso se aplica a hipótese prevista no artigo 273 do Código de Processo Civil, ante a verossimilhança 

do direito pleiteado pelos autores e o perigo de dano irreparável, face a iminente possibilidade de desmoronamento do 

imóvel em que residem.Determino que as corrés providenciem, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, a mudança 
dos autores para outro imóvel de mesmo padrão e localizado, de preferência, no mesmo bairro do atual, arcando com as 

despesas decorrentes de eventual aluguel, a fim de que maiores prejuízos não lhes sejam causados, além dos já 

constatados nos autos, comprovando o cumprimento do ora determinado, sob pena de multa diária no valor de R$ 

500,00 (quinhentos reais), a teor do disposto no art. 461,4º do CPC.Intimem-se com urgência.(29/08/2011) 

 

0001768-85.2009.403.6123 (2009.61.23.001768-3) - EVA PAREDES RODRIGUES DA SILVA(SP070622 - 

MARCUS ANTONIO PALMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...)Tipo: BAÇÃO ORDINÁRIA AUTORA : EVA PAREDES RODRIGUES DA SILVARÉU: INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSVISTOS, ETC. Trata-se de ação previdenciária proposta por Eva Paredes 

Rodrigues da Silva, objetivando a condenação do Instituto Nacional do Seguro Social - I.N.S.S. a instituir em seu favor 

o benefício de aposentadoria por idade rural, a partir da data da citação, com pedido de tutela antecipada, entendendo 
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estarem preenchidos todos os requisitos legais. Documentos às fls. 04/14. Juntados aos autos os extratos de pesquisa ao 

CNIS (fls. 18/23). Às fls. 24 foram concedidos os benefícios da Justiça Gratuita, bem como concedido prazo para que o 

patrono da autora emendasse a inicial, melhor delimitando a lide, o que foi cumprido com as manifestações de fls. 26 e 

27/28, recebida como aditamento à inicial às fls. 29. Citado, o réu apresentou contestação, sustentando, em síntese, a 

falta de requisitos para o benefício, pugnando pela improcedência da ação (fls. 31/35).Réplica a fls. 38/39. Manifestação 

da parte autora às fls. 44/45.Em audiência realizada, foi colhido o depoimento pessoal da parte autora, bem como os de 

duas testemunhas, gravados via mídia digital juntada aos autos. O julgamento foi convertido em diligência, para 

determinada à autora a juntada de documentos contemporâneos ao labor rural (fls. 48/50).Manifestação da parte autora 

a fls. 51, tendo apresentado os documentos de fls. 53/60.É o relatório. Fundamento e Decido. Passo ao exame do mérito. 

Cumpre, de início, tecer considerações acerca da alegação do INSS no sentido da impossibilidade de se reconhecer 

tempo de serviço com prova exclusivamente testemunhal, tanto em processo administrativo, como em judicial, 

invocando legislação nesse sentido.Penso que esse entendimento não deveria prevalecer, em razão do sistema 

processual civil brasileiro adotar, quanto à apreciação das provas, o sistema de persuasão racional do juiz, sem 

estabelecer hierarquia entre as espécies probatórias (artigos 131 e 332 do CPC), pelo qual o juiz deve apreciar 

livremente as provas produzidas nos autos, expondo os motivos de seu convencimento na sentença, somente estando o 

juiz vinculado a determinada espécie de prova quando a legislação pertinente expressamente exigir certa forma como da 

substância do ato.Assim, a prova do vínculo de emprego não estaria condicionada à existência de provas materiais, 

podendo ser feita até mesmo pelo meio testemunhal, se legal e apto a produzir o convencimento judicial, mediante a 
prudência e motivação exigíveis, na decisão de cada caso específico, entendimento que seria aplicável mesmo para fins 

previdenciários, que não poderia fazer exigência de determinada prova que a legislação trabalhista não exigia na época 

do exercício do trabalho.Todavia, consolidou-se perante o E. Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que é 

correta a exigência legal de um início de prova material contemporânea do trabalho a ser comprovado, mesmo em sede 

judicial, tratando-se de regra processual aplicável mesmo em relação ao período de trabalho anterior a esta nova 

exigência, conforme a súmula nº 149:Superior Tribunal de JustiçaSúmula 149 - A prova exclusivamente testemunhal 

não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito de obtenção de benefício previdenciário.Assim, objetivando 

conferir maior segurança à prestação jurisdicional, com agilidade e busca da uniformização da jurisprudência, adoto o 

entendimento pacificado pelo E. STJ, exigindo um início de prova documental contemporânea do tempo de serviço a 

ser comprovado, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, como dispõe o 3º, do artigo 55, da Lei nº 8.213/91:Lei 

nº8.213/91Art. 55. 3º - A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação 

administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova 

material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso 

fortuito, conforme disposto no Regulamento.Da Aposentadoria por Idade RuralO benefício previdenciário de 

aposentadoria por idade rural é previsto no artigo 142, combinado com os artigos 25, II e 48, ambos da Lei n.º 8.213/91, 

que têm a seguinte redação:Art. 25 - A concessão de prestações pecuniárias do Regime Geral de Previdência Social 

depende dos seguintes períodos de carência, ressalvado o disposto no art. 
26:........................................................................................................................... II - aposentadoria por idade, 

aposentadoria por tempo de serviço e aposentadoria especial: 180 contribuições mensais. (Redação dada pela Lei nº 

8.870, de 15/04/94)Art. 48 - A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida nesta 

Lei, completar 65 anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 28/04/95) 

1º - Os limites fixados no caput são reduzidos para sessenta e cinqüenta e cinco anos no caso de trabalhadores rurais, 

respectivamente homens e mulheres, referidos na alínea a do inciso I, na alínea g do inciso V e nos incisos VI e VII do 

art. 11. (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 26/11/99) 2º - Para os efeitos do disposto no parágrafo anterior, o 

trabalhador rural deve comprovar o efetivo exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, por tempo igual ao número de meses de contribuição 

correspondente à carência do benefício pretendido.(Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.032, de 28/04/95)Art. 142 - 

Para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana até 24 de julho de 1991, bem como para o trabalhador e o 

empregador rural cobertos pela Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias por idade, por tempo de serviço 

e especial obedecerá à seguinte tabela, levando-se em conta o ano da entrada do requerimento (a redação da parte final 

deste dispositivo foi alterada para levando-se em conta o ano em que o segurado implementou todas as condições 

necessárias à obtenção do benefício, pela Lei n.º 9.032, de 28.04.95): Ano de Implementação : Meses de 

Contribuição1991 60 meses1992 60 meses1993 66 meses1994 72 meses1995 78 meses1996 90 meses1997 96 

meses1998 102 meses1999 108 meses2000 114 meses2001 120 meses2002 126 meses2003 132 meses2004 138 
meses2005 144 meses2006 150 meses2007 156 meses2008 162 meses2009 168 meses2010 174 meses2011 180 

mesesNos termos dos referidos dispositivos o trabalhador urbano deve cumprir os seguintes requisitos legais para o 

benefício:1) Idade mínima prevista no artigo 48, caput ; 2) cumprir a carência de 60 meses de contribuição, se 

implementou todas as condições até o ano de 1992. De 1993 em diante, a carência aumenta segundo o artigo 142, até 

chegar às 180 contribuições mensais no ano de 2011, exigidas no artigo 25, II. De outro lado, para o trabalhador rural é 

necessário, também, trazer para exame da questão o artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, na sua redação original:Art. 143. O 

trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, na forma 

da alínea a dos incisos I e IV, e nos incisos VI e VII do art. 11 desta Lei, ou seus dependentes, podem requerer, 

conforme o caso:I - auxílio-doença, aposentadoria por invalidez, auxílio-reclusão ou pensão por morte no valor de 1 

(um) salário-mínimo, durante 1 (um) ano, contado a partir da data da vigência desta Lei, desde que seja comprovado o 

exercício de atividade rural com relação aos meses imediatamente anteriores ao requerimento do benefício, mesmo que 
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de forma descontínua, durante período igual ao da carência do benefício; eII - aposentadoria por idade, no valor de 1 

(um) salário-mínimo, durante 15 (quinze) anos, contados a partir da data da vigência desta Lei, desde que seja 

comprovado o exercício de atividade rural nos últimos 5 (cinco) anos anteriores à data do requerimento, mesmo que de 

forma descontínua, não se aplicando, nesse período, para o segurado especial, o disposto no inciso I do art. 39.A 

redação deste artigo foi alterada pela Lei n.º 9.063, de 14.06.95, para a seguinte:Art. 143 - O trabalhador rural ora 

enquadrado como segurado obrigatório no Regime Geral de Previdência Social, na forma da alínea a do inciso I, ou do 

inciso IV ou VII do art. 11 desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no valor de um salário mínimo, durante 

quinze anos, contados a partir da data de vigência desta Lei, desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda 

que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à 

carência do referido benefício.(obs: o segurado do inciso VI, trabalhador avulso rural, tinha o mesmo direito até a 

alteração legislativa introduzida pela Lei n.º 9.063, de 16.06.95; o segurado do inciso IV, trabalhador autônomo, foi 

excluído quando da revogação do citado inciso pela Lei nº 9.876, de 26.11.99).Essa regra especial é válida para os 

segurados previstos no artigo 11, incisos I, a, e VII, da mesma lei, com trabalho rural nas condições de empregado e de 

segurado especial (Obs. 1: o trabalhador que executa trabalho na condição de diarista rural, prestado a diferentes 

proprietários rurais, em curtos períodos, sempre condicionado à existência de trabalho rural em determinadas fases da 

cultura - como capinagem, plantio, colheita, etc. -, conhecido popularmente como bóia-fria ou volante e que 

invariavelmente presta serviços sem qualquer anotação em CTPS ou qualquer outro documento, inclui-se como 

segurado empregado); (Obs. 2: o segurado do inciso VI, trabalhador avulso rural, tinha o mesmo direito até a alteração 
legislativa introduzida pela Lei nº 9.063, de 16.06.95).Deve-se observar que o artigo 143 da Lei nº 8.213/91 prevê regra 

especial em relação aos trabalhadores rurais que especifica, não exigindo o recolhimento de contribuições, mas apenas a 

prova do efetivo trabalho rural, ainda que descontínuo, no período igual ao de carência (prevista no art. 142 da mesma 

lei), imediatamente anterior ao requerimento do benefício.E o trabalho rural, frise-se, pode ser descontínuo, desde que 

exercido no período, igual ao de carência do artigo 142, imediatamente anterior ao preenchimento dos requisitos para o 

benefício [no caso, o trabalho rural no período anterior à data em que completou a idade mínima do benefício - 60 

(sessenta) e 55 (cinqüenta e cinco) anos no caso de trabalhadores rurais, respectivamente homens e mulheres].Assim, 

nos termos da legislação citada, em especial do artigo 143 e do artigo 48 da Lei nº 8.213/91, o trabalhador que exerceu 

durante toda sua vida atividades rurais deve cumprir os seguintes requisitos legais para o benefício:1) idade mínima 

reduzida, prevista no 1º do artigo 48;2) exercício de atividades rurais, mesmo que de forma descontínua, no período 

anterior à data em que completou os requisitos para o benefício (período anterior à idade mínima estabelecida na lei), 

período este igual ao de carência do benefício (seguindo-se a tabela do artigo 142 da mesma lei); 3) exercício de 

atividades exclusivamente rurais durante toda sua vida, para que possa fazer jus ao tratamento especial a eles 

dispensado pela Lei nº 8.213/91 (redução da idade mínima e dispensa de carência/recolhimento de contribuições). Se o 

trabalhador exerceu atividades urbanas e rurais, de forma intercalada, não é possível enquadrar-se o segurado na regra 

especial do artigo 143, deixando ele de fazer jus ao tratamento especial que a lei reservou apenas àqueles que sempre 

desempenharam atividades desta natureza durante toda sua vida, devido ao desgaste natural que acarreta para o 
trabalhador rurícola. Tal trabalhador entra na regra geral do artigo 48, caput, devendo satisfazer os requisitos legais 

descritos anteriormente. Assim deve-se considerar, salvo se a atividade urbana exercida pelo segurado for considerada 

inexpressiva ante o total da vida laborativa do segurado rural, considerando este juízo que deve-se considerar 

inexpressiva a atividade urbana exercida em montante não superior a 5 (cinco) (cerca de 10 % do total de tempo de 

trabalho rural exercido até a idade mínima exigida para a aposentadoria, sendo que o normal do trabalho no campo é o 

início por volta dos 12 ou 14 anos de idade). Situação análoga à dos trabalhadores de atividades urbanas e rurais 

intercaladas é a das pessoas (geralmente mulheres) que durante toda sua vida não exerceram atividades laborativas (ou 

exerceram apenas até certa época, remota - como a do casamento, por exemplo), mas que passam ou voltam a exercer 

atividades rurais por volta dos seus 50 (cinqüenta) anos de idade (muitas vezes, inclusive, depois de o respectivo 

cônjuge aposentar-se, resolvendo então comprar pequena propriedade rural para viverem a partir de então). Tais pessoas 

(com ainda maior razão do que naqueles casos de pessoas que durante toda sua vida trabalharam, porém, com o 

exercício intercalado de atividades urbanas) não fazem jus ao tratamento especial reservado pela Lei nº 8.213/91 

àqueles que toda a vida foram trabalhadores rurais, vale dizer, não têm direito à idade reduzida do 1º do artigo 48 e nem 

à concessão do benefício com a regra do artigo 143, da mesma lei.É importante anotar ser irrelevante o fato de o 

segurado rural ter deixado de trabalhar nos últimos meses ou anos anteriores ao requerimento administrativo de 

benefício ou ação judicial, desde que tenha preenchido os requisitos legais da aposentadoria quando completou a idade 

mínima exigida, embora somente tempos após ter deixado de trabalhar venha a solicitar a concessão de seu direito, pois 
nesta hipótese não perde o segurado o direito já adquirido ao benefício, conforme dispõe o 1º do art. 102 da lei n. 

8.213/91, verbis:Art. 102. 1º. A perda da qualidade de segurado não prejudica o direito à aposentadoria para cuja 

concessão tenham sido preenchidos todos os requisitos, segundo a legislação em vigor à época em que estes requisitos 

foram atendidos.Isso também é aplicável ao disposto no artigo 142 da mesma lei, que se refere àqueles segurados que se 

encontravam inscritos na Previdência Social quando da entrada em vigor da Lei n.º 8.213, de 24.07.91.DO CASO 

CONCRETONa petição inicial, alegou a parte autora que sempre exerceu atividade rural. Buscando comprovar 

documentalmente esta alegação, fez juntar aos autos: 1) cópia da cédula de identidade e do CPF (fls. 06/07); 2)cópia da 

Certidão de casamento da parte autora, realizado em 19/07/1969, onde constando a profissão do cônjuge como a de 

lavrador (fls. 08 e 09); 3)extratos de consulta processual, relativos aos autos do processo nº 2006.61.23.001001-8, onde 

a autora requereu a concessão de aposentadoria por invalidez (fls. 10/14). É preciso anotar que os elementos de prova 

relativos ao seu companheiro servem como indícios do trabalho rural desenvolvido pela autora em sua companhia, pois 
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é comum no meio rural que a mulher passe a ajudar o marido/companheiro em sua atividade na lavoura, o que permite a 

extensão da prova documental referente ao cônjuge varão à esposa. Esse tem sido o entendimento pacificado em nossos 

Tribunais. Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA; Classe: AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL - 903422: Processo: 200602548353 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA; Data da 

decisão: 24/04/2007 Documento: STJ000752053 Fonte: DJ DATA:11/06/2007 PÁGINA:375 RNDJ VOL.:00092 

PÁGINA:88Relator(a): GILSON DIPP Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça. A Turma, por unanimidade, 

negou provimento ao agravo regimental.Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Arnaldo Esteves Lima e Felix Fischer votaram 

com o Sr. Ministro Relator. RECURSO ESPECIAL E PREVIDENCIÁRIO. RURÍCOLA. APOSENTADORIA. 

PROVA. PROFISSÃO DE LAVRADOR NO REGISTRO DE CASAMENTO. EXTENSÃO À ESPOSA. 

POSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.I - O acórdão recorrido diverge do entendimento pacificado pelo 

Tribunal, no sentido de que a qualificação profissional do marido, como rurícola, se estende à esposa, quando alicerçada 

em atos do registro civil, para efeitos de início de prova documental, complementado por testemunhas.II - Agravo 

interno desprovido. Cumpre verificar as demais provas dos autos, para saber se são ou não suficientes para corroborar a 

citada prova material e, assim, comprovar o referido tempo de serviço em todo o período constante da inicial. Conforme 

acima consignado, para o benefício de aposentadoria por idade rural, aqui postulado, a parte autora deve comprovar o 

exercício da atividade rural no período imediatamente anterior ao implemento dos requisitos necessários para o 

benefício, conforme norma expressa no artigo 142 da Lei nº8.213/91, ou seja, exercício de atividade rural no período 
imediatamente anterior à data em que completou a idade mínima para o benefício pleiteado, no presente caso, em 

03/11/2007. A prova oral produzida nos autos, entretanto, mostrou-se desfavorável à parte autora. Com efeito, a 

requerente, em seu depoimento pessoal, confirmou o alegado na petição inicial declarando que trabalha na roça desde os 

15 anos de idade. Afirmou ainda possuir 6 filhos, bem como que é portadora de moléstia cardíaca, razão porque 

intentou ação em face do INSS objetivando a concessão de benefício de aposentadoria por invalidez. Declarou haver 

trabalhado com o plantio de café até os 39 anos de idade e, posteriormente, com o cultivo de flores.Quanto à prova 

testemunhal, as testemunhas ouvidas em Juízo prestaram depoimentos inseguros. A testemunha Benedito Ezequiel de 

Oliveira afirmou que a autora ajuda seu marido nas lides rurais quando o serviço aperta. Afirmou, entretanto, que a 

autora auxilia o cônjuge levando-lhe o almoço. Declinou o nome do empregador rural do marido da requerente, Sr. 

Nelson Utida. A testemunha Natálio Alves Pereira declarou conhecer a autora e sua família desde o ano de 1973, 

podendo afirmar que a demandante e seu marido trabalham para Nelson Utida. Asseverou que a requerente ajuda ao 

marido levando seu almoço, mas continua por ali ajudando no serviço.O certo é que a prova oral produzida também 

mostrou-se bastante precária, insuficiente mesmo a confirmar as alegações contidas na petição inicial. Nesse sentido, a 

prova oral produzida não permite a procedência da ação nos termos da inicial. Observo que é possível que a autora 

tenha mesmo trabalhado na roça, mas não sobreveio prova sólida no sentido de que o tenha feito pelo tempo necessário 

à percepção do benefício.Desta forma, não tendo sido comprovados todos os requisitos exigidos para a concessão do 

benefício de aposentadoria por idade rural, a improcedência é de rigor.DISPOSITIVO.Ante todo o exposto, julgo 
IMPROCEDENTE o pedido, com resolução de mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Processo isento de custas, por ter a parte autora litigado sob os auspícios da assistência judiciária gratuita. Condeno a 

parte autora ao pagamento de honorários advocatícios, no valor de R$ 545,00 (quinhentos e quarenta e cinco reais), 

considerando a simplicidade da causa, mas o valor somente poderá ser cobrado se provado for que perdeu a condição de 

necessitada, nos termos da Lei nº 1.060/50.Publique-se. Registre-se. Intime-se. (23/08/2011) 

 

0002123-95.2009.403.6123 (2009.61.23.002123-6) - SEVERINO FERREIRA DA SILVA(SP174054 - ROSEMEIRE 

ELISIARIO MARQUE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...)Tipo: BAção Ordinária PrevidenciáriaAutor - Severino Ferreira da SilvaRéu - Instituto Nacional do Seguro Social - 

I.N.S.S. SENTENÇA.Vistos, etc. Trata-se de ação previdenciária proposta por Severino Ferreira da Silva, objetivando a 

condenação do Instituto Nacional do Seguro Social - I.N.S.S. a instituir em seu favor o benefício de aposentadoria rural 

por idade rural, entendendo estarem preenchidos todos os requisitos legais. Documentos às fls. 07/13. Às fls 17/20 

foram colacionados extratos do Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS relativos ao autor.A decisão de fls. 

21 concedeu os benefícios da Justiça Gratuita.Citado, o réu apresentou contestação, sustentando a falta de requisitos 

para o benefício, pugnando pela improcedência da ação (fls. 23/25). Juntou documentos às fls. 26/27.Réplica a fls. 

31/33.Manifestações da parte autora a fls. 30 e 36/37. Em Audiência de Instrução e Julgamento foram colhidos os 

depoimentos da autora, bem como de duas testemunhas (fls. 39/41). O julgamento foi convertido em diligência a fim de 
que a parte autora juntasse aos autos a CTPS anterior à apresentada nos autos, bem como que justificasse a ausência da 

testemunha faltante. Manifestação da parte autora a fls. 43, com a juntada dos documentos de fls. 44/50. É o relatório. 

Fundamento e Decido. Encontro presentes os pressupostos processuais e as condições da ação. Não há nulidades a 

decretar ou irregularidades a suprir ou sanar. Não há preliminares a decidir. Não havendo provas a serem realizadas, o 

caso é de conhecimento direito do pedido, na forma do art. 330, I do CPC. Do Caso Concreto Verifiquemos, à luz dos 

requisitos legais exigidos para a concessão do benefício em questão, se o autor satisfaz a todos eles para que tenha 

direito à aposentadoria por idade rural. Na petição inicial, o autor, nascido aos 07/09/1948, alegou que sempre exerceu 

atividade rural. Buscando comprovar documentalmente esta alegação, fez juntar aos autos:1) cópia da cédula de 

identidade, do CPF e do título eleitoral (fls. 08);2) cópia da CTPS do autor (fls. 09/11);3) cópia do Certificado de 

Dispensa de Incorporação do autor, datado de 27/12/74, onde consta sua qualificação profissional como agricultor (fls. 

12). Tendo em vista que a autarquia não impugnou referidos documentos deve-se entender que representam a verdade. 
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Entretanto, foram juntados aos autos extratos de pesquisa ao Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, os 

quais revelaram que o demandante possui registros de diversos vínculos empregatícios de natureza urbana. Realizada a 

prova oral, o autor, em seu depoimento pessoal, afirmou que não está trabalhando no momento em razão de problemas 

de saúde. Isto desde o ano de 2009, quando contava 62 anos de idade. Confessou haver trabalhado em empresas tais 

como a Berna Engenharia, no Estado da Paraíba, nos idos de 1966, 1967 e Caraíba Metais, na exploração de minérios. 

Junto à Prefeitura Municipal de Bragança Paulista explicou que laborava no calçamento de leitos de rios e córregos. 

Afirmou, finalmente, haver trabalhado para o empregador Renato Rauptmann, com registro em carteira de trabalho, em 

atividade rural, bem como para diversos empregadores rurais, sem registro em carteira. As testemunhas ouvidas em 

Juízo prestaram depoimentos seguros, afirmando ter conhecido o requerente há aproximadamente 10 anos, quando o 

mesmo desenvolvia a atividade de empreiteiro rural, na colheita de café. As declarações prestadas em juízo foram 

coincidentes e sem contradições, de modo que merecem credibilidade. Entretanto, verifico que a situação jurídica do 

autor jamais poderá levá-lo ao seu enquadramento como segurado especial da Previdência Social. Isso porque as 

características de trabalho verificadas na ocasião da colheita da prova levam à irrefutável conclusão de que o 

demandante não se dedicou exclusivamente às lides rurais como meio de subsistência ao longo de sua vida, mas exerceu 

diversas funções de natureza urbana, com vinculo empregatício estável. Tal fato restou confessado pelo próprio autor, o 

qual, prontamente, esclareceu o tipo de função exercida nas empresas em que trabalhou, conforme consta do Cadastro 

Nacional de Informações Sociais - CNIS (fls. 19). Desta feita, seja porque confessada a matéria fática desaparece a 

controvérsia quanto à causa de pedir remota, seja porque nos depoimentos testemunhais também não é possível inferir 
conclusão diversa daquilo que restou confessado pela requerente, não há como reconhecer preenchido os requisitos 

legais para a percepção do benefício aqui pleiteado.DISPOSITIVOAnte todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o 

pedido, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I do CPC, condenando a parte autora ao pagamento de 

honorários advocatícios no valor de R$ 545,00 (quinhentos e quarenta e cinco reais), considerando a natureza e 

simplicidade da causa, mas o valor somente poderá ser cobrado se provado for que perdeu a condição de necessitada, 

nos termos da Lei n.º 1.060/50. Processo isento de custas.Publique-se. Registre-se e Intimem-se.(29/08/2011) 

 

0000552-55.2010.403.6123 - MARCOS JOSE PRANDO(SP070622 - MARCUS ANTONIO PALMA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...)TIPO BAÇÃO ORDINÁRIA PREVIDENCIÁRIAAUTOR: MARCOS JOSÉ PRANDORÉU: INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S.VISTOS, EM SENTENÇA.Trata-se de ação previdenciária, 

procedimento ordinário, objetivando condenar o Instituto Nacional do Seguro Social - I.N.S.S. a instituir, em favor da 

parte autora, o benefício de aposentadoria por invalidez, a partir da citação, com pedido sucessivo do benefício de 

auxílio-doença, entendendo estarem preenchidos todos os requisitos legais. Juntou documentos às fls. 

6/70.Colacionados aos autos os extratos de pesquisa ao Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS da autora a 

fls. 74/79.Concedidos os benefícios da Justiça Gratuita a fls. 80.Citado, o INSS apresentou contestação sustentando a 

falta de requisitos para a concessão do benefício pleiteado, pugnando pela improcedência do pedido (fls. 82/87). 
Apresentou quesitos a fls. 88/90 e juntou documentos a fls. 91/100.Juntada do laudo pericial médico a fls. 115/121.É o 

relatório.Fundamento e Decido.Julgo a lide pela desnecessidade de produção de outras provas.Não havendo 

preliminares, passo ao exame do mérito.DA APOSENTADORIA POR INVALIDEZ E DO AUXÍLIO-DOENÇAA Lei 

n 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47. Preleciona a lei que para o deferimento da 

prestação exige-se: a constatação de incapacidade permanente para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir 

a subsistência, impossibilidade de reabilitação e a carência de 12 (doze) contribuições. Não se exige carência para a 

aposentadoria por invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças 

elencadas no art. 151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural ou 

urbana no período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência, como 

previsto no art. 39, inc. I.Ao dispor sobre o auxílio-doença a lei supramencionada, através dos arts. 59 a 63, estabelece 

que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência de 12 contribuições. 

A dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando o 

segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também para os segurados especiais. Para estes 

últimos é necessário que comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de 

forma descontínua, pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício. Os dois benefícios (auxílio-doença e 

a aposentadoria por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade 

do risco social acometido ao segurado e, por conseqüência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser 
mantido. A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de desenvolver 

qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio-doença é concedido apenas 

quando o segurado fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais habituais.Os dois 

benefícios previdenciários reclamam do interessado outros dois requisitos imprescindíveis, quais sejam a carência e a 

qualidade de segurado da Previdência Social. Com efeito, há a necessidade do cumprimento da carência (que consiste 

na quantidade mínima de contribuições mensais à Previdência - art. 24 da Lei nº 8.213/91) para fazer jus ao benefício, 

com exceção dos casos previstos no art. 26, II, da lei supramencionada, observado o disposto no art. 15 da indigitada 

lei. Ressalto que a Previdência Social, abrangida que está pela Seguridade Social, mantém íntima afinidade com o 

contrato de seguro. Assim é que, da mesma forma que este último caracteriza-se por contrato bilateral - em que há 

obrigações para o segurado e para o segurador - no caso da Previdência Social, tal quadro de obrigações se repete. 

Existem na Previdência Social a prestação a cargo do segurado e a contraprestação a cargo da autarquia previdenciária, 
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que é custeada, entre outras verbas, por aquela. A contraprestação pela Previdência é devida enquanto a pessoa detém a 

qualidade de segurado, condição esta vinculada ao recolhimento de contribuições. Em caso de perda da qualidade de 

segurado, que ocorreria com a não contribuição por determinado período previsto na lei, não haverá pela Previdência a 

cobertura do risco social indicado na lei (no caso, incapacidade laborativa). A Constituição de 1988 consagrou 

expressamente o aspecto contributivo da Previdência Social em seu art. 201, com a redação dada pela Emenda 

Constitucional n. 20/98, declarando que a Previdência Social será organizada sobre a forma de regime geral, de caráter 

contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem equilíbrio financeiro e atuarial (...). Sobre o 

requisito da qualidade de segurado, deve ser observado o disposto no art. 15, inciso II, da Lei n. 8.213/91. No que se 

refere à perda da qualidade de segurado, dispõe o 1º, do art. 102 da Lei n. 8.213/91, que esta não prejudica o direito à 

aposentadoria para cuja concessão tenham sido preenchidos todos os requisitos, segundo a legislação em vigor à época 

em que estes requisitos foram atendidos. Infere-se deste último dispositivo, portanto, como vem sendo reconhecido por 

nossos tribunais, que não perde a condição de segurado e, por conseqüência, não perde o direito aos benefícios, o 

segurado que ficar incapacitado ainda quando mantinha a condição de segurado embora venha a requerer o benefício 

muito tempo após deixar de proceder ao recolhimento de contribuições. No caso dos autos, o autor afirma ser segurado 

da previdência social, apresentando problemas de pancreatite crônica ativa e insuficiência renal, o que o incapacita 

totalmente para o trabalho, motivo pelo qual requer a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez.A perícia 

médica realizada às fls. 115/121 atestou que a parte requerente é portadora de insuficiência renal crônica e pancreatite 

crônica, figurando como principal a primeira patologia, pois o incapacita total e permanentemente ao trabalho, já que 
causa debilidades físicas e mentais para o exercício de qualquer tipo de atividade laboral.Desse modo, a parte autora 

cumpriu um dos requisitos necessários para a percepção do benefício de aposentadoria por invalidez; cumprindo 

verificar a existência dos outros requisitos, quais sejam, qualidade de segurado e carência.A data do início da 

incapacidade (DII) foi fixada pela perícia em 26/4/2005, quando da primeira solicitação ao INSS (quesito 11 do INSS - 

fls. 118) .De acordo com os extratos de pesquisa efetuada junto ao CNIS juntado aos autos a fls. 91/100, verifica-se que 

o autor contribuiu até 1997, perdendo a qualidade de segurado, voltando a contribuir, entre julho de 2005 e junho de 

2006; perdendo novamente a qualidade de segurado, com novo período de contribuição a partir de setembro de 

2009.Ora, considerando que o perito afirmou que a incapacidade do autor teve início em abril de 2005 e verificando que 

o seu reingresso ao Regime da Previdência Social ocorreu em julho de 2005 - após 8 anos da data da última 

contribuição -, quando, segundo a perícia, já estava incapacitado, entendo que a sua pretensão encontra-se vedada pelos 

dispositivos dos artigos 59, parágrafo único e 42, 2º, ambos da Lei nº 8.213/91, mediante os quais não serão concedidos 

os benefícios de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez ao segurado que já era portador da doença ao filiar-se ao 

Regime Geral da Previdência Social, salvo se a incapacidade advier de agravamento de doença preexistente, o que não 

se comprovou no presente caso. Dessa forma, não faz jus à implantação dos benefícios pleiteados.No entanto, a 

ausência dos requisitos para a concessão dos benefícios em questão, não impede que a parte autora venha a pleitear 

outro benefício para o qual a lei exija a incapacidade ora reconhecida. DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I do CPC, condenando a autora ao 
pagamento de honorários advocatícios, arbitrados em R$ 545,00 (quinhentos e quarenta e cinco reais) em razão da 

simplicidade da questão e do julgamento antecipado, que somente poderão ser cobrados se provado for que o autor 

perdeu a condição de necessitado, nos termos da Lei nº 1.060/50, artigos 11, 2º e 12. Custas indevidas por ter o feito 

sido processado sob os auspícios da Justiça Gratuita. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.(29/08/2011) 

 

0001084-29.2010.403.6123 - MIGUEL BENEDITO DE OLIVEIRA(SP070622 - MARCUS ANTONIO PALMA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...)Vistos.Trata-se de processo em fase de execução de sentença, no qual foi devidamente depositada quantia atinente 

ao valor liquidado, levantado pela parte exequente, sem qualquer ressalva.É o relato do necessário.Passo a 

decidir.Considerando a satisfação integral do crédito em favor da parte exequente, cumpre a extinção da presente 

execução.Assim, nos termos do art. 795, do CPC, julgo extinta a execução, com fundamento no inciso I, do art. 794, do 

mesmo diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Custas ex lege.P.R.I.(23/08/2011)  

 

0001182-14.2010.403.6123 - OSG SULAMERICANA DE FERRAMENTAS LTDA(SP252946 - MARCOS TANAKA 

DE AMORIM E SP225522 - SANDOVAL VIEIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA X UNIAO FEDERAL 

(...)Ação Ordinária Autor: OSG SULAMERICANA DE FERRAMENTAS LTDARéus: Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA UNIÃO FEDERAL (Fazenda Nacional). 

Vistos, em sentença.Trata-se de ação de conhecimento ajuizada aos 08/06/2010, procedimento ordinário, com pedido de 

tutela antecipatória, postulando a declaração de inexistência de relação jurídica tributária e a suspensão da exigibilidade 

da contribuição ao INCRA, bem como a declaração do direito à compensação de todos os recolhimentos referentes às 

operações realizadas desde dezembro de 2001 com as demais contribuições previdenciárias, com pedido sucessivo de 

repetição do referido indébito. Alega, em síntese, que é pessoa jurídica de direito privado e está obrigada a recolher em 

favor do INCRA 0,2% (dois décimos por cento) sobre os valores pagos ou creditados a título de salários e demais 

remunerações. Entretanto, por se tratar de contribuição cuja natureza jurídica é de intervenção no domínio econômico 

(CIDE), a exigência desta é manifestamente inconstitucional desde dezembro de 2001, com a edição da Emenda 

Constitucional nº 33, que alterou a redação original do artigo 149 da Constituição Federal, que prevê que as 

contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico terão como base o faturamento, a receita bruta ou o valor 
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da operação, não mais havendo previsão de incidência sobre a folha de salário.Documentos a fls. 09/237.Às fls. 

240/240vº foi indeferido o pedido de tutela antecipada.Juntada de novos documentos às fls. 247/566. Recebidos os 

documentos como aditamento à inicial às fls. 567.O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS apresenta contestação 

alegando sua ilegitimidade passiva, ao fundamento de que não detém mais competência para fiscalização, arrecadação 

ou recolhimento das contribuições destinadas ao INCRA, competência esta que passou a partir de 2/5/2007, em 

decorrência da Lei 11.457/2007, para a Secretaria da Receita Federal do Brasil, órgão da administração direta 

subordinado ao Ministério de Estado da Fazenda (fls. 569/572).Por seu turno o co-réu Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária - INCRA - contesta a ação, esclarecendo, preliminarmente, que sua representação 

judicial se dá pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, mas que possui legitimidade para integrar a lide, por ser 

destinatário dos recursos oriundos da contribuição; contudo, para evitar entendimentos dissonantes entre a Procuradoria 

Geral Federal e a Procuradoria da Fazenda Nacional, a Ordem de Serviço 1/2008 autoriza a Procuradoria Geral Federal 

a manifestar seu desinteresse no acompanhamento da ação na defesa do INCRA, quando se tratar de discussão sobre a 

contribuição em comento. Assim, a Procuradoria Geral Federal, representando o INCRA, manifesta-se nestes autos no 

sentido de que a representação judicial deve se dar, exclusivamente, por meio da Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional - PGFN, entendendo suficiente e adequada à defesa dos interesses do INCRA. No mérito, sustenta a 

constitucionalidade e legalidade da exação e a impossibilidade jurídica da compensação das contribuições do INCRA 

com contribuições previdenciárias (fls. 573/581 vº).Réplica às fls. 584/594.Determinada a inclusão da União Federal no 

pólo passivo da demanda às fls. 595.Às fls. 613/615 a União Federal apresentou contestação sustentando a 
constitucionalidade e legalidade da exação. No que concerne ao pedido de compensação aduz que é inviável a 

compensação entre contribuições destinadas ao INCRA e contribuições previdenciárias; já que têm natureza e 

destinação diversas.Às fls. 621 o INSS e o INCRA reiteram seu pedido de sua exclusão da lide.É o 

relatório.Fundamento e DECIDO.Passo ao exame das questões suscitadas nos autos.I - Preliminares de ilegitimidade 

passivaDe acordo com a Lei 11.457/2007, a partir de 2/5/2007, cabe à Secretaria da Receita Federal do Brasil planejar, 

executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas à tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento 

das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 

1991, e das contribuições instituídas a título de substituição, sendo que o artigo 23 da lei em comento deixa expresso 

que compete à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional a representação judicial na cobrança de créditos de qualquer 

natureza inscritos em Dívida Ativa da União, devendo, pois figurar no pólo passivo da presente demanda apenas a 

União Federal (Fazenda Nacional), nos termos do artigo 41 do CPC, devendo-se excluir do pólo passivo o INSS e o 

INCRA.LEI Nº 11.457, DE 16 DE MARÇO DE 2007. Dispõe sobre a Administração Tributária Federal; altera as Leis 

nos 10.593, de 6 de dezembro de 2002, 10.683, de 28 de maio de 2003, 8.212, de 24 de julho de 1991, 10.910, de 15 de 

julho de 2004, o Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e o Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972; revoga 

dispositivos das Leis nos 8.212, de 24 de julho de 1991, 10.593, de 6 de dezembro de 2002, 10.910, de 15 de julho de 

2004, 11.098, de 13 de janeiro de 2005, e 9.317, de 5 de dezembro de 1996; e dá outras providências.Art. 1o A 

Secretaria da Receita Federal passa a denominar-se Secretaria da Receita Federal do Brasil, órgão da administração 
direta subordinado ao Ministro de Estado da Fazenda.Art. 2o Além das competências atribuídas pela legislação vigente 

à Secretaria da Receita Federal, cabe à Secretaria da Receita Federal do Brasil planejar, executar, acompanhar e avaliar 

as atividades relativas a tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento das contribuições sociais 

previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, e das contribuições 

instituídas a título de substituição. (Vide Decreto nº 6.103, de 2007). 1o O produto da arrecadação das contribuições 

especificadas no caput deste artigo e acréscimos legais incidentes serão destinados, em caráter exclusivo, ao pagamento 

de benefícios do Regime Geral de Previdência Social e creditados diretamente ao Fundo do Regime Geral de 

Previdência Social, de que trata o art. 68 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000. 2o Nos termos do art. 58 

da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, a Secretaria da Receita Federal do Brasil prestará contas 

anualmente ao Conselho Nacional de Previdência Social dos resultados da arrecadação das contribuições sociais 

destinadas ao financiamento do Regime Geral de Previdência Social e das compensações a elas referentes. 3o As 

obrigações previstas na Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, relativas às contribuições sociais de que trata o caput 

deste artigo serão cumpridas perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil. 4o Fica extinta a Secretaria da Receita 

Previdenciária do Ministério da Previdência Social.Art. 3o As atribuições de que trata o art. 2o desta Lei se estendem às 

contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, na forma da legislação em vigor, 

aplicando-se em relação a essas contribuições, no que couber, as disposições desta Lei. (Vide Decreto nº 6.103, de 

2007).(...) 6o Equiparam-se a contribuições de terceiros, para fins desta Lei, as destinadas ao Fundo Aeroviário - FA, à 
Diretoria de Portos e Costas do Comando da Marinha - DPC e ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

- INCRA e a do salário-educação.Art. 4o São transferidos para a Secretaria da Receita Federal do Brasil os processos 

administrativo-fiscais, inclusive os relativos aos créditos já constituídos ou em fase de constituição, e as guias e 

declarações apresentadas ao Ministério da Previdência Social ou ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 

referentes às contribuições de que tratam os arts. 2o e 3o desta Lei.(...)CAPÍTULO II - DA PROCURADORIA-GERAL 

DA FAZENDA NACIONALArt. 16. A partir do 1o (primeiro) dia do 2o (segundo) mês subseqüente ao da publicação 

desta Lei, o débito original e seus acréscimos legais, além de outras multas previstas em lei, relativos às contribuições 

de que tratam os arts. 2o e 3o desta Lei, constituem dívida ativa da União. 1o A partir do 1o (primeiro) dia do 13o 

(décimo terceiro) mês subseqüente ao da publicação desta Lei, o disposto no caput deste artigo se estende à dívida ativa 

do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE 

decorrente das contribuições a que se referem os arts. 2o e 3o desta Lei. 2o Aplica-se à arrecadação da dívida ativa 
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decorrente das contribuições de que trata o art. 2o desta Lei o disposto no 1o daquele artigo. 3o Compete à 

Procuradoria-Geral Federal representar judicial e extrajudicialmente:I - o INSS e o FNDE, em processos que tenham 

por objeto a cobrança de contribuições previdenciárias, inclusive nos que pretendam a contestação do crédito tributário, 

até a data prevista no 1o deste artigo;II - a União, nos processos da Justiça do Trabalho relacionados com a cobrança de 

contribuições previdenciárias, de imposto de renda retido na fonte e de multas impostas aos empregadores pelos órgãos 

de fiscalização das relações do trabalho, mediante delegação da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 4o A 

delegação referida no inciso II do 3o deste artigo será comunicada aos órgãos judiciários e não alcançará a competência 

prevista no inciso II do art. 12 da Lei Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993. 5o Recebida a comunicação 

aludida no 4o deste artigo, serão destinadas à Procuradoria-Geral Federal as citações, intimações e notificações 

efetuadas em processos abrangidos pelo objeto da delegação. 6o Antes de efetivar a transferência de atribuições 

decorrente do disposto no 1o deste artigo, a Procuradoria-Geral Federal concluirá os atos que se encontrarem pendentes. 

7o A inscrição na dívida ativa da União das contribuições de que trata o art. 3o desta Lei, na forma do caput e do 1o 

deste artigo, não altera a destinação final do produto da respectiva arrecadação.(...)Art. 23. Compete à Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional a representação judicial na cobrança de créditos de qualquer natureza inscritos em Dívida 

Ativa da União.LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991. Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui 

Plano de Custeio, e dá outras providências.Art. 11. No âmbito federal, o orçamento da Seguridade Social é composto 

das seguintes receitas: I - receitas da União; II - receitas das contribuições sociais; III - receitas de outras fontes. 

Parágrafo único. Constituem contribuições sociais: a) as das empresas, incidentes sobre a remuneração paga ou 
creditada aos segurados a seu serviço; (Vide art. 104 da lei nº 11.196, de 2005) b) as dos empregadores domésticos; c) 

as dos trabalhadores, incidentes sobre o seu salário-de-contribuição; (Vide art. 104 da lei nº 11.196, de 2005)d) as das 

empresas, incidentes sobre faturamento e lucro; e) as incidentes sobre a receita de concursos de prognósticos. Neste 

sentido a jurisprudência:AÇÃO ORDINÁRIA - PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO 

INSS PREJUDICADA - CONTRIBUIÇÃO AO INCRA - EMPRESAS URBANAS - EXIGIBILIDADE - 

COMPENSAÇÃO INDEVIDA 1- A preliminar do INSS consistente em sua ilegitimidade passiva ad causam perdeu o 

objeto diante da superveniência da lei 11.457/07, pois sucedido pela União Federal, nos termos do art. 41 do CPC.2- As 

contribuições destinadas ao INCRA, devidas pelos empregadores urbanos, destinam-se ao custeio dos encargos do 

desenvolvimento rural, no que tange à implementação dos planos de assentamento dos trabalhadores e da reforma 

agrária. É devida por todos os empregadores, arrecadada pelo INSS, mas destinada ao INCRA. 3- A contribuição social, 

chamada parafiscal, não pertencia ao Sistema Tributário Nacional, mas sim ao Sistema de Previdência Social, que é 

informado pelo princípio da solidariedade entre gerações, destinando-se ao financiamento de atividades que não são 

próprias do Estado, porém, que lhe interessa incentivar e desenvolver, em razão de suas repercussões sociais. 4- A 

exigência da contribuição em comento às empresas urbanas não se afigura inconstitucional ou ilegal, porquanto esta 

contribuição está vinculada às atividades essencialmente sociais, cujo beneficiário é a coletividade como um todo, sem 

que se pressuponha qualquer tipo de contraprestação, direta ou indireta. 5- As Leis 7.789/89, 8.212/91 e 8.213/91 não 

revogaram a contribuição destinada ao INCRA. 6- Afastada a ilegalidade e inconstitucionalidade das contribuições 
supra referidas, resta prejudicado o pedido de compensação e todas as questões dela decorrentes, inclusive a prescrição. 

(...) 8- Prejudicada a alegação de ilegitimidade ad causam do INSS. Apelações das autarquias rés, no mérito, e remessa 

oficial providas (TRF3; APELREE 200361000313790; Relator(a) JUIZ LAZARANO NETO; SEXTA TURMA; DJF3 

CJ1 30/11/2009, p. 338; J. 29/10/2009)Retifique-se a autuação para constar apenas a União Federal como ré e como sua 

representante a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.II - Do mérito - Da contribuição ao INCRAA respeito da 

exigibilidade da contribuição ao INCRA, deve-se aplicar o entendimento jurisprudencial recente:AGRAVO DE 

INSTRUMENTO - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DESTINADA AO INCRA - EMPRESA URBANA - INCIDÊNCIA 

SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS - EXIGIBILIDADE DESSA ESPÉCIE TRIBUTÁRIA - PRECEDENTES DE 

AMBAS AS TURMAS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO.(STF; 

AgR 700833AI-AgR - AG.REG.NO AGRAVO DE INSTRUMENTO; 2ª Turma; Relator(a) CELSO DE MELLO 

Decisão 10/3/2009).TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DESTINADA AO INCRA. EXIGIBILIDADE. EMPRESAS URBANAS. 

PRECEDENTES. 1. A contribuição social destinada ao INCRA é exigível das empresas urbanas porque visa a cobrir os 

riscos a que se sujeita toda a coletividade de trabalhadores. Precedentes. 2. Agravo regimental improvido. (STF, 

Segunda Turma; AI 761127 AgR / MG; AG.REG. NO AGRAVO DE INSTRUMENTO; Relator(a): Min. ELLEN 

GRACIE; Julgamento: 20/04/2010; DJe-086, DIVULG 13-05-2010 PUBLIC 14-05-2010; EMENT VOL-02401-08 PP-

01796; RT v. 99, n. 899, 2010, p. 118-119).PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO INCRA. 

LEGALIDADE (RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 977.058/RS, DJ DE 10/11/2008). REQUISITOS DE 

VALIDADE DA CDA. REVISÃO. SÚMULA 7 DESTE TRIBUNAL. MULTA. CARÁTER CONFISCATÓRIO. 

FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. TAXA SELIC. LEGITIMIDADE. PRONUNCIAMENTO DA PRIMEIRA 

SEÇÃO SOB O RITO DO ART. 543-C, DO CPC.(...) 2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, mediante 

pronunciamento sob o regra prevista no art. 543-C do CPC (REsp 977.058/RS, DJ de 10/11/2008), firmou o 

posicionamento no sentido de que, por se tratar de contribuição especial de intervenção no domínio econômico, a 

contribuição ao Incra, destinada aos programas e projetos vinculados à reforma agrária e suas atividades 

complementares, foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988 e continua em vigor até os dias atuais, pois não foi 

revogada pelas Leis 7.787/89, 8.212/91 e 8.213/91, não existindo, portanto, óbice a sua cobrança, mesmo em relação às 

empresas urbanas. (grifo nosso).(...) 4. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.111.175/SP, em 10/6/2009, feito 
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submetido à sistemática do art. 543-C do CPC, decidiu pela legalidade da incidência da Taxa Selic para fins tributários. 

5. Agravo regimental não provido.(STJ. AgRg no Ag 1394332 / RS; 2011/0009580-2; Rel. Min. BENEDITO 

GONÇALVES. 1ª Turma, vu. J. 19/05/2011; DJe 26/05/2011).TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO 

INCRA - LEI 2.613/55 (ART. 6º, 4º) - DL 1.146/70 - LC 11/71 - NATUREZA JURÍDICA E DESTINAÇÃO 

CONSTITUCIONAL - CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO - CIDE - 

LEGITIMIDADE DA EXIGÊNCIA MESMO APÓS AS LEIS 8.212/91 E 8.213/91 - COBRANÇA DAS EMPRESAS 

URBANAS: POSSIBILIDADE. 1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp 770.451/SC (acórdão ainda 

não publicado), após acirradas discussões, decidiu rever a jurisprudência sobre a matéria relativa à contribuição 

destinada ao INCRA. 2. Naquele julgamento discutiu-se a natureza jurídica da contribuição e sua destinação 

constitucional e, após análise detida da legislação pertinente, concluiu-se que a exação não teria sido extinta, subsistindo 

até os dias atuais e, para as demandas em que não mais se discutia a legitimidade da cobrança, afastou-se a 

possibilidade de compensação dos valores indevidamente pagos a título de contribuição destinada ao INCRA com as 

contribuições devidas sobre a folha de salários. 3. Em síntese, estes foram os fundamentos acolhidos pela Primeira 

Seção: a) a referibilidade direta NÃO é elemento constitutivo das CIDEs; b) as contribuições especiais atípicas (de 

intervenção no domínio econômico) são constitucionalmente destinadas a finalidades não diretamente referidas ao 

sujeito passivo, o qual não necessariamente é beneficiado com a atuação estatal e nem a ela dá causa (referibilidade). 

Esse é o traço característico que as distingue das contribuições de interesse de categorias profissionais e de categorias 

econômicas; c) as CIDEs afetam toda a sociedade e obedecem ao princípio da solidariedade e da capacidade 
contributiva, refletindo políticas econômicas de governo. Por isso, não podem ser utilizadas como forma de atendimento 

ao interesse de grupos de operadores econômicos; d) a contribuição destinada ao INCRA, desde sua concepção, 

caracteriza-se como CONTRIBUIÇÃO ESPECIAL DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO, classificada 

doutrinariamente como CONTRIBUIÇÃO ESPECIAL ATÍPICA (CF/67, CF/69 e CF/88 - art. 149); e) o INCRA 

herdou as atribuições da SUPRA no que diz respeito à promoção da reforma agrária e, em caráter supletivo, as medidas 

complementares de assistência técnica, financeira, educacional e sanitária, bem como outras de caráter administrativo; 

f) a contribuição do INCRA tem finalidade específica (elemento finalístico) constitucionalmente determinada de 

promoção da reforma agrária e de colonização, visando atender aos princípios da função social da propriedade e a 

diminuição das desigualdades regionais e sociais (art. 170, III e VII, da CF/88); g) a contribuição do INCRA não possui 

REFERIBILIDADE DIRETA com o sujeito passivo, por isso se distingue das contribuições de interesse das categorias 

profissionais e de categorias econômicas; h) o produto da sua arrecadação destina-se especificamente aos programas e 

projetos vinculados à reforma agrária e suas atividades complementares. Por isso, não se enquadram no gênero 

Seguridade Social (Saúde, Previdência Social ou Assistência Social), sendo relevante concluir ainda que: h.1) esse 

entendimento (de que a contribuição se enquadra no gênero Seguridade Social) seria incongruente com o princípio da 

universalidade de cobertura e de atendimento, ao se admitir que essas atividades fossem dirigidas apenas aos 

trabalhadores rurais assentados com exclusão de todos os demais integrantes da sociedade; h.2) partindo-se da pseudo-

premissa de que o INCRA integra a Seguridade Social, não se compreende por que não lhe é repassada parte do 
respectivo orçamento para a consecução desses objetivos, em cumprimento ao art. 204 da CF/88; i) o único ponto em 

comum entre o FUNRURAL e o INCRA e, por conseguinte, entre as suas contribuições de custeio, residiu no fato de 

que o diploma legislativo que as fixou teve origem normativa comum, mas com finalidades totalmente diversas; j) a 

contribuição para o INCRA, decididamente, não tem a mesma natureza jurídica e a mesma destinação constitucional 

que a contribuição previdenciária sobre a folha de salários, instituída pela Lei 7.787/89 (art. 3º, I), tendo resistido à 

Constituição Federal de 1988 até os dias atuais, com amparo no art. 149 da Carta Magna, não tendo sido extinta pela 

Lei 8.212/91 ou pela Lei 8.213/91. 4. A Primeira Seção do STJ, na esteira de precedentes do STF, firmou entendimento 

no sentido de que não existe óbice a que seja cobrada, de empresa urbana, as contribuições destinadas ao INCRA e ao 

FUNRURAL. (...) (STJ, 2ª Turma, vu. RESP 200702396682, RESP 995564. Rel. Min. ELIANA CALMON. DJE 

13/06/2008. J. 27/05/2008)PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

DESTINADA AO INCRA. ADICIONAL DE 0,2%. NÃO EXTINÇÃO PELAS LEIS 7.787/89, 8.212/91 E 8.213/91. 

LEGITIMIDADE.1. A exegese Pós-Positivista, imposta pelo atual estágio da ciência jurídica, impõe na análise da 

legislação infraconstitucional o crivo da principiologia da Carta Maior, que lhe revela a denominada vontade 

constitucional, cunhada por Konrad Hesse na justificativa da força normativa da Constituição.2. Sob esse ângulo, 

assume relevo a colocação topográfica da matéria constitucional no afã de aferir a que vetor principiológico pertence, 

para que, observando o princípio maior, a partir dele, transitar pelos princípios específicos, até o alcance da norma 

infraconstitucional.3. A Política Agrária encarta-se na Ordem Econômica (art. 184 da CF/1988) por isso que a exação 
que lhe custeia tem inequívoca natureza de Contribuição de Intervenção Estatal no Domínio Econômico, coexistente 

com a Ordem Social, onde se insere a Seguridade Social custeada pela contribuição que lhe ostenta o mesmo nomen 

juris.4. A hermenêutica, que fornece os critérios ora eleitos, revela que a contribuição para o Incra e a Contribuição para 

a Seguridade Social são amazonicamente distintas, e a fortiori, infungíveis para fins de compensação tributária.5. A 

natureza tributária das contribuições sobre as quais gravita o thema iudicandum, impõe ao aplicador da lei a obediência 

aos cânones constitucionais e complementares atinentes ao sistema tributário.6. O princípio da legalidade, aplicável in 

casu, indica que não há tributo sem lei que o institua, bem como não há exclusão tributária sem obediência à legalidade 

(art. 150, I da CF/1988 c.c art. 97 do CTN).7. A evolução histórica legislativa das contribuições rurais denota que o 

Funrural (Prorural) fez as vezes da seguridade do homem do campo até o advento da Carta neo-liberal de 1988, por isso 

que, inaugurada a solidariedade genérica entre os mais diversos segmentos da atividade econômica e social, aquela 

exação restou extinta pela Lei 7.787/89.8. Diversamente, sob o pálio da interpretação histórica, restou hígida a 
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contribuição para o Incra cujo desígnio em nada se equipara à contribuição securitária social.9. Consequentemente, 

resta inequívoca dessa evolução, constante do teor do voto, que: (a) a Lei 7.787/89 só suprimiu a parcela de custeio do 

Prorural; (b) a Previdência Rural só foi extinta pela Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, com a unificação dos regimes de 

previdência; (c) entretanto, a parcela de 0,2% (zero vírgula dois por cento) - destinada ao Incra - não foi extinta pela Lei 

7.787/89 e tampouco pela Lei 8.213/91, como vinha sendo proclamado pela jurisprudência desta Corte.10. Sob essa 

ótica, à míngua de revogação expressa e inconciliável a adoção da revogação tácita por incompatibilidade, porquanto 

distintas as razões que ditaram as exações sub judice, ressoa inequívoca a conclusão de que resta hígida a contribuição 

para o Incra.11. Interpretação que se coaduna não só com a literalidade e a história da exação, como também converge 

para a aplicação axiológica do Direito no caso concreto, viabilizando as promessas constitucionais pétreas e que 

distinguem o ideário da nossa nação, qual o de constituir uma sociedade justa e solidária, com erradicação das 

desigualdades regionais.12. Recursos especiais do Incra e do INSS providos.(STJ - 1ª Seção, unânime. REsp 977058 / 

RS, Proc. 2007/0190356-0, J. 22/10/2008, DJe 10/11/2008; RDDT vol. 162 p. 116. Rel. Min. LUIZ FUX)Examinando 

os fundamentos das Cortes Superiores, deve-se submeter ao entendimento formulado por ser mais coerente com os 

fundamentos constitucionais de exigência da contribuição ao INCRA, em face de sua natureza (contribuição de 

intervenção no domínio econômico), que é distinta das contribuições destinadas à Previdência Social, de forma que 

somente a contribuição ao FUNRURAL foi extinta com a Lei nº 7.787/89, mas não a contribuição ao INCRA, que 

subsiste com plena vigência e exigibilidade, também não tendo sido extinta quando da unificação dos sistemas 

previdenciários urbano e rural, ocorrida através da Lei nº 8.213/91.Quanto ao fundamento invocado na presente ação, 
relativo à alteração do artigo 149, 2º, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, pela Emenda Constitucional nº 

33/2001 (D.O.U. 12.12.2001), entendo que não deve ser acolhido, pois a citada alteração não teve o intuito de restringir 

as hipóteses de incidência das contribuições de intervenção no domínio econômico, como quer a autora, mas sim 

constitui uma regra explicitadora de que a contribuição poderá incidir também sobre aquelas bases de cálculo 

discriminadas na alínea a, mas não impede a adoção de outras bases de cálculo, como no caso da contribuição ao 

INCRA sobre a folha de salários, observando-se que a própria interpretação gramatical reforça o entendimento de que 

se trata de uma mera faculdade especificada ao legislador, como que expressamente admitindo a incidência também 

sobre aquelas hipóteses de incidência previstas para as contribuições previdenciárias do art. 195 da Carta, ou sobre o 

valor aduaneiro no caso da importação. Não há, portanto, incompatibilidade da contribuição ao INCRA em face da nova 

redação dada ao citado preceito constitucional pela EC nº 33/2001.CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 

DO BRASIL DE 1988TÍTULO VI - Da Tributação e do OrçamentoCAPÍTULO I - DO SISTEMA TRIBUTÁRIO 

NACIONALSeção I - DOS PRINCÍPIOS GERAISArt. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições 

sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como 

instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo 

do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo. 1º Os Estados, o Distrito Federal e 

os Municípios poderão instituir contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício destes, de 

sistemas de previdência e assistência social. (Parágrafo Renumerado pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 1º Os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em 

benefício destes, do regime previdenciário de que trata o art. 40, cuja alíquota não será inferior à da contribuição dos 

servidores titulares de cargos efetivos da União. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 2º As 

contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico de que trata o caput deste artigo: (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 33, de 2001)I - não incidirão sobre as receitas decorrentes de exportação; (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 33, de 2001)II - poderão incidir sobre a importação de petróleo e seus derivados, gás natural e seus 

derivados e álcool combustível; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)II - incidirão também sobre a 

importação de produtos estrangeiros ou serviços; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)III - 

poderão ter alíquotas: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)a) ad valorem, tendo por base o 

faturamento, a receita bruta ou o valor da operação e, no caso de importação, o valor aduaneiro; (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 33, de 2001)b) específica, tendo por base a unidade de medida adotada. (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 33, de 2001) 3º A pessoa natural destinatária das operações de importação poderá ser equiparada a 

pessoa jurídica, na forma da lei. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 4º A lei definirá as hipóteses em 

que as contribuições incidirão uma única vez. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)Nesse sentido já se 

posiciona a jurisprudência de nossos Tribunais Regionais Federais.DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 

CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

AGRAVO INOMINADO. CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. OMISSÃO. SUPRIMENTO SEM EFEITO 
INFRINGENTE. 1. Cabe acolher os embargos de declaração para sanar omissão com o reconhecimento de que houve 

impugnação ao caráter interventivo da contribuição ao INCRA, e alegação de inconstitucionalidade da contribuição ao 

INCRA, com base na folha de salários, depois da EC nº 33/01, de modo a justificar o exame do respectivo mérito. 2. 

Neste sentido, supre-se a omissão, porém sem qualquer efeito modificativo, no sentido de destacar que a jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça não pode ser dada como válida, como quer a embargante, apenas quando considerou a 

contribuição ao INCRA como de natureza previdenciária e, em assim sendo, revogada pela Lei 7.787/89 ou Lei 

8.212/91. A própria embargante defendeu tal classificação a partir do artigo 195 da Constituição Federal, evidenciando 

que em RESP é possível examinar a exigibilidade, ou não, imposta pelo direito federal. O fato de todo tributo possuir 

fundamento constitucional, não impede, por evidente, que o Superior Tribunal de Justiça decida sobre as questões 

infraconstitucionais de exigibilidade, como na espécie. Se pode, como se pretende, o Superior Tribunal de Justiça 

decidir pela natureza previdenciária da contribuição ao INCRA e, com base nisto, considerá-la revogada por tal ou qual 
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legislação, evidente que possível a revisão deste mesmo entendimento para tê-la, agora, como uma contribuição de 

intervenção na ordem econômica e, assim, considerá-la exigível na atualidade. Não existe, pois, espaço que possa 

conduzir à inconstitucionalidade da interpretação de exigibilidade da contribuição ao INCRA, dada pelo Superior 

Tribunal de Justiça, a partir do direito federal, que a instituiu e com base na qual é cobrada a exigência fiscal. 3. Nem se 

alegue que, ao definir como interventiva a contribuição ao INCRA, desconsiderou o Superior Tribunal de Justiça os 

requisitos específicos e próprios da imposição fiscal. Ao contrário disso, a jurisprudência consolidada revela que assim 

restou decidido porque constatado o exercício, pelo Estado, de intervenção sobre o domínio econômico (artigos 173 e 

174, CF), fundada na reformulação do modelo de exploração da propriedade rural, suprindo a iniciativa privada para 

permitir, além da ampliação da produção agrícola, ainda a promoção de metas e fins sociais, de acordo com as 

características constitucionais que disciplinam a intervenção do Estado e a criação dos respectivos tributos, tendo sido 

afastada a exigência de referibilidade direta. 4. Tampouco cabe admitir, diante da posição adotada pelo Superior 

Tribunal de Justiça, que a EC nº 33/01 inviabilizou a contribuição ao INCRA, em face do que, na atualidade, prescreve 

o artigo 149, 2º, III, a, da Carta Federal, o qual não instituiu apenas normas obrigatórias, mas igualmente diversas 

faculdades ao legislador ordinário, entre as quais a de que III - poderão ter alíquotas: a) ad valorem, tendo por base o 

faturamento, a receita bruta ou o valor da operação e, no caso de importação, o valor aduaneiro. Certo, pois, que o 

preceito constitucional não é proibitivo, como quer a embargante, no sentido de impedir que a lei adote outras bases de 

cálculo - como, por exemplo, a folha de salários -, pois apenas estabelece que faturamento, receita, valor da operação e 

valor aduaneiro, este no caso de importação, podem ser considerados na aplicação de alíquota ad valorem. O objetivo 
do constituinte derivado, no artigo 149, não foi o de restringir a ação do legislador, como sempre se fez relativamente às 

contribuições do artigo 195, mas o de preencher o enorme vazio normativo da redação anterior, indicando, agora, 

possibilidades, que ficam de logo asseguradas para a imposição fiscal, sem prejuízo de que a lei preveja, em cada 

situação concreta, considerado o ato de intervenção em curso, a base de cálculo ou material respectiva, e a alíquota 

pertinente, específica ou ad valorem. 5. Portanto, se a exigibilidade da contribuição ao INCRA, tal como foi apreciada 

pelo Superior Tribunal de Justiça em sua jurisprudência consolidada, viola a Constituição Federal, como defendido - o 

que, aqui, não se admite a teor do que acima fundamentado -, é caso de discutir a questão perante o Supremo Tribunal 

Federal. O Excelso Pretório, por sua vez, embora considere que a hipótese é de contribuição jungida ao artigo 195 da 

Constituição Federal, converge para a conclusão no sentido da sua exigibilidade, reconhecendo que são contribuintes 

também as empresas urbanas. Certo que a embargante afirmou, no agravo inominado, item 12, que a tese da condição 

urbana não seria a principal contida na apelação, pois haveria outra posterior à assunção desta premissa, sobressaindo-se 

outros questionamentos, de índole constitucional (f. 739). Todavia, depois de repisar a tese da natureza urbana da 

empresa, o que afirmou a embargante, então agravante, acerca do que seriam esta outra premissa ou outros 

questionamentos, foi apenas que, levando em conta a evolução legislativa, é possível afirmar que não mais subsiste a 

divisão de regimes de previdência rural e urbana - o que é verificado na própria jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal - razão pela qual é plenamente crível questionar se a contribuição ao INCRA, ainda que passível de exigência 

das empresas urbanas, foi extinta pelos regimes previdenciários unificados pelas Leis nºs 7.787/89 e 8.212/91 (f. 740). 
Reafirmou, depois, que estando tal contribuição enquadrada no artigo 195 da Constituição Federal, a lide estará limitada 

à verificação da revogação do tributo pelas Leis nºs 7.787/89 e 8.212/91, ocorrendo apenas discussão de matéria 

infraconstitucional (item 26, f. 742). 6. Evidenciado, portanto que o Supremo Tribunal Federal não decidiu a questão 

acerca da revogação da contribuição ao INCRA pelas Leis 7.787/89 e 8.212/91, o que seria impeditivo ao 

reconhecimento da suficiência da jurisprudência adotada. No entanto, a revogação é questão legal, tanto assim que no 

agravo inominado a ora embargante, depois de defender a natureza previdenciária da exação, não indicou a norma ou 

princípio constitucional violado pela decisão, então agravada, que concluíra pela exigibilidade da contribuição ao 

INCRA, no período discutido nos autos. Fez-se extensa alusão à legislação infraconstitucional (itens 26 a 34, f. 742/4), 

confirmando a natureza infraconstitucional da discussão (item 26, f. 742), o que leva à conclusão de que a embargante 

pretende usar da jurisprudência da Suprema Corte quanto à natureza previdenciária da contribuição ao INCRA, não para 

reconhecer sua plena exigibilidade como tem feito o próprio Excelso Pretório, mas para que se conclua pela sua 

revogação pelas Leis 7.787/89 ou 8.212/91 tal como fazia, anteriormente, o Superior Tribunal de Justiça, cujo atual 

entendimento, quanto à natureza interventiva da contribuição, foi criticado, não apenas por faltar-lhe competência para 

decidir sobre natureza jurídica de tributo, por envolver controvérsia constitucional (itens 3 a 6, p. 738/9), como porque 

não preenchidos os requisitos do artigo 149 da Constituição Federal para amparar tal conclusão (itens 16 a 23, f. 741/2), 

os quais, ainda que estivessem presentes, não tornariam viável a tributação, pois, segundo preconizado, teria havido a 

sua revogação pela EC nº 33/2001, desde 12.12.01, considerando o disposto no artigo 149, 2º, III, a (itens 24 a 25, f. 
742). 7. Em suma, cabe acolher os embargos declaratórios para sanar a omissão, reconhecendo que houve impugnação 

ao caráter interventivo da contribuição ao INCRA e a alegação de inconstitucionalidade da contribuição ao INCRA, 

com base na folha de salários, depois da EC nº 33/01, porém, no exame do respectivo mérito, mantém-se a decisão pela 

exigibilidade plena, conforme as conclusões do Superior Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal, cujos 

precedentes são convergentes e firmam jurisprudência consolidada acerca da controvérsia posta a exame nos autos, 

permitindo, portanto, a aplicação do artigo 557 do Código de Processo Civil. 8. Embargos declaratórios acolhidos em 

parte, para sanar omissão, sem efeito infringente.(TRF 3ª Região, 2ª Seção, vu. EI 200161000282333, EI 1104813. Rel. 

JUIZ CARLOS MUTA. DJF3 CJ1 14/10/2010, p. 95. J. 05/10/2010)CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. 

EXIGIBILIDADE DA CONTRIBUIÇÃO DE 0,2% SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS DESTINADA AO INCRA. 

EMPRESA URBANA. RECEPÇÃO PELA CF/88. LEIS Nº 7.787/89 E 8.213/91. NÃO EXTINÇÃO DA EXAÇÃO 

QUESTIONADA. DESNECESSIDADE DE UTILIZAÇÃO DE LEI COMPLEMENTAR PARA SEU 
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DISCIPLINAMENTO. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. (...) 2. Após acirrada controvérsia jurisprudencial e diante 

da diretriz emanada do Supremo Tribunal Federal, a Primeira Seção do colendo Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento dos EREsp 770.451/SC, reformulou orientação anteriormente adotada pela jurisprudência daquela Corte, 

proclamando pela legalidade da exigência da contribuição ao FUNRURAL e do Adicional ao INCRA, por parte das 

empresas urbanas. E concluindo, mais, pela existência, a título de contribuição de natureza social ao FUNRURAL e 

pela legitimidade da contribuição ao INCRA, como sendo de natureza de intervenção no domínio econômico - CIDE 

(ADcl no AgRg no Ag 870348/PR, 1ª Turma/STJ, Relª: Ministra Denise Arruda, DJe de 3-4-2008) 3. Acerca da 

exigibilidade da contribuição ao INCRA até os dias de hoje, o STJ já sedimentou entendimento no sentido de que a 

contribuição destinada ao INCRA não foi extinta pela Lei 7.787/89 e tampouco pela Lei 8.213/91, sendo perfeitamente 

exigível das empresas urbanas, como decidido no REsp 977058/RS, Min.Luiz Fux, DJe 10/11/2008, pela sistemática do 

art. 543-C do CPC. 4. Desnecessária a utilização de lei complementar para o disciplinamento das contribuições em tela, 

uma vez que as disposições contidas na alínea a do inciso III do art. 146 da CF/88 somente são aplicáveis aos impostos. 

Neste sentido é pacífico o entendimento jurisprudencial que afirma ser imprescindível a utilização de lei complementar 

somente no caso de instituição de impostos e contribuições residuais, não previstas na Constituição Federal. 5. E não se 

diga que as contribuições ao INCRA e ao FUNRURAL não foram recepcionadas pela Constituição de 1988. Neste 

sentido, também, é a jurisprudência deste eg. Tribunal, inclusive desta Sétima Turma: AMS 2006.34.00.035373-7/DF, 

Rel.: Desembargador Federal Luciano Tolentino Amaral, e-DJF1 de 29-8-2008, p. 250; AC 2005.34.00.017104-8/DF, 

8ª Turma, Rel.: Desembargador Federal Carlos Fernando Mathias, e-DJF1 de 20-6-2008, p. 586; AMS 
2003.34.00.035436-8/DF, Rel.: Desembargador Federal Catão Alves, e-DJF1 de 18-2-2008. 5. Não há 

incompatibilidade entre a contribuição destinada ao INCRA, incidente sobre a folha de salários, e o disposto na alínea a 

do inciso III do 2º do artigo 149 da CF. A EC nº 33, de 11 de dezembro de 2001, não afastou a exigibilidade da referida 

contribuição. 6. Nesse diapasão, ...A EC 33/01 não retirou a exigibilidade da contribuição, pois as bases econômicas 

enumeradas não afastam a possibilidade de utilização de outras fontes de receita. Interpretação restritiva não se ajustaria 

à sistemática das contribuições interventivas, pois o campo econômico, no qual o Estado poderá necessitar intervir por 

meio de contribuições, sempre se mostrou ágil, cambiante e inovador, não sendo recomendável limitar, a priori, os 

elementos sobre os quais a exação poderá incidir(AC 200571000187035, LUCIANE AMARAL CORRÊA MÜNCH, 

TRF4 - SEGUNDA TURMA, 03/03/2010). 7. Apelação não provida.(TRF 1ª Região, 7ª Turma, vu. AC 

200938000042205. Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL REYNALDO FONSECA. e-DJF1 10/12/2010, p. 406. J. 

30/11/2010)AGRAVO INTERNO - TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO DEVIDA AO INCRA. I - O Supremo Tribunal 

Federal reiteradamente se manifestou pela validade da caracterização das empresas urbanas como sujeitos passivos da 

contribuição devida ao INCRA, por não constituir superposição contributiva. II - As ações intervencionistas estatais na 

ordem econômica e financeira não estão limitadas àquelas previstas nos artigos 173 a 175 da CRFB/88, consistindo em 

dever do Estado a realização de ações diversas no escopo de dar cumprimento aos desígnios da ordem econômica 

fixados no art. 170 do Texto Maior, sendo, em relação à cobrança da contribuição para o INCRA, o de atender aos 

princípios da função social da propriedade e a diminuição das desigualdades regionais e sociais, conforme previsto no 
art. 170, III e VII, da CRFB/88, sendo despicienda a existência de referibilidade direta. III - A contribuição devida ao 

INCRA foi instituída por legislação que veio a ser recepcionada pela Carta Maior atual, na qual é enquadrada na 

categoria de contribuição de intervenção no domínio econômico, porquanto sua finalidade está em conformidade com a 

determinação constante do art. 149 no sentido de que as contribuições de intervenção no domínio econômico devem 

constituir-se instrumentos de ingerência da União no setor produtivo da economia. Ademais, não consta do art. 146, III, 

da Constituição Federal de 1988, exigência de lei complementar para instituição das CIDEs. IV - Não há impedimento 

de ser a folha de salários a base de cálculo de contribuição de intervenção no domínio econômico, sendo que a relação 

constante do art. 149, 2º, inc. III, alínea a, da Carta Maior, incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 11/12/2001, 

não constitui um numerus clausus. V - Agravo interno improvido.(TRF 2ª Região, 3ª Turma Especializada, vu. AC 

200250010032452, AC 367922. Rel. Desembargador Federal CARLOS GUILHERME FRANCOVICH LUGONES. 

DJU 01/12/2009, p. 146. J. 17/11/2009)TRIBUTÁRIO. (...) CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO INCRA. 

INTERVENÇÃO NA ATIVIDADE ECONÔMICA. RECEPÇÃO PELA EC Nº 33/2001. (...) 7- A contribuição de 

0,2%, destinada ao INCRA, qualifica-se como contribuição interventiva no domínio econômico e social, encontrando 

sua fonte de legitimidade no art. 149 da Constituição de 1988. Tal contribuição pode ser validamente exigida das 

empresas comerciais ou industriais. 8- A Emenda Constitucional nº 33/2001 apenas estabeleceu fatos econômicos que 

estão a salvo de tributação, por força de imunidade, e, por outro lado, fatos econômicos passíveis de tributação, quanto à 

instituição de contribuições sociais e contribuições de intervenção no domínio econômico.(TRF 4ª Região, 1ª Turma, 
vu. AC 200472090010050. Rel. MARIA DE FÁTIMA FREITAS LABARRRE. D.E. 01/06/2010. J. 

19/05/2010)Portanto, não havendo recolhimento indevido a título da contribuição ao INCRA sob o citado argumento, 

resta prejudicado o pedido de compensação.D I S P O S I T I V OAnte o exposto:1º) JULGO extinto o processo sem 

exame do mérito em relação ao INSS e ao INCRA, com fundamento no artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, 

sem direito a perceberem honorários advocatícios em razão do primeiro ter sido legalmente substituído pela União e o 

segundo ter manifestado desinteresse em acompanhar o feito por estar representado pela União;2º) JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido em relação à União Federal, com resolução do mérito da lide, na forma do art. 269, inciso I 

do CPC.Arcará a parte autora, vencida, com as custas do processo e honorários de advogados que estabeleço em 10% 

(dez por cento) sobre o valor atualizado da causa, tendo em consideração tratar-se de causa exclusivamente de direito e 

sem necessidade de dilação probatória, nos termos do art. 20, 4º, do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. (23/08/2011) 
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0001568-44.2010.403.6123 - SUELI APARECIDA SILVA(SP130328 - MARCIA CRISTINA JARDIM RAMOS) X 

CIA/ REGIONAL DE HABITACOES DE INTERESSE SOCIAL - CRHIS(SP112894 - VALDECIR ANTONIO 

LOPES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

(...)Ação OrdináriaParte Autora: Sueli Aparecida SilvaParte Ré: Caixa Econômica Federal - CEF e Companhia 

Nacional de Interesse Social - CRHISSENTENÇAVistos etc.Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela 

antecipada, intentada por SUELI APARECIDA SILVA, em face da Caixa Econômica Federal - CEF e da Companhia 

Nacional de Interesse Social - COHAB - CRHIS, objetivando a declaração de quitação total do contrato de venda e 

compra de imóvel, pelo seguro por invalidez permanente da requerente. Requer, ainda, a condenação das requeridas na 

restituição das parcelas pagas a partir de janeiro de 2010, ocasião em que adoeceu e foi-lhe negada, 

administrativamente, a quitação. Alega a autora, em síntese, que no contrato, estipulou-se o pagamento de um seguro, 

juntamente com as prestações, para quitação do imóvel, em caso de invalidez ou morte. Destaca que, desde janeiro de 

2010 é portadora de carcinoma, e que após a realização de cirurgia, passou a fazer tratamento de quimioterapia. 

Sustenta a parte autora, que vem tentando, sem resultado, obter a quitação do imóvel na via administrativa, bem como, 

que as parcelas pagas a título de financiamento, comprometem o seu tratamento de saúde, dependendo de terceiros para 

sua sobrevivência.Juntou documentos a fls. 7/24.Às fls. 28/28vº foram deferidos os benefícios da assistência judiciária 

gratuita e indeferido o pedido de antecipação da tutela.A Companhia Regional de Habitações de Interesse Social - 

CRHIS apresentou contestação às fls. 39/56 alegando, preliminarmente, a falta de interesse de agir, ao fundamento de 
que o reconhecimento do direito nestes autos postulado não encontra resistência, bastando que se comprove a 

ocorrência do sinistro, para que se possa resolver a questão na via administrativa. Ainda em sede de preliminar sustenta 

a co-ré a sua ilegitimidade passiva, ressaltando que conforme estabelece a cláusula 3ª da apólice não é responsável pela 

administração do Seguro Habitacional compreensivo do Sistema Financeiro de Habitação - SFH, não passando de mera 

estipulante; enquanto que a legítima responsável pela Carteira do SFH passou a ser a co-ré Caixa Econômica Federal - 

CEF, responsável pela apuração e cobrança dos prêmios mensais, regulação do sinistro e do pagamento da indenização 

respectiva. Requer, ainda, a denunciação à lide da co-ré CEF, para que a mesma passe a responder, também, na 

condição de denunciada, citando-a, para, querendo, vir contestar a presente denunciação, procedendo-se na forma do 

artigo 70 e seguintes do CPC. No mérito, sustenta que não restou comprovada a invalidez da parte autora; devendo 

ainda considerar-se se o mal que a invalida é preexistente ao contrato. Apresentou quesitos às fls. 56 e documentos às 

fls. 57/92.Devidamente citada, a CEF apresentou contestação alegando, preliminarmente, a necessidade de intimação da 

União Federal; uma vez que o equilíbrio do seguro habitacional é garantido pelo Fundo de Compensação de Variações 

Salariais; - FCVS e a insuficiência de recursos do Fundo no cumprimento de suas obrigações exigirá aportes do Tesouro 

Nacional, conforme disposto nos artigos 5º e 6º do Decreto-Lei 2406/88. No mérito, alega, em síntese, que foi 

localizado no cadastro da seguradora Delphos, a apólice do contrato objeto da ação e não foi localizado o aviso de 

sinistro; desta feita salienta que, de acordo com a cláusula 13ª; item 13.1, letra b e seguintes da Circular SUSEP 

111/1999, ou seja, para os sinistros ocorridos a partir de 11 de janeiro de 2003, extingue-se a responsabilidade 
indenitária a cargo da seguradora, em relação ao segurado, após decorrido um ano, sem que o segurado tenha 

comunicado o sinistro ao estipulante, contado da data da ciência da concessão da aposentadoria por invalidez 

permanente; assim, não há que se falar em cobertura pelo seguro, se não preenchidos os pressupostos necessários (fls. 

93/100). Juntou documentos a fls. 101/102.Às fls. 105/107 a CEF apresentou quesitos.Laudo médico pericial 

apresentado às fls. 115/123.Devidamente intimadas as co-rés não se manifestaram sobre o laudo médico pericial (fls. É 

o relatório.Fundamento e DECIDO.Desnecessária a produção de quaisquer outras provas, porque os elementos 

destinados à formação da convicção do juízo já se encontram todos presentes.I - Das preliminares As preliminares 

suscitadas pelas rés devem ser rejeitadas. A de interesse de agir é rejeitada pela própria recusa da ré em reconhecer o 

sinistro que fundamenta a pretensão de quitação contratual, pugnando pela improcedência desta ação, evidenciando a 

indispensabilidade da intervenção judicial para resolver a lide em razão da necessidade de se realizar laudo pericial 

acerca da alegada incapacidade e a necessidade de aferição da existência de causas médicas anteriores à contratação do 

seguro habitacional. Por outro lado, a legitimidade da ré Companhia Regional de Habitações de Interesse Social - 

CRHIS decorre do próprio contrato que se pretende nesta ação ver quitado em razão do sinistro invalidez da autora, em 

que a ré figura como estipulante do contrato, que deve ser comunicada em caso de ocorrência de sinistro, e que terá seu 

vínculo jurídico contratual com a autora extinto em razão do postulado reconhecimento do direito da autora na quitação 

contratual em razão da cláusula securitária. A ré CEF, por sua vez, é parte legítima passiva por ser a administradora do 

seguro habitacional contratado e cuja cobertura ora se postula. Já quanto à denunciação da lide à União Federal, tenho 
por indevida no caso dos autos, pois não é parte no contrato e sua responsabilidade na condição de administradora do 

FCVS, conforme previsto nos artigos 5º e 6º do Decreto-Lei 2406/88, é apenas indireta, ocorrente apenas no caso de 

que fosse demonstrado algum risco de que os recursos do próprio Fundo FCVS não pudesse suportar os valores 

cobertos pelo contrato objeto da controvérsia nestes autos, o que obviamente não foi demonstrado pela ré CEF e nem se 

verifica como de real probabilidade ante os valores aqui discutidos.DECRETO-LEI Nº 2.406, DE 5 DE JANEIRO DE 

1988. Transfere a gestão do Fundo de Compensação de Variações Salariais (FCVS), do Banco Central do Brasil para o 

Ministério da Habitação, Urbanismo e Meio Ambiente e dá outras providências.Art. 5º O Poder Executivo, para atender 

às despesas decorrentes das responsabilidades do Fundo de Compensação de Variações Salariais (FCVS) não cobertas 

pelos recursos legalmente destinados ao fundo, fará consignar, nas Propostas de Orçamento da União, dotações anuais a 

partir de 1989 compatíveis com as previsões de desembolso efetuados pelo gestor do FCVS. Art. 6º Os recursos do 

Fundo de Compensação de Variações Salariais (FCVS) deverão ser aplicadas em operações com prazo compatível com 
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as exigibilidades do fundo e com taxas de remuneração de mercado, sendo constituídos pelas seguintes fontes: I - 

contribuição dos adquirentes de moradia própria , que venham a celebrar contratos de financiamento do Sistema 

Financeiro da Habitação (SFH), limitada a 3% (três por cento) do valor da prestação mensal e pago juntamente com ela; 

II - contribuição trimestral dos Agentes Financeiros do SFH, limitada a 0,025% (vinte e cinco milésimos por cento), 

incidente sobre o saldo dos financiamentos imobiliários concedidos nas condições do SFH, existente no último dia do 

trimestre; III - dotação orçamentária da União. IV - parcela a maior correspondente ao comportamento da relação entre 

as indenizações pagas e os prêmios recebidos, nas operações de que trata o item I do art. 2º; e (Incluído pela Lei nº 

7.682, de 1988) V - recursos de outras origens. (Incluído pela Lei nº 7.682, de 1988) Nesse sentido os seguintes 

precedentes:CIVIL E PROCESSO CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. AÇÃO REVISIONAL. 1. 

Sendo a CEF, por força de cláusula contratual, intermediária obrigatória do processamento da apólice de seguro e 

responsável pelo recebimento do sinistro, a SASSE - Companhia de Seguros Gerais e a SUSEP - Superintendência de 

Seguros Privados não podem atuar como litisconsórcios passivos, a pedido da CEF. Poderá a CEF, se for o caso, 

ingressar com ação regressiva (AG 1997.01.00.057751-7/MG, Relator Juiz Tourinho Neto, Terceira Turma do TRF 1ª 

Região, DJ de 22/05/1998, p. 311.) (AC 0001756-85.2001.4.01.3802/MG, rel. JUÍZA FEDERAL MÔNICA NEVES 

AGUIAR DA SILVA (CONV.), Quinta Turma, publ. e-DJF1 p.256 de 26/02/2010). 2. A Caixa Econômica Federal é 

parte legítima para figurar no pólo passivo da relação processual nas demandas que versam sobre contrato de mútuo 

habitacional firmado no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação. Por sua vez, a União não dispõe da referida 

legitimidade para litigar no pólo passivo com mutuários que discutem questões atinentes ao SFH, máxime quando o 
litígio trata da liquidação do saldo devedor com cobertura do Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS. 

Precedentes. (AC 0010443-76.2009.4.01.3800/MG, rel. DESEMBARGADOR FEDERAL JIRAIR ARAM 

MEGUERIAN, Sexta Turma, publ. e-DJF1 p.104 de 28/02/2011) (...) (TRF1, 5ª Turma Suplementar, vu. AC 

199738030034820, Rel. JUIZ FEDERAL DAVID WILSON DE ABREU PARDO. e-DJF1 04/05/2011, p. 273. J. 

27/04/2011)SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO ENTRE A 

CEF E UNIÃO. DESCABIMENTO. REVISÃO. REAJUSTE DAS PRESTAÇÕES E DO SALDO DEVEDOR. 

FATOR DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL POR CATEGORIA 

PROFISSIONAL. TAXA REFERENCIAL (TR). UNIDADE REAL DE VALOR (URV). PLANO COLLOR. 

SEGURO HABITACIONAL. VERBAS DA SUCUMBÊNCIA. 1. É pacífica a jurisprudência no sentido de que a 

União não tem legitimidade para ser ré nas ações propostas por mutuários do Sistema Financeiro de Habitação. (...) 9. 

As condições do seguro habitacional são previstos no respectivo contrato, de acordo com as circulares expedidas pela 

Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, órgão responsável por fixar as condições gerais e os limites das taxas 

de seguro, levando em conta o valor do imóvel e o financiado pelo mutuário. 10. Ressalta-se que consta do contrato que 

o reajuste da taxa do seguro deverá respeitar a equivalência salarial, mesmo que observadas as orientações da SUSEP 

no recálculo do referido prêmio, este deverá ser limitado à variação salarial da categoria profissional do mutuário. (...) 

(TRF 3ª Região, Turma Suplementar da 1ª Seção, vu. AC 200061000334675, AC 782100. Rel. JUIZA MONICA 

NOBRE. DJF3 CJ1 17/03/2010, p. 2132. J. 27/01/2010)II - Do mérito. A ação deve ser julgada procedente. Antes de 
mais nada, importa rejeitar a alegação de prescrição feita pela CEF, pois no caso em exame não se trata de concessão de 

aposentadoria por invalidez, eis que, conforme restou esclarecido nos autos (fls. 23) e pela própria perícia, a autora já se 

encontrava aposentada por tempo de contribuição desde 21/02/2008 quando sobreveio o alegado sinistro (a invalidez 

permanente), razão pela qual a contagem de qualquer prazo prescricional deve ser feito do citado evento (invalidez) que 

daria causa à cobertura securitária, o qual ocorreu em janeiro de 2010 e a presente ação foi ajuizada já aos 04.08.2010, 

sendo evidente a não consumação de prazos extintivos do direito postulado nesta demanda. O contrato foi firmado 

01/05/1988 entre a autora e a COHAB-CRHIS, com a cláusula Décima Sétima do seguro por morte ou invalidez 

permanente, conforme os seguros estipulados pela CEF para o Sistema Financeiro da Habitação (fls. 10/16). Conforme 

o laudo pericial (fls. 115/123), está comprovado que a autora é portadora de doença (neoplasia de pulmão) que a 

incapacita total e definitivamente para o exercício de quaisquer atividades laborais, com data de início em 18 de janeiro 

de 2010, tendo sido submetida a cirurgia (pneumectomia com ressecção do lobo superior do pulmão esquerdo) e 

subsequente tratamento com quimioterapia de fevereiro a maio de 2010, interrompido pelos reflexos negativos de dores 

no tórax e membros superiores e inferiores devido a toxidade da medicação, apresentando recidiva da doença com 

comprometimento pulmonar bilateral, prosseguindo o acompanhamento médico para definição, quando da perícia, 

sobre os rumos do tratamento a ser empregado, diante do quadro de baixa condição física da autora. Isso, somado a toda 

a documentação médica juntada com a petição inicial pela autora, comprova o requisito subjetivo para fazer jus a 

cláusula do seguro para quitação do financiamento habitacional estabelecido entre as partes, anotando-se que está 
também demonstrado que o contrato foi firmado 01/05/1988 (fls. 10/16) e a doença incapacitante é superveniente, 

somente tendo surgido aos 18/01/2010, estando satisfeito, portanto, também o requisito objetivo do seguro. Observo ser 

irrelevante que a autora esteja ou não aposentada por invalidez, pois para os termos do contrato o que importa é que a 

autora comprove a sua condição pessoal de permanente incapacidade laborativa superveniente ao estabelecimento do 

contrato. Nenhuma dúvida há, pois, quanto ao direito da autora à quitação de seu financiamento habitacional. Quanto ao 

pedido de restituição das prestações pagas do financiamento desde a data em que restou constatada a incapacidade da 

autora (janeiro de 2010), entendo que deva ser julgado parcialmente procedente, pois a incapacidade não foi 

comunicada pela autora imediatamente à ré estipulante do seguro, como estava previsto no contrato, mas sim apenas 

através da presente ação, tendo sido a incapacidade comprovada apenas através da perícia judicial realizada aos 

09/02/2011 e com laudo pericial emitido em 01/03/2011. Portanto, a restituição de valores é devida apenas quanto aos 

pagamentos ocorridos a partir de março de 2011 (data do laudo pericial), inclusive.DISPOSITIVO Ante todo o exposto, 
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JULGO PROCEDENTE a presente ação, com fundamento no artigo 269, I, do Código de Processo Civil, declarando 

quitado, a partir de 01/03/2011, em razão da cláusula securitária, o financiamento habitacional objeto do contrato 

examinado nesta ação, e condenando as rés à restituição à autora dos valores que receberam relativamente ao contrato a 

partir da referida data de quitação, com a devida correção monetária e juros moratórios, nos termos dos critérios 

previstos para as condenações judiciais em geral no manual de cálculos desta Justiça Federal. Em razão da 

comprovação do direito alegado na inicial e do risco de danos de difícil reparação à parte autora caso tenha que 

continuar a cumprir o contrato até o curso de eventual recurso e trânsito em julgado, concedo a tutela antecipatória para 

o fim de desonerar a autora do pagamento das parcelas contratuais a partir desta sentença. Condeno as rés ao pagamento 

de honorários advocatícios arbitrados, em razão da natureza da lide, do bom trabalho desempenhado pela advogada da 

autora e da necessidade de instrução processual com prova pericial, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), 

atualizados até o pagamento. Custas processuais indevidas, por ser a autora beneficiária da assistência judiciária 

gratuita. P.R.I.C.(23/08/2011) 

 

0001602-19.2010.403.6123 - JOSE BENEDITO GONCALVES LEME(SP077429 - WANDA PIRES DE AMORIM 

GONCALVES DO PRADO E SP070622 - MARCUS ANTONIO PALMA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

(...)Tipo MEmbargos de DeclaraçãoEmbargante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSVistos em 

sentença.Trata-se de embargos de declaração opostos em face da sentença de fls. 84/87 vº, sob a alegação de existência 
de omissão no julgado, já que ao analisar a renda do grupo familiar deixou de se manifestar sobre a renda percebida 

pela mãe do autor que, conforme consta na inicial, com ele reside, é aposentada, recebendo benefício previdenciário no 

valor de R$ 545,00 (quinhentos e quarenta e cinco reais). Ressalta, ainda, a contradição existente entre a inicial e o 

relatório social, já que neste último não consta a mãe do autor como integrante do núcleo familiar. Ressalta ainda a 

recente Lei nº 12.435/11 que dispõe sobre o LOAS. Requer, ao final, seja dado provimento aos presentes embargos, 

para que conste da sentença a análise completa quanto à renda do grupo familiar do autor. É o relatório. Fundamento e 

Decido.Conheço dos embargos eis que se encontram presentes os pressupostos de admissibilidade, mas deixo de 

acolhê-los por serem os mesmos improcedentes.A decisão embargada foi clara e fundamentada, não havendo qualquer 

obscuridade, contradição ou omissão a ser sanada. Deveras, pela simples leitura do seguinte trecho da sentença pode-se 

observar que houve a devida e clara motivação sobre a fixação do núcleo familiar, já que do relatório socioeconômico 

de fls. 57/59 consta que residem, atualmente com o autor, apenas sua irmã e sobrinha verbis:Quanto às condições 

socioeconômicas, o estudo realizado (fls. 57/59), constatou que o autor vive com uma irmã, desempregada e uma 

sobrinha, que percebe mensalmente um salário-mínimo; a família ainda recebe uma cesta básica e a quantia de R$ 98,00 

(noventa e oito reais) advindos dos programas Bolsa Família e Ação Jovem.É importante aqui ressaltar, que a irmã e a 

sobrinha do autor não se inserem no conceito de entidade familiar do artigo 16 da Lei nº 8.213/91 e mesmo que assim 

não fosse, a Lei n 10.741/2003, em seu artigo 34, parágrafo único, possibilitou a cumulação de dois ou mais benefícios 

assistenciais dentro de um mesmo grupo familiar.Ora, fosse feita interpretação de que somente a renda oriunda de 
benefício assistencial deveria ser desconsiderada para fins de cálculo de renda per capita, a Lei 10.741/2003 seria 

inconstitucional, por evidente afronta à isonomia. Isto porque, considerando que o valor do benefício assistencial é do 

montante de um salário mínimo, entendo que pouco importa a origem da renda, se oriunda de benefício previdenciário 

ou de efetiva prestação de serviço, desde que não ultrapasse o montante de 01 salário-mínimo.Deve-se ressaltar, ainda 

que os valores percebidos a título de bolsa família e do programa ação jovem não devem ser considerados na avaliação 

da miserabilidade, por possuírem natureza assistencial transitória com finalidade e requisitos especificamente previstos 

nas normas instituidoras, cuja percepção não se insere na restrição do 4º do art. 20 da Lei n.º 8.742/93.Assim, entendo 

que, no caso dos autos, não há renda per capita familiar. Observa-se, que o embargante, inconformado com o 

entendimento deste juízo a respeito da composição do núcleo familiar e da comprovação do estado de miserabilidade, 

pretende a modificação do julgado e não o suprimento de omissão, contradição ou obscuridade ocorrida no mesmo, e 

muito menos erro material que seria sanável a qualquer tempo. É certo que o julgado baseou-se no estudo 

socioeconômico atualizado e que as condições socioeconômicas são variáveis com o tempo havendo sempre 

possibilidade de alteração do núcleo familiar. Por outro lado, o embargante traz meras alegações, mas deixa de 

apresentar qualquer prova de que o autor, realmente, resida também com sua genitora.Sabe-se que os embargos 

declaratórios podem vir a aclarar ou a integrar decisão embargada, de modo a dissipar obscuridades ou omissões, nunca 

substituí-la como pretende o embargante. O recurso cabível para o embargante modificar tal entendimento não é o de 

embargos declaratórios e sim o de apelação, porque entende que houve error in judicando, ou seja, incorreta aplicação 
do direito à presente ação por parte deste juízo.Diante do que foi exposto e verificando-se que o pedido deduzido na 

presente ação foi examinado no momento de se proferir a sentença, não havendo quaisquer falhas a serem corrigidas, 

REJEITO os embargos.Int.(24/08/2011) 

 

0001763-29.2010.403.6123 - CLAUDINEI ELIAS(SP070622 - MARCUS ANTONIO PALMA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...)Tipo BAÇÃO ORDINÁRIA PREVIDENCIÁRIAAUTOR: CLAUDINEI ELIASRÉU: INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S.VISTOS, EM SENTENÇATrata-se de ação previdenciária, procedimento ordinário, 

objetivando condenar o Instituto Nacional do Seguro Social - I.N.S.S. a conceder ao autor o benefício de auxílio-doença 

ou aposentadoria por invalidez, entendendo estarem preenchidos todos os requisitos legais..Juntou documentos às fls. 

6/15. Colacionados aos autos o extrato do Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS da parte autora às fls. 
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20/22.Às fls. 23 foram concedidos os benefícios da Justiça Gratuita.Citado, o INSS apresentou contestação sustentando 

a falta de requisitos para a concessão do benefício pleiteado, pugnando pela improcedência do pedido (fls. 25/29). 

Apresentou documentos às fls. 30/36.Laudo médico-pericial apresentado às fls. 45.É o relatório.Fundamento e 

Decido.Julgo a lide pela desnecessidade de produção de outras provas.Não havendo preliminares, passo ao exame do 

mérito.DA APOSENTADORIA POR INVALIDEZ E DO AUXÍLIO-DOENÇAA Lei n 8.213/91 dispõe sobre a 

aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47. Preleciona a lei que para o deferimento da prestação exige-se: a 

constatação de incapacidade permanente para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência, 

impossibilidade de reabilitação e a carência de 12 (doze) contribuições. Não se exige carência para a aposentadoria por 

invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou 

ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no período anterior 

ao requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência, como previsto no art. 39, inc. I.Ao 

tratar do auxílio-doença a lei supramencionada, nos arts. 59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a 

incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência de 12 contribuições. A dispensa da carência é admitida somente 

em três hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças 

elencadas no art. 151 e também para os segurados especiais. Para estes últimos é necessário que comprovem o exercício 

de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua, pelo número de meses 

equivalente ao da carência do benefício. Os dois benefícios (auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez) 

pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco social acometido ao 
segurado e, por conseqüência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido. A aposentadoria por 

invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de desenvolver qualquer atividade laboral 

capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio-doença é concedido apenas quando o segurado fica 

incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais habituais.Os dois benefícios previdenciários 

reclamam do interessado outros dois requisitos imprescindíveis, quais sejam a carência e a qualidade de segurado da 

Previdência Social. Com efeito, há a necessidade do cumprimento da carência (que consiste na quantidade mínima de 

contribuições mensais à Previdência - art. 24 da Lei nº 8.213/91) para fazer jus ao benefício, com exceção dos casos 

previstos no art. 26, II, da lei supramencionada, observado o disposto no art. 15 da indigitada lei. Ressalto que a 

Previdência Social, abrangida que está pela Seguridade Social, mantém íntima afinidade com o contrato de seguro. 

Assim é que, da mesma forma que este último caracteriza-se por contrato bilateral - em que há obrigações para o 

segurado e para o segurador - no caso da Previdência Social, tal quadro de obrigações se repete. Existem na Previdência 

Social a prestação a cargo do segurado e a contraprestação a cargo da autarquia previdenciária, que é custeada, entre 

outras verbas, por aquela. A contraprestação pela Previdência é devida enquanto a pessoa detém a qualidade de 

segurado, condição esta vinculada ao recolhimento de contribuições. Em caso de perda da qualidade de segurado, que 

ocorreria com a não contribuição por determinado período previsto na lei, não haverá pela Previdência a cobertura do 

risco social indicado na lei (no caso, incapacidade laborativa). A Constituição de 1988 consagrou expressamente o 

aspecto contributivo da Previdência Social em seu art. 201, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 20/98, 
declarando que a Previdência Social será organizada sobre a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação 

obrigatória, observados critérios que preservem equilíbrio financeiro e atuarial (...). Sobre o requisito da qualidade de 

segurado, deve ser observado o disposto no art. 15, inciso II, da Lei n. 8.213/91. No que se refere à perda da qualidade 

de segurado, dispõe o 1º, do art. 102 da Lei n. 8.213/91, que esta não prejudica o direito à aposentadoria para cuja 

concessão tenham sido preenchidos todos os requisitos, segundo a legislação em vigor à época em que estes requisitos 

foram atendidos. Infere-se deste último dispositivo, portanto, como vem sendo reconhecido por nossos tribunais, que 

não perde a condição de segurado e, por conseqüência, não perde o direito aos benefícios, o segurado que ficar 

incapacitado ainda quando mantinha a condição de segurado embora venha a requerer o benefício muito tempo após 

deixar de proceder ao recolhimento de contribuições. No caso dos autos, o autor alegou na petição inicial, que exerce a 

atividade de motorista de caminhão, encontrando-se totalmente incapacitado para o trabalho, em decorrência de 

problemas na visão.O laudo médico-pericial apresentado às fls. 45 atestou que o autor possui o olho direito Amblíope, 

ou seja, preguiçoso; com 10% da visão; moléstia esta em grau avançado, sem possibilidade de tratamento eficaz; quanto 

ao olho esquerdo, foi verificada na perícia uma visão de 100%.Esclareceu, ainda, o sr. Perito que a doença apresentada 

no olho direito, quando não tratada antes dos 10 anos de idade, não mais apresenta tratamento eficaz, motivo pelo qual 

afirma que o início da incapacidade ocorreu na infância, antes dos 10 anos de idade.Concluiu então a perícia que a 

incapacidade comprovada é parcial e permanente. Permanente, porque não há possibilidade de melhora na visão do olho 

direito e parcial, porque impossibilita o autor apenas à função de caminhoneiro, pois para o exercício de tal atividade há 
necessidade da Carteira Nacional de Habilitação, categoria D, carteira esta que requisita maior acuidade visual; sendo 

que o autor conseguiu renovar sua carteira de motorista na categoria B. Ressalta finalmente o sr. expert que a 

incapacidade parcial apresentada permite ao autor exercer atividades como motorista de táxi; representante comercial; 

gerente administrativo, comerciante, etc.Observa-se que a incapacidade atestada pelo laudo foi apenas para a atividade 

de motorista de caminhão; contudo, verifica-se pelas cópias da CTPS juntadas às fls. 10/11, que o autor, ao longo de sua 

vida exerceu outras atividades, quais sejam, ajudante geral (1995 a 2004); meio oficial de serralheiro (2005 a 2006); 

trabalhando como motorista de caminhão apenas no período compreendido entre abril de 2009 e junho de 

2010.Portanto, não se pode considerar que o autor tenha tido como atividade habitual apenas a de motorista de 

caminhão; já que na maior parte de sua vida laborou em outras atividades, para as quais hoje em dia encontra-se 

capacitado, conforme afirmado no laudo pericial. Assim sendo, deixou o autor de preencher o requisito de incapacidade 

total para o trabalho nos termos da Lei n.º 8.213/91, tornando, assim, despicienda a análise dos demais requisitos para a 
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concessão dos benefícios pleiteados.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, com 

resolução do mérito, nos termos do art. 269, I do CPC, condenando a parte autora ao pagamento de honorários 

advocatícios, arbitrados em R$ 545,00 (quinhentos e quarenta e cinco reais) em razão da simplicidade da questão e do 

julgamento antecipado, que somente poderão ser cobrados se provado for que a parte autora perdeu a condição de 

necessitada, nos termos da Lei nº 1.060/50, artigos 11, 2º e 12. Custas indevidas por ter o feito sido processado sob os 

auspícios da Justiça Gratuita. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.(26/08/2011) 

 

0002124-46.2010.403.6123 - PEDRO OSCAR PEREIRA MORAES GARCIA X TERESINHA MARILENA 

PEREIRA MORAES GARCIA(SP256475 - CLEBER CACERES GEHA ZIEZA) X FAZENDA NACIONAL 

(...)TIPO AAutor: PEDRO OSCAR PEREIRA MORAES GARCIA E OUTRARéu: FAZENDA 

NACIONALSENTENÇAVistos, etc.Trata-se de ação proposta pelo rito ordinário em face da Fazenda Nacional, 

objetivando a repetição de quantia paga a título de Imposto de Renda, incidente sobre o ganho de capital gerado pela 

alienação de bem imóvel herdado pelos autores.Alegam os autores que são casados pelo regime da comunhão de bens e, 

por meio de escritura de doação com reserva de usufruto, datada de 29 de dezembro de 1981, receberam dos pais da 

autora Teresinha Marilena Pereira Moraes Garcia, como adiantamento de quinhão sucessório legítimo, um imóvel 

situado à Rua Fernão Dias, nº 355, São Paulo - SP; havendo sido retificada a escritura aos 19 de abril de 1982 para 

confirmar a doação e retificar a metragem frontal do imóvel; sendo que, com a morte dos genitores da autora Teresinha 

Marilena foi averbado o cancelamento do usufruto, assumindo tal bem o status de bem herdado pelos autores.Relatam 
os requerentes que o mencionado imóvel foi vendido aos 27 de novembro de 2009, pelo valor de R$ 2.500.000,00 (dois 

milhões e quinhentos mil reais), ocasião em que foram compelidos a recolher uma quantia de R$ 84.294,65 (oitenta e 

quatro mil, duzentos e noventa e quatro reais e sessenta e cinco centavos) a título de Imposto de Renda incidente sobre 

o ganho de capital.Insurgem-se quanto a esta cobrança, ao argumento de que não há que se falar em ganho de capital, 

vez que o imóvel transacionado é objeto de herança transferida no ano de 1983 e a legislação tributária da época - 

Decreto 85.450/1980 - não previa a incidência do imposto de renda sobre o valor dos bens adquiridos por doação ou 

herança; destacando que no momento da venda não houve ganho de capital, já que o bem herdado apenas foi substituído 

por dinheiro, tendo o fato gerador do imposto de renda incidido em 1983, quando da ocorrência da aquisição da 

disponibilidade econômica ou jurídica. Ressaltam, ainda, que tal situação apenas se modificou com o advento da Lei 

9532/97; não se podendo aplicar tal dispositivo de forma retroativa à situação já consolidada, em obediência ao ato 

jurídico perfeito, direito adquirido e princípios da irretroatividade e anterioridade da lei tributária.Juntou documentos às 

fls. 13/51.Devidamente citada, a Fazenda Nacional apresentou contestação postulando pela improcedência do pedido, 

ao fundamento da legitimidade da cobrança em questão, argumentando que, no caso, ocorreram dois fatos jurídicos 

distintos, quais sejam, o primeiro foi a doação/transmissão causa mortis ocorrida na década de 80 e o segundo 

(independente) foi a venda do bem herdado em 2009. Ressalta a ré que a legislação de regência nos anos 1980 previa, 

de fato, que não deveria ser incluída, no ganho de capital, a transferência causa mortis, nem a doação em adiantamento 

de herança; contudo questão diferente é a venda posterior deste bem recebido por herança; assim, o imposto de renda 
não deveria incidir - como de fato não incidiu - no recebimento da herança; o que não se confunde com a alienação do 

bem, ocorrido em 2009, pois esta se configura como outro fato jurídico, que enseja nova relação jurídico-tributária. 

Réplica às fls. 87/92.Manifestação da Fazenda Nacional às fls. 94/96.É o relato necessário.FUNDAMENTO E 

DECIDO.Passo ao julgamento antecipado da lide, ante o não requerimento de provas pelas partes e por se tratar de 

questão de direito cujas provas, necessárias para o julgamento da controvérsia, já foram carreadas pelas partes aos 

autos.Sem preliminares, passo diretamente ao exame das questões de mérito controvertidas. A questão controvertida nos 

autos refere-se à incidência de imposto de renda ante a ocorrência de lucro imobiliário, sendo que o imóvel objeto de 

tributação teria adentrado ao patrimônio dos autores por herança, o que o excluiria de tributação, visto que à época em 

que houve a doação em adiantamento da herança não havia tributação (Lei nº 7.713/1988, art. 6º, XVI e art. 22, III), e 

não poderia haver aplicação retroativa em razão da superveniente legislação tributária. Com o devido respeito que a tese 

merece, todavia, não se trata de uma indevida aplicação retroativa de legislação tributária, mas sim, de aplicação da 

nova lei tributária (Lei 9.532/97, art. 23, 1º) ao fato que lhe foi superveniente e demonstrativo de aquisição de 

disponibilidade econômica (hipótese de incidência tributária do IR), pois o que foi objeto de tributação não foi a entrada 

no patrimônio dos autores do referido imóvel pela herança, mas sua posterior venda a terceiro por um valor superior 

àquele pelo qual constava em seu patrimônio. O Tribunal Regional Federal da Terceira Região já assentou 

entendimento nesse sentido, conforme precedentes abaixo transcritos:TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À EXECUÇÃO 

FISCAL - INOVAÇÃO EM SEDE RECURSAL - NÃO CONHECIMENTO - IRPF - ALIENAÇÃO DE IMÓVEL 
HERDADO - CDA - PRESUNÇÃO DE LIQUIDEZ E CERTEZA - PRESCRIÇÃO - INOCORRÊNCIA - 

EXISTÊNCIA DE LUCRO PASSÍVEL DE TRIBUTAÇÃO 1. Não conhecimento de parte da apelação do embargante 

referente a matéria não ventilada na inicial e não abordada pela r. sentença proferida pelo juízo. 2. A Certidão da Dívida 

Ativa, formalmente em ordem, constitui título executivo extrajudicial revestido de presunção juris tantum de liquidez e 

certeza. 3. Alegações genéricas, desprovidas de fundamentação, não são hábeis a ilidir a presunção relativa de liquidez e 

certeza da Certidão da Dívida Ativa. 4. O direito da Fazenda de constituir o crédito tributário pelo lançamento, 

conforme disposto no art. 173 do CTN, extingue-se após cinco anos contados a partir do primeiro dia do exercício 

seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. 5. Constituído o crédito tributário por intermédio do 

lançamento de ofício ou auto de infração, afasta-se a decadência e inicia-se o fluxo do prazo prescricional. A citação, 

por sua vez, interrompe o fluxo do prazo que, contudo, retroage ao ajuizamento, nos termos da Súmula 106 STJ. 6. Não 

ocorre prescrição da pretensão executiva se ausente período superior a cinco anos entre a constituição definitiva do 
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crédito tributário e o ajuizamento da execução. 7. Ao constatar-se a existência de alienação do imóvel herdado pelo 

embargante em valor superior a Cr$ 4.000.000,00 (quatro milhões de cruzeiros), evidencia-se a existência de lucro 

imobiliário passível de tributação, nos moldes do disposto no artigo 41 do Decreto n. 85.450/80. Precedentes da Sexta 

Turma deste Tribunal.(grifei). 8. O encargo de 20% previsto no Decreto-lei n.º 1.025/69 é devido nas execuções fiscais 

em substituição aos honorários advocatícios. Precedentes do C. STJ.(AC. nº 553486, Rel. Mairan Maia, DJF 

26/01/2010).TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IRPF. ALIENAÇÃO DE IMÓVEL HERDADO. 

EXISTÊNCIA DE LUCRO IMOBILIÁRIO PASSÍVEL DE TRIBUTAÇÃO. DECRETO N. 85.450/80. 1. Verifica-se 

que a tributação incidiu sobre a venda posterior do imóvel a terceiro e não quando de sua entrada no patrimônio do 

embargante por herança. 2. Constatada a alienação do imóvel por valor superior a Cr$ 4.000.000,00 (quatro milhões de 

cruzeiros), evidente a existência de lucro imobiliário passível de tributação, nos termos do artigo 41 do Decreto n. 

85.450/80. 3. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, JUDICIÁRIO EM DIA - TURMA C, vu. AC 199903990789920, 

AC 521601. Rel. JUIZ WILSON ZAUHY. DJF3 CJ1 04/05/2011, p. 524. J. 30/03/2011)DISPOSITIVO Ante o 

exposto, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE a presente ação, 

nos termos da fundamentação supra. Condeno a autora ao pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios 

à ré, estes arbitrados, nos termos do artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil, em R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos 

reais), considerando a natureza da causa, a pequena complexidade das questões debatidas e o julgamento antecipado da 

lide. P.R.I.C.(23/08/2011) 

 
0000281-12.2011.403.6123 - IVAN FRANCISCO DE PAULA(SP179623 - HELENA BARRESE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...)Tipo BAÇÃO ORDINÁRIA PREVIDENCIÁRIAAUTOR: IVAN FRANCISCO DE PAULARÉU: INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S.Vistos, em sentença.Trata-se de ação previdenciária, procedimento 

ordinário, com pedido de tutela antecipada, objetivando condenar o Instituto Nacional do Seguro Social - I.N.S.S. a 

restabelecer, em favor da parte autora, o benefício de auxílio-doença ou instituir o benefício de aposentadoria por 

invalidez, entendendo estarem preenchidos todos os requisitos legais.Juntou documentos às fls. 7/53. Colacionados aos 

autos os extratos de pesquisa efetuada junto ao Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS da parte autora às fls. 

57/63.Às fls. 64/64v. foram concedidos os benefícios da Justiça Gratuita e indeferido o pedido de tutela 

antecipada.Citado, o INSS apresentou contestação sustentando a falta de requisitos para a concessão do benefício 

pleiteado, pugnando pela improcedência do pedido (fls. 68/72). Apresentou quesitos às fls. 73 e juntou documentos às 

fls. 74/79.Juntada do laudo pericial médico às fls. 85/88.É o relatório.Fundamento e Decido.Julgo a lide pela 

desnecessidade de produção de outras provas.Não havendo preliminares, passo ao exame do mérito.DA 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ E DO AUXÍLIO-DOENÇAA Lei n 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por 

invalidez nos artigos 42 a 47. Preleciona a lei que para o deferimento da prestação exige-se: a constatação de 

incapacidade permanente para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de 

reabilitação e a carência de 12 (doze) contribuições. Não se exige carência para a aposentadoria por invalidez 
decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou ainda, para 

os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no período anterior ao 

requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência, como previsto no art. 39, inc. I.Ao tratar 

do auxílio-doença a lei supramencionada, nos arts. 59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a 

incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência de 12 contribuições. A dispensa da carência é admitida somente 

em três hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças 

elencadas no art. 151 e também para os segurados especiais. Para estes últimos é necessário que comprovem o exercício 

de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua, pelo número de meses 

equivalente ao da carência do benefício. Os dois benefícios (auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez) 

pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco social acometido ao 

segurado e, por conseqüência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido. A aposentadoria por 

invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de desenvolver qualquer atividade laboral 

capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio-doença é concedido apenas quando o segurado fica 

incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais habituais.Os dois benefícios previdenciários 

reclamam do interessado outros dois requisitos imprescindíveis, quais sejam a carência e a qualidade de segurado da 

Previdência Social. Com efeito, há a necessidade do cumprimento da carência (que consiste na quantidade mínima de 

contribuições mensais à Previdência - art. 24 da Lei nº 8.213/91) para fazer jus ao benefício, com exceção dos casos 
previstos no art. 26, II, da lei supramencionada, observado o disposto no art. 15 da indigitada lei. Ressalto que a 

Previdência Social, abrangida que está pela Seguridade Social, mantém íntima afinidade com o contrato de seguro. 

Assim é que, da mesma forma que este último caracteriza-se por contrato bilateral - em que há obrigações para o 

segurado e para o segurador - no caso da Previdência Social, tal quadro de obrigações se repete. Existem na Previdência 

Social a prestação a cargo do segurado e a contraprestação a cargo da autarquia previdenciária, que é custeada, entre 

outras verbas, por aquela. A contraprestação pela Previdência é devida enquanto a pessoa detém a qualidade de 

segurado, condição esta vinculada ao recolhimento de contribuições. Em caso de perda da qualidade de segurado, que 

ocorreria com a não contribuição por determinado período previsto na lei, não haverá pela Previdência a cobertura do 

risco social indicado na lei (no caso, incapacidade laborativa). A Constituição de 1988 consagrou expressamente o 

aspecto contributivo da Previdência Social em seu art. 201, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 20/98, 

declarando que a Previdência Social será organizada sobre a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação 
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obrigatória, observados critérios que preservem equilíbrio financeiro e atuarial (...). Sobre o requisito da qualidade de 

segurado, deve ser observado o disposto no art. 15, inciso II, da Lei n. 8.213/91. No que se refere à perda da qualidade 

de segurado, dispõe o 1º, do art. 102 da Lei n. 8.213/91, que esta não prejudica o direito à aposentadoria para cuja 

concessão tenham sido preenchidos todos os requisitos, segundo a legislação em vigor à época em que estes requisitos 

foram atendidos. Infere-se deste último dispositivo, portanto, como vem sendo reconhecido por nossos tribunais, que 

não perde a condição de segurado e, por conseqüência, não perde o direito aos benefícios, o segurado que ficar 

incapacitado ainda quando mantinha a condição de segurado embora venha a requerer o benefício muito tempo após 

deixar de proceder ao recolhimento de contribuições. No caso dos autos, o autor afirma ser segurado da Previdência 

Social, encontrando-se impossibilitado de exercer qualquer atividade laboral, em decorrência da Doença de Crhon.A 

perícia médica atestou que o requerente é portador de Doença de Crohn, moléstia esta caracterizada por processo 

inflamatório crônico em todo o intestino, trazendo como consequência períodos de cólica e diarréia intensa, intercalados 

por período de acalmia (assintomáticos), não havendo cura conhecida. Esclarece o perito que o tratamento com 

imunossupressores pode diminuir a intensidade do processo, prolongando os períodos de acalmia, sendo que, no caso do 

autor, os períodos de acalmia ainda são curtos e quando presentes os sintomas, torna-se impossível o exercício da 

função habitual (auxiliar de produção em indústria alimentícia), pois é obrigado a ir ao banheiro várias vezes ao dia. 

Desta forma, avaliando o autor de acordo com a doença apresentada e considerando sua idade - 49 anos, condição 

socioeconômica, grau de escolaridade e falta de formação técnica para o exercício de outra profissão, concluiu a perícia 

pela incapacidade total e temporária para o exercício de qualquer atividade laboral, indicando reavaliação pericial em 
dois anos, período no qual afirma a possibilidade de melhora no quadro intestinal.Preenche, portanto, o autor o requisito 

de incapacidade total e temporária para o exercício de atividade laboral, previsto para a concessão do auxílio-

doença.Por outro lado, não há discussão quanto ao preenchimento dos demais requisitos à concessão do benefício, quais 

sejam qualidade de segurado e carência, já que o auxílio-doença foi concedido ao autor até 21/10/2010 (fls. 76).Vale 

ainda ressaltar, que em resposta ao quesito 8 do INSS (fls. 87) o sr. Perito afirmou que a incapacidade do autor teve 

início há aproximadamente 9 anos, ocasião em que foi diagnosticada a doença pela primeira vez.Desta forma podemos 

considerar que o benefício foi indevidamente cessado aos 21/10/2010.Assim sendo, o início do benefício deve ser 

fixado na data imediatamente posterior à cessação indevida, ou seja, -DIB em 22/10/2010 -; devendo o benefício de 

auxílio-doença ser concedido no período de dois anos a contar do laudo, conforme conclusão da perícia (fls. 88)- DCB 

em 7/6/2013 -; oportunidade em que o autor apresentar-se-á junto ao INSS, para nova perícia, com documentos 

comprobatórios dos tratamentos realizados neste período de dois anos, para o controle da moléstia que temporariamente 

o incapacita.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, com resolução de mérito, nos termos do 

art. 269, inciso I do CPC, condenando o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a restabelecer à parte autora o 

benefício de Auxílio-doença, calculado nos termos da legislação em vigor, a partir de 22/10/2010 até 7/6/2013 - período 

de dois anos a contar do laudo pericial -, quando será reavaliado; devendo, ainda a autarquia-ré pagar-lhe as prestações 

vencidas com correção monetária e juros a partir da citação, pelos índices da caderneta de poupança, nos termos do art. 

1º-F da Lei nº 9.494/97, na redação dada pela Lei nº 11.960/2009, em vigor desde a publicação no DOU de 
30.6.2009.Presentes os requisitos a que alude o artigo 273 do CPC, concedo a antecipação dos efeitos da tutela. Trata-se 

de assistência de caráter alimentar que não se compraz da demora na tramitação do feito e que demanda rápido 

atendimento por parte da jurisdição. Nessa conformidade, independentemente de trânsito em julgado, expeça-se ofício 

ao INSS determinando a implantação do benefício em favor da parte autora, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 

contar da intimação dessa sentença, sob pena de incidência de multa diária no valor de R$ 100,00 (cem reais). Deverá 

constar no ofício, para melhor entendimento do órgão pagador, os seguintes dados: Espécie do Benefício: Auxílio-

doença - código: 31; Data de Início do Benefício (DIB): 22/10/2010; Data da Cessação do Benefício (DCB): 7/6/2013; 

Data de Início do Pagamento (DIP): data desta sentença; Renda Mensal Inicial (RMI): a calcular pelo INSS, de acordo 

com as contribuições vertidas pelo segurado.Condeno o INSS ao pagamento de honorários de advogado, que nos termos 

do artigo 20 3º, do CPC, arbitro em 10% (dez por cento) do valor das prestações vencidas até a data desta sentença 

(Súmula 111 do STJ), considerando a natureza da causa e o trabalho desenvolvido pela parte autora.Face à sucumbência 

da Autarquia, condeno-a, ainda, no ressarcimento à Justiça Federal da 3ª Região, em rubrica própria, das despesas de 

honorários periciais efetuadas conforme determinado a fls. 84, nos termos do art. 20 do CPC c.c. art. 6º da Resolução nº 

558, de 22/05/2007 do Conselho da Justiça Federal, observando-se o disposto na Resolução nº 411, de 21/12/2010 do 

Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Sentença não sujeita ao reexame necessário, por 

força do artigo 475, 2º, do Código de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.(25/08/2011) 

 
0000422-31.2011.403.6123 - JOAO DE OLIVEIRA(SP293026 - EDUARDO ALVES DARIOLLI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...)Tipo BAÇÃO ORDINÁRIA PREVIDENCIÁRIAAUTOR JOÃO DE OLIVEIRARÉU: INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S.Vistos, em sentença.Trata-se de ação de conhecimento, procedimento ordinário, com 

pedido de tutela antecipada, objetivando condenar o Instituto Nacional do Seguro Social - I.N.S.S. a restabelecer em 

favor da parte autora o benefício de auxílio-doença ou conceder a aposentadoria por invalidez, desde a data do 

cancelamento do benefício, entendendo estarem preenchidos todos os requisitos legais.Juntou documentos às fls. 

14/88.Colacionados aos autos o extrato do Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS do autor às fls.93/96.Às 

fls. 97/97 vº foram concedidos os benefícios da Justiça Gratuita e indeferido o pedido de tutela antecipada.Em face da 

decisão que indeferiu a tutela foi interposto de agravo de instrumento (fls. 105/112) perante o Egrégio Tribunal 

Regional Federal da Terceira Região, que deu provimento ao recurso, para deferir a antecipação da tutela, determinando 
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o restabelecimento do benefício de auxílio-doença, a partir da data da decisão (13/4/2011).Citado, o INSS apresentou 

contestação, sustentando, preliminarmente, a ocorrência da prescrição quinquenal. No mérito, aduz a falta de requisitos 

para a concessão do benefício, pugnando pela improcedência da ação (fls. 120/123). Apresentou documentos às fls. 

124/126.Laudo médico pericial às fls. 129/137.É o relatório.Fundamento e Decido.Julgo a lide pela desnecessidade de 

produção de outras provas.A prescrição, segundo jurisprudência pacífica nesta Corte Regional, alcança apenas as 

prestações devidas, referentes ao quinquênio anterior à propositura da demanda. Assim, considera-se a 

imprescritibilidade do direito ao benefício previdenciário, mas admite-se a prescrição das parcelas vencidas e não pagas 

há mais de cinco anos, contados da data da propositura da ação (STJ: RESP 26054/SP, 5a. T., Rel. Min. José Dantas, 

DJU, I, 31.10.1994, p. 29512, e AGA 83214/SP, 5a. T., Rel. Min. Cid Flaquer Scartezzini, DJU, I, 24.6.1996, p. 

22790)DO MÉRITOA Lei n 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47. Preleciona a lei 

que para o deferimento da prestação exige-se: a constatação de incapacidade permanente para o desempenho de 

atividade laboral capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de reabilitação e a carência de 12 (doze) 

contribuições. Não se exige carência para a aposentadoria por invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é 

acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado 

o exercício de atividade rural ou urbana no período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses 

equivalente ao da carência, como previsto no art. 39, inc. I.Ao dispor sobre o auxílio-doença a lei supramencionada, 

através dos arts. 59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 

dias e a carência de 12 contribuições. A dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos 
de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também para 

os segurados especiais. Para estes últimos é necessário que comprovem o exercício de atividade rural no período 

anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua, pelo número de meses equivalente ao da carência do 

benefício. Os dois benefícios (auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A 

distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco social acometido ao segurado e, por conseqüência, na extensão 

do tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido. A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica 

definitivamente impedido de desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o 

auxílio-doença é concedido apenas quando o segurado fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades 

profissionais habituais.Os dois benefícios previdenciários reclamam do interessado outros dois requisitos 

imprescindíveis, quais sejam a carência e a qualidade de segurado da Previdência Social. Com efeito, há a necessidade 

do cumprimento da carência (que consiste na quantidade mínima de contribuições mensais à Previdência - art. 24 da Lei 

nº 8.213/91) para fazer jus ao benefício, com exceção dos casos previstos no art. 26, II, da lei supramencionada, 

observado o disposto no art. 15 da indigitada lei. Ressalto que a Previdência Social, abrangida que está pela Seguridade 

Social, mantém íntima afinidade com o contrato de seguro. Assim é que, da mesma forma que este último caracteriza-se 

por contrato bilateral - em que há obrigações para o segurado e para o segurador - no caso da Previdência Social, tal 

quadro de obrigações se repete. Existem na Previdência Social a prestação a cargo do segurado e a contraprestação a 

cargo da autarquia previdenciária, que é custeada, entre outras verbas, por aquela. A contraprestação pela Previdência é 
devida enquanto a pessoa detém a qualidade de segurado, condição esta vinculada ao recolhimento de contribuições. 

Em caso de perda da qualidade de segurado, que ocorreria com a não contribuição por determinado período previsto na 

lei, não haverá pela Previdência a cobertura do risco social indicado na lei (no caso, incapacidade laborativa). A 

Constituição de 1988 consagrou expressamente o aspecto contributivo da Previdência Social em seu art. 201, com a 

redação dada pela Emenda Constitucional n. 20/98, declarando que a Previdência Social será organizada sobre a forma 

de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem equilíbrio 

financeiro e atuarial (...). Sobre o requisito da qualidade de segurado, deve ser observado o disposto no art. 15, inciso II, 

da Lei n. 8.213/91. No que se refere à perda da qualidade de segurado, dispõe o 1º, do art. 102 da Lei n. 8.213/91, que 

esta não prejudica o direito à aposentadoria para cuja concessão tenham sido preenchidos todos os requisitos, segundo a 

legislação em vigor à época em que estes requisitos foram atendidos. Infere-se deste último dispositivo, portanto, como 

vem sendo reconhecido por nossos tribunais, que não perde a condição de segurado e, por conseqüência, não perde o 

direito aos benefícios, o segurado que ficar incapacitado ainda quando mantinha a condição de segurado embora venha 

a requerer o benefício muito tempo após deixar de proceder ao recolhimento de contribuições. DO CASO 

CONCRETONa petição inicial, o requerente alega que é segurado do INSS desde 1981, estando atualmente acometido 

de tumor maligno nos órgãos digestivos, o que o incapacita totalmente ao trabalhoDe acordo com o laudo de fls. 

129/137 o autor é portador de neoplasia de estômago, encontrando-se incapacitado total e definitivamente ao trabalho, 

em decorrência de sequela cirúrgica instalada; o que demanda ao autor dieta especial, causando-lhe quadro de enjôo, 
vômitos associados a dor abdominal, diarréia e perda de estado geral, com incapacidade física; não havendo 

possibilidade de recuperação. Nota-se, pois, que o requisito incapacidade total e definitiva para o trabalho restou 

preenchido, nos termos em que exige a legislação previdenciária, para a concessão do benefício de aposentadoria por 

invalidez (artigo 42 da Lei 8213/91).O sr. Perito fixou o início da incapacidade (DII) 22 de maio de 2009, quando 

realizada a cirurgia de gastrectomia.Desta forma, resta observar se em maio de 2009 o autor preenchia os demais 

requisitos à concessão do benefício quais sejam, carência e qualidade de segurado. A este respeito, ao analisar o extrato 

do Cadastro Nacional de Informações Sociais de fls. 94 verificamos que recebeu o benefício de auxílio-doença no 

período compreendido entre 30/5/2009 e 30/8/2010, tendo sido negado o pedido de prorrogação, conforme documento 

de fls. 39.Portanto, tendo sido beneficiado pelo auxílio-doença, a partir de maio de 2009, quando, segundo a perícia, já 

se encontrava incapacitado ao trabalho, restaram incontroversos os requisitos da qualidade de segurado e carência, 

preenchendo, pois a parte autora, todos os requisitos à concessão do benefício de aposentadoria por invalidez.A data do 
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início do benefício (DIB) deve ser fixada, nos termos do pedido, na data da cessação indevida do auxílio-doença, ou 

seja, a partir de 31/8/2010 (fls. 94), compensando-se com as parcelas pagas a título de auxílio-doença, decorrentes da 

antecipação da tutela.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, com resolução de mérito, nos 

termos do art. 269, inciso I do CPC, condenando o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a conceder à parte autora 

o benefício de Aposentadoria por Invalidez, calculado nos termos da legislação em vigor, a partir de 31/8/2010, bem 

como a lhe pagar as prestações vencidas com correção monetária e juros a partir da citação, pelos índices da caderneta 

de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, na redação dada pela Lei nº 11.960/2009, em vigor desde a 

publicação no DOU de 30.6.2009; compensando-se com as parcelas pagas a título de Auxílio-Doença no período. Para 

melhor entendimento do órgão pagador, devem restar claros os seguintes dados: Espécie do Benefício:Aposentadoria 

por Invalidez- código:32; Data de Início do Benefício (DIB): 31/8/2010 e Data de Início do Pagamento (DIP): data 

desta sentença; Renda Mensal Inicial (RMI): a calcular pelo INSS, de acordo com as contribuições vertidas pelo 

segurado.Condeno o INSS ao pagamento de honorários de advogado, que nos termos do artigo 20 3º, do CPC, arbitro 

em 10% (dez por cento) do valor das prestações vencidas até a data desta sentença (Súmula 111 do STJ), considerando 

a natureza da causa e o trabalho desenvolvido pela parte autora.Face à sucumbência da Autarquia, condeno-a, ainda, no 

ressarcimento à Justiça Federal da 3ª Região, em rubrica própria, das despesas de honorários periciais efetuadas 

conforme determinado a fls. 136, nos termos do art. 20 do CPC c.c. art. 6º da Resolução nº 558, de 22/05/2007 do 

Conselho da Justiça Federal, observando-se o disposto na Resolução nº 411, de 21/12/2010 do Conselho de 

Administração do Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Sentença não sujeita ao reexame necessário, por força do 
artigo 475, 2º , do Código de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.(25/082011) 

 

0000536-67.2011.403.6123 - ANTONIO CANDIDO DE MORAES(SP070622 - MARCUS ANTONIO PALMA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...)Tipo BAÇÃO ORDINÁRIA PREVIDENCIÁRIAAUTOR: ANTONIO CÂNDIDO DE MORAESRÉU: 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S.VISTOS, EM SENTENÇATrata-se de ação 

previdenciária, procedimento ordinário, objetivando condenar o Instituto Nacional do Seguro Social - I.N.S.S. a 

conceder ao autor o benefício de aposentadoria por invalidez, com pedido sucessivo de auxílio-doença, entendendo 

estarem preenchidos todos os requisitos legais.Juntou documentos às fls. 6/28. Colacionados aos autos o extrato do 

Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS da parte autora às fls. 32/34.Às fls. 35 foram concedidos os 

benefícios da Justiça Gratuita.Citado, o INSS apresentou contestação sustentando a falta de requisitos para a concessão 

do benefício pleiteado, pugnando pela improcedência do pedido (fls. 42/44 vº). Apresentou quesitos às fls. 45 e 

documentos às fls. 46/51.Laudo médico-pericial apresentado às fls. 52/57.É o relatório.Fundamento e Decido.Julgo a 

lide pela desnecessidade de produção de outras provas.Não havendo preliminares, passo ao exame do mérito.DA 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ E DO AUXÍLIO-DOENÇAA Lei n 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por 

invalidez nos artigos 42 a 47. Preleciona a lei que para o deferimento da prestação exige-se: a constatação de 

incapacidade permanente para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de 
reabilitação e a carência de 12 (doze) contribuições. Não se exige carência para a aposentadoria por invalidez 

decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou ainda, para 

os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no período anterior ao 

requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência, como previsto no art. 39, inc. I.Ao tratar 

do auxílio-doença a lei supramencionada, nos arts. 59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a 

incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência de 12 contribuições. A dispensa da carência é admitida somente 

em três hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças 

elencadas no art. 151 e também para os segurados especiais. Para estes últimos é necessário que comprovem o exercício 

de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua, pelo número de meses 

equivalente ao da carência do benefício. Os dois benefícios (auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez) 

pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco social acometido ao 

segurado e, por conseqüência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido. A aposentadoria por 

invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de desenvolver qualquer atividade laboral 

capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio-doença é concedido apenas quando o segurado fica 

incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais habituais.Os dois benefícios previdenciários 

reclamam do interessado outros dois requisitos imprescindíveis, quais sejam a carência e a qualidade de segurado da 

Previdência Social. Com efeito, há a necessidade do cumprimento da carência (que consiste na quantidade mínima de 
contribuições mensais à Previdência - art. 24 da Lei nº 8.213/91) para fazer jus ao benefício, com exceção dos casos 

previstos no art. 26, II, da lei supramencionada, observado o disposto no art. 15 da indigitada lei. Ressalto que a 

Previdência Social, abrangida que está pela Seguridade Social, mantém íntima afinidade com o contrato de seguro. 

Assim é que, da mesma forma que este último caracteriza-se por contrato bilateral - em que há obrigações para o 

segurado e para o segurador - no caso da Previdência Social, tal quadro de obrigações se repete. Existem na Previdência 

Social a prestação a cargo do segurado e a contraprestação a cargo da autarquia previdenciária, que é custeada, entre 

outras verbas, por aquela. A contraprestação pela Previdência é devida enquanto a pessoa detém a qualidade de 

segurado, condição esta vinculada ao recolhimento de contribuições. Em caso de perda da qualidade de segurado, que 

ocorreria com a não contribuição por determinado período previsto na lei, não haverá pela Previdência a cobertura do 

risco social indicado na lei (no caso, incapacidade laborativa). A Constituição de 1988 consagrou expressamente o 

aspecto contributivo da Previdência Social em seu art. 201, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 20/98, 
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declarando que a Previdência Social será organizada sobre a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação 

obrigatória, observados critérios que preservem equilíbrio financeiro e atuarial (...). Sobre o requisito da qualidade de 

segurado, deve ser observado o disposto no art. 15, inciso II, da Lei n. 8.213/91. No que se refere à perda da qualidade 

de segurado, dispõe o 1º, do art. 102 da Lei n. 8.213/91, que esta não prejudica o direito à aposentadoria para cuja 

concessão tenham sido preenchidos todos os requisitos, segundo a legislação em vigor à época em que estes requisitos 

foram atendidos. Infere-se deste último dispositivo, portanto, como vem sendo reconhecido por nossos tribunais, que 

não perde a condição de segurado e, por conseqüência, não perde o direito aos benefícios, o segurado que ficar 

incapacitado ainda quando mantinha a condição de segurado embora venha a requerer o benefício muito tempo após 

deixar de proceder ao recolhimento de contribuições. No caso dos autos, o autor alegou na petição inicial que exerceu 

durante a maior parte de sua vida a função de trabalhador geral, encontrando-se totalmente incapacitado para o trabalho, 

em decorrência de problemas de audição.O laudo pericial apresentado por médico otorrinolaringologista - fls. 52/57 - 

atestou que o autor é portador de perda auditiva neurossensorial de grau leve a moderado em ambas as orelhas. 

Esclarece o sr. Perito que se o requerente voltar a trabalhar como cortador de lenha, utilizando motosserra o quadro 

auditivo pode piorar; por tal motivo entende que está incapacitado para a função de cortador de lenha. Contudo, afirma 

o sr. Expert que pode o requerente exercer outras funções que não apresentem nível de ruído intenso; desta forma 

conclui a perícia que a incapacidade apresentada é parcial e permanente.Observa-se que a incapacidade atestada pelo 

laudo foi apenas para a atividades que apresentem nível de ruído intenso. Vale ressaltar que conforme afirmado na 

inicial (fls. 3) e comprovado pelas cópias da CTPS juntadas às fls. 11/14, o autor, após trabalhar como cortador de lenha 
(outubro de 1998 a maio de 2004), exerceu outras atividades, quais sejam, ajudante geral (fevereiro a maio de 2006); e 

vigia (maio de 2006 a abril de 2007); atribuições estas que pode continuar desenvolvendo, conforme afirmado na 

perícia médica, já que necessariamente não expõem o autor ao nível de ruído intenso.Assim sendo, deixou o autor de 

preencher o requisito de incapacidade total para o trabalho nos termos da Lei n.º 8.213/91, tornando, assim, despicienda 

a análise dos demais requisitos para a concessão dos benefícios pleiteados.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I do CPC, condenando a parte autora ao 

pagamento de honorários advocatícios, arbitrados em R$ 545,00 (quinhentos e quarenta e cinco reais) em razão da 

simplicidade da questão e do julgamento antecipado, que somente poderão ser cobrados se provado for que a parte 

autora perdeu a condição de necessitada, nos termos da Lei nº 1.060/50, artigos 11, 2º e 12. Custas indevidas por ter o 

feito sido processado sob os auspícios da Justiça Gratuita. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.(29/08/2011) 

 

0000621-53.2011.403.6123 - MARGARIDA PIRES DA CHAO(SP151205 - EGNALDO LAZARO DE MORAES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...)Tipo CAção Ordinária PrevidenciáriaAutor: Margarida Pires da ChãoRéu: Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS SENTENÇA.Trata-se de ação ordinária, proposta com o objetivo de condenar o Instituto Nacional do Seguro 

Social a conceder benefício previdenciário da aposentadoria por idade, a partir da data do ajuizamento da ação. Juntou 

documentos às fls. 18/40. Às fls. 45/50 foram juntados extratos do CNIS. Às fls. 51 foram concedidos os benefícios da 
Justiça Gratuita e determinado que a parte autora comprovasse nos autos requerimento administrativo do pedido. Às fls. 

52 a parte autora requereu a desistência da ação.É o relatório.Fundamento e Decido.O caso é de extinção do feito.No 

tocante ao pedido de desistência e levando-se em consideração que o réu sequer foi citado, julgo extinto o processo sem 

resolução de mérito, com fundamento no artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar em 

honorários advocatícios, tendo em vista que não houve citação do réu.Custas indevidas.Após o trânsito em julgado e 

observando-se as formalidades legais, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.(24/08/2011) 

 

0000875-26.2011.403.6123 - PABLO AUGUSTO FRANCO(SP255797 - MICHELLE APARECIDA CEREZER) X 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP205337 - SIMONE REGINA DE SOUZA 

KAPITANGO-A-SAMBA E SP181850B - ANTHONY FERNANDES RODRIGUES DE ARAÚJO) 

1- Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal, substancialmente quanto as preliminares argüidas 

pelo réu às fls. 51/54.2- Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir justificando sua real necessidade e 

pertinência, observando-se, ainda, o objeto sob a qual se funda a ação e as provas já produzidas, no prazo sucessivo de 

dez dias, sendo primeiro à autora e depois à EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS. 

 

0001722-28.2011.403.6123 - IDUINO ALBERTO MARTINS GERALDES(SP206445 - IVALDECI FERREIRA DA 

COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
benefício assistencialAutor: IDUINO ALBERTO MARTINS GERALDES (CPF: 339.107.668-20)Endereço para 

realização do relatório: Rua Coronel Teófilo Leme, 744-A Centro (Fone: 11 - 4032-0803)- Bragança Paulista-SPRéu: 

INSSOfício: 0988/2011 - PD1. Concedo os benefícios da Justiça Gratuita, nos termos da Lei 1060/50.2. Cite-se como 

requerido na inicial, com observância ao artigo 285 do C.P.C., advertindo-se a ré de que, não contestando a demanda 

será decretada sua revelia, observando-se, no entanto, os termos do art. 320, II, do CPC, quanto aos seus efeitos. 3. 

Determino, ex officio, que se oficie à Secretaria Municipal de Ação e Desenvolvimento Social da Prefeitura de 

BRAGANÇA PAULISTA-SP, na pessoa da Secretária Municipal Sandra Lúcia de Oliveira Teixeira, ou quem a 

represente, requisitando a realização do estudo sócio-econômico da parte autora e de sua família, a realizar-se na 

residência da mesma, supra indicada, devendo ser respondidos os quesitos da autora, se houver, do INSS e do juízo, nos 

moldes da Portaria nº 23/2010 deste juízo. Sirva-se este como ofício à SEMADS, identificado como nº 0988/11. 
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PROCEDIMENTO SUMARIO 
0000876-60.2001.403.6123 (2001.61.23.000876-2) - FRANCISCA BATISTA DE OLIVEIRA(SP079010 - 

LINDALVA APARECIDA LIMA FRANCO E SP165929 - IZABEL CRISTINA PEREIRA SOLHA BONVENTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP042676 - CARLOS ANTONIO GALAZZI) 

(...)Processo nº 0000876-60.2001.403.6123Ação Ordinária Partes: FRANCISCA BATISTA DE OLIVEIRA x Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSSVistos.Trata-se de processo em fase de execução de sentença, em que restou 

constatado que a autora não possui quaisquer valores a título de crédito. É o relato do necessário.Passo a 

decidir.Analisando a documentação colacionada aos autos, verifico que à autora foi concedida, administrativamente, 

aposentadoria por invalidez desde 04/01/2002 (fls. 207) no valor atual de R$ 646,91 (seiscentos e quarenta e seis reais e 

noventa e um centavos).A presente demanda foi julgada procedente para condenar o executado a implantar à exeqüente 

o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, com DIB em 21/11/2004 (fls. 184/187), cujo valor atualizado 

gira em torno de R$ 571,87 (quinhentos e setenta e um reais e oitenta e sete centavos), conforme extrato juntado pela 

Autarquia a fls. 200.Diante da notória vantagem econômica na manutenção do recebimento do benefício de 

aposentadoria por invalidez, não há quaisquer valores a serem percebidos pela exeqüente a título de aposentadoria por 

tempo de contribuição.Considerando a satisfação integral do crédito em favor da parte exequente, cumpre a extinção da 

presente execução.Assim, nos termos do art. 795, do CPC, julgo extinta a execução, com fundamento no inciso I, do art. 

794, do mesmo diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Custas ex lege.P.R.I.(25/08/2011) 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0000143-89.2004.403.6123 (2004.61.23.000143-4) - JOSE CARLOS DA CRUZ SENNE - INCAPAZ X ARMANDO 

MARCHELLI(SP135328 - EVELISE SIMONE DE MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1423 - GUSTAVO DUARTE NORI ALVES) X ARMANDO MARCHELLI X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...)Vistos.Trata-se de processo em fase de execução de sentença, no qual foi devidamente depositada quantia atinente 

ao valor liquidado, levantado pela parte exequente, sem qualquer ressalva.É o relato do necessário.Passo a 

decidir.Considerando a satisfação integral do crédito em favor da parte exequente, cumpre a extinção da presente 

execução.Assim, nos termos do art. 795, do CPC, julgo extinta a execução, com fundamento no inciso I, do art. 794, do 

mesmo diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Custas ex lege.P.R.I.(24/08/2011) 

 

0002225-93.2004.403.6123 (2004.61.23.002225-5) - MARIA DE LOURDES SILVA(SP070622 - MARCUS 

ANTONIO PALMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA DE LOURDES SILVA 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...)Processo nº 2004.61.23.002225-5Ação Ordinária Partes: Maria de Lourdes Silva x Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSSVistos.Trata-se de processo em fase de execução de sentença, no qual foi devidamente depositada quantia 

atinente ao valor liquidado.É o relato do necessário.Passo a decidir.Considerando a satisfação integral do crédito em 
favor da parte exequente, cumpre a extinção da presente execução.Assim, nos termos do art. 795, do CPC, julgo extinta 

a execução, com fundamento no inciso I, do art. 794, do mesmo diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se 

os autos.Custas ex lege.P.R.I.(26/08/2011) 

 

0002065-97.2006.403.6123 (2006.61.23.002065-6) - MATHILDE FURTADO DE ALMEIDA(SP150746 - GUSTAVO 

ANDRE BUENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MATHILDE FURTADO DE 

ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...)Vistos.Trata-se de processo em fase de execução de sentença, no qual foi devidamente depositada quantia atinente 

ao valor liquidado, levantado pela parte exequente, sem qualquer ressalva.É o relato do necessário.Passo a 

decidir.Considerando a satisfação integral do crédito em favor da parte exequente, cumpre a extinção da presente 

execução.Assim, nos termos do art. 795, do CPC, julgo extinta a execução, com fundamento no inciso I, do art. 794, do 

mesmo diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Custas ex lege.P.R.I.(24/08/2011) 

 

0001401-32.2007.403.6123 (2007.61.23.001401-6) - SERGIO APARECIDO DA SILVA(SP070622 - MARCUS 

ANTONIO PALMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X SERGIO APARECIDO DA 

SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...)Vistos.Trata-se de processo em fase de execução de sentença, no qual foi devidamente depositada quantia atinente 
ao valor liquidado, levantado pela parte exequente, sem qualquer ressalva.É o relato do necessário.Passo a 

decidir.Considerando a satisfação integral do crédito em favor da parte exequente, cumpre a extinção da presente 

execução.Assim, nos termos do art. 795, do CPC, julgo extinta a execução, com fundamento no inciso I, do art. 794, do 

mesmo diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Custas ex lege.P.R.I.(24/08/2011) 

 

0001406-54.2007.403.6123 (2007.61.23.001406-5) - ISAIRAS CORREA DA SILVA(SP243145 - VANDERLEI 

ROSTIROLLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ISAIRAS CORREA DA SILVA X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...)Vistos.Trata-se de processo em fase de execução de sentença, no qual foi devidamente depositada quantia atinente 

ao valor liquidado, levantado pela parte exequente, sem qualquer ressalva.É o relato do necessário.Passo a 

decidir.Considerando a satisfação integral do crédito em favor da parte exequente, cumpre a extinção da presente 
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execução.Assim, nos termos do art. 795, do CPC, julgo extinta a execução, com fundamento no inciso I, do art. 794, do 

mesmo diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Custas ex lege.P.R.I.(23/08/2011)  

 

0002008-45.2007.403.6123 (2007.61.23.002008-9) - JOAO ANTONIO DA SILVA(SP070622 - MARCUS ANTONIO 

PALMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOAO ANTONIO DA SILVA X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...)Vistos.Trata-se de processo em fase de execução de sentença, no qual foi devidamente depositada quantia atinente 

ao valor liquidado, levantado pela parte exequente, sem qualquer ressalva.É o relato do necessário.Passo a 

decidir.Considerando a satisfação integral do crédito em favor da parte exequente, cumpre a extinção da presente 

execução.Assim, nos termos do art. 795, do CPC, julgo extinta a execução, com fundamento no inciso I, do art. 794, do 

mesmo diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Custas ex lege.P.R.I.(23/08/2011)  

 

0001004-36.2008.403.6123 (2008.61.23.001004-0) - LOURDES DE OLIVEIRA(SP070622 - MARCUS ANTONIO 

PALMA E SP077429 - WANDA PIRES DE AMORIM GONCALVES DO PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS X LOURDES DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...)Vistos.Trata-se de processo em fase de execução de sentença, no qual foi devidamente depositada quantia atinente 

ao valor liquidado, levantado pela parte exequente, sem qualquer ressalva.É o relato do necessário.Passo a 

decidir.Considerando a satisfação integral do crédito em favor da parte exequente, cumpre a extinção da presente 
execução.Assim, nos termos do art. 795, do CPC, julgo extinta a execução, com fundamento no inciso I, do art. 794, do 

mesmo diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Custas ex lege.P.R.I.(23/08/2011)  

 

0001943-16.2008.403.6123 (2008.61.23.001943-2) - LOURDES APARECIDA LEME DA SILVA(SP116399 - 

MARCOS ANTONIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X LOURDES 

APARECIDA LEME DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...)Vistos.Trata-se de processo em fase de execução de sentença, no qual foi devidamente depositada quantia atinente 

ao valor liquidado, levantado pela parte exequente, sem qualquer ressalva.É o relato do necessário.Passo a 

decidir.Considerando a satisfação integral do crédito em favor da parte exequente, cumpre a extinção da presente 

execução.Assim, nos termos do art. 795, do CPC, julgo extinta a execução, com fundamento no inciso I, do art. 794, do 

mesmo diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Custas ex lege.P.R.I.(24/08/2011) 

 

0001991-72.2008.403.6123 (2008.61.23.001991-2) - ANTONIO DE OLIVEIRA PRETO(SP065458 - JOSE CARLOS 

CHIARION) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ANTONIO DE OLIVEIRA PRETO X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...)Vistos.Trata-se de processo em fase de execução de sentença, no qual foi devidamente depositada quantia atinente 

ao valor liquidado, levantado pela parte exequente, sem qualquer ressalva.É o relato do necessário.Passo a 
decidir.Considerando a satisfação integral do crédito em favor da parte exequente, cumpre a extinção da presente 

execução.Assim, nos termos do art. 795, do CPC, julgo extinta a execução, com fundamento no inciso I, do art. 794, do 

mesmo diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Custas ex lege.P.R.I.(24/08/2011) 

 

0002216-92.2008.403.6123 (2008.61.23.002216-9) - JURANDIR DIAS DA SILVA(SP070622 - MARCUS ANTONIO 

PALMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JURANDIR DIAS DA SILVA X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...)Vistos.Trata-se de processo em fase de execução de sentença, no qual foi devidamente depositada quantia atinente 

ao valor liquidado, levantado pela parte exequente, sem qualquer ressalva.É o relato do necessário.Passo a 

decidir.Considerando a satisfação integral do crédito em favor da parte exequente, cumpre a extinção da presente 

execução.Assim, nos termos do art. 795, do CPC, julgo extinta a execução, com fundamento no inciso I, do art. 794, do 

mesmo diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Custas ex lege.P.R.I.(23/08/2011)  

 

0000334-61.2009.403.6123 (2009.61.23.000334-9) - LUZIA PIRES DE SOUZA(SP121263 - VERA LUCIA 

MARCOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1423 - GUSTAVO DUARTE NORI 

ALVES) X LUZIA PIRES DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...)Vistos.Trata-se de processo em fase de execução de sentença, no qual foi devidamente depositada quantia atinente 
ao valor liquidado, levantado pela parte exequente, sem qualquer ressalva.É o relato do necessário.Passo a 

decidir.Considerando a satisfação integral do crédito em favor da parte exequente, cumpre a extinção da presente 

execução.Assim, nos termos do art. 795, do CPC, julgo extinta a execução, com fundamento no inciso I, do art. 794, do 

mesmo diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Custas ex lege.P.R.I.(23/08/2011)  

 

0000719-09.2009.403.6123 (2009.61.23.000719-7) - BENEDITA ROSA GOMES DE JESUS(SP077429 - WANDA 

PIRES DE AMORIM GONCALVES DO PRADO E SP070622 - MARCUS ANTONIO PALMA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X BENEDITA ROSA GOMES DE JESUS X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...)Vistos.Trata-se de processo em fase de execução de sentença, no qual foi devidamente depositada quantia atinente 

ao valor liquidado, levantado pela parte exequente, sem qualquer ressalva.É o relato do necessário.Passo a 
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decidir.Considerando a satisfação integral do crédito em favor da parte exequente, cumpre a extinção da presente 

execução.Assim, nos termos do art. 795, do CPC, julgo extinta a execução, com fundamento no inciso I, do art. 794, do 

mesmo diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Custas ex lege.P.R.I.(24/08/2011) 

 

0001338-36.2009.403.6123 (2009.61.23.001338-0) - DANIELA SANCHES BIAS LEME DA SILVA(SP141843 - 

SERGIO FRANCO DE LIMA E SP174054 - ROSEMEIRE ELISIARIO MARQUE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS X DANIELA SANCHES BIAS LEME DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

(...)Vistos.Trata-se de processo em fase de execução de sentença, no qual foi devidamente depositada quantia atinente 

ao valor liquidado, levantado pela parte exequente, sem qualquer ressalva.É o relato do necessário.Passo a 

decidir.Considerando a satisfação integral do crédito em favor da parte exequente, cumpre a extinção da presente 

execução.Assim, nos termos do art. 795, do CPC, julgo extinta a execução, com fundamento no inciso I, do art. 794, do 

mesmo diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Custas ex lege.P.R.I.(23/08/2011)  

 

0001411-08.2009.403.6123 (2009.61.23.001411-6) - FERNANDA BATISTA DE JESUS(SP100970 - RINALDO 

CASSALHO SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X FERNANDA BATISTA DE 

JESUS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...)Vistos.Trata-se de processo em fase de execução de sentença, no qual foi devidamente depositada quantia atinente 
ao valor liquidado, levantado pela parte exequente, sem qualquer ressalva.É o relato do necessário.Passo a 

decidir.Considerando a satisfação integral do crédito em favor da parte exequente, cumpre a extinção da presente 

execução.Assim, nos termos do art. 795, do CPC, julgo extinta a execução, com fundamento no inciso I, do art. 794, do 

mesmo diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Custas ex lege.P.R.I.(24/08/2011) 

 

0001415-45.2009.403.6123 (2009.61.23.001415-3) - EDMIR JOSE PEDROSO(SP070622 - MARCUS ANTONIO 

PALMA E SP077429 - WANDA PIRES DE AMORIM GONCALVES DO PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS X EDMIR JOSE PEDROSO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...)Vistos.Trata-se de processo em fase de execução de sentença, no qual foi devidamente depositada quantia atinente 

ao valor liquidado, levantado pela parte exequente, sem qualquer ressalva.É o relato do necessário.Passo a 

decidir.Considerando a satisfação integral do crédito em favor da parte exequente, cumpre a extinção da presente 

execução.Assim, nos termos do art. 795, do CPC, julgo extinta a execução, com fundamento no inciso I, do art. 794, do 

mesmo diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Custas ex lege.P.R.I.(24/08/2011) 

 

0002294-52.2009.403.6123 (2009.61.23.002294-0) - JOSE BRAZ DE ALMEIDA(SP172197 - MAGDA TOMASOLI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE BRAZ DE ALMEIDA X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
(...)Vistos.Trata-se de processo em fase de execução de sentença, no qual foi devidamente depositada quantia atinente 

ao valor liquidado, levantado pela parte exequente, sem qualquer ressalva.É o relato do necessário.Passo a 

decidir.Considerando a satisfação integral do crédito em favor da parte exequente, cumpre a extinção da presente 

execução.Assim, nos termos do art. 795, do CPC, julgo extinta a execução, com fundamento no inciso I, do art. 794, do 

mesmo diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Custas ex lege.P.R.I.(23/08/2011)  

 

0000542-11.2010.403.6123 - JANDYRA DA SILVA(SP070622 - MARCUS ANTONIO PALMA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JANDYRA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

(...)Vistos.Trata-se de processo em fase de execução de sentença, no qual foi devidamente depositada quantia atinente 

ao valor liquidado, levantado pela parte exequente, sem qualquer ressalva.É o relato do necessário.Passo a 

decidir.Considerando a satisfação integral do crédito em favor da parte exequente, cumpre a extinção da presente 

execução.Assim, nos termos do art. 795, do CPC, julgo extinta a execução, com fundamento no inciso I, do art. 794, do 

mesmo diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Custas ex lege.P.R.I.(23/08/2011)  

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0001236-82.2007.403.6123 (2007.61.23.001236-6) - NARCISO APARECIDO SCARASATTI(SP162200 - PATRÍCIA 
CARMEN DE ALMEIDA E SP177525 - SILVANA APARECIDA DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP206542 - ANA LUIZA ZANINI MACIEL E SP155830 - RICARDO SOARES JODAS GARDEL 

E SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X NARCISO APARECIDO SCARASATTI X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 

(...)Processo nº 0001236-82.2007.403.6123Ação Ordinária Partes: Narciso Aparecido Scarasatti X Caixa Econômica 

Federal - CEFVistos.Trata-se de processo em fase de execução de sentença, no qual foi devidamente depositada quantia 

atinente ao valor liquidado, levantado pela parte exeqüente a fls. 202.A determinação de fls. 273 restou prejudicada com 

a interposição de agravo de instrumento pela executada e seu provimento noticiado a fls. 299/301.A fls. 303/306, o 

exeqüente informa estar recebendo correspondências da executada com o escopo de lhe cobrar a dívida já paga.É o 

relato do necessário.Passo a decidir.Inicialmente, anoto que as alegações do exeqüente não se sustentam, tendo em vista 

tratar-se de correspondências oferecendo condição mais favorável para pagamento de eventual dívida, se existente. A 
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própria missiva faz a ressalva de que se o débito já foi pago, deve ser desconsiderada pelo destinatário.Considerando a 

satisfação integral do crédito em favor da parte exequente, cumpre a extinção da presente execução.Assim, nos termos 

do art. 795, do CPC, julgo extinta a execução, com fundamento no inciso I, do art. 794, do mesmo diploma legal.Após o 

trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Custas ex lege.P.R.I.(25/08/2011) 

 

0000726-64.2010.403.6123 - SONIA DE FARIA(SP248057 - CARLOS ANDRE RAMOS DE FARIA E SP222446 - 

ANA PAULA LOPES HERRERA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199B - CARLOS HENRIQUE 

BERNARDES C CHIOSSI) X SONIA DE FARIA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

(...)Processo nº 0000726-64.2010.403.6123Ação Ordinária Partes: Sonia de Faria x Caixa Econômica Federal - 

CEFVistos.Trata-se de processo em fase de execução de sentença, no qual foi devidamente depositada quantia atinente 

ao valor liquidado, levantado pela parte exequente, sem qualquer ressalva.É o relato do necessário.Passo a 

decidir.Considerando a satisfação integral do crédito em favor da parte exequente, cumpre a extinção da presente 

execução.Assim, nos termos do art. 795, do CPC, julgo extinta a execução, com fundamento no inciso I, do art. 794, do 

mesmo diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Custas ex lege.P.R.I.(25/08/2011) 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 
0001919-17.2010.403.6123 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X 

CRISTIANE MARIA DA SILVA X FABIANO ROBERTO CARDOSO(SP273988 - BEATRIZ BUENO DE 
ALMEIDA) 

(...)TIPO CAUTORA: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFRÉUS: CRISTIANE MARIA DA SILVA E 

FABIANO ROBERTO CARDOSO VISTOS, EM SENTENÇA.Trata-se de ação de cobrança, cumulada com pedido de 

reintegração de posse pelo procedimento ordinário, com pedido de antecipação de tutela, proposta pela CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL - CEF, objetivando a condenação de CRISTIANE MARIA DA SILVA E FABIANO 

ROBERTO CARDOSO ao pagamento das taxas de arrendamento vencidas, devidamente atualizadas na forma do 

contrato.Juntou documentos às fls 11/30.Às fls. 33/35 foi deferida a liminar de reintegração de posse do 

imóvel.Manifestações da parte autora às fls. 37; 38 e 51.Manifestações dos réus às fls. 39/43, 46/50 e 53/59.Diante da 

manifestação dos autores comprovando a quitação dos débitos objeto da presente demanda, foi determinado que a CEF 

se manifestasse a respeito (fls. 60).Às 62, a Caixa informou que os valores recolhidos são suficientes para a quitação 

dos débitos.Manifestações das partes às fls. 65/84; 86/87 e 90/92.É o relatório.Fundamento e Decido. Considerando o 

adimplemento do débito, posterior ao ajuizamento da presente demanda, forçoso reconhecer a hipótese de carência 

superveniente de ação, vez que desaparece o interesse de agir (modalidade necessidade) para a composição final de 

mérito dessa lide. Com efeito, se a parte autora, teve seu direito reconhecido, não remanesce interesse para pleitear a 

intercessão jurisdicional destinada a obter idênticos efeitos. Ensina a doutrina do processo civil que o interesse de agir 

se desdobra na necessidade, utilidade e adequação do recurso ao Poder Judiciário para a efetivação do direito subjetivo 

lamentado no bojo do processo. Dizem os eméritos doutrinadores CINTRA, GRINOVER e DINAMARCO, 
que:Repousa a necessidade da tutela jurisdicional na impossibilidade de obter a satisfação do alegado direito sem a 

intercessão do Estado - ou porque a parte contrária se nega a satisfazê-lo, sendo vedado ao autor o uso da autotutela, ou 

porque a própria lei exige que determinados direitos só possam ser exercidos mediante prévia declaração judicial (são as 

chamadas ações constitutivas necessárias, no processo civil, e a ação penal condenatória, no processo penal).[Teoria 

Geral do Processo, 14 ed., rev., at., São Paulo: Malheiros, 1998, p. 257]. Ora, atendida, do ponto de vista do direito 

material, a pretensão da parte autora, não remanesce interesse processual para a efetivação do julgamento de mérito, por 

absoluta falta de necessidade. Trata-se de fato superveniente, relevante para a demanda, e que deve ser considerado pelo 

juízo nos termos do art. 462 do CPC. Assim, a hipótese pede mesmo a extinção do processo sem julgamento de mérito. 

Isto exposto, e considerando o mais que dos autos consta, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM JULGAMENTO DE 

MÉRITO,por ausência de interesse de agir superveniente,na forma do art. 267, VI do CPC.Honorários advocatícios 

indevidos, tendo em vista que já foram adimplidos pelos réus, conforme assevera a autora às fls. 90/91.Custas ex 

lege.P.R.I.(29/08/2011) 

 

Expediente Nº 3262 
 

DEPOSITO 
0001584-95.2010.403.6123 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS 
SOARES) X TONI FLAVIO VIEIRA DE ALMEIDA 

(...)Autora: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (CEF)Réu: TONI FLAVIO VIEIRA DE ALMEIDA 

SENTENÇAVistos etc.Trata-se de Ação de Depósito, com pedido de liminar, decorrente da conversão da primitiva 

Ação de Busca e Apreensão, proposta com base no Decreto-Lei 911/69, ajuizada pela Caixa Econômica Federal em 

face de Toni Flavio Vieira de Almeida objetivando a busca e apreensão de veículo automotor, alienado fiduciariamente, 

para a final, consolidar-se o domínio e a posse plena e exclusiva do referido bem no patrimônio da parte autora. 

Sustenta-se na peça inaugural que as partes firmaram um contrato de Financiamento de Veículos em 12/02/2009, no 

valor de R$ 9.200,00 (nove mil e duzentos reais), com prazo de 48 (quarenta e oito) meses, e que citado financiamento 

teve seu vencimento antecipado em 18/02/2010, em decorrência do não pagamento das prestações mensais a partir de 

20/12/2009 (prestação de nº 10). Anota a parte autora que como garantia das obrigações assumidas, o réu deu em 

alienação fiduciária um veículo modelo Fiat Brava SX, bem como que o saldo devedor atualizado para 30/07/2010 
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perfaz o total de R$ 9.938,72 (nove mil, novecentos e trinta e oito reais e setenta e dois centavos).Documentos 

colacionados a fls. 05/27.Deferido o pedido liminar, determinou-se a busca e apreensão do veículo automotor objeto da 

alienação fiduciária (fls. 30/31).Devidamente citado, o réu, embora tenha declarado que o veículo encontra-se numa 

oficina da cidade, recusou-se a fornecer o endereço, conforme certificado a fls. 36/37. Intimada a se manifestar sobre o 

teor da certidão de fls. 36/37, a requerente se manifestou a fls. 41.Nos termos do despacho de fls. 42, determinou-se à 

parte autora que esclarecesse sobre a pretensão da conversão do pedido inicial em Ação de Depósito, de acordo com art. 

4º do Decreto-lei nº 911/69, considerando já haver sido decidido pela impossibilidade de prisão civil de depositário 

infiel.Manifestação da autora a fls. 43/44.Deferido o requerido a fls. 43/44, o pedido inicial foi convertido em Ação de 

Depósito, tendo sido determinada a pesquisa do veículo indicado, via Sistema RENAJUD, bem como, entre outras 

providências, fosse dada abertura de vista ao MPF para as providências cabíveis.Expedido mandado de intimação e 

citação para a Ação de Depósito, o réu foi devidamente citado (fls. 55/56), contudo, não se manifestou no prazo legal 

(fls. 57).A CEF, apresentou manifestação a fls. 59/60 e juntou documentos (fls. 61/63).Remetidos os autos ao MPF, seu 

ilustre representante informou que extraiu cópias dos autos e instaurou procedimento investigatório criminal, com o 

intuito de investigar eventual cometimento de crime de desobediência (fls. 64).Deferido o pleiteado pela parte autora a 

fls. 59/60, foi determinado a fls. 65, que se procedesse ao bloqueio do veículo automotor via RENAJUD, e da penhora 

on line do valor indicado pela autora, via BACENJUD.Cumprida a determinação de fls. 65, no termos da certidão de 

fls. 66 e da documentação colacionada a fls. 67/68.Certificado a fls. 74 que foi dado cumprimento à determinação de 

fls. 73, com o desbloqueio da penhora on line, a teor da petição de fls. 59/60.A CEF, em sua manifestação de fls. 81, 
requereu a expedição de ofício à Receita Federal visando a obtenção da declaração de imposto de renda do réu, tendo 

em vista a não localização de bens, conforme pesquisa por ela efetuada e juntada a fls. 82.A decisão de fls. 84, deferiu o 

requerido pela parte autora a fls. 81.Atendendo a solicitação do Juízo, foram prestadas informações pela Receita Federal 

relativas às declarações do imposto de renda do réu (fls. 91/93).A fls. 97, o pedido de fls. 96 formulado pela Cef foi 

indeferido, uma vez que as providências requeridas já foram tomadas, encontrando-se o bem objeto de alienação 

fiduciária bloqueado através do sistema RENAJUD. Ainda, determinou-se a intimação da CEF a se manifestar em 

termos de prosseguimento do presente feito.A autora deixou transcorrer o prazo in albis, conforme certificado a fls. 98 

verso.É o relatório.Fundamento e DECIDO.Inicialmente, reconsidero a determinação constante na parte final do 

despacho de fls. 97 (no sentido de arquivamento dos autos), tendo em vista que a causa está em termos para 

julgamento.Consigno o pleno cabimento, na hipótese dos autos (em que o bem dado em alienação fiduciária não foi 

localizado), da conversão da ação de busca e apreensão em ação de depósito, conforme precedentes de nossos 

Tribunais.CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. INADIMPLEMENTO. MORA. BUSCA E 

APREENSÃO FRUSTRADA. CONVERSÃO EM AÇÃO DE DEPÓSITO. POSSIBILIDADE. ILEGALIDADE DA 

COBRANÇA. AUSÊNCIA DE PROVA. ÔNUS DO DEVEDOR. COMINAÇÃO DE PRISÃO DO DEVEDOR. NÃO 

CABIMENTO. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. 1. Os réus firmaram com a Caixa Econômica Federal 

contrato de mútuo com alienação fiduciária em garantia e foram devidamente notificados para pagamento do débito, sob 

pena de execução. 2. O Decreto-lei 911/69 dispõe: (...) Art 3º O Proprietário Fiduciário ou credor, poderá requerer 
contra o devedor ou terceiro a busca e apreensão do bem alienado fiduciàriamente, a qual será concedida Iiminarmente, 

desde que comprovada a mora ou o inadimplemento do devedor./ Art. 4 º Se o bem alienado fiduciariamente não for 

encontrado ou não se achar na posse do devedor, o credor poderá requerer a conversão do pedido de busca e apreensão, 

nos mesmos autos, em ação de depósito, na forma prevista no Capítulo II, do Título I, do Livro IV, do Código de 

Processo Civil. (Redação dada pela Lei nº 6.071, de 1974). 3. Os apelantes admitem o inadimplemento de três parcelas 

do débito vencidas até o ajuizamento da ação. Contestam, apenas, o valor total do débito, mas não apontam quais seriam 

os excessos ou erros que teriam sido perpetrados pela Caixa no cálculo da dívida. 4. A propósito, instados a produzir 

prova de suas alegações, nada requereram. 5. Nos termos do art. 333, inciso II, do Código de Processo Civil, incumbe 

ao réu a prova de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. 6. Não há nos autos qualquer elemento 

que permita um juízo sobre hipossuficiência dos devedores, o que torna impertinente considerar sobre inversão do ônus 

da prova, indispensável, no caso, à verificação de cobrança ilegal. 7. Merece acolhimento apenas a irresignação dos 

apelantes quanto à ameaça de decretação da prisão do depositário: a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

firmada a partir de precedente da Corte Especial no EREsp n. 149.518/GO (Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, unânime, 

DJU de 28.02.00), é no sentido de afastar a ameaça ou ordem de prisão do devedor em caso de inadimplemento de 

contrato de alienação fiduciária em garantia (REsp 401296). 8. Apelação parcialmente provida apenas para afastar a 

cominação de prisão do depositário.(AC 199841000023214. Relator(a) DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO 

BATISTA MOREIRA - TRF1 - QUINTA TURMA. Fonte e-DJF1 DATA:29/10/2009 PAGINA:443)PROCESSUAL 
CIVIL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. DESAPARECIMENTO DO BEM 

(VEÍCULO). CONVERSÃO EM AÇÃO DE DEPÓSITO. DL Nº 911/69. DEPÓSITO DO VALOR EQUIVALENTE 

AO BEM EM DINHEIRO. ARTIGO 902, INCISO I, DO CPC. PRINCÍPIOS DA ECONOMIA, DA CELERIDADE E 

DA EFETIVIDADE PROCESSUAL. I - Não há que se falar em falta de interesse de agir da CEF, nem em inutilidade 

processual, uma vez que o intuito satisfativo da parte credora, tratando-se de alienação fiduciária, é o de receber o valor 

da dívida, e não o próprio bem objeto do depósito. A ação de depósito, no caso dos autos, não perdeu sua eficácia, 

mesmo em face do binômio necessidade-utilidade do provimento judicial. II - Inobstante ser incabível a cominação de 

prisão na espécie, face à adesão do Brasil ao Tratado de São José da Costa Rica, permanece o interesse processual do 

credor na conversão da busca e apreensão frustrada em ação de depósito, cujo pedido, além da entrega da coisa ou seu 

depósito em juízo, engloba a consignação do equivalente em dinheiro. III - Apelação improvida.(AC 

00077078219944058300 - AC 492763 - Relator(a) Desembargador Federal Leonardo Resende Martins - TRF5 - Quarta 
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Turma Fonte DJE - Data::08/04/2010 - Página::704)Com efeito, concedida a liminar (fls. 30/31), determinando a busca 

e apreensão do veículo automotor objeto da alienação fiduciária, uma vez que demonstrada a mora e a inadimplência do 

réu, este, devidamente citado, não entregou o bem, nem tampouco indicou o local em que o mesmo poderia ser 

encontrado. É o que se depreende da certidão de fls. 36/37. Ademais, convertido o pedido inicial em Ação de Depósito, 

o requerido, devidamente intimado e citado para esta ação, também quedou-se inerte.Assim, restando comprovado nos 

autos a mora e a inadimplência do réu, e, não tendo o mesmo contestado a ação, entregado ou depositado o bem objeto 

da alienação fiduciária em juízo, nem tampouco consignado o equivalente em dinheiro, a procedência da demanda é 

medida que se impõe.Neste caso, regendo-se a ação de depósito pelas regras dos artigos 901 a 906 do Código de 

Processo Civil, a procedência da ação impõe a condenação do réu a entregar, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas o 

bem ou seu equivalente em dinheiro, sob pena de, subsistindo o descumprimento, poder a autora/credora executar nestes 

mesmos autos o valor da dívida comprovada a fls. 59/63 (R$ 11.668,22, em 22/02/2011), com atualização e acréscimos 

contratados até o efetivo pagamento.LEI No 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973. Institui o Código de Processo 

Civil.CAPÍTULO II - DA AÇÃO DE DEPÓSITOArt. 901. Esta ação tem por fim exigir a restituição da coisa 

depositada. (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)Art. 902. Na petição inicial instruída com a prova literal do 

depósito e a estimativa do valor da coisa, se não constar do contrato, o autor pedirá a citação do réu para, no prazo de 5 

(cinco) dias: (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)I - entregar a coisa, depositá-la em juízo ou consignar-lhe 

o equivalente em dinheiro; (Incluído pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)II - contestar a ação.(Incluído pela Lei nº 5.925, 

de 1º.10.1973) 1o No pedido poderá constar, ainda, a cominação da pena de prisão até 1 (um) ano, que o juiz decretará 
na forma do art. 904, parágrafo único. (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973) 2o O réu poderá alegar, além da 

nulidade ou falsidade do título e da extinção das obrigações, as defesas previstas na lei civil. (Redação dada pela Lei nº 

5.925, de 1º.10.1973)Art. 903. Se o réu contestar a ação, observar-se-á o procedimento ordinário.Art. 904. Julgada 

procedente a ação, ordenará o juiz a expedição de mandado para a entrega, em 24 (vinte e quatro) horas, da coisa ou do 

equivalente em dinheiro.Parágrafo único. Não sendo cumprido o mandado, o juiz decretará a prisão do depositário 

infiel.Art. 905. Sem prejuízo do depósito ou da prisão do réu, é lícito ao autor promover a busca e apreensão da coisa. 

Se esta for encontrada ou entregue voluntariamente pelo réu, cessará a prisão e será devolvido o equivalente em 

dinheiro.Art. 906. Quando não receber a coisa ou o equivalente em dinheiro, poderá o autor prosseguir nos próprios 

autos para haver o que Ihe for reconhecido na sentença, observando-se o procedimento da execução por quantia 

certa.DISPOSITIVOIsto posto, julgo procedente o pedido, com resolução do mérito, na forma do art. 269, I do CPC, 

para o fim de impor a condenação do réu a entregar, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas o bem ou seu equivalente em 

dinheiro, sob pena de, subsistindo o descumprimento, poder a autora/credora executar nestes mesmos autos o valor da 

dívida comprovada a fls. 59/63 (R$ 11.668,22, em 22/02/2011), com atualização e acréscimos contratados até o efetivo 

pagamento.Ante o teor deste julgado, impõe-se, ademais, liberar da constrição imposta ao veículo a fls. 65/69, eis que a 

própria credora constatou que o bem já constava no RENAJUD como alienado para terceiros.Condeno o réu ao 

pagamento de custas processuais e honorários advocatícios que arbitro em 20% (vinte por cento) do valor do débito, 

considerando a sua recalcitrância no cumprimento de sua obrigação.Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.(25/08/2011) 
 

MANDADO DE SEGURANCA 
0001552-56.2011.403.6123 - CELIA REGINA GUERRA BIELI(SP074516 - JOSE ANTONIO DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...)Impetrante: CELIA REGINA GUERRA BIELIImpetrado: PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA Vistos etc.Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, 

distribuído originariamente perante a 2ª Vara Judicial da Comarca de Piracaia/SP, objetivando ordem judicial para que a 

autoridade impetrada efetue os pagamentos do benefício de auxílio-doença a partir de 24/04/2009 (data de afastamento 

do trabalho). Sustenta a impetrante, em síntese, que em razão de um quadro depressivo, buscou atendimento médico, 

tendo sido constatada sua incapacidade laborativa. Declara que requereu junto ao INSS a concessão de benefício, 

entretanto, o exame realizado pela perícia médica da autarquia, não constatou incapacidade para o trabalho. Aduz que, 

inconformada com a decisão, ingressou com pedido de reconsideração, o qual também foi indeferido.Juntou 

documentos a fls. 07/61.A sentença proferida pelo juízo da 2ª Vara Judicial da Comarca de Piracaia, indeferiu a petição 

inicial ao argumento da necessidade de dilação probatória incompatível com o rito especial do writ, nos termos dos 

artigos 295, III e 267, VI ambos do CPC (fls. 69/70).A impetrante interpôs recurso de apelação (fls. 73/79).Parecer do 

MPF pela negativa de seguimento do recurso (fls. 83/85).A decisão do E. Tribunal Regional Federal negou seguimento 

ao recurso, em razão da incompetência para julgamento, determinando a remessa dos autos ao E. Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo (fls. 87/89).Em seguida, pelo E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo foi declinada a 

competência para processar e julgar a presente ação, anulando todos os atos decisórios proferidos e determinando a 

remessa dos autos a esta Justiça Federal de 1ª Instância (fls. 100/112 e 113), vindo os autos, então, conclusos.É o 

relatório. Fundamento e DECIDO.Recebo os presentes autos da 2ª Vara da Comarca de Piracaia/SP.Concedo à 

impetrante os benefícios da Justiça Gratuita.A petição inicial não resiste a um crivo perfunctório de 

admissibilidade.Mandado de segurança é ação que se presta à tutela de direito líquido e certo, delimitado quanto a 

extensão e preciso quanto ao objeto. É contundente a jurisprudência no reconhecer que:Direito líquido e certo é o que 

resulta de fato certo, e fato certo é aquele capaz de ser comprovado de plano (RSTJ 4/1427, 27/140, 147/386), por 

documento inequívoco (RTJ 83/130, 83/855, RSTJ 27/169, 55/325, 129/72), e independentemente de exame técnico 

(RTFR 160/329). É necessário que o pedido seja apoiado em fatos incontroversos, e não em fatos complexos, que 

reclamam produção e cotejo de provas (RTJ 124/948; no mesmo sentido: RSTJ 154/150; STJ-RT 676/187). 
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[THEOTÔNIO NEGRÃO, CPC e legislação processual em vigor, 39 ed., São Paulo: Saraiva, 2007, p.1812, nota 26 ao 

artigo 1º da LMS]Justamente por isto, não se compadece o rito da ação mandamental com a dilação probatória, típica 

dos processos de conhecimento. No caso em pauta, o reconhecimento do direito alegado pela impetrante depende de 

comprovação por meio pericial. É evidente que a alegada incapacidade laborativa a acometer a impetrante é objeto de 

controvérsia no âmbito administrativo (não reconhecida pelo INSS), tema de base essencialmente fático-probatória, que 

não comporta demonstração na via mandamental. Para que se ateste a efetiva ocorrência da incapacidade asseverada, é 

de todo necessário que se proceda à averiguação do fato controvertido através de prova de natureza técnico-pericial, o 

que, como está claro sob todas as luzes, não se amolda ao estrito âmbito de cabimento do remédio constitucional aqui 

em comento. Dessa forma, é de se reconhecer a carência decorrente de ausência de interesse de agir, já que inadequada 

a via eleita, o que autoriza, desde logo, o indeferimento da petição inicial.DISPOSITIVOIsto posto, INDEFIRO A 

PETIÇÃO INICIAL do presente mandado de segurança, com fundamento no artigo 295, III do Código de Processo 

Civil, e o faço para JULGAR EXTINTO O PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, nos termos do art. 267, I 

e VI do Código de Processo Civil. Custas indevidas. Sem honorários, nos termos das Súmulas 105 do Superior Tribunal 

de Justiça e 512 do Supremo Tribunal Federal. Após o trânsito em julgado e observando-se as formalidades legais, 

arquivem-se estes autos.P.R.I.(23/08/2011) 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE TAUBATE 

1ª VARA DE TAUBATE 

 

MARISA VASCONCELOS JUÍZA FEDERAL TITULAR CARLA CRISTINA FONSECA JORIO JUÍZA 

FEDERAL SUBSTITUTA 

DIRETORA DE SECRETARIA - BELA. MARIA CRISTINA PIRES ARANTES UBERTINI 
 

Expediente Nº 1714 
 

MONITORIA 
0004038-64.2004.403.6121 (2004.61.21.004038-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO) X DENILSON DONIZETTI DOS SANTOS 

Defiro o desentranhamento requerido, com exceção da procuração, mediante substituição por cópias, que integrarão os 

autos, colocadas no mesmo lugar dos documentos desentranhados, constando da certidão de desentranhamento a 

juntada em substituição.Após, retornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0000887-56.2005.403.6121 (2005.61.21.000887-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - 

JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X ASSETEC MATERIAIS E SERVICOS LTDA(SP030706 - JOAO 

SIMOES) X DANIELA SILVA ARAUJO X ANTONIO CARLOS ARAUJO 

Cuida-se de ação monitória promovida pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, para a cobrança de R$ 277.969,05 

(duzentos e setenta e sete mil e novecentos e sessenta e nove reais e cinco centavos), valor posicionado em 25 de abril 

de 2005, decorrente de contrato de empréstimo/financiamento de pessoa jurídica, assinado em 09 de agosto de 2002. 

Juntou documentos pertinentes.Os requeridos Daniela Silva Araújo e Antonio Carlos Araújo foram devidamente citados 

(fl. 47 verso), contudo não apresentaram embargos. A requerida pessoa jurídica apresentou embargos, oferecendo como 
garantia da dívida duas apólices de dívida pública em depósito por conta dos autos n.º 2003.61.21.003837-0. Aduz que 

o inadimplemento ocorreu por conta do excessivo valor das prestações, afirmando que os cálculos apresentados pela 

requerente não correspondente ao pactuado, destacando a indevida incidência de comissão de permanência e de taxa de 

rentabilidade (fls. 50/52). A CEF apresentou impugnação aos embargos (Fls. 81/93). Houve tentativa de conciliação, a 

qual restou infrutífera.É a síntese do necessário.FUNDAMENTAÇÃODe início, é importante salientar que o Código de 

Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras, conforme preconiza a Súmula 297 do STJ. Todavia, não 

há que se aplicar a inversão do ônus de prova, tendo em vista que o mérito da presente demanda pode ser resolvido 

mediante aplicação do direito e pela utilização dos documentos juntados aos autos.No que tange à existência da dívida 

exigida na presente ação, o demonstrativo de débito (fl. 08) e o contrato assinado pelas partes (fls. 11/16) deixam 

patentes à presença de relação jurídica de crédito e débito entre a requerente e os requeridos. Ademais, a parte requerida 

reconhece a existência do débito em sede de embargos, embora discorde dos valores. Tendo em vista a Súmula do STJ 

no sentido de que Nos contratos bancários é vedado ao julgador conhecer, de ofício, da abusividade das cláusulas , 

reformulo meu entendimento anterior em sentido contrário, e passo a analisar as alegações contidas nos embargos 

interpostos pela parte requerida. No presente caso, a parte requerida declarou que sua inadimplência decorreu do 

excesso no valor das prestações. Contudo a parte requerida não apresentou o valor que entende devido tampouco juntou 

planilha de cálculos, apenas limitando-se a argüir a ilegalidade da comissão de permanência incidente sobre o valor 

cobrado pela parte autora. Com relação à comissão de permanência, considerando que ela apresenta a mesma finalidade 
da correção monetária, ou seja, as duas buscam atualizar a dívida, mantendo sua identidade no tempo, são 

inacumuláveis entre si. Trata-se, inclusive, de entendimento sumulado pelo E. STJ:Súmula 30 do STJ: A comissão de 
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permanência e a correção monetária são inacumuláveis.Ressalto, ainda, que a comissão de permanência só pode ser 

cobrada após o vencimento da dívida, pela taxa média de mercado e limitada à taxa pactuada, não podendo, ainda, ser 

cumulada com juros remuneratórios, correção monetária ou qualquer outro encargo. Nessa esteira é o precedente do E. 

STJ:É válida a comissão de permanência após o vencimento da dívida, desde que não cumulada com juros 

remuneratórios, juros moratórios, correção monetária e/ou multa contratual. Precedentes.(STJ, Resp, Processo: 

200501661524-GO, Terceira Turma, Rel. Nacy Andrighi, DJ 09.10.2006, pág 298)Entretanto, como no caso em 

comento, a comissão de permanência é obtida pela composição da taxa de CDI, acrescida da taxa de rentabilidade de até 

10% (dez por cento) ao mês (cláusula 20 - fl. 15), para adequação do caso, há que ser mantida a comissão de 

permanência, mas sem o acréscimo da taxa de rentabilidade.A previsão contratual de taxa de rentabilidade de até 10% 

(dez por cento) ao mês, a critério do banco, se revela abusiva, e por ser puramente potestativa não pode prevalecer. Tal 

cláusula fere as regras protetivas do Código de Defesa do Consumidor, pois submete o consumidor ao arbítrio único da 

instituição financeira, além de ofender ao art. 115 do Código Civil de 1916, atual art. 112.Dessa maneira, como a 

comissão de permanência é composta pela taxa de rentabilidade, afastada a possibilidade dessa última, o critério para 

sua aferição se concentrará na taxa de CDI.Na esteira desse entendimento colaciono julgado do E. Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região, in verbis:A comissão de permanência, em virtude do seu duplo objetivo de atualizar 

monetariamente o débito e remunerar o capital emprestado, não pode ser exigida junto com a taxa de rentabilidade que 

possui, ademais, caráter potestativo. Manutenção da comissão de permanência, calculada com base na composição dos 

custos financeiros de captação em CDB, mas sem o acréscimo da taxa de rentabilidade de até 10% ao mês.(TRF da 4.ª 
Região, AC 200172030014966-SC, Terceira Turma, Rel. Francisco Donizete Gomes, DJU 24.08.05, pág. 838)Assim 

sendo, é de ser executada a dívida pela aplicação da CDI sem o acréscimo da taxa de rentabilidade, totalizando o valor 

de R$ 100.426,72, conforme cálculo apresentado pelo Setor de Contadoria Judicial, o qual não foi impugnado pelas 

partes, apesar de devidamente intimadas (fls. 114/115). Deixo de condenar a requerente ao pagamento a favor do 

requerido do dobro do que se pleiteou indevidamente, posto que não houve dolo, considerando-se que havia previsão 

contratual que a princípio foi aceita pela parte requerida. Neste sentido, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça que Se 

a atuação da instituição financeira, conquanto censurável, não extrapolou os limites da culpa, fica desautorizada a 

aplicação da penalidade do artigo 1.531 do Código Civil de 1916, a qual exige que a cobrança excessiva tenha caráter 

doloso. III - DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado na 

inicial para condenar o requerido, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, ao pagamento do débito 

objeto do descumprimento do contrato de empréstimo/financiamento n.º 00000010291, cujo valor é de R$ 100.426,72 

(cem mil e quatrocentos e vinte e seis reais e setenta e dois centavos), apurado com base na comissão de permanência, 

excluída tão somente a taxa de rentabilidade.Tendo em vista a sucumbência recíproca e aproximada, as partes dividirão 

as custas processuais e arcarão com os honorários dos respectivos advogados.P. R. I. 

 

0003136-04.2010.403.6121 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - JAQUELINE BRITO 

TUPINAMBA FRIGI) X RAUL DA SILVA MELO JUNIOR 
Indefiro o pedido de fls. 44/47, tendo em vista o despacho de fl. 41. Assinado digitalmente pela MM.ª Juíza Federal 

Dra. Marisa Vasconcelos, conforme se verifica no final desta página. Int.  

 

0000462-19.2011.403.6121 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE 

AGUIAR E SP295027 - LUCIMAR CORDEIRO RODRIGUES E SP297294 - KATY BATISTA FRANCA) X 

ELAINE CRISTINA DE ALVARENGA 

Manifeste-se a autora - CEF sobre a petição da ré de fls. 25/32. Assinado digitalmente pela MM.ª Juíza Federal Dra. 

Marisa Vasconcelos, conforme se verifica no final desta página. Int.  

 

0001510-13.2011.403.6121 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X 

EDSON BARBOZA 

I - Manifeste-se a autora - CEF sobre a certidão negativa de endereço de fl. 25 no prazo de 60 (sessenta) dias. II - 

Decorrido o prazo, sem manifestação, venham os autos conclusos. Assinado digitalmente pela MM.ª Juíza Federal Dra. 

Marisa Vasconcelos, conforme se verifica no final desta página. Int. 

 

0001641-85.2011.403.6121 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X 

CLEBER ROBERTO DE SOUZA X RITA DE CASSIA DE LIMA SOUZA(SP292972 - ANDERSON PEREIRA 
MAGALHAES) 

A Constituição da República determina em seu artigo 5.º, LXXIV, que o Estado prestará assistência jurídica integral e 

gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos.O critério adotado por este Juízo é de deferir a gratuidade da 

justiça para aqueles cuja renda mensal é igual ou inferior ao valor de não incidência do imposto de renda que 

atualmente é de R$ 1.566,61 (mil, quinhentos e sessenta e seis reais e sessenta e um centavos), nos termos da tabela 

progressiva para o ano calendário de 2011, estabelecida na MP 528, de 25.03.2011, que alterou o artigo 1.º da Lei n.º 

11.482/2007.Pela análise dos autos, a teor dos documentos de fls. 121/143, verifico que o réu percebe renda mensal 

muito superior ao valor acima mencionado.Assim, indefiro o pedido de Justiça Gratuita.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0000018-83.2011.403.6121 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002605-15.2010.403.6121) 
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SUPERMERCADO MOREIRA CESAR LTDA PEE X WALDIR ANTONIO FERNANDES X ANITA ADUC 

FERNANDES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE AGUIAR) 

Considerando que os autos principais (Execução de Título Extrajudicial autos n.º 0002605-15.2010.403.612) foram 

extintos com resolução do mérito, em face do acordo entre as partes, conforme se observa da consulta processual à fl. 

21, JULGO EXTINTO, sem resolução do mérito, os presentes Embargos, por ausência superveniente do interesse de 

agir, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, uma vez 

que não foi estabelecida a relação processual.Após o trânsito em julgado, proceda-se ao arquivamento destes autos com 

as cautelas de estilo.P. R. I. 

 

EMBARGOS DE TERCEIRO 
0002663-81.2011.403.6121 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000503-20.2010.403.6121 

(2010.61.21.000503-3)) ANTONIO ALMEIDA GUIMARAES(SP175375 - FERNANDO JOSÉ GALVÃO VINCI) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) 

I - Recebo os Embargos de terceiro em seus regulares efeitos.II - Apensem-se aos autos principais nº 

2010.61.21.000503-3.III - Cite-se a Caixa Econômica Federal nos termos do 3º do art. 1.050 do CPC.Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0002023-54.2006.403.6121 (2006.61.21.002023-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP197056 - DUÍLIO 
JOSÉ SÁNCHEZ OLIVEIRA) X ABDALA SALOMAO NETO X MIGUEL JACOB FELIPE NETO 

Manifeste-se a Caixa Econômica Federal sobre a petição que informa o acordo administrativo realizado entre as 

partes.Int. 

 

0004439-58.2007.403.6121 (2007.61.21.004439-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - 

JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X MSC - ASSISTENCIA E ASSESSORIA DE ENFERMAGEM LTDA. 

X DEISE LUCIA RIBEIRO X MARIA SILVIA FERREIRA NEVES X AURELIA PORTO 

I - Manifeste-se a Exeqüente - CEF sobre a certidão negativa de endereço de fls. 60 e 65 no prazo de 60 (sessenta) 

dias.II - Decorrido o prazo, sem manifestação, venham os autos conclusos.Int. 

 

0005210-36.2007.403.6121 (2007.61.21.005210-3) - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP074625 - MARCIA CAMILLO DE 

AGUIAR) X JOSE CARLOS SANTOS DA SILVA - ESPOLIO 

Defiro a alteração do polo passivo a fim de que conste o ESPÓLIO DE JOSÉ CARLOS SANTOS DA SILVA, haja 

vista o óbito do executado (fl. 87), nos termos do artigo 568, II, do Código de Processo Civil. Indefiro o pedido de 

assistência formulado por FRANCISCA DE FÁTIMA GONÇALVES, posto que a relação jurídica entre exeqüente e 

assistido sequer encontra-se formada, além do que a execução não comporta o instituto da assistência, de cabimento 
restrito em processos onde haja decisão de mérito sobre pretensão judicialmente deduzida .Neste sentido é o 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça:AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 

CIVIL. INTERVENÇÃO DE TERCEIROS. ASSISTÊNCIA. PROCESSO DE EXECUÇÃO. INTERESSE 

PURAMENTE ECONÔMICO. ASSISTÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. INTERVENÇÃO DE 

TERCEIROS. ASSISTÊNCIA EM PROCESSO DE EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE. DISSÍDIO. 

AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA E SÚMULA 83/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. 

PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE RECURSAL. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE 

CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.I - Pedido de assistência em execução de título 

extrajudicial,movida contra garantidores da obrigação fixada no título, formulado por devedor principal em razão de 

discutir, em ação de conhecimento, a possibilidade de redução do quantum debeatur.II - Existência, in casu, de interesse 

meramente econômico ainviabilizar o ingresso em relação processual na qualidade de assistente. Precedentes.III - 

Inviável a intervenção de terceiros sob a forma de assistência em processo de execução. Precedente da Sexta Turma. 

(...) . (grifei)Manifeste-se a exeqüente quanto ao prosseguimento do feito no prazo de cinco dias. Ao SEDI para 

alteração do polo passivo.Int. 

 

0003132-64.2010.403.6121 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - JAQUELINE BRITO 

TUPINAMBA FRIGI) X CENTER GRAFICA E EDITORA LTDA EPP X DINO ALCANTARA QUERIDO X DINO 
QUERIDO 

I - Manifeste-se a Exeqüente - CEF sobre a certidão negativa de endereço de fl.46 no prazo de 60 (sessenta) dias. II - 

Decorrido o prazo, sem manifestação, venham os autos conclusos. Assinado digitalmente pela MM.ª Juíza Federal Dra. 

Marisa Vasconcelos, conforme se verifica no final desta página. Int. 

 

0003401-06.2010.403.6121 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085089 - MARIA LUCIA DA SILVA) X 

NELSON XAVIER DOS SANTOS JUNIOR - ME X NELSON XAVIER DOS SANTOS JUNIOR 

Manifeste-se a Caixa Econômica Federal sobre a certidão de fl. 26.Int. 

 

0000533-21.2011.403.6121 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE 

AGUIAR E SP295027 - LUCIMAR CORDEIRO RODRIGUES) X J E J VALLE NETTO GENEROS 
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ALIMENTICIOS LTDA X JORGE RIBEIRO DO VALLE NETTO X ANA MARIA ALBERNAZ BARBOSA DO 

VALLE X JORGE RIBEIRO DO VALLE FILHO X ISIS PEREIRA DOS VALE 

Intime-se a exeqüente com urgência para que se manifeste sobre a proposta de acordo formulada pela executada às fls. 

60/122 

 

0001712-87.2011.403.6121 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X 

ELZA STOCHINI BRANDAO 

I - Manifeste-se a exeqüente - CEF sobre a certidão de fl. 25 no prazo de 60 (sessenta) dias. II - Decorrido o prazo, sem 

manifestação, venham os autos conclusos. Assinado digitalmente pela MM.ª Juíza Federal Dra. Marisa Vasconcelos, 

conforme se verifica no final desta página. Int. 

 

EXIBICAO DE DOCUMENTO OU COISA 
0002059-23.2011.403.6121 - FELIPE TELEMARCO DE ALCANTARA VASQUES FUMEIRO(SP284335 - 

ULIANA MOREIRA DE SOUSA PINTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

À fl. 35, foi proferido despacho, determinando ao autor que recolhesse as custas processuais, sob pena de cancelamento 

da distribuição ou juntasse aos autos outros documentos que demonstrassem a insuficiência econômica alegada.Embora 

devidamente intimados, por meio de publicação no D.E. de 19/07/2011, o autor deixou transcorrer in albis o prazo sem 

manifestação.Diante do exposto, julgo EXTINTO o processo, sem julgamento do mérito, determinando o cancelamento 
da distribuição, nos termos do art. 267, I, combinado com o art. 257, ambos do C.P.C.Oportunamente, arquivem-se 

estes autos, observadas as formalidades legais. P. R. I. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0001616-87.2002.403.6121 (2002.61.21.001616-2) - MB-METALBAGES DO BRASIL LTDA(SP058079 - 

FERNANDO ANTONIO CAVANHA GAIA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM TAUBATE-SP 

Reitere-se o ofício conforme requerido. Cumprido o ofício, abra-se vista ao Procurador da Fazenda Nacional. Assinado 

digitalmente pela MM.ª Juíza Federal Dra. Marisa Vasconcelos, conforme se verifica no final desta página. Int.  

 

0000816-83.2007.403.6121 (2007.61.21.000816-3) - NILSON MARZOCHI(SP228699 - MARCELO DE LUCA 

MARZOCHI E SP185853 - ANA PAULA MIRANDA BODRA) X TELECOMUNICACOES DE SAO PAULO S/A - 

TELESP(SP058079 - FERNANDO ANTONIO CAVANHA GAIA) 

I - Dê-se ciência ao Impetrado do desarquivamento dos autos. II - No silêncio, tornem os autos ao arquivo. Assinado 

digitalmente pela MM.ª Juíza Federal Dra. Marisa Vasconcelos, conforme se verifica no final desta página. Int. 

 

0005267-54.2007.403.6121 (2007.61.21.005267-0) - MANOEL DIAS DA SILVA(SP107941 - MARTIM ANTONIO 

SALES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM TAUBATE-SP 
I - Dê-se ciência ao Impetrante do desarquivamento dos autos.II - No silêncio, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0002636-69.2009.403.6121 (2009.61.21.002636-8) - EXTRATIVA DE ARGILA TAUBATE LTDA(SP154123 - 

JEAN SOLDI ESTEVES E SP042872 - NELSON ESTEVES E SP286181 - JOÃO ROBERTO PEREIRA MATIAS) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM TAUBATE-SP 

I - Recebo a apelação de fls. 101/112 no efeito devolutivo.II - Vista ao impetrado para contra-razões.III - Após, 

encaminhem-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as homenagens de estilo.Int. 

 

0001269-82.2010.403.6118 - ORICA BRASIL LTDA(SP252423 - JEAN CARLOS NUNES DE MELLO ALMEIDA) 

X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM TAUBATE - SP X PROCURADOR DA 

PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

ORICA BRASIL LTDA impetrou o presente writ em face do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

EM TAUBATÉ/SP e do PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM TAUBATÉ, objetivando a 

concessão de ordem judicial que lhe assegure o direito de pedir restituição e/ou compensação de créditos 

previdenciários do período de 1999 a 2001.Sustenta o impetrante, em síntese, que as autoridades impetradas não 

reconhecem o direito ao indébito de créditos extintos há mais de 5 (cinco) anos.O Delegado da Receita Federal de 

Taubaté/SP prestou informações às fls. 805/813, rebatendo a tese da impetrante de que o direito de restituir e compensar 
tributos sujeitos por homologação somente se expiraria com o decurso de prazo de 10 (dez) anos, a contar do 

pagamento indevido, em razão do disposto no art. 3.º da LC 118/2005. Outrossim, o suposto crédito apontado na inicial 

carece de liquidez e certeza, visto que a empresa já compensou, se não integralmente pelo menos em parte o suposto 

crédito (fl. 812, in fine).O Procurador Chefe da Fazenda Nacional aduziu a ilegitimidade para figurar no presente feito, 

tendo em vista que os valores recolhidos pela impetrante não dizem respeito a pagamentos de inscrição em dívida ativa 

(fls. 825/826). O Ministério Público Federal ofereceu parecer às fls. 815/816, opinando pelo regular prosseguimento do 

feito.É a síntese do necessário. Decido.Reconheço a ilegitimidade do Procurador Chefe da Fazenda Nacional para 

figurar no polo passivo do presente mandamus, tendo em vista que os valores recolhidos pela impetrante não dizem 

respeito a pagamentos de inscrição em dívida ativa. Consoante o disposto no art. 168, I, do CTN, o direito de pleitear a 

restituição do tributo pago indevidamente, o que se aplica também à compensação, somente se extingue após o decurso 

do prazo de 5 (cinco) anos contados da extinção do crédito tributário. Em face da LC 118/05, considera-se extinto o 
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crédito tributário, para o fim de contagem do prazo de repetição/compensação nos casos de tributos sujeitos a 

lançamento por homologação, no momento do pagamento antecipado. O prazo, pois, é de 5 anos contados do 

pagamento indevido .Sobre a prescrição da ação de repetição de indébito tributário de tributos sujeitos a lançamento por 

homologação, a jurisprudência do STJ (1ª Seção) assentou o entendimento de que, no regime anterior ao do art. 3º da 

LC 118/05, o prazo de cinco anos, previsto no art. 168 do CTN, tem início, não na data do recolhimento do tributo 

indevido, e sim na data da homologação - expressa ou tácita - do lançamento. Assim, não havendo homologação 

expressa, o prazo para a repetição do indébito acabaria sendo de dez anos a contar do fato gerador.A norma do art. 3º da 

LC 118/05, que estabelece como termo inicial do prazo prescricional, nesses casos, a data do pagamento indevido, não 

tem eficácia retroativa, pois a Corte Especial do STJ, ao apreciar Incidente de Inconstitucionalidade no Eresp 

644.736/PE, sessão de 06/06/2007, declarou inconstitucional a expressão observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 

106, I, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, constante do art. 4.º, segunda parte, da 

referida Lei Complementar. (REsp nº 890.656/SP, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 20/08/07).No mais, 

curvo-me ao entendimento fixado pelo E. STJ, que também revisou sua orientação anterior e passou a entender que com 

o advento da LC 118/05 a prescrição, do ponto de vista prático, deve ser contada da seguinte forma: relativamente aos 

pagamentos efetuados a partir da sua vigência (que ocorreu em 09.06.05), o prazo para a repetição do indébito é de 

cinco a contar da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao regime 

previsto no sistema anterior, limitada, porém, ao prazo máximo de cinco anos a contar da vigência da lei nova.A 

compensação deverá ocorrer (a) após o trânsito em julgado (art. 170-A do CTN), (b) por iniciativa do contribuinte, (c) 
entre quaisquer tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e (d) mediante entrega de declaração 

contendo as informações sobre os créditos e débitos utilizados, cujo efeito é o de extinguir o crédito tributário, sob 

condição resolutória de sua ulterior homologação, observando-se os preceitos do art. 74 da Lei n.º 9.430/96 e alterações 

posteriores.A atualização monetária incide desde a data do pagamento indevido do tributo (Súmula 162-STJ) até a sua 

efetiva compensação. Para os respectivos cálculos, devem ser utilizados, unicamente, os indexadores instituídos por lei 

para corrigir débitos e/ou créditos de natureza tributária. No caso, incidente a SELIC, instituída pelo art. 39, 4º, da Lei 

n.º 9.250/95. Inaplicáveis os juros de mora de 1% ao mês, tendo em vista a incidência da taxa SELIC, a partir de 1º de 

janeiro de 1996, utilizada não somente como índice de correção monetária, mas também como fator de juros, nos 

termos do art. 39, 4º da Lei nº 9.250/95, devendo ser afastada a aplicação de qualquer outro índice a título de juros e de 

correção monetária .DISPOSITIVODiante do exposto, reconheço a ilegitimidade passiva do Procurador Chefe da 

Fazenda Nacional, julgando extinto o processo nos termos do art. 267, VI, do CPC em relação a ele. Outrossim, 

CONCEDO A SEGURANÇA para reconhecer o direito da impetrante de compensar os valores recolhidos 

indevidamente a esse título, observada a extinção pela prescrição dos créditos tributários, observando o constante na 

fundamentação, pagos indevidamente, nos termos do art. 168, I, do CTN, (a) após o trânsito em julgado (art. 170-A do 

CTN), (b) por iniciativa do contribuinte, (c) entre quaisquer tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil e (d) mediante entrega de declaração contendo as informações sobre os créditos e débitos utilizados, cujo efeito é 

o de extinguir o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação, observando-se os preceitos do 
art. 74 da Lei n.º 9.430/96 e alterações posteriores.A atualização monetária incide desde a data do pagamento indevido 

do tributo (Súmula 162-STJ) até a sua efetiva compensação. Para os respectivos cálculos, devem ser utilizados, 

unicamente, os indexadores instituídos por lei para corrigir débitos e/ou créditos de natureza tributária. No caso, 

incidente a SELIC, instituída pelo art. 39, 4º, da Lei n.º 9.250/95.Incabíveis honorários advocatícios (Súmulas 512 do 

STF e 105 do STJ).Custas na forma da lei.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.Remetam-se os autos ao SEDI 

para retificar o polo passivo.P.R.I.O. 

 

0004171-19.2011.403.6103 - DOROTEA MACHADO DE CARVALHO(SP284099 - CRISTINA COBRA 

GUIMARAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

DOROTEA MACHADO DE CARVALHO, qualificada na inicial, impetra o presente MANDADO DE SEGURANÇA 

em face do Senhor GERENTE EXECUTIVO DA REGIONAL DO INSS EM TAUBATÉ/SP, objetivando que este 

reconheça o período de trabalho de 05/05/1994 a 20/04/1998, bem como providencie a imediata implantação do 

benefício de Aposentadoria por Tempo de Contribuição.Defiro o pedido de justiça gratuita.Como é cediço, direito 

líquido e certo é o que se apresenta manifesto na sua existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado no 

momento da impetração. Assim, o rito célere do mandado de segurança exige prova pré-constituída das situações e fatos 

que embasam o direito invocado pelo impetrante.Assim, a prova é feita com a inicial e a contraprova com as 

informações.Do mesmo modo, o fato alegado deve ser comprovado de plano, o que não ocorreu no caso em tela em que 
o impetrante requer o reconhecimento de tempo de serviço. Porém, para isto seja realizado é necessária a produção de 

provas, o que é inviável em sede de mandado de segurança.Outrossim, segundo lição de Themístocles Cavalcanti (Do 

Mandado, cit., p. 83) ...o direito invocado para ser amparável por Mandado de Segurança, há de vir expresso em norma 

legal e trazer em si todos os requisitos e condições de sua aplicação ao impetrante. Se sua existência for duvidosa; se a 

sua extensão ainda não estiver determinada; se o seu exercício depender de situações e fatos não esclarecidos nos autos, 

não rende ensejo a segurança, embora possa ser defendido por outros meios judiciais. Assim já decidiu o Tribunal 

Regional Federal da 1.ª Região, consoante a ementa abaixo transcrita:PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - 

MANDADO DE SEGURANÇA - APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO - ELETRICITÁRIOS - TEMPO 

DE SERVIÇO EXERCIDO EM ATIVIDADE COMUM E EM ATIVIDADE PERIGOSA - CONVERSÃO DO 

TEMPO DE ATIVIDADE PERIGOSA - ART. 64 DO DECRETO N.º 611/92 - IDADE MÍNIMA - INEXISTÊNCIA - 

SÚMULA N.º 33 DO TRF/1.ª REGIÃO - FALTA DE PROVA DO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE PERIGOSA, PELO 
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IMPETRANTE - MATÉRIA CONTROVERTIDA - INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.I - Toda a 

legislação anterior à Lei n.º 5.890/73, estabelecendo a idade mínima de 50 (cinqüenta) anos para a concessão de 

aposentadoria especial, foi revogada pelo aludido diploma legal, que deixou de exigir o implemento de 50 (cinqüenta) 

anos de idade para a outorga do referido benefício, ou para a conversão do tempo de atividade perigosa em tempo de 

atividade comum, de acordo com a tabela do art. 64 do Decreto n.º 611/92, para fins de aposentadoria por tempo de 

serviço.II - Aposentadoria especial decorrente do exercício de atividade perigosa, insalubre ou penosa não exige idade 

mínima do segurado. (Súmula n.º 33 do TRF/1.ª Região)III - Inexistindo, porém, nos autos, prova de que o impetrante 

exerceu atividade perigosa, como eletricitário, em caráter habitual e permanente, nos termos do Anexo ao Decreto n.º 

53.381/64 - ao qual remete o art. 292 do Decreto n.º 611/92 - e tornando-se a matéria controvertida, inexiste direito 

líquido e certo, a ser amparado na via angusta do mandado de segurança.IV - Apelação improvida.(TRF/1.ª REGIÃO - 

AMS n.º 01438580/ MG - DJ 28/04/1997 - p. 27960 - Rel. JUÍZA ASSUSETE MAGALHÃES)Ademais, de acordo 

com a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, bem como do Supremo Tribunal Federal, 

consubstanciada na Súmula 269/STF, o mandado de segurança não é substitutivo de ação de cobrança, não produzindo 

efeitos patrimoniais em relação a período pretérito (Súmula 271/STF).DISPOSITIVODiante do exposto, declaro 

resolvido o processo, sem análise do mérito, nos termos do artigo 267, VI, do CPC.Ressalvo que a impetrante não está 

impedida de submeter o presente litígio à apreciação das vias ordinárias próprias, para melhor cognição da 

causa.Despicienda a intervenção do Ministério Público Federal, pois a via eleita é inadequada (RTJ 173/511).Em 

decorrência de sua natureza declaratória-mandamental, são incabíveis, em sede de mandado de segurança, honorários 
advocatícios e custas processuais, de acordo com a Súmula n.º 512 do Supremo Tribunal Federal.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de estilo.Remetam-se os autos ao SEDI para retificar o polo passivo.P. R. 

I. O. 

 

0000017-10.2011.403.6118 - CHEMARAUTO VEICULOS LTDA(SP091060 - ALMERIO ANTUNES DE 

ANDRADE JUNIOR) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM TAUBATE-SP 

Cuida-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, impetrado por CHEMERAUTO VEÍCULOS LTDA em 

face do Senhor DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM TAUBATÉ - SP, objetivando que sejam excluídos da base 

de cálculo do PIS e da COFINS os valores referentes ao ICMS e, respectivamente, autorizada a compensação dos 

valores indevidamente tributados a este título.O pedido de liminar foi indeferido.A autoridade impetrada prestou 

informações sustentando a legalidade da exigência fiscal questionada. O MPF ofereceu parecer opinando pelo regular 

prosseguimento do feito.É síntese do necessário. DECIDO.No caso em comento, verifico que inexiste relevância nos 

fundamentos trazidos pela impetrante, tendo em vista que segundo o disposto nas Súmulas n. 68 e 94 do E. Superior 

Tribunal de Justiça, entende-se que o ICMS se inclui na base de cálculo da COFINS e do PIS.Nesse sentido, colaciono 

ementas proferidas recentemente pelos Tribunais Regionais Federais das 3.ª e 4.ª Região, in verbis, as quais adoto como 

razão de decidir:DIREITO CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. ICMS. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO 

PIS E DA COFINS. VALIDADE. (ARTIGO 195, I, CF).1. A legalidade da inclusão do ICMS, na base de cálculo da 
COFINS, é reconhecida e pacificada na jurisprudência a partir dos mesmos fundamentos que projetaram a edição da 

própria Súmula 94, do Superior Tribunal de Justiça.2. A validade da inclusão do ICM/ICMS, na base de cálculo da 

contribuição ao PIS, é reconhecida e pacificada na jurisprudência (Súmula 68, do Superior Tribunal de Justiça).3. A 

base de cálculo da COFINS, como prevista no artigo 195 da Constituição Federal, compreende, em sua extensão, o 

conjunto de recursos auferidos pela empresa, inclusive aqueles que, pela técnica jurídica e econômica, são incorporados 

no valor do preço do bem ou serviço, que representa, assim, o faturamento ou a receita decorrente da atividade 

econômica. Assim, por igual, com a contribuição ao PIS, cuja base de cálculo é definida por lei, de forma a permitir a 

integração, no seu cômputo, do ICMS. 4. A prevalecer a interpretação preconizada pelo contribuinte, a COFINS e o PIS 

seriam convolados em contribuição incidente sobre o lucro, contrariando a clara distinção, promovida pelo constituinte, 

entre as diversas espécies de contribuição de financiamento da seguridade social.5. Ausente o indébito, em virtude da 

exigibilidade do crédito na forma da legislação impugnada, resta prejudicado o exame do pedido de compensação 

tributária.(TRF/3.ª REGIÃO, AMS 294157/SP, DJU 05/12/2007, p. 165, Rel. Des. Fed. CARLOS 

MUTA)TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO DO ICMS DA BASE DE CÁLCULO. 

IMPOSSIBILIDADE.1. Está pacificado na jurisprudência que o valor do ICMS apurado no preço de venda de 

mercadorias se inclui na base de cálculo do PIS e da COFINS. Precedentes do STJ e deste Tribunal. Súmulas nºs 68 e 

94 do STJ.2. A inclusão do valor do ICMS na base de cálculo das contribuições sociais PIS e COFINS não constitui 

ofensa à Constituição Federal, ante o disposto no art. 195, I b do texto constitucional.3. O ICMS, não obstante cuidar-se 
de um imposto indireto, assim como o IPI, dele se diferencia por ser cobrado por dentro, ou seja, é embutido no preço 

total da operação, consistindo em uma alíquota, que embora destacada, é incluída no preço.4. Não há dupla tributação 

ou afronta ao art. 154, I da Constituição Federal pela consideração do valor das operações com o ICMS embutido, pois 

o ICMS incide sobre operações de circulação de mercadorias e as contribuições PIS/COFINS, sobre a receita, cabendo 

notar, ainda, que o ICMS incide por dentro, de modo que o valor total da operação não pode ser desconsiderado na 

composição do preço cobrado pela mercadoria.(TRF/4.ª REGIÃO, AMS 200672030028719/SC, D.E. 04/12/2007, Rel. 

Des. Fed. JOEL ILAN PACIORNIK)DISPOSITIVODiante do exposto, DENEGO A SEGURANÇA, nos termos do art. 

269, I, do CPC.Honorários advocatícios indevidos (Súmula 512 do STF).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os 

autos.P. R. I.  

 

0000080-26.2011.403.6121 - JOSE PAULO EDUARDO GALVAO VIZACO(SP240715 - CAROLINA CARLA 
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SANTA MARIA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM TAUBATE - SP 

I - Em vista da informação supra, providencie a impetrante o recolhimento do valor referente ao retorno dos autos 

(código da receita 18760-7 - GRU), nos termos da Portaria n.º 629 de 26.11.2004 da COGE.II - Recebo a apelação de 

fls. 758/780 no efeito devolutivo.III - Vista ao impetrado para contra-razões.IV - Após, encaminhem-se os autos ao E. 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as homenagens de estilo.Int. 

 

0000409-38.2011.403.6121 - CERAMICA INDL/ DE TAUBATE LTDA(SP061726 - ROBERTO FERNANDES DE 

ALMEIDA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM TAUBATE-SP 

Conheço dos presentes embargos em razão de sua tempestividade.Como é cediço, os embargos de declaração 

constituem instrumento processual com o escopo de eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre 

tema cujo pronunciamento se impunha pela decisão ou, ainda, de corrigir evidente erro material, servindo, dessa forma, 

como instrumento de aperfeiçoamento do julgado.Assim, não se prestam para reexaminar, em regra, atos decisórios 

alegadamente equivocados ou para incluir no debate novos argumentos jurídicos, uma vez que o efeito infringente não é 

de sua natureza, salvo em situações excepcionais. Mesmo que a medida seja oposta com o objetivo de satisfazer o 

requisito do prequestionamento, há necessidade da presença de alguma das hipóteses legais de cabimento. Ademais, o 

juiz não está obrigado a responder todas as alegações das partes quando já tenha encontrado motivos suficientes para 

fundar a decisão nem a ater-se aos fundamentos indicados por ela, tampouco a responder um ou todos os seus 

argumentos. Diante do exposto, rejeito os presentes embargos de declaração.P. R. I. 
 

0001041-64.2011.403.6121 - PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE BANANAL(SP188320 - 

ALECIO CASTELLUCCI FIGUEIREDO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM TAUBATE - 

SP 

I - Recebo a apelação de fls. 514 / 550 no efeito devolutivo.II - Vista ao impetrado para contra-razões.III - Após, 

encaminhem-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as homenagens de estilo.Int. 

 

0001042-49.2011.403.6121 - PREFEITURA MUNICIPAL DE UBATUBA(SP188320 - ALECIO CASTELLUCCI 

FIGUEIREDO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM TAUBATE - SP 

I - Recebo a apelação de fls. 506/542 no efeito devolutivo. II - Vista ao impetrado para contra-razões. III - Após, 

encaminhem-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as homenagens de estilo. Assinado 

digitalmente pela MM.ª Juíza Federal Dra. Marisa Vasconcelos, conforme se verifica no final desta página. Int. 

 

0001046-86.2011.403.6121 - PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIM(SP188320 - ALECIO CASTELLUCCI 

FIGUEIREDO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM TAUBATE - SP 

I - Recebo a apelação de fls. 495/531 no efeito devolutivo. II - Vista ao impetrado para contra-razões. III - Após, 

encaminhem-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as homenagens de estilo. Assinado 
digitalmente pela MM.ª Juíza Federal Dra. Marisa Vasconcelos, conforme se verifica no final desta página. Int. 

 

0001717-12.2011.403.6121 - PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOINHA(SP188320 - ALECIO CASTELLUCCI 

FIGUEIREDO E SP296896 - PEDRO ROBSON FERREIRA DE SOUSA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL 

DO BRASIL EM TAUBATE - SP 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOINHA impetrou o presente writ em face do DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL DO BRASIL EM TAUBATÉ/SP, objetivando que seja declarada a não incidência da contribuição social 

previdenciária incidente sobre os valores pagos em situações em que não há remuneração por serviços prestados, 

notadamente, a título de um terço constitucional de férias e adicional de hora-extra, nos períodos de maio/2006 a 

junho/2011 e subsequentes, até o trânsito em julgado deste mandamus. Sustenta o impetrante, em síntese, que inexiste 

hipótese de incidência para o recolhimento da referida contribuição, tendo em vista que nas referidas situações não há 

prestação efetiva de trabalho.O pedido de liminar foi parcialmente deferido (fls. 293/294). Dessa decisão foi interposto 

Agravo de Instrumento, tendo sido negado seguimento pelo TRF/3.ª Região (fl. 329) .A autoridade impetrada foi 

devidamente notificada e apresentou informações às fls. 320/327, sustentando a legalidade da exigência fiscal 

questionada.O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 337/338, opinando pela regular prosseguimento do 

feito.É a síntese do essencial. Decido.O suporte de validade da exigência tributária instituída pelo art. 22, I, da Lei nº 

8.212/91, é o art. 195, I, da CF/88. A interpretação do referido dispositivo não extrapola ou ofende o conceito de salário, 
analisado sob a égide da legislação trabalhista e previdenciária.A legislação trabalhista, ao utilizar os termos salário e 

remuneração, diferencia as verbas pagas diretamente pelo empregador daquelas que não são desembolsadas por ele, 

embora sejam resultado do trabalho realizado pelo empregado, no âmbito da relação contratual. Essa distinção tem o 

intuito de dar relevo ao caráter salarial das verbas remuneratórias, dessemelhando-as de outras figuras de natureza 

indenizatória, previdenciária ou tributária, ainda que nominadas como salário. O fato gerador referido no art. 195, inciso 

I, da CF/88, na sua redação original, envolve todas as verbas alcançadas pelo empregador, a título de remuneração, ao 

empregado que lhe presta serviços. Importa, para elucidar a inteligência desse dispositivo, verificar se os pagamentos 

feitos ao empregado têm natureza salarial, não a denominação da parcela integrante da remuneração. A alteração 

introduzida pela Emenda Constitucional nº 20/98 no art. 195, I, da Carta, não acarretou alargamento da base de cálculo 

antes prevista, em relação aos empregados, visando somente a expressar de forma clara e explícita o conteúdo do 

conceito de folha de salários.Feitas estas iniciais considerações, passo a examinar cada um dos pontos impugnados na 
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inicial.A) ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS:O E. Supremo Tribunal Federal tem entendido que o adicional de 1/3 de 

férias não integra o conceito de remuneração, não havendo, pois, incidência de contribuição previdenciária. 

Precedentes: STF, AI-AgRg nº 603.537/DF, Rel. Min. EROS GRAU, in DJU 30.03.2007.B) ADICIONAL DE HORA 

EXTRAComo é cediço, o pagamento de horas extraordinárias integra o conceito de remuneração, sujeitando-se, 

portanto, à contribuição previdenciária. (REsp 731.132/PE, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 20.10.08; STJ, EREsp 

200602354367, DJE 20/04/2009, rel. Min. CASTRO MEIRA).Por fim, quanto à prescrição do crédito tributário, curvo-

me ao entendimento fixado pelo E. STJ, que também revisou sua orientação anterior e passou a entender que com o 

advento da LC 118/05 a prescrição, do ponto de vista prático, deve ser contada da seguinte forma: relativamente aos 

pagamentos efetuados a partir da sua vigência (que ocorreu em 09.06.05), o prazo para a repetição do indébito é de 

cinco a contar da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao regime 

previsto no sistema anterior, limitada, porém, ao prazo máximo de cinco anos a contar da vigência da lei nova.No caso 

dos autos, como se discute a inexistência da relação jurídica tributária nos períodos de maio de 2006 a junho de 2011, 

observo que não se operou a prescrição, visto que o ajuizamento da ação se deu em 23/05/2011. DISPOSITIVODiante 

do exposto, CONCEDO PARCIALMENTE A SEGURANÇA para reconhecer a não incidência da contribuição 

previdenciária incidente sobre o adicional de um terço (1/3) do valor das férias gozadas pelo trabalhador. Indevidos 

honorários advocatícios. Custas na forma da lei.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.Comunique o teor da 

presente decisão ao relator do Agravo de Instrumento informado nos autos.P.R.I.O. 

 
0002326-92.2011.403.6121 - IRMANDADE MISERICORDIA DE TAUBATE(SP159444 - ANA CAROLINA 

ROCHA DOS SANTOS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM TAUBATE - SP 

Recebo a emenda da inicial.Com fulcro no princípio da ampla defesa e do contraditório, postergo a apreciação do 

pedido de liminar para após a vinda das informações.Notifique-se e oficie-se.Int. 

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 
0002185-15.2007.403.6121 (2007.61.21.002185-4) - JOAO BOSCO RODRIGUES DE OLIVEIRA(SP245777 - 

AUREA CAROLINE DE OLIVEIRA VARGAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160834 - MARIA 

CECÍLIA NUNES SANTOS) 

Dê-se ciência ao autor da guia de depósito.No silêncio, tornem os autos no arquivo.Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0001199-37.2002.403.6121 (2002.61.21.001199-1) - JOSE IUNES FILHO X MARIA APARECIDA DA SILVA 

IUNES(SP113227 - JOSE LEITE DE SOUZA NETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - 

FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER) X CREFISA S/A CREDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO(SP130823 - LUIS RICARDO DE STACCHINI TREZZA) 

Dê-se ciência do desarquivamento dos autos.No silêncio, tornem os autos no arquivo.Int. 
 

0003313-75.2004.403.6121 (2004.61.21.003313-2) - MARCELO SOARES VITOR X ANA PAULA BENCINI 

VITOR(SP199805 - FABIANO FERNANDES DA SILVA CUNHA E SP133602 - MAURO CESAR PEREIRA 

MAIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER E 

SP130823 - LUIS RICARDO DE STACCHINI TREZZA) 

Dê-se ciência do desarquivamento dos autos.No silêncio, tornem os autos no arquivo.Int. 

 

0003978-81.2010.403.6121 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000212-20.2010.403.6121 

(2010.61.21.000212-3)) DAISA CANDIDO DA MOTA(SP261040 - JENIFER KILLINGER CARA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

I - Recebo a apelação de fls. 173/185 no efeito devolutivo. II - Encaminhem-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal 

da 3ª Região, com as homenagens de estilo. Assinado digitalmente pela MM.ª Juíza Federal Dra. Marisa Vasconcelos, 

conforme se verifica no final desta página. Int. 

 

0000895-23.2011.403.6121 - MARIA ROMANA DA SILVA(SP293572 - KARLA FERNANDA DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Antes de apreciar o pedido de liminar, comprove a parte autora que estão sendo realizados os descontos em seu 
benefício previdenciário, tendo em vista que não há nos autos documentos que os revelam.No mais, informe o INSS 

qual a situação atual do benefício, ou seja, se realizada a revisão com redução da RMI e por quais motivos.Int. 

 

0001852-24.2011.403.6121 - JAIRO SEBASTIAO BARRETO BORRIELLO DE ANDRADE(SP161165 - RICARDO 

JOSÉ DE AZEREDO) X UNIAO FEDERAL 

Trata-se de embargos de declaração da decisão de fl. 86 que deferiu parcialmente o pedido de liminar. Alega o 

embargante, em síntese, que é necessário o esclarecimento das contradições da referida decisão, bem como seja deferido 

o pedido exibição, pela requerida, dos DIRF/s, com a menção expressa dos rendimentos auferidos pelo requerente:a) do 

exercício de 2006, ano-calendário de 2005: do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e da Secretaria de Finanças 

do Município de São Paulo;b) do exercício de 2007, ano-calendário de 2006: do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo e da Secretaria de Finanças do Município de São Paulo;c) do exercício de 2009, ano-calendário de 2008: do 
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Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, do Tribunal Regional Federal da 3.ª região, da Secretaria de Finanças do 

Município de São Paulo e da prefeitura Municipal de Santos.É a síntese do essencial. DECIDO.Como é cediço, os 

embargos de declaração constituem instrumento processual com o escopo de eliminar do julgamento obscuridade, 

contradição ou omissão sobre tema cujo pronunciamento se impunha pela decisão ou, ainda, de corrigir evidente erro 

material, servindo, dessa forma, como instrumento de aperfeiçoamento do julgado.Assim, não se prestam para 

reexaminar, em regra, atos decisórios alegadamente equivocados ou para incluir no debate novos argumentos jurídicos, 

uma vez que o efeito infringente não é de sua natureza, salvo em situações excepcionais. Mesmo que a medida seja 

oposta com o objetivo de satisfazer o requisito do prequestionamento, há necessidade da presença de alguma das 

hipóteses legais de cabimento. Ademais, o juiz não está obrigado a responder todas as alegações das partes quando já 

tenha encontrado motivos suficientes para fundar a decisão nem a ater-se aos fundamentos indicados por ela, tampouco 

a responder um ou todos os seus argumentos. Diante do exposto, rejeito os presentes embargos de declaração.I. 

2ª VARA DE TAUBATE 

JAIRO DA SILVA PINTOJUIZ FEDERAL TITULAR 
 

Expediente Nº 213 
 

EXECUCAO FISCAL 
0003593-75.2006.403.6121 (2006.61.21.003593-9) - PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA - 

SP(SP181100 - FABIO MUTSUAKI NAKANO E SP228735 - PRISCILA MONTEIRO ROCHA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP181110 - LEANDRO BIONDI) 

Com arrimo no artigo 162, 4º, do CPC e na Portaria nº 01/2010 da 2ª Vara Federal de Taubaté-SP, intime-se o 

Executado, para retirada do alvará de levantamento expedido, no prazo de cinco dias, sob pena de cancelamento. Alvará 

expedido em 26/08/11. (Validade 60 dias) 

 

0003594-60.2006.403.6121 (2006.61.21.003594-0) - PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA - 

SP(SP193124 - CARLOS RENATO COTRIM LEAL E SP087528 - RENY DE FATIMA SOARES DE OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP181110 - LEANDRO BIONDI) 
Com arrimo no artigo 162, 4º, do CPC e na Portaria nº 01/2010 da 2ª Vara Federal de Taubaté-SP, intime-se o 

Executado, para retirada do alvará de levantamento expedido, no prazo de cinco dias, sob pena de cancelamento. Alvará 

expedido em 26/08/11. (Validade 60 dias) 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE TUPA 

1ª VARA DE TUPÃ 

VANDERLEI PEDRO COSTENARO Juiz FederalPaulo Rogério Vanemacher Marinho Diretor de Secretaria 
 

Expediente Nº 3328 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0002101-45.2006.403.6122 (2006.61.22.002101-9) - JOSE FERMES BEZERRO - ESPOLIO X VITALINA DE 

CARVALHO ALVES(SP161963 - ANDRÉ GUSTAVO ZANONI BRAGA DE CASTRO E SP245794 - CARLOS 

EDUARDO ZANONI BRAGA DE CASTRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116470 - ROBERTO 

SANTANNA LIMA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0002324-95.2006.403.6122 (2006.61.22.002324-7) - ERALDO ROCHA(SP127746 - ERALDO ROCHA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X ERALDO ROCHA X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 
EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000036-09.2008.403.6122 (2008.61.22.000036-0) - OSVALDO FIORENTINI(SP051699 - ANTONIO GRANADO E 

SP205472 - ROGÉRIO MONTEIRO DE BARROS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO 

PEREIRA RODRIGUES) X OSVALDO FIORENTINI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 
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0002207-36.2008.403.6122 (2008.61.22.002207-0) - ELPIDIO DELATORRE(PR028512 - CLAUDIO EVANDRO 

STEFANO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X ELPIDIO 

DELATORRE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0000171-31.2002.403.6122 (2002.61.22.000171-4) - ANTONIO GERMANO(SP048387 - VICENTE APARECIDO 

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA 

SILVA) X ANTONIO GERMANO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001385-23.2003.403.6122 (2003.61.22.001385-0) - ERICA MOREIRA DE SOUZA X ANDRE MOREIRA DE 

SOUZA X ELIANA MOREIRA DE SOUZA X CLEONICE MOREIRA DE SOUZA X LUSIA DE SOUZA 

PEREIRA(SP168886 - ALESSANDRA APARECIDA BIDÓIA E SP168886 - ALESSANDRA APARECIDA 

BIDÓIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA 

SILVA) X ANTONIO MOREIRA DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000866-14.2004.403.6122 (2004.61.22.000866-3) - CLAUDIO VICENTE(SP110207 - JOSUE OTO GASQUES 

FERNANDES E SP024347 - JOSE DE CASTRO CERQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X CLAUDIO VICENTE X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001421-31.2004.403.6122 (2004.61.22.001421-3) - ESCRITORIO RIO BRANCO LTDA(SP152121 - 

ALESSANDRO AMBROSIO ORLANDI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1654 - DANIEL RUIZ CABELLO) X UNIAO 

FEDERAL X ESCRITORIO RIO BRANCO LTDA 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000785-31.2005.403.6122 (2005.61.22.000785-7) - JOSEFA DALVA DA SILVA REIS(SP110207 - JOSUE OTO 
GASQUES FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) X JOSEFA DALVA DA SILVA REIS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001105-81.2005.403.6122 (2005.61.22.001105-8) - JOSEFINA GUERREIRO PEPO SILVEIRA(SP142885 - 

ARCHIMEDES BOTAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) X JOSEFINA GUERREIRO PEPO SILVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001318-87.2005.403.6122 (2005.61.22.001318-3) - MARIA DE LIMA DA GRACA(SP130226 - ANTONIO 

FRANCISCO DE SOUZA E SP130439 - CEZAR APARECIDO MANTOVANI ROSSINI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X MARIA DE 

LIMA DA GRACA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001323-12.2005.403.6122 (2005.61.22.001323-7) - RITA CUSTODIO DO SACRAMENTO SOARES(SP154881 - 

ALEX APARECIDO RAMOS FERNANDEZ E SP238668 - KARINA EMANUELE SHIDA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X RITA 

CUSTODIO DO SACRAMENTO SOARES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000400-49.2006.403.6122 (2006.61.22.000400-9) - MARIO XAVIER SILVA(SP154881 - ALEX APARECIDO 
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RAMOS FERNANDEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) X MARIO XAVIER SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0002111-89.2006.403.6122 (2006.61.22.002111-1) - ALAIDE BARBOSA CORREIA(SP192619 - LUCIANO 

RICARDO HERMENEGILDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) X ALAIDE BARBOSA CORREIA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0002403-74.2006.403.6122 (2006.61.22.002403-3) - OSCAR SEIGO HASEGAWA(SP035124 - FUMIO MONIWA) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) X OSCAR SEIGO 

HASEGAWA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 
0000358-63.2007.403.6122 (2007.61.22.000358-7) - JOAO MARQUES DE JESUS X AMELIA MARQUES DE 

JESUS SILVA(SP154881 - ALEX APARECIDO RAMOS FERNANDEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X AMELIA MARQUES DE JESUS SILVA X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001739-09.2007.403.6122 (2007.61.22.001739-2) - SANDRA APARECIDA FORTUNATO ENOKI(SP201131 - 

RUBENS EDGAR RUIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) X SANDRA APARECIDA FORTUNATO ENOKI X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0002121-02.2007.403.6122 (2007.61.22.002121-8) - ALDEMIR CLARINDO DE SOUSA(SP229822 - CIRSO 

AMARO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) X ALDEMIR CLARINDO DE SOUSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000252-33.2009.403.6122 (2009.61.22.000252-0) - ROBERTO ANTONIO LUIZ(SP205914 - MAURÍCIO DE 

LÍRIO ESPINAÇO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) X ROBERTO ANTONIO LUIZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000452-40.2009.403.6122 (2009.61.22.000452-7) - HAMILTON JOSE VIEIRA(SP073052 - GUILHERME OELSEN 

FRANCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA 

SILVA) X HAMILTON JOSE VIEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 
0000563-24.2009.403.6122 (2009.61.22.000563-5) - ELSON MARQUES DA SILVA(SP186352 - MAIRA KARINA 

BONJARDIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES 

DA SILVA) X ELSON MARQUES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001090-73.2009.403.6122 (2009.61.22.001090-4) - MARIA LUCIA UBEDA DOMINGUES(SP154881 - ALEX 

APARECIDO RAMOS FERNANDEZ E SP238668 - KARINA EMANUELE SHIDA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X MARIA LUCIA UBEDA 

DOMINGUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 
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EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001177-29.2009.403.6122 (2009.61.22.001177-5) - ALZINDA PEREIRA BASTOS(SP197696 - EVANDRO SAVIO 

ESTEVES RUIZ E SP219876 - MATEUS COSTA CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X ALZINDA PEREIRA BASTOS X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0001270-70.2001.403.6122 (2001.61.22.001270-7) - CRUZAUTO OSVALDO CRUZ AUTOMOVEIS 

LTDA(SP204929 - FERNANDO GODOI WANDERLEY E SP181027 - CARLOS ALEXANDRE BALLOTIN) X 

SERV BRASILEIRO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS(DF019415 - PAULO RICARDO 

BRINCKMANN OLIVEIRA) X INSS/FAZENDA(Proc. 1654 - DANIEL RUIZ CABELLO) X SERV BRASILEIRO 

DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS X CRUZAUTO OSVALDO CRUZ AUTOMOVEIS 

LTDA(SP179551B - TATIANA EMILIA OLIVEIRA BRAGA BARBOSA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 
 

0001111-25.2004.403.6122 (2004.61.22.001111-0) - ESCRITORIO CENTRAL DE CONTABILIDADE S/C 

LTDA(SP152121 - ALESSANDRO AMBROSIO ORLANDI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1654 - DANIEL RUIZ 

CABELLO) X UNIAO FEDERAL X ESCRITORIO CENTRAL DE CONTABILIDADE S/C LTDA 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001233-04.2005.403.6122 (2005.61.22.001233-6) - ANTONIO VENDRAMI(SP090506 - GUSTAVO ADOLFO 

CELLI MASSARI E SP145751 - EDI CARLOS REINAS MORENO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) X ANTONIO 

VENDRAMI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001938-65.2006.403.6122 (2006.61.22.001938-4) - JOSE CARLOS PACHECO DE ALMEIDA(SP200467 - 

MARCO AURÉLIO CAMACHO NEVES E SP164707 - PATRÍCIA MARQUES MARCHIOTI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X JOSE CARLOS PACHECO DE 
ALMEIDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0002322-28.2006.403.6122 (2006.61.22.002322-3) - ERALDO ROCHA(SP113092 - ALCEU GARCIA JUNIOR) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) X ERALDO ROCHA X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Ficam livres de constrição as penhoras eventualmente efetivadas neste feito. 

Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos.P. R. I.C. 

 

0002468-69.2006.403.6122 (2006.61.22.002468-9) - ALICE ALVES TUTUI(SP074861 - AILTON CARLOS 

GONCALVES E SP068842 - HOMERO SILLES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP243106B - 

FERNANDA ONGARATTO DIAMANTE) X ALICE ALVES TUTUI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 
0002516-28.2006.403.6122 (2006.61.22.002516-5) - EMILIA BORBALAN DOS SANTOS(SP150559 - EDER 

ANTONIO BRANDAO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) 

X EMILIA BORBALAN DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000104-90.2007.403.6122 (2007.61.22.000104-9) - SYOITI SATO(SP165003 - GIOVANE MARCUSSI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) X SYOITI SATO X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 
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0000255-56.2007.403.6122 (2007.61.22.000255-8) - ANDRE LUIS DEZANI(SP227434 - ARIANE SANCHES 

MORTAGUA D ´ANUNCIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116470 - ROBERTO SANTANNA 

LIMA) X ANDRE LUIS DEZANI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000528-35.2007.403.6122 (2007.61.22.000528-6) - NAMI SATO(SP154881 - ALEX APARECIDO RAMOS 

FERNANDEZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) X NAMI 

SATO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000729-27.2007.403.6122 (2007.61.22.000729-5) - MOISES MARTINS DA COSTA(SP090506 - GUSTAVO 

ADOLFO CELLI MASSARI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES) X MOISES MARTINS DA COSTA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 
 

0000769-09.2007.403.6122 (2007.61.22.000769-6) - JOANA MARTINS FERNANDES VIEIRA(SP245437 - 

ANTONIO CARLOS PIO E SP179509 - FÁBIO JÓ VIEIRA ROCHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X JOANA MARTINS FERNANDES VIEIRA X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000818-50.2007.403.6122 (2007.61.22.000818-4) - FERNANDO ROMANINI RAMMAZZINA(SP200467 - 

MARCO AURÉLIO CAMACHO NEVES E SP164707 - PATRÍCIA MARQUES MARCHIOTI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X FERNANDO ROMANINI 

RAMMAZZINA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001248-02.2007.403.6122 (2007.61.22.001248-5) - MASSAYOSHI MIYAZAKI X MARIA MIYAZAKI(SP165003 - 

GIOVANE MARCUSSI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) 
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X MASSAYOSHI MIYAZAKI 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000241-38.2008.403.6122 (2008.61.22.000241-1) - VANESSA DANIELE SILVESTRIN(SP251845 - PAULO 

MIGUEL GIMENEZ RAMOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X VANESSA DANIELE SILVESTRIN 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000242-23.2008.403.6122 (2008.61.22.000242-3) - VANESSA DANIELE SILVESTRIN(SP251845 - PAULO 

MIGUEL GIMENEZ RAMOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES) X VANESSA DANIELE SILVESTRIN X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000243-08.2008.403.6122 (2008.61.22.000243-5) - THOMAZ RUIS ESTEVES(SP165003 - GIOVANE 
MARCUSSI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) X 

THOMAZ RUIS ESTEVES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000472-65.2008.403.6122 (2008.61.22.000472-9) - TETSUO NOMI(SP165003 - GIOVANE MARCUSSI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) X TETSUO NOMI X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 
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0002227-27.2008.403.6122 (2008.61.22.002227-6) - MILTON HISAMO MORI(PR028512 - CLAUDIO EVANDRO 

STEFANO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) X MILTON 

HISAMO MORI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001221-48.2009.403.6122 (2009.61.22.001221-4) - RYOKO YOKOCHI(SP130226 - ANTONIO FRANCISCO DE 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X RYOKO YOKOCHI 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001434-54.2009.403.6122 (2009.61.22.001434-0) - CLEUZA ASSIS BARBOSA X LUIZ BOCARDI X OSVALDO 

CORREIA DA SILVA X JOSE APARECIDO FEDRIGO X EREMITO ALVES FRANCA X MARIA DA 

CONSOLCAO DE CASTRO X EREMILTOM ALVES FRANCA X HELENA DA PAZ FRANCA X ERENI ALVES 

FRANCA DE SOUZA X DAVAIR FRANCISCO DE SOUZA X HELENITA FRANCA DE SOUZA X LOURIVAL 

CAVALCANTE DE SOUZA(SP119384 - FATIMA APARECIDA ZULIANI FIGUEIRA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP085931 - SONIA COIMBRA) X CLEUZA ASSIS BARBOSA X CAIXA ECONOMICA 
FEDERAL - CEF 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JALES 

1ª VARA DE JALES 

 

JATIR PIETROFORTE LOPES VARGAS  

Juiz Federal Titular  

CAIO MACHADO MARTINS 

Diretor de Secretaria 
 

Expediente Nº 2282 
 

ACAO PENAL 
0001144-33.2009.403.6124 (2009.61.24.001144-6) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO 

LACERDA NOBRE) X ADAUTO DIAS MENDES(SP115433 - ROBERTO MENDES DIAS) X SGYAM 

CHAMMAS(SP167070 - DARIO GUIMARÃES CHAMMAS E SP164652 - ANDRÉA CRISTINA DE ANDRADE) 

X SEM IDENTIFICACAO 

VISTOS EM INSPEÇÃO.Fl. 155 e verso. Acolho a manifestação do Ministério Público Federal.Verifico que há suporte 

probatório para a demanda penal. No caso sub judice não estão presentes nenhuma das hipóteses que embasam uma 

absolvição sumária. Os argumentos apresentados pelas defesas serão analisados dentro do contexto probatório, sendo 
necessário realizar-se a instrução processual.Designo o dia 14 de setembro de 2011, às 14h00min, para a realização da 

audiência para inquirição das testemunhas arroladas pela acusação José Dezan, Wladimilson Gouvêa dos Santos e 

Ademir, bem como para inquirição das testemunhas arroladas pela defesa do réu Sgyam Chammas: Adevaldo Dionizio, 

Aislan Queiroga Trigo e Pedro Manoel Calado Moraes.Expeça-se Carta Precatória à Comarca de Fernandópolis/SP, 

com prazo de cumprimento de 60 (sessenta) dias, para audiência de inquirição das testemunhas arroladas pela acusação 

e pela defesa do réu Sgyam, José Silvério e Tatiane Aparecida Silverio.Expeça-se Carta Precatória à Subseção 

Judiciária Federal de São Paulo/SP, com prazo de cumprimento de 60 (sessenta) dias, para audiência de inquirição da 

testemunha arrolada pela acusação e pela defesa do réu Sgyam, Melissa Paula Namizaki.As partes deverão acompanhar 

as diligências diretamente no Juízo deprecado, independentemente da intimação por parte deste Juízo. Tendo em vista 

que o acusado Adauto Dias Mendes não arrolou as testemunhas no momento da apresentação da resposta à acusação 

(fls. 117/119), conforme prescreve o artigo 396-A do Código de Processo Penal, dou por preclusa a indicação de 

testemunhas.Indefiro o requerimento do acusado Sgyam de expedição de ofício à Corregedoria da Polícia Federal (fl. 

132), por não se tratar de momento oportuno para análise do pedido.Quanto ao requerimento de expedição de ofício ao 

Ministério Público Federal (fl. 132), observo que referido órgão teve ciência nestes autos, manifestando-se, inclusive, 

sobre a defesa apresentada.Cumpra-se. Intimem-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE OURINHOS 
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1ª VARA DE OURINHOS 

 

DR. JOÃO BATISTA MACHADO  

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

BEL. LUCIANO KENJI TADAFARA 

DIRETOR DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 2914 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
1007082-17.1998.403.6111 (98.1007082-9) - JULIO HRETSIUK X LUIZ DUZI X LUIZ RAMALHO X MANOEL 

GOMES DA SILVA X MANOEL JOSE DE OLIVEIRA(SP095995 - ELIZABETH ALVES BASTOS) X REDE 
FERROVIARIA FEDERAL S/A - RFFSA(Proc. ELIO VALDIVIESO Fo. 0AB 11209) X UNIAO FEDERAL(Proc. 

EDINILSON D MACHADO) 

Tendo em vista o tempo decorrido desde a publicação do despacho de fl. 354 (14/07/2011), bem como considerando a 

petição de fl. 356, concedo adicionais e improrrogáveis 30 dias para o efetivo cumprimento da determinação ali 

contida.Decorrido o prazo, com ou sem resposta, tornem os autos conclusos.Int. 

 

0003661-81.2004.403.6125 (2004.61.25.003661-2) - BENEDITO MENEGHIN X ONEDIA PITA 

MENEGHIM(SP095704 - RONALDO RIBEIRO PEDRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP109060 - KLEBER CACCIOLARI MENEZES) 

Fl. 271: ciente. Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora (fls. 255-267), nos efeitos devolutivo e 

suspensivo. Tendo em vista que o instituto réu já apresentou as suas contrarrazões (fls. 269-270), remetam-se os autos 

ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens e mediante as anotações de praxe. Int. 

Int. 

 

0002165-46.2006.403.6125 (2006.61.25.002165-4) - MARCO AURELIO PENA TERRABUIO(SP212787 - LUIS 

ANTONIO DA SILVA GALVANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP167809 - FABIO 

STEFANO MOTTA ANTUNES) 
Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora (fls. 216-220), nos efeitos devolutivo e suspensivo. Dê-se 

vista dos autos ao apelado para contrarrazões. Após, remetam-se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região, com as nossas homenagens e mediante as anotações de praxe. Int. 

 

0002414-94.2006.403.6125 (2006.61.25.002414-0) - MARIA DE LOURDES FERREIRA PRESTES(SP095704 - 

RONALDO RIBEIRO PEDRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP167809 - FABIO 

STEFANO MOTTA ANTUNES) 

Faculto às partes a apresentação de seus memoriais, no prazo sucessivo de 5 (cinco) dias, iniciando-se pela parte autora, 

oportunidade em que deverão os demandantes manifestar-se sobre eventuais outros documentos juntados.Após, tornem 

os autos conclusos para prolação de sentença.Int. 

 

0002648-76.2006.403.6125 (2006.61.25.002648-2) - JULIO GARCIA GOMES(SP171886 - DIOGENES TORRES 

BERNARDINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo os recursos de apelação interpostos pelas partes às fls. 148/156 (autor) e fls. 158/167 (réu), nos efeitos 

devolutivo e suspensivo.Dê-se vista dos autos aos apelados para contrarrazões.Após, remetam-se os autos ao egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens e mediante as anotações de praxe.Int. 

 
0003485-34.2006.403.6125 (2006.61.25.003485-5) - REALIZA INCORPORACAO CONSTRUCAO LTDA X BRAZ 

ARISTEU DE LIMA(SP122476 - PATRICIA LOPES FERIANI DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP148205 - DENISE DE OLIVEIRA) 

Faculto às partes a apresentação de seus memoriais, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, 

oportunidade em que deverão os demandantes manifestar-se sobre eventuais outros documentos juntados.Sem prejuízo, 

expeça-se o competente alvará para levantamento dos honorários periciais depositados, conforme comprovante de fl. 

220.Após, tornem os autos conclusos para prolação de sentença.Int. 

 

0001351-97.2007.403.6125 (2007.61.25.001351-0) - ANTONIO CARLOS CORREA(SP095704 - RONALDO 

RIBEIRO PEDRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP167809 - FABIO STEFANO 

MOTTA ANTUNES E SP109060 - KLEBER CACCIOLARI MENEZES) 

Considerando-se as petições protocoladas pelo INSS (fls. 125 e 127) aventando a possibilidade de eventual acordo entre 

as partes, designo o dia 21 de setembro de 2011, às 16h45min, para realização da audiência de tentativa de conciliação, 

devendo a parte autora, a fim de viabilizar tal acordo, trazer à audiência sua(s) CTPS(s) devidamente 

atualizada(s).Expeça-se o necessário.Int. 
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0001356-22.2007.403.6125 (2007.61.25.001356-0) - TEREZA DELPHINO DE OLIVEIRA(SP095704 - RONALDO 

RIBEIRO PEDRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP167809 - FABIO STEFANO 

MOTTA ANTUNES) 

Faculto às partes a apresentação de seus memoriais, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, 

oportunidade em que deverão os demandantes manifestar-se sobre eventuais outros documentos juntados.Após, tornem 

os autos conclusos para prolação de sentença.Int. 

 

0000360-87.2008.403.6125 (2008.61.25.000360-0) - RAFAEL PEREIRA DA SILVA(SP113965 - ANA MARIA DA 

SILVA GOIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP167809 - FABIO STEFANO MOTTA 

ANTUNES) 

I - Mantenho a decisão agravada (fl. 163) por seus próprios fundamentos. Anote-se.II - Ato contínuo, não havendo a 

necessidade da produção de outras provas e tendo em vista o oferecimento das razões finais pela autarquia 

previdenciária, faculto à parte autora a apresentação de seus memoriais, no prazo de 05 (cinco) dias.III - Após, tornem 

os autos conclusos para prolação de sentença.IV - Int. 

 

0003099-33.2008.403.6125 (2008.61.25.003099-8) - JOSE ROQUE DE OLIVEIRA LEITE X SEBASTIAO RAMOS 

DE OLIVEIRA X JOSE PEREIRA DA COSTA(SP270821A - LEONARDO DELLA COSTA) X CAIXA 
ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP251470 - DANIEL CORREA) 

I - Mantenho a sentença proferida por seus próprios fundamentos.II - Nos termos do parágrafo único do artigo 296 do 

Código de Processo Civil, subam os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas 

homenagens e mediante as anotações de praxe.III - Int. 

 

0003721-15.2008.403.6125 (2008.61.25.003721-0) - SEBASTIAO BECKER X JOAO ALBERTO NOBREGA 

(INCAPAZ) X MARIA LUIZA PERIN NOBREGA X ARISTIDES SPAGIANI (ESPOLIO) X TORIBIO 

CASTALDIN (ESPOLIO) X DELZI MARIA FERREIRA DA SILVA (ESPOLIO) X MARIA REGINA SPAGIANI 

PADUAN X JOAO ANTONIO ALVES DE LIMA X ENEIDA PINHEIRO DE SOUZA (ESPOLIO)(SP270821A - 

LEONARDO DELLA COSTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP251470 - DANIEL CORREA) 

I - Mantenho a sentença proferida por seus próprios fundamentos.II - Nos termos do parágrafo único do artigo 296 do 

Código de Processo Civil, subam os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas 

homenagens e mediante as anotações de praxe.III - Int. 

 

0000775-36.2009.403.6125 (2009.61.25.000775-0) - RETIFICA WINSTON LTDA X OURINHOS BOMBAS 

DIESEL LTDA X DIPOL DISTRIBUIDORA DE PECAS OURINHOS LTDA EPP X WINSTON KRATCHIK 

EDIRNELIAN JUNIOR - EPP(SP213237 - LARISSA RODRIGUES LARA E SP269236 - MARCIO OLIVEIRA DA 
CRUZ E SP186656 - THIAGO RODRIGUES LARA) X UNIAO FEDERAL 

Instada a promover o recolhimento das custas de porte de remessa, no prazo de 5 dias, sob pena de deserção (fl. 85), a 

parte autora deixou transcorrer o prazo in albis, conforme certificado à fl. 85, verso.Dessa forma, a ausência do 

mencionado recolhimento, requisito recursal objetivo, implica a deserção do recurso interposto, razão pela qual deixo 

de recebê-lo.Certifique-se o trânsito em julgado e cumpra-se a sentença no que falta.Int. 

 

0003351-02.2009.403.6125 (2009.61.25.003351-7) - ADEMIR DA SILVA(SP212750 - FERNANDO ALVES DE 

MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora (fls. 123-128), nos efeitos devolutivo e suspensivo. Dê-se 

vista dos autos ao apelado para contrarrazões. Após, remetam-se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região, com as nossas homenagens e mediante as anotações de praxe. Int. 

 

0003706-12.2009.403.6125 (2009.61.25.003706-7) - JOSE ANTONIO ROSA DA SILVA(SP097407 - VALTER 

OLIVIER DE MORAES FRANCO E SP209691 - TATIANA TORRES GALHARDO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Faculto às partes a apresentação de seus memoriais, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, 

oportunidade em que deverão os demandantes manifestar-se sobre eventuais outros documentos juntados.Após, tornem 
os autos conclusos para prolação de sentença.Int. 

 

0001291-22.2010.403.6125 - FABIANA APARECIDA VELGA INIGO(SP268677 - NILSON DA SILVA) X UNIAO 

FEDERAL 

Recebo o recurso de apelação interposto pela União Federal (fls. 75-79), nos efeitos devolutivo e suspensivo. Dê-se 

vista dos autos ao apelado para contrarrazões. Após, remetam-se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região, com as nossas homenagens e mediante as anotações de praxe. Int. 

 

0001341-48.2010.403.6125 - DEBORAT TIZUE ORIHASHI DOS SANTOS(SP268677 - NILSON DA SILVA) X 

UNIAO FEDERAL 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte ré (fls. 74-78), nos efeitos devolutivo e suspensivo. Dê-se vista dos 
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autos ao apelado para contrarrazões. Após, remetam-se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

com as nossas homenagens e mediante as anotações de praxe. Int. 

 

0001343-18.2010.403.6125 - AMADOR DOS SANTOS FILHO(SP268677 - NILSON DA SILVA) X UNIAO 

FEDERAL 

Recebo o recurso de apelação interposto pela União Federal (fls. 75-79), nos efeitos devolutivo e suspensivo. Dê-se 

vista dos autos ao apelado para contrarrazões. Após, remetam-se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região, com as nossas homenagens e mediante as anotações de praxe. Int. 

 

0001346-70.2010.403.6125 - VITORIO MARVULLE(SP258020 - ALEXANDRE ARAUJO DAUAGE E SP254246 - 

BRUNO DE FREITAS JURADO BRISOLA) X UNIAO FEDERAL 

Nos termos da Portaria nº 12/2008 deste Juízo, modificada pela Portaria nº 37/2009, Manifeste-se a parte autora sobre a 

resposta oferecida pelo réu, no prazo legal.Int. 

 

0001371-83.2010.403.6125 - LUIZ ANTONIO JOVELLI X ROBERTO NOEL JOVELLI(SP143007 - AMAURI DE 

OLIVEIRA TAVARES) X UNIAO FEDERAL 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora (fls. 433/445), nos efeitos devolutivo e suspensivo.Dê-se vista 

dos autos ao apelado para contrarrazões.Após, remetam-se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 
com as nossas homenagens e mediante as anotações de praxe.Int. 

 

0001625-56.2010.403.6125 - DILMA DO NASCIMENTO(SP060106 - PAULO ROBERTO MAGRINELLI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

I. Ante a necessidade de se aferir as condições socioeconômicas da parte autora, nomeio como perita do juízo a Sra. 

Malvina Pereira dos Santos, Assistente Social inscrita no CRESS/SP nº 36.390, 9ª Região, CPF 158.330.588-21, a quem 

competirá diligenciar na Rua José Ferraz da Rocha, nº 765, Vila São Paulo, Salto Grande, Estado de São Paulo, e relatar 

as condições socioeconômicas da parte autora DILMA DO NASCIMENTO, CPF nº 053.761.219-09, e de sua família, 

abordando, inclusive, aspectos relativos à moradia, vestuário, alimentação, higiene e saúde, bem como sobre eventuais 

parentes que auxiliam no sustento. Fixo, desde já, honorários periciais em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e 

oitenta centavos), nos termos da Resolução CJF nº 558/07. Intime-se a Sra. Perita para aceitação do encargo, ficando 

ciente de que, neste caso, o laudo deverá ser apresentado a este juízo no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da 

sua aceitação. II. Os quesitos que deverão ser abordados no laudo são os seguintes:1. O periciando vive em companhia 

de outras pessoas sobre o mesmo teto? Discriminar nomes, estados civis, idades, profissões, escolaridades, rendas (na 

sua falta, apontar detalhadamente os motivos), e as relações de dependência ou parentesco com o(a) autor(a) da ação.2. 

A moradia é própria, alugada ou financiada? Caso seja alugada ou financiada, qual o valor pago, mensalmente? Sendo 

possível, apontar o valor aproximado do imóvel.3. Quais as condições da moradia (quantidade de cômodos, dimensões, 
estado geral de manutenção e conservação, higiene, mobília; eletro-eletrônicos e eletrodomésticos existentes; quartos 

suficientes para o repouso de todos os residentes no imóvel)? Quais as condições da área externa do imóvel? A 

residência do periciando possui energia elétrica, água e esgoto encanados?A rua da residência do periciando possui 

pavimento asfáltico? 4. Quais os gastos mensais com alimentação, habitação, educação, saúde, lazer, transporte, 

vestuário, higiene, manutenção do imóvel? Especificar outros gastos rotineiros. Os gastos foram comprovados ou 

declarados? Especificar os gastos comuns.5. Recebem benefício ou assistência dos governos federal, estadual ou 

municipal? E de empresa ou pessoa física? Discriminar. 6. Existem pessoas na residência em tratamento médico ou 

psicológico regular? Apontar as formas e condições do tratamento, as doenças declaradas, os medicamentos utilizados, 

os gastos com medicamentos (ou se são obtidos gratuitamente em Postos de Saúde) e a existência de subvenção.7. 

Apresentar consideações finais, relativas à entrevista com vizinhos (identificando-os) e outras conclusões oriundas da 

avaliação pericial e da impressão da Perita sobre as condições sócio-econômicas da autora e do grupo familiar em que 

está inserida.III. Com a apresentação do laudo, requisite-se o pagamento dos honorários periciais e voltem-me 

conclusos os autos para determinar a continuidade do feito. 

 

0002148-68.2010.403.6125 - TEREZA PEREIRA X JOSE APARECIDO PEREIRA - INCAPAZ (TEREZA 

PEREIRA) X TEREZA PEREIRA X CELINA PEREIRA X JAIRO PEREIRA X MARCIA PEREIRA DE OLIVEIRA 

X JEANETE PEREIRA X MARIA CRISTINA PEREIRA DA ROCHA X JOAO PEREIRA X PAULO PEREIRA X 
CLAUDIO ESTEFANO PEREIRA X MILTON DONIZETE PEREIRA X JOAO APARECIDO PEREIRA X 

DURVAL PEREIRA(SP243990 - MIRELLI APARECIDA PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP251470 - DANIEL CORREA) 

I - Tendo em vista a manifestação da parte autora (fl. 147), e considerando a criação da 39ª subseção da Justiça Federal 

em Itapeva, nos termos do Provimento 319/2010, remetam-se os presentes autos àquela subseção.II - Int. 

 

0002226-62.2010.403.6125 - ANTONIO CARLOS XAVIER DE OLIVEIRA(SP197602 - ARAÍ DE MENDONÇA 

BRAZÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 120: Defiro o pedido de desentranhamento das fls. 23-97 mediante substituição por cópias a serem fornecidas pela 

parte autora. Após, cumpra-se o determinado à fl. 117, último parágrafo. Int. 
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0002494-19.2010.403.6125 - JOSE SALMAZO NETO(SP212750 - FERNANDO ALVES DE MOURA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Trata-se de ação por meio da qual o autor, intitulando-se interditado e representado por sua irmã na qualidade de 

curadora, pretende a condenação da CEF em obrigação de fazer, consistente na liberação do saldo de sua conta 

poupança para sua curadora, o que estaria sendo negado pela empresa pública ré. A tutela antecipada foi indeferida por 

falta de prova de resistência da CEF em liberar o saldo da poupança à sua curadora, ocasião em que o autor foi intimado 

para demonstrar tal recusa e comprovar sua situação der interditado, vindo aos autos o documento de fl. 29. Citada, a 

CEF contestou o feito alegando preliminar de carência de ação, com o quê o autor não concordou na réplica apresentada 

nos autos, reiterando os temos da petição inicial. É o relatório. DECIDO. Como bem afirmado pela CEF em sua 

contestação, o autor é carecedor de ação, afinal, além de não ser crível, não há nos autos um documento sequer que 

indique que a CEF estaria se negando a liberar a movimentação de conta bancaria titulada pelo autor por quem 

juridicamente foi nomeado seu curador. E o autor é mesmo titular da conta poupança referida no documento de fl. 14 e 

encontra-se mesmo interditado (conforme sugere cópia do documento de fl. 29), basta a sua curadora dirigir-se até a 

agencia bancaria respectiva e, na qualidade de representante legal dele, exercer os atos de administração do seu 

patrimônio como lhe é próprio, podendo obter extratos, movimentar a conta, encerrá-la, sacar valores, etc. Para tanto, 

por obvio, precisa apresentar certidão atualizada extraída dos autos da ação de interdição indicando sua pessoa como 

efetiva curadora do titular da conta, o que nem aqui nesses autos foi encartado (a cópia apresentada à fl. 29 data de mais 

de meia década atrás). Como se vê, mostra-se desnecessária e mesmo inútil qualquer intervenção judicial, bastando ao 
autor, como se disse, socorrer-se diretamente junto á agência bancaria, para, demonstrando que está interditado e por 

intermédio de sua curadora (devidamente comprovada perante o gerente), movimentar a conta bancária. Não havendo 

sequer indicação de recusa da CEF, nem prova suficiente (e atualizada) de que o autor encontra-se interditado e tem sua 

irmã como curadora, falta-lhe interesse de agir, motivo, por que, outra sorte não há senão extinguir-se o feito sem 

resolução do mérito. POSTO ISTO, julgo extinto o feito sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, CPC. Sem 

honorários ou custas por ser o autor beneficiário da justiça gratuita. Publique-se. Registre-se. Intimem-se e, transitada 

em julgado, arquivem-se os autos. 

 

0000706-33.2011.403.6125 - ARROZEIRA IRMAOS SILVESTRE LTDA(SP144716 - AGEU LIBONATI JUNIOR) 

X UNIAO FEDERAL 

A parte autora pretende, na presente ação, a repetição de indébito tributário decorrente de contribuição social que lhe 

estaria sendo exigida sobre várias verbas que entende não fazerem parte da hipótese de incidência tributária da referida 

exação.Às fls. 86/88, além de indeferida a tutela antecipada, foi determinado à autora que trouxesse aos autos os 

documentos que comprovassem o recolhimento da contribuição.Intimada para tanto, a parte autora apresentou petição 

às fls. 91/92, dizendo que não teria como juntar todos os documentos porque isso representaria a vinda aos autos de 

mais de 20 volumes ou mais de papéis no processo. A alegação não procede, uma vez que conforme o art. 396, do CPC, 

cabe à parte fazer prova dos fatos constitutivos do seu direito, quando por meio de documentos, juntamente com a 
petição inicial. O fato de isso acarretar a vinda aos autos de mais de 20 volumes de cadernos processuais, em momento 

algum constitui motivo para afastar a necessidade de que autora, pretendendo a repetição do indébito tributário, não só 

comprove a existência dos pagamentos que alega terem sido feitos indevidamente como, além disso, a indicação precisa 

do valor que pretende ver-se restituída, conforme disposição do art. 286, do CPC.Portanto, intime-se novamente a parte 

autora, a quem concedo adicionais e improrrogáveis 05 dias para a apresentação nos autos dos documentos que 

comprovem o indébito tributário reclamado, sob pena de, assim não o fazendo, restar precluso o direito de fazê-lo em 

momento posterior.Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, voltem-me novamente conclusos.Int. 

 

0000927-16.2011.403.6125 - ROZICLER TOSSI MANTOVANI(SP284143 - FABIANA RAQUEL MARÇAL) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085931 - SONIA COIMBRA) 

Nos termos da Portaria nº 12/2008 deste Juízo, modificada pela Portaria nº 37/2009, Manifeste-se a parte autora sobre a 

resposta oferecida pelo réu, no prazo legal.Int. 

 

0001422-60.2011.403.6125 - WANDERLEI DA SILVA X ROSINEI BERTO DA SILVA(SP118649 - HELIO 

CASSIO ARBEX DE CASTRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148205 - DENISE DE OLIVEIRA) 

Nos termos da Portaria nº 12/2008 deste Juízo, modificada pela Portaria nº 37/2009, Manifeste-se a parte autora sobre a 

resposta oferecida pelo réu, no prazo legal. Decorrido o prazo acima, especifiquem as partes as provas que pretendem 
produzir, justificando-as.Int. 

 

0002201-15.2011.403.6125 - MILTON RUI LEMES(SP305037 - IEDA MARIA DOS SANTOS GIMENES E 

SP212750 - FERNANDO ALVES DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

I. Defiro a gratuidade da justiça, nos termos da Lei nº 1.060/50.II. Verifico a ausência da relação de prevenção.III. 

Antes mesmo de determinar a citação do INSS, com sua prévia anuência sobre tal procedimento e como será necessário 

para o julgamento do pedido aferir as condições socioeconômicas da parte autora, nomeio desde já como perita do juízo 

a Sra. Nora Elizabeth Chammas Cassar, Assistente Social inscrita no CRESS/PR nº 1269, 11ª Região, CPF 

405.070.509-59, a quem competirá diligenciar na Rua Antonio Luiz Golfette, nº 190, Jardim do Sol, Ourinhos, Estado 

de São Paulo, e relatar as condições socioeconômicas da parte autora MILTON RUI LEMES, CPF nº 015.151.718-50, e 

de sua família, abordando, inclusive, aspectos relativos à moradia, vestuário, alimentação, higiene e saúde, bem como 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 517/855 

sobre eventuais parentes que auxiliam no sustento. Fixo, desde já, honorários periciais em R$ 234,80 (duzentos e trinta 

e quatro reais e oitenta centavos), nos termos da Resolução CJF nº 558/07. Intime-se a Sra. Perita para aceitação do 

encargo, ficando ciente de que, neste caso, o laudo deverá ser apresentado a este juízo no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, contados da sua aceitação. IV. Os quesitos que deverão ser abordados no laudo são os seguintes:1. O periciando 

vive em companhia de outras pessoas sobre o mesmo teto? Discriminar nomes, estados civis, idades, profissões, 

escolaridades, rendas (na sua falta, apontar detalhadamente os motivos), e as relações de dependência ou parentesco 

com o(a) autor(a) da ação.2. A moradia é própria, alugada ou financiada? Caso seja alugada ou financiada, qual o valor 

pago, mensalmente? Sendo possível, apontar o valor aproximado do imóvel.3. Quais as condições da moradia 

(quantidade de cômodos, dimensões, estado geral de manutenção e conservação, higiene, mobília; eletro-eletrônicos e 

eletrodomésticos existentes; quartos suficientes para o repouso de todos os residentes no imóvel)? Quais as condições 

da área externa do imóvel? A residência do periciando possui energia elétrica, água e esgoto encanados?A rua da 

residência do periciando possui pavimento asfáltico? 4. Quais os gastos mensais com alimentação, habitação, educação, 

saúde, lazer, transporte, vestuário, higiene, manutenção do imóvel? Especificar outros gastos rotineiros. Os gastos 

foram comprovados ou declarados? Especificar os gastos comuns.5. Recebem benefício ou assistência dos governos 

federal, estadual ou municipal? E de empresa ou pessoa física? Discriminar. 6. Existem pessoas na residência em 

tratamento médico ou psicológico regular? Apontar as formas e condições do tratamento, as doenças declaradas, os 

medicamentos utilizados, os gastos com medicamentos (ou se são obtidos gratuitamente em Postos de Saúde) e a 

existência de subvenção.7. Apresentar considerações finais, relativas à entrevista com vizinhos (identificando-os) e 
outras conclusões oriundas da avaliação pericial e da impressão da Perita sobre as condições sócio-econômicas da 

autora e do grupo familiar em que está inserida.V. Com a apresentação do laudo, requisite-se o pagamento dos 

honorários periciais e voltem-me conclusos os autos para determinar a continuidade do feito. 

 

0002244-49.2011.403.6125 - NEUZA SILVEIRA(SP284143 - FABIANA RAQUEL MARÇAL) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Autorizada por norma administrativa deste Juízo, a secretaria fez juntar aos autos tela extraída do sistema Plenus, que 

demonstra que a autora já está em gozo do benefício assistencial de LOAS desde 01/10/2007, conforme documento de 

fl. 22.Portanto, tendo em vista que o seu pleito nesta ação é exatamente a condenação do INSS na concessão de idêntico 

benefício, intime-se a autora para, em 10 dias, justificar o seu pedido, inclusive explicando como conseguiu obter o 

benefício de LOAS Idoso, com início em 01/10/2007, se só completou os 65 anos de idade exigidos pela lei, segundo 

seu documento de identidade de fl. 10, no dia 16/09/2008.Decorrido o prazo, voltem-me conclusos os autos; para 

sentença, se for o caso.Int. 

 

0002246-19.2011.403.6125 - PEDRO APARECIDO DE BRITO ANDRADE(SP171886 - DIOGENES TORRES 

BERNARDINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

I - Intime-se a parte autora para que no prazo de 10 (dez) dias (art. 284, CPC), promova emenda à petição inicial, nos 
seguintes termos:a) apresentando instrumento de procuração original e atualizado (com data não superior a 1 (um) ano), 

pois, caso contrário, este juízo não poderá concluir, com a segurança necessária, que o i. advogado subscritor da petição 

inicial ainda tenha poderes para defender os interesses dos autores neste feito, já que em várias outras situações já se 

constatou que a parte acaba contratando outro profissional para demandar nos Juizados Especiais Federais ou em 

Comarcas diversas, quando se leva tempo considerável para o início da ação;b) atribuindo valor da causa condizente 

com o benefício patrimonial pretendido (artigos 259/260, CPC), haja vista ser condição indispensável da petição inicial 

(art. 282, inciso VII, CPC) e porque se trata de importante elemento do processo (serve como critério para fixação de 

procedimento - art. 275, I, CPC; de critério para fixação de competência - art. 114, CPC; de base de cálculo para 

recolhimento de custas judiciais - Lei nº 9.289/96; de base de cálculo para fixação de multas processuais - art. 18, art. 

14, parágrafo único, art. 538, CPC, etc.), principalmente nas ações que tramitam na Justiça Federal, haja vista a 

possibilidade de ser demandado o pedido no âmbito dos Juizados Especiais Federais, que têm no valor da causa critério 

para fixação da competência absoluta do juízo (art. 3º, Lei nº 10.259/01). Havendo aumento do valor da causa, deverá a 

parte autora promover o recolhimento das custas judiciais adicionais, caso não seja titular dos benefícios da justiça 

gratuita, sob pena de indeferimento da inicial.II - Intime-se e, cumpridas as determinações supra, voltem-me conclusos 

os autos; se o caso, para sentença de indeferimento da inicial (art. 284, parágrafo único, CPC). 

 

0002253-11.2011.403.6125 - CLORIVALDO HENRIQUE NOGUEIRA(SP171886 - DIOGENES TORRES 
BERNARDINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

I - Intime-se a parte autora para que no prazo de 10 (dez) dias (art. 284, CPC), promova emenda à petição inicial, nos 

seguintes termos:a) atribuindo valor da causa condizente com o benefício patrimonial pretendido (artigos 259/260, 

CPC), haja vista ser condição indispensável da petição inicial (art. 282, inciso VII, CPC) e porque se trata de importante 

elemento do processo (serve como critério para fixação de procedimento - art. 275, I, CPC; de critério para fixação de 

competência - art. 114, CPC; de base de cálculo para recolhimento de custas judiciais - Lei nº 9.289/96; de base de 

cálculo para fixação de multas processuais - art. 18, art. 14, parágrafo único, art. 538, CPC, etc.), principalmente nas 

ações que tramitam na Justiça Federal, haja vista a possibilidade de ser demandado o pedido no âmbito dos Juizados 

Especiais Federais, que têm no valor da causa critério para fixação da competência absoluta do juízo (art. 3º, Lei nº 

10.259/01). Havendo aumento do valor da causa, deverá a parte autora promover o recolhimento das custas judiciais 

adicionais, caso não seja titular dos benefícios da justiça gratuita, sob pena de indeferimento da inicial.b) explicando em 
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quê a presente ação difere daquela anteriormente proposta perante o JEF - Avaré (autos nº 0001448-33.2007.403.6308), 

conforme documentos de fls. 14/41, ficando ciente de que a insistência no processamento deste feito com futura 

constatação de tentativa de burla ao princípio do juízo natural ou de ocultação de eventual litispendência ou coisa 

julgada poderá acarretar-lhe a aplicação da sanção por litigância de má-fé;II - Intime-se e, cumpridas as determinações 

supra, voltem-me conclusos os autos; se o caso, para sentença de indeferimento da inicial (art. 284, parágrafo único, 

CPC). 

 

0002263-55.2011.403.6125 - VILMA ALVIM SHINOHARA(SP171886 - DIOGENES TORRES BERNARDINO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

I - Intime-se a parte autora para que no prazo de 10 (dez) dias (art. 284, CPC), promova emenda à petição inicial, nos 

seguintes termos:a) atribuindo valor da causa condizente com o benefício patrimonial pretendido (artigos 259/260, 

CPC), haja vista ser condição indispensável da petição inicial (art. 282, inciso VII, CPC) e porque se trata de importante 

elemento do processo (serve como critério para fixação de procedimento - art. 275, I, CPC; de critério para fixação de 

competência - art. 114, CPC; de base de cálculo para recolhimento de custas judiciais - Lei nº 9.289/96; de base de 

cálculo para fixação de multas processuais - art. 18, art. 14, parágrafo único, art. 538, CPC, etc.), principalmente nas 

ações que tramitam na Justiça Federal, haja vista a possibilidade de ser demandado o pedido no âmbito dos Juizados 

Especiais Federais, que têm no valor da causa critério para fixação da competência absoluta do juízo (art. 3º, Lei nº 

10.259/01). Havendo aumento do valor da causa, deverá a parte autora promover o recolhimento das custas judiciais 
adicionais, caso não seja titular dos benefícios da justiça gratuita, sob pena de indeferimento da inicial.II - Intime-se e, 

cumpridas as determinações supra, voltem-me conclusos os autos; se o caso, para sentença de indeferimento da inicial 

(art. 284, parágrafo único, CPC). 

 

0002457-55.2011.403.6125 - ERENI DIAS DOS SANTOS(SP171886 - DIOGENES TORRES BERNARDINO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

I - Intime-se a parte autora para que no prazo de 10 (dez) dias (art. 284, CPC), promova emenda à petição inicial, nos 

seguintes termos:a) atribuindo valor da causa condizente com o benefício patrimonial pretendido (artigos 259/260, 

CPC), haja vista ser condição indispensável da petição inicial (art. 282, inciso VII, CPC) e porque se trata de importante 

elemento do processo (serve como critério para fixação de procedimento - art. 275, I, CPC; de critério para fixação de 

competência - art. 114, CPC; de base de cálculo para recolhimento de custas judiciais - Lei nº 9.289/96; de base de 

cálculo para fixação de multas processuais - art. 18, art. 14, parágrafo único, art. 538, CPC, etc.), principalmente nas 

ações que tramitam na Justiça Federal, haja vista a possibilidade de ser demandado o pedido no âmbito dos Juizados 

Especiais Federais, que têm no valor da causa critério para fixação da competência absoluta do juízo (art. 3º, Lei nº 

10.259/01). Havendo aumento do valor da causa, deverá a parte autora promover o recolhimento das custas judiciais 

adicionais, caso não seja titular dos benefícios da justiça gratuita, sob pena de indeferimento da inicial.II - Intime-se e, 

cumpridas as determinações supra, voltem-me conclusos os autos; se o caso, para sentença de indeferimento da inicial 
(art. 284, parágrafo único, CPC). 

 

0002620-35.2011.403.6125 - IRACEMA DO ROSARIO PAULO(SP175461 - LUCIANO ALBUQUERQUE DE 

MELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

I - Intime-se a parte autora para que no prazo de 10 (dez) dias (art. 284, CPC), promova emenda à petição inicial, nos 

seguintes termos:a) apresentando procuração original por instrumento público atualizado, fazendo-se constar inclusive 

poderes expressos ao i. patrono para declarar que a autora não dispõe de recursos financeiros para arcar com as despesas 

do processo sem prejuízo de seu sustento próprio ou de sua família (art. 4º da Lei 1060/50). Esclareço que a necessidade 

da procuração ser por escritura pública deve-se ao fato da autora não ser alfabetizada, conforme se depreende dos 

documentos de fls. 08 e 12.II - Intime-se e, cumprida a determinação supra, voltem-me conclusos os autos; se o caso, 

para sentença de indeferimento da inicial (art. 284, parágrafo único, CPC). 

 

0002723-42.2011.403.6125 - MARIA APARECIDA RIBEIRO ROMERO(SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

I - Intime-se a parte autora para que no prazo de 10 (dez) dias (art. 284, CPC), promova emenda à petição inicial, nos 

seguintes termos:a) indicando na petição inicial, precisamente, sua profissão, haja vista tratar-se de qualificação 

necessária ao recebimento da petição inicial (art. 282, inciso II, CPC) e, em se tratando de pretensão quanto à percepção 
de benefício por incapacidade, resta indispensável aferir a profissão habitual do autor como condição à aferição de sua 

capacidade ou incapacidade laborativa à luz da legislação vigente (arts. 42 e 59 da Lei nº 8.213/91 e art. 203, inciso V, 

CF/88);II - Intime-se e, cumpridas as determinações supra, voltem-me conclusos os autos; se o caso, para sentença de 

indeferimento da inicial (art. 284, parágrafo único, CPC). 

 

CARTA PRECATORIA 
0002592-67.2011.403.6125 - JUIZO DA 3 VARA DO FORUM FEDERAL DE MARILIA - SP X MOISES LEME DE 

OLIVEIRA(SP061433 - JOSUE COVO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JUIZO DA 1 

VARA FORUM FEDERAL DE OURINHOS - SP 

I - Designo o dia 05 de outubro de 2011, às 14 horas, para a audiência de inquirição da(s) testemunha(s) consignada(s) 

à(s) f. 02.II - Intime(m)-se a(s) testemunha(s) da data designada, alertando-a(s) de que se deixar(em) de comparecer sem 
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motivo justificado, poderá(ão) ser conduzida(s), respondendo pelas despesas do adiamento, nos termos do art. 412 do 

Código de Processo Civil.III - Comunique-se o juízo deprecante da data da audiência, para intimação das partes, 

encaminhando-se cópia deste despacho.VI - Int. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 
0000145-09.2011.403.6125 - VALDIR FURLAN(SP102622 - HUMBERTO SANTORO BIAGGIONI) X 

SUPERINTENDENCIA DO PATRIMONIO DA UNIAO NO ESTADO DE SAO PAULO 

Recebo a petição de fl. 25 como emenda à inicial.Remetam-se os autos ao SEDI para retificação do pólo passivo da 

demanda, a fim de constar a União Federal em substituição à SPU.Em seguida, cite-se a União para, querendo, 

responder aos termos da presente ação.Havendo preliminares alegadas, dê-se vista à parte autora para, no prazo legal, 

apresentar réplica.Após, voltem-me conclusos.Int. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO JOAO DA BOA VISTA 

1ª VARA DE S J BOA VISTA 

 

DRA. LUCIANA DA COSTA AGUIAR ALVES HENRIQUE - JUÍZA TITULAR 

DR. GILBERTO MENDES SOBRINHO - JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

DANIELA SIMONI - DIRETORA DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 4289 
 

MONITORIA 
0000991-30.2005.403.6127 (2005.61.27.000991-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163855 - 

MARCELO ROSENTHAL) X JOAO LUIZ DE SOUZA X DURVALINA APARECIDA STRINGUETTI 

Tendo em vista que não foram cumpridas as condições acordadas em audiência e tampouco houve citação da ré, 

requeira a parte autora o que de direito em dez dias. Int. 

 

0001169-42.2006.403.6127 (2006.61.27.001169-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP170705 - ROBSON 

SOARES) X DANIEL NOGUEIRA DE TOLEDO 

Para fins de apreciação do requerimento de fls. 95, apresente a parte autora o valor atualizado do débito em dez dias. 

Int. 

 

0001642-23.2009.403.6127 (2009.61.27.001642-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - 

GERALDO GALLI E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) X JOSE ROBERTO MARIANO X OSORIO 

MAMEDE FERREIRA X ELIZABETH MARIA DO LAGO FERREIRA 

Indefiro a substituição processual requerida pela CEF, pelos fundamentos apresentados pelo FNDE. Arquivem-se os 

autos. Int. 

 

0000598-32.2010.403.6127 (2010.61.27.000598-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - 

GERALDO GALLI E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) X ROBERTO MACEDO X PERCY MACEDO 
Fls. 92: Defiro o prazo adicional de 10 (dez) dias à parte Autora (CEF). Int-se. 

 

0003216-47.2010.403.6127 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI E SP115807 - 

MARISA SACILOTTO NERY) X CARLOS ALBERTO NOGUEIRA COBRA(SP216871 - EDUARDO 

MARCONATO) 

Preliminarmente, manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, se há interesse na realização de audiência de 

conciliação. Int-se. 

 

0003574-12.2010.403.6127 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI) X KATIA 

MAGALI RODRIGUES 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a deprecata devolvida, em especial, acerca do teor da 

certidão de fl. 32, verso, requerendo o que de direito, em termos do prosseguimento. Int. 

 

0003716-16.2010.403.6127 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI) X LUIS 

ROBERTO SECO 

Fls. 42: Defiro o prazo adicional de 10 (dez) dias à parte Autora (CEF). Int-se. 

 
0001000-79.2011.403.6127 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI) X 

RONALDO RAFAEL ANSELMO PEREIRA 
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Em dez dias, comprove a autora o recolhimento das custas e diligências devidas ao R. Juízo Deprecado. Após, expreça-

se carta precatória para citação no endereço indicado às fls. 24. Int. 

 

0001092-57.2011.403.6127 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI) X 

ADRIANA APARECIDA RINGER CASTAGINI 

Em dez dias, comprove a autora o recolhimento das custas e diligências devidas ao R. Juízo Deprecado. Após, expeça-

se precatória para citação no endereço indicado às fls. 25. Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000686-80.2004.403.6127 (2004.61.27.000686-8) - ELIZABETH MOREIRA BARRETO GOMES(SP155003 - 

ANDRÉ RICARDO ABICHABKI ANDREOLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP092284 - JOSE 

CARLOS DE CASTRO E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Tendo em vista o decidido em agravo de instrumento, oficie-se à agência depositária para que converta o valor 

depositado às fls. 200 em favor da ré. Cumprido, arquivem-se os autos. Int. 

 

0000106-16.2005.403.6127 (2005.61.27.000106-1) - LEVY FALDA(SP175737 - ANA CAROLINA DOMINGUES 

COTRIM E SP157209 - CRISTIANO ULYSSES CORRÊA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - 

MARISA SACILOTTO NERY) 
Ciência as partes do desarquivamento.Manifeste-se o autor no prazo de dez dias. No silêncio, retornem ao arquivo.Int. 

 

0001330-86.2005.403.6127 (2005.61.27.001330-0) - MARLENE DA SILVA MORAES(SP160858 - LEONARDO 

COUVRE FILHO E SP190687 - JULIANO RICARDO GALIMBERTTI LUNARDI) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) 

Ciência as partes do desarquivamento.Manifeste-se o autor no prazo de dez dias. No silêncio, retornem ao arquivo.Int. 

 

0001744-84.2005.403.6127 (2005.61.27.001744-5) - JORGE PIRES DE LIMA - ESPOLIO(LAURITA SANTOS DE 

LIMA)(SP197844 - MARCELO DE REZENDE MOREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - 

MARISA SACILOTTO NERY) 

Ciência as partes do desarquivamento.Manifeste-se o autor no prazo de dez dias. No silêncio, retornem ao arquivo.Int. 

 

0002050-53.2005.403.6127 (2005.61.27.002050-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001834-92.2005.403.6127 (2005.61.27.001834-6)) DARCY FERREIRA DA SILVA(SP167694 - ADRIANA DE 

OLIVEIRA JACINTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP112088 

- MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO E SP168770 - RICARDO CHITOLINA) 

Ciência as partes do desarquivamento.Manifeste-se o autor no prazo de dez dias. No silêncio, retornem ao arquivo.Int. 
 

0004059-17.2007.403.6127 (2007.61.27.004059-2) - ANTONIO CARLOS DA SILVA X LUIZA MARIA SEAPIAO 

DA SILVA(SP096266 - JOAO ANTONIO BRUNIALTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Ciência as partes do desarquivamento.Manifeste-se o autor no prazo de dez dias. No silêncio, retornem ao arquivo.Int. 

 

0001040-66.2008.403.6127 (2008.61.27.001040-3) - ANESIA SOARES SURIAN(SP110974 - CARLOS ALBERTO 

MARTINS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ciência do desarquivamento dos autos. Nada sendo requerido em dez dias, retornem ao arquivo. Int. 

 

0000090-23.2009.403.6127 (2009.61.27.000090-6) - DURVALINO GUERINI X ANGELA CLARICE 

GUERINI(SP200995 - DÉCIO PEREZ JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO 

GALLI E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Sobre o parecer do Sr. contador do Juízo, acostado à fl. 152, manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

0000254-85.2009.403.6127 (2009.61.27.000254-0) - RUBENS XAVIER DE OLIVEIRA X HELITA CAROLINA 

DALCOL X NAIR SOARES DE LIMA X EVERALDO FALDA X APARECIDO MACEDO DINIZ X ROSELI DE 

SOUZA X NOE TRAFANI X CARLOS ROBERTO BARBOSA X BENEDITO ALVES(SP267800A - ANTONIO 
CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI E SP115807 - 

MARISA SACILOTTO NERY) 

Sobre o parecer do Sr. contador do Juízo, acostado à fl. 252, manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

0001718-47.2009.403.6127 (2009.61.27.001718-9) - AMADO JOSE DOS SANTOS X GENI MILANEZI DOS 

SANTOS(SP172465 - SÉRGIO LUIS MINUSSI E SP228354 - ERIC PINHEIRO PORTELA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Recebo a apelação do réu nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista ao apelado para contrarrazões. Após, subam os 

autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Int. 

 

0001114-52.2010.403.6127 - LUIZ SORIANI - ESPOLIO X VILMA FONTANA SORIANI X ZELINDA 
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LOURENCONI PAGANINI X IGNEZ PASQUALIN ZANCHETTA(SP200524 - THOMAZ ANTONIO DE 

MORAES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos em inspeção. No prazo de dez dias, esclareça a parte autora documentalmente se houve o encerramento do 

inventário, para posteriormente ser apreciado o pedido de retificação do polo ativo. Int. 

 

0001008-56.2011.403.6127 - HELIO GARCIA(SP288137 - ANDRESA CRISTINA DA ROSA BARBOSA E 

SP297155 - ELAINE CRISTINA GAZIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA 

SACILOTTO NERY) 

Fls. 124 - Manifeste-se o réu em dez dias. Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0001898-39.2004.403.6127 (2004.61.27.001898-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163855 - 

MARCELO ROSENTHAL E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) X MARILICE PIOVESAN 

Em dez dias, comprove a parte autora o recolhimento das custas e diligências devidas ao R. Juízo Deprecado. Após, 

expeça-se carta precatória para constatação dos bens exist entes na residência ou domicílio do executado, nos termos do 

artigo 659, 3º do Código de Processo Civil. Int.  

 

0002640-59.2007.403.6127 (2007.61.27.002640-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - 
GERALDO GALLI E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) X JAQUELINE VALIM CARDOSO X ANTONIA 

APARECIDA GANDOLFI RODRIGUES X HELIO DE OLIVEIRA 

Indefiro a substituição processual requerida pela CEF, pelos fundamentos apresentados pelo FNDE às fls. 100/101. Em 

dez dias, manifeste-se o exequente sobre fls. 87/98. Int. 

 

0000812-57.2009.403.6127 (2009.61.27.000812-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - 

GERALDO GALLI E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) X LUCIA HELENA SOARES 

Fls. 49/51 - Manifeste-se a exequente em dez dias. Anote-se, ainda, a tramitação em segredo de justiça, tendo em vista a 

documentação acostada. Int. 

 

0001612-51.2010.403.6127 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI) X JULIANA 

DE SOUZA GODOI 

Em dez dias, comprove a exequente o recolhimento das custas e diligências devidas ao R. Juízo Deprecado. Após, 

expeça-se carta precatória para citação no endereço de fls. 29. Int. 

 

0000658-68.2011.403.6127 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI E SP115807 - 

MARISA SACILOTTO NERY) X MARCO ANTONIO DOS SANTOS 
Proceda a Secretaria à consulta do endereço atualizado do executado no sistema de webservice. Após, manifeste-se a 

exequente em dez dias. Int. 

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 
0003282-27.2010.403.6127 - LUIZ SORIANI - ESPOLIO X VILMA FONTANA SORIANI(SP200524 - THOMAZ 

ANTONIO DE MORAES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Em dez dias, manifeste-se a requerente sobre a contestação e fls. 39/46. Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0002345-27.2004.403.6127 (2004.61.27.002345-3) - MANOEL DIVINO ANDREATA X MANOEL DIVINO 

ANDREATA(SP204338 - MARINA GIANTOMASSI DELLA TORRE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ciência as partes do desarquivamento.Manifeste-se o autor no prazo de dez dias. No silêncio, retornem ao arquivo.Int. 

 

0001991-94.2007.403.6127 (2007.61.27.001991-8) - HELOISA HELENA AZEVEDO SALLES X HELOISA 

HELENA AZEVEDO SALLES(SP247697 - GLEDER CAVENAGHI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA) 
Ciência as partes do desarquivamento.Manifeste-se o autor no prazo de dez dias. No silêncio, retornem ao arquivo.Int. 

 

0001992-79.2007.403.6127 (2007.61.27.001992-0) - ANTONIO BASILONI X ANTONIO BASILONI(SP247697 - 

GLEDER CAVENAGHI E SP186335 - GUSTAVO MASSARI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ciência as partes do desarquivamento.Manifeste-se o autor no prazo de dez dias. No silêncio, retornem ao arquivo.Int. 

 

0003035-17.2008.403.6127 (2008.61.27.003035-9) - ANTONIO EDUARDO DE ALMEIDA X ANTONIO 

EDUARDO DE ALMEIDA X NILDA LUCAS DE ALMEIDA X NILDA LUCAS DE ALMEIDA(SP134242 - 

CARLOS EDUARDO URBINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 
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Ciência as partes do desarquivamento.Manifeste-se o autor no prazo de dez dias. No silêncio, retornem ao arquivo.Int. 

 

ALVARA JUDICIAL 
0000263-47.2009.403.6127 (2009.61.27.000263-0) - CLAUDIA CRISTINA FELIPE DIAS(SP126534 - FABIOLA 

BORELLI ROMAGNOLE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2077 - MARINA 

DURLO NOGUEIRA LIMA) 

Diante do trânsito em julgado da r. sentença de fls. 101/101v, conforme certidão lavrada à fl. 107, remetam-se os autos 

ao arquivo, dando-se baixa na distribuição. Int. e cumpra-se. 

 

Expediente Nº 4290 
 

USUCAPIAO 
0000394-90.2007.403.6127 (2007.61.27.000394-7) - ANTONIO ALVES - ESPOLIO X SUSETE APARECIDA 

ALVES PUCCINELI(SP063390 - DECIO DE OLIVEIRA) X CLEIDE ALVES X SERVICO AUTONOMO 

MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO DE MOGI GUACU(SP162704 - ROBERTA DE LACERDA MARTINS) X 

MUNICIPIO DE MOGI GUACU(SP057689 - JOSE CARLOS BRUNELLI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1293 - 

PAULO SOARES HUNGRIA NETO) 

Ciência às partes acerca da documentação acostada pelo corréu SAMAE às fls. 260/267, para manifestação em dez dias. 
Int. 

 

MONITORIA 
0002272-07.2007.403.6109 (2007.61.09.002272-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - 

GERALDO GALLI E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY E SP233166 - FERNANDA MARIA BONI 

PILOTO) X JULIERME VIEIRA DE ALMEIDA(SP083741 - ARISTIDES CEZAR DE OLIVEIRA) X MIQUELINA 

DE LOURDES VIEIRA DE ALMEIDA 

Indefiro a substituição processual requerida pela CEF, pelos fundamentos apresentados pelo FNDE às fls. 140/141. 

Manifeste-se a autora nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil em quinze dias. No silêncio, aguarde-se 

no arquivo. Int. 

 

0000334-15.2010.403.6127 (2010.61.27.000334-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - 

GERALDO GALLI) X ADELMO BASSI X EDIR ROSSI BASSI(SP048403 - WANDERLEY FLEMING) 

Defiro a prova pericial requerida pelo réu e nomeio como perito judicial o Sr. Aléssio Mantovani Filho. Em cinco dias, 

apresentem as partes seus quesitos, e indiquem, se quiserem, seus assistentes técnicos. No mesmo prazo, deposite o réu 

os honorários periciais que fixo em R$500,00 (Quinhentos reais). Int. 

 
0003719-68.2010.403.6127 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI) X 

ADRIANO APARECIDO ALVES(SP209677 - Roberta Braido) 

Fls. 68: Defiro a dilação de prazo, de 05 (cinco) dias requerida pela parte Autora (CEF). Int-se. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0002483-35.2005.403.6102 (2005.61.02.002483-5) - ALVINO ALVES MADEIRA X SILVIA HELENA DA SILVA 

MADEIRA(SP152415 - MARCUS SCANDIUZZI PEREIRA E SP137267 - RITAMAR APARECIDA GONCALVES) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP223613 - JEFFERSON 

DOUGLAS SOARES) X NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S/A(SP109631 - MARINA EMILIA BARUFFI 

VALENTE BAGGIO E SP079797 - ARNOR SERAFIM JUNIOR) 

Ciência do retorno dos autos do E. Tribunal Federal da 3ª Região. Requeiram as partes o que de direito em dez dias. No 

silêncio, arquivem-se. Int. 

 

0001286-67.2005.403.6127 (2005.61.27.001286-1) - ALBERTINA GUNDES(SP188040 - FLÁVIA PIZANI 

JUNQUEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA) 

Intimada nos termos dos artigos 475-B e J do Código de Processo Civil, a rá apresentou impugnação no prazo legal. 

Elaborados cálculos pela Contadoria Judicial, a parte autora restou silente e a ré não se opôs à fixação nos valores 
apresentados. Assim, fixo o valor da execução em R$1.378,66 (Um mil, trezentos e setenta e oito reais e sessenta e seis 

centavos), em 01/10, apurados pela Contadoria, pois conforme ao julgado. Expeça-se alvará de levantamento do valor 

fixado em favor da parte autora. Cumprido, oficie-se à instituição depositária para que converta o remanescente em 

favor da ré. Após, venham conclusos para extinção. Int. 

 

0003443-42.2007.403.6127 (2007.61.27.003443-9) - PAULO DE CAMPOS(SP096266 - JOAO ANTONIO 

BRUNIALTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Em dez dias, manifestem-se as partes sobre os cálculos apresentados pela Contadoria Judicial. Int. 

 

0000823-23.2008.403.6127 (2008.61.27.000823-8) - BENEDITO ANTONIO DE OLIVEIRA(SP181774 - CARLOS 

ROBERTO DA ROCHA FRANCO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO 
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NERY) 

Forneçam as partes os extratos da conta 99001069-0, referentes ao período de 04/1990, no prazo de 10 (dez) dias, a fim 

de se viabilizar a realização dos cálculos, pelo setor de contadoria judicial. Int-se. 

 

0001013-83.2008.403.6127 (2008.61.27.001013-0) - NAZARE MEDEIROS DA SILVA X URIEL DA SILVA X 

ISMERIA DA SILVA X EDSON ANTONIO DA SILVA X MARIA APARECIDA DA SILVA DANTAS(SP200995 - 

DÉCIO PEREZ JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI E SP115807 - 

MARISA SACILOTTO NERY) 

Ciência do retorno dos autos do E. Tribunal Federal da 3ª Região. Nada sendo requerido em dez dias, arquivem-se os 

autos. Int. 

 

0002564-98.2008.403.6127 (2008.61.27.002564-9) - LUIZ MORGAN(SP229341 - ANA PAULA PENNA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Intimada nos termos dos artigos 475-B e 475-J do Código de Processo Civil, apresentou a ré impugnação no prazo 

legal. Apresentados os cálculos pela Contadoria Judicial, manifestou a parte autora sua concordância, requerendo, 

contudo a incidência de multa nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil. A ré, por sua vez, requer a total 

procedência da impugnação. Afasto a incidência de multa requerida pela autora. Nos termos do artigo 475-B do 

diploma processual, cabe ao credor a apresentação do valor devido junto com o requerimento de cumprimento da 
sentença. Após a intimação do devedor acerca do valor pretendido, passa a fluir o prazo para cumprimento previsto no 

artigo 475-J do Código de Processo Civil. No caso dos autos, tem-se que a ré foi intimada por disponibilização no 

Diário Eletrônico de 09/02/2010, considerando-se o dia 10/02/2010 como data de publicação. A ré efetuou depósito em 

24/02/2010 (fls. 189), portanto, tempestivamente, não sendo aplicável a multa requerida pela autora. Fixo, ainda, o valor 

da execução em R$20.524,40 (Vinte mil, quinhentos e vinte e quatro reais e quarenta centavos), em 02/10, apurado pela 

Contadoria, pois conforme ao julgado. Expeça-se alvará de levantamento do valor fixado em favor da parte autora. 

Cumprido, oficie-se à instituição depositária para que converta o remanescente em favor da ré. Após, venham conclusos 

para extinção da execução. Int. 

 

0002586-59.2008.403.6127 (2008.61.27.002586-8) - LUIZ ANTONIO RODRIGUES X LEONOR FAEZ 

RODRIGUES(SP096266 - JOAO ANTONIO BRUNIALTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - 

GERALDO GALLI E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Desentranhe-se a petição de fls. 105 para juntada dos autos do processo nº 0003145-50.2007.403.6127. Diante da 

concordância das partes, fixo o valor da execução em R$806,50 (Oitocentos e seis reais e cinquenta centavos) em 

04/2010, apresentado pela Contadoria, pois conforme ao julgado. Expeça-se alvará de levantamento do valor fixado em 

favor da parte autora. Cumprido, oficie-se à instituição depositária para que converta o remanescente em favor da ré. 

Após, venham conclusos para extinção da execução. Int. 
 

0005334-64.2008.403.6127 (2008.61.27.005334-7) - JOSE VIAN MARTINS(SP251795 - ELIANA ABDALA E 

SP068532 - SETEMBRINO DE MELLO E SP259060 - CELMA INÊS RIBEIRO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Intimada nos termos do artigos 475-B e J do Código de Processo Civil, a ré apresentou impugnação no prazo legal. 

Apresentados cálculos pela Contadoria Judicial, a parte autora manifesta sua concordância. A ré, por sua vez, discorda 

dos cálculos, alegando erro na aplicação dos índices de correção diária, argumento afastado pela Contadoria às fls. 157. 

Assim, fixo o valor da execução em R$ 23.957,18 (vinte e três mil, novecentos e cinquenta e sete reais e dezoito 

centavos), em fevereiro de 2010, apurado pela Contadoria pois conforme ao julgado. Expeça-se alvará de levantamento 

do valor fixado em favor da parte autora. Cumprido, oficie-se à instituição depositária para que converta o remanescente 

em favor da ré. Após, venham conclusos para extinção da execução. Int. 

 

0005377-98.2008.403.6127 (2008.61.27.005377-3) - JORSA EMBALAGENS LTDA(SP181357 - JULIANO ROCHA) 

X UNIAO FEDERAL(Proc. 1246 - PATRICIA ALOUCHE NOUMAN) 

Ciência do retorno dos autos do E. Tribunal Federal da 3ª Região. Requeiram as partes o que de direito em dez dias. No 

silêncio, arquivem-se. Int. 

 
0000448-85.2009.403.6127 (2009.61.27.000448-1) - DIVINO CIANCAGLIO X NORMA FATIMA 

DALCOL(SP158363 - EDUARDO PUGLIESI LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - 

GERALDO GALLI E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Intimada nos termos dos artigos 475-B e 475-J do Código de Processo Civil, apresentou a ré impugnação no prazo 

legal. Elaborados cálculos pela Contadoria Judicial, a autora restou silente e a ré não se opôs à sua fixação. Assim, fixo 

o valor da execução em R$673,86 (Seiscentos e setenta e três reais e oitenta e seis centavos), em 04/2010, apurado pela 

Contadoria, pois conforme ao julgado. Em dez dias, complemente a ré o valor depositado. Não havendo manifestação 

da parte autora, expeça alvará de levantamento em seu favor. Após, venham conclusos para extinção da execução. Int. 

 

0000810-53.2010.403.6127 - CACILDA RANGEL DOS SANTOS X LUIZ APARECIDO RIBERTI X LUIZ 

LEONELLO X RUBENS TELLINE(SP200524 - THOMAZ ANTONIO DE MORAES) X CAIXA ECONOMICA 
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FEDERAL - CEF 

Em dez dias, cumpra a parte autora integralmente o determinado às fls. 105. Int. 

 

0000945-65.2010.403.6127 - ANTONIO BASSI X MARIA EMIRENA PIOVESAN BASSI X MARIO ROQUE 

JARRETA X SANTINA FELTRAN JARRETA X JOSE VITOR FERREIRA(SP046122 - NATALINO APOLINARIO 

E SP288128 - ANA FLÁVIA ORFEI GARÇON) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO 

GALLI E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Reconsidero o despacho de fls. 192. Recebo a apelação da parte ré nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista ao apelado 

para resposta. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Int. 

 

0002436-10.2010.403.6127 - JOSUE CORSO NETTO - ESPOLIO X MARIA APARECIDA CORSO MARTINS E 

SILVA(SP219614 - OSVALDO NILTON ROSSATTI E SP216288 - GISELLE BATISTA DE OLIVEIRA) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1536 - ANA AMELIA LEME DO PRADO R DE MELO) 

Em dez dias, manifeste-se a parte autora sobre a contestação. Int. 

 

0000474-15.2011.403.6127 - MARIA ROMUALDO(SP111922 - ANTONIO CARLOS BUFFO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Com a finalidade de evitar a existência de provimentos distintos acerca de um mesmo direito, comprove a parte autora, 
documentalmente, a cotitularidade das contas 32.186-9 e 40.687-2 ou ter diligenciado junto à ré para abtenção da 

informação, em dez dias, sob pena de exclusão das referidas contas. Int.  

 

0000730-55.2011.403.6127 - ANTONIO BELO HONRADO(SP189302 - MARCELO GAINO COSTA E SP252447 - 

HELOISA GOUDEL GAINO COSTA) X UNIAO FEDERAL 

Em dez dias, manifeste-se a parte autora sobre a contestação. Int. 

 

0001159-22.2011.403.6127 - MAURICIO CAMPOS JUNIOR(SP264617 - RODRIGO VILELA DE OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Manifestem-se as partes se pretendem produzir outras provas, justificando a pertinência, no prazo de 10 (dez) dias. 

Havendo interesse na produção de prova oral, depositem o rol de testemunhas, para aferição da necessidade de 

expedição de carta precatória, no mesmo prazo. Após, venham os autos conclusos. Int-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0000670-53.2009.403.6127 (2009.61.27.000670-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0005146-08.2007.403.6127 (2007.61.27.005146-2)) VALERIA VIEIRA CONFECCOES ME X VALERIA 

VIEIRA(SP057546 - ARTUR ROBERTO FENOLIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - 
GERALDO GALLI) 

Ciência do retorno dos autos do E. Tribunal Federal da 3ª Região. Requeiram as partes o que é de direito em dez dias. 

Após, tornem conclusos. Int. 

 

0000590-21.2011.403.6127 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001967-61.2010.403.6127) 

AURELIO PROJETOS E DESENHOS S/S LTDA X AURELIO JESUS HAZ PRADO X VERA LUCIA 

MATAVELLI PRADO(SP288213 - ELISANGELA URBANO BATISTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP067876 - GERALDO GALLI E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Intime-se a embargante a cumprir a determinação de fls. 09 em quarenta e oito horas, sob pena de extinção. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0000349-57.2005.403.6127 (2005.61.27.000349-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - 

GERALDO GALLI) X ISADORA DOS REIS CASLINE 

Fls. 91/99 - Manifeste-se a parte em dez dias. Int. 

 

0001398-36.2005.403.6127 (2005.61.27.001398-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - 

GERALDO GALLI) X PAULO ESTEVES SERAFIM 
Para fins de apreciação do requerimento de fls. 81/82, apresente a parte autora o valor atualizado do débito em dez dias. 

Int. 

 

0005146-08.2007.403.6127 (2007.61.27.005146-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - 

GERALDO GALLI) X VALERIA VIEIRA CONFECCOES ME X VALERIA VIEIRA 

Ciência do retorno dos autos do E. Tribunal Federal da 3ª Região. Requeiram as partes o que é de direito em dez dias. 

Após, tornem conclusos. Int.  

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0004549-34.2010.403.6127 - JOSE IVAN ANDRADE SERENI(SP104848 - SERGIO HENRIQUE SILVA BRAIDO) 

X FAZENDA NACIONAL 
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Fls. 296/299 - Ciência à parte autora. Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal. Int. 

 

0002911-29.2011.403.6127 - ANTONIO MARQUES DE FARIAS(SP211788 - JOSEANE ZANARDI) X CHEFE DO 

POSTO DE BENEFICIOS DO INSS DE MOGI MIRIM - SP 

Em dez dias, sob pena de indeferimento da inicial, emende a impetrante sua petição, indicando a pessoa jurídica a que 

está vinculada a autoridade coatora, nos termos do artigo 6º da Lei 12.016/09. No mesmo prazo, apresente cópia da 

petição inicial do processo indicado no termo de prevenção. Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0002186-84.2004.403.6127 (2004.61.27.002186-9) - SUPERMERCADO DO BRAZ DE MOCOCA LTDA(SP130163 

- PAULO RENATO DE FARIA MONTEIRO E SP155640 - JOSÉ HENRIQUE DONISETE GARCIA DE CAMPOS) 

X UNIAO FEDERAL(Proc. RICARDO OLIVEIRA PESSOA DE SOUZA) 

Tendo em vista o desinteresse da União Federal na execução de honorários, arquivem-se os autos. Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0002604-51.2006.403.6127 (2006.61.27.002604-9) - MARCIO ANTONIO FELIPPE COTRIM X MARIA LUIZA 

MILLER COTRIM(SP096266 - JOAO ANTONIO BRUNIALTI E SP168977 - VANDERLEI VEDOVATTO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP206542 - ANA LUIZA ZANINI MACIEL E SP115807 - MARISA 
SACILOTTO NERY) 

Trata-se de impugnação apresentada pela ré, sob o fundamento de excesso de execução. Da documentação acostada aos 

autos, infere-se que os extratos apresentados às fls. 15 são relativos à operação 643 (valores bloqueados e transferidos 

ao BACEN) e que a operação 13 (conta-poupança) foi encerrada em 09/04/1990 (fls. 166), não apresentando saldo em 

maio/90 sobre o qual possa incidir a correção concedida no acórdão de fls. 103/108. Assim, assiste integral razão à ré 

em sua impugnação, pois não há valor a corrigir em cumprimento de sentença. Oficie-se à agência depositária para que 

converta em favor da ré o valor depositado nos autos. Após, venham conclusos para extinção da execução. Int. 

 

Expediente Nº 4291 
 

IMISSAO NA POSSE 
0001260-93.2010.403.6127 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163855 - MARCELO ROSENTHAL E 

SP293085 - JENIFER LAILA LIMA E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) X SERGIO AUGUSTO PISANI 

X MARCIA CONCEICAO PISANI(SP090426 - ORESTES MAZIEIRO) 

Ciência às partes acerca da decisão do Agravo de Instrumento, juntado Às fls. 188/190. Defiro aos réus o pedido de 

justiça gratuita. Especifiquem as partes, no prazo de 10 (dez) dias, as provas que pretendem produzir, justificando a 

pertinência. Havendo interesse na produção de prova oral, o rol de testemunhas deverá ser depositado no mesmo prazo, 
para aferição da necessidade de espedição de carta precatória. Int-se. 

 

USUCAPIAO 
0003966-49.2010.403.6127 - JOSE VITAL DO LAGO(SP167694 - ADRIANA DE OLIVEIRA JACINTO) X 

FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE SAO JOAO DA BOA VISTA X CIA DE DESENVOLVIMENTO 

HABITACIONAL URBANO DO EST DE SAO PAULO - CDHU 

Diante da petição de fl. 47, prejudicado o pleito formulado à fl. 46. Manifeste-se, pois, a parte autora, no prazo de 10 

(dez) dias, em termos do prosseguimento, requerendo o que de direito, em especial, acerca da petição e documento de 

fls. 47/48. Decorrido o prazo supra referido, com ou sem manifestação, façam-me os autos conclusos para decisão. Int. 

e cumpra-se. 

 

MONITORIA 
0000617-48.2004.403.6127 (2004.61.27.000617-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163855 - 

MARCELO ROSENTHAL E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) X LUPERCIO FERNANDO DA SILVA 

Diante do retorno da deprecata expedida à fl. 144, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, em termos do 

prosseguimento, requerendo o que de direito, em especial, acerca da certidão de fl. 148, verso. Int. 

 
0004482-69.2010.403.6127 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI E SP115807 - 

MARISA SACILOTTO NERY) X BENJAMIM RODRIGUES PEREIRA NETO 

Fls. 31: Defiro o prazo de 10 (dez) dias para a parte Autora atender ao despacho de fls. 29. Int-se. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0001226-65.2003.403.6127 (2003.61.27.001226-8) - PAULO DE TARSO SILVA(SP077908 - JORGE WAGNER 

CUBAECHI SAAD E SP156480 - MARIA DA GRAÇA CUBALCHI SAAD) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA) 

Intime-se a Caixa Econômica Federal - CEF para que, no prazo de 15 dias, efetue o pagamento do valor informado pela 

parte autora, sob pena de aplicação da multa no percentual de 10% (dez por cento) do montante da condenação, nos 

termos dos artigos 475-B e J, do Código de Processo Civil.Int. 
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0002923-87.2004.403.6127 (2004.61.27.002923-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - 

GERALDO GALLI) X SERGIO MARTINS DA SILVA 

Fls. 100-109 - Manifeste-se a parte autora em dez dias. Int. 

 

0000115-07.2007.403.6127 (2007.61.27.000115-0) - GERALDO APARECIDO BORGES(SP126263 - ALCEU 

SIMOES ALVES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP233166 - FERNANDA MARIA BONI PILOTO E 

SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Fls. 202 - Manifeste-se a parte autora em dez dias. Int. 

 

0000492-41.2008.403.6127 (2008.61.27.000492-0) - PALMIRA CASSAROTO SANCANA(SP110974 - CARLOS 

ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA 

E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, especificamente, sobre a impugnação apresentada, bem como 

acerca da petição e documentos de fls. 156/158. Int. 

 

0003583-42.2008.403.6127 (2008.61.27.003583-7) - MARAJOARA RAMOS(SP077908 - JORGE WAGNER 

CUBAECHI SAAD) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 
Intimada nos termos dos artigos 475-B e J do Código de Processo Civil, apresentou a ré impugnação no prazo legal. 

Elaborados cálculos pela Contadoria Judicial, requer a ré a procedência total da impugnação. O autor, por sua vez, 

requereu esclarecimentos, que foram prestados pela Contadoria às fls. 121. Assim, fixo o valor da execução em R$ 

6.985,08 (seis mil, novecentos e oitenta e cinco reais e oito centavos), em 10/2009, apurado pela Contadoria Judicial, 

pois conforme ao julgado. Expeça-se alvará do valor fixado em favor da parte autora. Cumprido, oficie-se à instituição 

depositária para que converta o remanescente em favor da ré. Após, venham conclusos para extinção da execução. Int. 

 

0005545-03.2008.403.6127 (2008.61.27.005545-9) - JOSE ALVES DE ASSIS X MARIA DE FATIMA SATTI X IVO 

SATTI X JOSE DE DEUS LOPES X MAXINIR JACON X MARIA IGNACIA DOS SANTOS X ALICE MARIA 

CASTILHO ONOFRIO(SP046122 - NATALINO APOLINARIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ciência à parte Autora acerca de fls. 166/174. Após, voltem os autos conclusos. Int-se. 

 

0001863-69.2010.403.6127 - MARISA RODRIGUES VILLAS BOAS FIGUEIREDO X MARIA APARECIDA DE 

OLIVEIRA MANIASSE X TIAGO DE OLIVEIRA MANIASSE X MARIANA DE OLIVEIRA MANIASSE X 

FERNANDA DE OLIVEIRA MANIASSE(SP240766 - ANA CAROLINA COLOCCI ZANETTI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 
Recebo o recurso adesivo do atuor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista ao réu para resposta. Após, subam os 

autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Int. 

 

0001946-85.2010.403.6127 - JOAO RODRIGUES(SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Fls. 92: Defiro o prazo de 10 (dez) dias à parte Autora. Int-se. 

 

0002347-84.2010.403.6127 - JOSE CARLOS SIQUEIRA PINHEIRO(SP209936 - MARCELO POLACHINI 

PEREIRA E SP092249 - DECIO JOSE NICOLAU) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1246 - PATRICIA ALOUCHE 

NOUMAN) 

Recebo o recurso de apelação e suas razões, interpostos pela parte Autora, às fls. 105/111, em seus efeitos suspensivo e 

devolutivo. Recebo, ainda, as contrarrazões apresentadas pela parte ré (União), às fls. 121/128. Encaminhem-se os autos 

ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens e cautelas de praxe. Intime-se. 

 

0002352-09.2010.403.6127 - JOAO RAMOS DO PRADO X WALLACE DIGEORGINEZ DO PRADO(SP184399 - 

JULIANA FERNANDES DE MARCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1335 - LUIZ FERNADO CALIXTO MOURA) 

Julgo deserto o recurso de apelação interposto pela parte autora, ante o recolhimento errôneo das custas de porte de 
remessa e retorno. Intime-se a União Federal acerca da sentença. Int. 

 

0002381-59.2010.403.6127 - RICARDO DAUNT CAMPOS SALLES(SP201912 - DANILO JOSE DE CAMARGO 

GOLFIERI) X UNIAO FEDERAL 

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo.Vista ao apelado para contrarrazões. Após, subam os 

autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intime-se. 

 

0000416-12.2011.403.6127 - NILCE CANDIDA DE GOUVEIA(SP229341 - ANA PAULA PENNA E SP267988 - 

ANA CARLA PENNA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a contestação ofertada pela Caixa Econômica Federal - 

CEF.Após, venham os autos conclusos para sentença.Int. e cumpra-se. 
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0000478-52.2011.403.6127 - ANTONIO PATRONE SOBRINHO(SP272810 - ALISON BARBOSA MARCONDES) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a contestação ofertada pela Caixa Econômica Federal - 

CEF.Após, venham os autos conclusos para sentença.Int. e cumpra-se. 

 

0001757-73.2011.403.6127 - SANTA CASA DE MISERICORDIA DE SAO JOSE DO RIO PARDO(SP026389 - 

LUIZ VICENTE PELLEGRINI PORTO E SP190286 - MARIA ZILDA FLAMÍNIO BASTOS) X UNIAO FEDERAL 

Em dez dias, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. Requerida prova pericial, 

apresentem as partes seus quesitos no mesmo prazo, para verificação da viabilidade da prova técnica. Int. 

 

0002164-79.2011.403.6127 - ELISANA AZEVEDO BARBOSA(SP155796 - DANIELA DE CARVALHO 

BALESTERO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recolha a parte Autora, no prazo de 10 (dez) dias, as custas judiciais devidas, observando o que dispõe o artigo 2º, da 

Lei 9.289/96, sob pena de extinção do feito. Int-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0003231-50.2009.403.6127 (2009.61.27.003231-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 
0000973-58.2008.403.6109 (2008.61.09.000973-3)) RICARDO LARRET RAGAZZINI X ELIANE POGGIO 

JUNQUEIRA RAGAZZINI(SP103876 - RICARDO LARRET RAGAZZINI E SP062412 - LUIS ANTONIO 

TESSARI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI E SP115807 - MARISA 

SACILOTTO NERY) 

Manifestem-se as partes, no prazo individual e sucessivo de 10 (dez) dias, acerca da estimativa dos honorários periciais, 

bem como do laudo pericial (fls. 113/119), requerendo o que de direito. Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 
0000434-43.2005.403.6127 (2005.61.27.000434-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001930-44.2004.403.6127 (2004.61.27.001930-9)) MAGALY GARCIA OLIVEIRA LUVIZARO 

MARTINS(SP077908 - JORGE WAGNER CUBAECHI SAAD) X REGINALDO LUVIZARO MARTINS(SP077908 

- JORGE WAGNER CUBAECHI SAAD) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO 

GALLI E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Intime-se a Caixa Econômica Federal - CEF para que, no prazo de 15 dias, efetue o pagamento do valor informado pela 

parte autora, sob pena de aplicação da multa no percentual de 10% (dez por cento) do montante da condenação, nos 

termos dos artigos 475-B e J, do Código de Processo Civil.Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0000183-25.2005.403.6127 (2005.61.27.000183-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP170705 - ROBSON 

SOARES E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) X OLINDA ANTUNES FERNANDES X JOSE PEREIRA 

MONTEIRO NETO X REGINA DA CONCEICAO MONTEIRO X LAURA YOSHIE YAMADA X CARMINA 

MONTEIRO DE ARAUJO X ANTONIA MARIA MONTEIRO DOS SANTOS X DOMINGOS ZEFERINO DA 

SILVA ARAUJO X CARLOS ROBERTO DOS SANTOS X CATIA MONTEIRO VULPINI(SP126534 - FABIOLA 

BORELLI ROMAGNOLE) 

Manifeste-se a exequente (CEF), no prazo de 10 (dez) dias, acerca da informação de composição ocorrida em 

28/02/2011 e noticiada às fls. 236/252, pela parte executada. Int-se. 

 

0001768-10.2008.403.6127 (2008.61.27.001768-9) - SEGREDO DE JUSTICA(SP067876 - GERALDO GALLI E 

SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) X SEGREDO DE JUSTICA(SP146456 - MARCO ANTONIO DO 

PATROCINIO RODRIGUES E SP209606 - CÁSSIO WILLIAM DOS SANTOS) 

SEGREDO DE JUSTIÇA 

 

0004933-65.2008.403.6127 (2008.61.27.004933-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - 

GERALDO GALLI) X ROSA INFORMATICA LTDA ME X CLARITA DE SOUZA PEREIRA ROSA 
Fls. 55/68 - Manifeste-se a exequente em dez dias. Int. 

 

0003696-59.2009.403.6127 (2009.61.27.003696-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA 

SACILOTTO NERY) X JOANA APARECIDA FERNANDES DE CAMPOS ME X JOANA APARECIDA 

FERNANDES DE CAMPOS 

Manifeste-se a exequente, no prazo de 10 (dez) dias, em termos do prosseguimento, em especial, acerca da deprecata 

devolvida com o devido cumprimento, requerendo o que de direito. Int. 

 

0003712-13.2009.403.6127 (2009.61.27.003712-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA 

SACILOTTO NERY) X JOSE APARECIDO FERREIRA 

Proceda a Secretaria à consulta do endereço atualizado do réu no Sistema Webservice. Após dê-se vista a parte autora. 
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Int. 

 

0004202-98.2010.403.6127 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI) X JOAO 

OSVALDO SARRAF CASA BRANCA ME X JOAO OSVALDO SARRAF 

Fls. 34/49 - Manifeste-se a exequente em dez dias. Int. 

 

0004206-38.2010.403.6127 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI E SP115807 - 

MARISA SACILOTTO NERY) X VANESSA BENEPLACITO 

Intime-se a parte autora a cumprir o despacho de Fls. 34 em 48 horas, sob pena de extinção. 

 

0000499-28.2011.403.6127 - SEGREDO DE JUSTICA(Proc. 2206 - LUCIANO PEREIRA VIEIRA) X SEGREDO DE 

JUSTICA 

SEGREDO DE JUSTIÇA 

 

0001039-76.2011.403.6127 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI E SP115807 - 

MARISA SACILOTTO NERY) X K. A. SOUZA ME X KAROLINE ANDREA SOUZA FELISBINO 

Reconsidero o despacho de fls. 67. Recebo a apelação da Autora (CEF), em seu duplo efeito. Encaminhem-se os autos 

ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens e cautelas de estilo. Int-se. 
 

0001096-94.2011.403.6127 - FUNDACAO HABITACIONAL DO EXERCITO - FHE(SP135618 - FRANCINE 

MARTINS LATORRE) X JULIO CESAR MACHADO DA SILVA 

Fls. 32/36 - Manifeste-se a exequente no prazo de 10 dias. Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0001976-91.2008.403.6127 (2008.61.27.001976-5) - AGENCIA DE VIAGEM REBAOTUR LTDA(SP152813 - LUIS 

AUGUSTO LOUP) X SUPERINTENDENTE DA 6 SUPERINTENDENCIA POLICIA RODOVIARIA FEDERAL - 

SP 

Diante do trânsito em julgado da r. sentença de fls. 130/131v, conforme certidão lavrada à fl. 141, arquivem-se os autos, 

dando-se baixa na distribuição. Int. e cumpra-se. 

 

0001891-03.2011.403.6127 - BARBARA IAMARINO FINELLI(SP200524 - THOMAZ ANTONIO DE MORAES) X 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SAO JOAO DA BOA VISTA - SP 

Recebo a apelação do impetrante nos efeitos devolutivo e suspensivo.Vista ao apelado para contrarrazões. Após, subam 

os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intime-se. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0004207-57.2009.403.6127 (2009.61.27.004207-0) - RENATA DA SILVA CAMPOS FIRMINO(SP152940 - MARTA 

DELFINO LUIZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI) 

Chamo o feito à ordem. Compulsando os autos verifico que houve concessão de liminar à fl. 51. Às fls. 144/144v foi 

proferida sentença extintiva, com determinação de levantamento do depósito efetuado pela parte requerente. 

Irresignada, apelou a requerente. O E. TRF - 3ª Região confirmou a sentença (fls. 166/167v), inclusive com trânsito em 

julgado (fl. 169). Tendo em vista que à requerente foi concedida as benesses da assistência judiciária gratuita, de rigor o 

arquivamento dos autos, com baixa na distribuição, devidamente restituídos os valores depositados. Ocorre, porém, que 

a requerente vem, constantemente, efetuando depósitos nos autos. Assim, determino: a) considerando que a requerente 

encontra-se devidamente representada em Juízo, fica ele intimada, na pessoa de sua i. causídica, a cessar os depósitos 

nestes autos imediatamente; b) expeça-se o competente alvará de levantamente do valor total dos depósitos efetuados na 

conta nº 3214-6, agência 2765, PAB da Caixa Econômica Federal deste Fórum, em favor da requerente, Sra. Renata da 

Silva Campos, CPF 309.051.378-17; c) após, com notícia do cumprimento do alvará demonstrado nos autos, arquivem-

se-os, dando-se baixa na distribuição. Int. e cumpra-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0001849-90.2007.403.6127 (2007.61.27.001849-5) - HERMINIO SETIM X HERMINIO SETIM X NADIR MORAES 
SETIM X NADIR MORAES SETIM(SP096266 - JOAO ANTONIO BRUNIALTI) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP246376 - ROBERTA TEIXEIRA P DE S MOREIRA 

E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca dos cálculos apresentados pela contadoria judicial às fls. 

110/113. Int-se. 

 

Expediente Nº 4292 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0002912-48.2010.403.6127 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2265 - EDUARDO 

FORTUNATO BIM) X JOSE ROBERTO DA SILVA(SP153476 - SUSY DOS REIS PRADELLA) X LIANA 
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LAUREN CRUZ CASTELLARI PROCOPIO(SP232744 - ALVILES ADOLPHO CASTELLARI PROCOPIO E 

SP044847 - ROBERTO MARIA HYPOLITO CRUZ CASTELLARI) 

Ciência às partes acerca da data designada, no D. Juízo deprecado, Vara Única de Anápolis/GO, para a oitiva da 

testemunha arrolada, Sr. Joaquim Pedro da Silva, qual seja, 26/SET/2011, às 13h30min, conforme comunicado à fl. 

1042. Int. 

 

Expediente Nº 4298 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000390-53.2007.403.6127 (2007.61.27.000390-0) - MILTON GIANELLI X JORGE ESTEVAM RODRIGUES X 

RUBENS FARIA X MIGUEL JORGE ANFE X ANDRE CENZI X ROBERTO HELIO MOURAO X OSWALDO 

FRANCISCO SIQUEIRA X JOAO DE FREITAS NOGUEIRA X ANGELINA BORGES FERREIRA X ROMILDO 

ALVES X OSWALDO CESAR DE ALMEIDA(SP070150 - ALBERTO JORGE RAMOS E SP070637 - VERA 

LUCIA DIMAN E SP070150 - ALBERTO JORGE RAMOS E SP184805 - NELSON MESQUITA FILHO E 

SP174908 - MARIA BEATRIZ DE CARVALHO NOGUEIRA GARROUX) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 526 - FRANCISCO DE ASSIS GAMA) 

Inicialmente, remetam-se os autos ao SEDI a fim de que sejam cadastrados os CPFs dos co-autores mencionados na 

certidão de fls. 501. Outrossim, tendo em conta que foram colacionados aos autos contrato de honorários apenas em 
relação aos co-autores ROBERTO HÉLIO MOURÃO (fl. 423), ANDRÉ CENZI (fl. 451), ANGELINA BORGES 

FERREIRA (fl. 456) e JORGE ESTEVAM RODRIGUES (fl. 497), determino sejam expeçdidos RPVs em favor de tais 

autores, no montante de 70% (setenta por cento) do valor apontado no cálculo de fl. 397, e em favor de seu advogado, 

no montante de 30% (trinta por cento). Quanto aos demais autores mencionados no despacho de fls. 493, expeçam-se 

RPVs conforme o determinado. Cumpra-se. Intime-se . 

 

0002835-44.2007.403.6127 (2007.61.27.002835-0) - NADIR ADAO DE OLIVEIRA FAUSTINO X WILSON 

RODRIGO FAUSTINO X MICHELLE DE OLIVEIRA FAUSTINO - MENOR X CLAYTON APARECIDO DIAS 

FAUSTINO - MENOR X NADIR ADAO DE OLIVEIRA FAUSTINO X MARIA DE FATIMA MARTINS 

DIAS(SP122166 - SILVANA EDNA BERNARDI DE OLIVEIRA NEVES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 526 - FRANCISCO DE ASSIS GAMA) 

Presentes os requisitos do art. 514, CPC, e sendo tempestivo o presente recurso de apelação, o recebo em ambos os 

efeitos, devolutivo e suspensivo, nos termos do art. 520, caput, CPC. Dê-se vista ao INSS para que, desejando, 

apresente suas contrarrazões. Após, com o decurso do prazo legal, com ou sem a referida apresentação, remetam-se os 

autos ao E. TRF 3ª Região. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0005156-52.2007.403.6127 (2007.61.27.005156-5) - JOSUE BORGES DA SILVA - MENOR (IVANI DOS REIS 
BORGES)(SP192635 - MIQUELA CRISTINA BALDASSIN PIZANI E SP206225 - DANIEL FERNANDO PIZANI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

S E N T E N Ç A (tipo a)Trata-se de ação ordinária proposta por Josué Borges da Silva, menor representado por Ivani 

dos Reis Borges, em face do Instituto Nacional do Seguro Social objetivando receber o benefício assistencial previsto 

no artigo 203 da Constituição Federal.Alega que é portador de deficiência (cardiopatia congênita), não tem renda e sua 

família não possui condições de sustentá-lo, entendendo que faz jus ao benefício, porém indeferido pelo INSS.Foi 

concedida a gratuidade e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fls. 73/74).O INSS contestou (fls. 

93/102) sustentando, em preliminar, prescrição qüinqüenal, e, no mérito, a improcedência do pedido dada a ausência de 

incapacidade para a vida independente e para o trabalho e porque a renda per capita é superior a do salário 

mínimo.Realizaram-se perícias médica (fls. 125/128) e sócio-econômica (fls. 145/152 e 181/182), com ciência às 

partes.O Ministério Público Federal opinou pela procedência do pedido (fls. 172/174).Relatado, fundamento e 

decido.Presentes as condições da ação e os pressupostos de validade do processo.A prescrição, no que se refere aos 

pleitos de concessão ou de revisão de benefícios previdenciários, incide, no caso de procedência do pedido, sobre as 

parcelas anteriores ao qüinqüênio que precede o ajuizamento da ação.O pedido é improcedente.O artigo 203 da 

Constituição, que inicia a disciplina da Assistência Social, prevê:Art. 203 A assistência social será prestada a quem dela 

necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos: V - a garantia de um salário 

mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à 
própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.Tal benefício é disciplinado pela Lei n. 

8.742/93 e regulamentado, no âmbito infralegal, pelo Decreto n. 1.744/95. Dispõem os artigos 20 e 21 da Lei n. 

8.742/93, a Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS: Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 

(um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que 

comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família. 1º Para os efeitos 

do disposto no caput, entende-se como família o conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei no 8.213, de 24 de 

julho de 1991, desde que vivam sob o mesmo teto. 2º Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de 

deficiência é aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho. 3º Considera-se incapaz de prover a 

manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um 

quarto) do salário mínimo.Assim, são requisitos legais para a percepção do referido benefício: ser o requerente idoso ou 

portador de deficiência que o torne incapaz para a vida independente e para o trabalho e não possuir meios de prover à 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 530/855 

própria manutenção ou de tê-la provida por sua família.No caso, a deficiência, a que alude o 2º, do art. 20, da Lei 

8.742/93, restou comprovada pelo laudo pericial médico (fls. 125/128), que concluiu que o autor é portador de doenças 

que lhe causam incapacidade física para a prática de atividades da vida diária, necessitando de auxílio de terceiros. 

Resta, portanto, analisar o requisito objetivo referente à renda ( 3º, do art. 20, da lei 8.742/93).O estudo social 

demonstra que o grupo familiar é composto pelo autor, seus genitores e três irmãos menores, pois o tio do autor, Ozéas 

Gabriel dos Reis, não integra o grupo familiar para fins do benefício assistencial, no exatos moldes do artigo 16 da Lei 

8.213/91 c/c o art. 20, 1º, da Lei 8.742/93.Apenas o genitor trabalha e percebe mensalmente R$ 790,00 (fl. 65).O INSS 

apresentou o CNIS de Antonio Patrício da Silva, pai do autor, demonstrando que em fevereiro e março de 2010 

percebeu, respectivamente, R$ 787,22 e 779,66 (fl. 163), o que corrobora a informação prestada à assistente social em 

estudo realizado em 01.05.2010 (fl. 145). Considerando, pois, a renda familiar (R$ 790,00) e o salário mínimo vigente à 

época (R$ 510,00), tem-se que a renda per capita supera a exigida pelo 3º, do art. 20, da lei 8.742/93 (inferior a do 

salário mínimo).Isso posto, julgo improcedente o pedido, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do 

Código de Processo Civil.Arcará a parte autora com o pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por 

cento) do valor dado à causa, sobrestando a execução desses valores enquanto a mesma ostentar a condição de 

beneficiária da Justiça Gratuita.Custas, na forma da lei.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I. 

 

0003246-53.2008.403.6127 (2008.61.27.003246-0) - ANA LUCIA EVARISTO DA SILVA(SP099135 - REGINA 

CELIA DEZENA DA SILVA BUFFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Presentes os requisitos do art. 514, CPC, e sendo tempestivo o presente recurso de apelação, o recebo unicamente em 

seu efeito devolutivo, haja vista que a sentença concedeu a antecipação dos efeitos da tutela, ex vi art. 520, VII, CPC. 

Dê-se vista à parte autora para que, desejando, apresente suas contrarrazões. Após o decurso do prazo legal, com ou sem 

a referida resposta, remetam-se os autos ao E. TRF 3ª Região. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0003356-52.2008.403.6127 (2008.61.27.003356-7) - MARIA DE LOURDES DE SOUZA(SP212822 - RICARDO 

ALEXANDRE DA SILVA E SP214319 - GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

S E N T E N Ç A (tipo b)Trata-se de ação ordinária proposta por Maria de Lourdes de Souza em face do Instituto 

Nacional do Seguro Social objetivando receber o benefício de auxílio doença ou a aposentadoria por invalidez.Sustenta 

que é segurada e portadora de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida 

a gratuidade e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fls. 64/66). Interposto agravo de instrumento (fl. 

76), o TRF-3 converteu-o em retido (fl. 109). O INSS contestou (fls. 91/96) defendendo a improcedência do pedido, 

dada a ausência de incapacidade laborativa.Designadas datas para perícia médica, a parte autora não compareceu aos 

exames (fls. 107, 124 e 154) e nem justificou as ausências, limitando-se a informar que se aposentou (fl. 158).O INSS 

requereu a extinção do processo, aduzindo que a autora recebe o benefício assistencial ao idoso desde 28.02.2011 (fls. 

162/163).Relatado, fundamento e decido.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 
47, estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação de incapacidade permanente 

para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de reabilitação e carência de 

12 (doze) contribuições.Não se exige carência para a aposentadoria por invalidez decorrente de acidente, ou quando o 

segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que 

comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de 

meses equivalente ao da carência, como previsto no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença 

a lei supramencionada, através dos arts. 59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade 

laboral por mais de 15 dias e a carência de 12 contribuições.Aqui também a dispensa da carência é admitida somente 

em três hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças 

elencadas no art. 151 e também para os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes 

últimos é necessário que comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de 

forma descontínua, pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e 

aposentadoria por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do 

risco social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser 

mantido.A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de desenvolver 

qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é concedido ao segurado 

que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais habituais.No caso dos autos, a 
qualidade de segurado e carência são requisitos incontroversos. Portanto, o cerne da ação restringe-se em aferir se há 

incapacidade laborativa e, se existente, em que grau.Nos termos do artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil, 

incumbe ao autor o ônus da prova de fato constitutivo de seu direito, prova, entretanto, não realizada nos autos. Como 

relatado, foi determinada a realização de prova pericial médica, a fim de verificar a aduzida incapacidade da parte 

autora. Todavia, a mesma não compareceu aos exames (fls. 107, 124 e 154), aduzindo que se aposentou (fl. 158).Em 

outras palavras, a parte requerente teve a oportunidade de comprovar sua incapacidade e não o fez.Nesta seara, os 

documentos particulares não concluem pela incapacidade da autora, e a prova pericial médica, em Juízo, não foi 

produzida por culpa exclusiva da autora que não compareceu à perícia.No mais, como relatado, há prova nos autos de 

que a autora recebe o benefício assistencial ao idoso desde 28.02.2011 (fls. 162/163).Isso posto, julgo improcedentes os 

pedidos, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora no pagamento dos 

honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor dado à causa, condicionada a execução destas verbas 
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à perda da condição de necessitada.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Custas, na forma da lei.P.R.I. 

 

0003358-22.2008.403.6127 (2008.61.27.003358-0) - JOSE DONIZETE DOMINGUES(SP212822 - RICARDO 

ALEXANDRE DA SILVA E SP214319 - GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

S E N T E N Ç A (tipo a)Trata-se de ação ordinária proposta por Jose Donizete Domingues em face do Instituto 

Nacional do Seguro Social objetivando receber o benefício de auxílio doença ou a aposentadoria por invalidez.Sustenta 

que é segurado e portador de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida a 

gratuidade e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fls. 48/50). Interposto agravo de instrumento (fl. 

60), o TRF-3 negou provimento ao recurso (fl. 95).O INSS contestou (fls. 75/80) defendendo a improcedência dos 

pedidos, dada a ausência de incapacidade laborativa.Realizou-se perícia médica (laudo - fls. 87/91 e 112), com ciência 

às partes.O requerido apresentou proposta de transação para concessão do auxílio doença (fls. 120/121), não aceita pelo 

autor (fl. 125).Determinou-se a realização de prova testemunhal e colheita do depoimento pessoal do autor (fl. 126) e 

foi deferida a antecipação dos efeitos da tutela (fl. 136).Embora o autor e as testemunhas cientes da data para a 

audiência (fl. 172), o ato não se realizou no Juízo Deprecado (fl. 201). Após manifestação das partes, decidiu-se pela 

desnecessidade de prova em audiência (fl. 212), não tendo havido insurgeição das partes.Relatado, fundamento e 

decido.Procede o pedido de auxílio doença.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42 

a 47, estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação de incapacidade permanente 
para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de reabilitação e carência de 

12 (doze) contribuições.Não se exige carência para a aposentadoria por invalidez decorrente de acidente, ou quando o 

segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que 

comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de 

meses equivalente ao da carência, como previsto no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença 

a lei supramencionada, através dos arts. 59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade 

laboral por mais de 15 dias e a carência de 12 contribuições.Aqui também a dispensa da carência é admitida somente 

em três hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças 

elencadas no art. 151 e também para os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes 

últimos é necessário que comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de 

forma descontínua, pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e 

aposentadoria por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do 

risco social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser 

mantido.A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de desenvolver 

qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é concedido ao segurado 

que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais habituais.No caso, os requisitos 

referentes à qualidade de segurado e carência são incontroversos.Em relação à existência da doença e da incapacidade, o 
laudo pericial médico (fls. 87/91 e 112) demonstra que o autor é portador de osteartrose de coluna lombar, estando 

parcialmente incapacitado para atividades que exijam esforços físicos, o que lhe garante o direito ao auxílio doença. O 

início da incapacidade foi fixado pela prova técnica em 03.02.2009.Não é caso de aposentadoria por invalidez, pois não 

está provado nos autos que a parte autora não possa mais, nunca mais, exercer qualquer atividade laborativa. Pelo 

contrário, atesta o perito médico que a doença causa incapacidade parcial, de modo que o autor não preenche os 

requisitos para fruição da aposentadoria por invalidez.Apenas está demonstrado (laudo pericial médico e demais 

documentos) que há doença e limitação às funções laborais, o que significa fazer jus ao auxílio doença.Com a 

manutenção do auxílio doença a parte requerente será periodicamente examinada por médico perito do INSS, sendo 

razoável prever a correta aplicação da legislação previdenciária na esfera administrativa, ou seja, estando a parte autora 

em gozo de auxílio doença e constatada a incapacidade definitiva, haverá a conversão para aposentadoria por invalidez; 

ao contrário, se constatado, por perícia, o restabelecimento da capacidade, a parte requerente será encaminhada para o 

programa de reabilitação, e finalmente haverá a cessação do auxílio doença. Isso é o que determina a legislação de 

regência (artigo 62 da Lei n. 8.213/91) .A conservação do auxílio doença, no caso, é a decisão mais sensata, pois 

resguarda os direitos de ambas as partes. Direito da parte autora porque lhe garante uma renda de caráter alimentar 

mesmo que provisória, e do INSS, autarquia que zela de parte do erário público e que tem a faculdade e os mecanismos 

pertinentes para o efetivo acompanhamento do quadro de saúde da parte autora com uma das soluções legais acima 

apontadas (art. 62).Isso posto, julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de 
Processo Civil, para condenar o INSS a implantar e pagar ao autor o benefício de auxílio doença com início em 

03.02.2009 (data de início da incapacidade, fixada pela perícia - fl. 90), inclusive o abono anual, devendo esse benefício 

de prestação continuada ser calculado e pago segundo os critérios da Lei n. 8.213/91. Confirmo a decisão que antecipou 

os efeitos da tutela (fl. 136).Os valores em atraso deverão ser pagos após o trânsito em julgado, descontados eventuais 

valores pagos administrativamente ou por força da antecipação dos efeitos da tutela, com correção monetária desde as 

datas dos vencimentos das prestações, bem como juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação, nos termos do art. 

406 do Código Civil vigente e art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional, até 30.06.2009, e, a partir desta data, 

incidirá, uma única vez, até o efetivo pagamento, para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de 

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei n. 9.494/97, com a 

redação dada pela Lei n. 11.960/2009.Condeno o réu no pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez 

por cento) do valor das parcelas vencidas até a data desta sentença, não incidindo sobre as parcelas vincendas (Súmula 
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111 do E. STJ).Caberá ao INSS o reembolso ao Erário do pagamento feito ao perito, nos exatos termos do artigo 6º, da 

Resolução n. 281 do Conselho da Justiça Federal.Sem reexame necessário, nos termos do art. 475, 2º, do Código de 

Processo Civil.Custas, ex lege.P. R. I 

 

0003662-21.2008.403.6127 (2008.61.27.003662-3) - DIRCEU PEDRO DA SILVA(SP212822 - RICARDO 

ALEXANDRE DA SILVA E SP214319 - GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 526 - FRANCISCO DE ASSIS GAMA) 

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que de 

direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0000521-57.2009.403.6127 (2009.61.27.000521-7) - VERA MARIA VENTURELLI NOGUEIRA X ANTONIO 

NOGUEIRA(SP212822 - RICARDO ALEXANDRE DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Fl. 162: defiro a inclusão dos sucessores da autora (ANTONIO NOGUEIRA e VERA MARIA VENTURELLI 

NOGUEIRA) no pólo ativo. Ao SEDI para as anotações pertinentes. Defiro a realização da prova pericial sócio 

econômica, de forma indireta, buscando aferir a condição da autora originária (VIVIANE DE CÁSSIA NOGUEIRA) 

no período de 05 de novembro de 2008 (data do requerimento administrativo - fl. 44) à 19 de fevereiro de 2010 (data de 

seu falecimento - fl. 134), devendo a Senhora Perito, responder os quesitos do Juízo: 1. O imóvel em que residiu a parte 
autora originária (Viviane de Cássia Nogueira) era alugado ou era de sua propriedade e/ou de seus familiares? Onde se 

localizava? Quais eram as condições de moradia? 2. Em caso de imóvel alugado, qual era valor do aluguel? Quem 

arcava com essa despesa? 3. Quantos eram os integrantes do grupo familiar? 4. Havia idosos e/ou portadores de 

deficiência no grupo familiar? Em caso positivo, quantos recebiam o benefício previsto no artigo 203, V, da 

Constituição Federal e/ou benefício de natureza previdenciária? 5. Qual era o valor da renda per capita familiar? 6. 

Havia integrantes do grupo familiar em situação de desemprego? 7. Qual era o total aproximado dos gastos da família 

com medicamentos, aluguel, escola e alimentação? 8. Haviam outras considerações sobre a situação sócio-econômica e 

emocional da parte autora que a assistente social considere relevantes? 9. A parte autora necessitava de 

acompanhamento permanente de terceiros? Em caso positivo, quem faz esse acompanhamento? Fica assinalado o prazo 

de 05 (cinco) dias para que as partes formulem quesitos e indiquem assistente técnico. Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0001516-70.2009.403.6127 (2009.61.27.001516-8) - VANDERLEI ANSANI(SP099135 - REGINA CELIA DEZENA 

DA SILVA BUFFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que de 

direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0002941-35.2009.403.6127 (2009.61.27.002941-6) - MARIA APARECIDA GONCALVES DA COSTA(SP065539 - 
PEDRO ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que de 

direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0003460-10.2009.403.6127 (2009.61.27.003460-6) - DULCE GAZITO(SP150409 - MARIA CECILIA DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

S E N T E N Ç A (tipo b)Trata-se de ação ordinária proposta por Dulce Gazito em face do Instituto Nacional do Seguro 

Social objetivando a concessão do benefício de auxílio doença ou o de aposentadoria por invalidez.Sustenta que é 

segurada e portadora de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida a 

gratuidade e deferida a antecipação da tutela (fl. 79). Interposto agravo de instrumento pela parte requerida (fls. 98/100), 

o E. TRF3 converteu-o em retido (fls. 90/91). O INSS contestou (fls. 101/103) defendendo a improcedência do pedido, 

dada a ausência de incapacidade laborativa.Realizou-se prova pericial médica (laudo - fls. 110/114), com ciência às 

partes.Relatado, fundamento e decido.Presentes as condições da ação e os pressupostos de validade do processo.O 

pedido improcede.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que 

para o deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação de incapacidade permanente para o desempenho de 

atividade laboral capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze) 

contribuições.Não se exige carência para a aposentadoria por invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é 
acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado 

o exercício de atividade rural ou urbana no período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses 

equivalente ao da carência, como previsto no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei 

supramencionada, através dos arts. 59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral 

por mais de 15 dias e a carência de 12 contribuições.Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três 

hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas 

no art. 151 e também para os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é 

necessário que comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma 

descontínua, pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e 

aposentadoria por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do 

risco social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser 
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mantido.A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de desenvolver 

qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é concedido ao segurado 

que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais habituais.No caso, como dito, o pedido 

improcede pois o laudo pericial médico conclui que a parte autora não está incapacitada para o trabalho (fls. 

110/114).Em casos como os dos autos, prevalece a prova técnica produzida (a perícia), que, como visto, concluiu pela 

capacidade da parte autora.Embora o juiz não esteja adstrito às conclusões da perícia, podendo, com base no Código de 

Processo Civil, formar livremente seu convencimento, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes do processo, não 

se pode negar que o laudo pericial, desde que bem fundamentado e elaborado de forma conclusiva, constitui importante 

peça no conjunto probatório, não podendo o seu conteúdo ser desprezado pelo julgador.E, no caso dos autos, o laudo 

médico pericial é claro e induvidoso a respeito da capacidade da parte autora para a prática de suas atividades habituais. 

Assim, prevalece o laudo pericial produzido em juízo, sob o crivo do contraditório, por profissional eqüidistante às 

partes, sobre os atestados e exames de médicos da confiança da parte autora.Isso posto, julgo improcedente o pedido, 

nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Considerando a improcedência do pedido, cessam os 

efeitos da decisão que antecipou os efeitos da tutela (fl. 79).Condeno a parte autora no pagamento dos honorários 

advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor dado à causa, condicionada a execução destas verbas à perda da 

condição de necessitada.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Custas na forma da lei.P.R.I. 

 

0003623-87.2009.403.6127 (2009.61.27.003623-8) - JUSSYARA FELIPE(SP099135 - REGINA CELIA DEZENA 
DA SILVA BUFFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que de 

direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0003694-89.2009.403.6127 (2009.61.27.003694-9) - CAROLINA ADORNO(SP099309 - CARLOS ALBERTO 

CIACCO DE MORAES E SP272831 - CAIO GUSTAVO DIAS DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

S E N T E N Ç A (tipo b)Trata-se de ação ordinária proposta por Carolina Adorno em face do Instituto Nacional do 

Seguro Social objetivando a concessão do benefício de auxílio doença ou o de aposentadoria por invalidez.Sustenta que 

é segurada e portadora de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida a 

gratuidade (fl. 26) e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 32). O INSS contestou (fls. 40/42) 

defendendo a improcedência do pedido, dada a ausência de incapacidade laborativa.Realizou-se prova pericial médica 

(laudo - fls. 63/68), com ciência às partes.Pela decisão de fl. 78, foram indeferidos os quesitos suplementares 

apresentados pela parte autora, o que ensejou a interposição de agravo retido (fls. 79/83). Embora devidamente 

intimado, o réu deixou de apresentar contraminuta (fl. 86 verso).Relatado, fundamento e decido.Presentes as condições 

da ação e os pressupostos de validade do processo.O pedido improcede.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria 

por invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação 
de incapacidade permanente para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência, impossibilidade 

de reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições.Não se exige carência para a aposentadoria por invalidez 

decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou ainda, para 

os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no período anterior ao 

requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência, como previsto no art. 39, inc. I, desse 

diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada, através dos arts. 59 a 63, estabelece que os 

requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência de 12 contribuições.Aqui 

também a dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando 

o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também para os segurados especiais indicados 

no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que comprovem o exercício de atividade rural no 

período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua, pelo número de meses equivalente ao da carência 

do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e aposentadoria por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A 

distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão 

do tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido.A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica 

definitivamente impedido de desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o 

auxílio doença é concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades 

profissionais habituais.No caso, como dito, o pedido improcede pois o laudo pericial médico conclui que a parte autora 
não está incapacitada para o trabalho (fls. 63/68). O laudo médico pericial é claro e induvidoso a respeito da capacidade 

da parte autora para a prática de suas atividades habituais. Assim, prevalece o laudo pericial produzido em juízo, sob o 

crivo do contraditório, por profissional equidistante às partes, sobre os atestados e exames de médicos da confiança da 

parte autora.Com efeito, o laudo fornecido pelo perito, que não possui vinculação com nenhuma das partes e goza da 

confiança do Juízo, revela-se elucidativo e suficiente ao deslinde da causa, não deixando qualquer margem de dúvidas 

quanto à capacidade laboral da parte autora.Isso posto, julgo improcedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, 

do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora no pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez 

por cento) do valor dado à causa, condicionada a execução destas verbas à perda da condição de necessitada.Custas na 

forma da lei.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I. 

 

0003749-40.2009.403.6127 (2009.61.27.003749-8) - JOAO MONTELEONE(SP192635 - MIQUELA CRISTINA 
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BALDASSIN PIZANI E SP206225 - DANIEL FERNANDO PIZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Tendo em vista que a solicitação do expert, fica redesignada a prova pericial para o dia 22 de setembro de 2011, às 

13:30 horas, devendo o patrono da parte autora informá-la da necessidade de comparecimento ao consultório do médico 

perito, situado à Rua Conselheiro Antônio Prado, 567, Vila Conrado, São João da Boa Vista-SP, telefone (19) 3623-

1926, portando documento de identidade com foto. Intimem-se. 

 

0003870-68.2009.403.6127 (2009.61.27.003870-3) - JOAO JOSE VALLES NETO(SP212822 - RICARDO 

ALEXANDRE DA SILVA E SP214319 - GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

S E N T E N Ç A (tipo b)Trata-se de ação ordinária proposta por João José Valles Neto em face do Instituto Nacional 

do Seguro Social objetivando o restabelecimento do benefício de auxílio doença ou aposentadoria por 

invalidez.Sustenta que é segurado e portador de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos 

benefícios.Foi concedida a gratuidade e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 33). Interposto 

agravo de instrumento pela parte requerente (fl. 36/46), o E. TRF3 converteu-o em retido (fls. 49/52). O INSS contestou 

(fls. 56/58) defendendo a improcedência do pedido, dada a ausência de incapacidade laborativa.Realizou-se perícia 

médica (laudo - fls. 80/84), com ciência às partes.Relatado, fundamento e decido.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a 

aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em suma, 
a constatação de incapacidade permanente para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência, 

impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições.Não se exige carência para a aposentadoria por 

invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou 

ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no período anterior 

ao requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência, como previsto no art. 39, inc. I, desse 

diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada, através dos arts. 59 a 63, estabelece que os 

requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência de 12 contribuições.Aqui 

também a dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando 

o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também para os segurados especiais indicados 

no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que comprovem o exercício de atividade rural no 

período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua, pelo número de meses equivalente ao da carência 

do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e aposentadoria por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A 

distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão 

do tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido.A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica 

definitivamente impedido de desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o 

auxílio doença é concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades 

profissionais habituais.No caso, a qualidade de segurado e a carência são requisitos incontroversos.Entretanto, o pedido 
improcede pois o laudo pericial médico conclui que a parte autora não está incapacitada para o trabalho.O laudo médico 

pericial é claro e induvidoso a respeito da capacidade da parte autora para a prática de suas atividades habituais. Assim, 

prevalece o laudo pericial produzi-do em juízo, sob o crivo do contraditório, por profissional equidistante às partes, 

sobre os atestados e exames de médicos da confiança da parte autora. Isso posto, julgo improcedente o pedido, nos 

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora no pagamento dos honorários 

advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor dado à causa, condicionada a execução destas verbas à perda da 

condição de necessitada.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Custas na forma da lei.P.R.I. 

 

0004172-97.2009.403.6127 (2009.61.27.004172-6) - IRENE SANCANA DA SILVA(SP135328 - EVELISE SIMONE 

DE MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que de 

direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0000217-24.2010.403.6127 (2010.61.27.000217-6) - LUIZ RITA RIBEIRO(SP190192 - EMERSOM GONÇALVES 

BUENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

S E N T E N Ç A (tipo a)Trata-se de ação ordinária proposta por Luiz Rita Ribeiro em face do Instituto Nacional do 

Seguro Social objetivando receber o benefício de auxílio doença ou a aposentadoria por invalidez.Sustenta que é 
segurado e portador de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida a 

gratuidade (fl. 29) e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 33).O INSS contestou (fls. 39/40) 

defendendo a improcedência do pedido, dada a ausência de incapacidade laborativa.Designada data para perícia médica, 

a parte autora não compareceu ao exame (fl. 104). Intimada, informou que recuperou a aptidão laboral e pediu a 

extinção do processo (fl. 106). O INSS requereu o julgamento do mérito (fl. 169).Relatado, fundamento e decido.A Lei 

n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que para o deferimento da 

prestação exige-se, em suma, a constatação de incapacidade permanente para o desempenho de atividade laboral capaz 

de garantir a subsistência, impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições.Não se exige carência 

para a aposentadoria por invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças 

elencadas no art. 151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural ou 

urbana no período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência, como 
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previsto no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada, através dos arts. 

59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência de 

12 contribuições.Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos de 

acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também para os 

segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que comprovem o 

exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua, pelo número de 

meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e aposentadoria por invalidez) 

pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco social acometido ao 

segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido.A aposentadoria por 

invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de desenvolver qualquer atividade laboral 

capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é concedido ao segurado que fica incapacitado 

temporariamente para exercer suas atividades profissionais habituais.No caso dos autos, a qualidade de segurado e 

carência são requisitos incontroversos. Portanto, o cerne da ação restringe-se em aferir se há incapacidade laborativa e, 

se existente, em que grau.Nos termos do artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil, incumbe ao autor o ônus da 

prova de fato constitutivo de seu direito, prova, entretanto, não realizada nos autos. Como relatado, foi determinada a 

realização de prova pericial médica, a fim de verificar a aduzida incapacidade da parte autora. Todavia, a mesma não 

compareceu ao exame (fl. 104), aduzindo que recuperou a capacidade laboral (fl. 106).Considerando o relato do autor 

de que não se encontra mais incapacitado, não procede a pretensão inicial.Isso posto, julgo improcedentes os pedidos, 
nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora no pagamento dos honorários 

advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor dado à causa, condicionada a execução destas verbas à perda da 

condição de necessitada.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Custas, na forma da lei.P.R.I. 

 

0000712-68.2010.403.6127 (2010.61.27.000712-5) - ANTONIO MARIANO(SP289898 - PEDRO MARCILLI FILHO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

S E N T E N Ç A (tipo a)Trata-se de ação ordinária proposta por Antonio Mariano em face do Instituto Nacional do 

Seguro Social objetivando a concessão do benefício de assistência social (LOAS).Alega que é divorciado, mora com a 

genitora, é extremamente doente e incapaz, não tem renda e sua família não possui condições de sustentá-lo.Foi 

concedida a gratuidade e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 29). Interposto agravo de 

instrumento, o TRF3 indeferiu o efeito suspensivo (fls. 47/48) e, julgando o mérito, negou provimento ao recurso (fls. 

125/126).O INSS contestou (fls. 49/59) defendendo a improcedência do pedido por ausência de incapacidade e porque a 

renda per capita familiar é superior a do salário mínimo. Realizaram-se perícias médica (fls. 109/115) e sócio-

econômica (fls. 140/148), com ciência às partes.O Ministério Púbico Federal opinou pela improcedência do pedido (fls. 

163/165).Relatado, fundamento e decido.Presentes as condições da ação e os pressupostos de validade do processo.O 

pedido é procedente.O artigo 203 da Constituição, que inicia a disciplina da Assistência Social, prevê:Art. 203 A 

assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem 
por objetivos: (...)V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso 

que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme 

dispuser a lei.Tal benefício é disciplinado pela Lei n. 8.742/93 e regulamentado, no âmbito infralegal, pelo Decreto n. 

1.744/95. Dispõem os artigos 20 e 21 da Lei n. 8.742/93, a Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS: Art. 20. O 

benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de deficiência e ao 

idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-

la provida por sua família. 1º Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família o conjunto de pessoas 

elencadas no art. 16 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o mesmo teto. 2º Para efeito de 

concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida independente e para o 

trabalho. 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja 

renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo.Assim, são requisitos legais para a percepção 

do referido benefício: de um lado sob o aspecto subjetivo, ser o requerente idoso ou portador de deficiência que o torne 

incapaz para a vida independente e para o trabalho e, sob o aspecto objetivo, não possuir meios de prover à própria 

manutenção ou de tê-la provida por sua família.No caso, a deficiência, a que alude o 2º da Lei 8.742/93, restou 

comprovada pelo laudo pericial médico (fls. 109/115), que concluiu que o autor é incapaz total e permanentemente para 

a prática de atividades da vida diária. Incide, no caso, a Súmula 29 - TNU que estabelece: Para os efeitos do art. 20, 2º, 

da Lei 8.742, de 1993, incapacidade para a vida independente não é só aquela que impede as atividades mais 
elementares da pessoa, mas também a impossibilidade de prover ao próprio sustento.Acerca da renda, requisito objetivo 

(art. 20, 3º, da Lei n. 8742/93), o laudo social (fls. 140/148) demonstra que o grupo familiar é composto pelo autor e sua 

genitora, idosa e que recebe um salário mínimo mensal a título de aposentadoria, sendo essa a única renda formal da 

família.Deste modo, a questão debatida nestes autos cinge-se a verificar se a renda auferida pela mãe do autor computa-

se, ou não, para fins de concessão do benefício assistencial.Dispõe o parágrafo único, do artigo 34, da Lei n. 10.741/03 

(Estatuto do Idoso):Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios para prover sua 

subsistência, nem de tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário-mínimo, nos 

termos da Lei Orgânica da Assistência Social - Loas.Parágrafo único. O benefício já concedido a qualquer membro da 

família nos termos do caput não será computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a 

Loas.Destarte, caso a genitora do autor recebesse o benefício previsto no caput do dispositivo supra mencionado, tal 

benefício não seria computado para fins de concessão do benefício previsto na Lei Orgânica da Assistência Social para 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 536/855 

o autor, de modo que o mesmo faria jus ao benefício em apreço.Pois bem. O inciso V, do art. 203 da Constituição 

Federal, encontra-se regulamentado e, portanto, o benefício previsto no caput do art. 34 da Lei 10.741/03 deve, por 

razoabilidade, ser entendido como substituto do benefício de aposentadoria (ou pensão), de renda mínima, muito 

embora os requisitos para a concessão de ambos não sejam idênticos.Isso porque o legislador, ao estabelecer (parágrafo 

único do artigo 34 da Lei n. 10.741/2003) que o benefício de prestação continuada já concedido a qualquer membro da 

família não será computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a LOAS, teve como 

objetivo preservar a renda mínima auferida por um membro familiar, ou seja, assegurar que o minguado benefício (de 

um salário mínimo) não seja considerado para efeito do cálculo da renda familiar per capita.Desta forma, é possível 

estender, por analogia, tal raciocínio aos demais benefícios de renda mínima, ainda que não seja aquele previsto na 

LOAS, na medida em que ambos se destinam à manutenção e à sobrevivência da pessoa, porquanto seria ilógico fazer 

distinção apenas porque concedidos com base em suportes fáticos distintos.Nessa linha de raciocínio, não obstante o 

benefício percebido pela idosa genitora do requerente não se trate do benefício previsto no caput do artigo 34 do 

Estatuto do Idoso, mas sim de aposentadoria, tais benefícios equiparam-se, devido ao caráter essencial que possuem, de 

modo que a concessão do benefício de assistência social ao autor é de rigor, pela aplicação da analogia.A propósito:(...) 

VII - Para a apuração da renda mensal per capita, faz-se necessário descontar o benefício de valor mínimo, a que teria 

direito a parte autora. VIII - Há no conjunto probatório, elementos que induzem a convicção de que a autora está 

inserida no rol de beneficiários descritos na legislação, à luz da decisão do E. STF (ADI 1232/DF), em conjunto com os 

demais dispositivos da Constituição Federal de 1988. IX - Aplica-se, por analogia, o parágrafo único do artigo 34, da 
Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), que estabelece que o benefício já concedido a qualquer membro da família, nos 

termos do caput não será computado para fins de cálculo da renda familiar per capita a que se refere a LOAS. (...) 

(TRF-3 - AC 1155898)Excessivo rigor na aplicação da exigência quanto à renda mínima, tornaria inócua a instituição 

desse benefício de caráter social, tal o grau de penúria em que se deveriam encontrar os beneficiários. (TRF3 - AG 

294225)Por fim, o direito pleiteado na espécie possui nítido caráter de fundamentalidade, porquanto congrega os 

valores inerentes à dignidade da pessoa humana e a Assistência Social (art. 203, da CF/88) tem por finalidade garantir o 

mínimo existencial a quem dela necessitar, em conformação com o princípio fundamental da dignidade da pessoa 

humana (art. 1º, III, da CF/88).Ademais, o fato de o grupo familiar contar com o recebimento do benefício no valor de 

um salário mínimo não implica o afastamento da carência de meios dignos de subsistência e não impede, por si só, a 

concessão de benefício de natureza assistencial.Desta forma, demonstrou o autor preencher os requisitos para fazer jus 

ao benefício assistencial.Isso posto, julgo procedente o pedido, nos termos do artigo 269, I do CPC, para condenar o réu 

a implantar e pagar ao autor Antonio Mariano o benefício assistencial de prestação continuada previsto no art. 203, V, 

da Constituição Federal, e instituído pela Lei n. 8.742/93, com início em 13.01.2010, data do requerimento 

administrativo (fl. 12).Tendo em vista a verossimilhança das alegações e prova inequívoca dos fatos, decorrentes desta 

sentença, e o perigo da demora, dado o caráter alimentar do benefício, defiro o pedido de antecipação dos efeitos da 

tutela, com fundamento no art. 273 do Código de Processo Civil, e determino que o requerido inicie o pagamento, à 

parte requerente, do benefício assistencial, no prazo de até 30 dias, a partir da intimação desta sentença sob pena de 
pagamento de multa diária de R$ 100,00 em seu favor.Os valores em atraso deverão ser pagos após o trânsito em 

julgado, descontados eventuais valores pagos administrativamente ou por força da antecipação dos efeitos da tutela, 

com correção monetária desde as datas dos vencimentos das prestações, bem como juros de mora de 1% ao mês, a partir 

da citação, nos termos do art. 406 do Código Civil vigente e art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional, até 

30/06/2009, e, a partir desta data, incidirá, uma única vez, até o efetivo pagamento, para fins de atualização monetária e 

juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da 

Lei n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009.Condeno o réu no pagamento dos honorários advocatícios 

que fixo em 10% (dez por cento) do valor das parcelas vencidas até a data desta sentença, não incidindo sobre as 

parcelas vincendas (Súmula 111 do E. STJ).Caberá ao INSS o reembolso ao Erário do pagamento feito aos peritos, nos 

exatos termos do artigo 6º, da Resolução n. 281 do Conselho da Justiça Federal.Sentença não sujeita ao reexame 

necessário, nos termos do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil.Custas, na forma da lei.P. R. I 

 

0000819-15.2010.403.6127 (2010.61.27.000819-1) - AURORA ALVES(SP246382B - ROSANE BAPTISTA DE 

ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Presentes os requisitos do art. 514, CPC, e sendo tempestivo o presente recurso de apelação, o recebo unicamente em 

seu efeito devolutivo, haja vista que a sentença concedeu a antecipação dos efeitos da tutela, ex vi art. 520, VII, CPC. 

Dê-se vista à parte autora para que, desejando, apresente suas contrarrazões. Após, ao Ministério Público Federal. 
Decorrido o prazo legal, com ou sem a referida resposta, remetam-se os autos ao E. TRF 3ª Região. Intimem-se. 

Cumpra-se. 

 

0001363-03.2010.403.6127 - JOSE JUSTINO NETO(SP212822 - RICARDO ALEXANDRE DA SILVA E SP214319 

- GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

S E N T E N Ç A (tipo b)Trata-se de ação ordinária proposta por José Justino Neto em face do Instituto Nacional do 

Seguro Social objetivando o restabelecimento do benefício de auxílio doença ou aposentadoria por invalidez.Sustenta 

que é segurado e portador de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida a 

gratuidade e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 27). Interposto agravo de instrumento pela 

parte requerente (fl. 33/42), o E. TRF3 deu provimento ao recurso (fls. 44/48). O INSS contestou (fls. 60/62) 

defendendo a improcedência do pedido, dada a ausência de incapacidade laborativa.Realizou-se perícia médica (laudo - 
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fls. 72/77), com ciência às partes.Relatado, fundamento e decido.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por 

invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação de 

incapacidade permanente para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de 

reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições.Não se exige carência para a aposentadoria por invalidez decorrente 

de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou ainda, para os 

segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no período anterior ao 

requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência, como previsto no art. 39, inc. I, desse 

diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada, através dos arts. 59 a 63, estabelece que os 

requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência de 12 contribuições.Aqui 

também a dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando 

o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também para os segurados especiais indicados 

no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que comprovem o exercício de atividade rural no 

período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua, pelo número de meses equivalente ao da carência 

do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e aposentadoria por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A 

distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão 

do tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido.A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica 

definitivamente impedido de desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o 

auxílio doença é concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades 
profissionais habituais.No caso, como dito, o pedido improcede pois o laudo pericial médico conclui que a parte autora 

não está incapacitada para o trabalho (fls. 72/77).Em casos como os dos autos, prevalece a prova técnica produzida (a 

perícia), que, como visto, concluiu pela capacidade da parte autora.Embora o juiz não esteja adstrito às conclusões da 

perícia, podendo, com base no Código de Processo Civil, formar livremente seu convencimento, atendendo aos fatos e 

circunstâncias constantes do processo, não se pode negar que o laudo pericial, desde que bem fundamentado e 

elaborado de forma conclusiva, constitui importante peça no conjunto probatório, não podendo o seu conteúdo ser 

desprezado pelo julgador.E, no caso dos autos, o laudo médico pericial é claro e induvidoso a respeito da capacidade da 

parte autora para a prática de suas atividades habituais. Assim, prevalece o laudo pericial produzido em juízo, sob o 

crivo do contraditório, por profissional eqüidistante às partes, sobre os atestados e exames de médicos da confiança da 

parte autora.Isso posto, julgo improcedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil.Considerando o teor desta sentença, cessam-se os efeitos da decisão de fls. 44/48.Condeno a parte autora no 

pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor dado à causa, condicionada a 

execução destas verbas à perda da condição de necessitada.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Custas na 

forma da lei.P.R.I. 

 

0001429-80.2010.403.6127 - BENEDITA DE PADUA FERREIRA(SP190192 - EMERSOM GONÇALVES BUENO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
S E N T E N Ç A (tipo a)Trata-se de ação ordinária proposta por Benedita de Pádua Ferreira em face do Instituto 

Nacional do Seguro Social objetivando a concessão do benefício de assistência social, previsto no artigo 203 da 

Constituição Federal.Alega que é idosa, não possui meios de se manter e discorda do indeferimento administrativo 

porque a Lei 10.741/2003 determina que o benefício de valor mínimo recebido por qualquer membro da família não 

deve ser considerado para apuração da renda, para fins do benefício assistencial.Foi concedida a gratuidade (fl. 14).O 

INSS contestou (fls. 20/26) defendendo a improcedência do pedido porque a renda per capita é superior a do salário 

mínimo, pois o marido da autora recebe aposentadoria, benefício diverso do previsto no Estatuto do Idoso.Realizou-se 

perícia sócio-econômico (fls. 34/38), com ciência às partes.O Ministério Púbico Federal opinou pela procedência do 

pedido (fls. 55/58).Relatado, fundamento e decido.Presentes as condições da ação e os pressupostos de validade do 

processo.O pedido é procedente.O artigo 203 da Constituição, que inicia a disciplina da Assistência Social, prevê:Art. 

203 A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e 

tem por objetivos: (...)V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao 

idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme 

dispuser a lei.Tal benefício é disciplinado pela Lei n. 8.742/93 e regulamentado, no âmbito infralegal, pelo Decreto n. 

1.744/95. Dispõem os artigos 20 e 21 da Lei n. 8.742/93, a Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS: Art. 20. O 

benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de deficiência e ao 

idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-
la provida por sua família. 1º Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família o conjunto de pessoas 

elencadas no art. 16 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o mesmo teto. 2º Para efeito de 

concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida independente e para o 

trabalho. 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja 

renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo.Assim, são requisitos legais para a percepção 

do referido benefício: de um lado sob o aspecto subjetivo, ser o reque-rente idoso ou portador de deficiência que o torne 

incapaz para a vida independente e para o trabalho e, sob o aspecto objetivo, não possuir meios de prover à própria 

manutenção ou de tê-la provida por sua família.No caso, a autora preenche o requisito idade, pois nasceu em 10.07.1942 

(fl. 10), contando, nos termos do art. 34 da Lei 10.741/03 (Estatuto do Idoso), com mais de 65 anos na data do 

requerimento administrativo (11.03.2008 - fl. 11).Resta, assim, analisar o requisito objetivo referente à renda (art. 20, 

3º, da Lei n. 8742/93) que, da mesma forma, a autora preenche.Conforme o laudo social (fls. 34/38), o grupo familiar é 
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composto somente pela autora e seu marido, pois as netas, Angélica Couto Ferreira e Juliana Maria Ferreira, não 

integram o grupo familiar para fins do benefício assistencial, no exatos moldes do artigo 16 da Lei 8.213/91 c/c o art. 

20, 1º, da Lei 8.742/93.O marido da autora recebe um salário mínimo mensal a título de aposentadoria por invalidez (fl. 

53), sendo essa a única renda formal da família.Deste modo, a questão debatida nestes autos cinge-se a verificar se a 

renda auferida pelo marido da autora computa-se, ou não, para fins de concessão do benefício assistencial.Dispõe o 

parágrafo único, do artigo 34, da Lei n. 10.741/03 (Estatuto do Idoso):Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e 

cinco) anos, que não possuam meios para prover sua subsistência, nem de tê-la provida por sua família, é assegurado o 

benefício mensal de 1 (um) salário-mínimo, nos termos da Lei Orgânica da Assistência Social - Loas.Parágrafo único. 

O benefício já concedido a qualquer membro da família nos termos do caput não será computado para os fins do cálculo 

da renda familiar per capita a que se refere a Loas.Destarte, caso o marido da autora recebesse o benefício previsto no 

caput do dispositivo supra mencionado, tal benefício não seria computado para fins de concessão do benefício previsto 

na Lei Orgânica da Assistência Social para a autora, de modo que a mesma faria jus ao benefício em apreço.Pois bem. 

O inciso V, do art. 203 da Constituição Federal, encontra-se regulamentado e, portanto, o benefício previsto no caput do 

art. 34 da Lei 10.741/03 deve, por razoabilidade, ser entendido como substituto do benefício de aposentadoria, de renda 

mínima, muito embora os requisitos para a concessão de ambos não sejam idênticos.Isso porque o legislador, ao 

estabelecer (parágrafo único do artigo 34 da Lei n. 10.741/2003) que o benefício de prestação continuada já concedido a 

qualquer membro da família não será computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a 

LOAS, teve como objetivo preservar a renda mínima auferida por um membro familiar, ou seja, assegurar que o 
minguado benefício (de um salário mínimo) não seja considerado para efeito do cálculo da renda familiar per 

capita.Desta forma, é possível estender, por analogia, tal raciocínio aos demais benefícios de renda mínima, ainda que 

não seja aquele previsto na LOAS, na medida em que ambos se destinam à manutenção e à sobrevivência da pessoa, 

porquanto seria ilógico fazer distinção apenas porque concedidos com base em suportes fáticos distintos.Nessa linha de 

raciocínio, não obstante o benefício percebido pelo marido da autora não se trate do benefício previsto no caput do 

artigo 34 do Estatuto do Idoso, mas sim de aposentadoria por invalidez (fl. 53), tais benefícios equiparam-se, devido ao 

caráter essencial que possuem, de modo que a concessão do benefício de assistência social à autora é de rigor, pela 

aplicação da analo-gia.A propósito:(...) VII - Para a apuração da renda mensal per capita, faz-se necessário descontar o 

benefício de valor mínimo, a que teria direito a parte autora. VIII - Há no conjunto probatório, elementos que induzem a 

convicção de que a autora está inserida no rol de beneficiários descritos na legislação, à luz da decisão do E. STF (ADI 

1232/DF), em conjunto com os demais dispositivos da Constituição Federal de 1988. IX - Aplica-se, por analogia, o 

parágrafo único do artigo 34, da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), que estabelece que o benefício já concedido a 

qualquer membro da família, nos termos do caput não será computado para fins de cálculo da renda familiar per capita a 

que se refere a LOAS. (...) (TRF-3 - AC 1155898)Excessivo rigor na aplicação da exigência quanto à renda mínima, 

tornaria inócua a instituição desse benefício de caráter social, tal o grau de penúria em que se deveriam encontrar os 

beneficiários. (TRF3 - AG 294225)Por fim, o direito pleiteado na espécie possui nítido caráter de fundamentalidade, 

porquanto congrega os valores inerentes à dignidade da pessoa humana e a Assistência Social (art. 203, da CF/88) tem 
por finalidade garantir o mínimo existencial a quem dela necessitar, em conformação com o princípio fundamental da 

dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da CF/88).Ademais, o fato de o grupo familiar contar com o recebimento do 

benefício no valor de um salário mínimo não implica o afastamento da carência de meios dignos de subsistência e não 

impede, por si só, a concessão de benefício de natureza assistencial.Desta forma, demonstrou a autora preencher os 

requisitos para fazer jus ao benefício assistencial.Por fim, o benefício é devido desde a data da citação do requerido, 

pois a partir daquele momento processual poderia ter revertido o ato que indeferiu o pedido na esfera 

administrativa.Não cabe a concessão desde o requerimento administrativo, pois apresentado em 11.03.2008 (fl. 11), 

dois anos antes da propositura da ação, revelando tempo mais que suficiente para a autora procurar respaldo no 

Judiciário.Isso posto, julgo procedente o pedido, nos termos do artigo 269, I do CPC, para condenar o réu a implantar e 

pagar à autora Benedita de Pádua Ferreira o benefício assistencial de prestação continuada previsto no art. 203, V, da 

Constituição Federal, e instituído pela Lei n. 8.742/93, com início em 28.04.2010, data da citação do INSS (fl. 18 

verso).Tendo em vista a verossimilhança das alegações e prova inequívoca dos fatos, decorrentes desta sentença, e o 

perigo da demora, dado o caráter alimentar do benefício, defiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, com 

fundamento no art. 273 do Código de Processo Civil, e determino que o requerido inicie o pagamento, à parte 

requerente, do benefício assistencial, no prazo de até 30 dias, a partir da intimação desta sentença sob pena de 

pagamento de multa diária de R$ 100,00 em seu favor.Os valores em atraso deverão ser pagos após o trânsito em 

julgado, descontados eventuais valores pagos administrativamente ou por força da antecipação dos efeitos da tutela, 
com correção monetária desde as datas dos vencimentos das prestações, bem como juros de mora de 1% ao mês, a partir 

da citação, nos termos do art. 406 do Código Civil vigente e art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional, até 30.06.2009, 

e, a partir desta data, incidirá, uma única vez, até o efetivo pagamento, para fins de atualização monetá-ria e juros, os 

índices oficiais de remuneração básica e juros apli-cados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei n. 

9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009.Condeno o réu no pagamento dos honorários advocatícios que 

fixo em 10% (dez por cento) do valor das parcelas vencidas até a data desta sentença, não incidindo sobre as parcelas 

vincendas (Súmula 111 do E. STJ).Caberá ao INSS o reembolso ao Erário do pagamento feito ao perito, nos exatos 

termos do artigo 6º, da Resolução n. 281 do Conselho da Justiça Federal.Sem reexame necessário, nos termos do art. 

475, 2º, do Código de Processo Civil.Custas, na forma da lei.P. R. I 

 

0002024-79.2010.403.6127 - CLEONICE GOMES DE SOUZA(SP193351 - DINA MARIA HILARIO NALLI E 
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SP246382B - ROSANE BAPTISTA DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Presentes os requisitos do art. 514, CPC, e sendo tempestivo o presente recurso de apelação, o recebo unicamente em 

seu efeito devolutivo, haja vista que a sentença concedeu a antecipação dos efeitos da tutela, ex vi art. 520, VII, CPC. 

Dê-se vista ao INSS para que, desejando, apresente suas contrarrazões. Após o decurso do prazo legal, com ou sem a 

referida resposta, remetam-se os autos ao E. TRF 3ª Região. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0002608-49.2010.403.6127 - SILVANA RIBEIRO DOS SANTOS(SP129494 - ROSEMEIRE MASCHIETTO 

BITENCOURT COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

S E N T E N Ç A (tipo a)Trata-se de ação ordinária proposta por Silvana Ribeiro dos Santos em face do Instituto 

Nacional do Seguro Social objetivando receber o benefício de auxílio doença ou a aposentadoria por invalidez.Sustenta 

que é segurada e portadora de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida 

a gratuidade e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 26).O INSS contestou (fls. 36/37) defendendo 

a improcedência dos pedidos, dada a ausência de incapacidade laborati-va.Realizou-se perícia médica (laudo - fls. 

42/47), com ciência às partes.O requerido apresentou proposta de transação para concessão do auxílio doença (fl. 64), 

não sendo aceita pela autora (fls. 67/69).Designou-se data para audiência (fl. 70), mas as partes não se conciliaram (fl. 

76).Relatado, fundamento e decido.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47, 

estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação de incapacidade permanente para o 

desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de reabilitação e carência de 12 
(doze) contribuições.Não se exige carência para a aposentadoria por invalidez decorrente de acidente, ou quando o 

segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que 

comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de 

meses equivalente ao da carência, como previsto no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença 

a lei supramencionada, através dos arts. 59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade 

laboral por mais de 15 dias e a carência de 12 contribuições.Aqui também a dispensa da carência é admitida somente 

em três hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças 

elencadas no art. 151 e também para os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes 

últimos é necessário que comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de 

forma descontínua, pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e 

aposentadoria por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do 

risco social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser 

mantido.A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de desenvolver 

qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é concedido ao segurado 

que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais habituais.No caso, os requisitos 

referentes à qualidade de segurado e carência são incontroversos.Em relação à existência da doença e da incapacidade, o 

laudo pericial médico (fls. 42/47) demonstra que a autora é portadora de transtorno dissociativo conversivo e epilepsia, 
estando total e temporariamente incapacitada para o trabalho, o que lhe confere o direito ao auxílio doença.A data de 

início da incapacidade foi fixada aproximadamente há cerca de um ano antes da realização da perícia, ocorrida em 

17.02.2011 (fl. 47), sendo razoável concluir que em 15.12.2009, quando do primeiro requerimento administrativo 

provado nos autos (fl. 23), a autora já se encontrasse incapacitada, fato corroborado pela prova documental, consistente 

em documentos médicos de emissão do poder público municipal, setor de saúde (fls. 18/20).Não é caso de 

aposentadoria por invalidez, pois não está provado nos autos que a parte autora não possa mais, nunca mais, exercer 

qualquer atividade laborativa. Pelo contrário, atesta a perita médica que a doença que a acomete a incapacita 

temporariamente para a atividade laborativa, de modo que não preen-che os requisitos para fruição da aposentadoria por 

invalidez.Apenas está demonstrado (laudo pericial médico e demais documentos) que há doenças e limitação às funções 

laborais, o que significa fazer jus ao auxílio doença.Com a manutenção do auxílio doença a parte requerente será 

periodicamente examinada por médico perito do INSS, sendo razoável prever a correta aplicação da legislação 

previdenciária na esfera administrativa, ou seja, estando a parte autora em gozo de auxílio doença e constatada a 

incapacidade definitiva, haverá a conversão para aposentadoria por invalidez; ao contrário, se constatado, por perícia, o 

restabelecimento da capacidade, mesmo que parcial, a parte requerente será encaminhada para o programa de 

reabilitação, e finalmente haverá a cessação do auxílio doença. Isso é o que determina a legislação de regência (artigo 

62 da Lei n. 8.213/91) .A conservação do auxílio doença, no caso, é a decisão mais sensata, pois resguarda os direitos 

de ambas as partes. Direito da parte autora porque lhe garante uma renda de caráter alimentar mesmo que provisória, e 
do INSS, autarquia que zela de parte do erário público e que tem a faculdade e os mecanismos pertinentes para o efetivo 

acompanhamento do quadro de saúde da parte autora com uma das soluções legais acima apontadas (art. 62).Isso posto, 

julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar 

o INSS a implantar e pagar à autora o benefício de auxílio doença com início em 15.12.2009 (data do requerimento 

administrativo - fl. 23), inclusive o abono anual, devendo esse benefício de prestação continuada ser calculado e pago 

segundo os critérios da Lei n. 8.213/91. Tendo em vista a verossimilhança das alegações e prova inequívoca dos fatos, 

decorrentes desta sentença, e o perigo da demora, dado o caráter alimentar do benefício, defiro o pedido de antecipação 

dos efeitos da tutela, com fundamento no art. 273 do Código de Processo Civil, e determino que o requerido inicie o 

pagamento à parte requerente do benefício de auxílio doença, no prazo de até 30 dias a partir da intimação desta 

sentença, sob pena de pagamento de multa diária de R$ 100,00 em seu favor.Os valores em atraso deverão ser pagos 

após o trânsito em julgado, descontados eventuais valores pagos administrativamente ou por força da antecipação dos 
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efeitos da tutela, com correção monetária desde as datas dos vencimentos das prestações, bem como juros de mora de 

1% ao mês, a partir da citação, nos termos do art. 406 do Código Civil vigente e art. 161, 1º, do Código Tributário 

Nacional, até 30.06.2009, e, a partir desta data, incidirá, uma única vez, até o efetivo pagamento, para fins de 

atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos 

termos do art. 1º-F, da Lei n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009.Condeno o réu no pagamento dos 

honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor das parcelas vencidas até a data desta sentença, não 

incidindo sobre as parcelas vincendas (Súmula 111 do E. STJ).Caberá ao INSS o reembolso ao Erário do pagamento 

feito à perita, nos exatos termos do artigo 6º, da Resolução n. 281 do Conselho da Justiça Federal.Sem reexame 

necessário, nos termos do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil.Custas ex lege.P. R. I 

 

0002878-73.2010.403.6127 - DANIEL NATALINO BERNADI(SP214319 - GELSON LUIS GONÇALVES 

QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 102/103 e 108/109: designo audiência de conciliação para o dia 27 de setembro de 2011, às 16:00 horas. Sem 

prejuízo, expeça-se a competente solicitação de pagamento dos honorários periciais. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0002904-71.2010.403.6127 - JOSE JOAO DE OLIVEIRA(SP171586 - MYSES DE JOCE ISAAC FERNANDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que de 
direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0003441-67.2010.403.6127 - SONIA MARIA GONCALVES MAGALHAES(SP110521 - HUGO ANDRADE COSSI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

S E N T E N Ç A (tipo b)Trata-se de ação ordinária proposta por Sônia Maria Gonçalves Magalhães em face do 

Instituto Nacional do Seguro Social objetivando a concessão do benefício de auxílio doença ou o de aposentadoria por 

invalidez.Sustenta que é segurada e portadora de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos 

benefícios.Foi concedida a gratuidade (fl. 46).O INSS contestou (fls. 52/55) defendendo a improcedência do pedido, 

dada a ausência de incapacidade laborativa.Realizou-se prova pericial médica (laudo - fls. 60/63), com ciência às 

partes.Relatado, fundamento e decido.Presentes as condições da ação e os pressupostos de validade do processo.O 

pedido improcede.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que 

para o deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação de incapacidade permanente para o desempenho de 

atividade laboral capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze) 

contribuições.Não se exige carência para a aposentadoria por invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é 

acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado 

o exercício de atividade rural ou urbana no período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses 

equivalente ao da carência, como previsto no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei 
supramencionada, através dos arts. 59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral 

por mais de 15 dias e a carência de 12 contribuições.Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três 

hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas 

no art. 151 e também para os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é 

necessário que comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma 

descontínua, pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e 

aposentadoria por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do 

risco social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser 

mantido.A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de desenvolver 

qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é concedido ao segurado 

que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais habituais.No caso, como dito, o pedido 

improcede pois o laudo pericial médico conclui que a parte autora não está incapacitada para o trabalho (fls. 60/63). O 

laudo médico pericial é claro e induvidoso a respeito da capacidade da parte autora para a prática de suas atividades 

habituais. Assim, prevalece o laudo pericial produzido em juízo, sob o crivo do contraditório, por profissional 

equidistante às partes, sobre os atestados e exames de médicos da confiança da parte autora.Com efeito, o laudo 

fornecido pelo perito, que não possui vinculação com nenhuma das partes e goza da confiança do Juízo, revela-se 

elucidativo e suficiente ao deslinde da causa, não deixando qualquer margem de dúvidas quanto à capacidade laboral da 
parte autora.Isso posto, julgo improcedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil.Condeno a parte autora no pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor dado 

à causa, condicionada a execução destas verbas à perda da condição de necessitada.Custas na forma da lei.Após o 

trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I. 

 

0003474-57.2010.403.6127 - CYRO TEIXEIRA DE PAULA(SP279360 - MARIO JOSÉ PIMENTA JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista que a solicitação do expert, fica redesignada a prova pericial para o dia 22 de setembro de 2011, às 

08:30 horas, devendo o patrono da parte autora informá-la da necessidade de comparecimento ao consultório do médico 

perito, situado à Rua Conselheiro Antônio Prado, 567, Vila Conrado, São João da Boa Vista-SP, telefone (19) 3623-

1926, portando documento de identidade com foto. Intimem-se. 
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0003642-59.2010.403.6127 - JOSE RAMOS OLIVEIRA(SP279270 - GABRIEL MARTINS SCARAVELLI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 106/107 e 112/114: designo audiência de conciliação para o dia 27 de setembro de 2011, às 15:30 horas. Sem 

prejuízo, expeça-se a competente solicitação de pagamento dos honorários periciais. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0004459-26.2010.403.6127 - THEREZINHA BETTI DIAS(SP190192 - EMERSOM GONÇALVES BUENO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Designo audiência de instrução, debates e julgamento para o dia 27 de setembro de 2011, às 17:00 horas, oportunidade 

na qual serão ouvidas as testemunhas arroladas pela parte autora (fl. 76). Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0000340-85.2011.403.6127 - JOVINA FERREIRA DA SILVA(SP110521 - HUGO ANDRADE COSSI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

S E N T E N Ç A (tipo b)Trata-se de ação ordinária proposta por Jovina Ferreira da Silva Rodrigues em face do 

Instituto Nacional do Seguro Social objetivando receber a concessão do benefício de auxílio doença.Sustenta que é 

segurada e portadora de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida a 

gratuidade (fl. 33). O INSS contestou (fls. 44/63) defendendo a improcedência do pedido, dada a ausência de 

incapacidade laborativa. Aduziu, ainda, que a autora esteve em gozo do benefício de auxílio-doença no período entre 
28.10.2010 e 10.11.2010.Realizou-se perícia médica (laudo - fls. 68/71), com ciência às partes.Relatado, fundamento e 

decido.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que para o 

deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação de incapacidade permanente para o desempenho de 

atividade laboral capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze) 

contribuições.Não se exige carência para a aposentadoria por invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é 

acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado 

o exercício de atividade rural ou urbana no período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses 

equivalente ao da carência, como previsto no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei 

supramencionada, através dos arts. 59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral 

por mais de 15 dias e a carência de 12 contribuições.Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três 

hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas 

no art. 151 e também para os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é 

necessário que comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma 

descontínua, pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e 

aposentadoria por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do 

risco social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser 

mantido.A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de desenvolver 
qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é concedido ao segurado 

que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais habituais.No caso, a qualidade de 

segurado e a carência são requisitos incontroversos.Entretanto, o pedido improcede pois o laudo pericial médico conclui 

que a parte autora não está incapacitada para o trabalho.O laudo médico pericial, produzido sob o crivo do contraditório 

e por profissional equidistante às partes, é claro e induvidoso a respeito da capacidade da parte autora para a prática de 

suas atividades habituais. Assim, prevalece sobre os atestados e exames de médicos da confiança da parte autora.Desta 

forma, Por isso, improcede o pedido da parte autora de intimação do perito para responder quesitos suplementares, ao 

argumento de que o profissional médico não constatou sua incapacidade (fls. 68/71). Com efeito, o laudo fornecido pelo 

perito, que não possui vinculação com nenhuma das partes e goza da confiança do Juízo, revela-se elucidativo e 

suficiente ao deslinde da causa, não deixando qualquer margem de dúvidas quanto à capacidade laboral da parte 

autora.Outrossim, desnecessária a deslinde do feito a realização de audiência para a oitiva de testemunhas, uma vez que 

a verificação da (in)capacidade se dá mediante realização de prova técnica.Isso posto, julgo improcedente o pedido, nos 

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora no pagamento dos honorários 

advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor dado à causa, condicionada a execução destas verbas à perda da 

condição de necessitada.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Custas na forma da lei.P.R.I. 

 

0001511-77.2011.403.6127 - HERMELINDO ROQUE(SP129494 - ROSEMEIRE MASCHIETTO BITENCOURT 
COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista que a solicitação do expert, fica redesignada a prova pericial para o dia 22 de setembro de 2011, às 

14:30 horas, devendo o patrono da parte autora informá-la da necessidade de comparecimento ao consultório do médico 

perito, situado à Rua Conselheiro Antônio Prado, 567, Vila Conrado, São João da Boa Vista-SP, telefone (19) 3623-

1926, portando documento de identidade com foto. Intimem-se. 

 

0001826-08.2011.403.6127 - OLINDA ARRIGONI CARNAROLI(SP085021 - JUAN EMILIO MARTI GONZALEZ 

E SP303805 - RONALDO MOLLES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista que a solicitação do expert, fica redesignada a prova pericial para o dia 22 de setembro de 2011, às 

14:00 horas, devendo o patrono da parte autora informá-la da necessidade de comparecimento ao consultório do médico 

perito, situado à Rua Conselheiro Antônio Prado, 567, Vila Conrado, São João da Boa Vista-SP, telefone (19) 3623-
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1926, portando documento de identidade com foto. Intimem-se. 

 

0001990-70.2011.403.6127 - GLORIA PAULINA DA SILVA RAFAEL(SP190192 - EMERSOM GONÇALVES 

BUENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista que a solicitação do expert, fica redesignada a prova pericial para o dia 22 de setembro de 2011, às 

08:00 horas, devendo o patrono da parte autora informá-la da necessidade de comparecimento ao consultório do médico 

perito, situado à Rua Conselheiro Antônio Prado, 567, Vila Conrado, São João da Boa Vista-SP, telefone (19) 3623-

1926, portando documento de identidade com foto. Intimem-se. 

 

0002592-61.2011.403.6127 - ILDA PALERMO PINTO(SP141066 - JOAO BATISTA TESSARINI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em decisão.Trata-se de ação ordinária proposta por Ilda Palermo Pinto em face do Instituto Nacional do Seguro 

Social objetivando, em sede de tutela antecipada, a concessão do benefício de auxílio doença.Sustenta que o INSS se 

recusa a conceder o benefício por não reconhecer a inaptidão, do que discorda aduzindo que preenche os requisitos 

legais para fruição do auxílio, inclusive a aposentadoria por invalidez.Relatado, fundamento e decido.Defiro a 

gratuidade. Anote-se.Afasto a hipótese de litispendência (fl. 134). O pedido inicial decorre do indeferimento do pedido 

administrativo do auxílio doença, apresentado em 15.09.2010 (fl. 139).Acerca do pedido de antecipação dos efeitos da 

tutela, a parte autora foi examinada por médico da autarquia previdenciária, de maneira que, nesta sede de cognição 
sumária, prevalece o caráter oficial da perícia realizada pelo INSS que não reconheceu a incapacidade laborativa.Não 

bastasse, a discussão acerca da inaptidão para o fim de concessão do auxílio-doença implica a realização de prova 

pericial, providência a ser adotada no curso do processo.Isso posto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da 

tutela.Cite-se e intimem-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0002137-67.2009.403.6127 (2009.61.27.002137-5) - VERA LUCIA RAGASSI MENDES(SP150409 - MARIA 

CECILIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em conta o teor da certidão de fl. 110, intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, justifique a 

discordância de nomes constante de seu CPF e RG (fl. 14), colacionando aos autos documento comprobatório para a 

justificativa. Int. 

 

0003396-63.2010.403.6127 - ELIETE SEMOGINI(SP219242 - SOLANGE MARIA PINTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista que a solicitação do expert, fica redesignada a prova pericial para o dia 22 de setembro de 2011, às 

09:00 horas, devendo o patrono da parte autora informá-la da necessidade de comparecimento ao consultório do médico 

perito, situado à Rua Conselheiro Antônio Prado, 567, Vila Conrado, São João da Boa Vista-SP, telefone (19) 3623-
1926, portando documento de identidade com foto. Intimem-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0000356-39.2011.403.6127 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003011-23.2007.403.6127 

(2007.61.27.003011-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2077 - MARINA DURLO 

NOGUEIRA LIMA) X CELSO RICARDO CAETANO(SP141066 - JOAO BATISTA TESSARINI) 

Encaminhem-se ao autos à Contadoria, a fim de que sejam elaborados cálculos subtraindo os períodos em que o autor 

trabalhou. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

Expediente Nº 4300 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000292-39.2005.403.6127 (2005.61.27.000292-2) - ZENAIDE CASSIANO(SP268965 - LAERCIO PALADINI) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Diante da concordância com o valor depositado, expeça-se alvará de levantamento em favor da parte autora. Cumprido, 

venham conclusos para extinção da execução. Int. 

 

Expediente Nº 4301 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0001221-96.2010.403.6127 - LUCIANO CESAR COLOZA -INCAPAZ X JULIA COSTA COLOZA(SP193351 - 

DINA MARIA HILARIO NALLI E SP246382B - ROSANE BAPTISTA DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes de que a prova pericial social será realizada no dia 03 de setembro de 2011, às 09:30 horas. Intimem-

se. 

 

0002626-70.2010.403.6127 - PAULO CESAR MARTINS(SP190192 - EMERSOM GONÇALVES BUENO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Ciência às partes de que a prova pericial social será realizada no dia 03 de setembro de 2011, às 08:30 horas. Intimem-

se. 

 

0002938-46.2010.403.6127 - EDIVINA PORFIRIO DE OLIVEIRA COSTA(SP190192 - EMERSOM GONÇALVES 

BUENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes de que a prova pericial social será realizada no dia 03 de setembro de 2011, às 10:30 horas. Intimem-

se. 

 

0003595-85.2010.403.6127 - ALVIM DE MELO(SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN E SP190192 - 

EMERSOM GONÇALVES BUENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes de que a prova pericial social será realizada no dia 03 de setembro de 2011, às 11:30 horas. Intimem-

se. 

 

0003976-93.2010.403.6127 - NEUSA MARINA MANCINI(SP190192 - EMERSOM GONÇALVES BUENO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes de que a prova pericial social será realizada no dia 03 de setembro de 2011, às 12:30 horas. Intimem-

se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BARRETOS 

1ª VARA DE BARRETOS 

 

DR VENILTO PAULO NUNES JUNIOR 
JUIZ FEDERAL  

BELª CAROLINA DOS SANTOS PACHECO CONCEIÇÃO 

DIRETORA DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 197 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0001075-22.2010.403.6138 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001074-37.2010.403.6138) 

GILMAR SANTOS FAVERO(SP130281 - WANDER DONALDO NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc.Pretende a parte autora a concessão de benefício previdenciário por incapacidade (aposentadoria por 

invalidez ou auxílio-doença), ao argumento de que se encontra incapacitada para o exercício de atividades laborativas, 

pelo fato de ser portadora de patologias da coluna vertebral, nos termos da petição inicial. Citado, o INSS ofereceu 

contestação, alegando que não estão presentes os pressupostos autorizadores da concessão do benefício pleiteado, razão 

pela qual pugnou pela improcedência do pedido. Ofereceu quesitos e juntou documentos (fls. 31/37).Foi deferida, na 

ação cautelar em apenso, a antecipação dos efeitos da tutela, determinando-se o restabelecimento do benefício de 

auxílio-doença em favor do autor, conforme decisão de fls. 36/37. Referido benefício encontra-se ativo até a presente 

data, conforme consulta realizada ao sistema PLENUS.Houve réplica (fls. 40/42).Laudo médico pericial às fls. 69/73.A 
parte autora impugnou as conclusões da perícia judicial, requereu a realização de nova perícia ou, alternativamente, que 

o perito preste esclarecimentos em seu memorial de fls. 77/81. O INSS, por sua vez, deitou manifestação às fls. 82/83, 

oportunidade em que requereu a total improcedência da ação, bem como a imediata revogação da medida liminar 

concedida na cautelar em apenso, diante das conclusões da perícia médica.Relatei o necessário, passo agora ao exame 

do pedido formulado na inicial.Toda a celeuma, no presente feito, cinge-se a saber se o autor possui ou não a qualidade 

de segurado, cumpriu o período de carência e, ainda, se pode ser considerado incapaz e insuscetível de recuperação para 

o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.O laudo pericial constante dos autos impede a concessão de 

qualquer um dos benefícios pleiteados. Com efeito, não restou comprovada a incapacidade que permitiria a concessão 

de benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, o que, por si, impede a análise dos demais 

pressupostos.De fato, o laudo pericial, elaborado por perito de confiança deste Juízo, é categórico no sentido de que, 

embora a parte autora apresente algumas alterações na coluna vertebral, tais patologias não a incapacitam para as suas 

atividades habituais. A esse respeito, observo que no tópico denominado Considerações, assim se manifesta o expert: 

As alterações evidenciadas nos exames de imagens da coluna são leves, degenerativas e insuficientes para justificar 

qualquer queixa referida. O exame físico pericial não evidenciou déficits neurológicos ou sinais de compressão 

radicular, não sendo possível comprovar a presença de mielopatias. As alterações degenerativas da coluna vertebral não 

causaram limitações na mobilidade articular, sinais de radiculopatias ou déficits neurológicos, não sendo possível 

atribuir incapacidade laborativa (destaquei). Em seguida, conclui o perito médico que não há doença incapacitante atual 
(fls. 72).No caso dos autos, portanto, a perícia médica evidencia que a parte autora não apresenta doença incapacitante, 

ou seja, em outras palavras, ela é capaz para o trabalho.Entendo, ainda, não ser o caso de realização de nova perícia 
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médica. De fato, não vislumbro motivo para discordar das conclusões do perito, profissional qualificado e que goza da 

confiança deste Juízo, pois este fundou suas conclusões nos documentos médicos constantes nos autos, bem como no 

exame clínico realizado. Também não verifico contradições entre as informações constantes do laudo aptas a ensejar 

dúvida em relação ao mesmo, o que afasta qualquer nulidade. Diante de todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE a 

pretensão deduzida pela parte autora.Como conseqüência da improcedência do pedido, revogo a decisão que concedeu a 

tutela antecipada nos autos em apenso, determinando a imediata suspensão do benefício de auxílio-doença de que a 

parte autora está em gozo.Condeno a parte autora ao pagamento de custas e honorários advocatícios, ora fixados em 

10% sobre o valor da causa. Execução suspensa, todavia, em face da concessão de Justiça Gratuita.Com o trânsito em 

julgado, arquive-se. P.R.I. 

 

0001084-81.2010.403.6138 - NORINDA VILAS BOAS FERREIRA(SP084670 - LUIZ OTAVIO FREITAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação de tutela, por meio da qual a parte autora pretende 

a concessão de benefício previdenciário por incapacidade ou, sucessivamente, a concessão de benefício assistencial de 

prestação continuada ao portador de deficiência, previsto no art. 203, V, da CF. Aduz, em apertada síntese, que estão 

devidamente preenchidos os requisitos legais, razão pela qual pede a concessão do aludido benefício, desde a data da 

citação do INSS, além da condenação do réu nas prestações atrasadas, mais adendos legais e consectários da 

sucumbência. À inicial juntou procuração e documentos. Citado, o INSS apresentou contestação (fls. 66/85). Sustentou 
a improcedência do pedido, uma vez que a parte autora não provou reunir os requisitos necessários à percepção de 

nenhum dos benefícios almejados. O laudo pericial médico foi juntado às fls. 114/116.O laudo socioeconômico, levado 

a efeito pela Secretaria municipal de Promoção Social, foi favorável à pretensão da parte autora e encontra-se às fls. 

127/129.A parte autora manifestou-se em memoriais às fls. 135/138, enquanto o INSS o fez às fls. 140/141.É a síntese 

do necessário. DECIDO.Merece ser acolhido o pedido inicial; o benefício assistencial postulado é deveras devido no 

caso em contexto.O benefício que se persegue está previsto no art. 203, V, da CF: garantia de um salário mínimo de 

benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meio de prover à própria 

manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.Outrossim, foi ele desdobrado pelo artigo 20 da 

Lei n.º 8.742/93 que, em sua nova redação, dada pela Lei nº 12.435/2011, assim estabelece:Art. 20. O benefício de 

prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário-mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 

(sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida 

por sua família. 1.º Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o cônjuge ou 

companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados 

solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. 2.º Para efeito de concessão deste benefício, 

considera-se:I - pessoa com deficiência: aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, intelectual ou 

sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade 

com as demais pessoas;II - impedimentos de longo prazo: aqueles que incapacitam a pessoa com deficiência para a vida 
independente e para o trabalho pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. 3.º Considera-se incapaz de prover a manutenção da 

pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-

mínimo. 4.º O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no 

âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo os da assistência médica e da pensão especial de natureza 

indenizatória. 5.º A condição de acolhimento em instituições de longa permanência não prejudica o direito do idoso ou 

da pessoa com deficiência ao benefício de prestação continuada. 6º (...)Não há dúvida de que incapacidade abate-se 

sobre a autora. De fato, analisando-se detidamente o laudo pericial, verifica-se que a autora padece de arritmia cardíaca, 

provocada por Doença de Chagas, além de doença reumática importante, patologias essas que lhe provocam 

incapacidade laborativa total e definitiva, na visão da expert do Juízo, há cerca de 10 anos.Se não bastasse isso, a 

investigação social (fls. 127/129) comprova a situação de extrema pobreza que está a assolar a autora.Trata-se de pessoa 

que vive com o marido e uma filha, em casa alugada, de apenas quatro cômodos, sendo o núcleo familiar mantido 

atualmente apenas pela aposentadoria do marido, no valor de um salário mínimo.A autora e seu marido possuem 

diversas doenças e por isso o gasto com medicamentos é bastante elevado, comprometendo cerca de 30% do orçamento 

total da família. Se não bastasse isso, a filha que com eles reside está desempregada e por isso não tem como contribuir 

com as despesas da casa, ao contrário, recebe ajuda de seus pais, já idosos e doentes, de modo que a renda auferida não 

é suficiente para a digna sobrevivência do grupo familiar.Vale destacar um pequeno trecho do laudo social, que opina 

favoravelmente à concessão do benefício em comento, no tópico denominado Parecer Técnico: (...) Compreende-se, em 
nossa avaliação, ser pertinente a solicitação em voga, haja vista a renda familiar não garantir a sobrevivência de duas 

pessoas com problemas de saúde, a qual (sic) estão por completo incapacitados de auferir renda (fls. 129).Por fim, é 

importante destacar que, nos termos da lei atualmente em vigor, toda prestação alimentar no valor de um salário 

mínimo, percebida por quem não pode prover sua própria subsistência, por ser deficiente ou idoso, deve ser excluída da 

renda familiar, em face do que dispõe o artigo 34, parágrafo único, da Lei nº 10.741/2003, in verbis:Art. 34. Aos idosos, 

a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios para prover sua subsistência, nem de tê-la provida por sua 

família, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário-mínimo, nos termos da Lei Orgânica da Assistência 

Social.Parágrafo único - O benefício já concedido a qualquer membro da família nos termos do caput não será 

computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a LOAS.Assim, este Juízo possui o 

entendimento de que aplica-se também o disposto no artigo 34, parágrafo único, da Lei nº 10.741/2003, acima 

reproduzido, à renda proveniente de qualquer benefício previdenciário percebida por pessoa da família, desde que seu 
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valor seja de um salário mínimo. Ou seja, caso uma das pessoas da família do requerente receba benefício 

previdenciário, no valor de um salário, este não deve ser computado, para fins de cálculo da renda per capita.A respeito 

do tema, colaciono o seguinte julgado:BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. ARTIGO 203, V, DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL E LEI Nº 8.742/93. PESSOA DEFICIENTE. HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA. BENEFÍCIO 

DEVIDO.1. O benefício previdenciário em valor igual a um salário mínimo, recebido por qualquer membro da família, 

não se computa para fins de cálculo da renda familiar per capita a que se refere o art. 20 da Lei nº 8.742/93, diante do 

disposto no parágrafo único do art. 34 da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), cujo preceito é aplicável por 

analogia.2. Comprovada a incapacidade total e permanente, bem como a ausência de meios de prover à própria 

manutenção ou de tê-la provida por sua família, é devida a concessão do benefício assistencial de que tratam o art. 203, 

inciso V, da Constituição Federal e a Lei nº 8.742/93.3. Apelação da parte autora provida.(TRF da 3.ª Região - 10ª 

Turma - AC 814034 - Rel. Des. Federal JEDIAEL MIRANDA - j. 30/04/2008 - DJU 30/04/2008, p. 791) - grifos 

nossos.Desta forma, no caso concreto em apreciação, a renda do núcleo familiar em questão advém do benefício de 

aposentadoria, no valor de um salário mínimo percebido pelo marido da autora. Em sendo assim, excluída a renda do 

benefício previdenciário percebido por seu esposo, nada sobra, com o que resta atendido o limite expresso no artigo 20, 

3º, da Lei nº 8.742/93.Está autora, assim, verdadeiramente privada do mínimo essencial; com esse quadro não há supor 

existência digna. Em outras palavras: a situação de miserabilidade da parte autora claramente desponta e é inconteste, 

razão pela qual o benefício almejado deve ser concedido.Tomadas as considerações tecidas, o termo inicial da prestação 

que ora se defere deve recair na data da citação da parte ré (17/08/2005 - fls. 32), eis que não houve requerimento 
administrativo (DER) no presente processo e os documentos juntados aos autos dão conta de que, já naquela época, a 

autora implementava os requisitos necessários à concessão do benefício pretendido.Diante do exposto, JULGO 

PROCEDENTE o pedido e resolvo o mérito com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Condeno o réu, por via de consequência, a conceder à parte autora benesse no valor de um salário mínimo mensal, a 

título de amparo assistencial ao portador de deficiência.Condeno o INSS ao pagamento das prestações em atraso, 

corrigidas monetariamente desde os respectivos vencimentos. Juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, nos termos 

do art. 406 do CC c.c. o art. 161, 1º, do CTN, contados a partir da citação, incidem até a apresentação dos cálculos 

voltados à execução do julgado. A partir de 01.07.2009, juros e correção monetária devem seguir as mesmas regras 

aplicáveis à remuneração das cadernetas de poupança (TR + juros de 0,5% ao mês), ao teor do art. 1º-F da Lei nº 9.494, 

de 10.09.1997, com a redação que lhe foi dada pelo art. 5º da Lei nº 11.960/2009. Tais determinações estão em 

concordância com o disposto na Resolução nº 134/2010 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o manual de 

orientação de procedimentos para cálculos na Justiça Federal.Condeno, ainda, o réu a pagar à parte autora honorários 

advocatícios, ora fixados em 10% (dez por cento) do valor atualizado das prestações vencidas até a data desta sentença, 

na forma dos artigos 20, 3º e 4º, do CPC, e da Súmula 111 do C. STJ.Sem condenação em custas, nos termos do 

disposto no art. 8º, 1.º, da Lei n.º 8.620/93. Por fim, presentes, nesta fase, os requisitos do art. 273 e 461 do CPC, 

ANTECIPO OS EFEITOS DA TUTELA vindicada, determinando que o INSS implante e pague, em favor da parte 

autora, em 30 (trinta) dias, o benefício assistencial de prestação continuada pugnado, no valor de um salário mínimo, 
que deverá ter as seguintes características:Nome da beneficiária: Norinda Vilas Boas FerreiraRepresentante legal: 

............................................................Espécie do benefício: Benefício assistencial de prestação continuada a 

deficienteData de início do benefício (DIB): 17/08/2005 - citação (fls. 32)Renda mensal inicial (RMI): Um salário 

mínimoRenda mensal atual: Um salário mínimoData do início do pagamento: 

............................................................Oficie-se ao INSS, com urgência, para cumprimento da antecipação de tutela 

deferida. Sem que se possa determinar sobre os efeitos pecuniários da condenação estabelecida, submeto esta sentença a 

reexame necessário, na forma do estabelecido no artigo 475, inciso I, do CPC.Dê-se vista dos autos ao MPF.P. R. I.C. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0004211-27.2010.403.6138 - ZAQUIA SAID LAHAN(SP175659 - PAULO ROBERTO DE CASTRO LACERDA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc.Pretende a parte autora a implantação do benefício de aposentadoria por invalidez, ou subsidiariamente, 

auxílio doença, ao argumento de que se encontra incapacitada para o exercício de atividades laborativas. Indeferido o 

pedido de antecipação de tutela à f. 52, o qual fora, posteriormente, deferido às fls. 113/113v.O INSS ofereceu 

contestação, alegando não restar presentes os pressupostos autorizadores da concessão do benefício pleiteado e pleiteia 

a improcedência da ação (fls. 53/93).Réplica às fls. 99/100.Laudo médico-pericial à f. 102, o qual foi considerado 

inconclusivo consoante decisão de fls. 113/113v.Contra a decisão que deferiu a antecipação de tutela, foi interposto 
recurso de agravo retido pelo INSS (fls. 117/123). Após, apresentou a parte autora a respectiva contraminuta (fls. 

126/129).Apresentação de laudo complementar pelo mesmo perito às fls. 145/146, datado de 29/06/2010.Laudo pericial 

do Dr. Luciano Ribeiro Árabe Abdanur às fls. 166/173, sobre o qual se manifestaram a parte autora (fls. 177/195) e o 

réu (f. 196).É o relatório. Decido.Toda a celeuma, no presente feito, cinge-se em saber se a autora perdeu ou não a 

qualidade de segurada, cumpriu o período de carência e, ainda, se pode ser considerada incapaz e insuscetível de 

recuperação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.O laudo pericial constante dos autos impede a 

concessão de qualquer um dos benefícios pleiteados. Com efeito, não restou comprovada a incapacidade que permitiria 

a concessão de eventual benefício previdenciário, o que, por si, impede a análise dos demais pressupostos.Em outras 

palavras, é, pois, capaz para o trabalho.Também não merece acolhida o pedido da parte autora, em seu memorial. De 

fato, não vislumbro motivo para discordar das conclusões do perito, profissional qualificado e que goza da confiança 

deste Juízo, pois este fundou suas conclusões nos documentos médicos constantes nos autos, bem como no exame 
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clínico realizado. Também não verifico contradições entre as informações constantes do laudo aptas a ensejar dúvida 

em relação ao mesmo, o que afasta qualquer nulidade. Ademais, além do inconformismo demonstrado em relação ao 

exame pericial realizado, não apresenta a autora qualquer argumentação técnica que possa desqualificar o laudo 

apresentado e nem mesmo apresenta qualquer fato novo que justifique outra avaliação pericial. Posto isso, JULGO 

IMPROCEDENTE a pretensão deduzida pela parte autora. Condeno a parte autora ao pagamento de custas e honorários 

advocatícios, ora fixados em 10% sobre o valor da causa. Execução suspensa em face da concessão de Justiça 

Gratuita.Decorrido o prazo legal, sem manifestações das partes, certifique-se o trânsito em julgado e remetam-se os 

autos ao arquivo, com baixa na distribuição. P.R.I. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0001074-37.2010.403.6138 - GILMAR SANTOS FAVERO(SP130281 - WANDER DONALDO NUNES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação cautelar mediante a qual visa a parte autora a concessão de benefício previdenciário por 

incapacidade. A inicial veio acompanhada de procuração e documentos.Citado, o INSS apresentou contestação, 

pugnando pela improcedência do pedido. Foi deferida a antecipação dos efeitos da tutela, determinando-se o 

restabelecimento do benefício de auxílio-doença em favor do autor, conforme decisão de fls. 36/37.Posteriormente, foi 

prolatada decisão determinando o julgamento simultâneo do presente feito com a ação principal.Síntese do necessário. 

DECIDO:Sabe-se que para propor ou contestar ação exige-se interesse e legitimidade (art. 3.º do CPC).Observação 
pertinente, no entanto, é a de que a presença das condições da ação é necessária não somente para propor ou contestar 

ação, mas também para ter direito à obtenção de sentença de mérito.Se faltante qualquer das condições quando da 

propositura da ação, mas completada no curso do processo, o juiz deve definir o processo. Já se estiverem presentes de 

início, mas se tornarem ausentes posteriormente, dá-se a carência.O que se quer dizer é que a carência da ação, mesmo 

quando superveniente, enseja a extinção do processo sem o julgamento de seu mérito. Segue lição de Nelson Nery 

Junior sobre o tema:Já no exame da peça vestibular deve o juiz verificar a existência das condições da ação. (...) Caso 

existentes quando da propositura da ação, mas faltante uma delas durante o procedimento, há carência superveniente 

ensejando a extinção do processo sem julgamento do mérito. (...)(Código de Processo Civil Comentado, 4.ª ed., p. 

729)Nesta data proferiu-se sentença no feito principal, que o julgou extinto com resolução de seu mérito, com o que 

perdeu o objeto a presente ação cautelar, não subsistindo interesse/utilidade no seu trâmite.De fato, dispõe o art. 808, 

III, do CPC:Art. 808. Cessa a eficácia da medida cautelar:(...)III - se o juiz declarar extinto o processo principal, com ou 

sem julgamento do mérito.Ainda a esse propósito, confira-se:PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CAUTELAR. 

EXTINÇÃO DO PROCESSO PRINCIPAL, COM OU SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. CESSAÇÃO DA 

EFICÁCIA. ART. 808, III, DO CPC. PERDA DE OBJETO DO RECURSO RELATIVO À MEDIDA. 

PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.(STJ, RESP 901228, Processo: 200602482192, UF: PE, 

Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA, Fonte DJE DATA: 13/10/2008, Relator(a) TEORI ALBINO 

ZAVASCKI)DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MEDIDA CAUTELAR PREPARATÓRIA DE 
DEPÓSITO. FINSOCIAL. EXTINÇÃO SEM MÉRITO DA AÇÃO PRINCIPAL. SENTENÇA DESPROVIDA DE 

FUNDAMENTAÇÃO - NULIDADE. ARTIGO 515, 2º E 3º. RECURSO COM RAZÕES DISSOCIADAS - NÃO 

CONHECIMENTO -PERDA DE EFICÁCIA DA MEDIDA CAUTELAR. CPC, ARTIGOS 806 E 808, INCISO I. 

CONVERSÃO EM RENDA. PROCESSO CAUTELAR EXTINTO POR PERDA DE OBJETO. APELAÇÃO NÃO 

CONHECIDA. REMESSA OFICIAL PROVIDA.(...)IV - O interesse jurídico na Medida Cautelar de Depósito perece, 

diante extinção, sem mérito da ação principal, importando na perda do próprio interesse jurídico da ação cautelar de 

depósito, pois esta somente tem viabilidade jurídica para assegurar o provimento a ser buscado na ação principal (CPC, 

arts. 806 e 808, inciso I).(...)VIII - Ação cautelar extinta sem exame do mérito (CPC, art. 267, VI), com imposição dos 

ônus de sucumbência.(TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO, AC - 223699, Processo: 94031031077, UF: SP, Órgão 

Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA SEGUNDA SEÇÃO, Fonte DJU DATA: 06/09/2007, PÁGINA: 999, 

Relator(a) JUIZ SOUZA RIBEIRO)Ocorreu, assim, superveniente falta de uma das condições da ação, a saber, 

interesse processual, na modalidade necessidade, pelo que se tornou a parte autora carecedora da ação, fato que por si só 

dispensa qualquer perquirição de cunho meritório.Pelo exposto, sem necessidade de cogitações outras, EXTINGO O 

FEITO SEM EXAME DE MÉRITO, com fundamento no art. 267, VI, do CPC, pela ausência de interesse processual, 

na forma da fundamentação acima.Fica expressamente revogada a liminar deferida, nos termos do que foi decidido no 

processo principal.Em conseqüência do decidido, condeno a parte autora ao pagamento de custas e honorários 

advocatícios, ora fixados em 10% sobre o valor da causa. Execução suspensa, todavia, em face da concessão de Justiça 
Gratuita.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P. R. I. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MAUA 

1ª VARA DE MAUA 

 
VALÉRIA CABAS FRANCO 

Juíza Federal 
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SILVANA FATIMA PELOSINI ALVES FERREIRA 

Diretora de Secretaria 
 

Expediente Nº 142 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000006-46.2010.403.6140 - MARIA DAS GRACAS BARBOSA DA SILVA(SP236274 - ROGERIO CESAR 

GAIOZO E SP253526 - ROGERIO CAVANHA BABICHAK E SP236957 - RODRIGO GAIOTTO ARONCHI E 

SP237531 - FERNANDA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação em que a parte autora objetiva a concessão de benefício por incapacidade.DECIDO.Compulsando os 

autos, observo já existir processo em andamento, cujo objeto é idêntico a este feito, possuindo as mesmas partes, mesma 

causa de pedir e o mesmo pedido. Referido processo, foi distribuído em 23/12/2008 e tramita nesta Vara sob o número 

0000320-55.2011.403.6140 e encontra-se em fase de agendamento de perícia. Presente, pois, o fenômeno da 

litispendência.Portanto, trata-se de hipótese de extinção do processo pela ocorrência de litispendência. Em face do 

exposto, EXTINGO O PROCESSO, sem julgamento do mérito, com fundamento no art. 267, inciso V, do Código de 

Processo Civil.Honorários advocatícios pelo autor, estes fixados em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, 

devidamente atualizado, suspensos nos termos do artigo 12 da Lei n.º 1.060/50.P.R.I.  

 
0000180-21.2011.403.6140 - ANA APARECIDA CASAGRANDE FERNANDES(SP223107 - LILIANE TEIXEIRA 

COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação em que a parte autora objetiva a concessão de pensão por morte, em virtude do falecimento do seu 

marido, Carlos Domingues Fernandes, em 17/04/2007.DECIDO.Compulsando os autos, observo já existir sentença, 

com trânsito em julgado, reconhecendo a improcedência de pedido idêntico ao formulado nestes autos (Processo n.º. 

0000126-43.2010.403.6317, do JEF/Santo André).Conforme se depreende dos autos, a parte autora promoveu ação 

visando a concessão de pensão por morte de seu marido. Referida ação foi julgada improcedente, tendo transitado em 

julgado em 04/05/2011.Isto posto, trata-se de hipótese de extinção do processo pela ocorrência de coisa 

julgada.Entretanto, reconheço a manifesta má-fé da parte autora. Em ambas as ações, figura como procuradora da 

autora a mesmo advogada.Evidente, pois, a intenção deliberada de levar o Juízo a erro, alterando-se, sutilmente, a 

verdade dos fatos, à vista da coisa julgada.Por tal motivo, penso que a conduta da parte subsume-se ao preceito 

processual de usar o processo para conseguir objetivo ilegal, tentando induzir a erro o juiz, não se tratando, pois, de 

mero equívoco, mas tentativa clara de obter a qualquer custo o almejado benefício. Em face do exposto, EXTINGO O 

PROCESSO, sem julgamento do mérito, com fundamento no art. 267, inciso V, do Código de Processo Civil. Condeno 

a autora e respectiva procuradora, solidariamente, nos termos do artigo 17, inciso II, combinado com o artigo 18, caput, 

ambos do Código de Processo Civil, ao pagamento de multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa, devidamente 

atualizado, em favor do INSS.Remeta-se cópia dos autos à Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, Subseção de Mauá, 
para as providências que entender cabíveis.Sem condenação em custas e honorários advocatícios à vista da gratuidade 

da justiça.P.R.I. 

 

0000346-53.2011.403.6140 - VALTEZIR CUNHA DE PAULA(SP040345 - CLAUDIO PANISA E SP179520 - 

KRISLAINY DANTAS PANISA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação em que a parte autora objetiva a concessão/restabelecimento de benefício por 

incapacidade.DECIDO.Compulsando os autos, observo já existir sentença, com trânsito em julgado em 14/01/2009, 

reconhecendo a improcedência de pedido idêntico ao formulado nestes autos (Processo n.º 0006923-40.2007.403.6317 - 

JEF/Santo André).Se por um lado permite-se o ajuizamento de nova ação postulando concessão de benefício por 

incapacidade (artigo 471, CPC), não menos certo é que a nova pretensão jurisdicional somente se justifica caso 

desaparecida a situação jurídica abrangida pela anterior sentença. Muito embora tenha a parte autora trazido aos autos 

novo pedido administrativo (NB 529618668-7), este se encontra superado, em virtude do laudo pericial daqueles autos 

ter sido realizado em data posterior àquele requerimento (23/10/08), que afastou qualquer indício de incapacidade 

laboral do pleiteante. Portanto, haverá sempre a necessidade de demonstração de um quadro fático-jurídico inovador, 

hipótese diversa dos autos em que a causa de pedir é idêntica à deduzida naquele processo.Nesse sentido:PROCESSO 

200261130023046 - APELAÇÃO CÍVEL - 1022568 - RELATORA: DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA 

SANTOS - NONA TURMA - DJU DATA:20/10/2005 PÁGINA: 394EMENTAPREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL 
CIVIL - APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - AUXÍLIO DOENÇA - ARTS. 42, 2º E 59, P. ÚNICO, DA LEI 

8213/91 - ASSISTÊNCIA SOCIAL - BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA - ART. 203, INCISO V, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL - COISA JULGADA - CONFIGURAÇÃO.I - Duas ações são consideradas idênticas ao 

apresentarem as mesmas partes, o mesmo pedido e a mesma causa de pedir, ocorrendo o instituto da coisa julgada se for 

reproduzida lide já julgada por sentença que apreciou o mérito, de que não caiba mais recurso, conforme prevê o artigo 

301, parágrafos 1º, 2º e 3º, do CPC. Reconhecida a existência de coisa julgada, fatalmente o processo da segunda ação 

ajuizada deve ser extinto sem julgamento do mérito, de acordo com o artigo 267, V, do mesmo diploma legal. II - No 

caso presente, verifica-se que a autora já havia proposto ação com objeto e causa de pedir idênticos aos dos presentes 

autos, onde foi proferido acórdão pela Segunda Turma desta Corte, que transitou em julgado 01/09/2000, que manteve a 

sentença recorrida sob o fundamento de não estarem preenchidos os requisitos exigidos em lei para a concessão da 

aposentadoria por invalidez e do auxílio-doença, pelo fato de a apelante apresentar doença pré-existente à sua filiação à 
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Previdência Social, e de não estar demonstrada a situação de miserabilidade e a total incapacidade laborativa, 

necessárias ao deferimento do benefício de prestação continuada, previsto no art. 203, V, da CF/88, embora contasse a 

autora com mais de 70 anos, pois nascida em 15/12/1920, e estivesse sofrendo de males que normalmente acometem 

pessoas com idade avançada, não caracterizada, contudo, a deficiência exigida no texto constitucional e em lei. III - 

Novamente vem a autora a Juízo propor ação, distribuída em 30/09/2002, com elementos idênticos aos formulados no 

processo anteriormente ajuizado, o que enseja a configuração da identidade de ações e, em conseqüência, do óbice da 

coisa julgada material a que alude o artigo 467 do CPC. IV - Embora esteja demonstrado o agravamento do estado de 

saúde da apelante nos anos transcorridos após o ajuizamento da primeira ação, permanece inalterada a pré-existência 

das doenças e, da mesma forma, a situação de miserabilidade não restou comprovada. V - Havendo fato novo 

superveniente, o interessado deve valer-se da ação rescisória, via adequada para desconstituir sentença de mérito já 

transitada em julgado, observado o prazo legal, nos termos dos artigos 485, VII, e 495 do CPC. VI - Apelação 

improvida.Portanto, trata-se de hipótese de extinção do processo pela ocorrência de coisa julgada. Em face do exposto, 

EXTINGO O PROCESSO, sem julgamento do mérito, com fundamento no art. 267, inciso V, do Código de Processo 

Civil e revogo a antecipação dos efeitos da tutela deferida pelo Juízo Estadual às fls. 57. Sem condenação em custas e 

honorários advocatícios à vista da gratuidade da justiça.P.R.I.  

 

0000363-89.2011.403.6140 - ARNALDO BATISTA DE AMORIM(SP089805 - MARISA GALVANO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Trata-se de ação em que à parte autora postula a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, após 

computado o tempo em que laborou em condições especiais na PHILIPS, e como lavrador. Sucessivamente, pede a 

condenação do réu em danos material e moral. Citado, o réu contestou. Insurge-se contra a pretensão ao argumento de 

que as atividades exercidas pelo autor não podem ser enquadradas como especial. Entende que a prova documental não 

é suficiente à demonstração do trabalho em atividade rural.Indeferida a antecipação da tutela (fls. 86.Houve réplica (fls. 

101/107).Em saneador foi deferida a produção de prova oral (fls. 112/113). Em audiência de instrução e julgamento 

foram colhidos depoimento do autor e 1 (uma) testemunha.Cálculo do setor de contadoria do Estado a fls. 

192/196.Instalada Justiça Federal neste Município, os autos foram redistribuídos.Reprodução da contagem de tempo de 

contribuição que amparou o indeferimento do benefício encontra-se encartada a fls. 204/205 dos autos.Vieram-me 

conclusos para sentença.É A SÍNTESE DO NECESSÁRIO. DECIDO.No mérito, controvertem as partes quanto ao 

direito do autor à aposentadoria por tempo de contribuição.Para tanto, necessária a análise do pedido de conversão do 

tempo em que laborou o autor em condições especiais e como lavrador.DO TRABALHO DO AUTOR COMO 

LAVRADORPretende o autor o reconhecimento do tempo em que laborou na condição de lavrador, de 12/07/69 a 

30/10/75. Há prova documental com indicação da profissão do autor como lavrador no ano de 1975 - declaração do 

Ministério do Exército e ficha de alistamento militar (fls. 45/47).Embora a testemunha confirme o trabalho do autor na 

lavoura, não há prova documental anterior ao ano de 1975; sequer em nome do pai, para quem teria trabalhado em 

regime de economia familiar.Portanto, tenho como comprovado o trabalho do autor em atividade rural no período de 
01/01/75 a 30/10/75 (em 11/75 passou a exercer atividade remunerada junto a MESBLA), nos moldes do 2o do art. 55. 

A contribuição deste período de trabalho rural não é necessária e a dispensa de contribuição não afronta o Texto Maior. 

Nesse sentido:EMENTAPREVIDENCIÁRIO. RURÍCOLA. TEMPO DE SERVIÇO. RECOLHIMENTO DE 

CONTRIBUIÇÕES. INÍCIO DE PROVA MATERIAL COMPLEMENTADA POR PROVA TESTEMUNHAL. 

CONTAGEM RECÍPROCA. LEI-8213/91.1. DE ACORDO COM A PREVISÃO CONTIDA NO PAR-2, INC-4, 

ART-55 O TEMPO DE SERVIÇO DO SEGURADO TRABALHADOR RURAL, ANTERIOR À DATA DE INÍCIO 

DE VIGÊNCIA DA LEI-8213/91, SERÁ COMPUTADO INDEPENDENTEMENTE DO RECOLHIMENTO DAS 

CONTRIBUIÇÕES A ELE CORRESPONDENTES, EXCETO PARA EFEITO DE CARÊNCIA.2. CUIDANDO-SE 

DE RURÍCOLA, CUMPRE AO JULGADOR VALORAR OS FATOS E CIRCUNSTÂNCIAS CONSTANTES DOS 

AUTOS, DEVENDO A NORMA INFRACONSTITUCIONAL QUE NÃO ADMITE PROVA EXCLUSIVAMENTE 

TESTEMUNHAL SER INTERPRETADA À LUZ DO ART-5 DA LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL E 

ART-108 DA APONTADA LEI-8213/91.3. COMPLEMENTADA POR PROVA TESTEMUNHAL IDÔNEA, 

REVELA-SE SUFICIENTE O INÍCIO DE PROVA MATERIAL DESTINADA A DEMONSTRAR O EFETIVO 

EXERCÍCIO DE ATIVIDADE RURAL. TAL EXIGÊNCIA SE DIRECIONA NÃO SÓ À ADMINISTRAÇÃO, MAS 

TAMBÉM AO JUDICIÁRIO, CABENDO AO MAGISTRADO VALORAR O CONJUNTO PROBATÓRIO.4. É DE 

SER CONCEDIDA APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO MEDIANTE CONTAGEM RECÍPROCA 

QUANDO A SOMA DOS TEMPOS URBANO E RURAL ATINGE O PERÍODO EXIGIDO.RELATOR: JUIZ 
ÉLCIO PINHEIRO DE CASTRO(TRIBUNAL:TR4 ACÓRDÃO DECISÃO:24/09/1998 PROC: AC NUM:0447359-6 

ANO:94 UF:RS TURMA:QUINTA TURMA REGIÃO: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO APELAÇÃO CIVEL 

FONTE: DJ DATA:07/10/1998 PG:518)DO PEDIDO DE CONVERSÃO DO TEMPO ESPECIAL EM COMUMA 

primeira menção às regras de conversão de atividade especial em comum para fins de aposentadoria deu-se com a Lei 

6887/80, regime esse mantido pela Lei 8213/91, que em seu artigo 57, previa:Art. 57. A aposentadoria especial será 

devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) 

ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou 

a integridade física. 1º. A aposentadoria especial, observado o disposto na Seção III deste Capítulo, especialmente no 

art. 33, consistirá numa renda mensal de 85% (oitenta e cinco por cento) do salário-de-benefício, mais 1% (um por 

cento) deste, por grupo de 12 (doze) contribuições, não podendo ultrapassar 100% (cem por cento) do salário-de-

benefício. 2º. A data de início do benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o 
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disposto no art. 49. 3º. O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em atividade profissional 

sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será 

somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da 

Previdência Social, para efeito de qualquer benefício. 4º. O período em que o trabalhador integrante de categoria 

profissional enquadrada neste artigo permanecer licenciado no emprego, para exercer cargo de administração ou de 

representação sindical, será contado para aposentadoria especial.Por seu turno, rezava o artigo 58:A relação de 

atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física será objeto de lei específica.Nesse diapasão, 

enquanto não confeccionado o diploma legal em referência, foram mantidos os quadros constantes dos Anexos I e II dos 

Decretos 83080/79 e 53831/64, por força do artigo 152, da Lei 8213/91. Manteve-se, portanto, o enquadramento 

segundo a categoria profissional do segurado.Tal disciplina, no entanto, sofreu profunda alteração. Com a 

superveniência da Lei 9032, em 28 de abril de 1995, dentre outras alterações promovidas à legislação previdenciária, 

retirou-se o termo atividade profissional, passando-se a exigir não só o tempo de trabalho como também efetiva 

exposição aos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos, prejudiciais à integridade física.Embora tenha a lei em 

apreço previsto que o segurado deveria comprovar a exposição aos agentes agressivos, não criou a obrigatoriedade da 

emissão de laudo técnico pela empresa. A obrigatoriedade surgiu com a superveniência do Decreto 2.172 de 

05.03.1997, não havendo mais que se falar em presunção em face da atividade. Nesse sentido: TRIBUNAL 

REGIONAL DA TERCEIRA REGIÃO - Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 520604 - Processo: 1999.03.99.077911-1 

UF: SP Orgão Julgador: NONA TURMA Data da Decisão: 27/03/2006 DJU DATA:04/05/2006 PÁGINA: 460 A 
legislação aplicável ao reconhecimento da natureza da atividade exercida pelo segurado - se comum ou especial -, bem 

como à forma de sua demonstração, é aquela vigente à época da prestação do trabalho respectivo. VI - A atividade 

especial pode ser assim considerada mesmo que não conste expressamente em regulamento, bastando a comprovação da 

exposição a agentes agressivos por prova pericial. Súmula nº 198/TFR. Orientação do STJ. VII - Até a edição da Lei nº 

9.032, de 29.4.1995, a comprovação do exercício de atividade especial era realizada através do cotejo da categoria 

profissional em que inserido o segurado, observada a classificação inserta nos Anexos I e II do Decreto nº 83.080, de 24 

de janeiro de 1979, e Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, os quais foram ratificados expressamente 

pelo artigo 295 do Decreto nº 357/91, que Aprova o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e pelo artigo 

292 do Decreto nº 611/92, que Dá nova redação ao Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo 

Decreto nº 357, de 7 de dezembro de 1991, e incorpora as alterações da legislação posterior. VIII - Após a Lei nº 

9.032/95, passou-se a exigir a efetiva comprovação da exposição do segurado a agente prejudicial à saúde, conforme a 

nova redação então atribuída ao art. 57, 4º, da Lei nº 8.213/91. IX - Com a edição do Decreto nº 4.827/2003, que deu 

nova redação ao artigo 70 do Decreto nº 3.048/99 - Regulamento da Previdência Social -, verificou-se substancial 

alteração do quadro legal referente tema da conversão de tempo de serviço especial para comum, não mais subsistindo, 

a partir de então, o entendimento posto nas Ordens de Serviço nºs 600/98 e 612/98. X - Por meio do Decreto nº 

4.882/2003, abrandou-se o conceito de trabalho permanente, através da nova redação então atribuída ao art. 65 do 

Decreto nº 3.048/99.Em seguida, novas modificações foram introduzidas ao benefício de aposentadoria especial.A 
Medida Provisória 1663-10, de 28 de maio de 1998, revogou o parágrafo quinto do artigo 58 da Lei 8213/91. 

Transformada na Lei 9711, de 20 de novembro de 1998, deixou de existir qualquer conversão de tempo de 

serviço.Contudo, o artigo 70 do Decreto nº 3.048/99, em sua redação atual, pacificou a questão ao estabelecer a 

possibilidade de conversão, em qualquer período, de tempo especial em comum.No concernente à referência aos 

Equipamentos de Proteção Individual - EPI, cujo uso poderia afastar a presença do agente nocivo, firmou-se 

entendimento de que o uso ou a existência do EPI não elide o direito à aposentadoria especial. Nesse sentido, a Turma 

Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais firmou entendimento de que o seu uso não elide o 

reconhecimento do tempo especial, editando, inclusive, a súmula n 9, in verbis: O uso de Equipamento de Proteção 

Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço 

especial prestado.Nesse sentido:AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 

TEMPO DE SERVIÇO. LABOR PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM 

APÓS 1988. POSSIBILIDADE.1. O 5º do art. 57 da Lei 8.213/91 está em plena vigência, possibilitando a conversão de 

todo tempo trabalhado em condições especiais, ao trabalhador que tenha exercido atividades em condições especiais, 

mesmo que posteriores a maio de 1998, em razão do direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do 

tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.2. Agravo regimental a que se dá parcial 

provimento. (AgRg no REsp 739.107/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 14/12/2009, negrito nosso). 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. 

CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. 1. A teor da jurisprudência do STJ, o trabalhador que tenha 

efetivamente exercido sua atividade laboral em condições especiais, ainda que posteriores a maio de 1998, tem direito 

adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de 

aposentadoria. 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 746.102/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Og 

Fernandes, DJe de 7/12/2009, negrito nosso).PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE 

ESPECIAL. TERMO FINAL. INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 28 DA LEI N. 9.711/1998. DIREITO 

ADQUIRIDO. COMPROVAÇÃO DE SALUBRIDADE DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA. LAUDO PERICIAL E 

USO EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. DESCONSTITUIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

7/STJ.1. A partir do julgamento do REsp n. 956.110/SP, a Quinta Turma, em alteração de posicionamento, assentou a 

compreensão de que, exercida a atividade em condições especiais, ainda que posteriores a maio de 1998, ao segurado 
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assiste o direito à conversão do tempo de serviço especial em comum, para fins de aposentadoria. (...)4. Recurso 

especial improvido. (REsp 1.108.945/RS, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 3/8/2009, negrito nosso).O perfil 

profissiográfico previdenciário, criado pelo art. 58, 4º, da Lei 9.528/97, é documento que retrata as características de 

cada emprego do segurado. Desde que identificado o engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de 

trabalho, é apto para comprovar o exercício de atividade sob condições especiais, fazendo às vezes do laudo técnico.No 

caso dos autos, o autor faz jus à conversão do tempo especial em comum, porque exposto a ruídos acima do tolerado, no 

período de 22/12/77 a 12/07/91, 20/08/91 a 05/03/97 (fls. 33/34, 36/37, 40/41, 43/44). Cabe destacar que em relação ao 

agente agressivo - ruído, com a Instrução Normativa n.º 118, de 4 de abril de 2005, regulamentou-se: Art. 180. A 

exposição ocupacional a ruído dará ensejo à aposentadoria especial quando os níveis de pressão sonora estiverem acima 

de oitenta dB (A), noventa dB (A) ou oitenta e cinco dB (A), conforme o caso, observado o seguinte: I - até 5 de março 

de 1997, será efetuado o enquadramento quando a exposição for superior a oitenta dB(A), devendo ser anexado o 

histograma ou memória de cálculos; II - a partir de 6 de março de 1997 e até 18 de novembro de 2003, será efetuado o 

enquadramento quando a exposição for superior a noventa dB(A), devendo ser anexado o histograma ou memória de 

cálculos; III - a partir de 19 de novembro de 2003, será efetuado o enquadramento quando o NEN se situar acima de 85 

(oitenta e cinco) dB (A) ou for ultrapassada a dose unitária, (...)Descabe a conversão em período posterior a 05/03/97, 

porque não havia exposição do autor a ruídos acima de 90 (noventa) decibéis, e posterior a 19/11/2003, tendo em vista 

que à exposição não era superior a 85 (oitenta e cinco) decibéis.Por óbvio não há conversão do período em que esteve o 

autor em gozo de auxílio-doença (13/7/91 a 19/08/91), porque não houve exposição a agentes agressivos.Em relação ao 
pedido sucessivo de concessão de aposentadoria, o pedido prospera. Isso porque, somando-se ao tempo reconhecido 

administrativamente àquele reconhecido nesta sentença - rural e especial convertido, consoante fundamentação, vê-se 

que o autor, na data do requerimento administrativo, contava com tempo suficiente à aposentação, nos termos do artigo 

52 e seguintes da Lei 8213/91, combinados com o artigo 9º da Emenda Constitucional n.º 20/98.Atividades 

profissionais Esp Período Atividade comum Atividade especial admissão saída a m d a m dPHILIPS DO BRASIL 

LTDA Esp 22/12/1977 30/7/1988 - - - 10 7 9 PHILIPS DO BRASIL LTDA Esp 1/8/1988 12/7/1991 - - - 2 11 12 

TEMPO EM BENEFÍCIO 13/7/1991 19/8/1991 - 1 7 - - - PHILIPS DO BRASIL LTDA Esp 20/8/1991 5/3/1997 - - - 5 

6 16 PHILIPS DO BRASIL LTDA 6/3/1997 18/8/2004 7 5 13 - - - RURAL 1/1/1975 30/10/1975 - 9 30 - - - Soma: 7 15 

50 17 24 37 Correspondente ao número de dias: 3.020 6.877 Tempo total : 8 4 20 19 1 7 Conversão: 1,40 26 8 28 

9.627,800000 Tempo total de atividade (ano, mês e dia): 35 1 18 É certo que o autor não contava com 53 anos de idade 

à época do ajuizamento da ação. No entanto, afastada a incidência do requisito idade instituído no artigo 9º da Emenda 

Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, na concessão do benefício de aposentadoria integral por tempo de 

contribuição postulado, cabível sua incidência somente na concessão dos benefícios de aposentadoria proporcional, já 

que a Emenda Constitucional nº 20, na alteração introduzida no corpo permanente da Constituição, não fez incluir no 

inciso I do 7º do artigo 201 o requisito idade para a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de 

contribuição.(processo n.º 200403000505617, Nona Turma deste Tribunal, Relatado pela Desembargadora Federal 

Marisa Santos).Por fim, sem razão o autor quanto ao pedido de condenação do INSS em danos material e moral, já que 
não demonstrados os prejuízos sofridos, não presumidos. Ademais, o indeferimento do benefício deu-se após os 

trâmites necessários em sede administrativa e o mero inconformismo com a decisão administrativa não legitima a 

indenização, porquanto em discussão direito indisponível da Administração Pública. Por conseguinte, JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o processo com julgamento do mérito, nos termos do 

artigo 269, inciso I, para determinar:1 - a conversão do tempo laborado em condições especiais pelo autor nos períodos 

compreendidos entre 22/12/77 a 12/07/91, 20/08/91 a 05/03/97;2 - o cômputo do tempo compreendido entre 01/01/75 a 

30/10/75;3 - a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição ao autor, ARNALDO BATISTA DE AMORIM, 

portador da cédula de identidade RG nº 16.242.053-5, a contar da data do requerimento administrativo - NB 

135.912.532-6, DIB em 18/08/04, DIP em agosto de 2011. Cuidando-se de verba de natureza alimentar, torna-se 

evidente a possibilidade de dano de difícil reparação na hipótese de pagamento tardio. Assim, com fundamento no 

artigo 273 do Código de Processo Civil e artigo 4º da Lei 10.259/2001, ANTECIPO OS EFEITOS DA SENTENÇA, 

para determinar ao INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL a imediata implantação do benefício à parte 

autora, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias. O Instituto Nacional do Seguro Social deverá apurar os 

atrasados vencidos desde a data do requerimento administrativo até a DIP fixada nesta sentença, em sede 

administrativa, com atualização monetária nos termos da Resolução 134/2010, do CJF, e incidência de juros de mora 

nos termos da Lei n. 11.960/09 (Embargos de Divergência em RESP nº 1.207.197), indicando-os no prazo de 30 (trinta) 

dias após o trânsito em julgado da mesma, para o fim de expedição de RPV ou Precatório.Após o trânsito em julgado, 
expeça-se ofício ao INSS, para cálculo dos atrasados devidos.Sentença sujeita ao duplo grau de 

jurisdição.P.R.I.SÍNTESE DO JULGADOPROCESSO: 0000363-89.2011.403.6140 AUTOR: ARNALDO BATISTA 

DE AMORIMASSUNTO : 040102 - APOSENTADORIA POR TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO/CONVERSÃO/RURALNB: 135.912.532-6 SEGURADO: ARNALDO BATISTA DE 

AMORIMESPÉCIE DO NB: APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃOPERÍODO A COMPUTAR 

(RURAL): 01/01/75 a 30/10/75PERÍODO CONVERTIDO: 22/12/77 a 12/07/91, 20/08/91 a 05/03/97 RMA: a 

apurarRMI: a apurarDIB:18/08/04DIP: AGOSTO DE 

2011******************************************************************* 

 

0000380-28.2011.403.6140 - LAZARO DAVINO DE OLIVEIRA(SP161795 - NILDA DA SILVA MORGADO REIS 

E SP245465 - IVANA APARECIDA ORSINI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Trata-se de Embargos de Declaração opostos contra a sentença que julgou parcialmente o pedido, ao argumento de 

omissão por não apreciação, no julgado, do tempo laborado pela Embargante após a data do requerimento 

administrativo.Decido.O defeito que a parte entende existir na sentença embargada não caracteriza obscuridade, 

contradição, omissão ou dúvida. Isso porque o pedido deduzido pela parte autora refere-se à concessão de aposentadoria 

a partir da data do requerimento administrativo. Aliás, o período posterior sequer poderia ser objeto de análise já que 

não conhecido pelo INSS em sede administrativa e, portanto, contestado.Na verdade, a Embargante apenas explicitou 

sua discordância com o resultado do julgamento proferido, pretendendo sua reforma, o que não é possível em sede de 

embargos de declaração.Nesse sentido, julgado do Colendo Supremo Tribunal Federal, da lavra do eminente Ministro 

Celso de Mello, in verbis:Revelam-se incabíveis os embargos de declaração, quando inexistentes os vícios que 

caracterizam os pressupostos legais de embargabilidade (CPC, art. 535), vem esse recurso, com desvio de sua específica 

função jurídico-processual, a ser utilizado com a indevida finalidade de instaurar uma nova discussão sobre a 

controvérsia jurídica já apreciada pelo Tribunal. Precedentes. (RE 173.459 (AgRg-EDcl)-DF in RTJ 175/315 - 

jan/2001).Ante o exposto, conheço dos presentes embargos de declaração, mas, tendo em vista o seu manifesto caráter 

infringente, não havendo qualquer irregularidade na sentença atacada, rejeito-os.P.R.I. 

 

0000599-41.2011.403.6140 - JULIANA CRISTINA LOPES(SP248388 - WILSON JOSE DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação em que postula a parte autora a condenação do INSS ao pagamento de benefício por incapacidade, a 
contar da cessação do auxílio doença em sede administrativa, 12/08/08, ao argumento de encontrar-se incapacitado de 

exercer atividade que lhe garanta sustento.Indeferida a antecipação da tutela (fls. 82). Contra a decisão houve recurso de 

Agravo de Instrumento, posteriormente convertido em Retido (fls. 368/369).Devidamente citado, o réu contestou. 

Pugna pela improcedência do pedido, ao argumento de não comprovação da qualidade de segurado.O autor renova o 

requerimento para concessão de tutela antecipada a fls. 379/380 e 595/596, ambos indeferidos (598/600).Instalada esta 

Subseção Judiciária no Município, os autos foram redistribuídos pela Justiça do Estado em 14/01/2011 (fls. 

593)Determinada a realização de perícia médica, o laudo foi juntado aos autos a fls. 609/619.Manifestam-se as partes; o 

autor a fls. 621/628 e o INSS a fls. 630.Vieram-me conclusos para sentença.É o breve relatório. Decido.As partes são 

legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e desenvolvimento válido e 

regular da relação processual.No mérito, controvertem as partes quanto ao direito da parte à percepção de benefício por 

incapacidade.Como cediço, o benefício de aposentadoria por invalidez é devido ao segurado que ficar incapacitado para 

o trabalho e que seja insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, enquanto 

que auxílio-doença é devido ao segurado que ficar incapacitado para seu trabalho ou para sua atividade habitual por 

mais de 15 dias consecutivos, nos termos do art. 59, caput, da Lei n. 8.213/91. No caso dos autos, observo que a parte 

autora exerceu atividade remunerada no período de 01/01/07 a 26/03/09, recolheu contribuições previdenciárias nos 

períodos de 07/07 a 04/08 e 11/08 a 01/09 e recebeu auxílio-doença de 12/08/08 a 15/11/08. O laudo é enfático quanto a 

impossibilidade permanente da parte exercer atividade laborativa, porém não foi possível fixar-se a data de início da 
incapacidade.Da análise do laudo, em especial o item dados de interesse extraídos dos autos, observo que a autora 

submeteu-se a várias intercorrências médicas, todas posteriores ao período de graça, que teve início com o recolhimento 

da última contribuição previdenciária (01/09). Constata-se também que à parte obteve melhora de suas enfermidades, a 

prejudicar a análise quanto à permanência da incapacidade quando da cessação do benefício. É o que observo dos 

relatórios datados de 03/04/10, 06/04/10, 28/05/10 (fls. 615). Portanto, não é possível obter-se com clareza outra data de 

início de incapacidade senão àquela da perícia médica - 18/05/10, quando a autora já não mais ostentava a qualidade de 

segurada perante o regime geral.Com efeito, surgindo à controvérsia no curso do processo em razão da não fixação da 

data exata do início da incapacidade, caberia à parte autora diligenciar com vistas à prova do fato constitutivo de seu 

direito, o que não ocorreu. Como cediço, para o gozo do benefício não basta apenas a comprovação da existência de 

lesão ou moléstia incapacitante, sendo necessário, outrossim, a demonstração da qualidade de segurado.Isso porque, 

como se sabe, o regime previdenciário brasileiro, tal como regulado pela Constituição Federal, possui um caráter 

eminentemente contributivo (artigo 201). Significa dizer que quem não contribui não possui o direito de usufruir dos 

benefícios proporcionados pelo Regime Geral.Por conseguinte, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o 

processo com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários 

advocatícios pela parte autora, estes fixados em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, devidamente 

atualizado, suspensos nos termos do artigo 12 da Lei n.º 1.060/50. Custas na forma da lei.P.R.I. 

 
0000733-68.2011.403.6140 - JOBERTO RIBEIRO(SP180793 - DENISE CRISTINA PEREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de Embargos de Declaração opostos contra a sentença que julgou procedente em parte o pedido da parte autora. 

Insurge-se contra o julgado, ao argumento de que a contagem de tempo de contribuição que constou da sentença, deixou 

de considerar de natureza especial os períodos já convertidos pelo INSS, em sede administrativa, quais sejam: 12/03/87 

a 30/04/89 e 01/05/89 a 10/10/94. Decido.O defeito que a parte entende existir na sentença embargada não caracteriza 

obscuridade, contradição, omissão ou dúvida. Vê-se que o INSS indeferiu o benefício ao autor porque, à época do 

requerimento, contava com 29 (vinte e nove) anos, 4 (quatro) meses e 29 (vinte e nove) dias (fls. 296), contagem 

reproduzida pelo INSS a fls. 289/292, e pelo setor de contadoria deste Juízo, a fls. 321. Portanto, esse é o tempo 

incontroverso, e não aquele pretendido pelo Embargante; em nenhum momento os considerou de natureza especial.Não 

atentando à decisão administrativa, deixou de deduzir pretensão jurisdicional específica, que não pode ser objeto de 
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análise à vista dos limites do pedido. Por conseguinte, não faz jus o Embargante à aposentadoria porque não conta com 

tempo suficiente à obtenção do benefício, conforme fundamentado.Na verdade, a Embargante apenas explicitou sua 

discordância com o resultado do julgamento proferido, pretendendo sua reforma, o que não é possível em sede de 

embargos de declaração.Nesse sentido, julgado do Colendo Supremo Tribunal Federal, da lavra do eminente Ministro 

Celso de Mello, in verbis:Revelam-se incabíveis os embargos de declaração, quando inexistentes os vícios que 

caracterizam os pressupostos legais de embargabilidade (CPC, art. 535), vem esse recurso, com desvio de sua específica 

função jurídico-processual, a ser utilizado com a indevida finalidade de instaurar uma nova discussão sobre a 

controvérsia jurídica já apreciada pelo Tribunal. Precedentes. (RE 173.459 (AgRg-EDcl)-DF in RTJ 175/315 - 

jan/2001)Ante o exposto, conheço dos presentes embargos de declaração, mas, tendo em vista o seu manifesto caráter 

infringente, não havendo qualquer irregularidade na sentença atacada, rejeito-os.P.R.I. 

 

0001046-29.2011.403.6140 - ANTONIO CARVALHO DOS SANTOS(SP151782 - ELENA MARIA DO 

NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cuida-se de ação em que a parte autora postula a concessão de aposentadoria, após a conversão do tempo em que 

laborou em condições especiais na LAMINAÇÃO NACIONAL DE METAIS, BRASILIT, VOLKSWAGEN, 

MULTIBRAS e TRW. Indeferida medida liminar (fls. 56).Citado, o réu contestou. Entende não comprovado o trabalho 

em condições insalubres, motivo pelo qual pugna pelo reconhecimento da improcedência do pedido.Com a instalação 

da Justiça Federal no Município, os autos foram redistribuídos.Reproduzida a contagem de tempo que amparou o 
deferimento do benefício (fls. 134/135), vieram-me os autos conclusos para sentença.É A SÍNTESE DO 

NECESSÁRIO. DECIDO.Primeiramente, não vislumbro relação de identidade entre o presente processo e o noticiado 

no termo de prevenção, porque extinto sem julgamento do mérito.As partes são legítimas, estão presentes as condições 

da ação, bem como os pressupostos de formação e desenvolvimento válido e regular da relação processual.Sendo a 

matéria unicamente de direito, desnecessária a produção de provas em audiência, razão pela qual julgo antecipadamente 

a lide, nos termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil.Outrossim, a não realização de Audiência de 

Conciliação (art. 331, CPC) não é causa de nulidade já que, em circunstâncias especiais, não obstante o saneamento da 

causa, ao juiz é permitido proferir o julgamento antecipado, quando a prova se apresentar suficiente à decisão e a 

designação de audiência se mostrar de todo desnecessária ( RSTJ 110/285).Ademais, pela própria dicção do artigo 331 

do Código de Processo Civil, somente caberá a designação da audiência se não for caso de julgamento antecipado da 

lide (art. 330, CPC).No mérito, controvertem as partes acerca do direito do autor à aposentadoria. Embora não seja 

expresso quanto aos períodos que pretender ver convertidos de especial em comum, presumo sejam aqueles cujos 

laudos encontram-se encartados aos autos, quais sejam: LAMINAÇÃO NACIONAL DE METAIS, BRASILIT, 

VOLKSWAGEN, POLLO, MULTIBRAS e TRW. Nessa linha, portanto, é que será conduzido o presente julgamento.A 

primeira menção às regras de conversão de atividade especial em comum para fins de aposentadoria deu-se com a Lei 

6887/80, regime esse mantido pela Lei 8213/91, que em seu artigo 57, previa:Art. 57. A aposentadoria especial será 

devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) 
ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou 

a integridade física. 1º. A aposentadoria especial, observado o disposto na Seção III deste Capítulo, especialmente no 

art. 33, consistirá numa renda mensal de 85% (oitenta e cinco por cento) do salário-de-benefício, mais 1% (um por 

cento) deste, por grupo de 12 (doze) contribuições, não podendo ultrapassar 100% (cem por cento) do salário-de-

benefício. 2º. A data de início do benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o 

disposto no art. 49. 3º. O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em atividade profissional 

sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será 

somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da 

Previdência Social, para efeito de qualquer benefício. 4º. O período em que o trabalhador integrante de categoria 

profissional enquadrada neste artigo permanecer licenciado no emprego, para exercer cargo de administração ou de 

representação sindical, será contado para aposentadoria especial.Por seu turno, rezava o artigo 58:A relação de 

atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física será objeto de lei específica.Nesse diapasão, 

enquanto não confeccionado o diploma legal em referência, foram mantidos os quadros constantes dos Anexos I e II dos 

Decretos 83080/79 e 53831/64, por força do artigo 152, da Lei 8213/91. Manteve-se, portanto, o enquadramento 

segundo a categoria profissional do segurado.Tal disciplina, no entanto, sofreu profunda alteração. Com a 

superveniência da Lei 9032, em 28 de abril de 1995, dentre outras alterações promovidas à legislação previdenciária, 

retirou-se o termo atividade profissional, passando-se a exigir não só o tempo de trabalho como também efetiva 
exposição aos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos, prejudiciais à integridade física.Embora tenha a lei em 

apreço previsto que o segurado deveria comprovar a exposição aos agentes agressivos, não criou a obrigatoriedade da 

emissão de laudo técnico pela empresa. A obrigatoriedade surgiu com a superveniência do Decreto 2.172 de 

05.03.1997, não havendo mais que se falar em presunção em face da atividade. Nesse sentido: TRIBUNAL 

REGIONAL DA TERCEIRA REGIÃO - Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 520604 - Processo: 1999.03.99.077911-1 

UF: SP Orgão Julgador: NONA TURMA Data da Decisão: 27/03/2006 DJU DATA:04/05/2006 PÁGINA: 460 A 

legislação aplicável ao reconhecimento da natureza da atividade exercida pelo segurado - se comum ou especial -, bem 

como à forma de sua demonstração, é aquela vigente à época da prestação do trabalho respectivo. VI - A atividade 

especial pode ser assim considerada mesmo que não conste expressamente em regulamento, bastando a comprovação da 

exposição a agentes agressivos por prova pericial. Súmula nº 198/TFR. Orientação do STJ. VII - Até a edição da Lei nº 

9.032, de 29.4.1995, a comprovação do exercício de atividade especial era realizada através do cotejo da categoria 
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profissional em que inserido o segurado, observada a classificação inserta nos Anexos I e II do Decreto nº 83.080, de 24 

de janeiro de 1979, e Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, os quais foram ratificados expressamente 

pelo artigo 295 do Decreto nº 357/91, que Aprova o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e pelo artigo 

292 do Decreto nº 611/92, que Dá nova redação ao Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo 

Decreto nº 357, de 7 de dezembro de 1991, e incorpora as alterações da legislação posterior. VIII - Após a Lei nº 

9.032/95, passou-se a exigir a efetiva comprovação da exposição do segurado a agente prejudicial à saúde, conforme a 

nova redação então atribuída ao art. 57, 4º, da Lei nº 8.213/91. IX - Com a edição do Decreto nº 4.827/2003, que deu 

nova redação ao artigo 70 do Decreto nº 3.048/99 - Regulamento da Previdência Social -, verificou-se substancial 

alteração do quadro legal referente tema da conversão de tempo de serviço especial para comum, não mais subsistindo, 

a partir de então, o entendimento posto nas Ordens de Serviço nºs 600/98 e 612/98. X - Por meio do Decreto nº 

4.882/2003, abrandou-se o conceito de trabalho permanente, através da nova redação então atribuída ao art. 65 do 

Decreto nº 3.048/99.Em seguida, novas modificações foram introduzidas ao benefício de aposentadoria especial.A 

Medida Provisória 1663-10, de 28 de maio de 1998, revogou o parágrafo quinto do artigo 58 da Lei 8213/91. 

Transformada na Lei 9711, de 20 de novembro de 1998, deixou de existir qualquer conversão de tempo de 

serviço.Contudo, o artigo 70 do Decreto nº 3.048/99, em sua redação atual, pacificou a questão ao estabelecer a 

possibilidade de conversão, em qualquer período, de tempo especial em comum.No concernente à referência aos 

Equipamentos de Proteção Individual - EPI, cujo uso poderia afastar a presença do agente nocivo, firmou-se 

entendimento de que o uso ou a existência do EPI não elide o direito à aposentadoria especial. Nesse sentido, a Turma 
Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais firmou entendimento de que o seu uso não elide o 

reconhecimento do tempo especial, editando, inclusive, a súmula n 9, in verbis: O uso de Equipamento de Proteção 

Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço 

especial prestado.Nesse sentido:AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 

TEMPO DE SERVIÇO. LABOR PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM 

APÓS 1988. POSSIBILIDADE.1. O 5º do art. 57 da Lei 8.213/91 está em plena vigência, possibilitando a conversão de 

todo tempo trabalhado em condições especiais, ao trabalhador que tenha exercido atividades em condições especiais, 

mesmo que posteriores a maio de 1998, em razão do direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do 

tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.2. Agravo regimental a que se dá parcial 

provimento. (AgRg no REsp 739.107/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 14/12/2009, negrito nosso). 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. 

CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. 1. A teor da jurisprudência do STJ, o trabalhador que tenha 

efetivamente exercido sua atividade laboral em condições especiais, ainda que posteriores a maio de 1998, tem direito 

adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de 

aposentadoria. 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 746.102/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Og 

Fernandes, DJe de 7/12/2009, negrito nosso).PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE 
ESPECIAL. TERMO FINAL. INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 28 DA LEI N. 9.711/1998. DIREITO 

ADQUIRIDO. COMPROVAÇÃO DE SALUBRIDADE DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA. LAUDO PERICIAL E 

USO EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. DESCONSTITUIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

7/STJ.1. A partir do julgamento do REsp n. 956.110/SP, a Quinta Turma, em alteração de posicionamento, assentou a 

compreensão de que, exercida a atividade em condições especiais, ainda que posteriores a maio de 1998, ao segurado 

assiste o direito à conversão do tempo de serviço especial em comum, para fins de aposentadoria. (...)4. Recurso 

especial improvido. (REsp 1.108.945/RS, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 3/8/2009, negrito nosso).O perfil 

profissiográfico previdenciário, criado pelo art. 58, 4º, da Lei 9.528/97, é documento que retrata as características de 

cada emprego do segurado. Desde que identificado o engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de 

trabalho, é apto para comprovar o exercício de atividade sob condições especiais, fazendo às vezes do laudo técnico.No 

caso dos autos, o autor faz jus à conversão do tempo especial em comum, porque exposto a ruídos acima do tolerado, 

em relação aos seguintes períodos:1 - 22/05/69 a 25/02/70 (fls. 20/21);2 - 23/11/70 a 20/01/71 (fls. 25/26);3 - 06/12/72 a 

20/07/73 (fls. 27);4 - 27/02/75 a 31/12/75 (fls. 33);5 - 01/01/76 a 12/08/76 (fls. 91);6 - 16/11/76 a 28/01/81 (fls. 36);7 - 

02/08/82 a 11/01/91 (fls. 38).A conversão dos citados períodos está em consonância com a Instrução Normativa n.º 118, 

de 4 de abril de 2005, que dispõe: Art. 180. A exposição ocupacional a ruído dará ensejo à aposentadoria especial 

quando os níveis de pressão sonora estiverem acima de oitenta dB (A), noventa dB (A) ou oitenta e cinco dB (A), 

conforme o caso, observado o seguinte: I - até 5 de março de 1997, será efetuado o enquadramento quando a exposição 
for superior a oitenta dB(A), devendo ser anexado o histograma ou memória de cálculos; II - a partir de 6 de março de 

1997 e até 18 de novembro de 2003, será efetuado o enquadramento quando a exposição for superior a noventa dB(A), 

devendo ser anexado o histograma ou memória de cálculos; III - a partir de 19 de novembro de 2003, será efetuado o 

enquadramento quando o NEN se situar acima de 85 (oitenta e cinco) dB (A) ou for ultrapassada a dose unitária, 

(...)Entendo não ser hipótese de conversão o período em que o autor trabalhou na POLLONE. A profissão - ajudante de 

produção (fls. 31), por não constar expressamente nos Regulamentos da Previdência, necessitaria de prova satisfatória 

das condições especiais, inexistente nos autos ante a falta do respectivo laudo técnico. Em relação ao pedido sucessivo, 

somando-se ao tempo admitido administrativamente ao convertido, reconhecido nesta sentença, consoante 

fundamentação, vê-se que o autor, na data do requerimento administrativo, não contava com tempo suficiente a 

aposentadoria, nos termos do artigo 52 e seguintes da Lei 8213/91, combinados com o artigo 9º da Emenda 

Constitucional n.º20/98.Atividades profissionais Esp Período Atividade comum Atividade especial admissão saída a m 
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d a m dLAMINAÇÃO NACIONAL DE MET esp 22/5/1969 25/2/1970 - - - - 9 4 BRASILIT S.A. esp 23/11/1970 

20/1/1971 - - - - 1 28 CIA BRAS DE CONTR FICHET 22/6/1971 16/11/1972 1 4 25 - - - CHRYSLER 

CORPORATION Esp 6/12/1972 20/7/1973 - - - - 7 15 POLLONE S.A. IND. E COM. 18/10/1973 31/1/1975 1 3 13 - - - 

VW DO BRASIL S.A. esp 27/2/1975 12/8/1976 - - - 1 5 16 BRASTEMP S.A. esp 16/11/1976 28/1/1981 - - - 4 2 13 

TRW DO BRASIL S.A. esp 2/8/1982 11/1/1991 - - - 8 5 10 ET ELASTOMEROS TÉCNICOS L 10/2/1992 13/8/1993 

1 6 4 - - - GONDEN SERVICE 28/11/1994 31/1/1995 - 2 3 - - - PEROLA COM E SERVIÇOS LTD 15/4/1995 

15/12/1998 3 8 1 - - - Soma: 6 23 46 13 29 86 Correspondente ao número de dias: 2.896 5.636 Tempo total : 8 0 16 15 7 

26 Conversão: 1,40 21 11 0 7.890,400000 Tempo total de atividade (ano, mês e dia): 29 11 16 Por conseguinte, JULGO 

PROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o processo com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, para 

determinar a conversão do tempo laborado em condições especiais pelo autor no período compreendido entre 22/05/69 

a 25/02/70, 23/11/70 a 20/01/71, 06/12/72 a 20/07/73, 27/02/75 a 31/12/75, 01/01/76 a 12/08/76, 16/11/76 a 28/01/81 e 

02/08/82 a 11/01/91.Sem condenação em honorários advocatícios (sucumbência recíproca).Após o trânsito em julgado, 

deverá o INSS expedir certidão de tempo de contribuição, em consonância com o apurado nesta 

sentença.P.R.I.SÍNTESE DO JULGADOPROCESSO: 0001046-29.2011.4.03.6140 AUTOR: ANTONIO CARVALHO 

DOS SANTOSASSUNTO: CONVERSÃO/CONCESSÃONB: 113.896.514-3DIB: 22/05/99SEGURADO: ANTONIO 

CARVALHO DOS SANTOSESPÉCIE DO NB: APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃOPERÍODO 

CONVERTIDO: 22/05/69 a 25/02/70, 23/11/70 a 20/01/71, 06/12/72 a 20/07/73, 27/02/75 a 31/12/75, 01/01/76 a 

12/08/76, 16/11/76 a 28/01/81 e 02/08/82 a 11/01/91. 
 

0001064-50.2011.403.6140 - ANESIA RODRIGUES AMANCIO(SP184670 - FÁBIO PIRES ALONSO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de Embargos de Declaração opostos contra a sentença que julgou procedente o pedido da parte autora. Insurge-

se contra o dispositivo da sentença que determinou, no cálculo dos atrasados, a dedução dos meses em que houve 

recolhimento de contribuições previdenciárias. Decido.O defeito que a parte entende existir na sentença embargada não 

caracteriza obscuridade, contradição, omissão ou dúvida. Na verdade, a Embargante apenas explicitou sua discordância 

com o resultado do julgamento proferido, pretendendo sua reforma, o que não é possível em sede de embargos de 

declaração.Nesse sentido, julgado do Colendo Supremo Tribunal Federal, da lavra do eminente Ministro Celso de 

Mello, in verbis:Revelam-se incabíveis os embargos de declaração, quando inexistentes os vícios que caracterizam os 

pressupostos legais de embargabilidade (CPC, art. 535), vem esse recurso, com desvio de sua específica função 

jurídico-processual, a ser utilizado com a indevida finalidade de instaurar uma nova discussão sobre a controvérsia 

jurídica já apreciada pelo Tribunal. Precedentes. (RE 173.459 (AgRg-EDcl)-DF in RTJ 175/315 - jan/2001)Ante o 

exposto, conheço dos presentes embargos de declaração, mas, tendo em vista o seu manifesto caráter infringente, não 

havendo qualquer irregularidade na sentença atacada, rejeito-os.P.R.I. 

 

0001088-78.2011.403.6140 - ANTONIO EROTIDES NOGUEIRA(SP071825 - NIZIA VANO SOARES) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o silêncio do autor, o que faz presumir a satisfação dos créditos, JULGO EXTINTA a presente 

execução, nos termos do artigo 794, I do CPC.Certificado o trânsito em julgado desta, arquivem-se os autos, observadas 

as formalidades legais.P.R.I. 

 

0001106-02.2011.403.6140 - MARIA APARECIDA BATISTA DA SILVA DO NASCIMENTOP(SP096238 - 

RENATO YASUTOSHI ARASHIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o silêncio do autor, o que faz presumir a satisfação dos créditos, JULGO EXTINTA a presente 

execução, nos termos do artigo 794, I do CPC.Certificado o trânsito em julgado desta, arquivem-se os autos, observadas 

as formalidades legais.P.R.I. 

 

0001278-41.2011.403.6140 - JOSE SINEAS RODRIGUES(SP197203 - VALSOMIR FERREIRA DE ANDRADE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cuida-se de ação em que a parte autora postula o reconhecimento do direito à aposentadoria por tempo de contribuição, 

após a conversão do tempo em que laborou em condições especiais na TRW, COFAP e PROTECO.Citado, o réu 

contestou. Entende não comprovado o trabalho em condições insalubres e tempo para a aposentação, motivo pelo qual 

pugna pelo reconhecimento da improcedência do pedido.Com a instalação da Justiça Federal no Município, os autos 
foram redistribuídos.Reproduzida a contagem de tempo que amparou o deferimento do benefício em 2010 (fls.176), 

vieram-me os autos conclusos para sentença.É A SÍNTESE DO NECESSÁRIO. DECIDO.Primeiramente, não verifico 

relação de identidade entre o presente processo e o indicado no termo de prevenção, porque extinto sem julgamento do 

mérito.As partes são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e 

desenvolvimento válido e regular da relação processual.Presente o interesse de agir, tendo em vista que o pedido da 

parte cinge-se à concessão de aposentadoria na data do primeiro requerimento administrativo, ou seja, em 

29/09/06.Sendo a matéria unicamente de direito, desnecessária a produção de provas em audiência, razão pela qual 

julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil.Outrossim, a não realização de 

Audiência de Conciliação (art. 331, CPC) não é causa de nulidade já que, em circunstâncias especiais, não obstante o 

saneamento da causa, ao juiz é permitido proferir o julgamento antecipado, quando a prova se apresentar suficiente à 

decisão e a designação de audiência se mostrar de todo desnecessária ( RSTJ 110/285).Ademais, pela própria dicção do 
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artigo 331 do Código de Processo Civil, somente caberá a designação da audiência se não for caso de julgamento 

antecipado da lide (art. 330, CPC).O cerne da controvérsia cinge-se a análise do direito do autor à aposentadoria, desde 

a data do primeiro requerimento administrativo - 23/02/2007. Embora concedido o benefício em requerimento posterior 

- 10/02/2009, entendo que ainda há interesse de agir da parte na busca do provimento jurisdicional, tendo em vista os 

efeitos financeiros caso reconhecida a procedência da demanda.A primeira menção às regras de conversão de atividade 

especial em comum para fins de aposentadoria deu-se com a Lei 6887/80, regime esse mantido pela Lei 8213/91, que 

em seu artigo 57, previa:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, 

ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade 

profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física. 1º. A aposentadoria especial, 

observado o disposto na Seção III deste Capítulo, especialmente no art. 33, consistirá numa renda mensal de 85% 

(oitenta e cinco por cento) do salário-de-benefício, mais 1% (um por cento) deste, por grupo de 12 (doze) contribuições, 

não podendo ultrapassar 100% (cem por cento) do salário-de-benefício. 2º. A data de início do benefício será fixada da 

mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 49. 3º. O tempo de serviço exercido 

alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob condições especiais que sejam ou venham a ser 

consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de 

equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício. 4º. O 

período em que o trabalhador integrante de categoria profissional enquadrada neste artigo permanecer licenciado no 

emprego, para exercer cargo de administração ou de representação sindical, será contado para aposentadoria 
especial.Por seu turno, rezava o artigo 58:A relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade 

física será objeto de lei específica.Nesse diapasão, enquanto não confeccionado o diploma legal em referência, foram 

mantidos os quadros constantes dos Anexos I e II dos Decretos 83080/79 e 53831/64, por força do artigo 152, da Lei 

8213/91. Manteve-se, portanto, o enquadramento segundo a categoria profissional do segurado.Tal disciplina, no 

entanto, sofreu profunda alteração. Com a superveniência da Lei 9032, em 28 de abril de 1995, dentre outras alterações 

promovidas à legislação previdenciária, retirou-se o termo atividade profissional, passando-se a exigir não só o tempo 

de trabalho como também efetiva exposição aos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos, prejudiciais à 

integridade física.Embora tenha a lei em apreço previsto que o segurado deveria comprovar a exposição aos agentes 

agressivos, não criou a obrigatoriedade da emissão de laudo técnico pela empresa. A obrigatoriedade surgiu com a 

superveniência do Decreto 2.172 de 05.03.1997, não havendo mais que se falar em presunção em face da atividade. 

Nesse sentido: TRIBUNAL REGIONAL DA TERCEIRA REGIÃO - Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 520604 - 

Processo: 1999.03.99.077911-1 UF: SP Orgão Julgador: NONA TURMA Data da Decisão: 27/03/2006 DJU 

DATA:04/05/2006 PÁGINA: 460 A legislação aplicável ao reconhecimento da natureza da atividade exercida pelo 

segurado - se comum ou especial -, bem como à forma de sua demonstração, é aquela vigente à época da prestação do 

trabalho respectivo. VI - A atividade especial pode ser assim considerada mesmo que não conste expressamente em 

regulamento, bastando a comprovação da exposição a agentes agressivos por prova pericial. Súmula nº 198/TFR. 

Orientação do STJ. VII - Até a edição da Lei nº 9.032, de 29.4.1995, a comprovação do exercício de atividade especial 
era realizada através do cotejo da categoria profissional em que inserido o segurado, observada a classificação inserta 

nos Anexos I e II do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, e Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 

1964, os quais foram ratificados expressamente pelo artigo 295 do Decreto nº 357/91, que Aprova o Regulamento dos 

Benefícios da Previdência Social e pelo artigo 292 do Decreto nº 611/92, que Dá nova redação ao Regulamento dos 

Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 357, de 7 de dezembro de 1991, e incorpora as alterações da 

legislação posterior. VIII - Após a Lei nº 9.032/95, passou-se a exigir a efetiva comprovação da exposição do segurado 

a agente prejudicial à saúde, conforme a nova redação então atribuída ao art. 57, 4º, da Lei nº 8.213/91. IX - Com a 

edição do Decreto nº 4.827/2003, que deu nova redação ao artigo 70 do Decreto nº 3.048/99 - Regulamento da 

Previdência Social -, verificou-se substancial alteração do quadro legal referente tema da conversão de tempo de serviço 

especial para comum, não mais subsistindo, a partir de então, o entendimento posto nas Ordens de Serviço nºs 600/98 e 

612/98. X - Por meio do Decreto nº 4.882/2003, abrandou-se o conceito de trabalho permanente, através da nova 

redação então atribuída ao art. 65 do Decreto nº 3.048/99.Em seguida, novas modificações foram introduzidas ao 

benefício de aposentadoria especial.A Medida Provisória 1663-10, de 28 de maio de 1998, revogou o parágrafo quinto 

do artigo 58 da Lei 8213/91. Transformada na Lei 9711, de 20 de novembro de 1998, deixou de existir qualquer 

conversão de tempo de serviço.Contudo, o artigo 70 do Decreto nº 3.048/99, em sua redação atual, pacificou a questão 

ao estabelecer a possibilidade de conversão, em qualquer período, de tempo especial em comum.No concernente à 

referência aos Equipamentos de Proteção Individual - EPI, cujo uso poderia afastar a presença do agente nocivo, 
firmou-se entendimento de que o uso ou a existência do EPI não elide o direito à aposentadoria especial. Nesse sentido, 

a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais firmou entendimento de que o seu uso não elide o 

reconhecimento do tempo especial, editando, inclusive, a súmula n 9, in verbis: O uso de Equipamento de Proteção 

Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço 

especial prestado.Nesse sentido:AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 

TEMPO DE SERVIÇO. LABOR PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM 

APÓS 1988. POSSIBILIDADE.1. O 5º do art. 57 da Lei 8.213/91 está em plena vigência, possibilitando a conversão de 

todo tempo trabalhado em condições especiais, ao trabalhador que tenha exercido atividades em condições especiais, 

mesmo que posteriores a maio de 1998, em razão do direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do 

tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.2. Agravo regimental a que se dá parcial 

provimento. (AgRg no REsp 739.107/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 14/12/2009, negrito nosso). 
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PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. 

CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. 1. A teor da jurisprudência do STJ, o trabalhador que tenha 

efetivamente exercido sua atividade laboral em condições especiais, ainda que posteriores a maio de 1998, tem direito 

adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de 

aposentadoria. 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 746.102/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Og 

Fernandes, DJe de 7/12/2009, negrito nosso).PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE 

ESPECIAL. TERMO FINAL. INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 28 DA LEI N. 9.711/1998. DIREITO 

ADQUIRIDO. COMPROVAÇÃO DE SALUBRIDADE DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA. LAUDO PERICIAL E 

USO EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. DESCONSTITUIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

7/STJ.1. A partir do julgamento do REsp n. 956.110/SP, a Quinta Turma, em alteração de posicionamento, assentou a 

compreensão de que, exercida a atividade em condições especiais, ainda que posteriores a maio de 1998, ao segurado 

assiste o direito à conversão do tempo de serviço especial em comum, para fins de aposentadoria. (...)4. Recurso 

especial improvido. (REsp 1.108.945/RS, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 3/8/2009, negrito nosso).O perfil 

profissiográfico previdenciário, criado pelo art. 58, 4º, da Lei 9.528/97, é documento que retrata as características de 

cada emprego do segurado. Desde que identificado o engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de 

trabalho, é apto para comprovar o exercício de atividade sob condições especiais, fazendo às vezes do laudo técnico.No 

caso dos autos, o autor postula a conversão do tempo especial em comum nas seguintes empresas: 1 - TRW: 18/01/78 a 
23/01/81 e 03/12/81 a 21/09/94;2 - COFAP: 25/02/81 a 04/10/813 - PROTECO: de 06/02/95 a 16/07/07.O INSS, no 

requerimento administrativo deduzido em período posterior e que ensejou a concessão da aposentadoria ao autor em 

10/02/09, tornou incontroverso o pedido, porque procedeu à conversão dos seguintes períodos:1 - TRW: 18/01/78 a 

23/01/81 e 01/12/81 a 21/09/94;2 - COFAP: 25/02/81 a 04/10/813 - PROTECO: de 06/02/95 a 10/10/2001.Portanto, 

resta a análise do período posterior a 10/10/2001.Procede à conversão entre 19/11/2003 a 26/04/06, data da expedição 

do perfil profissiográfico, já que em período posterior nada está a indicar que o autor esteve sujeito aos mesmos agentes 

agressivos. Quanto ao período anterior a 19/11/2003, o autor estava exposto a ruídos de 88 decibéis (laudo pericial de 

fls. 30/33), portanto aquém do tolerado, segundo Instrução Normativa n.º 118, de 4 de abril de 2005, assim disposta: 

Art. 180. A exposição ocupacional a ruído dará ensejo à aposentadoria especial quando os níveis de pressão sonora 

estiverem acima de oitenta dB (A), noventa dB (A) ou oitenta e cinco dB (A), conforme o caso, observado o seguinte: I 

- até 5 de março de 1997, será efetuado o enquadramento quando a exposição for superior a oitenta dB(A), devendo ser 

anexado o histograma ou memória de cálculos; II - a partir de 6 de março de 1997 e até 18 de novembro de 2003, será 

efetuado o enquadramento quando a exposição for superior a noventa dB(A), devendo ser anexado o histograma ou 

memória de cálculos; III - a partir de 19 de novembro de 2003, será efetuado o enquadramento quando o NEN se situar 

acima de 85 (oitenta e cinco) dB (A) ou for ultrapassada a dose unitária, (...)Em relação ao pedido sucessivo de 

concessão de aposentadoria, o pedido prospera. Isso porque, somando-se ao tempo admitido administrativamente em 

período posterior (fls. 176), limitado à data do primeiro requerimento administrativo, ao convertido, reconhecido nesta 
sentença, consoante fundamentação, vê-se que o autor, naquela ocasião - 23/02/07, contava com tempo suficiente a 

aposentadoria integral, nos termos do artigo 52 e seguintes da Lei 8213/91, combinados com o artigo 9º da Emenda 

Constitucional n.º 20/98.Atividades profissionais Esp Período Atividade comum Atividade especial admissão saída a m 

d a m dTRW DO BRASIL LTDA. Esp 18/1/1978 23/1/1981 - - - 3 - 6 COFAP FABRICADORA DE PEÇ Esp 

25/2/1981 4/10/1981 - - - - 7 10 SISTENGE CONTRUÇÕES E C 5/11/1981 30/11/1981 - - 26 - - - TRW DO BRASIL 

LTDA. Esp 1/12/1981 21/9/1994 - - - 12 9 20 PRO. TE. CO INDUSTRIAL S.A. Esp 6/2/1995 10/10/2001 - - - 6 7 5 

TEMPO EM BENEFÍCIO 29/11/1995 13/12/1995 - - 15 - - - TEMPO EM BENEFÍCIO 7/11/1999 6/12/1999 - - 30 - - - 

PRO. TE. CO INDUSTRIAL S.A. 11/10/2001 18/11/2003 2 1 8 - - - PRO. TE. CO INDUSTRIAL S.A. Esp 19/11/2003 

26/4/2006 - - - 2 5 8 PRO. TE. CO INDUSTRIAL S.A. 27/4/2006 22/2/2007 - 9 26 - - - Soma: 2 10 105 23 28 49 

Correspondente ao número de dias: 1.125 9.169 Tempo total : 3 1 15 25 5 19 Conversão: 1,40 35 7 27 12.836,600000 

Tempo total de atividade (ano, mês e dia): 38 9 12 *Planilha utilizada pela Justiça Federal na contagem do tempo de 

contribuição.É certo que o autor não contava com 53 anos de idade à época do requerimento administrativo, em 2006. 

No entanto, afastada a incidência do requisito idade instituído no artigo 9º da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de 

dezembro de 1998, na concessão do benefício de aposentadoria integral por tempo de contribuição postulado, cabível 

sua incidência somente na concessão dos benefícios de aposentadoria proporcional, já que a Emenda Constitucional nº 

20, na alteração introduzida no corpo permanente da Constituição, não fez incluir no inciso I do 7º do artigo 201 o 

requisito idade para a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.(processo n.º 
200403000505617, Nona Turma deste Tribunal, Relatado pela Desembargadora Federal Marisa Santos).Por 

conseguinte, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o processo com julgamento do 

mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, para determinar:1 - a conversão do tempo laborado em condições especiais 

pelo autor no período compreendido entre 18/01/78 a 23/01/81, 01/12/81 a 21/09/94, 25/02/81 a 04/10/81, 06/02/95 a 

10/10/2001 e 19/11/2003 a 26/04/2006;2 - a implantação do benefício de APOSENTADORIA POR TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO ao autor, JOSE SINEAS RODRIGUES, NB 144.468.556-0, DIB na data do requerimento do 

benefício, em 23/02/07, RMA e RMI a apurar, segundo legislação em vigor à época do requerimento. Após o trânsito 

em julgado da sentença e elaboração de cálculos pelo INSS, o autor deverá optar pelo benefício mais vantajoso, já que 

em gozo de benefício de aposentadoria por tempo de contribuição desde 10/02/09 (NB 148.971.198-5). Caso opte pelo 

recebimento do benefício reconhecido nesta sentença - NB 144.468.556-0, com sua implantação deverá ser 

imediatamente cessado o benefício de que é titular - NB 148.971.198-5.O Instituto Nacional do Seguro Social deverá 
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apurar os atrasados vencidos desde a data de início do benefício, em 23/02/07, até a data do início do benefício 

correspondente ao NB 148.971.198-5, em 10/02/09, com atualização monetária nos termos da Resolução 134/2010, do 

CJF, e incidência de juros de mora nos termos da Lei n. 11.960/09 (Embargos de Divergência em RESP nº 1.207.197), 

indicando-os no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado da mesma, para o fim de expedição de RPV ou 

Precatório.Caso opte o autor pela manutenção do benefício de que é atualmente titular (NB 148.971.198-5), não lhe 

serão devidas prestações acumuladas do benefício reconhecido nesta sentença (NB 144.468.556-0).Condeno o réu em 

honorários advocatícios, estes fixados em 10% sobre o valor da condenação, excluídas as prestações vencidas após a 

sentença (Súmula 111, STJ).Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício ao INSS, para cálculo dos atrasados 

devidos.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I.SÍNTESE DO JULGADOPROCESSO: 0001278-

41.2011.4.03.6140 AUTOR: JOSE SINEAS RODRIGUESASSUNTO : CONVERSÃOCONCESSÃONB: 

144.468.556-0DIB: 23/02/07DIP: AGOSTO DE 2011SEGURADO: JOSE SINEAS RODRIGUESESPÉCIE DO NB: 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃOPERÍODO CONVERTIDO: 18/01/78 a 23/01/81, 01/12/81 a 

21/09/94, 25/02/81 a 04/10/81, 06/02/95 a 10/10/2001 e 19/11/2003 a 26/04/2006RMA: a apurarRMI: a apurar 

 

0001284-48.2011.403.6140 - DANIEL BONFIM DOS SANTOS X LAURA BONFIM DOS SANTOS(SP096893 - 

JOAO SERGIO RIMAZZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação em que a parte autora objetiva a concessão de benefício por incapacidade.DECIDO.Compulsando os 

autos, observo já existir sentença, com trânsito em julgado em 10/09/10, reconhecendo a improcedência de pedido 
idêntico ao formulado nestes autos (processo n.º. 0001107-09.2009.403.6317 - JEF - Santo André).Se por um lado 

permite-se o ajuizamento de nova ação postulando concessão de benefício por incapacidade (artigo 471, CPC), não 

menos certo é que a nova pretensão jurisdicional somente se justifica caso desaparecida a situação jurídica abrangida 

pela anterior sentença. Haverá sempre a necessidade de demonstração de um quadro fático-jurídico inovador, hipótese 

diversa dos autos em que a causa de pedir é idêntica à deduzida naquele processo. Nesse sentido:PROCESSO 

200261130023046 - APELAÇÃO CÍVEL - 1022568 - RELATORA: DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA 

SANTOS - NONA TURMA - DJU DATA:20/10/2005 PÁGINA: 394EMENTAPREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL 

CIVIL - APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - AUXÍLIO DOENÇA - ARTS. 42, 2º E 59, P. ÚNICO, DA LEI 

8213/91 - ASSISTÊNCIA SOCIAL - BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA - ART. 203, INCISO V, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL - COISA JULGADA - CONFIGURAÇÃO.I - Duas ações são consideradas idênticas ao 

apresentarem as mesmas partes, o mesmo pedido e a mesma causa de pedir, ocorrendo o instituto da coisa julgada se for 

reproduzida lide já julgada por sentença que apreciou o mérito, de que não caiba mais recurso, conforme prevê o artigo 

301, parágrafos 1º, 2º e 3º, do CPC. Reconhecida a existência de coisa julgada, fatalmente o processo da segunda ação 

ajuizada deve ser extinto sem julgamento do mérito, de acordo com o artigo 267, V, do mesmo diploma legal. II - No 

caso presente, verifica-se que a autora já havia proposto ação com objeto e causa de pedir idênticos aos dos presentes 

autos, onde foi proferido acórdão pela Segunda Turma desta Corte, que transitou em julgado 01/09/2000, que manteve a 

sentença recorrida sob o fundamento de não estarem preenchidos os requisitos exigidos em lei para a concessão da 
aposentadoria por invalidez e do auxílio-doença, pelo fato de a apelante apresentar doença pré-existente à sua filiação à 

Previdência Social, e de não estar demonstrada a situação de miserabilidade e a total incapacidade laborativa, 

necessárias ao deferimento do benefício de prestação continuada, previsto no art. 203, V, da CF/88, embora contasse a 

autora com mais de 70 anos, pois nascida em 15/12/1920, e estivesse sofrendo de males que normalmente acometem 

pessoas com idade avançada, não caracterizada, contudo, a deficiência exigida no texto constitucional e em lei. III - 

Novamente vem a autora a Juízo propor ação, distribuída em 30/09/2002, com elementos idênticos aos formulados no 

processo anteriormente ajuizado, o que enseja a configuração da identidade de ações e, em conseqüência, do óbice da 

coisa julgada material a que alude o artigo 467 do CPC. IV - Embora esteja demonstrado o agravamento do estado de 

saúde da apelante nos anos transcorridos após o ajuizamento da primeira ação, permanece inalterada a pré-existência 

das doenças e, da mesma forma, a situação de miserabilidade não restou comprovada. V - Havendo fato novo 

superveniente, o interessado deve valer-se da ação rescisória, via adequada para desconstituir sentença de mérito já 

transitada em julgado, observado o prazo legal, nos termos dos artigos 485, VII, e 495 do CPC. VI - Apelação 

improvida.Portanto, trata-se de hipótese de extinção do processo pela ocorrência de coisa julgada. Em face do exposto, 

EXTINGO O PROCESSO, sem julgamento do mérito, com fundamento no art. 267, inciso V, do Código de Processo 

Civil.Honorários advocatícios pelo autor, estes fixados em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, devidamente 

atualizado, suspensos nos termos do artigo 12 da Lei n.º 1.060/50.P.R.I.  

 
0001339-96.2011.403.6140 - LUIZ CARLOS PIOVEZAN(SP185616 - CLÉRISTON ALVES TEIXEIRA E SP196100 

- RENATA ALVES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação em que à parte autora postula a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição. Para tanto, 

pede a conversão do tempo em que laborou em condições especiais na CORAL, GENERAL ELETRIC, BRASINCA e 

SCHMIDT, e como lavrador, de 1964 a 05/72.Indeferida a tutela requerida (fls. 113).Citado, o réu contestou. Insurge-se 

contra a pretensão ao argumento de que as atividades exercidas pelo autor não podem ser enquadradas como especial. 

Entende que a prova documental não é suficiente à demonstração do trabalho em atividade rural.Houve réplica (fls. 

133/139).Em saneador foi deferida a produção de prova oral (fls. 140).Em audiência de instrução foram colhidos 

depoimento de 3 (três) testemunhas (fls. 154/159).Em memoriais, as partes reiteram suas anteriores considerações (fls. 

164/166 e 168).Instalada Justiça Federal neste Município, os autos foram redistribuídos.Reprodução da contagem de 

tempo de contribuição que amparou o indeferimento do benefício (fls. 200/201).Vieram-me conclusos para sentença.É 
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A SÍNTESE DO NECESSÁRIO. DECIDO.Primeiramente, ratifico os atos praticados pela Justiça Estadual.No mérito, 

controvertem as partes quanto ao direito do autor à aposentadoria por tempo de contribuição.Para tanto, necessária a 

análise do pedido de conversão do tempo em que laborou o autor em condições especiais e como lavrador.DO 

TRABALHO DO AUTOR COMO LAVRADORPretende o autor o cômputo do tempo em que alega ter trabalhado na 

condição de rurícola, de 1964 a 05/72.A lei exige início de prova material, vedada a prova exclusivamente testemunhal, 

para a comprovação da atividade rurícola. No mesmo sentido é a súmula 149 do STJ que dispõe: a prova 

exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito de obtenção de benefício 

previdenciário.Compulsando os autos, entendo que não serve como prova material de efetivo exercício de atividade 

rural, a declaração prestada pelo Sindicato (fls. 38), já que não homologada pelo INSS na forma da lei, declaração de 

Akira Sakashita (fls. 39), porque equivale a mero depoimento pessoal, e declaração de propriedade em nome de 

terceiro, não parente (fls.45/43), pois demonstra apenas que a família do autor viveu em área rural.Contudo, há certidão 

de casamento realizado no ano de 1971 (fls. 33), com indicação da profissão do autor como lavrador, e sua inscrição 

junto ao Cartório Eleitoral (fls. 31), no ano de 1966, em que também consta sua atividade.A prova documental é 

confirmada pelos depoimentos das testemunhas, que foram unânimes ao afirmar que o autor trabalhava na lavoura em 

propriedade do pai, desde sua adolescência até sua mudança para São Paulo (fls. 157/159).Destaco que a exigência do 

INSS de documentos que comprovem todo tempo de serviço rural importa em inviabilizar a produção de prova, 

resultando em cálculo que apresenta hiatos entre um e outro período laborativo incompatível com a realidade, sendo 

pouco provável que o trabalhador rural trabalhasse um ano e se mantivesse outro sem atividade, para então tornar a 
exercer atividade rural.Portanto, tenho como comprovado o trabalho do autor em atividade rural no período de 01/01/66 

a 31/12/71, nos moldes do 2o do art. 55. A contribuição deste período de trabalho rural não é necessária e a dispensa de 

contribuição não afronta o Texto Maior. Nesse sentido:EMENTAPREVIDENCIÁRIO. RURÍCOLA. TEMPO DE 

SERVIÇO. RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES. INÍCIO DE PROVA MATERIAL COMPLEMENTADA 

POR PROVA TESTEMUNHAL. CONTAGEM RECÍPROCA. LEI-8213/91.1. DE ACORDO COM A PREVISÃO 

CONTIDA NO PAR-2, INC-4, ART-55 O TEMPO DE SERVIÇO DO SEGURADO TRABALHADOR RURAL, 

ANTERIOR À DATA DE INÍCIO DE VIGÊNCIA DA LEI-8213/91, SERÁ COMPUTADO 

INDEPENDENTEMENTE DO RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES A ELE CORRESPONDENTES, 

EXCETO PARA EFEITO DE CARÊNCIA.2. CUIDANDO-SE DE RURÍCOLA, CUMPRE AO JULGADOR 

VALORAR OS FATOS E CIRCUNSTÂNCIAS CONSTANTES DOS AUTOS, DEVENDO A NORMA 

INFRACONSTITUCIONAL QUE NÃO ADMITE PROVA EXCLUSIVAMENTE TESTEMUNHAL SER 

INTERPRETADA À LUZ DO ART-5 DA LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL E ART-108 DA 

APONTADA LEI-8213/91.3. COMPLEMENTADA POR PROVA TESTEMUNHAL IDÔNEA, REVELA-SE 

SUFICIENTE O INÍCIO DE PROVA MATERIAL DESTINADA A DEMONSTRAR O EFETIVO EXERCÍCIO DE 

ATIVIDADE RURAL. TAL EXIGÊNCIA SE DIRECIONA NÃO SÓ À ADMINISTRAÇÃO, MAS TAMBÉM AO 

JUDICIÁRIO, CABENDO AO MAGISTRADO VALORAR O CONJUNTO PROBATÓRIO.4. É DE SER 

CONCEDIDA APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO MEDIANTE CONTAGEM RECÍPROCA 
QUANDO A SOMA DOS TEMPOS URBANO E RURAL ATINGE O PERÍODO EXIGIDO.RELATOR: JUIZ 

ÉLCIO PINHEIRO DE CASTRO(TRIBUNAL:TR4 ACÓRDÃO DECISÃO:24/09/1998 PROC: AC NUM:0447359-6 

ANO:94 UF:RS TURMA:QUINTA TURMA REGIÃO: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO APELAÇÃO CIVEL 

FONTE: DJ DATA:07/10/1998 PG:518)DO PEDIDO DE CONVERSÃO DO TEMPO ESPECIAL EM COMUMA 

primeira menção às regras de conversão de atividade especial em comum para fins de aposentadoria deu-se com a Lei 

6887/80, regime esse mantido pela Lei 8213/91, que em seu artigo 57, previa:Art. 57. A aposentadoria especial será 

devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) 

ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou 

a integridade física. 1º. A aposentadoria especial, observado o disposto na Seção III deste Capítulo, especialmente no 

art. 33, consistirá numa renda mensal de 85% (oitenta e cinco por cento) do salário-de-benefício, mais 1% (um por 

cento) deste, por grupo de 12 (doze) contribuições, não podendo ultrapassar 100% (cem por cento) do salário-de-

benefício. 2º. A data de início do benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o 

disposto no art. 49. 3º. O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em atividade profissional 

sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será 

somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da 

Previdência Social, para efeito de qualquer benefício. 4º. O período em que o trabalhador integrante de categoria 

profissional enquadrada neste artigo permanecer licenciado no emprego, para exercer cargo de administração ou de 
representação sindical, será contado para aposentadoria especial.Por seu turno, rezava o artigo 58:A relação de 

atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física será objeto de lei específica.Nesse diapasão, 

enquanto não confeccionado o diploma legal em referência, foram mantidos os quadros constantes dos Anexos I e II dos 

Decretos 83080/79 e 53831/64, por força do artigo 152, da Lei 8213/91. Manteve-se, portanto, o enquadramento 

segundo a categoria profissional do segurado.Tal disciplina, no entanto, sofreu profunda alteração. Com a 

superveniência da Lei 9032, em 28 de abril de 1995, dentre outras alterações promovidas à legislação previdenciária, 

retirou-se o termo atividade profissional, passando-se a exigir não só o tempo de trabalho como também efetiva 

exposição aos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos, prejudiciais à integridade física.Embora tenha a lei em 

apreço previsto que o segurado deveria comprovar a exposição aos agentes agressivos, não criou a obrigatoriedade da 

emissão de laudo técnico pela empresa. A obrigatoriedade surgiu com a superveniência do Decreto 2.172 de 

05.03.1997, não havendo mais que se falar em presunção em face da atividade. Nesse sentido: TRIBUNAL 
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legislação aplicável ao reconhecimento da natureza da atividade exercida pelo segurado - se comum ou especial -, bem 

como à forma de sua demonstração, é aquela vigente à época da prestação do trabalho respectivo. VI - A atividade 

especial pode ser assim considerada mesmo que não conste expressamente em regulamento, bastando a comprovação da 

exposição a agentes agressivos por prova pericial. Súmula nº 198/TFR. Orientação do STJ. VII - Até a edição da Lei nº 

9.032, de 29.4.1995, a comprovação do exercício de atividade especial era realizada através do cotejo da categoria 

profissional em que inserido o segurado, observada a classificação inserta nos Anexos I e II do Decreto nº 83.080, de 24 

de janeiro de 1979, e Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, os quais foram ratificados expressamente 

pelo artigo 295 do Decreto nº 357/91, que Aprova o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e pelo artigo 

292 do Decreto nº 611/92, que Dá nova redação ao Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo 

Decreto nº 357, de 7 de dezembro de 1991, e incorpora as alterações da legislação posterior. VIII - Após a Lei nº 

9.032/95, passou-se a exigir a efetiva comprovação da exposição do segurado a agente prejudicial à saúde, conforme a 

nova redação então atribuída ao art. 57, 4º, da Lei nº 8.213/91. IX - Com a edição do Decreto nº 4.827/2003, que deu 

nova redação ao artigo 70 do Decreto nº 3.048/99 - Regulamento da Previdência Social -, verificou-se substancial 

alteração do quadro legal referente tema da conversão de tempo de serviço especial para comum, não mais subsistindo, 

a partir de então, o entendimento posto nas Ordens de Serviço nºs 600/98 e 612/98. X - Por meio do Decreto nº 

4.882/2003, abrandou-se o conceito de trabalho permanente, através da nova redação então atribuída ao art. 65 do 
Decreto nº 3.048/99.Em seguida, novas modificações foram introduzidas ao benefício de aposentadoria especial.A 

Medida Provisória 1663-10, de 28 de maio de 1998, revogou o parágrafo quinto do artigo 58 da Lei 8213/91. 

Transformada na Lei 9711, de 20 de novembro de 1998, deixou de existir qualquer conversão de tempo de 

serviço.Contudo, o artigo 70 do Decreto nº 3.048/99, em sua redação atual, pacificou a questão ao estabelecer a 

possibilidade de conversão, em qualquer período, de tempo especial em comum.No concernente à referência aos 

Equipamentos de Proteção Individual - EPI, cujo uso poderia afastar a presença do agente nocivo, firmou-se 

entendimento de que o uso ou a existência do EPI não elide o direito à aposentadoria especial. Nesse sentido, a Turma 

Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais firmou entendimento de que o seu uso não elide o 

reconhecimento do tempo especial, editando, inclusive, a súmula n 9, in verbis: O uso de Equipamento de Proteção 

Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço 

especial prestado.Nesse sentido:AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 

TEMPO DE SERVIÇO. LABOR PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM 

APÓS 1988. POSSIBILIDADE.1. O 5º do art. 57 da Lei 8.213/91 está em plena vigência, possibilitando a conversão de 

todo tempo trabalhado em condições especiais, ao trabalhador que tenha exercido atividades em condições especiais, 

mesmo que posteriores a maio de 1998, em razão do direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do 

tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.2. Agravo regimental a que se dá parcial 

provimento. (AgRg no REsp 739.107/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 14/12/2009, negrito nosso). 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. 

CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. 1. A teor da jurisprudência do STJ, o trabalhador que tenha 

efetivamente exercido sua atividade laboral em condições especiais, ainda que posteriores a maio de 1998, tem direito 

adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de 

aposentadoria. 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 746.102/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Og 

Fernandes, DJe de 7/12/2009, negrito nosso).PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE 

ESPECIAL. TERMO FINAL. INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 28 DA LEI N. 9.711/1998. DIREITO 

ADQUIRIDO. COMPROVAÇÃO DE SALUBRIDADE DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA. LAUDO PERICIAL E 

USO EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. DESCONSTITUIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

7/STJ.1. A partir do julgamento do REsp n. 956.110/SP, a Quinta Turma, em alteração de posicionamento, assentou a 

compreensão de que, exercida a atividade em condições especiais, ainda que posteriores a maio de 1998, ao segurado 

assiste o direito à conversão do tempo de serviço especial em comum, para fins de aposentadoria. (...)4. Recurso 

especial improvido. (REsp 1.108.945/RS, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 3/8/2009, negrito nosso).O perfil 

profissiográfico previdenciário, criado pelo art. 58, 4º, da Lei 9.528/97, é documento que retrata as características de 

cada emprego do segurado. Desde que identificado o engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de 

trabalho, é apto para comprovar o exercício de atividade sob condições especiais, fazendo às vezes do laudo técnico.No 
caso dos autos, o autor faz jus à conversão do tempo especial em comum nos seguintes períodos:1 - 19/06/72 a 

02/02/77: exposto a hidrocarbonetos, com enquadramento no código 1.2.10 do Decreto 83080/79 (fls. 55/77);2 - 

05/08/85 A 07/01/91: exposto a ruídos acima do tolerado (fls. 99)Cabe destacar que em relação ao agente agressivo - 

ruído, com a Instrução Normativa n.º 118, de 4 de abril de 2005, regulamentou-se: Art. 180. A exposição ocupacional a 

ruído dará ensejo à aposentadoria especial quando os níveis de pressão sonora estiverem acima de oitenta dB (A), 

noventa dB (A) ou oitenta e cinco dB (A), conforme o caso, observado o seguinte: I - até 5 de março de 1997, será 

efetuado o enquadramento quando a exposição for superior a oitenta dB(A), devendo ser anexado o histograma ou 

memória de cálculos; II - a partir de 6 de março de 1997 e até 18 de novembro de 2003, será efetuado o enquadramento 

quando a exposição for superior a noventa dB(A), devendo ser anexado o histograma ou memória de cálculos; III - a 

partir de 19 de novembro de 2003, será efetuado o enquadramento quando o NEN se situar acima de 85 (oitenta e cinco) 

dB (A) ou for ultrapassada a dose unitária, (...)Descabe a conversão pretendida:1 - 11/05/77 a 25/01/85: não há laudo 
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técnico ou perfil profissiográfico, imprescindíveis à vista do agente agressivo indicado - ruído (fls.53);2 - 27/02/92 a 

02/12/92: a exposição do autor a aerodispersóides não era agressiva à saúde no setor onde o autor trabalhou (massa fls. 

70). Tampouco há enquadramento em relação ao ruído, tendo em vista que no local de trabalho o nível oscilava de 76 

(não agressivo) a 82 decibéis (fls. 62/70) Em relação ao pedido sucessivo de concessão de aposentadoria, o pedido não 

prospera. Isso porque, somando-se ao tempo reconhecido administrativamente àquele reconhecido nesta sentença - rural 

e especial convertido, consoante fundamentação, vê-se que o autor, na data do requerimento administrativo, não contava 

com tempo suficiente à aposentação (proporcional), nos termos do artigo 52 e seguintes da Lei 8213/91, combinados 

com o artigo 9º da Emenda Constitucional n.º 20/98.Atividades profissionais Esp Período Atividade comum Atividade 

especial admissão saída a m d a m dTINTAS CORAL LTDA. Esp 19/6/1972 2/2/1977 - - - 4 7 14 SEG SERV ESP DE 

SEGURANÇ 27/4/1977 30/5/1977 - 1 4 - - - GENERAL ELECTRIC DO BR 11/5/1977 25/1/1985 7 8 15 - - - SPSCS 

INDUSTRIAL S.A. Esp 5/8/1985 7/1/1991 - - - 5 5 3 PORCELANA SCHMIDT S.A. 27/2/1992 2/12/1992 - 9 6 - - - 

SANURBAN SANEAMENTO URB 3/8/1998 31/3/2000 1 7 29 - - - MIP MANUTENÇÃO INDUSTRIAL 2/1/2002 

15/2/2002 - 1 14 - - - Rural 1/1/1966 31/12/1971 6 - 1 - - - Soma: 14 26 69 9 12 17 Correspondente ao número de dias: 

5.889 3.617 Tempo total : 16 4 9 10 0 17 Conversão: 1,40 14 0 24 5.063,800000 Tempo total de atividade (ano, mês e 

dia): 30 5 3 Processo: 0001339-96.2011Autor: LUIZ CARLOS PIOVEZAN Sexo (m/f): mRéu: INSS CÁLCULO DE 

PEDÁGIO a m dTotal de tempo de serviço até 16/12/98: 24 11 27 8.997 dias Tempo que falta com acréscimo: 7 - 4 

2524 dias Soma: 31 11 31 11.521 dias TEMPO MÍNIMO A SER CUMPRIDO: 32 - 1 Planilhas utilizadas pela Justiça 

Federal na contagem do tempo de contribuição.Por conseguinte, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O 
PEDIDO, extinguindo o processo com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, para determinar:1 - a 

conversão do tempo laborado em condições especiais pelo autor nos períodos compreendidos entre 19/06/72 a 02/02/77 

e 05/08/85 A 07/01/91;2 - o cômputo do tempo compreendido entre 01/01/66 a 31/12/71.Após o trânsito em julgado, 

deverá o INSS expedir certidão de tempo de contribuição ao autor, em conformidade com o apurado nesta sentença.Sem 

condenação em honorários advocatícios (sucumbência recíproca).P.R.I. 

 

0001428-22.2011.403.6140 - MARIA DO SOCORRO MOREIRA BORGES(SP078572 - PAULO DONIZETI DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o silêncio do autor, o que faz presumir a satisfação dos créditos, JULGO EXTINTA a presente 

execução, nos termos do artigo 794, I do CPC.Certificado o trânsito em julgado desta, arquivem-se os autos, observadas 

as formalidades legais.P.R.I. 

 

0001644-80.2011.403.6140 - MANOEL RAMOS DE ALMEIDA(SP089805 - MARISA GALVANO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação em que à parte autora postula a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição. Para tanto, 

pede a conversão do tempo em que laborou em condições especiais na empresa COFAP, e como lavrador, de 01/01/65 a 

31/12/75.Indeferida tutela (fls. 88).Citado, o réu contestou. Insurge-se contra a pretensão ao argumento de que as 
atividades exercidas pelo autor não podem ser enquadradas como especial. Entende que a prova documental não é 

suficiente à demonstração do trabalho em atividade rural.Houve réplica (fls. 116/131).Instalada Justiça Federal neste 

Município, os autos foram redistribuídos pela Justiça do Estado.Reprodução da contagem de tempo de contribuição que 

amparou o indeferimento do benefício (fls. 181/182).Vieram-me conclusos para sentença.É A SÍNTESE DO 

NECESSÁRIO. DECIDO.Primeiramente, ratifico os atos praticados pela Justiça Estadual.No mérito, controvertem as 

partes quanto ao direito do autor à aposentadoria por tempo de contribuição.Para tanto, necessária a análise do pedido 

de conversão do tempo em que laborou o autor em condições especiais e como lavrador.DO TRABALHO DO AUTOR 

COMO LAVRADORPretende o autor o cômputo do tempo em que alega ter trabalhado na condição de rurícola, de 

01/01/65 a 31/12/75.A lei exige início de prova material, vedada a prova exclusivamente testemunhal, para a 

comprovação da atividade rurícola. No mesmo sentido é a súmula 149 do STJ que dispõe: a prova exclusivamente 

testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito de obtenção de benefício 

previdenciário.Compulsando os autos, observo constar dos autos certidão de casamento realizado no ano de 1975 (fls. 

21), com indicação da profissão do autor como agricultor. Há também IPTR do imóvel de propriedade do pai, referente 

aos anos de 1967, 1968, 1970, 1971 e 1973, o que corrobora o trabalho do autor na lavoura, o que afasta a hipótese de 

auxílio eventual à família (fls. 69/71). Sabe-se que entre os lavradores, é comum todos os membros da família 

contribuírem para o sustento familiar através de seu trabalho no campo. Essa é a forma encontrada pelos menos 

favorecidos para sua sobrevivência. A prova documental é confirmada pelos depoimentos das testemunhas em ação de 
justificação, que foram unânimes ao afirmar que o autor trabalhava na lavoura em propriedade do pai até sua vinda a 

São Paulo (fls. 84/85).Destaco que a exigência do INSS de documentos que comprovem todo tempo de serviço rural 

importa em inviabilizar a produção de prova, resultando em cálculo que apresenta hiatos entre um e outro período 

laborativo incompatível com a realidade, sendo pouco provável que o trabalhador rural trabalhasse um ano e se 

mantivesse outro sem atividade, para então tornar a exercer atividade rural.Portanto, tenho como comprovado o trabalho 

do autor em atividade rural no período de 01/01/67 a 31/12/75, nos moldes do 2o do art. 55. A contribuição deste 

período de trabalho rural não é necessária e a dispensa de contribuição não afronta o Texto Maior. Nesse 

sentido:EMENTAPREVIDENCIÁRIO. RURÍCOLA. TEMPO DE SERVIÇO. RECOLHIMENTO DE 

CONTRIBUIÇÕES. INÍCIO DE PROVA MATERIAL COMPLEMENTADA POR PROVA TESTEMUNHAL. 

CONTAGEM RECÍPROCA. LEI-8213/91.1. DE ACORDO COM A PREVISÃO CONTIDA NO PAR-2, INC-4, 

ART-55 O TEMPO DE SERVIÇO DO SEGURADO TRABALHADOR RURAL, ANTERIOR À DATA DE INÍCIO 
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DE VIGÊNCIA DA LEI-8213/91, SERÁ COMPUTADO INDEPENDENTEMENTE DO RECOLHIMENTO DAS 

CONTRIBUIÇÕES A ELE CORRESPONDENTES, EXCETO PARA EFEITO DE CARÊNCIA.2. CUIDANDO-SE 

DE RURÍCOLA, CUMPRE AO JULGADOR VALORAR OS FATOS E CIRCUNSTÂNCIAS CONSTANTES DOS 

AUTOS, DEVENDO A NORMA INFRACONSTITUCIONAL QUE NÃO ADMITE PROVA EXCLUSIVAMENTE 

TESTEMUNHAL SER INTERPRETADA À LUZ DO ART-5 DA LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL E 

ART-108 DA APONTADA LEI-8213/91.3. COMPLEMENTADA POR PROVA TESTEMUNHAL IDÔNEA, 

REVELA-SE SUFICIENTE O INÍCIO DE PROVA MATERIAL DESTINADA A DEMONSTRAR O EFETIVO 

EXERCÍCIO DE ATIVIDADE RURAL. TAL EXIGÊNCIA SE DIRECIONA NÃO SÓ À ADMINISTRAÇÃO, MAS 

TAMBÉM AO JUDICIÁRIO, CABENDO AO MAGISTRADO VALORAR O CONJUNTO PROBATÓRIO.4. É DE 

SER CONCEDIDA APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO MEDIANTE CONTAGEM RECÍPROCA 

QUANDO A SOMA DOS TEMPOS URBANO E RURAL ATINGE O PERÍODO EXIGIDO.RELATOR: JUIZ 

ÉLCIO PINHEIRO DE CASTRO(TRIBUNAL:TR4 ACÓRDÃO DECISÃO:24/09/1998 PROC: AC NUM:0447359-6 

ANO:94 UF:RS TURMA:QUINTA TURMA REGIÃO: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO APELAÇÃO CIVEL 

FONTE: DJ DATA:07/10/1998 PG:518)DO PEDIDO DE CONVERSÃO DO TEMPO ESPECIAL EM COMUMA 

primeira menção às regras de conversão de atividade especial em comum para fins de aposentadoria deu-se com a Lei 

6887/80, regime esse mantido pela Lei 8213/91, que em seu artigo 57, previa:Art. 57. A aposentadoria especial será 

devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) 

ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou 
a integridade física. 1º. A aposentadoria especial, observado o disposto na Seção III deste Capítulo, especialmente no 

art. 33, consistirá numa renda mensal de 85% (oitenta e cinco por cento) do salário-de-benefício, mais 1% (um por 

cento) deste, por grupo de 12 (doze) contribuições, não podendo ultrapassar 100% (cem por cento) do salário-de-

benefício. 2º. A data de início do benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o 

disposto no art. 49. 3º. O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em atividade profissional 

sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será 

somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da 

Previdência Social, para efeito de qualquer benefício. 4º. O período em que o trabalhador integrante de categoria 

profissional enquadrada neste artigo permanecer licenciado no emprego, para exercer cargo de administração ou de 

representação sindical, será contado para aposentadoria especial.Por seu turno, rezava o artigo 58:A relação de 

atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física será objeto de lei específica.Nesse diapasão, 

enquanto não confeccionado o diploma legal em referência, foram mantidos os quadros constantes dos Anexos I e II dos 

Decretos 83080/79 e 53831/64, por força do artigo 152, da Lei 8213/91. Manteve-se, portanto, o enquadramento 

segundo a categoria profissional do segurado.Tal disciplina, no entanto, sofreu profunda alteração. Com a 

superveniência da Lei 9032, em 28 de abril de 1995, dentre outras alterações promovidas à legislação previdenciária, 

retirou-se o termo atividade profissional, passando-se a exigir não só o tempo de trabalho como também efetiva 

exposição aos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos, prejudiciais à integridade física.Embora tenha a lei em 
apreço previsto que o segurado deveria comprovar a exposição aos agentes agressivos, não criou a obrigatoriedade da 

emissão de laudo técnico pela empresa. A obrigatoriedade surgiu com a superveniência do Decreto 2.172 de 

05.03.1997, não havendo mais que se falar em presunção em face da atividade. Nesse sentido: TRIBUNAL 

REGIONAL DA TERCEIRA REGIÃO - Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 520604 - Processo: 1999.03.99.077911-1 

UF: SP Orgão Julgador: NONA TURMA Data da Decisão: 27/03/2006 DJU DATA:04/05/2006 PÁGINA: 460 A 

legislação aplicável ao reconhecimento da natureza da atividade exercida pelo segurado - se comum ou especial -, bem 

como à forma de sua demonstração, é aquela vigente à época da prestação do trabalho respectivo. VI - A atividade 

especial pode ser assim considerada mesmo que não conste expressamente em regulamento, bastando a comprovação da 

exposição a agentes agressivos por prova pericial. Súmula nº 198/TFR. Orientação do STJ. VII - Até a edição da Lei nº 

9.032, de 29.4.1995, a comprovação do exercício de atividade especial era realizada através do cotejo da categoria 

profissional em que inserido o segurado, observada a classificação inserta nos Anexos I e II do Decreto nº 83.080, de 24 

de janeiro de 1979, e Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, os quais foram ratificados expressamente 

pelo artigo 295 do Decreto nº 357/91, que Aprova o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e pelo artigo 

292 do Decreto nº 611/92, que Dá nova redação ao Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo 

Decreto nº 357, de 7 de dezembro de 1991, e incorpora as alterações da legislação posterior. VIII - Após a Lei nº 

9.032/95, passou-se a exigir a efetiva comprovação da exposição do segurado a agente prejudicial à saúde, conforme a 

nova redação então atribuída ao art. 57, 4º, da Lei nº 8.213/91. IX - Com a edição do Decreto nº 4.827/2003, que deu 
nova redação ao artigo 70 do Decreto nº 3.048/99 - Regulamento da Previdência Social -, verificou-se substancial 

alteração do quadro legal referente tema da conversão de tempo de serviço especial para comum, não mais subsistindo, 

a partir de então, o entendimento posto nas Ordens de Serviço nºs 600/98 e 612/98. X - Por meio do Decreto nº 

4.882/2003, abrandou-se o conceito de trabalho permanente, através da nova redação então atribuída ao art. 65 do 

Decreto nº 3.048/99.Em seguida, novas modificações foram introduzidas ao benefício de aposentadoria especial.A 

Medida Provisória 1663-10, de 28 de maio de 1998, revogou o parágrafo quinto do artigo 58 da Lei 8213/91. 

Transformada na Lei 9711, de 20 de novembro de 1998, deixou de existir qualquer conversão de tempo de 

serviço.Contudo, o artigo 70 do Decreto nº 3.048/99, em sua redação atual, pacificou a questão ao estabelecer a 

possibilidade de conversão, em qualquer período, de tempo especial em comum.No concernente à referência aos 

Equipamentos de Proteção Individual - EPI, cujo uso poderia afastar a presença do agente nocivo, firmou-se 

entendimento de que o uso ou a existência do EPI não elide o direito à aposentadoria especial. Nesse sentido, a Turma 
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Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais firmou entendimento de que o seu uso não elide o 

reconhecimento do tempo especial, editando, inclusive, a súmula n 9, in verbis: O uso de Equipamento de Proteção 

Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço 

especial prestado.Nesse sentido:AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 

TEMPO DE SERVIÇO. LABOR PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM 

APÓS 1988. POSSIBILIDADE.1. O 5º do art. 57 da Lei 8.213/91 está em plena vigência, possibilitando a conversão de 

todo tempo trabalhado em condições especiais, ao trabalhador que tenha exercido atividades em condições especiais, 

mesmo que posteriores a maio de 1998, em razão do direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do 

tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.2. Agravo regimental a que se dá parcial 

provimento. (AgRg no REsp 739.107/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 14/12/2009, negrito nosso). 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. 

CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. 1. A teor da jurisprudência do STJ, o trabalhador que tenha 

efetivamente exercido sua atividade laboral em condições especiais, ainda que posteriores a maio de 1998, tem direito 

adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de 

aposentadoria. 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 746.102/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Og 

Fernandes, DJe de 7/12/2009, negrito nosso).PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE 

ESPECIAL. TERMO FINAL. INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 28 DA LEI N. 9.711/1998. DIREITO 
ADQUIRIDO. COMPROVAÇÃO DE SALUBRIDADE DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA. LAUDO PERICIAL E 

USO EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. DESCONSTITUIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

7/STJ.1. A partir do julgamento do REsp n. 956.110/SP, a Quinta Turma, em alteração de posicionamento, assentou a 

compreensão de que, exercida a atividade em condições especiais, ainda que posteriores a maio de 1998, ao segurado 

assiste o direito à conversão do tempo de serviço especial em comum, para fins de aposentadoria. (...)4. Recurso 

especial improvido. (REsp 1.108.945/RS, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 3/8/2009, negrito nosso).O perfil 

profissiográfico previdenciário, criado pelo art. 58, 4º, da Lei 9.528/97, é documento que retrata as características de 

cada emprego do segurado. Desde que identificado o engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de 

trabalho, é apto para comprovar o exercício de atividade sob condições especiais, fazendo às vezes do laudo técnico.No 

caso dos autos, o autor faz jus à conversão do tempo especial em comum no período de 09/03/77 a 18/10/84, porque 

exposto a ruídos acima do tolerado (fls. 66/67). Cabe destacar que em relação ao agente agressivo - ruído, com a 

Instrução Normativa n.º 118, de 4 de abril de 2005, regulamentou-se: Art. 180. A exposição ocupacional a ruído dará 

ensejo à aposentadoria especial quando os níveis de pressão sonora estiverem acima de oitenta dB (A), noventa dB (A) 

ou oitenta e cinco dB (A), conforme o caso, observado o seguinte: I - até 5 de março de 1997, será efetuado o 

enquadramento quando a exposição for superior a oitenta dB(A), devendo ser anexado o histograma ou memória de 

cálculos; II - a partir de 6 de março de 1997 e até 18 de novembro de 2003, será efetuado o enquadramento quando a 

exposição for superior a noventa dB(A), devendo ser anexado o histograma ou memória de cálculos; III - a partir de 19 
de novembro de 2003, será efetuado o enquadramento quando o NEN se situar acima de 85 (oitenta e cinco) dB (A) ou 

for ultrapassada a dose unitária, (...)Em relação ao pedido sucessivo de concessão de aposentadoria, o pedido prospera. 

Isso porque, somando-se ao tempo reconhecido administrativamente - fls. 181/182, àquele reconhecido nesta sentença - 

rural e especial convertido, consoante fundamentação, vê-se que o autor, na data do requerimento administrativo, 

contava com tempo suficiente a aposentação, nos termos do artigo 52 e seguintes da Lei 8213/91, combinados com o 

artigo 9º da Emenda Constitucional n.º 20/98.Atividades profissionais Esp Período Atividade comum Atividade 

especial admissão saída a m d a m dSERPREM S.A. SERV PROJETO 26/4/1976 16/8/1976 - 3 21 - - - COFAP esp 

9/3/1977 18/10/1984 - - - 7 7 10 VIGEL MÃO DE OBRA TEMP 14/7/1986 18/7/1986 - - 5 - - - CERVIN COM E 

REPRES 3/2/1988 1/3/1996 8 - 29 - - - CARNÊ 1/7/1997 31/5/1998 - 11 - - - - CARNÊ 1/7/1998 30/11/2002 4 4 30 - - 

- CARNÊ 1/12/2002 31/1/2005 2 2 (0) - - - CARNÊ 1/2/2005 31/3/2005 - 2 - - - - RURAL 1/1/1967 31/12/1975 9 - 1 - - 

- Soma: 23 22 86 7 7 10 Correspondente ao número de dias: 9.026 2.740 Tempo total : 25 0 26 7 7 10 Conversão: 1,40 

10 7 26 3.836,000000 Tempo total de atividade (ano, mês e dia): 35 8 22 Planilha utilizada pela Justiça Federal na 

contagem do tempo de contribuição.Por conseguinte, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, 

extinguindo o processo com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, para determinar:1 - a conversão 

do tempo laborado em condições especiais pelo autor nos períodos compreendidos entre 09/03/77 a 18/10/84;2 - o 

cômputo do tempo compreendido entre 01/01/67 a 31/12/75;3 - a implantação de aposentadoria por tempo de 

contribuição ao autor, MANOEL RAMOS DE ALMEIDA, a contar da data do requerimento administrativo, NB 
147.956.249-9, DIB na DER em 209/09/08, DIP em agosto de 2011. Indefiro o requerimento de antecipação dos efeitos 

da sentença, por não vislumbrar risco de dano irreparável ou de difícil reparação. Isso porque a parte é beneficiária de 

pensão por morte (NB 141.712.638-5) e, caso mantida a procedência da pretensão, receberá todas as prestações 

vencidas, devidamente atualizadas, portanto sem qualquer prejuízo.O Instituto Nacional do Seguro Social deverá apurar 

os atrasados vencidos desde a data do início do benefício até a DIP fixada nesta sentença, em sede administrativa, com 

atualização monetária nos termos da Resolução 134/2010, do CJF, e incidência de juros de mora nos termos da Lei n. 

11.960/09 (Embargos de Divergência em RESP nº 1.207.197), indicando-os no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito 

em julgado da mesma, para o fim de expedição de RPV ou Precatório.Ante a sucumbência mínima, condeno o INSS em 

honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação, excluídas as prestações vencidas após a 

sentença (Súmula 111, STJ).Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício ao INSS, para cálculo dos atrasados 

devidos.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório.Cumpra-
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se.P.R.I.******************************************************************SÍNTESE DO 

JULGADOPROCESSO: 0001644-80.2011.403.6140 AUTOR: MANOEL RAMOS DE ALMEIDAASSUNTO : 

040102 - APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO - BENEF. EM ESPÉCIE/ CONCESSÃO/ 

CONVERSÃO/ RESTABELECIMENTO/ COMPLEMENTAÇÃONB: 147.956.249-9 SEGURADO: MANOEL 

RAMOS DE ALMEIDAESPÉCIE DO NB: aposentadoria por tempo de contribuiçãoRMA: a apurarRMI: a 

apurarDIB:09/09/08DIP: AGOSTO DE 2011 PERÍODO RECONHECIDO: DE 01/01/67 a 31/12/75PERÍODO 

CONVERTIDO: 09/03/77 a 

18/10/84******************************************************************* 

 

0001735-73.2011.403.6140 - JOSE NILTON DIAS LIMA(SP233825 - VANESSA PRISCILA BORBA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação em que a parte autora objetiva a concessão/restabelecimento de benefício por 

incapacidade.DECIDO.Compulsando os autos, observo já existir sentença, com trânsito em julgado em 31/03/2009, 

reconhecendo a improcedência de pedido idêntico ao formulado nestes autos (Processo n.º. 0002336-38.2008.403.6317 

- JEF/Santo André).Se por um lado permite-se o ajuizamento de nova ação postulando concessão de benefício por 

incapacidade (artigo 471, CPC), não menos certo é que a nova pretensão jurisdicional somente se justifica caso 

desaparecida a situação jurídica abrangida pela anterior sentença. Haverá sempre a necessidade de demonstração de um 

quadro fático-jurídico inovador, hipótese diversa dos autos em que a causa de pedir é idêntica à deduzida naquele 
processo.Nesse sentido:PROCESSO 200261130023046 - APELAÇÃO CÍVEL - 1022568 - RELATORA: 

DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA SANTOS - NONA TURMA - DJU DATA:20/10/2005 PÁGINA: 

394EMENTAPREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - AUXÍLIO 

DOENÇA - ARTS. 42, 2º E 59, P. ÚNICO, DA LEI 8213/91 - ASSISTÊNCIA SOCIAL - BENEFÍCIO DE 

PRESTAÇÃO CONTINUADA - ART. 203, INCISO V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - COISA JULGADA - 

CONFIGURAÇÃO.I - Duas ações são consideradas idênticas ao apresentarem as mesmas partes, o mesmo pedido e a 

mesma causa de pedir, ocorrendo o instituto da coisa julgada se for reproduzida lide já julgada por sentença que 

apreciou o mérito, de que não caiba mais recurso, conforme prevê o artigo 301, parágrafos 1º, 2º e 3º, do CPC. 

Reconhecida a existência de coisa julgada, fatalmente o processo da segunda ação ajuizada deve ser extinto sem 

julgamento do mérito, de acordo com o artigo 267, V, do mesmo diploma legal. II - No caso presente, verifica-se que a 

autora já havia proposto ação com objeto e causa de pedir idênticos aos dos presentes autos, onde foi proferido acórdão 

pela Segunda Turma desta Corte, que transitou em julgado 01/09/2000, que manteve a sentença recorrida sob o 

fundamento de não estarem preenchidos os requisitos exigidos em lei para a concessão da aposentadoria por invalidez e 

do auxílio-doença, pelo fato de a apelante apresentar doença pré-existente à sua filiação à Previdência Social, e de não 

estar demonstrada a situação de miserabilidade e a total incapacidade laborativa, necessárias ao deferimento do 

benefício de prestação continuada, previsto no art. 203, V, da CF/88, embora contasse a autora com mais de 70 anos, 

pois nascida em 15/12/1920, e estivesse sofrendo de males que normalmente acometem pessoas com idade avançada, 
não caracterizada, contudo, a deficiência exigida no texto constitucional e em lei. III - Novamente vem a autora a Juízo 

propor ação, distribuída em 30/09/2002, com elementos idênticos aos formulados no processo anteriormente ajuizado, o 

que enseja a configuração da identidade de ações e, em conseqüência, do óbice da coisa julgada material a que alude o 

artigo 467 do CPC. IV - Embora esteja demonstrado o agravamento do estado de saúde da apelante nos anos 

transcorridos após o ajuizamento da primeira ação, permanece inalterada a pré-existência das doenças e, da mesma 

forma, a situação de miserabilidade não restou comprovada. V - Havendo fato novo superveniente, o interessado deve 

valer-se da ação rescisória, via adequada para desconstituir sentença de mérito já transitada em julgado, observado o 

prazo legal, nos termos dos artigos 485, VII, e 495 do CPC. VI - Apelação improvida.Portanto, trata-se de hipótese de 

extinção do processo pela ocorrência de coisa julgada. Em face do exposto, EXTINGO O PROCESSO, sem julgamento 

do mérito, com fundamento no art. 267, inciso V, do Código de Processo Civil. Sem condenação em custas e honorários 

advocatícios à vista da gratuidade da justiça.P.R.I.  

 

0001783-32.2011.403.6140 - APARECIDO CARDOSO(SP200343 - HERMELINDA ANDRADE CARDOSO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação em que à parte autora postula a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição. Para tanto, 

pede a conversão do tempo em que laborou em condições especiais nas empresas CORAL e RHODIA, e como 

lavrador, de 08/67 a 01/10/75.Citado, o réu contestou. Insurge-se contra a pretensão ao argumento de que as atividades 
exercidas pelo autor não podem ser enquadradas como especial. Entende que a prova documental não é suficiente à 

demonstração do trabalho em atividade rural.Houve réplica (fls. 107/113).Em saneador foi deferida a produção de prova 

oral (fls. 114/115).Em audiência de instrução foram colhidos depoimento de 2 (duas) testemunhas (fls. 135/136). O 

autor desistiu da oitiva de Ricardo Ernesto (fls. 154).Instalada Justiça Federal neste Município, os autos foram 

redistribuídos.Reprodução da contagem de tempo de contribuição que amparou o indeferimento do benefício (fls. 

158/159).Vieram-me conclusos para sentença.É A SÍNTESE DO NECESSÁRIO. DECIDO.Primeiramente, ratifico os 

atos praticados pela Justiça Estadual.No mérito, controvertem as partes quanto ao direito do autor à aposentadoria por 

tempo de contribuição.Para tanto, necessária a análise do pedido de conversão do tempo em que laborou o autor em 

condições especiais e como lavrador.DO TRABALHO DO AUTOR COMO LAVRADORPretende o autor o cômputo 

do tempo em que alega ter trabalhado na condição de rurícola, de 08/97 a 01/10/75.Não há controvérsia quanto ao ano 

de 1975, porque homologado pelo INSS (fls. 74).A lei exige início de prova material, vedada a prova exclusivamente 
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testemunhal, para a comprovação da atividade rurícola. No mesmo sentido é a súmula 149 do STJ que dispõe: a prova 

exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito de obtenção de benefício 

previdenciário.Compulsando os autos, entendo que não serve como prova material de efetivo exercício de atividade 

rural, a declaração prestada pelo Sindicato (fls. 27), já que não homologada pelo INSS na forma da lei. Tampouco o 

certificado de dispensa de incorporação (fls. 21), já que o documento contém informação profissional grafada de forma 

manuscrita, padrão diverso do restante do documento, datilografado. Este documento exige prova complementar a 

ratificar a informação escrita em padrão diverso. Tal prova não foi feita.Contudo, há certidão de casamento realizado no 

ano de 1975 (fls. 22), com indicação da profissão do autor como lavrador. Há também certidão do Tribunal Regional 

Eleitoral e declaração do Ministério da Defesa contendo informação de que o autor ao inscrever-se como eleitor, em 

1970, e ao alistar-se, em 1969, declarou-se agricultor (fls. 88 e 89).Há também certidão de propriedade de imóvel em 

nome do pai, a corroborar o trabalho na lavoura, o que afasta a hipótese de mero auxílio eventual à família (fls. 28). 

Sabe-se que entre os lavradores, é comum todos os membros da família contribuírem para o sustento familiar através de 

seu trabalho no campo. Essa é a forma encontrada pelos menos favorecidos para sua sobrevivência. A prova documental 

é confirmada pelos depoimentos das testemunhas, que foram unânimes ao afirmar que o autor trabalhava na lavoura em 

propriedade do pai, desde sua adolescência até sua mudança para São Paulo (fls. 135/136).Destaco que a exigência do 

INSS de documentos que comprovem todo tempo de serviço rural importa em inviabilizar a produção de prova, 

resultando em cálculo que apresenta hiatos entre um e outro período laborativo incompatível com a realidade, sendo 

pouco provável que o trabalhador rural trabalhasse um ano e se mantivesse outro sem atividade, para então tornar a 
exercer atividade rural.Portanto, tenho como comprovado o trabalho do autor em atividade rural no período de 01/01/69 

a 01/10/75, nos moldes do 2o do art. 55. A contribuição deste período de trabalho rural não é necessária e a dispensa de 

contribuição não afronta o Texto Maior. Nesse sentido:EMENTAPREVIDENCIÁRIO. RURÍCOLA. TEMPO DE 

SERVIÇO. RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES. INÍCIO DE PROVA MATERIAL COMPLEMENTADA 

POR PROVA TESTEMUNHAL. CONTAGEM RECÍPROCA. LEI-8213/91.1. DE ACORDO COM A PREVISÃO 

CONTIDA NO PAR-2, INC-4, ART-55 O TEMPO DE SERVIÇO DO SEGURADO TRABALHADOR RURAL, 

ANTERIOR À DATA DE INÍCIO DE VIGÊNCIA DA LEI-8213/91, SERÁ COMPUTADO 

INDEPENDENTEMENTE DO RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES A ELE CORRESPONDENTES, 

EXCETO PARA EFEITO DE CARÊNCIA.2. CUIDANDO-SE DE RURÍCOLA, CUMPRE AO JULGADOR 

VALORAR OS FATOS E CIRCUNSTÂNCIAS CONSTANTES DOS AUTOS, DEVENDO A NORMA 

INFRACONSTITUCIONAL QUE NÃO ADMITE PROVA EXCLUSIVAMENTE TESTEMUNHAL SER 

INTERPRETADA À LUZ DO ART-5 DA LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL E ART-108 DA 

APONTADA LEI-8213/91.3. COMPLEMENTADA POR PROVA TESTEMUNHAL IDÔNEA, REVELA-SE 

SUFICIENTE O INÍCIO DE PROVA MATERIAL DESTINADA A DEMONSTRAR O EFETIVO EXERCÍCIO DE 

ATIVIDADE RURAL. TAL EXIGÊNCIA SE DIRECIONA NÃO SÓ À ADMINISTRAÇÃO, MAS TAMBÉM AO 

JUDICIÁRIO, CABENDO AO MAGISTRADO VALORAR O CONJUNTO PROBATÓRIO.4. É DE SER 

CONCEDIDA APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO MEDIANTE CONTAGEM RECÍPROCA 
QUANDO A SOMA DOS TEMPOS URBANO E RURAL ATINGE O PERÍODO EXIGIDO.RELATOR: JUIZ 

ÉLCIO PINHEIRO DE CASTRO(TRIBUNAL:TR4 ACÓRDÃO DECISÃO:24/09/1998 PROC: AC NUM:0447359-6 

ANO:94 UF:RS TURMA:QUINTA TURMA REGIÃO: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO APELAÇÃO CIVEL 

FONTE: DJ DATA:07/10/1998 PG:518)DO PEDIDO DE CONVERSÃO DO TEMPO ESPECIAL EM COMUMA 

primeira menção às regras de conversão de atividade especial em comum para fins de aposentadoria deu-se com a Lei 

6887/80, regime esse mantido pela Lei 8213/91, que em seu artigo 57, previa:Art. 57. A aposentadoria especial será 

devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) 

ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou 

a integridade física. 1º. A aposentadoria especial, observado o disposto na Seção III deste Capítulo, especialmente no 

art. 33, consistirá numa renda mensal de 85% (oitenta e cinco por cento) do salário-de-benefício, mais 1% (um por 

cento) deste, por grupo de 12 (doze) contribuições, não podendo ultrapassar 100% (cem por cento) do salário-de-

benefício. 2º. A data de início do benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o 

disposto no art. 49. 3º. O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em atividade profissional 

sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será 

somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da 

Previdência Social, para efeito de qualquer benefício. 4º. O período em que o trabalhador integrante de categoria 

profissional enquadrada neste artigo permanecer licenciado no emprego, para exercer cargo de administração ou de 
representação sindical, será contado para aposentadoria especial.Por seu turno, rezava o artigo 58:A relação de 

atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física será objeto de lei específica.Nesse diapasão, 

enquanto não confeccionado o diploma legal em referência, foram mantidos os quadros constantes dos Anexos I e II dos 

Decretos 83080/79 e 53831/64, por força do artigo 152, da Lei 8213/91. Manteve-se, portanto, o enquadramento 

segundo a categoria profissional do segurado.Tal disciplina, no entanto, sofreu profunda alteração. Com a 

superveniência da Lei 9032, em 28 de abril de 1995, dentre outras alterações promovidas à legislação previdenciária, 

retirou-se o termo atividade profissional, passando-se a exigir não só o tempo de trabalho como também efetiva 

exposição aos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos, prejudiciais à integridade física.Embora tenha a lei em 

apreço previsto que o segurado deveria comprovar a exposição aos agentes agressivos, não criou a obrigatoriedade da 

emissão de laudo técnico pela empresa. A obrigatoriedade surgiu com a superveniência do Decreto 2.172 de 

05.03.1997, não havendo mais que se falar em presunção em face da atividade. Nesse sentido: TRIBUNAL 
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legislação aplicável ao reconhecimento da natureza da atividade exercida pelo segurado - se comum ou especial -, bem 

como à forma de sua demonstração, é aquela vigente à época da prestação do trabalho respectivo. VI - A atividade 

especial pode ser assim considerada mesmo que não conste expressamente em regulamento, bastando a comprovação da 

exposição a agentes agressivos por prova pericial. Súmula nº 198/TFR. Orientação do STJ. VII - Até a edição da Lei nº 

9.032, de 29.4.1995, a comprovação do exercício de atividade especial era realizada através do cotejo da categoria 

profissional em que inserido o segurado, observada a classificação inserta nos Anexos I e II do Decreto nº 83.080, de 24 

de janeiro de 1979, e Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, os quais foram ratificados expressamente 

pelo artigo 295 do Decreto nº 357/91, que Aprova o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e pelo artigo 

292 do Decreto nº 611/92, que Dá nova redação ao Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo 

Decreto nº 357, de 7 de dezembro de 1991, e incorpora as alterações da legislação posterior. VIII - Após a Lei nº 

9.032/95, passou-se a exigir a efetiva comprovação da exposição do segurado a agente prejudicial à saúde, conforme a 

nova redação então atribuída ao art. 57, 4º, da Lei nº 8.213/91. IX - Com a edição do Decreto nº 4.827/2003, que deu 

nova redação ao artigo 70 do Decreto nº 3.048/99 - Regulamento da Previdência Social -, verificou-se substancial 

alteração do quadro legal referente tema da conversão de tempo de serviço especial para comum, não mais subsistindo, 

a partir de então, o entendimento posto nas Ordens de Serviço nºs 600/98 e 612/98. X - Por meio do Decreto nº 

4.882/2003, abrandou-se o conceito de trabalho permanente, através da nova redação então atribuída ao art. 65 do 
Decreto nº 3.048/99.Em seguida, novas modificações foram introduzidas ao benefício de aposentadoria especial.A 

Medida Provisória 1663-10, de 28 de maio de 1998, revogou o parágrafo quinto do artigo 58 da Lei 8213/91. 

Transformada na Lei 9711, de 20 de novembro de 1998, deixou de existir qualquer conversão de tempo de 

serviço.Contudo, o artigo 70 do Decreto nº 3.048/99, em sua redação atual, pacificou a questão ao estabelecer a 

possibilidade de conversão, em qualquer período, de tempo especial em comum.No concernente à referência aos 

Equipamentos de Proteção Individual - EPI, cujo uso poderia afastar a presença do agente nocivo, firmou-se 

entendimento de que o uso ou a existência do EPI não elide o direito à aposentadoria especial. Nesse sentido, a Turma 

Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais firmou entendimento de que o seu uso não elide o 

reconhecimento do tempo especial, editando, inclusive, a súmula n 9, in verbis: O uso de Equipamento de Proteção 

Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço 

especial prestado.Nesse sentido:AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 

TEMPO DE SERVIÇO. LABOR PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM 

APÓS 1988. POSSIBILIDADE.1. O 5º do art. 57 da Lei 8.213/91 está em plena vigência, possibilitando a conversão de 

todo tempo trabalhado em condições especiais, ao trabalhador que tenha exercido atividades em condições especiais, 

mesmo que posteriores a maio de 1998, em razão do direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do 

tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.2. Agravo regimental a que se dá parcial 

provimento. (AgRg no REsp 739.107/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 14/12/2009, negrito nosso). 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. 

CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. 1. A teor da jurisprudência do STJ, o trabalhador que tenha 

efetivamente exercido sua atividade laboral em condições especiais, ainda que posteriores a maio de 1998, tem direito 

adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de 

aposentadoria. 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 746.102/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Og 

Fernandes, DJe de 7/12/2009, negrito nosso).PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE 

ESPECIAL. TERMO FINAL. INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 28 DA LEI N. 9.711/1998. DIREITO 

ADQUIRIDO. COMPROVAÇÃO DE SALUBRIDADE DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA. LAUDO PERICIAL E 

USO EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. DESCONSTITUIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

7/STJ.1. A partir do julgamento do REsp n. 956.110/SP, a Quinta Turma, em alteração de posicionamento, assentou a 

compreensão de que, exercida a atividade em condições especiais, ainda que posteriores a maio de 1998, ao segurado 

assiste o direito à conversão do tempo de serviço especial em comum, para fins de aposentadoria. (...)4. Recurso 

especial improvido. (REsp 1.108.945/RS, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 3/8/2009, negrito nosso).O perfil 

profissiográfico previdenciário, criado pelo art. 58, 4º, da Lei 9.528/97, é documento que retrata as características de 

cada emprego do segurado. Desde que identificado o engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de 

trabalho, é apto para comprovar o exercício de atividade sob condições especiais, fazendo às vezes do laudo técnico.No 
caso dos autos, o autor faz jus à conversão do tempo especial em comum nos períodos de 20/10/75 a 06/07/79 e 

17/09/79 a 11/04/86, porque exposto a ruídos acima do tolerado (fls. 30, 34/37, 39/42, 45/48). Aliás, a conversão 

postulada é incontroversa, porque reconhecida administrativamente (fls. 159)Cabe destacar que em relação ao agente 

agressivo - ruído, com a Instrução Normativa n.º 118, de 4 de abril de 2005, regulamentou-se: Art. 180. A exposição 

ocupacional a ruído dará ensejo à aposentadoria especial quando os níveis de pressão sonora estiverem acima de oitenta 

dB (A), noventa dB (A) ou oitenta e cinco dB (A), conforme o caso, observado o seguinte: I - até 5 de março de 1997, 

será efetuado o enquadramento quando a exposição for superior a oitenta dB(A), devendo ser anexado o histograma ou 

memória de cálculos; II - a partir de 6 de março de 1997 e até 18 de novembro de 2003, será efetuado o enquadramento 

quando a exposição for superior a noventa dB(A), devendo ser anexado o histograma ou memória de cálculos; III - a 

partir de 19 de novembro de 2003, será efetuado o enquadramento quando o NEN se situar acima de 85 (oitenta e cinco) 

dB (A) ou for ultrapassada a dose unitária, (...)Em relação ao pedido sucessivo de concessão de aposentadoria, o pedido 
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prospera. Isso porque, somando-se ao tempo reconhecido administrativamente - fls. 158/159, àquele reconhecido nesta 

sentença - rural e especial convertido, consoante fundamentação, vê-se que o autor, na data do requerimento 

administrativo e antes mesmo da publicação da Emenda 20, contava com tempo suficiente a aposentação, nos termos do 

artigo 52 e seguintes da Lei 8213/91, combinados com o artigo 9º da Emenda Constitucional n.º 20/98.Atividades 

profissionais Esp Período Atividade comum Atividade especial admissão saída a m d a m dRURAL 1/1/1969 1/10/1975 

6 9 1 - - - Prefeitura Municipal de Grande S 19/10/1972 4/12/1972 - 1 16 - - - RHODIA INDS QUÍMICAS TEXT Esp 

20/10/1975 6/7/1979 - - - 3 8 17 TINTAS CORAL S.A. Esp 17/9/1979 11/4/1986 - - - 6 6 25 CARNÊ 1/4/1987 

30/9/1987 - 5 30 - - - CARNÊ 1/10/1987 30/1/1990 2 3 30 - - - CARNÊ 1/2/1990 30/10/1990 - 8 30 - - - CARNÊ 

1/11/1990 30/4/1993 2 5 3 - - - MONFAC MONT INDS LTDA. 5/4/1993 31/5/1993 - 1 27 - - - AKITA MONT INDS 

LTDA. 1/6/1993 29/7/1993 - 1 29 - - - CARNÊ 1/8/1993 16/12/1998 5 4 16 - - - Soma: 15 37 182 9 14 42 

Correspondente ao número de dias: 6.692 3.702 Tempo total : 18 7 2 10 3 12 Conversão: 1,40 14 4 23 5.182,800000 

Tempo total de atividade (ano, mês e dia): 32 11 25 Planilha utilizada pela Justiça Federal na contagem do tempo de 

contribuição.Por conseguinte, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o processo com 

julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, para determinar:1 - a conversão do tempo laborado em 

condições especiais pelo autor nos períodos compreendidos entre 20/10/75 a 06/07/79 e 17/09/79 a 11/04/86;2 - o 

cômputo do tempo compreendido entre 01/01/69 a 31/10/75;3 - a implantação de aposentadoria por tempo de 

contribuição ao autor, APARECIDO CARDOSO, a contar da data do requerimento administrativo, NB 119.861.494-0, 

DIB na DER em 22/02/2001, DIP em agosto de 2011. A lei aplicável no cálculo da RMI do benefício deverá aquela em 
vigor à época em que o segurado preencheu os requisitos necessários a aposentação (1998), e não aquela vigente no 

momento do requerimento administrativo com efeitos financeiros a partir da data do requerimento administrativo (STF - 

AI-AgR 608590 - Rel. Min. Gilmar Mendes. 2ª Turma, 30.09.2008. Unânime).O Instituto Nacional do Seguro Social 

deverá apurar os atrasados vencidos desde a data do início do benefício até a DIP fixada nesta sentença, em sede 

administrativa, observando-se a prescrição qüinqüenal, com atualização monetária nos termos da Resolução 134/2010, 

do CJF, e incidência de juros de mora nos termos da Lei n. 11.960/09 (Embargos de Divergência em RESP nº 

1.207.197), indicando-os no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado da mesma, para o fim de expedição de 

RPV ou Precatório.Honorários advocatícios pelo réu, estes fixados em 10% sobre o valor da condenação, excluídas as 

prestações vencidas após a sentença (Súmula 111, STJ).Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício ao INSS, para 

cálculo dos atrasados devidos.Cumpra-

se.P.R.I.******************************************************************SÍNTESE DO 

JULGADOPROCESSO: 0001783-32.2011.403.6140 AUTOR: APARECIDO CARDOSOASSUNTO : 040102 - 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO - BENEF. EM ESPÉCIE/ CONCESSÃO/ CONVERSÃO/ 

RESTABELECIMENTO/ COMPLEMENTAÇÃONB: 119.861.494-0 SEGURADO: APARECIDO CARDOSO 

ESPÉCIE DO NB: aposentadoria por tempo de contribuiçãoRMA: a apurarRMI: a apurarDIB:22/02/2001DIP: 

AGOSTO DE 2011 PERÍODO RECONHECIDO: DE 01/01/69 a 31/10/75PERÍODO CONVERTIDO: 20/10/75 a 

06/07/79 e 17/09/79 a 11/04/86******************************************************************* 
 

0001798-98.2011.403.6140 - OTAVIO FURQUIM(SP025143 - JOSE FERNANDO ZACCARO E SP174554 - JOSÉ 

FERNANDO ZACCARO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS - AGENCIA EM 

MAUA 

Tendo em vista o silêncio do autor, o que faz presumir a satisfação dos créditos, JULGO EXTINTA a presente 

execução, nos termos do artigo 794, I do CPC.Certificado o trânsito em julgado desta, arquivem-se os autos, observadas 

as formalidades legais.P.R.I. 

 

0001804-08.2011.403.6140 - NILTON MARQUES FIGUEIREDO(SP272915 - JULIANA DE CASTRO AZEVEDO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cuida-se de ação em que a parte autora postula o reconhecimento do direito à aposentadoria por tempo de contribuição, 

após a conversão do tempo em que laborou em condições especiais junto a ULTRAGAZ.Citado, o réu contestou. 

Entende não comprovado o trabalho em condições insalubres e tempo para a aposentação, motivo pelo qual pugna pelo 

reconhecimento da improcedência do pedido.Houve réplica (fls. 44/45).Em saneador, foi determinada a realização de 

perícia contábil (fls. 46).Redistribuídos, foram os autos encaminhados ao setor de contadoria para reprodução da 

contagem de tempo de contribuição que amparou o indeferimento do benefício (fls. 110).Vieram-me os autos conclusos 

para sentença.É A SÍNTESE DO NECESSÁRIO. DECIDO.Primeiramente, ratifico os atos praticados perante a Justiça 
do Estado.As partes são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e 

desenvolvimento válido e regular da relação processual.Sendo a matéria unicamente de direito, desnecessária a 

produção de provas em audiência, razão pela qual julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do Código 

de Processo Civil.Outrossim, a não realização de Audiência de Conciliação (art. 331, CPC) não é causa de nulidade já 

que, em circunstâncias especiais, não obstante o saneamento da causa, ao juiz é permitido proferir o julgamento 

antecipado, quando a prova se apresentar suficiente à decisão e a designação de audiência se mostrar de todo 

desnecessária ( RSTJ 110/285).Ademais, pela própria dicção do artigo 331 do Código de Processo Civil, somente 

caberá a designação da audiência se não for caso de julgamento antecipado da lide (art. 330, CPC).O cerne da 

controvérsia cinge-se a análise do direito da parte autora à aposentadoria. Embora não conste do pedido qual o período 

que pretende o autor ver convertido, presumo seja aquele em que há perfil profissiográfico, no caso, ULTRAGAZ. 

Nessa linha, portanto, é que será conduzido o julgamento.A primeira menção às regras de conversão de atividade 
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especial em comum para fins de aposentadoria deu-se com a Lei 6887/80, regime esse mantido pela Lei 8213/91, que 

em seu artigo 57, previa:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, 

ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade 

profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física. 1º. A aposentadoria especial, 

observado o disposto na Seção III deste Capítulo, especialmente no art. 33, consistirá numa renda mensal de 85% 

(oitenta e cinco por cento) do salário-de-benefício, mais 1% (um por cento) deste, por grupo de 12 (doze) contribuições, 

não podendo ultrapassar 100% (cem por cento) do salário-de-benefício. 2º. A data de início do benefício será fixada da 

mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 49. 3º. O tempo de serviço exercido 

alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob condições especiais que sejam ou venham a ser 

consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de 

equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício. 4º. O 

período em que o trabalhador integrante de categoria profissional enquadrada neste artigo permanecer licenciado no 

emprego, para exercer cargo de administração ou de representação sindical, será contado para aposentadoria 

especial.Por seu turno, rezava o artigo 58:A relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade 

física será objeto de lei específica.Nesse diapasão, enquanto não confeccionado o diploma legal em referência, foram 

mantidos os quadros constantes dos Anexos I e II dos Decretos 83080/79 e 53831/64, por força do artigo 152, da Lei 

8213/91. Manteve-se, portanto, o enquadramento segundo a categoria profissional do segurado.Tal disciplina, no 

entanto, sofreu profunda alteração. Com a superveniência da Lei 9032, em 28 de abril de 1995, dentre outras alterações 
promovidas à legislação previdenciária, retirou-se o termo atividade profissional, passando-se a exigir não só o tempo 

de trabalho como também efetiva exposição aos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos, prejudiciais à 

integridade física.Embora tenha a lei em apreço previsto que o segurado deveria comprovar a exposição aos agentes 

agressivos, não criou a obrigatoriedade da emissão de laudo técnico pela empresa. A obrigatoriedade surgiu com a 

superveniência do Decreto 2.172 de 05.03.1997, não havendo mais que se falar em presunção em face da atividade. 

Nesse sentido: TRIBUNAL REGIONAL DA TERCEIRA REGIÃO - Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 520604 - 

Processo: 1999.03.99.077911-1 UF: SP Orgão Julgador: NONA TURMA Data da Decisão: 27/03/2006 DJU 

DATA:04/05/2006 PÁGINA: 460 A legislação aplicável ao reconhecimento da natureza da atividade exercida pelo 

segurado - se comum ou especial -, bem como à forma de sua demonstração, é aquela vigente à época da prestação do 

trabalho respectivo. VI - A atividade especial pode ser assim considerada mesmo que não conste expressamente em 

regulamento, bastando a comprovação da exposição a agentes agressivos por prova pericial. Súmula nº 198/TFR. 

Orientação do STJ. VII - Até a edição da Lei nº 9.032, de 29.4.1995, a comprovação do exercício de atividade especial 

era realizada através do cotejo da categoria profissional em que inserido o segurado, observada a classificação inserta 

nos Anexos I e II do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, e Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 

1964, os quais foram ratificados expressamente pelo artigo 295 do Decreto nº 357/91, que Aprova o Regulamento dos 

Benefícios da Previdência Social e pelo artigo 292 do Decreto nº 611/92, que Dá nova redação ao Regulamento dos 

Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 357, de 7 de dezembro de 1991, e incorpora as alterações da 
legislação posterior. VIII - Após a Lei nº 9.032/95, passou-se a exigir a efetiva comprovação da exposição do segurado 

a agente prejudicial à saúde, conforme a nova redação então atribuída ao art. 57, 4º, da Lei nº 8.213/91. IX - Com a 

edição do Decreto nº 4.827/2003, que deu nova redação ao artigo 70 do Decreto nº 3.048/99 - Regulamento da 

Previdência Social -, verificou-se substancial alteração do quadro legal referente tema da conversão de tempo de serviço 

especial para comum, não mais subsistindo, a partir de então, o entendimento posto nas Ordens de Serviço nºs 600/98 e 

612/98. X - Por meio do Decreto nº 4.882/2003, abrandou-se o conceito de trabalho permanente, através da nova 

redação então atribuída ao art. 65 do Decreto nº 3.048/99.Em seguida, novas modificações foram introduzidas ao 

benefício de aposentadoria especial.A Medida Provisória 1663-10, de 28 de maio de 1998, revogou o parágrafo quinto 

do artigo 58 da Lei 8213/91. Transformada na Lei 9711, de 20 de novembro de 1998, deixou de existir qualquer 

conversão de tempo de serviço.Contudo, o artigo 70 do Decreto nº 3.048/99, em sua redação atual, pacificou a questão 

ao estabelecer a possibilidade de conversão, em qualquer período, de tempo especial em comum.No concernente à 

referência aos Equipamentos de Proteção Individual - EPI, cujo uso poderia afastar a presença do agente nocivo, 

firmou-se entendimento de que o uso ou a existência do EPI não elide o direito à aposentadoria especial. Nesse sentido, 

a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais firmou entendimento de que o seu uso não elide o 

reconhecimento do tempo especial, editando, inclusive, a súmula n 9, in verbis: O uso de Equipamento de Proteção 

Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço 

especial prestado.Nesse sentido:AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO. LABOR PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM 

APÓS 1988. POSSIBILIDADE.1. O 5º do art. 57 da Lei 8.213/91 está em plena vigência, possibilitando a conversão de 

todo tempo trabalhado em condições especiais, ao trabalhador que tenha exercido atividades em condições especiais, 

mesmo que posteriores a maio de 1998, em razão do direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do 

tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.2. Agravo regimental a que se dá parcial 

provimento. (AgRg no REsp 739.107/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 14/12/2009, negrito nosso). 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. 

CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. 1. A teor da jurisprudência do STJ, o trabalhador que tenha 

efetivamente exercido sua atividade laboral em condições especiais, ainda que posteriores a maio de 1998, tem direito 

adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de 
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aposentadoria. 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 746.102/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Og 

Fernandes, DJe de 7/12/2009, negrito nosso).PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE 

ESPECIAL. TERMO FINAL. INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 28 DA LEI N. 9.711/1998. DIREITO 

ADQUIRIDO. COMPROVAÇÃO DE SALUBRIDADE DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA. LAUDO PERICIAL E 

USO EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. DESCONSTITUIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

7/STJ.1. A partir do julgamento do REsp n. 956.110/SP, a Quinta Turma, em alteração de posicionamento, assentou a 

compreensão de que, exercida a atividade em condições especiais, ainda que posteriores a maio de 1998, ao segurado 

assiste o direito à conversão do tempo de serviço especial em comum, para fins de aposentadoria. (...)4. Recurso 

especial improvido. (REsp 1.108.945/RS, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 3/8/2009, negrito nosso).O perfil 

profissiográfico previdenciário, criado pelo art. 58, 4º, da Lei 9.528/97, é documento que retrata as características de 

cada emprego do segurado. Desde que identificado o engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de 

trabalho, é apto para comprovar o exercício de atividade sob condições especiais, fazendo às vezes do laudo técnico.No 

caso dos autos, o autor esteve exposto a ruídos de 83,8 decibéis em decorrência de seu trabalho na ULTRAGAZ. Não 

há controvérsia em relação ao período de 10/11/86 a 05/03/97, porque já reconhecido administrativamente, portanto 

incontroverso (fls. 110).Contudo, não é caso de enquadramento o período posterior já que a exposição era aquém do 

tolerado.Reza a Instrução Normativa n.º 118, de 4 de abril de 2005, regulamentou-se: Art. 180. A exposição 

ocupacional a ruído dará ensejo à aposentadoria especial quando os níveis de pressão sonora estiverem acima de oitenta 

dB (A), noventa dB (A) ou oitenta e cinco dB (A), conforme o caso, observado o seguinte: I - até 5 de março de 1997, 
será efetuado o enquadramento quando a exposição for superior a oitenta dB(A), devendo ser anexado o histograma ou 

memória de cálculos; II - a partir de 6 de março de 1997 e até 18 de novembro de 2003, será efetuado o enquadramento 

quando a exposição for superior a noventa dB(A), devendo ser anexado o histograma ou memória de cálculos; III - a 

partir de 19 de novembro de 2003, será efetuado o enquadramento quando o NEN se situar acima de 85 (oitenta e cinco) 

dB (A) ou for ultrapassada a dose unitária, (...)Por conseguinte, correto o indeferimento da aposentadoria em sede 

administrativa, já que o autor não contava com tempo mínimo (pedágio) à percepção do benefício (fls. 99/102, 106 e 

110).Posto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, para determinar a conversão do tempo especial 

em comum compreendido entre 10/11/86 a 05/03/97.Após o trânsito em julgado, deverá o INSS expedir a certidão de 

tempo de contribuição ao autor, em consonância com o tempo apurado a fls. 99/102, 106.Sem condenação em 

honorários advocatícios (sucumbência recíproca).P.R.I.SÍNTESE DO JULGADOPROCESSO: 0001804-

08.2011.4.03.6140 AUTOR: NILTON MARQUES FIGUEIREDOASSUNTO : CONVERSÃONB: 148.971.238-

8SEGURADO: NILTON MARQUES FIGUEIREDOESPÉCIE DO NB: aposentadoria por tempo de 

contribuiçãoPERÍODO CONVERTIDO: 10/11/86 A 05/03/97 

 

0001864-78.2011.403.6140 - ANTONIO MOREIRA DE FREITAS(SP099858 - WILSON MIGUEL) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de Embargos de Declaração opostos contra a sentença que julgou parcialmente o pedido, ao argumento de erro 
material no julgado por errônea consideração da data de saída do autor, ora Embargante, da COFAP, e contradição, por 

entender que a prova das condições especiais constou do procedimento administrativo.Decido.O defeito que a parte 

entende existir na sentença embargada não caracteriza obscuridade, contradição, omissão ou dúvida. Em relação ao erro 

material, afirma o Embargante que constou da sentença a data de saída do autor da COFAP como sendo 29/11/86, 

quando o correto seria 29/10/86. Contudo, a contagem de tempo elaborada por este Juízo levou em consideração àquela 

reconhecida pelo INSS quando do deferimento do benefício, não impugnada pelo autor, na petição inicial, tampouco 

pelo INSS, em contestação. Portanto, não havendo controvérsia no curso do processo, o acréscimo do tempo pela 

conversão do tempo especial em comum reconhecido em sentença levou em consideração o tempo computado em sede 

administrativa, dentro dos limites do pedido (fls. 82/83, 94, 163/164).Em relação à contradição alegada, mister fazer 

algumas considerações.O autor postula a conversão do tempo em que laborou em condições especiais nos períodos de 

27/02/84 a 29/10/86, 28/01/87 a 07/11/87 e 06/03/97 a 04/08/00; somente este último período não foi considerado 

especial. O Embargante insurge-se contra o pagamento das parcelas vencidas a contar do ajuizamento da ação, pois 

entende que os documentos a comprovar o exercício da atividade especial de 27/02/84 a 29/10/86 foram juntados a fls. 

46/51, que instruiram o procedimento administrativo. Contudo, citados documentos referem-se a períodos posteriores - 

11/11/87 a 13/12/98 e 14/12/98 a 04/08/00, que não integraram o pedido deduzido pelo autor. A conversão do período 

de 27/02/84 a 29/10/86 somente se justificou pela apresentação do perfil profissiográfico de fls. 98/99, expedido 

posteriormente à concessão da aposentadoria. Portanto, correto o pagamento das prestações vencidas a contar do 
ajuizamento, já que o INSS não teve acesso a tal documento no curso do procedimento administrativo.Contudo, constou 

equivocadamente no dispositivo da sentença o pagamento a contar do requerimento administrativo, quando o correto 

seria do ajuizamento da ação.Do exposto, conheço os Embargos e declaro, pois, a sentença, cujo dispositivo passa a ter 

a seguinte redação:Posto isso, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, para 

determinar a revisão do benefício de aposentadoria do autor, ANTONIO MOREIRA DE FREITAS, NB 146.224.943-1, 

alterando-se a renda mensal atual do benefício depois de convertidos em comum os períodos compreendidos entre 

27/02/84 a 29/10/86 e 28/01/87 a 07/11/87, com renda mensal a apurar.Indefiro o requerimento de antecipação dos 

efeitos da sentença, por não vislumbrar risco de dano irreparável ou de difícil reparação. Isso porque a parte é 

beneficiária de aposentadoria e, caso mantida a procedência da pretensão, receberá todas as prestações vencidas, 

devidamente atualizadas, portanto sem qualquer prejuízo.Outrossim, deverá o réu pagar as diferenças apuradas, a contar 

da data do ajuizamento da ação (13/01/2010), sobre elas incidindo correção monetária, com atualização monetária nos 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 569/855 

termos da Resolução 134/2010, do CJF, e incidência de juros de mora nos termos da Lei n. 11.960/09 (ajuizamento 

posterior a 30 de junho de 2009), indicando-os no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado da 

sentença.Extingo o processo com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC.Sem condenação 

em honorários advocatícios (sucumbência recíproca). Custas na forma da lei.No mais, mantenho a sentença tal qual 

lançada.P.R.I. 

 

0001903-75.2011.403.6140 - JOAO BATISTA CARDOSO(SP223924 - AUREO ARNALDO AMSTALDEN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação em que a parte autora busca a alteração do coeficiente de cálculo sua aposentadoria, após a conversão 

do tempo laborado em condições especiais, cálculo da renda mensal em consonância com o critério de cálculo à época 

em que reuniu os requisitos necessários à obtenção do benefício e, por fim, a aplicação do IRSM de fevereiro de 1994, 

no percentual de 39,67%.Citado, o réu contestou. Aponta a ocorrência de decadência e, no mérito propriamente dito, 

defende a legalidade do cálculo do benefício, posto que em conformidade com a legislação em vigor à época da 

concessão.Redistribuídos, vieram-me os autos conclusos.É A SÍNTESE DO NECESSÁRIO. Decido.Diante das 

sucessivas alterações legislativas ocorridas no que se refere à decadência do direito à revisão dos atos concessivos de 

benefícios previdenciários, necessário se faz um breve histórico acerca da disciplina dessa questão no tempo.A Medida 

Provisória n. 1.523-9, publicada em 28/06/1997, reeditadas sucessivamente até ser convertida na Lei n. 9.528/97, 

introduziu a disciplina da matéria no ordenamento jurídico, dando a seguinte redação ao art. 103 da Lei n. 8.213/91:Art. 
103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão 

do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, 

quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.Esse 

prazo decadencial de 10 anos prevaleceu até a entrada em vigor da Lei 9711/98, publicada em 21/11/98, já que a 

Medida Provisória 1663-15, convalidada pela Lei, não tratou do prazo. Ao dispositivo foi dada a seguinte redação:Art. 

103. É de cinco anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a 

revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 

administrativo.Por fim, antes do integral transcurso do prazo previsto na Lei 9711/98, com a Medida Provisória n. 138, 

publicada em 20/11/2003 e convertida na Lei n. 10.839/04, o prazo decadencial foi mais uma vez estabelecido em 10 

anos, na seguinte conformidade:Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do 

segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao 

do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória 

definitiva no âmbito administrativo.Esse último é o dispositivo atualmente em vigor.No caso dos autos, a parte autora 

recebeu a primeira parcela de seu benefício em 27/08/98, pelo que o prazo inicial conta-se do primeiro dia do mês 

seguinte ao pagamento. A ação foi ajuizada em 07/07/2010, ou seja, mais de dez anos da data da concessão, quando o 

direito à revisão já estava acobertado pela decadência. Ante o exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido formulado na 
inicial, com fundamento no artigo 269, inciso IV, do CPC. Honorários advocatícios pela parte autora, estes fixados em 

10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, devidamente atualizado, suspensos nos termos do artigo 12 da Lei n.º 

1.060/50. Custas na forma da lei.P.R.I. 

 

0001947-94.2011.403.6140 - NEUZA DE SOUZA VILELA(SP092528 - HELIO RODRIGUES DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cuida-se de ação em que à parte autora postula o reconhecimento do direito à aposentadoria por tempo de contribuição, 

após a conversão do tempo em que laborou em condições especiais junto a IRMANDADE DA SANTA CASA DE 

MISERICÓRDIA, de 11/12/97 a 15/03/10 (fls. 28).Tutela indeferida (fls. 86).Citado, o réu contestou. Entende não 

comprovado o trabalho em condições insalubres e tempo para a aposentação, motivo pelo qual pugna pelo 

reconhecimento da improcedência do pedido.Houve réplica (fls. 104/117).Redistribuídos, foram os autos encaminhados 

ao setor de contadoria para reprodução da contagem de tempo de contribuição que amparou o indeferimento do 

benefício.Vieram-me os autos conclusos para sentença.É A SÍNTESE DO NECESSÁRIO. DECIDO.Primeiramente, 

ratifico os atos praticados perante a Justiça do Estado.As partes são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem 

como os pressupostos de formação e desenvolvimento válido e regular da relação processual.Sendo a matéria 

unicamente de direito, desnecessária a produção de provas em audiência, razão pela qual julgo antecipadamente a lide, 

nos termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil.Outrossim, a não realização de Audiência de Conciliação (art. 
331, CPC) não é causa de nulidade já que, em circunstâncias especiais, não obstante o saneamento da causa, ao juiz é 

permitido proferir o julgamento antecipado, quando a prova se apresentar suficiente à decisão e a designação de 

audiência se mostrar de todo desnecessária ( RSTJ 110/285).Ademais, pela própria dicção do artigo 331 do Código de 

Processo Civil, somente caberá a designação da audiência se não for caso de julgamento antecipado da lide (art. 330, 

CPC).O cerne da controvérsia cinge-se a análise do direito da parte autora à aposentadoria.A primeira menção às regras 

de conversão de atividade especial em comum para fins de aposentadoria deu-se com a Lei 6887/80, regime esse 

mantido pela Lei 8213/91, que em seu artigo 57, previa:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez 

cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e 

cinco) anos, conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade 

física. 1º. A aposentadoria especial, observado o disposto na Seção III deste Capítulo, especialmente no art. 33, 

consistirá numa renda mensal de 85% (oitenta e cinco por cento) do salário-de-benefício, mais 1% (um por cento) deste, 
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por grupo de 12 (doze) contribuições, não podendo ultrapassar 100% (cem por cento) do salário-de-benefício. 2º. A data 

de início do benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 49. 3º. 

O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob condições especiais 

que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva 

conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para 

efeito de qualquer benefício. 4º. O período em que o trabalhador integrante de categoria profissional enquadrada neste 

artigo permanecer licenciado no emprego, para exercer cargo de administração ou de representação sindical, será 

contado para aposentadoria especial.Por seu turno, rezava o artigo 58:A relação de atividades profissionais prejudiciais 

à saúde ou à integridade física será objeto de lei específica.Nesse diapasão, enquanto não confeccionado o diploma legal 

em referência, foram mantidos os quadros constantes dos Anexos I e II dos Decretos 83080/79 e 53831/64, por força do 

artigo 152, da Lei 8213/91. Manteve-se, portanto, o enquadramento segundo a categoria profissional do segurado.Tal 

disciplina, no entanto, sofreu profunda alteração. Com a superveniência da Lei 9032, em 28 de abril de 1995, dentre 

outras alterações promovidas à legislação previdenciária, retirou-se o termo atividade profissional, passando-se a exigir 

não só o tempo de trabalho como também efetiva exposição aos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos, 

prejudiciais à integridade física.Embora tenha a lei em apreço previsto que o segurado deveria comprovar a exposição 

aos agentes agressivos, não criou a obrigatoriedade da emissão de laudo técnico pela empresa. A obrigatoriedade surgiu 

com a superveniência do Decreto 2.172 de 05.03.1997, não havendo mais que se falar em presunção em face da 

atividade. Nesse sentido: TRIBUNAL REGIONAL DA TERCEIRA REGIÃO - Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 
520604 - Processo: 1999.03.99.077911-1 UF: SP Orgão Julgador: NONA TURMA Data da Decisão: 27/03/2006 DJU 

DATA:04/05/2006 PÁGINA: 460 A legislação aplicável ao reconhecimento da natureza da atividade exercida pelo 

segurado - se comum ou especial -, bem como à forma de sua demonstração, é aquela vigente à época da prestação do 

trabalho respectivo. VI - A atividade especial pode ser assim considerada mesmo que não conste expressamente em 

regulamento, bastando a comprovação da exposição a agentes agressivos por prova pericial. Súmula nº 198/TFR. 

Orientação do STJ. VII - Até a edição da Lei nº 9.032, de 29.4.1995, a comprovação do exercício de atividade especial 

era realizada através do cotejo da categoria profissional em que inserido o segurado, observada a classificação inserta 

nos Anexos I e II do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, e Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 

1964, os quais foram ratificados expressamente pelo artigo 295 do Decreto nº 357/91, que Aprova o Regulamento dos 

Benefícios da Previdência Social e pelo artigo 292 do Decreto nº 611/92, que Dá nova redação ao Regulamento dos 

Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 357, de 7 de dezembro de 1991, e incorpora as alterações da 

legislação posterior. VIII - Após a Lei nº 9.032/95, passou-se a exigir a efetiva comprovação da exposição do segurado 

a agente prejudicial à saúde, conforme a nova redação então atribuída ao art. 57, 4º, da Lei nº 8.213/91. IX - Com a 

edição do Decreto nº 4.827/2003, que deu nova redação ao artigo 70 do Decreto nº 3.048/99 - Regulamento da 

Previdência Social -, verificou-se substancial alteração do quadro legal referente tema da conversão de tempo de serviço 

especial para comum, não mais subsistindo, a partir de então, o entendimento posto nas Ordens de Serviço nºs 600/98 e 

612/98. X - Por meio do Decreto nº 4.882/2003, abrandou-se o conceito de trabalho permanente, através da nova 
redação então atribuída ao art. 65 do Decreto nº 3.048/99.Em seguida, novas modificações foram introduzidas ao 

benefício de aposentadoria especial.A Medida Provisória 1663-10, de 28 de maio de 1998, revogou o parágrafo quinto 

do artigo 58 da Lei 8213/91. Transformada na Lei 9711, de 20 de novembro de 1998, deixou de existir qualquer 

conversão de tempo de serviço.Contudo, o artigo 70 do Decreto nº 3.048/99, em sua redação atual, pacificou a questão 

ao estabelecer a possibilidade de conversão, em qualquer período, de tempo especial em comum.No concernente à 

referência aos Equipamentos de Proteção Individual - EPI, cujo uso poderia afastar a presença do agente nocivo, 

firmou-se entendimento de que o uso ou a existência do EPI não elide o direito à aposentadoria especial. Nesse sentido, 

a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais firmou entendimento de que o seu uso não elide o 

reconhecimento do tempo especial, editando, inclusive, a súmula n 9, in verbis: O uso de Equipamento de Proteção 

Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço 

especial prestado.Nesse sentido:AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 

TEMPO DE SERVIÇO. LABOR PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM 

APÓS 1988. POSSIBILIDADE.1. O 5º do art. 57 da Lei 8.213/91 está em plena vigência, possibilitando a conversão de 

todo tempo trabalhado em condições especiais, ao trabalhador que tenha exercido atividades em condições especiais, 

mesmo que posteriores a maio de 1998, em razão do direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do 

tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.2. Agravo regimental a que se dá parcial 

provimento. (AgRg no REsp 739.107/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 14/12/2009, negrito nosso). 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. 

CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. 1. A teor da jurisprudência do STJ, o trabalhador que tenha 

efetivamente exercido sua atividade laboral em condições especiais, ainda que posteriores a maio de 1998, tem direito 

adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de 

aposentadoria. 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 746.102/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Og 

Fernandes, DJe de 7/12/2009, negrito nosso).PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE 

ESPECIAL. TERMO FINAL. INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 28 DA LEI N. 9.711/1998. DIREITO 

ADQUIRIDO. COMPROVAÇÃO DE SALUBRIDADE DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA. LAUDO PERICIAL E 

USO EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. DESCONSTITUIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

7/STJ.1. A partir do julgamento do REsp n. 956.110/SP, a Quinta Turma, em alteração de posicionamento, assentou a 
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compreensão de que, exercida a atividade em condições especiais, ainda que posteriores a maio de 1998, ao segurado 

assiste o direito à conversão do tempo de serviço especial em comum, para fins de aposentadoria. (...)4. Recurso 

especial improvido. (REsp 1.108.945/RS, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 3/8/2009, negrito nosso).O perfil 

profissiográfico previdenciário, criado pelo art. 58, 4º, da Lei 9.528/97, é documento que retrata as características de 

cada emprego do segurado. Desde que identificado o engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de 

trabalho, é apto para comprovar o exercício de atividade sob condições especiais, fazendo às vezes do laudo técnico.No 

caso dos autos, a autora trabalha na Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Mauá como auxiliar de enfermagem 

(fls. 55). Consta do perfil profissiográfico de fls. 51/52 que a parte está exposta a vírus, protozoários e bactérias, 

enquadrando-se, portanto, no código 1.3.2 do Decreto 83080/79. Assim, faz jus à conversão do tempo compreendido de 

11/12/97 (segundo pedido) a 10/08/09 (data da expedição do perfil profissiográfico); não há documento a comprovar a 

continuidade das atividades nas mesmas condições em período posterior a 10/08/09, portanto, não enquadrável.Deixo 

de proceder à conversão do período que medeia entre o reconhecido administrativamente (01/12/90 a 05/03/97), e o 

pedido (11/12/97), pois embora prestado sob condições especiais, não foi objeto do pedido deduzido a fls.28 (06/03/97 

a 10/12/97).Em relação ao pedido sucessivo, a autora não faz jus à aposentadoria por tempo de contribuição, já que não 

conta com tempo mínimo de contribuição (pedágio), nos termos do artigo 52 e seguintes da Lei 8213/91, combinados 

com o artigo 9º da Emenda Constitucional n.º 20/98.Atividades profissionais Esp Período Atividade comum Atividade 

especial admissão saída a m d a m dPANIFICADORA E CONF PAULIC 15/2/1981 4/7/1981 - 4 18 - - - CARNÊ 

1/3/1984 30/11/1985 1 8 30 - - - I - I DE MEDICINA, CIRURGIA 1/4/1986 16/11/1989 3 7 16 - - - CENTRO 
COMUNITÁRIO SM 14/9/1990 9/10/1990 - - 26 - - - IRMANDADE DA SANTA CASA Esp 1/12/1990 5/3/1997 - - - 

6 3 5 IRMANDADE DA SANTA CASA 6/3/1997 10/12/1997 - 9 5 - - - IRMANDADE DA SANTA CASA Esp 

11/12/1997 10/8/2009 - - - 11 7 30 IRMANDADE DA SANTA CASA 11/8/2009 15/3/2010 - 7 5 - - - Soma: 4 35 100 

17 10 35 Correspondente ao número de dias: 2.590 6.455 Tempo total : 7 2 10 17 11 5 Conversão: 1,20 21 6 6 

7.746,000000 Tempo total de atividade (ano, mês e dia): 28 8 16 Planilha utilizado pelo setor de contadoria no cálculo 

do tempo de contribuição CÁLCULO DE PEDÁGIO a m dTotal de tempo de serviço até 16/12/98: 15 4 - 5.520 

DiasTempo que falta com acréscimo: 13 6 12 4872 DiasSoma: 28 10 12 10.392 DiasTEMPO MÍNIMO A SER 

CUMPRIDO: 28 10 12 Prejudicada a análise do item b do pedido (fls. 28), tendo em vista que a autora não conta com o 

tempo especificado. Ademais, não é possível a alteração da DIB do benefício, como pretendido, posto que a 

aposentadoria é devida a contar da data do requerimento administrativo (artigos 49 e 54 da Lei 8213/91).Posto isso, 

JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, para determinar a conversão do tempo 

especial em comum compreendido entre 11/12/97 a 10/08/09.Após o trânsito em julgado, deverá o INSS expedir 

certidão de tempo de contribuição, em consonância com o apurado nesta sentença.Sem condenação em honorários 

advocatícios (sucumbência recíproca).P.R.I.SÍNTESE DO JULGADOPROCESSO:0001947-94.2011.4.03.6140 

AUTORA: NEUZA DE SOUZA VILELAASSUNTO : CONVERSÃO/CONCESSÃONB: 152.768.930-

4SEGURADO: NEUZA DE SOUZA VILELAESPÉCIE DO NB: aposentadoria por tempo de contribuiçãoPERÍODO 

CONVERTIDO: 11/12/97 a 10/08/09 
 

0001966-03.2011.403.6140 - NEUSA CAMARGO SANTOS(SP171843 - ANA CRISTINA ALVES DA 

PURIFICAÇÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação em que a parte autora objetiva a concessão de benefício por incapacidade.DECIDO.Compulsando os 

autos, observo já existir sentença, com trânsito em julgado em 31/03/09, reconhecendo a improcedência de pedido 

idêntico ao formulado nestes autos (processo n.º 0004065-02.2008.403.6317 - JEF/Santo André).Se por um lado 

permite-se o ajuizamento de nova ação postulando concessão de benefício por incapacidade (artigo 471, CPC), não 

menos certo é que a nova pretensão jurisdicional somente se justifica caso desaparecida a situação jurídica abrangida 

pela anterior sentença. Haverá sempre a necessidade de demonstração de um quadro fático-jurídico inovador, hipótese 

diversa dos autos em que a causa de pedir é idêntica à deduzida naquele processo. Nesse sentido:PROCESSO 

200261130023046 - APELAÇÃO CÍVEL - 1022568 - RELATORA: DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA 

SANTOS - NONA TURMA - DJU DATA:20/10/2005 PÁGINA: 394EMENTAPREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL 

CIVIL - APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - AUXÍLIO DOENÇA - ARTS. 42, 2º E 59, P. ÚNICO, DA LEI 

8213/91 - ASSISTÊNCIA SOCIAL - BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA - ART. 203, INCISO V, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL - COISA JULGADA - CONFIGURAÇÃO.I - Duas ações são consideradas idênticas ao 

apresentarem as mesmas partes, o mesmo pedido e a mesma causa de pedir, ocorrendo o instituto da coisa julgada se for 

reproduzida lide já julgada por sentença que apreciou o mérito, de que não caiba mais recurso, conforme prevê o artigo 
301, parágrafos 1º, 2º e 3º, do CPC. Reconhecida a existência de coisa julgada, fatalmente o processo da segunda ação 

ajuizada deve ser extinto sem julgamento do mérito, de acordo com o artigo 267, V, do mesmo diploma legal. II - No 

caso presente, verifica-se que a autora já havia proposto ação com objeto e causa de pedir idênticos aos dos presentes 

autos, onde foi proferido acórdão pela Segunda Turma desta Corte, que transitou em julgado 01/09/2000, que manteve a 

sentença recorrida sob o fundamento de não estarem preenchidos os requisitos exigidos em lei para a concessão da 

aposentadoria por invalidez e do auxílio-doença, pelo fato de a apelante apresentar doença pré-existente à sua filiação à 

Previdência Social, e de não estar demonstrada a situação de miserabilidade e a total incapacidade laborativa, 

necessárias ao deferimento do benefício de prestação continuada, previsto no art. 203, V, da CF/88, embora contasse a 

autora com mais de 70 anos, pois nascida em 15/12/1920, e estivesse sofrendo de males que normalmente acometem 

pessoas com idade avançada, não caracterizada, contudo, a deficiência exigida no texto constitucional e em lei. III - 

Novamente vem a autora a Juízo propor ação, distribuída em 30/09/2002, com elementos idênticos aos formulados no 
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processo anteriormente ajuizado, o que enseja a configuração da identidade de ações e, em conseqüência, do óbice da 

coisa julgada material a que alude o artigo 467 do CPC. IV - Embora esteja demonstrado o agravamento do estado de 

saúde da apelante nos anos transcorridos após o ajuizamento da primeira ação, permanece inalterada a pré-existência 

das doenças e, da mesma forma, a situação de miserabilidade não restou comprovada. V - Havendo fato novo 

superveniente, o interessado deve valer-se da ação rescisória, via adequada para desconstituir sentença de mérito já 

transitada em julgado, observado o prazo legal, nos termos dos artigos 485, VII, e 495 do CPC. VI - Apelação 

improvida.Portanto, trata-se de hipótese de extinção do processo pela ocorrência de coisa julgada.Entretanto, manifesta 

má-fé da parte autora. Em ambas as ações figura como procuradora da autora advogada do mesmo escritório. Evidente, 

pois, a intenção deliberada de levar o Juízo a erro, alterando-se, sutilmente, a verdade dos fatos, à vista da coisa 

julgada.Por tal motivo, penso que a conduta da parte subsume-se ao preceito processual de usar o processo para 

conseguir objetivo ilegal, tentando induzir a erro o juiz, não se tratando, pois, de mero equívoco, mas tentativa clara de 

obter a qualquer custo o almejado benefício. Em face do exposto, EXTINGO O PROCESSO, sem julgamento do 

mérito, com fundamento no art. 267, inciso V, do Código de Processo Civil.Condeno a autora e respectiva procuradora, 

solidariamente, nos termos do artigo 17, inciso II, combinado com o artigo 18, caput, ambos do Código de Processo 

Civil, ao pagamento de multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa, devidamente atualizado, em favor do INSS, 

bem como nos honorários periciais pela prova que deu causa.Remeta-se cópia dos autos à Ordem dos Advogados do 

Brasil - OAB, Subseção de Mauá, para as providências que entender cabíveis.Sem condenação em custas e honorários 

advocatícios à vista da gratuidade da justiça.P.R.I. 
 

0001983-39.2011.403.6140 - IRENE FERREIRA SOARES(SP125729 - SOLANGE STIVAL GOULART E SP162937 

- LUCIANO GONÇALVES STIVAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação em que a parte autora objetiva a concessão/restabelecimento de benefício por 

incapacidade.DECIDO.Compulsando os autos, observo já existir sentença, com trânsito em julgado em 01/02/2011, 

reconhecendo a improcedência de pedido idêntico ao formulado nestes autos (Processo n.º. 0002747-47.2009.403.6317 

- JEF/Santo André).Se por um lado permite-se o ajuizamento de nova ação postulando concessão de benefício por 

incapacidade (artigo 471, CPC), não menos certo é que a nova pretensão jurisdicional somente se justifica caso 

desaparecida a situação jurídica abrangida pela anterior sentença. Muito embora tenha a parte autora trazido aos autos 

novos pedidos administrativos (NB 531.070.441-4 e 531.813.908-2), estes se encontram superados, em virtude do laudo 

pericial daqueles autos ter sido realizado em data posterior (27/07/2009), afastando qualquer indício de incapacidade 

laboral da pleiteante até aquela data.Nesse sentido:PROCESSO 200261130023046 - APELAÇÃO CÍVEL - 1022568 - 

RELATORA: DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA SANTOS - NONA TURMA - DJU DATA:20/10/2005 

PÁGINA: 394EMENTAPREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - 

AUXÍLIO DOENÇA - ARTS. 42, 2º E 59, P. ÚNICO, DA LEI 8213/91 - ASSISTÊNCIA SOCIAL - BENEFÍCIO DE 

PRESTAÇÃO CONTINUADA - ART. 203, INCISO V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - COISA JULGADA - 

CONFIGURAÇÃO.I - Duas ações são consideradas idênticas ao apresentarem as mesmas partes, o mesmo pedido e a 
mesma causa de pedir, ocorrendo o instituto da coisa julgada se for reproduzida lide já julgada por sentença que 

apreciou o mérito, de que não caiba mais recurso, conforme prevê o artigo 301, parágrafos 1º, 2º e 3º, do CPC. 

Reconhecida a existência de coisa julgada, fatalmente o processo da segunda ação ajuizada deve ser extinto sem 

julgamento do mérito, de acordo com o artigo 267, V, do mesmo diploma legal. II - No caso presente, verifica-se que a 

autora já havia proposto ação com objeto e causa de pedir idênticos aos dos presentes autos, onde foi proferido acórdão 

pela Segunda Turma desta Corte, que transitou em julgado 01/09/2000, que manteve a sentença recorrida sob o 

fundamento de não estarem preenchidos os requisitos exigidos em lei para a concessão da aposentadoria por invalidez e 

do auxílio-doença, pelo fato de a apelante apresentar doença pré-existente à sua filiação à Previdência Social, e de não 

estar demonstrada a situação de miserabilidade e a total incapacidade laborativa, necessárias ao deferimento do 

benefício de prestação continuada, previsto no art. 203, V, da CF/88, embora contasse a autora com mais de 70 anos, 

pois nascida em 15/12/1920, e estivesse sofrendo de males que normalmente acometem pessoas com idade avançada, 

não caracterizada, contudo, a deficiência exigida no texto constitucional e em lei. III - Novamente vem a autora a Juízo 

propor ação, distribuída em 30/09/2002, com elementos idênticos aos formulados no processo anteriormente ajuizado, o 

que enseja a configuração da identidade de ações e, em conseqüência, do óbice da coisa julgada material a que alude o 

artigo 467 do CPC. IV - Embora esteja demonstrado o agravamento do estado de saúde da apelante nos anos 

transcorridos após o ajuizamento da primeira ação, permanece inalterada a pré-existência das doenças e, da mesma 

forma, a situação de miserabilidade não restou comprovada. V - Havendo fato novo superveniente, o interessado deve 
valer-se da ação rescisória, via adequada para desconstituir sentença de mérito já transitada em julgado, observado o 

prazo legal, nos termos dos artigos 485, VII, e 495 do CPC. VI - Apelação improvida.Portanto, trata-se de hipótese de 

extinção do processo pela ocorrência de coisa julgada. Em face do exposto, EXTINGO O PROCESSO, sem julgamento 

do mérito, com fundamento no art. 267, inciso V, do Código de Processo Civil e revogo a antecipação dos efeitos da 

tutela deferida pelo Juízo Estadual às fls. 57.Oficie-se o INSS quanto à cessação da tutela anteriormente deferida. Sem 

condenação em custas e honorários advocatícios à vista da gratuidade da justiça.P.R.I.  

 

0001984-24.2011.403.6140 - MARIA DO SOCOSSO DIAS DE OLIVEIRA(SP200343 - HERMELINDA ANDRADE 

CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação em que a parte autora objetiva a concessão de benefício por incapacidade.DECIDO.Compulsando os 

autos, observo já existir sentença, com trânsito em julgado em 14/01/09, reconhecendo a improcedência de pedido 
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idêntico ao formulado nestes autos (processo n.º. 0002876-86.2008.403.6317 - JEF - Santo André).Se por um lado 

permite-se o ajuizamento de nova ação postulando concessão de benefício por incapacidade (artigo 471, CPC), não 

menos certo é que a nova pretensão jurisdicional somente se justifica caso desaparecida a situação jurídica abrangida 

pela anterior sentença. Haverá sempre a necessidade de demonstração de um quadro fático-jurídico inovador, hipótese 

diversa dos autos em que a causa de pedir é idêntica à deduzida naquele processo. Nesse sentido:PROCESSO 

200261130023046 - APELAÇÃO CÍVEL - 1022568 - RELATORA: DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA 

SANTOS - NONA TURMA - DJU DATA:20/10/2005 PÁGINA: 394EMENTAPREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL 

CIVIL - APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - AUXÍLIO DOENÇA - ARTS. 42, 2º E 59, P. ÚNICO, DA LEI 

8213/91 - ASSISTÊNCIA SOCIAL - BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA - ART. 203, INCISO V, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL - COISA JULGADA - CONFIGURAÇÃO.I - Duas ações são consideradas idênticas ao 

apresentarem as mesmas partes, o mesmo pedido e a mesma causa de pedir, ocorrendo o instituto da coisa julgada se for 

reproduzida lide já julgada por sentença que apreciou o mérito, de que não caiba mais recurso, conforme prevê o artigo 

301, parágrafos 1º, 2º e 3º, do CPC. Reconhecida a existência de coisa julgada, fatalmente o processo da segunda ação 

ajuizada deve ser extinto sem julgamento do mérito, de acordo com o artigo 267, V, do mesmo diploma legal. II - No 

caso presente, verifica-se que a autora já havia proposto ação com objeto e causa de pedir idênticos aos dos presentes 

autos, onde foi proferido acórdão pela Segunda Turma desta Corte, que transitou em julgado 01/09/2000, que manteve a 

sentença recorrida sob o fundamento de não estarem preenchidos os requisitos exigidos em lei para a concessão da 

aposentadoria por invalidez e do auxílio-doença, pelo fato de a apelante apresentar doença pré-existente à sua filiação à 
Previdência Social, e de não estar demonstrada a situação de miserabilidade e a total incapacidade laborativa, 

necessárias ao deferimento do benefício de prestação continuada, previsto no art. 203, V, da CF/88, embora contasse a 

autora com mais de 70 anos, pois nascida em 15/12/1920, e estivesse sofrendo de males que normalmente acometem 

pessoas com idade avançada, não caracterizada, contudo, a deficiência exigida no texto constitucional e em lei. III - 

Novamente vem a autora a Juízo propor ação, distribuída em 30/09/2002, com elementos idênticos aos formulados no 

processo anteriormente ajuizado, o que enseja a configuração da identidade de ações e, em conseqüência, do óbice da 

coisa julgada material a que alude o artigo 467 do CPC. IV - Embora esteja demonstrado o agravamento do estado de 

saúde da apelante nos anos transcorridos após o ajuizamento da primeira ação, permanece inalterada a pré-existência 

das doenças e, da mesma forma, a situação de miserabilidade não restou comprovada. V - Havendo fato novo 

superveniente, o interessado deve valer-se da ação rescisória, via adequada para desconstituir sentença de mérito já 

transitada em julgado, observado o prazo legal, nos termos dos artigos 485, VII, e 495 do CPC. VI - Apelação 

improvida.Portanto, trata-se de hipótese de extinção do processo pela ocorrência de coisa julgada. Em face do exposto, 

EXTINGO O PROCESSO, sem julgamento do mérito, com fundamento no art. 267, inciso V, do Código de Processo 

Civil.Sem condenação em custas e honorários advocatícios à vista da gratuidade da justiça.P.R.I.  

 

0002090-83.2011.403.6140 - FRANCISCO PEREIRA COELHO(SP100343 - ROSA MARIA CASTILHO 

MARTINEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Cuida-se de ação em que a parte autora postula a alteração do coeficiente de calculo da aposentadoria, após a conversão 

do tempo em que laborou em condições especiais na ELUMA, de 04/08/76 a 05/03/97. Pede também a revisão da renda 

mensal da aposentadoria, mediante consideração dos salários de contribuição informados pelo empregador, 

desconsiderados pelo INSS.Citado, o réu contestou. Entende não comprovado o trabalho em condições insalubres, 

motivo pelo qual pugna pelo reconhecimento da improcedência do pedido.Houve réplica (fls. 67/75).Com a instalação 

da Justiça Federal no Município, os autos foram redistribuídos.Reproduzida a contagem de tempo que amparou o 

deferimento do benefício (fls. 128), vieram-me os autos conclusos para sentença.É A SÍNTESE DO NECESSÁRIO. 

DECIDO.As partes são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e 

desenvolvimento válido e regular da relação processual.Sendo a matéria unicamente de direito, desnecessária a 

produção de provas em audiência, razão pela qual julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do Código 

de Processo Civil.Outrossim, a não realização de Audiência de Conciliação (art. 331, CPC) não é causa de nulidade já 

que, em circunstâncias especiais, não obstante o saneamento da causa, ao juiz é permitido proferir o julgamento 

antecipado, quando a prova se apresentar suficiente à decisão e a designação de audiência se mostrar de todo 

desnecessária ( RSTJ 110/285).Ademais, pela própria dicção do artigo 331 do Código de Processo Civil, somente 

caberá a designação da audiência se não for caso de julgamento antecipado da lide (art. 330, CPC).I - DO PEDIDO DE 

CONVERSÃO DO TEMPO ESPECIAL EM COMUMA primeira menção às regras de conversão de atividade especial 

em comum para fins de aposentadoria deu-se com a Lei 6887/80, regime esse mantido pela Lei 8213/91, que em seu 
artigo 57, previa:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao 

segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade 

profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física. 1º. A aposentadoria especial, 

observado o disposto na Seção III deste Capítulo, especialmente no art. 33, consistirá numa renda mensal de 85% 

(oitenta e cinco por cento) do salário-de-benefício, mais 1% (um por cento) deste, por grupo de 12 (doze) contribuições, 

não podendo ultrapassar 100% (cem por cento) do salário-de-benefício. 2º. A data de início do benefício será fixada da 

mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 49. 3º. O tempo de serviço exercido 

alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob condições especiais que sejam ou venham a ser 

consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de 

equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício. 4º. O 

período em que o trabalhador integrante de categoria profissional enquadrada neste artigo permanecer licenciado no 
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emprego, para exercer cargo de administração ou de representação sindical, será contado para aposentadoria 

especial.Por seu turno, rezava o artigo 58:A relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade 

física será objeto de lei específica.Nesse diapasão, enquanto não confeccionado o diploma legal em referência, foram 

mantidos os quadros constantes dos Anexos I e II dos Decretos 83080/79 e 53831/64, por força do artigo 152, da Lei 

8213/91. Manteve-se, portanto, o enquadramento segundo a categoria profissional do segurado.Tal disciplina, no 

entanto, sofreu profunda alteração. Com a superveniência da Lei 9032, em 28 de abril de 1995, dentre outras alterações 

promovidas à legislação previdenciária, retirou-se o termo atividade profissional, passando-se a exigir não só o tempo 

de trabalho como também efetiva exposição aos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos, prejudiciais à 

integridade física.Embora tenha a lei em apreço previsto que o segurado deveria comprovar a exposição aos agentes 

agressivos, não criou a obrigatoriedade da emissão de laudo técnico pela empresa. A obrigatoriedade surgiu com a 

superveniência do Decreto 2.172 de 05.03.1997, não havendo mais que se falar em presunção em face da atividade. 

Nesse sentido: TRIBUNAL REGIONAL DA TERCEIRA REGIÃO - Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 520604 - 

Processo: 1999.03.99.077911-1 UF: SP Orgão Julgador: NONA TURMA Data da Decisão: 27/03/2006 DJU 

DATA:04/05/2006 PÁGINA: 460 A legislação aplicável ao reconhecimento da natureza da atividade exercida pelo 

segurado - se comum ou especial -, bem como à forma de sua demonstração, é aquela vigente à época da prestação do 

trabalho respectivo. VI - A atividade especial pode ser assim considerada mesmo que não conste expressamente em 

regulamento, bastando a comprovação da exposição a agentes agressivos por prova pericial. Súmula nº 198/TFR. 

Orientação do STJ. VII - Até a edição da Lei nº 9.032, de 29.4.1995, a comprovação do exercício de atividade especial 
era realizada através do cotejo da categoria profissional em que inserido o segurado, observada a classificação inserta 

nos Anexos I e II do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, e Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 

1964, os quais foram ratificados expressamente pelo artigo 295 do Decreto nº 357/91, que Aprova o Regulamento dos 

Benefícios da Previdência Social e pelo artigo 292 do Decreto nº 611/92, que Dá nova redação ao Regulamento dos 

Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 357, de 7 de dezembro de 1991, e incorpora as alterações da 

legislação posterior. VIII - Após a Lei nº 9.032/95, passou-se a exigir a efetiva comprovação da exposição do segurado 

a agente prejudicial à saúde, conforme a nova redação então atribuída ao art. 57, 4º, da Lei nº 8.213/91. IX - Com a 

edição do Decreto nº 4.827/2003, que deu nova redação ao artigo 70 do Decreto nº 3.048/99 - Regulamento da 

Previdência Social -, verificou-se substancial alteração do quadro legal referente tema da conversão de tempo de serviço 

especial para comum, não mais subsistindo, a partir de então, o entendimento posto nas Ordens de Serviço nºs 600/98 e 

612/98. X - Por meio do Decreto nº 4.882/2003, abrandou-se o conceito de trabalho permanente, através da nova 

redação então atribuída ao art. 65 do Decreto nº 3.048/99.Em seguida, novas modificações foram introduzidas ao 

benefício de aposentadoria especial.A Medida Provisória 1663-10, de 28 de maio de 1998, revogou o parágrafo quinto 

do artigo 58 da Lei 8213/91. Transformada na Lei 9711, de 20 de novembro de 1998, deixou de existir qualquer 

conversão de tempo de serviço.Contudo, o artigo 70 do Decreto nº 3.048/99, em sua redação atual, pacificou a questão 

ao estabelecer a possibilidade de conversão, em qualquer período, de tempo especial em comum.No concernente à 

referência aos Equipamentos de Proteção Individual - EPI, cujo uso poderia afastar a presença do agente nocivo, 
firmou-se entendimento de que o uso ou a existência do EPI não elide o direito à aposentadoria especial. Nesse sentido, 

a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais firmou entendimento de que o seu uso não elide o 

reconhecimento do tempo especial, editando, inclusive, a súmula n 9, in verbis: O uso de Equipamento de Proteção 

Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço 

especial prestado.Nesse sentido:AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 

TEMPO DE SERVIÇO. LABOR PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM 

APÓS 1988. POSSIBILIDADE.1. O 5º do art. 57 da Lei 8.213/91 está em plena vigência, possibilitando a conversão de 

todo tempo trabalhado em condições especiais, ao trabalhador que tenha exercido atividades em condições especiais, 

mesmo que posteriores a maio de 1998, em razão do direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do 

tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.2. Agravo regimental a que se dá parcial 

provimento. (AgRg no REsp 739.107/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 14/12/2009, negrito nosso). 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. 

CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. 1. A teor da jurisprudência do STJ, o trabalhador que tenha 

efetivamente exercido sua atividade laboral em condições especiais, ainda que posteriores a maio de 1998, tem direito 

adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de 

aposentadoria. 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 746.102/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Og 
Fernandes, DJe de 7/12/2009, negrito nosso).PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE 

ESPECIAL. TERMO FINAL. INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 28 DA LEI N. 9.711/1998. DIREITO 

ADQUIRIDO. COMPROVAÇÃO DE SALUBRIDADE DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA. LAUDO PERICIAL E 

USO EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. DESCONSTITUIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

7/STJ.1. A partir do julgamento do REsp n. 956.110/SP, a Quinta Turma, em alteração de posicionamento, assentou a 

compreensão de que, exercida a atividade em condições especiais, ainda que posteriores a maio de 1998, ao segurado 

assiste o direito à conversão do tempo de serviço especial em comum, para fins de aposentadoria. (...)4. Recurso 

especial improvido. (REsp 1.108.945/RS, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 3/8/2009, negrito nosso).O perfil 

profissiográfico previdenciário, criado pelo art. 58, 4º, da Lei 9.528/97, é documento que retrata as características de 

cada emprego do segurado. Desde que identificado o engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de 

trabalho, é apto para comprovar o exercício de atividade sob condições especiais, fazendo às vezes do laudo técnico.No 
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caso dos autos, pretende o autor a conversão do tempo em que alega ter laborado em condições especiais na ELUMA, 

de 04/08/76 a 05/03/97. Consta do perfil profissiográfico que o autor esteve exposto a ruídos acima do tolerado no 

período (88 decibéis - fls. 95/99). Portanto, cabível a conversão postulada, já que em consonância com a Instrução 

Normativa n.º 118, de 4 de abril de 2005, que dispõe: Art. 180. A exposição ocupacional a ruído dará ensejo à 

aposentadoria especial quando os níveis de pressão sonora estiverem acima de oitenta dB (A), noventa dB (A) ou 

oitenta e cinco dB (A), conforme o caso, observado o seguinte: I - até 5 de março de 1997, será efetuado o 

enquadramento quando a exposição for superior a oitenta dB(A), devendo ser anexado o histograma ou memória de 

cálculos; II - a partir de 6 de março de 1997 e até 18 de novembro de 2003, será efetuado o enquadramento quando a 

exposição for superior a noventa dB(A), devendo ser anexado o histograma ou memória de cálculos; III - a partir de 19 

de novembro de 2003, será efetuado o enquadramento quando o NEN se situar acima de 85 (oitenta e cinco) dB (A) ou 

for ultrapassada a dose unitária, (...)Com efeito, somando-se ao tempo admitido administrativamente ao convertido, 

reconhecido nesta sentença, consoante fundamentação, vê-se que o autor, na data do requerimento administrativo, 

contava com tempo suficiente a aposentadoria integral, nos termos do artigo 52 e seguintes da Lei 8213/91, combinados 

com o artigo 9º da Emenda Constitucional n.º 20/98.Atividades profissionais Esp Período Atividade comum Atividade 

especial admissão saída a m d a m dEluma S/A Ind. E Com. Esp 4/8/1976 5/3/1997 - - - 20 7 2 6/3/1997 11/12/2008 11 

9 6 - - - Tempo em Benefício 12/2/2008 31/3/2008 - 1 20 - - - Eluma S/A Ind. E Com. 1/4/2008 27/10/2009 1 6 27 - - - 

Soma: 12 16 53 20 7 2 Correspondente ao número de dias: 4.853 7.412 Tempo total : 13 5 23 20 7 2 Conversão: 1,40 28 

9 27 10.376,800000 Tempo total de atividade (ano, mês e dia): 42 3 20 *Planilha utilizada pela Justiça Federal na 
contagem do tempo de contribuição.II - DOS SALÁRIOS DE CONTRBUIÇÃO DESCONSIDERADOS PELO 

INSSDa análise do documento de fls. 48, observo que o INSS utilizou salários de contribuição diferentes daqueles 

apontados pelo empregador. Portanto, no período contributivo deverá ser observada a relação de salários de fls. 49/50. 

Portanto, no cálculo das prestações vencidas deverão ser observadas as seguintes ponderações:1 - alterar o coeficiente 

de cálculo da aposentadoria para 100% do salário de benefício, pagando-se as diferenças desde a data de início do 

benefício (27/10/09);2 - proceder à revisão da Renda Mensal mediante consideração dos salários de contribuição 

informados pelo empregador a fls. 49/50; as diferenças em decorrência desta revisão serão devidas a contar do 

ajuizamento, tendo em vista que citado documento (fls. 49/50) foi expedido em 10/06/2010, após findo o procedimento 

administrativo.Por conseguinte, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o processo com julgamento do 

mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, para determinar:1 - a conversão do tempo laborado em condições especiais 

pelo autor no período compreendido entre 04/08/76 a 05/03/97;2 - a alteração do coeficiente de cálculo da 

aposentadoria para 100% do salário de benefício;3 - o cálculo da renda mensal em consonância com os salários de 

contribuição indicados a fls. 49/50.O Instituto Nacional do Seguro Social deverá apurar os atrasados, consoante 

fundamentação, com atualização monetária nos termos da Resolução 134/2010, do CJF, e incidência de juros de mora 

nos termos da Lei n. 11.960/09 (Embargos de Divergência em RESP nº 1.207.197), indicando-os no prazo de 30 (trinta) 

dias após o trânsito em julgado da mesma, para o fim de expedição de RPV ou Precatório.Condeno o réu em honorários 

advocatícios, estes fixados em 10% sobre o valor da condenação, excluídas as prestações vencidas após a sentença 
(Súmula 111, STJ).Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício ao INSS, para cálculo dos atrasados devidos.Sentença 

sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I.SÍNTESE DO JULGADOPROCESSO: 0000002090-83.2011.4.03.6140 

AUTOR: FRANCISCO PEREIRA COELHOASSUNTO : CONVERSÃO/ALTERAÇÃO DE COEFICIENTE DE 

CÁLCULO e RMINB: 151.150.642-0DIB: 27/10/09SEGURADO: FRANCISCO PEREIRA COELHOESPÉCIE DO 

NB: APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃOPERÍODO CONVERTIDO: 04/08/76 a 05/03/97RMA: 

a apurarRMI: a apurar 

 

0002162-70.2011.403.6140 - JOSE MANOEL DA SILVA(SP118145 - MARCELO LEOPOLDO MOREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o silêncio do autor, o que faz presumir a satisfação dos créditos, JULGO EXTINTA a presente 

execução, nos termos do artigo 794, I do CPC.Certificado o trânsito em julgado desta, arquivem-se os autos, observadas 

as formalidades legais.P.R.I. 

 

0002252-78.2011.403.6140 - CAMILA MOURA DIAS(SP171843 - ANA CRISTINA ALVES DA PURIFICAÇÃO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

CAMILA MOURA DIAS, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação em face do INSS objetivando a concessão de 

benefício por incapacidade.DECIDO.Compulsando os autos, observo já existir sentença, com trânsito em julgado, 
reconhecendo a improcedência de pedido idêntico ao formulado nestes autos (processo n.º. 0003988-56.2009.403.6317- 

JEF - Santo André), com trânsito em julgado.A hipótese é de extinção do processo pela ocorrência de coisa julgada. 

Entretanto, manifesta má-fé da parte autora. Em ambas as ações figura como procurador do autor advogado do mesmo 

escritório. Evidente, pois, a intenção deliberada de levar o Juízo a erro, alterando-se, sutilmente, a verdade dos fatos, à 

vista da coisa julgada.Por tal motivo, penso que a conduta da parte subsume-se ao preceito processual de usar o 

processo para conseguir objetivo ilegal, tentando induzir a erro o juiz, não se tratando, pois, de mero equívoco, mas 

tentativa clara de obter a qualquer custo o almejado benefício. Em face do exposto, EXTINGO O PROCESSO, sem 

julgamento do mérito, com fundamento no art. 267, inciso V, do Código de Processo Civil. Condeno a autora e 

respectiva advogada, solidariamente, nos termos do artigo 17, inciso II, combinado com o artigo 18, caput, ambos do 

Código de Processo Civil, ao pagamento de multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa, devidamente 

atualizado, em favor do INSS. Remeta-se cópia dos autos à Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, Subseção de 
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Mauá, para as providências que entender cabíveis.Honorários advocatícios pelo autor, estes fixados em 10% (dez por 

cento) do valor atribuído à causa, devidamente atualizado, suspensos nos termos do artigo 12 da Lei n.º 1.060/50.P.R.I. 

 

0002350-63.2011.403.6140 - LINDOLFO PAULO PEREIRA(SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO 

LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o silêncio do autor, o que faz presumir a satisfação dos créditos, JULGO EXTINTA a presente 

execução, nos termos do artigo 794, I do CPC.Certificado o trânsito em julgado desta, arquivem-se os autos, observadas 

as formalidades legais.P.R.I. 

 

0002541-11.2011.403.6140 - GENOBALDO MIRANDA MOTA(SP089107 - SUELI BRAMANTE E SP125436 - 

ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o silêncio do autor, o que faz presumir a satisfação dos créditos, JULGO EXTINTA a presente 

execução, nos termos do artigo 794, I do CPC.Certificado o trânsito em julgado desta, arquivem-se os autos, observadas 

as formalidades legais.P.R.I. 

 

0002599-14.2011.403.6140 - SUELI DA SILVA NASCIMENTO(SP174478 - ADRIANA FERNANDES E SP156145 

- MARIA PAULA GODOY LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o silêncio do autor, o que faz presumir a satisfação dos créditos, JULGO EXTINTA a presente 
execução, nos termos do artigo 794, I do CPC.Certificado o trânsito em julgado desta, arquivem-se os autos, observadas 

as formalidades legais.P.R.I. 

 

0002776-75.2011.403.6140 - RENATA DA SILVA DEMKOFF(SP236274 - ROGERIO CESAR GAIOZO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação em que a parte autora objetiva a concessão/restabelecimento de benefício por 

incapacidade.DECIDO.Compulsando os autos, observo já existir sentença, com trânsito em julgado em 01/08/2011, 

reconhecendo a improcedência de pedido idêntico ao formulado nestes autos (Processo n.º. 0005472-09.2009.403.6317 

- JEF/Santo André).Se por um lado permite-se o ajuizamento de nova ação postulando concessão de benefício por 

incapacidade (artigo 471, CPC), não menos certo é que a nova pretensão jurisdicional somente se justifica caso 

desaparecida a situação jurídica abrangida pela anterior sentença. Muito embora tenha a parte autora apresentado novo 

pedido administrativo em 29/08/2009 (Requerimento n. 115680211), este se encontra superado, em virtude do laudo 

pericial daqueles autos ter sido realizado em data posterior (02/10/2009), afastando qualquer indício de incapacidade 

laboral da pleiteante até aquela data. Portanto, haverá sempre a necessidade de demonstração de um quadro fático-

jurídico inovador, hipótese diversa dos autos em que a causa de pedir é idêntica à deduzida naquele processo.Nesse 

sentido:PROCESSO 200261130023046 - APELAÇÃO CÍVEL - 1022568 - RELATORA: DESEMBARGADORA 

FEDERAL MARISA SANTOS - NONA TURMA - DJU DATA:20/10/2005 PÁGINA: 
394EMENTAPREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - AUXÍLIO 

DOENÇA - ARTS. 42, 2º E 59, P. ÚNICO, DA LEI 8213/91 - ASSISTÊNCIA SOCIAL - BENEFÍCIO DE 

PRESTAÇÃO CONTINUADA - ART. 203, INCISO V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - COISA JULGADA - 

CONFIGURAÇÃO.I - Duas ações são consideradas idênticas ao apresentarem as mesmas partes, o mesmo pedido e a 

mesma causa de pedir, ocorrendo o instituto da coisa julgada se for reproduzida lide já julgada por sentença que 

apreciou o mérito, de que não caiba mais recurso, conforme prevê o artigo 301, parágrafos 1º, 2º e 3º, do CPC. 

Reconhecida a existência de coisa julgada, fatalmente o processo da segunda ação ajuizada deve ser extinto sem 

julgamento do mérito, de acordo com o artigo 267, V, do mesmo diploma legal. II - No caso presente, verifica-se que a 

autora já havia proposto ação com objeto e causa de pedir idênticos aos dos presentes autos, onde foi proferido acórdão 

pela Segunda Turma desta Corte, que transitou em julgado 01/09/2000, que manteve a sentença recorrida sob o 

fundamento de não estarem preenchidos os requisitos exigidos em lei para a concessão da aposentadoria por invalidez e 

do auxílio-doença, pelo fato de a apelante apresentar doença pré-existente à sua filiação à Previdência Social, e de não 

estar demonstrada a situação de miserabilidade e a total incapacidade laborativa, necessárias ao deferimento do 

benefício de prestação continuada, previsto no art. 203, V, da CF/88, embora contasse a autora com mais de 70 anos, 

pois nascida em 15/12/1920, e estivesse sofrendo de males que normalmente acometem pessoas com idade avançada, 

não caracterizada, contudo, a deficiência exigida no texto constitucional e em lei. III - Novamente vem a autora a Juízo 

propor ação, distribuída em 30/09/2002, com elementos idênticos aos formulados no processo anteriormente ajuizado, o 
que enseja a configuração da identidade de ações e, em conseqüência, do óbice da coisa julgada material a que alude o 

artigo 467 do CPC. IV - Embora esteja demonstrado o agravamento do estado de saúde da apelante nos anos 

transcorridos após o ajuizamento da primeira ação, permanece inalterada a pré-existência das doenças e, da mesma 

forma, a situação de miserabilidade não restou comprovada. V - Havendo fato novo superveniente, o interessado deve 

valer-se da ação rescisória, via adequada para desconstituir sentença de mérito já transitada em julgado, observado o 

prazo legal, nos termos dos artigos 485, VII, e 495 do CPC. VI - Apelação improvida.Portanto, trata-se de hipótese de 

extinção do processo pela ocorrência de coisa julgada. Em face do exposto, EXTINGO O PROCESSO, sem julgamento 

do mérito, com fundamento no art. 267, inciso V, do Código de Processo Civil. Sem condenação em custas e honorários 

advocatícios à vista da gratuidade da justiça.P.R.I.  

 

0002840-85.2011.403.6140 - MARLI FRANCISCA DE PAULA SILVA(SP293869 - NELSON LUIZ DA SILVA E 
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SP176866 - HERCULA MONTEIRO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

MARLI FRANCISCA DE PAULA SILVA, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação em face do INSS 

objetivando a concessão de benefício por incapacidade.DECIDO.Compulsando os autos, observo já existir sentença, 

com trânsito em julgado, reconhecendo a improcedência de pedido idêntico ao formulado nestes autos (processo n.º. 

0000143-79.2010.403.6317 - JEF - Santo André), com trânsito em julgado.A hipótese é de extinção do processo pela 

ocorrência de coisa julgada. Entretanto, manifesta má-fé da parte autora. Em ambas as ações figura como procurador do 

autor advogado do mesmo escritório. Evidente, pois, a intenção deliberada de levar o Juízo a erro, alterando-se, 

sutilmente, a verdade dos fatos, à vista da coisa julgada.Por tal motivo, penso que a conduta da parte subsume-se ao 

preceito processual de usar o processo para conseguir objetivo ilegal, tentando induzir a erro o juiz, não se tratando, 

pois, de mero equívoco, mas tentativa clara de obter a qualquer custo o almejado benefício. Em face do exposto, 

EXTINGO O PROCESSO, sem julgamento do mérito, com fundamento no art. 267, inciso V, do Código de Processo 

Civil. Condeno o autor e respectiva advogada, solidariamente, nos termos do artigo 17, inciso II, combinado com o 

artigo 18, caput, ambos do Código de Processo Civil, ao pagamento de multa de 1% (um por cento) sobre o valor da 

causa, devidamente atualizado, em favor do INSS. Remeta-se cópia dos autos à Ordem dos Advogados do Brasil - 

OAB, Subseção de Mauá, para as providências que entender cabíveis.Honorários advocatícios pelo autor, estes fixados 

em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, devidamente atualizado, suspensos nos termos do artigo 12 da Lei 

n.º 1.060/50.P.R.I. 

 
0003104-05.2011.403.6140 - SEBASTIAO ALVES BARBOSA(SP100343 - ROSA MARIA CASTILHO MARTINEZ 

E SP109241 - ROBERTO CASTILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS - AGENCIA EM 

MAUA 

Tendo em vista o silêncio do autor, o que faz presumir a satisfação dos créditos, JULGO EXTINTA a presente 

execução, nos termos do artigo 794, I do CPC.Certificado o trânsito em julgado desta, arquivem-se os autos, observadas 

as formalidades legais.P.R.I. 

 

0003121-41.2011.403.6140 - FRANCISCO MARQUES(SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO 

LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o silêncio do autor, o que faz presumir a satisfação dos créditos, JULGO EXTINTA a presente 

execução, nos termos do artigo 794, I do CPC.Certificado o trânsito em julgado desta, arquivem-se os autos, observadas 

as formalidades legais.P.R.I. 

 

0003230-55.2011.403.6140 - SEBASTIAO MUNHOZ CARNEIRO(SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE 

CASTRO LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o silêncio do autor, o que faz presumir a satisfação dos créditos, JULGO EXTINTA a presente 

execução, nos termos do artigo 794, I do CPC.Certificado o trânsito em julgado desta, arquivem-se os autos, observadas 
as formalidades legais.P.R.I. 

 

0003384-73.2011.403.6140 - ANTONIO GOMES NETO(SP168748 - HELGA ALESSANDRA BARROSO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de Embargos de Declaração opostos contra a sentença que julgou parcialmente o pedido, ao argumento de 

omissão por não apreciação, no julgado, do tempo laborado pela Embargante na SODEXO, de 03/11/91 a 06/11/98, 

comprovado em carteira de trabalho.Decido.O defeito que a parte entende existir na sentença embargada não caracteriza 

obscuridade, contradição, omissão ou dúvida. Isso porque o pedido deduzido pela parte autora, ora Embargante, refere-

se à concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, após a conversão do tempo laborado em condições 

especiais, de 15/12/78 a 01/11/91, bem como cômputo do tempo laborado na condição de rurícola, de 01/01/76 a 

01/01/07 (itens c e d do pedido - fls. 18). Não houve qualquer outra impugnação quanto ao cálculo do tempo de 

contribuição que serviu de amparo ao indeferimento do benefício, reproduzido judicialmente (fls. 96/97).A sentença, 

portanto, limitou-se a análise dentro dos limites do pedido.Na verdade, a Embargante apenas explicitou sua 

discordância com o resultado do julgamento proferido, pretendendo sua reforma, o que não é possível em sede de 

embargos de declaração.Nesse sentido, julgado do Colendo Supremo Tribunal Federal, da lavra do eminente Ministro 

Celso de Mello, in verbis:Revelam-se incabíveis os embargos de declaração, quando inexistentes os vícios que 

caracterizam os pressupostos legais de embargabilidade (CPC, art. 535), vem esse recurso, com desvio de sua específica 
função jurídico-processual, a ser utilizado com a indevida finalidade de instaurar uma nova discussão sobre a 

controvérsia jurídica já apreciada pelo Tribunal. Precedentes. (RE 173.459 (AgRg-EDcl)-DF in RTJ 175/315 - 

jan/2001).Ante o exposto, conheço dos presentes embargos de declaração, mas, tendo em vista o seu manifesto caráter 

infringente, não havendo qualquer irregularidade na sentença atacada, rejeito-os.P.R.I. 

 

0003400-27.2011.403.6140 - FERNANDO CAETANO PERES(SP195284 - FABIO FREDERICO DE FREITAS 

TERTULIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de Embargos de Declaração opostos contra a sentença que julgou improcedente o pedido da parte autora. 

Insurge-se contra o julgado ao argumento de que a contagem de tempo de contribuição reproduzida na sentença, deixou 

de considerar especiais os períodos já convertidos pelo INSS, em sede administrativa, quais sejam: 20/03/78 a 30/04/79, 

01/08/80 a 05/03/97 e 06/03/97 a 02/12/98. Decido.O defeito que a parte entende existir na sentença embargada não 
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caracteriza obscuridade, contradição, omissão ou dúvida. Vê-se que o INSS indeferiu o benefício porque o autor não 

contava com tempo suficiente à aposentadoria especial. Segundo decisão de fls. 70, apurou-se 19 (dezenove) anos, 6 

(seis) meses e 24 (vinte e quatro) dias, contagem reproduzida a fls. 66/67 dos autos. Portanto, esse é o tempo 

incontroverso, e não aquele pretendido pelo Embargante. Não atentando à decisão administrativa, deixou de deduzir 

pretensão jurisdicional específica, que não pode ser objeto de análise à vista dos limites do pedido. Por conseguinte, não 

faz jus o Embargante à aposentadoria especial porque não conta com 25 (vinte e cinco) anos em atividade sujeita a 

condições especiais, conforme fundamentado.Na verdade, a Embargante apenas explicitou sua discordância com o 

resultado do julgamento proferido, pretendendo sua reforma, o que não é possível em sede de embargos de 

declaração.Nesse sentido, julgado do Colendo Supremo Tribunal Federal, da lavra do eminente Ministro Celso de 

Mello, in verbis:Revelam-se incabíveis os embargos de declaração, quando inexistentes os vícios que caracterizam os 

pressupostos legais de embargabilidade (CPC, art. 535), vem esse recurso, com desvio de sua específica função 

jurídico-processual, a ser utilizado com a indevida finalidade de instaurar uma nova discussão sobre a controvérsia 

jurídica já apreciada pelo Tribunal. Precedentes. (RE 173.459 (AgRg-EDcl)-DF in RTJ 175/315 - jan/2001)Ante o 

exposto, conheço dos presentes embargos de declaração, mas, tendo em vista o seu manifesto caráter infringente, não 

havendo qualquer irregularidade na sentença atacada, rejeito-os.P.R.I. 

 

0003425-40.2011.403.6140 - NORIVALDO RIBEIRO GOMES(SP159867 - ROSANGELA DA CUNHA GOMES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Trata-se de Embargos de Declaração opostos contra a sentença que julgou procedente em parte o pedido da parte autora. 

A Embargante insurge-se contra o julgado, ao argumento de que a contagem de tempo de contribuição que constou da 

sentença, deixou de considerar a data do desligamento do autor junto à empresa MANSERV (14/01/08). Entende 

também que há de ser considerado especial o trabalho do segurado junto a VILLARES, porque o perito concluiu que o 

empregado, ora autor, satisfez todas as condições para o enquadramento. Decido.O defeito que a parte entende existir na 

sentença embargada não caracteriza obscuridade, contradição, omissão ou dúvida. A parte deduz pretensão jurisdicional 

com vistas à obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição, a contar da data do requerimento administrativo em 

19/01/2006. Entende que a sentença deixou de considerar a data do desligamento do autor junto à empresa MANSERV 

como sendo 14/01/08.Contudo, é totalmente descabida a pretensão, já que a decisão administrativa proferida naquela 

data abrangeu a análise de vínculos empregatícios - tempo de contribuição, pretéritos. Ainda que o admita e profira 

julgamento ultra petita, por óbvio à aposentadoria não poderia retroagir àquela data, já que não haveria ilegalidade a ser 

sanada, por total desconhecimento da pretensão em sede administrativa, e de improvável análise, já que se refere a fatos 

futuros.Quanto ao tempo especial, a Embargante apenas explicitou sua discordância com o resultado do julgamento 

proferido, pretendendo sua reforma, o que não é possível em sede de embargos de declaração.Nesse sentido, julgado do 

Colendo Supremo Tribunal Federal, da lavra do eminente Ministro Celso de Mello, in verbis:Revelam-se incabíveis os 

embargos de declaração, quando inexistentes os vícios que caracterizam os pressupostos legais de embargabilidade 

(CPC, art. 535), vem esse recurso, com desvio de sua específica função jurídico-processual, a ser utilizado com a 
indevida finalidade de instaurar uma nova discussão sobre a controvérsia jurídica já apreciada pelo Tribunal. 

Precedentes. (RE 173.459 (AgRg-EDcl)-DF in RTJ 175/315 - jan/2001)Ante o exposto, conheço dos presentes 

embargos de declaração, mas, tendo em vista o seu manifesto caráter infringente, não havendo qualquer irregularidade 

na sentença atacada, rejeito-os.P.R.I. 

 

0003566-59.2011.403.6140 - MARIA JACINTA DE SIQUEIRA(SP033991 - ALDENI MARTINS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o silêncio do autor, o que faz presumir a satisfação dos créditos, JULGO EXTINTA a presente 

execução, nos termos do artigo 794, I do CPC.Certificado o trânsito em julgado desta, arquivem-se os autos, observadas 

as formalidades legais.P.R.I. 

 

0003664-44.2011.403.6140 - RAIMUNDA DIONIZIA MONTEIRO DA SILVA(SP171680 - GRAZIELA 

GONÇALVES E SP099365 - NEUSA RODELA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o silêncio do autor, o que faz presumir a satisfação dos créditos, JULGO EXTINTA a presente 

execução, nos termos do artigo 794, I do CPC.Certificado o trânsito em julgado desta, arquivem-se os autos, observadas 

as formalidades legais.P.R.I. 

 
0009549-39.2011.403.6140 - JOSE DERALDO BARBOSA DA SILVA(SP085809 - ADEMAR NYIKOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação em que a parte autora pleiteia, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, a revisão de 

benefício previdenciário, pela elevação do teto contributivo nas Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 41/03.Citado, o 

INSS contestou. Como preliminar de mérito aponta prescrição; no mérito propriamente dito, defende a legalidade no 

cálculo e correção do benefício.É A SÍNTESE DO NECESSÁRIO. DECIDO.As partes são legítimas, estão presentes as 

condições da ação, bem como os pressupostos de formação e desenvolvimento válido e regular da relação 

processual.Tratando-se de matéria unicamente de direito, passo ao julgamento antecipado, nos termos do artigo 330 do 

CPC. Merece acolhida a prescrição das parcelas vencidas 5 (cinco) anos antes da propositura da ação, nos termos da 

Súmula 85 do Superior Tribunal de Justiça, in verbis: Súmula 85 - Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a 

Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge 
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apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior a propositura da ação.No mérito, o pedido de revisão é 

improcedente.A fixação do valor teto para os benefícios da Previdência Social decorre de uma opção política 

governamental, passível, portanto, de alteração, consoante o momento vivido pelo País e as condições econômicas 

apresentadas. Não se tem, nesta hipótese, uma sistemática jurídica, mas tão somente uma opção que norteia a política 

pública referente aos benefícios previdenciários.No entanto, com o advento das Emendas Constitucionais 20, de 

15/12/1998 e 41, de 19/12/2003, alterou-se o limite máximo de remuneração, pertinente aos benefícios do Regime Geral 

da Previdência Social.Assim, visando complementar essas alterações, o Ministério da Previdência editou as Portarias 

4883/1998 e 12/2004, veiculadoras dos limites aplicáveis aos benefícios cuja concessão ocorra a partir da vigência das 

emendas citadas, ao argumento da irretroatividade da lei mais benéfica em matéria previdenciária, partindo-se da 

premissa que a aplicação imediata da lei aos benefícios anteriormente concedidos estaria impedida pelas cláusulas 

constitucionais do ato jurídico perfeito, do direito adquirido e da coisa julgada, consubstanciadas no inciso XXXVI do 

artigo 5º da Constituição Federal.Em que pese os argumentos acima expostos, a solução apresentada faz nascer a 

discussão acerca da coexistência de vários tetos dentro de um mesmo regime. Parte considerável de benefícios está 

condicionada aos limites impostos por normas anteriores à vigência da Emenda Constitucional 20/98, ao passo que 

outros benefícios, concedidos após o advento das Emendas acima citadas, apresentam teto financeiro mais vantajoso. O 

mesmo se diga em relação à Emenda Constitucional 41/2003.Referida situação gera perplexidade, na medida em que 

comporta dupla argumentação jurídica, um tanto quanto desconexa. Parte da doutrina nota afronta ao princípio da 

igualdade. Do mesmo modo, há entendimento de que tal resultado implica respeito à cláusula do ato jurídico 
perfeito.Com efeito, em matéria de hermenêutica constitucional, a questão relativa ao conflito de princípios 

constitucionais, onde, idealmente, ambos os princípios são aplicáveis, deve-se procurar a harmonização de todos os 

bens jurídicos por ele tutelados. É cediço, em Teoria Geral do Direito, que princípios não se anulam. Faz-se mister, num 

juízo de ponderação, examinar qual o princípio mais valoroso ao caso concreto, a partir das máximas de experiência. 

Nesse contexto, inicio por dar maior destaque ao princípio da igualdade. O raciocínio exposto faz com que aquele que 

contribuiu durante a sua atividade, em patamar mais elevado se comparado a outros segurados, não se submeta a um 

limite financeiro decorrente de razões políticas. Caso contrário, maltratar-se-á o que se entende por igualdade 

material.Entre duas normas, aparentemente incompatíveis, deve prevalecer a justiça na efetiva aplicação. Privilegia a 

legislação pátria, como diretriz para os magistrados, a exigência do bem comum. Inegável que há toda uma relação de 

proporcionalidade que alberga valores informados pela proteção dos princípios constitucionais.Outras considerações 

hão de ser feitas. A equiparação do teto constitucional, como forma de remuneração dos segurados que contribuíram 

para o sistema também implica respeito ao ato jurídico perfeito. Assim ocorre porque os segurados que contribuíram, 

sob o pálio de determinado regime jurídico, com o escopo de obter aposentação cuja remuneração seja a melhor, não 

podem ser surpreendidos por norma que inferiorize sua situação, por ser temporalmente posterior.Melhor explicando, 

seria hipótese de permitir que duas pessoas que tenham contribuído durante todo o período básico de cálculo sobre o 

teto máximo fixado no regime previdenciário, mas que por uma diferenciação temporal, ainda que resumida a um dia, 

correspondente exatamente à publicação da emenda constitucional que viesse a alterar o valor do teto, tivessem suas 
rendas mensais iniciais diferenciadas, um consoante o valor fixado antes da emenda e outro, concedido no dia posterior, 

já adequado ao novo patamar. Não parece razoável tal raciocínio exclusivamente pautado em um critério cronológico de 

interpretação de lei.E nem se argumente a inexistência de direito adquirido a determinado regime jurídico. Assim é 

porque com a alteração dos limites de teto, não há modificação do regime jurídico. Este permanece inalterado. A 

elevação dos limites de teto de benefício previdenciário vem informada por determinado patamar financeiramente 

previsto pela autoridade administrativa. Decorre, portanto de uma política financeira.Referida opção política financeira 

deve ser voltada a toda a sociedade. Se a Constituição impõe, no artigo 195 inciso I, que a Seguridade Social deve ser 

financiada por toda a sociedade, é imperioso que os recursos por ela gerados sejam equanimemente distribuídos, sem 

ofensa ao ato jurídico perfeito e à igualdade, materialmente considerada.De outra forma, deve-se ter em mente inexistir 

qualquer semelhança entre a majoração do teto e a alteração advinda com Lei 9.032/95, que, como sabido, foi tida como 

aplicável somente aos benefícios concedidos após sua vigência. A razão de ser para tal diferenciação é simples: 

consoante prevê a Constituição de 1988 nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado 

ou estendido sem a correspondente fonte de custeio. Portanto, como as alterações ocorridas com a Lei 9.032/95 

refletiram verdadeira majoração de benefícios, seus efeitos financeiros somente puderam ser percebidos pelos 

benefícios após sua vigência, na medida em que, somente a partir daí é que passou a prever a base contributiva. Quando 

se fala em alteração do teto constitucional, não significa a majoração do benefício previdenciário, porquanto, o 

limitador não pode ser confundido com o objeto limitado. Somente o benefício previdenciário está adstrito à necessária 
fonte de custeio, devendo, assim, cumprir as regras de sua concessão, em atenção ao princípio do tempus regit actum, já 

o teto constitucional, por refletir o cumprimento de políticas públicas previdenciárias, não segue a mesma sistemática.A 

matéria ora em debate foi recentemente apreciada, em 08/09/2010, pelo Col. Supremo Tribunal Federal. Nos termos do 

que foi decidido no Recurso Extraordinário (RE 564354), o entendimento da Corte Superior é de que o teto é exterior ao 

cálculo do benefício, não se tratando de reajuste, apenas de uma readequação ao novo limite. A relatora do caso, 

Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, frisou que só após a definição do valor do benefício é que se aplica o limitador 

(teto). Assim, se esse limite for alterado, ele é aplicado ao valor inicialmente calculado.Ressalto, ainda, que não se está 

reajustando benefício em desconformidade com os critérios legais, mas readequando-se o valor do benefício recebido, 

em razão da alteração do próprio teto de pagamento, efeito consectário da alteração no teto de benefício trazido pelas 

Emendas Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003, de acordo com o previsto no art. 41-A, 1º, da Lei nº 8.213/1991.Da 

análise das telas do sistema Dataprev, verifica-se que quando da concessão do benefício da parte autora o valor do 
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salário-de-contribuição foi limitado ao teto máximo. Contudo, apesar de constar o índice de reposição do teto no 

CONBAS, não há diferença a ser reposta por ocasião das Emendas. É o que se extraí ao compararmos o valor da renda 

mensal atual (Valor Mens.Reajustada - MR), com o valor do quadro resumido, elaborado pela contadoria da Justiça 

Federal da 4ª região. (http://www.jfrs.jus.br/pagina.php?no=416) Ante o exposto, julgo improcedente o pedido 

formulado pela parte autora, com resolução de mérito, com fundamento no art. 269, inciso I, do CPC.Honorários 

advocatícios pelo autor, estes fixados em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, devidamente atualizado, 

suspensos nos termos do artigo 12 da Lei n.º 1.060/50.P.R.I. 

 

0009782-36.2011.403.6140 - JOSE ANTONIO TEIXEIRA(SP213216 - JOAO ALFREDO CHICON) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de Embargos de Declaração opostos contra a sentença que julgou extinto o processo pela ocorrência da coisa 

julgada, já que o pedido de conversão do tempo em que alega o Embargante ter laborado em condições especiais na 

TRW, é objeto de sentença de improcedência anterior, com trânsito em julgado. Alega a Embargante que o pedido 

deduzido nesta ação é a conversão da aposentadoria por tempo de contribuição de que é titular, em especial, posto que 

já reconhecido administrativamente o tempo em que laborou em condições especiais na TRW.Decido.O defeito que a 

parte entende existir na sentença embargada não caracteriza obscuridade, contradição, omissão ou dúvida. Isso porque 

não há nenhum documento a comprovar o alegado reconhecimento do tempo especial. A contagem apresentada a fls. 11 

foi elaborada pela própria parte; sequer há carta de deferimento do benefício. Na verdade, a Embargante apenas 
explicitou sua discordância com o resultado do julgamento proferido, pretendendo sua reforma, o que não é possível em 

sede de embargos de declaração.Nesse sentido, julgado do Colendo Supremo Tribunal Federal, da lavra do eminente 

Ministro Celso de Mello, in verbis:Revelam-se incabíveis os embargos de declaração, quando inexistentes os vícios que 

caracterizam os pressupostos legais de embargabilidade (CPC, art. 535), vem esse recurso, com desvio de sua específica 

função jurídico-processual, a ser utilizado com a indevida finalidade de instaurar uma nova discussão sobre a 

controvérsia jurídica já apreciada pelo Tribunal. Precedentes. (RE 173.459 (AgRg-EDcl)-DF in RTJ 175/315 - 

jan/2001).Ante o exposto, conheço dos presentes embargos de declaração, mas, tendo em vista o seu manifesto caráter 

infringente, não havendo qualquer irregularidade na sentença atacada, rejeito-os.P.R.I. 

 

0009846-46.2011.403.6140 - MATEUS ROMERO GONCALVES(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação em que a parte autora pleiteia, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, a revisão de 

benefício previdenciário, pela elevação do teto contributivo nas Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 41/03.Citado, o 

INSS contestou. Preliminarmente aponta falta de interesse de agir por falta de requerimento administrativo; como 

preliminar de mérito aponta decadência e prescrição. No mérito propriamente dito, defende a legalidade no cálculo e 

correção do benefício.É A SÍNTESE DO NECESSÁRIO. DECIDO.As partes são legítimas, estão presentes as 

condições da ação, bem como os pressupostos de formação e desenvolvimento válido e regular da relação 
processual.Tratando-se de matéria unicamente de direito, passo ao julgamento antecipado, nos termos do artigo 330 do 

CPC.Afasto a preliminar de falta de interesse de agir por falta de requerimento administrativo. Embora entenda ser 

imprescindível a prévia postulação do benefício na esfera administrativa, no estado em que se encontra o feito, a 

alegação é inócua e meramente procrastinatória. Não há que se falar em decadência do direito de ação, tendo em vista 

que o benefício da parte, ao que consta dos autos, foi concedido antes das modificações legislativas alegadas pelo réu 

(DER 01/05/1991). Ademais, tratando-se de norma de direito material (decadência), somente se aplicará aos benefícios 

concedidos após sua vigência, não alcançando situações já consolidadas. Merece acolhida a prescrição das parcelas 

vencidas 5 (cinco) anos antes da propositura da ação, nos termos da Súmula 85 do Superior Tribunal de Justiça, in 

verbis: Súmula 85 - Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando 

não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do 

qüinqüênio anterior a propositura da ação.No mérito, o pedido de revisão é improcedente.A fixação do valor teto para 

os benefícios da Previdência Social decorre de uma opção política governamental, passível, portanto, de alteração, 

consoante o momento vivido pelo País e as condições econômicas apresentadas. Não se tem, nesta hipótese, uma 

sistemática jurídica, mas tão somente uma opção que norteia a política pública referente aos benefícios 

previdenciários.No entanto, com o advento das Emendas Constitucionais 20, de 15/12/1998 e 41, de 19/12/2003, 

alterou-se o limite máximo de remuneração, pertinente aos benefícios do Regime Geral da Previdência Social.Assim, 

visando complementar essas alterações, o Ministério da Previdência editou as Portarias 4883/1998 e 12/2004, 
veiculadoras dos limites aplicáveis aos benefícios cuja concessão ocorra a partir da vigência das emendas citadas, ao 

argumento da irretroatividade da lei mais benéfica em matéria previdenciária, partindo-se da premissa que a aplicação 

imediata da lei aos benefícios anteriormente concedidos estaria impedida pelas cláusulas constitucionais do ato jurídico 

perfeito, do direito adquirido e da coisa julgada, consubstanciadas no inciso XXXVI do artigo 5º da Constituição 

Federal.Em que pese os argumentos acima expostos, a solução apresentada faz nascer a discussão acerca da 

coexistência de vários tetos dentro de um mesmo regime. Parte considerável de benefícios está condicionada aos limites 

impostos por normas anteriores à vigência da Emenda Constitucional 20/98, ao passo que outros benefícios, concedidos 

após o advento das Emendas acima citadas, apresentam teto financeiro mais vantajoso. O mesmo se diga em relação à 

Emenda Constitucional 41/2003.Referida situação gera perplexidade, na medida em que comporta dupla argumentação 

jurídica, um tanto quanto desconexa. Parte da doutrina nota afronta ao princípio da igualdade. Do mesmo modo, há 

entendimento de que tal resultado implica respeito à cláusula do ato jurídico perfeito.Com efeito, em matéria de 
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hermenêutica constitucional, a questão relativa ao conflito de princípios constitucionais, onde, idealmente, ambos os 

princípios são aplicáveis, deve-se procurar a harmonização de todos os bens jurídicos por ele tutelados. É cediço, em 

Teoria Geral do Direito, que princípios não se anulam. Faz-se mister, num juízo de ponderação, examinar qual o 

princípio mais valoroso ao caso concreto, a partir das máximas de experiência. Nesse contexto, inicio por dar maior 

destaque ao princípio da igualdade. O raciocínio exposto faz com que aquele que contribuiu durante a sua atividade, em 

patamar mais elevado se comparado a outros segurados, não se submeta a um limite financeiro decorrente de razões 

políticas. Caso contrário, maltratar-se-á o que se entende por igualdade material.Entre duas normas, aparentemente 

incompatíveis, deve prevalecer a justiça na efetiva aplicação. Privilegia a legislação pátria, como diretriz para os 

magistrados, a exigência do bem comum. Inegável que há toda uma relação de proporcionalidade que alberga valores 

informados pela proteção dos princípios constitucionais.Outras considerações hão de ser feitas. A equiparação do teto 

constitucional, como forma de remuneração dos segurados que contribuíram para o sistema também implica respeito ao 

ato jurídico perfeito. Assim ocorre porque os segurados que contribuíram, sob o pálio de determinado regime jurídico, 

com o escopo de obter aposentação cuja remuneração seja a melhor, não podem ser surpreendidos por norma que 

inferiorize sua situação, por ser temporalmente posterior.Melhor explicando, seria hipótese de permitir que duas pessoas 

que tenham contribuído durante todo o período básico de cálculo sobre o teto máximo fixado no regime previdenciário, 

mas que por uma diferenciação temporal, ainda que resumida a um dia, correspondente exatamente à publicação da 

emenda constitucional que viesse a alterar o valor do teto, tivessem suas rendas mensais iniciais diferenciadas, um 

consoante o valor fixado antes da emenda e outro, concedido no dia posterior, já adequado ao novo patamar. Não parece 
razoável tal raciocínio exclusivamente pautado em um critério cronológico de interpretação de lei.E nem se argumente a 

inexistência de direito adquirido a determinado regime jurídico. Assim é porque com a alteração dos limites de teto, não 

há modificação do regime jurídico. Este permanece inalterado. A elevação dos limites de teto de benefício 

previdenciário vem informada por determinado patamar financeiramente previsto pela autoridade administrativa. 

Decorre, portanto de uma política financeira.Referida opção política financeira deve ser voltada a toda a sociedade. Se a 

Constituição impõe, no artigo 195 inciso I, que a Seguridade Social deve ser financiada por toda a sociedade, é 

imperioso que os recursos por ela gerados sejam equanimemente distribuídos, sem ofensa ao ato jurídico perfeito e à 

igualdade, materialmente considerada.De outra forma, deve-se ter em mente inexistir qualquer semelhança entre a 

majoração do teto e a alteração advinda com Lei 9.032/95, que, como sabido, foi tida como aplicável somente aos 

benefícios concedidos após sua vigência. A razão de ser para tal diferenciação é simples: consoante prevê a 

Constituição de 1988 nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a 

correspondente fonte de custeio. Portanto, como as alterações ocorridas com a Lei 9.032/95 refletiram verdadeira 

majoração de benefícios, seus efeitos financeiros somente puderam ser percebidos pelos benefícios após sua vigência, 

na medida em que, somente a partir daí é que passou a prever a base contributiva. Quando se fala em alteração do teto 

constitucional, não significa a majoração do benefício previdenciário, porquanto, o limitador não pode ser confundido 

com o objeto limitado. Somente o benefício previdenciário está adstrito à necessária fonte de custeio, devendo, assim, 

cumprir as regras de sua concessão, em atenção ao princípio do tempus regit actum, já o teto constitucional, por refletir 
o cumprimento de políticas públicas previdenciárias, não segue a mesma sistemática.A matéria ora em debate foi 

recentemente apreciada, em 08/09/2010, pelo Col. Supremo Tribunal Federal. Nos termos do que foi decidido no 

Recurso Extraordinário (RE 564354), o entendimento da Corte Superior é de que o teto é exterior ao cálculo do 

benefício, não se tratando de reajuste, apenas de uma readequação ao novo limite. A relatora do caso, Ministra Cármen 

Lúcia Antunes Rocha, frisou que só após a definição do valor do benefício é que se aplica o limitador (teto). Assim, se 

esse limite for alterado, ele é aplicado ao valor inicialmente calculado.Ressalto, ainda, que não se está reajustando 

benefício em desconformidade com os critérios legais, mas readequando-se o valor do benefício recebido, em razão da 

alteração do próprio teto de pagamento, efeito consectário da alteração no teto de benefício trazido pelas Emendas 

Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003, de acordo com o previsto no art. 41-A, 1º, da Lei nº 8.213/1991.Da análise das 

telas do sistema Dataprev, verifica-se que quando da concessão do benefício da parte autora o valor do salário-de-

contribuição não foi limitado ao teto máximo. Ante o exposto, julgo improcedente o pedido formulado pela parte 

autora, com resolução de mérito, com fundamento no art. 269, inciso I, do CPC.Honorários advocatícios pelo autor, 

estes fixados em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, devidamente atualizado, suspensos nos termos do 

artigo 12 da Lei n.º 1.060/50.P.R.I. 

 

0009849-98.2011.403.6140 - LINDALVA SOUTO FREIRE(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Trata-se de ação em que a parte autora pleiteia, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, a revisão de 

benefício previdenciário, pela elevação do teto contributivo nas Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 41/03.Citado, o 

INSS contestou. Preliminarmente aponta falta de interesse de agir por falta de requerimento administrativo; como 

preliminar de mérito aponta decadência e prescrição No mérito propriamente dito, defende a legalidade no cálculo e 

correção do benefício.É A SÍNTESE DO NECESSÁRIO. DECIDO.As partes são legítimas, estão presentes as 

condições da ação, bem como os pressupostos de formação e desenvolvimento válido e regular da relação 

processual.Tratando-se de matéria unicamente de direito, passo ao julgamento antecipado, nos termos do artigo 330 do 

CPC.Afasto a preliminar de falta de interesse de agir por falta de requerimento administrativo. Embora entenda ser 

imprescindível a prévia postulação do benefício na esfera administrativa, no estado em que se encontra o feito, a 

alegação é inócua e meramente procrastinatória. Não há que se falar em decadência do direito de ação, tendo em vista 

que o benefício da parte, ao que consta dos autos, foi concedido antes das modificações legislativas alegadas pelo réu 
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(DER 23/05/1990). Ademais, tratando-se de norma de direito material (decadência), somente se aplicará aos benefícios 

concedidos após sua vigência, não alcançando situações já consolidadas. Merece acolhida a prescrição das parcelas 

vencidas 5 (cinco) anos antes da propositura da ação, nos termos da Súmula 85 do Superior Tribunal de Justiça, in 

verbis: Súmula 85 - Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando 

não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do 

qüinqüênio anterior a propositura da ação.No mérito, o pedido de revisão é improcedente.A fixação do valor teto para 

os benefícios da Previdência Social decorre de uma opção política governamental, passível, portanto, de alteração, 

consoante o momento vivido pelo País e as condições econômicas apresentadas. Não se tem, nesta hipótese, uma 

sistemática jurídica, mas tão somente uma opção que norteia a política pública referente aos benefícios 

previdenciários.No entanto, com o advento das Emendas Constitucionais 20, de 15/12/1998 e 41, de 19/12/2003, 

alterou-se o limite máximo de remuneração, pertinente aos benefícios do Regime Geral da Previdência Social.Assim, 

visando complementar essas alterações, o Ministério da Previdência editou as Portarias 4883/1998 e 12/2004, 

veiculadoras dos limites aplicáveis aos benefícios cuja concessão ocorra a partir da vigência das emendas citadas, ao 

argumento da irretroatividade da lei mais benéfica em matéria previdenciária, partindo-se da premissa que a aplicação 

imediata da lei aos benefícios anteriormente concedidos estaria impedida pelas cláusulas constitucionais do ato jurídico 

perfeito, do direito adquirido e da coisa julgada, consubstanciadas no inciso XXXVI do artigo 5º da Constituição 

Federal.Em que pese os argumentos acima expostos, a solução apresentada faz nascer a discussão acerca da 

coexistência de vários tetos dentro de um mesmo regime. Parte considerável de benefícios está condicionada aos limites 
impostos por normas anteriores à vigência da Emenda Constitucional 20/98, ao passo que outros benefícios, concedidos 

após o advento das Emendas acima citadas, apresentam teto financeiro mais vantajoso. O mesmo se diga em relação à 

Emenda Constitucional 41/2003.Referida situação gera perplexidade, na medida em que comporta dupla argumentação 

jurídica, um tanto quanto desconexa. Parte da doutrina nota afronta ao princípio da igualdade. Do mesmo modo, há 

entendimento de que tal resultado implica respeito à cláusula do ato jurídico perfeito.Com efeito, em matéria de 

hermenêutica constitucional, a questão relativa ao conflito de princípios constitucionais, onde, idealmente, ambos os 

princípios são aplicáveis, deve-se procurar a harmonização de todos os bens jurídicos por ele tutelados. É cediço, em 

Teoria Geral do Direito, que princípios não se anulam. Faz-se mister, num juízo de ponderação, examinar qual o 

princípio mais valoroso ao caso concreto, a partir das máximas de experiência. Nesse contexto, inicio por dar maior 

destaque ao princípio da igualdade. O raciocínio exposto faz com que aquele que contribuiu durante a sua atividade, em 

patamar mais elevado se comparado a outros segurados, não se submeta a um limite financeiro decorrente de razões 

políticas. Caso contrário, maltratar-se-á o que se entende por igualdade material.Entre duas normas, aparentemente 

incompatíveis, deve prevalecer a justiça na efetiva aplicação. Privilegia a legislação pátria, como diretriz para os 

magistrados, a exigência do bem comum. Inegável que há toda uma relação de proporcionalidade que alberga valores 

informados pela proteção dos princípios constitucionais.Outras considerações hão de ser feitas. A equiparação do teto 

constitucional, como forma de remuneração dos segurados que contribuíram para o sistema também implica respeito ao 

ato jurídico perfeito. Assim ocorre porque os segurados que contribuíram, sob o pálio de determinado regime jurídico, 
com o escopo de obter aposentação cuja remuneração seja a melhor, não podem ser surpreendidos por norma que 

inferiorize sua situação, por ser temporalmente posterior.Melhor explicando, seria hipótese de permitir que duas pessoas 

que tenham contribuído durante todo o período básico de cálculo sobre o teto máximo fixado no regime previdenciário, 

mas que por uma diferenciação temporal, ainda que resumida a um dia, correspondente exatamente à publicação da 

emenda constitucional que viesse a alterar o valor do teto, tivessem suas rendas mensais iniciais diferenciadas, um 

consoante o valor fixado antes da emenda e outro, concedido no dia posterior, já adequado ao novo patamar. Não parece 

razoável tal raciocínio exclusivamente pautado em um critério cronológico de interpretação de lei.E nem se argumente a 

inexistência de direito adquirido a determinado regime jurídico. Assim é porque com a alteração dos limites de teto, não 

há modificação do regime jurídico. Este permanece inalterado. A elevação dos limites de teto de benefício 

previdenciário vem informada por determinado patamar financeiramente previsto pela autoridade administrativa. 

Decorre, portanto de uma política financeira.Referida opção política financeira deve ser voltada a toda a sociedade. Se a 

Constituição impõe, no artigo 195 inciso I, que a Seguridade Social deve ser financiada por toda a sociedade, é 

imperioso que os recursos por ela gerados sejam equanimemente distribuídos, sem ofensa ao ato jurídico perfeito e à 

igualdade, materialmente considerada.De outra forma, deve-se ter em mente inexistir qualquer semelhança entre a 

majoração do teto e a alteração advinda com Lei 9.032/95, que, como sabido, foi tida como aplicável somente aos 

benefícios concedidos após sua vigência. A razão de ser para tal diferenciação é simples: consoante prevê a 

Constituição de 1988 nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a 
correspondente fonte de custeio. Portanto, como as alterações ocorridas com a Lei 9.032/95 refletiram verdadeira 

majoração de benefícios, seus efeitos financeiros somente puderam ser percebidos pelos benefícios após sua vigência, 

na medida em que, somente a partir daí é que passou a prever a base contributiva. Quando se fala em alteração do teto 

constitucional, não significa a majoração do benefício previdenciário, porquanto, o limitador não pode ser confundido 

com o objeto limitado. Somente o benefício previdenciário está adstrito à necessária fonte de custeio, devendo, assim, 

cumprir as regras de sua concessão, em atenção ao princípio do tempus regit actum, já o teto constitucional, por refletir 

o cumprimento de políticas públicas previdenciárias, não segue a mesma sistemática.A matéria ora em debate foi 

recentemente apreciada, em 08/09/2010, pelo Col. Supremo Tribunal Federal. Nos termos do que foi decidido no 

Recurso Extraordinário (RE 564354), o entendimento da Corte Superior é de que o teto é exterior ao cálculo do 

benefício, não se tratando de reajuste, apenas de uma readequação ao novo limite. A relatora do caso, Ministra Cármen 

Lúcia Antunes Rocha, frisou que só após a definição do valor do benefício é que se aplica o limitador (teto). Assim, se 
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esse limite for alterado, ele é aplicado ao valor inicialmente calculado.Ressalto, ainda, que não se está reajustando 

benefício em desconformidade com os critérios legais, mas readequando-se o valor do benefício recebido, em razão da 

alteração do próprio teto de pagamento, efeito consectário da alteração no teto de benefício trazido pelas Emendas 

Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003, de acordo com o previsto no art. 41-A, 1º, da Lei nº 8.213/1991.Da análise das 

telas do sistema Dataprev, verifica-se que quando da concessão do benefício da parte autora o valor do salário-de-

contribuição não foi limitado ao teto máximo. Ante o exposto, julgo improcedente o pedido formulado pela parte 

autora, com resolução de mérito, com fundamento no art. 269, inciso I, do CPC.Honorários advocatícios pelo autor, 

estes fixados em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, devidamente atualizado, suspensos nos termos do 

artigo 12 da Lei n.º 1.060/50.P.R.I. 

 

0010367-88.2011.403.6140 - VILMA STABELLINI(SP085951 - ELAINE SUELI QUAGLIO RODRIGUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Pretende a parte autora a obtenção de pensão por morte.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita.DECIDO.A hipótese é 

de extinção do processo sem julgamento do mérito, por ausência de requerimento na via administrativa.Não se trata de 

negação de acesso ao Poder Judiciário, como direito fundamental inscrito no artigo 5º da Constituição Federal, mas, 

sim, de não reconhecimento de condição necessária para a própria existência da demanda.Como dito, é bem verdade 

que não se exige o exaurimento da via administrativa para que seja possível o ajuizamento da demanda judicial. Tal 

esgotamento não está sendo exigido no presente caso concreto. No entanto, é preciso que fique ao menos caracterizado 
que houve tentativa de buscar, junto ao INSS, o que ora se pleiteia.Nunca é demais lembrar que o artigo 174, caput, do 

Decreto federal nº 3.048/1999, prevê um prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para que o INSS responda ao pleito do 

segurado, sendo que o mero desatendimento desse prazo já bastaria para a caracterização do interesse de agir, 

indispensável para a propositura da demanda judicial.Outrossim, é certo também que o artigo 105 da Lei federal nº 

8.213/1991 confere à parte o direito de ter o seu requerimento administrativo recebido, ainda que o INSS não seja 

obrigado a deferi-lo. Por isso, eventual recusa do servidor público quanto ao seu recebimento constitui falta grave que, 

se cometida, pode resultar em processo administrativo disciplinar e, até mesmo, em processo de natureza criminal, 

dependendo das circunstâncias fáticas. Por fim, deve-se atentar para a circunstância de a parte autora estar devidamente 

assistida por advogado habilitado, que tem a prerrogativa de exigir a apreciação de qualquer requerimento 

administrativo, em qualquer órgão da Administração Pública direta ou indireta, conforme garante a Lei federal nº 

8.906/1994 (artigo 7º, incisos I, VI - alínea c, XI, XIII e XV), sem que possa alegar impedimento.Dispensar a autora do 

atendimento desta condição da ação implicaria em tratamento desigual em relação aos demais segurados que procuram 

inicialmente a solução na via administrativa e propiciam a pertinente e posterior cognição na esfera judicial, o que 

resultaria em ofensa ao princípio constitucional da igualdade (artigo 5º, caput, da Constituição da República).Isto posto, 

JULGO EXTINTO O FEITO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO, COM FULCRO NO ART. 267, VI, DO CÓDIGO 

DE PROCESSO CIVIL.Sem condenação em honorários advocatícios uma vez incompleta a relação jurídica processual. 

P.R.I. 
 

0010434-53.2011.403.6140 - ANTONIO BONFIM(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.ANTONIO BONFIM, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação em face do INSS objetivando a renúncia ao 

beneficio de aposentadoria por tempo de contribuição que vem recebendo desde 31/01/96, para que fosse acrescido 

tempo de serviço urbano posterior e concedida aposentadoria por tempo de contribuição com coeficiente de cálculo 

superior.Foi requerida pelo autor a concessão de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional.É o relatório. 

Decido.Primeiramente, defiro os benefícios da justiça gratuita. O pedido comporta julgamento antecipado, nos termos 

do art. 285-A, do Código de Processo Civil, servindo os processos de nº 0000155-08.2011.403.6140 e 0000028-

70.2011.403.6140 deste Juízo como precedentes desta decisão.Assim dispõe o art. 285-A, do Código de Processo 

Civil:Art. 285-A. Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença 

de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se 

o teor da anteriormente prolatada.Isto posto, passo ao mérito da pretensão.Afirma a parte autora que recebe 

aposentadoria por tempo de contribuição e que após o início do recebimento do benefício continuou trabalhando e 

contribuindo para a Previdência Social. Assim sendo, pretende o cancelamento de seu benefício atual de aposentadoria 

para que, computando o tempo de serviço urbano posterior, lhe seja concedida aposentadoria integral com coeficiente 

de cálculo superior.Registre-se que, quando da concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição do 
autor, o INSS apreciou e computou o tempo de contribuição até então existente, em conformidade com a legislação 

vigente.Assim estabelece o artigo 2º do artigo 18 da Lei nº 8.213/91: 2º O aposentado pelo Regime Geral de 

Previdência Social-RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação 

alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação 

profissional, quando empregado. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997)Logo, tendo o autor optado por requerer o 

benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, anuiu com o cômputo de seu tempo de contribuição apenas até 

aquela data, não fazendo jus à concessão de outro benefício de aposentadoria, nos moldes pleiteados.Conforme 

entendimento da jurisprudência:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. COMPUTO DO TEMPO POSTERIOR À 

APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. 1. Permanência em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência 

Social, após aposentadoria por tempo de serviço, não permite computar o tempo laborado para obter aposentadoria 

integral. 2. Apelo improvido. (TRF/4ª Região, AC 199971070048990 UF: RS Órgão Julgador: 5ª Turma, Data da 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 584/855 

decisão: 13/08/2003 Relator ANTONIO ALBINO RAMOS DE OLIVEIRA)PREVIDENCIÁRIO. MAJORAÇÃO DE 

RMI DE APOSENTADORIA PROPORCIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE LABOR 

URBANO APÓS A INATIVAÇÃO. VEDAÇÃO LEGAL. ART. 18, PARÁGRAFO 2º DA LEI 8.213/91. COLISÃO 

DE PRINCÍPIOS QUE REGEM O SISTEMA PREVIDENCIÁRIO. PREVALÊNCIA DA SOLIDARIEDADE. 

AUSÊNCIA DE INCONSTITUCIONALIDADE. RESTITUIÇÃO DOS VALORES. IMPOSSIBILIDADE.1. É defeso 

utilizar-se tempo de serviço posterior à aposentadoria para fins de incrementar renda mensal inicial de amparo 

proporcional - intelecção do art. 18, parágrafo 2º da Lei 8.213/91. 2. O segurado que desempenhar atividade após a 

inativação fará jus, tão somente, ao salário-família e a reabilitação profissional, quando empregado. 3. Não há falar em 

inobservância das diretrizes constitucionais, pela inexistência de contraprestação do pecúlio posterior à aposentação, 

porquanto da colisão do Princípio da Proteção (enquanto reflexo da diretiva da hipossuficiência) com o Princípio da 

Solidariedade, deve-se dar primazia a esse, visto que o telos do sistema previdenciário encontra-se acima de interesses 

individuais, uma vez que visa contemplar e beneficiar todos os segurados do regime. 4. Tampouco é devida a restituição 

dos valores vertidos ao sistema, uma vez que esses reverterão em prol da coletividade - aplicação da mesma ratio que 

sedimenta a vedação da majoração da RMI com supedâneo naquelas exações. (TRF/4ª Região, AC 2004.72.10000863-

0/SC, Rel. Victor Luiz dos Santos Laus, 5ª Turma, unânime, DJ 23/11/2005, p. 1062). PREVIDENCIÁRIO - 

REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO 

- VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º, DA LEI 8.213/91.1. O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 veda expressamente ao 

aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência Social o direito à percepção 
de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera 

direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. (...) 

(TRF/2ª Região, AC 98.02.067156/RJ, Rel. Frederico Gueiros, 3ª Turma, unânime, DJ 22/03/2002, p. 326/327). Desta 

forma, tendo o autor obtido a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição de acordo com as regras vigentes 

na data do requerimento administrativo, não pode, posteriormente, renunciar ao benefício e pretender seja computado 

tempo de serviço ou salários de contribuição posteriores para concessão de novo benefício, desta feita com coeficiente 

de cálculo superior.Registre-se, outrossim, o disposto no artigo 181-B do Decreto nº 3.048/99:Art. 181-B. As 

aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas pela previdência social, na forma deste 

Regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.(Incluído pelo Decreto nº 3.265, de 1999)Parágrafo único. O segurado 

pode desistir do seu pedido de aposentadoria desde que manifeste essa intenção e requeira o arquivamento definitivo do 

pedido antes do recebimento do primeiro pagamento do benefício, ou de sacar o respectivo Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço ou Programa de Integração Social, ou até trinta dias da data do processamento do benefício, 

prevalecendo o que ocorrer primeiro. (Incluído pelo Decreto nº 4.729, de 2003)Portanto, estando o autor em gozo de 

benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, não cabe sua renúncia e a concessão de nova aposentadoria com 

o cômputo de tempo de serviço posterior.Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO formulado na inicial, 

com fundamento no artigo 285-A, do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, porque 

incompleta a relação jurídica processual.Custas nos termos da lei.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 
 

0010576-57.2011.403.6140 - FERNANDO FRANCISCO DOS SANTOS(SP099858 - WILSON MIGUEL) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação em que a parte autora busca a revisão de seu benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, 

computando-se como especial os períodos de trabalho não reconhecidos pelo INSS, majorando o coeficiente de cálculo 

para 100%.É A SÍNTESE DO NECESSÁRIO. Decido.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita.É hipótese de 

reconhecimento da decadência.Diante das sucessivas alterações legislativas ocorridas no que se refere à decadência do 

direito à revisão dos atos concessivos de benefícios previdenciários, necessário se faz um breve histórico acerca da 

disciplina dessa questão no tempo.A Medida Provisória n. 1.523-9, publicada em 28/06/1997, reeditadas 

sucessivamente até ser convertida na Lei n. 9.528/97, introduziu a disciplina da matéria no ordenamento jurídico, dando 

a seguinte redação ao art. 103 da Lei n. 8.213/91:Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer 

direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do 

mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da 

decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.Esse prazo decadencial de 10 anos prevaleceu até a entrada em 

vigor da Lei 9711/98, publicada em 21/11/98, já que a Medida Provisória 1663-15, convalidada pela Lei, não tratou do 

prazo. Ao dispositivo foi dada a seguinte redação:Art. 103. É de cinco anos o prazo de decadência de todo e qualquer 

direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do 
mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da 

decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.Por fim, antes do integral transcurso do prazo previsto na Lei 

9711/98, com a Medida Provisória n. 138, publicada em 20/11/2003 e convertida na Lei n. 10.839/04, o prazo 

decadencial foi mais uma vez estabelecido em 10 anos, na seguinte conformidade:Art. 103. É de dez anos o prazo de 

decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de 

benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do 

dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.Esse último é o dispositivo 

atualmente em vigor.No caso dos autos, a parte autora teve o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição 

concedido em 11/11/97, cujo início de pagamento deu-se em 07/04/00. A ação foi ajuizada em 08/08/2011, ou seja, há 

mais de dez anos da data do primeiro pagamento do benefício, quando o direito à revisão já estava acobertado pela 

decadência. Competência Moeda Vlr. Líquido Per. Inicial Per. Final Data Pagto Meio Status Inválido Isento-IR 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 585/855 

Det.PAB/Chq03/2000 R$ 644,31 01/03/2000 31/03/2000 07/04/2000 CMG Pago NB: 1084684052 Recebedor: 

FERNANDO F DOS SANTOS Espécie: 42 - APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUICAO MR: R$ 

1.470,20 APS Manutenção: 21032030 - AGÊNCIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL SANTO ANDRÉ DIB: 11/11/1997 

DCB: DIP: 11/11/1997 Banco: 104 - CAIXA OP: 410753 - VILA PIRES Ocorrência: Pagamento Efetivado Data 

Cálculo: 18/03/2000 Origem: Concessão Validade Início: 07/04/2000 Fim: 31/05/2000 Código Descrição Rubrica 

Valor101 VALOR TOTAL DE MR DO PERIODO 641,87121 COMPLEMENTO A TITULO DE CPMF 2,44Ante o 

exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, com fundamento no artigo 269, inciso IV, do CPC. 

Sem condenação em honorários advocatícios, visto que não formada a relação jurídica processual.Custas na forma da 

lei.P.R.I. 

 

0010585-19.2011.403.6140 - JOAO ANDRE(SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.JOÃO ANDRE, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação em face do INSS objetivando a renúncia ao 

beneficio de aposentadoria por tempo de contribuição que vem recebendo desde 06/07/1991, para que fosse acrescido 

tempo de serviço urbano posterior e concedida aposentadoria por tempo de contribuição com coeficiente de cálculo 

superior.É o relatório. Decido.Primeiramente, defiro os benefícios da justiça gratuita. O pedido comporta julgamento 

antecipado, nos termos do art. 285-A, do Código de Processo Civil, servindo os processos de nº 0000155-

08.2011.403.6140 e 0000028-70.2011.403.6140 deste Juízo como precedentes desta decisão.Assim dispõe o art. 285-A, 
do Código de Processo Civil:Art. 285-A. Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver 

sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida 

sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.Isto posto, passo ao mérito da pretensão.Afirma a parte 

autora que recebe aposentadoria por tempo de contribuição e que após o início do recebimento do benefício continuou 

trabalhando e contribuindo para a Previdência Social. Assim sendo, pretende o cancelamento de seu benefício atual de 

aposentadoria para que, computando o tempo de serviço urbano posterior, lhe seja concedida aposentadoria integral 

com coeficiente de cálculo superior.Registre-se que, quando da concessão do benefício de aposentadoria por tempo de 

contribuição do autor, o INSS apreciou e computou o tempo de contribuição até então existente, em conformidade com 

a legislação vigente.Assim estabelece o artigo 2º do artigo 18 da Lei nº 8.213/91: 2º O aposentado pelo Regime Geral 

de Previdência Social-RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a 

prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à 

reabilitação profissional, quando empregado. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997)Logo, tendo o autor optado por 

requerer o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, anuiu com o cômputo de seu tempo de contribuição 

apenas até aquela data, não fazendo jus à concessão de outro benefício de aposentadoria, nos moldes 

pleiteados.Conforme entendimento da jurisprudência:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. COMPUTO DO TEMPO 

POSTERIOR À APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. 1. Permanência em atividade sujeita ao Regime Geral de 

Previdência Social, após aposentadoria por tempo de serviço, não permite computar o tempo laborado para obter 
aposentadoria integral. 2. Apelo improvido. (TRF/4ª Região, AC 199971070048990 UF: RS Órgão Julgador: 5ª Turma, 

Data da decisão: 13/08/2003 Relator ANTONIO ALBINO RAMOS DE OLIVEIRA)PREVIDENCIÁRIO. 

MAJORAÇÃO DE RMI DE APOSENTADORIA PROPORCIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. 

RECONHECIMENTO DE LABOR URBANO APÓS A INATIVAÇÃO. VEDAÇÃO LEGAL. ART. 18, 

PARÁGRAFO 2º DA LEI 8.213/91. COLISÃO DE PRINCÍPIOS QUE REGEM O SISTEMA PREVIDENCIÁRIO. 

PREVALÊNCIA DA SOLIDARIEDADE. AUSÊNCIA DE INCONSTITUCIONALIDADE. RESTITUIÇÃO DOS 

VALORES. IMPOSSIBILIDADE.1. É defeso utilizar-se tempo de serviço posterior à aposentadoria para fins de 

incrementar renda mensal inicial de amparo proporcional - intelecção do art. 18, parágrafo 2º da Lei 8.213/91. 2. O 

segurado que desempenhar atividade após a inativação fará jus, tão somente, ao salário-família e a reabilitação 

profissional, quando empregado. 3. Não há falar em inobservância das diretrizes constitucionais, pela inexistência de 

contraprestação do pecúlio posterior à aposentação, porquanto da colisão do Princípio da Proteção (enquanto reflexo da 

diretiva da hipossuficiência) com o Princípio da Solidariedade, deve-se dar primazia a esse, visto que o telos do sistema 

previdenciário encontra-se acima de interesses individuais, uma vez que visa contemplar e beneficiar todos os 

segurados do regime. 4. Tampouco é devida a restituição dos valores vertidos ao sistema, uma vez que esses reverterão 

em prol da coletividade - aplicação da mesma ratio que sedimenta a vedação da majoração da RMI com supedâneo 

naquelas exações. (TRF/4ª Região, AC 2004.72.10000863-0/SC, Rel. Victor Luiz dos Santos Laus, 5ª Turma, unânime, 

DJ 23/11/2005, p. 1062). PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - 
AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º, DA LEI 8.213/91.1. O 

art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime 

Geral da Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O 

tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de 

aumento de coeficiente proporcional desta. (...) (TRF/2ª Região, AC 98.02.067156/RJ, Rel. Frederico Gueiros, 3ª 

Turma, unânime, DJ 22/03/2002, p. 326/327). Desta forma, tendo o autor obtido a concessão de aposentadoria por 

tempo de contribuição de acordo com as regras vigentes na data do requerimento administrativo, não pode, 

posteriormente, renunciar ao benefício e pretender seja computado tempo de serviço ou salários de contribuição 

posteriores para concessão de novo benefício, desta feita com coeficiente de cálculo superior.Registre-se, outrossim, o 

disposto no artigo 181-B do Decreto nº 3.048/99:Art. 181-B. As aposentadorias por idade, tempo de contribuição e 

especial concedidas pela previdência social, na forma deste Regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.(Incluído 
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pelo Decreto nº 3.265, de 1999)Parágrafo único. O segurado pode desistir do seu pedido de aposentadoria desde que 

manifeste essa intenção e requeira o arquivamento definitivo do pedido antes do recebimento do primeiro pagamento do 

benefício, ou de sacar o respectivo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço ou Programa de Integração Social, ou até 

trinta dias da data do processamento do benefício, prevalecendo o que ocorrer primeiro. (Incluído pelo Decreto nº 

4.729, de 2003)Portanto, estando o autor em gozo de benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, não cabe 

sua renúncia e a concessão de nova aposentadoria com o cômputo de tempo de serviço posterior.Ante o exposto, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO formulado na inicial, com fundamento no artigo 285-A, do Código de Processo 

Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, porque incompleta a relação jurídica processual.Custas nos termos 

da lei.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

Expediente Nº 148 
 

EXECUCAO FISCAL 
0004651-80.2011.403.6140 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 556 - CARLOS SHIRO TAKAHASHI) X IMSE IND. 

METALURGICA LTDA - ME X SILVIO MASSUIA(SP290618 - LUCIANA MONTEIRO) 

Revendo os autos, verifico que não há comprovação suficiente sobre a natureza da conta objeto do bloqueio efetuado a 

fls. 110.O Banco Nossa Caixa, às fls. 105, informa a existência de duas contas em nome do executado, uma poupança e 

outra conta-corrente. Na informação de bloqueio de fls. 110, há menção a terceira conta (poupança), aberta para o fim 
do bloqueio judicial sem esclarecer a origem dos valores depositados.Destarte, no documento de fls. 164, há informação 

de bloqueio em quarta conta-poupança do Banco do Brasil, sucessor do Banco Nossa Caixa, sem especificar a natureza 

do referido bloqueio nem o número originário da referida conta.Desta forma, determino seja oficiado o Banco do Brasil, 

agência 6863, a fim de que informe a este juízo se a conta 00000024033 é originária da conta 19022.312-7 (Nossa 

Caixa). Deverá também a Instituição Bancária informar, comprovadamente, a origem dos valores depositados na conta 

19022.312-7, enviando extratos das contas relacionadas às fls. 105 no período de junho e julho de 2005. Instrua-se o 

Ofício com cópia de fls. 105, 110 e 164.Prazo de 05 (cinco) dias.Com a informação voltem os autos conclusos para 

deliberação sobre a liberação dos valores. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE OSASCOSJ 

2ª VARA DE OSASCO 

 

Dr. HERBERT CORNELIO PIETER DE BRUYN JÚNIOR - Juiz Federal.  

Bel Claudio Bassani Correia - Diretor de Secretaria.  
 

Expediente Nº 188 
 

EXECUCAO FISCAL 
0000074-89.2011.403.6130 - AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEL-

ANP(Proc. 2116 - EURIPEDES CESTARE) X BUSSOCABA GASOLINA E SERVIOS AUTOMOTIVOS LTDA X 

MARILISIA APARCIDA PINTO ZAMBOM MACHADO X ADILSON BENEDITO MACHADO(SP245040 - 

LUCIANA FIGUEIREDO PIRES DE OLIVEIRA) 
BUSSOCABA GASOLINA E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA. interpôs exceção de pré-executividade nos autos 

da execução fiscal que lhe move a AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO - ANP, sob o argumento de fundar-se a 

cobrança promovida em título eivado de nulidade, por não constar na Certidão da Dívida Ativa da União a infração 

cometida, requisito elencado no inciso III, artigo 202, do Código Tributário Nacional.Almeja o acolhimento da exceção 

de pré-executividade, com a consequente extinção da execução fiscal, por estar embasada em título executivo 

manifestamente nulo.Juntou os documentos de fls 16/25.Intimada, a excepta rechaçou os argumentos despendidos na 

exceção, ressaltando, preliminarmente, a presunção de certeza e liquidez da Certidão de Dívida Ativa da União, 

afastável apenas por produção de prova contrário, não sendo a via eleita o mecanismo judicial adequado.No mérito, 

sustenta a legitimidade do título executivo, que atenderia a todos os requisitos elencados no artigo 2º, 5º, da Lei nº. 

6.830/80, inclusive a menção expressa na CDA dos dispositivos concernentes à origem, natureza e fundamento legal da 

dívida em cobro. Por fim, aduzindo a evidente natureza postergatória da exceção de pré-executividade, pugna pela 

aplicação, à excipiente, das penas por litigância de má fé. É o relatório. Fundamento e decido.O fundamento da 

execução é a satisfação do direito do credor e a atividade jurisdicional limita-se à prática de atos constritivos, de 

transferência do patrimônio. Por uma medida de justiça e com o fito de não acarretar maiores gravames ao executado, 

tem-se por lícito arguir, mediante exceção de pré-executividade, as nulidades de processo executivo, nas hipóteses em 

que a matéria seja suscetível de pronta apreciação pelo juiz, por evidente e flagrante inadequação.Normalmente, refere-

se às matérias passíveis de serem conhecidas de plano, as quais prescindem de maior dilação probatória: condições da 
ação ou pressupostos de constituição e validade do processo, bem como algumas outras eventuais nulidades do título 

conhecíveis de ofício, que prescindam de dilação probatória.Essa tem sido a tônica seguida pela jurisprudência. Verbis 
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(grifos nossos):A chamada exceção de pré-executividade do título consiste na faculdade, atribuída ao executado, de 

submeter ao conhecimento do juiz da execução, independentemente de penhora ou de embargos, determinadas matérias 

próprias da ação de embargos do devedor. Admite-se tal exceção, limitada, porém, sua abrangência temática, que 

somente poderá dizer respeito a matéria suscetível de conhecimento de ofício ou à nulidade do título, que seja evidente 

e flagrante, isto é, nulidade cujo reconhecimento independa de contraditório ou dilação probatória.(AgReg. - Ag 

96.04.47992-0-RS; TRF da 4ª Região; Rel. Juiz TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJU 11.12.96, p. 91.446 - grifos 

nossos).__________________________________________________________PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 

FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ADMISISSÃO ANTES DE EFETIVADA A PENHORA. 

IMPOSSIBILIDADE.I - O sistema consagrado no artigo 16 da Lei 6830/80 não admite as denominadas exceções de 

pré-executividade.II - O processo executivo fiscal foi concebido como instrumento compacto, rápido, seguro e eficaz, 

para realização da dívida ativa pública. Admitir que o executado, sem a garantia da penhora, ataque a certidão que o 

instrumenta é tornar insegura a execução. Por outro lado, criar instrumentos paralelos de defesa é complicar o 

procedimento, comprometendo-lhe a rapidez.III - Nada impede que o executado - antes da penhora - advirta o juiz, para 

circunstâncias prejudiciais (pressupostos processuais ou condições da ação) suscetíveis de conhecimento ex officio. 

Transformar, contudo, esta possibilidade em defesa plena, com produção de provas, seria fazer tábula rasa do preceito 

contido no artigo 16 da LEF. Seria emitir um convite à chicana, transformando a execução fiscal em um ronceiro 

procedimento ordinário.(1a Turma do STJ, Resp 143.571-RS, Rel. Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJU 

01.03.99, p. 227)__________________________________________________________PROCESSUAL CIVIL. 
EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. CABIMENTO.1. Em princípio, a defesa do 

executado deve realizar-se através dos embargos, nos termos do art. 16 da Lei de Execução Fiscal. Todavia, é assente na 

doutrina e na jurisprudência o cabimento da exceção de pré-executividade quando a parte argüi matérias de ordem 

pública ou nulidades absolutas que dispensam, para seu exame, dilação probatória. Esse entendimento objetiva atender 

ao interesse público quanto à economia e celeridade processual. Precedentes.2. Recurso especial conhecido em parte, e 

nessa parte, improvido.( 2a Turma do STJ, Resp 410755/SC, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ 25.10.04)Portanto, a 

exceção de pré-executividade é um meio de defesa do executado, manejado por meio de petição atravessada no 

processo de execução, no qual não há fase cognitiva. Por intermédio dela admite-se a discussão de questões que possam 

ser comprovadas de plano, sem a necessidade de dilação probatória, mediante prova pré-constituída. No caso vertente, a 

excipiente impugna a Certidão e Dívida Ativa da União, a qual seria omissa em relação à infração perpetrada pela 

excepiente e que embasa a execução fiscal objeto de testilha. O art. 585, VII, do Código de Processo Civil, estabelece 

ser a certidão da dívida ativa da Fazenda Nacional título executivo extrajudicial, e, assim, apto a embasar o processo de 

execução. Confira-se a redação da norma:Art. 585. São Títulos executivos extrajudiciais:I a VI - (omissis);VII - a 

certidão de dívida ativa da Fazenda Pública da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 

Municípios, correspondentes aos créditos inscritos na forma da lei.A Certidão da Dívida Ativa, por sua vez, é o título 

executivo da multa imposta por infração aos termos da Lei 9.847, de 26 de outubro de 1999, que dispõe sobre a 

fiscalização das atividades relativas ao abastecimento nacional de combustíveis, de que trata a citada Lei no 9.478, de 
06 de agosto de 1997 e estabelece sanções administrativas e dá outras providências.Registro, neste aspecto, a 

legitimidade ativa da excepta para a cobrança, via execução fiscal, enquanto autarquia federal instituída pela Lei nº 

9.478/1997.Os requisitos a serem observados na expedição da CDA são os constantes no artigo 2º, 5º e 6º, da Lei nº 

6.830/80, combinado com o artigo 202 do Código Tributário Nacional, que em verdade materializam condições 

essenciais para que o executado tenha plena oportunidade de defesa, assegurando-se os princípios do contraditório e do 

devido processo legal, verbis:Lei nº 6.830/80:Art. 2º - Constitui Dívida Ativa da Fazenda Pública aquela definida como 

tributária ou não tributária na Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, com as alterações posteriores, que estatui normas 

gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos 

Municípios e do Distrito Federal. 5º - O Termo de Inscrição de Dívida Ativa deverá conter:I - o nome do devedor, dos 

co-responsáveis e, sempre que conhecido, o domicílio ou residência de um e de outros;II - o valor originário da dívida, 

bem como o termo inicial e a forma de calcular os juros de mora e demais encargos previstos em lei ou contrato;III - a 

origem, a natureza e o fundamento legal ou contratual da dívida;IV - a indicação, se for o caso, de estar a dívida sujeita 

à atualização monetária, bem como o respectivo fundamento legal e o termo inicial para o cálculo;V - a data e o número 

da inscrição, no Registro de Dívida Ativa; eVI - o número do processo administrativo ou do auto de infração, se neles 

estiver apurado o valor da dívida. 6º - A Certidão da Dívida Ativa conterá os mesmos elementos do Termo de Inscrição 

e será autenticada pela autoridade competenteCódigo Tributário Nacional:Art. 202. O termo de inscrição da dívida 

ativa, autenticado pela autoridade competente, indicará obrigatoriamente:I - o nome do devedor e, sendo caso, o dos co-
responsáveis, bem como, sempre que possível, o domicílio ou a residência de um e de outros;II - a quantia devida e a 

maneira de calcular os juros de mora acrescidos;III - a origem e natureza do crédito, mencionada especificamente a 

disposição da lei em que seja fundado;IV - a data em que foi inscrita;V - sendo caso, o número do processo 

administrativo de que se originar o crédito.Parágrafo único. A certidão conterá, além dos requisitos deste artigo, a 

indicação do livro e da folha da inscrição.Quanto à análise destes requisitos no título executivo, para fins de verificação 

de eventual nulidade da CDA, é oportuno transcrever lição de Humberto Theodoro Júnior, o qual após observar que 

inicialmente se deu uma interpretação bastante rígida quanto à exigência dos requisitos formais da CDA, declarando-se 

sua nulidade pela omissão de qualquer formalidade, observou:O Supremo Tribunal Federal, no entanto, dentro do 

prisma instrumental e teleológico das regras processuais, abrandou a exegese literal e acabou assentando 

que:Perfazendo-se o ato na integração de todos os elementos reclamados para a validade da certidão, há de atentar-se 

para a substância e não para os defeitos formais que não comprometem o essencial do documento tributário (STF, 1ª T., 
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AgI 81.681-AgRg. Rel. Min. Rafael Mayer, apud Humberto Theodoro Júnior, Lei de Execução Fiscal, 2. ed., São 

Paulo, Saraiva, p. 109).Prevaleceu, para a Suprema Corte a tese de que os requisitos formais que a lei impõe à Certidão 

de Dívida Ativa têm a finalidade precípua de identificar a exigência tributária e de propiciar meio ao executado de 

defender-se contra ela.Portanto:Sendo a omissão de dado que não prejudicou a defesa doexecutado, regularmente 

exercida, com ampla segurança, valida-se a certidão para que se exercite o exame de mérito (STF, 1ª T., RE 99.993, 

Rel. Min. Oscar Corrêa, ac. de 16-9-1983, RTJ, 107:1288). (Lei de Execução Fiscal, Editora Saraiva, São Paulo, 4ª 

edição, 1995)No mesmo sentido:EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - CRÉDITO PREVIDENCIÁRIO - 

INCIDÊNCIA - CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA - REQUISITOS LEGAIS - PRESUNÇÃO DE LIQUIDEZ E 

CERTEZA DA CDA NÃO ILIDIDA - IMPORTÂNCIAS RELATIVAS A REEMBOLSO DE IPTU, ROUPA E 

ASSINATURA DE REVISTAS A EMPREGADOS - VERBAS DE NATUREZA REMUNERATÓRIA.I - A CDA 

deve conter os requisitos constantes no artigo 2º, 5º e 6º, da Lei nº 6.830/80, combinado com o artigo 202 do Código 

Tributário Nacional, materializando elementos essenciais para que o executado tenha plena oportunidade de defesa, 

assegurando-se os princípios do contraditório e do devido processo legal.II - Caso em que a CDA que fundamenta a 

execução fiscal apresenta-se perfeita, indicando o processo administrativo de origem, o número de inscrição na dívida 

ativa, os responsáveis, bem como o crédito a que se refere, a correção monetária e a forma de cálculo dos acréscimos de 

multa e de juros moratórios, com menção da legislação aplicável que expressa sua origem e natureza. Presunção de 

liquidez e certeza da CDA não ilidida.omissisX - Apelação da parte embargante desprovida.Classe: AC - APELAÇÃO 

CÍVEL - 1108659 Nº Documento: 8 / 96 Processo: 2006.03.99.015832-9 UF: SP Doc.: TRF300309740 Relator JUIZ 
CONVOCADO SOUZA RIBEIROÓrgão Julgador SEGUNDA TURMAData do Julgamento 16/11/2010Data da 

Publicação/Fonte DJF3 CJ1 DATA:25/11/2010 PÁGINA: 223Assim sendo, conforme vem decidindo nossos tribunais, 

não é qualquer omissão de requisitos da CDA que conduz à sua nulidade, devendo a irregularidade provocar uma 

efetiva dificuldade de defesa por parte do executado, sendo esta falha superada quando aos autos foram juntados 

documentos que possibilitam o pleno exercício do direito de defesa.De outro lado, uma vez preenchidos os requisitos 

legais, aplica-se a regra de presunção de liquidez e certeza da CDA prevista no artigo 204 do Código Tributário 

Nacional, mesma regra do artigo 3º da Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980:Art. 3º A Dívida Ativa regularmente 

inscrita goza da presunção de certeza e liquidez.Parágrafo único. A presunção a que se refere este artigo é relativa e 

pode ser elidida por prova inequívoca, a cargo do executado ou de terceiro, a quem aproveite.Logo, cabe ao 

contribuinte, para elidir a presunção gerada pela CDA, demonstrar pelos meios processuais postos à sua disposição, sem 

dar margem a dúvidas, algum vício formal na constituição do título executivo, bem como constitui seu ônus processual 

a prova de que o crédito declarado na CDA é indevido.No caso vertente, a execução está estribada na CDA juntada às 

fls. 04/05, a qual apresenta-se escorreita, indicando o número, livro e data de inscrição na dívida ativa, bem como o 

crédito a que se refere, a correção monetária e a forma de cálculo dos acréscimos de multa e de juros moratórios, com 

menção da legislação aplicável.Extrai-se claramente do título a constituição do crédito por meio do auto de infração nº. 

0200081, emitido em 19/02/2001, mediante o qual é possível à parte ter acesso aos dados de sua autuação, extrair 

cópias dos documentos, e providenciar tudo o que mais for necessário ao exercício do direito de defesa 
constitucionalmente assegurado. Por sua vez, no demonstrativo de débito colacionado à f. 06, há a indicação do número 

do processo administrativo correlato (486210002650116).Nessa esteira, importante ressaltar que a legislação não exige 

a apresentação de cópias do procedimento administrativo para fins de execução fiscal, mas apenas a indicação de qual 

procedimento deu origem à constituição do crédito em execução, objetivando com isso que o executado possa ter 

plenitude do direito de defesa.Ademais, explícita no título executivo a fundamentação legal na qual se alicerça, a seguir 

transcrita:PORTARIA ANP 116/00Art. 11. O revendedor varejista deverá informar ao consumidor, de forma clara e 

ostensiva, a origem do combustível automotivo comercializado.omissis 3º Caso o revendedor varejista opte por não 

exibir a marca comercial do distribuidor de combustíveis líquidos derivados de petróleo, álcool combustível, biodiesel, 

mistura óleo diesel/biodiesel especificada ou autorizada pela ANP, e outros combustíveis automotivos, deverá 

identificar, de forma destacada e de fácil visualização, em cada bomba abastecedora, o distribuidor de combustíveis 

líquidos derivados de petróleo, álcool combustível, biodiesel, mistura óleo diesel/biodiesel especificada ou autorizada 

pela ANP, e outros combustíveis automotivos fornecedor do respectivo combustível.PORTARIA ANP Nº 248/00Art. 5º 

O Revendedor Varejista fica obrigado a manter o Boletim de Conformidade de que trata a Portaria nº 197, de 28 de 

dezembro de 1999, ou legislação que venha a substituí-la, expedido pelo distribuidor do qual adquiriu a gasolina, 

referentes aos 5 (cinco) últimos carregamentos de gasolina recebidos.Art. 7º As amostras-testemunhas, os Boletins de 

Conformidade e os Registros das Análises de Qualidade deverão ficar à disposição da ANP para qualquer verificação 

que julgue necessária.LEI 9.847/99:Art. 3o A pena de multa será aplicada na ocorrência das infrações e nos limites 
seguintes:IV - deixar de registrar ou escriturar livros e outros documentos de acordo com a legislação aplicável ou não 

apresentá-los quando solicitados:Multa - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais);IX - construir 

ou operar instalações e equipamentos necessários ao exercício das atividades abrangidas por esta Lei em desacordo com 

a legislação aplicável:Multa - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais);XV - deixar de 

fornecer aos consumidores as informações previstas na legislação aplicável ou fornecê-las em desacordo com a referida 

legislação:Multa - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais);Nesta ordem de idéias, não se 

constata o vício alegado pela excepiente. Trago à colação precedente jurisprudencial proferido em caso 

análogo:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. 

PRESUNÇÃO DE CERTEZA E LIQUIDEZ. AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E 

BIOCOMBUSTÍVEIS. ISENÇÃO DO PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS. I. A Certidão de Dívida Ativa, 

regularmente formalizada, goza da presunção de certeza e liquidez (art. 3º da Lei nº 6.830/80), e ademais, observa-se 
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que a CDA indica o nome do devedor, seu endereço, o número do Processo Administrativo e discrimina o valor 

originário da dívida, a correção monetária, a multa, juros de mora e o valor total, referente à cada anuidade não paga 

pelo executado. II. Precedentes: (AC 0013969-14.2000.4.01.3300/BA, Relatora Desembargadora Maria do Carmo 

Cardoso, e-DJF1 de 19/03/2010, p.407 e AC n. 207.01.99.023924-3/MG, Relator Desembargador Federal Reynaldo 

Fonseca, 7ª Turma, e-DJF1 de 04/12/2009, p.486). III. A Fazenda Pública não está sujeita ao pagamento das custas e 

emolumentos. A prática dos atos judiciais de seu interesse independerá de preparo ou de prévio depósito (art. 39 da Lei 

n. 6830/80). IV. Apelação provida para determinar o retorno dos autos à vara de origem para regular processamento do 

feito.AC 0020897-83.2010.4.01.9199/MG; APELAÇÃO CIVELRelator(a) DESEMBARGADOR FEDERAL 

REYNALDO FONSECA Sigla do órgão TRF1 Órgão julgador SÉTIMA TURMA Fonte e-DJF1 DATA:28/05/2010 

PAGINA:349 Ante o teor de tal documento, portanto, não vislumbro a possibilidade de acolhimento da exceção de pré-

executividade.Afasto por fim, o requerimento de aplicação à excipiente das penas capituladas no artigo 18 do Código de 

Processo Civil, porquanto não verificada a prática de uma das situações do artigo 17 do mesmo diploma legal. Isto 

porque a exceção de pré-executividade objeto do presente estudo tem por objetivo desconstituir o título executivo 

representado pela certidão da dívida ativa, colocando em dúvida a sua exequibilidade. Em verdade, não consegue o 

intento, por ausência de prova clara, já produzida. Não chega ao estágio, entretanto, de afigurar-se hipótese de má fé. 

Pelo exposto e por tudo o mais quanto dos autos consta, acolho a presente exceção para julgá-la improcedente.Prossiga-

se a execução.Intimem-se. 

 
0000661-14.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA SP - 

CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X CECILIA CONCEICAO CAVALCANTE 

Em homenagem ao princípio do duplo grau de jurisdição, este Juízo determinou a intimação do apelante para efetuar o 

recolhimento das custas processuais e/ou porte de retorno.Apesar de regularmente intimado, o interessado quedou-se 

inerte, deixando de praticar ato indispensável ao recebimento de seu recurso.Assim, ausente o pagamento, Julgo deserto 

o Recurso de Apelação nos termos do art. 511 do Código de Processo Civil.Certifique-se o trânsito em julgado.Após, 

dê-se baixa e arquive-se.Intime-se. 

 

0000809-25.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP242185 

- ANA CRISTINA PERLIN) X DROGA REMO LTDA ME 

Tendo em vista a informação acima, seja a executante intimada para que forneça o endereço correto no prazo de 10 

(dez) dias. Após, cumpra-se o determinado no despacho de fls. 08. 

 

0001098-55.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA SP - 

CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X DENIS MARTINS 

Em homenagem ao princípio do duplo grau de jurisdição, este Juízo determinou a intimação do apelante para efetuar o 

recolhimento das custas processuais e/ou porte de retorno.Apesar de regularmente intimado, o interessado quedou-se 
inerte, deixando de praticar ato indispensável ao recebimento de seu recurso.Assim, ausente o pagamento, Julgo deserto 

o Recurso de Apelação nos termos do art. 511 do Código de Processo Civil.Certifique-se o trânsito em julgado.Após, 

dê-se baixa e arquive-se.Intime-se. 

 

0001169-57.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA SP - 

CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X MIRIAM TORRES 

Em homenagem ao princípio do duplo grau de jurisdição, este Juízo determinou a intimação do apelante para efetuar o 

recolhimento das custas processuais e/ou porte de retorno.Apesar de regularmente intimado, o interessado quedou-se 

inerte, deixando de praticar ato indispensável ao recebimento de seu recurso.Assim, ausente o pagamento, Julgo deserto 

o Recurso de Apelação nos termos do art. 511 do Código de Processo Civil.Certifique-se o trânsito em julgado.Após, 

dê-se baixa e arquive-se.Intime-se. 

 

0001336-74.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA SP - 

CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X JEFERSON CARDOSO DOS SANTOS 

Em homenagem ao princípio do duplo grau de jurisdição, este Juízo determinou a intimação do apelante para efetuar o 

recolhimento das custas processuais e/ou porte de retorno.Apesar de regularmente intimado, o interessado quedou-se 

inerte, deixando de praticar ato indispensável ao recebimento de seu recurso.Assim, ausente o pagamento, Julgo deserto 
o Recurso de Apelação nos termos do art. 511 do Código de Processo Civil.Certifique-se o trânsito em julgado.Após, 

dê-se baixa e arquive-se.Intime-se. 

 

0001562-79.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP218430 - FERNANDO 

HENRIQUE LEITE VIEIRA) X MARIA DE LOURDES SILVA 

Tendo em vista a informação acima, seja a executante intimada para que forneça o endereço correto no prazo de 10 

(dez) dias. Após, cumpra-se o determinado no despacho de fls. 33. 

 

0001588-77.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA SP - 

CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X CLAUDIO ROGERIO DE OLIVEIRA 

Em homenagem ao princípio do duplo grau de jurisdição, este Juízo determinou a intimação do apelante para efetuar o 
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recolhimento das custas processuais e/ou porte de retorno.Apesar de regularmente intimado, o interessado quedou-se 

inerte, deixando de praticar ato indispensável ao recebimento de seu recurso.Assim, ausente o pagamento, Julgo deserto 

o Recurso de Apelação nos termos do art. 511 do Código de Processo Civil.Certifique-se o trânsito em julgado.Após, 

dê-se baixa e arquive-se.Intime-se. 

 

0001589-62.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA SP - 

CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X ADILSON JOSE DONADON 

Em homenagem ao princípio do duplo grau de jurisdição, este Juízo determinou a intimação do apelante para efetuar o 

recolhimento das custas processuais e/ou porte de retorno.Apesar de regularmente intimado, o interessado quedou-se 

inerte, deixando de praticar ato indispensável ao recebimento de seu recurso.Assim, ausente o pagamento, Julgo deserto 

o Recurso de Apelação nos termos do art. 511 do Código de Processo Civil.Certifique-se o trânsito em julgado.Após, 

dê-se baixa e arquive-se.Intime-se. 

 

0001590-47.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA SP - 

CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X C R T S CONSTRUTORA DE REDES 

TELEFONICAS SOROCABAN 

Em homenagem ao princípio do duplo grau de jurisdição, este Juízo determinou a intimação do apelante para efetuar o 

recolhimento das custas processuais e/ou porte de retorno.Apesar de regularmente intimado, o interessado quedou-se 
inerte, deixando de praticar ato indispensável ao recebimento de seu recurso.Assim, ausente o pagamento, Julgo deserto 

o Recurso de Apelação nos termos do art. 511 do Código de Processo Civil.Certifique-se o trânsito em julgado.Após, 

dê-se baixa e arquive-se.Intime-se. 

 

0001591-32.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA SP - 

CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X ANTONIO RUIZ DANNE 

Em homenagem ao princípio do duplo grau de jurisdição, este Juízo determinou a intimação do apelante para efetuar o 

recolhimento das custas processuais e/ou porte de retorno.Apesar de regularmente intimado, o interessado quedou-se 

inerte, deixando de praticar ato indispensável ao recebimento de seu recurso.Assim, ausente o pagamento, Julgo deserto 

o Recurso de Apelação nos termos do art. 511 do Código de Processo Civil.Certifique-se o trânsito em julgado.Após, 

dê-se baixa e arquive-se.Intime-se. 

 

0001593-02.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA SP - 

CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X CLAUDINEI GOMES 

Em homenagem ao princípio do duplo grau de jurisdição, este Juízo determinou a intimação do apelante para efetuar o 

recolhimento das custas processuais e/ou porte de retorno.Apesar de regularmente intimado, o interessado quedou-se 

inerte, deixando de praticar ato indispensável ao recebimento de seu recurso.Assim, ausente o pagamento, Julgo deserto 
o Recurso de Apelação nos termos do art. 511 do Código de Processo Civil.Certifique-se o trânsito em julgado.Após, 

dê-se baixa e arquive-se.Intime-se. 

 

0001594-84.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA SP - 

CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X CELY MONTI 

Em homenagem ao princípio do duplo grau de jurisdição, este Juízo determinou a intimação do apelante para efetuar o 

recolhimento das custas processuais e/ou porte de retorno.Apesar de regularmente intimado, o interessado quedou-se 

inerte, deixando de praticar ato indispensável ao recebimento de seu recurso.Assim, ausente o pagamento, Julgo deserto 

o Recurso de Apelação nos termos do art. 511 do Código de Processo Civil.Certifique-se o trânsito em julgado.Após, 

dê-se baixa e arquive-se.Intime-se. 

 

0001606-98.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA SP - 

CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X GRAUTIELLE COSTA MOTTA 

Em homenagem ao princípio do duplo grau de jurisdição, este Juízo determinou a intimação do apelante para efetuar o 

recolhimento das custas processuais e/ou porte de retorno.Apesar de regularmente intimado, o interessado quedou-se 

inerte, deixando de praticar ato indispensável ao recebimento de seu recurso.Assim, ausente o pagamento, Julgo deserto 

o Recurso de Apelação nos termos do art. 511 do Código de Processo Civil.Certifique-se o trânsito em julgado.Após, 
dê-se baixa e arquive-se.Intime-se. 

 

0002374-24.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 - CAROLINA 

BAPTISTA MEDEIROS) X APARECIDA DE FATIMA LOPEZ 

Manifeste-se o exequente sobre os comprovantes de pagamento juntado pela executada às fls.33/37, alegando quitação 

integral do débito.Intime-se. 

 

0003113-94.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA SP - 

CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X MARCIO DA COSTA 

Em homenagem ao princípio do duplo grau de jurisdição, este Juízo determinou a intimação do apelante para efetuar o 

recolhimento das custas processuais e/ou porte de retorno.Apesar de regularmente intimado, o interessado quedou-se 
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inerte, deixando de praticar ato indispensável ao recebimento de seu recurso.Assim, ausente o pagamento, Julgo deserto 

o Recurso de Apelação nos termos do art. 511 do Código de Processo Civil.Certifique-se o trânsito em julgado.Após, 

dê-se baixa e arquive-se.Intime-se. 

 

0003114-79.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA SP - 

CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X LUIZ CARLOS CATTO 

Vistos, etc.Inconformada com a sentença que reconheceu de ofício a prescrição, resolvendo o mérito (fls 09/11), 

interpôs a embargante o recurso do art. 34 da Lei 6.830/80 Embargos Infringentes (fls 13/17), sob o argumento da 

inocorrência da prescrição, pois, na qualidade de autarquia prestadora de serviço público federal, estaria sob a égide da 

Lei 5.194/66 c/c com a Resolução nº 270/81 do CONFEA e, portanto, o momento da constituição do crédito seria o 

primeiro dia do exercício subsequente ao da anuidade. Aduziu que, no cômputo da prescrição quinquenal, dever-se-ia 

considerar a suspensão da fruição por 180 dias, contada da inscrição na dívida ativa, a teor do art. 2º da Lei 6.830/80. 

Ao fim, sustentou a necessidade de reconhecer-lhe, enquanto Fazenda Pública, primeiro, o prazo decadencial de 05 

(cinco) anos para a constituição do crédito tributário e, a partir do lançamento, mais 5 (cinco) anos para a cobrança.É o 

relatório. Decido.Os argumentos despendidos pelo embargante foram objeto de específica consideração na sentença 

prolatada, ainda que em certos aspectos, mediante a jurisprudência colacionada.Ex oficio, decretou-se a prescrição e 

extinção da demanda com a resolução do mérito, diante do decurso de mais de cinco anos entre a constituição do crédito 

tributário em 31/03/2004 e 31/03/2005 respectivamente e o ajuizamento da ação na data de 22/06/2010.O embargante, 
no entanto, busca a reforma do julgado, aduzindo a inocorrência da prescrição do crédito e invocando o princípio da 

legalidade. Sustenta que, em face do art. 34 da Lei 5194/66 e Resolução 270, de 1981, do Conselho Federal ao qual 

pertence, o momento da constituição de seu crédito corresponde ao primeiro dia do exercício subsequente ao da 

anuidade que cobra. Aduz, ainda, a necessidade de considerar-se os 180 dias de suspensão do 3º, do art. 2º, da Lei nº 

6.830/80. Ocorre que, de início, a sentença ponderou acerca da natureza jurídica da dívida executada - anuidade - 

consignando tratar-se de crédito tributário, ao qual não se aplica a causa suspensiva de prescrição exposta no art. 2º, 3º, 

da Lei nº 6.830/80, por ausência de suporte no Código Tributário Nacional. Nesse ponto, é pacifica a jurisprudência, à 

qual se fez remissão com a reprodução de recente julgado da 2ª Turma do STJ, Recurso Especial n. 1192368/MG, de 

abril de 2011, da lavra do Ministro Relator Mauro Campbell Marques (fl 34, verso).No corpo do citado v. acórdão, 

aliás, mencionou-se o julgamento, pela Corte Especial, do Agravo de Instrumento no Agravo 1.037.765/SP, Rel. Min. 

Teori Albino Zavascki, no qual se reconhece a inconstitucionalidade, em relação aos créditos tributários, do 3º do art. 2º 

(suspensão da prescrição) da Lei n. 6.830/80, preservando entretanto sua validade e eficácia em relação a créditos não 

tributários.Assim, tratando-se de anuidade profissional, dada a natureza de crédito tributário de que revestida, não se 

aplica a causa suspensiva, circunstância esclarecida na sentença. Não obstante e, para que resulte extreme de dúvidas, 

segue outro acórdão do STJ (g. n.):TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL - ÓRGÃOS DE CLASSE. ANUIDADES. 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DE INTERESSE DAS CATEGORIAS PROFISSIONAIS. NATUREZA JURÍDICA 

TRIBUTÁRIA. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA - ART. 535 DO CPC - NÃO VIOLAÇÃO 1. A contribuição social de 
interesse das categorias profissionais são de natureza tributária e como tal devem observar as limitações constitucionais 

ao poder de tributar. Precedentes. 2. Inaplicabilidade da Lei 11.000/2004, invocada pelo Conselho, porque sendo 

legislação superveniente não se aplica para o exame de um ato administrativo ocorrido antes da sua vigência. Sentença 

proferida sob a égide da legislação anterior. 3. Interpretação do artigo 70 da Lei 5.194/66, à luz dos dispositivos 

constitucionais que consideram a exação analisada como sendo de natureza tributária. 4. Recurso especial improvido 

(STJ, 2ª Turma: Resp 928272, Proc 200700373038, Relatora, Ministra ELIANA CALMON, DJe 04/11/2009). 

Tampouco é aplicável o prazo do art. 173 do CTN, segundo o qual o termo inicial se dá no primeiro dia do exercício 

seguinte àquele em que se verificou a notificação para o pagamento da anuidade. Isto porque, semelhante dispositivo 

trata de prazo decadencial, distinto do prescricional.No que pertine à prescrição, em realidade, submete-se o crédito do 

embargante ao art. 174 do CTN, e assim, o termo a quo da contagem deve ser a data da constituição definitiva do 

crédito e, quanto a este, aplicável os termos do art. 63, parágrafos 1º e 2º da Lei 5.194/66, norma aceita pelo 

embargante: 31 de março de cada ano, data final para o pagamento da anuidade.Considerado o ajuizamento do feito 

executivo já na vigência da Lei Complementar n. 118/2005 - distribuição da ação em 22/06/2010 - constata-se a 

ocorrência do fenômeno da prescrição.Assim, não prospera o argumento de que o ajuizamento da execução poderia 

ocorrer, com referência à anuidade de 2004, até 15 de junho de 2010, relativamente à 2005, até 15 de junho de 2011, 

mas, sim e apenas, até 31/03/2009 e 31/03/2010 respectivamente.Diante do exposto e por tudo o mais que dos autos 

consta, rejeito os embargos infringentes, nos termos do art. 34, 3º, da Lei 6.830/80, e mantenho a extinção do crédito 
tributário, nos termos do art. 156, V, do CTN, em virtude de prescrição.Transitada em julgado a decisão, promova-se as 

anotações de praxe e encaminhem-se os autos ao arquivo.P. R. I. 

 

0003117-34.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA SP - 

CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X JOBERT ALEXANDRE POLICARPO 

Em homenagem ao princípio do duplo grau de jurisdição, este Juízo determinou a intimação do apelante para efetuar o 

recolhimento das custas processuais e/ou porte de retorno.Apesar de regularmente intimado, o interessado quedou-se 

inerte, deixando de praticar ato indispensável ao recebimento de seu recurso.Assim, ausente o pagamento, Julgo deserto 

o Recurso de Apelação nos termos do art. 511 do Código de Processo Civil.Certifique-se o trânsito em julgado.Após, 

dê-se baixa e arquive-se.Intime-se. 
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0003119-04.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA SP - 

CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X JOAO CARLOS RAMOS 

Em homenagem ao princípio do duplo grau de jurisdição, este Juízo determinou a intimação do apelante para efetuar o 

recolhimento das custas processuais e/ou porte de retorno.Apesar de regularmente intimado, o interessado quedou-se 

inerte, deixando de praticar ato indispensável ao recebimento de seu recurso.Assim, ausente o pagamento, Julgo deserto 

o Recurso de Apelação nos termos do art. 511 do Código de Processo Civil.Certifique-se o trânsito em julgado.Após, 

dê-se baixa e arquive-se.Intime-se. 

 

0003120-86.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA SP - 

CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X INFOEL SERVICOS DE INFORMATICA 

ELETRICA S/C LTDA 

Em homenagem ao princípio do duplo grau de jurisdição, este Juízo determinou a intimação do apelante para efetuar o 

recolhimento das custas processuais e/ou porte de retorno.Apesar de regularmente intimado, o interessado quedou-se 

inerte, deixando de praticar ato indispensável ao recebimento de seu recurso.Assim, ausente o pagamento, Julgo deserto 

o Recurso de Apelação nos termos do art. 511 do Código de Processo Civil.Certifique-se o trânsito em julgado.Após, 

dê-se baixa e arquive-se.Intime-se. 

 

0003122-56.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA SP - 
CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X FERNANDO LUIZ NUNES 

Em homenagem ao princípio do duplo grau de jurisdição, este Juízo determinou a intimação do apelante para efetuar o 

recolhimento das custas processuais e/ou porte de retorno.Apesar de regularmente intimado, o interessado quedou-se 

inerte, deixando de praticar ato indispensável ao recebimento de seu recurso.Assim, ausente o pagamento, Julgo deserto 

o Recurso de Apelação nos termos do art. 511 do Código de Processo Civil.Certifique-se o trânsito em julgado.Após, 

dê-se baixa e arquive-se.Intime-se. 

 

0003138-10.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA SP - 

CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X ALTAMIR CAMPOS DE OLIVEIRA 

Em homenagem ao princípio do duplo grau de jurisdição, este Juízo determinou a intimação do apelante para efetuar o 

recolhimento das custas processuais e/ou porte de retorno.Apesar de regularmente intimado, o interessado quedou-se 

inerte, deixando de praticar ato indispensável ao recebimento de seu recurso.Assim, ausente o pagamento, Julgo deserto 

o Recurso de Apelação nos termos do art. 511 do Código de Processo Civil.Certifique-se o trânsito em julgado.Após, 

dê-se baixa e arquive-se.Intime-se. 

 

0003139-92.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA SP - 

CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X ADEMIR PEREZ 
Em homenagem ao princípio do duplo grau de jurisdição, este Juízo determinou a intimação do apelante para efetuar o 

recolhimento das custas processuais e/ou porte de retorno.Apesar de regularmente intimado, o interessado quedou-se 

inerte, deixando de praticar ato indispensável ao recebimento de seu recurso.Assim, ausente o pagamento, Julgo deserto 

o Recurso de Apelação nos termos do art. 511 do Código de Processo Civil.Certifique-se o trânsito em julgado.Após, 

dê-se baixa e arquive-se.Intime-se. 

 

0003145-02.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA SP - 

CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X MARKUS WAGNER DE OLIVEIRA 

Em homenagem ao princípio do duplo grau de jurisdição, este Juízo determinou a intimação do apelante para efetuar o 

recolhimento das custas processuais e/ou porte de retorno.Apesar de regularmente intimado, o interessado quedou-se 

inerte, deixando de praticar ato indispensável ao recebimento de seu recurso.Assim, ausente o pagamento, Julgo deserto 

o Recurso de Apelação nos termos do art. 511 do Código de Processo Civil.Certifique-se o trânsito em julgado.Após, 

dê-se baixa e arquive-se.Intime-se. 

 

0003147-69.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA SP - 

CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X MARCOS ANTONIO PEREIRA 

Em homenagem ao princípio do duplo grau de jurisdição, este Juízo determinou a intimação do apelante para efetuar o 
recolhimento das custas processuais e/ou porte de retorno.Apesar de regularmente intimado, o interessado quedou-se 

inerte, deixando de praticar ato indispensável ao recebimento de seu recurso.Assim, ausente o pagamento, Julgo deserto 

o Recurso de Apelação nos termos do art. 511 do Código de Processo Civil.Certifique-se o trânsito em julgado.Após, 

dê-se baixa e arquive-se.Intime-se. 

 

0005417-66.2011.403.6130 - FAZENDA NACIONAL X BANCO BRADESCO BBI S.A(SP077755 - GUILHERME 

TREBILCOCK TAVARES DE LUCA E SP189165 - ALEXANDRE GABAN DE OLIVEIRA) 

Trata-se de ação de execução fiscal destinada ao recebimento dos débitos oriundos das certidões de dívida ativa acima 

descritas.Houve notícia de pagamento/anulação das dívidas ativas (fl. 84/90).Diante do exposto, extingo o presente 

processo, com fulcro nos artigos 794, I, do Código de Processo Civil e 26 da Lei n. 6.830/90.Na hipótese de existência 

de constrições, torno-as insubsistentes. Oficie-se aos órgãos competentes para liberação, se for o caso.Transitado em 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 593/855 

julgado, arquivem-se os presentes autos, com baixa na distribuição.P.R.I.  

 

0005952-92.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA SP - 

CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X RICARDO GUERRERO 

Vistos, etc.Inconformada com a sentença que reconheceu de ofício a prescrição, resolvendo o mérito (fls 25/27 e 

versos), interpôs a embargante o recurso do art. 34 da Lei 6.830/80 Embargos Infringentes (fls 29/35), sob o argumento 

da inocorrência da prescrição, pois, na qualidade de autarquia prestadora de serviço público federal, estaria sob a égide 

da Lei 5.194/66 c/c com a Resolução nº 270/81 do CONFEA e, portanto, o momento da constituição do crédito seria o 

primeiro dia do exercício subsequente ao da anuidade. Aduziu que, no cômputo da prescrição quinquenal, dever-se-ia 

considerar a suspensão da fruição por 180 dias, contada da inscrição na dívida ativa, a teor do art. 2º da Lei 6.830/80. 

Ao fim, sustentou a necessidade de reconhecer-lhe, enquanto Fazenda Pública, primeiro, o prazo decadencial de 05 

(cinco) anos para a constituição do crédito tributário e, a partir do lançamento, mais 5 (cinco) anos para a cobrança.É o 

relatório. Decido.Os argumentos despendidos pelo embargante foram objeto de específica consideração na sentença 

prolatada, ainda que em certos aspectos, mediante a jurisprudência colacionada.Ex oficio, decretou-se a prescrição e 

extinção da demanda com a resolução do mérito, diante do decurso de mais de cinco anos entre a constituição do crédito 

tributário em 31/03/2001 e 31/03/2002 respectivamente e o ajuizamento da ação na data de 12/06/2007.O embargante, 

no entanto, busca a reforma do julgado, aduzindo a inocorrência da prescrição do crédito e invocando o princípio da 

legalidade. Sustenta que, em face do art. 34 da Lei 5194/66 e Resolução 270, de 1981, do Conselho Federal ao qual 
pertence, o momento da constituição de seu crédito corresponde ao primeiro dia do exercício subsequente ao da 

anuidade que cobra. Aduz, ainda, a necessidade de considerar-se os 180 dias de suspensão do 3º, do art. 2º, da Lei nº 

6.830/80. Ocorre que, de início, a sentença ponderou acerca da natureza jurídica da dívida executada - anuidade - 

consignando tratar-se de crédito tributário, ao qual não se aplica a causa suspensiva de prescrição exposta no art. 2º, 3º, 

da Lei nº 6.830/80, por ausência de suporte no Código Tributário Nacional. Nesse ponto, é pacifica a jurisprudência, à 

qual se fez remissão com a reprodução de recente julgado da 2ª Turma do STJ, Recurso Especial n. 1192368/MG, de 

abril de 2011, da lavra do Ministro Relator Mauro Campbell Marques (fl 34, verso).No corpo do citado v. acórdão, 

aliás, mencionou-se o julgamento, pela Corte Especial, do Agravo de Instrumento no Agravo 1.037.765/SP, Rel. Min. 

Teori Albino Zavascki, no qual se reconhece a inconstitucionalidade, em relação aos créditos tributários, do 3º do art. 2º 

(suspensão da prescrição) da Lei n. 6.830/80, preservando entretanto sua validade e eficácia em relação a créditos não 

tributários.Assim, tratando-se de anuidade profissional, dada a natureza de crédito tributário de que revestida, não se 

aplica a causa suspensiva, circunstância esclarecida na sentença. Não obstante e, para que resulte extreme de dúvidas, 

segue outro acórdão do STJ (g. n.):TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL - ÓRGÃOS DE CLASSE. ANUIDADES. 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DE INTERESSE DAS CATEGORIAS PROFISSIONAIS. NATUREZA JURÍDICA 

TRIBUTÁRIA. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA - ART. 535 DO CPC - NÃO VIOLAÇÃO 1. A contribuição social de 

interesse das categorias profissionais são de natureza tributária e como tal devem observar as limitações constitucionais 

ao poder de tributar. Precedentes. 2. Inaplicabilidade da Lei 11.000/2004, invocada pelo Conselho, porque sendo 
legislação superveniente não se aplica para o exame de um ato administrativo ocorrido antes da sua vigência. Sentença 

proferida sob a égide da legislação anterior. 3. Interpretação do artigo 70 da Lei 5.194/66, à luz dos dispositivos 

constitucionais que consideram a exação analisada como sendo de natureza tributária. 4. Recurso especial improvido 

(STJ, 2ª Turma: Resp 928272, Proc 200700373038, Relatora, Ministra ELIANA CALMON, DJe 04/11/2009). 

Tampouco é aplicável - e mais uma vez consignou-se expressamente à fl 26, terceiro parágrafo - o prazo do art. 173 do 

CTN, segundo o qual o termo inicial se dá no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que se verificou a 

notificação para o pagamento da anuidade. Isto porque, semelhante dispositivo trata de prazo decadencial, distinto do 

prescricional.No que pertine à prescrição, em realidade, submete-se o crédito do embargante ao art. 174 do CTN, e 

assim, o termo a quo da contagem deve ser a data da constituição definitiva do crédito e, quanto a este, aplicável os 

termos do art. 63, parágrafos 1º e 2º da Lei 5.194/66, norma aceita pelo embargante: 31 de março de cada ano, data final 

para o pagamento da anuidade.A este respeito, mais uma vez foi colacionada, na sentença, jurisprudência em profusão e 

estreme de dúvidas.Considerado o ajuizamento do feito executivo já na vigência da Lei Complementar n. 118/2005, a 

tentativa infrutífera de citação expedida em 03/11/2008 e, ainda, a data da distribuição do feito em 12/06/2007, 

constata-se a ocorrência do fenômeno da prescrição.Assim, não prospera o argumento de que o ajuizamento da 

execução poderia ocorrer, com referência à anuidade de 2001, até 30 de junho de 2007, relativamente à 2002, até 30 

junho de 2008, mas, sim e apenas, até 31/03/2006 e 31/03/2007 respectivamente.Diante do exposto e por tudo o mais 

que dos autos consta, rejeito os embargos infringentes, nos termos do art. 34, 3º, da Lei 6.830/80, e mantenho a extinção 
do crédito tributário, nos termos do art. 156, V, do CTN, em virtude de prescrição.Transitada em julgado a decisão, 

promova-se as anotações de praxe e encaminhem-se os autos ao arquivo.P. R. I. 

 

0006610-19.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA SP - 

CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X JOAO LUIS PINHEIRO DOS SANTOS 

Vistos, etc.Inconformada com a sentença que reconheceu de ofício a prescrição, resolvendo o mérito (fls 14/16 e 

versos), interpôs a embargante o recurso do art. 34 da Lei 6.830/80 Embargos Infringentes (fls 18/24), sob o argumento 

da inocorrência da prescrição, pois, na qualidade de autarquia prestadora de serviço público federal, estaria sob a égide 

da Lei 5.194/66 c/c com a Resolução nº 270/81 do CONFEA e, portanto, o momento da constituição do crédito seria o 

primeiro dia do exercício subsequente ao da anuidade. Aduziu que, no cômputo da prescrição quinquenal, dever-se-ia 

considerar a suspensão da fruição por 180 dias, contada da inscrição na dívida ativa, a teor do art. 2º da Lei 6.830/80. 
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Ao fim, sustentou a necessidade de reconhecer-lhe, enquanto Fazenda Pública, primeiro, o prazo decadencial de 05 

(cinco) anos para a constituição do crédito tributário e, a partir do lançamento, mais 5 (cinco) anos para a cobrança.É o 

relatório. Decido.Os argumentos despendidos pelo embargante foram objeto de específica consideração na sentença 

prolatada, ainda que em certos aspectos, mediante a jurisprudência colacionada.Ex oficio, decretou-se a prescrição e 

extinção da demanda com a resolução do mérito, diante do decurso de mais de cinco anos entre a constituição do crédito 

tributário em 31/03/1999 e 31/03/2000 respectivamente e o ajuizamento da ação na data de 27/06/2005.O embargante, 

no entanto, busca a reforma do julgado, aduzindo a inocorrência da prescrição do crédito e invocando o princípio da 

legalidade. Sustenta que, em face do art. 34 da Lei 5194/66 e Resolução 270, de 1981, do Conselho Federal ao qual 

pertence, o momento da constituição de seu crédito corresponde ao primeiro dia do exercício subsequente ao da 

anuidade que cobra. Aduz, ainda, a necessidade de considerar-se os 180 dias de suspensão do 3º, do art. 2º, da Lei nº 

6.830/80. Ocorre que, de início, a sentença ponderou acerca da natureza jurídica da dívida executada - anuidade - 

consignando tratar-se de crédito tributário, ao qual não se aplica a causa suspensiva de prescrição exposta no art. 2º, 3º, 

da Lei nº 6.830/80, por ausência de suporte no Código Tributário Nacional. Nesse ponto, é pacifica a jurisprudência, à 

qual se fez remissão com a reprodução de recente julgado da 2ª Turma do STJ, Recurso Especial n. 1192368/MG, de 

abril de 2011, da lavra do Ministro Relator Mauro Campbell Marques (fl 34, verso).No corpo do citado v. acórdão, 

aliás, mencionou-se o julgamento, pela Corte Especial, do Agravo de Instrumento no Agravo 1.037.765/SP, Rel. Min. 

Teori Albino Zavascki, no qual se reconhece a inconstitucionalidade, em relação aos créditos tributários, do 3º do art. 2º 

(suspensão da prescrição) da Lei n. 6.830/80, preservando entretanto sua validade e eficácia em relação a créditos não 
tributários.Assim, tratando-se de anuidade profissional, dada a natureza de crédito tributário de que revestida, não se 

aplica a causa suspensiva, circunstância esclarecida na sentença. Não obstante e, para que resulte extreme de dúvidas, 

segue outro acórdão do STJ (g. n.):TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL - ÓRGÃOS DE CLASSE. ANUIDADES. 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DE INTERESSE DAS CATEGORIAS PROFISSIONAIS. NATUREZA JURÍDICA 

TRIBUTÁRIA. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA - ART. 535 DO CPC - NÃO VIOLAÇÃO 1. A contribuição social de 

interesse das categorias profissionais são de natureza tributária e como tal devem observar as limitações constitucionais 

ao poder de tributar. Precedentes. 2. Inaplicabilidade da Lei 11.000/2004, invocada pelo Conselho, porque sendo 

legislação superveniente não se aplica para o exame de um ato administrativo ocorrido antes da sua vigência. Sentença 

proferida sob a égide da legislação anterior. 3. Interpretação do artigo 70 da Lei 5.194/66, à luz dos dispositivos 

constitucionais que consideram a exação analisada como sendo de natureza tributária. 4. Recurso especial improvido 

(STJ, 2ª Turma: Resp 928272, Proc 200700373038, Relatora, Ministra ELIANA CALMON, DJe 04/11/2009). 

Tampouco é aplicável - e mais uma vez consignou-se expressamente à fl 15, terceiro parágrafo - o prazo do art. 173 do 

CTN, segundo o qual o termo inicial se dá no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que se verificou a 

notificação para o pagamento da anuidade. Isto porque, semelhante dispositivo trata de prazo decadencial, distinto do 

prescricional.No que pertine à prescrição, em realidade, submete-se o crédito do embargante ao art. 174 do CTN, e 

assim, o termo a quo da contagem deve ser a data da constituição definitiva do crédito e, quanto a este, aplicável os 

termos do art. 63, parágrafos 1º e 2º da Lei 5.194/66, norma aceita pelo embargante: 31 de março de cada ano, data final 
para o pagamento da anuidade.A este respeito, mais uma vez foi colacionada, na sentença, jurisprudência em profusão e 

estreme de dúvidas.Considerado o ajuizamento do feito executivo já na vigência da Lei Complementar n. 118/2005, a 

tentativa infrutífera de citação expedida em 07/07/2005 e, ainda, a data da distribuição do feito em 27/06/2005, 

constata-se a ocorrência do fenômeno da prescrição.Assim, não prospera o argumento de que o ajuizamento da 

execução poderia ocorrer, com referência à anuidade de 1999, até 08 de março 2005, relativamente à 2000, até 08 de 

março de 2006, mas, sim e apenas, até 31/03/2004 e 31/03/2005 respectivamente.Diante do exposto e por tudo o mais 

que dos autos consta, rejeito os embargos infringentes, nos termos do art. 34, 3º, da Lei 6.830/80, e mantenho a extinção 

do crédito tributário, nos termos do art. 156, V, do CTN, em virtude de prescrição.Transitada em julgado a decisão, 

promova-se as anotações de praxe e encaminhem-se os autos ao arquivo.P. R. I. 

 

0007715-31.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - 

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X ROSANGELA GOMES LUCIANO PIRES 

Tendo em vista a informação acima, seja a executante intimada para que forneça o endereço correto no prazo de 10 

(dez) dias. Após, cumpra-se o determinado no despacho de fls. 08. 

 

0010096-12.2011.403.6130 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1614 - CARLOS ROSALVO BARRETO E SILVA) X 

ESQUEMA INDUSTRIA E COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA 
Trata-se de ação de execução fiscal destinada ao recebimento do débito oriundo da certidão de dívida ativa acima 

descrita.Houve notícia de cancelamento da CDA em referência (fls. 29- verso e 30/33).Diante do exposto, extingo o 

presente processo, com fulcro no artigo 26 da Lei nº 6.830/1980. Na hipótese de existência de constrições, torno-as 

insubsistentes. Oficie-se aos órgãos competentes para liberação, se for o caso.Transitado em julgado, arquivem-se os 

presentes autos, com baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0012798-28.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA SP - 

CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X WAGNER DE FREITAS 

Tendo em vista a informação acima, seja a executante intimada para que forneça o endereço correto no prazo de 10 

(dez) dias. Após, cumpra-se o determinado no despacho de fls. 08. 
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0012814-79.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA SP - 

CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X YOSHIO UEDA 

Tendo em vista a informação acima, seja a executante intimada para que forneça o endereço correto no prazo de 10 

(dez) dias. Após, cumpra-se o determinado no despacho de fls. 08. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MCRUZSJ 

1ª VARA DE MOGI DAS CRUZES 

 

Dra. IVANA BARBA PACHECO  

Juíza Federal Substituta  

Bel. Arnaldo José Capelão Alves  

Diretor de Secretaria  
 

Expediente Nº 58 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0001548-86.2011.403.6133 - JASSON RODRIGUES DE ASSIS(SP291723 - VILMA FERNANDES DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 
criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 
seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 
SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 
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ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 
dirimida a questão a contento.Int. 

 

0001549-71.2011.403.6133 - IVONE MARIA DOS SANTOS(SP254550 - LUIS HENRIQUE ROS NUNES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 
face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 
SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 
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ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 
dirimida a questão a contento.Int. 

 

0001557-48.2011.403.6133 - MARIA DO SOCORRO DE BRITO(SP254550 - LUIS HENRIQUE ROS NUNES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 
face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 
SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 598/855 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 
dirimida a questão a contento.Int. 

 

0001736-79.2011.403.6133 - ANA MARIA ALVES(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 
face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 
SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 599/855 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 
dirimida a questão a contento.Int. 

 

0001764-47.2011.403.6133 - SEVERINO NUNES DA SILVA(SP180523 - MARIA HELENA DOS SANTOS 

CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 
face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 
SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 600/855 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 
dirimida a questão a contento.Int. 

 

0001767-02.2011.403.6133 - CARLOS HENRIQUE AGOSTINHO(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 
face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 
SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 601/855 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 
dirimida a questão a contento.Int. 

 

0001773-09.2011.403.6133 - ANTONIO CARLOS PEREIRA(SP302811 - TIAGO RAFAEL OLIVEIRA ALEGRE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 
face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 
SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 602/855 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 
dirimida a questão a contento.Int. 

 

0001810-36.2011.403.6133 - ELAINE PALMEIRA MURATORE(SP254550 - LUIS HENRIQUE ROS NUNES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 
face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 
SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 603/855 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 
dirimida a questão a contento.Int. 

 

0001836-34.2011.403.6133 - CLEUSA SOARES DA SILVA(SP252837 - FERNANDO CARDOSO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 
face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 
SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 
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ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 
dirimida a questão a contento.Int. 

 

0001837-19.2011.403.6133 - CARLOS ALBERTO DE LIMA FRANCO(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE 

COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 
face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 
SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 
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ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 
dirimida a questão a contento.Int. 

 

0001839-86.2011.403.6133 - FRANCISCO SABINO DA COSTA(SP133117 - RENATA BARRETO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 
face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 
SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 606/855 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 
dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002021-72.2011.403.6133 - JOAO ANTONIO DOS SANTOS(SP222641 - RODNEY ALVES DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 
face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 
SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 607/855 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 
dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002026-94.2011.403.6133 - VALDAIL FRANCISCA SIQUEIRA(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 
face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 
SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 
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ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 
dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002027-79.2011.403.6133 - JOSE ANTONIO SOARES(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 
face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 
SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 
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ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 
dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002030-34.2011.403.6133 - TEREZINHA LOURENCO PAIXAO DOS SANTOS(SP174572 - LUCIANA MORAES 

DE FARIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 
face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 
SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 
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ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 
dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002033-86.2011.403.6133 - JUDITH FALLEIROS DE SOUZA(SP067655 - MARIA JOSE FIAMINI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 
face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 
SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 
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ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 
dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002034-71.2011.403.6133 - JOSE JORGE DA SILVA(SP174572 - LUCIANA MORAES DE FARIAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 
face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 
SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 612/855 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 
dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002053-77.2011.403.6133 - LUIZ ANTONIO SERAFIM(SP188538 - MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE 

ANDRADE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 
face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 
SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 
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ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 
dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002105-73.2011.403.6133 - HELIO ALMEIDA QUEIROZ(SP127218 - RONALD PEREIRA DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 
face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 
SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 
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ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 
dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002109-13.2011.403.6133 - ANA PAULA DE OLIVEIRA BERNARDES(SP224860 - DAMIELA ELIZA VEIGA 

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 
face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 
SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 
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ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 
dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002114-35.2011.403.6133 - JOSE MAURO COSTA(SP181201 - EDLAINE PRADO SANCHES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 
face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 
SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 
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ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 
dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002115-20.2011.403.6133 - ERINALDO DA SILVA NUNES(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 
face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 
SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 
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ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 
dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002118-72.2011.403.6133 - WANDERLI GARCEZ BARBARA DA ROCHA(SP082643 - PAULO MIOTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 
face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 
SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 
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ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 
dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002122-12.2011.403.6133 - MARIA DA GLORIA SANTOS OLIVEIRA(SP138185 - JOAQUIM AUGUSTO DE 

ARAUJO GUIMARAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 
face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 
SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 
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ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 
dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002130-86.2011.403.6133 - VALDIR RIBEIRO DE OLIVEIRA(SP129090 - GABRIEL DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 
face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 
SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 
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ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 
dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002133-41.2011.403.6133 - ROSA BENEDITA RODRIGUES SILENCIO(SP179845 - REGIHANE CARLA DE 

SOUZA BERNARDINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 
face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 
SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 
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ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 
dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002135-11.2011.403.6133 - QUITERIA DA SILVA GONCALVES(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 
face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 
SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 
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ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 
dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002148-10.2011.403.6133 - FRANCISCO PINTO DA FONSECA(SP222641 - RODNEY ALVES DA SILVA E 

SP218485 - ROBÉRCIO EUZÉBIO BARBOSA BRAGA E SP271912 - DANILO CAVALHEIRO GOMES E 

SP222641 - RODNEY ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 
mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 
processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 
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PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002152-47.2011.403.6133 - ANTONIO DOS SANTOS(SP222641 - RODNEY ALVES DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 
mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 
processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 
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PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002159-39.2011.403.6133 - MARIA JOSE DOS SANTOS SILVA(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 
mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 
processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 
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PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002169-83.2011.403.6133 - MARIA JOSE FERNANDES NUNES(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 
mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 
processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 
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PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002175-90.2011.403.6133 - MARIA APARECIDA DE JESUS PIROPO(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE 

COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 
mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 
processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 
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PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002176-75.2011.403.6133 - ONILDO FERREIRA DE ALBUQUERQUE(SP129090 - GABRIEL DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 
mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 
processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 
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PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002179-30.2011.403.6133 - DALGISA TAVARES DE LIMA SANTOS(SP130115 - RUBENS MARANGAO E 

SP254550 - LUIS HENRIQUE ROS NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 
mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 
processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 
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PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002180-15.2011.403.6133 - BEIJAMIM GREGORIO EVANGELISTA(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE 

COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 
mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 
processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 
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PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002181-97.2011.403.6133 - ROBERTO CARLOS STAVNI(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 
mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 
processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 
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PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002184-52.2011.403.6133 - IZILDA APARECIDA PEREZ CRUZ(SP062228 - LUIZ CARLOS PRADO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 
mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 
processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 
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PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002290-14.2011.403.6133 - ANTONIO LOURENCO DA SILVA(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 
mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 
processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 
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PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002291-96.2011.403.6133 - MARIA NEUZA DE OLIVEIRA(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 
mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 
processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 
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PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002292-81.2011.403.6133 - APARECIDA ONOFRE FERNANDES(SP130115 - RUBENS MARANGAO E 

SP254550 - LUIS HENRIQUE ROS NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 
mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 
processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 
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PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002297-06.2011.403.6133 - RAIMUNDO NONATO SOARES SILVA(SP178099 - SANDRA DO VALE 

SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 
mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 
processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 
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PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002298-88.2011.403.6133 - YOSHICO NAKAMURA(SP174572 - LUCIANA MORAES DE FARIAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 
mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 
processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 
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PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002299-73.2011.403.6133 - MARIVALDO RODRIGUES DA SILVA(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE 

COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 
mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 
processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 638/855 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002315-27.2011.403.6133 - SUMIE MATUBARA(SP260533 - OSVALDO TADASHI MATSUYAMA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 
mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 
processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 
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PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002319-64.2011.403.6133 - ANTONIO LEITE CAVALCANTI(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 
mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 
processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 
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PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002329-11.2011.403.6133 - EDINALVA GOMES VIRGINIO(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 
mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 
processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 
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PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002332-63.2011.403.6133 - FRANCISCO BERNARDO(SP254550 - LUIS HENRIQUE ROS NUNES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 
mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 
processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 
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PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002345-62.2011.403.6133 - FABIO OLIMPIO SURIAN(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 
mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 
processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 
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PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002374-15.2011.403.6133 - TIHICO MIURA ASSANO(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 
mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 
processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 
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PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002379-37.2011.403.6133 - PEDRO JANUARIO(SP178099 - SANDRA DO VALE SANTANA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 
mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 
processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 
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PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002383-74.2011.403.6133 - JOSE BATISTA FILHO(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 
mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 
processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 646/855 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002384-59.2011.403.6133 - MARIA DA PENHA NUNES DA SILVA(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE 

COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 
mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 
processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 
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PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002558-68.2011.403.6133 - NILCERLAN DOURADO FREITAS(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 
mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 
processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 
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PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0003063-59.2011.403.6133 - EVA MARIA BRAZ DOS SANTOS X MARIANA BRAZ DOS SANTOS X ROBERTO 

BRAZ DOS SANTOS X MILLENA BRAZ DOS SANTOS(SP062228 - LUIZ CARLOS PRADO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 
pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 
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SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 
desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0003725-23.2011.403.6133 - JOSE DE OLIVEIRA ROCHA(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 
pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 
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SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 
desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0003726-08.2011.403.6133 - SEBASTIANA ALBUQUERQUE DA SILVA(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE 

COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 
pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 
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SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 
desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

Expediente Nº 59 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0001546-19.2011.403.6133 - LUCIA NICOLAI HERMANN(SP062228 - LUIZ CARLOS PRADO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 
opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 
sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 
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MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 
previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0001547-04.2011.403.6133 - BENICIO GOMES SOARES(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 
opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 
sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 
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MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 
previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0001551-41.2011.403.6133 - AGENOR FRANCISCO DE SALLES(SP133117 - RENATA BARRETO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Autos nº 0001551-41.2011.403.6133Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça 

Estadual da comarca Suzano/SP e remetida a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida 

em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 2010, foi distribuída à 4ª Vara Cível da Comarca de Suzano, na qual, 

entendo o ilustre magistrado tratar-se de competência absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos 

termos da decisão de fls. 96/97.É o breve relatório.Decido.A criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa 

para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara 

Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não 

implica o encerramento da competência da vara estadual de Suzano para processar e julgar ações previdenciárias 
propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto 

porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar 

ações de natureza previdenciária, desde que proposta no foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não 

seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à 

jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não 

sejam sede de varas federais, as ações promovidas em face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo 

de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários diante da delegação constitucional da competência. Mesmo com 

a instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município, isso não tem o condão de modificar a competência 

fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante 

o Juízo de Direito se o município passar a ser sede de vara federal. Caso contrario, como foi dito, as ações já ajuizadas 

devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual.Não sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda 

perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado 

Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja competência no caso seria absoluta, em razão do valor da 

causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja existência data de 2005.Assim, não é justificável onerar as partes 

com a remessa dos autos a outro município sede de vara federal. Nesse sentido, há os julgados do E. Tribunal Regional 

da 3ª Região a seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 

IDADE. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE 
VARA FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito 

versando sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara 

federal na comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, 

e dentro dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito 

negativo julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP 

para processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 

2004.03.00.008481-8 - SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).Este entendimento, aliás, 

está bem delineado no julgado colacionado do E Tribunal Regional Federal da 3ª Região, cujo teor esta a seguir 

ementado: PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E 

JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 654/855 

INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO 

III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL 

ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA 

SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO PROCEDENTE. I- OS JUÍZES 

ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÕES DE CUNHO 

PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO SEGURADO, EXPRESSO EM 

COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO PARÁGRAFO 3º, DO 

ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, ALÉM DA SÚMULA Nº 

32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE VÁRIOS MUNICÍPIOS, 

NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS JUÍZES ESTADUAIS DAS 

COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE CONTINUAM INVESTIDOS 

DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE INTERESSE DE 

SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS EXECUÇÕES 

FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O JUÍZO 

SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA CAMARGO, 

TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).(TRF 3ª Região, CC n. 1949 - Processo: 960303347311 - MS, Rel. Juiza 

Suzana Camargo, 1ª Seção, DJU CJ1, 29/02/2000, p. 404).Assim, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de Mogi das 
Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca continua 

investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar causas em que 

forem parte instituição de previdência social e segurado, pois Suzano continua sem ser sede de vara do juízo 

federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações previdenciárias perante 

a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição Federal, devendo lá 

permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos à 4ª Vara Cível da Comarca de 

Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica desde já 

suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se pois serem os autos encaminhados ao E. Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja dirimida a 

questão a contento. 

 

0001768-84.2011.403.6133 - LAURA DE CAMPOS SILVA(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 
criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 
existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 655/855 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 
Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0001769-69.2011.403.6133 - SUELI GUEDES DA SILVA(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 
criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 
existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 656/855 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 
Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0001771-39.2011.403.6133 - IULIA MARIA TEIXEIRA CABRAL(SP080946 - GILSON ROBERTO NOBREGA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 
criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 
existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 657/855 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 
Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0001772-24.2011.403.6133 - GERALDO GOMES DA SILVA(SP133117 - RENATA BARRETO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 
criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 
existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 658/855 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 
Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0001774-91.2011.403.6133 - JOSE BARBOSA DE SOUSA(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 
criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 
existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 659/855 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 
Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0001776-61.2011.403.6133 - ANGELA MARIA PEREIRA DE MORAES(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE 

COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 
criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 
existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 660/855 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 
Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0001780-98.2011.403.6133 - ELISEU SOARES BRITO(SP129090 - GABRIEL DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 
criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 
existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 661/855 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 
Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0001781-83.2011.403.6133 - JOAO BATISTA GUIMARAES(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 
criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 
existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 662/855 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 
Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0001782-68.2011.403.6133 - ROSANGELA PEREIRA DA SILVA(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 
criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 
existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 663/855 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 
Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0001783-53.2011.403.6133 - ELIDIA PEDRO DA SILVA(SP129090 - GABRIEL DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 
criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 
existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 664/855 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 
Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002005-21.2011.403.6133 - LUIZ CARLOS ALVES GUIMARAES(SP080946 - GILSON ROBERTO NOBREGA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 
criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 
existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 665/855 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 
Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002022-57.2011.403.6133 - IRACILDA FERREIRA ALVES(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 
criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 
existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 666/855 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 
Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002023-42.2011.403.6133 - EDMILSON SANTOS VIDAL(SP098075 - ELISABETE ARRUDA CASTRO 

COIMBRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 
criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 
existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 
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AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 
Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002024-27.2011.403.6133 - JOAO DE OLIVEIRA SANTOS(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 
criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 
existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 668/855 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 
Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002028-64.2011.403.6133 - JOSE BENVINDO MORAES(SP129197 - CARLOS ALBERTO ZAMBOTTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação foi distribuída ao juízo 

da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência absoluta, determinou a 

remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls.É o breve relatório.Decido.A criação e instalação de 
Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a justiça estadual da 

comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e instalação desta 1ª de 

Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de Suzano para 

processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a opção de foro 

conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela Constituição Federal, 

artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no foro do domicílio do 

segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação pretendeu-se dar ao 

segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo mais próximo de 

seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em face do INSS 

podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários diante da 

delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município não tem o 

condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se redistribuir os feitos 

originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara federal. Caso contrario, 

como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. A propósito abaixo transcrevo 

julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA 

ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de 
competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando sobre a concessão do benefício assistencial 

previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na comarca em que inserida a vara distrital, 

pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro dos limites legais e constitucionais, 

cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo julgado procedente, firmando-se a 

plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para processar e julgar a ação originária ( 

autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª 

Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE 

JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA DELEGADA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 

15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL 
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ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA 

SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO PROCEDENTE. I- OS JUÍZES 

ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÕES DE CUNHO 

PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO SEGURADO, EXPRESSO EM 

COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO PARÁGRAFO 3º, DO 

ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, ALÉM DA SÚMULA Nº 

32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE VÁRIOS MUNICÍPIOS, 

NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS JUÍZES ESTADUAIS DAS 

COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE CONTINUAM INVESTIDOS 

DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE INTERESSE DE 

SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS EXECUÇÕES 

FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O JUÍZO 

SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA CAMARGO, 

TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes 

tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca continua 

investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar causas em que 

forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de vara do juízo 
federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações previdenciárias perante 

a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição Federal, devendo lá 

permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao juízo da Comarca de Suzano/SP, 

com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica desde já suscitado o conflito 

negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002031-19.2011.403.6133 - JACOB CLEMENTE NOGUEIRA(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 
opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 
sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 
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MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 
previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002035-56.2011.403.6133 - JOAO XAVIER NETO(SP129090 - GABRIEL DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 
opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 
sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 
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MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 
previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002044-18.2011.403.6133 - MARIA AUXILIADORA DE LIMA(SP129090 - GABRIEL DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação foi distribuída ao juízo 

da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência absoluta, determinou a 

remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls.É o breve relatório.Decido.A criação e instalação de 

Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a justiça estadual da 

comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e instalação desta 1ª de 

Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de Suzano para 

processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a opção de foro 
conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela Constituição Federal, 

artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no foro do domicílio do 

segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação pretendeu-se dar ao 

segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo mais próximo de 

seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em face do INSS 

podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários diante da 

delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município não tem o 

condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se redistribuir os feitos 

originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara federal. Caso contrario, 

como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. A propósito abaixo transcrevo 

julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA 

ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de 

competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando sobre a concessão do benefício assistencial 

previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na comarca em que inserida a vara distrital, 

pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro dos limites legais e constitucionais, 

cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo julgado procedente, firmando-se a 
plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para processar e julgar a ação originária ( 

autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª 

Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE 

JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA DELEGADA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 

15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL 

ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA 

SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO PROCEDENTE. I- OS JUÍZES 

ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÕES DE CUNHO 

PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO SEGURADO, EXPRESSO EM 
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COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO PARÁGRAFO 3º, DO 

ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, ALÉM DA SÚMULA Nº 

32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE VÁRIOS MUNICÍPIOS, 

NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS JUÍZES ESTADUAIS DAS 

COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE CONTINUAM INVESTIDOS 

DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE INTERESSE DE 

SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS EXECUÇÕES 

FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O JUÍZO 

SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA CAMARGO, 

TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes 

tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca continua 

investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar causas em que 

forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de vara do juízo 

federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações previdenciárias perante 

a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição Federal, devendo lá 

permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao juízo da Comarca de Suzano/SP, 

com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica desde já suscitado o conflito 
negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002050-25.2011.403.6133 - DONATO SILVA DOS SANTOS(SP222641 - RODNEY ALVES DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 
mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 
processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 
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PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002052-92.2011.403.6133 - JOSE MASAO DOY(SP254550 - LUIS HENRIQUE ROS NUNES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 
mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 
processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 
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PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002056-32.2011.403.6133 - IVONETE GOMES DA SILVA(SP302811 - TIAGO RAFAEL OLIVEIRA ALEGRE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação foi distribuída ao juízo 

da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência absoluta, determinou a 

remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls.É o breve relatório.Decido.A criação e instalação de 

Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a justiça estadual da 

comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e instalação desta 1ª de 

Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de Suzano para 

processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a opção de foro 

conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela Constituição Federal, 

artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no foro do domicílio do 

segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação pretendeu-se dar ao 

segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo mais próximo de 
seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em face do INSS 

podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários diante da 

delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município não tem o 

condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se redistribuir os feitos 

originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara federal. Caso contrario, 

como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. A propósito abaixo transcrevo 

julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA 

ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de 

competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando sobre a concessão do benefício assistencial 

previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na comarca em que inserida a vara distrital, 

pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro dos limites legais e constitucionais, 

cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo julgado procedente, firmando-se a 

plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para processar e julgar a ação originária ( 

autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª 

Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE 

JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA DELEGADA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 

15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL 

ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA 

SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO PROCEDENTE. I- OS JUÍZES 

ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÕES DE CUNHO 

PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO SEGURADO, EXPRESSO EM 

COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO PARÁGRAFO 3º, DO 

ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, ALÉM DA SÚMULA Nº 

32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE VÁRIOS MUNICÍPIOS, 
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NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS JUÍZES ESTADUAIS DAS 

COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE CONTINUAM INVESTIDOS 

DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE INTERESSE DE 

SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS EXECUÇÕES 

FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O JUÍZO 

SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA CAMARGO, 

TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes 

tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca continua 

investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar causas em que 

forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de vara do juízo 

federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações previdenciárias perante 

a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição Federal, devendo lá 

permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao juízo da Comarca de Suzano/SP, 

com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica desde já suscitado o conflito 

negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002104-88.2011.403.6133 - IVANILDO DA SILVA BEZERRA(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 
redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 
DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 
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JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002106-58.2011.403.6133 - OLIVIA MARIA DOS SANTOS(SP174572 - LUCIANA MORAES DE FARIAS) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 
redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 
DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 
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JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002108-28.2011.403.6133 - MARIA MARTINS FERREIRA(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 
redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 
DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 
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JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002113-50.2011.403.6133 - MANOEL DAS GRACAS SILVA(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 
redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 
DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 
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JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002116-05.2011.403.6133 - DILMA BATISTA DA SILVA EVANGELISTA(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE 
COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 
redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 
DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 
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JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002119-57.2011.403.6133 - NELSON PEREIRA DE OLIVEIRA(SP098075 - ELISABETE ARRUDA CASTRO 
COIMBRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação foi distribuída ao juízo 

da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência absoluta, determinou a 

remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls.É o breve relatório.Decido.A criação e instalação de 

Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a justiça estadual da 

comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e instalação desta 1ª de 

Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de Suzano para 

processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a opção de foro 

conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela Constituição Federal, 

artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no foro do domicílio do 

segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação pretendeu-se dar ao 

segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo mais próximo de 

seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em face do INSS 

podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários diante da 

delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município não tem o 

condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se redistribuir os feitos 
originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara federal. Caso contrario, 

como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. A propósito abaixo transcrevo 

julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA 

ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de 

competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando sobre a concessão do benefício assistencial 

previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na comarca em que inserida a vara distrital, 

pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro dos limites legais e constitucionais, 

cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo julgado procedente, firmando-se a 

plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para processar e julgar a ação originária ( 

autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª 

Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE 

JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA DELEGADA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 

15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL 

ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA 
SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO PROCEDENTE. I- OS JUÍZES 

ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÕES DE CUNHO 

PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO SEGURADO, EXPRESSO EM 

COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO PARÁGRAFO 3º, DO 

ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, ALÉM DA SÚMULA Nº 

32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE VÁRIOS MUNICÍPIOS, 

NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS JUÍZES ESTADUAIS DAS 

COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE CONTINUAM INVESTIDOS 

DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE INTERESSE DE 

SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS EXECUÇÕES 
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FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O JUÍZO 

SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA CAMARGO, 

TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes 

tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca continua 

investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar causas em que 

forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de vara do juízo 

federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações previdenciárias perante 

a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição Federal, devendo lá 

permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao juízo da Comarca de Suzano/SP, 

com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica desde já suscitado o conflito 

negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002120-42.2011.403.6133 - ROBERTO SEIMANAVICIUS(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 
absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 
competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 
PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 
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JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002121-27.2011.403.6133 - TOMIKO TAMAMOTO(SP226925 - ELIANE MAEKAWA HARADA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 
absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 
competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 
PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 
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JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002129-04.2011.403.6133 - JOANA GONCALVES DA SILVA(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 
absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 
competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 
PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 
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JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002142-03.2011.403.6133 - FRANCISCO ANTUNES DA SILVA(SP254550 - LUIS HENRIQUE ROS NUNES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 
absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 
competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 
PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 
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JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002143-85.2011.403.6133 - MARCOS ADRIANO GRISANTI(SP165050 - SILAS DOS SANTOS CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 
absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 
competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 
PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 
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JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002146-40.2011.403.6133 - DANIEL CORREIA DA SILVA(SP071341 - ANA MARIA ARAUJO OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 
absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 
competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 
PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 
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JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002147-25.2011.403.6133 - MARIA APARECIDA DA SILVA(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 
absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 
competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 
PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 
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JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002150-77.2011.403.6133 - MARCILIO BRASIL PEREIRA(SP080946 - GILSON ROBERTO NOBREGA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação foi distribuída ao juízo 

da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência absoluta, determinou a 
remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls.É o breve relatório.Decido.A criação e instalação de 

Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a justiça estadual da 

comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e instalação desta 1ª de 

Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de Suzano para 

processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a opção de foro 

conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela Constituição Federal, 

artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no foro do domicílio do 

segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação pretendeu-se dar ao 

segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo mais próximo de 

seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em face do INSS 

podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários diante da 

delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município não tem o 

condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se redistribuir os feitos 

originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara federal. Caso contrario, 

como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. A propósito abaixo transcrevo 

julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA 
ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de 

competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando sobre a concessão do benefício assistencial 

previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na comarca em que inserida a vara distrital, 

pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro dos limites legais e constitucionais, 

cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo julgado procedente, firmando-se a 

plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para processar e julgar a ação originária ( 

autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª 

Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE 

JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA DELEGADA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 

15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL 

ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA 

SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO PROCEDENTE. I- OS JUÍZES 

ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÕES DE CUNHO 

PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO SEGURADO, EXPRESSO EM 

COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO PARÁGRAFO 3º, DO 
ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, ALÉM DA SÚMULA Nº 

32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE VÁRIOS MUNICÍPIOS, 

NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS JUÍZES ESTADUAIS DAS 

COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE CONTINUAM INVESTIDOS 

DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE INTERESSE DE 

SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS EXECUÇÕES 

FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O JUÍZO 

SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA CAMARGO, 

TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes 

tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca continua 
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investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar causas em que 

forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de vara do juízo 

federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações previdenciárias perante 

a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição Federal, devendo lá 

permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao juízo da Comarca de Suzano/SP, 

com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica desde já suscitado o conflito 

negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002154-17.2011.403.6133 - ZILDA MARIA DE OLIVEIRA(SP129090 - GABRIEL DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 
Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 
FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 
ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 
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causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002160-24.2011.403.6133 - CLEUSA MARIA DE ALVARENGA(SP164348A - FRANCISCO GUILHERMINO DA 

SILVA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 
Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 
FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 
ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 
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causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002164-61.2011.403.6133 - FRANCISCO DAS CHAGAS DE ARAUJO LIZ(SP245614 - DANIELA DELFINO 

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação foi distribuída ao juízo 

da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência absoluta, determinou a 

remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls.É o breve relatório.Decido.A criação e instalação de 

Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a justiça estadual da 

comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e instalação desta 1ª de 

Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de Suzano para 
processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a opção de foro 

conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela Constituição Federal, 

artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no foro do domicílio do 

segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação pretendeu-se dar ao 

segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo mais próximo de 

seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em face do INSS 

podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários diante da 

delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município não tem o 

condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se redistribuir os feitos 

originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara federal. Caso contrario, 

como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. A propósito abaixo transcrevo 

julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA 

ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de 

competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando sobre a concessão do benefício assistencial 

previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na comarca em que inserida a vara distrital, 

pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro dos limites legais e constitucionais, 
cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo julgado procedente, firmando-se a 

plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para processar e julgar a ação originária ( 

autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª 

Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE 

JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA DELEGADA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 

15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL 

ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA 

SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO PROCEDENTE. I- OS JUÍZES 

ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÕES DE CUNHO 

PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO SEGURADO, EXPRESSO EM 

COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO PARÁGRAFO 3º, DO 

ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, ALÉM DA SÚMULA Nº 

32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE VÁRIOS MUNICÍPIOS, 

NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS JUÍZES ESTADUAIS DAS 
COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE CONTINUAM INVESTIDOS 

DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE INTERESSE DE 

SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS EXECUÇÕES 

FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O JUÍZO 

SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA CAMARGO, 

TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes 

tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca continua 

investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar causas em que 

forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de vara do juízo 

federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações previdenciárias perante 

a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição Federal, devendo lá 
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permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao juízo da Comarca de Suzano/SP, 

com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica desde já suscitado o conflito 

negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002170-68.2011.403.6133 - RAIMUNDO DE LIMA(SP178099 - SANDRA DO VALE SANTANA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 
pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 
CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 
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Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002174-08.2011.403.6133 - OTAVIO SANTOS DA SILVA(SP256003 - ROSANGELA APARECIDA OLIVEIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 
pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 
CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 
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Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002178-45.2011.403.6133 - BENEDITO BATISTA DE SOUZA(SP226925 - ELIANE MAEKAWA HARADA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 
pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 
CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 695/855 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002182-82.2011.403.6133 - ABELINO FELICIANO DE OLIVEIRA(SP100678 - SANDRA LUCIA DOS SANTOS) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 
pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 
CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 
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Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002294-51.2011.403.6133 - ISRAEL PEREIRA DE LIMA(SP060608 - JOSE RAIMUNDO ARAUJO DINIZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação foi distribuída ao juízo 

da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência absoluta, determinou a 

remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls.É o breve relatório.Decido.A criação e instalação de 

Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a justiça estadual da 

comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e instalação desta 1ª de 

Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de Suzano para 

processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a opção de foro 

conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela Constituição Federal, 

artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no foro do domicílio do 

segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação pretendeu-se dar ao 
segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo mais próximo de 

seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em face do INSS 

podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários diante da 

delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município não tem o 

condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se redistribuir os feitos 

originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara federal. Caso contrario, 

como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. A propósito abaixo transcrevo 

julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA 

ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de 

competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando sobre a concessão do benefício assistencial 

previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na comarca em que inserida a vara distrital, 

pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro dos limites legais e constitucionais, 

cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo julgado procedente, firmando-se a 

plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para processar e julgar a ação originária ( 

autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª 

Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE 
JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA DELEGADA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 

15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL 

ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA 

SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO PROCEDENTE. I- OS JUÍZES 

ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÕES DE CUNHO 

PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO SEGURADO, EXPRESSO EM 

COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO PARÁGRAFO 3º, DO 

ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, ALÉM DA SÚMULA Nº 

32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE VÁRIOS MUNICÍPIOS, 

NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS JUÍZES ESTADUAIS DAS 

COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE CONTINUAM INVESTIDOS 

DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE INTERESSE DE 

SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS EXECUÇÕES 

FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O JUÍZO 
SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA CAMARGO, 

TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes 

tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca continua 

investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar causas em que 

forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de vara do juízo 

federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações previdenciárias perante 

a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição Federal, devendo lá 

permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao juízo da Comarca de Suzano/SP, 

com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica desde já suscitado o conflito 

negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja dirimida a questão a contento.Int. 
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0002301-43.2011.403.6133 - ELIAS REGIS FILHO(SP174572 - LUCIANA MORAES DE FARIAS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação foi distribuída ao juízo 

da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência absoluta, determinou a 

remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls.É o breve relatório.Decido.A criação e instalação de 

Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a justiça estadual da 

comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e instalação desta 1ª de 

Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de Suzano para 

processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a opção de foro 

conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela Constituição Federal, 

artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no foro do domicílio do 

segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação pretendeu-se dar ao 

segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo mais próximo de 

seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em face do INSS 

podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários diante da 

delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município não tem o 
condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se redistribuir os feitos 

originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara federal. Caso contrario, 

como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. A propósito abaixo transcrevo 

julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA 

ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de 

competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando sobre a concessão do benefício assistencial 

previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na comarca em que inserida a vara distrital, 

pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro dos limites legais e constitucionais, 

cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo julgado procedente, firmando-se a 

plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para processar e julgar a ação originária ( 

autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª 

Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE 

JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA DELEGADA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 

15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL 
ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA 

SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO PROCEDENTE. I- OS JUÍZES 

ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÕES DE CUNHO 

PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO SEGURADO, EXPRESSO EM 

COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO PARÁGRAFO 3º, DO 

ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, ALÉM DA SÚMULA Nº 

32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE VÁRIOS MUNICÍPIOS, 

NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS JUÍZES ESTADUAIS DAS 

COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE CONTINUAM INVESTIDOS 

DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE INTERESSE DE 

SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS EXECUÇÕES 

FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O JUÍZO 

SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA CAMARGO, 

TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes 

tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca continua 

investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar causas em que 
forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de vara do juízo 

federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações previdenciárias perante 

a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição Federal, devendo lá 

permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao juízo da Comarca de Suzano/SP, 

com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica desde já suscitado o conflito 

negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002302-28.2011.403.6133 - FRANCISCO FREIRE SOARES(SP142134 - MARIA HELENA BARBOSA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 
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a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 
autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 
MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 
vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002303-13.2011.403.6133 - ODAIR GILMAR DASAN(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 
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a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 
autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 
MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 
vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002320-49.2011.403.6133 - MANOEL DE SOUZA FERREIRA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 
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a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação foi distribuída ao juízo 

da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência absoluta, determinou a 

remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls.É o breve relatório.Decido.A criação e instalação de 

Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a justiça estadual da 

comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e instalação desta 1ª de 

Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de Suzano para 

processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a opção de foro 

conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela Constituição Federal, 

artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no foro do domicílio do 

segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação pretendeu-se dar ao 

segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo mais próximo de 

seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em face do INSS 

podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários diante da 

delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município não tem o 

condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se redistribuir os feitos 

originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara federal. Caso contrario, 

como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. A propósito abaixo transcrevo 

julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA 

ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de 

competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando sobre a concessão do benefício assistencial 

previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na comarca em que inserida a vara distrital, 

pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro dos limites legais e constitucionais, 

cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo julgado procedente, firmando-se a 

plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para processar e julgar a ação originária ( 

autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª 

Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE 

JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA DELEGADA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 

15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL 

ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA 

SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO PROCEDENTE. I- OS JUÍZES 

ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÕES DE CUNHO 

PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO SEGURADO, EXPRESSO EM 
COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO PARÁGRAFO 3º, DO 

ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, ALÉM DA SÚMULA Nº 

32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE VÁRIOS MUNICÍPIOS, 

NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS JUÍZES ESTADUAIS DAS 

COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE CONTINUAM INVESTIDOS 

DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE INTERESSE DE 

SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS EXECUÇÕES 

FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O JUÍZO 

SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA CAMARGO, 

TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes 

tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca continua 

investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar causas em que 

forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de vara do juízo 

federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações previdenciárias perante 

a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição Federal, devendo lá 

permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao juízo da Comarca de Suzano/SP, 
com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica desde já suscitado o conflito 

negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002324-86.2011.403.6133 - LUIS CARLOS DE FREITAS(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação foi distribuída ao juízo 

da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência absoluta, determinou a 

remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls.É o breve relatório.Decido.A criação e instalação de 

Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a justiça estadual da 
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comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e instalação desta 1ª de 

Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de Suzano para 

processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a opção de foro 

conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela Constituição Federal, 

artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no foro do domicílio do 

segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação pretendeu-se dar ao 

segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo mais próximo de 

seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em face do INSS 

podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários diante da 

delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município não tem o 

condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se redistribuir os feitos 

originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara federal. Caso contrario, 

como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. A propósito abaixo transcrevo 

julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA 

ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de 

competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando sobre a concessão do benefício assistencial 

previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na comarca em que inserida a vara distrital, 
pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro dos limites legais e constitucionais, 

cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo julgado procedente, firmando-se a 

plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para processar e julgar a ação originária ( 

autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª 

Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE 

JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA DELEGADA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 

15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL 

ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA 

SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO PROCEDENTE. I- OS JUÍZES 

ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÕES DE CUNHO 

PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO SEGURADO, EXPRESSO EM 

COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO PARÁGRAFO 3º, DO 

ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, ALÉM DA SÚMULA Nº 

32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE VÁRIOS MUNICÍPIOS, 
NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS JUÍZES ESTADUAIS DAS 

COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE CONTINUAM INVESTIDOS 

DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE INTERESSE DE 

SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS EXECUÇÕES 

FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O JUÍZO 

SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA CAMARGO, 

TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes 

tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca continua 

investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar causas em que 

forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de vara do juízo 

federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações previdenciárias perante 

a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição Federal, devendo lá 

permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao juízo da Comarca de Suzano/SP, 

com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica desde já suscitado o conflito 

negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja dirimida a questão a contento.Int. 

 
0002333-48.2011.403.6133 - TEREZINHA VIEIRA DE MELO(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 
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Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 
dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 
JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 
0002334-33.2011.403.6133 - ADILSON ANTONELLI(SP107732 - JEFFERSON ANTONIO GALVAO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 
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Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 
dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 
JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 
0002335-18.2011.403.6133 - LAFAIETE PEREIRA(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 
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Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 
dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 
JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 
0002373-30.2011.403.6133 - EDVAN TAVARES MOTA(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 
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Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 
dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 
JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 
0002375-97.2011.403.6133 - PAULO LUCENA DE MORAES(SP214368 - MICHELLE KARINA RIBEIRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação foi distribuída ao juízo 

da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência absoluta, determinou a 

remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls.É o breve relatório.Decido.A criação e instalação de 

Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a justiça estadual da 

comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e instalação desta 1ª de 

Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de Suzano para 

processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a opção de foro 

conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela Constituição Federal, 
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artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no foro do domicílio do 

segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação pretendeu-se dar ao 

segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo mais próximo de 

seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em face do INSS 

podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários diante da 

delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município não tem o 

condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se redistribuir os feitos 

originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara federal. Caso contrario, 

como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. A propósito abaixo transcrevo 

julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA 

ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de 

competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando sobre a concessão do benefício assistencial 

previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na comarca em que inserida a vara distrital, 

pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro dos limites legais e constitucionais, 

cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo julgado procedente, firmando-se a 

plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para processar e julgar a ação originária ( 

autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª 
Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE 

JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA DELEGADA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 

15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL 

ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA 

SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO PROCEDENTE. I- OS JUÍZES 

ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÕES DE CUNHO 

PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO SEGURADO, EXPRESSO EM 

COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO PARÁGRAFO 3º, DO 

ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, ALÉM DA SÚMULA Nº 

32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE VÁRIOS MUNICÍPIOS, 

NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS JUÍZES ESTADUAIS DAS 

COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE CONTINUAM INVESTIDOS 

DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE INTERESSE DE 

SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS EXECUÇÕES 
FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O JUÍZO 

SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA CAMARGO, 

TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes 

tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca continua 

investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar causas em que 

forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de vara do juízo 

federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações previdenciárias perante 

a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição Federal, devendo lá 

permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao juízo da Comarca de Suzano/SP, 

com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica desde já suscitado o conflito 

negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002376-82.2011.403.6133 - EDVALDO SARMENTO DA SILVA(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 
2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 
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face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 
DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 
JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0004842-49.2011.403.6133 - MARCOS ANDRE SOUZA DA SILVA(SP156111 - ELY SOARES CARDOSO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em março de 
2011, foi distribuída à 4ª Vara Cível da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de 

competência absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. 100/101.É o breve 

relatório.DecidoA criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente 

ajuizada perante a justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem 

jurisdição.Assim, a criação e instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da 

competência da vara estadual de Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem 

domicílio na própria comarca e faz a opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do 

Juízo Estadual é delegada pela Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza 

previdenciária, desde que proposta no foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara 

Federal.É que, com tal delegação pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o 

ajuizamento de sua ação no juízo mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas 
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federais, as ações promovidas em face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do 

domicilio dos segurados ou beneficiários diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara 

federal com jurisdição sobre esse município não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. 

Somente haveria a possibilidade de se redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o 

município passasse a ser sede de vara federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a 

tramitar perante a Justiça Estadual. A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 
continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos à 4ª Vara Cível 

da Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

Expediente Nº 60 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0001745-41.2011.403.6133 - CARLOS ROBERTO DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação foi distribuída ao juízo 
da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência absoluta, determinou a 

remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls.É o breve relatório.Decido.A criação e instalação de 

Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a justiça estadual da 

comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e instalação desta 1ª de 

Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de Suzano para 

processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a opção de foro 

conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela Constituição Federal, 

artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no foro do domicílio do 

segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação pretendeu-se dar ao 

segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo mais próximo de 

seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em face do INSS 
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podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários diante da 

delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município não tem o 

condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se redistribuir os feitos 

originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara federal. Caso contrario, 

como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. A propósito abaixo transcrevo 

julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA 

ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de 

competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando sobre a concessão do benefício assistencial 

previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na comarca em que inserida a vara distrital, 

pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro dos limites legais e constitucionais, 

cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo julgado procedente, firmando-se a 

plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para processar e julgar a ação originária ( 

autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª 

Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE 

JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA DELEGADA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 
15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL 

ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA 

SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO PROCEDENTE. I- OS JUÍZES 

ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÕES DE CUNHO 

PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO SEGURADO, EXPRESSO EM 

COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO PARÁGRAFO 3º, DO 

ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, ALÉM DA SÚMULA Nº 

32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE VÁRIOS MUNICÍPIOS, 

NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS JUÍZES ESTADUAIS DAS 

COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE CONTINUAM INVESTIDOS 

DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE INTERESSE DE 

SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS EXECUÇÕES 

FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O JUÍZO 

SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA CAMARGO, 

TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes 

tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca continua 
investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar causas em que 

forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de vara do juízo 

federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações previdenciárias perante 

a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição Federal, devendo lá 

permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao juízo da Comarca de Suzano/SP, 

com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica desde já suscitado o conflito 

negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja dirimida a questão a contento.Int. 

 

0001763-62.2011.403.6133 - TEREZINHA PEREIRA DOS SANTOS(SP110665 - JOSE CARLOS CARDOSO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação foi distribuída ao juízo 

da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência absoluta, determinou a 

remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls.É o breve relatório.Decido.A criação e instalação de 

Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a justiça estadual da 

comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e instalação desta 1ª de 
Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de Suzano para 

processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a opção de foro 

conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela Constituição Federal, 

artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no foro do domicílio do 

segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação pretendeu-se dar ao 

segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo mais próximo de 

seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em face do INSS 

podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários diante da 

delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município não tem o 

condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se redistribuir os feitos 

originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara federal. Caso contrario, 
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como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. A propósito abaixo transcrevo 

julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA 

ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de 

competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando sobre a concessão do benefício assistencial 

previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na comarca em que inserida a vara distrital, 

pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro dos limites legais e constitucionais, 

cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo julgado procedente, firmando-se a 

plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para processar e julgar a ação originária ( 

autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª 

Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE 

JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA DELEGADA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 

15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL 

ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA 

SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO PROCEDENTE. I- OS JUÍZES 

ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÕES DE CUNHO 
PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO SEGURADO, EXPRESSO EM 

COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO PARÁGRAFO 3º, DO 

ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, ALÉM DA SÚMULA Nº 

32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE VÁRIOS MUNICÍPIOS, 

NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS JUÍZES ESTADUAIS DAS 

COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE CONTINUAM INVESTIDOS 

DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE INTERESSE DE 

SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS EXECUÇÕES 

FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O JUÍZO 

SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA CAMARGO, 

TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes 

tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca continua 

investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar causas em que 

forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de vara do juízo 

federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações previdenciárias perante 

a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição Federal, devendo lá 
permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao juízo da Comarca de Suzano/SP, 

com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica desde já suscitado o conflito 

negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja dirimida a questão a contento.Int. 

 

0001765-32.2011.403.6133 - DARCI MARIA PEREIRA DA SILVA(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 
foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 
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existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 
SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 
Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0001770-54.2011.403.6133 - JOAO TEOTONIO(SP226925 - ELIANE MAEKAWA HARADA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação foi distribuída ao juízo 

da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência absoluta, determinou a 

remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls.É o breve relatório.Decido.A criação e instalação de 

Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a justiça estadual da 

comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e instalação desta 1ª de 

Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de Suzano para 

processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a opção de foro 

conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela Constituição Federal, 

artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no foro do domicílio do 
segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação pretendeu-se dar ao 

segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo mais próximo de 

seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em face do INSS 

podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários diante da 

delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município não tem o 

condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se redistribuir os feitos 

originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara federal. Caso contrario, 

como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. A propósito abaixo transcrevo 

julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA 

ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de 
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competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando sobre a concessão do benefício assistencial 

previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na comarca em que inserida a vara distrital, 

pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro dos limites legais e constitucionais, 

cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo julgado procedente, firmando-se a 

plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para processar e julgar a ação originária ( 

autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª 

Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE 

JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA DELEGADA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 

15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL 

ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA 

SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO PROCEDENTE. I- OS JUÍZES 

ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÕES DE CUNHO 

PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO SEGURADO, EXPRESSO EM 

COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO PARÁGRAFO 3º, DO 

ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, ALÉM DA SÚMULA Nº 

32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL, 
COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE VÁRIOS MUNICÍPIOS, 

NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS JUÍZES ESTADUAIS DAS 

COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE CONTINUAM INVESTIDOS 

DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE INTERESSE DE 

SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS EXECUÇÕES 

FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O JUÍZO 

SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA CAMARGO, 

TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes 

tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca continua 

investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar causas em que 

forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de vara do juízo 

federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações previdenciárias perante 

a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição Federal, devendo lá 

permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao juízo da Comarca de Suzano/SP, 

com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica desde já suscitado o conflito 

negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja dirimida a questão a contento.Int. 
 

0001775-76.2011.403.6133 - ANGELA MARTINS DE MENEZES(SP245614 - DANIELA DELFINO FERREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação foi distribuída ao juízo 

da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência absoluta, determinou a 

remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls.É o breve relatório.Decido.A criação e instalação de 

Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a justiça estadual da 

comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e instalação desta 1ª de 

Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de Suzano para 

processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a opção de foro 

conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela Constituição Federal, 

artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no foro do domicílio do 

segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação pretendeu-se dar ao 

segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo mais próximo de 

seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em face do INSS 

podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários diante da 
delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município não tem o 

condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se redistribuir os feitos 

originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara federal. Caso contrario, 

como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. A propósito abaixo transcrevo 

julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA 

ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de 

competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando sobre a concessão do benefício assistencial 

previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na comarca em que inserida a vara distrital, 

pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro dos limites legais e constitucionais, 

cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo julgado procedente, firmando-se a 
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plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para processar e julgar a ação originária ( 

autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª 

Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE 

JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA DELEGADA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 

15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL 

ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA 

SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO PROCEDENTE. I- OS JUÍZES 

ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÕES DE CUNHO 

PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO SEGURADO, EXPRESSO EM 

COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO PARÁGRAFO 3º, DO 

ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, ALÉM DA SÚMULA Nº 

32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE VÁRIOS MUNICÍPIOS, 

NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS JUÍZES ESTADUAIS DAS 

COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE CONTINUAM INVESTIDOS 

DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE INTERESSE DE 
SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS EXECUÇÕES 

FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O JUÍZO 

SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA CAMARGO, 

TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes 

tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca continua 

investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar causas em que 

forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de vara do juízo 

federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações previdenciárias perante 

a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição Federal, devendo lá 

permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao juízo da Comarca de Suzano/SP, 

com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica desde já suscitado o conflito 

negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja dirimida a questão a contento.Int. 

 

0001811-21.2011.403.6133 - JOSE APARECIDO GUILHERME(SP166360 - PAULO ESTEVÃO NUNES 

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 
a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação foi distribuída ao juízo 

da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência absoluta, determinou a 

remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls.É o breve relatório.Decido.A criação e instalação de 

Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a justiça estadual da 

comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e instalação desta 1ª de 

Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de Suzano para 

processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a opção de foro 

conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela Constituição Federal, 

artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no foro do domicílio do 

segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação pretendeu-se dar ao 

segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo mais próximo de 

seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em face do INSS 

podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários diante da 

delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município não tem o 

condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se redistribuir os feitos 

originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara federal. Caso contrario, 

como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. A propósito abaixo transcrevo 
julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA 

ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de 

competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando sobre a concessão do benefício assistencial 

previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na comarca em que inserida a vara distrital, 

pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro dos limites legais e constitucionais, 

cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo julgado procedente, firmando-se a 

plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para processar e julgar a ação originária ( 

autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª 

Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE 

JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 
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BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA DELEGADA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 

15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL 

ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA 

SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO PROCEDENTE. I- OS JUÍZES 

ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÕES DE CUNHO 

PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO SEGURADO, EXPRESSO EM 

COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO PARÁGRAFO 3º, DO 

ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, ALÉM DA SÚMULA Nº 

32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE VÁRIOS MUNICÍPIOS, 

NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS JUÍZES ESTADUAIS DAS 

COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE CONTINUAM INVESTIDOS 

DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE INTERESSE DE 

SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS EXECUÇÕES 

FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O JUÍZO 

SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA CAMARGO, 

TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes 
tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca continua 

investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar causas em que 

forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de vara do juízo 

federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações previdenciárias perante 

a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição Federal, devendo lá 

permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao juízo da Comarca de Suzano/SP, 

com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica desde já suscitado o conflito 

negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja dirimida a questão a contento.Int. 

 

0001838-04.2011.403.6133 - OTACILIO PEREIRA DE AGUIAR(SP015155 - CARLOS MOLTENI JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação foi distribuída ao juízo 

da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência absoluta, determinou a 

remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls.É o breve relatório.Decido.A criação e instalação de 

Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a justiça estadual da 
comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e instalação desta 1ª de 

Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de Suzano para 

processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a opção de foro 

conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela Constituição Federal, 

artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no foro do domicílio do 

segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação pretendeu-se dar ao 

segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo mais próximo de 

seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em face do INSS 

podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários diante da 

delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município não tem o 

condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se redistribuir os feitos 

originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara federal. Caso contrario, 

como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. A propósito abaixo transcrevo 

julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA 

ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de 

competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando sobre a concessão do benefício assistencial 
previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na comarca em que inserida a vara distrital, 

pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro dos limites legais e constitucionais, 

cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo julgado procedente, firmando-se a 

plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para processar e julgar a ação originária ( 

autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª 

Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE 

JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA DELEGADA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 

15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL 

ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA 
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SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO PROCEDENTE. I- OS JUÍZES 

ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÕES DE CUNHO 

PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO SEGURADO, EXPRESSO EM 

COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO PARÁGRAFO 3º, DO 

ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, ALÉM DA SÚMULA Nº 

32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE VÁRIOS MUNICÍPIOS, 

NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS JUÍZES ESTADUAIS DAS 

COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE CONTINUAM INVESTIDOS 

DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE INTERESSE DE 

SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS EXECUÇÕES 

FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O JUÍZO 

SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA CAMARGO, 

TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes 

tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca continua 

investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar causas em que 

forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de vara do juízo 

federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações previdenciárias perante 
a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição Federal, devendo lá 

permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao juízo da Comarca de Suzano/SP, 

com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica desde já suscitado o conflito 

negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002006-06.2011.403.6133 - JOSE PEREIRA DOS SANTOS(SP129090 - GABRIEL DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação foi distribuída ao juízo 

da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência absoluta, determinou a 

remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls.É o breve relatório.Decido.A criação e instalação de 

Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a justiça estadual da 

comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e instalação desta 1ª de 

Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de Suzano para 

processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a opção de foro 

conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela Constituição Federal, 
artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no foro do domicílio do 

segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação pretendeu-se dar ao 

segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo mais próximo de 

seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em face do INSS 

podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários diante da 

delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município não tem o 

condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se redistribuir os feitos 

originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara federal. Caso contrario, 

como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. A propósito abaixo transcrevo 

julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA 

ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de 

competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando sobre a concessão do benefício assistencial 

previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na comarca em que inserida a vara distrital, 

pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro dos limites legais e constitucionais, 

cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo julgado procedente, firmando-se a 

plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para processar e julgar a ação originária ( 
autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª 

Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE 

JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA DELEGADA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 

15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL 

ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA 

SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO PROCEDENTE. I- OS JUÍZES 

ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÕES DE CUNHO 

PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO SEGURADO, EXPRESSO EM 

COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO PARÁGRAFO 3º, DO 
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ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, ALÉM DA SÚMULA Nº 

32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE VÁRIOS MUNICÍPIOS, 

NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS JUÍZES ESTADUAIS DAS 

COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE CONTINUAM INVESTIDOS 

DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE INTERESSE DE 

SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS EXECUÇÕES 

FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O JUÍZO 

SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA CAMARGO, 

TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes 

tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca continua 

investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar causas em que 

forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de vara do juízo 

federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações previdenciárias perante 

a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição Federal, devendo lá 

permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao juízo da Comarca de Suzano/SP, 

com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica desde já suscitado o conflito 

negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 
mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002010-43.2011.403.6133 - MARIA SALETE VARGAS CEZARIO(SP259484 - ROBSON PEREIRA DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 
face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 
SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 717/855 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 
dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002020-87.2011.403.6133 - ZELIA NUNES BERGAMINHO(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 
face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 
SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 718/855 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 
dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002037-26.2011.403.6133 - DAVI CIRQUEIRA DOS SANTOS(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 
face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 
SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 719/855 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 
dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002039-93.2011.403.6133 - JOSEFA MARIA RODRIGUES DOS ANJOS(SP129090 - GABRIEL DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação foi distribuída ao juízo 

da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência absoluta, determinou a 

remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls.É o breve relatório.Decido.A criação e instalação de 

Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a justiça estadual da 

comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e instalação desta 1ª de 

Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de Suzano para 

processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a opção de foro 

conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela Constituição Federal, 

artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no foro do domicílio do 

segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação pretendeu-se dar ao 

segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo mais próximo de 

seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em face do INSS 
podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários diante da 

delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município não tem o 

condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se redistribuir os feitos 

originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara federal. Caso contrario, 

como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. A propósito abaixo transcrevo 

julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA 

ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de 

competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando sobre a concessão do benefício assistencial 

previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na comarca em que inserida a vara distrital, 

pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro dos limites legais e constitucionais, 

cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo julgado procedente, firmando-se a 

plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para processar e julgar a ação originária ( 

autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª 

Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE 

JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA DELEGADA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 

15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL 

ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA 

SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO PROCEDENTE. I- OS JUÍZES 

ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÕES DE CUNHO 

PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO SEGURADO, EXPRESSO EM 

COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO PARÁGRAFO 3º, DO 

ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, ALÉM DA SÚMULA Nº 

32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE VÁRIOS MUNICÍPIOS, 

NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS JUÍZES ESTADUAIS DAS 
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COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE CONTINUAM INVESTIDOS 

DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE INTERESSE DE 

SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS EXECUÇÕES 

FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O JUÍZO 

SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA CAMARGO, 

TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes 

tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca continua 

investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar causas em que 

forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de vara do juízo 

federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações previdenciárias perante 

a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição Federal, devendo lá 

permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao juízo da Comarca de Suzano/SP, 

com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica desde já suscitado o conflito 

negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002046-85.2011.403.6133 - IRACEMA SANTOS(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 
federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 
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CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002048-55.2011.403.6133 - FRANCISCO JOSE DE AMORIM(SP174572 - LUCIANA MORAES DE FARIAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação foi distribuída ao juízo 

da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência absoluta, determinou a 

remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls.É o breve relatório.Decido.A criação e instalação de 

Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a justiça estadual da 

comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e instalação desta 1ª de 

Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de Suzano para 

processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a opção de foro 

conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela Constituição Federal, 

artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no foro do domicílio do 

segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação pretendeu-se dar ao 

segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo mais próximo de 

seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em face do INSS 

podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários diante da 

delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município não tem o 

condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se redistribuir os feitos 

originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara federal. Caso contrario, 
como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. A propósito abaixo transcrevo 

julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA 

ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de 

competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando sobre a concessão do benefício assistencial 

previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na comarca em que inserida a vara distrital, 

pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro dos limites legais e constitucionais, 

cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo julgado procedente, firmando-se a 

plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para processar e julgar a ação originária ( 

autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª 

Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE 

JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA DELEGADA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 

15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL 

ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA 

SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO PROCEDENTE. I- OS JUÍZES 
ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÕES DE CUNHO 

PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO SEGURADO, EXPRESSO EM 

COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO PARÁGRAFO 3º, DO 

ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, ALÉM DA SÚMULA Nº 

32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE VÁRIOS MUNICÍPIOS, 

NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS JUÍZES ESTADUAIS DAS 

COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE CONTINUAM INVESTIDOS 

DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE INTERESSE DE 

SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS EXECUÇÕES 

FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O JUÍZO 
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SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA CAMARGO, 

TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes 

tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca continua 

investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar causas em que 

forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de vara do juízo 

federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações previdenciárias perante 

a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição Federal, devendo lá 

permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao juízo da Comarca de Suzano/SP, 

com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica desde já suscitado o conflito 

negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002049-40.2011.403.6133 - HENRIQUE DOS SANTOS FILHO(SP179845 - REGIHANE CARLA DE SOUZA 

BERNARDINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 
criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 
existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 
JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 
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CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002051-10.2011.403.6133 - SOFIA ENRIQUETA FIERZ GONZALEZ(SP067655 - MARIA JOSE FIAMINI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação foi distribuída ao juízo 

da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência absoluta, determinou a 

remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls.É o breve relatório.Decido.A criação e instalação de 
Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a justiça estadual da 

comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e instalação desta 1ª de 

Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de Suzano para 

processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a opção de foro 

conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela Constituição Federal, 

artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no foro do domicílio do 

segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação pretendeu-se dar ao 

segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo mais próximo de 

seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em face do INSS 

podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários diante da 

delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município não tem o 

condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se redistribuir os feitos 

originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara federal. Caso contrario, 

como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. A propósito abaixo transcrevo 

julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA 

ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de 
competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando sobre a concessão do benefício assistencial 

previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na comarca em que inserida a vara distrital, 

pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro dos limites legais e constitucionais, 

cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo julgado procedente, firmando-se a 

plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para processar e julgar a ação originária ( 

autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª 

Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE 

JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA DELEGADA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 

15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL 

ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA 

SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO PROCEDENTE. I- OS JUÍZES 

ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÕES DE CUNHO 

PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO SEGURADO, EXPRESSO EM 

COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO PARÁGRAFO 3º, DO 

ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, ALÉM DA SÚMULA Nº 
32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE VÁRIOS MUNICÍPIOS, 

NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS JUÍZES ESTADUAIS DAS 

COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE CONTINUAM INVESTIDOS 

DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE INTERESSE DE 

SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS EXECUÇÕES 

FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O JUÍZO 

SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA CAMARGO, 

TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes 

tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca continua 

investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar causas em que 
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forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de vara do juízo 

federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações previdenciárias perante 

a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição Federal, devendo lá 

permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao juízo da Comarca de Suzano/SP, 

com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica desde já suscitado o conflito 

negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002055-47.2011.403.6133 - ANTONIO RIBEIRO MILITAO(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 
opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 
sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 
JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 
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vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002103-06.2011.403.6133 - CLEIDE FRANCISCA DE CASTRO(SP256004 - ROSANGELA DE LIMA ALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 
opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 
sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 
JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 
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vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002110-95.2011.403.6133 - EVA DIAS VAVALLO(SP254550 - LUIS HENRIQUE ROS NUNES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação foi distribuída ao juízo 

da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência absoluta, determinou a 

remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls.É o breve relatório.Decido.A criação e instalação de 

Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a justiça estadual da 

comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e instalação desta 1ª de 

Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de Suzano para 

processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a opção de foro 
conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela Constituição Federal, 

artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no foro do domicílio do 

segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação pretendeu-se dar ao 

segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo mais próximo de 

seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em face do INSS 

podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários diante da 

delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município não tem o 

condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se redistribuir os feitos 

originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara federal. Caso contrario, 

como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. A propósito abaixo transcrevo 

julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA 

ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de 

competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando sobre a concessão do benefício assistencial 

previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na comarca em que inserida a vara distrital, 

pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro dos limites legais e constitucionais, 

cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo julgado procedente, firmando-se a 
plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para processar e julgar a ação originária ( 

autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª 

Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE 

JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA DELEGADA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 

15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL 

ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA 

SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO PROCEDENTE. I- OS JUÍZES 

ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÕES DE CUNHO 

PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO SEGURADO, EXPRESSO EM 

COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO PARÁGRAFO 3º, DO 

ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, ALÉM DA SÚMULA Nº 

32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE VÁRIOS MUNICÍPIOS, 

NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS JUÍZES ESTADUAIS DAS 

COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE CONTINUAM INVESTIDOS 
DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE INTERESSE DE 

SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS EXECUÇÕES 

FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O JUÍZO 

SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA CAMARGO, 

TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes 

tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca continua 

investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar causas em que 

forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de vara do juízo 

federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações previdenciárias perante 

a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição Federal, devendo lá 

permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao juízo da Comarca de Suzano/SP, 
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com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica desde já suscitado o conflito 

negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002117-87.2011.403.6133 - MOISES PEREIRA DA SILVA(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 
mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 
processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 
INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 
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desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002124-79.2011.403.6133 - JOSE BEZERRA PEREIRA(SP092528 - HELIO RODRIGUES DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação foi distribuída ao juízo 

da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência absoluta, determinou a 

remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls.É o breve relatório.Decido.A criação e instalação de 

Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a justiça estadual da 

comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e instalação desta 1ª de 

Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de Suzano para 

processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a opção de foro 

conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela Constituição Federal, 

artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no foro do domicílio do 

segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação pretendeu-se dar ao 

segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo mais próximo de 
seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em face do INSS 

podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários diante da 

delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município não tem o 

condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se redistribuir os feitos 

originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara federal. Caso contrario, 

como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. A propósito abaixo transcrevo 

julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA 

ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de 

competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando sobre a concessão do benefício assistencial 

previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na comarca em que inserida a vara distrital, 

pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro dos limites legais e constitucionais, 

cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo julgado procedente, firmando-se a 

plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para processar e julgar a ação originária ( 

autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª 

Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE 

JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA DELEGADA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 

15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL 

ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA 

SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO PROCEDENTE. I- OS JUÍZES 

ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÕES DE CUNHO 

PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO SEGURADO, EXPRESSO EM 

COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO PARÁGRAFO 3º, DO 

ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, ALÉM DA SÚMULA Nº 

32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE VÁRIOS MUNICÍPIOS, 

NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS JUÍZES ESTADUAIS DAS 

COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE CONTINUAM INVESTIDOS 

DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE INTERESSE DE 

SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS EXECUÇÕES 

FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O JUÍZO 

SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA CAMARGO, 
TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes 

tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca continua 

investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar causas em que 

forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de vara do juízo 

federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações previdenciárias perante 

a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição Federal, devendo lá 

permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao juízo da Comarca de Suzano/SP, 

com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica desde já suscitado o conflito 

negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja dirimida a questão a contento.Int. 
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0002127-34.2011.403.6133 - EDSON CRISOSTIMO DA SILVA(SP129090 - GABRIEL DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação foi distribuída ao juízo 

da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência absoluta, determinou a 

remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls.É o breve relatório.Decido.A criação e instalação de 

Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a justiça estadual da 

comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e instalação desta 1ª de 

Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de Suzano para 

processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a opção de foro 

conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela Constituição Federal, 

artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no foro do domicílio do 

segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação pretendeu-se dar ao 

segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo mais próximo de 

seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em face do INSS 

podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários diante da 

delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município não tem o 

condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se redistribuir os feitos 
originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara federal. Caso contrario, 

como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. A propósito abaixo transcrevo 

julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA 

ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de 

competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando sobre a concessão do benefício assistencial 

previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na comarca em que inserida a vara distrital, 

pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro dos limites legais e constitucionais, 

cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo julgado procedente, firmando-se a 

plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para processar e julgar a ação originária ( 

autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª 

Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE 

JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA DELEGADA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 

15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL 

ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA 
SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO PROCEDENTE. I- OS JUÍZES 

ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÕES DE CUNHO 

PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO SEGURADO, EXPRESSO EM 

COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO PARÁGRAFO 3º, DO 

ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, ALÉM DA SÚMULA Nº 

32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE VÁRIOS MUNICÍPIOS, 

NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS JUÍZES ESTADUAIS DAS 

COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE CONTINUAM INVESTIDOS 

DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE INTERESSE DE 

SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS EXECUÇÕES 

FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O JUÍZO 

SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA CAMARGO, 

TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes 

tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca continua 

investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar causas em que 

forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de vara do juízo 
federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações previdenciárias perante 

a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição Federal, devendo lá 

permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao juízo da Comarca de Suzano/SP, 

com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica desde já suscitado o conflito 

negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002134-26.2011.403.6133 - JOSE BATISTA DOS PASSOS(SP015155 - CARLOS MOLTENI JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação foi distribuída ao juízo 
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da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência absoluta, determinou a 

remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls.É o breve relatório.Decido.A criação e instalação de 

Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a justiça estadual da 

comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e instalação desta 1ª de 

Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de Suzano para 

processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a opção de foro 

conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela Constituição Federal, 

artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no foro do domicílio do 

segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação pretendeu-se dar ao 

segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo mais próximo de 

seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em face do INSS 

podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários diante da 

delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município não tem o 

condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se redistribuir os feitos 

originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara federal. Caso contrario, 

como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. A propósito abaixo transcrevo 

julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA 
ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de 

competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando sobre a concessão do benefício assistencial 

previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na comarca em que inserida a vara distrital, 

pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro dos limites legais e constitucionais, 

cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo julgado procedente, firmando-se a 

plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para processar e julgar a ação originária ( 

autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª 

Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE 

JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA DELEGADA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 

15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL 

ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA 

SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO PROCEDENTE. I- OS JUÍZES 

ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÕES DE CUNHO 

PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO SEGURADO, EXPRESSO EM 

COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO PARÁGRAFO 3º, DO 
ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, ALÉM DA SÚMULA Nº 

32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE VÁRIOS MUNICÍPIOS, 

NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS JUÍZES ESTADUAIS DAS 

COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE CONTINUAM INVESTIDOS 

DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE INTERESSE DE 

SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS EXECUÇÕES 

FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O JUÍZO 

SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA CAMARGO, 

TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes 

tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca continua 

investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar causas em que 

forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de vara do juízo 

federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações previdenciárias perante 

a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição Federal, devendo lá 

permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao juízo da Comarca de Suzano/SP, 

com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica desde já suscitado o conflito 
negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002136-93.2011.403.6133 - ANTONIO PEREIRA DA SILVA(SP103488 - MARIA JOSE CINTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação foi distribuída ao juízo 

da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência absoluta, determinou a 

remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls.É o breve relatório.Decido.A criação e instalação de 

Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a justiça estadual da 

comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e instalação desta 1ª de 
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Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de Suzano para 

processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a opção de foro 

conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela Constituição Federal, 

artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no foro do domicílio do 

segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação pretendeu-se dar ao 

segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo mais próximo de 

seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em face do INSS 

podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários diante da 

delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município não tem o 

condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se redistribuir os feitos 

originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara federal. Caso contrario, 

como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. A propósito abaixo transcrevo 

julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA 

ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de 

competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando sobre a concessão do benefício assistencial 

previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na comarca em que inserida a vara distrital, 

pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro dos limites legais e constitucionais, 
cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo julgado procedente, firmando-se a 

plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para processar e julgar a ação originária ( 

autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª 

Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE 

JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA DELEGADA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 

15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL 

ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA 

SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO PROCEDENTE. I- OS JUÍZES 

ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÕES DE CUNHO 

PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO SEGURADO, EXPRESSO EM 

COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO PARÁGRAFO 3º, DO 

ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, ALÉM DA SÚMULA Nº 

32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE VÁRIOS MUNICÍPIOS, 

NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS JUÍZES ESTADUAIS DAS 
COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE CONTINUAM INVESTIDOS 

DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE INTERESSE DE 

SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS EXECUÇÕES 

FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O JUÍZO 

SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA CAMARGO, 

TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes 

tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca continua 

investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar causas em que 

forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de vara do juízo 

federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações previdenciárias perante 

a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição Federal, devendo lá 

permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao juízo da Comarca de Suzano/SP, 

com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica desde já suscitado o conflito 

negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002151-62.2011.403.6133 - MARIA JOSE FERREIRA DA ROCHA(SP254550 - LUIS HENRIQUE ROS NUNES) 
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 
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foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 
CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002155-02.2011.403.6133 - ROZEMILDES BRAGA(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 733/855 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 
CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002157-69.2011.403.6133 - MARIZA MADALENA GOMES DOS SANTOS(SP260302 - EDIMAR 
CAVALCANTE COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 
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foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 
CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002161-09.2011.403.6133 - JOAO CARDOSO RIBEIRO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação foi distribuída ao juízo 

da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência absoluta, determinou a 

remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls.É o breve relatório.Decido.A criação e instalação de 

Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a justiça estadual da 

comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e instalação desta 1ª de 

Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de Suzano para 

processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a opção de foro 

conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela Constituição Federal, 

artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no foro do domicílio do 
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segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação pretendeu-se dar ao 

segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo mais próximo de 

seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em face do INSS 

podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários diante da 

delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município não tem o 

condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se redistribuir os feitos 

originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara federal. Caso contrario, 

como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. A propósito abaixo transcrevo 

julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA 

ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de 

competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando sobre a concessão do benefício assistencial 

previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na comarca em que inserida a vara distrital, 

pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro dos limites legais e constitucionais, 

cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo julgado procedente, firmando-se a 

plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para processar e julgar a ação originária ( 

autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª 

Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE 
JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA DELEGADA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 

15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL 

ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA 

SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO PROCEDENTE. I- OS JUÍZES 

ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÕES DE CUNHO 

PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO SEGURADO, EXPRESSO EM 

COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO PARÁGRAFO 3º, DO 

ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, ALÉM DA SÚMULA Nº 

32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE VÁRIOS MUNICÍPIOS, 

NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS JUÍZES ESTADUAIS DAS 

COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE CONTINUAM INVESTIDOS 

DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE INTERESSE DE 

SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS EXECUÇÕES 

FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O JUÍZO 
SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA CAMARGO, 

TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes 

tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca continua 

investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar causas em que 

forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de vara do juízo 

federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações previdenciárias perante 

a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição Federal, devendo lá 

permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao juízo da Comarca de Suzano/SP, 

com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica desde já suscitado o conflito 

negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002165-46.2011.403.6133 - RAMIRO MEDEIROS YAMAGUTI X TOMOE IAMAGUTI YAMADA(SP089323 - 

TEREZINHA FERREIRA DE OLIVEIRA JESUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 
absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 
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diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 
AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 
CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002166-31.2011.403.6133 - OSCAR MACAHAR OYE(SP166360 - PAULO ESTEVÃO NUNES FERNANDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação foi distribuída ao juízo 

da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência absoluta, determinou a 
remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls.É o breve relatório.Decido.A criação e instalação de 

Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a justiça estadual da 

comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e instalação desta 1ª de 

Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de Suzano para 

processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a opção de foro 

conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela Constituição Federal, 

artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no foro do domicílio do 

segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação pretendeu-se dar ao 

segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo mais próximo de 

seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em face do INSS 

podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários diante da 
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delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município não tem o 

condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se redistribuir os feitos 

originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara federal. Caso contrario, 

como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. A propósito abaixo transcrevo 

julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA 

ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de 

competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando sobre a concessão do benefício assistencial 

previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na comarca em que inserida a vara distrital, 

pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro dos limites legais e constitucionais, 

cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo julgado procedente, firmando-se a 

plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para processar e julgar a ação originária ( 

autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª 

Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE 

JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA DELEGADA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 

15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL 
ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA 

SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO PROCEDENTE. I- OS JUÍZES 

ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÕES DE CUNHO 

PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO SEGURADO, EXPRESSO EM 

COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO PARÁGRAFO 3º, DO 

ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, ALÉM DA SÚMULA Nº 

32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE VÁRIOS MUNICÍPIOS, 

NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS JUÍZES ESTADUAIS DAS 

COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE CONTINUAM INVESTIDOS 

DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE INTERESSE DE 

SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS EXECUÇÕES 

FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O JUÍZO 

SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA CAMARGO, 

TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes 

tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca continua 

investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar causas em que 
forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de vara do juízo 

federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações previdenciárias perante 

a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição Federal, devendo lá 

permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao juízo da Comarca de Suzano/SP, 

com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica desde já suscitado o conflito 

negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002167-16.2011.403.6133 - RANULFO DOS SANTOS MORAES(SP252837 - FERNANDO CARDOSO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 
Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 
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sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 
MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 
vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002168-98.2011.403.6133 - SOLANGE TORRES(SP130115 - RUBENS MARANGAO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 
Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 
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sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 
MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 
vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002183-67.2011.403.6133 - LUZIA ALVES DA CONCEICAO(SP174572 - LUCIANA MORAES DE FARIAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 
Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 
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sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 
MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 
vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002293-66.2011.403.6133 - VICENTE DE PAULA LIMA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação foi distribuída ao juízo 

da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência absoluta, determinou a 

remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls.É o breve relatório.Decido.A criação e instalação de 

Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a justiça estadual da 

comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e instalação desta 1ª de 

Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de Suzano para 
processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a opção de foro 

conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela Constituição Federal, 

artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no foro do domicílio do 

segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação pretendeu-se dar ao 

segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo mais próximo de 

seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em face do INSS 

podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários diante da 

delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município não tem o 

condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se redistribuir os feitos 

originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara federal. Caso contrario, 

como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. A propósito abaixo transcrevo 
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julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA 

ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de 

competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando sobre a concessão do benefício assistencial 

previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na comarca em que inserida a vara distrital, 

pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro dos limites legais e constitucionais, 

cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo julgado procedente, firmando-se a 

plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para processar e julgar a ação originária ( 

autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª 

Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE 

JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA DELEGADA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 

15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL 

ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA 

SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO PROCEDENTE. I- OS JUÍZES 

ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÕES DE CUNHO 

PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO SEGURADO, EXPRESSO EM 
COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO PARÁGRAFO 3º, DO 

ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, ALÉM DA SÚMULA Nº 

32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE VÁRIOS MUNICÍPIOS, 

NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS JUÍZES ESTADUAIS DAS 

COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE CONTINUAM INVESTIDOS 

DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE INTERESSE DE 

SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS EXECUÇÕES 

FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O JUÍZO 

SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA CAMARGO, 

TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes 

tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca continua 

investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar causas em que 

forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de vara do juízo 

federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações previdenciárias perante 

a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição Federal, devendo lá 

permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao juízo da Comarca de Suzano/SP, 
com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica desde já suscitado o conflito 

negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002300-58.2011.403.6133 - FRANCISCO LUCAS BARCELOS(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação foi distribuída ao juízo 

da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência absoluta, determinou a 

remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls.É o breve relatório.Decido.A criação e instalação de 

Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a justiça estadual da 

comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e instalação desta 1ª de 

Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de Suzano para 

processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a opção de foro 

conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela Constituição Federal, 

artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no foro do domicílio do 

segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação pretendeu-se dar ao 
segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo mais próximo de 

seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em face do INSS 

podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários diante da 

delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município não tem o 

condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se redistribuir os feitos 

originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara federal. Caso contrario, 

como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. A propósito abaixo transcrevo 

julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA 

ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de 

competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando sobre a concessão do benefício assistencial 
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previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na comarca em que inserida a vara distrital, 

pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro dos limites legais e constitucionais, 

cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo julgado procedente, firmando-se a 

plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para processar e julgar a ação originária ( 

autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª 

Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE 

JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA DELEGADA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 

15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL 

ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA 

SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO PROCEDENTE. I- OS JUÍZES 

ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÕES DE CUNHO 

PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO SEGURADO, EXPRESSO EM 

COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO PARÁGRAFO 3º, DO 

ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, ALÉM DA SÚMULA Nº 

32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE VÁRIOS MUNICÍPIOS, 
NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS JUÍZES ESTADUAIS DAS 

COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE CONTINUAM INVESTIDOS 

DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE INTERESSE DE 

SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS EXECUÇÕES 

FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O JUÍZO 

SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA CAMARGO, 

TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes 

tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca continua 

investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar causas em que 

forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de vara do juízo 

federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações previdenciárias perante 

a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição Federal, devendo lá 

permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao juízo da Comarca de Suzano/SP, 

com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica desde já suscitado o conflito 

negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja dirimida a questão a contento.Int. 

 
0002304-95.2011.403.6133 - HIDETO SUZUKI(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação foi distribuída ao juízo 

da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência absoluta, determinou a 

remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls.É o breve relatório.Decido.A criação e instalação de 

Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a justiça estadual da 

comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e instalação desta 1ª de 

Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de Suzano para 

processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a opção de foro 

conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela Constituição Federal, 

artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no foro do domicílio do 

segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação pretendeu-se dar ao 

segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo mais próximo de 

seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em face do INSS 

podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários diante da 

delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município não tem o 
condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se redistribuir os feitos 

originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara federal. Caso contrario, 

como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. A propósito abaixo transcrevo 

julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA 

ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de 

competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando sobre a concessão do benefício assistencial 

previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na comarca em que inserida a vara distrital, 

pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro dos limites legais e constitucionais, 

cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo julgado procedente, firmando-se a 

plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para processar e julgar a ação originária ( 
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autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª 

Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE 

JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA DELEGADA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 

15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL 

ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA 

SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO PROCEDENTE. I- OS JUÍZES 

ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÕES DE CUNHO 

PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO SEGURADO, EXPRESSO EM 

COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO PARÁGRAFO 3º, DO 

ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, ALÉM DA SÚMULA Nº 

32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE VÁRIOS MUNICÍPIOS, 

NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS JUÍZES ESTADUAIS DAS 

COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE CONTINUAM INVESTIDOS 

DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE INTERESSE DE 

SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS EXECUÇÕES 
FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O JUÍZO 

SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA CAMARGO, 

TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes 

tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca continua 

investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar causas em que 

forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de vara do juízo 

federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações previdenciárias perante 

a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição Federal, devendo lá 

permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao juízo da Comarca de Suzano/SP, 

com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica desde já suscitado o conflito 

negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002317-94.2011.403.6133 - PEDRO BARBOSA DE OLIVEIRA(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 
2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 
autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 
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SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 
JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002318-79.2011.403.6133 - JOSE LUIZ DE SOUZA PRADO(SP015155 - CARLOS MOLTENI JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação foi distribuída ao juízo 
da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência absoluta, determinou a 

remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls.É o breve relatório.Decido.A criação e instalação de 

Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a justiça estadual da 

comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e instalação desta 1ª de 

Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de Suzano para 

processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a opção de foro 

conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela Constituição Federal, 

artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no foro do domicílio do 

segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação pretendeu-se dar ao 

segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo mais próximo de 

seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em face do INSS 

podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários diante da 

delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município não tem o 

condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se redistribuir os feitos 

originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara federal. Caso contrario, 

como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. A propósito abaixo transcrevo 

julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA 

ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de 

competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando sobre a concessão do benefício assistencial 

previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na comarca em que inserida a vara distrital, 

pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro dos limites legais e constitucionais, 

cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo julgado procedente, firmando-se a 

plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para processar e julgar a ação originária ( 

autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª 

Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE 

JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA DELEGADA DA JUSTIÇA 
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ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 

15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL 

ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA 

SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO PROCEDENTE. I- OS JUÍZES 

ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÕES DE CUNHO 

PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO SEGURADO, EXPRESSO EM 

COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO PARÁGRAFO 3º, DO 

ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, ALÉM DA SÚMULA Nº 

32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE VÁRIOS MUNICÍPIOS, 

NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS JUÍZES ESTADUAIS DAS 

COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE CONTINUAM INVESTIDOS 

DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE INTERESSE DE 

SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS EXECUÇÕES 

FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O JUÍZO 

SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA CAMARGO, 

TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes 

tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca continua 
investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar causas em que 

forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de vara do juízo 

federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações previdenciárias perante 

a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição Federal, devendo lá 

permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao juízo da Comarca de Suzano/SP, 

com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica desde já suscitado o conflito 

negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002341-25.2011.403.6133 - JOSINO JOSE DOS SANTOS(SP060608 - JOSE RAIMUNDO ARAUJO DINIZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação foi distribuída ao juízo 

da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência absoluta, determinou a 

remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls.É o breve relatório.Decido.A criação e instalação de 

Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a justiça estadual da 

comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e instalação desta 1ª de 
Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de Suzano para 

processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a opção de foro 

conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela Constituição Federal, 

artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no foro do domicílio do 

segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação pretendeu-se dar ao 

segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo mais próximo de 

seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em face do INSS 

podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários diante da 

delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município não tem o 

condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se redistribuir os feitos 

originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara federal. Caso contrario, 

como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. A propósito abaixo transcrevo 

julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA 

ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de 

competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando sobre a concessão do benefício assistencial 

previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na comarca em que inserida a vara distrital, 
pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro dos limites legais e constitucionais, 

cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo julgado procedente, firmando-se a 

plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para processar e julgar a ação originária ( 

autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª 

Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE 

JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA DELEGADA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 

15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL 

ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA 

SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO PROCEDENTE. I- OS JUÍZES 
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ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÕES DE CUNHO 

PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO SEGURADO, EXPRESSO EM 

COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO PARÁGRAFO 3º, DO 

ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, ALÉM DA SÚMULA Nº 

32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE VÁRIOS MUNICÍPIOS, 

NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS JUÍZES ESTADUAIS DAS 

COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE CONTINUAM INVESTIDOS 

DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE INTERESSE DE 

SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS EXECUÇÕES 

FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O JUÍZO 

SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA CAMARGO, 

TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes 

tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca continua 

investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar causas em que 

forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de vara do juízo 

federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações previdenciárias perante 

a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição Federal, devendo lá 
permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao juízo da Comarca de Suzano/SP, 

com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica desde já suscitado o conflito 

negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002377-67.2011.403.6133 - ROSA FERNANDES DOS SANTOS(SP130115 - RUBENS MARANGAO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 
foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 
dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 
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JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 
Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002382-89.2011.403.6133 - IVAN DA SILVA CRUZ(SP175602 - ANGELITA APARECIDA STEIN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação foi distribuída ao juízo 

da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência absoluta, determinou a 

remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls.É o breve relatório.Decido.A criação e instalação de 

Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a justiça estadual da 

comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e instalação desta 1ª de 

Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de Suzano para 

processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a opção de foro 

conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela Constituição Federal, 

artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no foro do domicílio do 
segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação pretendeu-se dar ao 

segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo mais próximo de 

seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em face do INSS 

podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários diante da 

delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município não tem o 

condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se redistribuir os feitos 

originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara federal. Caso contrario, 

como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. A propósito abaixo transcrevo 

julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA 

ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de 

competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando sobre a concessão do benefício assistencial 

previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na comarca em que inserida a vara distrital, 

pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro dos limites legais e constitucionais, 

cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo julgado procedente, firmando-se a 

plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para processar e julgar a ação originária ( 

autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª 
Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE 

JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA DELEGADA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 

15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL 

ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA 

SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO PROCEDENTE. I- OS JUÍZES 

ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÕES DE CUNHO 

PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO SEGURADO, EXPRESSO EM 

COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO PARÁGRAFO 3º, DO 

ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, ALÉM DA SÚMULA Nº 
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32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE VÁRIOS MUNICÍPIOS, 

NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS JUÍZES ESTADUAIS DAS 

COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE CONTINUAM INVESTIDOS 

DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE INTERESSE DE 

SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS EXECUÇÕES 

FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O JUÍZO 

SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA CAMARGO, 

TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes 

tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca continua 

investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar causas em que 

forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de vara do juízo 

federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações previdenciárias perante 

a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição Federal, devendo lá 

permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao juízo da Comarca de Suzano/SP, 

com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica desde já suscitado o conflito 

negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja dirimida a questão a contento.Int. 
 

0002764-82.2011.403.6133 - RAIMUNDA GOMES DE SANTANA SILVA(SP129090 - GABRIEL DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 
diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 
DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 
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JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 
 

0003065-29.2011.403.6133 - ISMAEL APARECIDO DE MELO(SP129090 - GABRIEL DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 
diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 
DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 
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JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 
 

0003742-59.2011.403.6133 - DJALMA PEREIRA(SP199692 - ROSEMARY LIRA LIMA CONSIGNANI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 
diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 
DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 
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JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 
 

Expediente Nº 61 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0001552-26.2011.403.6133 - JOAO LOURENCO DE SOUZA(SP267006 - LUCIANO ALVES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 
pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 
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SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 
desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0001554-93.2011.403.6133 - CLEUSA ALVES VIANA DOS SANTOS(SP098075 - ELISABETE ARRUDA 

CASTRO COIMBRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 
pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 
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SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 
desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0001555-78.2011.403.6133 - REGINA CELIA DOMINGUES DE OLIVEIRA(SP176796 - FABIO EITI 

SHIGETOMI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 
pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 
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SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 
desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0001556-63.2011.403.6133 - ODENIL CAMILO LELES(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 
pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 
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SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 
desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0001733-27.2011.403.6133 - JOSE BOSCO MORAES(SP174572 - LUCIANA MORAES DE FARIAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 
pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 
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SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 
desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0001737-64.2011.403.6133 - JOEL DO CARMO RODRIGUES(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 
pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 
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SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 
desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0001744-56.2011.403.6133 - DIANA DA CONCEICAO SILVA(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 
pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 
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SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 
desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0001746-26.2011.403.6133 - VITAL EUCLIDES DOS SANTOS(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 
pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 
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SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 
desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0001762-77.2011.403.6133 - SEVERINO RAMOS NEVES(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 
pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 
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SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 
desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0001766-17.2011.403.6133 - AIRTON SEBASTIAO(SP242948 - BRUNO ANGELO STANCHI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 
pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 
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SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 
desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0001777-46.2011.403.6133 - MARIA JOSEFA PESSOA DA SILVA(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 
pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 
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SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 
desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0001778-31.2011.403.6133 - GILSON EVANGELISTA DE CARVALHO(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE 

COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 
pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 
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SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 
desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0001779-16.2011.403.6133 - JOAO EVANGELISTA DOS SANTOS(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 
pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 
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SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 
desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0001784-38.2011.403.6133 - JOSE ROBERTO DOS SANTOS(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 
pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 
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SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 
desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0001812-06.2011.403.6133 - JOSE FORTUNATO DA SILVA(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 
pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 
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SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 
desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0001835-49.2011.403.6133 - NELMA SUELI AZEVEDO DE ALMEIDA(SP129090 - GABRIEL DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 
pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 
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SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 
desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002025-12.2011.403.6133 - IRINEU MARQUES DOS SANTOS(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 
pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 
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SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 
desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002032-04.2011.403.6133 - DORISMAR VIEIRA DA SILVA(SP080946 - GILSON ROBERTO NOBREGA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 
pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 
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SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 
desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002038-11.2011.403.6133 - JOSE LIMA DA ROCHA(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 
pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 
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SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 
desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002045-03.2011.403.6133 - VANIA GRILO(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 
pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 
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SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 
desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002047-70.2011.403.6133 - MARILENE RODRIGUES DOS SANTOS(SP260533 - OSVALDO TADASHI 

MATSUYAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 
pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 
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SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 
desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002054-62.2011.403.6133 - GERSON OLEGARIO DA SILVA(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 
pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 
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SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 
desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002058-02.2011.403.6133 - JULIA DO CARMO SANTOS(SP222641 - RODNEY ALVES DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 
pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 
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SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 
desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002099-66.2011.403.6133 - PAULO CESAR BARBOSA(SP222641 - RODNEY ALVES DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 
pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 
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SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 
desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002100-51.2011.403.6133 - JAIR DIAS(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 
pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 
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SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 
desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002101-36.2011.403.6133 - MARIA DA CONCEICAO DE OLIVEIRA(SP095597 - ANTONIO CESAR BORIN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 
pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 
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SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 
desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002102-21.2011.403.6133 - SEBASTIANA DE OLIVEIRA PIRES(SP178099 - SANDRA DO VALE SANTANA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 
pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 
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SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 
desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002149-92.2011.403.6133 - MARIA LUCIA DA SILVA MARIANO(SP165298 - EDINILSON DE SOUSA VIEIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 
pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 
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SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 
desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002153-32.2011.403.6133 - JOSE LEANDRO NETO(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 
pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 
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SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 
desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002163-76.2011.403.6133 - ROSANA FRANCISCO DOS SANTOS(SP176796 - FABIO EITI SHIGETOMI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 
pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 781/855 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 
desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002342-10.2011.403.6133 - JOSE TAVARES FERREIRA(SP249622 - FERNANDA APARECIDA SANSON) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 
pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 
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SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 
desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002372-45.2011.403.6133 - IEDA DIAS CARDOSO(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 
pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 
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SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 
desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002378-52.2011.403.6133 - MARIA APARECIDA RODRIGUES(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 
pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 
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SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 
desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002765-67.2011.403.6133 - ROBEILTON MENDES DE SOUZA(SP191289 - JOSÉ MAURO DE CASTRO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 
pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 
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SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 
desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0003061-89.2011.403.6133 - AURELIANO JOSE DOS SANTOS(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 
pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 
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SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 
desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0003064-44.2011.403.6133 - ROSANGELA AGNELLI(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 
pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 
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SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 
desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

Expediente Nº 62 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0001735-94.2011.403.6133 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001734-12.2011.403.6133) 

MARCOS ROBERTO DE ARRUDA SANTOS(SP163148 - REGINA APARECIDA MAZA MARQUES E SP075735 

- ROSELI OBLASSER KOHLEMANN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 
Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 
FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 
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INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 
vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0001833-79.2011.403.6133 - ANTONIO GENIVAL NOGUEIRA DA SILVA(SP268724 - PAULO DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 
Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 
FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 
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INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 
vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002060-69.2011.403.6133 - SERGIO MASSENA AMORIM(SP093096 - EVERALDO CARLOS DE MELO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação foi distribuída ao juízo 

da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência absoluta, determinou a 

remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls.É o breve relatório.Decido.A criação e instalação de 

Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a justiça estadual da 

comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e instalação desta 1ª de 

Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de Suzano para 
processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a opção de foro 

conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela Constituição Federal, 

artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no foro do domicílio do 

segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação pretendeu-se dar ao 

segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo mais próximo de 

seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em face do INSS 

podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários diante da 

delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município não tem o 

condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se redistribuir os feitos 

originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara federal. Caso contrario, 

como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. A propósito abaixo transcrevo 

julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA 

ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de 

competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando sobre a concessão do benefício assistencial 

previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na comarca em que inserida a vara distrital, 

pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro dos limites legais e constitucionais, 
cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo julgado procedente, firmando-se a 

plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para processar e julgar a ação originária ( 

autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª 

Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE 

JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA DELEGADA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 

15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL 

ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA 

SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO PROCEDENTE. I- OS JUÍZES 

ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÕES DE CUNHO 
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PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO SEGURADO, EXPRESSO EM 

COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO PARÁGRAFO 3º, DO 

ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, ALÉM DA SÚMULA Nº 

32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE VÁRIOS MUNICÍPIOS, 

NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS JUÍZES ESTADUAIS DAS 

COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE CONTINUAM INVESTIDOS 

DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE INTERESSE DE 

SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS EXECUÇÕES 

FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O JUÍZO 

SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA CAMARGO, 

TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes 

tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca continua 

investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar causas em que 

forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de vara do juízo 

federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações previdenciárias perante 

a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição Federal, devendo lá 

permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao juízo da Comarca de Suzano/SP, 
com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica desde já suscitado o conflito 

negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002097-96.2011.403.6133 - PAULO ALMEIDA DE SOUZA(SP252837 - FERNANDO CARDOSO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 
pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 
julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 
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SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 
desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002128-19.2011.403.6133 - ESNALDE GALVAO JUNIOR(SP174572 - LUCIANA MORAES DE FARIAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação foi distribuída ao juízo 

da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência absoluta, determinou a 

remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls.É o breve relatório.Decido.A criação e instalação de 

Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a justiça estadual da 

comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e instalação desta 1ª de 

Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de Suzano para 

processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a opção de foro 

conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela Constituição Federal, 

artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no foro do domicílio do 

segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação pretendeu-se dar ao 
segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo mais próximo de 

seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em face do INSS 

podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários diante da 

delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município não tem o 

condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se redistribuir os feitos 

originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara federal. Caso contrario, 

como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. A propósito abaixo transcrevo 

julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA 

ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de 

competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando sobre a concessão do benefício assistencial 

previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na comarca em que inserida a vara distrital, 

pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro dos limites legais e constitucionais, 

cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo julgado procedente, firmando-se a 

plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para processar e julgar a ação originária ( 

autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª 

Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE 
JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA DELEGADA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 

15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL 

ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA 

SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO PROCEDENTE. I- OS JUÍZES 

ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÕES DE CUNHO 

PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO SEGURADO, EXPRESSO EM 

COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO PARÁGRAFO 3º, DO 

ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, ALÉM DA SÚMULA Nº 

32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL, 
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COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE VÁRIOS MUNICÍPIOS, 

NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS JUÍZES ESTADUAIS DAS 

COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE CONTINUAM INVESTIDOS 

DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE INTERESSE DE 

SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS EXECUÇÕES 

FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O JUÍZO 

SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA CAMARGO, 

TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes 

tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca continua 

investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar causas em que 

forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de vara do juízo 

federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações previdenciárias perante 

a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição Federal, devendo lá 

permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao juízo da Comarca de Suzano/SP, 

com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica desde já suscitado o conflito 

negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja dirimida a questão a contento.Int. 

 
0002140-33.2011.403.6133 - UMEKO OKUBI YOKOTA(SP086212 - TERESA PEREZ PRADO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação foi distribuída ao juízo 

da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência absoluta, determinou a 

remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls.É o breve relatório.Decido.A criação e instalação de 

Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a justiça estadual da 

comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e instalação desta 1ª de 

Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de Suzano para 

processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a opção de foro 

conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela Constituição Federal, 

artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no foro do domicílio do 

segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação pretendeu-se dar ao 

segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo mais próximo de 

seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em face do INSS 

podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários diante da 

delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município não tem o 
condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se redistribuir os feitos 

originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara federal. Caso contrario, 

como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. A propósito abaixo transcrevo 

julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA 

ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de 

competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando sobre a concessão do benefício assistencial 

previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na comarca em que inserida a vara distrital, 

pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro dos limites legais e constitucionais, 

cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo julgado procedente, firmando-se a 

plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para processar e julgar a ação originária ( 

autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª 

Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE 

JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA DELEGADA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 

15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL 
ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA 

SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO PROCEDENTE. I- OS JUÍZES 

ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÕES DE CUNHO 

PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO SEGURADO, EXPRESSO EM 

COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO PARÁGRAFO 3º, DO 

ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, ALÉM DA SÚMULA Nº 

32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE VÁRIOS MUNICÍPIOS, 

NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS JUÍZES ESTADUAIS DAS 

COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE CONTINUAM INVESTIDOS 

DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE INTERESSE DE 
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SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS EXECUÇÕES 

FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O JUÍZO 

SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA CAMARGO, 

TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes 

tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca continua 

investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar causas em que 

forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de vara do juízo 

federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações previdenciárias perante 

a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição Federal, devendo lá 

permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao juízo da Comarca de Suzano/SP, 

com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica desde já suscitado o conflito 

negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002144-70.2011.403.6133 - ABIGAIL CAMPINAS DA SILVA(SP125910 - JOAQUIM FERNANDES MACIEL) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação foi distribuída ao juízo 
da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência absoluta, determinou a 

remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls.É o breve relatório.Decido.A criação e instalação de 

Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a justiça estadual da 

comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e instalação desta 1ª de 

Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de Suzano para 

processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a opção de foro 

conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela Constituição Federal, 

artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no foro do domicílio do 

segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação pretendeu-se dar ao 

segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo mais próximo de 

seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em face do INSS 

podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários diante da 

delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município não tem o 

condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se redistribuir os feitos 

originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara federal. Caso contrario, 

como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. A propósito abaixo transcrevo 

julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA 

ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de 

competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando sobre a concessão do benefício assistencial 

previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na comarca em que inserida a vara distrital, 

pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro dos limites legais e constitucionais, 

cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo julgado procedente, firmando-se a 

plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para processar e julgar a ação originária ( 

autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª 

Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE 

JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA DELEGADA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 

15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL 

ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA 

SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO PROCEDENTE. I- OS JUÍZES 

ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÕES DE CUNHO 

PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO SEGURADO, EXPRESSO EM 
COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO PARÁGRAFO 3º, DO 

ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, ALÉM DA SÚMULA Nº 

32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE VÁRIOS MUNICÍPIOS, 

NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS JUÍZES ESTADUAIS DAS 

COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE CONTINUAM INVESTIDOS 

DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE INTERESSE DE 

SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS EXECUÇÕES 

FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O JUÍZO 

SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA CAMARGO, 

TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 794/855 

tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca continua 

investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar causas em que 

forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de vara do juízo 

federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações previdenciárias perante 

a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição Federal, devendo lá 

permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao juízo da Comarca de Suzano/SP, 

com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica desde já suscitado o conflito 

negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002295-36.2011.403.6133 - EDITH NOGUEIRA RODRIGUES(SP226925 - ELIANE MAEKAWA HARADA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 
instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 
DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 
PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 
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continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002306-65.2011.403.6133 - ELVIRA MARIA DOS SANTOS(SP222641 - RODNEY ALVES DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 
instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 
DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 
PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 
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continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002307-50.2011.403.6133 - NADEJDA DA SILVA COSTA(SP067480 - ROSA MARIA DE ALMEIDA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação foi distribuída ao juízo 

da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência absoluta, determinou a 

remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls.É o breve relatório.Decido.A criação e instalação de 

Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a justiça estadual da 

comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e instalação desta 1ª de 
Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de Suzano para 

processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a opção de foro 

conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela Constituição Federal, 

artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no foro do domicílio do 

segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação pretendeu-se dar ao 

segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo mais próximo de 

seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em face do INSS 

podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários diante da 

delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município não tem o 

condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se redistribuir os feitos 

originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara federal. Caso contrario, 

como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. A propósito abaixo transcrevo 

julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA 

ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de 

competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando sobre a concessão do benefício assistencial 

previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na comarca em que inserida a vara distrital, 
pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro dos limites legais e constitucionais, 

cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo julgado procedente, firmando-se a 

plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para processar e julgar a ação originária ( 

autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª 

Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE 

JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA DELEGADA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 

15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL 

ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA 

SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO PROCEDENTE. I- OS JUÍZES 

ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÕES DE CUNHO 

PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO SEGURADO, EXPRESSO EM 

COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO PARÁGRAFO 3º, DO 

ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, ALÉM DA SÚMULA Nº 

32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE VÁRIOS MUNICÍPIOS, 
NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS JUÍZES ESTADUAIS DAS 

COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE CONTINUAM INVESTIDOS 

DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE INTERESSE DE 

SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS EXECUÇÕES 

FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O JUÍZO 

SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA CAMARGO, 

TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes 

tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca continua 

investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar causas em que 

forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de vara do juízo 

federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações previdenciárias perante 
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a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição Federal, devendo lá 

permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao juízo da Comarca de Suzano/SP, 

com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica desde já suscitado o conflito 

negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002313-57.2011.403.6133 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002312-72.2011.403.6133) 

PEDRINA RODRIGUES DE SOUZA(SP163148 - REGINA APARECIDA MAZA MARQUES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 
Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 

face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 
comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 

SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 
VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 
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previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002322-19.2011.403.6133 - JOSE PEREIRA DA SILVA(SP015155 - CARLOS MOLTENI JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação foi distribuída ao juízo 

da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência absoluta, determinou a 

remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls.É o breve relatório.Decido.A criação e instalação de 

Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a justiça estadual da 

comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e instalação desta 1ª de 

Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de Suzano para 

processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a opção de foro 

conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela Constituição Federal, 
artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no foro do domicílio do 

segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação pretendeu-se dar ao 

segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo mais próximo de 

seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em face do INSS 

podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários diante da 

delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município não tem o 

condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se redistribuir os feitos 

originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara federal. Caso contrario, 

como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. A propósito abaixo transcrevo 

julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA 

ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de 

competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando sobre a concessão do benefício assistencial 

previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na comarca em que inserida a vara distrital, 

pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro dos limites legais e constitucionais, 

cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo julgado procedente, firmando-se a 

plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para processar e julgar a ação originária ( 
autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª 

Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE 

JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA DELEGADA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 

15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL 

ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA 

SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO PROCEDENTE. I- OS JUÍZES 

ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÕES DE CUNHO 

PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO SEGURADO, EXPRESSO EM 

COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO PARÁGRAFO 3º, DO 

ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, ALÉM DA SÚMULA Nº 

32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE VÁRIOS MUNICÍPIOS, 

NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS JUÍZES ESTADUAIS DAS 

COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE CONTINUAM INVESTIDOS 

DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE INTERESSE DE 
SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS EXECUÇÕES 

FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O JUÍZO 

SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA CAMARGO, 

TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes 

tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca continua 

investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar causas em que 

forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de vara do juízo 

federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações previdenciárias perante 

a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição Federal, devendo lá 

permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao juízo da Comarca de Suzano/SP, 

com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica desde já suscitado o conflito 
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negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002330-93.2011.403.6133 - MANOEL JOSE DE SOUZA(SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação, ajuizada em agosto de 

2010, foi distribuída ao juízo da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência 

absoluta, determinou a remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls. É o breve relatório.Decido.A 

criação e instalação de Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a 

justiça estadual da comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e 

instalação desta 1ª de Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de 

Suzano para processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a 

opção de foro conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela 

Constituição Federal, artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no 

foro do domicílio do segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação 

pretendeu-se dar ao segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo 

mais próximo de seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em 
face do INSS podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários 

diante da delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município 

não tem o condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se 

redistribuir os feitos originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara 

federal. Caso contrario, como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. Não 

sem propósito, aliás, preferiu o autor ajuizar sua demanda perante a justiça estadual de Suzano, município onde ele 

autor tem domicílio, ao invés de ajuizá-la perante o Juizado Especial Federal desta Subseção de Mogi das Cruzes, cuja 

competência no caso seria absoluta, em razão do valor da causa, posto que inferior a 60 salários mínimos e cuja 

existência data de 2005.A propósito abaixo transcrevo julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a 

seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA 

FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando 

sobre a concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na 

comarca em que inserida a vara distrital, pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro 

dos limites legais e constitucionais, cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo 

julgado procedente, firmando-se a plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para 

processar e julgar a ação originária ( autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - 
SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 

DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA 

DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. 

MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO 

PROCEDENTE. I- OS JUÍZES ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÕES DE CUNHO PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 

SEGURADO, EXPRESSO EM COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO 

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, 

ALÉM DA SÚMULA Nº 32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE 

VÁRIOS MUNICÍPIOS, NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS 

JUÍZES ESTADUAIS DAS COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE 

CONTINUAM INVESTIDOS DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE 

INTERESSE DE SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS 
EXECUÇÕES FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O 

JUÍZO SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA 

CAMARGO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de 

Mogi das Cruzes tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca 

continua investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar 

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de 

vara do juízo federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações 

previdenciárias perante a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição 

Federal, devendo lá permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao Juízo da 

Comarca de Suzano/SP, com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica 

desde já suscitado o conflito negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal 
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Regional Federal da 3ª Região, mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja 

dirimida a questão a contento.Int. 

 

0002357-76.2011.403.6133 - MARIA DO CEU GOMES MEIRA(SP015155 - CARLOS MOLTENI JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação foi distribuída ao juízo 

da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência absoluta, determinou a 

remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls.É o breve relatório.Decido.A criação e instalação de 

Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a justiça estadual da 

comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e instalação desta 1ª de 

Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de Suzano para 

processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a opção de foro 

conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela Constituição Federal, 

artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no foro do domicílio do 

segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação pretendeu-se dar ao 

segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo mais próximo de 

seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em face do INSS 
podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários diante da 

delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município não tem o 

condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se redistribuir os feitos 

originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara federal. Caso contrario, 

como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. A propósito abaixo transcrevo 

julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA 

ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de 

competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando sobre a concessão do benefício assistencial 

previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na comarca em que inserida a vara distrital, 

pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro dos limites legais e constitucionais, 

cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo julgado procedente, firmando-se a 

plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para processar e julgar a ação originária ( 

autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª 

Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE 

JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA DELEGADA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 

15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL 

ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA 

SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO PROCEDENTE. I- OS JUÍZES 

ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÕES DE CUNHO 

PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO SEGURADO, EXPRESSO EM 

COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO PARÁGRAFO 3º, DO 

ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, ALÉM DA SÚMULA Nº 

32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE VÁRIOS MUNICÍPIOS, 

NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS JUÍZES ESTADUAIS DAS 

COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE CONTINUAM INVESTIDOS 

DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE INTERESSE DE 

SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS EXECUÇÕES 

FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O JUÍZO 

SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA CAMARGO, 

TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes 
tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca continua 

investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar causas em que 

forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de vara do juízo 

federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações previdenciárias perante 

a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição Federal, devendo lá 

permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao juízo da Comarca de Suzano/SP, 

com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica desde já suscitado o conflito 

negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja dirimida a questão a contento.Int. 

 

0003067-96.2011.403.6133 - ARCIDIO GOMES DA SILVA(SP067655 - MARIA JOSE FIAMINI) X INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária ajuizada, originariamente, na Justiça Estadual da comarca Suzano/SP e remetida 

a esta 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes, após a sua instalação ocorrida em 13/05/2011.A ação foi distribuída ao juízo 

da Comarca de Suzano, na qual, entendendo o ilustre magistrado tratar-se de competência absoluta, determinou a 

remessa dos autos a esta Subseção, nos termos da decisão de fls.É o breve relatório.Decido.A criação e instalação de 

Vara Federal, por si só, não é causa para a remessa de ação originariamente ajuizada perante a justiça estadual da 

comarca sobre a qual a subseção da Vara Federal recém-criada tem jurisdição.Assim, a criação e instalação desta 1ª de 

Vara Federal de Mogi das Cruzes não implica o encerramento da competência da vara estadual de Suzano para 

processar e julgar ações previdenciárias propostas por quem tem domicílio na própria comarca e faz a opção de foro 

conferida pelo artigo 109,3º, da CF.E isto porque a competência do Juízo Estadual é delegada pela Constituição Federal, 

artigo 109, 3º, para processar e julgar ações de natureza previdenciária, desde que proposta no foro do domicílio do 

segurado, expresso em comarca que não seja sede de Vara Federal.É que, com tal delegação pretendeu-se dar ao 

segurado maior facilidade e melhor acesso à jurisdição mediante o ajuizamento de sua ação no juízo mais próximo de 

seu domicílio.Destarte, em municípios que não sejam sede de varas federais, as ações promovidas em face do INSS 

podem ser ajuizadas e processadas perante o Juízo de Direito do domicilio dos segurados ou beneficiários diante da 

delegação constitucional da competência. A instalação de vara federal com jurisdição sobre esse município não tem o 

condão de modificar a competência fixada pela Constituição. Somente haveria a possibilidade de se redistribuir os feitos 

originariamente ajuizados perante o Juízo de Direito se o município passasse a ser sede de vara federal. Caso contrario, 
como já dito, as ações já ajuizadas devem continuar a tramitar perante a Justiça Estadual. A propósito abaixo transcrevo 

julgados do E. Tribunal Regional da 3ª Região a seguir:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA 

ESTADUAL. VARA DISTRITAL. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NA COMARCA.I - A delegação de 

competência à justiça estadual para processar e julgar feito versando sobre a concessão do benefício assistencial 

previsto no art. 203, V, CF, não é afetada pela existência de vara federal na comarca em que inserida a vara distrital, 

pois a norma do art. 109, 3º, CF, tem em vista amparar eficazmente, e dentro dos limites legais e constitucionais, 

cidadãos reconhecidamente carentes, em sua grande maioria.II - Conflito negativo julgado procedente, firmando-se a 

plena competência do Juízo de Direito da Vara Distrital de Potirendaba/SP para processar e julgar a ação originária ( 

autos nº 1.055/2003. (TRF 3ª Região, CC 6107 - Processo: 2004.03.00.008481-8 - SP, Rel. Desemb. Marisa Santos, 3ª 

Seção, DJU 13/12/2004, p. 147).PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE 

JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOMICÍLIO DO SEGURADO. COMPETÊNCIA DELEGADA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 

15, INCISO III, DA LEI Nº 5.010/66. SÚMULA Nº 32 DO STJ. CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE VARA FEDERAL 

ABRANGENDO O TERRITÓRIO DA COMARCA DO JUÍZO SUSCITADO. MAS NÃO LOCALIZADA EM SUA 

SEDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL MANTIDA. CONFLITO PROCEDENTE. I- OS JUÍZES 
ESTADUAIS POSSUEM COMPETÊNCIA DELEGADA PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÕES DE CUNHO 

PREVIDENCIÁRIO, DESDE QUE PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO SEGURADO, EXPRESSO EM 

COMARCA QUE NÃO SEJA SEDE DE VARA FEDERAL, FACE OS TERMOS DO PARÁGRAFO 3º, DO 

ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 15, III, DA LEI Nº 5.010/66, ALÉM DA SÚMULA Nº 

32 DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II- A INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

COM A CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA ABRANGENDO O TERRITÓRIO DE VÁRIOS MUNICÍPIOS, 

NÃO TEM O CONDÃO DE FAZER CESSAR A COMPETÊNCIA DELEGADA DOS JUÍZES ESTADUAIS DAS 

COMARCAS ONDE NÃO ESTÃO SEDIADAS A VARAS FEDERAIS, POSTO QUE CONTINUAM INVESTIDOS 

DE JURISDIÇÃO FEDERAL NO TOCANTE ÀS CAUSAS PREVIDENCIÁRIAS DE INTERESSE DE 

SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS ALI DOMICILIADOS, BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS EXECUÇÕES 

FISCAIS. III- CONFLITO QUE SE JULGA PROCEDENTE, DECLARANDO COMPETENTE O JUÍZO 

SUSCITADO, FACE SER O DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.(CC 96030334731, JUIZA SUZANA CAMARGO, 

TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, 29/02/2000).Em conclusão, se é certo que a 33ª Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes 

tem jurisdição sobre o município de Suzano, não é menos certo que o Juízo Estadual daquela comarca continua 

investido da competência federal que lhe fora delegada pela Constituição Federal para processar e julgar causas em que 

forem parte instituição de previdência social e segurado, uma vez que Suzano continua sem ser sede de vara do juízo 

federal.Portanto, têm os segurados e beneficiários a opção de, assim preferindo, ajuizar as ações previdenciárias perante 
a Vara Cível de Suzano, foro do seu domicilio, consoante a faculdade deferida pela Constituição Federal, devendo lá 

permanecer porque não há vara federal.Determino, portanto, a devolução dos autos ao juízo da Comarca de Suzano/SP, 

com as cautelas de estilo.Entretanto, caso não seja este o entendimento daquele juízo, fica desde já suscitado o conflito 

negativo de competência, devendo-se, pois, serem os autos encaminhados ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

mediante a adoção das anotações necessárias e precauções devidas, para que seja dirimida a questão a contento.Int. 
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0007462-13.2010.403.6119 - MARCELA LETICIA BORGES BARBOSA(SP136478 - LUIZ PAVESIO JUNIOR) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP295305A - FRANCO ANDREY FICAGNA E SP172328 - DANIEL 
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MICHELAN MEDEIROS) 

MANDADO DE SEGURANCAAUTOS Nº: 0007462-13.2010.403.6119IMPETRANTE: MARCELA LETICIA 

BORGES BARBOSAIMPETRADO: GERENTE DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SÃO PAULO - 

SPDECISÃOVistos etc.Trata-se de mandado de segurança preventivo impetrado por MARCELA LETICIA BORGES 

BARBOSA, em face do GERENTE DA AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SUZANO - SP, para 

que a autoridade impetrada seja compelida a conceder o financiamento pelo Fundo de Financiamento ao Estudante do 

Ensino Superior - FIES.Alega a impetrante, em síntese, que solicitou o financiamento de seu curso superior de medicina 

pelo Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior - FIES, junto à Caixa Econômica Federal de Suzano. 

Sustenta que seu pedido foi negado pela instituição, ao argumento de que a impetrante já teria se utilizado do referido 

financiamento anteriormente, para pagamento de um curso de fisioterapia, de forma que nova concessão de 

financiamento não seria permitida pelo sistema operacional da instituição. Esclarece que realmente a Lei 10.260/2001 

permitia a concessão de financiamento uma única vez. Mas, que, com a alteração introduzida pela Lei 10.202/2010, a 

única causa impeditiva da concessão de financiamento atualmente é a inadimplência. Veio a inicial acompanhada de 

documentos.Os autos foram distribuídos inicialmente perante a 2ª Vara Federal de Guarulhos/SP, onde foi determinada 

a notificação da autoridade impetrada (fls. 20).Notificada, a autoridade impetrada prestou as informações de fls. 

29/41.Às fls. 56/57, A MMª Juíza Federal declinou de sua competência em favor do Juizado Especial Federal de Mogi 

das Cruzes, que, por sua vez, encaminhou os autos à 1ª Vara Federal, diante do óbice previsto na Lei 10.259/2001 para 

processar e julgar ações desta natureza, conforme decisões de fls. 65/66 e 71.Vieram os autos redistribuídos a esta 1ª 
Vara (fls. 77).É o relatório. Passo a decidir.Preliminarmente, afasto a alegação de ilegitimidade da Caixa Econômica 

Federal, arguida nas informações de fls. 29/32, tendo em vista que a instituição é agente operadora e administradora do 

fundo, conforme dispõe o art. 3º, inciso II, da Lei 10.260/2001. Ademais, como é cediço, em mandado de segurança, 

autoridade coatora é aquela que determina a prática do ato ou quem executa o ato impugnado.Em sede de cognição 

sumária, cabe a análise tão somente da presença dos requisitos legais para a concessão da liminar, quais sejam, o fumus 

boni iuris e o periculum in mora.O cerne da questão reside na possibilidade de concessão de financiamento com 

recursos do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior - FIES, considerando a anterior utilização do 

benefício.A Lei 10.260/2001 que dispõe sobre o Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior, com a atual 

redação dada pela Lei 10.202/2010, veda a concessão de novo financiamento somente ao estudante que esteja 

inadimplente com o Fies ou com o Programa de Crédito Educativo (art. 1º, 6º), preenchidos os demais requisitos legais. 

Da análise da documentação apresentada, verifico que a impetrante contratou financiamento anterior. Não obstante, o 

financiamento contratado no ano 2000 foi devidamente quitado e liquidado em 2007 (fls. 14).Não há vedação legal à 

contratação de novo financiamento com recursos oriundos do FIES. Pelo contrário, o legislador, admitindo a 

possibilidade, fez a ressalva que lhe pareceu pertinente. Assim sendo, não se afigura razoável a negativa da autoridade 

impetrada na concessão do financiamento em razão da existência de contratação anterior. Com efeito, o normativo 

interno da instituição não pode restringir o que a própria lei não restringe. Observo ainda que entraves administrativos, 

como por exemplo, o sistema de informática da instituição, não podem causar prejuízo ao cidadão que necessita utilizar-
se do serviço público garantido por lei.Desta forma, DEFIRO A LIMINAR, para determinar à autoridade impetrada a 

concessão do financiamento estudantil com recursos do FIES à impetrante MARCELA LETÍCIA BORGES 

BARBOSA, desde que preenchidos os demais requisitos legais, não se podendo ter como óbice a contratação anterior 

do mesmo financiamento.Oficie-se à autoridade impetrada, dando-lhe ciência da presente decisão para 

cumprimento.Tornem os autos ao SEDI para inclusão do GERENTE DA AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL EM SUZANO - SP no pólo passivo.Após, ao Ministério Público Federal. Por fim, tornem os autos 

conclusos para sentença.Intime-se e oficie-se.Mogi das Cruzes, 26 de agosto de 2011. 

 

0005980-93.2011.403.6119 - LUKAS MONTEIRO CHRISTENSEN(SP119261 - MARIA APARECIDA 

CAVALCANTI ROQUE) X REITOR DA UNIVERSIDADE DE MOGI DAS CRUZES(SP077563 - ROSELI DOS 

SANTOS FERRAZ VERAS) 

MANDADO DE SEGURANCAAUTOS Nº: 0005980-93.2011.403.6119IMPETRANTE: LUKAS MONTEIRO 

CHRISTENSENIMPETRADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSentença Tipo 

CSENTENÇA Vistos etc.Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, proposta por LUKAS 

MONTEIRO CHRISTENSEN, em face do REITOR DA UNIVERSIDADE DE MOGI DAS CRUZES, para que a 

autoridade impetrada seja compelida a proceder sua matrícula em curso de mestrado, bem como seja assegurado seu 

ingresso nas aulas até conclusão do curso.Sustenta o impetrante que foi aprovado em processo seletivo da universidade 
para concessão de bolsa de estudo para o curso de mestrado em biotecnologia, tendo cumprido todos os requisitos. 

Afirma, porém, que foi impedido de efetuar sua matrícula porque estava em débito com o pagamento do curso de 

graduação de ciências biológicas, já concluído. Alega que a recusa é ilegal e abusiva. É a síntese do necessário.Os autos 

foram distribuídos inicialmente perante a 1ª Vara Cível da Comarca de Mogi das Cruzes (fls. 19).Devidamente 

notificada, a autoridade impetrada apresentou as informações às fls. 25/34.O Ministério Público do Estado exarou seu 

parecer às fls. 111/115.A sentença de fls. 126/127 extinguiu o feito sem julgamento de mérito.Em instancia recursal, a 

34ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo anulou a sentença por reconhecer a 

competência da Justiça Federal para julgar o feito (fls. 184/189).Vieram os autos redistribuídos à esta 1ª Vara Federal 

de Mogi das Cruzes, sendo determinada a intimação pessoal do impetrante para manifestar seu interesse no 

prosseguimento do feito (fls. 206).Expedido o mandado, a intimação resultou negativa (fls. 209/210).É o relatório. 

Decido.A impetração do presente mandamus tem como objetivo a matrícula do impetrante em curso de mestrado em 
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biotecnologia ministrado pela Universidade de Mogi das Cruzes - UMC no ano de 2004 (fls. 10/15).Com efeito, entre a 

distribuição destes autos perante a Justiça Estadual em 04/03/2004, seu julgamento, posterior anulação da sentença, até 

a presente data decorreram mais de 07 (sete) anos. Diante deste enorme lapso de tempo, por evidente, ocorreu a perda 

do objeto, visto que o curso em comento já foi há muito encerrado.Considerando o não êxito na intimação do impetrante 

(fls. 210), a inexistência de fins práticos a serem alcançados pelo presente feito, bem como em respeito ao princípio da 

economia processual, é de rigor a sua extinção.Ante o exposto, DENEGO A SEGURANÇA e extingo o presente feito 

sem resolução de mérito, nos termos do artigo 6º, 5º, da Lei nº 12.016/09.Descabem honorários advocatícios, a teor do 

artigo 14, 2º da Lei nº 12.016/09. Sem custas, conforme art. 4º, inciso II, da Lei 9.289/96.Oportunamente, arquivem-se 

os autos observadas as formalidades legais.P.R.I.Mogi das Cruzes, 26 de agosto de 2011. 

 

0001053-42.2011.403.6133 - BANCO ITAUCARD(SP172548 - EDUARDO PUGLIESE PINCELLI E SP133350 - 

FERNANDA DONNABELLA CAMANO) X PROCURADOR CHEFE PROCURADORIA SECCIONAL FAZ 

NACIONAL MOGI CRUZES-SP 

MANDADO DE SEGURANCAAUTOS Nº: 0001053-42.2011.403.6133IMPETRANTE: BANCO ITAUCARD 

S.A.IMPETRADO: PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM MOGI DAS CRUZES - 

SPSENTENÇAVistos.Trata-se de mandado de segurança preventivo impetrado por BANCO ITAUCARD S.A. (CNPJ 

nº. 17.192.451/001-70) em face do PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM MOGI DAS 

CRUZES - SP, com vistas à obtenção de certidão positiva de débito com efeitos de negativa.Informa a impetrante, em 
síntese, que a atual certidão tem validade até 16/06/2011, e que, tendo iniciado o procedimento de renovação da certidão 

conjunta, deparou com a existência de débitos inscritos em dívida ativa da União, os quais afirma estarem integralmente 

garantidos ou com a exigibilidade suspensa. Não obstante, acredita que possui justo receio de que sua certidão seja 

negada pela autoridade impetrada, tendo em vista que referidos débitos já foram apontados como óbices à renovação do 

certificado de regularidade fiscal, consoante informações prestadas pela autoridade impetrada nos autos do Mandado de 

Segurança nº 0004759-75.2011.4.03.6119, as quais, segundo ela impetrante, estariam equivocadas, refutando-as item 

por item.Pretende seja concedida a segurança para que os débitos objeto das certidões de dívida ativa classificadas 

como débitos/pendências no relatório de situação fiscal do contribuinte não sejam óbice à emissão da CPD-EM ou 

impliquem a inclusão/manutenção da impetrante no CADIN e, consequentemente, seja expedida a certidão de 

regularidade fiscal. Subsidiariamente, pretende a concessão de medida liminar para que a autoridade impetrada proceda 

a análise dos documentos relativos aos débitos em questão no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, inclusive com 

expedição da certidão de regularidade fiscal. Veio a inicial acompanhada dos documentos de fls. 32/1008.Às fls. 

1017/1034, a impetrante juntou contrato de abertura de crédito rotativo junto ao BNDES, com vistas a comprovar o 

periculum in mora.O pedido liminar foi indeferido, conforme decisão de fls. 1035/1038.Irresignada, a impetrante 

noticiou a interposição de Agravo de Instrumento (fls. 1048/1087).Devidamente notificada, a autoridade impetrada 

apresentou as informações de fls. 1088/1135 aduzindo que a situação das inscrições em dívida ativa, de competência de 

outras unidades da PGFN, só podem ser regularizadas por um procurador da própria unidade, que detém os meios para 
tanto. Informa ainda que a impetrante possui sim, débitos que não estão com a exigibilidade suspensa, consignando-os 

na cópia de decisão administrativa anexa às informações. Consignou que atuação da procuradoria não está adstrita ou 

vinculada aos dados constantes os relatórios do Sistema de Conta - Corrente de Pessoa Jurídca - SINCOR, tendo em 

vista que tais dados têm caráter meramente informativo, bem como que a lista de documentos necessários para análise 

da procuradoria estão relacionados na Portaria PGFN 724/2005, ao qual a impetrante tem se recusado a se adequar.A 

impetrante retificou o valor atribuído à causa (fls. 1136/1137).O Ministério Público Federal opinou pelo 

prosseguimento do feito, ao argumento de que não restou caracterizado interesse público a justificar sua intervenção 

(fls. 1146/1149).É o relatório.Fundamento e decido.O direito à expedição de certidão negativa de tributos federais vem 

regulada pelo CTN que, em seu artigo 205, assim dispõe:Art. 205. A lei poderá exigir que a prova da quitação de 

determinado tributo, quando exigível, seja feita por certidão negativa, expedida à vista de requerimento do interessado, 

que contenha todas as informações necessárias à identificação de sua pessoa, domicílio fiscal e ramo de negócio ou 

atividade e indique o período a que se refere o pedido.Parágrafo único. A certidão negativa será sempre expedida nos 

termos em que tenha sido requerida e será fornecida dentro de 10 (dez) dias da data da entrada do requerimento na 

repartição.A recusa da expedição da certidão negativa ensejaria a consequente e óbvia expedição de certidão positiva, 

esta lastreada evidentemente na não-quitação dos tributos federais.Todavia há casos em que, mesmo não havendo a 

plena quitação com o fisco, a certidão positiva terá os mesmos efeitos que a negativa, a luz do artigo 206, do CTN, 

verbis:Art. 206. Tem os mesmos efeitos previstos no artigo anterior a certidão de que conste a existência de créditos não 
vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja 

suspensa.Assim, para que seja expedida a certidão pretendida pela impetrante, necessária a prova de inexistência de 

débitos de tributos administrados pela Receita Federal do Brasil, assim como de débitos inscritos na Dívida Ativa da 

União ou, se, por ventura existentes, indispensável a prova cabal de que sua exigibilidade está suspensa.A impetrante 

apresenta relação de 51 (cinquenta e um) débitos inscritos em dívida ativa, cuja exigibilidade afirma estar suspensa (fls. 

07/10), esclarecendo, entretanto, que parte dos débitos mencionados está sendo contestado judicialmente. Contudo, a 

impetrante não logrou apresentar documentação suficiente para comprovar suas alegações, fato já constatado quando da 

apreciação em sede liminar, como se vê:...Verifico, ainda, que os processos judiciais mencionados estão em curso e 

desacompanhados de certidão de inteiro teor atualizada, de forma a permitir a aferição da manutenção da suspensão da 

exigibilidade, bem como dos depósitos efetuados. À guisa de exemplo, pode-se citar o processo judicial referente à 

ultima inscrição apontada pela impetrante - 80.2.08.007864-57 (fls. 10), cuja documentação encontra-se às fls. 940/977. 
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A decisão liminar (fls. 967), que deferiu a suspensão da exigibilidade do débito mediante depósito de fls. 942, perdeu 

sua eficácia com a sentença que julgou improcedente o pedido e determinou o levantamento dos valores depositados 

pela impetrante (fls. 964). Os autos estão conclusos ao relator para julgamento de recurso desde julho de 2010 (fls. 

976/977). O mesmo acontece com a inscrição 80.2.07.015871-97, cuja documentação de fls. 911/939 revela a 

improcedência do pedido em primeira instância (fls. 927), bem como a negativa de seguimento à apelação (fls. 

932/933). A ação permanece em trâmite (fls. 936/939). Ressalto, ainda, que a verificação da exatidão dos depósitos 

judiciais efetuados e a suficiência da garantia compete privativamente aos órgãos de administração fazendária, que 

detém todas as informações necessárias para apurar se as alocações foram feitas corretamente e se não há diferenças 

devidas.Os atos normativos da Procuradoria da Fazenda Nacional estabelecem que no caso de débitos cuja exigibilidade 

se encontra suspensa por depósito, decisão ou garantia em Juízo, cumpre ao contribuinte apresentar administrativamente 

a prova documental para fins de emissão de certidão positiva com efeitos de negativa ...(fls. 1036vº e 1037).Não 

bastasse isso, a autoridade impetrada traz uma consistente relação de débitos para os quais a impetrante não apresentou 

a documentação necessária à comprovação da suspensão da exigibilidade, conforme consta da decisão datada de 

24/06/2011 (fls. 1095/1102) que acompanha as informações.Dentre os débitos ali mencionados, estão as inscrições nº 

80.2.08.007864-57 e 80.2.07.015871-97 (fls. 1097), já citados na decisão liminar transcrita acima, em que a impetrante, 

igualmente não apresentou na esfera administrativa cópias suficientes dos respectivos processos judiciais para cabal 

comprovação da suspensão da exigibilidade.Convém recordar que o mandado de segurança destina-se a proteger direito 

líquido e certo, que desborde do campo do habeas corpus, daquele que experimentar violação, ou tiver justo receio de 
sofrê-la, por ato ilegal ou abusivo da autoridade. E o conceito de direito líquido e certo reside precisamente na idéia de 

sua incontestabilidade, isto é, uma afirmação jurídica que não pode ser séria e validamente impugnada pela autoridade 

pública, que pratica um ato ilegal ou de abuso de direito. Daí o pacífico entendimento da doutrina e da jurisprudência de 

que direito líquido e certo é aquele comprovado de plano, documental e inequivocamente. Necessário, portanto, de 

prova pré-constituída apta a comprovar o direito líquido e certo.Nesse passo, a impetrante não se desincumbiu do ônus 

de demonstrar claramente violação a direito líquido e certo. Pelo contrário, demonstrou ser renitente, reincidente e 

contumaz em servir-se de recursos judiciais para buscar a certidão de regularidade fiscal sem submeter-se às normas 

legais e procedimentos inerentes aos tramites administrativos.Não é demais relembrar a observação já feita na 

apreciação do pedido liminar de que:Alguns dos débitos relacionados como impeditivos à emissão de certidão foram 

lavrados por autoridades sediadas em outras jurisdições, de sorte que a autoridade indicada, com atribuições em Mogi 

das Cruzes, não possui poderes para corrigir as ilegalidades apontadas pela impetrante.Convém ressaltar, que a 

autoridade administrativa não tem livre arbítrio para alterar seus registros, independentemente de fatos comprovados, 

sob pena de, ao menos em tese, incorrer em ilícito criminal e/ou administrativo, mormente quando os fatos estão 

submetidos à competência de outra autoridade de igual nível hierárquico em outra jurisdição.Por conseguinte, não 

verifico presentes os requisitos do artigo 206 do CTN, permanecendo, portanto, as restrições impeditivas à emissão da 

Certidão requerida.Em razão do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, nos termos do artigo 269, I, do CPC 

e DENEGO A SEGURANÇA.Sem condenação em honorários (Súmulas nº 512 do STF e 105 do STJ). Custas ex 
lege.Comunique-se à E. Desembargadora Federal Relatora do agravo de instrumento nº 0018150-24.2011.4.03.0000 - 

quinta turma, noticiando a prolação da sentença.Transitada em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-

se.P.R.I.O.Mogi das Cruzes, 23 de agosto de 2011. 

 

0005818-56.2011.403.6133 - ORGANIZACAO MOGIANA DE EDUCACAO E CULTURA SOCIEDADE SIMPLES 

LTDA(SP077563 - ROSELI DOS SANTOS FERRAZ VERAS) X PROCURADORIA SECCIONAL DA FAZENDA 

NACIONAL EM MOGI DAS CRUZES/SP 

Considerando as informações constantes no termo de prevenção de fls. 183/184, bem como a informação de fls. 

186/187, afasto a possibilidade de prevenção apontada no mencionado termo, ante a diversidade de objetos e partes. 

Regularize a impetrante sua representação processual tendo em vista a divergência dos nomes dos representantes da 

empresa constantes na procuração de fls. 23, devendo, também, comprovar, os impedimentos dos Diretores, consoante 

cláusula sexta, parágrafo único do contrato social da empresa (fl. 37).Outrossim, providencie a impetrante a juntada de 

declaração de autenciticidade dos documentos acostados aos autos, nos termos exigidos pela portaria nº 34/03 da 

CORE, ou apresente-os devidamente autenticados.Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de extinção.Diante da natureza do 

direito invocado, bem como em respeito ao princípio do contraditório e da ampla defesa, postergo a apreciação do 

pedido de liminar para após a vinda das informações.Notifique-se a autoridade impetrada para que, no prazo de 10 (dez) 

dias e sob as penas da lei, preste as devidas informações.Intime-se o órgão de representação judicial da pessoa jurídica 
interessada, nos termos do artigo 7º, inciso II, da Lei nº 12.016/2009.Após, tornem os autos conclusos.Int. 

 

CAUTELAR FISCAL 
0001785-23.2011.403.6133 - UNIAO FEDERAL X JOSE PORCELLI JUNIOR 

Providencie a Secretaria a classificação do sigilo decretado nestes autos (fl. 294), de acordo com o nível 4 (sigilo de 

documentos), conforme Resolução nº 507/2006.Expeça-se mandado de avaliação do imóvel de matrícula nº 64.174, 

registrado no 2º Cartório de Registro de Imóveis de Mogi das Cruzes.Após, conclusos para deliberar acerca da liberação 

do bem e eventual necessidade de contracautela.Int. 
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SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 

PUBLICAÇÕES JUDICIAIS I - INTERIOR SP E MS 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO GRANDE 

1A VARA DE CAMPO GRANDE 

 

DR. RENATO TONIASSO. 

JUIZ FEDERAL TITULAR. 

BEL MAURO DE OLIVEIRA CAVALCANTE. 

DIRETOR DE SECRETARIA. 
 

Expediente Nº 1849 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0008917-16.2009.403.6000 (2009.60.00.008917-7) - AGNALDO RODRIGUES(MS007761 - DANIELA OLIVEIRA 

LINIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X PAULO ANTUNES DE SIQUEIRA(MS009346 - RENATO 

CARVALHO BRANDAO) 

Após a prolação da decisão de fl. 74, os requeridos noticiam a alteração de sua estratégia defensiva e pugnam pela 

desistência do depoimento pessoal do requerente. Na mesma ocasião, arrolam testemunhas residentes em comarcas 

diversas (fls. 79/80).Com efeito, considerando que o depoimento pessoal é meio de prova destinado à obtenção da 

confissão da parte contrária, defiro o pedido de desistência formulado pelos requeridos.Solicite-se a devolução da carta 

precatória que já havia sido expedida para colheita dessa prova (fl.77).Outrossim, a fim de garantir a celeridade 

processual, fica reestabelecida a audiência cancelada pela decisão anterior (fl. 74), ou seja, fica designado o dia 06 de 

setembro de 2011, às 13:30 horas, para colheita do depoimento pessoal do requerido Paulo Antunes de Siqueira.Após, 

e, obedecendo a ordem estabelecida no art. 452 do Código de Processo Civil, depreque-se a inquirição da testemunha 

arrolada pelo requerente, à fl. 73, e, na sequência, depreque-se a inquirição das arroladas pelos requeridos, às fls. 79/80. 

Intimem-se, com urgência.  

4A VARA DE CAMPO GRANDE 

*ª SUBSEÇÃO - CAMPO GRANDE - 4ª VARA.JUIZ FEDERAL: PEDRO PEREIRA DOS SANTOS. 

DIRETOR DE SECRETARIA: NAUDILEY CAPISTRANO DA SILVA 
 

Expediente Nº 1808 
 

DEPOSITO 
0000638-71.1991.403.6000 (91.0000638-6) - COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CNA(MS003512 

- NELSON DA COSTA ARAUJO FILHO E MS006611 - LUCIMAR CRISTINA GIMENEZ CANO E MS006010 - 

FELIX JAYME NUNES DA CUNHA E MS008270 - LUCIANA VERISSIMO GONCALVES) X EURICO PEREIRA 

BRANDAO(MS003030 - VANIA LUCIA VARGAS SOUTO) 

Dê-se ciência às partes do retorno destes autos para esta Subseção Judiciária.Manifeste-se a CONAB, no prazo de dez 

dias, sobre a petição e documento de fls. 97-8. Int. 
 

MONITORIA 
0004881-57.2011.403.6000 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS009346 - RENATO CARVALHO 

BRANDAO E MS005480 - ALFREDO DE SOUZA BRILTES) X IRACEMA CONCEICAO ECHEVERRIA X 

MARIA ROSA MARTINS GOULART 

Homologo o pedido de desistência desta ação, formulado à f. 49, e, por conseguinte, julgo extinto o processo, sem 

resolução do mérito, nos termos do art. 267, VIII, do Código de Processo Civil. Custas pela autora. Sem 

honorários.P.R.I. Defiro o pedido de desentranhamento dos documentos que instruíram a inicial, mediante substituição 

por cópia.Homologo a renúncia ao prazo recursal.Oportunamente, arquive-se. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0003974-59.1986.403.6000 (00.0003974-8) - ADALBERTO SALVADOR FRIGO(MS001947 - JAIR DE ALMEIDA 
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SERRA NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. SEBASTIAO ANDRADE FILHO) 

Dê-se vista dos autos ao autor, inclusive para atendimento ao item 4 do despacho de f. 142.Torno nulo o alvará nº 

100/4ª/2011 (f. 148). Recolha-se e arquive-se em pasta própria.Int.  

 

0001205-63.1995.403.6000 (95.0001205-7) - SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS 

BANCARIOS DE TRES LAGOAS-MS(MS002546 - CELSO PEREIRA DA SILVA) X SINDICATO DOS 

EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCARIOS DE NAVIRAI-MS(MS002546 - CELSO PEREIRA DA 

SILVA) X SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCARIOS DE CORUMBA E 

LADARIO-MS(MS002546 - CELSO PEREIRA DA SILVA) X SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 

ESTABELECIMENTOS BANCARIOS DE PONTA PORA-MS(MS002546 - CELSO PEREIRA DA SILVA) X 

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCARIOS DE CAMPO GRANDE - MS E 

REGIAO(MS002546 - CELSO PEREIRA DA SILVA E MS008353 - ALEXANDRE MORAIS CANTERO E 

MS005903 - FERNANDO ISA GEABRA E MS006816 - MARIA DO SOCORRO FREITAS DA SILVA FERRAZ) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(Proc. BEATRIZ FONSECA DONATO E MS009877 - JUNE DE JESUS 

VERISSIMO GOMES) 

1- Certifique a Secretaria, com urgência, se foi expedido o ofício determinado no item 10 de fls. 20.789 (vol. 94) e item 

1 de fls. 21.044 (vol. 95). 2- Fls. 21.056 (vol. 95) e 21.175 (vol. 96). Diante da concordância da Caixa Econômica 

Federal, cujo representante também assinou a petição, defiro o pedido de liberação do imóvel oferecido em caução pelo 
substituído LUIZ PATRÍCIO CERQUEIRA FILHO. Oficie-se, com urgência, ao Cartório de Registro de Imóveis da 1ª 

Circunscrição desta Capital para que proceda ao levantamento da hipoteca incidente sobre o imóvel de matrícula n.º 

11.382, lote 15 da quadra 1 da Vila Quito. 3- Fls. 21.179/21.21.197, 21.198/21.425, 21.426/21.427 (vol. 96). 

Manifestem-se os autores sobre os créditos realizados pela Caixa Econômica Federal. 4- Defiro o pedido de fls. 21.447 

(vol. 96). Desentranhe-se a petição de fls. 21.443/21.444 e documentos que a acompanham (fls. 21.445/21.446), 

encaminhando-os ao Juízo da 1ª Vara Federal desta Subseção Judiciária, uma vez que dizem respeito ao processo n.º 

0000163-76.1995.403.6000.5- Fls. 21.452 (vol. 96). O pedido de levantamento da constrição realizada sobre o imóvel 

oferecido pelo substituído MANOEL SOARES DIAS foi deferido às fls. 21.170 (vol. 95). Todavia, lá foram 

informados incorretamente os dados do imóvel. Assim, cumpra-se, com urgência aquela determinação, observando que 

os dados do imóvel estão informados às fls. 21.455/21.457 (vol. 96, matrícula n.º 54.908, Cartório de Registro de 

Imóveis do 1º Ofício desta Capital).6- Após, voltem os autos conclusos para análise das demais questões pendentes. 

Campo Grande, 15 de julho de 2011.RONALDO JOSÉ DA SILVAJUIZ FEDERAL 

 

0004222-39.1997.403.6000 (97.0004222-7) - JOAO PAULO BARONI(MS007934 - ELIO TOGNETTI E MS008733 - 

FABIANA CAETANO TOGNETTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005487 - WALDIR GOMES DE 

MOURA E MS005107 - MILTON SANABRIA PEREIRA) 

JOÃO PAULO BARONI propôs a presente ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.À f. 325, o autor pediu 
a extinção do processo, diante da notícia de que o imóvel objeto deste feito foi leiloado, arrematado e revendido pela 

ré.Intimada, a ré concordou com o pedido de extinção do processo, por perda de objeto.Diante do exposto, extingo a 

presente ação, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil. Sem custas. Sem 

honorários, vez que defiro o pedido de justiça gratuita.P.R.I. Oportunamente, arquive-se. 

 

0006969-83.2002.403.6000 (2002.60.00.006969-0) - IVO MICHARKI(MS008701 - DANIELA GOMES 

GUIMARAES E MS012239 - DANIEL GOMES GUIMARAES) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE 

ATIVOS(MS005681A - CLEONICE JOSE DA SILVA HERCULANO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(MS010272 - ROGERIO RISSE DE FREITAS E MS009494 - ARY SORTICA DOS SANTOS JUNIOR E 

MS012915 - FELIPE RIBEIRO CASANOVA) X CAIXA SEGURADORA S/A(MS005871 - RENATO CHAGAS 

CORREA DA SILVA E MS013116 - BERNARDO RODRIGUES DE OLIVEIRA CASTRO E MS007785 - AOTORY 

DA SILVA SOUZA E MS000379 - ERNESTO PEREIRA BORGES FILHO E MS014559 - ERIC VINICIUS 

POLIZER) 

Diante do exposto: 1) em relação ao pedido alusivos à aplicação do [PC de março/90 (Plano Collor) às prestações, julgo 

extinto o processo, sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, VI. óo CPC; 2) julgo parcialmente procedente o 

pedido para afastar a capitalização das parcelas de juros, no amortizadas mediante o pagamento das prestações 

respectivas; 3) os demais pedidos são improcedentes; 5) nos termos do 4 do art. 20 do CPC, condeno o autor a pagar à 
SASSE honorários advocatícios que lixo RS 500,00. Arbitro os honorários da CEF e EMGEA em 10% do novo valor 

dado à causa, por reconhecer que elas sucumbiram em parte mínima; 6) custas pelo autor; 7) os valores depositados 

serão levantados pela requerida para amortização das prestações.Retifiquem-se os registros para constar a Caixa 

Seguradora S/A no polo passivo.P.R.I. PARTE DISPOSITIVA DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS: III. 

DISPOSITIVODiante do exposto, acolho os embargos declaratórios interpostos pela CEF para esclarecer que os juros 

não amortizados pelos mutuários, devidamente corrigidos de acordo com os índices do contrato, são devidos, mas não 

podem servir de base para a incidência de novos juros.P.R.I.  

 

0007382-28.2004.403.6000 (2004.60.00.007382-2) - MARINES ALVES DE ASSUNCAO(MS008624 - KATIA 

SILENE SARTURI CHADID) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005181 - TOMAS BARBOSA 

RANGEL NETO E MS013654 - LUIS FERNANDO BARBOSA PASQUINI ) X EMGEA - EMPRESA GESTORA 
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DE ATIVOS(MS013654 - LUIS FERNANDO BARBOSA PASQUINI ) 

Tendo em vista o deferimento do pedido de intervenção da União como Assistente Simples (f. 208), remetam-se os 

autos ao SEDI, para anotação. Recebo o recurso de apelação apresentado pela ré (fls. 238/246), em seus efeitos 

devolutivo e suspensivo.Abra-se vista a recorrida (autora), na pessoa de sua defensora dativa, para apresentação de 

contrarrazões, no prazo de 15 dias.Após, remetam-se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, sob 

as cautelas de estilo.Intimem-se, inclusive a União. 

 

0007909-77.2004.403.6000 (2004.60.00.007909-5) - SERGIO LEAL ATALA(MS004922 - NOELY GONCALVES 

VIEIRA WOITSCHACH) X MILTON BRAGA(MS004922 - NOELY GONCALVES VIEIRA WOITSCHACH) X 

MARCOS DA COSTA RAMOS(MS004922 - NOELY GONCALVES VIEIRA WOITSCHACH) X EDY 

EPUMUCENO RODRIGUES(MS004922 - NOELY GONCALVES VIEIRA WOITSCHACH) X UNIAO 

FEDERAL(MS008899 - CARLOS SUSSUMU KOUMEGAWA) 

Manifestem-se os autores sobre petição e documentos da União de fls. 360/4, no prazo de 10 (dez) dias.Intime-se. 

 

0004247-03.2007.403.6000 (2007.60.00.004247-4) - ELIANE GOMEZ FERNANDES FERREIRA(MS008993 - 

ELIETE NOGUEIRA DE GOES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS007684 - LUIZ HENRIQUE 

VOLPE CAMARGO E MS010610 - LAUANE ANDREKOWISK VOLPE CAMARGO E MS011281 - DANIELA 

VOLPE GIL E MS013357 - KELLI DOMINGUES PASSOS FERREIRA E MS013960 - DANIEL FEITOSA 
NARUTO) 

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO DOS ADVOGADOS DA CEF - SENTENÇA RELATÓRIO ELIANE 

GOMEZ FERNANDES FERREIRA, pleiteou a correção do saldo residual de suas contas poupança com a aplicação 

dos índices inflacionários reconhecidos pela jurisprudência, cujo desrespeito se deu em razão do(s) plano(s) 

econômico(s) advindo em época própria. Sustenta, em suma, que a ré não aplicou os índices que realmente refletiam a 

inflação verificada no período. Pugnou pela procedência da demanda.Juntou aos autos os documentos de fls. 5-9.O 

pedido de justiça gratuita foi indeferido (f. 20). As custas foram recolhidas (f. 24).Citada, a CEF apresentou contestação 

aduzindo, preliminarmente, falta de interesse de agir. Sustentou a necessidade de pagamento de tarifa para confecção 

dos extratos, dos quais não tem a posse. Alegou ausência de documentos necessários à propositura da ação. Afirma a 

inaplicabilidade do CDC. Diz que a pretensão está prescrita. No mérito, aduz que inexiste direito adquirido a regime 

jurídico de atualização monetária do sistema de poupança, posto que suas normas atingiram a sociedade como um todo. 

Ademais, estava adstrita aos comandos do BACEN. Discordou dos cálculos apresentados pela parte autora. Pugnou 

pelo julgamento de improcedência da demanda.Réplica às fls. 64-71, acompanhada de documentos (fls. 72-8).Foi 

determinado, à ré, a apresentação dos extratos da conta reclamada. Após pedir dilação de prazo, informou que não 

localizou os documentos pretendidos. A autora foi intimada a se manifestar. No entanto, apresentou nova réplica (fls. 

99-108).É o relatório. Decido.MOTIVAÇÃOPRELIMINARFalta de interesse de agirÉ inegável a possibilidade da 

autora requerer a exibição dos extratos de suas contas para subsidiar a demanda. Frise-se que os extratos não foram 
apresentados, nem mesmo diante de determinação judicial, o que leva a crer que o pedido da autora não seria atendido 

administrativamente, apesar de a ré alegar o contrário.Outrossim, embora a apresentação dos documentos possa ser pos-

tergada para a fase de liquidação de sentença, a pretensão da autora encontra amparo no próprio direito de 

petição.Assim, rejeito a preliminar arguida.No que tange aos documentos aludidos pela requerida, estes não se 

classificam como indispensáveis à propositura da ação, podendo, quando mui-to, influenciar no julgamento da causa. 

Ademais, a autora informou na inicial os números das contas e o período que pretende ver exibidos os extratos, pe-lo 

que afasto a arguição da ré. A discussão acerca do pagamento de tarifa e a alegada inexistência dos documentos 

referem-se ao mérito onde serão decididos. PREJUDICIAL DE MÉRITOPrescriçãoSem maiores delongas, por tratar-se 

de matéria já superada na jurisprudência, entendo que Nas ações em que se discutem os critérios de remuneração de 

caderneta de poupança e são postuladas as respectivas diferenças, o prazo prescricional é de vinte anos, pois é o valor 

principal do próprio crédito que está em discussão, e não verbas acessórias.(...) (AgRg no Ag 1285201/RJ, Rel. Ministro 

JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 02/09/2010, DJe 21/09/2010)No caso, o prazo fatal 

se exauriria em 15 de junho de 2007. Como a ação foi proposta em 31 de maio de 2007, tenho por não incidente a 

prescrição da pretensão autoral in casu.Rejeito o pleito da ré CEF.MÉRITOOs documentos pleiteados pela autora são 

comuns às partes. Dessa forma, a recusa da ré não é admissível (art. 358, III, do CPC), mormente em se tratando de 

relação jurídica tutelada pelo Código de Defesa do Consumidor (TRF da 4ª Região, AC 200670000117412, Rel. 

Desembargador Luiz Carlos de Castro Lugon, DJ 03/10/2007).Recorde-se que a autora além de informar, na inicial, os 
números das contas, forneceu cópia da DIRPF-89/90 (f. 08) com tais registros, pelo que é possível a reconstituição dos 

extratos eventualmente extraviados, mediante a análise dos documentos contábeis pertinentes.Por outro lado, ao decidir 

o REsp 653895 - PR, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito (DJ 05/06/2006), o Superior Tribunal de Justiça deixou 

assentado que na ação de exibição de documentos, no caso, extratos de conta de poupança, não pode a instituição 

financeira condicionar a exibição ao pagamento de tarifa bancária, pouco relevando a alegação de que já eram 

fornecidos mensalmente.No que tange ao mérito, propriamente dito, a pretensão formulada pela autora é 

improcedente.Ocorre que a autora não se desincumbiu de provar que possuía sal-do depositado em junho de 1987. 

Note-se que o documento de f. 08 informa apenas os números das contas. Com base no referido documento é 

impossível de saber qual(is) a(s) data(s) de abertura das contas, tampouco se possuíam saldo em 15.06.1987. Nesse 

sentido os seguintes julgados:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS. CADERNETA DE POUPANÇA. PERCENTUAL 26,06% (JUNHO/87) E DE 42,72% 
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(JANEIRO/89). INEXISTÊNCIA DE PROVA DA CONTA NO PERÍODO DOS PLANOS ECONÔMI-

COS.REABERTURA DE DISCUSSÃO ACERCA DE MATÉRIA JÁ ANALISADA. IMPOSSIBILIDADE. 

INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. I. Quanto à obrigatoriedade da CEF 

apresentar os extratos de conta poupança do período dos planos, com a aplicação da inversão do ônus da prova, deve a 

parte autora comprovar, ao menos indiciariamente, que possuía a conta no período dos expurgos pleitea-dos, o que não 

ocorreu no presente caso. II. Embargos de declaração improvidos. (TRF5 - EmbDecl na Ap. Cível nº 492998/01, Rel. 

Des. Fed. Bruno Leonardo Câmara Carrá, DJE:10/06/2010, p. 595).ADMINISTRATIVO. EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS. CADERNETA DE POUPANÇA. PERCENTUAL 26,06% (JUNHO/87) E DE 42,72% 

(JANEIRO/89). INEXISTÊNCIA DE PROVA DA CONTA NO PERÍO-DO DOS PLANOS ECONÔMICOS. I. 

Observa-se que a parte autora apenas juntou aos autos extrato da caderneta de poupança referente a dezembro de 1981, 

período muito distante da época dos planos econômicos, pelo que não há como ser deferido o pedido de correção da 

caderneta de poupança de acor-do com o IPC de 26,06% (junho/1987) e de 42,72% (janeiro/1989). II. Apelação 

improvida. (TRF5 - Ap Cível - 492998, proc. 200782000037659, Rel. Des. Fed. Leonardo Resende Martins, 

DJE:11/03/2010, p.:537).DISPOSITIVOISTO POSTO, com resolução de mérito (art. 269, I, do CPC), JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido inicial. Tendo em vista a sucumbência recíproca das partes deixo de condená-las em 

honorários. Custas pela autora.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Campo Grande-MS, 15 de junho de 2011. 

 

0014178-59.2009.403.6000 (2009.60.00.014178-3) - ANA MARIA BARBOSA DE SOUSA(MS007889 - MARIA 
SILVIA CELESTINO E MS008962 - PAULA COELHO BARBOSA TENUTA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1118 - 

SEBASTIAO ANDRADE FILHO) 

Recebo o recurso de apelação apresentado pela autora (fls. 109-36), em seus efeitos devolutivo e suspensivo, com 

exceção da revogação da decisão que antecipou a tutela.A recorrida União já apresentou suas contrarrazões (fls. 143-

59).Remetam-se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, sob as cautelas de estilo.Int.  

 

0004719-96.2010.403.6000 - VALDEMAR JUSTUS HORN(MS008608 - GUSTAVO MEDEIROS HORN) X 

FAZENDA NACIONAL(MS002288 - SEBASTIAO ANDRADE FILHO) 

Recebo os recursos de apelação apresentados pelo autor (fls. 163-9) e pela União (fls. 174-88), em seus efeitos 

devolutivo e suspensivo.Abra-se vista ao(s) recorrido(s)(autor) para apresentação de contrarrazões, no prazo de 15 

dias.A recorrida União já apresentou suas contrarrazões (fls. 189-204). Após, remetam-se os autos ao egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, sob as cautelas de estilo.Int.  

 

0007298-17.2010.403.6000 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004760-63.2010.403.6000) 

JULIA DE OLIVEIRA SOSA RIBEIRO(MS002812 - ADELAIDE BENITES FRANCO) X APEMAT CREDITO 

IMOBILIARIO S/A X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

JULIA DE OLIVEIRA SOSA RIBEIRO propôs a presente ação ordinária em face da CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL e da APEMAT CRÉDITO IMOBILIÁRIO S/APede a anulação de leilão extrajudicial e da escritura do 

imóvel situado na Avenida Guaicurus, 454, Bairro Colibri II, nesta cidade.A autora foi intimada a trazer cópia da 

petição inicial, da sentença e do acórdão proferidos nos autos da ação de consignação em pagamento n.º 2460-

61.1992.403.6000 (fls. 37).A determinação não foi cumprida.Diante do exposto, julgo extinta a presente ação, sem 

julgamento do mérito, com fulcro no artigo 267, III, do CPC. Sem honorários. Custas pela autora.P.R.I.  

 

0007590-02.2010.403.6000 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT - DIRETORIA 

REGIONAL DE MATO GROSSO DO SUL(MS013041 - MARCOS HENRIQUE BOZA E MS000580 - JACI 

PEREIRA DA ROSA) X WELLINGTON MARQUES(Proc. 1203 - JAIR SOARES JUNIOR) 

As partes chegaram ao seguinte acordo: O requerido pagará à autora o valor de R$ 1.440,00 em seis parcelas iguais e 

sucessivas de R$ 240,00, vencendo a primeira no dia 10.09.2011, ficando acertado que o não ´pagamento de qualquer 

das parcelas implicará no vencimento antecipado do saldo devedor, com a conseqüente execução da sentença 

homologatória. Sem honorários. As partes pediram a isenção das custas. Pelo MM. Juiz foi proferida a seguinte 

sentença: Homologo o acordo a que chegaram as partes, extinguindo o processo na forma do art. 269, III, do CPC. Sem 

honorários. Isentos de custas. Os presentes saem intimados. Sentença publicada em audiência. Registre-se 

 

0010978-10.2010.403.6000 - SUZI MARA FERNANDES DE SOUZA MELO(MS010625 - KETHI MARLEM 
FORGIARINI VASCONCELOS E MS008853 - FERNANDA DE MATOS SOBREIRA) X CONSELHO REGIONAL 

DE SERVICO SOCIAL - CRESS/MS DA 21a. REGIAO(MS011814 - LEONARDO BASMAGE PINHEIRO 

MACHADO E MS012529 - ANDRESSA NAYARA DE MATOS RODRIGUES) 

Recebo o recurso de apelação apresentado pela autora (fls. 96-112), em seus efeitos devolutivo e suspensivo, com 

exceção da decisão que revogou a tutela antecipada.Abra-se vista ao(s) recorrido(s)(réu)(s) para apresentação de 

contrarrazões, no prazo de 15 dias.Após, remetam-se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, sob 

as cautelas de estilo.Int.  

 

0012388-06.2010.403.6000 - ANA MARIA LEMOS DE AQUINO(MS008853 - FERNANDA DE MATOS 

SOBREIRA) X CONSELHO REGIONAL DO SERVICO SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL - 

CRSS/MS(MS011814 - LEONARDO BASMAGE PINHEIRO MACHADO E MS012529 - ANDRESSA NAYARA 
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DE MATOS RODRIGUES) 

Homologo o pedido de desistência desta ação, formulado às fls. 87-8, e, por conseguinte, julgo extinto o processo, sem 

resolução do mérito, nos termos do art. 267, VIII, do Código de Processo Civil. Sem custas. Sem honorários.P.R.I. 

Oportunamente, arquive-se. 

 

0002810-82.2011.403.6000 - JOSE ANTONIO NARDAO(MS005871 - RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA E 

MS006786 - FLAVIA ANDREA SANT ANNA FERREIRA E MS014471 - HELIO MANDETTA NETO E MS013650 

- TATIANE GUEDES DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL 

Anotem-se os substabelecimentos de fls. 179 e 208.Recebo o recurso de apelação apresentado pelo autor (fls. 180-207), 

em ambos os efeitos. Mantenho a decisão recorrida.Remetam-se os autos ao e. Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região.Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0001141-28.2010.403.6000 (2010.60.00.001141-5) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE 

MATO GROSSO DO SUL(MS011566 - DIEGO FERRAZ DAVILA E MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA 

SILVA) X ELIANE LEIKO GOTO BOMFIM 

Homologo o pedido de desistência desta ação, formulado à f. 36, julgando extinto o processo, sem resolução do mérito, 

com base no artigo 267, VIII, do Código de Processo Civil. Custas pela exequente. Sem honorários.P.R.I. Homologo a 
renúncia ao prazo recursal.Oportunamente, arquive-se. 

 

0009648-75.2010.403.6000 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008125 - LAZARO JOSE GOMES 

JUNIOR E MS003905 - JOAO CARLOS DE OLIVEIRA) X AGENOR BORGES 

Homologo o pedido de desistência desta ação, formulado às fls. 41-2, julgando extinto o processo, sem resolução do 

mérito, com base no artigo 267, VIII, do Código de Processo Civil. Custas pela exequente. Sem honorários.P.R.I. 

Defiro o pedido de desentranhamento dos documentos que instruíram a inicial, mediante substituição por 

cópias.Solicite-se a devolução da carta precatória, sem cumprimento.Oportunamente, arquive-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0003638-78.2011.403.6000 - JOSE MARCOS NOGUEIRA SOLLER(MS012491 - GUSTAVO FEITOSA BELTRAO 

E MS013355 - NATALIA FEITOSA BELTRAO) X SUPERINTENDENTE DO INCRA-INST NAC DE COLON E 

REFORMA AGRARIA NO MS 

Recebo o recurso de apelação apresentado pelo impetrante (fls. 197-210), no efeito devolutivo.Abra-se vista ao(s) 

recorrido(s)(impetrado)(s) para apresentação de contrarrazões, no prazo de 15 dias.Ao Ministério Público Federal.Após, 

remetam-se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, sob as cautelas de estilo.Int.  

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0003580-81.1988.403.6000 (00.0003580-7) - JOSE CARLOS MANHABUSCO X HILARIO SILVA BORGES X 

VALDIR VOLPATO X MAURICIO MASSINATORI X MAURICIO MASSINATORI X JOSE EDSON DA 

SILVEIRA(MS003310 - JOSE CARLOS MANHABUSCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1118 - SEBASTIAO 

ANDRADE FILHO) X JOSE EDSON DA SILVEIRA X VALDIR VOLPATO X HILARIO SILVA BORGES X 

MAURICIO MASSINATORI X ZOILA OLIVER MASSINATORI X JOSE CARLOS MANHABUSCO(MS003310 - 

JOSE CARLOS MANHABUSCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1118 - SEBASTIAO ANDRADE FILHO) 

Diante do silêncio dos exequentes, intimados para manifestação acerca de eventual valor remanescente, considero 

satisfeita a obrigação, pelo que julgo extinta a presente execução da sentença, com base no artigo 794, I, do Código de 

Processo Civil. Sem custas. Sem honorários. P.R.I. Oportunamente, arquive-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0006796-69.1996.403.6000 (96.0006796-1) - NELSON FREITAS FERREIRA(MS006673 - MARA SHEILA 

SIMINIO LOPES) X MARCIA KORAHA(MS006673 - MARA SHEILA SIMINIO LOPES) X LUCIO FLAVIO 

COSTA(MS006673 - MARA SHEILA SIMINIO LOPES) X HELIO CESAR DE BARROS RIBAS(MS006673 - 

MARA SHEILA SIMINIO LOPES) X CASSIA APARECIDA MARTINS DE ASSIS VEDOVATTE(MS006673 - 

MARA SHEILA SIMINIO LOPES) X ELIZABETH MACHADO ARLINDO(MS006673 - MARA SHEILA SIMINIO 
LOPES) X LUIZ CARLOS MITUCHIRO NAGATA(MS006673 - MARA SHEILA SIMINIO LOPES) X DALVA 

FIORINI(MS006673 - MARA SHEILA SIMINIO LOPES) X CARLOS GRACIANO DA SILVA(MS006673 - MARA 

SHEILA SIMINIO LOPES) X ARTUR YUTAKA MORIYA(MS006673 - MARA SHEILA SIMINIO LOPES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS X ARTUR YUTAKA MORIYA X DALVA FIORINI X LUCIO FLAVIO COSTA X CARLOS GRACIANO 

DA SILVA X LUIZ CARLOS MITUCHIRO NAGATA X CASSIA APARECIDA MARTINS DE ASSIS 

VEDOVATTE X MARCIA KORAHA X HELIO CESAR DE BARROS RIBAS X NELSON FREITAS FERREIRA X 

ELIZABETH MACHADO ARLINDO(MS006675 - PAULO HENRIQUE KALIF SIQUEIRA E MS006673 - MARA 

SHEILA SIMINIO LOPES) 

Tendo em vista a manifestação a concordância do exequente (fls. 362) com os comprovantes de pagamentos de 

CASSIA APARECIDA MARTINS DE ASSIS VEDOVATTE (fls. 331-2), NELSON FREITAS FERREIRA (fls. 333-
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4), HÉLIO CESAR DE BARROS RIBAS (f. 335), ARTUR YUTAKA MORIYA (fls. 338-9), julgo extinta a presente 

execução de sentença, quanto a esses quatro executados, em razão da satisfação da obrigação, com base no artigo 794, I, 

CPC.Sem honorários. Sem custas. Anote-se no SEDI.P.R.I.1- Cumpra-se o item 2 da decisão de fls. 350.2- Quanto à 

habilitação dos herdeiros de Dalva Fiorini, o exequente deverá fornecer o endereço de Thiller Fiorini Dalacosta.Após, 

cite-se Thiller Fiorini Dalacosta, nos termos do art. 1.057, CPC.  

 

0001086-63.1999.403.6000 (1999.60.00.001086-3) - FRANCISCO CARLOS VICTORIO DA SILVA(MS010187 - 

EDER WILSON GOMES) X SASSE - COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS(MS007785 - AOTORY 

DA SILVA SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS003905 - JOAO CARLOS DE OLIVEIRA E 

MS005107 - MILTON SANABRIA PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS003905 - JOAO 

CARLOS DE OLIVEIRA E MS005107 - MILTON SANABRIA PEREIRA) X FRANCISCO CARLOS VICTORIO 

DA SILVA(MS010187 - EDER WILSON GOMES) 

Tendo em vista a satisfação da obrigação, conforme manifestação de f. 407, julgo extinta a execução da sentença, com 

base no artigo 794, I, do Código de Processo Civil.Sem custas. Sem honorários. P.R.I. Os valores depositados nestes 

será levantados pela Caixa Econômica Federal. Expeça-se alvará. Oportunamente, arquive-se. 

 

0000228-27.2002.403.6000 (2002.60.00.000228-4) - ESMALDA CORREA VILLALBA(MS005773 - GUISELA 

THALER MARTINI) X REINALDO SANTANA(MS005773 - GUISELA THALER MARTINI) X DOMINGOS 
SOUZA(MS005773 - GUISELA THALER MARTINI) X JOAO SOUZA(MS005773 - GUISELA THALER 

MARTINI) X RAMAO MENDES(MS005773 - GUISELA THALER MARTINI) X JOAO MENDES(MS005773 - 

GUISELA THALER MARTINI) X JOAO AVILA BENITES(MS005773 - GUISELA THALER MARTINI) X IGNES 

ALVES CORREA(MS005773 - GUISELA THALER MARTINI) X ERNESTO CABALLERO(MS005773 - 

GUISELA THALER MARTINI) X ANTONIO FELIX CORREIA SOBRINHO(MS005773 - GUISELA THALER 

MARTINI) X LOURDES MONCAO OJEDA(MS005773 - GUISELA THALER MARTINI) X RITO 

CHAMORRO(MS005773 - GUISELA THALER MARTINI) X MARIA DELOSANTO BENITES RIOS(MS005773 - 

GUISELA THALER MARTINI) X PEDRO RIBEIRO DE ASSUNCAO(MS005773 - GUISELA THALER 

MARTINI) X UNIAO FEDERAL(MS006424 - ERIKA SWAMI FERNANDES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1037 - 

MIRIAM MATTOS MACHADO) X PEDRO RIBEIRO DE ASSUNCAO X JOAO MENDES X JOAO SOUZA X 

RITO CHAMORRO X ANTONIO FELIX CORREIA SOBRINHO X DOMINGOS SOUZA X JOAO AVILA 

BENITES X RAMAO MENDES X REINALDO SANTANA X ERNESTO CABALLERO X MARIA DELOSANTO 

BENITES RIOS X LOURDES MONCAO OJEDA X IGNES ALVES CORREA X ESMALDA CORREA 

VILLALBA(MS005773 - GUISELA THALER MARTINI) 

Tendo em vista a satisfação da obrigação, conforme manifestação de f. 374, julgo extinta a execução da sentença, com 

base no artigo 794, I, do Código de Processo Civil.Sem custas. Sem honorários. P.R.I. Oportunamente, arquive-se. 

 
0005802-94.2003.403.6000 (2003.60.00.005802-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS012608 - ROSE 

HELENA SOUZA DE OLIVEIRA ALMIRON E MS007889 - MARIA SILVIA CELESTINO) X FRANCISCO 

ALVES DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X FRANCISCO ALVES DA SILVA 

Homologo o pedido de desistência desta ação, formulado à f. 84, e, por conseguinte, julgo extinto o processo, sem 

resolução do mérito, nos termos do art. 267, VIII, do Código de Processo Civil. Custas pela autora. Sem 

honorários.P.R.I. Levante-se a penhora de f. 49.Oportunamente, arquive-se. 

 

Expediente Nº 1809 
 

MONITORIA 
0003761-86.2005.403.6000 (2005.60.00.003761-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS007480 - IVAN 

CORREA LEITE E MS004586 - GLAUCIA SILVA LEITE) X WILLIAN RADAMES DE MATOS SOARES 

Homologo o pedido de desistência desta ação, formulado à f. 93, julgando extinto o processo, sem resolução do mérito, 

com base no artigo 267, VIII, do Código de Processo Civil. Custas pela exequente. Sem honorários.P.R.I. Defiro pedido 

de desentranhamento dos documentos que instruíram a inicial, mediante substituição por cópias.Oportunamente, 

arquive-se. 

 
0005413-31.2011.403.6000 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS003905 - JOAO CARLOS DE OLIVEIRA) 

X LUIS FERNANDO GOMES CESTARI X FERNANDA GOMES DE ARAUJO 

Homologo o pedido de desistência desta ação, formulado à f. 46, e, por conseguinte, julgo extinto o processo, sem 

resolução do mérito, nos termos do art. 267, VIII, do Código de Processo Civil. Custas pela autora. Sem 

honorários.P.R.I. Defiro o pedido de desentranhamento dos documentos que instruíram a inicial, mediante substituição 

por cópia.Oportunamente, arquive-se. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0003679-65.1999.403.6000 (1999.60.00.003679-7) - PAULINO ORMONDE PORTELA(MS007488 - LUCIA 

DANIEL DOS SANTOS E MS007604 - MARINELI CIESLAK GUBERT E MS010187 - EDER WILSON GOMES) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS004200 - BERNARDO JOSE BETTINI YARZON E MS013654 - 
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LUIS FERNANDO BARBOSA PASQUINI ) 

Certifique a secretaria a existência de depósitos nestes autos. Em caso negativo, intimem-se as partes e arquive-se.Int. 

 

0007796-31.2001.403.6000 (2001.60.00.007796-6) - ROBERTO MARQUES VITORIANO(MS008072 - FABIO 

FERREIRA DE SOUZA) X MAURO JOSE DE CARVALHO NOGUEIRA(MS005543 - LUCIO FLAVIO JOICHI 

SUNAKOZAWA E MS009621 - JOSE OSCAR PIMENTEL MANGEON FILHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1322 - 

IUNES TEHFI E Proc. 1038 - CARLOS SUSSUMU KOUMEGAWA) X JAIRO ARRAIS DE SOUZA(RJ067177 - 

JOSE MARCO TAYAH E MS009621 - JOSE OSCAR PIMENTEL MANGEON FILHO E MS009055 - IUNES 

TEHFI) 

ROBERTO MARQUES VITORIANO ajuizou a presente ação em face da UNIÃO, MAURO JOSÉ DE CARVALHO 

NOGUEIRA e JAIRO ARRAIS DE SOUZA.O autor foi intimado no dia 5.2.2010 (f. 452) e dia 21.6.2011 (f. 475) para 

proceder ao recolhimento do valor remanescente das custas iniciais, no prazo de quinze dias. Porém, até a presente data 

nada depositou. Sem a prova do recolhimento, não se pode desenvolver a relação processual.Diante do exposto, julgo 

extinta a presente ação, sem resolução do mérito, com fulcro no artigo 267, III, do CPC. Custas pelo autor. Condeno o 

autor ao pagamento de honorários no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) para cada réu.P.R.I. Oportunamente, 

arquive-se. 

 

0000455-17.2002.403.6000 (2002.60.00.000455-4) - UNIAO FEDERAL(Proc. MOISES COELHO DE ARAUJO) X 
ANTONIO GONCALVES(MS005991 - ROGERIO DE AVELAR E MS008165 - ROBERTO DE AVELAR E 

MS009327 - ALEXANDRE MALUF BARCELOS) 

AÇÃO ORDINÁRIA Nº 0000455-17.2002.403.6000AUTORA: UNIÃORÉU: ANTONIO GONÇALVESAÇÃO 

ORDINÁRIA Nº 0002656-79.2002.403.6000AUTOR: ANTONIO GONÇALVESRÉ: UNIÃOSENTENÇA TIPO A 

Juiz Prolator: Dr. Ronaldo José da SilvaSENTENÇARELATÓRIOA UNIÃO ajuizou a presente ação em face de 

ANTONIO GONÇALVES, já qualificado nos autos, postulando a condenação do réu a lhe restituir da importância de 

R$ 380.973,88, que teria sido apropriada por este Sargento do Exército, aproveitando-se da função de auxiliar da seção 

financei-ra.Citado, o réu apresentou contestação às fls. 31/37, arguindo preli-minares de conexão e ausência de 

interesse. No mérito alegou que a Administração vem descontando mensalmente o valor de sua remuneração e a Justiça 

Militar teria determinado o sequestro de bens destinados à liquidação do débito. Contestou os valores exigidos e 

requereu os benefícios da justiça gratui-ta.Réplica (fls. 43-6).As partes especificaram as provas que pretendiam produzir 

(fls. 50/53 e 55/6).No despacho de f. 107/109, a preliminar de falta de interesse foi a-fastada. A União procedeu a 

juntada do Acórdão do Superior Tribunal Mili-tar que manteve a condenação do réu pela prática do crime previsto no 

art. 71 do CPM (fls. 111/169). Depois juntou as planilhas referentes aos lançamentos utilizados pelo réu na 

concretização dos desvios (fls. 172/179).O réu não se manifestou acerca desses documentos, tampouco compareceu à 

audiência (f. 194). Nesta ocasião, homologou-se o pedido de desistência de oitiva de testemunhas e a autora apresentou 

planilha elaborada pelo Exército com os valores por ela cobrados (fls. 195/197).Instada a informar sobre a tramitação do 
Processo Penal Militar e resultado dos seqüestros de bens do réu/terceiros, a 9ª C.J.M. apresentou os documentos de fls. 

205/299. Alguns meses após a propositura dessa ação, o autor ajuizou a ação ordinária nº 2002.60.00.002656-2, com 

pedido de antecipação da tutela, pre-tendendo a nulidade do ato que determinou o desconto em sua remuneração, bem 

como a devolução dos valores. Alega que, embora processado pela Audi-toria Militar da 9ª Circunscrição da Justiça 

Militar, não há condenação com trânsito em julgado, não se justificando o ato da Administração Militar. Com a inicial 

vieram os documentos de fls. 22/36.Citada, a União manifestou-se sobre o pedido de antecipação de tu-tela, juntando 

documentos (fls. 39/45).Deferiu-se o pedido de justiça gratuita (f. 32), ocasião em que foi afastada a preliminar de 

carência de ação e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fls. 47/48).Em contestação, a ré arguiu 

carência de ação e, no mérito, alegou que os descontos resultam de indícios da prática de crime militar, apurado em 

procedimento administrativo, em que foi conferido ao militar o direito de de-fesa, posteriormente encaminhado à 

Auditoria da 9ª CM. Acrescenta que os descontos determinados na via administrativa independem do resultado do 

processo que tramita na esfera penal. Juntou documentos (fls. 56/133).Instada, a administração militar encaminhou 

documentos (fls. 136/142).Réplica às fls. 153/157, acompanhada de documentos. Indeferiu-se o pedido do autor de 

produção de prova testemunhal (fls. 244/247).A União comunicou que a condenação do autor na Justiça Militar 

transitou em julgado (fls. 259/317).Reconhecida a conexão, os autos foram reunidos (f. 255 e seguin-tes).É o relatório. 

Decido.MOTIVAÇÃOOs documentos de fls. 112/167 demonstram que o autor foi con-denado à pena de cinco anos de 

reclusão pela prática do crime previsto no art. 251, 3º, do CPM c/c art. 71 do CP, e exclusão das Forças Armadas, com 
fundamento no art. 102 do CPM , tendo havido o trânsito em julgado.Consta no fundamento da sentença que todas as 

provas colhidas, har-mônicas e robustas, apontam o acusado como autor de delito de estelionato em detrimento dos 

cofres públicos, tendo havido crime continuado, eis que várias condutas delitivas similares em modus operandi 

ocorreram entre os anos de 1997 até 2000.De acordo com o art. 935 do Código Civil, a responsabilidade civil é in-

dependente da criminal, não se podendo questionar mais sobre a existência do fato, ou sobre quem seja o seu autor, 

quando estas questões se acharem decididas no juízo criminal.Por conseguinte, restando demonstrado que o autor 

desviou a seu favor, valores pertencentes à União, deverá reparar o dano causado, restituin-do ao erário o montante 

subtraído.Os descontos efetuados na remuneração do autor e, ainda, o per-dimento dos imóveis aludidos no ofício de 

fls. 205/206, a favor da União, deve reduzir ou até quitar o valor devido pelo autor. No entanto, não há nos autos dados 

suficientes para a elaboração dos cálculos, de forma que o quantum debeatur deverá ser apurado em liquida-ção de 

sentença.Registre-se que não há ilegalidade no ato administrativo que deter-minou os descontos na remuneração do 
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autor, pois amparado no poder/dever de autotutela da Administração Pública, que se sobrepõe ao interesse do parti-

cular.Ademais, a implantação da ordem foi publicada em 20/12/2001, um ano após o indeferimento da solicitação do 

autor para que fosse alterado o percentual do desconto (fls. 24/25), o que demonstra que ele teve prévia ciên-cia do ato 

(fls. 24/25).Em decorrência, não há que se falar em devolução dos valores des-contados da remuneração do autor, 

buscada na ação nº 0002656-79.2002.403.6000, pois, conforme já mencionado, o montante descontado amortizará parte 

da dívida oriunda do desvio praticado pelo autor.DISPOSITIVOPOSTO ISSO, com resolução de mérito (art. 269, I, do 

CPC),:a) julgo procedente o pedido para condenar o réu Antonio Gonçal-ves a pagar o valor cobrado pela União na 

ação ordinária nº 0000455-17.2002.403.6000, com juros e correção monetária calculados de acordo com Resolução nº 

134/2010 do Conselho da Justiça Federal, ao tempo em que concedo a esse réu os benefícios da justiça gratuita;b) 

relativamente à ação ordinária nº 0002656-79.2002.403.6000, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial.c) condeno 

Antonio Gonçalves a pagar a título de honorários advo-catícios (art. 20, 3º e 4º, do CPC) o valor de R$ 2.000,00, em 

cada ação, ficando, porém, suspensa tal condenação por ser ele beneficiário da Assistên-cia Judiciária Gratuita (art. 12 

da Lei n. 1.060/50). Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Campo Grande-MS, 24 de agosto de 2011. 

Ronaldo José da SilvaJuiz Federal Substituto  

 

0001063-15.2002.403.6000 (2002.60.00.001063-3) - VERA LUCIA KUNTZEL(MT006376 - RICARDO 

ALEXANDRE RODRIGUES PERES) X CIRENE DE FATIMA MELO ABREU(MT006376 - RICARDO 

ALEXANDRE RODRIGUES PERES) X GENI ATAIDE ALVES PIRES(MT006376 - RICARDO ALEXANDRE 
RODRIGUES PERES) X ELZA ALVES NUNES BUOGO(MT006376 - RICARDO ALEXANDRE RODRIGUES 

PERES) X HENRIQUE RIBEIRO DE ALMEIDA(MT006376 - RICARDO ALEXANDRE RODRIGUES PERES) X 

ELISIO OLIVER DE MIRANDA(MT006376 - RICARDO ALEXANDRE RODRIGUES PERES) X HAROLDO 

RODRIGUES DE REZENDE(MT006376 - RICARDO ALEXANDRE RODRIGUES PERES) X FRANCISCO 

PAULO DUARTE FERREIRA(MT006376 - RICARDO ALEXANDRE RODRIGUES PERES) X ELISABETH 

PEREIRA SACHS(MT006376 - RICARDO ALEXANDRE RODRIGUES PERES) X FERNANDO LUIZ 

MEDEIROS(MT006376 - RICARDO ALEXANDRE RODRIGUES PERES) X UNIAO FEDERAL(MS008041 - 

CLENIO LUIZ PARIZOTTO) 

Tendo em vista a satisfação da obrigação, conforme manifestação de f. 194, julgo extinta a execução da sentença, com 

base no artigo 794, I, do Código de Processo Civil.Sem custas. Sem honorários. P.R.I. Cumpra-se o despacho de f. 

114.Alterem-se os registros e autuação para classe 229, acrescentando os tipos de parte exequente, para a ré, e 

executada, para a autora. Oportunamente, arquive-se. 

 

0002656-79.2002.403.6000 (2002.60.00.002656-2) - ANTONIO GONCALVES(MS005991 - ROGERIO DE 

AVELAR) X UNIAO FEDERAL(Proc. MIRIAM MATTOS MACHADO) 

AÇÃO ORDINÁRIA Nº 0000455-17.2002.403.6000AUTORA: UNIÃORÉU: ANTONIO GONÇALVESAÇÃO 

ORDINÁRIA Nº 0002656-79.2002.403.6000AUTOR: ANTONIO GONÇALVESRÉ: UNIÃOSENTENÇA TIPO A 
Juiz Prolator: Dr. Ronaldo José da SilvaSENTENÇARELATÓRIOA UNIÃO ajuizou a presente ação em face de 

ANTONIO GONÇALVES, já qualificado nos autos, postulando a condenação do réu a lhe restituir da importância de 

R$ 380.973,88, que teria sido apropriada por este Sargento do Exército, aproveitando-se da função de auxiliar da seção 

financei-ra.Citado, o réu apresentou contestação às fls. 31/37, arguindo preli-minares de conexão e ausência de 

interesse. No mérito alegou que a Administração vem descontando mensalmente o valor de sua remuneração e a Justiça 

Militar teria determinado o sequestro de bens destinados à liquidação do débito. Contestou os valores exigidos e 

requereu os benefícios da justiça gratui-ta.Réplica (fls. 43-6).As partes especificaram as provas que pretendiam produzir 

(fls. 50/53 e 55/6).No despacho de f. 107/109, a preliminar de falta de interesse foi a-fastada. A União procedeu a 

juntada do Acórdão do Superior Tribunal Mili-tar que manteve a condenação do réu pela prática do crime previsto no 

art. 71 do CPM (fls. 111/169). Depois juntou as planilhas referentes aos lançamentos utilizados pelo réu na 

concretização dos desvios (fls. 172/179).O réu não se manifestou acerca desses documentos, tampouco compareceu à 

audiência (f. 194). Nesta ocasião, homologou-se o pedido de desistência de oitiva de testemunhas e a autora apresentou 

planilha elaborada pelo Exército com os valores por ela cobrados (fls. 195/197).Instada a informar sobre a tramitação do 

Processo Penal Militar e resultado dos seqüestros de bens do réu/terceiros, a 9ª C.J.M. apresentou os documentos de fls. 

205/299. Alguns meses após a propositura dessa ação, o autor ajuizou a ação ordinária nº 2002.60.00.002656-2, com 

pedido de antecipação da tutela, pre-tendendo a nulidade do ato que determinou o desconto em sua remuneração, bem 

como a devolução dos valores. Alega que, embora processado pela Audi-toria Militar da 9ª Circunscrição da Justiça 
Militar, não há condenação com trânsito em julgado, não se justificando o ato da Administração Militar. Com a inicial 

vieram os documentos de fls. 22/36.Citada, a União manifestou-se sobre o pedido de antecipação de tu-tela, juntando 

documentos (fls. 39/45).Deferiu-se o pedido de justiça gratuita (f. 32), ocasião em que foi afastada a preliminar de 

carência de ação e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fls. 47/48).Em contestação, a ré arguiu 

carência de ação e, no mérito, alegou que os descontos resultam de indícios da prática de crime militar, apurado em 

procedimento administrativo, em que foi conferido ao militar o direito de de-fesa, posteriormente encaminhado à 

Auditoria da 9ª CM. Acrescenta que os descontos determinados na via administrativa independem do resultado do 

processo que tramita na esfera penal. Juntou documentos (fls. 56/133).Instada, a administração militar encaminhou 

documentos (fls. 136/142).Réplica às fls. 153/157, acompanhada de documentos. Indeferiu-se o pedido do autor de 

produção de prova testemunhal (fls. 244/247).A União comunicou que a condenação do autor na Justiça Militar 

transitou em julgado (fls. 259/317).Reconhecida a conexão, os autos foram reunidos (f. 255 e seguin-tes).É o relatório. 
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Decido.MOTIVAÇÃOOs documentos de fls. 112/167 demonstram que o autor foi con-denado à pena de cinco anos de 

reclusão pela prática do crime previsto no art. 251, 3º, do CPM c/c art. 71 do CP, e exclusão das Forças Armadas, com 

fundamento no art. 102 do CPM , tendo havido o trânsito em julgado.Consta no fundamento da sentença que todas as 

provas colhidas, har-mônicas e robustas, apontam o acusado como autor de delito de estelionato em detrimento dos 

cofres públicos, tendo havido crime continuado, eis que várias condutas delitivas similares em modus operandi 

ocorreram entre os anos de 1997 até 2000.De acordo com o art. 935 do Código Civil, a responsabilidade civil é in-

dependente da criminal, não se podendo questionar mais sobre a existência do fato, ou sobre quem seja o seu autor, 

quando estas questões se acharem decididas no juízo criminal.Por conseguinte, restando demonstrado que o autor 

desviou a seu favor, valores pertencentes à União, deverá reparar o dano causado, restituin-do ao erário o montante 

subtraído.Os descontos efetuados na remuneração do autor e, ainda, o per-dimento dos imóveis aludidos no ofício de 

fls. 205/206, a favor da União, deve reduzir ou até quitar o valor devido pelo autor. No entanto, não há nos autos dados 

suficientes para a elaboração dos cálculos, de forma que o quantum debeatur deverá ser apurado em liquida-ção de 

sentença.Registre-se que não há ilegalidade no ato administrativo que deter-minou os descontos na remuneração do 

autor, pois amparado no poder/dever de autotutela da Administração Pública, que se sobrepõe ao interesse do parti-

cular.Ademais, a implantação da ordem foi publicada em 20/12/2001, um ano após o indeferimento da solicitação do 

autor para que fosse alterado o percentual do desconto (fls. 24/25), o que demonstra que ele teve prévia ciên-cia do ato 

(fls. 24/25).Em decorrência, não há que se falar em devolução dos valores des-contados da remuneração do autor, 

buscada na ação nº 0002656-79.2002.403.6000, pois, conforme já mencionado, o montante descontado amortizará parte 
da dívida oriunda do desvio praticado pelo autor.DISPOSITIVOPOSTO ISSO, com resolução de mérito (art. 269, I, do 

CPC),:a) julgo procedente o pedido para condenar o réu Antonio Gonçal-ves a pagar o valor cobrado pela União na 

ação ordinária nº 0000455-17.2002.403.6000, com juros e correção monetária calculados de acordo com Resolução nº 

134/2010 do Conselho da Justiça Federal, ao tempo em que concedo a esse réu os benefícios da justiça gratuita;b) 

relativamente à ação ordinária nº 0002656-79.2002.403.6000, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial.c) condeno 

Antonio Gonçalves a pagar a título de honorários advo-catícios (art. 20, 3º e 4º, do CPC) o valor de R$ 2.000,00, em 

cada ação, ficando, porém, suspensa tal condenação por ser ele beneficiário da Assistên-cia Judiciária Gratuita (art. 12 

da Lei n. 1.060/50). Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Campo Grande-MS, 24 de agosto de 2011. 

Ronaldo José da SilvaJuiz Federal Substituto  

 

0006071-02.2004.403.6000 (2004.60.00.006071-2) - OLIENE PEREIRA DA SILVA(MS007252 - MARCELO 

SORIANO) X MICHELLY LIMA DE MESQUITA(MS007252 - MARCELO SORIANO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(MS007684 - LUIZ HENRIQUE VOLPE CAMARGO E MS010610 - LAUANE ANDREKOWISK 

VOLPE CAMARGO E MS011281 - DANIELA VOLPE GIL E MS013357 - KELLI DOMINGUES PASSOS 

FERREIRA E MS013960 - DANIEL FEITOSA NARUTO) 

MICHELLY LIMA DE MESQUITA e OLIENE PEREIRA DA SILVA propuseram a presente ação em face de CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL.Às fls. 293-6, as partes noticiam a realização de acordo e pedem a extinção do feito, 
renunciando os autores ao direito sobre que se fundou a ação.Decido.Homologo, por sentença, o acordo celebrado entre 

as partes, nos termos apresentados às fls. 293-6, julgando extinta a presente ação, com resolução do mérito, com base no 

artigo 269, III e V, do Código de Processo Civil. Custas pelos autores. Honorários, conforme convencionado.P.R.I. 

Anote-se a procuração de f. 297.Oportunamente, arquive-se. 

 

0004305-74.2005.403.6000 (2005.60.00.004305-6) - CLOVIS PENTEADO ANDERSON X HOLDE SANCHES 

CRUZ - Espolio X CLARICE DE CASTRO CRUZ X LEISIANE DE CASTRO CRUZ X LISANE DE CASTRO 

CRUZ DOS SANTOS X JUCEMARA LOPES VERA X ROBERTO LOUREIRO X ALBERTO FELICIO 

MARQUES X IVANETE VICENTE DE OLIVEIRA X JUNHO CESAR DA SILVA X MARCOS ANTONIO SILVA 

BARRETO X VALDECI FERREIRA DE FREITAS(RS052730 - LÚCIA HELENA VILLAR PINHEIRO E RS051156 

- LEONARDO KAUER ZINN E MS010087 - JUCIMARA GARCIA MORAIS E MS011267 - CARINE BEATRIZ 

GIARETTA) X UNIAO FEDERAL(MS006424 - ERIKA SWAMI FERNANDES) 

AÇÃO ORDINÁRIA Nº 0004305-74.2005.403.6000AUTOR(ES): CLÓVIS PENTEADO ANDERSON E 

OUTROSRÉ(U): UNIÃO.SENTENÇA TIPO A Juiz Prolator: Dr. Ronaldo José da 

SilvaSENTENÇARELATÓRIOCLÓVIS PENTEADO ANDERSON, JUCEMARA LOPES VERA, ROBERTO 

LOUREIRO, ALBERTO FELÍCIO MARQUES, IVANETE VICENTE DE OLIVEIRA, JUNHO CÉSAR DA SILVA, 

MARCOS ANTONIO SILVA BARRETO, VALDECI FERREIRA DE FREITAS E ESPÓLIO DE HOLDE 
SANCHES CRUZ, representado por CLARICE DE CASTRO CRUZ, LEISIANE DE CASTRO CRUZ e LISANE DE 

CASTRO CRUZ DOS SANTOS, já qualificados nos autos, ajuizaram a presente ação em face da UNIÃO, pretendendo 

a declaração de inconstitucionalidade da Resolução 19.784/1997 e da Portaria nº 158/2002, expedidas pelo Superior 

Tribunal Eleitoral.Narram que a Lei 8.868/1994, art. 9º e 10º, estabeleceu uma gratifi-cação mensal devida aos escrivães 

e chefes de cartório eleitorais, equivalentes ao nível retributivo de função comissionada FC-3 e FC-1, 

respectivamente.Alegam que, com a edição da Lei 9.421/1996, o Tribunal Superior Eleitoral editou a Resolução 

19.784/1997, alterando a gratificação devida ao valor base das referidas funções comissionadas, cujo valor nominal foi 

manti-do na Portaria 158/2002, editada após a publicação da Lei 10.475/2002.Sustentam a ilegalidade de tais atos, uma 

vez que as referidas leis nada mencionaram sobre as gratificações previstas na Lei 8.868/1994, de for-ma que o TSE 

ultrapassou o limite de seu poder regulamentar.Juntaram documentos de ff. 12-65.A requerida apresentou contestação 

(ff. 71-86). Arguiu a ilegitimi-dade de Clóvis Penteado, Jucemara Lopes e Valdeci Ferreira, bem como a prescrição das 
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parcelas anteriores ao lustro da propositura da ação. No mérito, defendeu a constitucionalidade da portaria e da 

resolução editadas pelo TSE, afirmando que as mesmas vieram complementar a lacuna que a Lei criadora possuía, não 

ultrapassando tais medidas de suas esferas de alcance. Às fls. 104-182, indeferiu-se o pedido de justiça gratuita. Contra 

es-sa decisão, os autores interpuseram agravo de instrumento (fls. 200-4), cujo seguimento foi negado (fls. 208-9). Os 

autores juntaram comprovante de recolhimento das custas inici-ais, bem como noticiaram o falecimento do requerente 

Holde Sanches Cruz (fls. 212/3). Deferiu-se o pedido de habilitação dos herdeiros (fls. 212/3 e 298).É o 

relatório.Decido.MOTIVAÇÃOPRESCRIÇÃORejeito a preliminar de prescrição de fundo de direito. Trata-se de 

obrigações de trato sucessivo, de sorte que não há que se falar em prescrição de todo o direito, somente das parcelas 

anteriores a 09.06.2000 (Súmula 85 do STJ).ILEGITIMIDADERejeito, também, a preliminar de ilegitimidade dos 

requerentes Cló-vis Penteado Anderson, Jucemara Lopes Vera e Valdeci Ferreira de Freitas. O fato de prestarem 

serviços à Justiça Eleitoral em data posterior à vigência da Lei 9.421/96 não lhes retira o direito de pleitear a referida 

diferença, uma vez que eventual alteração na gratificação dos requisitados antigos deve ser esten-dida aos 

novos.MÉRITOO art. 5º da Lei 8.868/1994, que dispunha sobre a criação, extinção e transformação de cargos efetivos e 

em comissão, nas Secretarias do Tribunal Superior Eleitoral e dos Tribunais Regionais Eleitorais, estabeleceu que as 

funções comissionadas (FC 01 a FC 05) seriam calculadas no percentual de 20% sobre o valor da DAS correspondente 

(01 a 05) . Também dispunha que essa seria a forma de cálculo da gratificação devida aos Chefes de Cartórios e 

Escrivães Eleitorais .A Lei 9.421/1996, aplicável ao Poder Judiciário da União, trans-formou as gratificações previstas 

na Lei 8.868/1994 em Função Comissionada e alterou a forma de cálculo . O servidor, efetivo ou requisita-do, deveria 
optar pelo recebimento da FC integral (composta das três parcelas) ou parcial (70% do valor-base) cumulada com a 

remuneração do cargo efetivo .Ficou estabelecido, ainda, que os tribunais superiores expediriam os atos regulamentares 

previstos nesta Lei, bem como as instruções necessárias à sua aplicação, buscando a uniformidade de critérios e 

procedimentos (art. 19). Trata-se do poder regu-lamentar, consistente na competência de que dispõe a Administração 

Pública para expedição de atos administrativos que expliquem o conteúdo das leis e determinam a forma de 

cumprimento. Diante da lacuna na Lei quanto à forma de cálculo das gratificações recebidas pelos Chefes de Cartórios e 

Escrivães Eleitorais e, ainda, da revoga-ção da norma anterior (art. 5º da Lei 8.868/94), o Tribunal Superior Eleitoral 

baixou a Resolução nº 19.784/1997, dispondo que elas corresponderiam ao valor-base das FC 01 e 03, respectivamente. 

A Lei 10.475/2002 revogou a forma parcelada de composição das funções comissionada, mantendo dois valores, para 

optantes e não optantes da função integral. Tendo em vista que o valor para não optante era menor do que a gratificação 

recebida pelos Chefes de Cartórios e Escrivães, o TSE edi-tou a Portaria 158/2002, mantendo o valor nominal da 

gratificação.Note-se que a forma de cálculo encontrada atendeu o princípio da razoabilidade, uma vez que a fixação da 

gratificação em valor correspondente à função integral implicaria, na prática, em cumulação da remuneração do car-go 

efetivo e FC integral, prática vedada pelas Leis regulamentadas. De qualquer forma, não restou demonstrado que o novo 

valor im-plicou em redução da gratificação.Assim, a Resolução 19.784/97 e a Portaria 158/2002 não exorbita-ram suas 

funções regulatórias e apenas preencheram a lacuna deixada pela legislação.A legalidade de tais atos é unanimidade nos 

Tribunais Regionais Federais:ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. GRATIFICAÇÃO ELEI-TORAL. LEI N. 8.868/94. 
BASE DE CÁLCULO, ALTERAÇÃO RESOLUÇÃO N. 19.784/97 E PORTARIA 158/02. IMPOSSI-BILIDADE. 

OFENSA AO PRINCÍPIO DA HIERARQUIA DAS NORMAS. 1. A Gratificação eleitoral, instituída pela Lei nº. 

8.350/91 recebeu, quanto ao seu pagamento, disciplina veiculada pela Lei n. 8.868/94, de natureza especial em relação à 

forma de remuneração dos servidores que exercessem atividades dessa natu-reza. 2. A Lei n. 8.868, em 14 de abril de 

1994, dispondo sobre a criação, extinção e transformação de cargos efetivos e em comissão, nas Secretarias do Tribunal 

Superior Eleitoral e dos Tribunais Regi-onais Eleitorais, estipulou o valor da gratificação devida aos escrivães eleitorais 

e instituiu a gratificação mensal para os Chefes de Cartórios das Zonas Eleitorais do interior dos Estados. 3. Com o 

advento da Lei n 9.421/96 foram incorporadas às funções grati-ficadas do Poder Judiciário o APJ e a GAJ, que veio a se 

tornar parcela única por determinação da Lei n 10.475/2002. 4. A lacuna existente pela falta de regra estabelecendo a 

base de cálculo das FC 1 e FC 3, que continuaram a ser devidas em razão da Lei n 8.868/94 aos servidores estaduais, foi 

preenchida pela Resolução n 19.784/2002 e a Portaria n 158/2002, que determinou o seu pa-gamento tão-somente pelo 

valor base das referidas funções. 5. Assim, não tem direito a autora ao pagamento da função de escri-vão eleitoral e de 

chefe de Cartório, com o acréscimo do APJ e da GAJ. 6. Apelação desprovida.(TRF1 - AC 200635000058837 - 

SEGUNDA TURMA - DE-SEMBARGADORA FEDERAL NEUZA MARIA ALVES DA SILVA - e-DJF1 

DATA:28/07/2011 PAGINA:337)GRATIFICAÇÃO MENSAL ELEITORAL. ESCRIVÃES ELEI-TORAIS E 

CHEFES DE CARTÓRIO ELEITORAL. BASE DE CÁLCULO. RESOLUÇÃO Nº 19.784/97 E PORTARIA Nº 

158/2002 DO TSE. LEGALIDADE. Hipótese na qual a autora busca o reconhecimento da inconstitucionalidade da 
Resolução nº 19.784/97 e da Portaria nº 158/2002, ambas do Tribunal Superior Eleitoral, como fundamento para o 

pleito de receber valores inte-grais de função de chefia. Ante a ausência de disposições expressas na Lei 9.421/96, foi 

editada a Resolução nº 19.784, de 04/02/1997, que estabeleceu que o pró-labore dos escrivães e chefes de cartório seria 

o equivalente ao valor-base das funções comissionadas FC-3 e FC-1. Com a edição da Lei nº 10.475/02, a redação da 

Lei nº 9.421/96 foi modificada no tocante à retribuição das Funções Co-missionadas. Estas e os cargos em comissão 

passaram a ser compostos por uma só parcela. Assim, foi expedida a Portaria nº 158, de 25/7/2002 que regulamentou a 

Lei 10.475/02. A Resolução nº 19.784/97 e a Portaria nº 158/2002 do TSE, que estabeleceram para os servidores 

requisitados as mesmas exigências impostas aos servidores do Poder Judiciário da União, no tocante ao recebimento de 

funções comissionadas, não violaram qualquer diploma legal, pois somente aplicaram a legislação cabível à espécie. 

Apelação desprovida.(TRF2 - AC 200550010054503 - SEXTA TURMA ESPECIALI-ZADA - TRF2 - E-DJF2R - 

Data::26/07/2010 - Página::118)AGRAVO LEGAL. APELAÇÃO. JULGAMENTO POR DECI-SÃO 
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MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ESCRIVÃES 

ELEITORAIS E/OU CHEFE DE CARTÓRIO ELEITORAL. FUNÇÃO COMISSIONADA INTEGRAL. 

PERCEPÇÃO CU-MULATIVA COM OS VENCIMENTOS DO CARGO EFETIVO. IMPOSSIBILIDADE. 

PRECEDENTES. - A Resolu-ção nº 19.784/97 do E. Tribunal Superior Eleitoral, ao limitar o pagamento do Valor-Base 

da nova função gratificada instituída pela Lei nº 9.421/96 aos Escrivães e Chefes de Cartórios Eleitorais, deu aplicação 

aos ditames da referida lei que vedam a percepção do valor integral da função cumulativamente com a remuneração do 

cargo efetivo, medida que se coaduna com o princípio da isonomia, considerando que tal opção é exigida do servidor de 

carreira judiciá-ria no exercício de função comissionada, sendo-lhes pago tão somente 70% do seu valor-base. 

Precedentes. - Agravo legal a que se nega provimento.(TRF3 - AC 200561000158457 - SEGUNDA TURMA - JUIZ 

HENRIQUE HERKENHOFF - DJF3 CJ1 DATA:08/04/2010 PÁGINA: 227)ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 

PÚBLICO. CHEFES DE CARTÓRIO. ESCRIVÃES ELEITORAIS. GRATIFICAÇÃO. BASE DE CÁLCULO. 1. A 

Lei nº 8.868/94, além de disciplinar a criação, extinção e transformação de cargos efetivos e em comissão, nas 

secretarias do Tribunal Superior Eleitoral e dos Tribunais Regi-onais Eleitorais, instituiu em seu art. 9º e 10º, a título de 

pró-labore, pelo exercício da escrivania e chefia de cartório das zonas eleitorais do interior dos Estados, uma 

gratificação mensal correspondente, respectivamente, à FC-3 e FC-1, que eram calculadas no percentual de 20% sobre 

os cargos de Direção e Assessoramento DAS-03 e DAS-01, conforme anexo IV da referida lei. 2. Com a edição da Lei 

n 9.421/96, norma aplicável a todo o Poder Judiciário da União, houve profunda alteração na forma de retribuição das 

funções co-missionadas, que passaram a ter seus valores compostos de parcelas (valor base + adicional de padrão 
judiciário -APJ + gratificação de atividade judiciária - GAJ) ficando, ainda, o seu ocupante submeti-do ao regime de 

opção de recebimento exclusivo e integral da FC ou 70% da FC mais os seus vencimentos do cargo efetivo. 3. Ocor-re 

que a Lei nº 9.421/96 não tratou, porém, de forma específica, da retribuição dos pró-labores de escrivão e chefe de 

cartório, o que, em atenção à estrita legalidade, significaria a extinção de tal pró-labore. 4. Dando sobrevida à 

gratificação mensal dos escrivães e chefes de cartórios eleitorais, foi editada pelo Tribunal Superior E-leitoral a 

Resolução n 19.7841/97, que ante a ausência de disposição expressa na Lei 9.421/96, estabeleceu que o pró-labore dos 

escrivães e chefes de cartório seria o equivalente ao valor-base da funções comissionadas FC-3 e FC-1. 5. Com isso, 

conclui-se que os escrivães e chefes dos cartórios eleitorais não têm direito à per-cepção das funções comissionadas 

com base em sua integralidade, sendo legal a Resolução nº 19.784/97 do Tribunal Superior Eleito-ral. 6. Apelo não 

provido.(TRF4 - AC 200772100010480 - QUARTA TURMA - VALDE-MAR CAPELETTI - D.E. 

01/06/2009)ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CIVEL. GRATIFICAÇÃO MENSAL. CHEFES DE CARTÓRIOS. 

ZONAS ELEITORAIS DO INTERIOR. DIFERENÇAS SALARIAIS. PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. 

INOCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. GRATIFICAÇÃO MENSAL. LEIS 9.421/96 E 10.745/02. RESOLUÇÃO Nº 

19.784/97 E PORTARIA 158/2002, AMBAS DO TSE. LEGALIDADE. APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL 

PROVIDAS. 1. Não há prescrição de fundo de direito quando se discute o direito à percepção de diferenças salariais, 

co-mo a extensão de vantagem remuneratória, a qual atinge tão-somente as parcelas vencidas anteriormente ao 

quinquídio que an-tecede ao ajuizamento da ação, por se tratar de relação jurídica de trato sucessivo, atraindo a 
incidência da Súmula 85 do STJ. 2. A Re-solução nº 19.784/97 e a Portaria nº 158/2002, ambas do TSE, que 

estabeleceram, para os servidores requisitados, os mesmos requisi-tos exigidos dos servidores do Poder Judiciário da 

União para a percepção de função comissionada, não limitaram nem ampliaram a extensão dos diplomas legislativos, 

mas apenas atuaram secundum legem, estabelecendo uma interpretação sistemática das normas de regência (Leis n.º 

9.461/96 e 10.745/02). 3. Não há qualquer ilega-lidade praticada pela Administração quando da edição da Resolução nº 

19.784/97 e da Portaria 158/2002, posto que estas foram edita-das com amparo no Poder Regulamentar e não 

implicaram na diminuição remuneratória alegada pela parte apelada. 4. É irrelevan-te a diferença nominal - pro labore 

ou função comissionada - dos valores das retribuições dos escrivães e chefes de cartório, e dos servidores de carreira, 

pois o fato gerador é o mesmo e, havendo a mesma razão de direito, deve-se aplicar a mesma regra. 5. Apelação e 

remessa oficial providas. (TRF5 - APELREEX 200680000079037 - DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO 

BARROS DIAS - SEGUNDA TUR-MA, 04/02/2010).DISPOSITIVODiante de todo o exposto, com resolução de 

mérito (art. 269, I, do CPC), JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial.Condeno os requerentes ao pagamento de 

honorários advocatícios a favor da ré, os quais fixo em R$ 1.000,00 (mil reais) para cada um, nos ter-mos do art. 20, 4º, 

do CPC. Em relação às requerentes sucessoras de Holde Sanches Cruz, a execução dos honorários ficará suspensa, nos 

termos do art. 12 da Lei 1.060/50, face o pedido de justiça gratuita, que ora defiro.Publique-se. Registre-se. Intimem-

se.Campo Grande-MS, 24 de agosto de 2011. Ronaldo José da SilvaJuiz Federal Substituto  

 
0013553-25.2009.403.6000 (2009.60.00.013553-9) - JUSTINO MERIDA EGUES(MS002183 - IRACEMA 

TAVARES DE ARAUJO E MS002467 - IONE DE ARAUJO MACHADO) X UNIAO FEDERAL 

Julgo extinta a execução da sentença, com base no artigo 794, III, do Código de Processo Civil, tendo em vista que a 

exequente União renunciou ao seu crédito (f. 48). Sem custas. Sem honorários. P.R.I. Oportunamente, arquive-se. 

 

0014163-90.2009.403.6000 (2009.60.00.014163-1) - MARCELO RENATO COELHO DE MIRANDA(MS007889 - 

MARIA SILVIA CELESTINO E MS013145 - JORGE AUGUSTO RUI E MS012608 - ROSE HELENA SOUZA DE 

OLIVEIRA ALMIRON) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1118 - SEBASTIAO ANDRADE FILHO) 

Recebo o recurso de apelação apresentado pelo autor (fls. 109-35), em seus efeitos devolutivo e suspensivo, com 

exceção da revogação da decisão que antecipou a tutela.A recorrida União já apresentou suas contrarrazões (fls. 141-

57).Remetam-se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, sob as cautelas de estilo.Int.  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 816/855 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0001178-36.2002.403.6000 (2002.60.00.001178-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS002949 - 

VALDIVINO FERREIRA LIMA E MS007295 - ANDREA TAPIA LIMA) X DARIO RIBEIRO DE MELLO X 

SEVERINA FRANCISCA DA CRUZ X ELISEU PEREIRA DA CRUZ 

Homologo o pedido de desistência desta ação, formulado à f. 105, julgando extinto o processo, sem resolução do 

mérito, com base no artigo 267, VIII, do Código de Processo Civil. Custas pela exequente. Sem honorários.P.R.I. 

Defiro pedido de desentranhamento dos documentos que instruíram a inicial, mediante substituição por 

cópias.Oportunamente, arquive-se. 

 

0008269-70.2008.403.6000 (2008.60.00.008269-5) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE 

MATO GROSSO DO SUL(MS011566 - DIEGO FERRAZ DAVILA) X JULIANO BERTIPAGLI FURTADO 

Homologo o pedido de desistência desta ação, formulado à f. 47, julgando extinto o processo, sem resolução do mérito, 

com base no artigo 267, VIII, do Código de Processo Civil. Custas pela exequente. Sem honorários.P.R.I. homologo a 

renúncia ao prazo recursal.Oportunamente, arquive-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0005229-12.2010.403.6000 - SINDICATO DAS INDUSTRIAS EXTRATIVAS DE CORUMBA - 
SINDIECOL(MS013043 - NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E MS010906 - FERNANDA GAMEIRO 

ALVES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAMPO GRANDE/MS 

Recebo o recurso de apelação apresentado pela União (fls. 110-21, verso), no efeito devolutivo.Abra-se vista ao(s) 

recorrido(s)(impetrante) para apresentação de contrarrazões, no prazo de 15 dias.Após, remetam-se os autos ao egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, sob as cautelas de estilo.Int.  

 

0008051-37.2011.403.6000 - MARCOS AVILA CORREA(MS014803 - REVAIR RODRIGUES MACHADO NETO) 

X PRESIDENTE DA COMISSAO DO EXAME DE ORDEM DA OAB - SECCIONAL DO MS 

Homologo o pedido de desistência desta ação, formulado à f. 89, julgando extinto o processo, sem resolução do mérito, 

com base no artigo 267, VIII, do Código de Processo Civil. Sem custas. Sem honorários, ante o pedido de justiça 

gratuita que defiro.P.R.I. Oportunamente, arquive-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0013513-43.2009.403.6000 (2009.60.00.013513-8) - EDIO MARTINHO DA COSTA CUNHA(MS002183 - 

IRACEMA TAVARES DE ARAUJO E MS002467 - IONE DE ARAUJO MACHADO) X UNIAO FEDERAL X 

UNIAO FEDERAL X EDIO MARTINHO DA COSTA CUNHA 

Julgo extinta a execução da sentença, com base no artigo 794, III, do Código de Processo Civil, tendo em vista que a 
exequente União renunciou ao seu crédito (f. 51). Sem custas. Sem honorários. P.R.I. Oportunamente, arquive-se. 

 

0014073-82.2009.403.6000 (2009.60.00.014073-0) - VANILDO VIEIRA DE BRITO(MS002183 - IRACEMA 

TAVARES DE ARAUJO) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X VANILDO VIEIRA DE BRITO 

Julgo extinta a execução da sentença, com base no artigo 794, III, do Código de Processo Civil, tendo em vista que a 

exequente União renunciou ao seu crédito (f. 50). Sem custas. Sem honorários. P.R.I. Oportunamente, arquive-se. 

 

Expediente Nº 1810 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0003917-48.2008.403.6201 - FERNANDO RAMOS DE ALMEIDA(MS008076 - NELSON PASSOS ALFONSO) X 

UNIAO FEDERAL 

FERNANDO RAMOS DE ALMEIDA propôs a presente ação em face da UNIÃO FEDERAL.Regularmente intimado, 

em 3.3.2011 e 6.7.2011, para atendimento ao despacho de f. 68, o autor silenciou-se. Sem a diligência que lhe compete, 

não se desenvolve a lide, inviabilizando, assim, o alcance da pretensão.Diante do exposto, julgo extinto o processo, sem 

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, III, do Código de Processo Civil. Custas pelo autor. Sem 

honorários.P.R.I. Oportunamente, arquive-se. 
 

0003680-64.2010.403.6000 - KAMIL FARAH SAID(MS011738 - GILBERTO GARCIA DE SOUSA) X 

FUNDACAO NACIONAL DO INDIO - FUNAI(Proc. 1062 - MARCELO DA CUNHA RESENDE) 

Fica o autor intimado sobre a proposta de honorários periciais apresentada às fls. 183-4, no prazo de cinco dias. 

5A VARA DE CAMPO GRANDE 

 

DR(A) DALTON IGOR KITA CONRADO 

JUIZ FEDERAL 
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DRA(A) ADRIANA DELBONI TARICCO  

JUIZA FEDERAL SUBSTITUTA  

BEL(A) JAIR DOS SANTOS COELHO  

DIRETOR(A) DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 997 
 

REPRESENTACAO CRIMINAL 
0000670-75.2011.403.6000 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1021 - PEDRO PAULO GRUBITS G. DE 

OLIVEIRA) X ADERVAL GUIMARES DA SILVEIRA(MS002935 - MARCILIO DE FREITAS LINS) X MARCO 

ANTONIO MARCONDES LOURENCO PLAZA(MS002935 - MARCILIO DE FREITAS LINS) X ANTONIO DE 

SOUZA(SP280846 - VINICIUS NICOLAU GORI E SP119458 - GUALTER JOAO AUGUSTO) X MILER 

QUESADA CASQUET(SP059913 - SILVIO GUILEN LOPES E SP181103 - GUSTAVO COSTILHAS) X ELIANE 

APARECIDA NOVELLI(SP121363 - RINALDO DELMONDES E MS012235 - RINALDO DELMONDES) 

IS: IS: Ficam as defesas dos acusados intimadas da designação do dia 02 de setembro de 2.011, às 14:00 horas para a 

audiência de oitiva da testemunha de acusação PAULO CESAR DA SILVA, no Juízo Federal da 3ª Vara Criminal da 

Subseção Judiciária de São José do Rio Preto. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE DOURADOS 

2A VARA DE DOURADOS 

,A 1,0 JUSTIÇA FEDERAL PA 1,0 2ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MS.PA 1,0 2ª VARA FEDERAL DE 

DOURADOS/MS.PA 1,0 Dr. MARCIO CRISTIANO EBERT* 
 

Expediente Nº 3305 
 

ACAO PENAL 
0000324-26.2008.403.6002 (2008.60.02.000324-7) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1218 - LARISSA 

MARIA SACCO) X DIRCO EVANGELISTA DE OLIVEIRA(MS013545 - ALEX VIEGAS DE LEMES E 

MS013546 - ADEMAR FERNANDES DE SOUZA JUNIOR E MS013538 - ANA PAULA RIBEIRO DE OLIVEIRA 

E MS013372 - MANOEL CAPILE PALHANO E MS014081 - FABIANE CLAUDINO SOARES E MS007738 - 

JACQUES CARDOSO DA CRUZ E PR031715 - FABIO ALEXANDRO PEREZ E MS008103 - ERICA 

RODRIGUES RAMOS E MS011576 - LEIDE JULIANA AGOSTINHO MARTINS E SP080083 - NELSON YUDI 

UCHIYAMA E MS007814 - PAULO CESAR BEZERRA ALVES) X ROZELI PESSOA MENDES(SP080083 - 

NELSON YUDI UCHIYAMA) 

Depreque-se a oitiva das testemunhas de defesa ao Juízo de Direito da Comarca de Fátima do Sul/MS.Intimem-se as 

partes da expedição da carta precatória, consoante preceitua o artigo 222, do Código de Processo Penal.  

 

Expediente Nº 3306 
 

AUTO DE PRISAO EM FLAGRANTE 
0001170-38.2011.403.6002 - DELEGADO DE POLICIA CIVIL DE DOURADOS/MS X ALEXANDRO 

RODRIGUES MARTINS 

Fica a defesa intimada para apresentação de alegações finais, no prazo legal. 

 

Expediente Nº 3307 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0002625-38.2011.403.6002 - GILSON XIMENES ALVES(MS010789 - PAULO DE TARSO AZEVEDO PEGOLO) 

X UNIAO FEDERAL 

Trata-se de ação ordinária em que GILSON XIMENES ALVES objetiva, em sede de tutela antecipada, a nulidade do 

ato administrativo que licenciou o autor das fileiras do Exército, com a sua consequente reforma.Inicialmente, defiro o 

pedido de justiça gratuita.Tendo em vista que o pleito depende de realização de perícia médica, defiro o pedido de 

produção de prova antecipada e nomeio para a realização da perícia o Médico Dr. Ribamar Volpato Larsen.A perícia 

será realizada no dia 14/12/2011, às 08h00min, nas dependências da Justiça Federal de Dourados, localizada na Rua 

Ponta Porã, 1875, telefone: (67) 3422-9804.Considerando que o autor é beneficiário da justiça gratuita, os honorários do 

profissional são fixados em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), valor máximo estabelecido 

na Resolução n. 558, de 22.05.2007, do Conselho da Justiça Federal.Como quesitos do juízo, indaga-se:1) A parte 
autora é portadora de deficiência ou doença incapacitante? Em caso positivo, qual?2) Qual é a data inicial ou provável 

da doença e qual a data inicial ou provável da incapacidade?3) A moléstia tem relação de causa e efeito com o serviço 
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militar ou com o ambiente castrense?4) A moléstia incapacita ou restringe o autor para o exercício de atividades 

militares?5) A moléstia incapacita ou restringe o autor para o exercício de atividades laborativas civis?4) A moléstia 

incapacita ou restringe o autor para o exercício das atividades do dia a dia? O autor tem vida independente?5) A 

incapacidade permite a reabilitação ou readaptação do autor para o exercício de atividade que lhe garanta a 

subsistência?6) A moléstia é suscetível de cura ou tratamento?7) A incapacidade é temporária ou permanente?Visando à 

economia processual e presteza na apresentação do laudo pericial, ficam desde já indeferidos os quesitos das partes que 

se traduzam em mera repetição aos quesitos lançados por este juízo.Tendo em vista a necessidade de prova oral, defiro 

o pedido de produção de prova testemunhal formulado pela autora na inicial, designando o dia 26/10/2011, às 15:30 

horas para audiência de instrução, ocasião em que será tomado o depoimento pessoal do autor e inquiridas as 

testemunhas arroladas pelas partes. A audiência será realizada na sala de audiências desta 2ª Vara Federal em 

Dourados.Intime-se a parte autora, por meio de seu advogado acerca da designação da audiência, bem como para que 

apresente o rol das testemunhas. O autor também deverá ser intimado para que, no prazo de 05 (cinco) dias, apresente 

quesitos e indique assistentes técnicos.Saliento que caberá à demandante apresentar as testemunhas na audiência, sendo 

que a intimação por oficial de justiça somente será autorizada em caso de comprovada necessidade.Cientifique-se a 

parte autora acerca da designação da perícia, orientando-a de que deverá apresentar ao perito eventuais exames médicos 

de que disponha.A União deverá apresentar seus quesitos e indicar seu assistente técnico na contestação.O laudo deverá 

ser entregue em 30 (trinta) dias, sendo que depois de juntado aos autos será oportunizada vista às partes, para se 

manifestarem, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela parte autora. Caso a União entenda que o feito 
comporta conciliação, deverá requerer designação de audiência ou apresentar proposta por escrito, a qualquer tempo, 

abrindo-se vista imediata à parte autora.Cite-se e intime-se a União, ficando esta última cientificada acerca da 

designação da audiência.Intime-se a parte autora. 

 

0003130-29.2011.403.6002 - CARLOS ROQUE LOPES FERREIRA JUNIOR(MS012293 - PAULO CESAR NUNES 

DA SILVA) X UNIAO FEDERAL 

ERRATA: ...Tendo em vista a necessidade de prova oral, defiro o pedido de produção de prova testemunhal formulado 

pela autora na inicial, designando o dia 23/11/2011 as 15:00 horas para audiência de instrução, ocasião em que será 

tomado o depoimento pessoal do autor e inquiridas as testemunhas arroladas pelas partes. ... 

 

Expediente Nº 3308 
 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0003556-17.2006.403.6002 (2006.60.02.003556-2) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE 

MATO GROSSO DO SUL(MS009059 - HEITOR MIRANDA GUIMARAES) X DINAZILDA DE MELO 

FERREIRA WOLFF(MS002808 - LUIZ CARLOS F. MATTOS FILHO) 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca da certidão negativa do sr. Oficial de Justiça juntada às 
fls.130. 

 

Expediente Nº 3309 
 

INQUERITO POLICIAL 
0001522-89.2008.403.6005 (2008.60.05.001522-7) - DELEGADO DA POLICIA FEDERAL DE PONTA PORA / MS 

X NELSON DO CANTO CORREA(MS008916 - ROGERIO ALBRES MIRANDA) 

Trata-se de ação penal movida pelo Ministério Público Federal em face*de Nelson do Canto Correa pela prática, em 

tese, das condutas delituosas descritas no art. 18 da Lei n. 10.826/03 c/c art. 184, 2º do Código Penal.Segundo a peça 

acusatória, em 11.06.2008, por volta da 20:00 horas, em rodovia que dá acesso ao distrito de Vista Alegre, o acusado foi 

flagrado importando 610 (seiscentos e dez) munições de diversos calibres e intactas, em desacordo com determinação 

legal e sem qualquer autorização da autoridade competente, assim como importando 145 (cento e quarenta e cinco) CDs 

e DVDs com violação de direitos autorais com o escopo de obter lucro direto ou indireto.O Juízo de Ponta Porã 

declinou de sua competência e determinou a remessa à Subseção Judiciária de Dourados, tendo a Procuradoria do MPF 

desta subseção ratificado a denúncia (fl. 52).A denúncia foi recebida às fls. 53.Citado (fl. 123), o acusado ofereceu 

defesa prévia às fls. 125/126.Testemunhas de acusação foram ouvidas às fls. 156/160. A defesa não arrolou 

testemunhas.O réu foi interrogado à fl. 161.O MPF requereu atualização das certidões de antecedentes criminais, 
enquanto a defesa nada requereu.Em alegações finais, o Ministério Público Federal reputou devidamente demonstradas 

a materialidade e autoria delitivas e pugnou pela condenação do réu pela prática dos delitos descritos no art. 18 da Lei n. 

10.826/03 e art. 184, 2º do CPB.A defesa do acusado, em alegações finais, pede a absolvição em relação ao crime 

previsto no art.184, 2º do CPB, uma vez que não restou demonstrado o intuito de comercialização, bem como a 

desclassificação da conduta do art. 18 da Lei n. 10.826/03 para o art. 14 de mesma lei, ressaltando que a aquisição da 

munição se deu em Ponta Porã/MS. Pede ainda, seja considerada atípica a conduta de importação de CDs/DVDs com 

violação de direitos autorais, por ser prática aceita pela sociedade.Vieram os autos conclusos.II - 

FUNDAMENTAÇÃOImputa-se ao réu a prática do delito previsto no artigo 18 da Lei n. 10.826/03 e do delito tpificado 

no art. 184, 2º CPB.à análise primeiramente quanto à imputação do delito de importação de munição sem autorização da 

autoridade competente.O art. 18 da Lei n. 10.826/03 assim prevê:Art. 18. Importar, exportar, favorecer a entrada ou 

saída do território nacional, a qualquer título, de arma de fogo, acessório ou munição, sem autorização da autoridade 
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competente:Pena - reclusão de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.A materialidade delitiva é inconteste. O Auto de 

Apresentação e Apreensão de fl. 13 indica que foram apreendidos com o réu: a) 10 (dez) unidades de munições calibre 

20, marca Saga; b) 150 (cento e cinquenta) unidades munições calibre 38 Special, marca S&B; c) 50 (cinquenta) 

unidades munições calibre 32 S&W Long, marca S&B; d) 500 (quinhentas) unidades munições calibre 22, marca 

AO.Laudo de exame de munição (fls. 73/78) indicou que a munição calibre 20 SAGA é de fabricação espanhola, a 

munição calibre .32 S&W LONG e a munição calibre .38 SPECIAL são de fabricação tcheca e a munição calibre .22 é 

de fabricação argentina.Assim, resta assente que tais munições foram introduzidas em território nacional, posto que não 

são objeto de fabricação pela indústria bélica do Brasil.Os srs. Peritos disseram que foram realizados disparos com as 

munições, sendo que estas não apresentaram problemas de falha ou qualquer outro que prejudicasse a eficácia do 

disparo.Assim, a materialidade é inconteste.Quanto à autoria, esta restou bem delineada.De início, é de bom alvitre 

observar que o acusado foi surpreendido em flagrante delito, o que denota maior contundência quanto à autoria.Em 

seara policial, ainda no calor dos fatos, o acusado disse: Que ontem, 10/06/2008, o interrogado se encontrou com seu 

amigo Aparecido de Oliveira Julio, na padaria deste, em Anastácio/MS; Que saíram por volta das 06h00min em direção 

a esta região de fronteira sendo que Aparecido dirigia seu veículo GM Monza, placa NBS - 1160; Que chegaram em 

Ponta Porã/MS por volta das 11h00min; Que Aparecido foi fazer compras no Paraguai e deixou seu veículo em poder 

do interrogado; Que o interrogado se dirigiu a loja Peralta em Pedro Juan Caballero/PY, local onde adquiriu grande 

quantidade de munições de diversos calibres; Que escondeu as munições no painel do veículo; Que posteriormente 

pegou Aparecido no Rosa Center, local onde este fazia compras; Que então Aparecido assumiu a direção do veículo e 
se seguiram rumo para Anastácio; (...) Que o interrogado pretendia comercializar a mercadoria apreendida em 

Anastácio/MS (fls. 07/08).Em seu interrogatório judicial, o acusado confirmou que adquiriu as munições com o intuito 

de tentar revendê-las, uma vez que tem bastante amigos fazendeiros que talvez quisessem comprar, tendo dito ainda que 

sequer tem arma de fogo.Disse que alojou as munições no painel do veículo, tentando ocultá-las, pois se a turma 

(policiais) encontrasse, poderia se complicar, o que evidencia o seu conhecimento acerca do caráter ilícito da 

empreitada.Quando o acusado diz em seu interrogatório judicial que comprou as munições em Ponta Porã, tenho que 

não buscava afastar a figura de importação irregular de munição, mas sim acabou incorrendo em equívoco muito 

comum em nosso Estado em que há uso indiscriminado do nome Ponta Porã para se referir ao Paraguai, posto que, 

durante todo o transcorrer do interrogatório, não se insurgiu quando das repetidas indagações feita pelo magistrado, este 

se utilizava das expressões Paraguai, paraguaia ou outros termos alusivos ao país fronteiriço.De fato, a máxima da 

experiência mostra que não há comércio de armas e munição em Ponta Porã, mas sim no lado paraguaio da fronteira, 

em que tal comércio é muito difundido, em razão do menor custo dos produtos. Não teria razão do acusado se deslocar 

até a fronteira e comprar aludidas munições no Brasil, onde a incidência dos impostos, com a consequente majoração do 

preço, é igual a qualquer outra localidade do país.Ademais, o fato de as munições serem de fabricação estrangeira e o 

acusado não apresentar qualquer autorização para a compra (Ministério da Justiça, Exército) acabam adequando a 

conduta ao tipo previsto no art. 18 da Lei n. 10.826/03.Os policiais que efetuaram a apreensão não acrescentaram muito 

para elucidação dos fatos, tendo dito apenas o Sr. Luis Carlos Rebechi que se lembra que o acusado disse ter adquirido 
os produtos apreendidos no Paraguai.Por sua vez, o Sr. Aparecido de Oliveira Julio, motorista do veículo em que foram 

apreendidas as mercadorias de propriedade do acusado e que estava no momento da apreensão, confirmou que ouviu o 

réu dizer aos policiais que adquiriu os objetos no Paraguai (fl. 157) Logo, neste ponto, a denúncia é procedente.Passo à 

análise da eventual prática do delito previsto no art. 184, 2º do CPB que assim dispõe:Art. 184. Violar direitos de autor 

e os que lhe são conexos: (Redação dada pela Lei nº 10.695, de 1º.7.2003)Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) 

ano, ou multa. (Redação dada pela Lei nº 10.695, de 1º.7.2003) 1o Se a violação consistir em reprodução total ou 

parcial, com intuito de lucro direto ou indireto, por qualquer meio ou processo, de obra intelectual, interpretação, 

execução ou fonograma, sem autorização expressa do autor, do artista intérprete ou executante, do produtor, conforme o 

caso, ou de quem os represente: (Redação dada pela Lei nº 10.695, de 1º.7.2003)Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) 

anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº 10.695, de 1º.7.2003) 2o Na mesma pena do 1o incorre quem, com o intuito de 

lucro direto ou indireto, distribui, vende, expõe à venda, aluga, introduz no País, adquire, oculta, tem em depósito, 

original ou cópia de obra intelectual ou fonograma reproduzido com violação do direito de autor, do direito de artista 

intérprete ou executante ou do direito do produtor de fonograma, ou, ainda, aluga original ou cópia de obra intelectual 

ou fonograma, sem a expressa autorização dos titulares dos direitos ou de quem os represente. (Redação dada pela Lei 

nº 10.695, de 1º.7.2003)A materialidade delitiva restou bem delineada.Auto de apresentação e apreensão indicou a 

apreensão de 145 (cento e quarente e cinco) unidades de CDs e DVDs diversos, aparentando falsificação.Laudo de 

exame merceológico (fls. 63/66) indicou: as características analisadas nas mídias de DVDs e CD examinadas 
possibilitam aos Peritos afirmar que os produtos são cópias inautênticas conhecidas popularmente PIRATAS. Dessa 

forma, não havia nessas mídias indicações de sua origem ou procedência.Assim, a materialidade é inconteste.Passo à 

análise da autoria.Como dito alhures, o réu foi surpreendido na flagrância delitiva, denotando maior contundência na 

certeza de sua autoria delitiva.Tanto em seara policial quanto em interrogatório judicial, o réu confirmar que adquiriu 

CDs e DVDs falsificados, apenas com a ressalva de que não tinha intenção de comercializá-los, mas apenas de dar para 

alguns conhecidos e para seu próprio uso.No entanto, tal alegação não merece prosperar, uma vez que foram 

arrecadados em seu poder 145 (cento e quarenta e cinco) DVDs e CDs diversos, não sendo verossímil que tenha 

introduzido em território nacional tamanho montante de produtos contrafeitos tão somente para presenciar amigos e 

para ficar com alguns.Por outro lado, não há que se falar em atipicidade da conduta pelo princípio da adequação social, 

sob o fundamento de que a sociedade tolera tal prática. Em prestígio à estrita legalidade, princípio basilar do Direito 

Penal, nosso ordenamento não contempla o costume revogador, sendo certo que, para que determinada conduta não seja 
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mais típica, faz-se necessária expressa manifestação do Estado - legislador.Ainda sobre o tema, os precedentes que 

seguem:PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME DE VIOLAÇÃO DE DIREITO AUTORAL. 

VENDA DE CDS PIRATAS. ALEGAÇÃO DE ATIPICIDADE DA CONDUTA POR FORÇA DO PRINCÍPIO DA 

ADEQUAÇÃO SOCIAL. IMPROCEDÊNCIA. NORMA INCRIMINADORA EM PLENA VIGÊNCIA. ORDEM 

DENEGADA. I - A conduta do paciente amolda-se perfeitamente ao tipo penal previsto no art. 184, 2º, do Código 

Penal. II - Não ilide a incidência da norma incriminadora a circunstância de que a sociedade alegadamente aceita e até 

estimula a prática do delito ao adquirir os produtos objeto originados de contrafação. III - Não se pode considerar 

socialmente tolerável uma conduta que causa enormes prejuízos ao Fisco pela burla do pagamento de impostos, à 

indústria fonográfica nacional e aos comerciantes regularmente estabelecidos. IV - Ordem denegada.(STF, 1ª Turma, 

HC 98.898, rel. Min. Ricardo Lewandowski, j. 20/04/2010).HABEAS CORPUS. PACIENTES CONDENADOS A 2 

ANOS DE RECLUSÃO, EM REGIME FECHADO, 10 DIAS-MULTA E PENA DE MULTA, PELA PRÁTICA DO 

DELITO DE VIOLAÇÃO DE DIREITO AUTORAL (ART. 184, 2o. DO CPB). EXPOSIÇÃO À VENDA, DE 253 

DVDS E 43 CDS PIRATAS. INADMISSIBILIDADE DA TESE DE ATIPICIDADE DA CONDUTA, POR FORÇA 

DO PRINCÍPIO DA ADEQUAÇÃO SOCIAL. INCIDÊNCIA DA NORMA PENAL INCRIMINADORA. PARECER 

PELA DENEGAÇÃO DA ORDEM. ORDEM DENEGADA. HC CONCEDIDO DE OFÍCIO PARA ASSEGURAR O 

REGIME PRISIONAL ABERTO. 1. A pretensão em reconhecer-se causa excludente de ilicitude, consubstanciada no 

estado de necessidade, ante a alegada crise financeira pela qual os pacientes passavam, requisita, à evidência, 

aprofundada dilação probatória, o que se mostra inexeqüível na estreita via cognitiva do writ. 2. O paciente foi 
surpreendido por policiais comercializando, com violação de direito autoral, 253 dvds e 43 cds conhecidos vulgarmente 

como piratas; ficou constatado, conforme laudo pericial, que os dvds e cds são cópias não autorizadas para 

comercialização. 3. Mostra-se inadmissível a tese de que a conduta do paciente é socialmente adequada, pois o fato de 

parte da população adquirir tais produtos não tem o condão de impedir a incidência, diante da conduta praticada, do tipo 

previsto no art. 184, 2o. do CPB. 4. Tendo sido fixada a pena no mínimo legal, por favoráveis as circunstâncias 

judiciais, e deferida inclusive a substituição da pena, não se justifica o regime prisional fechado, devendo ser 

estabelecido o aberto. 5. Ordem denegada. HC concedido de ofício para assegurar o regime aberto.(STJ, 5ª Turma, HC 

147837, rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, j. 16/11/2010).Logo, há perfeita adequação da conduta do acusado ao 

tipo penal disposto no art. 184, 2º do CPB, posto que, com o intuito de obter lucro, introduziu em território nacional 

obra reproduzida mediante contrafeição.Por conseguinte, neste aspecto, também procede a denúncia.Procedente a 

pretensão punitiva, passo à dosimetria da pena.a) Art. 18 da Lei n. 10.826/03As circunstâncias judiciais demonstram 

que a culpabilidade do réu se insere no grau médio. Outrossim, embora a condenação do réu nos autos 16995/84 (JF - 

Campo Grande) tenha ocorrido em 1984 (fl. 187), o que afasta indubitavelmente a reincidência, tal fato deve ser 

valorado negativamente como maus antecedentes.. As consequências do crime não foram expressivas, já que a 

mercadoria foi apreendida. As circunstâncias não fogem do corriqueiro. Os motivos não fogem do corriqueiro em 

delitos desta natureza. O comportamento da vítima em nada contribuiu para a prática do delito. Por fim, registro que 

não há nos autos elementos que permitam a formação de juízo sobre a personalidade e conduta social do agente.Assim, 
presentes uma circunstância judicial desfavorável, fixo a pena base em 4 anos e 6 meses de reclusão.Ausentes 

agravantes.Presente a atenuante da confissão espontânea, diminuo a pena em 6 meses, fixando a pena provisória em 4 

anos de reclusão.Não incidem causas de diminuição ou aumento, salvo a decorrente do concurso de crimes.Torno 

definitiva a pena privativa de liberdade em 4 anos de reclusão. Condeno o réu à pena pecuniária de 10 dias-multa, 

devendo o dia-multa ser fixado em 1/30 do salário mínimo vigente em junho de 2008. b) Art. 184, 2º do CPB.As 

circunstâncias judiciais demonstram que a culpabilidade do réu se insere no grau médio. Outrossim, embora a 

condenação do réu nos autos 16995/84 (JF - Campo Grande) tenha ocorrido em 1984 (fl. 187), o que afasta 

indubitavelmente a reincidência, tal fato deve ser valorado negativamente como maus antecedentes. As consequências 

do crime não foram expressivas, já que a mercadoria foi apreendida. As circunstâncias e motivos não fogem do 

corriqueiro em delitos desta natureza. O comportamento da vítima em nada contribuiu para a prática do delito. Por fim, 

registro que não há nos autos elementos que permitam a formação de juízo sobre a personalidade e conduta social do 

agente.Assim, reconhecida uma circunstância judicial desfavorável, fixo a pena base em 2 anos e 4 meses de 

reclusão.Ausentes agravantes.Em sendo o réu confesso, incide a atenuante genérica do art. 65, III d do CPB, motivo 

pelo qual diminuo a pena em 4 meses, fixando a pena provisória em 2 anos de reclusão.Ausentes causas de aumento ou 

diminuição, fixa a pena definitiva em 2 anos de reclusão.Condeno ainda o réu à pena pecuniário de 10 dias-multa, 

fixado o dia-multa em 1/30 do salário mínimo vigente em junho de 2008.c) Concurso de crimesO agente foi flagrado 

transportando, logo após de ter promovido a importação irregular, de munições e das mídias que configuraram os 
crimes de tráfico internacional de munição e violação a direito autoral. Houve, ao meu ver, unidade de desígnios, de 

modo que com uma só ação o réu praticou os dois delitos. Configurado, portanto, concurso formal perfeito de 

crimes.Assim, à luz do art. 70, 1ª parte, do CP, exaspero em (um quarto) a pena mais grave (4 anos de reclusão), 

resultando em pena de 5 anos de reclusão.Anoto que as penas de multa são aplicadas distintas e integralmente, nos 

termos do art. 72 do CP.Em sendo a pena superior a 4 anos de reclusão, inviável sua substituição por restritivas de 

direitos por impedimento legal (art. 44, I do CPB).O regime inicial de cumprimento da pena será o semiaberto.Ausentes 

os pressupostos ensejadores da prisão preventiva, poderá o réu apelar em liberdade.III - DISPOSITIVODiante do 

exposto, JULGO PROCEDENTE a denúncia para o fim de CONDENAR NELSON DO CANTO CORREA, 

qualificado à fl. 42, à pena privativa de liberdade de 5 anos de reclusão e à pena de multa de 20 dias-multa, com o dia-

multa fixado em 1/30 do salário mínimo vigente em junho de 2008, em razão da prática do delito disposto no art. 18 da 

Lei n. 10.826/03 em concurso material com o delito disposto no art. 184, 2º do CPB.O regime inicial de cumprimento 
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da pena será o semiaberto.O réu poderá apelar em liberdade.Não mais interessando aos autos, os bens apreendidos 

podem ser submetidos às medidas administrativas cabíveis.Deixo de condenar o réu à reparação prevista no inciso IV, 

do art. 387, do Código de Processo Penal, porque não aferido dano concreto.Custas pelo réu (art. 804, CPP).Publique-

se. Registre-se. Intimem-se 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE TRES LAGOAS 

1A VARA DE TRES LAGOAS 

 

FERNÃO POMPÊO DE CAMARGO. 

JUIZ FEDERAL. 

BEL MARCOS ANTONIO FERREIRA DE CASTRO. 

DIRETOR DE SECRETARIA. 
 

Expediente Nº 2303 
 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA 
0000913-44.2010.403.6003 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005181 - TOMAS BARBOSA RANGEL 

NETO E MS008125 - LAZARO JOSE GOMES JUNIOR) X ADRIANA REZENDE IND. E COM. DE CALCADOS 

LTDA X ALFREDO BERNARDES DA SILVA X ADRIANA PARDO REZENDE 

Intime-se a CEF para que se manifeste sobre o cumprimento da sentença de fl. 97/98, no prazo de 10 (dez) dias.Nada 

sendo requerido, arquivem-se os autos.Intime-se. 

 

MONITORIA 
0000483-05.2004.403.6003 (2004.60.03.000483-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005181 - TOMAS 

BARBOSA RANGEL NETO E MS008125 - LAZARO JOSE GOMES JUNIOR) X OLGA MARIA DA 

SILVA(MS010380 - PATRICIA ALVES GASPARETO DE SOUZA) 

Tendo em vista que não foram localizados bens penhoráveis, determino a suspensão do presente feito, nos termos do 

art. 791, III, CPC, pelo período de 90 (noventa) dias.Decorrido o prazo sem manifestação da parte autora, remetam-se 

os autos ao arquivo.Considerando a atuação de advogado dativo no feito, arbitro os honorários em metade do valor 

máximo da tabela. Solicite-se o pagamento para a defensora Dra. Patrícia Alves Gaspareto de Souza.Cumpra-se. Intime-

se. 

 

0000051-78.2007.403.6003 (2007.60.03.000051-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005181 - TOMAS 

BARBOSA RANGEL NETO E SP271824 - RAFAEL GONCALVES DA SILVA MARTINS CHAGAS) X 

SEBASTIAO PEREIRA BELCHIOR(MS007598 - VANDERLEI JOSE DA SILVA) X MARIA APARECIDA 

EVANGELISTA BELCHIOR(MS010464 - HAMILTON GARCIA) 

Tendo em vista a realização de bloqueio de valores pelo sistema BacenJud (fls. 94), e considerando a desnecessidade de 

quaisquer medidas adicionais, fica automaticamente constituída a penhora.Intimem-se os executados, por meio de seus 

advogados, nos termos do parágrafo 1º do art. 475-J do CPC.Decorrido o prazo para impugnação sem manifestação dos 

executados, determino a transferência dos valores para conta à disposição deste Juízo.Em prosseguimento, expeça-se 
ofício autorizando a Caixa Econômica Federal a apropriar-se do dinheiro como forma de abater a dívida cobrada.Tendo 

em vista que a quantia bloqueada é insuficiente para o pagamento integral da dívida, intime-se a CEF para indicar bens 

passíveis de penhora, no prazo de 15 (quinze) dias.Intimem-se. 

 

0001187-13.2007.403.6003 (2007.60.03.001187-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP271824 - RAFAEL 

GONCALVES DA SILVA MARTINS CHAGAS E MS005181 - TOMAS BARBOSA RANGEL NETO) X HIRADE 

E LATTA LTDA(MS011511 - GIUVANA VARGAS E MS002931 - MILTON COSTA FARIAS) 

Tendo em vista que restou negativa a tentativa de penhora pelo sistema BACENJUD, intime-se a exequente para indicar 

bens passíveis de penhora, no prazo de 15 (quinze) dias.Intime-se. 

 

0001199-27.2007.403.6003 (2007.60.03.001199-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL (REPRESENTANDO A 

FAZENDA NACIONAL)(SP271824 - RAFAEL GONCALVES DA SILVA MARTINS CHAGAS) X NADIA 

SILVANA DE SOUZA GRANJA MEDEIROS - ME(SP175674 - SÉRGIO AUGUSTO GONÇALVES ORTUZAL E 

MS008415 - EDUARDO SAMUEL FAUSTINI) X NADIA SILVANA DE SOUZA GRANJA MEDEIROS(SP175674 

- SÉRGIO AUGUSTO GONÇALVES ORTUZAL E MS008415 - EDUARDO SAMUEL FAUSTINI) 

Tendo em vista que a quantia bloqueada é irrisória em relação ao total da dívida, conforme demonstrado às fls. 362, 

determino seu desbloqueio.Intime-se a CEF para indicar bens passíveis de penhora ou para requerer o que entender de 
direito, no prazo de 15 (quinze) dias.Cumpra-se. Intime-se. 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 822/855 

0000745-13.2008.403.6003 (2008.60.03.000745-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005181 - TOMAS 

BARBOSA RANGEL NETO E SP271824 - RAFAEL GONCALVES DA SILVA MARTINS CHAGAS) X JEAN 

HENRY COSTA DE AZAMBUJA(MS012732 - JEAN HENRY COSTA DE AZAMBUJA) X APARECIDA DE 

FATIMA COSTA PINHO(MS012732 - JEAN HENRY COSTA DE AZAMBUJA) X WILSON AZAMBUJA 

PINHO(MS012732 - JEAN HENRY COSTA DE AZAMBUJA) 

Ante o teor da certidão de fl. 180, intime-se a parte autora para indicar bens passíveis de penhora ou para requerer o que 

entender de direito, no prazo de 15 (quinze) dias.Intime-se. 

 

0001664-02.2008.403.6003 (2008.60.03.001664-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS003905 - JOAO 

CARLOS DE OLIVEIRA) X RODRIGO CARLOS NAHAS DE CASTRO PINTO(MS001018 - LUIZ CARLOS DE 

CASTRO PINTO) X NELLY CASTRO PINTO 

Intime-se o réu para que traga aos autos cópia da certidão de óbito de Nelly Castro Pinto, no prazo de 10 (dez) 

dias.Após, venham os autos conclusos para sentença.Intimem-se. 

 

0000579-10.2010.403.6003 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS003905 - JOAO CARLOS DE OLIVEIRA) 

X SONIA MARIA LIMA DE ANDRADE 

Tendo em vista que a quantia bloqueada é irrisória em relação ao total da dívida, conforme demonstrado na fl. 58, 

determino seu desbloqueio.Intime-se a CEF para indicar bens passíveis de penhora, no prazo de 15 (quinze) 
dias.Cumpra-se. Intime-se. 

 

0001100-52.2010.403.6003 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS003905 - JOAO CARLOS DE OLIVEIRA) 

X JULIO CESAR DE SOUZA SILVA X JUSSARA LANY DE SOUZA SILVA X APARECIDO JOAO DA SILVA 

Intimem-se os executados para que efetuem o pagamento do valor da condenação no prazo de 15 (quinze) dias, ficando 

cientes de que, não sendo efetuado o pagamento, o montante será acrescido de multa no percentual de 10% (dez por 

cento), nos termos do artigo 475-J do CPC.Intimem-se. 

 

0001788-14.2010.403.6003 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP271824 - RAFAEL GONCALVES DA 

SILVA MARTINS CHAGAS) X MADEIREIRA ALTA FLORESTA LTDA EPP X JULIA FURRIER DE SOUZA 

FIORUSSI X JURANDIR JOSE FIORUSSI 

Ante o teor da certidão de fl. 109, intime-se pessoalmente a Caixa Econômica Federal para que promova os atos e 

diligências necessárias ao regular processamento do feito, no prazo de 48 horas, assumindo os ônus processuais de sua 

omissão.Intime-se. 

 

0000912-25.2011.403.6003 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005480 - ALFREDO DE SOUZA 

BRILTES) X J C GRANDE ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA X JOSE CARLOS GRANDE X ELIZA 
FERRAZ MACEDO GRANDE 

Diante do exposto, julgo extinto o feito, sem julgamento de mérito, com fulcro no artigo 267, inciso VIII do Código de 

Processo Civil.Sem condenação em honorários.Custas na forma da lei.Oportunamente, sob cautelas, arquive-

se.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.  

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000086-43.2004.403.6003 (2004.60.03.000086-9) - MARCO ANTONIO DOS SANTOS(MS009192 - JANIO 

MARTINS DE SOUZA) X JOSE ALONSO DE LIMA(MS009192 - JANIO MARTINS DE SOUZA) X ELCIO 

SOUZA OLIVEIRA(MS009192 - JANIO MARTINS DE SOUZA) X WESLEY PEREIRA DOS SANTOS(MS009192 

- JANIO MARTINS DE SOUZA) X SILVIO BEZERRA DE CARVALHO(MS009192 - JANIO MARTINS DE 

SOUZA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1037 - MIRIAM MATTOS MACHADO) 

Tendo em vista as manifestações dos exequentes e da União, resta encerrada qualquer discussão em relação ao quantum 

devido.Assim, homologo os cálculos apresentados pela União, sem o redutor de 10% (dez por cento), e determino a 

expedição de ofícios requisitórios nos valores de R$ 3.257,40 (três mil duzentos e cinquenta e sete reais e quarenta 

centavos) para Marco Antonio dos Santos; R$ 3.317,16 (três mil trezentos e dezessete reais e dezesseis centavos) para 

José Alonso de Lima; R$ 3.217,11 (três mil duzentos e dezessete reais e onze centavos) para Elcio Souza Oliveira; R$ 

2.095,90 (dois mil e noventa e cinco reais e noventa centavos) para Wesley Pereira dos Santos e R$ 5.614,33 (cinco mil 
seiscentos e quatorze reais e trinta e três centavos) para Silvio Bezerra de Carvalho, valores referentes a 

fevereiro/2010.Cumpra-se. 

 

0000640-75.2004.403.6003 (2004.60.03.000640-9) - OCLESIO FARIA(MS009117 - RODRIGO FRETTA 

MENEGHEL) X UNIAO FEDERAL(Proc. FABIANI FADEL BORIN ) 

Considerando que foi realizada, neste Juízo, audiência de conciliação para definição dos parâmetros a serem seguidos 

por ocasião da liquidação das sentenças prolatadas em diversas ações de natureza idêntica à presente, intime-se a União 

para que se manifeste acerca da utilização dos mesmos parâmetros neste feito. Havendo concordância, determino:1) 

Oficie-se à Fundação CESP requisitando-se a informação de que o benefício suplementar de aposentadoria é gerado 

exclusivamente das contribuições vertidas pelo segurado e pelo empregador;2) Requisite-se à Delegacia da Receita 

Federal do domicílio fiscal do autor as cópias ou extratos das DIRPF apresentadas a partir do primeiro exercício não 
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abrangido pela prescrição;3) Após a juntada dos documentos requisitados, dê-se vista ao autor, que deverá elaborar 

planilha de cálculo nos seguintes termos: a) apurar a razão matemática que representa a parcela dos proventos 

suplementares de aposentadoria que é isenta do imposto de renda, dividindo o número de meses em que houve 

contribuições vertidas pelo próprio segurado, no período de janeiro de 1989 a dezembro de 1995, pelo número total de 

meses em que houve contribuições, desde a data de admissão até a data do jubilamento, multiplicada por 3 (três); b) 

calcular a parcela a restituir, para cada um dos anos-calendário em que a restituição é devida, adotando a sistemática de 

cálculo do ajuste anual do imposto de renda, excluindo da renda tributável a parcela da complementação de 

aposentadoria isenta, calculada na forma do item anterior; c) elaborar planilha discriminando o valor do IRPF pago em 

cada ano-calendário e o valor efetivamente devido, aplicando sobre as diferenças os índices de atualização previstos no 

Manual de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal relativamente às restituições de indébitos tributários 

(Taxa Selic, a partir de JAN/1996, e 1% no mês da restituição, nos termos do art. 39, 4º, da Lei 9.250/1995), sem 

incidência de juros (já englobados pela taxa), com termo inicial a partir da data limite para apresentação da declaração 

de ajuste em cada exercício; 4) Em prosseguimento, intime-se a Fazenda Pública para que se manifeste sobre os 

cálculos de liquidação, deles podendo discordar apenas se não tiverem obedecido à forma ora prevista, ou se detectar 

incorreções nos valores ou nos cálculos; não havendo discordância, o Juízo determinará à fonte pagadora que passe a 

considerar como renda não-tributável a parcela da suplementação dos proventos de aposentadoria calculada na forma do 

item anterior.Intime-se. Cumpra-se. 

 
0001809-87.2010.403.6003 - DIVINA DA SILVA ZANFOLIN(MS012397 - DANILA MARTINELLI DE SOUZA 

REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando a certidão de fls. 104, intime-se o autor a regularizar o seu CPF junto à Secretaria da Receita Federal do 

Ministério da Fazenda, comprovando nos autos que o fez, no prazo de 10 (dez) dias.Após, expeça-se o devido 

RPV.Cumpra-se. No silêncio, arquivem-se os autos. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0000920-36.2010.403.6003 (2007.60.03.000196-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000196-37.2007.403.6003 (2007.60.03.000196-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X 

EVERALDO QUEIROZ MACHADO(PR016716 - MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES) 

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto pelo INSS, apenas em seu efeito devolutivo, nos termos do 

art. 520, V, CPC.Ao recorrido para contrarrazões, no prazo legal.Após, remetam-se os autos ao e. Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região.Intimem-se. 

 

0001316-76.2011.403.6003 (2006.60.03.000893-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000893-92.2006.403.6003 (2006.60.03.000893-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE 

TORQUATO DA COSTA(MS010261 - MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES) 
Recebo os presentes embargos, posto que tempestivos.Intime-se o embargado para que se manifeste no prazo 

legal.Após, conclusos. 

 

0001358-28.2011.403.6003 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000314-71.2011.403.6003) 

JORGE AUGUSTO GALHARDO MARTINHO(MS008746 - MARIO ESQUEDA JUNIOR) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS013616 - RAFAEL GONCALVES DA SILVA MARTINS CHAGAS) 

Recebo os presentes embargos, posto que tempestivos, e determino seu apensamento aos autos principais n. 0000314-

71.2011.403.6003.Intime-se o embargado para manifestação no prazo legal.Após, tornem os autos conclusos. 

 

EXECUCAO/CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0000537-34.2005.403.6003 (2005.60.03.000537-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005181 - TOMAS 

BARBOSA RANGEL NETO E SP271824 - RAFAEL GONCALVES DA SILVA MARTINS CHAGAS) X 

MARILEIDE MARIANO PEREIRA 

Tendo em vista que não foram localizados bens penhoráveis, determino a suspensão do presente feito, nos termos do 

art. 791, III, CPC, pelo período de 90 (noventa) dias.Decorrido o prazo sem manifestação da parte autora, remetam-se 

os autos ao arquivo.Intime-se. 

 
0000625-04.2007.403.6003 (2007.60.03.000625-3) - UNIAO FEDERAL X MUNICIPIO DE TRES LAGOAS - 

MS(MS009304 - PEDRO PAULO MEZA BONFIETTI E MS007671 - FABIO GIMENEZ CERVIS E MS009276 - 

ALESSANDER PROTTI GARCIA E MS009790 - ROBSON OLIMPIO FIALHO E MS007350 - CLAYTON 

MENDES DE MORAIS) 

Tendo em vista que o Município de Três Lagoas/MS e a União manifestaram interesse em submeter o presente feito à 

CCAF/AGU, conforme fls. 452 e 455, cumpra-se a parte final da decisão de fls. 484/485, com as cautelas de 

praxe.Intimem-se. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0000531-95.2003.403.6003 (2003.60.03.000531-0) - MARIA ROSA SILVA DE MENDONCA(MS007363 - 

FERNANDO MARIN CARVALHO) X MAYSE SILVA DE MENDONCA(MS007363 - FERNANDO MARIN 
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CARVALHO) X MARIELIA SILVA DE MENDONCA(MS007363 - FERNANDO MARIN CARVALHO) X 

MINISTERIO DOS TRANSPORTES X UNIAO FEDERAL 

Defiro o pedido de desentranhamento dos documentos que acompanham a inicial (fls. 10/23) mediante substituição por 

cópias, nos termos do art. 177, parágrafo 2º do Provimento COGE Nº 64/2005, as quais deverão ser fornecidas pela 

parte interessada.Intime-se.  

 

0000320-20.2007.403.6003 (2007.60.03.000320-3) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1032 - CARLOS ERILDO DA SILVA) 

X SYLVIO JOSE NUNES GARCIA 

Diante do contexto apresentado nos autos, considerando a data de distribuição do feito, bem como a certidão de fl. 90, 

entendo presentes os requisitos que autorizam a realização de citação editalícia, nos termos do artigo 231, II, do Código 

de Processo Civil.Expeça-se edital para fins de citação do requerido, a ser publicado na forma do art. 232, do CPC, com 

prazo de 30 (trinta) dias, cabendo à exequente comprovar nos autos a sua publicação em jornal local, nos termos do 

art.232, inciso III, da referida norma legal.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0000637-18.2007.403.6003 (2007.60.03.000637-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP271824 - RAFAEL 

GONCALVES DA SILVA MARTINS CHAGAS E MS005181 - TOMAS BARBOSA RANGEL NETO) X NADIA 

SILVANA DE SOUZA GRANJA MEDEIROS - ME X NADIA SILVA DE SOUZA GRANJA 

MEDEIROS(MS014098 - FERNANDA LAVEZZO DE MELO) 
Tendo em vista que não foram localizados bens penhoráveis, determino a suspensão do presente feito, nos termos do 

art. 791, III, CPC, pelo período de 90 (noventa) dias.Decorrido o prazo sem manifestação da parte autora, remetam-se 

os autos ao arquivo.Intime-se. 

 

0000843-32.2007.403.6003 (2007.60.03.000843-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005181 - TOMAS 

BARBOSA RANGEL NETO E SP271824 - RAFAEL GONCALVES DA SILVA MARTINS CHAGAS) X 

RICARDO HENRIQUE LALUCE 

Intime-se novamente a Caixa Econômica Federal para que traga aos autos o demonstrativo atualizado do débito, no 

prazo de 05 (cinco) dias.Após, conclusos. Intime-se. 

 

0000995-80.2007.403.6003 (2007.60.03.000995-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005181 - TOMAS 

BARBOSA RANGEL NETO E MS008125 - LAZARO JOSE GOMES JUNIOR) X MARIMAR GARCIA MENEZES 

DIAS X MARIMAR GARCIA MENEZES DIAS 

Tendo em vista que não foram localizados bens penhoráveis, defiro o pedido de suspensão do presente feito, nos termos 

do art. 791, III, CPC, pelo período de 90 (noventa) dias.Decorrido o prazo sem manifestação da parte autora, remetam-

se os autos ao arquivo.Intime-se. 

 
0000299-10.2008.403.6003 (2008.60.03.000299-9) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - OAB(MS011566 - 

DIEGO FERRAZ DAVILA) X PETERSON LAZARO LEAL PAES 

Tendo em vista que não foram localizados bens penhoráveis, defiro o pedido de suspensão do presente feito, nos termos 

do art. 791, III, CPC, pelo período de 90 (noventa) dias.Decorrido o prazo sem manifestação da parte autora, remetam-

se os autos ao arquivo.Intime-se. 

 

0000319-98.2008.403.6003 (2008.60.03.000319-0) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - OAB(MS011566 - 

DIEGO FERRAZ DAVILA) X ANA PAULA LEAL DE SOUZA 

Intime-se a exequente, por meio de carta de intimação, para que promova os atos e diligências necessários ao regular 

processamento do feito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, assumindo os ônus processuais de sua omissão.Intime-

se. 

 

0001547-11.2008.403.6003 (2008.60.03.001547-7) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - OAB(MS011566 - 

DIEGO FERRAZ DAVILA) X EDUARDO SAMUEL FAUSTINI(MS008415 - EDUARDO SAMUEL FAUSTINI) 

Ante a ausência de manifestação do executado, intime-se o exequente para requerer o que entender de direito, no prazo 

de 10 (dez) dias.Intime-se. 

 
0001574-91.2008.403.6003 (2008.60.03.001574-0) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - OAB(MS011566 - 

DIEGO FERRAZ DAVILA) X ADAO FERREIRA ARAUJO 

Tendo em vista que restou negativa a tentativa de penhora pelo sistema BACENJUD, intime-se a exequente para indicar 

bens passíveis de penhora, no prazo de 15 (quinze) dias.Intime-se. 

 

0001580-98.2008.403.6003 (2008.60.03.001580-5) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - OAB(MS011566 - 

DIEGO FERRAZ DAVILA) X INAIE MARIANO ANTERO DA SILVA 

Tendo em vista que não foram localizados bens penhoráveis, defiro o pedido de suspensão do presente feito, nos termos 

do art. 791, III, CPC, pelo período de 90 (noventa) dias.Decorrido o prazo sem manifestação da parte autora, remetam-

se os autos ao arquivo.Intime-se. 
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0001599-07.2008.403.6003 (2008.60.03.001599-4) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - OAB(MS011566 - 

DIEGO FERRAZ DAVILA) X KELY CRISTINA DA SILVA 

Tendo em vista que não foram localizados bens penhoráveis, defiro o pedido de suspensão do presente feito, nos termos 

do art. 791, III, CPC, pelo período de 90 (noventa) dias.Decorrido o prazo sem manifestação da parte autora, remetam-

se os autos ao arquivo. 

 

0001609-51.2008.403.6003 (2008.60.03.001609-3) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - OAB(MS011566 - 

DIEGO FERRAZ DAVILA) X MARCO AURELIO R. CASELATO 

Intime-se a exequente para que traga aos autos a via original da petição de fl. 48, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, 

venham os autos conclusos.Intime-se. 

 

0000478-07.2009.403.6003 (2009.60.03.000478-2) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE 

MATO GROSSO DO SUL(MS011566 - DIEGO FERRAZ DAVILA) X JOSE FERNANDO MACHADO 

Intime-se a exequente para que traga aos autos a via original da petição de fl. 45, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, 

venham os autos conclusos para sentença.Intime-se. 

 

0000484-14.2009.403.6003 (2009.60.03.000484-8) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - OAB(MS011566 - 

DIEGO FERRAZ DAVILA) X ARNALDO MARTINS GIMENEZ 
Tendo em vista o decurso de prazo de suspensão do feito, intime-se a exeqüente para que se manifeste em termos de 

prosseguimento. Int.  

 

0001240-23.2009.403.6003 (2009.60.03.001240-7) - PRESIDENTE DO CONSELHO SECCIONAL DA OAB EM 

MATO GROSSO DO SUL(MS011566 - DIEGO FERRAZ DAVILA) X ANA PAULA LEAL DE SOUZA 

Intime-se a exequente, por meio de carta de intimação, para que promova os atos e diligências necessários ao regular 

processamento do feito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, assumindo os ônus processuais de sua omissão.Intime-

se. 

 

0001243-75.2009.403.6003 (2009.60.03.001243-2) - PRESIDENTE DO CONSELHO SECCIONAL DA OAB EM 

MATO GROSSO DO SUL(MS011566 - DIEGO FERRAZ DAVILA) X ANTONIO DANIEL VALERIO ABDALA 

Intime-se a exequente para que traga aos autos a via original da petição de fl. 60, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, 

venham os autos conclusos para sentença.Intime-se. 

 

0001262-81.2009.403.6003 (2009.60.03.001262-6) - PRESIDENTE DO CONSELHO SECCIONAL DA OAB EM 

MATO GROSSO DO SUL(MS011566 - DIEGO FERRAZ DAVILA) X INAIE MARIANO ANTERO DA SILVA 

Tendo em vista que não foram localizados bens penhoráveis, defiro o pedido de suspensão do presente feito, nos termos 
do art. 791, III, CPC, pelo período de 90 (noventa) dias.Decorrido o prazo sem manifestação da parte autora, remetam-

se os autos ao arquivo.Intime-se. 

 

0001266-21.2009.403.6003 (2009.60.03.001266-3) - PRESIDENTE DO CONSELHO SECCIONAL DA OAB EM 

MATO GROSSO DO SUL(MS011566 - DIEGO FERRAZ DAVILA) X JOSE MARIA ROCHA 

Intime-se a exequente, por meio de carta de intimação, para que promova os atos e diligências necessárias ao regular 

processamento do feito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, assumindo os ônus processuais de sua omissão.Intime-

se. 

 

0001370-76.2010.403.6003 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO DO 

SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X MARIO ESQUEDA JUNIOR 

Indefiro o pedido de expedição de ofícios à Receita Federal e ao Detran/MS, tendo em vista que compete ao requerente 

diligenciar para localizar bens passíveis de penhora do devedor, cabendo ao Poder Judiciário a expedição de ofícios aos 

órgãos públicos apenas em situações excepcionais, quando esgotadas as tentativas de localização de bens do devedor. 

Nesse sentido:AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. PROCESSO DE EXECUÇÃO. SIGILO FISCAL. 

EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO À RECEITA FEDERAL. MEDIDA EXCEPCIONAL. 1. O STJ firmou entendimento de 

que a quebra de sigilo fiscal ou bancário do executado para que o exequente obtenha informações sobre a existência de 
bens do devedor inadimplente é admitida somente após terem sido esgotadas as tentativas de obtenção dos dados na via 

extrajudicial. 2. Agravo regimental provido. (AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.135.568 - PE 2009/0070047-6, 

relator Ministro João Otávio de Noronha, Data do julgamento: 18/05/2010, D.E. em 28/05/2010).Tal não se revela a 

espécie, pois o exequente não demonstrou que impeliu todas as diligências cabíveis para encontrar bens do executado 

pelos meios extrajudiciais, tais como pesquisas junto aos departamentos de trânsito e cartórios de registros de imóveis, 

principalmente no presente feito em que, inclusive, já restou infrutífera a penhora realizada por intermédio do convênio 

BacenJud. Assim, concedo o prazo de 60 (sessenta) dias para que o credor apresente bens penhoráveis.Decorrido o 

prazo sem manifestação, ao arquivo.Intime-se. 

 

0001655-69.2010.403.6003 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - OAB(MS013300 - MARCELO 

NOGUEIRA DA SILVA) X LELAINE APARECIDA POCO QUEIROZ 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 826/855 

Nos termos da Portaria n. 10/2009 deste Juízo, fica a parte autora intimada a se manifestar, no prazo de 05 (cinco) dias, 

acerca da devolução da carta precatória n. 42/2011-DV (não cumprida). 

 

0001656-54.2010.403.6003 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - OAB(MS013300 - MARCELO 

NOGUEIRA DA SILVA) X RUVONEY DA SILVA OTERO 

Indefiro o pedido de expedição de ofícios à Receita Federal e ao Detran/MS, tendo em vista que compete ao requerente 

diligenciar para localizar bens passíveis de penhora do devedor, cabendo ao Poder Judiciário a expedição de ofícios aos 

órgãos públicos apenas em situações excepcionais, quando esgotadas as tentativas de localização de bens do devedor. 

Nesse sentido:AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. PROCESSO DE EXECUÇÃO. SIGILO FISCAL. 

EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO À RECEITA FEDERAL. MEDIDA EXCEPCIONAL. 1. O STJ firmou entendimento de 

que a quebra de sigilo fiscal ou bancário do executado para que o exeqüente obtenha informações sobre a existência de 

bens do devedor inadimplente é admitida somente após terem sido esgotadas as tentativas de obtenção dos dados na via 

extrajudicial. 2. Agravo regimental provido. (AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.135.568 - PE 2009/0070047-6, 

relator Ministro João Otávio de Noronha, Data do julgamento: 18/05/2010, D.E. em 28/05/2010).Tal não se revela a 

espécie, pois o exequente não demonstrou que impeliu todas as diligências cabíveis para encontrar bens do executado 

pelos meios extrajudiciais, tais como pesquisas junto aos departamentos de trânsito e cartórios de registros de imóveis, 

principalmente no presente feito em que, inclusive, já restou infrutífera a penhora realizada por intermédio do convênio 

BacenJud. Assim, concedo o prazo de 90 (noventa) dias para que o credor apresente bens penhoráveis.Decorrido o 
prazo sem manifestação, ao arquivo.Intime-se. 

 

0001661-76.2010.403.6003 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - OAB(MS013300 - MARCELO 

NOGUEIRA DA SILVA) X MARCIO ROBERTO BORBA MARTINS 

Ante o teor da certidão de fl. 40, intime-se a exequente para indicar bens passíveis de penhora, no prazo de 15 (quinze) 

dias, ou para requerer o que entender de direito.Intime-se. 

 

0001787-29.2010.403.6003 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP271824 - RAFAEL GONCALVES DA 

SILVA MARTINS CHAGAS) X MADEREIRA ALTA FLORESTA LTDA EPP X JULIA FURRIER DE SOUZA 

FIORUSSI X JURANDIR JOSE FIORUSSI 

Considerando que a requerida Julia Furrier de Souza Fiorussi deverá ser citada em comarca que não é sede da Justiça 

Federal, comprove a autora o recolhimento prévio de custas e despesas para realização do ato deprecado, no prazo de 15 

(quinze) dias. Após, com a juntada dos comprovantes de recolhimento aos autos, expeça-se carta precatória de citação, a 

ser encaminhada ao Juízo de Direito da Comarca de Osvaldo Cruz/SP, juntamente com os referidos comprovantes, os 

quais deverão ser substituídos por cópias.Solicite-se ao ilustre Juízo Deprecado que, em caso de diligência negativa, a 

carta precatória seja remetida ao Juízo de Direito da Comarca de São José do Rio Claro/MT, ante seu caráter itinerante, 

para citação da ré no segundo endereço informado às fls. 70.Intime-se. Cumpra-se.  
 

EXIBICAO DE DOCUMENTO OU COISA 
0001765-39.2008.403.6003 (2008.60.03.001765-6) - ALBINO RODRIGUES SOBRINHO(MS010165 - ANDREA 

SALLUM CONGRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS009346 - RENATO CARVALHO BRANDAO) 

Ciência às partes do retorno dos autos do e. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Providencie a Secretaria a 

alteração da classe processual para CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.Intime-se a parte vencedora para requerer o que 

entender de direito, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0000684-50.2011.403.6003 - SONIA CASTRO(MS014316 - JOSIELLI VANESSA DE ARAUJO SERRADO 

FEGRUGLIA DA COSTA) X CHEFE DA AGENCIA DA PREVIDENCIA SOCIAL DE CASSILANDIA/MS 

Diante da fundamentação exposta, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos previstos pelo inciso I do artigo 

269 do Código de Processo Civil, julgando procedente o pedido para conceder a segurança e tornar definitiva a decisão 

liminar de fls. 31, integrada às fls. 40, que determinou à autoridade impetrada que expedisse a competente certidão de 

tempo de serviço em favor da impetrante, facultando-se ao INSS consignar eventuais ausências de recolhimento de 

contribuições ou indenização para fins de contagem recíproca, o que impede a contagem do tempo de serviço para 

efeitos de carência, nos termos dispostos no inciso IV do artigo 96 da Lei nº 8.213/91.Sem condenação em 
honorários.Custas na forma da lei.Tendo em vista a atuação da ilustre defensora dativa, nomeada por este Juízo às fls. 

07, após o trânsito em julgado providencie a Secretaria a expedição de requisição de pagamento no valor máximo da 

tabela.Oportunamente, arquive-se, com as cautelas e registros cabíveis.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0000600-93.2004.403.6003 (2004.60.03.000600-8) - MARCELINO JUSTINO RAMOS(MS009117 - RODRIGO 

FRETTA MENEGHEL) X UNIAO FEDERAL(Proc. FABIANI FADEL BORIN ) 

Nos termos da Portaria n. 10/2009 deste Juízo, fica a União (Fazenda Nacional) intimada a se manifestar acerca dos 

documentos juntados nos autos, conforme disposto no item (5) do termo de audiência, realizada no dia 14/02/2011. 

 

0000647-67.2004.403.6003 (2004.60.03.000647-1) - MARIO JOAO PERON(MS009117 - RODRIGO FRETTA 
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MENEGHEL) X UNIAO FEDERAL(Proc. FABIANI FADEL BORIN ) 

Nos termos da Portaria 10/2009 deste Juízo, fica o exequente intimado a se manifestar acerca dos documentos juntados 

às fls. 403/413. 

 

0000674-50.2004.403.6003 (2004.60.03.000674-4) - CACILDO RODRIGUES DA SILVA(MS009117 - RODRIGO 

FRETTA MENEGHEL) X UNIAO FEDERAL(Proc. FABIANI FADEL BORIN ) 

Nos termos da Portaria n. 10/2009 deste Juízo, fica a União (Fazenda Nacional) intimada a se manifestar acerca dos 

documentos juntados aos autos, conforme disposto no item (5) do termo de audiência, realizada no dia 14/02/2011. 

 

0000116-44.2005.403.6003 (2005.60.03.000116-7) - JOSE RUBENS CALDANA(MS009117 - RODRIGO FRETTA 

MENEGHEL) X UNIAO FEDERAL(Proc. SEBASTIAO ANDRADE FILHO) 

Nos termos da Portaria n. 10/2009 deste Juízo, fica a União (Fazenda Nacional) intimada a se manifestar acerca dos 

documentos juntados aos autos, conforme disposto no item (5) do termo de audiência, realizada no dia 14/02/2011. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0000217-86.2002.403.6003 (2002.60.03.000217-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005181 - TOMAS 

BARBOSA RANGEL NETO E SP271824 - RAFAEL GONCALVES DA SILVA MARTINS CHAGAS) X YVONE 

LOUREIRO VETTOR X CELSO VETTOR X CELSO VETTOR ME 
Ante o tempo decorrido, defiro a dilação de prazo pelo período de 10 (dez) dias.Intime-se. 

 

0000374-59.2002.403.6003 (2002.60.03.000374-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005181 - TOMAS 

BARBOSA RANGEL NETO E SP271824 - RAFAEL GONCALVES DA SILVA MARTINS CHAGAS) X 

MARCELO APARECIDO LOURENCO DA SILVA(MS001998 - JONAS TREVISAN) 

Tendo em vista que a quantia bloqueada é irrisória em relação ao total da dívida, conforme demonstrado às fls. 498/499, 

determino seu desbloqueio.Intime-se a CEF para indicar bens passíveis de penhora, no prazo de 15 (quinze) 

dias.Cumpra-se. Intime-se. 

 

0000026-70.2004.403.6003 (2004.60.03.000026-2) - SILVANO ALEXANDRE DOS SANTOS(MS009192 - JANIO 

MARTINS DE SOUZA) X LINDERLEY CLAUDIO DE CAMARGO(MS009192 - JANIO MARTINS DE SOUZA) 

X ARIOVALDO OSSUNA CORREA(MS009192 - JANIO MARTINS DE SOUZA) X ROGERIO BRAMBILLA 

SILVA(MS009192 - JANIO MARTINS DE SOUZA) X ADRIANO MARCELO MARTINS DE 

OLIVEIRA(MS009192 - JANIO MARTINS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS X UNIAO FEDERAL 

Tendo em vista as manifestações dos exequentes e da União, resta encerrada qualquer discussão em relação ao quantum 

devido.Assim, homologo os cálculos apresentados pela União, sem o redutor de 10% (dez por cento), e determino a 
expedição de ofícios requisitórios nos valores de R$ 2.177,62 (dois mil cento e setenta e sete reais e sessenta e dois 

centavos) para Linderley Cláudio de Camargo; R$ 4.885,43 (quatro mil oitocentos e oitenta e cinco reais e quarenta e 

três centavos) para Ariovaldo Ossuna Correa; R$ 417,35 (quatrocentos e dezessete reais e trinta e cinco centavos) para 

Rogério Brambilla Silva e R$ 3.150,73 (três mil cento e cinquenta reais e setenta e três centavos) para Adriano Marcelo 

Martins de Oliveira, referentes a fevereiro/2010.Cumpra-se. Oportunamente, ao arquivo. 

 

0000087-28.2004.403.6003 (2004.60.03.000087-0) - JORGE OLIDINEY REZENDE(MS009192 - JANIO MARTINS 

DE SOUZA) X GILMAR CARVALHO BASTOS(MS009192 - JANIO MARTINS DE SOUZA) X ALESSANDRO 

APARECIDO DOS SANTOS(MS009192 - JANIO MARTINS DE SOUZA) X CLAUDINEI DE SOUZA 

REIS(MS009192 - JANIO MARTINS DE SOUZA) X MARCELO DA SILVA(MS009192 - JANIO MARTINS DE 

SOUZA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1028 - APARECIDO DOS PASSOS JUNIOR) X JORGE OLIDINEY 

REZENDE X UNIAO FEDERAL X GILMAR CARVALHO BASTOS X UNIAO FEDERAL X ALESSANDRO 

APARECIDO DOS SANTOS X UNIAO FEDERAL X CLAUDINEI DE SOUZA REIS X UNIAO FEDERAL X 

MARCELO DA SILVA X UNIAO FEDERAL 

Tendo em vista as manifestações dos exequentes e da União, resta encerrada qualquer discussão em relação ao quantum 

devido.Assim, homologo os cálculos apresentados pela União, sem o redutor de 10% (dez por cento), e determino a 

expedição de ofícios requisitórios nos valores de R$ 639,23 (seiscentos e trinta e nove reais e vinte e três centavos) para 
Claudinei de Souza Reis; R$ 2.920,01 (dois mil novecentos e vinte reais e um centavo) para Alessandro Aparecido dos 

Santos e R$ 3.191,62 (três mil cento e noventa e um reais e sessenta e dois centavos) para Gilmar Carvalho Bastos, 

referentes a outubro/2010.Cumpra-se. 

 

0000392-12.2004.403.6003 (2004.60.03.000392-5) - MANOEL NOGUEIRA EVARISTO FILHO(MS009192 - JANIO 

MARTINS DE SOUZA) X RUBENS DARIO WORMANN VILHALBA(MS009192 - JANIO MARTINS DE 

SOUZA) X ANDRE LUIZ DOS SANTOS(MS009192 - JANIO MARTINS DE SOUZA) X UNIAO 

FEDERAL(MS006905 - EDUARDO RIBEIRO MENDES MARTINS) 

Tendo em vista as manifestações dos exequentes e da União, resta encerrada qualquer discussão em relação ao quantum 

devido.Assim, homologo os cálculos apresentados pela União, sem o redutor de 10% (dez por cento), e determino a 

expedição de ofícios requisitórios nos valores de R$ 2.042,76 (dois mil e quarenta e dois reais e setenta e seis centavos) 
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para Manoel Nogueira Evaristo Filho e R$ 1.196,95 (um mil cento e noventa e seis reais e noventa e cinco centavos) 

para Rubens Dario Wormann Vilhalba, referentes a março/2010.Cumpra-se. 

 

0000620-84.2004.403.6003 (2004.60.03.000620-3) - HUGO SATO(MS009117 - RODRIGO FRETTA MENEGHEL) 

X UNIAO FEDERAL(Proc. FABIANI FADEL BORIN ) X HUGO SATO X UNIAO FEDERAL 

Considerando que foi realizada, neste Juízo, audiência de conciliação para definição dos parâmetros a serem seguidos 

por ocasião da liquidação das sentenças prolatadas em diversas ações de natureza idêntica à presente, intime-se a União 

para que se manifeste acerca da utilização dos mesmos parâmetros neste feito. Havendo concordância, determino:1) 

Oficie-se à Fundação CESP requisitando-se a informação de que o benefício suplementar de aposentadoria é gerado 

exclusivamente das contribuições vertidas pelo segurado e pelo empregador;2) Requisite-se à Delegacia da Receita 

Federal do domicílio fiscal do autor as cópias ou extratos das DIRPF apresentadas a partir do primeiro exercício não 

abrangido pela prescrição;3) Após a juntada dos documentos requisitados, dê-se vista ao autor, que deverá elaborar 

planilha de cálculo nos seguintes termos: a) apurar a razão matemática que representa a parcela dos proventos 

suplementares de aposentadoria que é isenta do imposto de renda, dividindo o número de meses em que houve 

contribuições vertidas pelo próprio segurado, no período de janeiro de 1989 a dezembro de 1995, pelo número total de 

meses em que houve contribuições, desde a data de admissão até a data do jubilamento, multiplicada por 3 (três); b) 

calcular a parcela a restituir, para cada um dos anos-calendário em que a restituição é devida, adotando a sistemática de 

cálculo do ajuste anual do imposto de renda, excluindo da renda tributável a parcela da complementação de 
aposentadoria isenta, calculada na forma do item anterior; c) elaborar planilha discriminando o valor do IRPF pago em 

cada ano-calendário e o valor efetivamente devido, aplicando sobre as diferenças os índices de atualização previstos no 

Manual de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal relativamente às restituições de indébitos tributários 

(Taxa Selic, a partir de JAN/1996, e 1% no mês da restituição, nos termos do art. 39, 4º, da Lei 9.250/1995), sem 

incidência de juros (já englobados pela taxa), com termo inicial a partir da data limite para apresentação da declaração 

de ajuste em cada exercício; 4) Em prosseguimento, intime-se a Fazenda Pública para que se manifeste sobre os 

cálculos de liquidação, deles podendo discordar apenas se não tiverem obedecido à forma ora prevista, ou se detectar 

incorreções nos valores ou nos cálculos; não havendo discordância, o Juízo determinará à fonte pagadora que passe a 

considerar como renda não-tributável a parcela da suplementação dos proventos de aposentadoria calculada na forma do 

item anterior.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0000624-24.2004.403.6003 (2004.60.03.000624-0) - JOSE ADALMIR TEODORO(MS009117 - RODRIGO FRETTA 

MENEGHEL) X UNIAO FEDERAL(Proc. FABIANI FADEL BORIN ) X JOSE ADALMIR TEODORO X UNIAO 

FEDERAL 

Considerando que foi realizada, neste Juízo, audiência de conciliação para definição dos parâmetros a serem seguidos 

por ocasião da liquidação das sentenças prolatadas em diversas ações de natureza idêntica à presente, intime-se a União 

para que se manifeste acerca da utilização dos mesmos parâmetros neste feito. Havendo concordância, determino:1) 
Oficie-se à Fundação CESP requisitando-se a informação de que o benefício suplementar de aposentadoria é gerado 

exclusivamente das contribuições vertidas pelo segurado e pelo empregador;2) Requisite-se à Delegacia da Receita 

Federal do domicílio fiscal do autor as cópias ou extratos das DIRPF apresentadas a partir do primeiro exercício não 

abrangido pela prescrição;3) Após a juntada dos documentos requisitados, dê-se vista ao autor, que deverá elaborar 

planilha de cálculo nos seguintes termos: a) apurar a razão matemática que representa a parcela dos proventos 

suplementares de aposentadoria que é isenta do imposto de renda, dividindo o número de meses em que houve 

contribuições vertidas pelo próprio segurado, no período de janeiro de 1989 a dezembro de 1995, pelo número total de 

meses em que houve contribuições, desde a data de admissão até a data do jubilamento, multiplicada por 3 (três); b) 

calcular a parcela a restituir, para cada um dos anos-calendário em que a restituição é devida, adotando a sistemática de 

cálculo do ajuste anual do imposto de renda, excluindo da renda tributável a parcela da complementação de 

aposentadoria isenta, calculada na forma do item anterior; c) elaborar planilha discriminando o valor do IRPF pago em 

cada ano-calendário e o valor efetivamente devido, aplicando sobre as diferenças os índices de atualização previstos no 

Manual de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal relativamente às restituições de indébitos tributários 

(Taxa Selic, a partir de JAN/1996, e 1% no mês da restituição, nos termos do art. 39, 4º, da Lei 9.250/1995), sem 

incidência de juros (já englobados pela taxa), com termo inicial a partir da data limite para apresentação da declaração 

de ajuste em cada exercício; 4) Em prosseguimento, intime-se a Fazenda Pública para que se manifeste sobre os 

cálculos de liquidação, deles podendo discordar apenas se não tiverem obedecido à forma ora prevista, ou se detectar 
incorreções nos valores ou nos cálculos; não havendo discordância, o Juízo determinará à fonte pagadora que passe a 

considerar como renda não-tributável a parcela da suplementação dos proventos de aposentadoria calculada na forma do 

item anterior.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0000633-83.2004.403.6003 (2004.60.03.000633-1) - JAIR GOMES(MS009117 - RODRIGO FRETTA MENEGHEL) 

X UNIAO FEDERAL(Proc. FABIANI FADEL BORIN ) X JAIR GOMES X UNIAO FEDERAL 

Nos termos da Portaria n. 10/2009 deste Juízo, fica a União (Fazenda Nacional) intimada a se manifestar acerca dos 

cálculos apresentados pelo autor e juntados às fls. 215/218. 

 

0000068-85.2005.403.6003 (2005.60.03.000068-0) - LEILA DE OLIVEIRA CATUZZO(MS010261 - MARLY 

APARECIDA PEREIRA FAGUNDES) X KANITAL VIERA(MS010261 - MARLY APARECIDA PEREIRA 
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FAGUNDES) X JOSE DOMINGOS DE ARAUJO(MS010261 - MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES) X 

JOAMIR ALVES(MS010261 - MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES) X JOSEFA MARIN 

ROSA(MS010261 - MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES) X JOAO BATISTA DOS SANTOS(MS010261 

- MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES) X JOAO MATHIAS FERREIRA(MS010261 - MARLY 

APARECIDA PEREIRA FAGUNDES) X JOSIAS MENDES DOS SANTOS(MS010261 - MARLY APARECIDA 

PEREIRA FAGUNDES) X JOAO LOPES RODRIGUES(MS010261 - MARLY APARECIDA PEREIRA 

FAGUNDES) X JESUS DOS SANTOS(MS010261 - MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1026 - AUGUSTO DIAS DINIZ) X LEILA DE OLIVEIRA 

CATUZZO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X KANITAL VIERA X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE DOMINGOS DE ARAUJO X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS X JOAMIR ALVES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X 

JOSEFA MARIN ROSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOAO BATISTA DOS 

SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOAO MATHIAS FERREIRA X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSIAS MENDES DOS SANTOS X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOAO LOPES RODRIGUES X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS X JESUS DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante a ausência de manifestação dos exequentes, homologo os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 182/184.Tendo 

em vista que os valores devidos a José Domingos de Araújo (CPF 007.082.161-53) e João Mathias Ferreira (CPF 
05.656.741-91) deverão ser pagos por meio de precatório, intime-se o INSS, nos termos do art. 30, parágrafo 3º, da Lei 

n. 12.431, de 27/06/2011, para que informe a este Juízo, em 30 (trinta) dias, sobre eventual existência de débitos que 

preencham as condições estabelecidas no parágrafo 9º, art. 100, da Constituição Federal, sob pena de perda do direito de 

abatimento dos valores informados.Havendo débitos a serem compensados, intime-se a exequente para que se 

manifeste, no prazo de 15 (quinze) dias.No silêncio, ou inexistindo débitos, expeçam-se os devidos ofícios 

requisitórios.Oportunamente, arquivem-se os autos.Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0000545-11.2005.403.6003 (2005.60.03.000545-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005181 - TOMAS 

BARBOSA RANGEL NETO E SP271824 - RAFAEL GONCALVES DA SILVA MARTINS CHAGAS) X DILMA 

TEREZA PIRES 

Tendo em vista que não foram localizados bens penhoráveis, determino a suspensão do presente feito, nos termos do 

art. 791, III, CPC, pelo período de 90 (noventa) dias.Decorrido o prazo sem manifestação da parte autora, remetam-se 

os autos ao arquivo.Intime-se. 

 

0000893-29.2005.403.6003 (2005.60.03.000893-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. MARCOS SALATI) 

X VANIR TEODORO DE FREITAS(MS003474 - JESUS TEODORO DE FREITAS) 

Ante o teor da petição de fl. 437, remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se as partes. 
 

0000682-56.2006.403.6003 (2006.60.03.000682-0) - SEBASTIAO MARIANO DA SILVA X HELIDIA SOARES 

CARDOSO(SP281598 - MARCIO AURELIO DE OLIVEIRA E MS011795 - MARIO MARCIO MOURA 

MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1026 - AUGUSTO DIAS DINIZ) X 

SEBASTIAO MARIANO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando que os valores devidos à exequente Helidia Soares Cardoso, CPF 079.117.501-49, deverão ser pagos por 

meio de precatório, intime-se o INSS, nos termos do art. 30, parágrafo 3º, da Lei n. 12.431, de 27/06/2011, para que 

informe a este Juízo, em 30 (trinta) dias, sobre eventual existência de débitos que preencham as condições estabelecidas 

no parágrafo 9º, art. 100, da Constituição Federal, sob pena de perda do direito de abatimento dos valores 

informados.Havendo débitos a serem compensados, intime-se o exequente para que se manifeste, no prazo de 15 

(quinze) dias.No silêncio, ou inexistindo débitos, expeçam-se os devidos ofícios requisitórios.Oportunamente, 

arquivem-se os autos.Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0000688-63.2006.403.6003 (2006.60.03.000688-1) - JOAO FABIANO DA SILVA(MS013557 - IZABELLY STAUT) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOAO FABIANO DA SILVA X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intime-se o exequente para que se manifeste, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca da memória de cálculos apresentada 
pelo INSS.Em caso de concordância, e não havendo renúncia aos valores excedentes ao limite de precatório, intime-se o 

INSS, nos termos do art. 30, parágrafo 3º, da Lei n. 12.431, de 27/06/2011, para que informe a este Juízo, em 30 (trinta) 

dias, sobre eventual existência de débitos que preencham as condições estabelecidas no parágrafo 9º, art. 100, da 

Constituição Federal, sob pena de perda do direito de abatimento dos valores informados.Havendo débitos a serem 

compensados, intime-se o exequente para que se manifeste, no prazo de 15 (quinze) dias.No silêncio, ou inexistindo 

débitos, expeçam-se os devidos precatórios.Oportunamente, arquivem-se os autos.Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0000775-19.2006.403.6003 (2006.60.03.000775-7) - MARIA LUZIA DE SOUZA(MS011006 - FERNANDA ROCHA 

GONCALVES E MS012228 - RODRIGO EVARISTO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS X LUIZA TEIXEIRA DE SOUZA X MARIA LUZIA DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA LUZIA DE SOUZA X LUIZA TEIXEIRA DE SOUZA 
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Ante o teor da certidão de fl. 223, intime-se a parte exequente para requerer o que entender de direito, no prazo de 15 

(quinze) dias.Intime-se. 

 

0000877-41.2006.403.6003 (2006.60.03.000877-4) - SEBASTIAO PAULA DOS SANTOS(MS010380 - PATRICIA 

ALVES GASPARETO DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS009877 - JUNE DE JESUS 

VERISSIMO GOMES) X SEBASTIAO PAULA DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Ante o teor da certidão de fl. 86, intime-se pessoalmente o autor para comparecer nesta Secretaria, no prazo de 20 

(vinte) dias, para fins de expedição de alvará de levantamento, nos termos da sentença de fl. 75.Visando dar efetividade 

à garantia constitucional estabelecida no art. 5º, inciso LXXVIII, cópia do presente despacho servirá como carta 

precatória, nos termos que seguem:***CARTA PRECATÓRIA DE INTIMAÇÃO N. _________/2011-DV***Autos n. 

0000877-41.2006.403.6003Classe: 229 - Cumprimento de SentençaPartes: Sebastião Paula dos Santos X Caixa 

Econômica FederalJuízo Deprecante: Subseção Judiciária de Três Lagoas/MS (Rua Sabino José da Costa, n. 179, 

79.603-020, Três Lagoas/MS)Juízo Deprecado: Juízo de Direito da Comarca de Paranaíba/MS (Av. Juca Pinhé, n. 270, 

Jardim Santa Mônica, 79.500-000) Parte a ser intimada: Sebastião Paula dos SantosEndereço: Rua Frei Pedro, n. 370, 

Paranaíba/MSAnexos: cópias de fls. 09 e 75.OBSERVAÇÃO: A parte autora é beneficiária da justiça gratuita.Cumpra-

se. Oportunamente, ao arquivo. 

 

0000479-60.2007.403.6003 (2007.60.03.000479-7) - PEDRO FELIX DE OLIVEIRA(MS007560 - ROSEMARY 
LUCIENE RIAL PARDO DE BARROS E MS009716 - SUELI DE FATIMA ZAGO LIMA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(MS009877 - JUNE DE JESUS VERISSIMO GOMES E MS008113 - ALEXANDRE RAMOS 

BASEGGIO E MS008125 - LAZARO JOSE GOMES JUNIOR) 

Ciência às partes do teor da decisão de fls. 179/180.Tendo em vista que foi indeferido o pedido de efeito suspensivo 

formulado pela agravante, intime-se a CEF para que cumpra o despacho de fl. 151, observando-se a parte final do 

despacho de fl. 158, que facultou à executada a comprovação de que a data-base da poupança não se operava na 

primeira quinzena do mês.Intimem-se.  

 

0000505-24.2008.403.6003 (2008.60.03.000505-8) - PAULO HIDEO NISHIKAWA(MS010588 - IDA MARIA 

CRISCI MANZANO E MS009776 - ERICA DE CASSIA QUATRINI FIGUEIREDO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(MS009877 - JUNE DE JESUS VERISSIMO GOMES E MS008113 - ALEXANDRE RAMOS 

BASEGGIO E MS009877 - JUNE DE JESUS VERISSIMO GOMES) X ALMIRO GERMANO DE 

OLIVEIRA(SP139029 - DARLEY BARROS JUNIOR) 

De início, tendo em vista que a quantia bloqueada é irrisória em relação ao total da dívida, conforme demonstrado às fls. 

169/170, determino seu desbloqueio.Indefiro o pedido de intimação do devedor para indicar bens à penhora, uma vez 

que a exequente não comprovou nos autos que realizou diligências para localizar bens do executado, tais como 

pesquisas em departamentos de trânsito e cartórios de registros de imóveis.Indefiro, ainda, o pedido de expedição de 
ofício à Receita Federal para fornecimento de cópia da última declaração de bens do executado, pois, neste caso, a 

jurisprudência é firme no sentido de admitir tal providência apenas em situações excepcionais, quando esgotadas as 

tentativas de localização de bens do devedor. Nesse sentido:AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 

PROCESSO DE EXECUÇÃO. SIGILO FISCAL. EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO À RECEITA FEDERAL. MEDIDA 

EXCEPCIONAL. 1. O STJ firmou entendimento de que a quebra de sigilo fiscal ou bancário do executado para que o 

exeqüente obtenha informações sobre a existência de bens do devedor inadimplente é admitida somente após terem sido 

esgotadas as tentativas de obtenção dos dados na via extrajudicial. 2. Agravo regimental provido. (AgRg no RECURSO 

ESPECIAL Nº 1.135.568 - PE 2009/0070047-6, relator Ministro João Otávio de Noronha, Data do julgamento: 

18/05/2010, D.E. em 28/05/2010).Intime-se a exequente para que se manifeste em termos de prosseguimento, no prazo 

de 15 (quinze) dias.No silêncio, ao arquivo. 

 

0000577-40.2010.403.6003 - MARCO ANTONIO VILELA BERTO EPP X MARCO ANTONIO VILELA 

BERTO(MS002931 - MILTON COSTA FARIAS E MS010496 - CHARLES GLIFER DA SILVA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS003905 - JOAO CARLOS DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

- CEF X MARCO ANTONIO VILELA BERTO EPP X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X MARCO 

ANTONIO VILELA BERTO 

Indefiro o pedido de intimação do devedor para indicar bens à penhora, uma vez que a exequente não comprovou nos 
autos que realizou diligências para localizar bens do executado, tais como pesquisas em departamentos de trânsito e 

cartórios de registros de imóveis.Indefiro, ainda, o pedido de expedição de ofício à Receita Federal para fornecimento 

de cópia da última declaração de bens do executado, pois, neste caso, a jurisprudência é firme no sentido de admitir tal 

providência apenas em situações excepcionais, quando esgotadas as tentativas de localização de bens do devedor. Nesse 

sentido:AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. PROCESSO DE EXECUÇÃO. SIGILO FISCAL. 

EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO À RECEITA FEDERAL. MEDIDA EXCEPCIONAL. 1. O STJ firmou entendimento de 

que a quebra de sigilo fiscal ou bancário do executado para que o exeqüente obtenha informações sobre a existência de 

bens do devedor inadimplente é admitida somente após terem sido esgotadas as tentativas de obtenção dos dados na via 

extrajudicial. 2. Agravo regimental provido. (AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.135.568 - PE 2009/0070047-6, 

relator Ministro João Otávio de Noronha, Data do julgamento: 18/05/2010, D.E. em 28/05/2010).Intime-se a exequente 

para que se manifeste em termos de prosseguimento, no prazo de 15 (quinze) dias.No silêncio, ao arquivo. 
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REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 
0002730-94.2006.403.6000 (2006.60.00.002730-4) - CINARA RIBEIRO MONTEIRO X CIRA SOARES 

MONTEIRO RIBEIRO X JOSANA RIBEIRO DA SILVA(MS008638 - ALEXANDRO GARCIA GOMES NARCIZO 

ALVES E MS006181 - JEFFERSON ELIAS PEREIRA DOS SANTOS E SP193312 - ALÉXIS GARCIA SCORZA) X 

DAMIAO FERREIRA DE SALES X SEBASTIAO APARECIDO DIAS X INSTITUTO NACIONAL DE 

COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA(Proc. 1162 - NEDA TEREZA TENELJKOVITCH ABRAHAO) 

Nos termos da Portaria n. 10/2009 deste Juízo, fica a parte ré intimada a se manifestar acerca do pedido de extinção do 

feito (fl. 121), no prazo de 05 (cinco) dias. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CORUMBA 

1A VARA DE CORUMBA 

 

DR. EDUARDO JOSE DA FONSECA COSTA  

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO  

PAULO HENRIQUE MENDONÇA DE FREITAS 

DIRETOR DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 3843 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000869-85.2011.403.6004 - LUIZ ALBERTO DA SILVA(MS007217 - DIRCEU RODRIGUES JUNIOR) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro ao autor os benefícios da Justiça Gratuita.Cite-se o INSS, devendo apresentar, juntamente com sua peça 

defensiva, relatório do Cadastro Nacional de Informação Social - CNIS, em nome do autor.Cópia deste despacho servirá 

como Carta Precatória nº 137/2011-SO, a uma das Varas Federais de Campo Grande/MS, para que se proceda à 

CITAÇÃO do Instituto Nacional da Seguridade Social (INSS), na pessoa de seu representante legal ou de quem suas 

vezes fizer, no seguinte endereço: Rua 26 de Agosto, nº 426, 1º Andar, Campo Grande/MS. A carta será instruída com a 

contrafé. 

 

Expediente Nº 3844 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000682-77.2011.403.6004 - MARIA ANTONIA DE MORAES PAPA(MS007547 - JACIARA YANEZ AZEVEDO 

DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro ao autor os benefícios da Justiça Gratuita.Cite-se o INSS, devendo apresentar, juntamente com sua peça 

defensiva, relatório do Cadastro Nacional de Informação Social - CNIS, em nome da autora.Cópia deste despacho 

servirá como Carta Precatória nº 138/2011-SO, a uma das Varas Federais de Campo Grande/MS, para que se proceda à 

CITAÇÃO do Instituto Nacional da Seguridade Social (INSS), na pessoa de um de seus representantes legais ou de 

quem suas vezes fizer, no seguinte endereço: Rua 26 de Agosto, nº 426, 1º Andar, Campo Grande/MS. A carta será 
instruída com a contrafé. 

 

Expediente Nº 3845 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000240-14.2011.403.6004 - ARACY DE ARRUDA FARIAS(MS007103 - LAIZE MARIA CARVALHO PEREIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro ao autor os benefícios da Justiça Gratuita.Intime-se a parte autora para, no prazo de 10(dez) dias, apresentar 

cópia legível de seus documentos, tendo em vista a cópia de fl. 07.Sem prejuízo, cite-se o INSS, devendo informar, 

juntamente com sua peça defensiva, se já existe algum benefício concedido em razão do óbito de Israel 

Rodrigues.Havendo pensionistas, deverá a Secretaria intimar a parte autora para promover a citação deles na qualidade 

de litisconsortes passivos necessários, no prazo de 10 (dez) dias, ou requerer o que entender de direito, sob pena de 

extinção do feito sem resolução de mérito (art. 47 e 267, IV, do Código de Processo Civil).Cópia deste despacho servirá 

como Carta Precatória nº 111/2011-SO, a uma das Varas Federais de Campo Grande/MS, para que se proceda à 

CITAÇÃO do Instituto Nacional da Seguridade Social (INSS), na pessoa de um de seus representantes legais ou de 

quem suas vezes fizer, no seguinte endereço: Rua 26 de Agosto, nº 426, 1º Andar, Campo Grande/MS. A carta será 

instruída com a contrafé. 
 

Expediente Nº 3846 
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ACAO PENAL 
0000408-16.2011.403.6004 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1468 - CARLOS HUMBERTO PROLA 

JUNIOR) X MARISOL ROSMERY ALMARAZ HUANCA(MS012125 - ARIVALDO SANTOS DA CONCEICAO E 

MS010283 - LUIZ GONZAGA DA SILVA JUNIOR) 

Realizada a oitiva da testemunha presente por meio de gravação audiovisual, nos termos do artigo 405, 1º, do Código de 

Processo Penal. Redesigno a audiência para o interrogatório da acusada e a oitiva da testemunha Eric Pupo Nogueira 

para o dia 03/11/2011, às 14:00 horas. Requisitem-se a testemunha, com urgência.. Arbitro os honorários da intérprete 

em R$ 58,70 (cinqüenta e oito reais e setenta centavos), conforme dispõe o art. 4º, da Resolução n.º 550/2007, do 

Conselho da Justiça Federal. Expeça-se solicitação de pagamento. Sem prejuízo, verifique a Secretaria se todas as 

certidões de antecedentes estão juntadas aos autos, providenciando as porventura inexistentes. Aguarde-se resposta ao 

Ofício 906/2011-SC. Saem os presentes intimados NADA MAIS. 

 

Expediente Nº 3850 
 

EXECUCAO FISCAL 
0000257-02.2001.403.6004 (2001.60.04.000257-6) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

ADRIANA MARIA DE CASTRO RODRIGUES) X CLAUDIA DAVINA BENITES RIBEIRO(MS000658 - 
ALCINDO CARDOSO DO VALLE E MS007610 - ALCINDO CARDOSO DO VALLE JUNIOR E MS012321 - 

EVERTON APARECIDO FERNANDEZ DE ARRUDA) X THEREZINHA DA CRUZ BENITES(MS007778 - 

ROSYMEIRE TRINDADE FRAZAO) X CENTRO DE DESENVOLVIMENTO E EDUCACAO PLENA S/C 

Fls.188/189:INDEFIRO, tendo em vista que, embora devidamente intimada (Cfr.:185), a executada não cumpriu 

integralmente a determinação contida no despacho de fls.184, ou seja, não comprovou nos autos que os valores 

bloqueados são decorrentes de recebimento de proventos, bem como não juntou os comprovantes de 

rendimento.Cumpra-se o último parágrafo de fls.184, intimando-se a executada Therezinha da Cruz Benites para os fins 

do art. 16 da Lei 6.830/80, através de sua defensora constituída (fls.132).Decorrido o prazo para embargos, dê-se vista à 

exequente para requerer o que de direito, no prazo de 05(cinco) dias.Intimem-se.Cumpra-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PONTA PORA 

1A VARA DE PONTA PORA 

*PA 1,0 JUIZA FEDERAL LISA TAUBEMBLATT. 

DIRETOR DE SECRETARIA EDSON APARECIDO PINTO.* 
 

Expediente Nº 3971 
 

ACAO PENAL 
0008760-14.2007.403.6000 (2007.60.00.008760-3) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1395 - LUIS 

CLAUDIO SENNA CONSENTINO) X GERMAN DE OLIVEIRA SACHELARIDE 

1. Analisando a denúncia, verifico que as condutas imputadas ao réu encontram-se lastreadas de forma suficiente nos 

indícios de autoria e na prova da materialidade do crime descrito no Art. 304 c/c Art. 297, ambos do CP. 2. Ademais, 
insta esclarecer, que nesta fase processual, em que vige o princípio do in dubio pro societate, é despropositado exigir-se 

prova cabal, eis que basta à viabilidade da ação penal a presença de indícios suficientes da autoria, como neste caso, e 

da materialidade do delito. 3. Quanto às demais teses apresentadas em sede de defesa prévia, postergo sua apreciação 

para o momento da sentença, posto que mais apropriado e em consonância com os princípios constitucionais da ampla 

defesa e do contraditório, uma vez que a matéria suscitada demanda instrução probatória. 4. Dessarte, tendo em vista 

que não estão presentes as hipóteses de absolvição sumária, previstas no art. 397 do CPP, determino o regular 

prosseguimento do feito. 5. Designo para o dia 28/10/2011, às 17:30 horas, a audiência para oitiva da testemunha de 

acusação.6. Sem prejuízo, oficie-se conforme requerido pelo parquet no item 2 da cota ministerial de fls. 

176/177.CUMPRA-SE.Intimem-se. Ciência ao MPF. 

 

Expediente Nº 3973 
 

ACAO PENAL 
0001591-92.2006.403.6005 (2006.60.05.001591-7) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1204 - FLAVIO DE 

CARVALHO REIS) X EDSON PEIXOTO VILHALVA(MS009303 - ARLINDO PEREIRA DA SILVA FILHO) 

1. Acolho a nova capitulação jurídica do fato, exposta pelo Ministério Público Federal às fls. 106/109, haja vista o 

mesmo subsumir-se ao Art. 56 da Lei n 9.605/98. 2. Designo para o dia 04 de novembro de 2011, às 13:30 horas, a 
realização de audiência para a propositura da suspensão condicional do processo.CUMPRA-SE.Intime-se.Ciência ao 

MPF. 
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Expediente Nº 3974 
 

MANDADO DE SEGURANCA 
0002347-28.2011.403.6005 - MAURO JOSE DE OLIVEIRA PINTO COSTA(MS011115 - MARLENE ALBIERO 

LOLLI GHETTI) X CHEFE DO POSTO DE SEGURO SOCIAL DO INSS 

1) Inicialmente, intime o Impte, a fim de que apresente cópias legíveis de sua carteira de identidade e CPF. 2) Após, 

notifique-se a autoridade impetrada para que preste as informações pertinentes, no prazo legal, devendo, outrossim, 

encaminhar a este Juízo cópia das anotação do CNIS (Cadastro Nacional de Informação Social) em nome do Impte. e o 

período considerado como tempo de contribuição.Após, tornem os autos conclusos.  

 

Expediente Nº 3975 
 

MANDADO DE SEGURANCA 
0003571-35.2010.403.6005 - FLORINDO FOLINI(MS005471 - HILDEBRANDO CORREA BENITES) X AUDITOR 

DA RECEITA FEDERAL DE PONTA PORA - MS X FAZENDA NACIONAL 

Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, impetrado por FLORINDO FOLINI em face de ato do 

INSPETOR DA RECEITA FEDERAL EM PONTA PORÃ e FAZENDA NACIONAL, com o objetivo de liberar o 
veículo de sua propriedade: o veículo CAR/CAMINHAO/C. ABERTA, FORD/F4000, particular, vermelha, diesel, 

ano/modelo 1976, placas HQG-3787, chassi nºLA7GSB70922, RENAVAM nº343954486. Pleiteia os benefícios da 

assistência judiciária gratuita.Alega o impetrante, em síntese, que o veículo em pauta, de propriedade do Impte., foi 

apreendido aos 15/10/2010, inicialmente por não portar o CRLV e estar em mau estado de conservação (fls.03), após a 

realização de vistoria foram encontradas mercadorias estrangeiras desprovidas da devida documentação fiscal. 

Argumenta o Impte. ser terceiro de boa-fé e que tão somente locou um veículo de sua propriedade, o que é de sua livre e 

espontânea vontade (fls.05) para EDILSON DE SOUSA LOPES. Noticia que, em razão da apreensão, foi instaurado o 

processo administrativo nº10109.005715/2010-84, que culminou na aplicação da pena de perdimento do bem. Aduz que 

tem como meio de ganho, sobrevivência econômica e como fonte de renda esta camioneta que está apreendida em poder 

da impetrada (fl.09), bem como estar o automóvel sofrendo com as intempéries do tempo nas mais diversas formas 

(fl.09). Junta documentos às fls. 12/64. Instado às fls. 67, o Impte. regularizou a inicial conforme fls. 69/73..Foi 

concedida a liminar parcialmente para sustar os efeitos da aplicação da pena de perdimento do bem e deferida a 

gratuidade de justiça (fl. 74).Notificada, a autoridade coatora prestou informações às fls. 82/89, na qual defendeu a 

legalidade dos atos (vinculados) de guarda fiscal e proposta de aplicação da pena de perdimento ao veículo, em virtude 

de infrações caracterizadas como dano ao erário. Sustenta a impetrada que o contrato de locação entre particulares não 

pode ser oposto para afastar a lei e que a conduta implicou em violação à legislação tributária, uma vez não terem os 

produtos sido apresentados à fiscalização, justificando-se a pena de perdimento das mercadorias e do veículo (Art.688, 
V do Regulamento Aduaneiro). Informa, ainda, que, para o caso, incidem as normas que disciplinam a responsabilidade 

objetiva e que a legislação de regência da espécie não contempla a idéia de proporcionalidade entre o valor do veículo e 

da mercadoria transportada para o fim de aplicação da pena de perdimento. Por fim, pugna pela denegação da 

segurança. A União Federal requereu o seu ingresso no pólo passivo do feito (fl. 188), o que restou deferido à fl. 189. 

Parecer do Ministério Público Federal pela concessão da segurança (fls. 196/202).É o relatório. Fundamento e Decido. 

Presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, bem como as condições da ação, passo a 

examinar o mérito. Verifico que o bem em questão é de propriedade do Impte., conforme demonstram os documentos 

de fls. 71/73.Anoto que, conforme o Auto de Infração e Termo de Apreensão e Guarda Fiscal de Veículos (fls. 

118/127), por ocasião do transporte de mercadoria desprovida de regular documentação fiscal, o veículo era conduzido 

por EDILSON DE SOUZA LOPES.A par da discussão acerca da eventual boa-fé do impetrante, observo que, segundo 

dados da Receita Federal, o veículo apreendido foi avaliado em R$ 21.000,00 (fl. 127) e as mercadorias em R$ 1.491,48 

(fl. 119).Assim, no tocante ao veículo, entendo ser aplicável à presente espécie o entendimento jurisprudencial de ser 

incabível o perdimento do bem quando há desproporção entre o seu valor e o valor da mercadoria nele transportada, 

malgrado ausente previsão legal neste sentido, em homenagem ao direito de propriedade constitucionalmente 

consagrado.Acrescente-se que a matéria já está pacificada no âmbito das duas Turmas do Superior Tribunal de Justiça. 

Ressalto que a citada tese estabelece comparação entre os valores das mercadorias e do veículo transportador - ausente 

referência aos impostos devidos e não pagos. A propósito, colaciono a seguinte jurisprudência:ADMINISTRATIVO. 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. APREENSÃO DE VEÍCULO. DESCAMINHO. TRANSPORTE DE 

MERCADORIA ESTRANGEIRA SEM DOCUMENTAÇÃO QUE COMPROVE SUA REGULAR IMPORTAÇÃO. 

ART. 617 DO DL. 4.543/2002. PENA DE PERDIMENTO DE VEÍCULO AFASTADA. APLICAÇÃO DOS 

PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. 1. Hipótese em que se busca a anulação do ato 

administrativo que determinou o perdimento de veículo apreendido quando transportava mercadorias desacompanhadas 

de documentação legal que comprovasse sua regular importação. 2. Alega-se dissídio jurisprudencial com julgados 

desta Corte e de outros Tribunais, os quais entendem inaplicável a pena de perdimento quando existir uma grande 

desproporção entre o valor da mercadoria internalizada sem a comprovação de sua origem e o do veículo apreendido. 3. 

Com efeito, foram apreendidas mercadorias no valor de R$ 7.973,67 transportadas em veículo avaliado, à época dos 

fatos, em R$ 42.000,00. Tem-se, desse modo, que não foram observados os princípios da proporcionalidade e da 

razoabilidade, razão por que não deve ser aplicada a pena de perdimento. Precedentes jurisprudenciais desta Corte. 4. 
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Recurso especial provido. (STJ - Proc. 2008.01424286 - REsp 1072040 - 1ª Turma - d. 08.09.2009 - DJE de 21.09.2009 

- Rel. Min. Benedito Gonçalves)ADMINISTRATIVO - AGRAVO REGIMENTAL - INOVAÇÃO DA LIDE - NÃO 

CONHECIMENTO - APREENSÃO DE VEÍCULO - PENA DE PERDIMENTO - VEÍCULO TRANSPORTADOR E 

MERCADORIA APREENDIDA - PROPORCIONALIDADE DA SANÇÃO. 1. Não é possível em sede agravo 

regimental inovar a lide, invocando questão até então não suscitada. 2. É entendimento pacífico deste Tribunal que há 

necessidade de correspondência entre o valor do veículo objeto da sanção e das mercadorias nele transportadas, para 

que seja cabível a pena de perdimento, consoante o princípio da proporcionalidade que prevê a comparação entre o 

valor das mercadorias ilicitamente transportadas e a do veículo transportador. 3. Agravo regimental não provido. (STJ - 

Proc. 2008.01746779 - AGA 1076576 - 2ª Turma - d. 02.06.2009 - DJE de 19.06.2009 - Rel. Min. Eliana Calmon) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. PENA DE PERDIMENTO. VEÍCULO TRANSPORTADOR. 

MERCADORIAS INTERNADAS IREGULARMENTE. DESPROPORCIONALIDADE DE VALORES. ATO 

ADMINISTRATIVO. AFASTAMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. PREVALÊNCIA. 1. A jurisprudência do 

colendo Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de afastar a pena de perdimento aplicada a veículo utilizado no 

transporte de mercadorias internadas irregularmente quando há desproporcionalidade entre o seu valor e o das referidas 

mercadorias. 2. Presentes os requisitos estabelecidos no caput do art. 557 do CPC, ante a jurisprudência consolidada do 

colendo Superior Tribunal de Justiça e das egrégias Cortes Regionais, cumpre ao Relator desde logo julgar o feito com 

arrimo no aludido dispositivo processual. 3. Agravo legal improvido.TRF 3ª Região; AMS 269525; Processo: 

2003.60.02.002901-9; TERCEIRA TURMA; Data do Julgamento: 28/05/2009; Fonte: DJF3 CJ1 DATA:09/06/2009 
PÁGINA: 40; Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES Cumpre ressaltar que a questão 

da proporcionalidade está relacionada ao direito de propriedade e não se questiona se o agente estava de boa ou má-

fé.Assim, constatada a manifesta desproporcionalidade entre o valor do veículo e as mercadorias apreendidas, 

configura-se confisco a aplicação da pena de perdimento ao veículo transportador.Por todo o exposto, CONCEDO A 

SEGURANÇA, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para determinar a restituição do veículo 

CAR/CAMINHAO/C. ABERTA, FORD/F4000, particular, vermelha, diesel, ano/modelo 1976, placas HQG-3787, 

chassi nºLA7GSB70922, RENAVAM nº343954486, ao impetrante FLORINDO FOLINI.A União Federal é isenta de 

custas.Incabível a condenação em honorários advocatícios, nos termos do artigo 25 da Lei nº12.016/2009 e das Súmulas 

512 do Egrégio STF e 105 do Colendo STJ.Sentença sujeita ao duplo grau de Jurisdição, a teor do 1º do Art.14 da Lei 

nº12.016/2009.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se. Ciência ao MPF. 

 

Expediente Nº 3976 
 

ACAO PENAL 
0000053-13.2005.403.6005 (2005.60.05.000053-3) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1395 - LUIS 

CLAUDIO SENNA CONSENTINO) X FABIO RIBAS(MS009375 - PIETRA ANDREA GRION) 

1. Tendo em vista que não estão presentes as hipóteses de absolvição sumária, previstas no art. 397 do CPP, determino 
o regular prosseguimento do feito.2. À vista do disposto na Resolução n° 105/2010 do Conselho Nacional de Justiça, 

designo para o dia 28 de outubro de 2011, às 13:30 horas, a audiência para oitiva das testemunhas arroladas pela 

acusação, a ser realizada pelo sistema de videoconferência, no Juízo Federal de DOURADOS/MS, em relação à 

testemunha ANTÔNIO LUIS CABRERA JORGE. As demais testemunhas serão inquiridas na sede deste Juízo.3. 

Depreque-se à Subseção Judiciária de DOURADOS/MS a intimação da testemunha, domiciliada naquele Município, 

para que compareça na sede do referido Juízo, na data e horário supra, para ser inquirida pelo sistema de 

videoconferência, nos termos do artigo 3º, seus parágrafos e incisos, da Resolução nº 105/2010 do Conselho Nacional 

de Justiça, observando-se o agendamento através do calendário comum, disponível na intranet da Seção Judiciária de 

Mato Grosso do Sul.4. Solicite-se ao r. Juízo deprecado que, não sendo possível o cumprimento da carta precatória pelo 

sistema de videoconferência, designe audiência de oitiva de testemunha pelo sistema convencional, nos termos do art. 

3º, inciso III, da Resolução n 105/2010 do Conselho Nacional de Justiça.Cumpra-se. Intimem-se. Dê-se ciência ao 

Ministerio Público Federal. 

 

Expediente Nº 3977 
 

MANDADO DE SEGURANCA 
0002693-76.2011.403.6005 - DANILO FERNANDO BALDINI(MT004546 - HEITOR CORREA DA ROCHA) X 
AUDITOR DA RECEITA FEDERAL DE PONTA PORA - MS 

1) Inicialmente, observo que o proveito econômico pretendido pelo impetrante não se adequa ao valor atribuído à causa. 

Assim, intime-se o Impetrante a fim de que emende a inicial atribuindo o valor correto à causa, bem como, proceda o 

recolhimento das custas processuais, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção.2) Neste mesmo prazo, deverá, o 

Impte., juntar documentos LEGÍVEIS e ATUALIZADOS que comprovem a propriedade do veículo, sob pena de 

extinção.3) Tudo regularizado,tornem os autos conclusos.Intimem-se. 

 

Expediente Nº 3978 
 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0000701-17.2010.403.6005 - JOANA LUIZ DA SILVA(MS006591 - ALCI FERREIRA FRANCA) X INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro o pedido de substituição de testemunha de fls. 120, devendo a mesma comparecer independente de intimação, 

como informado pela autora.Intimem-se. 

 

0000947-13.2010.403.6005 - LUCINEIA RODRIGUES DA SILVA CICUTTO(MS006591 - ALCI FERREIRA 

FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Dê-se ciência ao INSS do Termo de Oitiva de testemunhas fls. 68/72.Após, aguarde-se a audiência designada para o dia 

31/08/2011, às 13:30 horas. 

 

Expediente Nº 3979 
 

MANDADO DE SEGURANCA 
0006069-41.2009.403.6005 (2009.60.05.006069-9) - LEONEL ODACI SOUZA TRELHA(MS000878 - DEODATO 

DE OLIVEIRA BUENO) X INSPETOR DA RECEITA FEDERAL EM PONTA PORA - MS X FAZENDA 

NACIONAL 

Ciência às partes do retorno dos autos. 1) Encaminhem-se cópias da r. decisão de fls.203/204 verso, bem como da 

certidão de Trânsito em Julgado (fls. 206 verso), à autoridade Impetrada para ciência e cumprimento. 2) Após, 

arquivem-se com a devida baixa na distribuição. 
 

0002579-40.2011.403.6005 - ENGENHASUL PROJETOS E CONSTRUCOES LTDA(MS007375 - ODIL CLERIS 

TOLEDO PUQUES) X INSPETOR DA RECEITA FEDERAL EM PONTA PORA - MS 

Vistos, etc.ENGENHASUL PROJETOS E CONSTRUÇÕES LTDA, pessoa jurídica qualificada nos autos, impetra o 

presente Mandado de Segurança contra ato da Chefe da Agência da Receita Federal em Ponta Porã/MS, com pedido de 

liminar para que se determine a expedição pela autoridade impetrada da certidão negativa de débitos federais, ou caso 

esta não seja emitida em tempo hábil, considerar a impetrante apta, no que se refere à sua regularidade fiscal federal, a 

participar da licitação realizada pelo município de Amambai(MS) - que se dará em 10 de agosto próximo, às 08:30 da 

manhã - enquanto se analisa o mérito do presente Writ (fls. 08). Requer que tal provimento se consolide em sentença 

concessiva do writ.Narra a inicial que a Impte., empresa que atua no ramo da construção civil, convidada a participar de 

certame para a Execução de Obra de Ampliação do Posto de Saúde Central (...), ao requerer uma das certidões negativas 

de débito necessárias à habilitação como concorrente, não logrou obter a certidão junto à Receita Federal, devido a 

existência de pendências nos sistemas da RFB (fls. 03). Informa que as referidas pendências se referem à indicação de 

falta de recolhimento de contribuições relacionadas à empresa, as quais alega que foram devidamente recolhidas, sendo 

que foram prestadas todas as informações GFIP (fls. 03). Sustenta, portanto, que a negativa de emissão da certidão 

negativa é ato ilegal e abusivo da autoridade impetrada. O periculum in mora advém do fato de que sofrerá irreparável 

prejuízo caso não lhe seja oportunizada a participação no certame, mormente porque tanto a habilitação quanto as 
propostas deverão ser apresentadas concomitantemente (fls. 06). Juntou documentos às fls.11/64.Instada (fls.67), a 

Impte. se manifestou às fls. 69. Às fls.70 foi diferida a apreciação do pedido de liminar para após a vinda aos autos das 

informações da impetrada.Notificada, a autoridade apontada como coatora encaminhou sua notificação à Delegacia da 

Receita Federal do Brasil em Dourados/MS, por se tratar de assunto afeto àquela jurisdição (cfr. fls. 76). Informações 

do Delegado da Receita Federal do Brasil de Dourados - MS às fls. 80/91, tendo sido acostados documentos às fls. 

92/119.É a síntese do necessário.Fundamento e decido. 2. Em sede de mandado de segurança, a competência é 

determinada pela sede da autoridade impetrada. Nesse sentido, anota Theotonio Negrão, in Código de Processo Civil e 

legislação processual em vigor, Ed.Saraiva, 42ª ed, nota 5 ao artigo 16 da Lei n 12.016/2009:O juízo competente para 

processar e julgar o mandado de segurança é o da sede da autoridade coatora (RTFR 132/259), salvo caso de 

competência funcional (CF102-I-d, 105-I-d). No mesmo sentido: RSTJ 2/347, RTFR 119/26, 132/243, 132/266, 134/35, 

160/227. O fato de a autoridade impetrada ter sido removida não interfere na competência do foro (RT 441/210). E é 

irrelevante que o impetrante seja domiciliado em outra seção que não a sede da autoridade coatora (RSTJ 45/68). O 

mesmo entendimento é sustentado por Hely Lopes Meirelles, in Mandado de Segurança e Ação Popular, Ed.RT, 10ª ed, 

pg.41:Para a fixação do juízo competente em mandado de segurança, não interessa a natureza do ato impugnado; o que 

importa é a sede da autoridade coatora e a sua categoria funcional, reconhecida nas normas de organização judiciária 

pertinentes. No presente caso, a autoridade apontada como coatora, devidamente notificada, informou ao Juízo, 

inicialmente, ter encaminhado sua notificação à Delegacia da Receita Federal do Brasil em Dourados/MS, por se tratar 
de assunto afeto àquela jurisdição.Em seguida, às fls. 80/91, manifesta-se o Delegado da Receita Federal do Brasil de 

Dourados - MS, informando que a autoridade coatora - Agente da ARF/PPA/MS está subordinada a esta delegacia, 

devendo ser incluído no pólo passivo da Ação Mandamental o Delegado da DRF/DOU/MS, o Sr. Elvis Caiçara da Silva 

(fls. 83). Não estando, portanto, a autoridade coatora apta a figurar no pólo passivo da presente sediada na Jurisdição 

desta 5ª Subseção Judiciária de Ponta Porã, conforme informações de fls. 80/91, impõe-se o reconhecimento da 

incompetência deste Juízo. 3. Pelo exposto, DECLINO DA COMPETÊNCIA para processar e julgar este feito em favor 

de uma das Varas da Justiça Federal em Dourados, 2ª Subseção Judiciária do Estado de Mato Grosso do Sul, que detém 

competência para processar e julgar o feito. Decorrido o prazo recursal, dê-se baixa na distribuição e remetam-se os 

autos, com as minhas homenagens. Intime-se. 
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SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE NAVIRAI 

1A VARA DE NAVIRAI 

 

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO: CLORISVALDO RODRIGUES DOS SANTOS.  

DIRETORA DE SECRETARIA: JANAÍNA CRISTINA T. GOMES 
 

Expediente Nº 1232 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000849-88.2011.403.6006 - LUIZ CARDOSO DA SILVA(PR026785 - GILBERTO JULIO SARMENTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Ficam as partes intimadas da designação da perícia-médica para o dia 30 de setembro de 2011, às 14 horas, conforme 

documento anexado à folha 27 (descrição do local abaixo). Na ocasião da perícia a parte deverá comparecer munida de 

todos os documentos que possua relativos à enfermidade. LOCAL: Clínica de Olhos, situada na Rua Dr. Joaquim das 

Neves Norte, 197, nesta cidade de Naviraí/MS. Fones: (67) 3461-1388. 

 

PROCEDIMENTO ESP.DA LEI ANTITOXICOS 
0000616-91.2011.403.6006 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1081 - RAPHAEL OTAVIO BUENO 

SANTOS) X ROSINETE DE CASTRO BONFIM(MS014357 - GILBERTO MORTENE E MS010613 - SEBASTIAO 

APARECIDO DE SOUZA) 

Depreque-se a intimação e oitiva das testemunhas arroladas pela defesa de ROSINETE DE CASTRO BONFIM à folha 

183.Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se. Ciência ao Ministério Público Federal. 

 

ACAO PENAL 
0000697-79.2007.403.6006 (2007.60.06.000697-8) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1148 - LUIZ 

ANTONIO XIMENES CIBIN) X NASSER KADRI(SP165920 - ANNA MARIA ALVES DE ASSIS MENEGUINI) X 

ADIB KADRI(SP165920 - ANNA MARIA ALVES DE ASSIS MENEGUINI) X ALI KADRI(SP165920 - ANNA 

MARIA ALVES DE ASSIS MENEGUINI) X RAMZIA AIACH AL KADRI(SP165920 - ANNA MARIA ALVES DE 

ASSIS MENEGUINI) X IZAEL BATISTA DE SOUZA(SP165920 - ANNA MARIA ALVES DE ASSIS 

MENEGUINI) X VALDECIR BARIZON(PR035770 - MARCIO LUIZ GUIMARAES) X JAMILI KADRI 

DONA(PR029294 - REGINALDO LUIZ SAMPAIO SCHISLER E PR035029 - JEFFERSON HESPANHOL 

CAVALCANTE) X FLAVIA KADRI MARTINELLI(PR029294 - REGINALDO LUIZ SAMPAIO SCHISLER) X 

ADEMIR ANTONIO DE LIMA(PR029294 - REGINALDO LUIZ SAMPAIO SCHISLER E PR035029 - JEFFERSON 

HESPANHOL CAVALCANTE) X JOSE IRISTENE CLAUDIO(MS006376 - LUIZ CARLOS SALDANHA 

RODRIGUES) X ELOI VITORIO MARCHETT(MS006376 - LUIZ CARLOS SALDANHA RODRIGUES) X 

KLEBER APARECIDO TOMAZIM(MS008322 - IVAIR XIMENES LOPES) 

Vista ao MPF para que se manifeste quanto às fls. 2259/2282.Outrossim, diante da manifestação ministerial de fls. 

2283/2287, atualizando os endereços das testemunhas, oficie-se ao Juízo de Direito da Comarca de Mundo Novo 

enviando as novas informações, a fim de que seja dado cumprimento à Carta Precatória nº 377/2011-SC, lá distribuída 

sob o nº 016.10.000925-0.Tendo em vista ainda que o MPF forneceu os questionamentos a serem respondidos pela 

testemunha que será ouvida por meio da Carta de Solicitação, intime-se a tradutora, Senhora Joana Valdirene Castello, 
para que apresente proposta de honorários de tradução, no prazo de 2 (dois) dias.Com a apresentação da proposta de 

honorários, intime-se a defesa para que efetue o recolhimento do valor apresentado, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena 

de preclusão. Com a comprovação do depósito intime-se a tradutora para que efetue a tradução das fls. 2172/2173 e 

2283-v.Com a juntada desta, encaminhem-se cópias dos documentos traduzidos, bem como dos de fls. 2019/2093, e, 

ainda cópia do original da denúncia ofertada pelo órgão ministerial, ao Ministério da Justiça para as providências 

cabíveis.Solicitem-se informações quanto ao cumprimento da Carta Precatória nº 379/2010-SC (nosso número), 

encaminhada ao Juízo Federal da Subseção Judiciária de Dourados/MS, distribuída sob o nº 002557-25.2010.403.6002, 

ou a sua devolução caso devidamente cumprida. Quanto à testemunha Aliomar Vaz da Silva, intime-se novamente a 

defesa do réu ADIB KADRI, para que apresente seu novo endereço, no entanto, nada obstante ao requerimento de 

concessão do prazo de 15 (quinze) dias para tanto (v. fl. 2171), face ao lapso temporal decorrido, o que entendo mais do 

que necessário à obtenção do endereço atualizado, concedo o prazo de 05 (cinco) dias para apresentação do logradouro 

da testemunha, sob pena de preclusão da prova testemunhal. Com a juntada do endereço, depreque-se novamente sua 

oitiva.Por fim, cumpra-se o determinado no 4º parágrafo do despacho de fl. 2232.Publique-se. Cumpra-se. Ciência ao 

MPF. 

 

0000705-17.2011.403.6006 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1081 - RAPHAEL OTAVIO BUENO 

SANTOS) X ADILSON JOSE FALKEMBAK(MS012328 - EDSON MARTINS) 
SENTENÇAO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL denunciou ADILSON JOSÉ FALKEMBAK pela prática dos 

delitos previstos no artigo 334, caput, c/c artigo 334, 1º, b, do Código Penal c/c art. 3º, do Decreto-Lei nº 399/1968, 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 837/855 

alegando que no dia 10 de junho de 2011, por volta das 20h00min, no perímetro urbano do município de Iguatemi/MS, 

policiais federais surpreenderam o denunciado, dolosamente e ciente da ilicitude e reprovabilidade de sua conduta, 

introduzindo em território nacional (importando), adquirindo, possuindo e transportando grande quantidade de cigarros 

de origem estrangeira (Paraguai) - 420 (quatrocentos e vinte) caixas, em desacordo com a legislação aduaneira vigente, 

iludindo o pagamento de tributos federais devidos pela entrada da mercadoria no país, bem como inobservando as 

normas administrativas referentes à aquisição, transporte, venda, exposição à venda, depósito, posse ou consumo de 

cigarros. Narra a denúncia que, nas condições de tempo e lugar mencionados, uma equipe da Polícia Federal abordou o 

Caminhão Mercedes Benz 1313, placas AHQ 5138, conduzido pelo Acusado, que ao ser questionado imediatamente 

admitiu que a carga se tratava de cigarros, afirmando que a pegou próximo à linha de fronteira e a levaria para o 

município de Eldorado/MS. A par de oferecer denúncia, o Ministério Público Federal requereu que fossem requisitados 

antecedentes criminais do denunciado, acompanhados das respectivas certidões circunstanciais do que eventualmente 

constasse. Pediu, outrossim, a solicitação à autoridade policial a elaboração de laudos dos exames periciais do veículo, 

dos cigarros, bem como o tratamento tributário das mercadorias (f. 57). A denúncia foi recebida em 06/07/2011 (f. 

62/63-V).Acostado aos autos o laudo merceológico (f. 68/71).O réu apresentou resposta à acusação, pugnando por sua 

absolvição (f. 83/84). Deu-se seguimento à ação penal, pois verificado não ser o caso de absolvição sumária do réu. Foi 

desigada audiência para a oitiva das testemunhas arroladas pela acusação e tornadas comuns pela defesa, bem como 

para o interrogatório do réu (f. 87/87-v). Certidões de antecedentes criminais do réu juntadas às f. 104/106. Na 

audiência realizada neste Juízo foram colhidos os depoimentos das testemunhas arroladas pela acusação e tornadas 
comuns pela defesa, Emerson Antonio Ferraro e Regis Reginaldo Guimarães Junior, bem assim tomado o interrogatório 

do acusado, pelo sistema audiovisual. A defesa renovou o pedido de liberdade provisório do réu, ante as inovações da 

lei processual penal. O MPF opinou pelo deferimento do pedido, mediante fiança e medidas cautelares julgadas 

cabíveis. Determinada vista dos autos para apreciação do pedido de liberdade provisória (f. 107/111).Ratificada a 

decisão que indeferiu o pedido de liberade provisória do réu (f. 113/114). Juntado o laudo do exame pericial do veículo 

(f. 117/120) e o tratamento tributário da mercadoria apreendida (f. 121/127).Certidões de antecedentes criminais do réu 

juntadas às f. 128/130. Em sede de alegações finais (f. 132/144), o MPF pugnou pela condenação do Réu nas penas do 

artigo 334, caput, c/c artigo 334, 1º, b, do Código Penal c/c o artigo 3º, do Decreto-Lei n. 399/1968, eis que a 

materialidade do delito pode ser comprovada pelo auto de apresentação e apreensão, laudos e tratamento tributário 

juntados aos autos, sendo que a autoria é inconteste, haja vista o réu ter sido preso em flagrante delito importando, 

transportando e possuindo 420 caixas de cigarros do Paraguai. Além disso, afirma ter o réu confessado a conduta 

delitiva tanto na seara inquisitiva quanto em juízo, o que foi corroborado pelos depoimentos das testemunhas. 

Manifestou, ainda, pela aplicação da pena base acima do mínimo legal, ante as circunstâncias judiciais desfavoráveis - 

grande quantidade de mercadorias e a soma de tributos federais iludidos (R$ 237.858,07), além de possuir o réu maus 

antecedentes e ser reincidente. A Defesa, por seu turno, alegou que o Réu é tecnicamente primário, não havendo 

sentença condenatória em seu desfavor, sendo que todas as circunstâncias judiciais lhes são favoráveis. Sustenta, ainda, 

que deve ser reconhecida a confissão espontânea, vez que o réu confessou a autoria do delito, tanto na fase policial 
quanto em juízo. Por fim, requer seja concedido ao réu a substituição da pena privativa de liberdade pela restritiva de 

direitos e o direito de recorrer em liberdade. É a síntese do necessário. DECIDO.Os delitos imputados ao Acusado têm a 

seguinte redação:Art. 334. Importar ou exportar mercadoria proibida ou iludir, no todo ou em parte, o pagamento de 

direito ou imposto devido pela entrada, pela saída ou pelo consumo de mercadoria:Pena - reclusão, de um a quatro anos. 

1º - Incorre na mesma pena quem:b) pratica fato assimilado, em lei especial, a contrabando ou descaminho;.Art. 3º do 

Decreto-Lei nº. 399/68:Ficam incursos nas penas previstas no artigo 334 do Código Penal os que, em infração às 

medidas a serem baixadas na forma do artigo anterior adquirirem, transportarem, venderem, expuserem à venda, 

tiverem em depósito, possuirem ou consumirem qualquer dos produtos nele mencionados.A meu juízo, não há dúvida 

quanto à materialidade e à autoria delitivas. No que se refere à materialidade, o Laudo de Exame Merceológico (f. 

68/71) constante dos autos confirma a origem paraguaia dos cigarros apreendidos (v. resposta ao quesito 02 - f. 70) e 

sua irregular introdução no País. Demais disso, o Tratamento Tributário da mercadoria (f. 112-116), informa que o valor 

total dos tributos não recolhidos aos cofres da União, no presente caso, conforme informação da Secretaria da Receita 

Federal, foi de R$ 237.858,07 (duzentos e trinta e sete mil reais e oitocentos e cinquenta e oito reais e sete 

centavos).Quanto à autoria, o réu, em seu depoimento perante a autoridade policial, admitiu que no dia 10 de junho de 

2011 iniciou viagem na Vila Carioca, Município de Sete Quedas, local em que pegou o caminhão Mercedes 

Benz/L1313 carregado de cigarros, com destino à cidade de Eldorado, onde faria a entrega. Indagado sobre quanto 

receberia sobre o serviço, respondeu que seria R$ 500,00 e, perguntado se não seria R$ 1.500,00, afirmou que: às vezes 
é R$ 500,00, às vezes R$ 1.500,00 e sempre é um rolo danado (f. 06/07). Em juízo, ao ser interrogado através do 

sistema audiovisual, o réu ratificou o depoimento prestado na seara investigativa. Após ouvir a leitura da denúncia e 

informado do crime que lhe estava sendo imputado, respondeu que confirmava os fatos que foram narrados na peça 

acusatória, acrescentando, ainda, que uma pessoa de nome Adão foi até sua casa e o contratou para pegar o caminhão na 

fronteira e levá-lo até a cidade de Eldorado/MS, sendo que pelo serviço receberia R$ 1.500,00. Afirmou, ainda, que 

sabia que o caminhão estava carregado de cigarros. As testemunhas Emerson Antônio Ferraro e Regis Geraldo 

Guimarães Junior ratificaram em juízo os depoimentos anteriormente prestados perante a autoridade policial, em 

consonância com os fatos afirmados pelo Acusado.Presentes, pois, a tipicidade e a antijuridicidade da conduta do Réu 

tipificada no artigo 334, caput, c/c o 1º, b, ambos do Código Penal, e não tendo sido provadas causas excludentes da 

ilicitude ou dirimentes da culpabilidade, há de ser sancionado penalmente.A tipicidade do delito é indiciária de sua 

ilicitude. Vale dizer, o fato típico apresenta-se, em princípio, como ilícito, cabendo ao agente demonstrar o contrário, ou 
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seja, que agiu amparado por uma excludente. A culpabilidade não se constitui em requisito do crime, sendo apenas 

pressuposto para aplicação da pena.Assim, como ficou caracterizada a tipicidade do delito e não tendo o Réu 

demonstrado que agiu ao amparo de excludente da antijuridicidade, conclui-se que cometeu o crime, devendo ser-lhe 

aplicada a pena pertinente, ante a ausência de dirimentes da culpabilidade.DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO 

PROCEDENTE A DENÚNCIA e condeno o réu ADILSON JOSÉ FALKEMBAK como incurso nas penas do artigo 

334, caput, c/c art. 334, 1º, b, do Código Penal c/c art. 3º, do Decreto-Lei n. 399/68. Passo à aplicação da pena. Dos 

antecedentes e certidão cartorária carreadas aos autos (f. 60/61, 86, 89, 105/106, 128/130 e 136/144), consta que o réu 

ostenta duas condenações definitivas com trânsito em julgado (f. 86). No mais, constam inquéritos policiais e ações 

penais ainda em andamento. Não incide, no caso, a Súmula 444 do Superior Tribunal de Justiça, que impede a 

utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso como sinais de maus antecedentes ou má conduta social. 

Sendo assim, atento ao artigo 59 do Código Penal, fixo a pena base acima do mínimo legal, em 03 (três) anos de 

reclusão, em razão da grande quantidade de cigarros apreendidos (420 caixas), avaliada em R$ 367.500,00 (trezentos e 

sessenta e sete mil e quinhentos reais) e do antecedente negativo do réu, vez que ostenta duas condenações definitivas, 

sendo possível utilizar uma delas para considerar negativos os seus antecedentes - autos da ação penal nº 

033.07.000876-3, pelo delito previsto no art. 33 da Lei 11.343/2006, posteriormente desclassificado para a conduta 

tipificada no art. 28 da mesma lei, cuja sentença transitou em julgado em 25.08.2009 (f. 86). Na segunda fase, aumento 

a pena aplicada em 1/6 (um sexto), elevando-as para 03 (três) anos e 06 (seis) meses de reclusão, tendo em vista que o 

Réu é reincidente, pois também foi condenado nos autos da ação penal nº 033.09.000783-5, pelo delito do art. 15 da Lei 
10.826/2003, da Vara Única da Comarca de Eldorado/MS, cuja sentença transitou em julgado em 30.11.2009, ou seja, 

antes da prática do fato descrito na denúncia do presente feito, conforme certidão de f. 86.A pena de 03 (três) anos e 06 

(seis) meses de reclusão torna-se definitiva, vez que deixo de aplicar a atenuante consistente na confissão espontânea, 

tendo em vista que o agente foi preso em flagrante e sua confissão não contribuiu para a descoberta de maiores detalhes 

da infração, nem para a identificação de partícipes ou coautores. E não havendo, portanto, atenuantes, outras agravantes, 

causas de aumento ou de diminuição, torno a pena definitiva.O regime inicial de cumprimento da pena será o fechado, 

tendo em vista que o réu é reincidente. Incabível, no caso, a substituição da pena privativa por restritivas de direito, nos 

termos do artigo 44, incisos II e III, do Código Penal. Condeno-o, por fim, nas custas processuais.O réu não poderá 

apelar em liberdade, haja vista que remanescem presentes os motivos que ensejaram a sua prisão cautelar.Deverá ser 

imediatamente expedida Guia de Recolhimento (Súmula 716 do STF e Resolução 19 do CNJ), encaminhando-a ao juízo 

da execução criminal. Após o trânsito em julgado da presente sentença, lance-se o nome do Réu no rol dos culpados e 

oficie-se ao Tribunal Regional Eleitoral para os fins do artigo 15, III, da Constituição Federal.Registre-se. Publique-se. 

Intimem-se.Naviraí/MS, 26 de agosto de 2011. CLORISVALDO RODRIGUES DOS SANTOS Juiz Federal Substituto 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE COXIM 

1A VARA DE COXIM 

 

FERNANDO MARCELO MENDESA  

JUIZ FEDERAL  

BEL JESSÉ DA COSTA CORRÊA 

DIRETOR DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 425 
 

MONITORIA 
0000504-22.2011.403.6007 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005480 - ALFREDO DE SOUZA 

BRILTES) X JOSIANA SEVERO DOS SANTOS X LUZENIR SEVERO DOS SANTOS 

Vistos.A presente ação monitória, proposta nos termos do artigo 1.102-A do Código de Processo Civil, encontra-se 

devidamente instruída com instrumento de contrato e planilha de evolução de débito.Considerando-se que os réus 

possuem domicílio em comarca onde não existe sede da Justiça Federal; e que o Juízo de Direito da Jurisdição do 

Estado de Mato Grosso do Sul exige, para distribuição de cartas precatórias, o prévio recolhimento das custas referentes 

à distribuição e diligência do Oficial de Justiça, intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, comprovar 

referido pagamento. Após, depreque-se a citação dos demandados para que paguem, em 15 (quinze) dias, a dívida de 

R$ 13.843,83 (treze mil oitocentos e quarenta e seis reais e oitenta e três centavos), atualizada até 05/08/2011 - à qual 

não se somarão custas e honorários advocatícios - ou, no mesmo prazo, ofereçam embargos, independentemente de 

prévia segurança do juízo.Cumpra-se.  

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000363-76.2006.403.6007 (2006.60.07.000363-5) - ELIDA ALVES SOARES(MS007165 - RAFAEL GARCIA DE 
MORAIS LEMOS E MS003752 - DINALVA GARCIA LEMOS DE MORAIS MOURAO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1167 - ROBERTO DA SILVA PINHEIRO) X ELIZA ALVES 
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SOARES 

Nos termos do art. 12, I, c da Portaria 28/2009, intime-se a parte autora para, no prazo de cinco dias manifestar-se sobre 

a memória de cálculos apresentada pelo INSS às fls. 167/176. 

 

0000152-35.2009.403.6007 (2009.60.07.000152-4) - JURANDI ABRAHAO DE OLIVEIRA(MS009646 - JOHNNY 

GUERRA GAI E MS011217 - ROMULO GUERRA GAI E MS001419 - JORGE ANTONIO GAI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Nos termos do art. 12, I, i da Portaria 28/2009, intimem-se as partes acerca do retorno dos autos do Egrégio Tribunal 

Regional Federal da Terceira Região e para que requeiram, no prazo sucessivo de cinco dias e se iniciando pela parte 

autora, o que entenderem de direito. 

 

0000607-97.2009.403.6007 (2009.60.07.000607-8) - HELENA AGUILAR(MS005380 - VERA HELENA FERREIRA 

DOS SANTOS DEMARCHI E MS013560 - JULIANA BUFULIN LOPES E MS007639 - LUCIANA CENTENARO 

E MS011911 - GLAUCE MERCIA SILVA SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

A parte autora requereu a antecipação dos efeitos da tutela, objetivando a imediata implantação do benefício assistencial 

de prestação continuada, em virtude de doença, alegando estar totalmente impossibilitada de exercer suas atividades 

laborativas. Juntou documentos.Em decisão às fls. 46/47, foi indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela em 
face da falta de elementos probatórios que apontassem a incapacidade da autora e suas condições sócio-econômicas. O 

laudo médico foi juntado às fls. 113/121.Relatório Social às fls. 90/91.É o relatório. Decido o pedido urgente.A 

concessão da antecipação de tutela em ação de conhecimento condiciona-se à demonstração da presença dos requisitos 

elencados no texto do art. 273 do Código de Processo Civil, tendo em vista a impossibilidade de se transformar tal 

instituto em regra geral, sob pena da não preservação dos princípios do contraditório, da ampla defesa, bem como do 

devido processo legal, encartados no art. 5º, LIV e LV da Constituição Federal vigente.De acordo com o art. 273, caput 

e seus incisos, não basta apenas a prova inequívoca e a verossimilhança das alegações: exige-se, ainda, a presença do 

fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou que fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o 

manifesto propósito protelatório do réu. Partindo de tal premissa, entendo que os documentos acostados aos autos 

emprestam a necessária plausibilidade aos fatos arrolados na peça vestibular, de forma que consubstanciam elementos 

de convicção a autorizarem, desde logo, o deferimento do pedido de antecipação de tutela.No caso sub judice, o laudo 

médico de fls. 113/121 é conclusivo quanto à incapacidade da autora para o trabalho que costumava desenvolver. Neste 

sentido, afirma o(a) perito(a) que a periciada é portadora de Doença pelo Vírus HIV - AIDS (CID B 24) em tratamento 

específico e sintomas incapacitantes e conclui que em face do exposto, a periciada apresenta Incapacidade Laborativa 

Total e Permanente, demonstrando, assim, a presença da verossimilhança das alegações feitas na inicial.Por outro lado, 

o assistente social informou de forma categórica a vulnerabilidade da autora: Mediante instrumentos específicos da 

Assistência Social e documentação apresentada, foi diagnosticado situação de carência econômica e risco social familiar 
da Sra. Helena Aguilar (...) (fl. 91), destacando ainda que a família da autora possui renda per capita inferior a um 

quarto do salário mínimo (fl. 90).O fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, por sua vez, está 

caracterizado pela impossibilidade de o segurado exercer suas atividades habituais e, conseqüentemente, prover o seu 

próprio sustento.Assim, caracterizada a plausibilidade jurídica do pedido e considerando a natureza alimentar do 

benefício, evidencia-se que a não antecipação dos efeitos da tutela poderá implicar a ocorrência de dano irreparável ou 

de difícil reparação ao autor, o que materializa, por conseguinte, o requisito do risco da demora.Diante do exposto, 

antecipo os efeitos da tutela pretendida para o fim de determinar que o INSS, no prazo de 20 dias contados de sua 

intimação, proceda à implantação do benefício assistencial de prestação continuada em favor da autora, nos termos do 

artigo 20, da Lei nº 8.742/93, consistente no pagamento mensal de 01 (um) salário mínimo, até o julgamento do mérito 

do pedido.Intimem-se as partes para que se manifestem sobre os laudos periciais no prazo de 05 dias, iniciando-se pela 

parte autora.Os honorários dos peritos foram arbitrados à fl. 108. Requisitem-se os pagamentos.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0005348-70.2010.403.6000 - JOAO FRANCISCO SOARES(MS013404 - ELTON LOPES NOVAES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

A parte autora requereu a antecipação dos efeitos da tutela, objetivando a concessão do benefício previdenciário de 

aposentadoria por invalidez ou aposentadoria por idade como trabalhador rural. Sustenta estar acometido de fortes dores 

em seu corpo, estando totalmente impossibilitado de exercer suas atividades laborativas. Juntou documentos.Em 
decisão às fls. 82/83 foi indeferido o pedido de antecipação por não haver nos autos prova inequívoca da 

verossimilhança das alegações do autor.Audiência de instrução às fls. 149/151. Laudo médico às fls. 178/186.É o 

relatório. Decido o pedido urgente.A concessão da antecipação de tutela em ação de conhecimento condiciona-se à 

demonstração da presença dos requisitos elencados no texto do art. 273 do Código de Processo Civil, tendo em vista a 

impossibilidade de se transformar tal instituto em regra geral, sob pena da não preservação dos princípios do 

contraditório, da ampla defesa, bem como do devido processo legal, encartados no art. 5º, LIV e LV da Constituição 

Federal vigente.De acordo com o art. 273, caput e seus incisos, não basta apenas a prova inequívoca e a verossimilhança 

das alegações: exige-se, ainda, a presença do fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou que fique 

caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu. Partindo de tal premissa, 

entendo que a farta documentação acostada aos autos emprestam a necessária plausibilidade aos fatos arrolados pelo 

autor na peça vestibular, constituindo prova material robusta de seu labor como rurícola desde 1999, e 
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consubstanciando elemento de convicção a autorizar o deferimento do pedido de antecipação de tutela.Ademais, o laudo 

médico de fls. 178/186 é conclusivo quanto à incapacidade da parte autora para o trabalho que costumava desenvolver. 

Neste sentido, afirma o perito que O periciado é portador de Dor Lombar com Ciática (CID M 54.4) / Dor Crônica de 

Coluna Vertebral e do Nervo das Pernas, Transtornos de Discos Intervertebrais com Ciática (CID M 54.4) / 

Degeneração das Estruturas Articulares; Artrose da Coluna Vertebral (CID M 47) Arritmias Cardíacas (CID I 49) e 

Hipertensão Arterial (CID I 10) / Pressão Alta, concluindo que, em face do exposto, o periciado apresenta Incapacidade 

Laborativa Total e Permanente (fl. 180), demonstrando, assim, a presença da verossimilhança das alegações feitas na 

inicial.O fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, por sua vez, está caracterizado pela impossibilidade 

de o segurado exercer suas atividades habituais e, conseqüentemente, prover o seu próprio sustento.Assim, 

caracterizada a plausibilidade jurídica do pedido e considerando a natureza alimentar do benefício, evidencia-se que a 

não antecipação dos efeitos da tutela poderá implicar a ocorrência de dano irreparável ou de difícil reparação à parte 

autora, o que materializa, por conseguinte, o requisito do risco da demora.Diante do exposto, antecipo os efeitos da 

tutela para o fim de determinar que o INSS, no prazo de 20 dias contados de sua intimação, proceda à implantação do 

benefício de aposentadoria por invalidez, nos termos do art. 42 da Lei 8.213/91, até o julgamento do mérito do pedido. 

Intimem-se as partes para que se manifestem sobre o laudo pericial no prazo de 05 dias, iniciando-se pela parte 

autora.Os honorários do perito foram arbitrados à fl. 167. Requisite-se o pagamento.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0000002-20.2010.403.6007 (2010.60.07.000002-9) - DNEUZA DO VALE DA SILVA X ELTON DIONS DA SILVA 
BARBOSA (MENOR) X ELEOMAR DA SILVA BARBOSA (MENOR)(MS007366 - ALDO LEANDRO DE SAO 

JOSE E MS010323 - ALUIZIO COMETKI SAO JOSE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Intime-se a parte autora, pessoalmente, e o seu patrono, por meio de publicação, acerca da disponibilização, na Caixa 

Econômica Federal, das importâncias requisitadas por intermédio de RPV e/ou Precatório, conforme extratos que 

adiante seguem, esclarecendo que os autos permanecerão em Secretaria para consulta pelo prazo de 10 (dez) 

dias.Oportunamente, arquive-se. 

 

0000046-39.2010.403.6007 (2010.60.07.000046-7) - VANDERLEIA MARIA DE CARVALHO(MS009646 - 

JOHNNY GUERRA GAI E MS011217 - ROMULO GUERRA GAI E MS001419 - JORGE ANTONIO GAI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Nos termos do art. 12, I, d da Portaria 28/2009, ficam as partes intimadas e iniciando-se pela parte autora, para 

manifestarem-se acerca dos documentos juntados às fls. 69/76. 

 

0000057-68.2010.403.6007 (2010.60.07.000057-1) - JOSE JOAO JACUBUS(MS007906 - JAIRO PIRES MAFRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Nos termos da determinação judicial, intimem-se as partes para, no prazo de 5 (cinco) dias e iniciando-se pela parte 
autora, manifestarem-se sobre o(s) laudo(s) apresentado(s) nesses autos. 

 

0000089-73.2010.403.6007 - DORALINO SURIANO DA SILVA(MS007906 - JAIRO PIRES MAFRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Nos termos da determinação judicial, intimem-se as partes para, no prazo de 5 (cinco) dias e iniciando-se pela parte 

autora, manifestarem-se sobre o(s) laudo(s) apresentado(s) nesses autos. 

 

0000139-02.2010.403.6007 - JUCELIA APARECIDA VIEIRA DA SILVA(MS012077 - JOSE AUGUSTO 

ALEGRIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Nos termos do art. 12, I, c da Portaria 28/2009, intime-se a parte autora para, no prazo de cinco dias manifestar-se sobre 

a memória de cálculos apresentada pelo INSS às fls. 47/53. 

 

0000146-91.2010.403.6007 - VALDINAR ROSALIM(MS004843 - VALDIR FERREIRA DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Nos termos do art. 12, I, i da Portaria 28/2009, intimem-se as partes acerca do retorno dos autos do Egrégio Tribunal 

Regional Federal da Terceira Região e para que requeiram, no prazo sucessivo de cinco dias e se iniciando pela parte 

autora, o que entenderem de direito. 
 

0000210-04.2010.403.6007 - ERONDINA RIBEIRO ROSA(MS012077 - JOSE AUGUSTO ALEGRIA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto pelo INSS, apenas no efeito devolutivo, ex vi do artigo 520, 

inciso VII, do Código de Processo Civil.Intime-se a parte autora para, querendo e no prazo de 15 (quinze) dias, oferecer 

contra-razões.Depois, contra-arrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 

Terceira Região, com as cautelas de estilo. 

 

0000219-63.2010.403.6007 - ODERNO FELIX CABOCLO(MS013182 - GYLBERTO DOS REIS CORREA E 

MS005213 - NEIVA APARECIDA DOS REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

181 - SEM PROCURADOR) 
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A parte autora requereu a antecipação dos efeitos da tutela, objetivando a concessão do benefício previdenciário de 

aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença. Sustenta estar acometida por doença crônica de natureza grave e 

irreversível, estando totalmente impossibilitada de exercer suas atividades laborativas. Juntou documentos.Em decisão à 

fl. 24 foi indeferido o pedido de antecipação por não haver nos autos prova inequívoca da verossimilhança das 

alegações do autor.O laudo médico foi juntado às fls. 63/72.É o relatório. Decido o pedido urgente.A concessão da 

antecipação de tutela em ação de conhecimento condiciona-se à demonstração da presença dos requisitos elencados no 

texto do art. 273 do Código de Processo Civil, tendo em vista a impossibilidade de se transformar tal instituto em regra 

geral, sob pena da não preservação dos princípios do contraditório, da ampla defesa, bem como do devido processo 

legal, encartados no art. 5º, LIV e LV da Constituição Federal vigente.De acordo com o art. 273, caput e seus incisos, 

não basta apenas a prova inequívoca e a verossimilhança das alegações: exige-se, ainda, a presença do fundado receio 

de dano irreparável ou de difícil reparação ou que fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto 

propósito protelatório do réu. Partindo de tal premissa, entendo que o laudo acostado aos autos empresta a necessária 

plausibilidade aos fatos arrolados na peça vestibular, de forma que consubstancia elemento de convicção a autorizar, o 

deferimento do pedido de antecipação de tutela.No caso sub judice, o laudo médico de fls. 63/72 é conclusivo quanto à 

incapacidade da parte autora para o trabalho que costumava desenvolver. Neste sentido, afirma o perito que O periciado 

é portador de Lombalgia com Ciática (CID M 54.4) Dor Crônica da Coluna Vertebral e do Nervo da Perna Esquerda e 

Artrose de Coluna Vertebral (CID M 47) / Degeneração Crônico-Progressiva das Estruturas Articulares, e conclui que o 

autor apresenta Incapacidade Laborativa Total e Temporária (fl. 65), demonstrando, assim, a presença da 
verossimilhança das alegações feitas na inicial.O fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, por sua 

vez, está caracterizado pela impossibilidade de o segurado exercer suas atividades habituais e, conseqüentemente, 

prover o seu próprio sustento.Assim, caracterizada a plausibilidade jurídica do pedido e considerando a natureza 

alimentar do benefício, evidencia-se que a não antecipação dos efeitos da tutela poderá implicar a ocorrência de dano 

irreparável ou de difícil reparação a autora, o que materializa, por conseguinte, o requisito do risco da demora.Diante do 

exposto, antecipo os efeitos da tutela para o fim de determinar que o INSS, no prazo de 20 dias contados de sua 

intimação, proceda à implantação do benefício de auxílio-doença em favor do autor, nos termos do art. 59 da Lei 

8.213/91, até o julgamento do mérito do pedido. Intimem-se as partes para que se manifestem sobre o laudo pericial no 

prazo de 05 dias, iniciando-se pela parte autora.Os honorários do perito foram arbitrados à fl. 58. Requisite-se o 

pagamento.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0000244-76.2010.403.6007 - ROBERTO SAMPAIO DE OLIVEIRA(MS013404 - ELTON LOPES NOVAES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

A parte autora requereu a antecipação dos efeitos da tutela, objetivando a concessão do benefício previdenciário de 

aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença. Sustenta estar acometida por doença crônica de natureza grave e 

irreversível, estando totalmente impossibilitada de exercer suas atividades laborativas. Juntou documentos.Em decisão à 

fl. 39 foi indeferido o pedido de antecipação por não haver nos autos prova inequívoca da verossimilhança das 
alegações do autor.O laudo médico foi juntado às fls. 88/96.É o relatório. Decido o pedido urgente.A concessão da 

antecipação de tutela em ação de conhecimento condiciona-se à demonstração da presença dos requisitos elencados no 

texto do art. 273 do Código de Processo Civil, tendo em vista a impossibilidade de se transformar tal instituto em regra 

geral, sob pena da não preservação dos princípios do contraditório, da ampla defesa, bem como do devido processo 

legal, encartados no art. 5º, LIV e LV da Constituição Federal vigente.De acordo com o art. 273, caput e seus incisos, 

não basta apenas a prova inequívoca e a verossimilhança das alegações: exige-se, ainda, a presença do fundado receio 

de dano irreparável ou de difícil reparação ou que fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto 

propósito protelatório do réu. Partindo de tal premissa, entendo que o laudo acostado aos autos empresta a necessária 

plausibilidade aos fatos arrolados na peça vestibular, de forma que consubstancia elemento de convicção a autorizar, o 

deferimento do pedido de antecipação de tutela.No caso sub judice, o laudo médico de fls. 88/96 é conclusivo quanto à 

incapacidade da parte autora para o trabalho que costumava desenvolver. Neste sentido, afirma o perito que O periciado 

é portador de Dor Lombar com Ciática (CID M 54.4) Dor Crônica da Coluna Vertebral e do Nervo das Pernas, 

Transtornos de Discos Intervertebrais com Ciática (CID M 54.4), Espondilolise (CID M 47), Degeneração das 

Estruturas Articulares, e conclui que o autor apresenta Incapacidade Laborativa Total e Temporária (fl. 90), 

demonstrando, assim, a presença da verossimilhança das alegações feitas na inicial.O fundado receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação, por sua vez, está caracterizado pela impossibilidade de o segurado exercer suas 

atividades habituais e, conseqüentemente, prover o seu próprio sustento.Assim, caracterizada a plausibilidade jurídica 
do pedido e considerando a natureza alimentar do benefício, evidencia-se que a não antecipação dos efeitos da tutela 

poderá implicar a ocorrência de dano irreparável ou de difícil reparação a autora, o que materializa, por conseguinte, o 

requisito do risco da demora.Diante do exposto, antecipo os efeitos da tutela para o fim de determinar que o INSS, no 

prazo de 20 dias contados de sua intimação, proceda à implantação do benefício de auxílio-doença em favor do autor, 

nos termos do art. 59 da Lei 8.213/91, até o julgamento do mérito do pedido. Intimem-se as partes para que se 

manifestem sobre o laudo pericial no prazo de 05 dias, iniciando-se pela parte autora.Os honorários do perito foram 

arbitrados à fl. 81. Requisite-se o pagamento.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0000303-64.2010.403.6007 - DEOCLECIANO GOMES DA SILVA(MS009646 - JOHNNY GUERRA GAI E 

MS011217 - ROMULO GUERRA GAI E MS001419 - JORGE ANTONIO GAI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 
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Considerando que a nova sistemática prevista no parágrafo 7º do art. 273, do CPC, trouxe ao nosso ordenamento 

jurídico a fungibilidade das medidas de urgência, ou seja, da tutela acautelatória e antecipatória, considero que todas as 

regras disciplinadoras da tutela cautelar localizadas no Livro III, do Código de Processo Civil passaram a disciplinar 

também o instituto da antecipação de tutela.Nessa ordem de idéias, a norma do art. 798, do CPC, que prevê o Poder 

Geral de Cautela, de modo a impor ao Juiz o dever-poder de deferir, de ofício, medida de urgência de natureza 

acautelatória para salvaguardar o resultado útil do processo, passa a ser aplicada também - com o devido grão de sal - às 

medidas antecipatórias do mérito, quando essas forem motivadas pelo risco de dano irreparável ou de difícil reparação a 

direito que assegure a dignidade e a integridade do Autor presumidamente hipossuficiente tanto do ponto de vista 

econômico, quanto intelectual.Ora, se a norma do art. 798 do CPC, confere ao Juiz o dever-poder de agir de ofício para 

decretar uma medida acautelatória com o escopo de assegurar o resultado útil do processo; mais grave será esse dever, 

quando o risco de dano não se limitar apenas à utilidade do processo em si, mas surgir como uma ameaça ao direito 

material da parte, quando tal direito for afeto à esfera de sua dignidade e integridade pessoal. Se o processo, que é um 

mero instrumento a serviço do ser humano, merece a tutela cautelar de ofício, por que motivo razoável o Homem, que é 

o fim maior (a serviço do qual deve estar toda a ciência), não o mereceria? Dessa forma, passo, de ofício, a analisar a 

possibilidade de antecipar a tutela jurisdicional no presente processo. Como se sabe, em nosso ordenamento jurídico, o 

poder jurisdicional de decretar medidas provisórias acautelatórias e antecipatórias exsurge do sistema constitucional 

organicamente considerado, como um mecanismo de concretização dos direitos fundamentais em conflito, visando à 

concordância prática dos interesses envolvidos.Nessa linha, a tutela antecipatória só se legitima como forma de prestar 
jurisdição, se utilizada adequadamente, isto é, de forma a observar os princípios de necessidade e da menor 

restrição.Com arrimo nesses princípios constitucionais, o art. 273 do Código de Processo Civil prevê, como 

pressupostos concorrentes para a concessão da medida, a existência de prova inequívoca e a verossimilhança das 

alegações, sendo que ao lado destes pressupostos deve agregar ou o receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou 

o abuso do direito de defesa ou manifesto propósito protelatório.No caso em análise, verifica nos autos a prova 

inequívoca da verossimilhança das alegações da parte autora. Com efeito, como se depreende do laudo pericial, a parte 

autora apresenta INCAPACIDADE LABORATIVA TOTAL E PERMANENTE (fl. 65).O perigo da demora, por sua 

vez, decorre da natureza de verba alimentar pleiteada e do próprio estado da Autora, que se encontra incapacitada para o 

trabalho.Do exposto, ex officio, antecipo os efeitos da tutela requerida para o fim de determinar que o INSS, no prazo 

de 20 dias contados de sua intimação, proceda à implantação do benefício de Aposentadoria por Invalidez em favor da 

parte autora, nos termos do artigo 42 da Lei nº 8.213/91, até o julgamento do mérito do pedido.Intimem-se as partes 

para que se manifestem sobre os laudos periciais no prazo de 05 dias, iniciando-se pela parte autora.Os honorários do 

perito foram arbitrados à fl. 54. Requisite-se o pagamento.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0000329-62.2010.403.6007 - MARIA EUZENIR DOS REIS(MS005366 - ELIO TONETO BUDEL) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Considerando que a nova sistemática prevista no parágrafo 7º do art. 273, do CPC, trouxe ao nosso ordenamento 
jurídico a fungibilidade das medidas de urgência, ou seja, da tutela acautelatória e antecipatória, considero que todas as 

regras disciplinadoras da tutela cautelar localizadas no Livro III, do Código de Processo Civil passaram a disciplinar 

também o instituto da antecipação de tutela.Nessa ordem de idéias, a norma do art. 798, do CPC, que prevê o Poder 

Geral de Cautela, de modo a impor ao Juiz o dever-poder de deferir, de ofício, medida de urgência de natureza 

acautelatória para salvaguardar o resultado útil do processo, passa a ser aplicada também - com o devido grão de sal - às 

medidas antecipatórias do mérito, quando essas forem motivadas pelo risco de dano irreparável ou de difícil reparação a 

direito que assegure a dignidade e a integridade do Autor presumidamente hipossuficiente tanto do ponto de vista 

econômico, quanto intelectual.Ora, se a norma do art. 798 do CPC, confere ao Juiz o dever-poder de agir de ofício para 

decretar uma medida acautelatória com o escopo de assegurar o resultado útil do processo; mais grave será esse dever, 

quando o risco de dano não se limitar apenas à utilidade do processo em si, mas surgir como uma ameaça ao direito 

material da parte, quando tal direito for afeto à esfera de sua dignidade e integridade pessoal. Se o processo, que é um 

mero instrumento a serviço do ser humano, merece a tutela cautelar de ofício, por que motivo razoável o Homem, que é 

o fim maior (a serviço do qual deve estar toda a ciência), não o mereceria? Dessa forma, passo, de ofício, a analisar a 

possibilidade de antecipar a tutela jurisdicional no presente processo. Como se sabe, em nosso ordenamento jurídico, o 

poder jurisdicional de decretar medidas provisórias acautelatórias e antecipatórias exsurge do sistema constitucional 

organicamente considerado, como um mecanismo de concretização dos direitos fundamentais em conflito, visando à 

concordância prática dos interesses envolvidos.Nessa linha, a tutela antecipatória só se legitima como forma de prestar 
jurisdição, se utilizada adequadamente, isto é, de forma a observar os princípios de necessidade e da menor 

restrição.Com arrimo nesses princípios constitucionais, o art. 273 do Código de Processo Civil prevê, como 

pressupostos concorrentes para a concessão da medida, a existência de prova inequívoca e a verossimilhança das 

alegações, sendo que ao lado destes pressupostos deve agregar ou o receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou 

o abuso do direito de defesa ou manifesto propósito protelatório.No caso em análise, verifica-se nos autos a prova 

inequívoca da verossimilhança das alegações da parte autora. Com efeito, como se depreende do laudo pericial, a parte 

autora apresenta INCAPACIDADE LABORATIVA TOTAL E PERMANENTE (fl. 105).O perigo da demora, por sua 

vez, decorre da natureza de verba alimentar pleiteada e do próprio estado da autora, que se encontra incapacitada para o 

trabalho.Do exposto, ex officio, antecipo os efeitos da tutela requerida para o fim de determinar que o INSS, no prazo 

de 20 dias contados de sua intimação, proceda à implantação do benefício de Aposentadoria por Invalidez em favor da 

parte autora, nos termos do artigo 42 da Lei nº 8.213/91, até o julgamento do mérito do pedido.Intimem-se as partes 
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para que se manifestem sobre o laudo pericial no prazo de 05 dias, iniciando-se pela parte autora.Os honorários do 

perito foram arbitrados à fl. 94. Requisite-se o pagamento.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0000349-53.2010.403.6007 - ESPOLIO DE CHARLES HENRIQUE FERREIRA DA SILVA(MS012327 - ABILIO 

JUNIOR VANELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X 

THAINE FERREIRA CARVALHO 

Nos termos do art. 12, I, c da Portaria 28/2009, intime-se a parte autora para, no prazo de cinco dias manifestar-se sobre 

a memória de cálculos apresentada pelo INSS às fls. 107/115. 

 

0000416-18.2010.403.6007 - AMELIA MADALENA AGOSTINI BARBOSA(MS012077 - JOSE AUGUSTO 

ALEGRIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Converto o julgamento em diligência.Tendo em vista a informação obtida em audiência (depoimento pessoal da parte 

autora e de suas testemunhas - fls. 42/45) de que a autora laborou por vários anos em imóvel rural de sua propriedade no 

estado de São Paulo e que, deferida em audiência a juntada de documentos referente ao registro de imóvel, foi 

apresentado apenas a escritura relativa a imóvel rural, situado em Alcinópolis/MS, adquirido pela autora em 19/04/2010 

(fls. 46/47), determino a sua intimação para apresentar, no prazo de 10 (dez) dias, escritura pública ou outro documento 

idôneo que comprove que a autora ou seu esposo foram proprietários de imóvel rural no estado de São Paulo, de acordo 

com o período de carência exigido no art. 142 da Lei 8.213/91.Após, venham os autos conclusos para sentença. .PA 
2,10 Intimem-se.  

 

0000418-85.2010.403.6007 - JOSE DIAS VIEIRA(MS012007A - JOSE AUGUSTO ALEGRIA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Trata-se de ação ordinária proposta por José Dias Vieira em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, por 

meio da qual a parte autora pleiteia que o réu seja condenado a lhe conceder o benefício de aposentadoria rural por 

idade. Juntou procuração e documentos às fls. 8/17. À fl. 20 foram deferidos os benefícios da assistência judiciária 

gratuita, bem como determinou-se a citação do réu e a remessa dos autos ao SEDI.Citado (fl. 20-v), o réu colacionou 

sua contestação e documentos (fls. 22/39), alegando preliminarmente falta de interesse de agir e no mérito pugnou pela 

improcedência do pedido.Designada audiência (fl. 40), a parte autora requereu o seu adiamento, pedido que foi acolhido 

pelo Juízo (fl. 42).Realizada audiência (fls. 48/53), foi tomado o depoimento pessoal da parte autora, bem como foram 

ouvidas duas testemunhas por ela arroladas e concedida a tutela antecipada. Cumprida a decisão que antecipou os 

efeitos da tutela, conforme documentos de fls. 61/62.O INSS juntou proposta de acordo às fls. 64/66, com a qual a parte 

autora manifestou sua concordância à fl. 69.Após, vieram os autos conclusos para sentença (fl. 70).É o relatório. Passo a 

decidir.O acordo proposto pelo INSS, acatado pela parte autora foi composto nos seguintes termos:1. O réu concorda 

em implantar o benefício de APOSENTADORIA POR IDADE RURAL à parte autora, no valor de um salário mínimo, 

com os seguintes parâmetros:a) DIB (data de início do benefício): 15/12/2010, conforme decisão que antecipou os 
efeitos da tutela (fl. 49);b) DIP (data de início do pagamento): a data do início do pagamento será mantida em 

05/05/2011, conforme benefício implantado em razão da decisão antecipatória de tutela (vide anexo).2. A título de 

atrasados o INSS propõe o pagamento da quantia de R$ 2.980,00 (dois mil, novecentos e oitenta reais) e a título de 

honorários advocatícios R$ 298,00 (duzentos e noventa e oito reais), a serem quitados por Requisição de Pequeno 

Valor;3. O (A) autor (a) renuncia a quaisquer eventuais direitos decorrentes do mesmo fato que ensejou esta ação 

judicial. Bem como, tendo em conta o interesse público, e considerando a possibilidade de enriquecimento sem causa, 

constatada a qualquer tempo, a existência de litispendência, coisa julgada, duplo pagamento ou falta de requisitos legais 

para a concessão/restabelecimento de benefício, no todo ou em parte, referente ao objeto da presente ação, a parte 

autora concorda, desde já, que fica sem efeito a transação e, caso tenha sido efetuado duplo pagamento, que haja 

desconto parcelado em seu benefício, até a completa quitação do valor pago a maior, monetariamente corrigido, nos 

termos do art. 115, II, da Lei nº 8.213/91. 4. Em nenhuma hipótese poderá haver pagamento em duplicidade, podendo 

ser compensadas eventuais parcelas pagas administrativamente ou judicialmente sob o mesmo título, buscando sempre 

o respeito à verba alimentar e às verbas públicas. Acaso seja verificado que foram pagos no período das parcelas em 

atraso do benefício aqui acordado outros benefícios com ele inacumuláveis, poderá haver, no momento da liquidação ou 

do pagamento, a devida compensação, sem prejuízo no disposto nos demais itens da presente proposta.5. A parte autora 

e o INSS, com a realização do acordo, nos moldes acima, darão plena e total quitação do principal (obrigação de fazer e 

diferenças devidas) e dos acessórios (correção monetária, juros, honorários, etc.) da presente ação. O presente acordo 
quitará por completo a relação jurídica material.Passo ao dispositivo.Diante da fundamentação exposta, Homologo por 

sentença o acordo celebrado entre as partes para que produza jurídicos e legais efeitos; por consequência, julgo o 

processo com resolução do mérito, nos termos do art. 269, III, do Código de Processo Civil.Expeça-se oficio ao Gerente 

Executivo da Agência do INSS, nos termos propostos pelo acordo acima transcrito (item 1). Certifique-se o trânsito em 

julgado e expeçam-se as requisições de pagamento imediatamente. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se. 

 

0000445-68.2010.403.6007 - MARIA DA SILVA FERREIRA(MS010909 - CYNTHIA RENATA SOUTO VILELA E 

MS013328 - PAULO BELARMINO DE PAULA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Intime-se a parte autora, pessoalmente, e o seu patrono, por meio de publicação, acerca da disponibilização, na Caixa 

Econômica Federal, das importâncias requisitadas por intermédio de RPV e/ou Precatório, conforme extratos que 
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adiante seguem, esclarecendo que os autos permanecerão em Secretaria para consulta pelo prazo de 10 (dez) 

dias.Oportunamente, arquive-se. 

 

0000485-50.2010.403.6007 - HELENA APARECIDA VIANA DE SOUZA(MS013404 - ELTON LOPES NOVAES E 

MS002633 - EDIR LOPES NOVAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

.PA 2,10 Converto o julgamento em diligência. Tendo em vista que a autora laborou por mais de 18 (dezoito) anos 

como trabalhadora rural na empresa Rio Corrente Agrícola S/A e que o seu último contrato empregatício se deu com 

esta empresa, aliado a controvérsia instalada acerca da última função por ela exercida, determino a realização de 

audiência para sua oitiva, bem como do gerente ou outro representante da mencionada empresa. Sendo assim, fica a 

Secretaria autorizada para, oportunamente, designar a data da audiência, intimando as partes e o gerente ou outro 

representante da empresa Rio Corrente Agrícola S/A. .PA 2,10 Intimem-se. Cumpra-se.  

 

0000532-24.2010.403.6007 - SILVIO NILS(MS007906 - JAIRO PIRES MAFRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Trata-se de ação ordinária proposta por Silvio Nils em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, por meio da 

qual a parte autora pleiteia que o réu seja condenado a lhe conceder o benefício de aposentadoria rural por idade. Juntou 

procuração e documentos às fls. 12/24. À fl. 27 foi deferido o benefício da justiça gratuita e determinada a citação do 
réu.Citado (fl. 27-v), o réu colacionou sua contestação e documentos (fls. 28/35), pugnando pela improcedência do 

pedido. Deferido a produção de prova oral (fl. 36), foi designada audiência com colheita de depoimento pessoal da parte 

autora, bem como foram ouvidas duas testemunhas por ela arroladas e concedida a tutela antecipada às fls. 

47/52.Cumprida a decisão que antecipou os efeitos da tutela, conforme documentos de fls. 59/60.O INSS juntou 

proposta de acordo às fls. 62/64, com a qual a parte autora manifestou sua concordância à fl. 68.Após, vieram os autos 

conclusos para sentença (fl. 69).É o relatório. Passo a decidir.O acordo proposto pelo INSS, acatado pela parte autora 

foi composto nos seguintes termos:1. O réu concorda em implantar o benefício de APOSENTADORIA POR IDADE 

RURAL à parte autora, no valor de um salário mínimo, com os seguintes parâmetros:a) DIB (data de início do 

benefício): 17/09/2010, conforme decisão que antecipou os efeitos da tutela (fl. 48);b) DIP (data de início do 

pagamento): a data do início do pagamento será mantida em 13/05/2011, conforme benefício implantado em razão da 

decisão antecipatória de tutela (vide anexo).2. A título de atrasados o INSS propõe o pagamento da quantia de R$ 

4.220,00 (quatro mil, duzentos e vinte reais) e a título de honorários advocatícios R$ 422,00 (quatrocentos e vinte e dois 

reais), a serem quitados por Requisição de Pequeno Valor;3. O (A) autor (a) renuncia a quaisquer eventuais direitos 

decorrentes do mesmo fato que ensejou esta ação judicial. Bem como, tendo em conta o interesse público, e 

considerando a possibilidade de enriquecimento sem causa, constatada a qualquer tempo, a existência de litispendência, 

coisa julgada, duplo pagamento ou falta de requisitos legais para a concessão/restabelecimento de benefício, no todo ou 

em parte, referente ao objeto da presente ação, a parte autora concorda, desde já, que fica sem efeito a transação e, caso 
tenha sido efetuado duplo pagamento, que haja desconto parcelado em seu benefício, até a completa quitação do valor 

pago a maior, monetariamente corrigido, nos termos do art. 115, II, da Lei nº 8.213/91. 4. Em nenhuma hipótese poderá 

haver pagamento em duplicidade, podendo ser compensadas eventuais parcelas pagas administrativamente ou 

judicialmente sob o mesmo título, buscando sempre o respeito à verba alimentar e às verbas públicas. Acaso seja 

verificado que foram pagos no período das parcelas em atraso do benefício aqui acordado outros benefícios com ele 

inacumuláveis, poderá haver, no momento da liquidação ou do pagamento, a devida compensação, sem prejuízo no 

disposto nos demais itens da presente proposta.5. A parte autora e o INSS, com a realização do acordo, nos moldes 

acima, darão plena e total quitação do principal (obrigação de fazer e diferenças devidas) e dos acessórios (correção 

monetária, juros, honorários, etc.) da presente ação. O presente acordo quitará por completo a relação jurídica 

material.Passo ao dispositivo.Diante da fundamentação exposta, Homologo por sentença o acordo celebrado entre as 

partes para que produza jurídicos e legais efeitos; por consequência, julgo o processo com resolução do mérito, nos 

termos do art. 269, III, do Código de Processo Civil.Expeça-se oficio ao Gerente Executivo da Agência do INSS, nos 

termos propostos pelo acordo acima transcrito (item 1). Certifique-se o trânsito em julgado e expeçam-se as requisições 

de pagamento imediatamente. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se. 

 

0000552-15.2010.403.6007 - EDIGAR FERREIRA ALVES(MS011217 - ROMULO GUERRA GAI E MS009646 - 

JOHNNY GUERRA GAI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM 
PROCURADOR) 

Nos termos do art. 12, I,m, da Portaria 28/2009 deste juízo, fica a parte autora intimada para se manifestar, no prazo de 

05 (cinco) dias, acerca da proposta de acordo formulada pelo INSS. 

 

0000123-14.2011.403.6007 - ANESIO PEREIRA COELHO(MS007906 - JAIRO PIRES MAFRA E MS013461 - 

PITERNILSON OLIVEIRA TRELHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

Nos termos do art. 12, I,m, da Portaria 28/2009 deste juízo, fica a parte autora intimada para se manifestar, no prazo de 

05 (cinco) dias, acerca da proposta de acordo formulada pelo INSS. 

 

0000248-79.2011.403.6007 - MARINA CORREA FLORES(MS007906 - JAIRO PIRES MAFRA E MS013461 - 
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PITERNILSON OLIVEIRA TRELHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS009877 - JUNE DE JESUS 

VERISSIMO GOMES) 

Fica a parte ré intimada para, no prazo de 05 (cinco) dias, manifestar-se sobre o pedido de desistência da ação, 

formulado pela parte autora à fl. 67 

 

0000424-58.2011.403.6007 - DIVA CARDOSO DE SOUZA(MS007906 - JAIRO PIRES MAFRA E MS013461 - 

PITERNILSON OLIVEIRA TRELHA E MS011906 - KEILA APARECIDA GONÇALVES DE ARRUDA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Diva Cardoso de Souza, já qualificada nos autos, ajuizou ação ordinária em face do Instituto Nacional do Seguro Social 

- INSS, objetivando prestação jurisdicional para fins de condenar a autarquia a lhe conceder o benefício de 

aposentadoria por idade como trabalhadora rural. Juntou procuração e documentos às fls. 11/16.A parte autora 

peticionou requerendo a desistência da ação (fl. 19).Após, os autos vieram conclusos para sentença (fl. 20-v).É o 

relatório. Passo a decidir.Inicialmente, concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos 

da Lei nº 1060/50, tendo em vista a declaração de fl. 14.Tendo em vista que o pedido de desistência de fl. 19 foi 

apresentado antes da citação do INSS, a extinção do feito é medida que se impõe.Passo ao dispositivo.Ante o exposto, 

HOMOLOGO, por sentença, para que produza seus devidos e legais efeitos, o pedido de desistência formulado pela 

parte autora, e julgo extinto o feito sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, inciso VIII, do Código de Processo 

Civil. Sem condenação em custas e honorários.Com o trânsito em julgado, nada mais sendo requerido, arquivem-se os 
autos com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000442-79.2011.403.6007 - INES GONCALVES FERNANDES(MS009646 - JOHNNY GUERRA GAI E MS011217 

- ROMULO GUERRA GAI E MS001419 - JORGE ANTONIO GAI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

1) Analisando os autos, observo que a parte autora é não alfabetizada, segundo seu documento oficial. O art. 38 do 

Código de Processo Civil exige que a procuração do analfabeto seja outorgada por instrumento público. Logo, concedo 

o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora regularize sua representação processual, apresentando procuração 

outorgada por instrumento público, com poderes ad judicia, além do poder específico para o requerimento do benefício 

da assistência judiciária.Caso a parte autora não tenha condições financeiras para arcar com as despesas dos 

emolumentos exigidos pelos Cartórios de Notas, faculto-lhe que proceda conforme abaixo descrito.O art. 9º, 3º, da Lei 

nº 9.099/95 prevê que o mandato ao advogado poderá ser verbal, salvo quanto aos poderes especiais. Nessa mesma 

linha, o art. 16, da Lei nº 1.060/50, dispõe que se o advogado, ao comparecer em juízo, não exibir o instrumento do 

mandato outorgado pelo assistido, o juiz determinará que se exarem na ata da audiência os termos da referida 

outorga.Considero que a parte, analfabeta e necessitada, que não tenha condições financeiras para pagar os 

emolumentos para a lavratura de uma procuração por instrumento público, pode se valer de tais regras, pois, não 

obstante este feito não siga o rito do juizado especial, a causa se enquadra nos parâmetros legais para tal rito (valor e 
menor complexidade). Dessa forma, não causando prejuízo a quaisquer das partes, reputo plenamente possível a 

aplicação das regras e dos princípios que norteiam os juizados aos atos processuais praticados nos feitos que tramitam 

pelo procedimento comum, principalmente se a causa, em tese, enquadra-se naquela competência.Diante do exposto, 

não optando a parte pela apresentação de procuração por instrumento público, deverá comparecer na Secretaria desta 

Vara Federal no prazo de 10 (dez) dias, munida de documentos pessoais (RG e CPF), ocasião em que será colhida sua 

manifestação quanto à constituição e outorga de poderes ao(à) advogado(a) que firmou a petição inicial, bem assim 

quanto à declaração de hipossuficiência.Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária, nos termos da 

Lei nº 1060/50, condicionando seus efeitos ao cumprimento das providências acima.2) Sem prejuízo, cite-se e intime-se 

o INSS, por meio de vista dos autos, ficando o seu representante legal responsável pela aposição da data de seu 

recebimento no processo, para que esta seja considerada como a data de citação e intimação da autarquia, sob pena de 

ser tido como termo inicial desses atos a data da vista. 3] Como o presente pedido - amparo social a pessoa idosa ou 

portador de deficiência - depende da realização de levantamento sócio-econômico da parte autora, nomeio a perita 

IRENILDA BARBOSA DOS SANTOS para cumprir o encargo, com endereço na Secretaria.Arbitro os honorários da 

profissional em R$ 200,00 (duzentos reais).A perita deverá responder aos seguintes quesitos do Juízo:1. O periciando 

vive em companhia de outras pessoas? Discriminar nomes, estados civis, idades, profissões, escolaridades, rendas e as 

relações de dependência e parentesco.2. No caso de haver renda familiar, apontar as fontes (formal ou informal, 

indicando as respectivas ocupações), os montantes e a periodicidade.3. Proceder ao cálculo da renda per capita da 
família (OBS: Por aplicação direta e/ou analógica do artigo 34 da Lei 10.741/03, o benefício assistencial já concedido a 

um dos componentes da unidade familiar não entra no cômputo da renda per capita). (OBS: A legislação previdenciária, 

para fins de cálculo da renda per capita, considera família: o(a) cônjuge, companheiro(a), pais, filhos e irmãos, desde 

que vivam sob o mesmo teto - artigo 20 da Lei 8.742/93).4. Na falta de renda familiar apreciável, apontar 

detalhadamente os motivos.5. Em havendo, no âmbito familiar, pessoas com capacidade laborativa (ainda que 

desempregadas à época da perícia social), apontar os períodos dos vínculos empregatícios mais recentes e as rendas 

aproximadas.6. A moradia é própria, alugada ou financiada? Caso seja alugada ou financiada, qual o valor pago, 

mensalmente? Sendo possível, apontar o valor aproximado do imóvel.7. Quais as condições da moradia (quantidade de 

cômodos, dimensões, estado geral de manutenção e conservação, mobília, higiene, quartos suficientes para o repouso de 

todos os residentes do imóvel)? Quais as condições da área externa do imóvel?8. Quais os gastos mensais com 

alimentação, habitação, educação, saúde, lazer, transporte, vestuário e higiene? Especificar outros gastos rotineiros. Os 
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gastos foram comprovados ou declarados? Especificar os gastos comuns.9. Recebem benefício ou assistência dos 

governos federal, estadual ou municipal? E de empresa ou pessoa física? Discriminar.10. Na região onde o periciando 

reside há programas sociais para atendimento de pessoas carentes? O mesmo se utiliza desses serviços?11. Existem 

pessoas na residência em tratamento médico ou psicológico regular? Apontar as formas e condições do tratamento, as 

doenças declaradas, os medicamentos utilizados e a existência de subvenção.12. Em caso de enfermidades, há sistema 

público de saúde que alcance a região onde o periciando reside? Esse programa promove o fornecimento gratuito de 

medicamentos? O mesmo se utiliza desses serviços?Como os quesitos da parte autora foram apresentados à fl. 05, 

intime-se a mesma para, no prazo de 05 (cinco) dias, indicar assistentes técnicos, e a parte ré para, em igual prazo, 

apresentar quesitos e indicar assistentes técnicos, consoante disposto no artigo 421, parágrafo 1º e incisos, do Código de 

Processo Civil.Depois de apresentados os quesitos, a perita deverá ser intimada para, em 05 (cinco) dias, indicar data e 

hora para realização do levantamento sócio-econômico. Após, deverá a Secretaria providenciar a intimação da parte 

autora, somente por publicação no Diário Eletrônico, ficando o seu ilustre patrono advertido quanto à responsabilidade 

de informar sua cliente, bem como intimar a ré sobre a data e o horário designados.O laudo deverá ser entregue em 30 

(trinta) dias, sendo que, depois de juntado aos autos, deverá ser oportunizada vista às partes, para se manifestarem, no 

prazo de 05 (cinco) dias, sucessivamente e iniciando-se pela parte autora.Em prosseguimento, vista ao Ministério 

Público Federal, para parecer, no prazo de 05 (cinco) dias.Não havendo pedidos de esclarecimentos acerca do laudo 

social, expeça-se requisição de pagamento à perita.Intimem-se. Cumpra-se. 

 
0000451-41.2011.403.6007 - LUZIA MARIA DA SILVA(MS005547 - SILVANA DE CARVALHO TEODORO 

ZUBCOV) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

A parte autora requereu a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional para o fim de que lhe seja concedido o 

benefício assistencial de prestação continuada, em virtude de estar acometida por problemas na coluna (Disconopatia 

Degenerativa L4-L5, Abaulamento Discal Posterior Difuso Centro Mediano e Lateral, no Nível L4-L5) que a 

incapacitaria para o trabalho, além de não dispor de recursos mínimos para sua sobrevivência. Apresentou quesitos à fl. 

6. Pediu os benefícios da justiça gratuita e juntou procuração e documentos às fls. 7/42.Instada a emendar a inicial (fl. 

45), a autora se manifestou à fl. 46.É o relatório. Decido o pedido urgente.A concessão da antecipação de tutela em ação 

de conhecimento condiciona-se à demonstração da presença dos requisitos elencados no texto do art. 273 do Código de 

Processo Civil, tendo em vista a impossibilidade de se transformar tal instituto em regra geral, sob pena da não 

preservação dos princípios do contraditório, da ampla defesa, bem como do devido processo legal, encartados no art. 5º, 

LIV e LV da Constituição Federal vigente.De acordo com o art. 273, caput e seus incisos, não basta apenas a prova 

inequívoca e a verossimilhança das alegações: exige-se, ainda, a presença do fundado receio de dano irreparável ou de 

difícil reparação ou que fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu. 

Partindo de tal premissa, entendo que os documentos acostados aos autos emprestam a necessária plausibilidade aos 

fatos arrolados na peça vestibular, de forma que consubstanciam elementos de convicção a autorizarem, desde logo, o 

deferimento do pedido de antecipação de tutela.No caso sub judice, a incapacidade da autora ficou comprovada através 
do atestado médico de fl. 25, o qual demonstra que a autora está acometida por lesão tipo Hérnia Discal Lombar 

Extensão L5 e, segundo o médico ortopedista, Sr. Márcio Gali Ribeiro, referida lesão a torna inapta para o trabalho, o 

que permite concluir que certamente não possui condições de exercer atualmente as atividades que costumava 

desenvolver, pelo que se revela notória a urgência na concessão da medida satisfativa.Ademais, cumpre destacar que a 

autora, que conta hoje com 54 anos de idade, sempre trabalhou em atividade braçal, o que exige esforço físico 

incompatível com a patologia que a acomete.Com relação ao requisito econômico, tenho que este também se encontra 

preenchido, uma vez que no documento de fl. 12 (julgamento do recurso na via administrativa) consta a seguinte 

afirmação: Conforme a declaração sobre a composição do grupo e renda familiar, é composto apenas pela interessada, 

sem rendimentos mensais. (fl. 12).E, ainda, em manifestação à fl. 46, a autora confirma que sobrevive apenas da ajuda 

dos familiares, os quais também dispõe de parcos recursos.No que tange à presença do dano irreparável ou de difícil 

reparação, este se encontra consubstanciado na natureza alimentar da ação.Assim, caracterizada a plausibilidade jurídica 

do pedido e considerando a natureza alimentar do benefício, evidencia-se que a não antecipação dos efeitos da tutela 

poderá implicar a ocorrência de dano irreparável ou de difícil reparação ao autor, o que materializa, por conseguinte, o 

requisito do risco da demora.Isto posto, antecipo os efeitos da tutela para o fim de determinar que o INSS, no prazo de 

20 dias contados de sua intimação, proceda à implantação do benefício assistencial de prestação continuada em favor da 

autora, nos termos do artigo 20, da Lei nº 8.742/93, consistente no pagamento mensal de 01 (um) salário mínimo, até o 

julgamento do mérito do pedido.Em prosseguimento, em prol da celeridade e em razão de tratar-se de prova 
imprescindível ao deslinde da ação, determino a realização de perícia médica, nomeando como perito o médico JOSÉ 

ROBERTO AMIN, e para realização de relatório sócio-econômico nomeio o assistente social RUDINEI 

VENDRÚSCOLO, ambos com endereço na Secretaria. Arbitro os honorários do assistente social no valor máximo da 

tabela da Justiça Federal em vigor. Considerando que o perito médico deverá deslocar-se de Campo Grande a Coxim, 

percorrendo uma distância de cerca de 480 Km (ida e volta), para cumprir o encargo, arbitro os honorários do 

profissional acima descrito em R$ 500,00 (quinhentos reais), devendo a Secretaria enviar e-mail comunicando a 

Corregedoria, nos termos da Resolução nº 558/2007, do E. Conselho da Justiça Federal. O valor arbitrado acima do 

máximo da tabela em vigor deve-se à dificuldade de formação de uma equipe de peritos com o perfil exigido para 

prestar auxílio a esta Vara Federal, tendo em vista que nesta Subseção existe uma grande carência de profissionais para 

atender a demanda de perícias, necessitando, no caso de certas especialidades, o concurso de profissionais sediados na 

capital do Estado. Sem prejuízo, intimem-se as partes para, no prazo de cinco dias, indicarem assistentes técnicos. 
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Quesitos da autora à fl. 6. Intime-se o requerido para apresentar seus quesitos, nos termos do artigo 421, parágrafo 1º, 

do Código de Processo Civil, desde que não coincidentes com aqueles apresentados pelo Juízo, conforme abaixo. Os 

peritos nomeados deverão responder aos seguintes quesitos do Juízo:PERÍCIA JUDICIAL1. O periciando é portador de 

doença, lesão ou deficiência?2. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência a incapacita para o exercício da 

atividade que estava exercendo no momento de seu acometimento? Total ou parcialmente, temporária ou 

definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.3. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou 

deficiência permite o exercício de outra atividade, em que o periciando possua experiência, de modo a lhe garantir a 

subsistência?4. Ainda em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência a impede de praticar os atos da vida 

independente? A mesmo carece da ajuda de terceiros para suas atividades cotidianas, respeitando-se os parâmetros de 

normalidade para sua faixa etária? Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o 

grau das possíveis limitações.5. O periciando faz tratamento médico regular? Qual (is)?6. Qual o fator responsável pela 

origem da incapacidade? É possível aferir se a doença, lesão ou deficiência tem relação direta com o trabalho que 

exercia?7. Caso o periciando esteja incapacitado, essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para 

o exercício de outra atividade? Os sintomas apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em conta os 

medicamentos e tratamentos que se encontram à disposição do demandante?8. Caso o periciando esteja incapacitado, é 

possível determinar a data do início da doença, lesão ou deficiência?9. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível 

determinar a data do início da incapacidade?10. Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual seria a 

data limite para a reavaliação do benefício por incapacidade temporária?11. Na hipótese do periciando estar reabilitado 
para as atividades que exercia, ou ainda para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou 

a redução de sua capacidade laborativa?12. Na hipótese de se verificar a eventual existência de doença, lesão ou 

deficiência incapacitante, não englobada pela área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de perícia 

suplementar para fins de verificação dos demais quesitos retro mencionados? Em qual especialidade?13. Consoante os 

artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91 c.c. a Portaria Interministerial de nº 2.998/01, é possível afirmar que o quadro de 

saúde enfrentado pelo periciando se caracteriza como alguma das seguintes patologias: tuberculose ativa, hanseníase, 

alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de 

Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), 

síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS), contaminação por radiação ou hepatopatia 

grave?LEVANTAMENTO SÓCIO-ECONÔMICO1. O periciando vive em companhia de outras pessoas? Discriminar 

nomes, estados civis, idades, profissões, escolaridades, rendas, e as relações de dependência e parentesco.2. No caso de 

haver renda familiar, apontar as fontes (formal ou informal, indicando as respectivas ocupações), os montantes e a 

periodicidade.3. Proceder ao cálculo da renda per capita da família.(obs.: Por aplicação direta e/ou analógica do artigo 

34 da Lei 10.741/03, o benefício assistencial já concedido a um dos componentes da unidade familiar não entra no 

cômputo da renda per capita).(obs.: A legislação previdenciária, para fins de cálculo da renda per capita, considera 

família: o(a) cônjuge, companheiro(a), pais, filhos e irmãos, desde que vivam sob o mesmo teto - artigo 20 da Lei 

8.742/93).4. Na falta de renda familiar apreciável, apontar detalhadamente os motivos.5. Em havendo, no âmbito 
familiar, pessoas com capacidade laborativa (ainda que desempregadas à época da perícia social), apontar os períodos 

dos vínculos empregatícios mais recentes e as rendas aproximadas.6. A moradia é própria, alugada ou financiada? Caso 

seja alugada ou financiada, qual o valor pago, mensalmente? Sendo possível, apontar o valor aproximado do imóvel.7. 

Quais as condições da moradia (quantidade de cômodos, dimensões, estado geral de manutenção e conservação, 

mobília, higiene, quartos suficientes para o repouso de todos os residentes do imóvel)? Quais as condições da área 

externa do imóvel?8. Quais os gastos mensais com alimentação, habitação, educação, saúde, lazer, transporte, vestuário 

e higiene? Especificar outros gastos rotineiros. Os gastos foram comprovadas ou declarados? Especificar os gastos 

comuns.9. Recebem benefício ou assistência dos governos federal, estadual ou municipal? E de empresa ou pessoa 

física? Discriminar.10. Na região onde o periciando reside há programas sociais para atendimento de pessoas carentes? 

O mesmo se utiliza desses serviços?11. Existem pessoas na residência em tratamento médico ou psicológico regular? 

Apontar as formas e condições do tratamento, as doenças declaradas, os medicamentos utilizados e a existência de 

subvenção.12. Em caso de enfermidades, há sistema público de saúde que alcance a região onde o periciando reside? 

Esse programa promove o fornecimento gratuito de medicamentos? O mesmo se utiliza desses serviços?Depois de 

apresentados os quesitos, o perito deverá ser intimado para, em 05 (cinco) dias, indicar data, hora e local para realização 

da perícia. Após, deverá a Secretaria providenciar a intimação da parte autora, somente por publicação no Diário 

Eletrônico, ficando o seu ilustre patrono advertido quanto à responsabilidade de informar sua cliente para o devido 

comparecimento, munido de documento de identificação pessoal com foto e de todos os exames médicos realizados até 
a data da perícia, bem como intimar a ré sobre a data, o horário e o local designados.Os laudos deverão ser entregues em 

30 (trinta) dias, sendo que depois de juntados aos autos deverá ser oportunizada vista às partes, para se manifestarem, 

no prazo de 05 (cinco) dias, sucessivamente, iniciando-se pela autora.Após, vista ao Ministério Público Federal para 

manifestação, no prazo de 05 (cinco) dias.Não havendo pedidos de esclarecimentos acerca do laudo pericial, expeçam-

se requisições de pagamentos aos peritos.Cite-se o INSS, por meio de vista dos autos, intimando-o do teor da presente 

decisão e para que apresente, com a sua defesa, cópia do laudo médico e da declaração sobre a composição do grupo e 

renda familiar, elaborados em eventual processo administrativo, sem prejuízo da apresentação de outros documentos, de 

forma a permitir melhor delimitação da lide, por ocasião da deliberação sobre a produção de eventuais provas.Tendo em 

vista a declaração de fl. 8, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita à parte autora, sendo certo que esse 

documento gera efeitos civis e penais na hipótese de comprovação da falsidade de seu conteúdo.Oficie-se com 

urgência.Intimem-se. Cumpra-se.  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 31/08/2011 848/855 

 

0000452-26.2011.403.6007 - ADALGIZA DA SILVA SOUZA(MS005547 - SILVANA DE CARVALHO TEODORO 

ZUBCOV) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

A parte autora pediu a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional a fim de que lhe seja restabelecido o benefício do 

auxílio-doença com conversão em aposentadoria por invalidez, em virtude de apresentar problema na coluna que a 

incapacitaria para o trabalho. Pediu os benefícios da justiça gratuita, juntou procuração e documentos às fls. 

9/36.Instada a emendar a inicial (fl. 39), a autora se manifestou à fl. 40.Decido.A concessão de liminar de cunho 

satisfativo em ação de conhecimento condiciona-se à inequívoca demonstração da presença dos requisitos elencados no 

texto do art. 273 do Código de Processo Civil, tendo em vista a impossibilidade de se transformar tal instituto em regra 

geral, sob pena da não preservação dos princípios do contraditório, da ampla defesa, bem como do devido processo 

legal, encartados no art. 5º, LIV e LV da Constituição Federal vigente.Com efeito, de acordo com o art. 273, caput e 

seus incisos, não basta a prova inequívoca e a verossimilhança das alegações; exige-se, ainda, que presente fundado 

receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou que fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto 

propósito protelatório do réu.Partindo de tal premissa, entendo que os documentos acostados aos autos emprestam a 

necessária plausibilidade aos fatos arrolados na peça vestibular, de forma que consubstanciam elementos de convicção a 

autorizarem, desde logo, o deferimento do pedido de antecipação de tutela.No caso sub judice, de acordo com o relatado 

na inicial, a autora teve seu benefício indeferido, na via administrativa, em 13/06/2011. Entretanto, de acordo com o 

atestado médico, receituários e exames de fls. 16/18 e 27/32, a autora encontra-se incapacitada para o labor, inclusive, o 
médico ortopedista, Dr. Roberto F. Melo, em 10/06/2011, solicita que a autora se afaste do serviço por 60 (sessenta) 

dias (fl. 16), o que permite concluir que certamente não possui condições de exercer atualmente as atividades que 

costumava desenvolver, pelo que se revela notória a urgência na concessão da medida satisfativa.Ademais, cumpre 

destacar que a autora, que conta hoje com 48 anos de idade, sempre trabalhou em atividade braçal como doméstica, o 

que exige esforço físico incompatível com a patologia que a acomete.No que tange à presença do dano irreparável ou de 

difícil reparação, este se encontra consubstanciado na natureza alimentar da ação.Assim, caracterizada a plausabilidade 

jurídica do pedido e considerando a natureza alimentar do benefício, evidencia-se que a não antecipação dos efeitos da 

tutela poderá implicar a ocorrência de dano irreparável ou de difícil reparação à autora, o que materializa, por 

conseguinte, o requisito do risco da demora.Isto posto, antecipo os efeitos da tutela para o fim de determinar que o 

INSS, no prazo de 10 dias contados de sua intimação, proceda à implantação do benefício do auxílio-doença em favor 

da autora, nos termos do art. 59 da Lei 8.213/91, até o julgamento do mérito do pedido. Em prosseguimento, em prol da 

celeridade e em razão de se tratar de prova imprescindível ao deslinde da ação, determino a realização de perícia 

médica, nomeando como perito o médico JOSÉ ROBERTO AMIN, com endereço na Secretaria. Considerando que o 

perito médico deverá deslocar-se de Campo Grande a Coxim, percorrendo uma distância de cerca de 480 Km (ida e 

volta), para cumprir o encargo, arbitro os honorários do profissional acima descrito em R$ 500,00 (quinhentos reais), 

devendo a Secretaria enviar e-mail comunicando a Corregedoria, nos termos da Resolução nº 558/2007, do E. Conselho 

da Justiça Federal. O valor arbitrado acima do máximo da tabela em vigor deve-se à dificuldade de formação de uma 
equipe de peritos com o perfil exigido para prestar auxílio a esta Vara Federal, tendo em vista que nesta Subseção existe 

uma grande carência de profissionais para atender a demanda de perícias, necessitando, no caso de certas 

especialidades, o concurso de profissionais sediados na capital do Estado. Sem prejuízo, intimem-se as partes para, no 

prazo de cinco dias, indicarem assistentes técnicos. Quesitos da autora à fl. 8. Intime-se o INSS para apresentar seus 

quesitos, nos termos do artigo 421, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil, desde que não coincidentes com aqueles 

apresentados pelo Juízo, conforme abaixo. O perito nomeado deverá responder aos seguintes quesitos do 

Juízo:PERÍCIA JUDICIAL1. O periciando é portador de doença, lesão ou deficiência?2. Em caso afirmativo, essa 

doença, lesão ou deficiência a incapacita para o exercício da atividade que estava exercendo no momento de seu 

acometimento? Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis 

limitações.3. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência permite o exercício de outra atividade, em que o 

periciando possua experiência, de modo a lhe garantir a subsistência?4. Ainda em caso afirmativo, essa doença, lesão ou 

deficiência a impede de praticar os atos da vida independente? A mesmo carece da ajuda de terceiros para suas 

atividades cotidianas, respeitando-se os parâmetros de normalidade para sua faixa etária? Total ou parcialmente, 

temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.5. O periciando faz tratamento 

médico regular? Qual (is)?6. Qual o fator responsável pela origem da incapacidade? É possível aferir se a doença, lesão 

ou deficiência tem relação direta com o trabalho que exercia?7. Caso o periciando esteja incapacitado, essa 

incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? Os sintomas 
apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em conta os medicamentos e tratamentos que se encontram à 

disposição do demandante?8. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da doença, 

lesão ou deficiência?9. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da 

incapacidade?10. Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual seria a data limite para a reavaliação do 

benefício por incapacidade temporária?11. Na hipótese do periciando estar reabilitado para as atividades que exercia, ou 

ainda para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou a redução de sua capacidade 

laborativa?12. Na hipótese de se verificar a eventual existência de doença, lesão ou deficiência incapacitante, não 

englobada pela área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de perícia suplementar para fins de 

verificação dos demais quesitos retro mencionados? Em qual especialidade?13. Consoante os artigos 26, II e 151 da Lei 

8.213/91 c.c. a Portaria Interministerial de nº 2.998/01, é possível afirmar que o quadro de saúde enfrentado pelo 

periciando se caracteriza como alguma das seguintes patologias: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, 
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neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, 

espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da 

deficiência imunológica adquirida (AIDS), contaminação por radiação ou hepatopatia grave?Depois de apresentados os 

quesitos, o perito deverá ser intimado para, em 05 (cinco) dias, indicar data, hora e local para realização da perícia. 

Após, deverá a Secretaria providenciar a intimação da parte autora, somente por publicação no Diário Eletrônico, 

ficando o seu ilustre patrono advertido quanto à responsabilidade de informar sua cliente para o devido 

comparecimento, munido de documento de identificação pessoal com foto e de todos os exames médicos realizados até 

a data da perícia, bem como intimar a ré sobre a data, o horário e o local designados.O laudo deverá ser entregue em 30 

(trinta) dias, sendo que depois de juntado aos autos deverá ser oportunizada vista às partes, para se manifestarem, no 

prazo de 05 (cinco) dias, sucessivamente, iniciando-se pela autora.Não havendo pedido de esclarecimentos acerca do 

laudo pericial, expeçam-se requisições de pagamento ao perito.Cite-se o INSS, por meio de vista dos autos, intimando-o 

do teor da presente decisão e para que apresente, com a sua defesa, cópia do processo administrativo, sem prejuízo da 

apresentação de outros documentos, de forma a permitir melhor delimitação da lide, por ocasião da deliberação sobre a 

produção de eventuais provas.Tendo em vista a declaração de fl. 10, defiro os benefícios da assistência judiciária 

gratuita à parte autora, sendo certo que esse documento gera efeitos civis e penais na hipótese de comprovação da 

falsidade de seu conteúdo.Oficie-se com urgência.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0000506-89.2011.403.6007 - SEVERINO BARBOSA DA SILVA(MS007165 - RAFAEL GARCIA DE MORAIS 
LEMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

A parte autora requereu a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional a fim de que lhe seja concedido o benefício de 

pensão por morte, em síntese, afirma que sua falecida esposa, após inúmeros recursos administrativos, logrou êxito no 

recebimento do auxílio-doença, entretanto, até o seu falecimento a autarquia não havia efetuado o pagamento do 

referido benefício, fazendo jus, portanto, aos valores atrasados e à pensão. Juntou procuração e documentos às fls. 

8/21.Decido.A concessão de liminar de cunho satisfativo em ação de conhecimento condiciona-se à inequívoca 

demonstração da presença dos requisitos elencados no texto do art. 273 do Código de Processo Civil, tendo em vista a 

impossibilidade de se transformar tal instituto em regra geral, sob pena da não preservação dos princípios do 

contraditório, da ampla defesa, bem como do devido processo legal, encartados no art. 5º, LIV e LV da Constituição 

Federal vigente.Com efeito, de acordo com o art. 273, caput e seus incisos, não basta a prova inequívoca e a 

verossimilhança das alegações; exige-se, ainda, que presente fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação 

ou que fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.No caso sub judice, 

a despeito da relevância dos argumentos lançados pela parte autora, não há nos autos prova inequívoca da 

verossimilhança da alegação, sendo necessário esclarecimento acerca do benefício efetivamente deferido à falecida, 

bem como o período, uma vez que o documento de fls. 13 aponta apenas concessão de auxílio-doença no período de 

19/10/2005 a 29/12/2005 e o óbito da beneficiária se deu em 03/03/2010 (fl. 12), necessitando este Juízo de melhores 

subsídios para a formação de seu convencimento.Por estas razões, indefiro por ora o pedido de antecipação dos efeitos 
da tutela.Cite-se o INSS, por meio de vista dos autos, para que apresente, com a sua defesa, cópia do processo 

administrativo, sem prejuízo da apresentação de outros documentos, de forma a permitir melhor delimitação da lide, por 

ocasião da deliberação sobre a produção de eventuais provas.Intime-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0000494-12.2010.403.6007 - ANTONIO REMY PEREIRA DE ALMEIDA(MS005547 - SILVANA DE CARVALHO 

TEODORO ZUBCOV) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

Nos termos do art. 12, I,m, da Portaria 28/2009 deste juízo, fica a parte autora intimada para se manifestar, no prazo de 

05 (cinco) dias, acerca da proposta de acordo formulada pelo INSS. 

 

CARTA PRECATORIA 
0000268-12.2007.403.6007 (2007.60.07.000268-4) - JUIZO DE DIREITO DA VARA UNICA DA COMARCA DE 

PEDRO GOMES/MS X JUIZO DA xx VARA FEDERAL DO X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1111 - JOSIBERTO 

MARTINS DE LIMA) X POSTO ALTO PIQUIRI LTDA X AMARILDO SPONTON DURAN(MS007804 - 

MARCOS VENICIUS DE MORAIS) 

Indefiro o pedido de fl. 176 para que sejam requisitadas as matrículas atualizados dos imóveis, tendo em vista que cabe 
à exequente empreender as medidas cabíveis para que os autos estejam aptos à realização de hasta pública.Ainda que o 

pleito fosse acolhido, não haveria tempo hábil para este Juízo proceder à busca das matrículas antes da publicação do 

Edital.Sendo assim, retirem-se os autos da pauta do leilão designado.Intimem-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 
0000528-21.2009.403.6007 (2009.60.07.000528-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000582-26.2005.403.6007 (2005.60.07.000582-2)) ANTONIO VIANEI SCHIMITT(MS012514 - JULIO CESAR 

DOS SANTOS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Dê-se ciência às partes acerca do retorno desses autos do Egrégio TRF 3ª Região para as alegações que entenderem 

pertinentes, no prazo 05 (cinco) dias. No silêncio, arquive-se.Ademais, traslade-se cópia de fls. 89/92 e fl. 95 para a 

execução fiscal nº 0000582-26.2005.403.6007. 
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0000542-68.2010.403.6007 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000279-36.2010.403.6007) 

ELIOMAR DE BRITO BARBOSA(MS008219 - CLEIDOMAR FURTADO DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL 

METROLOGIA, NORMALIZACAO E QUALIDADE INDL/ INMETRO(Proc. 1164 - MARCO AURELIO DE 

OLIVEIRA ROCHA) 

Trata-se de Embargos à Execução Fiscal propostos por Eliomar de Brito Barbosa em desfavor do Instituto Nacional de 

Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO objetivando a paralisação da execução, com o 

arquivamento do feito ou declaração de inexigibilidade e inexistência da dívida cobrada. Juntou documentos às fls. 

7/29.Sustenta, em breve síntese, preliminar de arquivamento dos autos, argumentando que a execução é em valor 

inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais) e, portanto, valor irrisório. No mérito, afirma que não utilizava a balança 

vistoriada, objeto do auto de infração, alegando que o equipamento se encontrava na área que dá acesso ao 

estabelecimento comercial para sua residência.Às fls. 32 decisão que recebeu os embargos e suspendeu a execução, 

determinando-se o traslado da referida decisão aos autos principais (0000279-36.2010.403.6007) e a intimação do 

embargado para impugná-lo, bem como que o embargante emendasse a inicial, o que foi cumprido às fls. 33/35.A 

embargada, instada a se manifestar, apresentou impugnação às fls. 38/43.À fl. 44 foi determinado que as partes 

especificassem as provas, culminando na manifestação de fl. 47.À fl. 44-v o embargante deixou transcorrer o prazo para 

especificar provas.Após, os autos vieram conclusos para sentença (fl. 48).É o relatório. Passo a decidir.Considerando 

que o embargante requer a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita, defiro o pedido, tendo em vista a 
declaração de fl. 35, sendo certo que esse documento gera efeitos civis e penais na hipótese de comprovação da 

falsidade de seu conteúdo.Da preliminar de arquivamento do feito - Pequeno ValorInsta ressaltar, inicialmente, que a 

jurisprudência dos nossos tribunais tem decidido no sentido de que as execuções fiscais de débitos inscritos como 

Dívida Ativa da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou por ela cobrados com valor consolidado igual 

ou inferior a R$10.000,00 (dez mil reais) serão arquivadas, sem baixa na distribuição, conforme determina o art. 20 da 

Lei nº 10.522/2002, com a redação dada pela Lei nº 11.033/2004, restando descabida a extinção do processo sem 

resolução do mérito. Também tem entendido, de outro lado, que nas situações em que o valor da dívida exeqüenda seja 

igual ou inferior a R$1.000,00 (um mil reais), deve ser extinta a execução fiscal, de ofício, haja vista a ausência de 

interesse de agir em execuções de valor ínfimo, em conformidade com o disposto no art. 1º da Lei nº 9.469/97. Tal 

solução encontra amparo no princípio da utilidade da tutela jurisdicional, porquanto o custo de se promover uma 

execução de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais) ultrapassa o prejuízo pela não execução. No caso em 

tela, porém, a execução fiscal foi ajuizada pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - 

INMETRO com objetivo de cobrar multa aplicada em razão de infração cometida pelo embargante, embora pequeno o 

valor da execução (R$ 751,68), não se justifica a extinção do processo ou arquivamento do feito, ao fundamento de ser 

o valor irrisório, porquanto o credor é que tem o interesse em executar ou desistir de fazê-lo, não cabendo ao Judiciário, 

de ofício, determinar se há ou não interesse processual na execução.Ademais, os créditos das autarquias federais são, na 

maioria dos casos, de baixo valor, oriundos da atividade fiscalizadora, como multas por infrações, subsistindo o 
benefício econômico para a propositura da ação, como é o caso da execução ora embargada.Nesse sentido, colaciono 

precedentes dos Tribunais Regionais Federais:EXECUÇÃO FISCAL DE PEQUENO VALOR. INMETRO. 

EXTINÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. A extinção das ações de pequeno valor é faculdade da Administração Federal, 

vedada a atuação judicial de ofício. Súmula nº 452 do STJ. (TRF4 5000330-06.2010.404.7115, D.E. 

12/08/2011)AGRAVO DE INSTRUMENTO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FICAL. CONSELHO 

PROFISSIONAL. VALOR IRRISÓRIO DO DÉBITO. EXTINÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 1. No caso vertente, trata-

se de execução fiscal ajuizada pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de São Paulo- CREAA 

para cobrança das anuidades devidas pelo ora agravado referentes a 2001 e 2002 (fls. 11/12). 2. O Conselho Regional 

de Engenharia, Arquitetura e Agronomia -CREAA é autarquia federal dotada, portanto, de personalidade jurídica de 

direito público, estando os seus créditos sujeitos à cobrança nos termos do disposto no art. 1º c/c art. 2º, 1º, da Lei nº 

6.830/80. 3. As Leis nº 9.469/97 e nº 10.522/02 que disciplinam o valor mínimo a ser inscrito em dívida ativa ou para 

ajuizamento da execução fiscal, se referem aos créditos cobrados no âmbito da Procuradoria da Fazenda Nacional, não 

se aplicando às autarquias federais. 4. Eventual decisão sobre a existência de interesse, ou não, em prosseguir o feito é 

discricionária e cabe somente ao Conselho credor decidir sobre a conveniência, ou não, de recorrer ao Poder Judiciário 

para defesa de seu direito, consistente na cobrança das anuidades. Eventual desistência da ação cabe tão somente à 

exequente. (TRF 3 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 338253 Processo: 2008.03.00.022045-8 UF: SP Órgão 

Julgador: SEXTA TURMA Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA. Data do 
Julgamento: 27/05/2010 Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 30/06/2010 PÁGINA: 609). EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO 

PROFISSIONAL. VALOR IRRISÓRIO. PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO.Incabível a extinção da execução 

fiscal movida por Conselho de Fiscalização Profissional em decorrência de seu pequeno valor. Estes, embora tenham 

sua natureza jurídica equiparada às autarquias, não são custeados por verbas públicas. Utilizam-se, para essa finalidade, 

da receita gerada pela cobrança de multas e de anuidades dos profissionais inscritos em seus quadros (TRF 4 AC Nº 

2008.72.04.002752-6/SC, 3ª Turma, Relatora: Des. Federal MARIA LÚCIA LUZ LEIRIA, D.E. 18-02-2010). Assim, 

não há que se falar em arquivamento do feito.Do méritoDa alegada inexistência de infraçãoNo presente caso, a 

embargante sustenta que não utilizava a balança vistoriada, objeto do auto de infração, alegando que o equipamento se 

encontrava na área que dá acesso ao estabelecimento comercial para sua residência.Ocorre que, o auto de infração goza 

de presunção de legitimidade, só podendo ser desconstituído por prova cabal em contrário, o que não se deu nos autos, 

uma vez que o embargante não se desincumbiu do seu ônus elementar de desconstituir o desacerto da autarquia no ato 
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de fiscalização.Há que se considerar, ainda, que o embargado regula a metrologia e qualidade de produtos 

industrializados, sendo que a multa sancionatória, imposta ao embargante, constitui a forma de exigir o cumprimento 

das normas em prol do direito do consumidor.Nesse sentido tem sido o posicionamento adotado pelo Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3a. Região:PROCESSO CIVIL - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - INMETRO - 

LEGITIMIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO - BALANÇA IRREGULAR - NORMAÇÃO LICITAMENTE 

EDITADA - IMPROCEDÊNCIA AOS EMBARGOS- IMPROVIDO O APELO EMBARGANTE 1. Defendendo-se a 

parte autuada é dos fatos descritos, como consagrado, inoponível seja âncora ao lançamento este ou aquele preceito, 

ambos os comandos cotejados, da autuação e da CDA, essencialmente voltando-se a coibir o ilícito no qual incursa a 

parte autuada, flagrada com balança sob erro mensurador superior ao admitido para sua natureza. 2. O tema central dos 

autos repousa na constatação fazendária de que a embargante/recorrente mantinha em pleno funcionamento balança sob 

erro mensurador superior ao admitido para sua natureza, em prejuízo ao consumidor. 3. Consagrado o direito 

constitucional de proteção ao consumidor (arts. 170, V, Lei Maior e 48, ADCT), cujo estatuto - C.D.C. - estabelece ao 

consumidor o direito de objetiva e segura informação sobre as características do bem a adquirir, enquanto ao fornecedor 

o dever de colocar no mercado bens em conformidade com as normas incidentes para a espécie, respectivamente nos 

termos do inciso III de seu art. 6º e do inciso VIII de seu art. 39, este a contrario sensu, claramente assim a tanto 

desobedece ao pólo ora apelante, embargante originário, ao descumprir com a normação metrológica de estilo. 4. 

Oriundo da ordem constitucional o direito de proteção ao consumidor, a necessariamente conviver com a livre iniciativa 

capitalista, vez que ambos repousantes no art. 170 da Lei Maior, respectivamente em seus incisos IV e V, na espécie se 
constata que, efetuada a autuação, não assiste razão à parte recorrente. 5. Deve-se recordar que, tendo os embargos 

natureza cognoscitiva-desconstitutiva, revela-se ônus elementar ao embargante, aqui apelante, prove o desacerto da 

atividade fazendária embargada, inclusive jungido a observar a concentração probatória imposta em sede de 

preambular, pelo 2º, art. 16, LEF. 6. Efetivada a autuação, com suas identificações em irregularidades, nada aduziu a 

parte embargante, aqui apelante, que afastasse a transgressão às normas metrológicas, limitando-se a argumentar 

ausência de precisão legal dos supostos dispositivos legais violados, bem assim pela inexistência de culpa em sentido 

estrito, dolo ou má-fé no eventual erro da balança. 7. Firmado o direito consumerista à elementar fidelidade de conteúdo 

com o descritivo do produto, máxime em se considerando a sua irretorquível hipossuficiência a respeito, decorre 

límpido não assista razão à parte recorrente. 8. Objetivamente transgredido o ordenamento consumerista, como o denota 

o procedimento fiscal como visto protegido desde o ápice do sistema, de rigor se revela a improcedência aos embargos. 

9. Inabalada a presunção legal de liquidez e certeza de que desfruta o título em pauta, parágrafo único do art. 204, CTN, 

de rigor se revela a improcedência dos embargos em questão. 10. Improvido o apelo embargante. AC - APELAÇÃO 

CÍVEL - 921520 Processo: 2002.61.82.001152-4 UF: SP Órgão Julgador: JUDICIÁRIO EM DIA - TURMA C Relator 

JUIZ CONVOCADO SILVA NETO Data do Julgamento: 30/03/2011 Fonte: DJF3 CJ1 DATA:29/04/2011 PÁGINA: 

1134 ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDINÁRIA. PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 

ACOLHIDA. INMETRO. IPEM. AUTO DE INFRAÇÃO. PRSUNÇÃO DE LEGITIMIDADE. 1. Não merece 

prosperar a preliminar de cerceamento de defesa, uma vez que entendeu o d. juízo a quo que apesar de haver questões 
de direito e de fato, as atinentes a este podem ser resolvidas com base nos documentos constantes dos autos, e, 

consoante entendimento deste E. Tribunal, cabe ao juiz analisar a pertinência e a necessidade da prova requerida. 2. A 

autora não comprova o alegado, no sentido de que não tenham sido observados os procedimentos destacados na 

embalagem do produto analisado, bem como que as amostras foram retiradas do local sem cumprir qualquer 

procedimento exigido para sua conservação. 3. Não há que se falar em ilegalidade da autuação, uma vez que, de acordo 

com as Leis nºs 5.699/73 e 9.933/99, o INMETRO é a entidade pública com o poder de polícia na área de metrologia 

legal, controlando o peso e a medida das mercadorias, dando, assim, cumprimento ao art. 39, VIII do CDC, segundo o 

qual é vedado ao fornecedor de produtos ou serviços colocar, no mercado de consumo, produtos ou serviços em 

desacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes. 4. Da mesma forma, não se verifica erro no 

laudo pericial por violação aos itens 5 e 5.1 da Portaria nº 96/00 do INMETRO. 5. De acordo com o auto de infração de 

fl. 105, as 14 amostras analisadas em laboratório apresentaram conteúdo médio de 97,7 gramas, abaixo do mínimo 

tolerado de 99,1 gramas. 6. O auto de infração, como ato administrativo, é dotado de presunção de legitimidade, tendo 

sido as irregularidades nos produtos fabricados pela apelante constatadas por agente público no exercício de suas 

funções. 7. Apelação a que se nega provimento. AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1355283 Processo: 2005.61.00.018957-0 

UF: SP Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES 

Data do Julgamento: 22/04/2010 Fonte: DJF3 CJ1 DATA:03/05/2010 PÁGINA: 378 Improcede, pois, a alegação da 

embargante também neste ponto.Passo ao dispositivo.Nos termos da fundamentação, JULGO TOTALMENTE 
IMPROCEDENTES os pedidos deduzidos nestes embargos, resolvendo o processo com solução de mérito, nos termos 

do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar em honorários e custas em razão do embargante 

ser beneficiário da justiça gratuita.Traslade-se cópia desta sentença para a execução em apenso. Publique-se. Registre-

se. Intime-se. 

 

0000485-16.2011.403.6007 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000487-20.2010.403.6007) 

COOPERATIVA DE PESCA COXIM LTDA(MS013183 - GLEYSON RAMOS ZORRON) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 

Nos termos do art. 283 do Código de Processo Civil, aplicável subsidiariamente às execuções fiscais, a petição inicial 

será instruída com os documentos indispensáveis à propositura da ação. Assim sendo, por terem os embargos natureza 

jurídica de ação, intime-se a embargante para colacionar ao processo, no prazo de 10 (dez) dias, a petição inicial dos 
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autos executivos e seus respectivos anexos, bem como o termo de penhora e auto de avaliação.Caso cumpra o disposto, 

recebo os presentes embargos, eis que tempestivos e garantida a dívida.Proceda-se ao traslado de fls. 217/218 e fl. 228 

da execução fiscal nº 0000487-20.2010.403.6007 para o presente feito. Traslade-se cópia desta decisão para o aludido 

processo, o qual permanecerá suspenso durante o trâmite dos embargos.Apensem-se aos autos principais.Intime-se a 

embargada, para querendo, impugná-los, no prazo de 30 (trinta) dias, a teor do art. 17, caput da Lei 6.830/80. No 

silêncio da embargante, venham os autos conclusos para sentença.  

 

EMBARGOS DE TERCEIRO 
0000728-62.2008.403.6007 (2008.60.07.000728-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000843-88.2005.403.6007 (2005.60.07.000843-4)) MARIA AUGUSTA TONIAL(MS010071 - RICARDO 

ALEXANDRE DE SOUZA JESUS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X SINEIDE MAGRO GALVAO X 

SAVI GALVAO X PEDRO RONNY ARGERIN(MS004919 - EDIVAL JOAQUIM DE ALENCAR E MS005480 - 

ALFREDO DE SOUZA BRILTES E MS008113 - ALEXANDRE RAMOS BASEGGIO E MS005181 - TOMAS 

BARBOSA RANGEL NETO) 

Ficam a Caixa Econômica Federal, Sineide Magro Galvão, Savi Galvão e Pedro Ronny Argerim intimados para, no 

prazo de 10 (dez) dias, apresentarem contraminuta ao agravo retido interposto pela embargante, nos termos do art. 523, 

2º do Código de Processo Civil. 

 

EXECUCAO FISCAL 
0000470-57.2005.403.6007 (2005.60.07.000470-2) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1111 - JOSIBERTO MARTINS DE 

LIMA) X MARLUCE DE MELO GOMES ME X MARLUCE DE MELO GOMES(MS005999 - STEFFERSON 

ALMEIDA ARRUDA) 

Intime-se a executada a se manifestar, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o documento de fl. 250, relacionado à sua 

exclusão do parcelamento, sob pena de prosseguimento da presente execução.Caso permaneça inerte, venham os autos 

para apreciação do pedido de fl. 248. 

 

0000485-26.2005.403.6007 (2005.60.07.000485-4) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1110 - TANIA MARA DE SOUZA) X 

LENIR SALETE SCHOLZ(MS005637 - RUY OTTONI RONDON JUNIOR E MS008021 - REGIS OTTONI 

RONDON) X LENIR SALETE SCHOLZ X ESPOLIO DE LENIR SALETE SCHOLZ 

Indefiro o pedido de fl. 426 para que sejam requisitadas as matrículas atualizados dos imóveis, tendo em vista que cabe 

à exequente empreender as medidas cabíveis para que os autos estejam aptos à realização de hasta pública.Ainda que o 

pleito fosse acolhido, não haveria tempo hábil para este Juízo proceder à busca das matrículas antes da publicação do 

Edital.Sendo assim, retirem-se os autos da pauta do leilão designado.Intimem-se. 

 

0000552-88.2005.403.6007 (2005.60.07.000552-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005480 - 
ALFREDO DE SOUZA BRILTES) X EULICE JACINTO XAVIER GUIMARAES X EULICE JACINTA XAVIER 

GUIMARAES - HOTEL E RESTAURANTE PIRACEMA(MS007302 - VALDEIR JOAQUIM DE ALENCAR) 

Indefiro o pedido de fl. 259, tendo em vista o limite de prazo estipulado na LEF para publicação do Edital de 

Leilão.Desta feita, retirem-se os autos da pauta da hasta pública designada.Aguarde-se a fixação de novas 

datas.Intimem-se. 

 

0000570-12.2005.403.6007 (2005.60.07.000570-6) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - 

CRC(MS010228 - SANDRELENA SANDIM DA SILVA) X JOSE MOREIRA LOPES(MS008272 - FABIA ELAINE 

DE CARVALHO LOPES) 

Os bens penhorados nos autos não foram arrematados nos últimos leilões realizados, demonstrando serem de difícil 

alienação. Desta feita, defiro o pedido de f. 117. Venham os autos para consulta ao sistema Renajud, procedendo-se à 

restrição para transferência de veículos porventura pertencentes ao executado. Caso reste frutífera a constrição, fica 

substituída a penhora existente nos autos, nos termos do art. 656 inciso VI, do CPC, aplicável subsidiariamente às 

execuções fiscais, devendo-se expedir mandado de penhora, averbação, intimação, depósito e avaliação. Nomeie 

depositário, observando que não poderá abrir mão do depósito, sem prévia autorização deste juízo.Posteriormente, 

intime-se o exequente a se manifestar, dentre outros assuntos, sobre os documentos acostados às fls. 118/122. 

 
0000590-03.2005.403.6007 (2005.60.07.000590-1) - INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL, POSTO DO 

INSS DA CIDADE DE CAMPO GRANDE(Proc. 661 - MIRIAM NORONHA MOTA GIMENEZ) X SCHOLZ E 

SCHOLZ LTDA(MS005637 - RUY OTTONI RONDON JUNIOR E MS008021 - REGIS OTTONI RONDON) 

Considerando a proximidade das datas designadas para leilão, indefiro o pedido de fl. 178.Retirem-se os autos da pauta 

da hasta pública.Ademais, o pedido de fl. 179 perdeu o objeto.Intimem-se. 

 

0000597-92.2005.403.6007 (2005.60.07.000597-4) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

661 - MIRIAM NORONHA MOTA GIMENEZ) X HOTEL POUSADA DO PANTANAL LTDA(MS005637 - RUY 

OTTONI RONDON JUNIOR) X LUIZ OLMIRO SCHOLZ X ESPOLIO DE LENIR SALETE SCHOLZ X LUIZ 

OLMIRO SCHOLZ 

Indefiro o pedido de fl. 346 para que sejam requisitadas as matrículas atualizados dos imóveis, tendo em vista que cabe 
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à exequente empreender as medidas cabíveis para que os autos estejam aptos à realização de hasta pública.Ainda que o 

pleito fosse acolhido, não haveria tempo hábil para este Juízo proceder à busca das matrículas antes da publicação do 

Edital.Sendo assim, retirem-se os autos da pauta do leilão designado.Ademais, o pleito de fl. 345 perdeu o 

objeto.Intimem-se. 

 

0000609-09.2005.403.6007 (2005.60.07.000609-7) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1113 - RICARDO SANSON) X 

GERALDO MOCHI(MS007316 - EDILSON MAGRO E MS004113 - EMERSON CORDEIRO SILVA) 

Indefiro o pedido de fl. 501 para que sejam requisitadas as matrículas atualizados dos imóveis, tendo em vista que cabe 

à exequente empreender as medidas cabíveis para que os autos estejam aptos à realização de hasta pública.Ainda que o 

pleito fosse acolhido, não haveria tempo hábil para este Juízo proceder à busca das matrículas antes da publicação do 

Edital.Sendo assim, retirem-se os autos da pauta do leilão designado.Intimem-se. 

 

0000610-91.2005.403.6007 (2005.60.07.000610-3) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1116 - ANA KARINA GARCIA 

JAVAREZ DE ARAUJO) X CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA E CIA. LTDA - FARMACIA LAURA 

VICUNHA(MS007316 - EDILSON MAGRO) 

Indefiro o pedido de fl. 354 para que sejam requisitadas as matrículas atualizados dos imóveis, tendo em vista que cabe 

à exequente empreender as medidas cabíveis para que os autos estejam aptos à realização de hasta pública.Ainda que o 

pleito fosse acolhido, não haveria tempo hábil para este Juízo proceder à busca das matrículas antes da publicação do 
Edital.Sendo assim, retirem-se os autos da pauta do leilão designado.Intimem-se. 

 

0000642-96.2005.403.6007 (2005.60.07.000642-5) - UNIAO FEDERAL(Proc. JOSIBERTO MARTINS DE LIMA) X 

AUTO POSTO TRABUCO LTDA(MS005637 - RUY OTTONI RONDON JUNIOR) 

Indefiro o pedido de fl. 191 para que seja requisitada a matrícula atualizado do imóvel, tendo em vista que cabe à 

exequente empreender as medidas cabíveis para que os autos estejam aptos à realização de hasta pública.Ainda que o 

pleito fosse acolhido, não haveria tempo hábil para este Juízo proceder à busca da matrícula antes da publicação do 

Edital.Sendo assim, retirem-se os autos da pauta do leilão designado.Ademais, o pedido de fl. 194 perdeu o 

objeto.Intimem-se. 

 

0000653-28.2005.403.6007 (2005.60.07.000653-0) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1111 - JOSIBERTO MARTINS DE 

LIMA) X LUIZ OLMIRO SCHOLZ E CIA. LTDA(MS008021 - REGIS OTTONI RONDON) 

Indefiro o pedido de fl. 203 para que sejam requisitadas as matrículas atualizados dos imóveis, tendo em vista que cabe 

à exequente empreender as medidas cabíveis para que os autos estejam aptos à realização de hasta pública.Ainda que o 

pleito fosse acolhido, não haveria tempo hábil para este Juízo proceder à busca das matrículas antes da publicação do 

Edital.Sendo assim, retirem-se os autos da pauta do leilão designado.Ademais, o pedido de fl. 205 perdeu o 

objeto.Intimem-se. 
 

0000701-84.2005.403.6007 (2005.60.07.000701-6) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1116 - ANA KARINA GARCIA 

JAVAREZ DE ARAUJO) X AUTO POSTO TRABUCO LTDA(MS008021 - REGIS OTTONI RONDON E 

MS005637 - RUY OTTONI RONDON JUNIOR E MS006742 - FLAVIO GARCIA DA SILVEIRA E MS010071 - 

RICARDO ALEXANDRE DE SOUZA JESUS E MS004883 - PEDRO RONNY ARGERIN) 

Indefiro o pedido de fl. 360 para que sejam requisitadas as matrículas atualizados dos imóveis, tendo em vista que cabe 

à exequente empreender as medidas cabíveis para que os autos estejam aptos à realização de hasta pública.Ainda que o 

pleito fosse acolhido, não haveria tempo hábil para este Juízo proceder à busca das matrículas antes da publicação do 

Edital.Sendo assim, retirem-se os autos da pauta do leilão designado.Intimem-se. 

 

0000817-90.2005.403.6007 (2005.60.07.000817-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1111 - JOSIBERTO MARTINS 

DE LIMA) X LUIZ OLMIRO SCHOLZ E CIA. LTDA(MS005637 - RUY OTTONI RONDON JUNIOR E MS008021 

- REGIS OTTONI RONDON) 

Indefiro o pedido de fl. 473 para que sejam requisitadas as matrículas atualizados dos imóveis, tendo em vista que cabe 

à exequente empreender as medidas cabíveis para que os autos estejam aptos à realização de hasta pública.Ainda que o 

pleito fosse acolhido, não haveria tempo hábil para este Juízo proceder à busca das matrículas antes da publicação do 

Edital.Sendo assim, retirem-se os autos da pauta do leilão designado.Ademais, os pedidos de fl. 476 e fl. 477 perderam 
o objeto.Intimem-se. 

 

0000825-67.2005.403.6007 (2005.60.07.000825-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1117 - LAURA CRISTINA 

MIYASHIRO) X COMERCIAL DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS PANTANAL X LUIZ OLMIRO 

SCHOLZ(MS005637 - RUY OTTONI RONDON JUNIOR E MS004883 - PEDRO RONNY ARGERIN E MS008021 

- REGIS OTTONI RONDON E MS006742 - FLAVIO GARCIA DA SILVEIRA E MS010071 - RICARDO 

ALEXANDRE DE SOUZA JESUS) 

Indefiro o pedido de fl. 359 para que sejam requisitadas as matrículas atualizados dos imóveis, tendo em vista que cabe 

à exequente empreender as medidas cabíveis para que os autos estejam aptos à realização de hasta pública.Ainda que o 

pleito fosse acolhido, não haveria tempo hábil para este Juízo proceder à busca das matrículas antes da publicação do 

Edital.Sendo assim, retirem-se os autos da pauta do leilão designado.Intimem-se. 
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0000847-28.2005.403.6007 (2005.60.07.000847-1) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

1063 - ELIZA MARIA ALBUQUERQUE PALHARES) X COXIM DIESEL LTDA X VITOR HUGO FONTOURA 

ACOSTA X ELIZABETH MACHADO ACOSTA(MS004265 - SEBASTIAO PAULO JOSE MIRANDA) 

Indefiro o pedido de fl. 593 para que seja requisitada a matrícula atualizado do imóvel, tendo em vista que cabe à 

exequente empreender as medidas cabíveis para que os autos estejam aptos à realização de hasta pública.Ainda que o 

pleito fosse acolhido, não haveria tempo hábil para este Juízo proceder à busca da matrícula antes da publicação do 

Edital.Sendo assim, retirem-se os autos da pauta do leilão designado.Intimem-se. 

 

0000908-83.2005.403.6007 (2005.60.07.000908-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1110 - TANIA MARA DE 

SOUZA) X LUIZ OLMIRO SCHOLZ & CIA LTDA(MS008021 - REGIS OTTONI RONDON) 

Indefiro o pedido de fl. 187 para que seja requisitada a matrícula atualizado do imóvel, tendo em vista que cabe à 

exequente empreender as medidas cabíveis para que os autos estejam aptos à realização de hasta pública.Ainda que o 

pleito fosse acolhido, não haveria tempo hábil para este Juízo proceder à busca da matrícula antes da publicação do 

Edital.Sendo assim, retirem-se os autos da pauta do leilão designado.Ademais, o pedido de fl. 186 perdeu o 

objeto.Intimem-se. 

 

0000997-09.2005.403.6007 (2005.60.07.000997-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1110 - TANIA MARA DE 
SOUZA) X KRUM SOFTOV & CIA LTDA(MS005637 - RUY OTTONI RONDON JUNIOR E MS008021 - REGIS 

OTTONI RONDON) 

Intimada, a credora não apresentou a matrícula atualizada do imóvel.Tendo em vista que cabe à exequente empreender 

as medidas cabíveis para que os autos estejam aptos à realização de hasta pública, retirem-se os autos da pauta do leilão 

designado.Intimem-se. 

 

0000051-03.2006.403.6007 (2006.60.07.000051-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1110 - TANIA MARA DE 

SOUZA) X HOTEL POUSADA DO PANTANAL LTDA(MS008021 - REGIS OTTONI RONDON E MS005637 - 

RUY OTTONI RONDON JUNIOR) 

A matrícula acostada às fls. 365/366 não é atualizada.Não foi apresentada a matrícula do imóvel registrado sob o nº 

4.517.Tendo em vista que cabe à exequente empreender as medidas cabíveis para que os autos estejam aptos à 

realização de hasta pública, retirem-se os autos da pauta do leilão designado.Ademais, o pedido de fl. 367 perdeu o 

objeto.Intimem-se. 

 

0000219-68.2007.403.6007 (2007.60.07.000219-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1113 - RICARDO SANSON) X 

PARAISO INDUSTRIA E COMERCIO DE GELO LTDA ME(MS004883 - PEDRO RONNY ARGERIN E 

MS005637 - RUY OTTONI RONDON JUNIOR E MS008021 - REGIS OTTONI RONDON E MS006742 - FLAVIO 
GARCIA DA SILVEIRA E MS010071 - RICARDO ALEXANDRE DE SOUZA JESUS) 

Indefiro o pedido de fl. 111, tendo em vista que o débito está parcelado (fl. 110 e fls. 112/113).Sendo assim, defiro o 

pleito de fl 109, de tal sorte que fica a presente execução suspensa pelo período de 180 (cento e oitenta) dias.Retirem-se 

os autos da pauta do leilão designado. 

 

0000306-87.2008.403.6007 (2008.60.07.000306-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1112 - MARIO REIS DE 

ALMEIDA) X SCHOLZ & SCHOLZ LTDA(MS004883 - PEDRO RONNY ARGERIN E MS005637 - RUY OTTONI 

RONDON JUNIOR E MS008021 - REGIS OTTONI RONDON E MS010071 - RICARDO ALEXANDRE DE 

SOUZA JESUS) 

Considerando a proximidade das datas designadas para leilão, indefiro o pedido de fl. 96.Retirem-se os autos da pauta 

da hasta pública.Ademais, o pedido de fl. 99 perdeu o objeto.Intimem-se. 

 

0000308-57.2008.403.6007 (2008.60.07.000308-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1112 - MARIO REIS DE 

ALMEIDA) X LUIZ OLMIRO SCHOLZ & CIA LTDA(MS005637 - RUY OTTONI RONDON JUNIOR E 

MS008021 - REGIS OTTONI RONDON E MS010071 - RICARDO ALEXANDRE DE SOUZA JESUS) 

Indefiro o pedido de fl. 94 para que sejam requisitadas as matrículas atualizados dos imóveis, tendo em vista que cabe à 

exequente empreender as medidas cabíveis para que os autos estejam aptos à realização de hasta pública.Ainda que o 
pleito fosse acolhido, não haveria tempo hábil para este Juízo proceder à busca das matrículas antes da publicação do 

Edital.Sendo assim, retirem-se os autos da pauta do leilão designado.Ademais, o pedido de fl. 96 perdeu o 

objeto.Intimem-se. 

 

0000334-21.2009.403.6007 (2009.60.07.000334-0) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

661 - MIRIAM NORONHA MOTA GIMENEZ) X AUTO POSTO TRABUCO LTDA X LUIZ OLMIRO SCHOLZ X 

ESPOLIO DE LENIR SALETE SCHOLZ X LUIZ OLMIRO SCHOLZ(MS005637 - RUY OTTONI RONDON 

JUNIOR E MS008021 - REGIS OTTONI RONDON) 

Indefiro o pedido de fl. 132 para que sejam requisitadas as matrículas atualizados dos imóveis, tendo em vista que cabe 

à exequente empreender as medidas cabíveis para que os autos estejam aptos à realização de hasta pública.Ainda que o 

pleito fosse acolhido, não haveria tempo hábil para este Juízo proceder à busca das matrículas antes da publicação do 
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Edital.Sendo assim, retirem-se os autos da pauta do leilão designado.Ademais, o pedido de fl.134 perdeu o 

objeto.Intimem-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0000076-50.2005.403.6007 (2005.60.07.000076-9) - FRANCISCO ALVES PEREIRA(MS009646 - JOHNNY 

GUERRA GAI E MS011217 - ROMULO GUERRA GAI E MS001419 - JORGE ANTONIO GAI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(MS004230 - LUIZA CONCI) X MARIA DE SOUSA MOTA ALVES 

Intime-se a parte autora, pessoalmente, acerca da disponibilização, em seu favor na Caixa Econômica Federal, das 

importâncias requisitadas por intermédio de RPV e/ou Precatório, conforme extrato que adiante segue, esclarecendo que 

os autos permanecerão em Secretaria para consuta pelo prazo de 10 (dez) dias.Oportunamente, arquive-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0000646-36.2005.403.6007 (2005.60.07.000646-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1115 - MOISES COELHO DE 

ARAUJO) X ANTONIO VALMIR DOS SANTOS(MS002342 - ALBERTINO ANTONIO GOMES) 

Fls. 909/910: indefiro o pedido.No entanto, concedo o prazo de 90 (noventa) dias para apresentação de matrículas 

atualizadas.Retirem-se os autos da pauta da hasta pública designada.Intimem-se. 

 

0000279-41.2007.403.6007 (2007.60.07.000279-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 
0000889-77.2005.403.6007 (2005.60.07.000889-6)) SOCIEDADE BENEFICENTE DE COXIM(MS008021 - REGIS 

OTTONI RONDON) X WILSON VARGAS PEREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS009877 - 

JUNE DE JESUS VERISSIMO GOMES E MS003905 - JOAO CARLOS DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF X SOCIEDADE BENEFICENTE DE COXIM 

Fica a exequente intimada acerca da certidão de fl. 314, nos termos do despacho de fl. 311. 

 

ACAO PENAL 
0000395-42.2010.403.6007 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1387 - ROBERTO FARAH TORRES) X 

EZEQUIEL APARECIDO SILVA X GERSON ANTONIO MENDES(MS011822 - DOUGLAS WAGNER VAN 

SPITZENBERGEN) 

Em cumprimento à decisão que vai à fl. 217 dos autos da Ação Penal nº 0000395-42.2010.403.6007, fica o Dr. Douglas 

Wagner van Spitzenbergen, OAB/MS 11.822, advogado constituído por Gerson Antônio Mendes, intimado para, 

querendo, requerer diligências complementares em favor de seu constituinte, nos termos e prazo do art. 402, 3º, do 

Código de Processo Penal. Do que para constar lavro o presente termo. 
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